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Segundo uma tradição já corrente na antiguidade, tanto a biblioteca 
como a obra inédita de Aristóteles (384-322 a. Cf incluindo a Política, 
teriam ficado sepultadas numa cave de Scepsis , desde a sua morte em 322 
até serem recuperadas por Sula, em 80, o que explicaria o relativo 
esquecimento a que foi votada, mesmo pelos seus sucessores no Liceu de 
Atenas, durante esses mais de duzentos anos. 

Os países também têm as suas caves, onde jazem descuradas as obras 
dos seus mestres e daqueles que mestres desses mestres foram. Não que 
Aristóteles não tenha sido lido e comentado em Portugal desde a Idade 
Media - e muito bem - ou que não haja versões em Português da Política, 
que as há várias: mas todas descendentes por via de outras línguas do 
original, esquecido em Scepsis pelos descendentes de Nuleu. Em suma, até 
agora, não havia entre nós nenhuma versão da Política como a presente, 
traduzida directamente do Grego para Português, incluindo o original de 
referência . 

Em parte, por falta de iniciativa de investigadores interessados e de 
tradutores competentes para deitar mãos à tarefa - e para lhe suportar 
as responsabilidades: por isso, ficamos todos devedores a Mendo Castro 
Henriques, pelo impulso que deu e pelos cuidados com que acompanhou 
a traduçao de dois outros académicos, António Campeio Amaral e Carlos 
Gomes, que, assim, ganham com ele o direito a um crédito permanente, 
na Historia da Cultura Portuguesa. Mas em parte também, devido à falta 
I de editores capazes de suportarem os trabalhos e dias exigidos por uma 
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méritos de agora se atenuar a m a pet ^ p ro f essor Rosado Fernandes, 

querido ou sab ! f 5 ^^^”Zm como um prefácio, que só podem 
deve-se a revisão ao texio 

enobrecer a edição. Cnlerrão Ciências Sociais e Políticas, 

Q^oliv mS ma^ic^^C^^^ es ^ ou Q simples 

dispensa explicações. Ma u P , dispensar-se de ler uma 

inLss.dc nesias áreas, pe ifnJcHado P^Lfáprio Arreies, 
das suas capitais obras fundadora . a examin ar todas as 

no fecho anunciador da sua E i a, DOSS samos completar essa 

questões da politeia, ou constituição, pa q me ihor espécie de 

parte da filosofia que trata do Homem. ^ ^ 

constituição? Qual é a ordenação esjmjur d J p ^ al? „ As 
tituição? Quais os seus códigos estabelecidos * ^ leUura 

respostas a estas e outras questões ac ^ emQs pQSt0S há quaS e 
mostra que tanto a natureza iUm ^ so berba inteligência, pouco 

dois mil e quinhentos anos e i un nctualidade. Filósofo, biólogo, 

mudaram, retendo uma S1 ^J V tence ao mundo daquelas imortais 
literato, cientista social, At istoteles p Timeu: “vós, os Gregos, 

crianças a que (adaptando) se referia o 

sois todos crianças. Um nunca ej^'^Z^ouLa antiga nem 

toca à vossa alma, pois nao ten Ética, "vamos, 

saber encanecido pelo tempo". Como na ultima frase 

portanto, começar. 

JOÃO BETTENCOURT DA CÂMA^V 
Março de 199 6 
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PREFÁCIO 


E um acto de coragem traduzir para Português um texto grego com 
matéria tão difícil como é a Política de Aristóteles . Em primeiro lugar, pela 
natureza mesma da concepção da obra, uma vez que tudo leva a crer que 
a sua elaboração em oito livros não tenha seguido uma redacção sistemá¬ 
tica, mas seja antes a compilação de diversos logoi, ensaios ou lições, como 
quisermos traduzir, reunidos depois num volume. Em segundo lugar, porque 
o helenista português não dispõe de nenhum dicionário grego-português do 
nível dos que foram elaborados para as línguas inglesa, alemã ou francesa. 
E assim forçado a raciocinar e a deduzir em três línguas: o grego, a língua 
do dicionário que utiliza e o seu próprio idioma. 

Em último lugar há que referir a própria matéria de Política, em que 
noções políticas pela primeira vez sistematizadas representam uma reali¬ 
dade social diferente da que hoje conhecemos, ainda que nessa altura se 
levantassem os mesmos problemas humanos do nosso tempo, A verdade é 
que a palavra polis, normalmente traduzida por “cidade”, tem o valor real 
em Grego antigo de “cidade-estado ” e pode abranger a parte urbana do 
referido Estado ou o seu conjunto em que se incluem as suas zonas rurais. 
A polis ateniense tanto abrange os citadinos, cidadãos ou não, como os 
camponeses das terras de Ática. Casos há, contudo, em que só se refere 
à cidade contida nas muralhas e dominada pela Acrópole. A mesma 
ambiguidade é gerada por uma palavra como politeia, que tanto pode 
significar constituição, como sistema político, como até regime, tradução 
por que optam por vezes os tradutores portugueses, a meu ver, com grande 
sensibilidade política e linguística. 
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Os termos mais técnicos são mais facilmente transmissíveis para o 
leitor moderno por se referirem a situações específicas da política grega 
(como o caso da tirania por via eleitoral da aisymneteía; vid. livro III, 1285 
a), mas nem por isso deixam de ser difíceis de traduzir para que sejam 
compreensíveis. 

Considero que a tradução, apesar das dificuldades da tarefa, conse¬ 
gue, sem cometer anacronismos , dar ao leitor português um texto escrito 
em bom Português e além disso inteligível para qualquer leitor de cultura 
mediana. 

Aristóteles tenta , no decorrer dos oito livros, fazer não só a análise 
do aparecimento da sociedade humana representada pela cidade-estado, 
como também sistematizar todos os seus elementos constituintes e todas as 
formas que no mundo conhecido de então podia assumir. Ao mesmo tempo 
que reúne factos antropológicos e sociológicos racionaliza pelo método 
comparativo as diferentes constituições então conhecidas, a que muito 
naiuralmenie correspondiam regimes políticos com diversas e por vezes 
antagónicas formas de governação. 

Numa breve resenha podemos dizer que os livros I-III são constituídos 
por uma introdução em que o filósofo esboça a teoria do Estado em geral 
e classifica as várias constituições; nos livros IV-VI apresenta exemplos 
concretos que consubstanciam a natureza das constituições existentes, que 
correspondem ou não aos princípios da boa governação. Finalmente nos 
livros VII-VIII, este último livro não acabado, entra já no domínio da 
política ideal e nas formas de a atingir por meio da educação dos cidadãos, 
segundo métodos pedagógicos bem definidos. 

Quando lemos o texto receamos cometer anacronismos na sua inter¬ 
pretação, mas é impossível não ver que o problema da riqueza das nações 
é o que mais o preocupa, uma vez que o equilíbrio entre ricos e pobres 
è determinante para o estabelecimento de uma classe de cidadãos a que 
hoje em dia chamaríamos de "média ”, único remédio apontado por 
Aristóteles para evitar a agitação social. Por isso, vêmo-lo examinar, no 
livro terceiro, as diferenças entre oligarquia, regime favorável aos ricos, 
que são poucos, e democracia, regime favorável aos pobres, que são 
muitos, e concluir que a verdadeira diferença entre democracia e oligarquia 
é a pobreza e a riqueza, ao passo que, diz-nos um pouco antes, a tirania, 
regime a que o excesso demagógico em geral conduz, é o governo de um 
só que para si próprio aufere vantagens exclusivas. 

Vemos, pois, que o filósofo-naturalista, observador da Natureza, das 
plantas, dos animais, e dos homens, ao contrário de Platão, tem a noção 


exacta da dimensão social do Estado e do ser humano que definirá, neste 
mesmo livro, como “animal político”, ou seja, animal que vive na polis, 
o que quer dizer em sociedade. 

Como naturalista, vê Aristóteles a sociedade organizada na forma de 
organismo vivo que descreve no livro I: é constituída pela célula familiar 
com as suas relações de poder entre senhor e escravo, marido e mulher, 
pai e filhos e finalmente na sua relação com os interesses do Estado. Esta 
célula observada relativamente a situações de bem-estar, da riqueza ou da 
pobreza, depende já nesse tempo de um instrumento financeiro criado 
recentemente na humanidade, que é a moeda, para cuja importância, como 
instrumento de troca, Aristóteles aponta, vincando bem o progresso que 
constitui para a Humanidade em geral 

Essa vida em sociedade estrutura-se por meio das constituições do 
Estado, examinadas comparativamente por Aristóteles no livro II em que 
recusa a utopia comunista e totalitária apresentada por Platão na Repú¬ 
blica e nas Leis, aduzindo exemplos de outras constituições corno a de 
Esparta, a de Creta e a de Cartago, e assim também todo o esforço 
legislativo de Sólon de Atenas. 

Dai resulta que a natureza do Estado seja diferenciada conforme a 
organização política dos cidadãos, explica-nos o filósofo no livro III. Que 
cidadãos devem ter acesso ao poder, que formas políticas de governo devem 
eles constituir, um equilíbrio ou desequilíbrio entre facções da sociedade, 
entre ricos e pobres: Realeza, Aristocracia, Governo Constitucional são as 
formas correctas de governação, que depois devido à ambição e malque¬ 
rença dos homens se podem transformar em Tirania, Oligarquia e Demo¬ 
cracia, ciclo tripartido que já Platão criticava na República, e no qual 
também Aristóteles não encontra superiores virtudes, uma vez que pensa 
que a lei deveria ser soberana, só que há leis más ditadas por maus 
demagogos, maus legisladores. 

São três os livros introdutórios perpassados pela dinâmica da socie¬ 
dade humana e suas inevitáveis convulsões, ditadas pela procura do poder 
e do bem-estar, para um só, para poucos ou para muitos, eis as grandes 
diferenças. 

Os três livros seguintes (IV-VI) apresentam exercícios evidentes sobre 
casos políticos existentes que divergem entre si mas que também se 
combinam, uma vez que o mérito, o número e a riqueza podem misturar- 
se em proporções diversas em formas aristocráticas de governação mais 
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ou menos oligárquicas ou mesmo democráticas, com excepção da tirania, 
que é a monarquia egoísta com fundamento na força, na irresponsabilidade 
e na impunidade. 

Claro que o Governo constitucional se apoiará sobretudo sobre 
uma classe média e sobre os ricos , sendo cidadão todo aquele que pu¬ 
der empunhar as armas , o que quer dizer, pagar o preço pela sua 
aquisição. 

Nada disso dispensa as formas de justiça necessárias para aplacar 
diferendos, e Aristóteles apresenta as diversas funções, são oito, do sistema 
judicial. Só esse equilíbrio poderá evitar revoluções (que trata no livro 
V), devidas a demagogos e aos abusos do poder A monarquia desem¬ 
penhada com moderação por um rei e não por um tirano é a forma que 
parece a preferida de Aristóteles, mestre do jovem Alexandre e contempo¬ 
râneo de Filipe da Macedónia, com o qual mantinha relações de família 
já antigas. 

Democracia e Oligarquia e as suas variadas formas e constituições 
serão analisadas no livro VI, do qual se passará para os dois últimos livros 
(VII e VIII) em que procurará estudar, ainda que de forma inacabada, o 
que já começara a discutir na Ética a Nicómaco, a forma do Estado ideal 
mais praticável, o número equilibrado de habitantes que deve ter, o 
território, a defesa deste, as instituições, as infra-estruturas de abasteci¬ 
mento, de água e comerciais, bem como religiosas e militares. Dentro desse 
Estado é indispensável proceder à educação dos cidadãos, procurando não 
só dar-lhes saber como prepará-los psicologicamente para as suas respon¬ 
sabilidades civis e sociais. 

Passados mais de dois milénios sobre o texto, ainda hoje nos surpre¬ 
ende a observação levada a cabo por este filósofo , da escola de Platão, 
mas não utopista nem totalitário, que consegue estudar os sistemas polí¬ 
ticos à dimensão humana, sem demasiado preconceito e com a serena 
abertura e o bom senso que acabaram por torná-lo manual indispensável 
no Ocidente a que pertencemos. 

Esperemos que os leitores portugueses que vierem a consultar esta 
tradução portuguesa da Política aristotélica tirem o proveito da sua leitura 
que deverá consistir sobretudo no facto de que em todo o espaço que 
decorreu entre o seu autor e a nossa época os problemas de organização 
da sociedade civil e do Estado continuam sempre a depender de muitos 
factores não só económicos ou políticos, mas da simples vida humana e 
morai Por isso nos recorda Aristóteles no início do livro VII o que já tinha 
defendido na Ética, pois é na ética, ou seja no comportamento ditado por 


princípios previamente aceites, que deve assentar toda a acção governativa 
da sociedade em que vivemos, por parte dos governantes e governados. São 
pt incípios que então como agora pouco se alteraram, excepto no progresso 
da sua análise e aplicação nos diversos sistemas políticos que o Homem 
foi conhecendo através dos séculos. 

RAUL M. ROSADO FERNANDES 
23 de Setembro de 1997 
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Introdução à Política 
de Aristóteles 


1. A obra 

A Política de Aristóteles, embora talvez surpreendentemente, é um dos 
grandes clássicos da filosofia política, e em que pulsa o génio aristotélico 
da apreensão global de uma realidade. Adquiriu esse estatuto apesar de ser 
um texto incompleto e provisório, com imperfeições, repetições e remissões 
obscuras, e redigido a partir de uma primeira versão destinada ao ensino 
oral. Mas foi nesta sua obra genuína que o filósofo verteu o essencial de 
mais de quarenta anos de investigações da “filosofia das coisas humanas”, 
num discurso que reflecte a tensão entre duas orientações, a um tempo 
divergentes e reconciliadas: as experiências, inculcadas pela Academia pla¬ 
tónica, da vida criativa racional que se dirige para o bem supremo, e a 
análise da multiplicidade das manifestações de uma realidade, neste caso a 
unidade política da cidade-estado. 

O estatuto da Política surpreende menos se pensarmos que as propostas 
que nela emergem são a culminância de investigações presentes em obras 
entretanto perdidas e noutras que permaneceram. Entre as obras perdidas 
relevantes contam-se os quatro livros Da Justiça e os dois sobre o Político , 
sugeridos pelos diálogos de Platão; os tratados Alexandre ou a colonização 
e o Da Monarquia , preciosos para avaliar melhor a relação do autor com 
Alexandre Magno, e a desconfiança perante a criação de uma monarquia 
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mundial: das 158 constituições do mundo helénico, recolhidas pelos discí¬ 
pulos do Liceu, perderam-se todas excepto a Constituição de Atenas , escrita 
pelo punho de Aristóteles, possivelmente como modelo de redacção do 
cor pus. 1 Por outro lado, a Política pode e deve ser comparada com obras 
que permaneceram e que expõem o papel arquitectónico da ciência política 
no conjunto do saber, tais como a Metafísica e o conjunto das Éticas (a 
Nicómaco, a Eudemo e Magna Mor alia), remanescentes de tratados (como 
o Protréptico) e correspondência vária. 

Tal como chegou até nós pela tradição manuscrita, a Política, mais que 
um tratado, é uma colecção de formulações ( logoi ), destinadas a servir de 
base à exposição oral. A crítica minuciosa estabeleceu indubitavelmente que 
os oito livros da Política não resultaram de um impulso criativo único, antes 
acompanharam o percurso do autor. Aristóteles foi membro da Academia 
Platónica desde 367 a. C., quando com dezassete anos chegou a Atenas vindo 
da longínqua cidade natal de Estagira, até à morte de Platão em 348 a.C. 
Após ensinar três anos em Assos e dois em Mitilene, foi tutor do príncipe 
Alexandre. Regressado a Atenas em 335 a.C. aí criou, e ensinou, no Liceu. 
Abandonou a cidade em 323a.C. “para evitar um segundo crime contra a 
filosofia”, e morreu no ano seguinte em Caleis, na ilha de Eubeia. 

Tratando-se de obra não sistemática, e sem o fulgor imaginativo das 
construções platónicas que tanto impressionaram autores como Cícero e 
Agostinho, apagou-se a repercussão imediata da Política no mundo antigo 
- uma vez extinta a palavra que a animava - até a tradição hermenêutica 
a reavivar. A partir do comentário de Andrónico de Rodes, undécimo 
escolarca do Liceu, no séc. I a.C., e em particular do comentário de 
Alexandre de Afrodísias no final do séc. II d.C., Aristóteles tomou-se a base 
de todas as escolas de filosofia política no mundo interculturai da Idade 
Média - árabe, judaica e cristã. Se a polis é o domínio de actualização da 
natureza humana, para a compreender temos que compreender a natureza do 
homem que a forma. Os grandes medievais como Avicena, Averróes, 
Maimónides, João de Salisbúria, Marsílio de Pádua e, sobretudo, Tomás de 
Aquino, iniciaram aqui perspectivas inovadoras. 

A recepção escolástica criou a impressão de um pensador sistemático, 
posição reforçada pelos humanistas do sec. XVI que exageraram a dissociação 
entre Aristóteles e Platão. Após o eclipse iluminista do aristotelismo, esse 
preconceito assumiu a forma de crença num autor que se libertara das 

1 Sobre o tema ver Werner Jaeger, Aristotle: Fundamentais of the history of his 
development , Oxford, O.U.P., 2. a ed, 1967; trad. com acrescentos c correcções do autor, 
pp. 259-60. 
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dependências idealistas platonizantes. A situação agravou-se com traduções 

m iei . ° í lCa que VISanar n estudar o “estado ideal”, dois anacronismos 
que, jun s, sao mui o perigosos. Os historiadores da filosofia especularam 
so re a even ua evo uçao do jovem Aristóteles para o realismo da matu- 
n a e que u rapassaria^ o idealismo platónico inicial. Quando idealismo e 
rea como concepções ^sistemáticas da filosofia fizeram o seu caminho 
ate a e içao, a tradiçao romântica oitocentista chegou a reordenar a Política, 
numa pre ensa sequencia ^ pnstina dos tratados. Entretanto, a confusão 
i co ogica persis ente o séc. XX apresentou leituras diversas e contradito- 
ms da obra. Aristóteles foi apodado de liberal, conservador, fascista, 
monarqmco, republ.cano, defensor da classe média, defensor da aristocracia, 
xenofobo, e democratteo. Não será difícil ao séc, XXI fazer melhor. 

mo e regra gera , a simples leitura dos textos originais desfaz a maior 
parte dos equívocos hermenêuticos a p„/,v ' , i 

*. , * j Lüí> * A Política e uma obra umtaria na qual 

convergem oito tratados relativamente in*»™ j . . , . ~ . 

An a ~ *menre independentes cuja dataçao aproxima- 

t j° Z 3:'“” ““'■«idas na interpretação clássica de Werner 
g ’ e , N ° essencia l a sequência dos oito livros foi determi- 
riu) nsiK P i r Q Pn ° é r !f° teleS n ° P ará g ra fo final da Ética a Nicómaco 
Si lii! C SS ° : ^iro^oçuraremos rever o que foi dito pelos 
nossosj^xe^çpoKs^. .^sfigarai^ti^nto. Dep^rcom bi?e na 

,, LÜ ^ de COnStl ^ Sg^g£Sgí d graremos o aue nraera e o Wdestrói 

as cidades bem como as ~;rrrrr r ■ ■ ~ ~--—^. . .- ■, 

„ • ~~T —— constituições e quais sao as causas de 

que umas sejam bem íovemaHoo rr —-.- —. 

- 7 ---^—-^S ^L e outras nao. Estudadas estas questões, 

-E——er me hor qualamelhor constituição, como cada uma 

to&MSUStoms do SKjeis.eosESíríWV ..—.. 

- reS ^ eit ^ rmC \ S esta * nten Ção, tomam-se mais claros os arranjos 
sucessivos introduzidos na Polítim tvío ^ , . . J 

. itica. Na forma actual, resulta de dois estratos 

e VTT 1 fra “ 6 dlS int0S - No ™ ais antigo, formado pelos Livros II, III, V II 

com critério s ?Ã Ce ° melhor regime de acordo 

^envados de cqnsid^içõês sobre o^bêun. Ã melhor 

g^fa ^ssivel a ftU^ criativa 
TT- jf-É-Ér.°J.. j™A..Í?iiçi^^eJndividuaí deve corresponder a 
T 17 P° lS eudaimon > 0323030). Ne$ta prob 1 emática platónica, 
777 7 em vez da construção discursiva 

a tensão t ° Uma 7 & 6 P aiad ig ma tica que não existe na história, surge 
a ^sao entre os enten gs dagdade melhor-e os regimes políticos -actual- 

^£t^ex|sten^çsj_a_Jorma_dcLcidad£jneltoF)êm que7^TÍ'ocurada na 
-^E5 rien Ç. la Po]itica imanente. y - y ~ 

discímiToQ * nvesí *& a Ç ão > que ocupou longamente Aristóteles e os 

discípulos do Liceu esta na base do segundo estrato de livros: o inventário 
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dos rçKifii?s^^míte^ apurar, as .condições limitadoras da acção .políti&LêJls 
possibilidades de aperfeiçoar a legislação. Os livros IV, .V e VI descrevem, 
os regimes constitu cionai s do mundo helèniç-Q,-OQ.m,base_noimeaso material 
recolhid o. De forma por vezes prolixa, acumulam-se detalhes sobre os 
regimes de cidades e colónias da península Grega, Ásia Menor, Magna^ 
Grécia, e bacia do Mediterrâneo. Pormenores como a referência ao assas¬ 
sinato de Filipe da Macedónia em 336 a.C., em Atenas, ajudam a datar este 
segundo conjunto de livros. É possível que o livro V — sobre as re voluções 

- seja uma interposição posterior entre o IV e o VI. Com a redacção do 
li vro I como introdução geral, ficou completo o tratado da Política , desig¬ 
nado por acroamático, ou esotérico, por ser para ensino oral e que comporta 
os oito livros da versão final: I — A natureza da cidade e os seus elementos, 
II - A crítica das constituições; III - A teoria da cidadania e tipos de regime; 
[V - A pluralidade de regimes constitucionais; V - A teoria das revoluções; 
Ví - Democracias e oligarquias; |/II - A felicidade e o regime melhor; VIII 

- A educação dos jovens. 


2. A natureza da cidade 

A finalidade da obra é introduzida pela consideração de que cada cidade 
é uma comunidade política. ( koinonia ) estabelecida em ordem a um bem 
(âgathou) (Í,lj 1252a 1-5. e Íí ? l,1260b27). A cida de visa o bem maior porque 
abrange outras comuniàades mènores e porque possui uma auto-suficência 
que~as”coTriumciades maiores não alcançam. A metodologia utilizada é a de 
análises e sínteses sucessivas que, tomadas isoladamente, aparecem como 
outras tantas simplificações e complicações mas que, vistas em conjunto, 
compõem um puzzle intelectual cujo desenho é sugerido pela finalidade 
presente em cada peça (1,1,1252a20 e ss.). 

A primeira análise aborda as partes estáticas da comunidade política. 

A componente inicial é a família ou casa ( oikos) com as relações entre 
marido e esposa, pais e filhos, senhores e servos. A sua finalidade é 
satisfazer as carências elementares quotidianas. A aldeia (komé) resulta da 
reunião de várias famílias ou casas; é regida por mod elos derivados do poder_ 
paterno e satisfaz carências mais complexas. À cidade, enfim, resulta da 
associação de várias aldeias, e é uma ^comunidade superior que constitui o 
fim por natureza (physis telos estin) par a o qu al.^tendem as anteriores 
associaçõesfcàracteriza-se pela au to-suficiên cia ( autarkheia ) e por promover 
uma vida boa {eu zen)\ possui um poder político (e já não paternal) cuja 
natureza visa”libertar o indivíduo dos modos deficientes e incompletos de 
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associação, abaixo ou acima do nível de plena realização da polis. A política 
e libertadora, contexto em que surge a mais célebre das. fórmulas da obra: 

o hom etri m .é, . pa L^MUiuieza. um ser vivo políticcL (12 125^a2-3Y 

categorias deste pórtico d^£a - natureza, finalidade, felicidade, 
bem, homem, cidade, ser vivo - tocam o centro da filosofia de Aristóteles. 
Uma das maneiras de aceder ao centro, é seguir o desenrolar da teorização 
do processo de busca do fundamento nas obras de Aristóteles. Se conside¬ 
rarmos aition o termo para expressar o fundamento procurado, necessitamos 
de categorias causais, ou etiológicas para abordar a vida política. Se 
privilegiarmos a finalidade (telos), carecemos de categorias teleológicas; se 
foi arkhe, de categorias arquetípicas, ou de princípio. Mas quer abordemos 
a existência do homem político procurando causas, princípios, ou finalidades, 
epaiamo-nos sempre com o fundamento de que participa a razão humana. 

E necessário ter presente esta perspectiva global de Aristóteles; a 
natureza de qualquer realidade, seja criatura viva, instrumento ou comuni- 
ade, deve ser procurada num fundamento, apresentado como causa, prin¬ 
cípio ou finalidade. A natur eza d o indivíduo humano só & realizável atrayés 
®. põtóica. b indivíduo . isolado., torna-se insociável e 
SB £jl t |” > ».ff > igP 0 . rta " d o-se “co pio um deus ou uma besta” (L2J 253a29)! A 
cni .B. ar . tc -.u ! u processe biológico, em pane um processo dalíberdâde 
homem não é um animal gregário (agdáion zoori) mas um 
politikon zoon _porque a comunidad e a ssenta no d iscer n imen to do bem e do 
mal E ao afirmar que “quem primeiro a estabeleceu foi "causa (aitidfde 
grandes benefícios” (1253a30-31), Aristóteles situa a evolução da cidade no 
quadro da história. O impulso inicial do fundador e o processo político do 
legislador são tão decisivos quanto o processo orgânico de crescimento da 
cidade. A metafísica das causas, dos princípios e das finalidade não impede 
a livre intervenção do sujeito humano. 

Na análise inicial da sequência casa-aldeia-cidade, anuncia-se a inten¬ 
ção de analisar as componentes da cidade segundo as relações entre marido 
e esposa, pais e filhos, senhores e servos mas a análise restringe-se a estas 
ultimas (1,3, 1253bl-I3). Aristótelesjtçeita a escravatura e considera-a 
mesmo desejável para os que são escravos por natureza(1255aÍ-5). Desde 
o_nascimento, uns estão destinados por natureza a ser regidos, outros a reger; 
uns nascem livres, outros são escravos por natureza! Condena porém, a 
,. fe . 5S? Sg BSl& •BQUansêng ão. resultantes de contr ato ou conquista. 
- ustl lca a es .cravatura natural pela sup osta incapacidade de_ ççrtqsliomens 
se governarem a si mesmos; os escravos por natureza (physei doulos) devem 
^ubmeter-se ao governo do senhor (despotes ^no interesse deste e de si 
propnosj 1254a 1Õ- í 5j. Confuso; o poder conferido pela força não confere" 
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o direito de escravizar prisioneiros de guerra, e menos ainda é lícito 
escravizar Gregos; o povo helénico é, por natureza, livre. Em paralelo com 
afirmações anteriores da Ética a Nicómaco (ÍÍ6Íb3) alega ainda a neces¬ 
sidade económica: o escravo é um “instrumento animado” que maneja 
instrumentos inanimados (1253b 1-8). 

Tais afirmações sobre a escravatura são chocantes e mesmo indignas, 
na medida em que pretendem conciliar a existência da escravatura com uma 
ideia de natureza humana universal; noutros tempos, foram aproveitadas 
como justificação política. E contudo, não nos podemos permitir ser senti¬ 
mentais neste tema. A categoria social de escravatura é recorrente na 
história; a ausência de liberdades (de circulação, de opinião, de reunião, de 
escolha) nos países comunistas antes de 1989, convertia a esmagadora 
maioria dos habitantes em escravos por convenção. Convém, ainda, assinalar 
que a condenação ética do escravo por convenção e a aceitação do escravo 
por natureza era um dilema significativo para Aristóteles que, por testamen¬ 
to, libertou os seus próprios escravos. 

A problemática inovadora da economia no Livro I, 8-11 tem por objecto 
a riqueza doméstica embora os preceitos da “lei ou administração da casa 7 , 
também se apliquem à-cidade, pois dirigem-se ao pai de família e ao político. 

A e conomia destina-se a produ z ir bens de con^umo_própripj a crematística 
(de khrematizo , ocupar-se de trocas por dinheiro) proporciona bens com vista | 
ao lucro, exige a criação de dinheiro e funda-se na conveniência em facilitar jj 

as trocas. A forma de aquisição económica de riqueza consiste em,obter, os | 

bens necessários à vida com moderação e sobriedade, Mas se a economia 
tem um limite porque o seu fim não é aquisição ilimitada, já a aquisição 
crematística de moeda é especulação (Í,9,1257b25). O leitor que se surpreender 
por esta avaliação moral da economia (1,10,1259b 1-2), decerto não está recor- 
dado dos motivos que levaram Adam Smith a investigar os meios de riqueza ;■ 
das nações em ordem a estabelecer os fins da economia, nem do debate, nas 
religiões cristã, islâmica e judaica, sobre o sentido da actividade económica. 

O Livro II da Política transita da natureza permanente da cidade para 
a sua actualização, apreciando programas visionários e constituições. Surge 
a grande crítica a PlatãoT^õm cómo a Fáíeas de Calcedónia e rlipodamo 
de Mileto, a avaliação dos regimes de Esparta, Creta e Cartago e das 
legislações de Sólon, Filolau, Carondas e Pítaco. Através das lições deri¬ 
vadas de críticas e encómios vários, Aristóteles insiste num problema muito 
claro: os_hab itantes da cidade têm que possuir uma certa unidade. Mas qual? 

E quanta? E como? O problemaleorícó é saber o que deve ser possuído em 
comum; se todas as coisas, se nenhumas, se algumas. O mínimo comum 
imediatamente aceitável é o territória O máximo comum,..a&exiitxünannente í 

~ —- - —" ." ' | 
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r ejeitado, seria a posse comum de_^ e Jfilhps como surge na 

, intriga nte pr oposta da República às Platão. . ’ 

K demorada crítica a Platão pode suscitar a impressão de uma oposição 
ao platonismo; não é o caso num discípulo da Academia que continua o 
essencial do platonismo. A primeira crítica contra a comunidade somática 
de mulheres e filhos é realizada em nome da liberdade. O excesso de unidade 
l iquidaria a cida de, d ep endent e da^ acção individual dos seus membros^^A^ 
igualdade pa reciprocidad e é a salvaguarda das cidades, tal como já foi 
referido na ética, já que isto tem que ocorrer entre indivíduos livres e iguais” 
(1261a30~33). 

Outra razão para recusar a uniformização é a teoria da amizad e, a força 
viva de cada sociedade. Aü21Í2&de (philia também pode ter sTconotação de 
amor e comunicação) é a substância do r elagiqna^^^ e a dinâmica 

-9 to das as rgl£Çcfes sociais..duráveis, e de onde os governos retiram 
^Acreditamos que a amizade é o maior dos bens para as 
(1262b7). Cada mdivjduo apresenta-se como o. centro de urna rede 

preencher essas relações, a 
SÍdade ^erde...cap_acidades. Ora a comunitarização das relações sexuais faz 
desaparecer o relacionamento saudável de pais e filhos,, e as excelências 
humanas que eles geram. 

O terceiro argumento em prol do que chamaríamos, segundo Bergson, 

’ sociedade aberta 77 é o da propriedade. “ Existem du as coisas que fazem com 
seres, humanos...sintam solicitude e amizade exclusiva?a'proprieckde 
(1262b23-25). A propriedade comum dos bens é contrária ao 
TE19móp. r 1.9, que irradia da individualidade para a propriedade privada. A 
regulamentação da propriedade deve permitir a cada um dispor de uma esfera 
de acção individual (1266b27 e ss.) sendo ajdesregulamentação a causa da 
ma * Qr Pytá _^ as rev °l u Ções. Este ponto tem consequências programáticas 
evidentes. As causas das revoluções não residem na existência de proprie- 
^ ar * va< ^ a mas no a P eí; ! te ilimitado (pleonexia ) de riquezas, que deve ser 
“domesticado” pela educação. 

O conjunto das críticas à comunidade que Sócrates descreve na Repú¬ 
blica e bem indicativo do realismo de Aristóteles. “Cada um pode imaginar 
hipóteses mas deve evitar o impossível” (1265al8). Esta impossibilidade não 
reside na descrição platónica da natureza do homem nem no sistema 
educativo proposto (paideia ), mas precisamente nos meios imaginados por 
Platão que indicam falta de confiança no processo educativo e um radica¬ 
lismo insustentável nas instituições. O excesso de uniformização da socie- 
da de destrói a capacidad e de actua lizar as poten ciali dades humanas através 
_dali vre rea lização^do bem. 
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3. A forma da cidade 

O I ivro III sobre a teoria da cidadania é o centro de gravidade da 
Politlca Na versão originai, corresponderia ao primeiro tratado; na forma 
definitiva da obra, esta investigação sobre o domínio,.de_ aç^ajD doJegLS.iador 
é mediadora entre a intr^lT à natureza da cidade, nos livros I e II, e as 

«*r"- T 

diversificada (plethos), de que cada cidadão (palites) e uma parte. Alem da 
h o Hn ridade o legislador tem que conhecer a pohteia (regime, 
constituição ordem constitucional, forma de governo, regime constitucional). 
S. a unidade política fosse apenas o resultado de um processo b.ologrco, 

O teórico apenas teria que relatar o processo de crescimento saudavel ou 
doentio e de corrupção. Mas a cidade-estado também resulta dos actos 
libertadores dos fundadores originais e dos fundadores permanentes que sao 
legisladores, governantes e cidadãos que participam na vida política. 

A comunidade de cidadãos ( koinonia pohton) e comparada a uma 
comuddSraH-mãímbeiros numa embarcação. Em ambas ocorre uma 
divisão de funções, cuja combim^ãoje jiiamnismo ^ordem e necessana 
à^SgSSKfTSrrragem. Analogamente, opa jadâ ns . embo rad^a, 
têm como tarefa comum a segurança (asphaleia) da comunidade (1276b 

26 " 2 Ouanto à pergunta sobre o que é um cidadão, Aristóteles procede por 
eliminação de critérios. A residência no território e critério insuficiente 
porque estrangeiros e escravos também a podem possuir. O direito de 
processar e ser processado judicialmente e insuficiente; pode ser assegurado 
a estrangeiros mediante tratado. A descendência materna ou paterna também 
não basta- coloca um problema de regressus ad infinitum ; e os fundadores 
da cidade acabariam por não se enquadrar no critério. Assim cidadao^e, 
verdadeiramente, o que participa na vfda política atra^s de funções 
deliberativas ou judiciais; e designa-se por çidadea multidão de tais cidadaos 
em míS aáinnte pura nlcunça, a amarqni» <T275bl5) Segumdo , 
concepçãcT misóginã” corrente no mundo helénico, Aristóteles exclui da 
cidadania as mulheres, os estrangeiros residentes (metekoi) e os escravos, 
sendo as crianças e anciãos considerados “cidadãos imperfeitos '. Esta 
listagem de exclusões mostra que Aristóteles tem dificuldades em .criar um 
critério de cidadania. Aliás, acaba por admitir que a ascendência poj_yia 
paterna é importante ara se sTr cMoS resposta não é teoricamente 
müitõTatísfatória, nem talvez fosse pretendida como tal. Anstoteles desco- 
briu que, em ciênci a política, a nqçãojle perfeição. é. smgularmente vazia, 
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sendo, mais importante investigar de que modo a natureza comum do político 
se actualiza de modo diferente nas inúmeras variantes constitucionais, 

Esta nova problemática da tensão entre natureza (physis ) da cidade e 
íorma ( eidos) d os regimes p olíticos é a respostajeorica ao^materi ais de 158 
constituições helénicas.T Tm'^^ v^ fazer coincidir natureza e forma, 

para obter uma “cidade idgal” -desejável, mas impossíyeLde estabelecer - 
Aristótele s verifica^ que as imperf eições dos r egimes . res ultam da falta de 
protagonism o dos cidadãos im:e&..ejg]iais q ue dev eríam constítujr o jjrupo 
predo minante ^ naj/id a polític a. 

Esta preocupação é ética e política, e mesmo estética e religiosa, 
segundo os significados modernos destes termos. Se diferentes tipos humanos 
buscam a felicidade de diversos modos, forçosamente possuem diferentes 
formas _dc_iLQv.emo. Cada polis é uma multidão com tipos humanos extre¬ 
mamente diversificados; segundo Aristóteles apenas um pequeno grupo de 
indivíduos responsáveis (insistentemente designados por spoudaoi) atingirá 
uma estatura moral completa ou perfeita ( teleotes ); outros serão bons 
cidadãos, sem serem forçosamente homens de bem: outros nem possuem os 
requisitos necessários para a cidadania, tal como os metecos. No grau 
inferior desta escala estarão os escravos por natureza. E a escala é ainda 
mais complicada devido a interferências de sexo, idade, profissão, posição 
económica e destino pessoal ( tykhe ), condições da sociedade e da civilização 
e factores geográficos e étnicos. A variedade de tipos humanos resultante 
é enorme e mostra-nos uma sociedade pluralista. Para efeitos de descrição, 
podemos concentrar-nos nos dois pólos opostos desta escala social: o 
i ndivíduo responsável e o escravo (spoudaios ”e douTosfT^''' r ' 

Aristóteles está consciente de uma aporia. Como pode a diferença de 
tipos humanos reconciliar-se com a ideia de unidade da natureza humana? 
Tendo.p escravo capacidade de virtude, como se distinguirá do homem livre? 
E se é humano, como pode deixar de ter racionalid ade? A sua solução reside 
na descrição de caracteres em termos^de predominância de um dos compo- 
nente s. A diferença entre seres humanos é de espécie, e não de grau nem 
de género. Aristóteles suste nta a igualdade dajiatureza humana, a par de 
d^renç£S-fie,.p^^ X desigualdade evidente entre homem livre e 

escravo não significa uma diferença de natureza. A natureza é idêntica para 
t odos devido à razão, m as a^disposição interna desta é extraoH^mãHãlmente 
diversa^ O escravo por^ nâtureza é~'um'T^ afas tamento das 

virtudes dianoéticas e éticas, e na mente de Aristóteles, também as mulheres 
e crianças^ se ^afastam desta culminância. 


Quanto ao homem responsável (spoudaios), Aristóteles segue a mesma 
metodologia de descrição do carácter_em termos de predominância de um 
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dos três componentes da alma: desejo, vontade e razão. Em Ética a 
Nicdmaco^(VS^5b \4 e ss.) definira os três tipos deTmsca da felicidade que 
se caracterizam pela predominância respectiva do desejo, da acção e da 
contemplação criadora, por parte do intelecto humano. Nas correntes filo¬ 
sóficas da época e na Academia em particular, existiam as pressões para 
desvalorizar a vida do desejo e para o filósofo se retirar da vida política. 
Era o que se verificava nas propostas de cínicos, cirenaicos e megáricos e 
no posterior sucesso das correntes estóica e epicurista. Mas, sem abdicar do 
primado da razão — científica, artística e mística — Aristóteles é resoluta¬ 
mente a favor da vida política, ou vida activa, c omo meio de alcançar a 
felicidade^ 

A cidad e não ex iste apena s par a viver; j ustifi ca-se ao prop orci onar uma 
vida do bem; caso contrário também poderia existir uma cidade de escravos, 
ou de animais. Quando urn grupo realiza a.excelência h umana, deve tomar- 
se representativo . da cidadee criar um regime político em que conflua a 
natureza e a melh o r forma. O melhor re gime será ^aquele em que o grupo 
governantes exibir a excelência humana , em particular as vir tudes éticas e 
dianoéticas fc ©Sn^ff^^á^<lCSífiÍ|.Í2:a£ã<). A felicid ade ( eudaimonia ) será 
alcançada mediante a vida activa proporcionada pelas virtudes dianoéticas 
(Ética a Nicómaco , 1178b7 e ss). 

Uma inteipretação moralista diria que o fim do governo é tomar os 
homens virtuosos, subordinando a política à ética. Mas pelo contrário, para 
Aristóteles, é a ciência polític a, a ciência d a cq nduU-^dQ-hQrnem-.-^em 
sociedade^^que. engloba a ética,_ciencia Tia"conduta individual do., hojrnem 
formado pelo inteteçjqj)mw.?). A Política de Aristóteles resume os preceitos 
finalista e "eüdemonista da sua ética: “Todos aspiram a viver bem e à 
felicidade”^!, 13,133 lb39). Toda a ac ção huma na está orientada para o bem 
e para a felicidade qu e se d efine como criatividade da alma dirigida pela 
virtude perfeita,(EN, I, 13, 1102a5). ^virtude mais humana consiste na 
busca dolEemje .da.felicidade (EN, II, 5, ÍÍÕ5b20). 

As excelências, ou virtudes, humanas apenas são realizáveis na esfera 
da sociedade política (111,9,1280b5). A cidade_nao éjpenas uma comunidade 
de lugar, nem um recinto amuralhado cujo fim seja eyitar a injustiça e 
facilitar as trocas comerciais. O fim da'comunidade política é assegurar aos 
cidadãos a vida boa (eu zen). A vida boa é conforme à virtude: “Não só 
i se associam os homens para viver, senão para viver bem (caso contrário 
; haveria cidades de escravos e de animais. E isto é impossível porque estes 
não participam da felicidade” (III,9,1280a30). Por “vi^boa” não se deve 
entender abundância de bens materiais que caracteriza o que correntemente 
se chama a sociedade de consumo, ou mais vulgarmente a “boa vida”. Os 
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elementos apresentados sublinham que “ a cidade é uma comunidade de 
homens livres” para viver bem (III, 6, 1279a21). 

Apesar de tudo, estas respostas parecem demasiado teóricas para 
resolver os problemas da vida política. Outras conclusões seriam possíveis, 
se outros fossem os termos médios. Poderia, por exemplo, conceber-se um 
ideal de existência semelhante ao das comunidades órficas ou das escolas 
filosóficas, que estavam a iniciar processos semelhantes ao que o cristianis¬ 
mo designaria por santificação da vida. Mas tais propostas seriam conside¬ 
radas perigosamente apolíticas por Aristóteles. 

Uma segunda possibilidade seria conceber a unidade política segundo 
o modelo da monarquia mundial sob a hegemonia da Macedónia. Que 
sucederia se aparecesse um indivíduo ou um grupo de indivíduos superiores 
pelas virtudes? Aristóteles indica que se um homem se destacasse acima de 
todos os outros, não deveria ser tratado segundo as regras correntes; seria 
“como um deus entre os homens”, passagem que alguns interpretam como 
referida a Alexandre Magno, embora nada no texto o sugira (III, 13, 1284a3- 
-11). Sabemos que Aristóteles aprovava o plano de guerra defensiva de 
Alexandre, herdado de Filipe, contra as satrapias persas da Ásia Menor, a 
fim de preservar as cidades helénicas da área; mas discordou da transfor¬ 
mação deste projecto em ofensiva para a conquista~e criação de uma 
monarquia mundial % Tár império exigiria umà viõrêricia que desaprovava. 
Noufro contexto, referindo a identidade da felicidade com a actividade virtuosa, 
explora a hipótese de o poder supremo ser o mais excelente dos bens porquanto 
permite realizar acções nobres; a hipótese é rejeitada: a excelência inicial seria 
perdida com a violência da conquista do poder (1325a 34 e ss). 

A^vida activa da c idade-estado de homens livres J^jjois, o modelo 
definitivo de existência humana em socíe3Í3£ A antropologia e a~etica 
esclareceram o significado da felicidade na dimensão pessoal; a melhor 
comunida-de é a que proporciona a melhor vida ao indivíduo. A ideia teórica 
é convertida em critério (koros) para julgar a cidade e as categorias são 
transferidas: o homem responsável (spoudaios) tem o seu paralelo na idade 
responsável (spoudaia polis ) (I332a33); o homem feliz na cidade feliz (polis 
eudaimon ) (1323b31 e 1333a32-b5). A felicidade da cidade é alcançada 
quando todos os estratos da existência humana estiverem desenvolvidos. 
Aristóteles tem um evidente orgulho helénico, e considera a Hélade como o 
centro do mundo (literalmente o umbigo, omphalos) e assim a pretende 
manter sem unificação política do mundo. De acordo com sua teoria da 
distribuição dos caracteres étnicos, combinam-se na identidade helénica o 
ânimo (thymos) típico dos povos da Europa e a habilidade (tekhne) dos 
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povos da Ásia (1327b20). Cada cidade-estado helénica deve ter um fim em 
si mesma e unifícar-se sob a acção do indivíduo responsável. Pensar o 
indivíduo, a cidade e o divino sob o modelo da auto-suficiência, e no quadro 
do cosmos, eis o modelo que melhor transmite a grandeza ©-'os limites do 
próprio Aristóteles. 

4. Natureza, forma e legislação 

Após analisar a natureza da cidade nos livros 1 e II, a observação das 
evoluções constitucionais, Aristóteles introduz a categoria de forma. Mas no 
livro III, o regime (politeia ) como forma da cidade perante a matéria que 
são os cidadãos, levanta duas novas dificuldades. Por um lado existem 
indivíduos que pertencem mas não participam na vida da cidade; são 
membros da cidade, mas não são cidadãos segundo a forma. Por outro lado, 
as características de homem de bem e bom cidadão só coincidem em 
circunstâncias excepcionais. Para evitar a ruptura da filosofia das coisas 
humanas - de que a consequência prática seria entregar o governo aos 
expedientes sofísticos ou aos tiranos e remeter o indivíduo para a existência 
amorfa e apolítica - Aristóteles solicita ao d.egisladqr que. se aproxime da 
natureza. E precis o a tod o o custo sustentar a cidade como a comunidade^ 
em que o homem s e po de realizar. O problema reside nas categorias que 
descrevem este processo. 

A raiz das dificuldades é conhecida e resulta da aplicação de categorias 
ontológicas, criadas para analisar a natureza, aos problemas da existência 
humana pessoal, social e histórica. Forma e matéria foram categorias 
concebidas para definir entidades como organismos, artefactos, e acção 
intencional (cf. Física II, 3; Metafísica I, 9 c XII, 3). A forma é imposta 
à matéria num animal; a figura é imposta pelo artesão ao material; a intenção 
é a forma imposta aos meios para alcançar um fim. O próprio Aristóteles 
reconhece as dificuldades de transformação das categorias em tópicos fora 
do âmbito original. Se as categorias forem aplicadas a uma polis, a politeia 
será a forma e os cidadãos a matéria? Todos, então, deverão ser cidadãos? 
Ou só os que participam na governação e eleição? Numa tirania ou 
oligarquia seria impossível, porque os homens livres perdem o direito de 
eleger; ao contrário do que sucede em democracia. Talvez só em democracia 
o cidadão seja participante no processo de decisão. Mas reter o regime como 
a forma da cidade e os cidadãos como matéria provoca novos problemas: 
uma cidade muda de identidade cada vez que muda de regime? E o homem 
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de bem pode ser mau cidadão, e o bom cidadão cumpridor das leis, um 
indivíduo moralmente detestável? A tensão entre as exigências da ética e da 
política toma-se incomportável e a unidade ético-político destruída. Aristóteles 
não modificou o paradigma de análise. Porquê? Que motivos tinha para 
assim proceder? 2 

Aristóteles estava consciente que o regime constitucional {politeia ) não 
poderia ser construído como essência ou forma da sociedade porque não 
possui estatuto ontológico próprio; é uma rede de instituições políticas no 
tempo histórico. Acresc e que a form a política da cidade é apenas uma fase 
4 e um m a is ampTo; constituído por realeza, aristocracia., oligarquia, 
tir ama e democracia . A primeira exposição deste ciclo remonta a HeróSoto; 
Platão conferiu-lhe um alcance geral para todas as cidades helénicas. 
Ademais, a unidade da civilização helénica prolongava-se no passado até aos 
Aqueus, como narrado na epopeia de Tróia, e até Creta, através dos mitos 
atenienses de Teseu. Finalmente, o futuro imediato estava marcado pela 
expansão macedónia e pela conquista da Ásia por Alexandre. Em virtude 
da unificação macedónia, desaparecera a independência das poleis helénicas, 
comprometida pelas longas guerras civis que se sucederam à épica resistên¬ 
cia contra as invasões persas. 

Uma vez que estes dados eram óbvios, é preciso justificar por que razão 
a Política não sistematiza a sequência regime - ciclo político - nação helénica - 
história grega - comparação entre civilizações e porque elege a polis como 
unidade política exclusiva. Aristóteles extrai um modelo das investigações 
históricas, mas insiste em articular a essência da polis. Isso é sustentável, desde 
que se admitam pressupostos: a natureza do homem actualiza-se através do 
cultivo da vida contemplativa (bios theonztikos); a manifestação da humanidade 
só é possível numa cidade-estado. Nenhum destes pressupostos é hoje admissível 
num quadro de referências muito mais diferenciado pelo cristianismo e pela 
modernidade, e também pelo anti-cristianismo e pela pós-modemidade. 

O erudito poderia ficaria satisfeito com este estado' da questão; o 
filósofo e o legislador não. Se a constituição é aperfeiçoável, então há todo 
o interesse em conhecer a estrutura empírica da cidade. Não se trata da 
famigerada intervenção do “realismo” de Aristóteles a suprir um pretenso 
“idealismo”; é precisamente a decisão teórica de Aristóteles de cercear a 
investigação à cidade-estado, que o obriga a efectuar a análise da forma: 
constitucional. 


2 Sobre esta problemática, cf. Eric Voegelin, Plato and Aristotle , Baton Rouge, LSU 
Press, 1957. 
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5. A pluralidade de regimes constitucionais 

A partir do lcap. 6 doJLivroTlL] começa exame dos tipos de or dem 
constitucional mediante uma nova definição de politeia : “Um regime pode 
ser cleíinido” como a organização da cidade no que se refere a diversas 
magistraturas e, sobretudo, às magistraturas supremas; em qualquer cidade, 
o elemento supremo (kyrion) é o governo, e o governo é o próprio regime” 
(1278b8-ll). A parte deter minan te numa democracia será o povo, numa 
oligarquia o grupo dirigente, e assim sucessivamente. Um segundo critério 
de diferenciação entre regimes é o interesse comum (sympheron). Ao invés 
das constituições justas, as injustas apenas olham aos interesses particulares 
dos governantes: “os regimes que se propõem atingir o interesse comum são 
rectos, na perspectiva da justiça absoluta; os que apenas atendem aos 
interesses dos governantes são defeituosos e, todos eles, desviados dos 
regimes rectos” (1279al6-20). 

Da combinação destes dois princípios resulta a célebre cl assificação dos^ 
seis tipos de politeiai em duas séries de regimes, rectos e desviados. Cons¬ 
ciente'cias 'Tirhitãçoes desta classificação jurídico-pólítica de origem platónica, 
que não se coaduna à realidade política, Aristóteles corrige-a com uma 
preocupação social e económica. Como, em regra, os ricos são pou cos e os 
pobres muitos, democracia e oligarquia são os regimes mais frequentes. Mas 
existe um terceiro grupo de indivíduos que intervém nos conflitos políticos 
- os .virtuosos “ sejam mais ricos ou mais pobres. Cada um destes três 
grupos pretende governar a cidade fundado num critério parcial de justiça; 
os pobres falam em nome da liberdade, os ricos devido a posição económica, 
os virtuosos pelo desempenho da excelência: o conflito político entre estas 
pretensões e inevitável. 

Afinal, trata-se da questão da justiça . Segundo Aristóteles, a justi ça 
consiste_na i gua ldade d e trata mento para o^ iguais e no tratamento desigual 
para os que têm méritos desiguais. Quando um destes princípios parciais de 
justiça é aplicado isoladamente, cria conflitos: os possuidores de riquezas 
tendem a generalizar a sua desigualdade relativa; os que são iguais em 
liberdade de nascimento, generalizam esta sua característica (1280a7-25). O 
conflito entre ricos e pobres não pode ser resolvido em favor exclusivo de 
uma das partes, nem minorado por uma solução contratual. A visão 
ambiciosa de Aristóteles exige que a cidade seja mais do que uma associação 
fundada para a segurança e defesa e para a troca de bens. A cidade é uma 
comunidade de aldeias e de famílias, baseada na amizade entre seres 
humanos e a amizade apenas se alcança através da realização do supremo 
bem. A sobrevivência digna exige a participação dos indivíduos virtuosos; 


não é um luxo. E nesta elevação do problema politológico do conflito dej 
classes — que reconhece como grave — ao nível da consideração ontológica! 
sobre os fins da existência humana, podemos apreciar a consistência doí 
método de Aristóteles. J 


Uma vez que não existe uma solução final dos conflitos sociais, as 



beneficie a cidade e ca da c idadão (1283a35). “A mstica é própri a da ri da d e 
Í a ( l ue J|_jystiça. ®-. a -£?ãçni. #..comunidade, de cidadãos e consiste no 
ascg mi£ento~dó qu ej justo” (I, 2, 1253a35 e ss.).' A Justiça dev^ re gular 
as relações sociais entre os membros da cidade, de modo a conferir-lhes 
fundamento. A justiça poiítica (politikon dikaion ) própria do homem arti- 
culado em sociedade, tem dois aspectos: a obediência às leis, às quais se 
deve ajustar a conduta dos cidadãos, e o critério de igualdade ( isonomia ) 
não para todos, senão para os iguais, já que a desigualdade parece jus¬ 
ta, e é, com efeito, não para todos, senão para os desiguais 011 9 
1280a2-14). .!. 

Tal como a nature za im pulsiona os seres humanos a agruparem se em 
co muni dade, também as leis Fundamentais ( nómoi ) possuem uma origem na 
lâílüFFib Aristóteles distingue entre leis escritas (oi kata gramata nomoí) 
p romulgadas pelo legislado r, e leis h ão esc ritas ou consuetudinárias (kata 
to ethé). Pronuncia-se pela su periori dade desta~s (III,16,1287b5-8) sendo que 
à sua força deriva do hábito~e'Ido CttSt«TOê...è^inha vigor com o decorrer 
àojMa^idiakhronon plethos) (11,8, 1269a20). A supremacia da lei é fonte 
de força par a a comunidade e de estabilidade para a constituição. Por isso 
mesmo, émelhqrser governado por leis do que por homens, sempre sujeitos 
às pa ixões (111,15,1286al5). 

As dificuldades em encaixar estas novas peças do puzzle politológico 
sao resolvidas pela célebre apresentação das fornias de regime político como 

(1286b8-22). A realeza surgiu co mo forma 
pnnutiva de governo quando um homem preeminente em virtude írnpôs as 
.suas qualidades de fundador da cidade com proveito comum. Quando este 
governo virtuoso fez crescer a prosperidade, surgiu um grupo de barões que 
não aceitavam submeter-se e criaram uma república aristocrática. Quando 
esta classe de aristocracia degenerou e enriqueceu a expensas da população 
surgiram oligarquias sem o sentido da honra. A concentração da riqueza nas 
maos de um só indivíduo gerou a tirania. A tirania, enfim, cedeu o lugar 
aos regimes dominados pela plebe urbana, massas de homens livres apenas 
no nome, mas sem a virtude de saber governar em democracia. Aliás, devido 
ao crescimento populacional, a democracia tomou-se a única constituição 
aceitável na área helénica. 
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Os tipos básicos de regime, o conflito de classes sociais e o ciclo de 
evolução dos regimes, são três variantes de análise política que podemos 
designar de constitucional, sociológica e histórica. Nenhuma é suficiente. A 
classificação político-jurídica de boas e más constituições falha devido ao 
critério abstracto da observância das leis já que “a s leis devem ser _feitas 
segundo a cons titui ção e não a constituição segundo as leis” (1289al3-15 
e ss) e “as le is dev em.ser estabelecidas de acordo com o regime” (1282b9- 
10). Uma~vez que a constituição depende dos diversos grupos sociais, toma- 
se necessário analisar o respectivo equilíbrio de forças. E^abjelecida_a 
exigência de equilíbrio entre as pretensões de vários grugos, a é 

inconcludente porque não lhes determina a força. A classificação histórica 
situa o regime no ciclo da evolução provável; mas é evidente que qj^rqcesso 
de deterioração e corrupção da virt ude do s f undad ores pod e — e de ve — ser 
contrariado pela intervenção justa e. oportuna .dos...Íêgis}âdQres. 

A estes três princípios acrescentam-se outros tais como condições 
geográficas, acidentes históricos, o carácter e o número da população. 
Atinge-se, assim, uma pluralidade'de formas constitucionais que faz juz ao 
génio aristotélico de inventariação dos materiais empíricos. Seria empobrecedor 
unificar os diversos tipos de análise, ou eleger um como determinante. Uma 
vez mais assistimos ao trabalho da enteléquia. Aristóteles não articula a 
finalidade para onde se encaminha a análise para não antecipar indevidamente 
as particularidades investigadas; mas o telos patente é o espectáculo da 
ordem e da desordem políticas que se manifesta na pluralidade de consti¬ 
tuições nos Livros IV, V e VI. 

6. Os vários regimes preferíveis 

A coexistência de princípios gerais e materiais empíricos, exige cri¬ 
térios de classificação. Como, por seu turno, estes critérios dependem de 
princípios de apreciação do que é melhor para a cidade, o pirobleina do 
regime melhor não se pode reduzir a uma fórmula políticá” deTinitiva. Da 
interacção entre elementos paradigmáticos e pragmáticos, Aristóteles extrai 
um programa muito claro, no início do Livro ÍV. Compete à ciência política 
examinar, sucessivamente, “a melhor forma de regime em absoluto”; a 
“forma melhor tendo em conta as circunstâncias”; “a forma de regime que 
se estabelece segundo um pressuposto”; e “a forma de regime que melhor 
convém ao conjunto de todas as cidades” (1288b22-38). 

A fim de cumprir este ambicioso programa nos livros IV, V e VI que 
correspondem à fase tardia da Política , Aristóteles introduz uma nova 


metodologia de análise. Compara a cidade a um animal com vários órgãos, 
em número definido mas formatos diversos. Analogamente, cada cida de 
possui conjun tos v ariáveis de determinadas funções necessárias: agricultores, 
nianuais, mercadores, artesãos, militares, juizes e membros da 
assembleia, magistrados e ricos proprietários. Como são possíveis diversas 
destas funções, o número de regimes a "analisar é muito 
extenso. Ao esquema abstracto, seguem-se considerações concretas. Duas 
destas funções podem surgir no mesmo indivíduo; é possível ser simultane¬ 
amente artesão e deliberador, guerreiro e magistrado: rico e pobre ao mesmo 
tempo é que é impossível. Çomp riqueza e pobreza são as partes eminentes 
4 ( ma tista) da cidade, oligarquia e democracia tomam-se os regimes mais 

qüãis todos os outros devem ser analisados 
(1290b2í -í291 b13). Q debate sobre estes dois regimes ocupa a melhor parte 
do Livro IV e todo o Livro VI, ãinbora támbenl sè analise a realeza, a 
àrisfõcraciá^e o regime constitucional. Todo o Livro V estuda as revoluções 
com o oBj ectivò de preservar a estabilidade da cidade (I 30 ib 27 ). As 
revoluções resultam d o agravamento de incidentes mínimos. Entre as suãs 
causas contam-se ressentimentos, insolência, medo, desprezo, hiiriga, 
acção de demagogos; mas todas estas causas, algo psicológicas, resultam 
da desigualdade de co mlições^ sociais e da parcialidade no exercício da 

i^sriça por part& ^dogL gpV èrHaht esr " . r ™ — 

A melhor forma de regime em a bsoluto” é apr esentada através de 
uma redefinição do regime aris tocrático7 Iá debatido no Livro III. Q 
essencial da aris tojcracia éji “identidade ^bsoluta entre homem bom e 
k Qm ..Çifo dão” (12^3HE^75TTodos os regimes políticos se tomam deficientes 
relativamente à aristocracia como a melhor constituição (orthotatos). Existe 
uma pseudo-aristocracia em que a escolha segundo a riqueza ou o nasci¬ 
mento substitui o critério da meritqcracia. Os regimes aristocráticos ou 
permanecem pouco acessíveis ou aproximam-se dos chamados regimes 
consTi!ueiã^sr^7 - " 

O jegime que “melhor convém ao conjunto de todas as cidadesf deve 
reflectir uma vida moderada , uma Vez que, de acordo com os princípios da 
Ética y a vid a feliz decorre conforme à virtude, e a virtude é um justo meio 
(mesotes). Ora em todas as cidades há um estrato social com uma quantidade 
média de posses. Se acrescentarmos que a riqueza excessiva gera a insolência 
e a P°^ reza ê era a criminalidade e malícia; e que a amizade apenas cresce 
entre os que são iguais em qualidades; estão reunidos todos os elementos 
para o legislador confiar na classe média como o bastião mais seguro da 
-P9Í r ? diminuiria o conflito entre ricos e pobres 

(IV, 11 e 12). E mesmo que tenha de actuar num regime que não seja 
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imediatamente favorável - oligárquico ou democrático — o legislador pro¬ 
curará favorecer a classe média. 

Par a A ristóteles não se tratava apenas de uma rec omendação teórica■ 
gra um dado comprovado historicamente e com repercussão directa na sua 
vida.. Na década iniciada em 350 a.C. Hermias de Atameia elevara-se da 
condição humilde até à situação de tirano, sob a protecção persa. Entrando 
em contacto com os platónicos Erasto e Corisco da vizinha cidade de 
Scepsis, acabou por seguir-lhes os conselhos, transformando o regime 
tirânico em moderado, concedendo liberdades à classe média. 3 Quando 
Aristóteles saiu de Atenas em 347 a.C. dirigiu-se para Assos, cidade entre¬ 
tanto concedida aos conselheiros platónicos. Aí casou com Pítias, sobrinha e filha 
adoptiva de Hermias. O êxito deste levou a que várias cidades se lhe tenham 
submetido e a esfera de influência helénica na região alargado, a ponto de 
os Persas se sentirem ameaçados. Hermias foi atraído a uma armadilha em 
Susa e torturado para confessar segredos de relações diplomáticas com a 
Macedónia. Dídimo deixou registadas as últimas palavras do governante 
antes de ser crucificado. “Digam aos meus amigos e companheiros (pros tous 
philous kai hetairous) que nada fiz que desmerecesse a filosofia”; um breve 
mas grandioso tributo. A autenticidade do episódio e a sua importância 
decisiva para Aristóteles é comprovada pelo hino à Virtude que depois, 
corajosamente, escreveu em Atenas, em tempos de impopularidade da 
aliança macedónia, e em que reveste de formas poéticas estes factos 
históricos bem conhecidos. As condições de Atarneia, contudo, eram 
excepcionais. Como a classe média é pequena, são mais correntes as 
oligarquias e as democracias. Em parte nenhuma existem “cem homens 
bons e bem-nascidos” que possam executar a política de moderação que 
convém à classe média (1302b39-1302a3). E a mais importante recomen¬ 
dação pragmática de Aristóteles adquire o som mais de um lamento do 
que de um programa. 

Os livros VII e VIII reafirmam que o melhor regime é o que permite 
a mais plena actualização da natureza humana. Após breve exposição da 
teoria dos bens, da felicidade, das partes da alma, da auto-suficiência e de 
outros pontos de antropologia, Aristóteles introduz o estudo inovador das 
khoregiai , os condicionalismos a que o legislador deve atender. Se as 
condições de população, território, localização e carácter natural forem 

3 É a Hermias e seus companheiros que Platão dirigiu a Carta VI onde recomenda 
a criação de uma fraternidade entre os governantes da cidade de Atameia. Sobre o tema 
ver Werner Jaeger, Aristotle (...), 1967, pp. 111-120. 
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insatisfatórias à partida - território e população excessivas ou escassas 
econorrua desregulada, carácter servil do povo - nem o ruelhor 
pode ag.r bem. Deve procurar, pois, a quantidade de população necess^rí 
uto-suficiencia, temtorio com autarcia agrícola e facilmente defensáveP 
proximo do mar mas não tanto que o influxo de estrangeiros através de porto 
descaracterize a cidade; quanto ao carácter, o dos helenos parece o mais 
dequado, mas não dispensa a educação cívica. 

A polis e redefinida como um conjunto (systasis) do qual nem todos 
os componentes sao considerados partes, embora todos sejamLispensáveis 
A cidade carece de quem a alimente, defenda, administre, governe, negoceie 
Mas como a cidade e uma associação de indivíduos semelhantes em busca 
da vida melhor, e como a actualização da natureza humana é difícil nem 
odos podem partrlhar na associação de iguais. Na cidade melhor o“ 
i adaos membros da associação governante devem ter o lazer necessário 
para desempenhar os cargos de modo excelente. Por isso, guerreiros 
o imais e sacerdotes devem possuir a maior porção da propriedade. Os 

( 1264 ^ 7 % Pr ° pnedadeS mas estas ™ instrumento (organon) 
cidade 8 ~ 5 C ’ meSm ° qUe mduam seres vivos > não fonnam parte da 

Sera isto “fascismo”? Ou oligarquia dos virtuosos? Ou platonismo às 
avessas/ Para avaliar Aristóteles, é preciso ter presente que o seu problema 

o _n«B.or reg,™ polí.ico para a 

^celencaÇíumranas. Onde existe um grupo Kmano lufeienTe" pTra"'o 
stabe.ecer. Nao existem “cem homens capazes”, nem Aristóteles ratá a 
sugerir uma teoria da conquista do poder e do golpe revolucionário. Resta 
que SO a democracia urbana pode ter estabilidade em época de prolife¬ 
ração das massas. Mas esta necessidade histórica não substitui um 
de aprCClaÇao > ahás > P ara bc m da própria democracia e da classe 

No cap.7 do Livro VI começam as reflexões sobre educação que 
cupam to o o curto Livro VIII. Ojmntexto serve para reiterar o principio 

â n me ? a n dade entre 

-idade depende de circunstâncias materiais externas, também depende do 
sforço educativo. A finalidade educativa é a formação de homens livres com 

excelencias eheas e^dianoéticas através dos saberes fiberajsTDãqui emerge 

existem °em a e ócio Çkholé). Os negócios 

existem em função do lazer, a guerra em função da paz e as coisas 

necessárias em função das coisas nobres. A educação não deve servir só o 

necessário e o util, nem só a guerra, como em Esparta. Além disso a 
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educação nán c um jogo que visa relaxar c divertir após o trabalho; deve 
preparar n homem para as actividades criadoras da vida activa. Mesmo os 
jn«;os das crianças devem ser antecipações das futuras actividades criativas. 
Àp(Ss as recomendações sobre o ensino da música, o manuscrito interrompe- 
se anlês de tratar a leitura e a escrita, a ginástica, e o desenho. O programa 
educativo que actuaria sobre as pré-condições étnicas e psicológicas da 
população, para realizar a ordem política, fica incompleto. 


7 A ciência política 

A política c um verdadeiro puzzlc intelectual que só a tradição política 
helénica global ajuda a resolver. Mas ao longo dos meandros da obra, 
Aristóteles nunca perde dc vista a coincidência entre o ponto de partida e 
o ponto dc chegada: a política é a actuaíização da natureza humana. Pelo 
caminho, fica o campo extensíssimo da acção humana, delimitado pela teoria 
antropológica no início da ética (Livro í) e pela descrição do melhor regime 
no fmai de Política . O procedimento desta filosofia das coisas humanas 
(phiioxophia peri ta < mlhropma , Etica a Nicômaco, X,10,l 181b í 5) é descritivo 
e valoram-o;' para compreender a unidade política, é preciso compreenderão 
homem que dela faz parte: e se tivermos noção dc actuaíização da natureza 
humana podemos ler critcríoTpãra julgar o valor da cidade-estado. 

Assim sc compreende que o texto da Política que chegou à posteridade 
constitua a scgumla parte dc uma ciência política (episteme politiké) cuja 
primeira parte é a Ética. A ética estuda o que é o bem supremo, a partir 
do conhecimento da natureza humana e procurando saber em que consiste 
n felicidade (aulqimo.uia). A finalidade da ciência política é estudar o bem 
humano na vida política sendo ã eudaimonia da polis mais completa que 
a dó indivíduo (ÍÕ94b7-l). Em paralelo com as finalidades últimas da vida 
humana prazer, poder c razão — Aristóteles distingue entre ciências 
teóricas, ou sobre a razão; ciências produtivas que visam as técnicas de beni- 
esíar: e ciências práticas entre as quais se contam a Política cujo objecto 
c o interesse comum c governo da cidade; a Economia, que e ciência da 
adniiuisiração da casa c da família; c a Etica, que é a ciência da conduta do 
indivíduo formado. Neste momento fundanle da filosofia prática, a ciência dq 
as/ir público do homem como ser racional (zoou nouu ckhon) Aristóteles não 
jonnra as formas de acção do cjuc cobiça, pretende ou abusa do poder. A ciência 
prática analisa a acção dos fundadores dc cidade e a anarquia dc multidão; a 
excelência da razão e a psicologia dc tiranos que gerem as massas atiavcs 
dc desejo, temor c cupidez. É bastante claro que Maquiavcl veio deslocar 


a tónica da observação política, vendo menos que a ciência política clássica 
como demonstrou Leo Strauss. 

Ao longo do séc. XX, numa época de plena constituição das ciências 
humanas, reconhecemos melhor como a universalidade do empreendimento 
aristótelico, lançou as bases do que hoje chamamos Direito Constitucional, 
Economia, Teoria da História, Antropologia, Psicologia Social, Sociologia, 
Relações Internacionais, Ciências Militares. O que a filosofia das coisas 
humanas abrange, é impressionante: a ética como ciência do carácter do 
homem de bem; a política como ciência da natureza, forma e.ciclo das 
unidade político-sociais; a supremacia da justiça; os critérios aristocrá¬ 
ticos da cidade; a recomendação da classe média; a fundamentação da 
justiça na amizade. Por tudo isto, a filosofia política ocupa o topo da 
hierarquia das ciências práticas; o seu objecto engloba todas as ordens 
sociais e actividades humanas e os seus critérios servem para ler, avaliar 
e influenciar a vida em comunidade. 


8. Á presente edição GEPOLIS 

A presente edição bilingue da Política era indispensável para res¬ 
tituir Aristóteles ao pensamento político português. A tradução deve-se 
a António Campeio Amaral, e Carlos de Carvalho Gomes *, mediante 
trabalho abnegado que se iniciou em 1995, no âmbito do GEPOLIS, da 
Universidade Católica Portuguesa. O texto fixado segue a edição Bekker 
da Academia Borussica, tendo sido consultadas outras edições do texto 
grego e respectivas traduções em línguas modernas: W.L. Newman, The 
Politics of Áristotle\ J. Aubonnet, Politique , Paris,-1968-1980, (Budç); 
H. Rackham (Loeb), O. ímmisch, Política , Leipzig, 1909 e 1929) 
(Teubner); J. Marias, Política , Madrid, 1957. 

A R. M. Rosado Fernandes, da Universidade Clássica, helenista dis¬ 
tinto, expressamos o nosso agrado pela revisão literária do texto grego e o 
prefácio que dignifica esta edição. A Manuel Silvestre, agradecemos os 
índices de conceitos e de nomes e outras diligências editoriais. A João 
Constando, da Universidade Nova, agradecemos as facilidades concedidas 
para a obtenção do texto grego. A Alfredo Ramalho, Adjunto do Professor 
Bibliotecário da BUJP fl, agradecemos o permanente apoio na disponibilização 
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de meios logísticos e bibliográficos. Enfim, uma palavra especial para o 
discernimento do editor, Assírio Bacelar, e o director da colecçao em que 
a presente obra é editada, João Bettencourt da Câmara; em boa hora, as 
edições Vega colaboraram em restituir, de facto, ao património cultural 
português uma obra que, de direito, já o integrava.^ 
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1. Comunidade e cidade. 


1252a 1 ’ EtcbiSti Ttdoav 7ioA.iv òpcò|a.ev Koivcovíav xivà ouaav Kai 
Tíocoav Koivcovíav áyaBob xivoç êvbkbv auvearriKmav (xoí> yàp 
slvai Sokowtoç àyaBoC yó*P xv ^ávxa Ttpáxxooai jtávxsç), Síj- 
Xov <bç Tiáaai jièv áyaBcm xivoç oxoxàÇovxai, jiáAxaxa Sè 
5 Kai xou KX)piooxdxo\) 7távxcov f\ Ttaacov Kopuoxáxri Kai Tidcraç 
Ttepiéxowa xàç áAAaç. abxri 5’ èaxiv f| KaÀ.o^p.évri nóXv; 
Kai f\ Koivcovía f] 7toAixiKÍ|. Õaot p.èv oftv oíovxai tioàixikòv 
Kai paaiÀaKÒv Kai oíkovo|jakòv Kai SecTtoxiKÒv eívat xòv 
abxòv ob KaXóòç A.éyauaiv (rcA^Bei yàp Kai ò^iyóxrjxi vopí- 
10 Çooai Sia^épeiv áA,A,’ oEk síSei xoòxcov èmoxov, otov áv \xèv 
òXíycúv, 6ea7ióxT]v, dv Sè 7tA,eióvcov, oiKOVófiov, dv 8’ èxi 
7tA,8ióvcov, TioÀ-ixtKÒv fj paaiXiKÔv, à>ç obSèv Sia<J)épox)aav 
l_isyáA.r|v oucíav f| pxKpàv 7ióA,iv Kai 7 CO^ixikòv Sè Kai 
paaiÀAKÓv, 6xav [xèv abxòç è(J)eaxf]Kii T paoxA.iKÓv, õxav 
15 Sè Kaxd xoi>ç Xóyouç xfjç èmaxf|fj.r)(; xfjç xoiaòxrjç Kaxd pipoç 
ápxcov Kai àpxójxevoç, ttoXixikóv* xawa S’ oi>K èaxiv áAr|0fj)* 
SfjAov S 5 èaxai xò A,£yój-L8vov è7iiaK07toícri Kaxd xf\v t>(|}- 
riyrip.évTiv [léBoSov. tôcjTtEp yàp èv xoíç áXXoxç, xò avv- 
Bbxov jxéxpt xcov àaovBéxcov dvdyKT| SiaipBiv (xavxa yàp eX&~ 
20 x iaTCC M-ôpia xoB Ttavxóç), obxco Kai noA.iv c&v cbyKBixai 
aKOnowxBç ò\|/òp.£0a Kai 7t£pi xoòxcov fiàAAov, xí xb Sia- 
^êpoucnv àXXi\X(av Kai bí xi xbxvikòv kvbixexai A.ap£Ív 7i£pi 
èmaxov xcov pr[0évxcov. 


Observamos que toda a cidade é uma certa forma de comunidade (*) 1252a 
e que toda a comunidade é constituída em vista de algum bem. É que, 
em todas as suas acções, todos os homens visam o que pensam ser o bem. 

E, então, manifesto que, na medida em que todas as comunidades visam 
algum bem, a comunidade mais elevada de todas e que engloba todas as 5 
outras visará o maior de todos os bens. Esta comunidade é chamada 
‘cidade’, aquela que toma a forma de uma comunidade de cidadãos. 

Não pensam bem os que pretendem que as funções de um governante, 
de um rei, de um senhor de uma casa, e de um senhor de escravos são 
uma e a mesma coisa, como se não existisse uma grande diferença entre 
uma grande casa e uma pequena cidade; é que imaginam que essas 
diversas formas de autoridade apenas diferem no maior ou menor número 
de subordinados, mas nao na qualidade. Se, por exemplo, um homem «0 
governa pouca gente, é um senhor de escravos; se governa várias pessoas, 
é um senhor da casa; e se governa ainda mais, terá a função de rei ou 
de governante, E em relação ao rei e ao governante consideram que, 
quando um homem controla pessoalmente, tem a função de rei; quando, 
conforme as regras da ciência política ( 2 ), toma a função ora de mandai 15 
ora de obedecer, é um governante. Mas tais asserções são falsas. A 
questão tomar-se-á clara se examinarmos o problema de acordo com o 
processo de investigação que seguimos até agora. 

E que, tal como nas outras ciências temos de analisar um composto 
até aos seus elementos mais simples (que são as mais pequenas partes 
do todo) assim também examinaremos as partes componentes de uma 20 
cidade, vendo melhor como as diversas formas de autoridade diferem 
entre si, compreendendo de modo positivo cada uma das funções men¬ 
cionadas. 
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2 Ei 8f| ti. ç k£ àpXÊÇ TtpdyfiaTa (Jmóf-teva |3Xé\|/eiev, 
25 &a7tep kv xoíç àXX oiç, Kai kv toútoiç KàXXicnf dv o13tco 
0£copfjasiev. àvàyKT) Sf] rcpoÒTov aijvSDáÇeaOai toijç àve\) 
àÀ,Xf|Xcov |xfi Swaiievouç eivai, oíov 0rjXu pèv Kai dppsv TÍjç 
yevvfjaecoç kveKev (Kai xomo ox>k kK Tcpoaipéaecoç, áXX’ &a 7 isp 
Kai kv xoíç áXXotç Çtôoiç Kai (jjuroiç (jmaiKÒv tò k<|>Í£<j0ai, 
30 otov amó, toioutov KaxaXiTietv kxepov), àpxov Sè (jmcrei Kai 
àpxó^e.vov Stà ttjv acoTtipíav. tò jxèv yàp Swáfxevov xfj 
ôiavoía Tipoopáv dpxov òbcei Kai SeoTtóÇov tjyòaei, tò 8è 
ÔDvdp.evov [xama] zcò aoòjiaxi jcoveiv ápxópevov Kai òòcrei 
So-uXov* Ôiò Secj7cÓTT| Kai SoúXcp xabxò a^^épei. <|><)aei jaev 
1252b o$v Sicòptaxai tò 0f|Xi) Kai tò SoíXov (obGèv yàp t| (Jmaiç 
Tioiei toioütov otov oi xaXKoruTioi xtf]v AeX$ikt\v pàxaipav, 
Tievixpcoç, àXX’ êv rcpòç kv* o\>tcd yàp dv áTtoxeXoÍTO KáX- 
Xiaxa tcov òpyávcov kmaxov, \if[ noXXóiç kpyoiç áXX’ evi 
5 ôoDXeíov)- kv Sè xoíç pappápoiç tò 0fjXt) Kai tò SoíXov ttiv 
aiíTfiv èx ei xà^iv. aiTiov 8’ õti tò (Jnjaei dpxov °^k éxou- 
aiv, àXXd yívexai t| Koivcovía aincòv 8oi>Xr|ç Kai SoòXou Sió 
<j)aaiv oi 7ioiT]xai f pappápcov 8’ "EXXrjvaç dpxeiv bíkóç\ 
Ó3Ç xai)xò «Jrôaei pdppapov Kai 8o8Xov òv. ek psv oüv xot> 
10 TO)V TÍ)V 8l)0 KOLVCOV1COV OÍKÍa JtpCüTT), Kai òp0<£ç ' HoíoSoç 
eiTiE rcoif]aaç r oÍKOv jj,ev Típcímaxa yuvaiKá xe poív x’ àpo- 
TT]pa x ò ydp poCç ávx’ oíketox) toiç Jiévr|aív kaxiv. f\ p,èv 
oi>v eiç Tcdaav fuiépav aDveaxrjKma Koivcovía Kaxà (jubaiv 
dÍKÓç kaxiv, obç XapcòvSaç p.èv_ KaXeí òiiooinvovç,'Eni\i£ví5r\c, 


2. Origem da cidade: casal, família, aldeia. 

Neste, como noutros domínios, obteremos a melhor apreciação das 
coisas se olharmos paja o seu processo natural ( 3 ), desde o princípio. Em 25 
primeiro lugar, aqueles que não podem existir sem o outro devem formar 
um par. É o caso da fêmea e do macho para procriar (e isto nada tem 
a ver com uma escolha já i que, como nos animais e nas plantas, a 
necessidade de progenitura é, em si, um facto natural); é ainda o caso 
daquele que, por natureza, manda e daquele que obedece, para segurança 
de ambos. E que quem pode usar o seu intelecto para prever, é, por 30 
natureza, governante e senhor, enquanto quem tem força física para 
trabalhar, é governado e escravo por natureza. Assim, senhor e escravo 
convergem nos interesses. 

Assim, é a natureza que diferenciou fêmea e escravo ( 4 ). A natureza 1252b 
nada produz segundo o modo mesquinho dos fabricantes dc facas de 
Delfos, mas destina cada coisa para um único uso; é que cada ferramenta 
será mais eficaz se servir apenas para uma função, e não paia várias. Os 
bárbaros, não obstante, atribuem à mulher e ao escravo a mesma condição 5 
porque não possuem quem mande por natureza e a respectiva comunidade 
torna-se na de um escravo e de uma escrava. Por isso, como dizem os 
poetas, assumindo que bárbaro e escrava sao idênticos por natureza, li é 
jasto que os gregos deveriam dominar os bárbaros”. ( 5 ) 

Assim, foi destas duas comunidades que a família surgiu primeiro, e 
Hesíodo está certo ao dizer na sua poesia u a casa primeiro que tudo , mulher |0 
e boi para o arado ” ( 6 ); com efeito, o boi é o servo do homem pobre. 

Assim, a família é uma comunidade formada de acordo com a natureza 
para satisfazer as necessidades quotidianas; e aos seus membros chama 
Carondas “companheiros de messe” e Epiménides de Creta, “comensais”. 
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15 5è ò Kpf]ç ò|±okcxto\>ç* t| 8 5 bK 7tÀ.£ióvcúv oíkicòv Koivcovía 
TtpCÒXT] XpfjaSCOÇ bVEKEV jlfj 8(j)r|[I8pO\) KCOflT]. [láXlGXa Sè 
Kaxd (^"Oaiv éoiKEv tj Koòjxrj ócTioiKÍa oÍKÍaç eivai, obç m- 
Xovaí xiveç òfioyáÀaKxaç, naíSáç xe Kai TiaíScov raxíSaç. 
5iò Kai xò npcoxov bjSaaiXEbovxo ai Kai vvv èxi xà 

20 è0vri* bK paaiÀe-uojiévcov yàp ai)ví]^0ov Jtàaa yàp oÍKÍa 
paaiXeúexai ímò xoí> Trpsapmáxoi), còaxe mi ai àrcoiKÍai, 8id 
xf]V ai>yyéveiav. Kai xoux’ baxiv ô Xèysi "OjiTjpoç ‘'ôeixiaTEÒsi 
5è bmaxoç rcaíScov fiS’ á2,óxoov\ ajcopáSeç yáp* mi oüxco 
xò àpx,aiov còkodv. Kai xoòç 0eo\)ç 8è Std xomo ítdvxeç (J)aai 
25 paaiX&i)ea0ai, õxi mi abxoi oi p.èv bxi mi vuv oi Sè xò 
ò:pxodov bpaaiXeí)ovxo, éóaTcep 8è mi xd eíSr] bamoíç à<{)- 
opoiouaiv oi áv0pco7ioi, oíjxcd mi xouç ptouç xcòv 0eàv. f\ 8’ 
bK7iÀ,8ióvcov kcojicov Koivcovía xé^Eioç TtóÀxç, fiSri Ttáariç fexauaa 
Tcépaç xfjç abxapKeíaç ooç èrcoç eítieív, yivofiévr) p.èv xoí> 
30 Çfjv bveKsv, oSaa Sè %ov sb Çfjv. 8iò riáaa 7 tóÀ.iç (jxóaei êaxiv, 
eÍTiep mi ai. Tupcoxai Koivcovíau xe?u)ç ydp abxii bKeívcov, 
t) 8è (j)Tjaiç xbÀ,oç baxiv* olov ydp bmaxóv baxi xfjç yevéaecoç 
X8^8a0eíariç, xabxrjv (Jiajièv xf]v (j)òaiv &ívai bmaxou, (ftarcep 
àv0pcÒ7tou Ítütiox) oÍKÍaç. èxi xò ob bv8Ka mi xò xéÀ,oç péX- 
1253a xiaxov* t| 8’ aindpKeia mi xéXoç mi péA.xiaxov. bK xoióxcov oí>v 
<|)avEpòv õxi xcov (j)í>aei t| tcòXiq baxí, Kai õxi ò àvôpamoç 
(jyòaei ttoàxxikòv Çcòov, Kai ò árcoAaç 8ià (jríxriv Kai ot> 8ià 
xí)%r|v f[XOi ò a ^óç baxiv, fj Kpeíxxcov f| dv0pcon:oç‘ &a7i:ep 
5 mi ò tKjf' OpTipoi) À,oiSopri8elç r á(|>pf)xoop à0ép.iaxoç ótvéaxioç 1 - 
áp.a ydp (jróaEi xoiomoç mi 7toÀ,è[iox) bm0o|ir|XT]ç, àxe Ttep 
â)v còanep bv Ttexxoíç. Sióxi Sè 7to2axiKÒv ò áv0pco7coç 
Çcpov Tcáariç 1 -ieÀ.íxxrjç mi rcavxòç áyefoxíoo Çcòod \xãXXov, 
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Por outro lado, a aldeia é a primeira comunidade formada por várias 15 
famílias para satisfação de carências além das necessidades diárias. A 
aldeia parece ser por natureza e no mais elevado grau, uma colónia de 
lares; segundo alguns autores, os seus membros são filhos do mesmo lefte, 
e filhos dos filhos. Esta é a razão pela qual as cidades foram primeiro 
governadas por reis como o são ainda hoje as tribos; porque cidades e 
tribos resultaram da união de indivíduos submetidos ao domínio régio. Tal 20 
como toda a família está sob o domínio do membro mais velho, assim 
também sucede nas colónias devido ao parentesco entre os seus membros. 

É o que diz Homero: “Cada um dita a lei aos filhos e às mulheres ” ( 7 ) 
visto que [os Ciclopes] viviam dispersos em tempos remotos. Por esta 
razão, também, todos os homens dizem que os deuses são governados por 
um rei, porque os próprios homens foram originariam ente governados por ?5 
reis e alguns ainda o são. Tal como os homens modelam os deuses à sua 
imagem, também lhes atribuem um modo de vida. 

A cidade, enfim, é uma comunidade completa, formada a partir de 
várias aldeias e que, por assim dizer, atinge o máximo de auto-suficiên¬ 
cia. ( 8 ) Formada a princípio para preservar a vida, a cidade subsiste para 
assegurar a vida boa. ( 9 ) É por isso que toda a cidade existe por natureza, 3o 
se as comunidades primeiras assim o foram. A cidade é o fim destas, e 
a natureza de uma coisa é o seu fim, já que, sempre que o processo de 
génese de uma coisa se encontre completo, é a isso que chamamos a sua 
natureza, seja de um homem, de um cavalo, ou de uma casa. Além disso, 
a causa final, o fim de uma coisa, é o seu melhor bem, e a auto-suficiência 1253a 
é, simultaneamente, um fim e o melhor dos bens. 

Estas considerações evidenciam que uma cidade é uma daquelas 
coisas que existem por natureza e que o homem é, por natureza, um ser 
vivo político. ( 10 ) Aquele que, por natureza e não por acaso, não tiver 

/ , A9 ' 
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SíjÀ,ov. obGèv yàp, cbç; <|)afiév, itáxrjv tj <(>baiç 7toi8i* Aòyov 
10 Sè pòvov àvGpcoTCoç £x ei xcov Çcpoov* t] pèv ofiv òcúvfi xoC 

Àmripoí) Kai fjSéoç kcx i arpeíov, 8iò Kai xoíç âXXoiç im- 
ápx^i Çcboiç (iLiexpi ydcp xomou f\ (jxôaiç abxmv eArjÀ/uGe, xoò 
kyjzw alaGriaiv XuTnpoí) Kai rjôéoç; Kai xaíxa arpaíveiv 
àXXi\X oiç), b 8è Xóyoç feni xco ôrjXobv baxi xò cru}±(|)épov Kai 
15 xò pXapepóv, õaxs Kai xò ÔÍKaiov Kai xò àSiKov* xomo yàp 

Ttpòç xd àXXa Ç<5a xoiç àvGptímoiç ISiov, xò jxóvov àyaGoí) 
Kai KaKod Kai SiKatot) Kai àSíKOD Kai xcòv áXXwv alaGrjCiv 
éX^tv* t| 8è xoòxcov Koivcovía xcoieí oiKÍav Kai nòXiv. Kai 

20 

Tipóxepov Sè xfj (jmaei rcóXtç t| obcía Kai èKaaxoç rjjxcov èaxtv. 
xò yàp òXov Ttpóxepov àvaymíov eivai xoò p,épouç- ávaipou- 
P-évoi) yàp xov òXov oí)k èaxai Ttoòç obSè x £ tp, bjxcovbficoç, 
ÇaTcep ei xiç Àèyot xf|v ÀxGívr|v (Sia^Gapeíaa yàp êaxai 
xotaòxri), Tiàvxa Sè xcò èpyco tíòpiaxai Kai xf[ ÕDváfxsi, còaxe 
25 |iT)Ksxi xotabxa õvxa ot> XsKxéov xà abxà eivai (tXX J bft- 

cbw>|ia. òxi [ièv oí>v f\ tióXiç Kai fyòaei Kai Ttpóxepov fi &Ka- 
axoç, Síjkov si yàp pi] abxápKriç èKaaxoç x^pioBeiç, bjxoícoç 
toç áXXoic, p.ep8aiv èÇsi TCpòç xò 6À.OV, b 6è |xf] 5aváp,e~ 
voç Koivcoveív f] \ir\5kv Seójíevoç 8i’ abxápKEiav obGèv |ièpoç 
30 TióXeooç, &axe f| Gripíov f) Geóç. tjròaei p.ev ovv t| oppif] zv 

Ttàaiv èrd xf]v xoiai)XT|v Koivcovíav b Sè Ttpôxoç; auaxriaaç 
[xeyíaxcov àyaGcov aí/uoç. (Sanep yàp Kai xeJUcoGslç péÀ/u- 


cidade, será um ser decaído ou sobre-humano, tal como o homem con¬ 
denado por Homero como “sem família, nem lei, nem lar ” ( ll ); porque 5 
aquele que é assim por natureza, está, além do mais, sedento de ir para 
a guerra, e é comparável à peça isolada de um jogo. ( ,2 ) 

A razão pela qual o homem, mais do que uma abelha ou um animal 
gregário, é um ser vivo político em sentido pleno, é óbvia. A natureza, 
confoime dizemos, não faz nada ao desbarato, e só o homem, de entre 
todos os seres vivos, possui a palavra. Assim, enquanto a voz indica 10 
prazer ou sofrimento, e nesse sentido é também atributo de outros animais 
(cuja natureza também atinge sensações de dor e de prazer e é capaz de 
as indicar) o discurso, por outro lado, serve para tomar claro o útil e o 
prejudicial e, por conseguinte, o justo e o injusto. É que, perante os outros 
seres vivos, o homem tem as suas peculiariedades: só ele sente o bem 
e o mal, o justo* e o injusto; é a comunidade destes sentimentos que produz 
a família e a cidade. 

Além disso, a cidade é por natureza anterior à família e a cada 
um de nós, individualmente considerado; é que o todo é, necessari¬ 
amente, anterior à parte. Se o corpo como um todo é destruído, não 'n\ 
haverá nem pé nem mão, excepto por homonímia ( 13 ), no sentido em 
que falamos de uma mão feita de pedra: uma mão deste género será 
uma mão morta; tudo é definido segundo a sua capacidade ou função. 

Ora, todas as coisas definem-se pela sua função e pelas suas facul¬ 
dades; quando já não se encontram operantes não devemos afirmar que 
são a mesma coisa, mas apenas que têm o mesmo nome. É evidente :>5 
que a cidade é, por natureza, anterior ao indivíduo, porque se um 
indivíduo separado não é auto-suficiente, permanecerá em relação à 
cidade como as partes em relação ao todò. Quem for incapaz de se 
associar ou que nao sente essa necessidade por causa da sua auto- 
-suficiência, nao faz parte de qualquer cidade, e será um bicho ou um 
deus. 

E decerto natural a tendência que existe em todos os homens para 30 
formar uma comunidade deste género, mas quem primeiro a estabeleceu 
foi causa de grandes benefícios. Tal como 0 homem é 0 melhor dos 
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axov xccv Çcòcov áv0pcü7ióç saxiv, obxco Kai xcúpiaOeiç vô|iou Kai 
Síkt|ç xzípioxov Tcávxtov. x a ^ e7C CDxáxr| Yàp àSiKÍa àxovaa 
ònXoL' b Sè áv0poo7toç 6nX a êxcov <[)í)Exai <t>povfiasi Kai 
35 àpsxfj, oíç èm xàvavxía êaxi xpíÍ a Gai páXiaxa. Siò ávoaicó- 
xaxov Kai àyptcòxaxov àvev ápExfjç, Kai Ttpòç à^poSíaia 
Kai fe8co5f|v x Ê ^P iaxov ' 8è SiKaioaü/q tioXixikòv f| yàp Síkt) 
7toÀ,ixiKf|Ç Koivcovíaç xá£;tç feaxív, f| 8 b SiKaioahvr] xoí> SiKaíou Kpíaiç. 
1253b 3 ’ Etieí 8è òavEpòv bÇ cov iiopícov t| TtóÀxç awéaxtjKey, 

àvayKaíov Ttpanov TCBpi oiKovo|xíaç bítcbív* Ttâaa yàp aòy- 
Ksixai ttóàxç oíkicòv. oiKOVOfiíaç Sè jxépq èí; &v náXiv oiKÍa 
awéaxriKBV' otKÍa Sè xéA.sicç bk 5obÂ,oov Kai fe^ex)0èpcov. èrtsl 
5 5’ èv xoíç BÀaxíaxoiç Ttpcoxov éKaaxov Çrixrjxéov, rtpcoxa 8è 

Kai 'eXá%ioxa jxépr) oÍKÍaç Seaitóxriç Kai fioOXoç, Kai Ttóatç 
Kai áÀoxoç, Kai Tiaxfip Kai xéKva, riepi xpiaiv dv xoòxcov 
cketixeov siri xí éracxov Kai ítoíov Seí Eivai, xama 8 ’ egxí 
S eaTtoxiKf] Kai yaixucq (ávd)v\)|iov ydcp f\ ywaiKÒç Kai áv- 
10 Spòç cj\>ÇeuÍ;iç) Kai xpíxov xEKvo7ioir|xiKf| (Kai yàp abxq obK 
cbvópaaxai iÔícp òvòpaxi). éoxcooav 8fi amai <ai> xpeíç àç elrto- 
p.8v. éaxi Sé xi jiépoç ô SokeÍ xoíç jxèv BÍvai oiKOVopla, 
xoíç Sè jiéytaxov }iépoç at)xfjç- ôttcoç 8’ éx ei > 0ecopr|xéov' 
Xéyco Sè TiEpi xfjç KaÀ.oojiévriç XPEf-taxiaxiKf|ç. 7ipcoxov Sè 
15 Ttepi Seajcóxoi) Kai ÒovXov eHtaofiEV, Iva xá xe Ttpòç xqv 
àvayKaíav xP £ í av íScojibv, Kàv et xi Ttpòç xò BtSévai nepi 
abxóov Sx>vaíiXB0a JiapeTv péXxiov xcov vuv •brokajipavojié- 
vcov. xoíç p.èv yàp Sokbí èTtiaxfpri xé xiç eívai rj SBaTCOXEÍa, 


animais quando atinge o seu pleno desenvolvimento, do mesmo modo, 
quando afastado da lei e da justiça, será o pior. A injustiça armada é, 
efectivamente, a mais perigosa; o homem nasceu com armas que devem 
servir a sabedoria prática e a virtude ( 14 ) mas que também podem ser 
usadas para fins absolutamente opostos. É por isso que o homem sem 35 
virtude é a criatura mais ímpia e selvagem, e a mais grosseira de todas 
no que diz respeito aos prazeres do sexo e da alimentação. ( 15 ) A justiça 
é própria da cidade, já que a justiça é a ordem da comunidade de cidadãos 
e consiste no discernimento do que é justo. ( I6 ) 

3. A economia e as suas partes. Teoria da escravatura. 

Agora que é claro quais as partes que compõem a cidade, é ]25.;h 
fundamental falar da administração da casa em primeiro lugar, já que toda 
a cidade é composta por várias famílias. A administração da casa divide- 
se em tantas partes quantos os membros que formam a própria família 
que, desde que completa, é constituída por escravos e homens livres. Mas 
como temos de investigar cada coisa na sua altura própria, a partir dos 5 
elementos mais pequenos; e como as primeiras e mais pequenas partes 
da família são senhor e escravo, marido e mulher, pai e filhos, terem*-s 
de examinar o que é cada uma destas três relações e o que ela deve:;.: 
ser, a saber: a capacidade de ser senhor, “de ser marido” (não exír.u.- 
termo próprio para a união de um homem com uma mulher) e a capa- K) 
cidade de procriar (que também não possui um nome próprio). 

Admitamos estas três relações mencionadas. Há ainda um outro 
elemento que segundo alguns, se confunde com a administração da casa 
e que, segundo outros, até constitui a sua parte mais importante. A nossa 
tarefa consiste em considerar o papel do que é chamado 4 a arte de adquirir 
bens 7 . ( 57 ) 

Em primeiro lugar tratemos do senhor e do escravo ( 18 ), a fim de indagar 15 
as necessidades indispensáveis da existência e, simultaneamente, saber se 
podemos alcançar sobre tal relação um conhecimento mais exacto do que é 
corrente. Alguns supõem que o ofício de senhor é uma ciência e 
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Kcd tj aircri otKouofxía Kal SeOTtoieía Kai noli/cucí] Kal pa- 

j;,.. 

20 aiÀiKf], KaOdTtep elrcofiev àpxójievoi' xoiç 5è mxpà fyixnv 
xò SeaTtóÇeiv (vóp.co yàp xàv p,èv òovXov eivai xòv 8’ kXzv- 
0epov, (jrôaei 8’ obOev 8ia(|>£p£iv) • Siórcep obSè Símiov* píaiov 
yáp. 4'Enel ovv t| Kxfjaiç juépoç xfjç oiKÍaç eaxi Kal tj KxrjTiKf] 
ixépoç xrj ç oiKovo|Jiaç (áveu yàp xàv àvayKaícov àôòvaxov 
25 Kai Çfjv Kai eí> Çfjv), cócTtep Sf] xaíç oopia|iévaiç xèxvaiç 
ávayKaiov àv etrj 'brópxeiv xà oriceía õpyava, ei \iéXkei 
à7coxeÀ.ea0fia6a0ai xò àpyov, obxco Kai xco oíkovojiik<í>. xcòv 
8’ òpyávcov xà juèv á\y\>xa xà Sè èpAj/oxa (oíov x<£ kd- 
pspyfjxri ò jièv oía^ à\|/t)xov ò 8è 7cpcppeí)ç èji\|roxov' b 
30 Yàp 'bTtripèxriç fev òpyávoo eíSei xaiç xéxvaiç kaxív)* obxco Kai 
xò Kxfjfia òpyayoy rcpòç Çcofjy feaxi, Kai r| Kxfjcrtç rcA,f|0oç 
òpyáycov eaxí, Kal ò SonXoç Kxfjp.á xt èpAj/uxov, Kai (jócraep 
òpyayoy Tcpò òpyávcoy Ttàç ÒTcripéxriç. ei yàp fiSòvaxo 
èKaoxov xcòv òpyáycov KeXeixrôèv fj 7tpoaia0avóp,£vov àrco- 
35 xeXeiy xò abxoô épyov, <Kai> cbartep xà AaiÔá^ou cj)aaiv f) xoòç 
xoíV H^alaxoo) xpüto8aç, obç (Jyqaiv ò 7coir|xf]ç ainoiiàxooç 0síov 
SòeaSai áycova, obxcoç ai KepKÍSeç èKépKiÇov amai Kai xà 
Tt^fjKxpa ÉKiOápiÇev, obSèv ày èôei ome xoiç àpxixéxxoaiv 
1254a ÚTnpexmv oòxe xoíç SeaTcóxaiç SoúA-cov. xà [ièv onv Xeyójieva 
õpyava TtoirixiKà òpyavà eaxi, xò Se Kxfjpa TtpaKxucóv’ àTiò 
p.èv yàp xf|Ç KepKÍôoç èxepõv xi yívexai íiapà xf]v xP'n aiv 
abxfjç, áTtò 8è xqç haOfjxoç Kai xf\ç kAávt]ç t| %pf\oiç jxó- 
5 vov. èxi 8’ feitei Sta^épei t| Ttoítjaiç eiSei Kai r\ Tipà^iç, 


que o governo da casa, do senhor, do político, e do rei são o mesmo, 
conforme dissemos no início; outros supõem que ser senhor é contrário 20 
à natureza porque é a convenção que toma um homem escravo e outro 
livre; como, segundo a natureza, em nada diferem, esta diferença é injusta 
na medida em que resulta da força. 

4. Teoria da escravatura (continuação). 

A propriedade é uma parte da família, e a arte de adquirir bens uma 
parte da administração da casa, já que sem os bens de primeira neces¬ 
sidade não só não se pode viver como não se pode viver bem. E tal como 25 
na administração da casa, à semelhança do que sucede em artes especi¬ 
ficas ( i9 ), é necessário dispor de instrumentos próprios para a tarefa que 
tem de ser desempenhada, assim também quem estiver à frente do governo 
da casa deve ter os seus instrumentos, uns inanimados, e os outros 
animados (por exemplo, para o timoneiro o leme é um instrumento 
inanimado, e o vigia um animado, pois nas diferentes profissões, um 
ajudante pertence à categoria dos instrumentos). Assim também, a coisa 30 
possuída é um instrumento para viver e a propriedade consiste num 
conjunto de instrumentos; o escravo é uma espécie de propriedade viva 
e todo o ajudante é como que o primeiro de todos os instrumentos. Sc 
cada instrumento pudesse desempenhar a sua função a nosso mando, ou 
como que antecipando-se ao que se lhe vai pedir — tal como se afirma 
das estátuas de Dédalo ou dos tripés de Hefesto acerca dos quais o poeta 35 
diz “ movendo-se por si mesmas entram na assembleia dos deuses ” ( 20 ), 
e se, do mesmo modo os teares tecessem sozinhos, e se as palhetas 
tocassem sozinhas a cítara, então os mestres não teriam necessidade de 
ajudantes nem os senhores de escravos. 1254a 

Em qualquer caso, os instrumentos propriamente assim chamados 
são instrumentos de produção, enquanto uma propriedade é um instru¬ 
mento de acção. De um tear provém algo mais do que o seu simples 
uso, de uma cama ou de um adorno apenas o seu uso. Além disso, 
como a produção e a acção diferem em género e ambas necessitam de 5 
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Kcxi Séovxax à}i(j)óx8pai òpydvcov, áváyKT) Kai xama xijy 
abxíiy èx eiv $ia<f)Opáv. b Sè píoç rcpc^iç, ob TCovqaiç;, èaxiy 
8iò Kai b Soí^oç b7tr|péxriç xcòv Jipòç xrjy 7tpàE,iu. xò 8è 
Kxfjpa A,éy£xai clxttiep Kai xò pópiov. xó xe yàp jxópiov oi) 
pòvov ãXXov èaxi uópiov, òiXXà Kai õAxoç àAAoar bpoícoç 5è 
Kai xò Kxfj|ia. Siò b jaèv SeaTtòxrjç xoò ÒovXov ôsaTcóxriç pó- 
vov, èKEÍvoi) 5’ oòk ècmv* b Sè SobA-oç oi) p.óuoy ÒeoKÒxov Sob- 
Àóç èaxiv, àXXà Kai õAxoç sksíuou xtç pèv oby t| òòaiç xob Sob 
Aod Kai xíç Tj Sbuajuç, ek xobxcoy SfjXoy b yàp pfj abxob (jmaEL 
áXV &XXox> dv0pcorco(; cí>u, obxoç (jjòaei 5obA,óç èaxiu, á^A,ou 5’ 
èaxty àvGpcmcoç ôç ày Kxfjpa f\ ávGpamoç cby, Kxfjpa Sè õpyayoy 
TtpaKxiKÒv Kai x^P^axòy. 

5 nóxepoy 5’ èaxi xiç tyixjei xoiobxoç fj oi), Kai Tüóxepoy péXxioy Kai 
SíKaióv xiyi SouAxbsiy irj oi), òiXXà 7 tàcra ôovXeía napd òbaiy 
eoxí, psxd xabxa GKETtxèov. oi) x^Aetiòv Sè Kai xco Aóycp Gecopípui 
Kai ek xóòv yivopèvcoy KaxapaGèiv. xò ydp àpxeiv Kai ápxEaGai 
oi) póyov xóoy àyayKaícov áXXá Kai xcòv ai)|i<j>epóyxcoy èaxi, 
Kai sbGbç BK yevexfjç èvia SiéaxrjKE xà pèy èrcl xò àpxEcGai 
xà 5’ èíci xò dpxEi-y. Kai elSr) noXXà Kai dpxóyxcov Kai 
àpxopévooy èaxiy (Kai àei pEÀxícoy t) àpxri r\ xóòv peAxióvcoy 
àpxopéycoy, otov àyGpcÒTiOD f| Gripíov xò yàp áTtoxeÀoòpEvov 
i)7cò xã>v psA/uóvcov pèA/uov èpyoy* õttod Sè xò pèy àpxei 
xò 5’ ápxsxai, èaxi xi xobxcoy spyov)* õaa yàp ek tiAeióvcov 
awéaxTjKE Kai yí vexai èv xi koivóv, eixe èK awexcoy eíxe ek 
S upripevcov, fey ánaoiv k^aívexai xò ápxov Kai xò àpxó- 


instrumentos, a diferença entre os instrumentos deve ser também a 
mesma. A vida é acção, e nao produção, peio que o escravo é um ajudante 
a incluir entre as coisas que promovem a acção. 

O termo ‘propriedade’ emprega-se do mesmo modo que o termo 
parte’; a parte não é apenas parte de outra coisa mas também lhe 
pertence inteiramente. Assim também sucede com a propriedade. Do 
mesmo modo, assim como o senhor somente o é enquanto senhor do 
escravo, mas não lhe pertence, o escravo não é apenas escravo do seu 
senhor; pertence-lhe inteiramente. 

Estas considerações tomam evidente o que sao a natureza e a 
faculdade de ser escravo: aquele que, por natureza, sendo humano, não 
pertence a si próprio mas a outrem, é escravo por natureza. Um ser 
humano pertence a outro se, apesar de humano, for um objecto de 
propriedade; e uma propriedade é um instrumento destinado à acção e 
com existência autónoma. 


5. Homens livres e escravos. 

Temos de considerar se existem ou não homens que, por natureza, 
tenham índole de escravo, e se é melhor ou mais justo serem assim, ou 
se pelo contrário, toda a escravidão é contrária à natureza. 

Não apresenta qualquer dificuldade uma investigação teórica destas 
questões nem tao pouco conhecê-las a partir do que acontece. Governar 
e ser governado são coisas não só necessárias mas convenientes, e é por 
nascimento que se estabelece a diferença entre os destinados a mandar 
e os destinados a obedecer. Existem muitas modalidades de governar e 
de ser governado, mas é sempre melhor quando os governados são 
melhores: pot exemplo, o governo exercido sobre o homem é melhor do 
que o exercido sobre os animais; aquilo que é produzido pelo melhor dá 
um melhor resultado. Onde um elemento governa e outro é governado, 
encontram-se numa tarefa determinada. 

Sempre que existe uma combinação de elementos, contínua ou des¬ 
contínua, para produzir uma realidade com unidade de composição, ma¬ 
nifesta-se a dualidade do que governa e do que é governado; e isto, que 
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[xzvov, kocI tomo £k xfjç ctTtáarjç òúctbcúç kvmdpxêi xoíç 
b|iq/í)XOiç* Kal yàp ev xoíç |ifj p.Exéxoixri Çcofjç èaxi xiç 
àpXT], otov ápixovíaç. àXXà xaíxa | ±ev íacoç eHcoxepLKCOTè- 
paç eaxi aKè\|/eo)ç* xò Sè Çcòov 7tpcòxov awéaxriKev £k \}A)%fjç 
35 Kal croòpaxoç, $>v xò p,èv àpxov èaxt fyvcei xò 5’ àpxó- 

pevov. Sei 5è oxotieÍv 'ev xoíç Kaxd 4 >i)giv éxouai [làXXov 
xò Kai jJLTi ev xoíç Si£(|)0ap|i£voiç' Siò Kai xòv fiéX- 

xiaxa SiaK8Í|iEvoy Kai Kaxd ocò|ia Kai Kaxd \j/t>xTiy áv- 
Opamov 0BcapT]xéoy, ev & xowo SfjÀ,ov xcov yàp jiox0r|pcov f| 
1254b M^oxBrípcoç exóvxcov SóÇbieu dy dpxEiv TtoAAáKiç xò acòjia xr\ç 
xgoxtjç 5id xò (j)a<)A,coç Kai Tcapà (jmaiv èx £lv * ècrxi 8’ oí>v, 
cjòaTtEp X,èyop,By, Ttpcoxov ev Çcpco Ôecoprjaai Kai 5ea7coxiKf|v 
dpx^v Kai TcoXixiKfiv- r\ pèv ydp xj/oxti xoí acopaxoç dpxei 
5 SecjTuoxiKfiv àpxf)v, ò 5è voüç xfjç òpéÇecoç JtoXixtKÍjV f\ 

0aaiÀ,iKf)v èv oíç 4> a vepóv eaxiv õxi Kaxd ((mau; Kai a-uji^é 
pov xò dpxeaBai xcú acójxaxi vnò xfjç \\rv- 

XÍjç, Kai xcp 7ta0rixiK(i> jiiopícp imò xoí voà Kai xod p-opícm xod 
Xóyov éxovxoç, xò 5’ loov f| ávàrcaXiv pA,a(3epòv Ttdaiv. 
10 7td2.iv kv àvGpdmm Kai xoíç à2Aoiç ícòoiç cbaadxcoç* xà 

lièv yàp fijiBpa xcov àypícov (3eÀ,xíco xfjv <|r6aiv, xodxoiç 8è 
7tdai (3è2,xiov ápxeaflai ím’ àvGpcímoxr xuyxdvei ydp aoo- 
xripíaç odxooç. èxi 8è xò dppsv Ttpòç xò 0fjA/o <j>x)G£i xò |ièv 
KpBÍxxov xò 8è xeipov, Kai xò |-i£y dpxov xò 8’ àpxófiEvov. xòv 
15 adxòv 8è xpÓTtov àvayKaiov etvai Kai etcí Ttdvxcov àvGpcò- 

Ttcov. òcroí \ikv ody xoaodxov Sisaxdaiv òaov ^dxt] aoòfiaxoç 
Kai àvGpcojtoç Oipícru (Siáxeivxai 8è xodxov xòv xpÓTtov ôocov 
baxiv &pyov d xod acòjiaxoç XPE 0 " 1 ^ Kai TOdx 5 eax’ òlk' adxcov 
pé2.xiaxov), odxot pév eiai (jrôaei SodXot, otç pèXxióv feaxiv 
ápx£o-0ai xadxT^y xfjv dpxfjv, stTtBp Kai xoíç 8Ípr||iEvoiç. Ècrxi 
20 ydp (J)daEi Sod2.oç ò 8 x)vá(iEVOç áXXox* eívai (8iò Kai áXXov 


acontece nos seres vivos, releva de uma lei universal da natureza, porque 
mesmo entre as coisas inanimadas existe, com efeito, alguma autoridade, 
como sucede por exemplo com a harmonia. Contudo, uma investigação 
neste âmbito levar-nos-ia além do nosso tema. Em primeiro lugar, um ser 
vivo é composto pela alma e pelo corpo; o primeiro é o governante por 
natureza, o segundo, o governado. Deveríamos, de preferência, ver o que 35 
é natural nos seres cuja condição é conforme à natureza, e não naqueles 
em que existe corrupção. Devemos, então, considerar aquele indivíduo 
que tem as melhores disposições, tanto de alma como de coipo, no qua! 
isto é evidente; porque nos indivíduos que têm uma índole perversa, tem- 
-se a impressão de que é 0 corpo a governar a alma, devido à condição 1254b 
degradada e desnaturada. Dizemos, pois, que é no ser vivo que primei 1 r 
encontramos a autoridade de um senhor ou de um governante. A alma 
governa 0 corpo com autoridade de senhor, enquanto a inteligência exeRv 
uma autoridade política ou régia sobre 0 apetite. Nestes casos é evidente 5 
que é não só natural como também benéfico para o corpo ser governado 
pela alma, tal como a parte afectiva pela inteligência e pela parte que 
possui a razão; já a paridade entre as duas partes ou a inversão dos papéis 
seria prejudicial em todos os casos. E, mais uma vez, acontece o mesmo 
no que diz respeito ao homem e aos outros animais: os animais domés- 10 
ticos são melhores do que os selvagens, e é melhor serem dominados pelos 
homens, já que assim obtêm a respectiva segurança. Por outro lado, a 
relação entre 0 homem e a mulher consiste no facto de que, por natureza, 
um é superior e a outra inferior, um, governante, outra, governada. ( ?i ) 

O mesmo tem que, necessariamente, ocorrer para toda a humanidade. 15 
Por conseguinte, aqueles homens que sc diferenciam entre si, tanto 
quanto a alma se diferencia do corpo ou o homem do animal (e têm esta 
disposição aqueles cuja actividade consiste em fazer uso do coipo, e isto 
é a melhor coisa que podem dar) são escravos por natureza, e para eles 
é melhor estarem sujeitos a esse tipo de autoridade, se dermos crédito às 20 
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fecrxíy), Kcxi b koivcovcov Xóycm xoaoüxoy Òaoy aia0dvea0ai áXXà 
|if| &%eiv. xd yàp àXXa Çcoa oi) Xóyco [aiaGayópeya] àXXà 
7ia0f|jiaaiy 'bxcripexei. Kal t| XP 8 ^ a 8è TiapaXXáxxei piKpóy 
t) yàp Tcpòç xàvayKaía xco acòpaxi poíiOeia ytyexai rnxp 5 
25 áp(j)OÍv, Ttapá xe xâv SobXcov Kai Ttapà xoòy f|pépcov Çcòcoy. 
PaóXexai pèv o\>y ti 4>i)aiç Kai xd acòpaxa 8iatj)èpovxa 
Tcoxsiy xà xóov bX£D0£pcoy Kai xcov SobXcov, xd pi:v lax^pà 
Tipòç xijv àvayKaíav xPÊ^^Ò xd .5* òpGd Kai dxprjaxa Tipòç 
xàç xoiaòxaç; hpyaaíaç, áXXà xPÉ ai M- a ftpòç tioXixikòv 
30 píoy (oííxoç 8è Kai yívexai 8vrpr|fiêvoç elç xe xf]y TCoXepiKfiv 
XpBíav Kal xfjv eiprjViKÍiv), GDfipaívei 5è TtoXXáKiç Kai xob- 
vavxtov, xoòç, pei/ cú, oxòpaxu ^fuutpcov xoòç 8è xàç 

\|/\>Xdç* 87isi xoüxó ya ^ayepòv, doç ei xoaoòxov yèwOv^xc 5id 
Òopoi xò acõpa póvov õaoy ai xcov Becov eiKÓveç, xobç vno- 
35 XeucopévoDÇ Jiávxeç <jmev dy à^ícroç eivai xobxoiç ScroXebeiv. 
ei 8’ 87 íl xoC acòpaxoç xom’ àXrjGéç, tioXü SiKaióxepov £7ii 
xíjç \|/i)xfjç xobxo 8icopía0ar àXX 5 oí>x òpoícoç páôiov iSeiv 
xó xe xrjç \|/\)xíiç KáXXoç Kai xò xotj aoòpaxoç. 6xi jaèv 
1255a xoívuv eiai (jm 0 ^ 1 xivèç oi jièv bXebSspot oi 5è SouXoi, (j)a- 
vepóv, oíç Kai aDpòêpei xò ScmXebeiv Kai SÍKaióv eaxw. 
6 "Oxi 8è Kai oi xàvavxía <J>áaKOvxeç xpónov xivà Xéyauaiv 
òp0cbç, oi) %(x\ekòv iSeiv. Stx^Ç yàp Xéyexai xò SouXeóeiv 
5 Kai b SouXoç. èaxi ydp xiç Kai Kaxd vópov SobXoç Kai 
SouXeticov b yàp vójioç òpoXoyía xíç baxiv £v fi xd Kaxd 
TióXepov Kpaxoópeva xcov Kpaxoòvxcov eivai ò acjlv - xobxo Sf] 
xò ÒÍKaiov TioXXoi xcov ev xoíç vópoiç dòauep pqxopa ypá- 
Òovxai Tiapavójicov, cbç Seivòv <òv> ei xob piàaaaSai Suvaixevot) 
10 Kai Kaxd Súvapxv Kpeíxxovoç èaxai SauXov Kai àpxó|xevoy 


distinções acima referidas. É um escravo por natureza aquele que pode 
pertencer a outro (e é esta a razão por que pertence de facto) e também 
aquele que participa da razão o suficiente para a apreender sem, contudo, 
a possuir; os animais distintos do homem nem sequer são capazes de 
participar da forma sensitiva da razão; apenas obedecem passivamente às 
impressões. Quanto à utilidade, escravos e animais domésticos pouco 
diferem; prestam ambos auxílio ao corpo, na medida das nossas neces- 25 
sidades. 

E intenção da natureza modelar os coipos dos homens livres dê 
modo diferente dos corpos dos escravos, atribuindo a uns a força neces¬ 
sária para os trabalhos pesados e dando a outros a postura erecta e 
tornando-os impróprios para esse género de trabalhos, mas tomando-os 
aptos para a vida de cidadão (que se divide em actividades de guerra e 30 
de paz). Mas o oposto também ocorre com frequência; há escravos com 
corpos de homem livre, e outros com almas. ( 22 ) Uma coisa é muito clara: 
se os homens livres se distinguissem apenas pelo corpo, superiorizando- 
-se aos demais como estátuas de deuses, então todos concordariam que 
todos os inferiores deveriam ser seus escravos. E se tal fosse verdade em 35 
relação ao corpo, ainda mais justamente tal distinção se aplicaria à alma; 
não é, porém, tão fácil ver a beleza da alma como a do corpo. 

E óbvio, então, que uns são livres e outros escravos, por natureza, ] 255a 
e que para estes a escravidão é não só adequada mas também justa. 

6. Controvérsia sobre a escravatura. 

Não é difícil ver que quem defende o contrário também tem alguma 
razão. ( 23 ) Dizemos ‘escravatura 5 e ‘escravo 5 com um duplo sentido: é que 
também existem escravos e escravatura em virtude da lei; e essa lei é 5 
de certo modo um acordo pelo qual se diz que os despojos da guerra 
pertencem aos vencedores. Contra a justeza disto muitos dos juristas movem 
uma “acusação de ilegalidade 55 ( 24 ) semelhante à que fariam contra um 
orador na assembleia; consideram nocivo que um homem, só porque 
pode exercer violência e tem uma força superior, faça da sua vítima um 10 
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xò piaaGév. Kal xoiç jièv obxcoç SoKeí xoíç 8’ bkbívcoç, Kai 
xcov ao^cov. aixiov 8è xaúxriç xfjç àjxòiapqxfiaecoç, Kai ò 
Tcotei xoòç Xòyovç èTtaAXáxxetv, òxi xpórcov xivà àpsxí] xx>y- 
Xávooaa xof^nY^Ç Kai PiáÇscBai Sòvaxai pòtXioxa, Kai 
15 èoxiv àei xò Kpaxoív èv imepoxfi àyaGoí) xivoç, oòctts SoKeiv 
|xf] ávei> ápexriç si vai xí|v píav, àXXà jcepl xoí> SiKaíoi) pó- 
vov eivai xfjv àpòiapfixriaiv (Sià yàp xoxrto xoíç pèv ávoia 
SoKeí xò ÔÍKaiov eivai, xoíç 8’ abxò doüxo SíKaiov, xò xòv 
Kpeíxxova ápxsiv)* èTtei Staaxávxcov ye x^P^Ç xoòxcov xabv Xó- 
20 ycov oi>X£ iax^pòv oi)0èv exowiv oi)xe 7ii0avòv áxepoi Xóyoi, <bç 

ov Sei xò pèXxiov Kax 1 ápexqv ápxeiv Kai SeanóÇeiv. òXcoç 
8’ àvxexópevoí xiveç, cbç oiovxai, SiKaíoi) xivóç (b yàp vópoç 
SÍKaióv xi) xf]v Kaxà nóXepov SauXeíav xiOéaai Sucaíav, 
&pa 8’ oi) (f>aaiv xf]v xe ydp àpxi]v èvSéxexai pf| SiKaíav eivai 
25 xcov TioXépcov, Kai xòv àvá^iov SouXeúsiv oòSa- 
p<í>ç àv <\>aír\ xiç 8oí>Xov eivai- et 5è pf], aDppfjaexai xcrúç 
e^yevecrxáxoDç eivai SoKcmvxaç SoòXouç eivai Kai 'ek SoòXcdv, 
eàv auppfi TtpaÔíyvai Xri())0Bvxaç. Siónep ainoòç ob poúXovxai 
XèYBiv SoòXooç, ôtXXà xoòç pappápcruç. Kaíxoi òxav xoíxo Xé- 
30 Y^cav, oi>0èv áXXo Çrjxowiv fj xò <j>òa£i 5obXov òriep e£ 
àpxqç etnopev àváYKri y^P sival xivaç (j)àvai xoòç pèv 
Tiavxaxoi) SoòXouç xoòç 8’ obSapoü xòv abxòv 5è xpónov Kai 
Ttepi sbyEveíaç amoòç pèv y^P póvov Tiap’ abxoiç ei)- 
YBveiç òiXXd mvxaxoi) vopíÇoDaiv, xoòç Sè pappápouç oíkoi pó- 
35 vov, cbç õv xi xò pèv ôt7iXcoç eixyBvèç Kai èXeòBepov xò 8’ obx óctiXcoç, 
(SòaTiep Kai r\ ©eoôeKxob EXevr) òriaiv r 0eícov 5’ àrc’ àp<j)óiv èKYovov 
piÇcopáxcov xíç dv TipoaeiTieiv d^icóaeiev Xáxpiv; 1 


escravo e um subordinado. Mesmo entre sábios, alguns são desta opinião, 
outros têm outra. 

A causa desta diferença de opinião, e que provoca a sobreposição 
parcial de argumentos ( 25 ), consiste em que, num certo modo, a virtude, 
quando adquiriu recursos suficientes, tem grande poder de se impor pela 
força e o vencedor leva sempre a melhor devido à superioridade em algum ] 5 
bem. Por conseguinte, parece que a força não existe sem virtude, e que 
a discussão visa apenas a questão do que é justo. Portanto, alguns pensam 
que a justiça reside na benevolência; outros, que a justiça é o poder do 
mais forte; se estas concepções fossem efectivamente separadas, outros 
argumentos perderiam toda a força de persuadir, ao pretender que o 20 
homem superior em virtude não deveria governar nem dominar. 

Existem ainda outros que tendendo, segundo pensam, para uma certa 
forma de justiça (já que a lei é uma fornia de justiça) consideram que 
a escravatura na guerra é sempre, e em qualquer parte, justa. Mas 
contradizem-se porque a causa das guerras pode não ser justa e ninguém 
pode reconhecer como escravo, de maneira alguma, a quem não 0 merece 25 
ser. Por outro lado, pode suceder que os considerados de mais nobre 
nascimento se tomem escravos e descendentes de escravos, caso sejam 
capturados e vendidos. Por esta razão, esses autores não admitem des¬ 
crever os gregos como escravos, mas apenas os bárbaros. E mesmo assim, 
quando referem isso, apenas visam o escravo por natureza, de que já 
tratámos: com efeito, é forçoso reconhecer que alguns são escravos em 30 
qualquer parte, enquanto outros em nenhuma. Isto também se aplica aos 
de nascimento nobre: os gregos olham-se entre si como de nascimento 
nobre não apenas na sua terra mas em toda a parte; aos bárbaros, considc- 
ram-nos nobres apenas nas suas terras, julgando que existem dois tipos 
de nobreza e de liberdade, um absoluto e outro não absoluto, conforme 35 
a frase da Helena de Teodecto: “ Quem se atreverá a chamar-me ser¬ 
va, a mim, que tenho descendência divina por ambos os lados?' ( 26 ). 
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bvxv 5 è xomo A.êycúoi.v, oi)0£vl àXk’ fi àpexfj Kal KaKÍçc 5i- 
opíÇowi xò ôovXov Kal èAsúÔepov, Kal xaòç sbysvsíç, Kal xox>ç 
1255b àuayeveíç. àÇioucn yàp, ajanep feE, ávOpoÒTtox) dtvBpamov Kal 
£K Orjpícov yívsaOat Oripíov, oírcco Kal àyaBóòv àya0óv. 
t] 5 b <j)i)aiç poúÀxxai fièv tomo tdoibiv TCOÀAáKiç, ov jxévxoi 
5<>vaxai. õxi uèv oí>v èy v ei xivà ?vóycv t] àjiífnapfixTiaiç;, 

5 Kal oíjk <àeí> elaiv ol \xkv <j>\)cjei 8oí>Xoi oi 5’ EÀ.£Í>0£poi, ôp?iov, 
Kal 6xi év xica Subpurxai xò xoioüxov, á>v auja^èpei xco |ièy xò 
oouVeòeiv xcp 5è xò SegtióÇeiv [Kal SíKaiov], Kal 5eí xò p.èv 
dpxecrôai xò 5' àpxsiv f\v 7t£(jmKacn.v àpxÈv dpxsi.y, (jòaxe 
Kal SecjTióÇeiv, xò Sè KaKÓoç áa\>ii(j>ópcúç baxiv àpboiy (xò 
10 yàp ainò aDjx^épEi xcp p.ep£i Kal xcp 6 ?icú, Kal acòjiaxi Kal 
\|/x>Xfi, ò 5è ÒovXoç [iBpoç xi xoõ Sectcóxou, oTov é[x\i/x>xóv xi 
xou acòp.axoç Kexcopiaiiévoy 5è j-iépoç* 5iò Kal crufi<j)épov 
saxl xi Kal §iXía SoúXco Kal Seguóxti Tipòç á,XXr\Xovi ; xoíç 
(j)X)a£i xoòxoúv ti^icofièvoiç, xoíç 5è jaf] xaoxov xòv xpÓTioy, 
15 àXXd Kaxd vó\iov Kai fkaaBeiat, xoi>vavxíov). 
7 í>av£pòv 5è Kal ek xoòxooy óxi oi) xai)xóv ècrxi ÔEGTtoxEÍa 
Kal tcoXixíkí], oi)5è ftàaai àÀA7jÀ.aiç ai àpxccí, â)G7i8p xivéç 
^aoxv. r\ {xèv yàp £À,£D0£pcDV <j)\>a£i t| 5è SoxiÀmv egxív, Kal 
t| jièv oiKoyoíxiKfj p.oyapxía (LLoyapx^íxai yàp Tcàç oíkoç), 
20 t] 5è toXxxikt] bXEuBèpcov Kal lacoy àpxTf b p.èy oí>y Seotió- 
xriç oi) Xéy£xai mx’ £7iiaxf]|xr|y, àXXà xcp xoióaô’ £Ívai, 
bfioícoç 5è xal b SovXoç Kal b eÀEibÔEpoç. fe7aaxf]jxr| 5’ dv 
bít| Kal SeoTioxiKr) Kal Õodàakt], SovÀxKft tièv otay 7t£p b fev 
lyupaKOÚaaiç braxíÔEUEV 4 bK£Í yàp Xa\x$áv(üv xiç pxaGòv 


Mas quando afirmam isso, não distinguem entre virtude e vício, nem entre 
o escravo e o livre, nem tão-pouco entre bem ou mai nascido. É que eles 
afirmam que, como o homem nasce do homem, e o animal do animal, 1255b 
então os bons nascem dos bons. Mas embora a natureza tenda a este fim, 
nem sempre é capaz de o atingir. 

E óbvio que a controvérsia tem alguma razão de ser e que nem 
sempre é verdade que uns sejam escravos por natureza e outros livres. 

É claro também que tal distinção existe em alguns casos, em que é 5 
conveniente e justo que um seja o senhor, e outro o escravo e que um 
deva ser governado, e o outro exercer o governo para o qual se encontra 
destinado, a fim de ser de facto um senhor. Mas um exercício errado do 
poder é contrário aos interesses de ambos; é que a mesma coisa beneficia 
tanto a parte como o todo, a alma como o corpo, e o escravo é como que 10 
uma parte do seu senhor, uma espécie de parte animada do corpo deste, 
mas uma parte separada. Por esta razão, existe uma convergência de 
interesse e amizade recíprocas entre o senhor e o escravo que merecem 
o respectivo estatuto por natureza. Mas quando nao é este o caso, e senhor 
e escravo o são por convenção e violência, sucede o contrário. Í5 

7. O senhor e o escravo. 

Resulta manifesto, destas considerações, que nao são a mesma coisa 
o domínio de um senhor e o do governante e que nem todas as formas 
de governo sao as mesmas, como alguns dizem. Com efeito, uma das 
formas de governo exerce-se sobre homens naturalmente livres, a outra 
sobre escravos. O governo de uma casa é uma monarquia, já que um só 
governa toda a casa enquanto o governo político é exercido pelos que sao 20 
livres e iguais. 

Um senhor não é denominado 'senhor’ em virtude de possuir uma 
ciência determinada, mas devido ao facto de o ser, à semelhança do 
escravo e do livre. Apesar de tudo, pode haver uma ciência do senhor 
e do escravo, conforme ensinava o mestre de Siracusa que, mediante um 
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25 è515aaK£ xà sykúkXux SiaKOvfipxxxa xoi x; TtaíSaç- elt] 6’ 
àv Kal bui TiX-stov xcov Toiomcov juaOrjaiç, olou òycmouKr) 
Kai x&XXa xà xoiawa yévr) xfjç Ôuxkovícxç. èaxi yàp èxspa 
exèpcov xà pèv bvxipóxepa £pya xà 5’ àuayKaióxepa, Kai 
Kaxd xfjv Tcapoiplav f 8oá3Xoç rcpò 8ovXov , Segtióxtiç rcpò 5 e- 
30 O7cóxo\>\ ai \izv ovv xoiabxai rocaai Scru/Uml ÈTuaxrjjxaí eiav 
SeaTCOxiKfj S J k7ucjxf|jiri baxiy t| xP 1 'l° VUK 'fl SoriXcov. ò yàp 5e- 
aTCÓxrjç obK kv xcò Kxâa0ai xobç SovXovç, àXX’ kv xcp %pf|a0ai 
5oi)Xoiq. èaxi 8’ abxri tj fe7uaxf|pr] oí>Sèu péya, k%ovoa obSè 
aejivòv d yàp xòv Semeou £ftíaxaa9ai 8ei Ttoieív, feKSÍvov 8eí 
35 xaCxa k?i;íaxaa0ai femxáxxeiv. Siò õaoiç k^ovoía. pf] abxobç 
KaKO7ia0£iv, femxpOTtóç <xiç> Àaji(3ávei xa<) xt)v xr]y xipfjv, ai>xoi 
8è 7toXixe\)ovxai fj ((jiXoao^oíaiv. t] Sè KxrjxiKfi bxèpa ápt}>o- 
xépcov xobxcoy, oíoy f\ SiKaía, Tto^epiKf) xiç oíiaa f| Gripeu- 
xiKf]. 7t8pi pèv oí>y ScròÀxxo Kai SeaTióxox) xomov Sicopía0co xòy 
40 XpÓTtOV. 

1256a g "Otaúç 8è 7i£pi 7táar|ç Kxf]aecoç Kai xW^ lOTUC, nÇ ^ 8CÚ ** 
priacopev Kaxd xòy i><t>Tjyri|i,évov xpÓTtov, £7i£Í7cep Kai ò Soü- 
Xoq xfjç Kxf]G£coç |i£poç xi fjy. Típcòxov \xkv ouu ànopfiG£i£y 
dv xiç 7ióx£poy f| 'h oAni\ xfj olKOvqiuqi eaxiv 

5 f| pêpoç xi, f| i)7cr|p£xiKf|, Kai ei imrjpexiKÍ), Tcóxepov cbç t) 
KEpKiSoJiouKf] xfj ix|>ayxiKÍj f| cbç; tj %aXKovpyiK.i) T TÍ & v ^pi- 
avxorcoüa (oi) ydp cbaaòxooç bTnpexoCaiy, àAA’ t| pèv õpyava 
7capéx£i, t| 8è xfjv vXriv Xéyco 8è t>Xr|y xò imoKSÍji£- 
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salário, treinava os escravos para os trabalhos correrates. A aprendizagem 25 
destas coisas poderia alargar-se ainda mais, por exemplo, à culinária e 
a outras tarefas desse tipo. Servidores diferentes têm tarefas diferentes, 
algumas de maior prestígio, outras mais necessárias, e, conforme o 
provérbio diz há escravos e escravos, e senhores 1 & senhores”. ( 27 ) 

Todos os conhecimentos deste tipo dizem zespásõ ao ofício de 30 
escravo. Quanto à ciência do senhor consiste em safeei servir-se do 
trabalho dos escravos; ele é senhor não porque adqsa&rin- escravos mas 
porque sabe utilizá-los. Este ramo do saber, contudo,, ■ • tem grande 

importância ou dignidade, conquanto se saiba coma ar os escravos 
no desempenho das tarefas que devem executar. Assim, li eles que não 35 

podem ocupar-se pessoalmente deste trabalho, delega a! tarefa num 
capataz e dedicam-se à política ou à filosofia. Salber í. 0 se adquire 
escravos é ainda diferente das duas ciências referidas; se£. ne à ciência 
de adquirir escravos de modo justo, que é uma espécie & .hecimentn 
militar ou cinegético. 

Em relação ao senhor e ao escravo são estas as ás.v des a fazei 40 

8. A propriedade e a arte de aquisição de recuara©^ rs economia. 

Podemos agora estudar a propriedade e a crematís&íc^.aderna maneira 1 . , d 
geral de acordo com o nosso método, posto que o eesesavo é parte 
integrante da propriedade. ( 28 ) A primeira questão que pocfecrííaaios colocar é: 
será a crematística 0 mesmo que a economia, uma gsifc dela, ou ainda 
sua subsidiária? E se for subsidiária, apresenta-se da nissmia maneira que 5 
a fabricação de teares em relação à arte de tecer, ou aaffimdição do bronz^ 
em relação à arte da estatuária? É que estas duas naco^são subsidiárias d 
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1 


vov fe£ oft Ti ároxeXeíxai epyov, ofov íxtrávxp |ièv épia 
10 àySpiayxoTtoito Ôè x a ^ K ° v )* õtl |ièv ovv obx tj aircrj t| oíko- 
vojiiKfi xfj xP^axiaxiKÍi, 5r\kGV (xfjç p.èv yàp tò nopíaa- 
a0ai, xfjç §è tò xPH aaa 8ar 'ríç yàp ècxai tj xP T 1 cro l J 'è VT l 
xoíç Kaxà xf]y oíkIoív itapà xf|v oÍKOVop/ucf]v;)- Tióxepov 5è 
jxépoç abxíiç feaxí xi f) fexepoy eíSoç, exei 8Laji(|)iapf]xr|aLV‘ 
15 ei yàp feaxí xov xp^axiaxiKOÍ) Becopfiaai 7ió0ev xP^ ara Kai 
Kxfjarç feaxai, j\ ys Kxfjaiç noXXà rtepieíÀ/riòe pépri Kai ò 
jiXovxoç, (Saxe npcoxov T] yecopyiKfi 7ióxepou jiépoç xi xfjç %çv\- 
paxtcmKfjç f| fexepóv xi yévoç, Kai Ka0óÀ,OT> tj itepí xfjv xpo- 
4>f)V fe7U|iéXeia Kai Kxfjarç; àXXà elSri ye noXkà xpo- 
20 Slò Kai píoi nokXoi Kai xcov Çcpcov Kai xcov àv0pd)7ucúv 

eiaív* oi) yàp oíóv xe Çrjv àvei) xpoc[)fjç, àxrxe ai 6ia(|)opai 
xijç xpoòfjç xoòç píoDÇ Tr.BTroifiKaai Siaòépovxaç xcov Çcòcov, 
xtòv xb yàp Ôrpícov xà |ièv àyeÀxxía xà 5è oxcpaSuCá fecruv, 
ÒTioxèpcoç aujxòépei Tipòç xf]v xpo(|)f|y amoíç 8ià xò xà pèv 
25 Çcoo(j)àya xà Sè Kap7io(j)áya xà õe uapòáya abxcov eivai, 
dòox 8 Tipòç xàç paaxcbvaç Kai xfjv aípeaiv xfiy xomcov Y\ (Jrocaç xobç 
píooç abxcov Sicopiaev, feirei 8’ oi) xai)xò feKàaxco t|8i) Kaxà cj)b- 
arv à,XXà fexepa exépoiç, Kai abxcov xcov Çcoo(j)áycov Kai xcov 
Kapjroòáycoy oi píoi npòç áXXr\Xa Sieaxàaiv* òjuoícoç 8è 
30 Kai xcov áv0pcí)7tcov. 7toÀ,b yàp Sia^épowiv oi xobxcov pioi. 
oi |xèv obv àpyóxaxoi vopàSeç eiaív (t) yàp ájrò xéòv r||X8- 
pcoy xpoc()f| Çcòcov ávev tióvod yívexai axo^áÇoDaiv- àvayKaíoi) 
8’ õvxoç pBxapáXXeiy xoíç kxtivbot 8ià xàç voj-iàç Kai 
a ; oxoi àvayKàÇovxai aDvaKo^ooôeív, cbcntep yecopyíav Çcòaav 
35 yecopyobvx£ç)* oi 8* ànò 0f)paç Çcòai, Kai 0ípaç fexepoi s- 
xépaç, oíov oi p.év àjrò A/qaxeíaç, oi 8’ àcjf àiUeíaç, õaoi Xí- 
uvaç Kai feÂ/q Kai 7toxajiobç f\ 0àÀ,axxav xoiabxqv irpoa- 
oiKobaiv, oi 8’ àiT òpvíÔcov f\ ÔTpícov àypícov xò 8è irXeiaxoy 
yévoç xcov àvGpcòircov àTtò xfiç yiyç Çfi Kai x&v tipépcov Kap- 
40 7icòv. oi pèv oí>v píoi xoaoCxoi axeSóy siaív, õaoi ye ai)xó- 


; mesma maneira: uma fornece os instrumentos, e outra o material — e 

‘materiaF significa a substância de que uma obra é feita, como por 
exemplo, a lã para o tecelão, o bronze para o escultor. 

Parece óbvio que a crematística não é o mesmo que a arte de 10 
governar a casa: uma refere-se à arte de adquirir, a outra à arte de utilizar. 

Que outra arte, para além da do governo da casa, pode fazer uso do que 
se encontra na casa? Mas é assunto para debater se a crematística é uma 
parte integrante, ou distinta, da economia. Se a função da crematística é 
considerar como alcançar bens e propriedade (sendo que a propriedade 15 
e a riqueza contêm muitas partes) a primeira questão será saber se a arte 
i da agricultura é parte da crematística, ou uma coisa diferente, ou se 

j corresponde, em geral, à procura e fornecimento de alimentos. ( 29 ) 

Mas por outro lado, existem diferentes tipos de alimentação e por 
isso também existem vários tipos de vida, tanto de animais como de 20 

homens. Nenhuma vida é possível sem alimentação e os diferentes tipos 

j 

de alimentação produziram diferentes tipos de vida entre os animais. 

Alguns bichos vivem em manada, outros dispersos, conforme convém à 
sua alimentação; uns são carnívoros, outros herbívoros, e outros omní¬ 
voros. A natureza proporcionou-lhes diferentes modos de vida para os 25 
ajudar a alcançar alimento. Como a mesma coisa não agrada a todos ck 
j mesmo modo, mas a uns agrada isto e a outros aquilo, as maneiras 

viver dos carnívoros e dos herbívoros são diferentes. 

Do mesmo modo diferem as vidas dos seres humanos. Os i ■. 
indolentes são pastores, dado que a comida, que lhes é fornecida pi. m 30 
animais domésticos, surge sem qualquer esforço; mas, quando é ncx- 
sário que os rebanhos mudem, por causa das pastagens, os humanos \í:u. 
de acompanhá-los como se cultivassem uma lavoura viva. Outros vivem 
da caça, mas de diferentes tipos: uns por exemplo, vivem da rapina ( 30 ), 
outros vivem-da pesca (os que habitam perto de lagos, pântanos, rios ou de 35 
uma área piscícola); outros, ainda, vivem da caça de aves ou de animais 
\ selvagens. Mas a maior parte vive da terra e das colheitas de frutos. 
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<t>uT 0 V èxovai Xf]v kpyaaíav Kai |if] 81 ’ áXXayfjç Kai mur)- 
1256b À,£íaç KopíÇovxat xfjv xpcxjífiv, vopaSiKÒç Xr|axptKÒç áXieu- 
XIKÒÇ OipemiKÒç yecopyiKÓç. oi 8 è Kai jiiyvóvxEç kK xoib- 
xcov t|Sécoç Çcbat, TtpoaavajiXripowTeç xòy èvSeéaxspoy píov, f| 
xayxàvei kXXeÍTtcoy rcpòç xò abxápKriç etvai, otoy oi fièy 
5 yojiaÔucòv ápa Kai Xriaxpucóy, oi 8 è yecopyiKÒv Kai 0r|pei>- 
xiKÓy òpoícoç 8 è Kai rcepl xoòç áXXovç cbç àv t| xpeía 
awavayKotÇrj, xomov xòy xpórcov ôiáyouoiv. f| jièy oftv xoiaóxr) 
Kxfjaiç tm’ abxfjç <|xxív£Tai xfjç <|rôa£COç 8 iõopAvri Trâaiv, 
còajcep Kaxà xfjv 7ipcòxr[y yèyeaiy ei)0bç, obxco Kai xeXêico- 
10 08iaiy. Kai yàp Kaxà xf|y k£, àpxfjç yèveaiv xà jxèv gx>vek- 
xíkxei xã)v Çcòcoy xocra<>xr|y 'Cpo<j>íiv &a0 5 iKocvf}v eivai péxpiç 
oí) àv Sòyrjxat ahxò amco TtopíÇEiv xò yeyyr| 08 v, olov õaa 
aKcoXr|KOXOK£Í f[ cüotokev õaa Sè Çcooxokeí, xoiç y£vycop,évotç 
&X et ^po<j)fiv fey abxoíç fxéxpi xivòç, xfjy xob KaXo-up.évot) yá- 
15 XaKxoç <|>ijaiv. obaxe òp.oícoç SfjXoy òxi Kai y£vo|iéyoiç oít]- 
xêov xá x£ (jmxà xcov Çcòcov èv£K£y EÍyai Kai xà áXXa Çcoa 
' xcoy áy0pdmcov x^piv, "xà pèy fj^iepa Kai 8 ià xpy xP*n aiy 
Kai Sià xfjv xpoòíiy, xcoy 8 ’ àypícov, £i jafi 7 távxa, àXXà 
xá y£ %X£iaxa xfjç xpoòfjç Kai àXXtiç por)0eíaç kvsK£y, iva 
20 Kai ka0í|ç Kai áXXa õpyava yíyr|xai kí; aòxcòy. ei o$v t| 
Òòaiç íirjOèv pf]xe áxeXèç roieí pfjxe |xáxr|y, àvayKaíov 
xcoy àvSptímcov kveKev abxà Ttáyxa TC87iotr]Kéyai xrjy (jmaty. 
Siò Kai t| TcoXepiKf) tyvaei kxtixikt] tccdç èaxai (t] yàp 0r|- 
peoxiKf] fxepoç aExíjç;), f| 8 ei xp^^ai Ttpóç xe xà 0r|pía Kai 
25 xcov àv0pcímcoy õaoi Tieò^KÓxeç ápxeaBai |xf] 0eXox>aiv, doç 
Òtaei SíKaiov xooxov õvxa xòy TtóXejLiov. èv \xèv ovv eíSoç; 
KXt]XLKfjç Kaxà $t<Jiv xfjç otKOVOfiiKfjç jxépoç kaxív, õxi Sei 


Eis, então, de uma maneira geral, os modos de vida dos que 
subsistem directamente pelo seu trabalho, sem que o seu alimento pro- 40 
venha do comércio ou troca: pastoreio, agricultura, pilhagem, pesca e 1256b 
caça. Alguns combinam vários destes modos de vida, procurando um 
modo de vida aprazível, suprindo o ganho insuficiente que extraem da 
ocupação menos lucrativa, incapaz de lhes garantir a subsistência. Por 
exemplo, alguns seguem simultaneamente o modo de vida nômada e a 
pilhagem, outros, a agricultura e a caça, e outros combinam outros modos 5 
de subsistência, conforme a necessidade os compele. 

Tal forma de aquisição de propriedade é dada, evidentemente, pela 
natureza a todos os seres vivos, desde o nascimento até ao desenvolvi¬ 
mento completo. Com efeito, alguns seres vivos produzem, com o nas¬ 
cimento das crias, comida suficiente até ao momento em que a cria é 10 
capaz de a conseguir por si mesma, como por exemplo os animais que 
se reproduzem por larvas ou ovos. Os vivíparos trazem consigo, durante 
algum tempo, alimento para a cria, substância natural a que chamamos 
leite. Assim sendo, temos de admitir manifestamente que, de modo 
semelhante, as plantas existem para a subsistência dos animais, quando 15 
adultos, e que os outros animais existem para o bem do homem; os 
animais domésticos para uso e alimentação, e os animais selvagens (senão 
todos pelo menos a maior parte) para alimentação e outras carências, de 
modo a obtermos vestes e outros instrumentos a partir deles. 20 

Se a natureza nada faz de imperfeito ou em vão, então, necessaria¬ 
mente criou todos estes seres em função do homem. Eis porque a arte da 
guerra será, num certo sentido, um modo natural de aquisição, de que a 
caça é uma parte, a ser utilizada contra as feras e mesmo contra aqueles 
homens que, destinados a ser governados, recusaram sê-lo, dado que este 25 
tipo de guerra é justo por natureza ( 3l ). 
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pxoi vnápxeiv r\ xtopíceiy amf]v Õ7ccoç tmápxn &v éaxi 07]- 
aaupiaiaòç xpripdtxcov Ttpòç Çcof]v àvayKaícov, kocí %pr|aí|icov 
30 eiç Kotvoovíav nòXzwc; f| oitcíaç. mi èoiKev õ y’ àX/qBivòç 
jtXoíxoç xoúxoov eívai. t| yàp xfjç xoiocòxtiç Kxfjaecoç 
amápKSia 7Tpòç àyaBfjy Çcofjy oi)K àTtsipóç baxiv, djcrnep Xó- 
Xcov (|)T)al 7toifiaaç 'rcXobxot) §’ obSèu xépjia TtB^acpiévov àv- 
Spáai Ksixai\ Keixai yàp còcrnep mi xaiç ãXXaiç xé%vaiç 
35 oí)8èv yàp òpyavov &7C8ipov obSejiiàç ecru xêxvr|ç obxe tcà7]08i 
oí)X8 [xeyèBei, 6 Ôè TtXobxoç òpyàvcov TrXfjGóç eaxiv oíkovo- 
M-ikêv mi Tto^ixiKCÕv. õxi [ièv xoívuv èaxi xiç kxtixikt] 
Kaxà (fíbaiv xoiç otKOVÒjxotç mi xoíç tcoàaxikoTç, mi 8i’ 
f[V aixtav, SfjX,ov. 

40 9 "Eaxi 5è yèvoç ãXXo KXiyuKfjç, f\v páXiox a mX,oGai, mi 

Stmiov abxò KaXeív, xprçiiaxicraicfiv, 5i* f)v obSèv Sokbí 
1257a Ttépaç eivai tcXoútox) mi kxi]cjboo<;' f\v íjoç píav mi xf)v 
avxfiy xfj ^B^GeíaT] koXXoí vofiíÇoaxn Sià xf|v yermaatv 
êaxi 5’ cmxs t] ai)xf] xfj Eipr||iéi/T| obxe Tióppco èKeíyr]ç. êcxi 8 ’ 
t| jièv (jjixjBt r| 5’ oi) <|><)à£i aí>xcòu, áX.Xà Si’ bp, 7 t£ipía<; 
5 xivòç mi xéxvriç yíuexai \xdXXov. XápcojiEv 5è rcepl ocbxfjç 
xi]v ápxfjv evxsbGev. BKácrxoi) yàp Kxfjjiaxoç Sixxfi t| xp^ctç; 
èaxiv, à|x(()óxBpai Sè m 0 5 abxò p.èv àÀA 1 obx òpoícoç m 0 ’ 
abxó, àÀA 5 t| pèv oiKBÍa 13 8 ’ oi)K olksícx xob 7tpáyjj.axoç, 
olov i) 7 CoSf|p.axoç f) xe vkôSsgu; mi t| fiexapX/r)xiKÍ]. àp- 
10 c()óxBpai yàp imoSfjíiotxoç xpfa 61 ?* kocí yàp ò àXAaxxó- 

ixeyoç xcp 880jiéyq> b7ioõtj|i.axoç ávxl vop,ía|iaxoç fi xpo(j>fjç 
Xpfjxat tcü 'UTioSfpaxi f\ brcó 8 r|[ia, dXX" oi) xrjv oiKBÍav 
Xpfjaiv oi) yàp àXAxxyfjç èvetcev yéyove. xòy ai)xòy 8 è 
xpÒTtov §x ei Kai Tcept tov áXAcov Kxrjpáxcoy. éaxi yàp t\ 


Assim, o tipo de arte de aquisição que faz parte da economia, 
consiste, por natureza, numa forma de aquisição, de tal modo que o 
senhor da casa deva possuir ou procurar possuir os recursos acumuláveis 
necessários à vida e úteis à comunidade política e familiar. Parece que 30 
a verdadeira riqueza consiste nestes recursos. É que não é ilimitada uma 
propriedade deste género, bastando-se a si mesma, e visando a vida feliz, 
como Sólon taz crer no verso “Não existem limites para a riqueza 
destinada aos homens ( 32 ) Mas permanece um limite tanto aqui como 
noutras artes pois nenhum instrumento de nenhuma arte é ilimitado, seja 35 
em tamanho, seja em quantidade. A riqueza é apenas o conjunto de 
instrumentos possuídos pela casa e pela cidade. Torna-se, assim, evidente 
que existe uma arte natural de aquisição, própria dos donos de casa e dos 
políticos, e por que razão é assim. 

9. Origem, desenvolvimento e tipos de trocas. A moeda. 

Existe, porém, outro modo de aquisição a que a maior parte chama, 40 
e justamente, crematística, em relação à qual parece não existir limite 
nem de riqueza nem de propriedade: muitos supõem que é idêntica à 1257a 
anteriormente mencionada, devido à afinidade entre ambas: na realidade, 
não é idêntica à que referimos mas também não está muito afastada; uma 
é natural, a outra não, provindo mais de uma certa forma de engenho e 
arte. 5 

Comecemos a discussão deste assunto da seguinte maneira: tudo o 
que possuímos tem um duplo uso, mas não no mesmo sentido; um dos 
usos é adequado ao objecto, o outro não. Por exemplo, uma sandália tem 
dois modos de uso: como calçado e como objecto de troca. Ambos são 10 
modos de utilização da sandália; aquele que troca urna sandália por 
dinheiro ou alimento com alguém que dela necessita, faz uso da sandália 
como sandália, mas não faz o uso próprio da coisa; é que esta nao existe 
para ser trocada. O mesmo acontece com outros bens, porque a troca 
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15 jiempA/rytiKÍi Tíàvxcov, áp^ajiévri xò |xèv 7tpcoxov èk xob 

Kaxà (jiòaiv, xcp xà p,èv 7tÀ.sía> xà 8è bXáxxco xcòv iravcov 
èX^xv xoòç àvBptímouç (f[ Kai SfjÀov õxi oí)K §axi (J^gei xfjç 
XpruiaxiaxtKÍjç f| KaTtrjXiKfv õjgov yàp iKavòv abxoíç, ávay- 
Kaíov fjv TtoieiaBai xf]V àXXayfjv). fev fxèv obv xf[ Tcpcbxr] 
20 Koivcovía (xouxo 8’ feaxiv oiKÍa) <j)av£pòv õxi obSèv èaxiv èpyov 
abxfjç, àXk* f|8rj 7t;A,eióvcov xíjç Kotvcovíaç obariç. oi pèv yòcp 
xcòv abxcòv hKOivcòvouv Tiàvxcov, oi 8è KExcopiapévoi woTJk&v 
TiáXiv Kal exépcov &v Kaxdc xàç S&tigeíç àvaymiov tcoieí- 
a0at xàç p.exaSó 08 iç, KaBàTtEp èxi noXXà toiei Kai xcov 
25 pappapiKCÒv èBvcov, Kaxà xqv àÀAayfiv. abxà yàp xà 

Xpfiaipa rcpòç abxà KaxaXAàxxovxai, etií 7iXéov 8’ obBév, 
oíov oívov %pòç aíxov SiSóvxeç Kai Xafipávovxsç, Kai x&v 
ãXX(£>v xcòv xotobxcov èmaxov. t| |xev ovv xoiaòxr] [xsxapX.T[- 
xikt} obxe rcapà (jróaiv ouxe %pr\\iaxioxiK.f\q feaxiv eíSoç obSév 
30 (siç àvartÀfípcoaiv yàp xfjç Kaxà tyixsiv abxapKeíaç fiv)* èk 
jjiévxoi xabxtiç hyévsx’ ekeívt] Kaxà Xóyov. ^EViKcoxèpaç yàp 
y£vojiévT|ç xfjç porjGeíaç xcp 8iaàysa0ai 5w fevSeeíç <r\oav> Kai 
èKTcéjXTcetv &v ekXeòv aÇov, fei; ávàyKtiç fj xox> vop.ía|iaxoç ejio- 
pía0ri %pr\aiç. oi) yàp 8i)pàaxaKxoy èKaaxov xmv Kaxà tybciv 
35 àyayKaícov* 8iò rcpòç xàç àXXayàq xoiouxóv xi auvéBevxo 

jcpòç 0í()áç abxoòç 8iSóvai Kai XappàvEiv, ô xcov xpx]oí\iu>v 
ai)xò õv 8ÍX£ 'tfjv XP £ t av ei)|iexax£Ípiaxoy ftpòç xò Çfjv, ofov 
aíSipoç Kai ápyupoç Kdv ei xi xoiobxov êxspov, xò pèv 7ipá> 
xov àazX&ç òpxaGèv jieyeôei Kai axaBpxo, xò 8è xeXsmaiov 
40 Kai x a P aK xfjpa fempaAAóvxcov, iva àizoXvor\ xfjç pExpp- 

Q8C0Ç ai)xobç* ò yàp x<*paKxf]p èxéBq xof> nooov appEiov. tco- 
1257b piaBèvxoç ouv rjôr| vojiÍG|iaxoç 8K xfjç àvayKaíaç àXXayfjç 
Báxepov £Í8 oç xfjç XP 1 !M-Oca\crxXKfjç hyèvsxo, xò K<xitr\XiKÒv , xò 
p.èv Tcpôxov ÓLKX&q iacoç yivóp.£vov, eíxa 8i’ kp,7rexpíaç fjSrj 
xexvtKcòxepov, tcóBsv Kal rccoç jxexapaXíióixevov ■jcíieiaxov 
5 rcoifpei KépSoç. 8xò 8okbi tj XP^M' 01 '^ 1 ^ 11 ^ 1 ! [idXxoxa Tiepi xò 


abrange tudo, e tem a sua origem no facto natural de os homens possuírem 
mais ou possuírem menos do que é suficiente. À luz destas considerações V 
é claro que o comércio de retalho não é de natureza crematística, sendo 
que os homens vêem-se compelidos a fazer trocas, na medida necessária 
da satisfação das suas carências. 

E manifesto que a troca não tem, obviamente, qualquer função na 
primeira forma de comunidade, i. e., a família, mas apenas quando a 2 t 
comunidade cresce. No primeiro caso, os membros partilham as mesmas 
coisas; depois, quando vivem separados, continuam a partilhar muitos 
bens mas trocam outros consoante as necessidades, como ainda hoje 
fazem os povos bárbaros que recorrem ao sistema de troca, limitando- 
-se a trocar produtos úteis; por exemplo, recebem e trocam vinho por trigo 25 
e outras coisas desta espécie. 

Esta técnica de troca não é nem contrária à natureza nem tão pouco 
a qualquer tipo de crematística, mas serve para preencher lacunas na auto- 
-suficiência natural. Sendo assim, foi a partir dela que surgiu, logicamente, 
a técnica de adquirir. Com efeito, quando o abastecimento do estrangeiro 
aumenta progressivamente, devido à importação de bens deficitários e à 30 
exportação dos excedentes, o uso da moeda foi adoptado sob a pressão 
da necessidade. Uma vez que as coisas necessárias às carências naturais 
não são facilmente transportáveis, os homens instituíram um contrato para 
cada parte dar e receber algo, tal que, mantendo uma utilidade ínsita, 
tivesse ainda a vantagem de se manusear facilmente tendo em vista as 35 
carências vitais. Escolheu-se o ferro, a prata, ou outro metal parecido, 
determinando-se, primeiramente o seu valor apenas pelo tamanho e peso; 
e finalmente, fez-se a cunhagem de modo a evitar o trabalho da medição, 
cunhando-se uma marca como sinal da quantidade de metal. 40 

Uma vez que a moeda foi inventada, devido às necessidades de troca, 
surgiu seguidamente uma outra técnica de adquirir bens: 0 comércio de 1257b 
retalho. A princípio foi provavelmente uma simples troca, mas tomou-se mais 
sofisticado, quando a experiência ensinou a fonte e os métodos de troca a 
partir dos quais se obteria o maior lucro. Eis a razão pela qual a arte de 
adquirir bens é vista como principalmente relacionada com a moeda e a 5 
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vójxiajxa eTvoa, Kal £pyoy abxfiç xò Sbvacrôai Bscopfjaai tcó- 
Qev èaxai nX f)0oç xPPPáxcny' 7 COir|xiKT} ydp bax t nXobxov 
Kai xprpáxcov. Kai yàp ròv kXovxov itaXXáKiç xiOéaai vo- 
[±íap,axoç KXrfioç, 5ià xò Tcepi xobx’ sívai xfjv xpTpaxiaxiKfjv 
1 Q Kai xf]v Ka 7 ir|À-iKÍ|v. òxè 8 è nàXiv Xr\poç sívai SoksÍ xò 
vóp,uj|ia Kai yóp.oç navxàTiaai, ([ròaei 8 ’ o\)0ev, òtl jxexa- 
9 ep.sycov xs xcov xp^évcov obôevòç á^iov ob 8 s %pr\oi\iov Ttpòç 
crbSèv xcov àvayKaícov bcrxí, Kai vopAcr|iaxoç nXomtòv izoXXá- 
Kiç áTtopfjaei xfjç àvayKaíaç xpo^fiç' Kaíxoi áxcmov xoiowov 
\S eivai ttAouxov ov eimopcov À,ipxp àrio^eíxai, m0á7tep Kai xòv 
Míôav eK&ívov |x\)0oXoyo-i3ai Stà xf)u á 7 iX.r)axiav xíjç e^x^Ç 
ndvxcáv abxco yiyvojièvcov xcov 7tapaxi0e|iévcov xpvaâv. 8 iò 
Çpxoíaiv fexepóv xi xòv tcXoíxov Kai xf]v xP r lM' aTiai:iK 1 í i v ’ òp0coç 
£r]xoí)vx£ç. èaxi yàp hxepa t| xpTll^a,xiaxiKf| Kai ò nX obxoç ò 
20 Kaxd (jrOaiv, Kai a ^ T l oíkovoixikí), f\ Sè Ka7tr|À,iKfi 

TiotTjxiKT] XP T U XC ^' TC0V TCdvxcoç, dXXà 8 id xpTIM-áxcov fiexa- 
poA/rjç. Kai 5ok8Í Tispi xò vô\no\ia abxrj etvav xò ydp 
vò[iiG\±a axoiXBioy Kai Ttépaç xfjç àMayíjq eaxiv. Kai duei- 
poç Sf] omoç ò 7 tÀ,omoç, ò dnò xaúxrjç xfjç xP^f 1 ^ 1 ^ 11 ^* 
25 còaTtep ydp t) iaxpiKÍi xob byiaívetv eiç áiteipóv hera, Kai 
&Káoxr| xcov xexvcoy xov xkXovç, eiç áTteipov (òxi \iáXioxa ydp 
feKeívo poúÀovxai Ttoieiv), xcov 8 è upòç xò xzXoç ovk eiç á-jtei- 
pov (rcèpaç yàp xò xèXoç Ttáaaiç), obxco Kai xabxriç xfjç 
XprifiaxiaxiKfjç ovk èaxi xov xbXovç rtèpaç, xéXoç 8 è ò xoioíkoç 
30 TtXowoç Kai xpr\\xáx(í)v Kxf|Oiç. xfjç 8 ’ oiKOVOpaKfjç aí» XP^T 
liaxiaxiKfjç èaxi rc&paç* oí> yàp xomo xíjç oíkovoj-ukpç èpyov. 
Siò xf\ jxèv (|>aív 8 xai àvayKaiov eivai Ttavxòç nXovxov nèpaç, 
87ii Sè xcov yivojièvcov bpcò|xey a^paiyoy xobvavxíoy 'Jidyxsç 


sua função consiste em procurar saber quais as fontes de máximo 
rendimento, uma vez que tal arte produz riqueza e dinheiro. ( 33 ) Consi¬ 
dera-se, frequentemente, a riqueza como apenas abundância de dinheiro, 
porquanto é devido ao dinheiro que existe crematística e comércio de 
retalho. Mas outras vezes, o dinheiro é visto como uma ilusão ou uma io 
convenção, aígo que não é natural, tanto mais que a mudança do padrão 
entre aqueles que o usam faz-lhe perder valor e utilidade para satisfazer 
necessidades; um homem rico em dinheiro encontrar-se-ia em dificuldade 
para satisfazer as necessidades de subsistência. Estranha riqueza esta que 
não impede quem a possui com abundância de morrer de fome, tal como 15 
consta da história de Midas o qual, devido à sua cupidez, transformava 
em ouro tudo o que tocava. 

Assim procura-se estabelecer uma outra noção, diferente de ri¬ 
queza e da arte de adquirir bens, e com razão. É que, a riqueza e a 
arte de adquirir bens segundo a natureza, são muito diferentes do que 20 
vimos. Estas referem-se à administração da casa, a crematística co¬ 
mercial gera dinheiro, embora não de qualquer modo mas por via de 
troca de bens. E esta troca de bens parece que se refere ao dinheiro 
devido a este ser meio e finalidade de troca. A riqueza adveniente 
deste modo de adquirir bens é ilimitada. Tal como a arte da medicina 
visa uma saúde ilimitada, todas as artes visam atingir o fim ilimita- 25 
damente (dado que se propõem alcançá-lo na sua extensão máxima) 
embora sejam limitadas quanto aos meios para alcançar esse fim (visto 
que 0 fim é o limite de todas elas). Do mesmo modo, esta espécie de 
crematística não tem limite quanto ao fim, porque o fim é a riqueza 
nessa forma, i. e.. a aquisição de bens. Por oposição a este tipo de 
crematística, a arte de adquirir bens que se encontra relacionada com 30 

a administração da casa, tem um limite, pois a sua função não é a aqui¬ 
sição ilimitada de dinheiro. De certo modo, é evidente que toda a riqueza 
deve ter, necessariamente, um limite embora vejamos suceder 0 
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ydp eiç dusipov ab2;oi)aiv oi xPTP a ™Çó|ievoi xò vòpiapa. 
35 aíxiov 8è xò abveyyuç abxcòv. èTtaXXáxxsi ydp x\ xpfj 0,1 -^ 
xob amoí obaa, èraxépaç xfjç xPfiM^t^tKfiÇ' xfjç Y<àp otbxíjç 
feaxi Kxf|<7£COç ypfj^tç, áXX’ ob Kaxd xabxòv, àA,Xà xfjç jièv 
èxspov xéXoç, xíjç 5’ t] abíçnaiç. axrxe Soksí xuji xobx’ eivai 
xfjç oiKOVopiKfjç èpyov, Kai SiaxeAobcjiv f) acòÇsiv oiójievoi 
40 5eiv f| ab^eiv xípfxob vo|iía|iaxoç obaíav eiç áíieipov. aíxiov 
8 è xabxriç xfjç SiaÔéaecoç xò cncoDSáÇeiv Tiepi xò Çíjv, àXAà 
1258a ^ò eb Çíjv eiç dneipov obv eKcívriç xfjç èftrôopiaç obarjç, 
Kai xcov 7COiT|xiKOÒv áneípcov en:i0\){iobaiv. õaoi Ss Kai xob ei) 
Çfjv èTtipáXXovxai xò itpòç xàç òcTroXabaeiç xdç aeojaaxi- 
Kàç Çrpcobaiv, <bax 7 èrcel Kai xobx’ èv xfj Kxf]aei (JxxbvExai brcáp- 
5 x eu X Tcàcra f\ 8 iaxpipf| rcepi xòv XPW^ 10 ^^ èaxi, Kai xò 
èxepov eíSoç xfjç %pT]ixaxiaxiKf)ç Sid xobx’ èÀf]At)0£v. èv mep- 
(3oXíj ydp obarjç xfjç òcrioXabaecoç, xf]V xfjç árcoXatxmKÍjç 
brceppoXfjç noir|xiKf)v Çrixobaiv* Kdv \xt\ 8id xfjç xpfil 10 ^ 10 ^ 1- 
Ktjç Sbvcovxai TtopíÇeiv, Si 7 áXXqç aixíaç xobxo neipóòvxai, 
10 feKdaxi] xpráfisvoi rôv Suvápecov ob Kaxd <|>baiv. ávSpeíaç 
ydp ob xpfmd^oc Ttoieív èaxiv àXAà 0ápaoç, obSè o-xpaxTiyiKÍjç 
Kai iaxpiKÍjç, àXXd xfjç pèv víktiv xfjç S 7 byíeiav. oi Se 
Tidaaç noiobai xpfi!^ 0 ^ 1 ^ 11 ^^ &ç xobxo xéXoç õv, Ttpòç Sà 
xò xéXoç d7iavxa 8éov òl% avxdv. Ttepi p.sv obv xfjç xe pi] 

15 dvayKaíaç xPfi^ a ^ iaxiK fiÇ> Kai 'riç, Kai 8i* aixtav xíva ev 
Xpeíoc èaptèv abxfjç, elprjxai, Kai Tiepi xfjç dvayKaíaç, Òxi 
sxépa jièv abxfjç oíkovo|±ikt} Sè Kaxd (Jrucuv fj Tiepi xfjv 
xpo(|>fiv, obx coaTtep abxfj á7teipoç àXXd è%o\)oa õpov. 


oposto: todos os negociantes aumentam sem cessar a riqueza própria. A 
causa reside na afinidade entre os dois tipos de aquisição. E certo que 35 
ambas coincidem na utilização do mesmo meio, já que ambas recorrem 
à propriedade, embora não da mesma forma; enquanto a forma doméstica 
da crematística persegue um fim distinto da acumulação de dinheiro, a 
crematística comercial procura a acumulação. Donde alguns pensarem ser 
tal a função da administração da casa e assim julgarem que esta acumu- 40 
lação é própria da tarefa da economia, acabando por concluir que é 
preciso manter e aumentar, ilimitadamente, a riqueza. A causa desta 1258a 
atitude é a preocupação com o afã de viver, mas não com o bem viver; 
sendo este apetite ilimitado, também desejam meios sem limites para o 
satisfazer. Os que assim visam a vida feliz, procuram o que dá prazer 
ao corpo; e como os prazeres corporais parecem depender dos bens 
possuídos, centram toda a actividade em adquirir bens. O segundo tipo 5 
de aquisição de bens surgiu por causa disto. Ao perseguir o prazer em 
excesso, procuram também o que lhes pode proporcionar tal prazer. Se 
não podem alcançá-lo por meio da crematística, tentam fazê-lo por outros 
meios, usando todas as suas faculdades de uma maneira contrária à 
natureza. Não é função da coragem produzir riquezas mas sim confiança; 10 
nem tao pouco produzir riquezas é função de um general ou de um 
médico, mas antes alcançar a vitória e a saúde, respectivamente. Ainda 
assim, alguns transformam isto tudo numa questão de dinheiro, como 
se o dinheiro fosse o fim de tudo e tudo tivesse que se orientar para 
tal fim. 

Discutimos até agora a aquisição desnecessária de bens, dizendo em 
que consiste e a razão por que dela carecemos; quanto à aquisição 15 
necessária, mostrámos que é algo de diferente e que pertence, por 
natureza, à arte de administrar a casa (relacionada com a alimentação) 
não sendo ilimitada como aquela, mas possuindo um limite. 
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AíjXov 8 è Kal xò àTcopo^jievov hi; òtpxfjç, D Ttóxepov xob 
20 oÍKovop.iKob Kai TrcAxxtKob èaxiv f) xPPf-tcxxiaxiKij fj ob, áXM 
Ssí xomo jxsv bíüápxeiv (glxttiep ydp Kal áyBpcbrto-oç ob 7 toisí 
i] TtoÀATiKÍj, àXXd 2,apoboa Tiapà xfjç <J)baE ooç XP^ 0 ^ 
abxoíç, obxoo Kal < 7 tpòç> xpo^fiv xijv <|nx 7 iy 8 eí rapaSobvai yíjv f| 
BáXaxxay f| ãXXo xi), £k 8e xobxtoy, à>ç Sbí xabxa 81 a- 
25 0£ivai TipoafiKei xòv oiKOvóp,ov. ob ydp xíjç b(|)avxiKfjç épia 
Tcoifjaai, dXXd xpijcaaOai abxoíç, Kal yvtovai Sè xò Ttoiov 
Xpriaxòv Kal áTu/xnÕEiov, fj $abÀ,ov Kai áv£7tixí|Ô£iov. Kal ydp 
áTtopfiaeiev áv xiç 8 id xí t] p.èv M-ópiov xfjç 

oiKOVOiiíaç, t] 5’ iaxpiKf] ob (lópiov Kaíxoi Ssí byiaíysiv xobç 
30 Kaxà xf[v oiKÍav, cbaiiep Çfjv fj &XXo xi xcov ávayKaícov. 
ercei 5è £ax t p.èv cbç xob obcovó|io\) Kai xob ápxovxoç Kai Tiepi 
byisíaç íSeÍv, èaxi 5’ cbç ob, dXXd xob iaxpob, obxco Kal rtEpi 
xí»y xP^Ráxcov ^ crxi M-èv cbç xob oíkovÓ|iod, §gxi 8 ’ cbç ob, dXXd 
xf]ç bíiTipexiKfiç* |xáÀ.iaxa Sá, raBánsp elpr)xai Tipóxepov, Seí 
35 <t>bcrei xobxo bTtdpxeiv- òbaecoç ydp áaxiv èpyov xpoòrçy xcp 
y£yyr|0èyxi TtapéxEiv* Tiavxl ydp, áÇ ob yívexai, xpocJ)fi xò 
X£i 7 có|x£vóv kaxi. Siò Kaxd (f)baiv feaxiv b xP r lM' ai:io ' TlK 'n 
Tidaiv òctuò xcòv Kapncòv Kai xcòy Çtócoy. 8 mA,fjç 8 ’ obarjç 
abxfjç, cbaTiep elnop.Ev, Kai %r\ç j xtv Kajcrj^iKfiç xfjç 8 ’ oíko- 
40 vo|J.iKfjç, Kai xabxrjç \ikv àvaymíaç Kai bTcaivot^év^ç, xfjç 
1258b gè jj,£T;apA.TjxiKfjç \|/Eyo|ièyriç SiKaícoç (ob ydp Kaxd <j>bcnu 
àXX' dn' àXXi\Xa)v kax ív), EbXoycbxaxa iiioeíxai f| òpoÀ,o- 


10. A arte de aquisição natural, À prática da usura. 

Fica também clara a resposta à questão colocada no princípio, 
nomeadamente a de saber se a arte de adquirir bens cabe ao senhor da 20 
casa e ao político, ou não: o certo é que ambos têm que contar com * 
recursos. Assim como a política não faz homens, mas serve-se deles 
tomando-os da natureza, assim também é à natureza que cabe fornecer 
alimentos, pondo à disposição terra, mar ou qualquer outro meio, devendo 
ser tarefa do senhor da casa gerir os bens recebidos da natureza. Não é 25 
tarefa do tecelão fazer lã, mas sim usá-la, conhecendo qual a lã de 
qualidade mais aconselhável e qual a de menos qualidade e inútil. Poderá 
alguém interrogar-se por que razão a arte de adquirir bens faz parte da 
administração da casa, enquanto a arte da medicina não é uma parte; os 
membros da família têm que ter saúde, tal como vitaiidade e outros bens 30 
de primeira necessidade. Ora da mesma forma que, em certo sentido, cabe 
ao senhor da casa ou ao governante zelar pela saúde dos seus subordi¬ 
nados, noutro sentido não é assim, sendo tarefa própria do médico. O 
mesmo acontece no que refere às riquezas: num sentido são da respon¬ 
sabilidade do administrador da casa, mas noutro sentido não, pertencendo 
a uma disciplina subalterna. Mas conforme dissemos antes, a natureza 35 
deve assegurar a existência de recursos, porque é sua função fornecer 
alimentos aos seres que nascem, dado que todos eles extraem o seu 
primeiro alimento do resíduo daquilo de onde nascem. Eis a razão pela 
qual a crematística relacionada com os frutos da terra e com os animais 
é, para todos os homens, uma arte natural. 

A arte de adquirir bens, conforme dissemos, tem duas formas, uma 40 
mercantil e a outra doméstica. Esta última é necessária e recomendável, 
enquanto a primeira é censurável devido a não estar de acordo com a natu- 1258b 
reza, por ser praticada por uns a expensas de outros. Com muito mais ra¬ 
zão se detesta a prática de cobrar juros, porque nela 0 ganho resulta do 
dinheiro propriamente dito e não da finalidade para a qual 0 dinheiro foi 
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axaxiKf] Si d xò dm ’ aUxoo xoí» vopiaiiaxoç eivai xí|v Kxrjaiv 
Kai oi)K k^)’ õrcep kTtopíaGr]. [xexapoXfiç yàp kyèvexo xápiv, 
5 ò Sè xókoç abxò Ttoieí nXtov (60ev Kai xoí>vo|ia xoóx’ eíXr|<j)£v 
ópoia yàp xà xiKxó|i.eva xoíç yevvcòaiv abxá kaxiv, b Sè 
xókoç yívexai vóp.ia|ia kK vopíajiaxoç)* <6axe Kai páXiaxa 
7tapà tybaiv oí>xoç xcov %pr\[iaxio\i(òv kcxiv. 

11 'Ercei Sè xà Ttpòç xrjv yvcòaiv SicopÍKajiev iKavcòç, xà 
10 TCpòç xtjv %pf\oiv Sei 5ieX0eív. Tiávxa 8è xà xoiaôxa xf|y 

|ièv Becoplav k^etrôépav k%ei, xr\v 8’ kpjteipíav àvayKaíav. 
ècra 8è xpripaxiaxiKfjç p,épr| xpfaifur rá ftEpi 'tà Kxfipxxxa 
k|i7reipoy eívai, noía kuaixeJièaxaxa Kai nov Kai ticdç, otov 
InncxiV Kxfjaiç roía xtç f\ pocuv f| rcpopáxcov, bpoícoç Sè Kai 
15 xcov Xgvk&v Çcòcov (Sei yàp èfiroipov eívai Ttpòç àXXx]X& 

xe xotixcov xíva XoaixeXéaxaxa, Kai roía ky roíoiç xóroiç- 
âXXa yàp ky á?tÀ,aiç Eb0r|V£Í x^paiç), eíxa ropi yecúpytaç, 
Kai xa-óxqç f|8r] q/Uifjç xe Kai roíjyuxeoixévriç;, Kai \ieXix- 
xoupyíaç, Kai xcov áXXcov Çcócov xóòv rcXcoxcov tj nxriviov, à<|>’ 
20 õacov ècrxt xoyxàveiv por|0etaç. xfjç pèv ovv oiKEioxáxriç XP 7 !- 
jxaxiaxiKÍjç xavxa pópia Kai Ttpcòxpç, xfjç Sè (lexapATyttKÍjç; 
p.éyiaxov pèv kpropía (Kai xa<>xr|ç liépri xpla, va^K^rpía 
(|)opxr|yía rocpàaxacriç- 5ia<j>épei Sè xoúxmv kxepa exèpcov x<S 
xà jxèv àatyaXkGxepa eivai, xà Sè flAeíco ropíÇeiv xfjy km- 
25 Kaprcíav), Sewepov Sè xoKiapóç, xpíxov Sè ji.ia0apvía (xab- 

xt|ç 5’ ti \ikv xcov pavaúcrcov xexvixcov, t| Sè xâv àxèxvcov 

Kai xco acòpaxi \iôv(o xpryjípiúvy xpíxov Sè elSoç %pr\\ia- 
xiaxiKÍiç p.exa^\> xaóxriç Kai xfjç 7tpcòxr|ç (èx £l Y^p K0C ^ 
Kaxà (jyóaiv xi pépoç Kai xf|ç psxapX,r|xiKfiç;), òaa òltcò yfjç 
30 Kai xcov àrcò yfjç ytyvoixèvcov, ótKápTicov (xèv xpTiaíiioov Sè, 


instituído. Ora o dinheiro foi instituído para a troca, enquanto o juro 
multiplica a quantidade do próprio dinheiro. É essa a origem do termo 
juro ( 34 ): os seres gerados assemelham-se aos seus progenitores e o juro 
é dinheiro nascido do dinheiro. Assim, de entre todos os modos de 
adquirir bens, este é o mais contrário à natureza. 


11. Os diferentes modos de aquisição. A prática do monopólio. 

Agora que discutimos adequadamente o que diz respeito ao conhe- " 
cimento teórico, devemos passar para o domínio da prática. O estudo de io 
todas estas disciplinas convém ao homem livre, mas a aplicação exige 
experiência. 

A parte útil da arte de adquirir bens é, antes de mais, um conhe¬ 
cimento apurado das raças de gado; temos de conhecer quais as raças 
mais produtivas, e em que tipos de solo e com que tratamento prosperam. 

Temos de conhecer, por exemplo, a maneira correcta de adquirir cavalos, 15 
bois, carneiros, ou qualquer outro tipo de criação. Só a experiência nos 
dirá qual das raças será mais produtiva, quando comparadas entre si, e 
em que tipo de terras melhor se desenvolve cada espécie, já que umas 
prosperam em determinadas regiões, e outras noutras. Segue-se a agri¬ 
cultura que abrange as culturas de sementeira e as plantações, bem como 
a apicultura e a criação de outros animais — aves e peixes — ou de animais 
aquáticos e voadores de que seja possível tirar algum proveito. Estas são as 20 
partes e os primeiros elementos da crematística em sentido estrito. 

No que diz respeito à crematística que tem por objecto a troca, a 
parte mais importante é o comércio de grande escala, que por seu turno 
se divide em três ramos: marinha mercante, de longo curso, e barqueiros, 
que se distinguem entre si na medida em que alguns são mais seguros 
enquanto outros oferecem um lucro mais considerável. Uma outra parte 25 
é o empréstimo de dinheiro, e uma outra ainda o trabalho assalariado, 
seja baseado na especialização artesanal ( 35 ), seja devido a trabalhadores 
não qualificados, e dos quais apenas se aproveita o serviço braçal. ( 36 ) 

Entre estas formas de crematística e a primeira espécie, situa-se uma 
terceira que participa em parte na crematística natural, e em parte na 
baseada na troca: é a que se refere à aquisição de produtos provenientes da 30 
terra, ou de matérias primas que, não produzindo frutos, são eles próprios 
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olov 'bÀmojxía xg kai nâaa p.£xaXÀ.£uxiKi'y ai>xr[ 8è noXXd 
fjSr| 7r£pi£ÍX/rj(})£ yèvr|* noXXd yàp £lÔr| xcòv £k yíjç jiexaX- 
XGUofiêvcov éaxiv. 7i£pi kkdaxox) 5è xoòxcov Ka0óXou fisv £tpr|xai 
Kai vív, xò 5e Kaxd jiépoç àKpipoXoy£ia0ai %pi\oi\iov jièv 
35 Ttpòç xàç epyaaíaç, òopxiKÒy 5è xò bvSiaxpípeiy. eiai 8è 
x£%viKcí)xaxat pèy xcov èpyaaicov 5 tco\> kXá%iaxov xò^tiç, 
pavaixróxaxai 5’ kv aíç xà acbjiaxa Xcopcòvxai {íáXiaxa, 
SouXiKCÒxaxai 8è õncnj xoí> acop.axoç TtXeioxai xP^fctÇ? àyevvè- 
axaxai 8è ôrcou eXáxiaxov TtpoaSeí òcpGxfjç. Girei 5’ èaxiv feyíoiç 
40 yGypapjxéva ne pi xoòxtov, olov Xapr[xí8ri x<S Ilapícp Kai 
1259a ’ A7ioXXoScòpq> xq> Árjíivíco 7ü£pl y£copyíaç Kai \|/iÀijç; Kai 
7t£<l)W£D^£vr|ç, òjioícoç Sè Kai áXXoiç iüGpi áXXcov, xama 
|1£V hk XOÚXCOV 0£COp£ÍXCD ÒXCp fe7Cl|I£^éç- Êxt, Sè Kai xd Xeyó- 
|ieva GTtcpdSriv, 8i’ &v GTuxGxuxfiKacnu èvtoi xçyr\\iaxit^ò- 
5 |i£voi, Ô£Í cruXXéyeiv. Tidvxa ydp cbòè^tpa ram’ èaxi xoíç 
xipxoai xfjv xPE^ axiaT tKTiv, olov Kai xò 0áXsco xob MiXTjaíair 
xoíxo ydp Gcjxi KaxavÓTj|id xi xpripxxxiaxiKÓv, àXX’ gkgívco 
(ièv 8ià xf]v aoòtay upoadjcxowi, xuyxávei 5è m0óXox> xi 
õv. òvGiSiÇòvxcov ydp abxm Sià xf|y Ttevíav d>ç àyoo(j)eXoí>ç 
10 xf)ç (jaXocroctiíaç oòarjç, Kaxauof)aavxá <j) aaiv abxòv èXauov 
Òopàv £Gop,évr|V 5 k xfjç áaxpoXoyíaç, èxi x^M^voç òvxoç 
£Í)7iopf]aayxa xP^lP^xcov òXíycov àppapcòvaç SiaÔobvai xcòv 
èXaicropyícov xcòv x’ èv MtXfixco Kai Xícn roivxcov, òXíycm (ii- 
a0coad}X£yoy dx* obGBVÒç èmpáXXovxoç- erceiõrj 8’ ò Kaipòç 
15 f|K£, 7i;oXXcòv Çrixo-opévcov ápa Kai fe^octc})vr|ç, £Kp,iG0oí3vxa ôv 

xpóitov fipoòXGXo, 7toXXá %pi\[La%a avXXé^ ayxa eruSeíÇai 
5xi páSiòv fecxi tcXowgív xoiç <j)iXoaó<j>oiç, dv poòXoovxai, àXV 
ob xom’ BGxi 7t£pi ô auouSáÇowiv. ©aXíjç; pèv oSv Xéysxai xoíxov 
xòy xpÓTioy btíSei^iy 7roif]aaa0ai xf|ç aoòíaç* saxi 5\ cí)G7i8p 
20 8Í7io|X£V, Ka0óX,o\; xò xoioòxov XpripocxiaxiKÓv, báv xiç Swqxai 


úteis: por exemplo, o abate florestal e a extracçao mineira seja de que 
tipo for. Esta última inclui muitos géneros, já que são diversos os minérios 
que se podem extrair da terra. 

Ficam agora esclarecidos em termos genéricos os pontos relativos às 
diversas formas de crematística, já que, apesar do interesse prático, se 35 
tomaria fastidioso demorarmo-nos no estudo pormenorizado de cada uma. 

De entre as diversas ocupações, as que requerem mais habilidade 
são as mais protegidas face ao acaso; as mais árduas são as que 
prejudicam mais o corpo; as mais servis são as que reclamam um uso ' 
excessivo do corpo; as mais ignóbeis são as que necessitam de menos 
virtude. Alguns autores escreveram, de resto, sobre estes aspectos prá¬ 
ticos: por exemplo, Carétides de Paros e Apolodoro de Lemnos, acerca 40 
do cultivo das terras de sementeira ou plantio, assim como outros 1259a 
autores versaram temas análogos. Os que estiverem interessados em 
aprofundar estes assuntos devem reportar-se a esses trabalhos de 
pesquisa. Além do mais, importaria coligir toda a tradição oral dis¬ 
persa, sobre os meios de que alguns se serviram para conseguir 
grandes fortunas, visto que todos esses meios são úteis aos que 5 
apreciam a crematística. Tomemos como exemplo o que se conta 
acerca de Tales de Mileto: o estratagema que usou para adquirir 
riqueza, ainda que atribuído à sua sabedoria, não passa da aplicação de 
um princípio geral. Consta que o censuravam por ser pobre, atribuindo 
isso à inutilidade da filosofia. O facto é que, devido aos seus conheci- 10 
mentos de astronomia, previu a proximidade de uma boa colheita de 
azeite; quando ainda era Inverno, alugou com o pouco dinheiro que tinha 
todos os lagares de Mileto e Quios, gastando apenas uma pequena soma, 
já que não havia outras ofertas mais avultadas. Quando chegou o tempo 
da colheita, e porque muita gente acudiu ao mesmo tempo e com urgência 
à busca de lagares, arrendou-os ao preço que bem entendeu, não só 15 
obtendo uma soma elevada de dinheiro como provando que era fácil, 
para os filósofos, tornarem-se ricos se assim o desejassem, embora 
não fosse essa, de facto, a meta das suas aspirações. Tales terá dado, 
assim, ao que consta, prova inequívoca da sua sabedoria. Todavia, 
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IIovoíicüXíocv ccbxcp KaxaaKstxÀÇEtv. 5iò kocí tcov rcóAscov èvuxt 
xouxoy 7coiowxai xòv rtópoy, õxay óc7iopóòai %prj|.tdxcov‘ povo - 
kcúXíolv yàp xa>v cbvícov noiooaiv. èv SiKsXía Sê xiç xseèvxoç 
Tcap’ ai>xco vopíapaxoç auvsupíaxo Ttávxa xòv aíSrjpov êk 
25 xcov aiSrjpsícov, pexà §è xamoc <bç ôc(|)Íkovxo xcov fep- 
rcopícov oi èprcopoi, ettcòAsi póvoç, ot> tco2Aí|v rcoiíiaaç i) 7 rep- 
PoA/qv 'iiHqç- àXV õpcoç fejui xoiç 7t8VxfiKovxa xaXávxoiç 
è7téX.apev Eraxóv. xoCxo pèv oCv Àiovúaioç ata0óp.8voç xà 
M-èv xPTIM-ccxa èKéÀEDacv èKKopíaaa0at, pfj pévxoi ye èxi 
30 pêveiv fev XDpaKOÚaatç, cbç Tiópoxjç ei>ptaKovxa xoiç abxou 
Tcpáyjiaaiv áaup<j)ópouç- xò pêvxoi õpapa 0áX.ea) ml xouxo 
xainóv èaxiv* à,p4)óxepoi ydp èauxoíç èxêxvaaav yevéaBai 
povoJtco/Uav. %pi\oi\iov 8è yvcopíÇEiv xama Kai xoíç 7ioÀ,i- 
xiKOiç. noXXaiq ydp 7ió^eai SbÍ xP^lM^tapoS Kal xoioúxcov 
35 Tcópcoy, cuajtEp oÍKÍa, pá^Aov Sé* 5iÓ7i:ep xivèç mi noXi- 
xsúovxai xcov Tio^ixEuopé vcov xauxa póvov. 
’E7cel 5è xpía péptj xqç olKOvopiKÍjç fjv, ev pèv Se- 
CTTCOXIKT'], TtBpl fjç slprjTai TipÓXEpoy, SV Sè TiaXplKT], xpíxov Sè 
yapiKT] (ml ydp ywatKÒç ápxei ml xèKvcov, cbç èXeuGs- 
40 pcoy pèv áp4>oív, oi; xòv abxòv Sè xpórcov xfjç àpxfjç, àXXà 
125% ywatKÒç pèv tco^lxikgòç xèKveoy Sè paoiÀiKCÒç* xó xe ydp 
àppev ())i)aBi xoC 0ípiEoç riyBpoviKcòxepov, ei pfj nov crov- 
écxrjKe Tiapd cfvòcriv, ml xò Tipeapóxepoy mi xéXeiov xoG veco- 
xépou mi dxe^O'í3ç)~èy pèv ovv xatç Tio^iximiç àpxaíç xaíç 
5 7i^EÍaxaiç pexapáAAEi xò ápxov mi xò ápxòpevov (èíí, iaou 
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como dissemos, tal expediente para obter dinheiro decorre de um princípio 20 
geral da crematística, a saber, a posse de um monopólio na medida do 
possível. Assim sucede com algumas cidades quando precisam de dinhei¬ 
ro. asseguram o monopólio da venda de certas mercadorias. Outro 
exemplo: consta que na Sicília certo indivíduo depositário de uma quantia 
pecuniária comprou todo o ferro proveniente das minas locais; quando 
mais tarde os comerciantes chegaram de todos os mercados ( 57 ), sendo o 25 
único vendedor de ferro, e apesar de não ter inflacionado em demasia o 
preço, obteve um lucro de cem talentos face aos cinquenta de que 
dispunha inicialmente em depósito. Tendo-se inteirado dessa ocorrência, 
Dionísio ter-lhe-á dito que podia guardar todo o dinheiro ganho, mas com 
a condição de permanecer o menos tempo possível em Siracusa, a pretexto 30 
de estar a servir-se de uma fonte de proventos que lesava os interesses 
do príncipe. Ora, este expediente coincide com o estratagema de Tales: 
ambos tinham em mente a criação de um monopólio para si próprios. É 
útil, até para os homens que se dedicam aos assuntos públicos, terem 
conhecimento destes procedimentos porque muitas cidades precisam de 35 
recursos deste género para melhorar os rendimentos respectivos, tanto ou 
mais do que uma casa necessita. É por essa razão que alguns governantes 
se dedicam exclusivamente a estes assuntos. 

12. A família: autoridade marital e autoridade paternal. 

Existem três partes da economia: a senhorial, que já foi tratada, 
a paternal, e a conjugal. O pai e marido governa a mulher e os filhos, 
ambos como pessoas livres, mas não com a mesma forma de autori- 40 
dade: governa a mulher como cidadão, os filhos como súbditos. O 1259b 
homem está mais apto para mandar, por natureza, do que a sua mulher, 
a menos que a união de ambos contrarie de algum modo a natureza; 
do mesmo modo, 0 mais velho e mais desenvolvido está mais apto para 
mandar do que o mais novo e menos desenvolvido. Na verdade, na maior 
parte dos regimes políticos, os cidadãos alternam na função de governante 5 
e governado em virtude de quererem ser naturalmente iguais e em nada 













ydp eivai fiovXexai xfjv <t>ú cjiv kccí Sux<|>sp£iv pr|Ôáv), òpxoç 
Sé, Ôrav xò fièv ápxn xò 5’ àpxTixai, Çt|xeí ôia^opàv eivai 
Kai CTxfiíiaai Kai ?„óyoiç Kai ti(j.aiç, iòamp Kai "Apacnç 
elTts xòv Jtepi xoò JioSavinxfjpoç Xòyov xò 5’ áppev àei jtpòç 
xò 0fjX\) xo-uxov txEi xòv xpórov. r| 5è xcòv tékvcov ápxf] 
PaaiA,iKfi- xò ydp yevyfjcrav Kai Kaxd <t>iMav âpxov Kai 
Kaxà Tcpeapsíav èaxív, ÕTtep fedxi pa<jiÀ.iKÍiç eíSoç ápx^ç. Siò 
KaÀcòç Opripoç xòv Aía TtpoariyópeixTev ebtcbv r jiaxf]p áv- 
Ôprôv xs 0ecòv XE 1 xòv pacnA,èa xoòxcov ánávxcúv. òúctei ydp 
xòv paaiÂéa SiacJjépEiv pèv Sei, xcò yévei ò’ eivai xòv a-bxóv 
ÕTiep Jié7iov0e xò íipeappxepov Jipòç xò vecoxepov Kai ò yev- 
ví|aaç jipòç xò xsKVov. 

13 <3>avepòy xoívuv õxi uXeícüv r| anoaSf] Trjç oiKovopíaç 
Ttepi xoòç ávOpcÍOTouç f| Tcept xf]v xâ>v áxj/úxcov Kxfjaiv, Kai 
Ttepi xf]v àpexfiv xoòxcov f| nepi xf)v xfjç Kxfiaemç, ôv KaÀoíjpev 
71 A. 0 ÜXOV, Kai xcòv e\ex)0épcov páXXov f| SoòXcov. Tipahov pèv 
oúv Tiepi SoòX-cdv ánopfjCTeiev dv xiç, jióxepov áaxiv àpexfj xiç 
SovXov Tiapd xdç òpyaviKdç Kai SiaKoviKàç áXPui xipicoxépa 
xoòxcov, oiov aco^poaòvri Kai ávSpeía Kai SiKaioaúvri Kai <éKd 
axri> xcòv áUcov xcòv xoioúxcov 'é^ecov, fj oix Éaxiv obSepía mxpà 
xdç crcüpaxiKàç mrpeaíaç (èxei ydp áropíav àp^oTÉpcoç- eixe ydp 
èctxiv, xí õioícfoiXH xcòv éÀei)0êpcov; eixe pi; ècrxiv, õvxcov 
ávOpcúiicov Kai Xóyov koivcovoòvxcov áxorov). ctxeSòv 8è 
xaPxòv écixi xò Çr|Xot|ievov Kai jtepi yuvaiKÒç Kai JiaiSóç, 


diferirem. Não obstante, enquanto um governa e o outro é governado, 
procura-se estabelecer uma diferença mediante indumentária, títulos, e 
honras, como deu a entender Amasis a proposito do ritual do lava-pés. ( 38 ) 
A relação entre homem e mulher é de permanente desigualdade. O 
exercício de autoridade sobre os filhos é de carácter régio, posto que 
quem os engendrou, govema-os pela amizade e pela idade e é nisso que 
consiste a autoridade régia. As palavras de Homero acerca de Zeus 
estavam certas quando o chamou “pai dos deuses e dos homens 51 ( 39 ) 
porque é rei de todas as coisas. É que um rei, apesar de ser naturalmente 
distinto dos seus súbditos, é da mesma estirpe. E esta é a relação entre 
o mais velho e o mais novo e a do pai perante o filho. 

13. As virtudes dos membros do lar. 

E evidente que a administração do lar diz mais respeito aos seres 
humanos do que à propriedade inanimada, mais à virtude do que à 
excelência dos bens possuídos (que denominamos riqueza), e mais à 
virtude dos homens livres do que à dos escravos. 

Agora, a primeira questão que se poderia colocar acerca dos escra¬ 
vos é se, para além das virtudes instrumentais e servis, possuem outra 
virtude mais valiosa do que essas, como, por exemplo, temperança, 
coragem, justiça, e outras disposições morais do género. Ou será que não 
têm nenhum outro mérito senão o que decorre dos seus préstimos cor¬ 
porais? Qualquer das alternativas representa uma dificuldade. É que se, 
por um lado, eles possuem uma certa virtude, em que seriam diferentes 
do homem livre? Mas se, por outro lado, não tiverem virtude, permanece 
um embaraço visto que sao seres humanos e racionais. No que se refere 
à mulher e aos filhos, o problema é basicamente o mesmo. Terão também 
virtudes próprias? A mulher, deverá ou não ser corajosa, temperada, e 
justa? E a criança, será temperada e volúvel ao mesmo tempo, ou não? 
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noTzpcc Kcd xoúxcov Elaiv àpexaí, K ai Sei xr,v ywai K a eivai 
aco^pom ml àvSpeíav mi Sucaíav, mi míç éaxi mi óucó- 
tecrxoç K ai acòcDpcov, fj oú; Ka0ÓXoi> St, xom’ èaxiv ètuokb- 

mé ° V * Epl àfWévou <K>^i Kai áp X ovxoç, róxepov f, amf, 
ápexf f| éxépa. et uèv yàp Sei à^oxèpo^ç nexé X eiv mXo- 

3 5 KaYa6laÇ> Slà xí TÒy ^ èy “ PX eiv Séoi dv xòv Sè áp X ecj0ai 
Kaedjra^; oí)Sè ydp xô pãXXov mi f,xxov oióv xe Sux- 
#peiv xò M-èv ydp âp X ea0ai mi áp X eiv e í5 si § iaéép£L xò 

ÔE ^ aU ° V Kai ^ TOy °^ y - el Sè xòv H èv Sei xòv Sè nf, 
ea W xóv. eixe ydp 6 à PX cov ^ fcxai acb«>pcov mi Sí- 
40 Katoç, ***• mXcòç; de- b àp X ópevoç, mbç à p x ef,- 

a aexai KaXcoç; ÒCKÓXaaxoç ydp cbv K ai SeiXòç obSèv Ttoiqcjei 
tcov npoariKóvxcüv. <f>avepòv xoivuv õxi àvdyKri uèv pexé X eiv 
á^oxépovç àpexíjç;, xaáxqç 5* eivai 8ia<J>opáç, cõaTtep K ai 
xcov tfmaet àp X 6vxcov. K ai xomo eb0í)ç b^yqxai <xà> rtepi xr,v 
fev xaíixr, Ydp feaxi tjôaei xò pèv d PX ov xò S’ 
ápxópevov, ôv fexépav ({.apièv eivai àpexf,v, otov xoí Xóyov 
è X ovxoç Kai xou óAóyou SíjXov xoívuv õxi xòv abxòv xpórtov 
X ei Kai em xcov áXXcov, ôcrxe <j)vaei xd jxXeíco dp X ovxa 
Kai àp X opeva. dUov ydp xpórov xò kXeòGepov xoò SoíAou 
dp X ei mi xò dppev xoí> 0r,Xeoç mi ávrp naiSóç, mi maiv 
evxmápxei Uèv xà pópia xfjç ^xíjç, àU- ’evxmáp X ei Sia- 
<j)epóvxcoç. o pev ydp 5ovXoç ÕXcoç oíik ê X ei xò pouheuxiKóv 
xò Sè 0íj/U) Ê X ei pév, àU* dKDpov, b Sè miç è X ei pév] 
àXX> àxeXéç. bpoícoç xoívuv ávaymícoç é X eiv mi nepi xdç 
15 i|0imç ápexdç bnoX^KTéov, Seiv pèv pexé X eiv mxvxaç, àU’ oí> 
xòv abxòv xpójtov, àU’ õaov <imvòv> fe K daxcp npòç xò ainoS 
èpyov Siò xòv pèv dp X ovxa xeXéav è X eiv Sei xt,v qQi K f]v 
apexr)v (xò ydp èpyov èaxiv ánXoXç zov àp X ixéKxovoç, b Sè 
Xóyoç áp X ixèKxcov), xôv 5’ dXXcov kmcrxov ôaov èTupdXXei 
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Importa em termos genéricos colocar a mesma questão no que se refere 
ao que, por natureza, obedece e ao que manda: possuem ambos virtudes 
i enticas ou ôstintas? Se ambos partilham das mesmas virtudes que 
tornam os humanos excelentes ( 40 ) (ou seja, a harmonia vital e a bondade 
moral) por que razão há de um deles sempre apto para mandar e o outro 35 
apto para obedecer? Ora, por um lado, tal diferença não é uma questão 
de mais ou de menos: sendo a diferença entre mandar e obedecer uma 
distmçao de caracter específico, a diferença entre o mais e o menos não 
entra nessa escala. Mas exigir, por outro lado, virtude a um e não a outro 
nao deixa de ser surpreendente. Se o governante não for moderado e justo’ 
como poderá governar bem? E se o governado assim não for, como poderá 40 
o edecer bem. Se for destemperado e corrupto, decerto nunca desempe¬ 
nhara nenhum dos seus deveres. Ora, é evidente que de certo modo ambos I260a 
partilham necessariamente da virtude; contudo, existem diferenças como 
as que ocorrem entre os que obedecem por natureza. 

Foi, alias, esta ideia que nos serviu de guia no estudo da alma. Com 
e eito, também esta possui por natureza um elemento governante e um que 5 
se lhe subordina, ambos com as suas virtudes próprias: um dotado dc 
razao e 0 outro desprovido dela. O mesmo se aplica claramente aos 
restantes casos, posto que na maior parte deles há, por natureza, um 
elemento que manda e outro que obedece. De facto, o homem livre manda 
no escravo, da mesma forma que o marido na mulher, e 0 adulto na 10 
criança. Nesses casos, as partes da alma estão presentes em todos esses 
seres mas dispostas de modo diferente. O escravo não tem faculdade 
deliberativa; a mulher tem-na, mas não tem faculdade de decisão; a 
criança tem capacidade de decisão, mas ainda não desenvolvida. 

Deveriamos necessariamente admitir, então, que 0 mesmo se passa 
com as virtudes morais. Todos devem participar delas, embora não da 15 
mesma forma mas na medida em que cada um cumpre a função que lhe 
e adequada. Ora, e essa a razão pela qual o governante deve possuir 
integra Imente a virtude moral (efectivamente, qualquer ofício tomado na 
sua integridade requer um artífice-mór, e a razão é esse artífice-mór)- 

quanto aos demais, devem possuir a virtude moral na justa medida que 
lhes convém. 

Resulta evidente, portanto, que todos os seres mencionados possuem 
a virtude moral. Todavia, a moderação não pertence da mesma forma ao 20 
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20 abxoiç. cbaxe (J>avepòv òxi éoxiv ti 0 iicri òcpexij xcov eipr|p.èvcov 
7távxcov, Kal oi>% tj abxf] oxoòpoabvri yovaiKÒç Kal ócvÔpóç, 
oi>5’ àvôpeía Kal ôiKaioabvr), mBárcep cbexo ScoKpáxqç, àXX 9 
f] |ièv ápxiKf] àvôpeía q 5’ tornpEXiKfj, bpoicoç 5’ è%ei Kai 
Ttepl xàç áAAaç. SfjAov 8 è xobxo Kal Kaxà jiépoç iiáAAov 
25 èTtiaKOTtobaiv* Ka0óAox> yàp oi A, 8 yovx£ç e^arcaxcoaiv feamobç 
õxi xò eb é^siv xqv ij/uxfiv àpExfj, f| xò bp 8 o 7 ipayeív, fj xi 
xcov xoiobxcov TtoAb yàp á|i£ivov AéyoDcav oi e^apiGfiowxsç 
xdç àpexáç, c&auep Topyíaç, xcov obxcoç bpiÇop.évcov. 5 iò 8 eí, 
(baTisp b uoirjxf)ç elprjKe Ttepi yovaiKÓç, obxco vojiíÇeiv èxeiv 
30 ítepi tóvxcov* r yovaiKl KÓapoy t\ aiyf| c|)êpei\ áAA,’ ávSpi 
obKéxi xobxo. emi §’ b Ttaíç àxeAdjç, SfjAov õxi xovxov p,èv Kai 
Ti àpExf] oi)K abxob rcpòç abxóv èaxiv, áAA,à ’ 7 tpòç xò xéA,oç 
Kal xòv fiYoòp.eyoy- bjaolcoç Ôè Kai ÔobAcm 7 ipòç Seo 7 róxr|v. é0e- 
p.Ev Ôè Tipòç xàvayKaía XP'*1 C 71 I- L01 ’ eivai xòv SobA.ov, cúcrxe Sfj- 
35 A.ov 6 xi Kai àpexf] ç ôeixai piKpàç, Kai xoaabxqç õtccoç jxljxe 
ôt’ àKoAaaíav p/ijxe ôid SeiAdav eAAeí\j/r| xoòv èpycov. áTiopf]- 
creie Ô’ dy xiç, xò vbv Eiprjpévoy ei áAr|0éç, dpa Kal xobç; 
xsxvíxaç Sef|cjei è%eiv ápsxfjv TioAAdKiç yàp Si’ àKoAadav 
èAAeÍTtoucri xcov èpycov, f\ Ôia^Epei xobxo tiAeigxov; b p,èv ydp 
40 ÔobA,oç koivcovòç Çcoííç, b Ôè TioppcòxEpov, Kai xoaobxov èni- 
páAÀei àpexfiç Ôcjov 7 iep Kai 5oi>A,eíaç- b ydp pávawoç xe- 
1260b xvíxtíç á(|)copiG|xèvTiy xivd êxei 8 oi)A,eíav, Kai b p,èv 8 obA.oç 
xcov ((rbcrei, aKmoxópoç 8 5 ob0eíç, ob 8 è xcoy áAAcov xexvixcòv. 
(JxDCvepòy xoívuv Õxi xqç xoiamrjç àpsxqç aixiov eivai Sei xco 
SobAco xòv Searóxriv, àAA? ob <xòv> xf\v SiSaaKaAxKfjv èxovxa xcoy 
5 èpycov [ÔEG7ioxiKf|y]. Ôiò Xèyoixriv ob KaAcòç oi Aóyou xobç SobAooç 
à7toaxepobvxeç Kai òdaKovxeç èTuxd^ei %pf[<jQai jióvov* voo- 
0 ex 7 ixéov ydp fidAAoy xobç ÔobAouç f) xobç Tiaiôaç. 


homem e à mulher, nem tão pouco a coragem ou a justiça, como 
pensava Sócrates. ( 41 ) Uma coisa é a coragem própria de um governante, 
outra a de um servo, o mesmo acontecendo com as outras virtudes. Se 
analisarmos esta questão com mais minúcia tomar-se-á clara a razão de 
ser. Na verdade, enganam-se os que, de modo genérico, se referem à 25 
virtude como “boa disposição da alma” ( 42 ), “conduta correcta”, ou algo 
parecido. Melhor fora que se limitassem, como Górgias, a enumerar as 
virtudes, do que avançar com tais definições. ( 43 ) 

Apesar de tudo, estamos em crer que se aplica bem em todas as 
situações o verso do poeta sobre a mulher: “o silêncio dá encanto à 30 
mulher ” ( 44 ) mas não ao homem. Como a criança não se encontra 
completamente desenvolvida, também se torna claro que a sua virtude não 
se reporta a si própria, mas ao fim da criança e a quem manda nela. O 
mesmo acontece com o escravo em relação ao seu senhor. Acerca disso 
foi por nós referido que um escravo é útil em relação às necessidades 
indispensáveis; nesse sentido, apenas lhe basta um pouco de virtude, ou 35 
seja, a suficiente para não rebaixar o seu trabalho por intemperança ou 
desleixo. 

Se o que acabámos de afirmar é verdade, há que perguntar, então, 
se os artesãos também possuem virtude, já que muitas vezes rebaixam 
o seu trabalho por serem destemperados. Mas nao será este caso algo 
diferente do anterior? O escravo partilha a vida do senhor, o artesão vive 40 
mais afastado; assim, a virtude pertence-lhe numa medida proporcional 
à sua servidão, pois o seu modo de ser servil é limitado. Ora, o escravo 1260b 
faz parte das coisas que existem por natureza, mas não o sapateiro ou 
outro qualquer artesão. 

Resulta claro que o senhor deve ser a causa da virtude que convém 
ao próprio escravo, mas nao na medida em que possui a arte de o instruir 
nos afazeres adequados. Eis porque pensam mal os que recusam dar 5 
justificações aos escravos, sugerindo que apenas deveriam receber ordens. 

O certo é que deveríamos dar-lhes razões do seu agir ainda mais do que 
propriamente às crianças. 
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àXXd Tcepi \xev xomtov 5icopía0co zòv xpórcov xomov rcepl 
5 1 àuôpòç Kai yuyaiKÓç, mi xêkvcov ml Tiaxpóç, xfjç.x£ 7cepi 
10 èKocaxov abxcoy àp£xfjç Kai xfjç Ttpòç a<j)ótç abxoúç òpx/Uaç, 
xí xò mXcoç Kai jxf] mÀxoç feaxi, Kai ráòç Ssi xò p.èv eú Suòkeiu 
xò 5è KaKcòç ^eúysiy, kv xoiç rcept xàç rco^ixeíaç àvay- 
mtov fe7teÀ,0£iy. kmi yàp oiKÍa jxèy ndaa jaépoç 7róÀ,£Coç, 
xaíxa 5’ oiKÍaç, xrju 5è xoí> pèpouç Tipòç tt\v xo\) òXov Sei $Xe~ 
15 -Tteiv ápsxf]y, àyayraioy Ttpòç xiqv rcoAxxeíav pXèTtovxaç Tiai- 
5£<)£iv Kai xo \)ç íiaiSaç Kai xàç yuvaiKaç, eÍ7i£p xi Ôiac})ép£i Ttpòç 
xò xf]v tíô/Uv eivai arouSaíav Kai <xò> xoòç TtaíSaç £Íyai 
onovbaíovç Kai xàç ywaimç cmouSaíaç. àvaymíov Sè Sia<|>è 
peiy ai |xèv yàp yuuaiKeç fjiucru p.époç xcoy £À,£u0épcov, 'ek 8 è 
20 xcov raxíScov oi koivcovoí yívoyxai xfjç Tto^ixsíaç. ôax’, kícei jtepí 
jièv xoúxcov Sicòpiaxai, Ttepi 8 è xcoy toutcov fev àXXoiç X£Kxéoy, 
à<|)évxeç cbç xéA,oç èxovxaç xoòç vvv Xòyovq, áXXiyv áp^fiv 
7COir]aá|X£yoi A.éycjú|isv, Kai Ttpcoxoy £7uaK£\|/cbp,80a rtepl xcoy 
à7CO(|)T)yafièycoy itepl xfjç TtoXixeíaç xfjç ápíaxriç. 


É esta a nossa posição acerca dos diferentes aspectos abordados. As 
relações mútuas de homem e mulher, de pai e de filho, a virtude peculiar \q 
de cada um, o que está certo e o que não está, o modo como deveriam 
praticar o bem e evitar o mal, eis problemas que têm que ser tratados 
a propósito das diferentes formas de regimes políticos, ( 45 ) Ora, como de 
facto, a esfera doméstica é parte da cidade, e os indivíduos de que 
acabámos de faiar fazem parte do lar, e dado que a virtude da parte 
deveria ser considerada em função da virtude do todo, então, do mesmo 15 
modo, tanto as crianças como as mulheres devem ser educadas de acordo 
com o regime político estabelecido (pelo menos, caso se considere que 
a perfeição moral das crianças e mulheres são importantes para a 
perfeição da cidade). E são importantes de facto, na medida em que as 
mulheres constituem metade da população livre, e as crianças tomarão 20 
parte na comunidade política. Agora que resolvemos estes problemas, 
discutiremos o resto noutro lugar, declarando a presente investigação 
como encerrada, para que possamos introduzir um novo tópico no nosso 
estudo; passemos imediatamente à apreciação das opiniões dos que se 
debruçaram sobre as melhores formas de regime político. 
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nOAITIKQN B 


LIVRO II 






25 1 'Ercei Sè JipoaipoújisGa Gecopfjaai rcepl xfjç Koivcovíaç xfjç 

TtoXmKÍjç, xíç Kpaxtaxr| Tiaacov xoiç Swapévòiç £qv õxi jxá/U- 
•axa Kai’ £3ò%f[V, 8ei Kai xàç áXXaç, £7uaKé\|/aa0ai 7 to?a- 
teíaç, atç x£ xpcòvxaí xiveç xcõv 7ióXecov xcov EbvoneiaGai 
Àsyojiévcov, Kàv el xiveç èxepai xuyxàvoucjiv bnò xivcòv sipr|- 
30 pévai Kai SoKcmaai kolXcúç èx eiv > Iva xó x’ òpBcoç k%ov ò4>0fi 
Kai xò xpípip-ov, èxi Sè xò Çrjxeív xi Tcap’ abxàç fexepov |ifi 
SoKrj rcávxcoç eivai aoc()íÇea0ai poDÀojxèvcov, áXXà Sid xò jufi 
KaÀ,coç &x£iv xaúxaç xàç vx>v bjtapxoúaaç, 8ià xoüxo xaí>xr|v 
ôoKCÒjxev è7tifkxÀ.ácj0ai xí)v jièGoSov. ápxf]v 8è npcòxov noir\- 
35 xéov fjícep 7té<jn)K£v àpxfi xaúxqç xfjç aKèyecoç. àváyKT] 

yàp f|xoi 7iávxaç Ttávxcov Koivcoveiv xoòç rcoXíxaç, f| |XT]8evóç, 
fj xivcov |ièv xivcov 8è p.f|. xò ptèv oív p/riSevòç Koivcoveiv <j>a- 
vepòv cbç áSúvaxov (f| yàp TcoAaxeía Koivcovía xíç èaxi, Kai 
Ttpakov ávdyKii xox> xÓTtou Koivcoveiv ò jièv yàp xótcoç efç ò xfjç 
1261a jxidç TióXecoç, oi 8è no^ixai koivcovoí xfjç jiiaç Ttó^ecoç)- 

àXXà rcóxepov Õacov fevSéxsxai Koivcovfjaai, Ttávxcov pè^xiov 
Koivcoveiv xfjv fiéÀAoixrav oiKfiaeaGai 7i0A.iv KaAxoç, fj xivcov 
pèv xivcov 8 7 oí> péAxiov; fevSêxexai yàp Kai xêkvcov Kai yi> 
5 vaiKcov Kai Kxrip.dxcov Koivcoveiv xoòç TtoAAxaç áA,À,f]À.oiç, cba- 

Tiep ev xíj noXixeía xfj nAáxcovoç- feKei ydp fa XcoKpáxqç 

cj)T]ai Seív Koivd xà xsKva Kai xàç ywatKaç etvai Kai xàç 
Kxf]aeiç. xomo St) Ttóxepov cbç vüv obxco péAxiov k%eiv 7 f) Kaxà 
xòv èv xfj TloXixeía yeypai 4 ièvov vóp,ov; 2 "Exei Sf| Sixjxepeíaç 
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1. Análise do comunitarismo de Platão. 

Posto que nos propusemos considerar qual a forma de comunidade 25 
política, i. e., a forma que é melhor para os que são capazes de viver 
do modo mais conforme possível ao que desejam, devemos examinar, 
também, as outras constituições, não só as que vigoram actualmente em 
certas cidades, com reputação de bem governadas, mas também as 
propostas por pensadores e consideradas meritórias. O nosso propósito 30 
consiste em ver o que está correcto e útil, evitando dar a impressão de 
que a nossa procura seja o resultado do desejo de ser inteligente a todo 
o custo. Estamos em crer que enveredamos por este tipo de investigação 
porque as constituições já existentes não são de boa qualidade. 

Devemos começar esta pesquisa pelo início natural: ou todos os 35 
cidadãos partilham todas as coisas ou nenhumas, ou partilham algumas 
coisas e outras não. É claramente impossível que nada compartilhem, já 
que a cidade é uma forma de comunidade, e os cidadãos partilham 0 
território; cada cidade tem o seu território e os cidadãos são participantes 
de uma mesma cidade. Mas na cidade que nos propomos administrar da 1261a 
melhor maneira possível, será melhor que tudo seja em comum ou será 
preferível partilhar umas coisas e outras não? É, de facto, possível para 
os cidadãos compartilhar filhos, mulheres, e bens, como na República de 
Platão, obra em que Sócrates diz que devem ser comuns os filhos, as 5 
mulheres, e a propriedade. Nesta questão, será preferível a situação actual 
ou a que seria conforme à regulamentação descrita na República ? ( ! ) 
















W dXX aç xe noXXdç xò návxcov eivai xàç ywaÍKaç Koiváç, Kai ôi s 

f[V alxíav <j)r|al 5etv vevop,o0exfja0ai xòv xpórcov xobxov ò ZcoKpá 
xriç, oi) (j>aívsxai aujifkxívov feK xciov A,óycov. èxi Sè 7 ipóç, xò xsà,oç 
õ (j)r|cTi xfj TiòXei 8eív braxpxeiv, cbç pèv eípr^xai vbv, áSbvaxov, 
k&ç ôè Ôeí ôieXeív, obSèv Sicòpiaxai. Xéyco 5è xò píav eívai xf]v 
15 nòXiv cbç (ipiaxov ôv õxi \iáXioxa Tuàaav Xappávei ydp xabxr|v 
<xf]v> bjtóOscriv ò ZcoKpdxriç. Kaíxoi tyavepóv èaxiv cbç Ttpdíoüaa 
Kal yivop.évrj [xía [idXA.ov ob8è ttóàxç écrav jcXfjGoç ydp xi xfjv 
Ò^cuv èoxlv T| nóXiç, yivopévT] xe jiía \idXXov oiicía jxèv 'ek nô 
Xecoç áv0pco7i:oç 8’ oricíaç èaxai* jxà^Aov ydp píav xijv oiKÍav 
20 xfjç ró&,ecoç ((xxíripev áv, Kai xòv èva xf\ ç oricíaç* cbax’ ei Kai Suvaxô 
ç xiç Elr\ xovxo 8pav, ob Tioirtxéov àvaippcrei ydp xt]v mUv. ob jió 
vov 8’ feK TiXeióvcov áv0pcímcov eaxiv \] nòXiç, àXXà Kai èÇ siSei 
Siaòepóvxcov. ob ydp yívexai 7ióÀ,iç feí; bpolcov. Êxspov ydp crup- 
pa^ía Kai tcôAxç* xò pèv ydp xco noaco %pf]aipov, Kdv f| 
25 'tò abxò xco eiSei (Por]0eíaç ydp %ápiv q ai)ppaxía 7 iê(J)i>- 
Kev), cbcTtep dv ei axa0pòç tíXeiov eAxbaeie (Sioíaei Sè xco 
xoiobxcp Kai TtòiUç è0vooç, õxav pf] raxà Kcòpaç coai Kextopi- 
apévoi xò 7tA,fj0oç, áXX’ olov 'ApKáSsç)* feÇ c&v Ôè Sei èv 
yeveaOai, eÍ8ei Sia^epei. SioTtep xò taov xò ótvxuts 7 iov 0 òç 
30 cTcòÇei xàç rcó^eiç, c&aTuep èv xoiç ’ HBikoíç elpr|xai Tipóxepov* 

• éjuei Kai èv xoiç èA,eu0époiç Kai iaoiç àváyKri xobx’ eivai* dpa 


2. Crítica do comunitarismo platónico. 

Que as mulheres pertençam em comum a todos suscita muitas 
dificuldades, embora a causa de Sócrates reclamar legislação neste 
sentido, não decorra forçosamente dos seus argumentos. Ç) Aliás, para o 10 
fim que atribui à cidade, é insustentável a comunidade de mulheres, tal 
como descrita no diálogo; e nada estabelece sobre como se deveria 
interpretá-la. Refiro-me à afirmação de que “para toda a cidade, a maior 
unidade possível é o maior dos bens”, princípio mantido por Sócrates. 

Todavia, é evidente que uma cidade que se toma'cada vez mais 15 
unitária deixaria de ser cidade. Uma cidade é, por natureza, uma pluralidade 
e ao tomar-se ainda mais unitária, passará de cidade a casa, e de casa 
a homem individual, já que podemos afirmar que a casa é mais unitária 
do que a cidade, e o indivíduo mais do que a casa. ( 3 ) Assim, mesmo que 
alguém pudesse conseguir isto, não o deveria fazer, dado que destruiria 20 
a cidade. Por outro lado, não só a cidade consiste numa pluralidade de 
indivíduos, como estes também diferem em espécie; uma cidade não nasce 
de indivíduos idênticos. Uma cidade e uma aliança militar são diferentes: 
na aliança, o importante é a quantidade de membros, mesmo se forem 
todos da mesma espécie (a finalidade natural de uma aliança ( 4 ) é a 25 
assistência mútua); é como um peso que faz descer o prato da balança. 

É pela mesma característica que cidade e povo diferem, na medida em 
que a população da cidade vive agregada em aldeias, e não à maneira 
dos Arcádios. ( 5 ) 

Os elementos que constituem uma cidade têm que diferir em espécie, 
peio que a igualdade na reciprocidade é a salvaguarda das cidades, tal 30 
como já foi referido na Ética ( 6 ), já que isto tem que ocorrer entre indivíduos 
livres e iguais: não é possível que todos governem simultaneamente mas 
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ydp oi>x olóv Xe návxaç áp%eiv, áU’ xax’ éviamòv 
Kaxd xtvo; &kkr\v xáíçiv [f|] xpóvou xal cru|i|3aívei 5f] xòv 
xpónov xovxov dóa-xe návxaç ápxeiv, roanep áv ei n&cépaUov 
35 oi cncoxeiç xal oi xéxxoveç xal |j.ti áei oi aí>xol cxxíxoxópoi 
xai xéxxoveç fjaav. enel Sè péXxiov obxcoç èxei xal xà nepl 
xf]v xoivcovíav xf|v noXixixí]v, ÔpÂov cbç xoóç abxoòç áei péÂ- 
xiov ápxeiv, ei Swaxóv, èv otç Sè p.T] Swaxòv Siá xò xfjv 
1261b Ó^aiv laooç eivai návxaç, ápa 5è xal Síxaiov, eix’ áyaGòv 
eixe «(ja-uXov xò ápxeiv. návxaç ainou pexéxeiv, xoôxó ye 
pipeíxai xò fev [lépei xouç íctouç elxeiv xó 0’ òpoíouç eivai 
ÊÇco ápxfjç- oi pèv yáp ápxoixriv oi 5’ ápxovxai xaxà uépoç 
5 «Scrnep áv âXXoi yevópevoi. xòv abxòv Sfj xpónov àpxóvxcov 
èxepoi exêpaç ápxouaiv ápxáç. óavepòv xoívuv ex xoúxcov cbç 
oóxe nécjmxe uíav obxcoç eivai xrjv nòXiv cbanep Xéyoixrí xiveç, 
xai xò A.ex0èv cbç pèyicjxov áyaGòv èv xaíç nóXeaiv ôxi xáç 
nóA.eiç ávaiper xaixoL xó ye exáaxoo áyaGòv acòÇei éxaaxov. 
10 èaxi 5è xal xax’ áXXov xpónov <j)avepòv ôxi xò Mav èvoíiv Çr \- 
xeiv xf]v nó/av obx èaxiv ápeivov. oixía pèv yáp abxapxèaxe- 
pov èvóç, nó?aç 5’ oixíaç, xal poóÂexaí y’ f|5r) xóxe eivai nóTuç 
óxav abxápxr] aop.paívTi xf|v xoivcovíav eivai xoô nüfiGouç- 
elnep ow aipexcbxepov xò abxapxéaxepov, xai xò f|xxov èv xoô 
15 fiaAAov aipeTcòxepov. 

3 ’ AXXà pf)v obS’ ei xoôxo ápiaxóv èaxi, xò píav òxi pá- 
^.iax’ eivai xt]v xoivcovíav, oi>Sè xoôxo ánoÔeíxvuaGai <j>aívexai 
xaxá xòv Xóyov, èàv návxeç ápa Xéycoai xò èpòv xai xò 
píl epóv xo-uxo yáp oiexai ò ZcoxpáxTiç arpeiov eivai xob xf|v 


apenas por períodos anuais, ou conforme qualquer outra ordenação ou 
sucessão. É assim que chega a suceder todos governarem, tal como se 
sapateiros e carpinteiros trocassem de ofício entre si, em vez de perma- 35 
necerem sempre sapateiros e carpinteiros. Ora, é evidentemente preferí- 
vel ( 7 ) que, na comunidade política, governem sempre os mesmos, se isso 
for possível; mas nos casos em que não for possível, por todos serem 
naturalmente iguais, é justo também que todos participem no governo, 1261b 
quer este seja bom ou corrupto. ( 8 ) Estaremos perante uma imitação desta 
permanência quando os iguais transmitem o poder uns aos outros, e 
passam a ser semelhantes quando abandonam o cargo. E assim que, 
alternadamente, uns governam e outros são governados, como se uns se 
tomassem nos outros. Do mesmo modo, entre os governantes, uns ocupam 5 
uma função, e outros, outras. 

É por isso claro que, nesta perspectiva, uma cidade não é natural¬ 
mente unitária, como alguns dizem ( 9 ); o que dizem ser o maior bem das 
cidades é o que as destrói, porquanto o bem de cada coisa é o que a 
conserva ( l0 ). Também noutra perspectiva se nota que tentar unificar 10 
absolutamente a cidade não é, certamente, o melhor procedimento: uma 
casa é mais auto-suficiente do que um indivíduo, a cidade mais do que 
a casa; e uma cidade apenas existirá quando a comunidade atingir um 
quantitativo suficiente. Portanto, se é preferível o mais auto-suficiente, 
também deve preferir-se o menos unitário ao mais unitário. 15 

3. A crítica do comunismo familiar. 

Mas mesmo admitindo que a cidade seja o mais unitária possível, 
a prova desta unidade não fica estabelecida pelas expressões de todos os 
que dizem simultaneamente “isto é meu’ 5 e “isto não é meu”, afirmações 
que, segundo Sócrates ( n ), são uma indicação da cidade ser compíetamente 
una. Com efeito, a palavra ‘todos’ tem dois sentidos. Se ‘todos’ significa 20 
‘cada um em particular’, talvez nos aproximássemos mais do que Sócrates 
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20 JEÓXiv xeXècoç eívat play. xò yàp Tcdvxeç Sixxóv. ei pèv oby 
á>ç êKacrxoç, xáx’ âv eit) ixaXXov ô pobA-sxai noieiv b Zco- 
Kpàxpç (èraaxoç yàp díòv bauxob <jrf|aei xòv abxòv Kal yx>- 
vaÍKa Ôf| x#|v abxf,v, mi iiepi xpç obaíaç K ai rcept femaxou 
Sfi xâv ax>(j.paivóvxcúv cbaabxcoç)- yby 5’ obx obxioç ^oownv oi 
25 Koivaiç xpcopçyoi xaiç ywai^l K ai xoiç xòkvoiç, áUà náv- 
xeç fiÉv, obx <bç bKaaxoç 5’ abxcoy, b|iotcoç 8è Kai x^y obaíay 
íiávxeç u.Év, obx doç éKaaxoç 5’ abxtõv. bxt p.èv xoívw napa- 
A.oyicrp.óç xiç éaxi xò Xéyeiv Jiávxaç, <t>avepóy (xò yàp náv- 
xeç Kai áp.cj>óxepoi, Kai irepixxà Kal ápxia, 8ià xò Sixxòy Kai 
30 èv xoiç Xóyoiç ÈpiaxiKobç uoieí cuUoyiapobç- Sió kaxi xò náv- 
-xaç xò abxò Xkyeiv tbSl pèv KaA.òv áU’ ob Svvaxóv, <bSl 
5 obSèv bpovorixiKÓv)- icpòç 5è xoúxoiç kxèpav È%ei pXàprjv xò 
A.eyóp.evov. f|Kicrxa yàp kjiip.eÀEÍaç x-uyxávei xò jiIeíctcov 
Koivóv xãv yàp iSícov pàXiaxa #ovxíÇouaiv, xàv 8è mivâv 
fixxov, f) bcrov kmaxcp eki^óXXev npóç yàp xoiç áíUioiç cbç 
kxepoi) (jjpovxíÇovxoç bUycopobcn. pca/.ov, cbaiccp ev xaiç oíke- 
xiKaíç SiaKOvíaiç oi tkAXoí 6epánovxeç kvíoxE xeípov brrripE- 
xoÔai xcòv Uaxxóvcov. yívovxai 8’ emaxco X ttioi xcòv TtoXixcòv 
•uioí, Kal obxoi obx cbç kKáaxou, áXXá xob xoxóvxoç b xuxgúv 
40 op.oícoç ècrxiv uióç- chcrxe rcàvxEç bpoícoç bíliyoopfjaowiv. 

1262a èxi obxcoç êkoctxoç 'kpòç 1 Àéyei xòv sb Tipáxxovxa x<Sv 

jioàixcov f| KaKCÒç, òtoctxoç xuyxávsi xòy àpi0p.òv cbv, oiov kp.òç 
f) xou Seiyoç, xobxov xòy xpójioy Àéycov ko 0’ kmaxov xcòv xiÀícov, 

^ ÒCTCÜV *1 ’ eaxí - Kai xoâxo SiaxáÇcov áSr|Aov yàp & aoyfepn 
5 yevécOai xékvov Kai cco0íivai yevópEvov. Kaixoi JióxEpov oikco 

Kpeixxoy xò kpòv À.éyeiv kKaaxoy, xò abxò [pèv] rcpocrayopeòov- 
xaç SiaxiMcov Kai pipicoy, f| pâUov cbç ybv fey xaiç itíAeai 
xò fep.òy Xèyoaaiy; b pièv yàp oiòv abxob b 8è áSeXcJjòv abxob 
Jipocrayopebei xòy abxóy, b 8’ áveij/ióv, f) Kax’ àXÀTiy xivà 
10 CTuyyéveuxv [fj] jcpòç aipaxoç f| Kax’ oiKsióxnxa Kai KT]8eíav 
avxov jípcoxov f| xây abxob, npòç Sè xobxoiç kxepoç c|>páxopa 
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pretendia, pois então cada um chamaria à mesma criança o seu próprio 
filho e a mesma mulher a sua própria esposa, sucedendo o mesmo com 
a propriedade e tudo o mais. Mas na realidade, não o diriam com esta 
acepção os que, possuindo esposas e filhos comuns, utilizam o termo 25 
‘todos’ para designar a colectividade e não cada um deles em particular, 
o mesmo acontecendo em relação aos bens que pertencem a ‘todos 
colectivamente’ mas não a ‘cada um’ individualmente. Assim, é manifesto 
que o termo ‘todos’ contém um equívoco (tal como ‘todos’, os termos 
ambos’, ‘impares’, ‘pares’, devido ao seu duplo sentido, geram raciocí- 30 
mos contraditórios nas argumentações). Por muito belo que pareça, que ‘ 
todos chamem ‘meu’ ao mesmo objecto, é impossível, e não conduz, de 
modo algum, à concórdia. ( I2 ) 

Por outro lado, esta fórmula apresenta uma outra dificuldade. Quan¬ 
to mais uma coisa é comum a um maior número, menos cuidado recebe. 

Cada um preocupa-se sobretudo com o que é seu; quanto ao que é comum, 
preocupa-se menos, ou apenas na medida do seu interesse particular. ( l3 ) 35 

Aliás, desleixa-se ainda mais ao pensar que outros cuidam dessas coisas. 

É o que sucede quando, nos deveres domésticos um maior número de 
criados serve pior do que um menor número. Ou então, se cada cidadão 
chegasse a ter mil filhos, tais filhos não lhe pertenceriam exclusivamente 
mas qualquer um seria igualmente filho de outro qualquer; em consequência, 40 
todos os pais menosprezariam todos os filhos. Ademais, cada um dos 1262a 
cidadãos ao chamar ‘meu’ ao filho, próspero ou desgraçado, apenas se lhe 
refere na medida em que a criança é uma fracção do número total. Dirá 
meu filho’ ou ‘filho de fulano’, entendendo por ‘fulano’ cada um dos mil 
cidadãos, ou de todos os que constituem a cidade, seja qual for o seu 
número, e mesmo nisto permanece inseguro porquanto nao pode saber 5 
quem teve um filho, ou se este sobreviveu, uma vez nascido. Afinal, qual 
o melhor modo de utilizar 0 termo ‘meu’? À maneira dos dois ou dez 
mil cidadãos que utilizam o termo referindo-se ao mesmo? Ou à maneira 
dos que utilizam correntemente o termo nas cidades? Deste modo, ao 
mesmo indivíduo a que um homem chama seu filho, outro chama seu 
irmão, outro ainda seu primo, ou outro nome derivado de laços de 10 
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tyvXéxTyv. Kpeixxov yàp ISiov àve\|/iòv eivai fj xòv xpónov xoO- 
xov viôv. oi) jifiv àXK 9 oí>5è 8ia<jwyEÍv Suvaxòv xò p.ij xivaç 
i>7Co7ia|a.(3áv8Ly eamcov àÕeXòoòç X8 ml rcaíôaç mi Jiaxépaç 
Kai nTjTépaç- Kaxà yàp xàç b|ioióxTixaç ai yívovxai xoiç 
xúkvoiç Jtpòç xoí>ç yEvvijaavxaç ávaymiov Xappàveiv rcepi 
àXXf[X cov xàç Tiíaxeiç. õrcep <|)aal Kai avjApaíveiv xivèç xcov 
xàç xíjç yf\ç TtepióSouç 7tpay|xaxet)0|iévcov' eivai ydp xtai 
xcov àvco Àipúcov Koivàç xàç yvvaÍKOç, xà pèvxoi yivófieva 
xéKva 8iaipEta0ai Kaxà xàç bjiotóxrixaç. sial 5é xiveç xal 
ywaiKeç mi xcov àMxov Çcòcov, olov ircnoi mi póeç, ai 
a<|)ó8pa 7C8(})\)Kaaiv òpxna àTuoõtSóvai xà xéKva xoiç yoveõcriv, 
cjòaTtep \] kv OapaàÀxp KXt|08Ícra Áimía taioç. 4 v Exi õè mi xàç 
xoiaüxaç Stxrxepsíaç oi) páSiov si)A,apr|0íjvai xoiç xai>XT|v 
KccxaoKEváÇovai xf|v Kotvcovíav, oíov aiKÍaç mi (|)6vovç 
àKOvaíovç xo\)ç 5è eKcmaíovç, mi páxaç mi XoiSopíaç* &v 
ot)8èv õaióv eaxi yíveaGai 7tpòç Tcaxépaç mi (xr|xépaç mi xoi>ç 
\it\ Tióppco xfjç au yyeveíaç òvxaç, cbanep rcpòç xoi>ç árccoGev* d 
mi JcXetov ov\x palveiv àvaymíov àyvoofivxcov fj yvcopiÇóvxcov, 
mi yevojaévcov xcov psv yvcopiÇopévcov evSéxexai xàç vopiÇopè 
vaç yíveaGai Xixys iç, xmv 8è jxf], obSejxíav. àxorcov 5è mi xò 
KoivoTjç Troifjaavxa xcròç moúç xò crovsivai póvov á^eXeiv xcbv 
fepcóvxcov, xò 8’ epàv jxfj KCoXücrai, p/qõè xàç xpfjaeiç xàç 
àXXcx, ç àç jcaxpi Tipòç díòv eivai rcàvxcov saxiv áTtpsTiéaxaxov 
mi á8eÀ,<|>cp rcpòç à8s?uj)óv, fe7isl mi xò epàv jióvov. 
àxoTiov 8è Kai xò xf|v avvoxaíav òl^sXeiv Si’ âXXr[v 
|ièv aixíav p,r|8e|iíav, cbç Xíav Sè iax^pàç xfiç f|8oví]ç yivo- 
liévrjç, õxi 8’ b jxèv 7taxt)p fj móç, oi 8’ àSeX^oi àM/ípUnv, 
jxr]5èv oíeaGai 8ia<j)èpeiv. Êouce 8è \iâXXov- xoíç yecopyoiç 


parentesco, de sangue, de afinidade, e de aliança, contraídos por si 
próprio ou pelos parentes próximos; além deste laços, a um indivíduo 
pode dar-se ainda o nome de companheiro de frátria ou de tribo; por tudo 
isto se vê que é preferível ser-se,primo verdadeiro de alguém, do que seu 
filho à maneira platónica ( ,4 ). 

Ainda assim, não é possível evitar que alguns conjecturem que 
certas pessoas são os seus próprios irmãos, filhos, pais ou mães. Acre¬ 
ditam que as parecenças são prova das relações de parentesco entre pais 
e filhos. É isto que acontece, conforme relatos dos que viajam pelo 
mundo, afirmando que certos povos do Sul da Libia têm as mulheres em 
comum e que, mesmo assim, distinguem pelas parecenças os filhos que 
lhes pertencem ( 15 ). E há mesmo mulheres e fêmeas de outras espécies 
animais (cavalos e bois) com uma tendência natural para gerar crias 
semelhantes aos seus progenitores, tal como sucedeu com a égua chamada 
'Justa’ de Farsália ( 16 ). 

4. A comunidade de mulheres e filhos na República de Platão. 

Eis outros exemplos de desvantagens difíceis de evitar por aqueles 
que formam este tipo de comunidade: ofensas, homicídios voluntários e 
involuntários, contendas e afrontas, crimes que nunca são toleráveis 
quando cometidos contra pai, mãe ou familiares próximos, como seriam 
se cometidos contra estranhos ( 17 ). Aliás, é forçoso que estes crimes sejam 
mais frequentes quando os pais não se conhecem. Uma vez consumados, 
só existe possibilidade de castigo caso os pais sejam conhecidos; se o 
parentesco for desconhecido, não é possível qualquer expiação. É também 
absurdo que, tendo estabelecido a comunidade de filhos, proiba as 
relações entre amantes, mas não proiba o amor, nem outras práticas de 
intimidade entre pai e filho, práticas que são de um impudor extremo 
porquanto nestes casos o próprio amor é já condenável ( 18 ). É também 
absurdo que proiba as relações carnais nestes casos, pela única razão de 
suscitarem um prazer demasiado violento, sem que dê qualquer impor¬ 
tância ao facto de se tratar de relações entre pai ou filho ou entre irmãos. 







stvai xPfiCJiLiov xò Koivàç eivai xàç yvvaiKaq Kai xouç nal- 
1262b 5 aç f, TO íç f\xxov yàp èaxai $aía koivcúv õvxcov 

icov xéKvcov Kai tcov ywaiKcov, 8sí 5 k toioótodç eivai xoòç àp- 
XOfiévouç rcpòç tò rceieapxeív Kai jrf] vecoxspíÇeiv. õiUoç 8è 
auiipaíveiv òcvdyKr) xcrbvavxíov 8id xòv toiodtov vóp.ov &v jipoa- 
5 fiKei xouç òp0coç KeijrèvoDç vópouç aixíouç Yívea0ai ? Kai Si* f)v 
aixíav ò ZcoKpdTT]ç obxcoç otexai 8eiv xáxxeiv ,xà Tcepi xà xè- 
Kva Kai xàç Y^vaiKaç. fyiXíav xe y<*P oiójieBa pèYiaxov 
eivai tcov àYOcBcov xaíç nóXeaiv (omcoç y^P àv fjKiaxa axaaiá- 
Çoiev), Kai xò plav eívai xfiv nòXiv èrcaiveí fidAraO’ ò Zco- 
10 Kpáxriç, ô Kai Soksí KáKeívoç eivai $r\oi xfjç tyiXíaç kpyov, 
KaBáíiep fev xoíç èpcoxiKoíç Xóyoiç laptev AéYOVxa xòv^piaxo- 
(()dvr|v cbç xcov fepcòvxcov 8ià xò a<j)óõpa c()ià,eív feíaBupoúv- 
xcov aop.(|){)vat Kai Y £ ^éa0ai £k 5i)o õvxcüv ápòoxépouç èva- 
fevxaCOa p,èv oòv àváYKT] àp.<})OTépooç £(})0àp0ai f) xòv èva, 
15 ev 5è xf] tiòXei ttjv cjn^íccv àvaYKaíov úõapfj YÍveaÔai Sià xfiv 
Koivcovíav xf]v xoiatxTjv, Kai f|Kiaxa ÀéYeiv xòv ep,òv f\ díòv 
T iaxépa f| Tiaxèpa oióv. cbcmep y^P piKpòv yXvKi) eiç noXò 
í)8cop [ieixBèv àvaía0T]xov rcoieí xfjv Kpàatv, obxco crujx(3aívei 
Kai xf]v oiKeióxrixa xf]v rcpòç òiXXf[Xovc, xi]v òlkò tcov òvopá- 
20 xcov xofixcov, SiaòpovxíÇeiv r^iaxa àvaYKaíov õv kv xf] 7io2axeía 
xf\ xoiaòxri f\ zcaxépa cbç oícov f\ díòv cbç Ttaxpóç, f| cbç 
à8eX(j)OÍ)ç à2Ar|Xcov. 8óo Yàp kaxiv d pàÀiaxa Jtoieí KÍ|8ea0ai 
xoòç àv0pcí)7CODç Kai (j)iX.£Ív, xó xe ISiov Kai xò àYOí7tr]TÓv* &v 
ofiSèxspov otóv xe ímápxeiv xoíç ouxco TtoXixeooiiévoiç. áXXà 
25 |xí]v Kai Ttepi xoo pexa(j>épEiv xd Y^ópeva xéKva, xà pèv 'ek 
xcov yE(úpy&v Kai xexvixcov eiç xoòç fyvXoLKaç, xà 8’ 'ek toí>- 
xcov eiç feKeívoDÇ, noXXf\v &%ei xapaxpv xíva èaxai xpójiov 
Kai Y^ráaKeiv àvaYKaíov xoòç SiSóvxaç Kai pexaòépovxaç 
tíot xívaç 8i8óaaiv. èxi 8è Kai xd Tid^ai ^ex0évxa pócX,À-ov 


A comunidade de mulheres e filhos parece mais útil aos lavradores 
do que aos guardiães. Com efeito, se as mulheres e os filhos são em 
comum, pouco afecto ( 19 ) haverá entre eles, sendo que 0 afecto entre os 1262b 
governados é necessário para que permaneçam obedientes e não se 
insubordinem. 

De um modo geral, a legislação da República produz necessária-* 
mente resultados contrários aos que uma legislação correctamente 
estabelecida deveria criar, e também contrários à razão que move Sócrates 5 
a acreditar na necessidade de tais disposições relativas a mulheres e 
filhos. Acreditamos que a amizade é o maior dos bens para as cidades í 20 ) 
porquanto pode ser o melhor meio de evitar revoltas. Ora, Sócrates preza 
acima de tudo a unidade da cidade e, como ele próprio diz, esta unidade 
é produto da amizade, comparável à amizade descrita por Aristófanes, nos 10 
discursos sobre o amor, como sabemos, quando afirma que os amantes, 
devido ao amor veemente, desejam fiindir-se e tomar-se ambos num só, 
em vez de dois. Nesta circunstância, necessariamente desaparecem am¬ 
bos, ou pelo menos um. Pelo contrário, com 0 tipo de comunidade da 
República , a amizade dilui-se forçosamente, porque um pai não pode 15 
dizer fc meu filho’ nem um filho “meu pai”. Assim como fica imperceptível 
um pouco de doce misturado numa grande porção de água, também se 
diluem as relações de parentesco implicadas por aqueles termos ( 21 ); em 
tal regime também não é necessário que um pai cuide dos filhos, nem 
que um filho olhe pelo seu pai, nem os irmãos pelos irmãos. Existem duas 20 
coisas que fazem com que os seres humanos sintam solicitude e amizade 
exclusivas: a propriedade e a afeição. Ora nenhum destes móbeis ocorre 
nos que vivem no regime referido. 

Um outro ponto é que a mobilidade da prole f 72 ), nascida dos 
lavradores e dós artesãos, constituiria um grande embaraço para a classe 25 
dos guardiães, e inversamente desta para a classe dos lavradores e dos 
artesãos. Como proceder neste caso? Aqueles que cedem e transferem os 
filhos têm que saber que filhos entregam e a quem. Mais uma vez, as 
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30 fcrcl xoóxoov ávayxaíov crojipaíveiv, oíov atxíaç èpcoxaç ^òvouç- 
ob ydp èxi ttpoaayopebaowiv àõe^òobç xai xéxva Kai rcaxépaç 
Kai jiTjxèpaç xouç «jríAaxaç ol xe eiç xoí>ç áMouç rcoMxaç 5o- 
0 èvxeç Kai TiáÀxv oi rcapà xoiç ^i)X<x^i xoòç àXXovc, ttoAx- 
xaç, &ax’ ebÀapsícfíai xcov xoioòxcov xi Ttpáxxstv 8ià xf]v 
35 cruyyévsiav. 7tepi p,èv oí>v xfjç Tcepi xà xéxva xai xàç yuvaíxaç 
xoivcovíaç ôicopíaGcü xòv xpóicov xobxov. 

‘Exójievov 5è xomcov éaxiv feuiaxé\(/aG0ai rcepi xfjç xxij- 
aecoç, xíya xpórcov Sei xaxaaxeDáÇecjBai xoiç \itXXov>ai noXi- 
xebeaBai xf\v àpíaxriv noÀxxeíav, Jtòxepov xoivrjv f| \ir\ KOtyfjv 
40 eTyai xpv xxfjaiv. xomo 5’ ày xiç Kai x^piÇ axéyaixo òltcò 
xcov Tiepi xd xéxva xai xàç yuvaíxaç vcvoj-ioBexrijiévcov, Xéyco 
1263a 5è xd /repi xfiy xxíjcnv Ttòxspov (xdy fl éxeíva xoopíç, xa0’ 
õv vfív xpórcov é%tx mai) xdç ye xxfjaeiç xoiydç eivai péX- 
xiov, f| xàç %pf|Getç, oíov xà jièv yfiTieSa xPpiÇ* xoí>ç 5& 
Kap7ioi)ç eiç xò koivòv <t>épovxaç àvaXíoxeiv (ÔTiep èvia Tcoieí 
5 xcov éBvcbv), fj xobvavxíov xfjv jxèv yfjy xoivfjy eivai xai yecop- 
yeíy xoivfj, xouç ôe xaprtobç 5iaipeia0ai rcpòç xdç iôíaç %pf\- 
cretç (Xéyovxai 5é xweç xai xauxov xòv xpÓTiov xoivooveív xcov 
pappdpcoy), f) xai xà yfpteSa xai xobç xapTiouç xotvoúç. é- 
xépcov [xèv ouv òvxcov xcov yecopyoGvxcov âXXoç, áv elr\ xpójioç xai 
W pácov, abxcov 5’ amoiç SiaTiovoúvxcov xd jrepi xàç xxfiaeiç 
kXeíovç áv 7i:ap&xoi SocrxoTáaç. xai ydp év xaiç ánoXavaeoi 
xai év xoiç èpyoiç \lt\ yivojiévcov lacov àXX ’ ávíacov àyayxaiov 
éyx^fpaxa yívsaBai 7ipòç xoi>ç áTto^auovxaç |ièv fj Xajipávov- 
xaç TtoAAá, òXíya 5è Ttovouvxaç, xoiç éAàxxco jièv Àajipávouai, 
15 rebela) 5è ixovouaiv. 6Xcoç 5è xò croÇrjv xai koivcovbív xâv àv- 
0pco7uxo)v uávxcov xa^ eTC óv, xai [xáXiaxa xcov xoioúxcov. 
Ôr|À,o{)ai 5’ ai xcov at>va7ioSljp,cov xoiycovíav o%eSòv ydp oi 
TiXeíaxoi ôiaòépovxai, ex xcov kv 7ioai xai ex jxixpcoy Tipoa- 
Kpoòovxeç à2AíjXoiç. èxi 5è xóòv 0epa7ióyxcúy xoòxoiç \iáXio%a 
20 Tipoaxpoòojaey oiç nXziaxa TrpoaxP^peQa Tipòç xdç Ôiaxovíaç 


desordens atrás referidas — ofensas, amores ilícitos e homicídios — 
serão mais frequentes nestas condições. Após terem sido entregues a 30 
cidadãos de outras classes, os guardiães confiados a outros cidadãos e os 
cidadãos de outras classes que vivem como guardas, não chamarão os 
demais irmãos, filhos, pais ou mães, nem procurarão evitar as acções 
ilícitas por consideração para com o parentesco. 

Estas são as nossas considerações acerca das comunidade de mu- 35 
lheres e de filhos. 

5. Crítica da propriedade comum dos bens. 

Temos que considerar agora que tipo de propriedade devemos 
instituir para os que -se propõem viver no melhor regime. Deverá a 
propriedade ser comum ou não? Esta questão pode ser considerada 
independentemente da legislação acerca das mulheres e dos filhos. Eu 40 
explico-me: em relação à propriedade, e mesmo considerando que é hoje 
corrente em todas as cidades que mulheres e filhos não sejam comuns, 1263a 
será melhor que a propriedade seja de algum modo comunitária, bem 
como o seu uso? Por exemplo, será melhor que os lotes de tetra sejam 
separados, embora o seu fruto possa ser posto em comum para consumo, 
como fazem alguns povos? Ou, pelo contrário, a terra deve ser propri¬ 
edade comum e cultivada em comum, sendo os frutos distribuídos de 5 
acordo com as necessidades de cada um (esta também é uma prática 
comum que se diz existir entre certos povos bárbaros)? Ou deveríam os 
lotes de terra e os frutos ser ambos comuns? 

O problema seria diferente e mais fácil de resolver se os que traba¬ 
lham a terra formassem uma classe distinta dos proprietários do solo. Mas 
quando os trabalhadores cultivam para seu próprio benefício, a questão )0 
da propriedade origina muitas dificuldades. Se, com efeito, os benefícios 
e o trabalho não forem repartidos de modo igual, surgirão necessariamente 
reclamações contra os que aproveitam e recebem muito, em troca de 
pouco trabalho, por parte dos que recebem menos mas trabalham mais. 

De uma maneira geral é difícil viver em comum e partilhar todas as coisas \$ 
humanas, particularmente em questões como estas. Um exemplo flagrante 
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ràç èyKUKÍUouç. xò |xèv oí>y KOivdç eivai xdç kxt|G£iç rama ç 
Kai AXXaç, xotaúxaç §%êi Sw^epsíaç* ôy 5è vuv xpÓTtov 
* êjcev, k7tiKoapri0èy èGsai Kal xáÇet yóficoy òp0(Sv, ov \±i- 
Kpòy àv StevéyKai. ê£ei ydp xò èÇ dji^oTèpcoy dya 0óy* 
25 A,èyco Sè xò è£, ájx^oxépcoy xò k\c xot) KOivdç etvai xdç kxt|- 
oeiç Kai xò kK xoo iSíaç. 8ei ydp tu bç pèv eivai KOivdç, òíUoç 
5’ iSíaç. ai pèv ydp £7ti|ièÀ,eiai StT]prjp.£vai xà eyKXfijxaxa 
Tipòç à2Aí|À,ouç ob TtoifjaoDcJiy, p.àÀAov 8' èTuSàaaoaiv (bç Ttpòç 
18iov feKdaxox) npooeòpeòovxoç Si’ àpexíjv Ô’ èaxai Ttpòç xò %pr\- 
30 • a0ai, Kaxd xf]y Tiapoipíav, Koxvd xà <t>íÀ.cov. èaxi Sè Kai vvv 
xòv xpÓTCoy xobxov kv kyíaiç TtóXeory obxcoç i)TCoyeypaji|a,évov, 
cbç o0k ôy àSwaxov, Kai \xáXioxa kv xaíç KaXcSç oiKoupávaiç 
xd fxèv èaxi xà Sè yévoix* áy- i8íay ydp èKaaxoç xpv Kxfjoiv 
è%a)y xd jxèv xPÉ^a Tioiei xoíç (|)íA,oiç, xoiç 5è xpí^oci 
35 Koiyoíç, oioy Kai kv ÀaKeSaíjiovi xoiç xe 5o\>Ax>iç xp^^ax 
xoiç &XXi]X<úv (bç eiTieíy iSíoiç, èxi 8’ Ititioiç Kai kugív, Kdv 
SerjBÃaiy k^oSícov, [ev] xoíç àypoiç Kaxd xr\v xtbpav. 4>avepòv 
xoívuv õxi péA/ciov eivai jièv ISíaç xàç Kxíjaeiç, xfj Sè XPE- 
aei Ttoiety KOivdç* òtccoç Sè yívcovxai xoiomoi, xou vo|xo0éxoD 
40 xobx* épyov íSióv èaxiv. èxi Sè Kai Ttpòç tj8ovf]y àpA)0r|TOv õaov 
8ia(()épei xò vojxíÇeiv íôióv xi. p,f] ydp ot> \iAxr\v xf|y Ttpòç 
1263b abxòv abxòç èxei (j>i?LÍay èraaxoç, AXX 5 èaxi xobxo (jmaiKÓy. 
xò Sè qíXavxov eivai \|/éyexai Siraícoç- oók èaxi 5è xobxo xò 
(j)iXeív eamóy, AXXá xò p.âXXov f| Sei (JuÀeiv, KaGáTtep 
Kai xò òi^oxpTjM-axov, èTiei (JttAouaí ye Ttávxeç (bç elíteiv 
5 femaxov xcòv xoiomcov. AXXà jifjv Kai xò x a P^ aaa ^ ai Kai 


é a comunidade que se forma entre companheiros de viagem. Na maior 
parte dos casos, surgem divergências por razões fúteis e desentendimentos 
por coisas de nada. Do mesmo modo, entramos em conflito com os 
empregados de que mais carecemos para as actividades quotidianas. 20 
Estas e outras dificuldades semelhantes, resultam da propriedade em 
comum. O regime actual, aperfeiçoado por costumes e regulado por leis 
justas seria muito superior porque ofereceria as vantagens de ambos, 
quero dizer, as vantagens da propriedade comum e as da propriedade 25 
privada. Com efeito, a propriedade deve ser, até certo ponto, comum, mas 
de um modo geral privada. Assim a separação dos interesses não con¬ 
duzirá a reclamações recíprocas e alcançará melhores resultados, porque 
cada um se dedicará ao que lhe é próprio; por outro lado, e segundo o 
provérbio, a virtude fará que, quanto ao uso da propriedade, “os bens 30 
dos amigos sejam comuns ” ( 23 ). 

Nos nossos dias, este regime de propriedade encontra-se de modo 
incipiente em algumas cidades ( 24 ), pelo que nada tem de impraticável; 
vemos mesmo que, sobretudo nas cidades bem administradas já existe, 
pelo que é viável. É que, embora cada indivíduo tenha a sua propriedade 
privada, ele disponibiliza para os amigos alguns dos seus bens e usufrui 
dos outros em comum. Por exemplo, em Esparta todos utilizam os escravos 35 
uns dos outros, praticamente como se fossem seus, e o mesmo fazem com 
os cavalos e os cães; e se necessitam de alguma coisa durante uma viagem, 
servem-se das provisões das terras por onde vão passando. É claramente 
preferível que a propriedade seja privada, mas que a sua utilização seja 
comum; cabe ao legislador definir o modo específico de conseguir isso. 

Além disso, no que se refere ao prazer, não há palavras para exprimir 40 
a importância de considerar uma coisa como sua; não é vao que cada um 1263b 
goste de si próprio; pelo contrário, é uma coisa natural. O egoísmo ( 25 ) 
é justamente condenável, embora 0 egoísmo não consista em amar-se a 
si próprio, mas em amar-se mais do que se deveria, tal como no caso do 
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poT|0íjaai <t>íXoiç f| í;évoiç f\ fexaípoiç fjStaxov ô yivexai xqç 
kx^ctecoç iSíaç otoqç. xaGxá xe 8f| ob crujupaívei xoíç Xíav ev 
Koiovai tt]v nòXiv, Kai Tipòq xoòxoiç àvaipobaiv èpya Stjoív 
àpsxaív (j)av£pcoç, amòpoaòvrjç \ièv xò rcepl xàç ywaÍKaç 
10 (Épyov yàp kccXòv áÀ<À.oxpíaç obaqç à7t£XECT9ai 8ià acoòpo- 
a\)vriv), klEvBepióxryzoç 8è xò Ttepi xàç kxíicfeiç' oí>xe yàp ècrxai 
Òavepòç b\ex)0épioç cí>v, obxe 7tpá^8i Ttpá^iv 'eXevBe piov obõe- 
jilav* kv xf| yàp %pt\OEi xcov Kxrnuáxcov xò xrjç bXei>0eptóxr|- 
xoç épyov koxiv. 

15 EbrcpóacoTCoç p.èv ovv i] xoiaòxr) vo|xo0eaía Kai <j)i2,áv0poo7toç àv 
eivai Só^eiev ò ydp àKpocófxevoç áajiEvoç árco- 
ôè%8xai, vojiíÇcov èaeaBat §i\íav xivà BaDjaaaxfiv Ttàai npòç 
àrcavxaç, áÀAcoç xe Kai õxav Kaxqyopfl xiç xcov vüv imapxóv- 
xcov kv xaiç TtoXixEíaiç KaKCÒv cbç yivo|i£vcov 8ià xò |xf] 
20 Koivfjv Eivai xf|v obaíav, À,èyoo 8è SíKaç xe rcpòç àXXf\kovç 
TiEpi ai)p,poÀaícov Kai \j/£uSoiaapxuptcov Kpíaeiç Kai 7tÀ.ot)aícov 
KoXaKsíaç- cov obSèv yívexai Sià xqv áKOivcovriaíav ólXXòl 
Sià xf]v jxoxBripíav, buei Kai xoòç KOivà KEKxrpèvouç Kai koi- 
vmvobvxaç noXXcò Sia^epop-évouç piâXXov òpcojiev f[ xoí>ç x^P^Ç 
25 xàç obaíaç k%ovxaç àXXà eeiopobfiev òÀiyauç xoòç £K xmv koi- 
vcovicov Sia(J)£po|iêvoDç, rcpòç noXXovç, ai)fipáXXovxeç xoòç kekxt]- 
[xèvouç iSía xàç kxí|<jeiç. èxi 8è SíKaioiv p/q jióvov iVéyeiv 
õcjcov axEpfiaovxai KaKcòv KOivcovfjoavxEç, àXXà Kai òacov 
àyaOcòv* òaívsxai 8’ Eivai Ttájircav àSbvaxoç b (3íoç. aixiov 
30 Sè xco XcoKpáxEi xíjç JiapaKpobaecoç XP 1 ! vopíÇeiv xf\v iraó- 
0ecjiv oi)K oôaav 6p0f]v. Sei pèv yàp eivai Ttccç jiíav Kai xfjv 
oiKÍav Kai xf]v 7ró\iv, àXk 9 oi> riàvxcoç. §axi pèv yàp à>ç oi)K 
èaxai Tcpòioòaa 7ró?aç, §axi 8’ à>ç èaxai pév, hyyòç 8’ obaa 


amor ao dinheiro; porque todos gostam, com certeza, de coisas deste tipo. 

Por outro lado, é um grande prazer ajudar e obsequiar os amigos, 5 
estrangeiros e companheiros; e isto só é possível se a propriedade for 
privada. 

Na verdade, estes prazeres são impossíveis se a cidade se unificar 
demasiado; e, além disso, anula-se manifestamente a possibilidade de 
exercitar duas virtudes: a temperança em relação às mulheres (é uma bela 10 
acção abster-se por continência da mulher de outrem), e a liberalidade 
no que respeita à propriedade. Ninguém será capaz de se revelar generoso 
nem de ser liberal se não exercitar a liberalidade mediante a utilização 
de bens que possui ( 26 ). 

A legislação platónica, portanto, poderia parecer sedutora e filan- 15 
trópica. Quem a escutar, acolhe-a com benevolência, pensando que dela 
resultará uma maravilhosa amizade de todos para com todos, em parti¬ 
cular quando atribui a causa de todos os males que existem actualmente 
nas cidades ao facto de os bens não serem comuns ( 27 ). Refiro-me aos 
processos judiciais movidos por uns contra os outros por causa de 20 
contratos, julgamentos por falso testemunho e por adulações aos ricos. 
Nenhum destes males resulta da ausência da comunidade de bens mas sim 
da perversidade humana; constatamos que existem muitos mais diferendos 
entre os que possuem bens em comum e deles partilham, do que entre 
os que possuem bens separadamente. Sucede, porém, que são poucos os 25 
que podemos ver em desacordo devido a possuírem bens comuns, em 
comparação com os muitos que possuem propriedades privadas. Para 
além do mais, seria justo mencionar não só os grandes males de que os 
homens se libertariam com um regime comunista, como os bens de que 
seriam privados; a vida a que seriam conduzidos seria completamente 
impossível. 

Devemos reconhecer que a causa do erro de Sócrates consiste num 30 
suposto incorrecto ( 2S ). É que a casa e a cidade devem ser unitárias mas só 
até certo ponto e não em absoluto. Na marcha para a unidade, a cidade 
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xoí> jxf] nòXiç eivai x^P 0 ^ nôXiq, iep Kdv el xiç xfjv 
35 aupx|><jovíav Jioif|aeiev ò|io(|)covíav f| xòv pt)0(iòv pàcxv jiíav. 
dXXd 5eí 7iA,f|0oç õv, ôorcep EÍpryzai Ttpóxspov, Stà xfjv rcai- 
Seíav KOiyfjv Kai (líav tioisív Kai xóv ye ItèMovxa TtaiSeíav 
eiaáysiv Kai vojiíÇovxa Ôià xaúxrjç, &aea0ai xqv nóXiv onov- 
Saíav áxcmov xoíç xoioúxoiç otea0ai 5iop0oí3v, dXXd jaf] xotç 
40 èOsai Kai xíj (j)iXpao(j)ía Kai xoTç vòiioiç, (jòarcep xà Trspi- 
xàç Kxfiaeiç ev AaKeSaíjiovi Kai Kpfpri xoíç auaaixíoiç b 
1264a vo(io0èxr|ç èKOÍvcoae. SeT Sè frqSè xomo amò àyvoèív, òxi xpt] 
7rpoaâxeiv xó rcoÀAcp xpó^co Kai xoiç teoMoíç èxeaxv, bv olç 
ot>K dv £Xa0ev, et xaíxa KaÀóç eixev* Ttávxa yàp axeSòv 
eftprixai pév, dXXd xà jxèv oi) awrjKxat, xoíç 8’ oi) xp&vxai 
5 yivcòaKOVxeç. \idXioxa 5’ dv yévoixo 4>avepòv et xiç xoíç èp- 
yotç í5ot xf]v xoiai>XT|v TioAxxeíav KaxaaKex>aÇo|xêvTiv* oi) ydp 
Sovijcrexai |xf| jiepíÇcov abxd Kai x<opíÇcov Ttovrjaai xf|V nó¬ 
Xiv 9 xà fxèv síç crucraíxia xà Sè eíç baxpíaç Kai (JnAáç. 
c&axe oi)5èv àXXo auppfjaexai vsvo|xo08xr||iévov nXi\v \xi\ yeoop- 
10 yeív xoúç (jyó^aKaç* Ôrcep Kai vvv AaKsSaijxóvioi tioisív bm- 
XBipoCaiv. oi) |if|v dXX 5 obôè ò xpórcoç xrjç 6\rjç TtoAaxeíaç xíç 
écrxai xoíç Koivcovoüaiv, oúx’ etpr|Kev b ZooKpáxrjç; ovxe páôiov 
sítüsÍv. Kaíxoi g%eòòv xó ye TtXijOoç xíjç tíóXeoòç xò xóv âX- 
X(úv TtoXtxóv yívsxai nXf\Qoç, Tcepi cov oi)5èv Suòpiaxai, 7tóxs- 
15 pov Kai xoíç yscopyoíç Koivàç eivai Set xàç Kxfiaetç t] 
Ka0* èmaxov iSíaç, éxi Sè Kai ywaÍKaç Kai rcaíSaç iSíodç 
fj kou/oòç. ei jxèv yàp xòv abxòv xpórcov Kotvà Ttávxa náv- 
xcov, xt SioíaoDaiv oí>xoi bKeívcov xóv (|)uUxkcov; f| xí tcXsíov 
xoíç ímojièvooai xf]v ápxÈv abxóv, fj xí |xa0óvxeç i)7iofj.evoí)at 


atinge um ponto em que deixa de ser cidade, e um outro em que continua 
a ser cidade mas à beira de não o ser, ou seja, uma cidade inferior: é 
como se transformássemos uma sinfonia em uníssono e o ritmo num único 35 
batimento ( 29 ). Mas, como dissemos antes, á* cidade é uma pluralidade, 
que deve ser convertida em comunidade e unidade através da educação. 

É absurdo que aqueles que pretendem introduzir a educação, e que acreditam 
que através dela a cidade tomar-se-ia boa, pensassem fazê-lo por estes 
métodos, e não através dos costumes, da filosofia ( 30 ) e das leis, agindo como 40 
em Esparta e em Creta, onde o legislador estabeleceu uma comunidade das 
coisas relativas à propriedade, através de refeições públicas ( 31 ). 1264a 

Também não devemos ignorar que é preciso prestar atenção ao longo 
período de tempo e aos muitos anos decorridos durante os quais este 
regime teria sido reconhecido, se realmente fosse bom. É que quase tudo 
já foi descoberto, apesar de algumas ideias não se terem realizado e de 
outras terem caído em desuso, apesar de conhecidas. Isto tornar-se-ia 5 
evidente se pudéssemos ver este regime realmente instituído: não se 
poderia criar a cidade sem separar e dividir os cidadãos em grupos, seja 
de comunidades de repastos, seja de frátrias e tribos. Assim, a única 
particularidade desta legislação consiste na proibição de os guardiães 
cultivarem a terra, exactamente a prática que os Espartanos tentam hoje 10 
seguir. 

Aliás Sócrates não referiu nem é fácil referir qual é a forma geral 
do regime estabelecido para os que vivem em comunidade. Com efeito, 
a grande maioria dos habitantes da cidade é constituída pela massa dos 
cidadãos das outras classes: sobre eles nada está definido. Ninguém 
consegue determinar se os agricultores deverão ter propriedade em co- 15 
rnum, ou cada um a sua, nem se as mulheres e filhos serão próprias ou 
comuns. Se tudo for comum a todos, em que diferirão estes dos guardiães? 
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20 'W' &ç>%í\v, èdv jifj ti aoc|>íÇoovTat xoiowov otov Kpíjxeç; 

èKsívot ydp zãXXa xabxd xoíç Soú;\,oiç e<|>évTeç póvov áfteipfj- 
Kaai xà yujivácna Kat xqv xcov Õtüàxjov Kxfjaiv. ei Sè, m0- 
á 7 rep kv xaíç áMaiç nóXeoi, Kai rcap’ kKeívoiç èaxai xà 
xoiafíxa, xíç b xpóreoç èaxai xfjç Koivoovíaç;; èv jiioc ydp rcô- 
25 Xei 8 í)o JxóXeiç àvayKaíov eívai, kocí xaúxaç 'b 7 reyavxíaç 
àcXXfiXaiç. Tioiei yàp xoòç jièv <t>i)2,aKaç otov (Jjpoupoúç, xoòç Sè 
yecopyobç Kai xoúç xe^víxaç Kai xoúç áXXovç noXízaç eyKÀ,r|- 
fxaxa 5è Kai SÍKai, Kai õaa âXXcc xaiç TtóXeoxv imáp^eiv 
<|)T|(jí KaKd, 7iáy0’ bTcápÇet Kai xoúxoiç Kaíxoi 2.éyei b Zco- 
30 Kpáxriç cbç ov noXXcòv 5ef)cToyxat vopípcov Sià xf]v raaSeíav, 
otov àaxwojiiKâv Kai àyopavojxtKCÒv Kai xcov áAAcov xcov 
xoioúxcov, àito 8 i 8 oi>ç jióvov xf|y naiSeíav xoíç (j)úÀ,aí;iv. èxi 8 è 
Kupíouç rcoieí xcov Kxruxáxcov xoí>ç yecopyoòç <xoúç> árcoíjiopàv 
cj)épovxaç* àXXà noXi) \xãXXov eÍKÒç eivai xaXsnovc, Kai c()poyr|- 
35 pàxcov TUÀ/rpeiç, f) xàç Tcap’ èvíoiç eíXcoxeíaç xe Kai Tteveaxeíaç 
Kai SouXeíaç. àXXà ydp elx’ àvayKaía xaúô’ b|uoícoç elxe 
P-fl, vvv ye oí> 8 èv Sicòpiaxai. Kai rcepi x<nv k%ojiévcov xíç f| 
xoúxcov xe rcoAaxeía Kai 7raiSeía Kai vòpoi xíveç. èaxi 8 * oi30’ 
ebpeiv páSiov, orne xò 5ia<t>épov jiiKpòv xò Ttoioúç xivaç eivai 
40 ■, xot)xouç Tipòç xò acóÇeaGai xf|v x<Sv $x>XáK<av Koivcovíav. àXXà 
1264b [ii]v et ye xàç |uèv yuvaÍKaç Tioifiaei KOivàç xàç ôè Kxfiaeiç 
iStaç, xíç oiKOVOjifiaei (ftarcep xà erci xcov àypcov oi ávSpeç 
aincov-Kàv ei Koivai ai KTÍ^aeiç Kai ai xcov yeoopycov yu- 
vaÍKeç; áxorcov Sè Kai xò èK xcov 0ipícov 7ioieía0ai xf]v jtapa- 
5 poi^fjy, ôxi Sei xd amd èju/rqSeúeiv xàç yuvaÍKaç xoíç 
àvSpáoxv, otç oiKovopiaç oúSèv p.èxeaxiy. k 7 Ci<j<J)aXèç Sè Kai 
xoòç àpxpvxaç à>ç Ka0íaxr|aiy b XcoKpáxrjç. dei ydp Ttoieí xoúç 


E que ganharão em estar submetidos ao governo dos guardiães? Que lhes 
diremos para os obrigar a submeter-se, a não ser que se recorra ao 
artifício dos Cretenses que concedem aos seus escravos todos os direitos 20 
excepto a frequência dos ginásios e o porte de armas ( 32 )? 

Por outro lado, se a classe dos trabalhadores vive como nas demais 
cidades, que aspecto adquire a comunidade? O resultado inevitável é a 
existência de duas cidades em oposição entre si, pois Sócrates faz dos 
guardiães uma guarnição ( 33 ), separada de agricultores, artesãos e demais 25 
cidadãos ( 34 ). Quanto às denúncias, querelas e todos os outros males que, 
segundo Sócrates, existem presentemente nas outras cidades, também 
ocorrerão nesta. Sócrates reserva a educação para os guardiães, e sustenta 
que agricultores, artesãos e demais cidadãos, em virtude da formação que 
têm, não carecem senão de um pequeno número de regulamentações, tais 30 
como as que se referem ao policiamento, aos mercados e outras afins. 
Ademais, concede aos lavradores a posse das propriedades mediante o 
pagamento de um tributo. Mas, assim, torna-se extremamente difícil gerir 
esta classe que adquire muitas mais pretensões do que os hilotas, os 
servos da Tessália ( 35 ) e escravos em geral. Se a comunidade de mulheres 35 
e bens deve ser compulsiva para lavradores e guardiães, é um ponto que 
nao foi até agora abordado como também não se falou do seguinte: quais 
serão o regime, a educação e as leis para essas classes? Não é um 
problema fácil de resolver — mas nem por isso tem menor importância 
— saber quais as classes subordinadas que contribuem para a preserva- 40 
ção da comunidade dos guardiães. 

Mas ao estabelecer-se a comunidade de mulheres e a propriedade 1264b 
privada, quem olhará pela casa do mesmo modo que os homens se 
encarregam dos trabalhos dos campos? E quem o fará, se a propri¬ 
edade e as mulheres são em comum? Também é absurdo deduzir, por 
comparação com os bichos, que as mulheres deveriam ter as mesmas 5 
tarefas que os homens, já que os animais não têm trabalhos domés¬ 
ticos ( 36 ). 














ahxoòç àpxovxaç* xouxo 8è cxácrECOç atxiov yívsxai Kai Ttapà 
xoíç p/q8èv à^ícopxx KEKxrpévoiç;, fj Ttou 8fj0sv Ttapà ys Ovjio- 
10 sxSéai Kai 7tcA,£fiiKOÍç ávSpáaiv. õxi 8’ àvayKaiov a\)X&> 
ftoieíy xoòç ainoòç àpxovxaç, ^avepóv* oi> yàp òxè juèv dXX oiç 
òxè Sè áXAotç jié|xeiKxai xaíç xj/^xaiç b napà xo8 Geou xP^- 
aóç, dXX' àei xoíç abxoíç. $r\al 8è xoíç jièv s80\>ç yivojxé- 
voiç peitai xP^óv, xoíç 8' ápyxjpou, x a ^ K ^v 8è Kai aíSripov 
15 xoíç xexvíxaiç |ié/\Ao\)aiv ÊaEaGai Kai yEtopyoíç. èxi 8è Kai 
xf\v ebSaijiovíay àòaipoúp,Evoç xcov (jmÀáKCov, 6Xr|y brjat Seív 
EÍ)Saí[xoya TtoiEÍy xfiv TtóÀiy xòv vop.o0éxr|y. áSòvaxou Sè 
EiíSaijxoveiv õXtjV, [xr\ Ttáyxcoy f) j ir\ xcov Tt^elaxcov |ie pcòv f\ 
xivcòv èxóvxcov xfjv ei)8aijj,oyíav. oi) yàp xcov aincov xò si)Sai- 
20 jioveíu covttep xò àpxiov xomo pèv ydp evSexexai xcp ôXco 

i)7cápxeiy, xcou 8è jiepcov prjSEXEpcp, xò Sè EÍ>8aip.ovEÍy àSò- 
vaxov. dXXd pr|v eí oi (jjòXaKEç pi] euSaípoveç, xíueç èxe- 
poi; oi) ydp 8f] oi ye xExvixai Kai xò 7tXfj0oç xò xcoy pavai)- 
acov. t] }xèv ovv 7ioX.txEÍa TtEpi fjç b XmKpàxriç sipr|KEy xaúxaç xê 
25 xdç áítopíaç èxet Kai xoúxoov oíjk kXáxxovç èxépaç. 

6 £x £ Sòv Sè TtapaTtÀJiaícoç Kai xà rcspi xoòç Nópouç êx Êl xoòç 
voxzpov ypa<J)êvxaç, 8iò Kai TiEpi xíjç èvxaá30a 7toX.ix£Íaç êtu- 
<jKé\j/aa0ai [iiKpà péÀ/uov. Kai yàp kv xfj noÀxxEÍa 7tepi 
òMycou jtàpTtav SuòptKEv b LcoKpàxrjç, Tispí xe ywaiKCúv 
30 Kai xÉKveoy Koivcoyíaç, Ttcoç k%z\v Sei, Kai TtEpi kxíictecoç, Kai 

xíjç roXixeíaç xf\v xà^iv (SiaipEixai yàp eíç Sòo jièpri xò 
7tXfj0oç xmv oiKoòyxcov, xò \xzv eíç xoúç yEcopyoúç, xò 8è eíç xò 
TtpOTCOÀ,E|IO\)V pèpOÇ* xpíxov 8’ ÊK XOÒXCÜV XÒ pOD^EDÓjXEVOy Kai 
KÒpioy xfjç TtóXecoç), TtEpi 8è xcòv yecopycov Kai xcov xexvíxcòv, 
35 TióxEpoy oi)S8|itdç ixEGé^ooaiv f| xivoç ápxíjç, Kai 7tóx£pov ÕTtÀa 
Sei KEKxfjaÔai Kai xoòxouç Kai aD|XTtoÀ,£ii£Ív f\ |xf|, íispi xoí>- 


É perigoso o tipo de governo estabelecido por Sócrates ( 37 ): são sempre 
os mesmos que detêm a autoridade, o que pode ser causa de revolta tanto 
entre o vulgo, como, por maioria de razão, entre os impulsivos e belicosos. jq 
É evidente que ele pensa ser inevitável que os magistrados sejam os 
mesmos, já que o ouro proveniente dos deuses não se verteu umas vezes 
nas almas de uns e outras nas de outros, mas sempre nos mesmos. Afirma 
que, logo após o nascimento, o deus verte ouro nuns, e verte prata, bronze 
e ferro nos que se tornarão artesãos e lavradores. ( 38 ) Enfim, apesar de 15 
privar de felicidade os guardiães, afirma que o legislador deve tomar feliz 
toda a cidade ( 39 ). Mas é impossível fazer o todo feliz, se a maioria das 
partes, ou todas, ou pelo menos algumas não são felizes. A felicidade não 
é do mesmo tipo do número par, que pode estar presente no todo sem estar 20 
em algumas partes ( 40 ); com a felicidade isso é impossível. E se os 
guardiães não são felizes, quem o será? Certamente que não serão os 
artesãos nem a massa dos trabalhadores manuais. 

São estas as dificuldades presentes na República descrita por Sócrates, 25 
além de outras de não menor importância. 

6. Crítica da concepção de cidade ideal nas Leis de Platão. 

Podem fazer-se objecções semelhantes à obra Leis , redigida poste¬ 
riormente, pelo que será bom olhar de relance 0 regime nela proposto. 

Na República são escassas as questões em que Sócrates chegou a 
conclusões rigorosas: a comunidade de mulheres e filhos; o regime de 30 
propriedade, e a organização constitucional. O conjunto dos habitantes é 
dividido em duas partes — lavradores e forças de defesa — e destas últimas 
é extraído um terceiro grupo, encarregado de deliberar e governar a cida¬ 
de ( 41 ). No que se refere a lavradores e artesãos, Sócrates nunca define se 
fazem ou não parte do governo ou se participam nele, ou se devem ou 35 
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xcoy obSev SicòpiKBV ò ZcoKpdtxriç, áXXà xàç |ièy yovaÍKaç 

oiexai Ssív ai){X7toA,£ji£Ív Kat 7tai8eíaç p.exexeiv xfjç abxfjç 

xoíç (j)úXaí;iy, xá 8 ’ ãXXa xoiç ê£co0£v 7t£7tÀ.f|pcoK£ 

xòv Xóyov rai Tcepi xfjç TiaiSeíaç, Tcoíav xivà Seí yívecrôai 

1265a xcòv (J)\)MKCoy. xóòv 8è Nóficov xò p.èv nXelaxov fiépoç vóp,oi 

xuyxávouorv õvxeç, òA-íya 8è rcepl xfjç 7toA.ixeíaç eíprjKev, Kai 

xa<)xr)v pouÀó[xevoç Koivoxépav noieiv xaíç izôXzoi Kaxd pi- 

Kpòv Ttepiáyei uá^iv rcpòç xfjv fexèpav rcoXixeíav. êÇco ydp 

5 xfjç xtov yavaiKGÒv Koivcovíaç Kai xfjç Kxfiaecoç, xd âXXa 

xabxá àrtoSíScoaiv àp<|)oxépatç xaiç ícoXixeiaiç* Kai ydp 

TtaiSeíav xrjv abxfiv, Kai xò xcoy èpycov xcoy àvayKaícoy án- 
* 

• exopévouç Çfjv, Kai 7tepl auaaixícov cbaaúxcoç* %Xr\v èv xaúxp 
ÒTiai 8eíy eivai auacríxia Kai yovaiKCÔv, Kai xfjv pèv %iXíwv 
10 xcoy ònXa KSKxripévcov, xai)xr\v Sè 7ievxaKiaxiXícov. xò pèv 
ovv Ttepixxòv èxo^cri raxvxeç oi xoí> ZcüKpáxouç Xóyoi Kai xò 
KO|i\|/òv Kai xò Kaivoxòfiov Kai xò Çt]xt|xikóv, KaÀxoç Sè 
Tidvxa tacoç x^eicóv, èrcet Kai xò vx>v eiprpévov 7tÀ,íj0oç Sei 
pij Xav0áveiv õxi x<í>paç ÔEf]aei xoiç xoaoúxoiç Baputaovíaç 
15 f) xiyoç àXXv[q &7tepávxot) xò %X fj0oç, èí; fjç ápyoi jcevxaKia- 
XÍA.IOI 0pé\yovxai, Kai rcepl xoúxouç yDvaiKtov Kai ©eparóv- 
xcov èxepoç àxXoç noXXaKXáGioç. Sei pèv ouv ífftoxí0ea0ai 
Kax’ el>xf]v, |ir|5èy pèvxoi àSòvaxov. lèyexai 5’ coç Sei xòv 
vojJO0èxriv Ttpòç Súo pXéTcovxa xiOêvai xobç vópouç, rcpóç xe 
20 xf]v %(bp av Kai xoúç ávOpcòjtcmç. èxi Sè KaÀxoç èx Bl Jipoa0eiyai 
Kai jipòç xot>ç yeixvúovxaç xótodç, np&xov pèv ei Sei xqv rcôXiv Çíjv 
píoy 7coXixiKÓv, jiT) jiovcoxiKÓv (oi) ydp póvov àvayKaíóv ecmv 
aircfiv xoioúxoiç xPHoOai. Ttpòç xòv jróXepov òrciVoiç á xpficripa Kaxd 
xfjv oiKBíav x^pay feaxív, áXXà Kai 7tpòç xoi)ç èi;co xórouç)* ei Sè 


não possuir armas e participar na guerra. Mas pensa que as mulheres 
deveriam juntar-se na luta aos guardiães e receber uma educação idêntica 
a eles; o resto da obra está repleto de digressões e de um debate sobre 
o estilo da educação dos guardiães. 

A maior parte do diálogo Leis trata, com efeito de leis, pouco 1265a 
adiantando sobre o regime; mas apesar do desejo de torná-lo adaptável 
às cidades, vai paulatinamente resvalando, de novo, para o regime ideal. 

Com efeito, com excepção da comunidade de mulheres e de propriedade, 5 
ambos os regimes apresentam as mesmas disposições: a mesma educação, 
a vida sem os trabalhos de subsistência, as refeições comuns, com a 
diferença de que, nas Leis as mulheres também estão presentes nas 
refeições comuns e os cidadãos armados são em número de cinco mil ( 42 ) 
enquanto na República eram mil ( 43 ). 10 

Não há dúvida de que todos os diálogos socráticos possuem origi¬ 
nalidade, subtileza, novidade e sagacidade. Mas como é difícil ser perfeito 
em tudo, não devemos esquecer que o número mencionado necessitará de 
um território tão extenso quanto Babilónia, ou outro território igualmente 
ilimitado, para poder sustentar cinco mil homens ociosos, a que acresceria 15 
uma multidão muitas vezes maior de mulheres e servos. Cada um deve 
imaginar hipóteses mas nada que seja impossível. 

E referido que o legislador deve estabelecer as leis atendendo a dois 
aspectos: território e população ( 44 ). Mas também convém atender aos 20 
territórios vizinhos se, primeiro que tudo, a cidade deve ter uma vida 
política e não isolada sobre si própria; é indispensável que uma cidade 
em guerra disponha de armamento que deve empregar tanto no seu próprio 
território como fora. E se alguém objectar contra esta forma de vida, tanto 
do indivíduo, como da comunidade no seu conjunto, nem por isso deve 25 
a cidade deixar de ser menos temível para os inimigos, tanto na invasão 
de territórios como na retirada. 
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25 XtÇ ]XT] XOlOmOV ÒLnOÒZXEZCa píov, [ITjXE xòv ISiov \lf\XS XÒV KOIVÒV 
'if[ç > nòX scoç, õpxoç cmõèv pxxov Seí (|>opepoi>ç eivai xoíç 
Tro^eploiç, |xf] jióvov eXGoficriv elç xijv %á>pav áXXà Kal 
ÒLKeXdovow. Kal xò TüXfjGoç 8è xfjç Kxfjascoç òpàv Seí, \ii\ tcoxe 
pèXxiov exépcoç ôiopíaai xcp aa<|>coç páXXov. xoaaúxpv yàp 
30 sívaí <\>r\ci Seív àaxe Çíjv acoòpóvcDç, cjòa7tep &v £l xiç eítcev 
àaxe Çfjv eu xomo yáp èaxi KaQóXov \iâXXov . èxi 8’ èaxi aco- 
Òpóvcoç pèv xaXaiTtcopcoç 8è "Çrjv, àXXà (3eà/cícov òpoç xò 
aco(j)póvcoç Kal èXeuGepícoç (x<*>píç yàp eKaxépcp xcp pèv xò 
xpxxfxxv àKoXo\)0f]a8t, xcp Sè xò èrtmóvcoç), èTtel pôvai y’ 
35 slalv è^etç aípsxal rtepl xpv xfjç obaíaç %pr\oiv afoai, oíov 
oficría ícpdtcoç jxèv fi àvSpeícoç xpfi^ 0 ^ °^ K £axiv, crco(J)póvcúç 8è 
Kal èÀ.exrôepíooç èaxiv, còaxe Kal xtítç £í;eiç àvayKaíov rrepl 
afixijv eívai xafixaç. áxorcov Sè Kal xò xàç Kxpaeiç laáÇovxa xò 
jcepl xò nXffioc, xcòv tcoXixcòv pí] KaxaaKEDáÇeiv, àXX 1 à§- 
40 eivai xf|V XEKVonoiíav áópiaxov éoç ÍKavcòç àvopaAiaGTiaopèvpv 
elç xò amò rtXíjGoç Sià xàç áxEKvlaç òacovofiv yevvcofiévcov, 
1265b àxi SokeÍ xomo Kal vvv croppaíveiv nepl xàç nòXeic,. Set Sè 
xom’ oi>x òpoíooç àKpípcòç èx £lv ne 9^ x àç nòXzic, xóxe Kal vvv* 
vvv pèv ydp ofiSetç òtTiopsí, 5ià xò pepíÇEaOai xàç oixríaç eíç 
ÒJioaovovv 7cXt|0oç, xóxe Sè dSiaipéxcov oiximv àvdyKri xofiç rtapá- 
5 Çvyaç prjSèv èx £lv > ’eáv x’ èXdxxovç còai xò 7tXfi0oç fedv xe 

tcXeíovç. \iãXXov Sè Seív vJioXápoi xiç dv à>pío0ai xfjç ofiaíaç 
xf]v xEKvonoiíav, &axe áptGpoü xivòç pfj icXeíova yevváv, xomo 
Sè xiGèvai xò 7tXrj0oç áíiopXèxcovxa ?rpòç xdç xityaç* ãv 
avppaívr] xeX,8Vxdv xivaç xcòv yEvvrjGévxcov, Kai 7ipòç xfjv 
10 xcov áXÀ,cov àxEKvíav. xò 8’ á<|>eia0ai, Ka0d7CEp èv xaiç 

TtXsíaxaiç TcóXeai, rcevíaç dvayKaíov alxiov yíveaGai xoíç tco- 
Xtxaiç, ti Sè TiEvía axáaiv èpTtoieí Kal KaKOvpyíav. OeíScov 
pèv ovv ò KoptvGioç, àv vopoGèxriç xcòv ápxaioxdxcov, xoèç 
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A dimensão da riqueza deveria também ser considerada: talvez fosse 
melhor determiná-la de outro modo e com mais clareza. Sócrates afir¬ 
ma ( 4:> ) que deveria ser razoável para uma vida moderada, como quem diz 30 
'para viver bem’. Mas isto é demasiado genérico tanto mais que é 
possível viver uma vida moderada mas miserável. Uma melhor definição 
seria ‘uma vida moderada e liberal’; é que, separadas estas coisas, a 
liberalidade conduz ao luxo, a moderação à penúria; estas são as únicas 
disposições desejáveis na utilização de bens. Por exemplo, não é possível 
usar os bens nem com mansidão nem com coragem, mas pode-se fazê- 35 
-lo moderada ou liberalmente. São, pois, estas as disposições necessárias 
para a utilização dos bens. 

Além disso, é absurdo repartir igualmente a propriedade e não se 
preocupar com o número de cidadãos ( 46 ) e, muito pelo contrário, não 
impor limite algum à procriação de filhos ( 4? ), acreditando que a existên¬ 
cia de casais estéreis bastaria para manter o número da população, como 40 
ocorreria actuaímente nas cidades. Mas na cidade referida a necessidade 
de rigor seria diferente da que existe nas cidades actuais. Nestas, não 1265b 
obstante o número, ninguém vive na penúria em virtude da repartição dos 
bens entre toda a população, ao passo que naquela, onde a propriedade 
é indivisível, é forçoso que a população excedente, em grande ou pequeno 
número, nada possua ( 4S ). 5 

Poderia pensar-se que mais importante do que fixar a quantidade de 
bens é fixar o número de filhos, de tal modo que não sejam gerados mais 
do que uma certa quantidade a estabelecer, tendo em conta que alguns 
nascituros não sobreviverão e que algumas casais são estéreis. Descuidar 
esta questão, como se faz em algumas cidades, acarreta inevitavelmente 10 
pobreza para os cidadãos, e a pobreza produz revoltas e crimes. Fídon de 
Corinto ( 49 ), um dos mais antigos legisladores, pensava que os lares e o nú¬ 
mero de cidadãos deveriam ser sempre iguais mesmo que, no início, as 
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oIkctoç íaouç cbf)0r| Seív Siajiêveiv mi xò 7cXfj0oç xcòv TtoXuxòv, 

15 ml el xò rcpcòxov xoriç KXí]po\)ç àvíaooç eíx ov ^ávxeç Kaxá jxè- 
Y80oç* fev Ôè xoíç vójuoiç xoúxoiç xohvavxíov eaxív. áXXà rcepi 
jxèv xoúxcov raòç oiójisGa pèXxiov áv £%eiv, XeKxèov ftaxepov* 
èXXéXeraxai 8’ èv xoíç vópoiç xoóxoiç Kai xà nepi xoriç ápxov- 
xaç mòç -èaovxai Sia<|)èpovx£ç x<òv àpxofiévcDv. (juiai yàp 
20 Sêív, &onep ei; èxépoi) xò axr\pòviov epíoo yívexai xf\ ç KpÓKriç, 
oúxco Kai xoriç ápxovxaç è%eiv Seív Jtpòç xoriç àpxo|xévoa)ç, èrcei 
8è xqv Tcâaav obaiav fe(|)ÍT)ai yívecrOai p.eíÇova jiéxpi Ttevxa- 
TtXaaíaç, 8ià xí xoòx’ oí>k áv elr) èrti xfjç yrjç jièxpt xivóç; 

Kai xfiv xcòv oiKOTiéSccv Sè Siaípeaiv Sei OKO/ieív, [ir] tcox’ oi) 

25 o“oji(|>ép£i Ttpòç oÍKOvoj±íav* Srio yàp oitórceSa èmaxcp èveipe 
SieXcbv x^píç» %OLh£Tíòv Sè oiKÍaç 5í>o oixeív. t| 8è arivxaÇiç 
6Xr\ poúXexai |uèv eívai pijxe SrpoKpaxía piixe òXtyapxía, 

[liai] Sè xorixcov, fjv KaXoõai TtoXixeíav* èK yàp xcòv òtcXi- 
xeuóvxcov èaxív. ei p,èv oí>v cbç Koivoxáxqv xaúxrjv KaxaoKeuá- 
30 Çei xaíç xcóXeai xcòv àXXcov TtoXixenòv, KaXcòç eipriKev locoç- 
ei 8’ cbç ápíaxr|v p,exá xf|V Kpcoxrjv TOXixeíav, oi> KaXcòç. xáxa 
yàp xfjv xcòv ÁaKcbvcov áv xiç ercaiveaeie [láXXov, fj Kàv 
áXXr)v xivà àpurxoKpaxiKcoxépav. èvioi pèv ovv Xéyouaiv cbç Sei 
xfjv àpíaxr]v TroXixeíav è£, àTtaacòv eivai xcòv rcoXixeicòv jj.ep.ei- 
35 ypévrjv, Siò Kai xfjv xcòv ÀaKeSaijiovícov èTiaivoòaiv (eivai 
yáp ai)xf]v oi p.èv feÇ òXiyapxíaç Kai povapxíaç Kai Srjp,o- 
Kpaxíaç c|)aaív, Xèyovxeç xfjv p.èv paaiXeíav p.ovapxíav, xijv 
8è xcòv yepóvxcov àpxijv òXiyapxiav, Sr|p.oKpax£ÍcT0ai 8è 
Kaxá xfjv xcòv èc()ópcov ápxÈv Sià xò sk toò Sfpoi) eivai xoòç 
40 èòópODÇ- oi 8è xf\v p.èv èc()opeíav eivai xDpavvíSa, SrpoKpa- 
xeía0ai 8è Kaxá xe xà croaaíxia Kai xòv áXXov píov xòv 
1266a Ka0’ t[pi;pav)* èv Sè xoiç vójioiç eíprixai xobxoiç cbç Sèov ouy- 

KeíaOai xfjv àpíaxriv TioXixeíav èK SripoKpaxíaç Kai xDpavví- \ 
Soç, dç fj xò TiapáTcav oi>K áv xiç 0eír| TioXixeíaç f| x£ 4 >foxaç 
Tcaacòv. péXxiov oòv Xêyoocriv oi rcXeíoDç (iiyvòvxeç- i] yàp sk 
5 TiXeióvcov aoyKeijièvTi TioXixeía peXxícov. èTieix’ oi>5 5 èx 0 ^^ 


propriedades fossem de dimensões diferentes. Mas nas Leis ocorre o 15 
contrário. Mais adiante diremos como estas coisas deveriam ser melhor 
solucionadas, segundo o nosso ponto de vista ( 5n ). 

Outra omissão das Leis diz respeito à distinção entre- governantes 
e governados. Apenas se afirma que a relação entre governantes e 
governados é semelhante à relação entre a teia e a trama, que são feitas 20 
de lãs diferentes ( 5I ). Além disso, como é permitido o crescimento da 
- fortuna até ao quíntuplo dos bens iniciais ( 52 ), por que razão não deveria 
ocorrer o mesmo no que diz respeito à terra? Dever-se-ia examinar 
também se a divisão das propriedades agrícolas não será desvantajosa 
para a economia, porquanto ao atribuir-se a cada cidadão dois domínios 25 
separados, diflculta-se o governo de duas casas. 

O sistema de governo apresentado nas Leis não é nem uma demo¬ 
cracia nem uma oligarquia, mas um meio-termo ( 53 ) entre ambas a que 
chamam poli teia, em virtude dos seus cidadãos serem dotados de armas 
pesadas. Se Sócrates elabora este regime como o que é, entre todos, o 30 
mais aceitável para as cidades, talvez tenha razão; mas não tem razão 
se o considera como o melhor regime após o regime ideal; é provável 
que alguém prefira a regime de Esparta ou até outro mais aristocrá¬ 
tico ( 54 ). Alguns afirmam que o melhor regime é constituído por uma 
mistura de todos e por isso louvam o dos Espartanos que, segundo eles, 35 
se compõe de oligarquia, monarquia e democracia; a realeza, dizem, 
representa a monarquia; a autoridade dos Anciãos ( 55 ), a oligarquia, e a 
democracia está na autoridade dos éforos ( 56 ), porque estes provêm do 
povo. Outros dizem que o eforado nao passa de uma tirania, sendo que 
a democracia está presente nas refeições públicas e no resto da vida 40 
quotidiana. Nas Leis ( 57 ) é afirmado que o melhor regime deve ser 1266a 
formado a partir da democracia e da tirania: estes não deveriam, de 
todo, ser considerados como regimes em absoluto, ou então, seriam os 
piores de todos. É preferível a opinião dos que misturam um maior 
número de elementos pois o regime formado a partir de um maior 
número de elementos é melhor ( 58 ). 5 
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<j)aív£xat fiovapxiKÒv oi)8év, àXX' òAxyapxiKà kcíI ôrmoKpa- 
'iiKÓL' pxxAAov 8’ kyKAdvetv (3o\>A,exai rcpòç xfjv òA/iyapxíav. 
5fjÀ,ov 8è kK xpç xoòv àpxóvxcov Kaxaaxáaecoç' xò p.èv ydp 
k^ aipexcòv K^Tjpooxoúç koivòv á|i<|)oív, xò 8è xoíç |ièv eimopco- 
10 xèpoiç któvayxeç kKKA/rjcaáÇeiv £Ívai kccí <(>épeiv ápxovxaç 
fl xi TToistv âXXo xoòv TtoÀaxiKCÒv, xoòç 8’ à<|>eía0ai, xomo 8’ 
òXiyapxiKÓy, Kai xò rceipàaOai kXeíovc, sk xoòv eimòpcov eivai 
xoòç ápxovxaç, mi xàç jieyíaxaç kK xcov |i,eytaxcov xi\ir\[iá- 
xcov. ò2ayapxiKf)V Sè Ttoieí ml xfjy xfjç po\)À,fjç aipeatv. aipo-uy- 
15 xai p.èv ydp Ttávxeç któvayKSç àXX ’ ek xou Ttpcoxou xijxfi- 
pxxxoç, eíxa 7idA.iv iao\>ç bk xoí> Semépoir eíx’ kK xcov xpíxcov, 
7rA.f]v ov Ttócaiv k7üávayKeç f|y xoíç kK xcov xpíxcoy f| xexápxcov, 
kK Sè [xob xexdpxoD] xcov xexápxcov jióvoiç krcávayKeç xoíç Típcó- 
xoíç Kai xoíç Semèpoiç* eíx’ kK xomcov íaov à(|>’ kKáaxoi) xijxíi- 
20 (xaxoç árcoSeí^aí $r\ai Ssív àpiOpióv. èaovxai 8f| rcteíouç oi 
kK xcov jieytaxoov xi|xrj|iáxcov mi peXxtemç Sid xò kvío vç |if| 
aipeíaBai xcov 8r||ioxtKCOV Sid xò \xt\ kTtávayKeç. <bç pèv ovv 
obK £K SrpoKpaxiaç mi jxovapxíaç 5ei cruviaxávai xf]v xoi- 
aòxrjy TtoAxxeíav, ek xomcov (jxxvepòv Kai xcov baxepov pTiÔrjaofxè- 
25 vcov, òxav knipdXXri rcspi xfjç xoiaòxrjç TtoXixeíaç f| aKéxj/iç- 
èxet Sè Kai nepi xf]v alpeaiv xcov àpxóvxcov xò kE, aipexcòv 
aípexoòç kmKÍvSovov. ei ydp xiveç atxjxíivai 0ètamai Kai [lèxpiot 
xò 7i>vf]0oç, ai ei mxà xt|v xoòxcoy aipeBfiaovxai pouVqaiv. xà 
}ièv oí>v Jiepi xfiv ícoÀ-ixeíav xfiv kv xoíç Nópoiç xomov kx ei 
30 xòv xpÓTiov. 

7 Eiai 8è xiveç 7coiVixeiai Kai áAAai, ai pèv iSuoxcov aí 
Ôè (jnAoaó(j)COV mi TtoXmKcov, Ttáaai Sè xcov m0eaxriKmcúy 
Kai m0’ àç 7toA,ixe<)Ovxai vòv kyyòxepóv eiai xoóxcov à|X(j)0- 


f 


Em seguida, é evidente que o regime referido não apresenta qualquer 
elemento monárquico, mas apenas caracteres democráticos e oligárquicos 
com maior propensão para a oligarquia. Isto manifesta-se no modo de 
nomear os magistrados ( 59 ). O sorteio de cidadãos previamente escolhidos 
participa de dois sistemas; mas a obrigação dos mais ricos em assistir io 
à assembleia ( 60 ), votar para as magistraturas, ou intervir em actos 
políticos (actos de que outros estão isentos) é um procedimento oligárquico. 
Também é oligárquica a tentativa de assegurar que a maioria dos magis¬ 
trados provenham das classes ricas e que as magistraturas mais altas 
sejam preenchidas pelos que têm grandes riquezas ( 61 ). Continua a ser 
oligárquica a eleição dos membros do conselho (* 2 ). O voto só é obriga- 15 
tório para todos quando se trata de eleger os cidadãos da classe com 
rendimentos mais elevados, depois um igual número de cidadãos da 
segunda classe, e fmaímente os da terceira; mas o voto deixa de ser 
obrigatório para todos ao escolher os membros da terceira e da quarta; 
e apenas os membros da primeira e da segunda são obrigados a escolher 
os membros da quarta ( 63 ). Entre os cidadãos eleitos deste modo, afir- 20 
ma í 64 ) que é preciso indicar um número igual de cada classe censitária. 

Deste modo serão mais numerosos e melhores os magistrados procedentes 
das classes mais elevadas, em virtude de muitos dos membros das classes 
populares não votarem, porquanto não são obrigados. 

Estas e outras razões que adiante iremos expor ( 65 ), evidenciam que 25 
o regime constitucional não deve ser composto de monarquia e democra¬ 
cia. Além disso é perigoso eleger magistrados entre cidadãos já escolhi¬ 
dos. Basta que um número reduzido decida pôr-se de acordo, para que 
as eleições decorram conforme a sua vontade. 

E este, pois, o regime proposto nas Leis. 30 

7. Exame crítico da Constituição de Fáleas 

Existem também outras constituições, umas concebidas por ama¬ 
dores,. outras por filósofos e políticos ( 66 ), mas todas se aproximam 
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tèpcov. obSsíç yàp ovxe xfjv mpi xà xèKva Koivóxrjxa Kal xàç 
35 ywaiKaç áXXoç KBKaivoxó}J.r|Kev, oüxe nepl xà crucra ixia xcov j 
ywaiKÓov, àXÀ.’ àTtò xcov ávayKaícov dpxovxai pdXXov. 

Sokbí yáp xiai xò rcepi xàç obaíaç etvai |iéyiaxov xexáxBai j 

KaÀ.coç* Tispl yàp w&tcov TcoieiaOaí <j>aai xàç axáaeiç Ttáv- j* 

raç. Siò Oa?téaç b Xa^KtiSóvioç xoox’ BiafiVByKB rcporcoç- 
40 (jrqal yàp 5eív laaç eivai xàç kxíicjbiç x&v noXix&v. xomo 
1266b 6è KaxoiKiÇojiévaiç jxèv ehOüç ob %aXe%àv cbsxo 7toisiv, xàç 
8’ f\Òr\ KaxoiKOUjièvaç EpycoSécjxBpov pèv, bpxoç Ôè xáxitfx’ àv 
b|iaXu70fjvai xcú xàç TtpoÍKaç xo\>ç |xèv nA.ODatouç SxSóvai pèv 
kappávBiv 5è jxri, xobç Sè Ttévrjxaç |if| Ôi8óvai fièv Xa\if>d- 
5 vbiv Sè. riXdxcov Sè xobç Nójicmç ypáíjicov \it%pi \xév xivoç 
cbexo SeÍv feãv, tíXeiov 8è xov KSVxanXaoíav eivai xfjç kXa- 
XÍaxrjç jit]8eví xcov tio^ixóòv èí^owíav sívai Kxf|aaa0ai, Ka0- 
árcep Blpqxai Kai Tipóxepov. 8el 8è p.r|8è xobxo Xav0áv£iv xobç 
obxoo vopo0£xo\>vxaç, ô Àav0áv£i vGv, 6xi xò xijç obaíaç xdxxov- 
10 xaç juXrjBoç 7ipoaf]KBi Kai xcov xskvcov xò TcXfiOoç xáxxsiv* 
fedv ydp bJcspaípTi xfjç obaíaç xò p.éye0oç b xcov xéKvcov dpi- 
0jióç, dvdyKTj xóv y£ vópov XbeaOai, Kai x^P^Ç X, HÇ Xvge coç 
4>abX,ov xò noXXovq èK rctouaícov yívea0ai 7tèvr|xaç* épyov 
ydp (xf) vecoxepOTtoioíx; slvar xobç xoiobxauç. Sióxi pèv obv èx ei 
15 xivà 8bvap.iv eíç xfjv TtoÀxxiKriv Koivcovíav r| xfiç obaíaç bpa- 
Xóxqç, Kai xcov nd^ai xivèç (|>aívovxai SieyvcoKÓxBç, oíov Kai 
'LòX cov Bvo|io0éxTia£v, Kai Ttap 5 àÀAoiç éaxi vófioç ôç KúAbet 
KxdaBai yfjv bTtóarjv dv pob^rixaí xiç, bjxoícoç 8è Kai xfjv 
obaíav TCCOÀBiv oi vó|xoi kcoXtjowiv, (ftcntep èv ÁOKpoiç vóiíoç 
20 ècrci \xi] ticoXbiv èàv pf] <|>av£pàv àxoxíocv Sel^rj a^ppBprj- j 
Kmav, èxi Sè xo\>ç «a^aio-òç KÀ/fipox>ç SiaacS^siv (xoíxo Sè XvQkv 
Kai íiBpi Ae\)Ká8a SrjpoxiKfiv èTtoíriaB À,íav xf|v noXixeíav 
ai^xcov* ob ydp èxi crwépaiVBV ò,kò xcov àjpurpévcov xipripa- | 


mais dos regimes actuais do que os dois modelos de que temos falado. 

Mais ninguém propôs inovações do género da comunidade de mulheres 
e filhos e refeições públicas para as mulheres; todos partem das neces- 35 
sidades vitais. 

Para alguns, o mais importante é a melhor regulamentação possível 
da propriedade, pois é por causa disso que nascem todas as revoltas. 

Fáleas de Calcedónia ( 67 ) foi o primeiro, nesta questão, a propor que as 
propriedades dos cidadãos deveriam ser iguais, considerando que tal não 40 
seria difícil de fazer no momento de fundação da cidade; seria mais 1266b 
problemático conseguir essa igualdade nas cidades já estabelecidas; mas 
a igualdade seria obtida muito rapidamente se os ricos concedessem 
donativos sem nada receber e os pobres os aceitassem sem nada dar. 

Platão, ao escrever as Leis ( 68 ), pensou que a desigualdade deveria ser 
permitida até certo ponto, mas que a nenhum cidadão deveria ser permi- 5 
tido adquirir mais do que o quíntuplo da propriedade mínima, como já 
acima dissemos. 

Contudo, não devemos ocultar aos que assim legislam o que, de 
facto, esquecem; acaso tenham que regulamentar o tamanho da proprie¬ 
dade têm também que fixar o total de filhos; se o número de filhos se 10 
tornar demasiado grande, torna-se necessário revogar a lei; e aparte a 
revogação, já é prejudicial que muitos ricos se tomem pobres, sendo 
tarefa difícil impedir que estes se revoltem. 

Que a igualdade de propriedade tem, certamente, grande influência 
na comunidade política é um facto que vários legisladores da antiguidade 15 
reconheceram; por exemplo, Sólon legislou no sentido de proibir a 
aquisição de terras na quantidade que cada um quisesse. Também foram 
estabelecidas leis que proibiam a venda de propriedade; entre os Lócrios 
existe uma lei que impede a venda de propriedade, a menos que se possa 
provar que ocorreu algum infortúnio. Noutros casos existem leis destina- 20 
das a preservar o loteamento antigo; a inobservância deste requisito 
tornou demasiado democrático o regime de Leucada ( 69 ); deixaram de ser 
impostos os requisitos censitários para o acesso às magistraturas ( 70 ). 
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tcdv eíç xàç àpxàç paSíÇeiv)* àXk' èaxi xqv iaóxr|xa |ièv 
25 brcápxeiv xíjç obaíaç, xabxiiv 8 5 f| Xíav eivai rcoXXijv, ôaxs 
xpu<j)àv, f| Xíav òXíyriv, &axe Çfjv yXíaxpcoç. SíjXov oí>v doç 
oi>x ÍKavòv xò xàç obolaç laaç jioifjaat xòv vo|io0éxr]v, àXXà 
xoü jiéaou axoxaaxéov. èxi 5’ et xiç Kai xfjv jiexpíav xá^eiev 
obaíav nàaiv, obSèv òfyekoç pàXXov yàp Sei xàç hmOuixíaç 
30 òpaXíÇeiv fj xàç obaíaç, xobxo 8’ obK èaxi \xf[ raxiScuojiávoiç 
ÍKavcoç bnò xcov vójicov. àXX’ íacoç àv etíceiev ò <É>aXèaç õxi 
xabxa xoyxàvsi Xèycov abxóç* otexai yàp Suoív xobxoiv iaó- 
xrjxa 8eív bTtápxeiv xaiç TtóXeaiv, Kxíjaecoç Kai TtaiSeíaç. 
àXXà xf\v xe miSeíav fjxiç éaxai Sei Xéyeiv, Kai xò piav 
35 eTvai Kai xf]V abxj)v obSèv ôtyeXoç èaxi yàp xf|v abxqv p.èv 
eivai Kai jiíav, áXXà xabxqv eivai xoiabxt)v fcf; fiç èaovxai 
TipoaipexiKoi xob TcXeoveKxeív f| xpTlM^xcov f\ xijxfiç f| ovv aji- 
c|>oxèpcov. èxi axaaiàÇouaiv ob jióvov Sià xfjv àviaôxrjxa xíjç 
Kxfiaecoç, àXXà Kai 8ià xf]V xcov xípcòv, xobvavxíov Sè itepi 
40 EKàxepov* oi pèv yàp teoXXoí 8ià xò Ttepi xàç Kxfpeiç áv- 

1267a icrov, oi Sè xapÍEvxeç rcepi xóòv xip.còv, feàv taav õ0ev Kai f fev 

8è ir\ xi|xf] tpèv raròç f|8è Kai ea0Xóç\ ob póvov 8* oi 
àv0pamoi 8ià xàvaymia àôucobaiv, <2>v áKOç eivai vo|aíÇei 
xf)v iaóxrixa xfjç obaíaç, c&axe \ii] XornoSmeiv 8ià xò piyobv f] 
5 Tieivfiv, àXXà Kai õncoç x^P 0 ^ 1 K0Cl P 1 ! £TCi0\>p.coaiV' eàv 
yàp pelico èx^aiv eni0Dpíav xoov àvayKaícov, 8ià xqv 
xabxqç iaxpeíav àSiKÍ|ao\>aiv ob xoívw Sià xabxqv fióvov, 
àXXà Kai áve-o feja0i)picòv 5 iva %aíp(üci xaiç ávei) Xmcov 
tlSovaiç. xí obv áKoç xcov xpicov xobxcov; xoiç pèv obaía Ppa- 
10 xzict Kai epyaaía, xoíç 8è aco^poabvr)- xpíxov 8’, ei xiveç 

pobXoivxo 5i’ aí)xcòv x^íp £lV T °'í )K £ 7 iiÇT]xoiev ei pf] Ttapà 


Contudo, mesmo que exista a igualdade de bens, se eles forem em 
demasia cai-se no luxo, se eles forem escassos cai-se na penúria. É 25 
evidente, por conseguinte, que não basta que o legislador nivele os bens 
mas que deve ter como objectivo o meio-termo. Mas mesmo que se 
estabelecesse uma fortuna módica para todos, o resultado seria nulo, 
porque importa mais uniformizar as ambições dos homens do que os seus 
bens, e isto só pode ser feito graças a um sistema de educação fomentado 30 
pela lei. Talvez Fáleas nos respondesse que isto, de facto, é o que ele 
pretendia ao considerar que os cidadãos devem ser iguais em dois 
aspectos: a propriedade e a educação. Mas seria necessário acrescentar 
em que consistiria tal educação: que seja uma e a mesma para todos, não 
é relevante, já que pode ser uma e a mesma mas tal que inclina os 35 
indivíduos a ambicionar ( 7l ) riquezas ou honrarias, ou ambas as coisas. 

As revoltas não resultam apenas da desigualdade de propriedade, mas 
também da desigualdade de honrarias, ainda que por razões opostas em 
cada um dos casos: as massas revoltam-se devido à desigualdade de proprie¬ 
dade; os mais favorecidos devido à igual distribuição de honrarias. Donde 40 
o verso “ Quê?! um mesmo prémio para o cobarde e o bravo?!’’ Ç 1 ) 1267a 

Por outro lado, os homens não se tornam delinquentes apenas para 
satisfazer as necessidades vitais (injustiça que Faléas crê remediar atra¬ 
vés da igualdade de bens, de modo a que se não roube por motivo de 
frio e de fome) mas também para gozar e para satisfazer desejos; se os 
desejos extravasam as necessidades essenciais, os homens cometerão 5 
injustiças para os apaziguar. E esta não é a única razão; quando o desejo 
os impele, quererão gozar prazeres sem dor ( /3 ). 

Que remédio existe para estes três tipos de males? Para o primeiro 
tipo, fortuna e trabalho moderados; para o segundo, temperança; para o 
terceiro, quem desejasse prazeres que apenas dependem de si próprio, 10 
procuraria satisfazê-los pela filosofia, uma vez que outros prazeres 
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<j)iXoao<t)íaç Akoç. ai yccp âXXai àvGpcímcoy Sèovxav knel 
àÔiKOWÍ ye xà péyiaxa 8id xàç ÒTteppoMç, àXK* ob 8ià 
xà àvayKaia (otov xvpavvovoiv ol>x Iva [xr] 'piy&our Siò Kal 
15 ai. xijxal (xsyáXat, dv àjtoKxeívfl xiç ob kA,É7ixt)v òiXXà 
xbpavvov)* cbaxe npòç xàç jxiKpàç á8iKÍaç Pot|0tixikòç [xóvov 
b xpórcoç xfjç OaXéao icoXixeíaç. èxi xd TtoAAà pobÀ,£xai 
mxaaKeuáÇeiv feí; cbv xd Ttpòç abxobç noXiXEvoovxai KaXcoç, 
8sí Sè Kal 7tpòç xobç yeixvicòvxaç Kal xobç èÇcoGev róvxaç. 
20 àvayKatov dpa xfjv rcoXxxeíav cruvxexáxGou rcpòç xrjv tcoXe- 
|xiKf|v laxbv, TtEpi f|ç bKEÍvoç obSèv elpr|KEV. òjxoícoç 5è Kal 
jcepl xfjç Kxf]<jECOç. ÔSi yàp ob jxóvov rcpòç xàç TioXixiKàç 
Xpfiaeiç iKavf]v bTtápxeiv, àXXà Kal rcpòç xobç èÇcoGsv kiv- 
8bvo\>ç* Sióirsp oí)XE xoaobxov Seí Tc^fjGoç mdpxeiv õaou oi 
25 íiXriaíov Kal Kpeíxxouç feTtiGvixfjaowiV, oi 8è è % ovxzç , à|xbveiv 
oi) Swqaovxai xobç eTtióvxaç, obG’ obxcoç òÀíyT]v (baxe |xf| 8b va- 
aGax TüóXejxov bTtEveyKSÍv fxrjSè xcov lacov Kal xcov ò|xoícov. 
bKetvoç jxèv obv oi)Sèy SicoptKEV, Sei Se xobxo jxíj A,avGáveiv, Õ xi 
ai)p.(j)ép£i TtÀíjGoç obaíaç. tacoç ow ápiaxoç õpoç xò \xr\ Xvai- 
30 xeXeiv xoiç Kpsíxxoai 5ià xfjv brcepPoMiv 7to2.8|X£Ív, òXk’ 

oiVccoç cbç àv Kal |xf] bxóvxcov xoaabxT]v obaíav. olov Ebpo\>- 
À,oç Ai)xo(j)pa8dxo\) jxeTJiovxoç ’ Axapvèa tcoAaopkeív kKkXev- 
aev abxóv, aK£\|/á|iEvov bv 7tóaco xpóvcp Xf|\)/£xai xò x°°ptov, 
^oyíaaaGai xob xpóvov xobxou xijv Sa7távrjv feGè^eiv ydp êtaxx- 
35 xoy xobxou Xapcbv feK^irceív f|8r) xòv ’ Axapvèa* xabxa 8’ 

euccbv feTtoíriae xòv A*bxo(|)paSáxriy abvvom» yevóiievov ícabaa- 
a0ai xfjç mUopKÍaç. èaxi pèv obv xi xmv aDp^Epóvxcov xò 
xàç obaíaç íaaç etvai xoíç 7ioÀ,íxaiç 7tpòç xò jxf] axaaiáÇEiv 
7ipòç àXXi\Xovç„ oi) pf]y jxéya oi)Sèv cbç EÍ7i:£Íy. Kal ydp [dv] oi 
40 yapÍEVXEq àyayaKxoÍ ev dy (bç oi)K lacov òvxeç d^ioi, 8iò Kal 
Òaívovxat Tio^áKiç fe7cixi0é(X8yoi Kal axaaidÇovxeç* èxi 8" 
1267b f| Ttovipía xcov ávGpcbTicoy dTcXrjaxov, ko:i xò Típcòxov pèy ixa- 
vòv SuopEÀÁa fxóvoy, õxav S* TjSri xoòx’ f\ tóxpioy, cleí Séoi^- 


requerem a ajuda de outros homens. Os maiores delitos resultam de 
excessos e não de necessidades; por exemplo, os homens não se tomam 

[ 

tiranos para se defender do frio, e por esta razão concedem-se maiores 
honras a quem mata não um ladrão mas um tirano; assim o regime de 15 
I Fáleas apenas remedeia as injustiças menores. 

\ Além disso, só lhe interessam as medidas que visam o bom governo 

interno da cidade. Ora é necessário tomar atenção às relações com os 
povos vizinhos e com todos os estrangeiros. É, por conseguinte, essencial 
que um regime seja organizado com vista ao poderio bélico, aspecto 20 
acerca da qual Fáleas nada tem a dizer. O mesmo se passa com a 
propriedade; esta deve bastar para enfrentar nac só as necessidades 
internas da cidade como também as ameaças externas. É por isso que não 
convém que a riqueza seja tanta que a cobicem as cidades vizinhas ( 74 ) 
e mais fortes (sendo os proprietários incapazes de repelir os invasores) 25 
nem tão pequena que não sirva para sustentar uma guerra contra inimigos 
semelhantes ou iguais. Fáleas, na verdade, nada estabeleceu mas é preciso 
não ignorar a conveniência de uma riqueza abundante. Talvez o melhor 
limite da propriedade consista em que o excesso de riqueza de uma cidade 
não torne mais vantajoso para os vizinhos mais fortes empreender uma 30 
luta contra a cidade do que se esta não tivesse tanta riqueza. Foi assim 
que Eubulo ( 75 ), quando Autofradates ( 76 ) se preparava para sitiar Atameu, 

| convidou este último a considerar quanto tempo demoraria a conquistar 

a cidade, e a fazer o cálculo do montante que despenderia nesse período; 35 
Eubulo consentiria em ceder Atameu mediante uma indemnização inferior 
ao montante da despesa com a conquista. Estas palavras fizeram 
Autofradates reflectir e abandonar o cerco ( 77 ). 

Seja como for, a igualdade de bens entre os cidadãos é conveniente para 
que não lutem entre si, embora este factor não seja tão importante como se 
afirma. As classes superiores ficariam ofendidas ao pensar que a igual- 40 
dade não era justa, razão pela qual se envolvem frequentemente em 
I ataques e rebeliões. A avareza humana é insaciável. Ao princípio fica-se 1267b 
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rat xoô nXeíovoq, ècoç eiç âneipov èXGcóaiv. árceipoç yàp í) 
xfjç BTtiGoj-LÍaç òúcriç;, f)ç rcpòç xf)v ávaTCÀ/ípcoaiv ol noXXoi 
5 Çcoaiv. xcov ovv xoioúxcov àpxr|, jiâÀÀov xofi xàç obaíaç bpa- 
XíÇeiv, xò xoúç [xèv è7ti8iKeíç xr\ <t>i)aei xoioúxouç 7iapaGK£i>oc- 
Çeiv &gx 8 \ if] poúXeaGai TikeoveKxeív, xoí>ç 5è (|)a<)À,ODç cbaxe pi) 
SúvaaGav xofixo 8’. eaxív, &v í|xxot>ç xe (Sai Kai [if| áôiKCÒv- 
xai. ob KaXÃç Sè ob5è xf)v iaóxTixa xf\q obaíaç eípr|Kev. Ttepl 
10 yàp xf|v xíjç yf)ç xxíjaiv iaáÇei pAvov, èaxt 5è Kai SobXtoy 
Kai poaKT||iáxcoy Ti^omoç Kai vo|iía|iaxoç, Kai KaxaaKentj 
TcoX^f) xã>v KaXoo|iévcov bTcÍTi^cov f) Tcávxcov obv xobxcov iaó- 
xrjxa Çt|xr)xêov f) xá^iv xivà pexpíav, f) 7cávxa taxéov. <t>aí- 
vexai 5’ èk xfjç vo^ioGealaç KaxaarKeuáÇcov xijv tió^iv pi- 
15 Kpáv, £Í y’ oi xexvíxai Ttávxeç Siipóatoi êaovxai Kai pi) 
TtiWlpco|iá xi TtapeÇovxai xíjç rtóÀecoç. à.XX 9 elrcep Sei Ôrj- 
ixoaíouç eivai xobç xà KOivà èpyaÇop.évoDç, 8ei (KaGáTiep èv 
'Emõájivcp xe, Kai Aió<t>avxóç tcoxe KaxeaKebaÇey 'AGfj- 
vriai) xobxov êxeiv xòv xpÓTiov. Ttepi p,èv ovv xfjç ftaXeov no- 
20 Xixeíaç axeSòv 8K xobxcov áv xiç Gecopíiaeiev, ei xi xuyxtít- 
vei KaXcoç eipriKcbç f) \ir\ kolXcòc,. 

8 1 Iji7ió5apoç Sè EbptKfxSvxoç M\Xf\aioq (ôç Kai xr\v xcov 

Ttó^ecov Siaípeaiv ebpe Kai xòv Ileipaid Kaxèxepev, yevópevoç 
Kai Ttepi xòv ãXXov píov Jiepixxóxepoç 5id (jnXoxijiíav obxcoç 
25 &axe SoKeív evíoiç Çfjy Tiepiepyóxepoy xpixcov xs ttXtiGei Kai 
KÓajiq) 7io2/uxeÀ,ei, éxi 5è eaGíjxoç ebxeXobç pèv àÀ,££ivfjç Sé, 
oi)K fev xcp x^^^vi jxóvov á,XXá Kai Tiepi xobç Gepivobç xpò- 
yotjç, Àóytoç Sè Kai Ttepi xf\v òXt]v <j>baiv eTvai po^óixevoç) 


satisfeito apenas com dois óbulos, mas, depois de adquirido o hábito, 
quer-se sempre mais até ultrapassar todos os limites; o apetite é ilimitado 
por natureza e a maioria dos seres humanos vive para o satisfazer O 
ponto de partida para a resolução destas questões seria, de preferência; 
igualar as fortunas, formando os superiores, por natureza, de modo a não 5 
desejarem excessiva riqueza, e formando 0 povo a não ser capaz de 
ambição, ou seja, mantendo-o numa posição inferior mas sem lhe infligir 
injustiça. - 

Por outro lado, Fáleas nem sequer trata a questão da igualdade de 
bens de um modo correcto; apenas nivela a propriedade da terra; ora a 10 
riqueza também existe sob a forma de escravos, gado, dinheiro, e em 
muitos tipos dos chamados bens móveis. Portanto, ou se procura a 
igualdade, ou pelo menos uma certa medida em todas as coisas, ou há 
que prescindir totalmente dela. É evidente que a legislação de Fáleas 
institui uma cidade pequena na medida em que todos os artesãos se 15 
tomam escravos públicos ( 78 ) e não são chamados a ser um complemento 
dos cidadãos. Mas, se os trabalhadores empregados em obras públicas são 
servos da comunidade pública, deverão ter o estatuto que se lhes atribui 
em Epidamno Ç 9 ) ou o que Diofanto ( 80 ) tentou introduzir, em tempos, em 
Atenas. Estas observações são suficientes para indicar o que de há de 20 
meritório e de errado no regime proposto por Fáleas. 

8. Exame crítico da Constituição de Hipodamo de Mileto. 

Foi Hipodamo ( 8l ), cidadão de Mileto, e filho de Eurifonte, quem 
inventou o traçado das cidades e delineou as mas do Pireu. Adoptou um 
estilo de vida deveras originai, a ponto de alguns considerarem que vivia 
de modo afectado, devido à sua farta cabeleira e ricos adornos, além das 25 
suas roupas simples mas quentes que usava não só no Inverno como no 
Verão, querendo ser considerado um especialista em todas as coisas da 
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7upcòxoç xcov jxf] 7toXix£ix)|xévcov kvexeípriaé xi Tiepi 7CO?axeíaç 
30 ehteív xfjç àpíaxriç. KaxeaKeòaÇe St xfjv iiòXiv xiS kXt\Qei 
jiev juupíavSpov, eiç xpía Sè fiépT] 5iTpr|jiévr|v* eitoíei yàp 
8V (ítv p,époç xexvíxaç, êv St yecopyoúç, xpíxov 8è xò %po- 
ítoXejxoív içai xd ÔrcXa t% ov. Sifipei 5’ eiç xpía jxèpT] xf)v 
Xcòpav, xf]v \itv íepàv xí]v Sè Sr||ioaíav xpv S 5 iSíav* ô0bv 
35 |ièv xà vopaÇójieva Troi^aovai Ttpòç xoòç Beoúç, iepáv, à<jf &v 
S’ oi Trporco^ejLiowxeç picòaovxai, koivíiv, xt)v 5è xcov yecopycov 
íÔtav. ct) 8xo 5’ elôri Kai xcov vópcov eivai xpía jióvov Tcepi 
c&v yàp aí Sucai yívovxai, xpía xaóx’ et vai xòv àpi0|iòv, 
Í3ppiv p^dpriv 0dvaxov. èvojioBexei Sè Kai SiKaaxí|piov êv xò 
40 Kòpiov, eiç ô Tidaaç àváyeaBai Seív xdç p/rj KaAxoç KBKpí- 
a0ai SoKOixjaç SíKaç* xouxo Sè KaxeaKeriaÇev èK xivcòv ye- 
1268a póvxcov aipexcov. xdç Sè Kpíaetç èv xoiç SiKaaxripíoiç oi) Sid 
xprjípocpopíaç cbexo yíyveaSai Seiv, áXXà <f>épeiv êKaaxov m- 
váKiov, èv & ypá(j)£iv, ei KaxaSiKáÇoi àrcXcoç, xtjv SÍKpv, ei 
5’ àrcoJttioi àuÀcòç, Kevóv, ei Sè xò pèv xò Sè pf], xoòxo 
5 SiopíÇeiv. ví>v yàp oi)K cbexo vevopoBexfjaBai Ka2.coç* àvayKá- 
Çeiv yàp èTXiopKeív f| xaòxa f\ xavxa SiKáÇovxaç. èxi Sè 
vópov èxíBei rcept xcov ebpiaKÓvxcov xi xfj Tiò^ei aup^èpov, òtccoç 
xuyxàvcoat xipfjç, Kai xotç Tiaiai xcov êv xcò koXé[1(ú xe- 
À-euxcòvxcov £K Sripoaíou yíveaBai xf|v xpotj)f}v, cbç oí>7tco xomo 
10 7tap > á2Aoiç vevopo0exTipévov (èaxi Sè Kai èv’A0í|vaiç obxoç 
ò vópoç vvv Kai êv êxepaiç xcov róÀ-ecov)* xoòç 8’ dpxovxaç 
aípexoòç ímò xou Sfjpoi) eivai Ttávxaç. Sfjpov S’ eroíei xà 
xpía pépri xfjç róXecoç- xoi>ç 5’ aipe0évxaç èTcipe^eiaOat koi- 
v&v Kai ^eviKcav Kai òp<|)aviKCOv. xà pèv oí>v nXzioxa Kai 
15 xà páXiaxa áÇióXoya xfjç ‘ l7nto8á|iOD xá^ecoç xam’ èaxív 


natureza. Foi o primeiro, entre os que não eram políticos, a tentar dizer 
algo sobre o melhor regime. 

Começou por projectar uma cidade com dez mil cidadãos, dividida 30 
em tres classes: uma de artesãos, outra de agricultores, e uma terceira 
de combatentes armados. Propôs também a divisão do território em três 
partes, uma sagrada, uma pública, e uma privada; o domínio sagrado 
destinava-se a assegurar as oferendas tradicionais aos deuses; o domínio 
público serviria para a manutenção dos combatentes: o domínio privado 35 
pertenceria aos agricultores. Pensou também que deveriam existir apenas 
três tipos de leis penais, já que os delitos que originam processos 
criminais são também em número de três: ultrajes, danos e homicídios. 

Propôs também o estabelecimento de um tribunal supremo de justiça ao 
qual competiria o recurso de todos os processos mal julgados pelos 40 
tribunais particulares. Tencionava formar este tribunal com anciãos selec- 
cionados. Pensava que os veredictos dos tribunais não deveriam resultar 1268a 
de votação; cada membro deveria apresentar uma tabuleta onde escreveria 
a sentença se julgasse o réu culpado, deixando-a em branco se pensasse 
que deveria ser absolvido; teria de explicar a sentença se esta fosse em 
parte absolutória, em parte condenatória. Considerava deficiente a legis¬ 
lação a este respeito, porque forçava os jurados a cometer perjúrio, 5 
votando ou uma coisa ou outra ( 82 ). Seguidamente propôs uma lei acerca 
dos inventores de alguma coisa útil à cidade, garantindo o recebimento 
de honrarias; e propôs que os filhos dos que tombassem na guerra 
deveriam ser mantidos pela cidade, como se ainda não existisse já uma 
lei deste tipo noutros lugares (e de facto existe, actualmente em Atenas 10 
e noutras cidades). Todos os magistrados deveriam ser eleitos pelo povo, 
composto pelas três partes da cidade. Os eleitos deveriam zelar pelos 
interesses da comunidade, e pelos interesses dos estrangeiros e pelos 
órfãos. Sao estes os principais aspectos do sistema de Hipodamo e os que 
mais merecem ser comentados. 15 
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ôc7topf]aei£ 8’ dv xtç rcpcoxov pèv xrjv Siaípecriv xou nXrfiovç, 
xâ>v ttoXixcov. oi xe ydp xexvlxai Kai 01 yetopyoi Kai oi 
xà ÕTcXa êx 0VX8; Ç Koivcovouai xfjç, 7toXixeíaç raxvxeç, oi pèv 
yeoopyoi oi)K èxovxeç ôtcXoc, ol 5è xexvíxoa oí)X£ yf\v oí>xe ònXcx, 
20 (jòax8 yívovxai axeSòv SoíiXoi xcov xà ÒTiXa K£Kxr||iévcúv. pex- 
k%zxv pèv oív TuacHóv xcov xípcòv àSóvaxov (àvàyKT] ydp k\t 
x&v xà ÕTcXa £%òvxu>v Ka0íaxaa0ai Kai axpaxTiyouç Kai tio- 
Xixo^-úXaKaç Kai xàç Kopicoxáxaç àpxàç tíoç siTietv)' pf| 
psxâxovxaç 8è xfjç JioXtxeíaç ttcoç otóv xe <\>iXik(òç k%Eiv 
25 rtpòç xfjv TtoÀixeíav; r àXXd 8eí Kai Kpeíxxouç et vai xobç xà ÓTiXa 
ye KeKx-ppéyoTjç áfiòoxápcov xcov iiepcov 1 . xofíxo 8’ oi) jráSiov \xf\ 
7ioXXoi)ç òvxaç- si 8è xom’ £axai, xí Sei xoóç; áAAouç \xexk%Eiv 
xqç TCoXixeíaç Kai Kupíouç eivai xfjç x&v àpxóvxcoy Kaxacrxá- 
aecoç; £xi oi yecopyoi xí %pf\ai\xoi ^óÀei; xexvíxaç pèv 
30 ydp àvayKaiov eivat (ndaa ydp Ôeixai róXiç xex^ixcov), 

Kai Sóvavxai SiayíyveaGai KaGájiep kv xatç áXXaiç TtóXe- 
aiv ánò xfjç; xk%vr\ç oi Sè yecopyoi rtopíÇovxeç pèv xoíç xà 
ÕTiXa KeKxrjpévoiç xfjv xpo^py eiAóycoç àv r\oáv xi xfjç 
TiòXecoç pépoç, vfív 5’ iÔíav k%ox>oiv Kai xamrjv iSía yecop- 
35 yfjaorxriv. èxi Sè xr\v KOivf|y, á<j> 5 íjç oi TtpouoXepowxeç ^owi 
xf)v xpO(j)í]v, ei pèv abxol yetopyqcroDGiv, oi)K dv elri xò pd- 
Xipov £xepov Kai xò yecopyofív, poúXexai 8’ b vopo0éxr|Ç' ei 
8’ èxepoí xiveç èaovxai xcov xe xà ISia yecopyoúvxcov Kai xcov 
paxípcov, xéxapxov av pópiov éaxai xouxo xfjç TióXecoç, oi)Se- 
40 vòç pexéxov, àXXà áXXóxpiov xf\ç 7coXixeíaç- àXXà ppy ei 

xiç xoí)ç afíxouç 9r|aei xoóç xs xr\v i8íay Kai xofíç xf]v koiví|v 
yecopyoCvxaç, xó xe TcXfjGoç áTtopov kcx ai xcov rapTicov sí; cBv 
1268b &Kaaxoç yecopyíjaei 8òo oiKÍaiç, Kai xívoç éveKsv ovk ei)0í>ç àTCÒ 
xf|ç <ai)xfjç> yí]ç Kai xcov aí>xcoy KXppcov amoiç xe xf]v xpo<()T]y 
Xí]\j/ovxai Kai xoiç paxípoiç Tiapé^owiv; xaíxa Sf| Tidvxa 
KoXXrjy èx £l xapaxíiv. KaXcoç 8’ o^S 5 ò nepi xf\c, Kpíaecoç 
5 k%Ei vópoç, xò Kpíveiv àÇioüv Siaipowxa, xf[Ç Síktiç óltíX&ç 


Uma primeira dificuldade diria respeito à divisão do corpo de 
cidadãos. Todos eles, artesãos, agricultores e combatentes, tomam parte 
na cidade, embora os agricultores não tenham armas, e os artífices não 
possuam terras nem armas, tornando-se eventualmente escravos dos que 
estão armados. Assim, é impossível que partilhem de todas as magistra- 20 
turas, pois generais, guardiães e magistrados supremos são necessaria¬ 
mente eleitos entre aqueles que possuem armas. Se não participam no 
regime, como poderão sentir por ele consideração? Os que possuem armas 
têm que ser mais fortes do que as outras partes juntas e isto não é fácil 
a não ser que sejam numerosos; e se isto fosse assim, que necessidade 25 
existiria das outras partes participarem no regime e controlarem a eleição 
dos magistrados? Enfim, qual a utilidade dos agricultores para a cidade? 

Os "artesãos são essenciais já que toda a cidade precisa deles, e eles 
podem viver do seu ofício, como noutras cidades. Se os agricultores 
fornecessem provisões aos que possuem armas, seria razoável que fizes- 30 
sem parte da cidade, já que possuem terra e são eles próprios que a 
trabalham. Além do mais, no que se refere ao domínio público donde 
provém a alimentação dos que lutam pela cidade, se a cultivarem os 
próprios defensores, não haverá distinção entre a classe militar e a dos 
agricultores, como Hipodamo pretendia. E se os que trabalham o domínio 35 
público forem diferentes dos combatentes e dos que exploram a propri¬ 
edade privada, formarão uma quarta parte da cidade, estranhos e sem 
qualquer participação no regime. E supondo que são os mesmos que 
cultivam a propriedade privada e a comum, o produto obtido não será 40 
suficiente para que cada cultivador abasteça duas famílias ( 83 ). Por que 
razão, pois, os agricultores não hao-de extrair directamente da sua terra 1268b 
e das mesmas parcelas a sua alimentação e a dos combatentes? Tudo isto 
é muito confuso. 
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Y8ypa|i|iéyr|ç, Kai yívecQai zòv SiKaaxfjv 5iaixr|xf|y. xoõxo 8è 
kv \ikv xfj Siaíxr] Kai Tcteíoaiv èySexexat (KOivoXoYcmvxai 
Yàp áA,À,f]À,otç Tispi xfjç Kpíaecoç), ev 8è xoíç SiKaaxrjpíoiç oi >k 
èaxiv, àXXà Kai xowavxíov xoútod râv vo|xo0sxcov oi noXXoí 
TcapacKEtjaÇcmaiv õncoç oi SiKaaxai \ir\ KoivoAoYÔvxai 7 ipòç 
àXXf\X odç. èTOixa tcúòç oõk èaxai xapaxd>8r]ç, t| Kpíaiç, õxay 
b<f>£ÍÀ.eiv jxèv ò 8imaxf]ç oírjxai, \xf\ xoaomov 8’ baov ò SiKa- 
Çójievoç; b pev yàp £ÍKoai pyàq, b Sè SiKaaxfiç Kpiyeí 
SéKa í ivãc; (f| b pèu nXeov b S> èAaaaov), âUoç Sè tcevxe, 
b 8è xéxxapaç, Kai xoCxov òf\ xòv xpôrcov 8rjÀ,ov ôxi pepiau- 
aty oi 8è Ttòtvxa KaxaÔiKáaowiv, oi 8’ obSêv. xíç oí>v b xpó- 
7ioç èaxai xfiç Sia^oYrjç xcov \j/f](j)coy; éxi 8’ oi)Sèy èmopKeív 
àvaYKá^Ei xòv ànXcòq à7co8iKáaavxa f| KaxaSiKáaavxa, 
eÍTiEp ànXãç xò kyKXr\\xa yeypamca , SiKatcoç* oi) y^P htj- 
5èv ò<j)£ÍA,6iv b àícoSiKdaaç Kpíuei, àXXd xàç eiKoai pváç* 
àXÀ- 7 èKEtvoç fjSri è7tiopK£t, b KaxaSiKácaç, pf] vopíÇcov b<J)£Í“ 
Xeiv xàç bIkooi pyàç. 7i£pi Sè xoí> xoiç eí>píaKOuaí xi xf] 7 có- 
Xei aDpòèpov (faç 8ei yívEGQaí xiva xipfjy, oí>k èaxtv áotya- 
Xeç» xò vopoGexEÍy, àXX ’ 8i)ó(j)0a^|iov áKobaai póvov* £x 81 
Ydp aoKoòavxíaç Kai Kivfjaeiç;, àv xi>xri, JioíUxeíaç. èp- 
TtÍTtxei 8' eiç àXXo jcpópXripa Kai aKéigiv èxépav* àíiopoSai 
Ydp Tiv8ç nóxepov pÀapEpòv f| aup^èpov xaiç; Tiô^sai xò 

KIV£IV XOÍ)Ç TiaXplODÇ VÓpOUÇ, dV f} XIÇ âXXoç P8À,XtC0V. SlÓTCEp 
oi) pdSiov xcp À,8x0évxi %a%v ovyxoòpEiv, ebiEp |xf] ai)p- 
Òépsi kiveÍVj evSéxexai 8’ £Íar|Y£Ía0aí xivaç vópcov Xòaiv fj 
Tuo^ixeíaç <bç koivòv áYa0óv. ekeí 8è TC£7uoir]p£0a pveíav, 
èxi jiiKpà rcepi abxoí) SiaaxsítaxaOai péÀxiov. èx£i y<^P> 
&ouEp £ítco| 1 £v, á7iopíay, Kai Só^eiev âv péAxiov eivai xò 
KIV8ÍV. èjci yoCv xcov dA,X,cov fe7uaxT]p,â>v xoCxo aDvsvfjvoxev, 
olov iaxpiKf] Kivr]0£iaa ícapà xà Ttáxpia Kai Y^P-vaaxiKf] 


A iei de Hipodamo sobre as decisões judiciais é deficiente; exige do 
juiz veredictos assentes em distinções, mesmo no caso de queixas formu¬ 
ladas de uma maneira absoluta, transformando o juiz em árbitro ( 84 ). Isto 
é possível num processo de arbitragem (mesmo com vários árbitros que 
podem confeiir entre si a matéria da sentença em causa) mas é impossível 
nos tribunais tanto mais que a maioria dos legisladores proíbe que os 
juízes comuniquem entre si. Em segundo lugar, o veredicto será inevita¬ 
velmente confuso se o juiz decidir que o réu deve indemnizar o queixoso 
mas não com a soma que este último exige. Por exemplo: se o queixoso 
pede vinte minas e um juiz decide atribuir dez, e outro mais e um outro 
menos ( 85 ), e um outro cinco, e outro quatro; e se afinal o único modo 
de repartir os danos consiste em que uns concedem tudo e outros nada, 
qual será então o modo de contar os votos? Se a acusação foi feita em 
termos absolutos e justos, ninguém obriga a perjurar o que deu um 
veredicto de absolvição. Quem assim procede não está a decidir se o réu deve 
alguma coisa, mas apenas que não deve as vinte minas. Só há perjúrio se 
o juiz condenar o réu em vinte minas sem acreditar que o réu as deve. 

Quanto à sugestão de que uma honraria deveria ser dada aos que 
inventam algo de útil para a cidade, a legislação a este respeito não é 
segura, apesar de soar bem ao ouvido; pode causar falsas acusações e 
mesmo mudanças de regime. A questão conduz-nos a um outro problema 
a examinar aparte. Alguns levantam a questão se é conveniente ou 
prejudicial para as cidades alterar as leis tradicionais, impondo uma lei 
melhor. Por isso não é fácil concordar imediatamente com o projecto 
acima referido, se for desvantajoso alterar as leis; pode suceder que 
alguns apresentem a abolição das leis ou da constituição como sendo no 
interesse da comunidade. Já que fizemos menção desta questão, será melhor 
especificar um pouco mais, embora esta questão envolva dificuldades. 

Pode-se ter o parecer que a mudança constitucional é preferível. 
Tratando-se de outras ciências, é indubitável a conveniência da alteração. 
Por exemplo, a medicina, a ginástica, e todas as artes e faculdades em 











Kod õXcúç ai ikyyax rateai mi ai SuvápBiç, óòax’ eral fiíav 
xoòxcov Bsxéov Kai xrjv raXixiKijv, SfjXov õxi Kai rapl xabxriv 
àvayKaiov òjxoícoç è%eiv, aruiBiov 8’ áv yByovêvai cj)atr| xiç 
btc’ abxóòv xóòv èpycov xoi)ç yàp ápxaíoDç vóíiodç Alav ánXovç 
40 eivai mi pappapucoúç. fcaiSripo^opowxó xb ydp oi "EXXr\- 
yeç, ml xdç yuvaimç 'eGOVo-õvxo ratp’ à.XXi\X(£)V , õaa xs 
XoiTcà xóòy ^dpxaíoov feaxí rau yop.lp.cov sbfiOr) Ttàjiratv eaxív, 
1269a otòv fev K v\ir\ rapi xd (|)oyiKd vófioç £cruv, dv txXt|0óç xi 
racpdaxrixai p.apxí)pcov b Sicòkcov xòv (|>óyoy xóòy amob aoy- 
yevóòy, èvo%oy eívat xco <|>óvcp xòv ^eoyovxa. Çrjxobai 8’ 
òXcoç oi) xò Tidxpiov àÀAà xáyaBòv TtávxEç;- bíkòç xs toòç 
5 TtpcòxoDç, elxs yT^ysysiç f]cjav eíx* ek (J)0opàç xivoç èad)0r|cTav, 
òjioíodç eivai Kai xoòç TDxóvxaç ml xobç àvoíjxouç, óòaTtBp ml 
Xéyexai mxà xóòv yriysvaòy, óòaxe áxorav xò néveiv fcv xoiç 
xoòxcov Sóypaaiv. Tipòç 8è xobxoiç; ot>Sè xoòç ysypapp.éyox)ç eáv 
àKivíixo\>ç péVciov. (òon ep ydp ml rapl xdç áAAaç xé%yaç, 
10 ml xtjv Tco^ixiKfiv xá^iv áSbvaxov áKpipóòç ratvxa ypa^fj- 
vav KaüòXov ydp àvayKaiov ypá^eiv, ai 8è Tcpd^eiç rapl 
xóòv Ka0’ èmaxóv eicriv. bk p.èv ovv xoòxcov òotvepòv õxi kivt|- 
xèoi mi xivèç mi raxè xóòy vófxcov elaív áXXov 8è xpórav 
bmcncorabeiv ebÀ,apeíaç dy ôóÇeiEV eivai raAAíiç. Ôxay yàp 
15 fl T ò jaèv péVtiov pxKpóv, xò 8* bBíÇbiv ebxepóòç Xúeiv xobç 
vóp,oix; babXov, bavepòv cbç feaxéov evíaç ápapxíaç Kai xcov 
vo|io8exóòv mi xóòv àpxóvxcov ob yàp xoaomov cbòeAíiaexai 
Kivqaaç; ôaov pÀ,apf|aexai xoíç ápxouaiv áneiBeiv fe0ia0síç. 
\|/e8Soç 8b mi xò 7rapd8eiyp.a xò Tiepi xóòv xexvóòv ob yàp 
20 Ôp.oiov xò Kiveív xéxvqv Kai vóp.ov ò ydp vóp.oç iaxbv 
obSepiav éxei Ttpòç xò raí0ea0ai ratpà xò è0oç, xobxo 


geral foram-se afastando da sua forma tradicional. Do mesmo modo, se 
a política for tida como uma das ciências, é evidente que se lhe aplica 
necessariamente algo de semelhante. E poderia dizer-se que um sinal disto 
nos foi dado pelos factos, mostrando como as velhas leis são demasiado 
simples e bárbaras. Os Gregos, por exemplo, costumam trazer armas e 40 
comprar as mulheres uns dos outros ( 86 ); e os antigos costumes que 
subsistem, aqui e acolá, são bastante ingénuos: é o caso de uma lei de 1269a 
Cumas ( 87 ) na Eólia sobre o homicídio; se o acusador, num caso de 
homicídio, apresenta um certo número de testemunhas entre os seus fami¬ 
liares, o réu é culpado de homicídio. Em geral, os homens procuram o que 
é bom, e não o que é tradicional. É provável que a humanidade primitiva, 
nascida da terra ( 8S ) ou sobrevivente de algum cataclismo ( 89 ), fosse seme- 5 
lhante aos homens vulgares de hoje ou aos néscios, como se diz dos que 
nasceram da terra, de tal modo que seria absurdo orientarmo-nos por estas 
noções. Além do mais, é preferível não deixar imutáveis as leis escritas. 

Tal como nas demais artes, também é impossível codificar exactamente 10 
tudo o que se aplica à organização da cidade: as regras escritas são 
necessariamente genéricas mas as acções referem-se a casos particulares. 

Destas considerações resulta manifesto que, por vezes, algumas leis 
precisam ser alteradas. Mas noutra perspectiva, isto requer muita prudên¬ 
cia. Quando a melhoria a obter é escassa, e porque é mau habituar os 15 
homens a alterar as leis de ânimo leve, devemos consentir em alguns erros 
de facto por parte do legislador e dos governantes. O benefício obtido pela 
alteração será menor do que o costume de desobedecer aos governantes. 

A comparação com as artes também é errónea. Mudar uma arte não é 
o mesmo que alterar uma lei, já que a lei não tem outro poder para 20 
assegurar a obediência excepto o uso, e este apenas surge com o 
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8’ oi) yívexai ei |xf] Sià %ç>òvox) TtXíjfíoç, coaxe xò paSícoç 
p,exapáXXetv èK xtov mapxóvxcov vójicov eiç exspoDç vópaoç 
Kaivoüç àa 0 evíi Ttoieív kaxi xf|V xoí vójxov 8í>vol\liv. êxi 8’ ei 
25 Kod Kivrixéoi, Ttóxepov 7távxeç Kai èv náor\ TioXixeía, f| 
oí>; Kai íióxepoy xcp xuxóvxi f| xiaíy; xafíxa yàp è%ei |xeyd- 
Xriv 8ia<(>opáv. 8iò vOv jièv à<|>Gc>|iev xaúxriv vt\v aKé\|/iy* 
áXXoov yáp koxi Kaipcov. 

nepi 8è xíjç AaKe8aip.oyícov TtoXixcíaç Kal xfjç Kprj- 
30 xikt ] ç , axe8òv Sè Kai 7tepl x&v áXXcúv TtoXixetmv, bi>o eiaiy 
ai aK£\|/eiç, pia pèv ei xi KaXoòç f| pf| KaXoòç Ttpòç xf]y 
àpíaxpv vevopoOèxTixai xd^iv, èxépa 8’ et xi rcpòç xíiv mó- 
9eaiy Kai xòv xpórcov imevavxícoç xfiç TrpoKeipévrjç ainoíç 
TtoXixeíaç. Õxi pèy ovv Sei xfi p.eXXoí)aTi KaXcòç noXixEte- 
35 a0ai xf|v xóòv ávaYKaícov imápxeiv axoXfjv, bp,oXoyo<)p.£vóv 
èaxiv xíva Sè xpórcov imápxeiv, oi> 'páàiov Xapeív. f\ xe 
yàp 0exxaXcòv Keveaxeía 7íoXXáKiç £7iê0exo xoíç 0£xxaXoiç, 
bpoícoç 8è Kai xoiç AáKCoaiv oi eíXcoxEç ((ftarcep ydp è<|)- 
e5pe<)oyxeç xoíç àx\)xí)paai SiaxeXofaiv)’ rcepi Sè xoúç Kpfjxaç 
40 oi)5év TCco xoioíxov avppéprjKey. alxioy 8’ tacoç xò xàç yeixvuò- 

Í269b aaç ttóXbiç, KaÍTiep 7ioXepotaaç àXXfjXaiç, pr|8epíay etvai 
atppaxov xoiç ábiaxapévoiç Sià xò pfj Gup^épeiv <xaíç> Kai 
abxaiç KeKxripèyaiç rcepioÍKOuç, xoiç Sè ÀòtKCoatv oi yeixyicoy- 
xeç èx^P 0 ^ ^ávxeç floav, ’ApyeÍoi Kai Meafjyioi Kai ’Ap- 
5 KdSeç- èícei Kai xoiç 0exxaXoíç Kax’ ápxdç àc^íaxavxo Stà 
xò TioXepeiv èxi xoiç Tcpoaxdpoiç, 7 Axaioíç Kai rieppaipoíç 
Kai Máyvriaiv. èoiKs 8è Kai ei p/r|8èv èxepov, àXXá xó ye 
xfjç èTtijieXeíaç èpyôSeç eivai, xíva Sei rcpòç ai)xoi)Ç bpiX.fi- 
aai xpórcov àviápevoí xe ydp bppíÇpwi Kai xa>v lacov àÇioí- 


decorrer de muito tempo. Assim, trocar as leis estabelecidas por outras 
novas, enfraquece a lei. Mas mesmo que as leis pudessem mudar, 
deveriam mudar todas, em todos os regimes, ou não? E qualquer um as 
pode mudar ou apenas alguns? Todas estas questões são de grande 25 
importância. Deixemos, por enquanto, esta nossa pesquisa: ficará para 
outras ocasiões ( 90 ). 

9. Análise crítica do regime espartano. 

Acerca dos regimes de Esparta e de Creta e acerca de quase todos 
os regimes surgem duas questões: a primeira é a de saber o que a 30 
legislação contém de bom ou de mau, em comparação com a ordem melhor; 
a segunda é saber o que nela existe de contrário ao princípio fundamental 
pretendido pelo legislador e ao carácter da constituição. 

Todos admitem que num regime bem governado, deve haver lugar 35 
para o descanso das ocupações indispensáveis; mas é difícil vislum¬ 
brar como assegurar esse lazer ( 9l ). Os servos da Tessália revoltaram- 
se frequentemente contra os Tessálios tal como os hilotas contra os 
Espartanos (e aguardam incessantemente o infortúnio dos seus senho¬ 
res). Nada disto aconteceu no caso dos Cretenses. A razão reside, 40 
possivelmente, no facto de as cidades vizinhas, embora em luta entre si, 1269b 
nunca se aliarem com os revoltosos; nao é do seu interesse assim 
proceder, em virtude de também possuírem servos. Os vizinhos dos 
Espartanos, por outro lado — Arginos, Messénios, Arcádios — eram 
todos hostis. As primeiras revoltas dos servos contra os Tessálios também 
ocorreram por estes estarem em guerra com os vizinhos — Aqueus, 5 
Perrebos e Magnésios. E mesmo se nada mais parecer problemático, a 
simples preocupação com o trato dos servos constitui uma dificuldade. É 
que se lhes for dada rédea solta, tornam-se arrogantes e reclamam 
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10 oiv bamobç xoiç Kupioiç, Kai KaKorcaGcoç Çcüvteç srapouÀ^úouoi 
Kai jxiaoíxjiv. Srftov ouv cjúç oí>k bi:£X>plaK 0 UGi xòv fieXxiaxov 
xpórtov olç xouxo aujipaívEi Jiepl xfjv eiXcoxEíav. èxi 8’ t\ 
TtEpi xàç yovaiKaç avecnç Kai rcpòç xfjv 7rpoaípsGiv xpç 7toÀ,i- 
xeíaç pXapEpà Kai Ttpòç ebSai|j,ovíav nóXecúc,. cbarcep yàp 
15 oiKÍaç |iê.poç àvfip Kai ywrj, Òf\Xov 6xi Kai tcóXiv feyybç 
xou 5í%a SupijaGai ôeí voplÇEiv eíç xe xò xcov ávSpcov TcA.fj- 
0oç Kai xò xcov yuvaiKchv, &ox* ev baatç 7toXiXEÍaiç <J><*i)Xcoç 
èX £l tò TiEpi xàç yuvaiKaç, xò f)[xicru xí]ç tió^scoç eivai 5ei 
vo|xíÇeiv àvopoGêxTixov. ÒTiep ekeí ai)p-pépTiKEV õÀ/r|V ydp 
20 xfjv rcóXiv ò vofxoGéxriç Eivai PodA,ó|ievoç KapxepiKÍiv, Kaxà 
jièv xoí>ç âvõpaç ^avepóç eaxi xoiomoç còv, kni 5è xcov yuvai- 
Kcov EÍçqjisXr|K£V 4 Çtõai ydp àKO^áaxcoç rcpòç díiacav áKoA.a- 
alav Kai xpx>(J)epcúç. còcrx’ àvayKalov kv xf\ xoiaóxri kqXi- 
xeíçc xifiâaGai xòv tcXqvxqv, áÀAcoç xe Kàv xóxcoai yuvaiico- 
25 Kpaxoòp-Êvoi, KaGáTiep xd rco XXd xcov axpaxicoxiKCÒv Kai 
7ioA,e|xiKC0V yevcov, éÇco KeÀ/tcov fj Kdv ei xiveç èxEpot òave- 
pcbç xexijxfiKaai xf]v Tipòç xoòç áppEvaç aovooaíav. èoiKS 
ydp b |xi)0oA,oyf)aaç Tcpcòxoç oi>K àlóycoç cruÇEuÇai xòv v Apriv 
rcpòç xf]v ’ A(j)poÔíxr|V’ f| ydp rcpòç xf|v xcov àppévcov bfiiMav 
30 f\ rcpòç xf]v xcov yuvaiKCÒv c|)aívovxai KaxoKCÒxip-Oi rcávxEç 
oi xoiomoi. 8iò rcapà xoiç AáKCoai xoíiG’ vnr\p%ev, Kai rcoÀAà 
SicpKsixo brcò xcov yovaiKCÍòv ferci xfjç dpxfjç abxcòv. Kaíxoi 
xí 5ia<j)ápei ywaÍKaç dpxeiv f\ xoí>ç àpxovxaç i>rcò xcov 
y-üvaiKÓòv dpxsaGai; xabxò ydp aoppaívEi. xP'n c ‘ÍM'°' l) S’ 
35 oboriç xfjç Gpaaòxrixoç rcpòç obSèv xcov EyKOKÀxcov, áXX* sírcEp, 
rcpòç xòv rcóXsjiov, pXapEpcóxaxai Kai rcpòç xaí>G’ ai xóòv 
AaKCòvcov fjaav. eSfjXcoaav 8’ ferct xfjç ©riPaícov hpipo^fjç 4 
Xpfiaipoi pèv ydp oi)5èv f|aav, óòaTiep fev bxèpaiç tcóA-egiv, 
Gópi)pov 8è jiapeixov tiXeíco xcov tcoXejxícov. dpxfjç pèv 
40 oí)V feOlKE GDppEpTjKEVai XOIÇ AáKCOGlV Eb^óycoç f] XCOV yDVaiKCOV 
1270a dveaiç. êÇw ydp xfjç oiKEÍaç 8id xdç axpaxEÍaç 


igualdade face aos senhores. Se tiverem uma vida dura, conspiram contra 
os senhores e odeiam-nos. É evidente que, nos regimes onde ocorrem 10 
estes problemas, não se descobriu a melhor maneira de tratar os 
hilotas. 

A liberdade excessiva das mulheres é prejudicial ao fim do regime 
e à felicidade da cidade. Tal como homem e mulher são parte da casa, 
também é evidente que a cidade se divide em dois grupos aproximada¬ 
mente iguais, o dos homens e o das mulheres. Assim, em todas as ' 15 

constituições em que a posição das mulheres é deficiente, deve conside¬ 
rar-se que uma metade da cidade vive fora da lei. Foi o que sucedeu em 

h 

Esparta. Desejando que a cidade fosse resistente, o legislador salvaguar¬ 
dou essa intenção no que se refere aos homens, mas foi negligente no que 
diz respeito às mulheres dado que estas vivem sem freio, entregues a toda 20 
a espécie de excessos e de indolência. 

Num regime deste tipo, é forçoso que se preze a riqueza, particu¬ 
larmente se os homens estiverem dominados pelas mulheres. Isto sucede 
na maior parte dos povos guerreiros e belicosos, com excepção dos 
Celtas, e poucos mais, que aprovam abertamente as intimidades entre 25 
guerreiros. Estava certo o primeiro criador de mitos ao imaginar a união 
de Ares e Afrodite, pois todos os guerreiros parecem atraídos a amar 
camaradas masculinos ou mulheres. Assim sucedeu entre os Espartanos, 
pelo que muitos assuntos eram controlados pelas mulheres, no tempo em 
que tinham supremacia. E aliás, que diferença existe entre os governantes 30 
serem governados pelas mulheres e as mulheres governarem? O resultado 
é o mesmo. Também no que se refere à bravura, que não é útil na vida 
corrente mas apenas em situação de guerra, as mulheres dos espartanos 
foram nefastas. Demonstraram isto no tempo da invasão tebana; ao 35 
contrário do que sucedeu noutras cidades, não foram nada úteis e cau¬ 
saram mais confusão do que o inimigo. A liberdade excessiva das 
mulheres de Esparta parece ter tido uma boa justificação em tempos 
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áiteÇevouvTO noXvv xpòvov, TtoXepoCvxeç xóv xe Ttpòç’Apyeíouç 
KÓXe\xov Kai izáXiv xòv rcpòç ’ApKá8aç Kai Mecjtivíodç' 
crxolaaavxeç 8è auxouç jièv rcapEÍxov xco vo|io0éxT] TtpocoSo- 
5 nenoi^ptvovç, Stà xòv axpaxtcoxiKÒv píov (noXXà yàp èxsi 
IxèpT] xfjç àpexqç), xàç 8è yuvaiKáç ^acri jlísv áysiv km- 
Xeipfjo-ai xòv ÀDKOÍpyov \mò xoúç vópouç, cbç 8’ àvxéKpODOv, 
à7roaxf]vai TiáXiv. aixíai pèv oúv siaiv aúxai xcov yevopé- 
vcov, cbaxe 5r\Xov õxt Kai xatix-qç xfjç àpapxíaç* áXX ’ ti(ieiç 
10 oi) xomo aKOTroGjxev, xívi Sei auyyvcòp/qv èx eiv? f] pfl ÊX£iv, 
rcepl xou òp0coç Kai jif| òp0còç. xà 8è uepi xdç yu- 
vaíraç kxovxcc pf] KaXcoç £oikev, (úoTtEp kXéx0E Kai upó- 
xspov, oi) póvov áTcpèíceiáv xiva Tioieiv xfjç rcoÀvceíaç ai)xfjç 
Ka0’ aí)xf|v. áXXà ax)ppdXA,ea0aí xi rcpòç xr)v <])i\oxpT|- 
15 paxíav. pexd ydp xà vbv pr|0évxa xoíç Tiepi xf]v ávcopa- 

Xíav xfjç Kxfiaecoç smxipfjaeiev dv xiç. xoíç pèv yàp aincov 
ax>ppèpr|Ke KEKxí]a0ai tioXXtiv Xíav obaíav, xoiç 8è jcàp- 
7tav piKpáv* ôióTtep eiç òXíyoDç f|Kev t| %(í)pcx. xoúxo 8è Kai 
8ià xcov vópcov xéxaKxai ijíaúXtoç* cbveíaeai pèv ydp, f[ 
20 ncoXeiv xfjv i)7tápxoi)aav, kjcotiiaev oi) KaXóv, 6p0coç TOifiaaç, 
SiÔóvai 8è Kai KaxaXstTiEiv hÇouaíav êScoke xoíç pouXopevoiç- 
Kaíxoi xai)xò aDppaíveiv ávaymiov èKEÍvcoç xe Kal otixcoç. 
èaxi Sè Kai xcov yuvaiKcov axeSòv xfjç 7táar|ç xcbpcxq xd>v 
Tcévxe pepcov xd 8<)o, xcov x’ b7tiKXí]p<ov noXX&v yivopévcov, 
25 Kai Sid xò rcpoÍKaç SiSóvai pEyàXaç. Kaíxoi pèXxiov f\v 

p/qSepíav f| òXíyrjv f| Kai pexpíav xExdx0ai, vúv 8’ é^eaxi 
Sowaí xe xfiv btÍKXr|pov òxco dv poúXrixat, Kdv à7io0àvT] 
pf] ÔiaOèpevoç, ôv dv KaxaÀ,Í7tr| KXrjpovópov, oftxoç & dv 
0è^ Síôcoaiv. xoiyapoív Swapévriç x^paç XiMouç ítl- 
30 nsí ç xp£<j)£iv Kai JtEvxaKoaíouç, Kai brcXíxaç xpiap/upíouç, ol)Sè 

XÍA,ioi xò 7iXfj0oç fjaav. yèyovE Sè Ôid xcov èpycov ai)xcov 
SfjXov õxi (f)a<)Xcoç ainoiç eíxe xà Tcepi xf]v xá^iv xai)xriv‘ 
píav ydp 7cXriyfiv oi)x i)7cfiVEyKEv fi tióXiç, àXX > àmí)À-Exo 
8ià xfjv òXiyav0pco7iíav. XèyoDai 8’ doç etcí pèv xóòv Jipo- 
35 XEpcov paaiXècov pExeSíSoaav xfjç 7toÀiX£Íaç, coax’ oi) yíveaQai 


passados, já que os homens estavam ausentes de casa durante longos 40 
períodos, devido às campanhas militares, como sucedeu quando lutaram 1270a 
contra os Arginos, e depois contra os Arcádios e os Messénios. Quando 
estavam em época de paz, submetiam-se à vontade do legislador ( 92 ), 
depois de adestrados pela vida militar que tem muitas fornias de virtude. 5 
Consta que Licurgo tentou sujeitar as mulheres à supremacia da lei mas 
que recuou quando elas resistiram. Estas são as causas do sucedido e também 
dos defeitos do regime de Esparta. Mas a nossa pesquisa não visa o que pode 
ou não ser desculpado, mas sim o que é correcto e o que não é. 10 

Como foi referido acima, os defeitos na condição das mulheres 
parecem não só causar uma certa falta de pudor na própria constituição, 
como ainda contribuir para o amor ao dinheiro. É que, além das objecções 15 
já referidas, poder-se-ia censurar a distribuição anómala da propriedade. 
Alguns possuem demasiada fortuna, outros escassa; e por esta razão, a 
terra ficou acumulada nas mãos de um pequeno número. Isto deve-se, de 
novo, a leis defeituosas. O legislador condena justificadamente a compra 20 
e venda de terra própria, mas permite a quem o desejar, a doação e a 
transmissão por herança ( 93 ). O resultado acaba por ser o mesmo em 
ambos os casos. Cerca de dois quintos da área total do país pertence a 
mulheres, porque muitas delas herdam propriedades e recebem grandes 
dotes; melhor fora que os dotes fossem proibidos peias leis ou limitados 25 
a um quantitativo pequeno ou moderado. O pai pode escolher a quem dá 
em casamento a sua herdeira ( 94 ); mas se morrer sem testamento, o tutor 
masculino da herança pode dar a herdeira em casamento a quem quiser. 

Em resultado, embora o país fosse suficiente para suportar mil e quinhen¬ 
tos cavaleiros e trinta mil hoplitas, o número de combatentes nem mil 30 
alcançou. 

Os próprios factos mostraram a falência desta legislação. A cidade não 
conseguiu suportar um único revés, e pereceu por penúria de homens. Diz- 
-se que, no tempo dos primeiros reis, era costume conceder a 35 
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xóxb òA,iyau9pco:n;íav, 7co?i£[io\)uxc0v noXiyv %póvov , kocí òaaiv 
eivai 710X8 xoíç ZTtapxtáxaiç Kai p/upkruç- oi) \xi\v &XX\ elx’ 
èaxlv àXr|6fj xafixa eíxb jxfi, pèÀ/uov xò 8ià xf \ç KxfjaBcoç 
cb|aaÀ-ia|iéyr|ç TtÀ/qGÚEiv àvSpcov xfjy nóXiv. í>:rc£vavxío(; 8è 
40 Kai fa Ttepl xf]y xsKVOTtoiíav vóp,oç Ttpòç xaúxtjv xfiy SiópGco- 
1270b aiv. pox>Xò|i£voç yàp ò yo|xo9éxr(ç cbç TcZeíaxoDç Btvai xoúç 
ZTtapxiáxaç, TtpoáyBxai xo òç noXíxaç Õxi TtÀEÍaxouç TtotBiaGai 
TtaíSaç- èaxi yàp abxoiç vo\íoç, xòv \xev Ysvvíjcravxa xpeíç 
viovç dcjjpoupov etvai, xòv Sè xéxxapaç àxeA/fj rcávxcov. xaíxoi 
5 <|)ay£pòv 6xi noXXâv yivofièvcov, xfjç, 5è x^paç obxco Supt]- 
Hévrjç, àvayKaiov noXXoòç, yívEaGai Ttevrixaç. òiXXd |if]y 
Kai xà Tcepl xpv è<|>opEÍav êx et Òaútaoç. f| yàp ápxri kv- 
pta \ikv ainf] xcòv jiByíaxcov afixoíç saxiv, yívovxai 8’ bk xou 
8fi|a,o\) Tiavxóç, còaxB rcoAAáKiç bixtiítcxodciv ávGpconoi a<|)ó5pa 
10 Tcévrjxeç bíç xò àpxsíov, oi Sià xf]v á7topíav cbvioi f\aav. 
èSí|Zcoaav Sè TCoXÀàKiç p.èv Kai 7tpóx£pov, Kai vx>v Sè fev 
xoiç ’ AvSpíoiç* StaòGapévxBç yàp àpyupíco xivéç, òaov k<jp 
samoiç, õZriv xf]y tcóàxv àncbXeaav, Kai Sià xò xfjy áp- 
XT]v eivai Zíav jXBydZrjy Kai iaoxàpavvov Srjpaycoyeiv 
15 abxoòç f|vayKáÇovxo Kai oi fiaoiXéiç, o boxe Kai xafixp crov- 
£7üipM7cx£a9ai xr\v noX ixeíav SruxoKpaxía yàp bÇ ápiaxo- 
Kpaxíaç auvépaivev. <xwè%ei juèv oí>v xf]v Tto^ixBÍav xò àp- 
Xsíov xoíjxo-iiaoxdÇBi yàp ò Sfjpoç Sià xò jiexéxeiv xfjç 
peyíaxriç àpxfiç» <ücjx> bíxb Sià xòv voixoGêxrjv bIx£ 8ià 
20 xúxrjy xoCxo auji7té7rxcDK£V, au|xc|>epóvxcDç è%e.i xoiç 7Cpáy|iaaiv' 
8bÍ yàp xfjy noXixeíav xfjv laBZXouaav acóÇeaGai rcávxa pofi- 
TteaGai xà [xèpr| xfjç tióXbcoç BÍyai Kai Siap^eveiv xafixá* 
oi [ikv oòv paciZelç 8ià xf|v aòxcoy xi|iriv obxcoç; èxoucriv, oi 
Sè KaXol KàyaGoi Stà xf]v yepowíav (àGXov yàp i] àp%t\ 
25 ai3xr| xt jç àpexfjç èaxiv), ò Sè Sfjfioç Sià xfjy è<j)op£Íay (KaG- 
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cidadania a estrangeiros, pelo que não havia, então, escassez de homens 
apesar dos longos períodos de guerra. Consta mesmo que Esparta alcan¬ 
çou dez mil cidadãos. Sejam ou não verdadeiras estas afirmações, é 
melhor aumentar a população masculina da cidade, graças a uma igual 40 
repartição da propriedade. A lei sobre procriação também não corrige esta 1270b 
deficiência. De facto, o legislador, pretendendo que os Espartanos sejam 
tão numerosos quanto possível, encoraja os cidadãos a procriarem o maior 
número possível de filhos. Assim, existe uma lei segundo a qual o pai 
de três filhos está isento do serviço militar, e o pai de quatro livre de 
impostos. Mas é óbvio que surgirão inevitavelmente muitos pobres se a 5 
população aumentar muito e a terra continuar dividida por poucos. 

Também a instituição do eforado é deficiente. É esta magistratura 
que domina nos assuntos públicos mais importantes, embora os seus 
membros provenham do povo. Como é frequente os cidadãos muito 
pobres acederem ao eforado, ficam sujeitos a subornos devido à indigên- io 
cia. Assim sucedeu com frequência no passado, e recentemente no 
episódio de Andros ( 95 ) quando alguns éforos subornados, fizeram tudo 
o que estava ao seu alcance para arruinar a cidade. Perante esta auto¬ 
ridade excessiva e igual à tirania, até os reis se viram constrangidos a 
cultivar o favor dos éforos oriundos do povo, de tal modo que o regime 15 
foi prejudicado, passando de aristocracia a democracia. 

É certo que esta instituição garante a integridade do regime: o povo 
mantém-se sereno devido a participar na mais alta magistratura da cidade. 

Quer seja obra do legislador quer do acaso, o eforado é vantajoso. É que, 20 
para preservar um regime, é preciso que todas as partes desejem assegurar 
a existência e a permanência da cidade. Em Esparta, os reis desejam isto 
devido às honras que possuem; os homens de bem desejam 0 mesmo 
devido à gerúsia (cargo que recompensa a virtude ); e o povo, devido ao 25 










íaxaxai yàp àTüdvxoovJ-àXX* axpsxfiv ê8ex xíjv àpxtiv 

eivai xaòxrjv ei; àTtávxcúv jièv, jxf] xòv xpóttov 8è xomov ôv 
vGv (7taiSapicí)Sriç yáp tecra Àlav). èxi 8è Kai Kpiaedòv eiax |ieyá- 
X,cov Kijpioi, òvxeç oi xd%óvxeç, SiÓTiep oí)K ai)xoyvcòp.o- 
30 vaç péXxiov Kpívsxv àAAá Kotxd ypá|j.|iaxa Kai xoòç 

vójiooç. èaxx 5è Kai t] Síaixa xcov è(j)ópcov ob% biioA.oyoopévTi 
xtp pouA/rmaxi xfjç TtóXscoç- abxf) jxèv yàp àvei|iévr| Hav 
feaxív, èv 5è xoíç ãXXoiç [lãXXov x)7tsppáA,A,Ex feíri xò okA.t|- 
póv, dòcxe \xf\ 8òvaa0ax Kapxepexv àÀ,À,à XdOpa xòv vójaov 
35 àTtoSiSpáaKovxaç àTtoXaÒEiv xcov acojxaxiKÓov fjõovcov. è%ei 

8è Kai xà TCEpi xqv xíSv yEpóvxcov àpxíjv oi) KaXcoç abxoíç. 
fcmeiKú&v |ièv yàp õvxcov Kai TtETcaiSEüiaèvcov ricavcoç Tcpòç 
àvSpayaGíav xdx’ dv eItceie xtç axjp-^Epeiv xp tcóA,ex, Kaí- 
xox xó ye 8ià ptox) Kupíouç EÍvai kpígecov ji£yáÀ.cov àp.(|>uT- 
40 p-qxT]ax|xov (èaxi yáp, (fcarcep Kai acòpxxxoç, Kai Siavoíaç 

1271a yfjpaç) - xòv xpónov 8è xomov ixETcaxSsTjpévcov cfrcrxE Kai xòv 

vo|oo0èxr|v ai)xòv àmaxexv cbç oi)K àyaGoíç àvÕpáaiv, oí>k 
òlo§ aÀ.éç. òaívovxai Sè Kai KaxaSoopoSoKOÒfievoi Kai Kaxa- 
xapxÇóixBvoi noXXd xcov koivcov oi kekoivcovtikóxeç xfjç 
5 dpxfjç xaòxrjç. SióitEp pèXxxov abxoòç \ii\ ávEvBòvooç Eivai* 
vív 8’ eialv. 8 ó^eie 8’ áv t[ xa>v è(j)òpcov ápxfl náoaç EbGò- 
vexv xdç àpxdç* xomo Sè xf| biopsia jièya Aiav xò Scbpov, 
xai xòv xpòTOV oi) xomov XéyojiEV SiSóvai Seiv xdç sbBòvaç. 
èxi 8è Kai xf|v atpsaxv fjv Ttoiouvxai xcov yspóvxcov Kaxá xe 
10 xf]v Kpíaxv èoxi TtaiSapuòSrjç, Kai xò ai)xòv aixsxa0ai xòv 
á^xco0riaó|i8vov xfjç dpxfjç oi>K òp0<Sç è%£V Sei ydp Kai poo- 
à.6íxevov Kai \if[ poi)A,Ó!J,£vov âpxexv xòv á^xov xfjç àpxíjç. 
vCv 8’ ÒTlEp Kai TCEpi XT|V ÓtAÀT|V 7toXxXÊÍaV Ò VO|XO0£XTJÇ 
Òaívexax toudv <|ttA.oxí|j,ouç ydp KaxaaKEoáÇcov xoòç TtoXí- 
15 xaç xoòxco Kêxp^ 061 Tipòç xfjv aipeaiv xcov yepòvxcov obSslç 


eforado( 96 ) (cujos membros são eleitos entre todos os cidadãos). Mas 
mesmo que se pretenda que esta magistratura seja acessível a todos, não 
se deveria adoptar o modo actual de eleição que é demasiado pueril. 

Além disso, como os éforos também têm jurisdição sobre matérias 
importantes, ainda que sejam cidadãos comuns, seria melhor que não 30 
proferissem veredictos apenas com base no seu próprio juízo, mas de 
acordo com disposições escritas e leis. O modo de vida dos éforos 
também não é consistente com a intenção do regime; são demasiado 
licenciosos, enquanto o resto da população se inclina mais para um 
excesso de austeridade; quando já não se podem conter mais, ludibriam 
furtivamente a lei para gozar dos prazeres corporais. 35 

A magistratura dos anciãos também não está isenta de defeitos. Se 
fossem homens íntegros e suficientemente educados em ordem às virtudes 
humanas, poder-se-ia afirmar que esta magistratura seria vantajosa para 
a cidade. Ainda assim, é discutível que se entreguem decisões importantes 
a homens que ocupam um cargo durante toda a vida, uma vez que a 40 
velhice tanto atinge o corpo como o espírito. Mas como o tipo de 1271a 
educação dos anciãos é de molde a que o próprio legislador não confie 
neles como virtuosos e firmes, não deixa de existir um grave risco. É 
notório que, em muitas ocasiões, os que ocuparam este cargo, decerto 
aceitaram subornos e sacrificaram o interesse público ao favoritismo. 

Seria por isso preferível que não vivessem na irresponsabilidade, como 5 
presentemente vivem. Poder-se-ia admitir que todas as magistraturas 
respondessem perante os éforos mas isso seria uma prerrogativa excessiva 
para o eforado; aliás, afirmamos que não é desta maneira que se deve 
prestar contas. 

Além disso, 0 modo de eleição dos anciãos ( 97 ) é pueril, porquanto 10 
não está certo que seja aquele que mereceu o cargo que o tenha de 
solicitar. Quem for digno deste cargo honroso, deve desempenhá-lo, quer 
queira quer não. É evidente que a intenção do legislador é aqui seme¬ 
lhante à das outras partes da constituição. Serve-se deste procedimento 
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yàp àv ápxeiv aixfiaaixo p/q <|>iXóxijioç cbv. kocítoi xcbv 
Y 5 áSiKripáxcúy xcov ekowícov xà nXeiaxa aujipaívei ax^Sòv Sià 
4>iXoxi|iíav Kal 8ià <t)iXoxpT||iaxíav xoíç; àv0pc£moiç. rcepl 
Sè pacriXeíaç, ei pèy pèXxióv kaxty bmpxeiu xaiç kôXe- 
20 aiv f) p.f| pèXxiov, áXXoç êaxco Xóyoç* àXXà pfjv pèXxióv 
YE jif] KaGduEp ybv, àXXà Kaxà xòv abxob píov èKacrxou 
Kpíy£a0ca xóòv paaiXécov. õxi 5* b yop.o0éxT|ç obÔ’ abxòç olexai 
5\>yaa0ai toibív KaXobç Kà-Yoc0obç, SíjXov àmcreí Y°^ v <bç obK 
obaiv iKaycoç àY a ^°ÍÇ àvSpáorv* Stórcep k^êTiep-Tiov crupjtpe- 
25 apemàç xobç kxQpovç, ml acoxripíav kvóp,iÇoy xf\ nòXei eívai 
xò axaaiáÇeiv xobç paaiXeiç. ob KaXóòç 5’ obÔè rcepl xà ova- 
aíxia xd KaXobjieva (j)i8íxia V£Vop.o0éxTixai xcò Kaxaaxfiaayxi 
TCpoòxoy. £8ei y^P &nò Koivob \xdXXov eivai xf]v abvoSov, 
KaGártep bv Kpfixrj* jcapà Sè xoiç ÀotKCoaiv kmaxov 8eí 
30 <|>èp£iv, Kal cj^òSpa Tisyfjxcoy kuícov õvxcoy Kal xobxo xò áv- 

dcXcopa ob ôwapéycoy Sarcavàv, cbaxB G\)p,paív£i xobyayxíoy 
xco yopoGéxT] / zf\c 3 Tipoaipèascoç. pobXexai pèv Y^p Si]p.oKpa- 
xiKÒv etvai xò KaxaaKsbaapa xcov croaaixíoov, yívExai 8’ 
fjKiaxa Sr[poKpaxiKÒy obxco vevo|xo0exT)|j.£vou. \x,Exk%z\v p.èv 
35 y^P ob pdSioy xoiç Xíav 7t:èvr|CJiv, òpoç 8è xqç noXixeíaç 
obxóç kaxvy abxoíç b rtocxpioç;, xòy [if\ SwájiBVoy xobxo xò 
xéXoç <|>fepeiv pf] pexéxBiv abxfjç- xco 8è nepl xobç va\>dp- 
Xouç yópcp Kal èxepoí xiveç kmxexip.f)KaGiv, òp0còç kttixipxbv- 
xeç. axdaBOç y^P Y^Bxai otlxitoç’ krcl y^P paaiXebaiy, 
40. obai axpaxriYoiç ài8íoiç, t] vaoapxíoc axsSòy èxèpa paGtXeía 
Ka0£Gxr[KBy. Kal <i>8l Sè xf] brco0èaei xob yopo0éxou feítixipfj- 
1271b GBIBV áv XIÇ, Õ7t£p Kal nXáXCOV kv XOIÇ NÓfiOlÇ kTClXBXÍpriKBV* 
Ttpòç y^P pépoç ápBxfjç ri rcdaa abvxa^vç xcòy yópcov eaxí, 
xf]v TCO^eptKfiv abxrj Y à P XP^^^P- 1 ! npòç xò KpaxBÍv. xoi- 
Yapobv kacò^ovxo pèy íioXBpobyxeç, ámóXXwxo 8è dp^ayxBç 


de selecção dos anciãos, por desejar que os cidadãos sejaiu ambiciosos* 15 
ninguém sem ambição procuraria o cargo. Ainda assim a grande maioria 
dos delitos voluntários é causada pela ambição e pelo amor ao dinheiro. 

Em relação à realeza, debateremos a questão noutra ocasião, para 
saber se é ou não vantajosa para as cidades. De qualquer modo, é 
preferível que cada rei não seja escolhido segundo o modo presente ( 98 ), 20 

mas sim atendendo à vida individual. É claro que nem mesmo o legislador 
acredita ser possível tornar os reis em homens íntegros: em todo o caso, 
desconfia que eles sejam suficientemente bons. Esta é a razão pela qual, 
por ocasião das embaixadas, enviavam juntamente com os reis adversá¬ 
rios destes, pensando que a rivalidade entre reis era garantia da estabi- 25 
lidade da cidade. 

As regulamentações do legislador primitivo sobre as refeições co¬ 
muns, designadas phiditia , também não são satisfatórias. Estas refeições 
deveriam, de preferência, ser pagas pelo tesouro público, como em 
Creta ("). Contudo, entre os espartanos, todos têm de contribuir, embora 30 
alguns sejam muito pobres e tenham grande dificuldade em arranjar 
dinheiro para este fim, sendo que o resultado é, assim, o oposto da 
finalidade pretendida. O legislador pretende que a organização das refei¬ 
ções comuns seja democrática, mas tal como estão regulamentadas não 
resultam nada democráticas: e a maneira espartana tradicional de fixar 35 
0 limiar da cidadania, consiste em privar de participação 0 que não pode 
pagar a taxa das refeições comuns. Há ainda quem critique a legislação 
sobre os comandantes navais, e com razão, porque tal lei se tomou motivo 
de disputa; é que tal como os reis são generais vitalícios, o comando naval 40 
quase constitui uma segunda realeza. 

Também se poderá criticar o seguinte propósito do legislador (como 
faz Platão nas Leis) ( 10 °) : toda a organização das leis tem como finalidade 1271b 
uma forma de virtude, a guerreira, que serve para dominar. É um facto que 
os espartanos se preservaram enquanto estiveram em guerra mas decaíram 
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5 Sià xò iif| 87tíaxaa0ai o% oXdÇeiv jrqSè +iaKT|Kévat \xr\Se- 
(itav áaKTjaiv bxèpay Kupuoxèpay xfjç; tüo^bííiktíç. xovxov 5è 
à}idpxrip.a oi)K èXaxxov* voixíÇouai \xkv yàp yíveaGai xà- 
ya0à xà 7iEpi{iáxr|xa 5i’ àpexfiç jaccMov fj KaKÍaç, Kai 
xouxo |ièv KaAxoç, Õxi jxèvxoi xama KpEÍxxa) xfjç àpexfiç 
10 mo^ajipávowiv, oi) KaÀxoç. tyavXox; 5’ èx £l Ka ^ ^Epl ^ 
KOtvà %pi\\x,QLXQL xoíç XTuapxiáxaiç. oi>xe ydp ev xcp koivco 
xfjç tcóXsgoç £axiv obSèv Tco^èpo\>ç jieyáÀ,ox>ç àyayKaÇoiiévoiç 
7toX/£p,£tv, Eia^époucrí X£ kockcSç- 8ià ydp xò xcov Xítap- 
xiaxcoy Eivai xfjy 7iXcÍQxr|y yr\v oi)K e^exdÇowiy àXW]A.a>v xàç 
15 eia<j)Opáç. dTcopBprjKE xb xoi)vayxloy xcp vo}io0èxr| xov aop,- 
tykpovxoç xf]y pèv ydp nòXiv 7t£7toíriKEV àxPEP-caov, xobç 
5’ iSitínaç (jnXoxprpáxcmç. 7C£pl p.èv oí>y xfjç ÀaK£8ai|iovícov 
TcoXixBÍaç kni xoaobxoy eip^aGco* xama ydp fecmv d jxáXiax’ 
&V XIÇ fejTLTip,f|a£iev. 

20 10 ‘ H 8è KprjxiKTj TioÀxxEÍa raxpeyyuç \±kv feaxi xabxpç, 

k%z\ Sè jxixpà jxèv ob x e ^P ov > rò 5è i&eiov fjxxov yXatyv- 
pcòç. Kai ydp èotKB Kai À,éy£xaí ye xd nXeiaxa }iE|itjj,fj- 
a9at xfjy Kprjxucfiv TioAxxEÍav t| xcov ÀaKCÒvcov xd Sb tcXeí- 
axa xcòy àpxcctcov fjxxoy SifjpSpcoxai xcov yscoxépcov. <j)aai 
25 ydp xòv ÂOKobpyov, õxb xfjy fefttxpoTteíay xqy XctpíXXov xob 
paaiAéooç Kaxa^mcbv àTtESrui/qaEv, xóxb xòv tcXeíoxov Sia- 
xpí\[/ai xpóvov TCBpi Kpf|xr|v 5ià xf|v auyyéveiav ãn - 
oikoi ydp oi ÀbKXioi xcov ÁaKdbvcov fjaav, KaxèÀxxpov 8’ oi 
7ipòç xfjy àuoiKÍav feX,0óvx£ç xr\v xáÇiv xcov vójicdv x>náp%ox>~ 
30 aay kv xoíç xóxe Kaxoucobaiv. Siò Kai vbv oi 7t£píoiKOt xòv 
abxòv xpÒTcoy xp^yxai abxoíç, cbç KaxaaKEuáaavxoç Mívco 
jtpcòxou xf]v xd^iv xcov vójxcov. SokeÍ 5’ t| vfjaoç Kai Tcpòç 


depois de terem alcançado a supremacia; já não sabiam desfrutar da paz 
nem jamais se tinham exercitado noutra disciplina, superior à arte da 5 
guerra. Um outro erro, não menor, é 0 facto de acreditarem (e nisto não 
se enganam) que os bens pelos quais é preciso lutar, provêm mais da 
virtude do que do vício. Mas equivocam-se ao supor que tais bens sao 
superiores à virtude ( l0] ). 

As finanças públicas de Esparta são mal geridas; não só o tesouro 10 
público está esgotado, enquanto a cidade sustenta grandes guerras, como 
os impostos de guerra são mal cobrados. Com efeito, como a maior parte 
da terra pertence aos cidadãos, estes não verificam as contribuições 
de cada um ( l02 ). O resultado obtido pelo legislador é precisamente 0 
oposto do que conviria: a cidade ficou .sem recursos e os cidadãos 15 
ávidos de riquezas. 

Acerca do regime de Esparta dissemos já o suficiente, sendo estas 
as principais críticas a formular. 

10. Exame crítico da Constituição de Creta. 

O regime político de Creta é semelhante ao de Esparta; não é pior 20 
em alguns pormenores, mas na maior parte é menos refinado. Parece — 
e diz-se — que 0 regime de Esparta imita 0 dos Cretenses na maior parte 
dos assuntos; de um modo geral, as constituições mais antigas foram 
menos aperfeiçoadas que as mais modernas. Dizem que Licurgo, depois 25 
de ter deixado o cargo de tutor de rei Carilau ( 103 ), para viajar, passou 
a maior parte do tempo em Creta, devido à afinidade entre os Cretenses 
e os Espartanos. Os Líctios ( l04 ) eram colonos de Esparta, e os coloni¬ 
zadores adoptaram a legislação dos que então habitavam o país. E é por 30 
isso que, ainda hoje, os periecos continuam a seguir a legislação 
estabelecida por Minos ( 10S ) em tempos idos. 
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xi\v ápxfiv x ^\ v ' EAAfiviKfiv TtecfmKèvai Kal Keia0ai KaX&ç 
%áor\ yáp fe7iÍK8ixai xf| 0aXáxxri, gxbSòv xcòv ’E>Af)Vcov 
35 i8pu|xèvcov Ttepl xqv 0átaxxxav ftávxcov’ ÒLnky^si ydp xf\ [íev 
xf\ç neAxiitovvfiacru piKpóv, xf] 8è. xfjç’Aaíaç xoí rcspi TpiÓTtiov 
xótiou Kai ( PóSou Siò Kai xfjv xqç OaXáxxqç ápxfjv Kax- 
èaxBv b Mívcoç, Kai xàç vifcrouç xàç |ièv exeipcòaaxo xàç 
8’ cokigev, xéA.oç 8è b7ii0£[X8voç xf] ZikeAAo. xòv píov bX8À.£<>- 
40 xriG£V bK£Í Ji£pi KafiiKÓv. 8’ àváXoyov t) Kpr|xiKf] xá- 

£iç rtpòç xf]v AaKcoviKf]v. yEcopyofiaí X£ ydp xoiç pèv bIàco- 
1272a xoíç 8è Kpriatv oi rcepíoiKOi, Kai avcra txia Ttap’ à|i(j)0- 
xèpoiç èaxiv, Kal xó y£ àpxaíov kKálovv oi AáKcoveç ob $ 1 - 
Síxia àÀAà ávSpEÍa, KaOárcep oi Kpfjxeç, f\ Kai 8fjXov òxi 
bK£Í0£V feXfiA.\>0£V. êxi Sè xfjç TtoÀxxBÍaç t) xá^iç. oi pèv 
5 ydp à()>opoi xf|v abxfjv è.%ovoi Sbvajiiv xoiç èv xf\ Kpf]xr| 
KaA,o\>p.èvoiç KÓajioiç, tíXt\v oi |xèv ècjiopoi rcèvxe xòv ápi- 
0pòv oi 8è Kóapoi SéKa £iaív oi Sè yépovxeç xoiç yépoucnv, 
obç KaXoòaiv oi KpfjxBç poxAfiv, iaoi* pacnAsía 8è TipôxEpov 
jaèv f|V, eixa KaxeA/uaav oi KpfjXEç, Kal xfjv t|y£|xovíav oi 
10 KÓaiioi xt\v Kaxà rcóA.£|xov k%ovoiv èKKX/rjaíaç 5è [xexexo^at 
7iávxeç, K^pía 8’ obÕEVóç èaxiv àXX* fj aw£7tt\|/r|(j)ÍGai xd 8ó- 
^avxa xoiç yépouai Kai xoiç kóctroíç. xà pèv ovv xãv avo- 
caxícov èxei péA/uov xoiç Kprjaiv xoiç AàKCoaiv. èv pèv 
ydp AaK£8al|xovi Kaxd K£(j)aA,f]v èKacrxoç 8ia<j)èp£i xò xe- 
15 xaypsvov, ei 8è \xf\ 7 |xexé%8iv vópoç kcoAXiei xfjç TtoÀxxEÍaç, 
Ka0á7i8p eíprixai Kai ?ipóx£pov, èv Sè Kpfixq Koivoxépcoç* 
ànò Tidvxcov ydp xcòv yivo|_Lèvo:)v KapTicòv xe Kai pocncrpá- 
xcüv Sripoaícov, Kai 8K xcòv (|>ópcov obç <|)épowiv oi nepí- 
oxkoi, xéxaKxai pèpoç xò jxèv Tipòç xoòç 0eoi)ç Kai xdç koi- 
20 vàç Xeixoupyíaç, xò Sè xoiç awaixíoiç, tòox’ èK koivoò xpé-- 
4>£G0ai Trávxaç, Kai ywaÍKaç Kai TiaiSaç Kai dvSpaç* 


A ilha parece naturalmente disposta e bem situada para dominar o 
mundo grego. Domina o mar ( I06 ) em cujo litoral se estabeleceram quase 
todos os Gregos. Por um lado, não fica longe do Peloponeso, por outro 35 
dista pouco da Ásia, na área do cabo Triópio ( ,07 ) e de Rodes. Minos 
alcançou o domínio do mar: após submeter umas ilhas e colonizar outras, 
atacou a Sicília, onde encontrou a morte, algures perto de Câmico. 

A organização de Creta é análoga à de Esparta. Enquanto nesta os 40 
hilotas trabalham a terra, naquela são os periecos. Ambas as cidades têm 
refeições comuns; em tempos idos, os espartanos não lhes chamavam 1272a 
ainda phiditia , mas sim andreia ( 108 ) à maneira dos Cretenses, indício de 
que esta instituição tem origem em Creta. A organização do regime é 
analoga. Os éforos têm os mesmos poderes que os kosmoi ( 109 ) em Creta, 5 
sendo que os éforos são em número cinco e os kosmoi dez. Os anciãos 
têm o mesmo nome em Esparta e Creta, onde formam o Conselho. Existia 
uma monarquia no princípio mas depois os Cretenses aboíiram-na, e 
agora são os kosmoi que dirigem as operações de guerra. Todos os 10 
cidadãos tomam parte na assembleia, mas a sua competência limita-se a 
ratificar através do voto as decisões dos anciãos e dos kosmoi. 

Os Cretenses organizaram melhor as refeições comuns do que os 
Espartanos. Em Esparta, cada homem contribui com uma quantidade per 
capita , se não 0 fizer, perde a cidadania, conforme foi já referido. Em 15 
Creta, as refeições têm um carácter mais comunitário; do conjunto dos 
frutos da terra e do gado produzidos nas terras públicas, e dos tributos 
pagos pelos servos, a lei consigna uma parte para culto dos deuses e para 
os serviços públicos comuns ( ucr ) e outra parte para as refeições em 
comum. Assim todos — homens, mulheres e filhos — são mantidos a 20 
expensas públicas ( ln ). Para estabelecer a frugalidade conveniente na 
alimentação, o legislador idealizou muitos processos; para evitar o exces¬ 
so de filhos, separou as mulheres dos homens, e permitiu as relações 
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Ttpòç Sè xijv òAiyoaixíav cbç cb())áXij-LOv rroAAà rcscjiiAo- 
gòcjyqKEV ò vop,o 0 âxrjç, Kai TCpòç xqv SuxÇed^iv xcov yi>vai- 
kcüv, Iva }xf| TcoAmEKVwai, xqv Ttpòç, xofíq áppevaç Ttoiíjaaq 
25 òpxAíav, TiEpi f[ç ei $a<>Acoç f| pf| (JjafíAcoç, Êxspoç ècrxai 

'tO'ü 5 iaaKè\i/aa 0 ai Kaipóç. 6xi 8f] xà Tcepi xà awahia ( 3 éA- 

tiov xéxaKxai xoíç; Kprjatv f| xotç ÀàKCoai, (jiavepóv* xà 

8è jiEpi xofíç KÓapo\)ç £xi x £ íp° v fe<j)ópcov. õ pèv yàp 
èx £l kockòv xò xcov £<|>ópcDv ápxsíov, imápxst Kai xoòxoiç 
30 (yívovxai yàp oi xdxóvxeç), ò 8’ feKsí crup,c|>épet rcpòç xfjv 

TioAixeíav, fevxaSB* oEk £cjxiv. ekeí pAv yàp, Sià xò xí|v aipe- 
aiv £k Ttávxcov eivai, iiexex^v 0 8fj[io<; xfjç p.Eyiaxrj<; àpxíjç 
poóAexai péveiv xpv rcoAixeíav hvxafíGa 8 " o\>k eí; àitávxcov 
aipoüvxai xoòç kÓ( 7 |iodç àAA’ £k xivcov yevcov, Kai xofíç yèpov- 
35 xaç 8K xcov KEKoajiriKÓxcov, Ttepi &v xoòç abxobç dv xiç eí- 
Tteie Aòyooç Kai Jiepi xcov kv ÁaKe8aípovi yivopévcov (xò 
ydp àvDTiE^ôwov Kai xò Sià piou peiÇóv haxi yspaç xfjç 
àÇíaç auxoíç, Kai xò pf| ^axà ypáppaxa ápxeiv àXk' 
ai)xoyvcbpovaç knicfyaXkc;). xò 8’ rjcruxàÇeiv \xr\ pexèxovxa 
40 xòv 8fjpov obSèv aripeiov xou xexáxQai KaAcoç. obSèv ydp 
A/fjppa fecrxi xoíç KÓapoiç c&aTtep xoiç k^ópoiç, -rcóppco y’ 
1272 b áTtoiKoOaiv ev vf)aco xóòv Siatjjôepoòvxcov. f|V 8è rcoiouvxai xfjç; 
dpapxlaç xauxrjç iaxpeíav, áxoítoç Kai oi) tioAixikti àAAà 
SuvaaxEUxiKfi. TtoAAáKiç yàp bKpáAAouca crucrxàvxeç xivèç xofíç 
KÓopoDç fj xcov aDvapxóvxoov ai)xcòv f\ xcov ISicoxcov* e^eaxi 
5 5 è Kai pexa^i) xoiç KÓapoiç àrteuieív xf|v àpxfív. xama 
5 f] rcdvxa péAxiov yíveaGai Kaxà vópov f| Kax’ àvBpcòrccov 
poi)À.riaiv’ oi) ydp dc^aA/qc; ò Kavcbv. mvxcov 8è ^aoAòxa'- 
xov xò xfjç àKoapíaç xcov Suvaxcov, f|v KaBicjxdai TioAAd- 
Kiç õxav pi] SÍKaç podAcovxat Soívav q Kai SfjAov (bç £x £l 
10 TtoAixEÍaç T] xá£iç, àAA 1 oi) TioAixeía £axiv dAAà 8waaxeía 


íntimas entre homens, solução que teremos ocasião para avaliar se 25 
foi boa ou má. É evidente, então, que as regulamentações das refei¬ 
ções comuns são melhores entre os Cretenses do que entre os Espar¬ 
tanos. 

A instituição dos kosmoi é ainda pior do que a dos éforos; qualquer 
um pode ser eleito mas nao existem aqui os benefícios dos éforos. Pelo 30 

facto de a eleição ser feita entre todos, o povo partilha do poder das 
magistraturas mais elevadas e deseja a estabilidade do regime. Em Creta, 
os kosmoi não são eleitos entre todos, mas apenas entre certas famílias; 
e os anciãos são eleitos entre os que já foram kosmoi. Sobre os anciãos, 
poderíamos fazer críticas semelhantes à que fizemos sobre os anciãos em 35 
Esparta. A inimputabilidade e o carácter vitalício do cargo são uma 
recompensa excessiva para os seus méritos, e é perigoso que governem 
segundo o seu próprio critério e não de acordo com regras escritas. O 
facto de o povo estar sereno, apesar de não participar no poder, não é 
evidência de uma boa regulamentação. É que os kosmoi não colhem 40 
benefícios semelhantes aos dos éforos; vivendo numa ilha, estão longe de 
quem os corromperia. 1272b 

O remédio que usam para esta deficiência é absurdo, e mais 
característico de um regime autoritário ( H2 ) do que constitucional; fre¬ 
quentemente os kosmoi são expulsos por uma conspiração formada por 
alguns dos seus colegas ou por simples cidadãos particulares; e também 5 
podem resignar durante o mandato. Seria preferível que estas questões 
fossem regulamentadas por lei e não por vontade individual, a qual não é 
uma norma segura. Mas a pior desordem é a possibilidade de suspensão do 
cargo de kosmoi , fomentada por membros da classe poderosa que não 
desejam sujeitar-se à justiça. Isto prova que o regime possui um ingrediente 10 
constitucional, embora não seja propriamente um regime constitucional, 
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\xâXXov. eicòôaai Sè SiaAxxfipávovxeç xòv Sípov Kat xobç 
<|>íA,ox>ç ôcvapxíocv TcoiBÍv Kai cTxaaiáÇEiv Kai [xá^saBat rrpòç 
á,XXi]Xovç Kaíxoi xí 8ia<|>èp£i xò xoiovxov f| 8iá xivoç xpòvcm 
p,r|Kéxi nòXiv eivai xr\v xoiaf>xr]V, àXXá A/Ó£C?0ai xijv ttoài- 
15 xikt]v Koivcovíav; èaxi 8’ èTUKÍvSwoç obxcoç &%ovaa rcóUç, 
xcòv pouAoj-iévcov Ê7axí0ea0ai Kai Swa^iévcov. à,XX& t Ka0- 
áxcep Eipryiai, acóÇexai Sià xòv xóttov ^svri^aaíaç yàp rò 
róppco 7EE7tOÍT|K£V. SlÒ Kai XÒ XCÒV TtEplOÍKCOV JXEV81 XOÍÇ Kpt|- 
aív, oi 8’ eRcoxeç á(j)íaxavxai noXXá\ac ouxe yàp feÇarcepi- 
20 kt|ç àpxrjç Koivmvoòaiv oi KpfjxEç, vecoaxí xe 7tóÀ.£jio<; ^evucòç 
SiapéprjKEV siç xfjv vf\oov , ôç TCETCoíriKE (jiavepàv xf]V áa0è- 
vstav xcòv èKEi vóficov. TCEpl fièv oí>v xamTjç £ipf]a0co xoaavQ' 
tjjiiv xfjç TioXixEíaç. 

11 noXtxEÍ>ea0ai Sè SoKOÜai Kai KapxtlSóvioi KaXcòç Kai 
25 noXXà TCEpixxcoç rcpòç xox>ç ãXXovç, \xdX\axa 8’ èvia rcapa- 
7cXr|aícoç xoiç AáKcaaiv. a$xai yàp ai xpEiç 7toX.ix£Íai àMfi- 
Xoiiç xe cóveyybç 7tcí>ç siai Kai xcòv áXAcov tíoXò 8ia- 
<j>époi>aiv, fj xe KprixiKfi Kai r\ ÁaKCOviKf] Kai xpíxr| xoúxcov 
t| xcòv KapxT)Ôovícov. Kai noXXà xcòv x£xayjj,évcúv èx £l Tcap’ 
30 abxoíç KaXcoç* qtiixeíov 8è TioAixeíaç cruvx£xayjièvr|ç xò xòv 
SfjjlOV SiajXEVÊLV £V xfj xd^si xf[Q TcoXixEÍaç, Kai |af|XE 
axdaiv, õ xi Kai àí^iov eítieív, yEyEvfjaGai p/ijxe xv- 
pavvov. §x 81 Sè 7iapaTCÀ,f[aia xrj AaKcoviKÍ) tcoXixeíçc xd 
pèv cxHJOÍx ia xcòv èxaipióòv xoíç (j)i8ixtoiç, xr\v 8è xcòv fe- 
35 Kaxòv Kai xsxxdpcov àpxfyu xoiç s^ópoiç (7tX,f)v ob %EÍpov 01 
jxèv yàp èK xcòv xuxôvxcov Eiaí, xavxr\v 8’ aipowxai xf]v àpxf]v 
dpiaxívSriv), xobç Sè fiaoiXeiç Kai xf]V yspowíav àváX,oyov 
xoíç èKEt paciXeCai Kai yêpowiv Kai pékxiov 8è xoòç fkxat- 


mas um regime autoritário. Frequentemente, os nobres dividem em par¬ 
tidos o povo e os seus amigos, fazem-se chefes, revoltam-se e lutam uns 
contra os outros. Não será isto uma diluição temporária da cidade, e uma 
dissolução da comunidade política? Uma cidade nestas condiçpes encon- 15 
tra-se em perigo, perante os que querem e desejam atacá-la. 

Contudo, conforme notámos, Creta salva-se devido à sua localiza¬ 
ção: a distância tem o efeito de afastar os estrangeiros. Precisamente por 
isto, os periecos permanecem fiéis aos Cretenses, ao passo que os hilotas 
se revoltam muitas vezes. Os Cretenses não têm possessões no exterior; 20 
foi só recentemente que uma invasão ( m ) assolou a ilha, manifestando a 
insuficiência da constituição. 

Com isto terminemos a nossa discussão deste regime. 

11. Exame crítico da constituição de Cartago. 

Os Cartagineses ( ll4 ) são vistos como tendo um bom regime, em 
certos aspectos superior ao de outros povos, e noutros mais próximos de 25 
Esparta. Estas três constituições — Cretense, Espartana, Cartaginesa — 
são de algum modo muito próximas e distinguem-se claramente de todas 
as outras. Muitas das instituições cartaginesas são excelentes; é indício 
de um regime bem ordenado, o facto de possuir um elemento popular fiel 30 
à organização constitucional, sem que haja revoltas dignas de menção, 
nem que alguma tirania se tenha desenvolvido. 

Semelhantes ao regime espartano da phiditia, são as refeições 
comuns das associações cívicas ( 115 ) bem como a magistratura dos cento 
e quatro corresponde aos éforos, com a vantagem de que, em vez da eleição 35 
dos éforos entre o povo comum, os cento e quatro são eleitos para o cargo 
de acordo com as suas qualidades. Reis e gerusia são o correspondente 
aos reis e anciãos de Espartanos mas com a vantagem que os reis não são 
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Xeiç |if|XE Ka0 7 avxò eivai yévoç {xifxe xouxo xò xuxóv, 
40 ei 8é xi Siabèpei, 'ek xoúxcov aipexaòç jic&Aov fj Ka0’ t)Xi- 
Klav. psyátaov yàp K<)pioi mGeaxcoxEç, àv eme^eíç <£ai 
1273a p.eyáXa fiXánxovoi, Kal £|3Àa\|/av fjSrj xfjv nòXiv xf)v xcòv 
AaKeSaijiovícov. xà fièv oí>v 7TÀ,£Íaxa xcov £7iixi|rr]0évxcov àv 
8ià xàç uapEKpáaeiç KOivà xoyxàvei rtáaaiç õvxa xaíç 
eipTiíxèvaiç TtoAixeíaiç- xcòv 5è Ttapà xpv imóGeaiv xfjç àptaxo- 
5 Kpaxíaç Kai xfjç mUxeíaç xà pèv eiç Sfjp.ov feKKXívei 
|xâÀ.A.ov, xà 8’ eiç òAxyapxíav. xofi pèv yàp xà pèv rtpoa- 
áyeiv xà Sè |xiy Ttpoaàyeiv Ttpòç xòv õíjpov oi fiaoiXelç 
Kvpioi pexà xâ>v yepóvxoov, àv òpoyvoojiováòai Jiávxeç, ei 
8è jxf], Kai xobxcov ò Sfjjxoç. á 8’ àv sia^épcoaiv oí>xoi, oi> 
10 SiaKofiaai (lóvov áítoõiõóaai xâ> Sfij-ico xà SóÇavxa xoiç áp- 
%ovoiv , àXXd KÓpioi Kpíveiv £Íal Kai xco pomopévcp xoiç 
8Í(T(j)£pojj,£voiç àvxemeiv &f;Eaxiv, õjtep ev xaíç exépaiç TCoAa- 
xeíaiç oí)K èaxiv. xò 8è xàç rcevxapxíaç KDpíaç oüaaç noXXâv 
Kai peyàXcov aúxtüv aipexàç eivai, Kai xf|v xcòv k- 
15 Kaxòv xaúxaç aipeiaGai, xifv peyíaxr|v ápxfjv, kxi 8 è xatixaç 
uteíova àpxeiv xpóvov xmv ãXXcov (Kai yàp eÇeÀxiÀ/oGóxeç 
ápxooai Kai jièAAovxeç) òXtyapxiKÓv, xò 8è àpíaGooç Kai 
|if| KÀTjpcoxàç àpiaxoKpaxiKÒv Gexéov, Kai ei xi xoiomov k- 
xepov, Kai xò xàç ÔÍKaç iwtò xcòv àpxeícov SiKáÇea0at ná - 
20 craç (Kai \ir\ áXXaç, \m' áÀAcov, KaGárcep ev ÀaKeSaijiovi). 
7tap£Kpaív£i 8è xfjç àpiaxoKpaxíaç q xáÇiç xcòv KapxrjSo- 
vícov \xáXiGxa TCpòç xf]v òÀ,iyapxíav Kaxá xiva Siávoiav f| 
auvSoKei xoiç tioàAoíç* ov yàp póvov ápiaxív8r|V àXXd Kai 
tcXodxívStiv oiovxai 8eiv aipeiaGai xoòç ápxovxaç- áSúvaxov 
25 yàp xòv áTCopoôvxa Ka^coç àpxeiv Kai axoXàÇeiv. elTtep oí>v 
xò jxèv aipeiaGai tc^odxívStjv oXiyapxtKÒv xò 8è Kax’ àpe- 
xf)v ápiaxoKpaxiKÓv, amp xiç àv eít] xáÇiç xpixrj, Ka0’ fjv- 
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de uma linhagem específica. Se uma linhagem se distinguir, os reis são 
escolhidos entre os seus membros por eleição, e não segundo a idade; 40 
como dispõem de poderes importantes, se não tiverem valor, causam 
grandes prejuízos, como já sucedeu em Esparía. 1273a 

A maior parte dos desvios que podem ser criticados neste regime, 
são comuns aos regimes já mencionados. Em relação aos desvios do 
princípio fundante da aristocracia e do regime constitucional, uns condu¬ 
zem mais à democracia, outros à oligarquia. O aspecto democrático é o 5 
seguinte: desde que reis e anciãos em conjunto estejam de acordo, têm 
o poder para apresentar ou não, um assunto ao escrutínio popular, cabendo 
ao povo decidir; caso não estiverem de acordo, é também o povo que tem 
a decisão suprema nesses assuntos. Além disso, quando apresentam 
propostas ao povo, permitem que o povo não só ouça as resoluções dos 10 
governantes como também que tome decisões; e qualquer indivíduo pode 
pronunciar-se contra as decisões dos governantes, disposição que não 
existe noutras constituições. 

Por outro lado, é um aspecto oligárquieo permitir que o conselho 
dos cinco, que decide sobre muitos assuntos importantes, seja eleito por 
cooptação, e eleja a magistratura suprema dos cem, e exerça o poder 15 
durante um período mais longo do que sucede a outros cargos (exercem 
o poder antes de tomar o cargo e depois de o terem deixado). É preciso 
reconhecer como aristocrático o facto de o conselho dos cinco não ser 
remunerado, nem escolhido por sorteio, ou qualquer método parecido, e 
ainda o facto de todos os processos serem julgáveis pelos pentarcas 
indistintamente, e não, como em Esparta, onde uns processos são julgados 20 
por uns magistrados, e outros por outros. 

Mas o regime político dos Cartagineses desvia-se da aristocracia 
para a oligarquia devido a uma opinião corrente na massa popular. Eles 
pensam que os governantes deveriam ser escolhidos não apenas com base 
no mérito, mas também com base na riqueza, já que é impossível para 
um indivíduo sem meios ser um bom governante e ter tempo livre. Se a 25 
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KEp at)vxèxaKtai [Kai] xotç Kapxt|5ovíoxç xà rcspi xíjv tcoXi- 
xsíav* aipoòvxai yàp eiç Suo xaoxa pXsítovxeç, Kaí pá- 
30 Xiaxa xàç jiEyíaxaç, xoòç xe paaiXeiç Kai xotiç oxpaxriyoòc 
Sei Sè vopíÇEiv ápápxrjpa vopo0éxoi) xfjv TtapéKpaaiv eivai 
xf\ç àpiaxoKpaxíaç xauxpv. feÇ yàp wuB’ bpâv èaxi 

xcov àvayKaioxáxoov, ôrccoç oi pèXxiaxoi Sòvcovxai axoXáÇetv 
Kai ur|5èv àaxTipoveiv, |xf| póvov ápxovxeç áXXà jxrjS* 
35 iôicoxeúovxeç. ei Sè Sei pXéTteiv Kai Tipòç eimopíav %ápiy 
o%dkf\q, (fjaíXov xò xàç peyíaxaç cbvrjxàç eivai xcov ápxcov, 
xfiv xe pacnXeíav Kai xpv axpaxriyíav. èvxipov yàp ò vópoç 
crbxoç Tioiei xòv íiXobxov põtXXov xfjç àpexfjç, Kai xrjv TtóXiv 
õXr|V (|)iXoxpf|paxoy. õ xi 5’ dv imoXàpri xípiov eivai xò 
40 KÒpiov, ávdyKTj Kai xpv xcov áXXcov íioXtxcòv Só^av ótKoXou- 
0 eív xoòxoiç. òtcod Sè \xf[ páÀiaxa àpexf] xipáxai, xaibxrjv 
1273b oi)X °fóv xe Pepcxícoç àpicrxoKpaxetoflai xfjv TioXixEÍav. eBíÇe- 
a0ai 5’ EvXoyov KEpÔaíveiy xoòç cbvoDpèvouç, Ôxav 5 a 7 tavf|aav- 
xeç ápxcoaiv dxoícov yàp ei 7 tevr|ç pèv <bv èrcieucriç Sè 
Poi)Xfjaexai KEpSaíveiv, tyavXòxEpoç 5’ tí>v oi) poi)Xf|aexai Sarca- 
5 vfiaaç. Siò Sei xobç SuvapévoDç àpiax’ àpyeiv, xoóxouç ápxeiv. 
péXxiov 5’, ei Kai rcpoeíxo xf|V eimopíav xcov èTueiKÓòv ò vopo~ 
0éxT)ç, àXXd dpxóvxcov ye èjcijieXeiaOai xfjç axoX/qç. 
(paüXov 5’ dv Só^eiev eivai Kai xò tcXbíouç àpxàç xòv amòv 
àpxeiv ònep ebSoKipst íiapd xoiç KapxflSovíoiç* èv yàp 
10 'M>’ svòç èpyov ápiax’ áíioxeXeixai. Sei 5’ õticoç yívrjxai xoíMT 

òpdv xòv vopo0èxr|v, Kai pf| TCpoaxáxxeiv xòv abxòv ai>Xeiv 
Kai aKDXOxofxeív. (ba0’ òrcou \ir\ piKpà <t]> TtóXiç, íioXixiKcbxepov 
TtXeíovaç pexéxeiv xcov àpx<Sv, Kai SruioxiKCòxepov* koivó- 
xepóv xe yàp Ka0áitep EÍTtopev Kai KáXXiov èmoxov àíco- 


eleição de acordo com a riqueza é um princípio oligárquico, e segundo 
a virtude é aristocrático, um terceiro modo seria o procedimento de acesso 
aos cargos políticos em Cartago; é atendendo aos dois princípios que os 
Cartagineses elegem os seus magistrados, particulannente òs mais impor- 30 
tantes, reis e generais. 

Mas este desvio da aristocracia deve ser olhado como um erro do 
legislador. Logo à partida, uma das coisas mais essenciais é procurar que 
os melhores cidadãos tenham lazer e não se entreguem a uma ocupação 
indigna, quer quando exercem um cargo, quer na vida privada. Mas se 35 
é preciso atender à riqueza como proporcionadora de lazer, é mau que 
possam ser comprados os cargos mais importantes, o de jrei e o de general. 

Esta lei toma a riqueza mais estimada do que a virtude, e introduz em 
toda a cidade o amor pelo dinheiro. O que os dirigentes estimarem como 
digno de valor, será adoptado pela opinião do resto dos cidadãos; e onde 40 
não se estimar sobretudo a virtude, não é possível que o regime seja 1273b 
firmemente uma aristocracia. É óbvio que quem costuma comprar o cargo 
quer tirar proveito, quando na realidade governa a troco do dinheiro 
despendido. Seria absurdo que um homem pobre mas honrado quisesse 
lucrar, e não o quisesse um homem menos honesto depois de ter gasto 5 
dinheiro. Por isso devem governar os que 0 podem fazer melhor; e seria 
preferível que, mesmo que o legislador negligenciasse a prosperidade das 
classes superiores, pelo menos garantisse o lazer aos governantes. 

Também parece insatisfatório que um mesmo indivíduo desempenhe 
vários cargos (o que os Cartagineses muito apreciam) pois uma obra é 10 
mais bem realizada por um só indivíduo. O legislador deve procurar que 
isto suceda, em vez de ordenar que um mesmo toque flauta e faça sandálias. 

Se a cidade nao for demasiado pequena, é mais constitucional e popular 
que sejam muitos a participar nas magistraturas. Se a participação for 
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15 xeZeíxai xcov abxcòv Kai Oáxxov. SíjZov 5è xomo ferci xóòv 
TloXsiXlKCOV Kai XÓÒV VaDXlKGOV fcv XOÍíXOlÇ yàp à|l(|>OX£pOlÇ 
8ià rcávxcov (joç eirceív 5ieZt|Xx>0£ xò àpxew Kai xò ápxe<s0ai. 
bX,iyapxiKf|ç 5’ obaT)ç xfjç roXixeíaç àptaxa <axáaiv> ek^bí)- 
yoxai x<£ TiXoDxeív aieí xi xoí 5í)|iod (xepoç, BKTtéjiítovxeç ferci 
20 xàç rcoZeu;. xobxco ydp iàvxai Kai rcoiobai jióvi |iov xijv noXx- 
xeíav. òiXXd xodxí éaxt xóxtiç èpyov, Sei 5è àaxaGiàaxouç; 
eivai 8id xòv vopo0éxT]v. vSv Sé, dv àxoxía yévrjxaí xiç 
Kai xò TCÀ/fj0oç àTCoaxfj xcov àpxopèvcov, obSev éaxi <t>ápjxaKOv 
Sià xóòv vójicov xfjç tjcruxlaç. Ttepi jièv obv xfjç ÁaKeSaip.0- 
25 vícov TíoXixetaç Kai KprixiKÍiç Kai xfjç KapxiiSovícov, aüuep 
SiKaícoç e^SoKiixodai, xoíxov éx&i xòv xpórcov. 
12 Tcòv 5è àíco(j)riva|xév(ov xi íiepi 7ioXixeíaç èvtoi jièv oi)K 
eKOivcovrjaav Tcpá^scov 710À.IXIKCÜV obS’ tíovxivcovobv, àXXá 5t- 
exéZeoav iSicoxebovxeç xòv píov, rcepl c&v ei xi à^ióXoyov, et- 
30 pqxai axeSòv Tiepi itávxcov, évioi Se vojxoGèxai yeyóvaaiv, oi 
fièv xaíç oiKeíaiç 7tóA,eaiv oi 5è Kai xóòv òGveícov xiaí, TtoZi- 
xex>0évxeç abxoí* Kai xobxcov oi jièv vójxcov éyévovxo Srpi- 
oupyot jxóvov, oi 5è Kai TtoZixeíaç, otov Kai ÁUKobpyoç Kai 
ZóZcov omoi yàp Kai vófiouç Kai TtoZixeíaç Kaxéaxrjaav. 
35 rcepi |ièv oí>v xfjç ÀaKeSaijxovítov eíppxai, ZóZcova 8’ êvioi 
[xèv oiovxai vo|Xo0éxT]v yevéa0ai arcouSaiov* bX lyapxíav xe 
yàp KaxaXbaai Zíav àKpaxov oí>aav, Kai SouZebovxa xòv 
Sfjfiov navoai, Kai SrmoKpaxtav Kaxaaxqaai xf)v rcáxpiov, 
jieíÇavxa KaZcòç xf]v TioXixeíav' eivai yàp xijv jiev év 3 Apeícp 


maior, como dissemos, cada tarefa resulta mais bem feita, mais em 
comum e mais rápida. Isto é óbvio no caso dos assuntos militares e 15 
navais; em ambos os domínios, comando e obediência são tarefa comum. 

Mas embora o regime seja oligárquico, os Cartagineses protegem- 
se dos perigos respectivos através do enriquecimento dc povo. De tempos 
a tempos, enviam uma parte do povo para as cidades submetidas e, graças 
a este remédio, asseguram a estabilidade constitucional. Mas isto é obra 20 
do acaso; o papel do legislador é impedir as revoltas. Na situação actual, 
se houver um infortúnio e a massa se revoltar contra os governantes, as 
leis não oferecem nenhum remédio para restaurar a paz. 

Tais são as características das constituições de Esparta, Creta e 25 
Cartago, que gozam de justa reputação. 

12. Análise da constituição de Sólon. 

Entre os que trataram das formas de governo, alguns não tomaram 
parte em actividades políticas, vivendo sempre como particulares. Já 
referimos o que é digno de menção acerca deles. Outros tomaram-se 
legisladores quer na sua cidade, quer em terras estrangeiras, exercendo 30 
cargos políticos. Alguns foram apenas autores de leis; outros elaboraram 
constituições, como Licurgo e Sólon, que estabeleceram tanto leis como 
constituições. 

De Esparta, já foi tudo dito. Quanto a Sólon, alguns pensam ter sido 
um sábio legislador porque aboliu a oligarquia desenfreada, porque 35 
libertou 0 povo da escravidão, e porque fundou a democracia primitiva 
com uma feliz mistura de diferentes poderes: o conselho do Areópago é um 
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40 Ttàycp pouWiv bX lyapxtKÓv, xò Sè xàç ápxàç aipexàç àpiaxo- 
KpaxiKÓv, xà 5è SiKaaxíjpia ÔrjpxmKÓv. èoiK£ Sè XóXcov 
1274a feKeívoc jièv mápxouxa rcpóx£pov oi) raxaXucrat, xfjv x£ pou- 
Xqv Kai xfjv xcov àpx&v aípEaiv, xòv 8è Sí^pov Kaxaaxfjaai, 
xà SiKaaxfjpia Tioifjaaç èK Tiàvxcov. Siò Kai iièjaòovxaí 
xiveç avxãr Xvaai yàp 0áx£pa, KÚpiov 7ioif]aavxa xò Sim- 
5 axfiptov 7távxcov, KXrpcoxòv 6v. bnei yàp xoux 7 iaxwev, cócTtep 
xupávvcp xco Sfpcp x a P l Çóp.£VOt xf]V 7io?axEÍav eiç xt\v vbv 
SrnuoKpaxíav jiExéaxriaav* Kai xfjv jxèv èv ’ Ap£Íco Tcàycp pou- 
Xtjv ’ EbtòcA/xriç feKÓXowE Kai riEpLKÀfiç, xà 8è ÔiKaaxfjpia 
liiaGoòópa Kaxécmias riEpiK^ç, Kai xornov 5f| xòv xpórcov 
10 èKaaxoç -xcov STpaycoycov rtpoíiyayev ai)^cov eíç xf|v vvv Sqpo- 
Kpaxíav. cjxocivB-xcfL 5’ oi) Kaxà xfjv XóÀxovoç y£véa0ai xoüxo 
7 tpoaíp£cnv, áÀAà páAAov ólkò aujxmtí)p.axoç (xfjç vauap- 
XÍaç yàp kv xotç MrjSiKOÍç b Sfjjioç aixtoç yevó|i£voç EÒpovq- 
}iaxtcj0r| Kai Srniaycoyoüç èAape òaúÀ.ooç àvxiTtoXixeuo- 
15 jiévcov xcov èTUEuccov), £7t£Í XóÀ,oov y£ éoiK£ xfjv àvayKaio- 
xáxrjv àrcoSiSóvat xco Sfjpxo 8<>va{iiv, xò xàç àpxàç aip£Í- 
a0ai Kai Eb0<>v£iv (|ari8è yàp xotixou KÚpioç &v b Sfjpioç 
SouAoç àv £Ír| Kai TcoX-éjiioç), xàç 8’ àpxàç ek x<Sv yvcopí- 
ficov Kai xcov £Í>7TÔpcov KaxècrrqaE rcáaaç, èK xcov 7i£VxaKoaio- 
20 p,£Sí(ivcov Kai ÇEuyixcbv Kai xpíxou xéÀ,o\)ç xf]ç Katan)p,évr)ç 
i7l:7tà8oç• xò 8è xèxapxov xò GqxiKÓv, oíç oi)8£|iiàç àpxíjç ii£xf|v. 
vop,o9éxai 8’ èyèvovxo ZáXzvKÓç x£ AoKpoiç xoíç èmÇ£<jm~ 
píoiç, Kai XapcbvSaç ò Kaxavaíoç xoiç aúxou rtoMxaiç Kai 
xaiç áÀAaiç xaiç Xa?uaSiKaíç 7ióA.£ci xaiç nzpi 'IxaHav 
25 K ai XiKEHav. TiEípcòvxai Sè xiveç Kai awáyEiv tbç^vopa- 
Kpíxou pèv yEvojiEVOD Típcòxox) Seivou ícspi vo[io0£aíav, yu[iva- 
a0f]vai 8’ abxòv èv Kpf|xrj, AoKpòv Õvxa Kai èrctSripouvxa, 
Kaxà xèxvrjv jxavxiKfjV* xoi)XO\) Sè yEvéaÔai ©àÀTjxa èxaipov, 


poder oligárquico; as magistraturas por eleição são um poder aristocrá¬ 
tico; os tribunais ( l,6 ) ? um poder democrático. Tudo leva a crer que Sólon 40 
não suprimiu as magistraturas que já existiam — o conselho e as 1274a 
magistraturas por eleição — e-estabeleceu a democracia ao fazer com que 
todos os cidadãos participassem nos tribunais. Alguns reprovam Sólon por 
ter anulado o conjunto da constituição, atribuindo poder supremo em 
todos os domínios a um tribunal escolhido por sorteio. Quando o tribunal 
se tomou poderoso, adulou o povo como se de um tirano se tratasse 5 
convertendo o regime constitucional na democracia que temos. Efialtes ( !17 ) 
e Péricles restringiram o poder do Conselho do Aerópago, e Péricles 
estabeleceu um pagamento pelo serviço nos tribunais: deste modo cada 
demagogo aumentou o poder do povo conduzindo-o à democracia pre¬ 
sente. 10 

É evidente que isto não parece estar de acordo com os intentos de 
Sólon, antes parece ter sido fortuito. Sendo o povo responsável pela 
supremacia naval nas guerras Médicas ( ,I8 ), adquiriu consciência da sua 
importância e seguiu atrás de demagogos vis, apesar da oposição política 
das classes superiores. Mas Sólon, segundo parece, só quis dar ao povo 15 
um poder' indispensável para eleger os magistrados, e pedir-lhes contas 
da sua administração (sem estes direitos o povo seria escravo e hostil, 
ainda que fosse soberano); Sólon proveu todas as magistraturas com 
cidadãos notáveis e ricos, os Pentacosiomédimnos e os Zeugitas, a 20 
terceira classe, chamada dos Cavaleiros e uma quarta classe, a dos 
operários que não eram admitidos nas magistraturas ( n9 ). 

Foram legisladores Zaleuco ( 12 °) entre os Lócrios ocidentais e 
Carondas de Catânia ( 121 ) que ditou leis para os seus concidadãos e para 

j 

outras cidades calcídicas na Itália e na Sicília. Alguns sustentam que 25 

1 

j Onomácrito ( ,22 ) foi o primeiro perito em legislação; originário de Locres, 

i 

praticou ginástica em Creta, aí vivendo e exercitando a arte da adivinhação; 

"i 

j outros acrescentam que foi companheiro de Tales ( l2i ), e que Licurgo e 
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GdXriTOç 5’ àKpoaxijv ÁuKcmpyov Kai ZòcAêukov, ZaXevxov 

! 

30 8 b Xapcòvòav. ãXXà mma p.èv À,èyo\)aiv àaKsraóxEpov x<Sv 
Xpóvcov Asyovxeç feYévexo 8è kocI d>iAôA,aoç ò KopívGioç vo|J.o- 
Géxriç ©qpaíoiç. f)v 5’ b OnXóXaoç xò jièv yévoç xmv 
BaKXtaScov, Epaaxfiç Sè yevóiievcx; AiOKXècruç xob viKfjaavxoç 
1 OÀ/u|i7iíaaiv, cbç feKEtvoç xf|v tuóàiv êX-uib Siaíiiafjaaç xòv 
35 èpcoxa xòv xfiç prjxpòç ’ AXktovtjç, àTtfjXGsv siç 0íiPaç KÓtKEÍ 
xòv píov kieXev%T\aav òcp4>6x£poi. Kai vGv éxi SEtKvbaoar xotjç 
xácjícruç abxcòv áA.Xf|À,otç pèv Evavvônzovq õvxaç, jcpòç 8è xi|v 
xtòv KopivGícov %(bp<xv xòv p.èv abvoTtxov xòv 8’ ob abvoitxov* 
{ivGo^OYOÕai yàp abxobç omco xáí^aaGai xfyv xa<j)f|v, xòv fièv 
40 AiOK^éa Sid xijv áTtExGeiav xoí> TtáBouç;, Õjicüç \xr\ áTrojtxoç 
èaxai t| KopivGía òctcò xod x^l-iaxoç, xòv 8è <J>iXóAaov Ôtccoç 
1274b áftOTCXOç. cÒKTjaav jxèv obv Sid xí]v xoiabxrjv alxíav Tiapà 
xoíç ©ripaíoiç, vo|xo0èxri<; 8’ aircoiç eykvexo ^iXòXaoç nepi 
x’ âMcov xivóov kocI TiEpi xtjç TtaiSonoiíaç, oí>ç raAcmaiv 
BKElVOt VÔflCrOÇ ÔETIKOÚÇ' Kai XOÜT 1 Eoxlv 15ÍCOÇ 1)71' EKEÍVOX) VEVOp.0- 
5 0Exrniévov, õticúç ò àpiGpòç Gcot/nxai xcov KÀ/tjpcov. Xa- 

pcòvSou 8’ ISiov p,èv ob8év feaxi nXi\v ai SíKai xcov yEuSojiap- 
xupicov (rcpóòxoç yàp feítoírjae xijv s7tíaKri\|/iv), xrj 8’ dKpipeía 
xcov vópxov egxI ytaxíjyupCJÒxEpoç Kai x ^ v vx>v vojioSexcov. 
OaA-éou 8’ ISiov t[ xcov obaicov dvop.dA.coGiç, nA-áxcovoç 8’ f\ 

J 0 XE xcov yuvauaov Kai naíScov Kai xfjç obaíaç KOivóxrjç Kai 
xà auaaíxia xcov ywaiKCÒv, èxi 8’ ò nspi xijv pêBrjv vójioç, 
xò xoòç vn<J>ovxaç aop/n;oGiapX£Ív, Kai xf|v fev xoiç tcoXeixi- 
koíç ãoKTjGiv ÔTicoç à|i<J>i8si;ioi yü/covim Kaxà xryv [iEÀ,éxriv, 
cbç; 8éov jir) xf|v pèv XP 1 Í°’ 1 I J ' 0V 8 ^ vca xo ^ v X E 9°^ V X È V 5è 
15 áxpTjaxov. ApáKovxoç 8è vójioi pÈv siaí, tioAixeíçc 5 7 b?cap- ] 

XO\xjt| xoi)ç vópoDÇ è0rjKEV ISiov 8’ fev xoíç Vójxoiç oi>Sèv èaxiv õ 
xi Kai jxvEÍaç á^tov, tcXí]v t] x a ^ £7i: ^ xr lÇ t^xíaç 

p,éYe0oç. EyêvExo 8è Kai üixxaKÒç vójxcov 8i]|itODpYÒç à.XX' \ 
oi) TO^ixeíaç* vópoç 8’ ISioç abxoi) xò xoòç fiEGbovxaç, áv 
20 xi nxaíacoai, tiAbíco Çr|p.lav àTcoxívEiv xcov vrj^ôvxcov 8iá y^P 1 

i 


Zaleuco foram discípulos de Tales, e Carondas discípulo de Zaleuco. Mas, 30 
quando dizem isto não tomam em consideração a cronologia. 

Houve também Filolau de Corinto ( UA ) que se tomou legislador dos 
Tebanos. Pertencia à família dos Baquíadas, e tornou-se amante de 
Diócles, o vencedor dos Jogos Olímpicos. Este Diócles, revoltado com 
a paixão incestuosa de sua mãe Alcíone, trocou a sua cidade por Tebas. 35 
e aqui acabaram ambos os seus dias. Ainda hoje mostram os seus 
túmulos, que sê avistam facilmente um do outro; de um avista-se Corinto, 
do outro, não. Segundo a tradição, eles próprios planearam a sua sepultura 
desta maneira. Diócles devido ao desprezo por essa paixão incestuosa não 40 
quis que Corinto pudesse ser avistada do seu túmulo; Filolau, queria que 
tosse visível. Foi esta a razão pela qual se estabeleceram entre os 1274b 
Tebanos. Filolau tornou-se seu legislador em relação a várias questões, 
entre as quais a adopção de filhos que os Tebanos designam por “lei de 
adopçao . Esta legislação é peculiar de Filolau e tem por fim manter 
constante o número de lotes de terra. 5 

Carondas nada estabeleceu de especial excepto os julgamentos por 
falso testemunho pois foi 0 primeiro a estabelecer a denúncia. Na precisão 
das suas leis é o mais perfeito dos legisladores modernos. [O traço 
peculiar de Fáleas refere-se à desigualdade da propriedade; enquanto em 
Platão existe a comunidade de mulheres, filhos e bens, e as refeições 10 
comuns para as mulheres; a lei sobre a bebida segundo a qual os sóbrios 
deveriam presidir aos banquetes ( l2;> ); a lei do treino militar para tomar 
os soldados ambidestros devido ao manejo das armas, porque não admi¬ 
tia ( í26 ) que uma das mãos fosse útil e a outra inútil] ( ,2? ) 

Existem leis de Drácon( 128 ), mas ele adaptou a sua legislação à 15 
constituição existente. Nada existe de especial nem digno de memória nas 
suas leis, excepto a severidade resultante das grandes punições. 

Pítaco ( 129 ) também elaborou leis, mas não constituições. Uma sua 
lei é de que, se os embriagados cometerem algum delito, sofram uma pena 
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tò kXeíovç rippíÇeiv jiEOriovTaç fj vf^ovTaç oi> rcpòç Tqv ox/y- 
Yvcòp.riv àTièp^exj/ev, Õti Sei (isOíxnxjiv £%eiv [láXXov, ólXXól 
rcpòç tò auptjiépov. byévETO 8 è Kal 'AvSpoSàpaç ‘ Prjyívoç 
vopo0STT|ç XaA.iciSeócn xoíç E 7 tl 0páKT|ç, oí> Tà TCEpí te tcC §o- 
25 viKd Kai Tàç £7ciKÀ.T|pcmç eotív ob pf]v àÀAà lôióv ys ot>5èv 
abxox* Xtyeiv §x 01 xl Ç & v - ^ M-èv oõv jcspi Tàç rcoXiTEÍaç, 
Tàç te KTjpíaç Kai Tàç vkò xiv&v EipTipévaç, §otcd teBecopt]- 
péva xòv TpÓTiov xomov. 


ISO 


mais elevada do que os sóbrios. Como os actos de violência são mais 20 
cometidos por embriagados do que por sóbrios, ele não atendeu à maior 
indulgência a ter para com os embriagados mas apenas atendeu à 
conveniência. Andródamas de Régio ( 13 °) tornòu-se legislador dos 
Caícídicos da Trácia, no tocante a homicídios e filhas únicas herdeiras; 25 
além disto, nada mais há digno de menção. 

Assim terminamos, pois, o nosso estudo sobre os regimes vigentes 
ou idealizados por alguns autores. 
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LIVRO III 






1. Definição de cidadão. 


1 Tcp Jiepi TioXixeíaç STuaKorrobvxi, Kai xíç bKáaxri Kai noía xiç, 

]q axeSòv Tipcóxi '1 aKé\|/tç rcepi TtóXecoç; tSeiv, xí rcoxé 
bcrxiv f\ kòXic,. vbv yàp àjxbiaprixoboiv, oi pev báaKOVxeç 
xíjv nòXiv Ttenpaxévai xf]v 7 tpà<;iv, oi §’ ob xf|v 7 có?av àtXXà 
xf]v b?viyap%íav 'H ibv xbpavvov* xob Sè TtoXixiKob Kai xob 
vopoôéxou rcacrav bptòpsv xfjy Ttpaypaxeíav obaav TCEpi nóXiv, j 

35 t] Sè TtoÀxxeía xcòv xrjv tcóXiv oiKobvxtov feaxi xá^iç xiç. kmi • 

i 

5’ r\ TtóXiç; xcòv ov> yKeipévcov, KaÒáTiep dXXo xi xcòv ôXcdv - j 

pèv aDveaxcòxcov 5’ sk tcoXXcòv popíoov, SíjA-Ov òxi rcpóxepov 
ò TtoXíxrjÇ Çrjxr|xéoç' t) ydp nòXiq teoAitcòv xi 7tXf)0óç èaxiv. 

1275a &ax 8 xíva xPfi KaXeiv TioXíxrjy Kai xíç ò uoXíxrjç èaxt cks- 
nxeov. Kai ydp b rroXíxriç áp<|napr|x£ixai íioXXdKiç- ob 

t 

ydp xòv amòv bpoXoyobd rocvxeç eivai tcoXíxt)V' ècm ydp 
xíç ôç ev SrjpoKpaxía noXíxriç còv èv bXiyapxíçt TioXXdtKiç 
5 oi)K èaxi TuoXíxrjç. xobç psv obv àXXcoç 7tcoç xiryxdvovxaç 
xabxpç xíjç Tcpoariyopíaç, olov xobç Ttovrjxobç TioXíxaç, àc|>&xéov 
b 5è 7ioXíxT]ç ob xcp oíksív tiod 7ioXíxriç eaxív (Kai ydp péx- 
oikoi Kai SobXoi Koivcovobai xrjç oiKijascoç), obS’ oi xcòv 
SiKaícov pexéxovxEÇ obxcoç ôcrxe Kai SÍKpv bjcéxsiv Kai Sikoo- 
10 ÇeaBai (xobxo ydp bTidpxoi Kai xoiç ànò aujipóXtov koivco- 
vobaiv [Kai ydp xabxa xobxoiç budpxet]' TtoXXaxob pèv obv 

j 

obSè xobxcov xeXêcoç oi pèxoiKOi pexèxoDaiv, àXká vépeiv | 


No que se refere aos regimes políticos, quem examinar o que eles 
são e quais os atributos de cada qual, a primeira questão a colocar, ' 30 

relativamente à cidade, terá de ser “o que é a cidade?” (*) 

Em primeiro lugar, a natureza da cidade é, hoje em dia, uma questão 
disputada. Enquanto uns afirmam que foi a cidade que praticou este ou 
aquele acto, outros afirmam que não foi a cidade, mas sim a oligarquia 
ou o tirano. Por outro lado, vemos que toda a actividade do político e 35 
do legislador está obviamente relacionada com a cidade. Em suma, um 
regime político resulta de um certo modo de ordenar os habitantes da 
cidade. A cidade é, pois, uma realidade composta, da mesma maneira que 
o são todas as outras coisas que, não obstante possuírem diferentes partes, 
formam um todo composto ( 2 ). Toma-se evidente, portanto, que devemos 
começar por orientar o nosso estudo para o cidadão, visto que uma cidade 1275a 
é, por assim dizer, um composto de cidadãos. Nesse sentido, cabe-nos 
considerar, então, quem deveria ser chamado cidadão, e o que é um cidadão. 

Quem é cidadão é uma questão frequentemente disputada ( 3 ). Não 
há acordo geral, de facto, em tomo de uma definição única de cidadão, 
pois o homem que é tido por cidadão numa democracia, muitas vezes não 
o é numa oligarquia. 

Deixando de parte os que se tomam cidadãos a título excepcional, 5 
como acontece com os cidadãos naturalizados, diremos que nenhum 
indivíduo é cidadão só porque habita num determinado lugar, pois, tal 
como os cidadãos, também os metecos e os escravos possuem um local 
para habitar. Nem pode o nome de cidadão, ser dado àqueles que 
partilham os mesmos direitos cívicos, e apenas porque lhes é consagrado 
o direito de acusar ou de se defender em tribunal, visto que tal direito é 
atribuído, também, a todos os estrangeiros que dele gozam em virtude de um 10 
tratado ( 4 ) (existem, aliás, muitos lugares onde os metecos residentes. 
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àváYKTi 7tpoc7xáxT|v, còaxe àxeXcòç Ttcoç jiexéxpwi xfjç xoiabxriç 
KOivcoyíaç), àX7.à Ka0á7C£p Kai TtaiSaç xo"òç p.í|7tco 8i’ t|2a- 
15 KÍav eYyeYpapiiévouç Kai xoòç; yépovxaç xoúç à^Eip-Évouç 
tyaxkov et vai jiev 7tooç rcoMxaç, obx óctcVjüç 8 è ATav àXXà 
TipoaxiGévxaç xoòç p.èv àxeXeiç xoòç Sè Tiapr)K|iaKÓxaç f| xi 
xoiomov èxEpov (obSèv yàp ôia^epev 5rjÀ,ov yàp xò À,£yóiiE- 
vov). ÇqxoòfiEV yàp xòv àTcXcoç noXíxr\v Kai jjrjSèv èxovxa 
20 xoiobxov kyKXr\\ia SiopBcóascúç 5eó|xevov, 'em\ Kai uepi xcov 
áTÍpcov Kai (j)UYá8cov eaxi xà xoiabxa Kai Siarcopsív Kai 
Xveiv. TioXíxTjç 5' ànXãc, obSevl xcòv õlXXcúv bpiÇsxai \idX- 
Xov f| xco jiExexeiy Kpíaecoç Kai àpxfjç. xcov 8’ ápxcòv ai 
fxèy siai Supi-pEvai Koià xpóvov, &gx’ fevíaç \xkv òXcüç 8iç 
25 xòy abxòv oí>k feÇecmv ápxeiv, f| 5ià xivcov copiapiévcov XP°‘ 
vcov b 5’ áópiaxoç, oíov b SiKaaxfjç Kai <b> EKK^rjaiaaxfiç. xáxa 
fièv oí>y àv (j)aír| xiç obo’ ápxovxac eTvai xobç xotobxoxx;, obSè 
jxexExexv 8ià xam’ ápxfiç- Kaíxoi ye^oíov xoi>ç KDpicoxáxouç; 
áTcoaxEpEÍy ótpxíiç. áXXà òia<t>£pexoo irqSáv rcspl bvópaxoç 
30 yàp 'o Xòyoç ávcovuiiov yàp koivòv kni ÔiKaaxoí Kai 
EKKÀ.riaiaaxoi), xí 8 ei xam’ appco KaXsiv. êaxco Sfj ôiopicfiob 
Xápiv àópiaxoç àpxT]- xíBejuev 5f| Tcoíáxaç xoí)ç oiixco |liêx~ 
éxoyxaç. b \xèv ovv \xáXi ax’ dv £(j)ap|uócraç bpiafiòç etcí 7iáv- 
xaç xobç Xeyop£yo\}Ç TtoXíxaç axeSòv xoioCxóç, tcrxiv* 8eí Sè 
35 [xr\ AayGdveiy õxi xcov Trpayjxáxcov ev oíç xà moKeíixeva 
8ia<|)èpei xco eíSei, Kai xò jxèv abxcov baxt Tcpcoxov xò 8è 
Sebxepov xò 8’ fe^ÓM-evov, f) xò Tiapártav obSèv koxiv, f\ 
xoiabxa, xò koivóv, fi yXíaxpcoç. xàç 5è TtoXixsíaç òpcòjisv 
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nao podendo sequer gozar desse direito em toda a sua plenitude, vêem- 
se constrangidos a escolher um patrono local, pelo que, só limitadamente, 
participam na comunidade). De tais casos poder-se-á afirmar que sãG 
cidadãos de modo imperfeito, tal como crianças demasiado jovens para 
se inscrever como cidadãs, e os anciãos já dispensados de exercer funções 15 
cívicas. Uns e outros podem ser considerados cidadãos de algum modo, 
mas não no sentido absoluto do termo. Assim sendo, poderemos consi¬ 
derar os primeiros como cidadãos incompletos, e os segundos como 
cidadãos eméritos, ou então admitir qualquer outra designação dado que 
não importa o termo exacto, pois o que dissemos é suficientemente claro. 

Procuramos definir o cidadão em absoluto, ou seja, aquele cidadão 
que não é desqualificado por nenhuma das deficiências que já vimos, e 20 
cuja designação exige um correctivo; o mesmo tipo de problemas podem 
ser levantados e resolvidos, tanto em relação aos destituídos de cidada¬ 
nia ( 5 ) como aos condenados ao exílio. 

Ora, não há melhor critério para definir o que é o cidadão, em 
sentido estrito, do que entender a cidadania como capacidade de participar 
na administração da justiça e no governo. De entre os cargos de magis¬ 
trados, uns são limitados em relação ao tempo, de tal modo que não 
podem, em caso algum, ser desempenhados duas vezes pelo mesmo titular 
(ou, então, este pode desempenhá-lo uma segunda vez, mas depois de um 25 
determinado intervalo de tempo); ao passo que outros já não têm limite 
de tempo, tal como acontece, por exemplo, com o cargo de juiz ou de 
membro da assembleia. 

Talvez se possa objectar, ainda assim, que os juízes e os membros 
da assembleia não são detentores de cargos públicos nem participam no 
governo da cidade. Todavia, seria ridículo excluir da categoria de magis¬ 
trados cidadãos com uma autoridade suprema; não insistamos, porém, 
nesta questão porque é apenas um problema de termos, não existindo 
denominação para o que é comum ao juiz e ao membro da assembleia. 30 
Como designá-los, então, conjuntamente? 

Atribuamos a ambos, para os distinguir dos governantes, o nome de 
'magistratura indefinida’. Podemos estabelecer que são cidadãos todos 
aqueles que participam desta magistratura. É esta a definição que melhor 
se adapta a quem se atribui o nome de cidadão. 

Ainda assim, não devemos esquecer que as coisas cujos substratos 35 
apresentam diferenças específicas (podendo um surgir em primeiro lugar, 
outro em segundo, e assim por diante), ou nada possuem em comum, 
enquanto tais, ou pouco têm em comum. 
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elSet Sia^epoúaaç àÀAiíXcov, Kai xàç |xèv toxepaç xàç Sè 
1275b irpoxépaç croaaç* xàç yàp tjpapxripèvaç Kai 7tapsK|3epTpa)íaç 
àvayKaíov varépaç eivou xcov ávapapxfjxcDV (xàç Sè napsK- 
peprjKüíaç Ticoç lèyopev, òaxepov èaxai c|)av£póv). dòaxe Kai 
xòv rcoXíxriv èxepov àvayKaíov etvai xòv koc 0’ èKàaxpv rcoXi- 
5 xeíav. SiÓTcep b XexOsiç èv pèv SruiOKpaxía páXiax* èaxi 
TtoXxxpç, ev Sè xaíç áXXaiç èvSêxsxai jièv, oi) |xf|v ávay- 
Kaiov. <èv> fevíaiç ydcp oi)K èaxi Sfjpoç, oi)ô’ èKKA/rjaiav vopX- 
Çouaiv àÀAà cfuykXtitouç, Kai xàç SÍKaç StKáÇoDcji Kaxà pépoç, 
oiov ev AaKESaljxovi xàç xcov crajipoÀaícov StKàÇei xcov 
10 è^ópcov áXXoq âXXaq, oi Sè yèpovxeç xàç (jjoviKáç, èxèpa 

8’ lacoç àpxTl xiç èxépaç. xòv ai>xòv Sè xpÓTtov Kai rcepi 
KapxpSóva* náaaq yàp àpxaí xivbç Kpívooai xàç SÍKaç. 
àXX' è%ei 5ióp0o)cnv ò xoà tioàíxou Siopiapóç. èv yàp 

xaíç ãXXcaç Tio^ixeíaiç ob% b àópiaxoç ápxcov èKKÀTjaiaaxfiç 
15 èaxi Kai Sucaaxíjç, àcXXd ò Kaxà xfiv ápxíjv cbptajxévoç- 

xoóxcov yàp f| 7iàc7iv f| xiaiv àjcoSéSoxai xò poD^etieaGai Kai 
SucáÇeiv fj Ttepl rcàvxcov f| Ttepi xivcov. xíç p.èv oí>v èaxiv b 
7ioÀíxr[ç, èk xoTJXcov (jiavepóv a> yàp è^oDaía KOivcoveiv àpxfjç 
poaAeuxiKÍjç Kai KpixiKT]ç, koXíxt |v f|8r| Ttéyopev eTvai xaúxpç 
20 xfjç tióXecoç, tíòXxv Sè xò xwv xoioóxcov rcAíjGoç ÍKavòv Ttpòç 
abxàpKEiav Çcot]ç, cbç ári^coç eirceív. 2 ‘ OpíÇovxai Sè 7tpòç xpv 
Xpfjaiv TioXíxTiv xòv èE, à\x<\)Oxkp(úv noX ixcòv Kai f_x.fi Gaxèpou |±ó 
vov, oíov rcaxpòç f[ prjxpóç, oi Sè Kai xoox’ kni 


Posto isto, as constituições diferem especificamente entre si, sendo 
umas inferiores e outras superiores. Com efeito, as constituições defei- 1275b 
j tuosas e transviadas (mais tarde explicaremos em que sentido podemos 

usar o termo ‘transviadas’), são necessariamente inferiores às isentas de 
defeitos. 

Daqui se segue que também o cidadão difere, necessariamente, em 
cada regime. E por isso a nossa definição de cidadão é, sobretudo, a do 5 
cidadão num regime democrático. Nos demais regimes é possível aplicar 
j taI ttefinição, mas não necessariamente. Nalgumas cidades, o povo não 

■ tem f un Ções: não se instituem assembleias regulares mas apenas se 

convocam pontualmente conselhos, sendo as decisões judiciais atribuídas 
ajuízes específicos. Assim sucede, por exemplo, em Esparta, onde os éforos 10 
julgam as querelas sobre contratos, os gerontes julgam os homicídios, e 
os restantes magistrados julgam os demais processos. Em Cartago, deter¬ 
minados magistrados julgam todos os processos. A nossa definição de 
cidadão pode ser ainda mais apurada. Convém notar que, em constituições 
não democráticas, não é o magistrado de “estatuto indeterminado” que 
exerce cargos na assembleia e nos tribunais mas sim o magistrado com 
competências determinadas; ou a todos, ou a alguns destes magistrados, 15 
é concedido o poder de deliberar e julgar sobre todas as questões ou sobre 
I algumas. 

■j 

; A natureza da cidadania decorre, de modo evidente, destas consi- 

j derações. Chamamos cidadão àquele que tem o direito de participar nos 

cargos deliberativos e judiciais da cidade. Consideramos cidade, em 
resumo, o conjunto de cidadãos suficiente para viver em autarquia ( 6 ). 20 

'í 

| 2. Continuação da definição do cidadão. 

* - 
i • 

j Costuma definir-se como cidadão aquele cujo pai e cuja mãe sao 

JH ambos cidadãos ( 7 ) e não apenas um dos progenitores. Outros levam mais 
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nXÉov Çr)TOÍcnv, oiov erd náracouç 5bo f[ xpeíç f\ ?uà,£Íodç. 
25 obxco 8è òpiÇopévcov mlkvtiK&q mi Tiaxêcoç, àrcopowí xiveç xòv 
- xpíxov ekeívov fi xéxapxov, tucoç Èaxai %oXixr\ç. Fopyíaç jiev 
ovv b Áeovxivoç, xà pèv lacoç ártopcov xá 8* eipcoveDÓjxevoç, 
è([)r|, mBárcep 6À.p,o\)ç eivai xoí)ç ímò xcòv òXjioTtoiGüv TteTuovn- 
jiévoDÇ, obxco mi Aapiaaíouç xoí)ç úrcò xcov Srniioupycov rte- 
30 Ttoirpévooç- eivai yáp xivaç À,apiao7toioí)<;. feaxi 8’ ów&oGv. 
ei yàp \iexei%ov Kaxd xòv pr|0évxa õiopioyiòv xfjç TtoXxxeíaç, 
flaav rcoAIxav Kai yàp oí>Sè Swaxòv feí|)ap|i.óxxeiv xò £K 

TCOTÚXOD f| kK tóUxiSoÇ £711 XCOV TCpCÒXCOV OlKTjaáVTCOV f) KXl- 

aávxcov. àXV iacoç kKeivo \idXXov i%E\ árcopíav, õaoi 
35 p,exéaxov (aexapoAriç yevóp,évriç noXixeíaç, oíov <à> ’ A0f]vriaiv 
excoÍTiae KAeiaGèvriç pexà xfjv xcòv XDpávvcov £KpcAf|v noX- 
Xovç yàp £(|)D^£X£Da£ i^evooç Kai Soí&auç pexoÍKOix;. xò 5’ àp<|>ia- 
pfyxrpa npòç xooxodç kaxív oi) xíç TicAíxriç;, àXkà Ttóxepov 
àSÍKCOç f] Sucaícoç. Kaíxoi mv xoíixó xiç èxi 7rpoaa7iopf]aeiev, 
1276a dp’ ei \n\ Simícoç mUxriç;, ov rcoÀ,íxr|<;, &ç xabxò 8i)vafièvou 
xob x’ dSíKOD Kai xob xj/sdSoík;. enei 8’ òpóòfiev Kai ápxov- 
xdç xivaç àSíKCOç, ovç ápxeiv \xtv <f)fiao|i.8V àW oi) Simícoç, fa 
8è noXíxr\ç ápxf} 'uvi Suopiajiévoç eaxív (ò yàp koivcovoòv xfjç 
5 xoidaSe ápxíiç tioAáxtiç eaxív, coç ècjíajxev), SfjÀov õxi noXíxaq 
p.èv eivai (j)axéov Kai xoúxodç* Tiepi Se xou Simícoç f| 
pT\ Simícoç aováuxei jupòç xf]v eipTjuevrjv rcpóxepov àp.(j)ia~ 
pf]xi]aiv. àrcopoüai yáp xiveç rcóG’ t] 7tó?uç èrcpaí^e Kai Ttóxe 
oi)x t| nàXiq, otov õxav ef; òÀxyapxíocç f| xvpavvíôoç yévrjxai 


longe esta exigência, defendendo que a condição de cidadania reque r 
duas, três, ou mais gerações de ascendentes ( 8 ). 

Perante tal definição concisa e de alcance político, alguns interro- 25 
gam-se como pode um cidadão nascido na terceira ou quarta geração 
tomar-se ele próprio um cidadão. 

Reconhecendo o embaraço, mas recorrendo à ironia, disse Górgias 
de Leontinos: “da mesma forma que são vasos os vasos produzidos pelos 
fabricantes de vasos, assim também são Laríssios os cidadãos fabricados 
pelos magistrados de Larissa, dado que alguns destes fabricam 
Laríssios” ( 9 ). Na realidade, o problema é bem mais simples; de acordo ! _ 30 
com a definição de cidadania que propusemos, se esses antepassados 
participavam no exercício das magistraturas, então eram realmente cida- 
dãos, na medida em que o critério de cidadania, segundo o qual alguém 
é cidadão quando “nascido de pai ou mãe cidadãos”, nunca poderia ser ; 
aplicado aos primeiros habitantes de uma cidade ou seus fundadores. 

Uma dificuldade mais grave surge, talvez, a propósito dos que 
adquiriram direitos de cidadania após uma mudança de regime. Foi o que 35 
sucedeu em Atenas, quando Clístenes, depois da expulsão dos tiranos ( 10 ), 
integrou nas várias tribos muitos estrangeiros e escravos domiciliários. A 
dificuldade nesta questão não é sobre quem é ou não cidadão, mas 
sobretudo se o é com causa justa ou injusta ( ll )_ 

A par desta objecção, pode ser suscitado ainda 0 seguinte problema: 1276a 
admitindo que injusto” e “falso” se equivalem, poder-se-á considerar 
cidadão aquele que se tomou cidadão de modo injusto? Mas posto que 
vemos alguns governar de modo injusto, e mesmo assim reconhecemos 
que são magistrados (apesar de não governarem com justiça); e posto que 
a cidadania se define como exercício de uma magistratura (com efeito, 
dissemos que cidadão era todo 0 que participa numa magistratura inde- 5 
fimda), então parece evidente que devemos considerar cidadãos mesmo 
aqueles que, injustamente, adquiriram tal estatuto. 


3. Definição de cidade. 

A questão de saber se a cidadania é concedida de modo justo ou 
injusto está relacionada com um debate já referido. Alguns interrogam-se 
quando um determinado acto pode ou não ser considerado um acto da 
própria cidade. Por exemplo, quando se passa de uma oligarquia 011 tirania 


190 


191 













10 õrpoKpaxía (xóxe yàp obxe xà ax>|j.| 3 óXaia fevioi pobXovxai 
5 iaM>eiv, cbç ob xf]ç rcóXeooç, àXXà xob xopávvou Xapóvxoç, 
obx’ áXXa %oXXà xcov xoiobxoov, <bç êvíaç xcov 7toXixeicDV xco 
Kpaxeív obaaç, àXXà ob 8idc xò KOivfi GX)p.<|>êpov) , eÍTtep obv 
Kai SrjjiOKpaxobvxaí xivsç mxà xòv xpóriov xobxov, bjioícoç 
15 xíjç TTÓXecoç (|>axéov et vai xabxrjç xàç xfjç TtoXixeíaç xabxrjç 
rcpá^eiç Kal xàç êK xfjç bXiyapxíaç Kai xf|ç xupavvíSoç. 
èoiKe 8’ oíkbíoç b Xóyoç etvai xqç àTtopíaç xabxrjç Ttcoç, 
Ttóxe XPP ^éystv xf]v TtóXiv etvai xf]v abxfjv fj j if\ xi^v 
abxfjv áXX’ êxépav. fxèv obv femTroXaioxáxrj xfjç àropíaç 

20 Çfixriaiç Ttepi xòv xóttov Kai xobç àvGpcòrcouç êaxív* evSsxexai 

yàp 8iaÇer>xGfÍ vai xòv xótiov Kai xobç ávGpcòTrcmç, Kai xobç 
jièv êxepov xobç 8' êxepov oiKÍjcai xótiov. xabxrjv jièv obv 
Txpaoxépav Gexéov xfjv òCTtopíav (TtoXXaxcòç yàp xfjç uóXecoç 
keyopèvriç, eaxí ticoç ebpápeia xfjç xoiabxrjç ÇrjxrjaecDç)' bpoícoç 
25 8 è xai xcov xòv abxòv KaxoiKobvxcov ávGpcÒTtcov tióxe 
8 eí vo|xíÇeiv jilav eivar xfjv Ttó?uv; ob yàp 5 f| xoiç xsíxs- 
aiv eír| yàp àv n£ko7tovví|oco Tiepipa^eiv êv xeíxoç. xoiabxri 
8 ’ tacoç feaxi Kai BapuXcbv Kai Ttdaa í|Xtç éxsi Trepiypa<|)í|V 
\xaXXov êGvouç b tíôXeoòç f)ç yè $aoiv êaXooKUÍaç xpíxr|v 

30 i]|iépav obK aiaGécrGai xi jxépoç xf|ç róXecoç. àXXà nepi 

pbv xabxrjç %f\ç àTtopíaç eiç dX^ov Kaipòv xpbctpoç f\ gké- 
\j/iç (rcepl ydp (j.eyéGo\)ç xfjç TtóXecoç, xó xe Ttóaov Kai tcó- 
xepov èGvoç êv f) TtXeíoo ar^epei, Sei [ifj XavGdveiv xòv 
TioXtx ikóv) * àXXà xcov abxcòv KaxoiKobvxoov xòv abxòv xótiov, 
35 Tióxepov êcoç àv f) xò yévoç xabxò xcov KaxoiKobvxcov, xfjv 
abxf]v etvai (jiaxèov tióXiv, KaÍTtep aiei xcov p.èv <j>Geipop.é- 

vcov xcov Sè yivop.évcov, cúGTcep Kai Ttoxajiobç eicòGap,ev Xèyeiv 


para uma democracia, surgem os que se recusam a cumprir contratos ]o 
anteriores ( 12 ), argumentando que não foi a cidade mas sim o tirano que 
os celebrou; também recusam outras obrigações da mesma natureza, 
alegando que alguns regimes assentam na força, e não no interesse 
comum. E no caso das democracias que estão na mesma situação, os actos 
do regime são actos aa cidade, tal como os actos da oligarquia ou tirania, 15 
Esta questão parece relacionada com a seguinte dificuldade: a que 
princípio, afinal, devemos recorrer para afirmar que uma cidade mantém, 
ou não, a identidade anterior ou adquire uma outra identidade? 

O modo mais óbvio de suprir esta dificuldade é atender apenas ao 20 
território e à população. Pode suceder que o território e a população 
tenham sido separados, habitando uns num lugar e outros noutro. Esta 
dificuldade não é grave e pode ser facilmente resolvida se nos lembrarmos 
que a palavra “cidade” é utilizada em muitos sentidos ( ü ). A questão 
permanece a propósito dos habitantes de um mesmo território: quando 25 
pode a cidade ser considerada una? Não o será certamente devido às 
muralhas, pois teríamos de circundar todo o Peloponeso com uma única 
muralha ( M ). Tal era o caso de Babilónia, e de todas as povoações que 
enceiram nos seus limites um povo, mais do que propriamente uma 
cidade. Consta que dois dias após a captura de Babilónia, ainda havia 
uma parte da população que não se apercebera do facto ( 15 ). O estudo 30 
desta dificuldade será remetido para uma outra ocasião. 

O político não deve esquecer a questão das dimensões da cidade, 
e se há interesse em ser constituída por uma ou mais etnias. E no caso 
de ser a mesma população a habitar o mesmo território, dir-se-á que a 
cidade mantém a sua identidade, enquanto for habitada pela mesma raça, 35 
apesar da sucessão contínua de nascimentos e óbitos, da mesma forma 
que dizemos que os rios e as fontes têm identidade apesar do nascimento 
e fluxo constante de águas? ( I6 ) Ou, pelo contrário, devemos dizer que a 
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%o óç aínouç Kai Kpqvaç mç amáç, KaírcEp aiei xov pèv èrci- 
yivopévoo vápaxoç xou 5’ bTteÇiôvxoç, f[ xoi>ç pèv àv0pdmoi)ç 
40 òaxèov Eivai xoóç abxoòç 5ià xfjv xoiaóxTiv aíxíav, xqv 8è 
1276b rtóTav exépav; ebrep yáp èaxi Koivcovía xiç f| tióTiiç, éaxi 3è 
Koivcovía ttoàaxcov uoTaxeíaç, yivopévtiç exepaç xcò eíSei 
Kai 8ia<J)epoúar|ç xíjç TioXixeíaç àvayKaíov eivai 8óí;ei£v àv 
Kai xf]V tióXiv eivai pf] xf]v abxfjv, cjóauep ye Kai %°P<b v 
5 bxè pèv Kcopucòv bxè 8 è xpayiKÒy éxepov Eivai cjiapev, xcov 
abxoov xoXAcxkiç àvÔpooTicov òvxcüv, bpoícoç 6è Kai ndaav 
&Wr[v Koivcoyíav Kai gvvQeciv èxépav, ótv eíSoç éxepov fi xíjç 
gi)v0£G£Cúç, oiov áppovíav xcov abxcbv (})0óyycDV exépav eivai 
À.eyopev, áv bxè pèv f\ Acopioç bxè 5è <E>p<>yioç. ei ôiy xoí> 
10 xov éxei xòv xpcmov, <j> ave -pòv bxi páÀiaxa XeKxéov xfjv 
ai)xf|v nóAxv eiç xf|v 7coÀ,ixeíav p^éTiovxaç* òvopa 5è Ka- 
Xeiv éxepov fj xabxòv é^eaxi Kai xcov amcov KaxoiKoíivxcov 
a-bxf]v Kai TtápTtav exépcov àvôpcfrxoov. ei 8è 8ÍKaiov Sia- 
Xvew fj pf| SiaA/òeiv, òxav eiç exépav pexapáXri TtoXi- 
15 xeíav q nôX iç, Xòyoç èxepoç. 

Tcov Sè vvv eipqpévcov èx^P- ey óv egxiv £7uaKé\|/aG0ai 
rcòxepov xfjv abxfjv ócpexqv ávSpòç àya0oí3 Kai noXíxov gtiou- 
Saíou 0exéov, f) pq xqv abxqv. à.XXà pqv ei ye xouxo xx>- 
Xeív Sei t/r)xf)G£coç, xqv xov TtoíUxou xóncp xivi rcpcoxov Xq- 
20 Tixéov. cbGTiep oi)v b TiXooxqp eíç xiç xcov koivcovcov egxiv, omco 
Kai xòv rco.Xíxqv (fiapév. xcov cè TrXmxfpoav Kaínep àv- 
opoíoov òvxcov xfjv Súvapiv (b pèv ycxp èaxiv èpéxqç, b 5è 
Kx>pepvqxqç, b Sè Ttpcopeóç, b 5’ áXXqv xiv’ èx™ xoiaóxqv 
ETicovupíav) SqXov cbç b pèv àKpipèaxaxoç èKáGxoi) Xóyoç 
25 ISioç èaxai xíjç ápexíjç, bpoícoç 5è Kai koivóç xiç è^appÓGEi 
7idaiv. t| ydp acoxqpía xfjç vami7áaç èpyov egxiv avxcov 
Tidvxcov* xoáxot) ydp éKaaxoç bpeyexai xcov 7i2wcoxYipcov. bpoícoç 
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população permanece idêntica, pelas razões já apontadas, mas que a 
cidade é outra? 4 Q 

Se a cidade é uma forma de comunidade (e uma comunidade de 1276b 
cidadãos num regime) quando se altera a forma de governo, ficando 
diferente do que estava, parece forçoso que a cidade deixe de ser a 
mesma, tal como dizemos de um coro que é uma coisa quando é cómico 
e é outra quando é trágico, apesar de os seus membros permanecerem os 5 
mesmos. Também dizemos que uma comunidade ou unidade composta é 
distinta, quando muda a forma da sua composição ( 17 ). A harmonia 
composta pelas mesmas notas será diferente consoante o modo seja dório 
ou frígio. Se este é o caso, é óbvio que o critério para determinar a iden- 10 
tidade da cidade é o critério de regime, podendo-se-lhe atribuir um nome 
idêntico ou outro nome, quer tenha os mesmos habitantes ou outros totaí- 
mente diferentes. No que se refere ao dever de cumprir ou não as obrigações 
contraídas, quando a cidade muda de regime, é uma outra questão. 15 

4. As virtudes do homem bom e do bom cidadão. 

Em continuidade com o que foi discutido, devemos considerar se a 
virtude de um homem bom e a de um bom cidadão são idênticas ou 
diferentes. Se esta questão tem de ser investigada, devemos começar por 
descrever a virtude do cidadão de uma maneira sumária. 

Assim como o marinheiro é um membro de uma comunidade, assim 20 
é o cidadão. Os marinheiros diferem uns dos outros em virtude das 
diferentes tarefas: urn é remador, outro é piloto, outro vigia; e outros 
terão, ainda, outros nomes semelhantes. 

Sendo este o caso, é claro que a definição mais exacta da virtude 
de cada marinheiro será específica do indivíduo em questão; mas também 25 
é evidente que uma definição comum de virtude se aplica a todos, na 
medida em que a navegação segura é um objectivo comum que todos 


195 












xoívov Kai xcüv ttoXixcòv, KaÍTtep ávopoícúv ÕVXCÚV, t) acoxrj- 
pía xfjç KOivcovíaç; fcpyov eaxí, Koivoovía 8’ £axiv ti TtcAixeía- 
30 Siò xfjv ápexqv àvayKaíov eivai xov noXíxov Ttpòç xf^v noXi - 
xeíav. eÍTiep ofiv Èaxi tAsíco TCOÀxxeíaç; eiSri, SfjAov cbç obK 
kv5éx EXai xox> aftooSaioo tuAíxoo piav àpexíjv eivai, xrpv xe- 
Xeíav xòv 8’ àyaôòv dvSpa tj)a|ièv Kaxá p.íav àpexíyv eivai, 
xf|v xeXeíav. ôxi p.èv oí>v ev&x^ai tcoàAxtiv õvxa arcooSaíov \xt[ 
35 KEKxf]a0ai xr|v ápexfjv Ka0’ f\v cTtooSaíoç ôcvf]p, ((>avepóv ol> 
\ir\v áXXd Kal mx’ dXXov xpóitov èaxi Siauopoovxaç, kmX- 
0 eTv xòv amòv À,óyov uepi xfjç àpíaxriç uoTaxeiaç. ei yàp 
à5i>vaxov e^ ándvxcov GTtooSaícov òvxcov eivai JtóA/iv, Ôei y’ 
eKaaxov xò Ka0’ amòv £pyov eft rcoieív, xomo Sè àu’ àpexqç- 
40 enei 5è àSóvaxov òp.oíooç eivai róvxaç xoòç uoXixaç, o\)K áv 
1277a eÍT) piía àpexf] toAAxou Kaí àvÔpòç àyaOou xfjv [ikv ydp xo\> 
onovSaíov mALxoo Sei Ttàaiv \M&p%£iv (oftxco ydp áptaxriv 
àvayKaíov eivai xf]v tióXiv), xt|v Sè xob àvSpòç xoô àyaGob 
àSòvaxov, ei pf| Ttávxaç àvayKaíov àya0oí>ç eivai xoòç ev 
5 xf| cntooSaía 7tóA,ei ito^íxaç èxi km i k È, àvop,oícov fj nóXiç, 
cócrnep Çcoov evdvç ek \jn>xfiç Kai acòpaxoç, Kai èK 

Xòyox) Kai òpé^ecoç, Kai oiKÍa k H, àvSpòç Kai ywaiKÓç, Kai 
Kxfjoiç kK SeoTtóxoo Kai SoíAoo, xòv ai>xòv xpÓTtov Kai nóXiç 
è!; áíidvxcov xe xoòxcov Kai Ttpòç xobxoiç e^ á?Acov àvopoícov 
10 cruvèaxr|K£V eiScov, àváyKq \ir[ piav eivai xfjv xcov noXix&v 
Tidvxcov ápexf|v, cbarcep ob8è xcov x°P em( ^ v Kopi^aíoD Kai 
Ttapaaxáxou Sióxi pàv xoívov àaiXcòç, oôx t) ai)xfi, <j)av£pòv 
£K xoóxoov dXX y ótpa ècrcai xivòç rj ainri àpexri TtoÀdxoo xe 
CTtooSaíoo Kai àvSpòç anovSaíov; <J>apièv Sfj xòv dpxovxa xòv 
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devem cumprir e que cada um deseja. Analogamente quanto aos cidadãos: 
ainda que sejam desiguais, têm uma tarefa comum que é a segurança da 
comunidade. Ora como a comunidade é o regime político, a virtude do 
cidadão deve necessariamente ser relativa ao regime. Posto que há 30 
diferentes modalidades de regime, não pode existir uma única virtude 
perfeita do bom cidadão. Mas o homem bom é chamado "bbm’ devido a uma 
virtude única, a virtude perfeita. É claro, pois, que é possível ser um bom 
cidadão sem possuir a virtude que é a qualidade do homem bom ( 18 ). 35 

Podemos chegar à mesma conclusão de outro modo ( 19 ), discutindo 
a questão na perspectiva do regime melhor. É impossível que uma cidade 
se componha inteiramente de homens bons; no entanto, cada cidadão deve 
cumprir bem a função que lhe compete e é nisso que consiste a sua 
virtude. Por outro lado, como também é impossível que todos os cidadãos 4 Q 
sejam iguais, a virtude do cidadão não pode ser idêntica à do homem bom. 

A virtude do bom cidadão deve pertencer a todos porque é esta a condição 1277a 
necessária para a cidade ser a melhor; mas, por outro lado, a virtude do 
homem bom não pode pertencer a todos, já que não é necessário que 
sejam homens bons os cidadãos que vivem na cidade perfeita, tanto mais 
que a cidade é composta por elementos distintos. Assim como um ser vivo 5 
é composto de corpo e alma; e a alma de razão e de desejo ( 20 ); e a casa 
de homem e de mulher; e a propriedade de senhor e de escravo; também 
a cidade é composta por estes elementos e ainda por outros diferentes. 

Daqui segue-se que não pode existir uma virtude idêntica em todos os 10 
cidadãos, assim como não pode haver uma só virtude comum ao corifeu 
e aos seus coreutas. 

É, pois, claro que a virtude do bom cidadão e a do homem bom 
não são absolutamente idênticas. Mas poderá coincidir em alguém a 
virtude do bom cidadão e a do homem bom? Nós chamamos homem 
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15 cmouSaiov àyaGòv eivai Kai <j)póvip.ov, xòv Sè TioWxriv [oòk] 
àvayKaíov sívai <f>póvi|iov. Kai xfjv TtaiSeiav ò j si)0i>ç 
xèpav eivai À,èYOi>aí xiveç ápxovxoç, áòarcep Kai ^aívovxai 
oi xcov pacnAécov uieiç ut7iiKT]v Kai 7ioÀ,8jxiKf|V 7 taiS 8 DÓ[isvoi, 
Kai EupmíSrjç (|>T]ai r |XT] jxoi xà KÓpAj/’ ... àXV c&v 71 ÔA,ei 
20 Ssi\ coç cmaáv xiva ápxovxoç TcaiSsíav. ei 5è t| ainí] àpsxf| 
àpxovxóç xe àYocBoi) Kai àvSpòç àYa0oà, 7ioÀ,íxriç 8’ ècrxl Kai 
ò àpxójxevoç, ov% 'h oibxfi óctiXêç àv eirj rcoXíxoo Kai àvSpóç, 
xivòç, j-iévxoi noXíxov oi) y^P 'h clM\ ápxovxoç Kai tioXíxod, 
Kai 8ià xom’ icrcoç ’ láacov £$r\ mivr\v 6xe ytf\ xopavvoi, à>ç 
25 oi)K ejuaxáp-evoç i8icínriç eivai. à.XXá [ifjv èraxiveixaí ye xò 
SòvaaGai àpxeiv Kai ápxsaôai, Kai teoAáxou <8okei> Sokíjxod t[ 
àpexf) eivai xò SòvaaBai Kai ápxeiv Kai ápxeaôcci KaÀ,coç. ei oí>v 
xf]y [xèv xo8 òcYaÔoo àvSpòç xt0ep,ev ôtpxiKfyv, xr^v 8è xoí> tco- 
Xíxod ápòco, oi)K àv eir) áix<j)CO èrcaivexà òpoícoç. èrcel ow 
30 Tioxe SoKei èxepa, Kai oi) xainà 8elv xòv ápxovxa pav- 

0áveiv Kai xòv àpxòfievov, xòv 8è TtoXíxrjv àix^óxsp’ sti- 
íaxaaGai Kai fiexex^iv á|a<|)oiv, xoi)vxeò0ev àv KaxtSoí xiç. 
èaxi Yàp àpxT] SeoTtoxiKf]* xaòxriv 8è xfiv Jiepi xà àvaYKaia 
ÜÉYopev, à Tioieiv fe7iíaxaa0ai xòv ápxovxa oi)K àvaYKaiov, 
35 àX?ià xpf icr0ai [xãXXov • Báxepov Sè Kai àv8pa7to5í>8eç. 

X&ycú 8è Báxepov xò 5òvaa0ai Kai í)7ir|p8xeiv xàç SiaKOVi- 
Kàç Ttpá^eiç. ÒovXov 8’ si8rj ttabíco À.èY 0 l xev ’ a?L Y^p epYoc- 
alai TtÀeíoDÇ. &v èv pèpoç mxèxooaiv oi %epvr\XEÇ ooxoi 5’ 
eiaív, &amp enraivei Kai xotivop.’ ai)xó } oi Çcovxeç ánò 
1277b xcov x^pâv, èv olç ò pávawoç xexvíxriç èaxtv. 8iò rcap’ 

evíoiç oi) pBxeixov oi SrjjxioopYoi xò Tia^aiòv àpxo)v, rcpiv 

Sfjpov y £ vèa0ai xòv èaxcxxov. xà \xkv oüv èpYa xcov àpxo- 


bom e prudente ( 21 ) ao governante responsável e dizemos que o político 
deve ser prudente ( 2 -). 

Na verdade, alguns sustentam que a preparação do governante 
deveria ser específica; por isso vemos que os filhos dos reis são educados 
na equitação e na arte da guerra. Como escreve Eurípides, supondo que 
existe educação especial para o governante: “Para mim nada de requin¬ 
tes, mas apenas os Saberes que a cidade precisa” P). 

Se a virtude do governante é idêntica à do homem bom mas se o 20 
governado também é cidadão, segue-se que a virtude do bom cidadão não 
pode ser idêntica à do homem bom, excepto em certos casos. 

A virtude do cidadão comum é diferente da do governante; e talvez 
por isso disse Jasao que "tive fome todas as vezes que não fui tira¬ 
no ( 24 ), querendo dizer que não sabia viver como simples particular. 25 

Por outro lado, louva-se a capacidade de mandar e ser mandado, e 
a virtude de um cidadão digno parece consistir em bem mandar e em ser 
bem mandado. Se afirmamos que a virtude do homem bom é a de mandar, 
enquanto a do bom cidadão é a de mandar e obedecer, as duas virtudes 
não podem louvadas do mesmo modo. 30 

Se governante e governado, segundo parece, devem adquirir conhe¬ 
cimentos distintos, e não os mesmos, e se o cidadão deve adquirir e 
partilhar ambos, a consequência é óbvia. 

Existe uma autoridade própria do senhor e com isto queremos dizer 
a autoridade que se exerce nos serviços indispensáveis. Quem manda não 
precisa de saber fazer mas apenas de saber utilizar: a outra capacidade 35 
tem um caracter servil e por ‘outra’ entendo a aptidão de realizar tarefas 
servis. Dizemos que existem vários tipos de serviços, pois há muitas 
tarefas a executar. Uma destas formas de serviço é a dos trabalhadores 
manuais. Este serviço, como o seu próprio nome indica, é feito por 
homens que vivem do trabalho com as suas mãos, classe a que pertencem 
os artesaos. Esta é a razão pela qual, em algumas cidades, os artesãos 1277b 
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I^êvcov oüxcúç Oi) Sei xòv áyaeòv [ob 8 è xòv] ttoXixikòv oi) 8 è xòv 
j iroXíxriv xòv àyaOòv |xav 0 àveiv, ei kLr» Ttoxe xP e ^ a Ç X^piv 
ai)x <5 -jipòç aúxóv oi) yàp èxi crüufkxívei yívec 0 ai xòv nèv 
SsaTióxTiv xòv Sè SoGXov. àU’ £<m xiç àpxil Ka0’ í|V ápxei 
xcòv bjxoícov xcò yèvei Kai xâ>v feXeu0épa)v. xaúxriv yàp 
yoixev eivai xqv tioXixiktiv àpxfy, fjv Set xòv âpxovxa àp- 
10 xóixevov pa 0 eív, oiov íimapxeiv Í 7 i 7 capxri 0 èvxa, axpaxqyeiv 
(jxpaxriyriOévxa Kat xaÇiapxTiaavxa Kai Xoxayíiaavxa. Siò 
Xéyexai Kai xomo KaXcòç, cbç oòk Èaxiv eí) expiai p/q 
ápxQèvxa. xoí)xo)v Sè ápexq pèv exèpa, Sei Sè xòv icoXíxqv 
xòv àya0òv feuíaxacrôai Kai 8i)vaa0ai Kai àpxecrôai Kai 
15 àpxevv, Kai ai)xr| àpexfi tioXíxod, xò xiqv xôv feXeuOèpcov 
àpxfiv eutaxaaGai feix’ àpòàtepa. Kax àv 5 P ò Ç 5l í àya 0 oí) 
ápò®» Kai & xe P 0V £ÍSoç acü<|>pocK)vqç Kai ÔiKaioaòvriç 
ápXiKpç. Kai yàp àpxoM-évou pèv eXei)0èpoi) Sè SqXov ôxi oi) 
(xioc àv eíq xoô àya0oô àpexf), oíov SiKaioaúvq, àXX etôp 
20 èx ot)cja Ka 8 ’ & àp^ei Kai áp£,exai, Siairep àvSpòç Kai yv- 
vaiKÒç èxépa aco^pocròvn Kai ávSpeía (Sóíçai yàp àv eivai 
SeiXòç ávqp, ei oüxmç àvSpeíoç eir) cíxJTtep yuvfi àvôpeía, Kai 
yx)vfi XáXoç, ei oi>xa> Koapia etri &craep ò àvfip b àyaôóç- 
feirei Kai oiKovopía 'exèpa àvSpòç Kai yuvaiKÓç- xoô pèv 
25 yàp Kxâc0ai xfjç Sè <j>x>Xáxxeiv fepyov feaxív). q Sè cjjpóvqciç 
àpxovxoç iSioç àpexfi póvq. xàç yàp àXXaç èoiKev àvay- 
Kaiov eivai KOivàç Kai xóòv ápxopévov Kai xcov ápxóvxcov, 


eram excluídos dos cargos políticos, até surgir a forma extrema de 
democracia, 

O homem bom, o político e o bom cidadão não devem aprender 5 
as tarefas desempenhadas pelos subordinados, excepto em ordem a satis¬ 
fazer necessidades pessoais; nesse caso, deixaria de existir senhor de um 
lado e escravo do outro ( 25 ). 

Existe, todavia, uma autoridade que governa os que têm a mesma 
origem e os que são livres. É a esta autoridade que podemos chamar 
'política’ ( 26 ) e este é 0 género de autoridade que o governante deve 
começar por aprender, sendo governado, tal como se aprende a ser 
comandante de cavalaria servindo sob outro comandante, e a ser general 10 
de infantaria servindo sob outro general como comandante de regimento 
ou de companhia ( 27 ). Por isso é boa máxima afirmar que não pode 
mandar bem quem nunca obedeceu” ( 28 ). Governante e governado têm 
virtudes diferentes; enquanto 0 bom cidadão deve saber e poder governar 
assim como ser governado, a virtude do cidadão consiste em reconhecer 15 
a autoridade dos homens livres, sob os dois pontos de vista. 

Estas duas aptidões são próprias do homem bom ( 29 ); e se a tem¬ 
perança e a justiça adquirem formas específicas no governante (porque 
a temperança e a justiça do cidadão governado mas livre são de espécie 
diferente) é evidente que a virtude do homem bom, por exemplo, a sua 
justiça, não será apenas de um género, mas de diferentes: um género que 
lhe serve para agir como governante e outro que lhe serve para agir como 
governado. A temperança e a coragem também são diferentes no homem 20 
e na mulher; um homem julgar-se-ia cobarde se a sua coragem fosse 
somente a mesma de uma mulher corajosa; e seria considerada loquaz 
uma mulher cuja reserva na conversação não fosse superior ao de uni 
homem bom. Em casa, um homem tem uma função diferente da mulher; 
aquele tem a função de adquirir, esta a de conservar. A prudência é a 25 
única virtude peculiar ao governante. As outras formas parecem pertencer 
tanto aos governantes como aos governados. A virtude peculiar aos 
governados não pode ser a prudência, mas sim a opinião verdadeira ( 30 ). 
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ápxojiévcxu Sé ye oi)K éaxiv ápexij <j)póvr|(jic;, àXXà SóÇa 
àXr)9f|ç- &cmep aiAorcoiòç yàp ó ápxópevoç, ò 5’ áp%cov 
30 ai>À,T]xf|ç; ò xpcó|i8V°ç. Ttóxepov jièv oí>v h ocbxr| àpexf] àv- 
Spòç àyaBoà Kai tioTlíxod craovSaíou f) éxèpa, Kal 7tá>ç t] abxf] 
Kcri Tccoç fexépa, (jíavepòv ek xobxcov. 

5 rispl Sè xòv koXíxt\v éxi Xsúcexaí xiç xcov árcopicov. 
cbç àÀ/qGcoç ydp Tióxepov TtoMxrjç èaxiv <S koivcdveív è^eaxiv 
35 àpxík> f\ Kai xobç pavaíxroDç noXíxac, Bexéov; ei |ièv oCv 
Kai xouxouç Bexéov oiç pf| jaéxeaxiv àpxcov, ob% otóv xe Ttavxòç 
eivai noXíxov xqv xoiamriv àpexf]v (oí>xoç yàp jüoA,íxt|ç)- 
ei Sè jxr)6eiç xcov xoiobxcov noXíxj\ç, èv xívi aspei 0exèoç £koc- 
axoç; oi)Sè yàp jiéxoiKoç oi>5è í;évoç. f| Siá ye xomov xòv Xô- 
1278a yov oí)5èv ^fiaopev crof±(3atveiv áxoTiov; obSè yàp oi Sob^oi 
xí)v eipTjjaèvcov obSèv, oi>8’ oi á7ie2ief)0epoi. xomo yàp àÀriBéç, 
cbç oi) tóvxaç 8exéov rcoAixaç &v àveu oi)K áv elrj 7 rôXiç, 
èTiei oi)S’ oi TiaíSeç maabxcoç 7ioüíxai Kai oi ávSpeç, &XX* 
5 oi |xèv ànXãç oi 8* kí; tmoBeaecoç* rcoAÂxai jièv yàp eiaiv, 
àXX’ àxeXeiç. èv jaèv oí>v xoíç àpxaíoiç xpòvou; ícap’ kvíoiç 
fjv SovXov xò pávaixjov f| Çevikóv, SiÓTcep oi tioàAoí xoiowoi 
Kai vvv f] Sè peA.xíaxr] tcóXiç; oi) roifjcrei pàvaucrov no2iíxr|V. 
ei Sè Kai ouxoç noÀíxqç, àXXà toMxou àpexfjv f|V eÍ 7 io[xev 
10 À.8Kxéov oi> íiavxóç, obS* kXeuGépou jiôvov, ÒXX' Õaoi xcov épycov 
eiaiv àíjieijlévoi xcov àvayKaícov. xcov 8’ ávaymíúov oi jxèv 
èvi XsixoDpyobvxeç xà xoiabxa Sob^ot, oi Sè koivoí pávauaoi 
Kai Bfjxeç. <|xxvepòv 8’ kvxsbBev juiKpòv E7uaKSVj/a|iávoiç 


Os governados podem ser comparados aos fabricantes de flautas e os 
governantes aos tocadores. 

Estas considerações mostram se a virtude do homem bom e a do 30 
bom cidadão são idênticas, ou diferentes, e em que sentido são idênticas 
ou diferem. 


5. A classe dos artesãos na cidade melhor. 

Ainda há a questão que permanece por considerar em relação ao 
cidadão. É verdadeiramente cidadao aquele que pode partiihar do poder, 
ou devem os trabalhadores manuais ser incluídos entre os cidadãos? ( 31 ) 35 

Se considerarmos cidadãos os que não participam nas magistraturas, não 
é possível que a virtude do bom cidadão pertença a todos porque senão 
todos seriam cidadãos e, com efeito, o trabalhador manual é um cida¬ 
dão ( 3 ~). E se nenhum deles for cidadão, em que classe devem ser 
incluídos? Com efeito, não são nem metecos nem estrangeiros e tão pouco 1278a 
escravos e libertos que pertençam a qualquer das classes mencionadas. 

A verdade é que não podemos considerar cidadãos todos os que 
são indispensáveis à existência da cidade. As crianças não são cida¬ 
dãos no mesmo sentido que os adultos. Os adultos são absolutamen¬ 
te cidadãos; as crianças são condicionalmente cidadãos mas imperfei- 5 
tos. 

Em tempos remotos e em certos lugares, os trabalhadores manuais 
eram escravos e estrangeiros e continuam a sê-lo, hoje, na sua maioria. 

A cidade mais perfeita não fará do trabalhador manual um cidadão. Caso 
o admitir como tal, a definição de virtude cívica, de que já falámos, não 
alcança todos os cidadãos, nem apenas os homens livres, mas só os que 
estão isentos de trabalhos indispensáveis à sobrevivência. Destes, os que 10 
estão a serviço de um só indivíduo, são escravos; os que servem a co¬ 
munidade, são trabalhadores manuais ou trabalhadores não qualificados. 
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Ttcoç é%ei 7ispi abxcòy* abxò yàp [<|)av£v] xò A,ex0èv Ttoi&í 
15 5í]/tov. fe7tEi yàp tt^eíoxjç eioiv at rcoíaxeíai, Kai etSr) noXí- 
xou àvaymíov eíyai tc^síco, Kai |iáÀ,iaxa xcm àpxop.éyo'ü 
noXíxov, còax’ kv 4 uèv xivi 7ioÀ,iTEÍa xòy pávawov àvaymíoy 
eivai Kai xòv 0fjxa rcoXíxaç, èv xktí 5’ òcS<>yaxov, oíov si 
xíç saxiy f|y KaXoáicny àpiaxoKpaxiKfiv Kai kv fj Kax’ àpEXTjv 

20 * ai xijiai SíSovxai Kai Kax’ áí;íav* oi) ydp otóy x’ bmxxiSeí»- 

aai xà xfjç àpexfjç Çóoyxa píov pávawov fj 0rixiKÓv. ev Sè 
xaíç òíUyapxíaiç 0fjxa \xkv oíjk bvSéxexai siyai TioÀíxrjv 
(dTcò xi(xrn-iáxcoy ydp p.aKpcoy ai fieBs^etç xcov àpxcòv), 
pdya'oaoy 8è kvSéxexav tiXodxougi ydp Kai oi noXXoi xcov 

25 xsxvixcoy. bv 0fipaiç 8è vóp.oç f\v xòv ÔéKa bxcov |af] à%- 

EG%r iiiévoy xfjç áyopàç [xr\ fiEXExeiv ápxf[ç. bv noXXaic, 5è 
TioXixsíaiç 7ipoae{|)éXKsi xivàç Kai xcov ^évcov b vói-ioç* b ydp 
sk rcoHxiSoç bv xiai ôrpoKpaxíatç TtoÀixriç baxív, xòv ai)xòy 
ôè xpònov éx ei Kai xd Tcspi xovc, vó0cn)ç rcapà noXXóic,. oi) 
30 \ir\v àXV fejcsl 8V évôeiav xcoy yvriaícov tcoAaxcov Ttoicmvxai 
7üoÀ.íxaç xo\)ç xoioòxaoç (ôià ydp òXiyav0pco7i;íav oi)xco xpâvxai 
xoíç vóp.oiç), eimopowxeç 8f| o%Xov Kaxd [iiKpòv rcapaipow- 
xai xoi)ç bK 5o\)Aou 7tpcòxoy f) 8oi)^r|ç, elxa xoòç ànò ywaiKcav, 
xkXoç Sè jaòvov xoòç bÇ áp,(j)OÍy àax<£v rto^íxaç tcoiowxv. ôxi 
35 |isy oí>y eiSr[ 7tX.síco 7toÀ,íxot>, (J)ayspòv ek xoòxcov, Kai õxi Xk- 
ysxai jidXiaxa tio^íxtiç ò jxexéxcov x&v xi(ic5y, (jòqtcsp Kai 
r/ 0|xripoç fe7toíricr£v r (bç et xiv* àxíur|xov fiexayáaxrp/' otJcniEp 
[xéxoiKoç ydp baxív b xcoy xijicòv \ir\ jaexéxcov. àXX' Õ 7 i;o\> 
xò xoicmxov bTCiKeKpojiiiéyoy baxív, àitáxrjç %ápiv xcoy aw- 
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Avançando nesta investigação, ficará mais evidente o estatuto de escravos 
e trabalhadores manuais; uma vez compreendido o que acabámos de dizer 
o assunto fica esclarecido. 

Como existem vários regimes, devem também existir várias espécies 15 
de cidadãos, em particular de cidadãos governados, visto que em nenhum 
regime será necessário que os artesãos e trabalhadores não qualificados 
sejam cidadãos. Nalguns regimes será impossível, como sucede, por 
exemplo, num regime de tipo aristocrático, em que os cargos são distri¬ 
buídos com base na virtude e no mérito. Neste caso, não pode dedicar- 20 
-se à prática da virtude o homem que tem uma vida de trabalhador 
artesanal ou não qualificado. Também nas oligarquias, o trabalhador não 
qualificado não pode ser cidadão já que a. participação nos cargos 
políticos depende de um grande montante de riqueza; mas um trabalhador 

manual pode ser cidadão porquanto os artesãos tornam-se, muitas vezes, 
homens ricos. 

Em Tebas existia uma lei que proibia a participação em qualquer 25 
cargo político a quem não se abstivesse de mercadejar durante dez anos. 

Por outro lado, em muitos regimes, a lei vai ao ponto de atribuir a 
cidadania a estrangeiros; em algumas democracias, basta ter a mãe cidadã 
para se ser cidadão; e existem muitas cidades em que a mesma lei se 
estende aos filhos ilegítimos. Tais leis devem-se à falta de cidadãos 
genuínos; é apenas devido à escassez de população que surgem tais leis. 30 
Quando a população aumenta, priva-se progressivamente de cidadania os 
filhos de pais escravos; de seguida, os nascidos de mãe cidadã; e por 

ultimo, a cidadania é confinada aos que são cidadãos pelo lado do pai 
e da mãe. 

Estas considerações provam que existem várias espécies de cidadão 35 
cujo nome apenas cabe, em sentido estrito, a quem partilha as honras da 
cidade. Tal como diz Homero, é “semelhante a um estrangeiro a quem 
na 0 se prestam honras" F). Com efeito, o que não partilha das honras 

fe da C,dade (34) é COm ° Um meteC0 ’ UR1 estran S e iro residente. Quando este 
procedimento é feito às ocultas, o intuito é enganar o resto da população. 
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40 ciKobvxcov feaxív. Ttóxepov (ièv oí>v fexépav f) xí[u afixou 0exèov, 

1278b Ka0 J f|V àvfjp àya0óç haxi Kal rtoXíxriç; craouSaíoç, 8í]Xov ek 
xâ)V eiprjji&vcov, òxi xivòç [lèy tcóXecoc; b arixòç; xivòç 8 è- 
XEpOÇ, KÓCKEÍVOÇ oi) 7làç &XX’ Ò TTOXlXlKÒÇ Kcd KÍ)plOÇ f| Sxjyá- 
jiEVoç etvat Kibpioç, f] Ka0’ arixòv fj |X£x’ àXXcov, xfjç xôv 
5 Koiycov emiisXeíaç. 

6 ’ EtceI Ôè xama Srcòpiaxai, xò [x*exà xama aKEJtxéov, 

TTÓxepov play Qexeov rcoXixEÍay f\ tcXeíouç;, Kàv eí tcXeíotx;, xí- 

VEC, Kocl Ttócai, Kai 8ia(()Opai tíveç afixcov sioxv. ècjxi 8è TtoXt- 

xEÍa uòXecúç xdcÇiç xcoy xe àXXcov òtpxcSv Kai ftáXiaxa 

10 xqç Kopíaç Ttávxoúv. KÒpiov jièy yàp mxyxaxoí) xò tüoXí- 

xEDpoc xfjç tcóXecoç, TtoXíxsDfia 8’ feaxlv ti TtoXixsía. Xèyco 

8’ oloy ev pèv xaíç SrjfiOKpaxíaiq Kiapioç b Sfmoç, oí 8’ 

ÒXíyoi xobuavxíou fev xaíq òXiyapxíai<;, $a\ikv 8è Kal 710 X 1 - 

xelav Exépav eivai xomoav. xòv ai)xòy 8è xomov Epoi3|iev Xó- 

j 5 yov Kal TtEpl xd>v ócXXcov. i)7to0exéov Sfi TCpcoxoy xlyoç x^P^ 

awéaxriKE TtóXtç, Kal xf]ç àpxík el8r| nòaa xíjç TCEpl áv- 

Opcorcov Kal xfjy Koiycoyíav x-qç Çcoqç. elpqxai Sf) Kaxd 

xoi>ç TcpdbxOTJç Xòyouç, ev oíç 7iepl oiKOvopíaç SuopíaBq Kal SeaJto- 

xeíaç, Kal ôxi fyvoei pév saxty dv0pcoTcoç Çcooy ttoXixikóv. 

20 8iò Kal pr]5èv SEÓpeyoi xr\ ç jcapà áXXf|Xo)v poriOeíaç oi)K 

éXaxxov bpéyovxat xoí) croÇfjV’ oi) p/qy dXXd Kal xò KOiyq 

c\)p.(j)époy aaydyei, Ka0’ õaov fempáXXei pèpoç bKdaxcp xoí 

Çfjv KaXcSç. pdXiaxa p.èv ovv xom 5 kcxi xéXoç, Kal Koiyfj Tidai 

Kal x^P^T awepxovxai Sè Kal xoC Çf\v &vekev ainoí Kai 

25 awéxoDai xf]y TtoXixucqv Koiycoyíav. íacoç ydp èvEcrxí xi xoí) Ka- 

Xot> jiópioy Kai Kaxd- xò Çqv ai)xò jiôvov, dv \ir\ xoiç x a “ 

Xetioíç Kaxd xòy píov i) 7 ieppdXr| Xíav. SfjXov 8’ cbç _ 

1 

r 


Quânto à questão de saber se a virtude do homem bom e a do bom 40 
cidadão são idênticas ou diferentes, a resposta resulta claramente do que 1278b 
foi atrás dito; em algumas cidades existe coincidência entre o homem bom 
e o bom cidadão, noutras cidades não; fmalmente não é qualquer um que 
é bom cidadão, mas apenas o político que tem ou pode ter autoridade, quer 
individualmente, quer com outros, para a condução dos negócios públicos. 5 

6 . Diversidade de regimes e formas de autoridade. A finalidade da 
cidade. 

Uma vez definidos estes assuntos, importa considerar de seguida 
se devemos admitir se existe um ou vários tipos de regime. Se existirem 
vários tipos, quais são, quantos são, e como diferem uns dos outros? Um 
regime pode ser definido como a organização da cidade no que se refere 
a diversas magistraturas e, sobretudo, às magistraturas supremas ( 35 ). O io 
governo é o elemento supremo em toda a cidade e o regime é, de facto, 
esse governo. Nas constituições democráticas o povo é supremo; pelo 
contrário, nas oligarquias apenas alguns têm a supremacia. Por isso 
dizemos que estes dois regimes são diferentes, argumento que retomare¬ 
mos também a propósito dos demais regimes. 

Temos que determinar, em primeiro lugar, para que fim se constitui 15 
a cidade e quantas são as formas de governo, relativas ao homem e à vida 
em comunidade. No nosso primeiro livro, onde foram definidas a econo¬ 
mia e a autoridade do senhor, referimos, entre outras coisas, que o homem 
é por natureza um ser vivo político. Apesar de não carecer de auxílio 
mútuo, os homens desejam viver em conjunto; também é verdade que 20 

estão unidos pela utilidade comum, na medida em que, a cada um, 
corresponde uma parcela de bem-estar. Este é o fim principal, quer da 
comunidade quer de cada indivíduo. 

Mas os homens também se reunem e mantêm a comunidade 
política, pura e simplesmente, para viver; por isso já existe um elemento, 25 
valioso no simples viver, pelo menos se as amarguras da existência não 
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Kapxepoòai no\Xj\v KaK07tá9eiav oi tcoXXoI xcòv àvOptímcov y\i~ 
%ò[iev oi xoò Çpv, <bç hvo<>GT]ç xivòç ebru-ispíaç fev abxcò Kai 
30 y^kúxtjxoç (JyuaiKTiç. àXXà |J/f|V kocí xfjç àpxí]ç Y e xoi>ç Xêyo- 
jxèvouç xpóftouç pàSiov ÔibXbiv* kccí Y^P xoíç fe^coxÊptKOiç 
Xóyoiç 8iopiÇópe0a Ttepi abxcòv TtoXXáKiç. f\ pèv Y^P ^£- 
aTioxsía, Kaíttep óvxoç kccx* àXf]Beiav xcò xs <t>òaBi SoòXcp 
Kal xcò <|ròoEi ÔecmóxT| xabxoò aop(t)épovxoç, bficoç. àpxei 
35 7 ipòç xò xoò ôecntóxou aup,<|>èpov oi) 8 èv fjxxov, rcpòç Ôè xò xou 
ôoúXou Kaxd auppePuKÓç (°ò Y^P kvÔèx 8 ' 1 ' 061 - ^Be^poM-évox» xou 
ôobXou acoÇsaOai xf[V ÔBGTtoxeíav)* t[ 8 è xéKveov àpxfí Kai 
YuvaiKÒç Kal xfjç oiKÍaç ndariç, f\v bi] KaXoujisv oiKOvoixiKfiv, 
fjxoi xcòv ápxojiâvcov x à P lv ^ koivou xivòç òcp<()OÍv, Ka0 T 

40 abxò jièv xcòv àpxo|iêvcov, cócTiBp bpcò|XBv Kai xaç àXXaç 
1279a xèxvaç, ofov iaxptKf]v Kai Y^ vaa<UK 1 1 v ’ Kaxà ax)ppEpt]KÒç 
8 è Kdv abxcov etev. obÔèv y^P kcüXòbi xòv 7 raiÔoxptpr|V £va 
xcòv Y' ü M' va Ç°M'^ vü;)i; £víox’ et vai Kai abxóv, còaTtep b KDpep- 
vf|XT|ç eíç eaxiv dei xcòv TtXooxfipoúV' o jxèv ouv 7taiSoxpipTiç 
5 f] Ki)pepvf]xriç aKOTieí xò xcòv àpxopèvoov òCYa 0 óv, bxav Sè 
xobxcov síç Y^ vr l Tai Kai ctbxóç, Kaxd au|xpspr|KÒç p,exèxei 
xfjç (bbsXeíaç;. b jièv Y^p rcXcoxfp, b 5è xcòv y^M-^C 0 ! 1 ^" 
vcov stç yívexai, 7 iai 5 oxpíprjç còv. 5iò Kai xàç TtoXixiKàç 
àpxdç, õxav f\ Kax’ iaóxrjxa xcòv tioàxxcòv auvBcrxr|KuÍa Kai 
10 Ka0’ bpoióxr|xa, Kaxd p.époç à^iouaiv ápxeiv, Ttpóxspov |i£v, 
fl 7 xé(|)DKBV, áí;iouvxeç sv jxápei XeixoupY£Ív, Kai gkotcsív xiva 
TtáXiv xò abxou áYaOóv, còa 7 iBp Ttpóxepov ainòç áp%ow bqkô- 
tcbi xò £kbívou au[i<t)Epov vuv 8 è Sià xàç cb<j)EXeíaç xàç 
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forem excessivas. É evidente que a maior parte dos homens passa por 
muitas amarguras devido ao afa de viver, e parecem encontrar na vida 
uma espécie de felicidade e doçura natural. 

Também é fácil distinguir os vários tipos de governo que definimos, 30 
várias vezes, nos trabalhos destinados ao público em geral. A autoridade 
do senhor apesar de existir, na verdade, um interesse comum entre o 
senhor e o escravo não deixa por isso de exercer-se segundo a 
conveniência do senhor, e só acidentalmente segundo a conveniência do 35 
escravo, porque desaparecido o escravo, não há maneira de se conservar 
a autoridade do senhor. O domínio sobre a mulher e os filhos e sobre a 
casa em geral, designado por economia, ou é exercido no interesse dos 
dominados ou num interesse comum a ambas as partes. Essencialmente 
é exercido no interesse dos dominados, como vemos nos demais saberes, 40 
como a medicina e a ginástica, em que apenas por acidente pode ser 1279a 
considerado o interesse dos que a praticam; nada impede que o mestre 
de ginástica seja, ocasionalmente um dos que pratica a ginástica, tal como 
o piloto é sempre um navegante entre a tripulação. O mestre de ginástica 
e o piloto viísam o bem dos que se encontram sob a sua autoridade. Mas 5 
quando eles se convertem em orientados, compartilham acidentalmente 
dos benefícios; é então que o piloto se torna navegante e o mestre de 
ginástica, ginasta, embora se mantenha mestre de ginástica. 

Da mesma forma, quando se trata do governo da cidade, sempre que 
esse governo esteja fundado na base da igualdade e completa semelhança 
dos seus cidadãos, estes consideram justo governar por turnos ( 36 ); em 10 
tempos idos, como é natural, cada indivíduo considerava justo que os cargos 
fossem desempenhados em alternância, e pensava que, como retribuição, 
alguém zelaria pelo seu bem próprio, tal como eíe mesmo zelara pelo 
interesse alheio durante a permanência no cargo. Acíualmente, devido 
aos benefícios derivados dos cargos públicos e do exercício do poder, 
os homens desejam a ocupação permanente desses cargos. É como 15 
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cotò xcov koivcov Kai xàç feK xíjç àpxfK poóXovxai awsxcoç 
15 dpxetv, olov ei cuvépaiVEv i)yiaíveiv àet xotç ápxcnxn voaaKE- 
poíç oí>cnv. Kai ydp' àv oúxtoç lacoç bSícoKov xàç àpx^ç- 
^avEpòv xoívuv <bç òaai \xkv noXixsxca xò KOivf] crop4>Épov 
oKonovoiv , abxat [xèv òp0ai xuYXávowiv ovoca Kaxà xò 
ÒLnX&ç Ôíxaiov, õaai Sè xò a<|>éx£pov pòvov xcov àpxóvxcov, 

20 tjiaapxripévai nâaca Kai 'nxxpsKpáaeiç xcov òp0a>v tioàxxeicov- 
SeOTOXiKai yáp, f| 5è nòXi ç Koivcovía xmv hA.8X>0Épcov 'eoxiv. 

7 Aicopia|xévoüv Se xoúxcov hx°P- &v ° v 'eoxi xàç tcoX.ixeíaç 
kmaKè\|/aa0ai, Ttóaai xòv àpiGjiòv Kai xíveç Eiaí, Kai 7ipco- 
xov xdç òp0àç abxcbv Kai Y<*P ai ftocpEKpáaeiç èaovxai 
25 cjx^^P 0 ^ xoúxcov SiopiofiEiacov. fejcsi 8è 7toA,ixeía p,èv Kai 
uoTAxeupa arnialv&i xabxóv, TtoXíxzv\ia 8 * eaxi xò KÚpiov xcov 
kòXecúv, áváyKj] 8 ’ stvai KÚpiov f| úva f] 'oXiyovç f] xoòç noX- 
A,oí>ç, òxav pèv ò elç f[ oi bXíyoi fj oi tioàAoí rcpòç xò koi- 
vòv cropx|)£pov dpxcoai, xabxaç pèv òp0àç àvaYKaiov eivat 
30 xdç TtoXixeíaç, xdç 8è Ttpòç xò ISiov t[ xob evòç f| xcov òXí- 
ywj fi xoí> nXrfiovç TiapEKpáasiç. fj yàp rcoMxaç (J)ax£OV 
eivai xoi)ç <pf]> pexexovxaç, fj Sei koivcoveív xoí> aupòèpovxoç. koí- 
Xeiv 8 } eicò0apev xtòv pòv povapxicov xf[V npòç xò koivòv 
àTCopX£7ioix3av aDfxòépov paoiÀeíav, xqv Se xcov oAáycov j.isv 
35 xcXeiòvcov 8’ evòç àpiaxoKpaxíav (fj 8ià xò xoòç àpíaxouç àpx^tv, 
fj 8ià xò Tipòç xò dpiaxov xr\ uóX,ei Kai xoiç Koivcovoíaiv 
abxfjç), õxav Se xò 7tX/f|0oç Tipòç xò koivov TCO^ixsÒTjxai 


se os ocupantes dos cargos fossem homens doentes e apenas recuperassem 
a saúde quando estão em funções. 

A conclusão que se segue é clara; os regimes que se propõem atingir 
0 interesse comum sáo rectos, na perspectiva da justiça absoluta ( 37 ); os 
que apenas atendem aos interesses dos governantes são defeituosos e 
todos eles desviados dos regimes rectos. São despóticos, mas a cidade é 20 
uma comunidade de homens livres. 

7. Os regimes correctos e respectivos desvios. 

Agora, que estes assuntos foram determinados, o próximo assunto 
a considerar é o número e natureza dos diferentes regimes. Podemos, em 
primeiro lugar, examinar 0 grupo dos regimes correctos; depois de os 
regimes correctos estarem determinados, os desvios ficarão claros ( 38 ). 25 

Dado que regime e governo significam a mesma coisa sendo o 
governo o elemento supremo em cada cidade, necessariamente serão 
supremos ou urn indivíduo, ou poucos, ou muitos. Quando o único, ou os 
poucos, ou os muitos, governam em vista do interesse comum, esses 
regimes serão necessariamente rectos. Os regimes em que se governa em 30 
vista do único, dos poucos, ou dos muitos são transviados. Ou bem que 
0 nome de cidadão não pode ser atribuído a quem participa no regime, 
ou, se 0 nome é atribuído, todos devem participar nas vantagens. 

De entre as formas de governo por um só, chamamos realeza à que 
visa 0 interesse comum. Chamamos aristocracia à forma de governo por 35 
poucos (mas sempre mais do que um) seja porque governam os melhores 
ou porque se propõe 0 melhor para a cidade e os seus membros. 
Finalmente quando os muitos governam em vista ao interesse comum, 0 
regime recebe 0 nome comum a todos os regimes: ‘regime constitucional’. 
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4>ép 0 v, KOtXeíxca xò koivòv óvo|ia naofflv xcov iioXxxeiav, 
jioAxxeía. (au|xpaívex 5’ elA.óycoç- 'é-va M-èv y«*P 8ia<t>epexv 
40 K 06 x’ àpexqv f) òXíyouç fev 8 èx e ' ca1 -’ TiXeíouç 8 f)8ri %<xk£KÒv __ 

1279b t!K P xP<5a0ai npòç moav ápexV, àXXà páXiaxa xqv nokz- 
piKfiv aínq yàp ev tiItiGei yíyvexar Sióitep Kaxà xczbxvv 
xfiv TioTuxEÍav K-üpicbxaxov xò nponoXep.ow Kcá psxèxowiv 
a-bxfiç oi K6KxriiJ.èvoi xà ôn^a.) itapeicpáaeiç 8e xcov etpq- 
5 pèvcúv xvpavviç p.èv pacrileíaç, òA.iyapxía 5è àpxcrxoKpaxuxç, 

Sr^oKpaxía Sè ixoÀaxeíaç. i] pèv yàp xupavvíç eoxi povap- 
x ía npòç xò empapo 1 ' ^ M-Ovapxowxoç, il 8’ bA.iyap- 
X ía npòç xò xüv etaiópcov, -q 5è SqpoKpaxía Tipòç xò cup- 
tytpov xò xcov àuópcov tc P òç Sè Xò X(õ Koivcô XvoixzXovv 

10 obSepía ctinâv. 

8 Aei Sè piKpco 8xà paKpoxèpcov eineiv xíç èKáaxq xoxjxcúv 
xcov noXixei&v fcaxur mi yàp ÊX ei xlvà Ç àTiopíaç, xcp Sb 
nspi BKdaxriv jièeoSov <|>aoao<j) 0 -òvxi Kal \ii] \iàvov &no$Xz- 
novxi Ttpòç xò Tcpdxxeiv oíkbÍóv fcaxi xò \n\ napopâv p,ri8é 

15 xi KaxaXeíTceiv, àXXà 5j\Xovv xfjv Tiepi Êmaxov àXfi0eiav. 
eaxi Sè xupavviç pèv fiovapxía, KaQáTtEp eiprixai, òeotío- 
xikti xfjç TioXtxiKfjç KOivcovíaç, òiUyapxía 5’ òxav coai kd- 
pioi xfjç TtoXixEiaç oi xàç ofiaíaç è%ov xeç, 8i]pOKpaxía 8è 
xobvavxíov ôxav oi pf] KBKxripévoi TiXfjeoç ofiaíaç àXV duopoi. 

20 updaxri 8’ ôcTiopía rtpòç xòv Siopiapóv 'eoxiv. si yàp bÍev oi 
nXelovc,, òvxeç eímopoi, Kbpioi xf^ç tióXbcoç, ÔripoKpaxía 5 èaxiv 
õxav f| KÍ)piov xò 7iXfi0oç-òpoícoç Ôè iiáXiv Kdv eí nov a\jp- 
paívBi xobç óutópouç fcXáxx o\)ç pèv eívca xcov etmópcov, KpeíxxoDç 
5» õvxaç kdpíodç stvca xfjç uoUxeíaç, ònov 8’ òXiyov 
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Existe uma boa razão. É possível para um, ou poucos, distinguir-se pela 40 
excelência; mas dificilmente um maior número de cidadãos poderá atingir 
a perfeição em todos os tipos de virtude. Esta perfeição, contudo, é 1279b 
atingida no valor militar que se evidencia nas massas. Esta é a razão pela 
qual as forças de defesa são o elemento supremo neste regime, e nele 
participam os possuidores de armas. 

Os três desvios correspondentes são: a tirania em relação à realeza; 5 
a oligarquia em relação à aristocracia; a democracia em relação ao regime 
constitucional 

A tirania é o governo de um só com vista ao interesse pessoal; a 
oligarquia é busca do interesse dos ricos; a democracia visa o interesse 
dos pobres. Nenhum destes regimes visa o interesse da comunidade. 10 

8. Natureza da oligarquia e da democracia. 

Necessitamos tratar com maior desenvolvimento em que consiste 
cada um destes regimes. Existem algumas dificuldades nesta questão; e 
quando alguém segue um método filosófico na investigação de qualquer 
ramo do saber, e não se limita a considerações práticas, 0 caminho 
adequado é começar pela verdade acerca de cada caso sem qualquer 15 
negligência ou omissão. 

A tirania, como já foi dito, é o governo de um só que exerce um 
poder despótico sobre a comunidade política. Existe oligarquia quando os 
que possuem bens são o elemento supremo do regime. Pelo contrário, 
existe democracia quando o elemento supremo não pertence aos ricos mas 
sim aos pobres. Surge uma primeira dificuldade nesta definição; podemos 20 
conceber um caso em que, sendo a democracia 0 regime em que a 
multidão governa, a maioria é composta por indivíduos ricos que têm o 
poder supremo; similarmente, sendo a oligarquia o regime em que o poder 
pertence a um pequeno número, poder-se-ia conceber 0 caso em que as 
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^ xbbopia xt|V bXx^nxa xfi * *»W xb *Xb _« 

obxo, xpoaaYopsbx, xdp boXxxsiac, bXxYCcpXtav pbv EV TI «t 
«pxdp bxo-w * Ebnopoi, bXtxov xb rt«°C bvxpp, **» 

30 Kpctxíav 8 b Bv fl ol toopox BOXXOI xb nx^eop b»XBP, a. XIV 
Wa. Bxbx xlvaç Y*P BpobpBV x,p «pxx Xs^ap -X - 
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áropox, sbpioi 8- btóxepox xfflv xoXxxEifflv, Bteep Pb 
iXXn xoXixBtct. napà xdp elpnpBvcp; BbXtv; ío.ks xoxpw 

3 S Xbxop noxetv 8.XOV bxx xb pEv bX^ * -XXobp ^ ~ 
pBoxp xb pBv xaíp bXxvapx-b « ** 

8 W ax to p, 5\à xb xobp psv Bbxàpopp bXtYOvb. «»*« 8 

eívax xobp tobpobp navxaxob (5,b *al ob °<*f»<** xap pb- 
, etó «9 a«„p <alxiap> Y^x $ 8b 8.abbp=-v b XB 

4„ 8 W axxa Kat b bXxYaPXta <*W» ^ ^ 

V\Trn^ rtv áovooai Sidt TiXowov, Av 
1280a toiv, ml àvaYKaiov ^v, ótcod àv PX 

,• txáxxobp dv XE nXeíowp, Etvax xcdnpv bXxYdPXlbV. 

* dxopox, SbPoEpaxicp, dXXd cdbPaxvEx, 8l *°- 

pEV, xobp pBv bXiYCEp EtvdX XObp 8è EbXXobp. EbEOpbEbX 

5 pB„ Ydp bXtY», xf|P SÉ -EXE»0Epidp pEXàxbbOX ndEXEp. 6x <* 

alxtdp dpbxdPbxoboxv ddbbxEpP. xbP nbXxxEtap. 

9 ATIEXEOV SB npcòxov xlvap 6pbbP x n p bXxYdpxxap 

Kal SbPOKpaXÍaç, Kdt Xt xb SlKdXOV xb XB bXXYdpXXKb» 
K „l SbpOKpaxxKbv. ndvxBp Ydp toovxax SxKCÚob x,vbp, dXXa 
10 PÈXPX Xivòp XpoBpXOVXdb Kdl XBYObbXV ob xãv xb «*** 
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classes mais pobres, embora menores em número do que as classes mais 
ricas, fossem mais fortes do que estas e exercessem o poder supremo no 25 
regime. Em qualquer destes casos as definições já dadas de regime 
poderiam parecer inexactas. Encontramos outra dificuldade se, por outro 
lado, definimos os regimes combinando a riqueza com os poucos e a 
pobreza com os muitos, e chamamos oligarquia ao regime em que os 
ricos, sendo poucos em número, detêm os cargos públicos, e democracia 30 
ao regime em que os mais pobres, sendo muitos em número, estão no 
poder. Se não existir outro regime além dos dois que acabámos de referir, 
como designar aqueles em que a autoridade suprema pertence aos ricos, 
que são a maioria, ou aos pobres, que são a minoria? Este argumento 
parece mostrar que o número é um atributo acidentai (seja o pequeno 35 
número nas oligarquias, ou o grande número nas democracias) devido ao 
facto de que os ricos são em todo o lado poucos e os pobres muitos. E 
é por isso que as causas já mencionadas não são de facto as causas reais 
de diferença entre oligarquia e democracia. ( 39 ) 

A verdadeira diferença entre oligarquia e democracia é a pobreza 40 
e a riqueza. É inevitável que quando o poder se exerce em virtude da 1280a 
riqueza, quer sejam poucos ou muitos, trata-se de uma oligarquia; quando , 
os pobres governam, trata-se de uma democracia. Acontece, porém, 
conforme notámos, que os ricos são escassos e os pobres numerosos. E 
que a riqueza é de poucos, enquanto a liberdade é de todos: estas são 5 
as causas pelas quais uns e outros reclamam o poder. 

9. A virtude como fim da cidade. 

Necessitamos de conhecer bem quais são os princípios da oligarquia 
e da democracia, e quais são as concepções oligárquica e democrática de 
justiça. Ambos os regimes defendem uma certa concepção de justiça, 10 
mas apenas relativa, e nenhum deles se refere à justiça suprema na sua 





SÍKaiov. oíov ÔOK8Í laov tò ôÍKoaov eivai, Kai ècrctv, &XX' 
ob nãaiv àXXà toíç íaoiç* Kai tò áviaov ôòkbí SÍKaiov 
eivai, Kai yàp èativ, àXX' oi) rcáaiv àAAà toíç ávíaoiç* oi 
5è tom’ àtjjaipowi, tò olç, Kai Kpívoixn KaKíòç. tò 5’ aitiov 
15 õti Tispi abtcov f\ Kpíaiç- axeSòv 6’ oi rclUíatoi (^aOXoi Kpi- tai 
rcepi tcòv otKsícDV. &ox 9 eTiei tò SÍKaiov tiaív, Kai Sifipr)- tai 
xòv amòv tpóiiov zki te tcòv Ttpaypàtcov Kai oíç, KaÔáTiep 
eípTytai Tipótepoy èv toíç’ HBvkoíç, xf\v |xèv toí> Trpáyjiatoç iaó 
trjta ò jxoTioyofiai, xf\v 8è oíç à [tòiapritoíiai, 

20 Xiata \xev 8ià tò Xex^^y àpti, Sióti Kpívooai tà nepi amoòç 
KaKCÒç, éTceita Sè Kai Stà tò Xeyeiv (íéxpi tivòç èKatèpooç 
SíKaióy ti vofiíÇoixji SíKaioy Xkyziv óoTtXtòç. oi |xèv yàp 
dy Katd ti dviaoi còaiv, oíov xpf|pxxaiv, àXcoq olovtai àv- 
icroí et vai, oi 8’ dy Katd ti laoi, oíov ÈÂ,£u0£píçt, òXcoç 
25 íaoi. tò Ôè Kupicútatov oi) X,éyouaiv. ei jièv yàp tcòv Ktrp 
pàtcov xdpiv eKoivcòyricjay Kai awrjA.0ov, toaomov \xexk%ovoi 
tf \q tkAxooç òaov nsp Kai tfjç Ktrjaecoç, còaB’ ò tcoy òÀtyap- 
Xikcov Xóyoç Só^eiev ày lax^eiv (oi) yàp eivai Símiov laov 
\iexe%eiv t<òv eKatòv |iva>v tòv eiaevéyKavta píav jivàv t<ò 
30 Sóvti tò Àomòv 7idv, otite tcòv èí; àpxijç otite tcòv fercvyivo- 
p.évcov)‘ ei Sè pf| T£ toti Çfjy jióvov èveKev ótMui pdXXov toti 
eu Çf\y (Kai yàp àv SotiÀcov Kai tcòv áÀAoov Çcòcov f|v nó- 
Xiç vtiv 8’ oi>K èati, 8ià tò pf] petéx^iv etiSaipovíaç |iT)Sè 
toti Çfjv Katd npoaípecnv), pf]te auppaxíocç èveKev, õrccoç 
35 útcò [rrjSevòç áSiKCÒvtai, pf]te 8ià tàç àAAayàç Kai xf[V 
Xpíjcriv tf|v Tipòç áÀXfi^ouç-Kai yàp àv Tupprjvoi Kai Kapxt|- 
Sóvioi, Kai Ttávteç oíç èati atijipoXa rcpòç à.XXí]Xox> ç, cbç 
[iictç dy TtoXítai 7tóÀ,ecoç fjaav eiai yotiv atitofç auvQf^Kai 


integridade. Por exemplo: há quem considere que a justiça consiste na 
igualdade. Assim é, com efeito, mas não para todos e apenas para os que 
são iguais. Outros consideram que é justa a desigualdade; e na verdade 
assim é, mas unicamente para aqueles que são desiguais e não para todos. 
Ambos os arguentes ignoram os destinatários dos princípios de justiça e 
cometem erros de juízo. A razão é que estão a julgar em causa própria, 15 
e na maior parte dos casos os homens são maus juízes quando os seus 
próprios interesses estão em causa. E como a justiça é relativa às pessoas, 
e uma justa distribuição é aquela em que os valores relativos das coisas 
correspondem aos das pessoas que as recebem — ponto que já tratamos 
na Ética ( 40 ) — os que advogam a oligarquia e a democracia concordam 
no que constitui a igualdade das coisas, mas discordam no que constitui 20 
a igualdade dos indivíduos. A razão foi já mencionada, a saber: julgam 
mal em causa própria. Mas existe ainda uma outra razão: estão induzidos 
em erro porque falam de uma justiça relativa mas presumem estar a falar 
da justiça absoluta. 

Uns presumem que a desigualdade num aspecto — por exemplo a 
riqueza — implica a desigualdade em tudo; os outros acreditam que a 
igualdade num aspecto — por exemplo a liberdade — significa igualdade 
em tudo. Mas nenhum deles consegue dizer o essencial. De facto, se os 25 
homens se reuniram em comunidades por causa das riquezas, a partici¬ 
pação na cidade deveria ser proporcional à participação na riqueza. Neste 
caso, o argumento dos oligarcas parece forte: não é justo que num 
capital de cem minas, aquele que deu uma só mina obtenha uma parte 
igual ao que contribuiu com as restantes, quer no que se refere à soma 30 
inicial, quer ao lucro. Porém, os homens não se associaram apenas para 
viver mas sobretudo para a vida boa. Caso contrário, existiriam cidades 
de escravos, ou mesmo de animais; mas é impossível existirem cidades 
de escravos e de animais porque estes não partilham da felicidade nem 
escolhem o seu modo de vida. Tão pouco os homens se associaram para 
formar uma aliança de defesa mútua contra qualquer injustiça nem para 35 
facilitar as trocas e as relações comerciais. Se este fosse o fim, os Etruscos 
e os Cartagineses e os demais povos que têm tratados comerciais entre si, 
pertenceriam a uma única cidade. É verdade que tais povos têm acordos 


217 










7 t£pi xcòv eiaaYcoyíjacov Kai abppoka rcepi -roí) p.f| àSuceiv 
40 Kai ypafyotX nE P^ cv]x\ia%íac. áXX 5 obx 7 &p%al rcáaiv btu 
1280b xobxoiç Koivai KaGeaxàcrtv, &ÀA’ èxepai Ttap’ EKaxépoiç, obxe xoò 
noíovç xivàç Eivai 5ei òpovxíÇowiv àxepoi xobç hxèpouç, 01)8* 
õtcgoç prjSeiç áSiKOç èaxai xcòv bnò xàç <ruv0fiKaç prjSè jao- 
xGrpíav è£ei |o,r| 8 e|iíav, àiXXà jióvov õtcooç p/qSèv àSiKf]- 
5 aouaiv à,XXr\Xovç Tiepi 8 ’ ápexfiç Kai KaKÍaç tioXvuikík Sia- 
ctkootògiv òaoi (^povxíÇovaiv ebvofxíaç. f\ Kai ^avepòv 6 xi 
8 si Tcspi ápexpç £ 7 upe/ièç eívai xr\ y' òç òtXrjGcòç bvofxaÇo- 
jxévri tióXêi, pifi 2.ÓYOD x^piv. yh^Exai Y^p tl KOivcovía cru ji- 
\ia%ia xcòv àA.À,cov xórccp Siabépouaa fióvov, xcòv AticoOev 
10 GD{ip.axicov, Kai ò vópoç auv0f|Kr) Kai, KaGártep é<|>r| Adkó- 
(jjpcov ò aoc|)iaxY}ç, eyyufixTiç à,XXr\Xoi<; xcòv 8 iKaícov, àXk' 
obx oloç 7 COISIV àYa0oi)ç Kai SiKaíouç xobç TtoMxaç. õxi Sè 
xobxov Èx £l xòv xpónov, (jjavspóv. ei yáp xiç Kai ovvayáyoi 
xobç xótiodç eiç &v, coaxe cScTixeaÔai xf|v Meyapècov 7 tó?av Kai 
15 Kopiv0ícov xoTç xeíxeaxv, õjicoç oi) pia 7 ióXiç' obS’ ei ftpòç 
àXXfjXoDç eTiiyapiaç 7ioif|aaivxo- Kaixoi xoòxo xcòv ISicov xaiç 
TcóA,eai Koivcjovrpocxcov feaxív. bpoícoç 8 7 ob 8 7 ei xiveç oíkoíev 
Xoopiç pêv, pf] pévxoi xoaobxov àítcoBev còaxe pf] koivcoveív, 
àXX' eírioav abxoiç vópoi xoò pf] a$âç abxobç àSiKeiv rcepl 
20 xàç pexaSóaeiç, otov ei ò pèv Eirj xekxoov ò Sè y £C 0 PYÒç 
b Ôè GKDXOxópoç b 5’ àXXo xi xoioòxov, Kai xò 7 tÀ,fj 0 oç eiev 
pbpioi, pf] pévxoi Koivcovoiev áXXov pr| 8 evòç f| xcòv xoiomcov, 
oiov àAAaynç Kai auppaxiaç, obS’ obxco tcco TtóÀaç. 8 ià 

xiva 8 fj Tcox’ aixiav; ob yàp Ôf] 8 ià xò pf] abveyY^ç xfjç 
25 KOivcovíaç. ei yòcp Kai awèXBoiev obxco Koivcovobvxeç (èKaaxoç 
ixévxoi xp^xo xíj 18 ía oiKÍa còarcep TióXei) Kai G<j)taiv abxoíç 
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relativos à importação e à exportação; comprometem-se a respeitar uma 
conduta justa e tratados de defesa mútua. Por outro lado, não existem 40 
magistraturas- comuns a todas as partes contratantes; cada cidade tem os 
seus próprios magistrados. Nenhuma das partes se preocupa com a 1280b 
conduta alheia; nenhum dos contratantes se preocupa que os outros sejam 
injustos ou, de algum modo, perversos; a única preocupação de cada 
cidade é evitar que os compatriotas não se prejudiquem mutuamente. 

Por outro lado, os que se interessam pela boa legislação ( 41 ) indagam 5 
acerca das virtudes e dos vícios cívicos. A conclusão clara é de que a 
cidade que é verdadeiramente cidade, e não apenas de nome, deve 
preocupar-se com a virtude. Se assim não fosse, , a comunidade política 
decairía numa aliança que apenas se distinguiria pela contiguidade local 
de outras alianças, em* que os membros vivem a uma certa distância uns jq 
dos outros. E a lei também tomar-se-ia um simples convénio — ou na 
frase do sofista Licofronte “uma garantia dos direitos dos homens ” ( 42 ) 

— mas incapaz de. tomar bons e justos os cidadãos. 

Que isto é verdade, é evidente. Com efeito, se pudessem reunir dois 
lugares diferentes, de modo que as cidades de Mégara e de Corinto 
fossem circundadas por uma só muralha, mesmo assim não existiría uma 15 
só cidade. Se os cidadãos de ambas as cidades casassem entre si, isso 
não faria também uma só cidade, mesmo sendo o casamento uma das 
formas de vida em comum' características da cidade. Nem tão pouco 
surgiria uma cidade se os habitantes vivessem separados — embora não 
tanto que impossibilitasse a comunidade — ou possuíssem leis para evitar 
as injustiças nos contratos, e houvesse entre eles carpinteiros, lavradores, 20 
e sapateiros, e o número da população se elevasse a dez mil, mas nada 
tivessem em comum a não ser os tratados comerciais e as- alianças de 
defesa mútua. 

Porquê? Decerto que não é por falta de contiguidade territorial. 

Ainda que os membros dessa comunidade se reunissem e cada um 25 
utilizasse a sua casa particular como se fosse uma cidade, e todos eles 
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(bç kmpaxíctç oKor\q [3or|eobvx6ç kni xobç àSiKobvxaç |ióvov, 
obõ’ obtcoç áv eivai Só^eiev itòX iç xoiç ótKpípcoç Gsmpobaiv, ebtep 
òfioícoç òinAoíev cruvekGóvxeç Kai j^copíç. tyavepòv xoívuv òxi 
30 ti nòXiç o\)K èaxi Koivcovía xótou, Kai xob p/q àSiKSÍv a(j)áç 
amoi)ç Kai xfjç pexaõóaecDç %ápiv òlXXcl xabxa pèv àvay- 
Kaíov vrtápxeiv, elrcsp èaxai Ttó^iç, ob \xx\v obS’ bttapxòvxcov 
xobxcov áTiávTOOv f|8r| nòXiq, àXX ’ t| xob eb Çfjv Koivcovía Kai 
xatç oiKÍaiç Kai xoiç yèveai, Çüorjç xsÀ,eíaç x^P 11 ' K0C ^ ocbxáp- 
35 kovç. oi)K èaxai pévxoi xobxo pf] xòv abxòv Kai èva KaxoiKobv- 
xcov xÓTtov Kai xpcopèvwv kfttyapíaiç. 8iò KqSeíaí x’ èys~ 
vovxo Kaxd xàç tcó^biç Kai òaxpíai Kai Guaíai Kai Sia- 
ycoyai xob GDÇqv. xò Sè xoiobxov <jnÀ.íaç èpyov f| yàp xob 
aoÇ f\v Ttpoaípsaiç <|)iÀ,ía. xéAoç pèv obv nòXe oç xò eb Çíjv, 
40 xabxa 8è xob xiXo uç x^P lv - nàXiç 8è t| yevcov Kai Kcopcov 
1281a Koivcovía Çcorjç xeÀ,£Íaç Kai abxápKouç. xobxo 5’ kaxív, (b ç 
<j>apèv, xò Çfjv ebõaipóvcoç Kai KaÀ.coç. xcov KaÀmv ápa 
Tipd^ecoy x^ptv Gexéov eivai xf]v Tto^txucfiv Koivoovíav àXX ’ 
ob xob auÇf|V. ÕiÓTtep õaoi auppáWiovxai Tt^eíaxov eiç xf|V 
5 xoiabxriv Koivoovíav, xobxoiç xfjç Tcó^eooç péxeaxi rcXeíoy f] 
xoiç Kaxd |itv eÀ.euGeptav Kai yévoç taoiç f| peíÇoai Kaxd 
8£ xr\v 71oXlxikt]v ápexqy àvíaoiç, f] xoiç Kaxd nJiobxov bítep- 
èxoxíai Kax’ dpexf]v 8' brcepexopévoiç. oxi pèv obv Tcávxeç 
oi 7tepi xcòv Tto^ixeicov àpòiapqxobvxeç pèpoç xi xob Sucaíoü 
10 Jisyowi, <(>avepòv feK xcov eipqpsvoúv. 


prestassem auxílio como se tivessem contraído uma aliança defensiva 
apenas contra agressores, nem assim existiria uma cidade; em bom rigor, 
nem pareceria existir uma cidade se as relações mútuas, uma vez rea¬ 
lizada a união, permanecessem idênticas às que existiam quando estavam 
separados. 

E claro, portanto, que uma cidade não é uma comunidade de 30 
residência cujo fim seja apenas evitar a injustiça mútua e facilitar as 
trocas comerciais ( 43 ). Todas estas condições devem estar presentes para 
que a cidade exista; mas a sua presença não é suficiente para a constituir. 

O que constitui uma cidade é uma comunidade de lares e de famílias com 
a finalidade da vida boa e a garantia de uma existência perfeita e 
autónoma. Isto não se realizaria sem que os membros da cidade residam 35 
num mesmo lugar e se casem entre.si. Daqui surgiram nas cidades as 
relações de parentesco, as frátrias, sacrifícios públicos, e os lazeres. Estas 
instituições são obra da amizade — já a amizade é condição de escolha 
de uma vida em comum ( 44 ). 

A finalidade e o objectivo da cidade é a vida boa, e tais instituições 40 
propiciam esse fim. A cidade é constituída pela comunidade de famílias 1281a 
em aldeias, numa existência perfeita e auto-suficiente; e esta é, em nosso 
juízo, a vida feliz e boa ( 45 ). É preciso concluir que a comunidade política 
existe graças às boas acções, e não à simples vida em comum. Aos que 
contribuem mais para este tipo de comunidade, cabe-lhes uma maior parte 5 
na cidade do que àqueles que lhes são iguais ou mesmo superiores em 
nascimento e em liberdade, embora inferiores em virtude cívica; e cabe- 
-lhes mais do que àqueles que os superam em riqueza mas não em virtude. 

Do dito, ficou claro que todos os que debatem os regimes ( 46 ), enun¬ 
ciam uma concepção parcial de justiça. 10 
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10 v E%ei 5’ àitopíav xí ôeí xò KÚpiov eivai xfjç 7tóÀ,eceç. 
f\ yàp xoi xò tiAt}0oç, f| xoúç ti^owíodç, f| xoúç kjiieiKeíç, f) 
tòv péA/uaxov £va Tiávxcov, f| xúpavvov. àXXà xawa Tiávxa 
£%eiv 4>aívexai SuaKOÀdav. xí yáp; àv oi Ttévrjxeç Sià xò 
15 nXeíouç eivai Siavèpxovxai xà xcòv tiXoixjícov, xoíx’ oúk àSiKÓv 
eaxiv; f éSo^e ydp vi] Ala xcò Kupícp SiKaícoç? xf)v ouv áSiKÍav 
xí- XP 1 ! A-éyeiv xfjv ea^^^i náXiv xe Tiávxcov A/ri<|>0évxcov, 
oi TiiVeíoDç xd xcòv fe^axxóvcov àv Siavéjxcovxai, (fiavepòv õxi 
()>0£ípowi xf[v nàXiv. áXXd \ii\v o\>% r\ y’ àpexí] (j>6sípei xò 
20 è^ov af>xf]v, obSè xò Síraiov 7ióÀ.ecoç (|)0apxiKÓv* coaxe SfjXov 
ôxi Kai xòv vójiov xoòxov oi)x oíóv x’ eivai SíKaiov. éxi Kai 
xàç TtpáÇeiç õaaç b xúpavvoç èTipaÇev àvayraíov eivai Tiá- 
aaç Sucocíaç- ptáÇexai yàp cbv Kpeíxxoov, còaTiep Kai xò 
TtXíjGoç xoúç tiXowíodç. &XX' àpa xoúç eÀ,áxxauç SíKaiov ápxeiv 
25 Kai xoòç nXovaíovç, àv oòv KáKeivoi xama Tcoicoai Kai SiapTiá- 
Çcoai Kai xà Kxfpaxa à(|xxipcòvxai xoí> TiÀ,f]0ouç, xom 5 eaxi 
SíKaiov Kai Gáxepov àpa. xaòxa jxèv xoívov òxi Tiávxa 
§avXa Kai oi) Símia, tyavEpòv dXXd xoúç hTiieiKeíç àp- 
Xeiv Sei Kai kdpíodç eivai Tiávxcov; oúkoòv àváyKT) xoúç dXXovç, 
30 àxíjiouç eivai Tiávxaç, \xr\ xijxcopèvooç xaiç TioAxxiKatç àp- 
xaiç’ xqxàç yàp kéyopev eivai xàç àpxáç, àpxóvxcov 5’ 
aiei xcòv aòxcòv àvayKaíov eivai xoúç áXXovç àxíp.ouç. àXX' 
£va xòv on ouSaióxaxov àpx^iv péÀ/iiov; dXX ’ £xi xomo òÀi- 
yapxiKCoxepov* oi yàp áxijioi TiXeíouç. dXX 9 lacoç 4>aír| xiç 
35 àv xò KÓpiov òXcoç áv0pco7iov eivai dXXd pf] vójiov <j)aí>A,ov, 
k%ovxá ye xà aoppaívovxa Tiá0T| Tiepi xf|v xj/DX^* oí)V 
fi vópoç pèv òAayapxiKÒç 5è f| SrjfioKpaxiKÓç, xí Sioíaei 
Tiepi xóòv fjTiopripévcov; aopptjaexai yàp òpoícoç xà XexOévxa 
Tipóxepov. 


10. As concepções oligárquica e democrática de justiça. 

Coloca-se uma outra questão: quem deve ter a supremacia na 
cidade? A multidão, os ricos, os notáveis, o melhor de todos, ou um 
tirano? É evidente que todas estas alternativas apresentam dificuldades. 

Pois não será injusto que os pobres pelo facto de serem mais numerosos, 
repartam os bens dos ricos? Não, por Zeus, pois é justo o que decidiu 15 
a autoridade suprema. Mas então em que consistirá a suprema injustiça? 
Tomemos outro caso. Se uma maioria ( 47 ) reparte os bens de uma minoria, 
evidentemente que corrompe a cidade. Mas a virtude não destrói quem 
a possuir nem é destruidora da cidade, pelo que a lei acima referida não 20 
pode ser justa; caso contrário seriam justas todas as acções do tirano; o 
tirano impõe-se pela violência (porque é mais forte) tal como a multidão 
se impõe aos ricos. 

Será então justo que mande a minoria formada pelos ricos? ( 48 ) Será 
justo que estes procedam de modo idêntico, saqueando e confiscando os 25 
bens do povo? Se este procedimento fosse justo, então também o outro 
o seria. Mas é evidente que tudo isto está mal e é injusto. 

Serão, pois, as classes superiores ( 49 ) que devem governar e ter supre¬ 
macia em tudo? Se assim for, estarão necessariamente todos os demais 
privados de honrarias por não usufruírem das honras dos cargos públicos? 30 
Dizemos que as magistraturas são honras. Caso fossem sempre os mes¬ 
mos a exercê-las, os restantes ficariam, necessariamente, privados delas. 

Será então preferível que o homem mais excelente e mais digno de 
todos exerça o poder? ( 50 ) Este argumento é ainda mais oligárquico pois 
será ainda maior o número dos privados de honrarias. Talvez se possa afirmar 
que está errado entregar a supremacia absoluta a um homem sujeito a paixões 35 
que afectam a alma, e não à lei; mas entregar a supremacia à lei ( 51 ) 
oligárquica ou democrática não faria qualquer diferença face às dificul¬ 
dades suscitadas: as consequências seriam idênticas as já referidas. 
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40 11 Ilepl |ièv oí>v xcòv dAAcov èaxco xiç éxepoç Aóyoç* 

òxi 5è 8eí KÚpiov eivai jiàAAov xò TtArjGoç; f| xoúç àpíaxoDç 
p.èv òAíyouç 5é, Só^eiev àv XèyeaGai Kaí xiv’ èxeiv àftopíav 
xáxa Se Kàv à^f]0eiav. xoúç; yàp tcoAAoúç, &v éKaaxóç éaxiv 
1281b ov cwoSaioç ávf]p, Õjuooç fevSèxexai croveASòvxaç eivai peA- 
xíouç ÊKeívoov, oí>x cbç éKaaxov àAA’ <bç aújircavxaç, oíov xà 
a*up(j)opT|xd ôeÍJiva xcòv bk pidç SaTiàvrtç %opiriYTi0évi:cov‘ 
rcoAAcov ydp òvxcov éKaoxov pópiov èxeiv àpexíjç; Kal (j)po- 
5 vfiaeooç, Kal yívea0ai avveAGóvxcov, cbcraep éva ávGpomov xò 
TiAfjGoç, TioAÚTioSa Kal rcoAúxeipa Kai TtoAAàç èxovx’ 
alaGijaeiç, oúxco Kal rcepl xà f]0ri Kal xfjv ôiávoiav. 5iò Kal 
KpívoDaiv ápeivov oi noAAol Kal xd xr\ç pouaiKfjç £pya Kal 
xà xcòv TcoiT|xcov* àXXoi ydp áAAo xi (lópiov, rcávxa Sè 
10 Ttdvxeç. àXXà xoúxco ôia^épouaiv oi GTiouôaíoi xcòv àvSpcòv 
eKdaxoi) xcòv ttoAAíúv, tòcncep Kal xcòv pfi KaAcòv xoúç KaXovq 
<|>aai, Kal xà yeypappéva ôid xéxvr\ç xcòv àAriGivmv, xq> 
owfjxGoti xà Sieampfiéva x^plç £iç èv, k^sl Kexcopicyié- 
voúv ye KáAAtov èx&iv xov yeypajipúvov xovòi pèv xòv 6(J)0aA- 
15 pòv éxepou Sé xivoç éxepov jxópiov. ei juev ovv rcepl Ttávxa 
Sfjpov Kal ilepl tcócv nAfjBoç; évôéxexai xamrjv eivai xfjv 
Sia^opàv xcòv tioAAcòv iipòç xoúç òAíyouç onovÒaíovç, àSrjAov, 
lacoç 5è vf] Ala 8t]Aov ôxi Tiepl évícov áSúvaxov (ò ydp 
aúxòç Kàv ertl xcòv 0r|pícov àppóaeie Àóyoç* Kaíxoi xí Sia- 
20 <|)épouoiv èvioi xcòv 0r|pícov cbç; éiioç ebieív;)- àXXà Ttepl xi 
TiAfjGoç oúSèv eivai kcoAúsi xò A,sxGèv àAT]0éç. 5iò Kal xr\v 
Tipóxepov elpruxévriv àuopíav Aúaeiev ãv xiç Sid xoúxcov Kal 
xf)V kxo[iÉVT]v aúxfjç, xívcov Sei KDpiauç eivai xoúç 'eXevBkpovç 
Kal xò TiAfjGoç xcòv tioAitcov. xoiomoi 8’ elalv ôaoi p.f]xe 


11. Condições e limites do regime democrático. 

As demais alternativas podem ser reservadas para uma investigação 40 
posterior. Contudo, a primeira das alternativas sugeridas — a de que o 
povo deveria ter supremacia de preferência aos melhores — pareceria 
plausível e embora apresentando alguma dificuldade, contém alguma 
verdade ( 52 ). Com efeito, os muitos são indivíduos que, separadamente, 1281b 
nao têm qualidades; mas quando estão reunidos podem ser melhores do 
que os poucos com valor, desde que não considerados individualmente 
mas em conjunto. Assim sucede nos banquetes; o banquete é melhor 
quando são muitos a contribuir, do que se for pago por um só. Como são 
muitos, cada um pode contribuir com o seu quinhão de virtude e prudên¬ 
cia; e quando todos se reúnem, a multidão torna-se como um só indivíduo 5 
com muitos pés, muitas mãos, e muitos sentidos, podendo também ter 
muitas qualidades de carácter e inteligência. Esta é a razão pela qual os 
muitos julgam melhor a música e os escritos dos poetas: uns apreciam 
uma parte da obra, outros outra, e todos apreciam todas. 

Os homens zelosos distinguem-se dos homens que formam a mui- 10 
tidão, assim como geralmente se diz que se distingue um homem formoso 
do que o não é, ou uma pintura se distingue do original; nos homens 
íntegros combina-se numa unidade os elementos que se encontram esparsos 
por vários sítios. E que, se tomarmos os elementos separadamente, pode 
dizer-se que os olhos numa pintura são ultrapassados pelos olhos mais 15 
belos de alguém, ou por outro noutro aspecto. Não é claro, contudo, que, 
tratando-se da totalidade do povo, a diferença que vai da cópia ao 
original seja a diferença entre a minoria e a maioria. E quem sabe, 
por Zeus, se não estaremos perante uma impossibilidade em certas 
multidões, já que o mesmo argumento poderia aplicar-se aos bichos 
(afinal, que diferença existe entre algumas multidões e os bichos?); 20 
contudo para algumas multidões, nada impede que seja verdade o que 
sustentámos. 

Assim se resolveria o problema levantado no capítulo anterior “quem 
deve governar?” e o problema que se segue “sobre quem deve ser exercida 
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rcXoúaioi p.fixe àíçícopa èxowiv àpexíjç l^Sè 6v. xò pev yàp 
p.£xéxeiv amoòç xcòv àpx^v xcòv peyíaxcov oí>k àcr^aXèç ( 5 ia 
xe yàp àSxKÍav Kai 6i’ à^poaúvr^v xá pèv àSiKeiv àvayKT| xa 
8’ ápapxáveiv abxoúç)- xò Sè pn pexaSiôóvai jiriSfe pex- 
é X eiv <t>opepóv (õxav yàp áxipoi JtoiUoí Kai Ttèvrpeç ™táp- 
Xcoai, rcotapíoov ávayKaíov eívai nMlpri xrjv nòXiv xaòxriv). 
XEÍnexai 5 fi xoò poiAeúeaGai Kai Kpívew pExêxetu a^bxo-uç. 
SiÓTtsp Kai XÓÂ.CÚV Kai xcòv còacov xivèç vopoGexmv xáxxau- 
aiv fexxí xe xàç ápxaipeaíaç Kai xàç EÚGíivaç xcúv &p X ov- 
xcov, ápxeiv Sè Kaxà póvaç oi>K kcòaiv. návxeç p.ev Y a P 
i qowi croveXGóvxeç ÍKavíjv alaGriaiv, Kai piyvòpevoi xoíç 
peA-xtoai xàç roUeiç àxjiEiloGcnv, KaGáitep f| prj KaGapà xpo^r] 
pexà xrjç KaGapâç xpv raxaav Ttoieí xP'n ai l I ® x ^P av 
ÒXíyTiç- X ®P l Ç 5 ’ ^Kaaxoç àxelfiç nepi xò Kpíveiv feaxiv. £x ev 
5 ’ \\ xá^iç amri xfiç TioXixeíaç áTcoptav Ttpcínr|v pèv òxi 
0 Ôó^eiev àv xoí> ainoâ eivai xò Kpivai xíç bpGcòç iáxpeuKev, 
oüiiep Kai xò iaxpewai Kai Ttoirjaai byiâ xòv Kápvovxa xf|ç 
vóao-u xíjç raxpoúariç- oíixoç 5’ feaxív b iaxpóç. bpoícoç 6è xomo Kai 
1282a nepi xàç áUaç èpneipíaç Kai xé X vaç. &a 7 iep oòv iaxpòv 
5 eí Siôóvai xàç ebGávaç èv iaxpoiç, oxixco Kai xoàç áXlouç èv 
xoíç bpoíoiç. iaxpòç S’ ô xe 5 r|pioupyàç Kai b àpxixeKXOvi- 
kòç Kai xpíxoç b TtEuaiôeapèvoç nepi xt]v xèxvpv (eiai yáp 
5 xiveç xoioâxoi Kai nepi náaaç coç eineiv xàç xéxvaç)- áno- 
ôíSojiev 5è xò Kpíveiv obSèv fixxov xoiç iteTtaiôeupévoiç f| 
xoíç eíSóaiv. èneixa Kai nepi xpv aípeaiv xòv amov àv 
Só^eiev ê X oiv xpónov. Kai yàp xò eXéaGai bp8còç xcòv ei8ó- 
xcov èpyov eaxív, oíov yecopèxpriv xe xcòv yccopexpiKcòv Kai 
10 Kupepvíyxriv xcòv tcupepvqxiKCÒv. ei yàp Kai nepi bvtcov èpycov 
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mi xexvcòv jiexéxowi Kai xcov íSicoxcov xiveç, áM,’ oí> ti xcòy 
eiSóxcov ye jiàAAoy. cbaxe Kaxà pèy xomov xòv Xòyov oí)K 
dv eli] xó 7tÀ/fj0oç Tioirixéov KÚpiov obx8 xchv ápxaipeauov oúxb 
xcoy 8i>0t)vcoy. àXX' ícrcoç oi) Tcávxa xaíxa Xeyexai mXcoç 
15 Õiá X£ xòy 7iáÀ,ai itóyoy, ày f[ xò 7tÀ,f)0oç pf) Jiíav àySpa- 
TtoScoSeç (éaxai yàp èKacrxoç pèv xeípcov Kpixfjç xcSv eiSóxcov, 
áTcavxeç Sè a'uyeX0óyxeç f| pe^xíouç f| oi) x £ ípo^ç), Kai õxi 
Tispi evícov ouxe póvov ò Ttourjcraç om’ àpiax’ dv Kpiveiev, bacov 
xàpya yivcòaKOuai Kai oi \ir\ éxovxeç xf|v xêxvT| v > olov 
20 oiKÍay oi) póvov eaxi yvGÒvai xoí 7ioifiaavxoç, áÀAà Kai (3èÀ.- 
xioy ò xpcòjieyoç ai>xfj Kptvei (xpflxai S 5 b oiKOvópoç), Kai 
7CT]5dA,ioy Kupepvfjxrjç xéKxovoç, Kai Qoívr\v b Saixopcbv àXX' 
oi)x b páyeipoç;. xaúxriv pèv oí>v xt\v àrcopíav xáxoc ÕóÇeie 
xiç àv obxco Xúsiv ucavcoç* dXX t] 8 * ècrxlv èx°M-£ yT l 'taúxpç;. 
5 ok 8Í yàp àxortov eíyai xò peiÇóvcov et vai KDpíouç xoòç cpax)- 
Ào\)ç xcov 87U8iKÓòy, ai 5’ ebBovai Kai ai xcòv àpxcov aipé- 
o8iç eial péyiaxov àç èv evíaiç TtoÀ-ixeíaiç;, martep eippxai, 
xoiç Sqpoiç árcoSiSoacriv tj yàp èKKÀ,r[aía Kupía Tiávxcov 
xcoy xoioúxcov èaxív. Kaíxoi xfjç pèv EKKXr\aiaç pexéxouat Kai 
30 pouXeúooai Kai SiKáÇouaiv dnò piKpcov xipripáxcov Kai xíjç 
XDXoijariç TiÀXKÍaç, xapieboucn Sè Kai axpaxTiyoúai Kai xàç 
fieyíaxaç àpxàç ápxoixnv áriò jieyá^cov. bpoícoç 8f| xiç ày 
XixjEiE Kai xaúxrjv xfjv árcopíav. iacoç yàp èx ei Kai xam’ 
òp0coç. oi) yàp b SiKaaxfiç oi)S’ b pon^emrjç oi)8 5 b kKKÀiiataaxf]ç 
35 ápxcoy ècrcív, dXXá xò SiKaaxf|piov Kai t| pouÀí] Kai b Síp 
|ioç- xcov Sè pr)0èyxcoy èKaaxoç pópióv.ècjxi xoúxcov (Àèyco 8è 
[fiôpioy] xòy poo?L£\)xf]v Kai xòv èKKÀX)ataaxT|v Kai xòv SiKaaxf|V)* 
âaxE SiKaíoç KÚpiov pe iÇóvcúv xò kXt\Qoç èk yàp noXXcòv 


amadores são capazes de escolher, não o fazem melhor do que os 
especialistas ( 54 ). 

Segundo este argumento, pareceria que o povo não deveria ser 
árbitro, quer na eleição dos magistrados quer em chamá-los a prestar 
contas. Contudo, talvez este argumento não seja de todo verdadeiro, a 
menos que o povo não esteja demasiado aviltado, conforme razões já atrás 
expostas: cada indivíduo pode ser um juiz pior do que os especialistas; 15 
mas todos juntos, são melhores do que os especialistas ou, pelo menos 
não são piores. Em segundo lügar, em certas actividades, o praticante não 
é o único nem mesmo o melhor juiz. É este o caso das actividades cujas 
obras podem ser entendidas e julgadas mesmo por aqueles que não 
possuem a arte. Uma casa, por exemplo, é qualquer coisa que pode ser 
entendida por outros além do construtor: na realidade, o utilizador de uma 20 
casa (e quem a usa é o dono) julgará melhor do que aquele que a constrói, 

Um piloto avaliará melhor o leme do que o fabricante, da mesma forma 
que é o conviva, e não o cozinheiro, quem melhor julga o banquete. 

A primeira dificuldade pareceria considerar-se resolvida mas existe 
uma segunda dificuldade ligada à primeira. Parece absurdo que os 25 
cidadãos inferiores sejam supremos nas questões mais importantes do que 
os cidadãos mais dignos (a eleição e a vigilância dos magistrados são as 
questões mais importantes); conforme já vimos, existem alguns regimes 
ém que estas funções estão atribuídas ao povo, cabendo à assembleia 
popular a supremacia em todas estas questões. Independentemente da 30 
idade, os pequenos proprietários, participam na assembleia com funções 
deliberativas e judiciais; os grandes proprietários exercem as funções de 
tesoureiro e de general, ou ocupam outros dos cargos mais elevados. 

Esta dificuldade também poderia ser resolvida de modo análogo à 
primeira, sendo correctas as seguintes disposições: não é o juiz, o membro 
da assembleia, e o conselheiro que têm a autoridade mas sim o tribunal, 35 
o conselho e a assembleia popular. E cada membro individual é apenas 
parte destes órgãos (quero com isto dizer que juiz, membro da 
assembleia, e conselheiro são partes). É justo que a massa tenha 
supremacia nas questões mais importantes, já que a assembleia, o 
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b Ôfjiioç ícal T] fiovXi] Kai xò SiKaaxfjpiov. Kai xò xíjirmoc 
40 Sè nXeiov xò návxcoy xoúxcov f[ xò xcòy KaO’ èva Kai Kax í? ' 

òMyovç }xeyáÀaç ápxáç ápxóyxcoy. xafixa pèv oúy ÔicoplaGco 
1282b xofixov xòy xpórcov t| ôè rcpcòxri XexGeíaa àíiopía noiei (f>aye- 
pòv obSèy ouxrnç èxepoy cbç õxi Seí xoúç vó|ioi>ç eivai Kupíouç 
KEip.évouç òpGcoç, xòy ápxovxa Sé, áv xe elç áv xe TiAeíoDç 
coai, TCEpi xoòxcoy sívai KupíoDÇ Ttepi bacoy eÇaÔDvaxofiaiv oi yó- 
5 poi Xkyeiv áKpipóoç Sià xò \ir\ páSiov eíyai KaeóÀ.ou Siopí- 
aai Tcspi Tcayxcov. ottoiouç [xsyxot xivaç sfvai 5eí xoúç òpGcoç 
KEifiéyoDç vójioDÇ, obSèy Tico 5f|X,oy, àXX* èxi jxévei xò náXoa 
Sia7copTi0éy. ápa yàp Kai bpoícoç xaíç TtoXixeíaiç àvájKX] 
Kai xoòç yópoDç fyavXovç, fj anovòaíovç eTvai, Kai SiKaíoDç f| á- 
10 Síkouç. 7iXfiy xofixó ys òavepóy, õxi Ôei Trpòç xf]v 7 ioXix 8 íay 
KEiaGai xoi)ç yòfxoDç. àXXà \ii]v ei xoíxo, Sfj^oy ôxi xoúç pèy 
Kaxd xàç bpBàç TioíUxEíaç àvaymíoy elyai 8iKatouç xoúç 8è 
Kaxd xàç TiapSKpepriKDtaç oi) SiKaíouç. 

12 Etiei 8 ey Ttàaaiç fièv xaiç ETCiaxfjjiaiç Kai xé%yaiç 
15 áyaeòv xò xéXoç, péytaxoy Sè Kai ixáXiaxa ev xfj Kupico- 
xdxri 7taaá)y, aüxrj 8’ èaxiy ti 7roÀ,ixiKfi Súyapiç, êaxi Sè 
7toÀ,ixiKÒv áyaGòv xò SÍKaiov, xoíxo 8’ eaxi xò Koiyfj av[i- 
(})8poy, Soksí 8è Ttàaiy iaoy xi xò SÍKaiov síyai, Kai pé^pi 
yè xivoç bpoÀoyoCai xoiç Kaxd tyiXooofyíoLV Xóyoiç, kv otç 
20 Sicòpiaxai Tiepi xcov t|0iKCoy (xi yàp Kai xiai xò SÍKaiov, Kai 
8eiy xoiç iaoiç taov eiyai <|xxaiv), ttoícov Sf] iaòxriç ecj-xi Kai 
Tioícoy àviaóxqç, 8eí pf] Àaveáyeiv. é^ei ydp xofix 5 àropíav 


conselho e o tribunal são compostos por muitos cidadãos e a propriedade 
s todos os membros destes órgãos é maior do que a propriedade dos 40 
indivíduos que ocupam os postos mais altos, individualmente ou em 
pequeno número. Com isto esclarecemos estas questões. 

A primeira dificuldade já referida esclarece, antes de mais, que são 1282b 
as leis, correctamente estabelecidas, que devem ter a supremacia; e os 
magistrados, sejam um ou vários, apenas devem ter supremacia nos 
aspectos que as íeis não podem resolver directamente, devido à dificul¬ 
dade de promulgar leis que prevejam todos os casos. Mas ainda não está 
clarificado que leis devem ser consideradas correctamente estabelecidas, 5 
subsistindo a dificuldade já referida. Tal como os regimes, as leis ou são 
boas ou más, justas ou injustas ( 55 ). Pelo menos uma coisa é evidente; as 
leis devem ser estabelecidas de acordo com o regime ( 56 ); e se é este o 
caso, segue-se que as leis que estão de acordo com o regime correcto 10 
devem ser necessariamente justas, e as leis que estão de acordo com os 
regimes transviados são injustas. 

12. Igualdade e desigualdade da participação dos cidadãos nas 
magistraturas. 

Em todas as ciências e artes, o fim em vista é um bem. O maior 15 
bem é o fim visado pela ciência suprema entre todas, e a mais suprema 
de todas as ciências é o saber político ( 57 ). E o bem, em política, é a, 
justiça que consiste no interesse comum. A opinião geral é de que a 
justiça consiste numa certa igualdade. Até certo ponto esta opinião geral 
está de acordo com os tratados filosóficos onde nos ocupámos das 20 
questões éticas ( 58 ). De facto, dizem que a justiça é relativa a pessoas e 
que deve existir igualdade para os iguais. Mas uma questão que não pode 
ser ignorada é saber em que consiste a igualdade e a desigualdade. Isto 

[ levanta uma dificuldade e implica uma filosofia política. 
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Kai <j)iÀ,oaoí))íay TroXttiKfjv. latoç yàp dv §cdr\ xiç raxà 
rcavxòç b7tepoxf|v áyaBob 8síy àvíacoç vsv8(afja0ai xàç ôcp- 
25 x&q, ei Ttávxa xà iloijcà j-iriÔèv ôia^èpoiev áXk* òpoioi 

xvryxávoiEv òvxeç- xoíç yàp Sia^épouaiv èxepov eivai xò 81- 
Kaioy Kai xò Kax’ áiçiav. áXXà |iT]v ei xobx’ àJir)0éç, èaxai 
Kai Kaxd xpcopa Kai Kaxd jiéye0oç Kai Ka0’ bxiobv xcov 
àyaBcòv nXEOvefqía xiç xóov to/Uxikgov Simícov xoíç ímep- 

30 íxovgiv. f| xoòxo kmnòXaiov xò yebSoç; <t>av£pòv 5’ èrcl xcoy 

áMxov èíaaxrípcòy Kai Swá|iecov xa>v yàp bpaícov aiArixcov 
xfjy xkxvr[v ob Soxéov Ti^eoyeÇíav xcov atólcov xoíç ebyeveaxé- 
poiç (obSèv ydp abXf[GOvai péÀ/tiov), Sei 5è xqp Kaxd xò èp~ 
yoy bnepéxovxi SiSóvai Kai xcoy òpyàvoov xf|v ámepoxíiv. ei 
35 Sè jnfijcoo Síjíiov xò À.£yó|aevov, èxi pdXA-oy abxò rcpoaya- 

yobaiv èaxai í|)av8póy. ei ydp eir| xiç bTiepéxmv j_ièv Kaxd 
xfiv abXr)xiKf]v, rcoXv 8 ’ kXXeínav Kax’ ebyéveiav f| KáX- 
Xoq 7 ei Kai peíÇov èKaaxov kKeívtov àya0óv eaxi xfjç ai>A/r|- 
xikÍ]ç (Xéyco Sè xfjy x’ ebyéveiav Kai xò KáÀAoç), Kai Kaxd 
40 xt|v áva2.oyíav b7tepéxouai 7t>.éov xrjç ab?ir|xiKf|ç f) èKeívoç 
Kaxd xf]y abÀrjxiKfjv, bpcoç xobxcp Soxéov^ xoòç Siaòépovxaç 
1283a xcoy abXcov. Sei yàp eiç xò èpyov gx>jx|3dXXea0ai xfjy ímep- 
oxf[v Kai xoC nXovxov Kai xflç^ebyevsíaç, ov\i$áXXovxai 5’ 
obòtv èxi Kaxd ye xobxov xòv Xòyov nâv áya0òv Ttpòç ndv 
ay elr| ov\±$Xr\xóv. ei yàp èvá|ii^Aov xò xi |iéye0oç, Kai 
5 õÀ,coç dy xò jxéyeOoç bvd\xiXXov elrj Kai Tcpòç 7 tA,oí>xov Kai 
Tcpòç èXeuOepíav ôax’ ei 7iXeíoy òôi 5ia(j)épei Kaxd péys0oç 
f| òSi Kax’ dpexf]y, <ei> Kai [TiÀeíov] mepéxei òÀ,ooç dpexf] jxeyè- 
Bouç, elrj dy aopJ32,r|xà Ttàvxa. xoaóvSs yàp [péyeBoç] ei 
Kpeíxxoy xoaoòSe, xoaóySe Sfj^ov cbç laoy. èTiei Ôè xoòx’ àSòva- 
10 xoy, 5f|?iov cbç Kai bui xcoy ttoXixikcüv si)À,óycoç oi) Kaxd 
ndaav áviaóxrix’ àjx<j>iapTixoí)cri xcoy àpxcov (ei yàp oi pèv 
PpaSeiç oi Sè xa^eiç, oi)Sèv Sià xoòxo Sei xoòç jièv JiXeíov 
xoòç 8’ éXaxxov b%eiv, dXX 5 bv xoíç ynjiviKOÍç àyaiaiv r| xoò- 


É possível argumentar que as magistraturas deveriam ser distribu¬ 
ídas desigualmente com base numa superioridade, qualquer que fosse o 25 
bem, desde que os cidadãos em nada difiram noutros aspectos, mas pelo 
contrário sejam completamente semelhantes. Com efeito, indivíduos dife¬ 
rentes têm direitos e méritos diferentes. Se este argumento for verdadeiro, 
a cor, a estatura ou outra característica de excelência, conferem aos que 
a possuem uma certa pretensão a maiores direitos políticos. Mas não será 
errado este argumento? O erro salta à vista e é evidente nas outras artes 30 
e ciências; entre tocadores de flauta igualmente hábeis na sua arte, não 
seriam, de preferência, os bem nascidos a ser dotados de flautas pois não 
é o mais bem nascido que toca melhor; a quem desempenhar melhór o 
seu trabalho, deve ser dado o melhor instrumento. 

Se ainda assim não ficou claro o que referimos, mais evidente ficará 35 
se insistirmos neste ponto. Se um tocador de flauta se destaca na sua arte 
mas é inferior em bom nascimento e beleza; e mesmo que qualquer destas 
qualidades (i.e, bom nascimento e beleza) sejam um bem superior ao da 
arte da flauta; e mesmo que tais qualidades superem a arte da flauta numa 
proporção superior à que 0 melhor tocador de flauta supera os seus 40 
companheiros de arte; não obstante, é a ele que deveremos dar as 
melhores flautas. Mas se fosse como acabámos de dizer, a superioridade 1283a 
de riqueza e o bom nascimento deveriam contribuir para o desempenho 
dessa função mas o facto é que não contribuem. 

Existe ainda outra objecção. Se aceitamos este argumento, qualquer 
bem é comparável com outro qualquer. Com efeito, se é preferível ter uma 
certa estatura, a estatura em geral poderia competir com a riqueza e com 5 
a liberdade. De modo que se alguém se distingue em estatura mais do 
que outro em virtude, e a estatura em geral prevalece sobre a virtude, 
então tudo será comparável; se determinada grandeza é superior a outra, 
nada impede que exista outra que seja igual ( 59 ). 

Sendo esta comensurabilidade impossível, é evidente que, em ques¬ 
tões políticas, torna-se razoável que a aspiração às magistraturas não se 10 
funde numa desigualdade qualquer. Que uns sejam lentos e outros rápidos, 
nao é razão para que uns tenham mais direitos e outros menos; os con¬ 
cursos atléticos são 0 lugar para premiar essa diferença. Pelo contrário. 
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tCúy 5ia<j) 0 pd Xappávei xf]v xi| xi\vy áU’ feÇ âv nbl iç aw- 
!5 éCTT71Key ’ ^ xaòxoiç ávayKaíov ^coieíaGai xf|v àfKfriapfpriaiv. 
Siónep e-uXóycoç ávxuroioâvxai xíjç xiM.fjç oi eàyevEiç K ai feÀexi- 
0epoi Kai jiAoáaioi. Seí ydp ÉAeueépoaç x’ EÍvai Kai xtpripa 
^épovxaç (oi) ydp dv eí^ tióAiç feÇ áitópcoy Tiávxcov, &anep 
ov8’ feK 8oálcov)- áXXà pf]y ei Seí xoáxcov, Sífrov Òxi K ai 
20 ôiKaioaóvriç K ai xfjç tuoXixikíÍç ápexíjç. ovSè ydp áveu 
xomcúy oÍK£ia0ai 7t6A.iv Savaxóv nXi\v áveu (ttèv xãv upo- 
lépcoy àôOyaxoy eivai JtóAiv, àveu 5è xoW oÍKeía0ai K aAcoç. 
13 npdç pèy oSv xò 7t6A.iv eivai ôóÇeiev dv fj jiávxa f| 
éviá ye xoúxcúv òp0©ç à^iap^xEiv, jtpòç pévxoi Çüofjv áya- 
25 Gfiv ti TiaiSeía K ai ü àpexr] páXiaxa Siraímç dv áp^ia- 
PTixoíriaav, Kaüdjuep elpr|ica Kai- 7ipóxepov. fejcei 8’ oine 
tóvxcov iaov è X£l y 5eí xoòç íaoaç êy xi póvov õvxaç, oüxe 
dyicjoy xouç áviao-uç Ka6’ ãv, áváyKri tóaaç eivai xàç 
xoiaóxaç noAixeíaç nepeKpáaeiç. e t pT1 xai fièv oõv K ai npó- 
30 xepov 6xi Sia^ia^xoâai xpójrov xivà Simícoç ndvxeç, 
àiiÀoúç 5’ oi) Jtávxeç Simícoç- oi lioiaioi pèv ôxi tiAbíov 
péxeaxi xfjç ytápaç adxoiç, t] Sè X còpa koivóv, èxi jipòç xà 
aappóAaia itiaxoi pdAXov cbç exci xò itAéov oi §è ÉAeú- 
9epoi K ai e-byeveiç ©ç feyyòç áAÀT|À©v (jioAíxai ydp pdA- 
35 Xov oi yevvaióxepoi xcõv áyevy©v, f, 5 ’ EÍiyéveia nap’ ÉKdaxoiç 
oíkoi xípioç). èxi Sióxi peAxíoaç eíkòç xoòç ek pelxióvaiy, 
eòyeveia ydp Èaxiv àpexfj yévooç- òjxoímç gf, (j^aopev ôi- 
Kaí©ç Kai xf,y ápexf,v à^ia^xeív, koivcovuk^v yd P ápex^v 
etvaí cjiapev xtjv SiKaioa-òvriv, fl Tráaaç ávayKaiov áKoA.oi> 
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a pretensão de magistraturas deve fundar-se nos elementos que compõem 
a cidade. É com razão que os bem nascidos, os livres e os ricos disputam 15 
as honras. Os que ocupam uma magistratura devem ser necessariamente 
livres e pagar impostos (uma cidade, com efeito, nunca poderia ser 
composta apenas por pobres e escravos). Mas se a riqueza e nascimento 
livre são elementos necessários, é evidente que também o são a justiça 
e o valor guerreiro sem as quais não é possível o governo da cidade. Sem 20 
os dois primeiros elementos é impossível a existência da cidade, e sem 
os dois últimos é impossível a boa administração. 

13. A riqueza, o nascimento, e a quantidade como critérios de acesso 

, i 

as magistraturas. A prática do ostracismo. 

Na perspectiva da existência da cidade, .poderiam parecer justificadas 
todas estas pretensões ou, pelo menos, algumas delas. Na perspectiva da 
vida boa, seria justo atender sobretudo à educação e à virtude, como já 25 
referimos. Não devem ter a igualdade em tudo aqueles que são iguais 
apenas num aspecto, e não devem ter desigualdade em tudo os que são 
desiguais também só num aspecto. Os regimes que se fimdam nestas 
pretensões (nascimento e riqueza) são transviados. 

Notámos antes que estas pretensões são justas num certo sentido, 30 
mas não em absoluto. A pretensão dos ricos é, em parte, justa, porque 
possuem mais terra (e a terra é comum) e além disso têm maior respeito 
pelos contratos; a pretensão dos homens livres e bem nascidos é justa 
porque assenta numa afinidade mútua (os mais bem nascidos são mais 
cidadãos do que os de nascimento inferior e o bom nascimento é uma 35 
honra na pátria). 

Além disso, os que descendem dos melhores serão melhores já que 
o bom nascimento é uma virtude da estirpe. Do mesmo modo, também 
podemos dizer que sao justas as pretensões da virtude, porque dissemos 
que a justiça é uma virtude comunitária, que acompanha necessariamente 
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25 rcXoòaioi |if]xe á^ícofia èxovGiv àpsxíjç |xri5è èv. xò p,èv ydp 
|i8xéx£ty awoòç xcov ápxcov xcòv |iEyíaxcov oòk òlo <\>aXéç (Siá 
xe ydp áSiKÍav Kai 8i’ á<|>pocTÍ)VTiv xà uèv ócSikbív ávdyKTj xà 
5 5 ájaapxdysiy abxoòç)- xò 5è \ir\ {.lExaôiõòvai fir|5è \iex- 
èX £lv c^opepóv (õxav ydp áxip.oi tcoXXoí Kai 7tévr|X£ç imáp- 
30 x&ai, rco^Bfxícúy àvayKaíoy sívai 7tXí|pr| xr\v kóXiv xamip/). 
XeÍTi&xai ôf] xoõ pcruXEbeaGai Kai Kptvsiv jxbxbxbiv abxcnòç. 
5iÓ7CBp Kai XóXcev Kai xcòv áXXcov xivèç vo|j,oGexcov xáxxcxu- 
aiv B7Ú xe xàç àpxaipsaíaç Kai xàç EbGwaç xcòv àpxôv- 
xcov, dpx£iv 5e Kaxd tióvaç oõk écòaiv. TtávxEÇ pèv ydp 
35 t%ovai ctoveXBóvxeç ÍKavijv alaOriaiv, Kai Luyvf)|i8V0i xoíç 
pEÀ/cíoai xàç tcó^siç cb<|>EÀ,0'uaiv, KaGáTtEp fj \ir\ KaGapà xpo(()f] 
psxd xfjç KaGapáç xfiy riàaav tuoieÍ xP r l ai l- LCOi: èpay xfjç 
òA.íyiiç* x^PK S’ èKaaxoç àxeÀ/rjç Tiepi xò KpívBiv éaxív. éx EL 
5’ f\ xd^iç avxr\ xfjç TioAxx&íaç àrtopíav np(hxr\v jièv õxi 
40 õó£eiev dy xov abxoõ eivai xò Kpíyai xíç òpGcõç íáxpexJKEV, 
oírnsp Kai xò laxpewai Kai Tioifjaai -byicc xòv Káp.vovxa xfjç 
vóaou xqç TcapoGariç- obxoç 8’ saxiv b iaxpóç. òjxoícoç Sè xoõxo Kai 
1282a rcEpi xdç áAAaç Bjiíieipíaç Kai xéxvaç. (bartEp ovv iaxpòv 
8ei õiSóvai xdç EríGúvaç ev iaxpoíç, obxco Kai xovç âXXovç kv 
xoíç òjioíoiç. iaxpòç 8’ õ xe STjjLUODpyàç Kai b àpxixBKXOvi- 
kòç Kai xpíxoç b TCBTiaiÔBDpeyoç Ttepi xf]v xsxvtiv (eiai ydp 
xivBç xoioõxoi Kai Tispi Tiáoaç cbç bítteív xdç xéxvaç)- à7to- 
SíSojxev 8è xò Kpíveiy obSèv fixxov xoíç TtBTiaiSe-ojiévoiç f) 
xoíç síSóaiv. èiceixa Kai Ttspi xf\v alpeoxv xòv ainòv dv 
SÓ^BIEV EX&IV xpÓTcov. Kai ydp xò éÀéaGai 6p0coç xcòv eiSô- 
xcov èpyov éaxív, oíoy yEOú|iéxpr|v xe xôv yecojiexptKCÒv Kai 
10 KDpepvfjxriv xcòv Ki>pepvr|xiKCOv. et ydp Kai rtEpl évícov èpycov 
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todas as outras. Também se justificam as exigências dos muitos face aos 40 
poucos, uma vez que em conjunto, são mais fortes, mais ricos e melhores. 

Considerando estes elementos reunidos numa cidade — os bons, os 1283b 
ricos, os bem nascidos, ou qualquer outro grupo de cidadãos — duvida¬ 
ríamos ainda sobre quem deve ou não governar? Em qualquer dos regimes 
já mencionados, é indiscutível o veredicto sobre quem deve governar 
porquanto tais regimes diferem entre si conforme os dirigentes; num, a 5 
supremacia cabe aos ricos; noutro, aos homens íntegros; o mesmo se 
passa com os restantes. Mas aqui examinamos quem governa quando os 
diferentes grupos estão simultaneamente presentes. Por exemplo: se os 
virtuosos forem muito poucos, como proceder? Consideraremos apenas 0 10 

facto de serem poucos para as funções a exercer, vendo se serão capazes 
de administrar a cidade, ou também se serão demasiado numerosos para 
formar sozinhos uma cidade? 

Há uma dificuldade que se aplica a todos os que disputam as 
magistraturas e as honras políticas. Poder-se-ia crer, com efeito, que os 15 
que reivindicam o poder por causa da riqueza não apresentam boas 
razões; e o mesmo ocorre com os que pretendem fundar o poder no bom 
nascimento. É evidente que, se um cidadão é, por si só, mais rico do que 
todos os outros juntos, deverá governar todos, do mesmo modo que quem 
se destaca em nobreza deve governar os que fundamentam na liberdade 
as pretensões ao poder. O mesmo sucederá, talvez, nas aristocracias, a 20 
propósito da virtude. Caso se encontrasse um só homem bom, melhor do 
que todos os outros que formam o corpo político, ainda que fossem todos 
nobres, ele deveria exercer a supremacia segundo o mesmo direito. Assim, 
supondo que os muitos devam exercer a supremacia porque são mais 
fortes do que os poucos, no caso de um só ou mais do que um (mas menos 25 
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todas as outras. Também se justificam as exigências dos muitos face aos 40 
poucos, uma vez que em conjunto, são mais fortes, mais ricos e melhores. 

Considerando estes elementos reunidos numa cidade — os bons, os 1283b 
ricos, os bem nascidos, ou qualquer outro grupo de cidadãos — duvida¬ 
ríamos ainda sobre quem deve ou não governar? Em qualquer dos regimes 
já mencionados, é indiscutível o veredicto sobre quem deve governar 
porquanto tais regimes diferem entre si conforme os dirigentes; num, a 5 
supremacia cabe aos ricos; noutro, aos homens íntegros; 0 mesmo se 
passa com os restantes. Mas aqui examinamos quem governa quando os 
diferentes grupos estão simultaneamente presentes. Por exemplo: se os 
virtuosos forem muito poucos, como proceder? Consideraremos apenas 0 10 

facto de serem poucos para as funções a exercer, vendo se serão capazes 
de administrar a cidade, ou também se serão demasiado numerosos para 
formar sozinhos uma cidade? 

Há uma dificuldade que se aplica a todos os que disputam as 
magistraturas e as honras políticas. Poder-se-ia crer, com efeito, que os 15 
que reivindicam o poder por causa da riqueza não apresentam boas 
razões; e o mesmo ocorre com os que pretendem fundar 0 poder no bom 
nascimento. É evidente que, se um cidadão é, por si só, mais rico do que 
todos os outros juntos, deverá governar todos, do mesmo modo que quem 
se destaca em nobreza deve governar os que fundamentam na liberdade 
as pretensões ao poder. O mesmo sucederá, talvez, nas aristocracias, a 20 
propósito da virtude. Caso se encontrasse um só homem bom, melhor do 
que todos os outros que formam o corpo político, ainda que fossem todos 
nobres, ele deveria exercer a supremacia segundo o mesmo direito. Assim, 
supondo que os muitos devam exercer a supremacia porque são mais 
fortes do que os poucos, no caso de um só ou mais do que um (mas menos 25 
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õvxcov, xoôxov eivai Sei Kúpiov Kaxà xamò Síraiov. obKouv el 
Kai xò nAfjBoç eivai ye 5eí Kúpiov Sióxi Kpeíxxouç eiai x£>v 
25 òAíycov, k dv eíç fj rtAeíooç jxèv xoí fevòç eAàxxouç 8è xcov 
koXacòv Kpeíxxouç, <£ai x<i>v àAAcov, xomo dç àv Séoi Kiipíouç 
eivai jxàAAov fj xò 7i\fj0oç. Ttàvxa 5f] xam’ èoiKe c|)ave- 
pòv Jioieiv 6xi xoòxcov xóov òpoov crbSeiç òpBóç feaxi, Ka0’ ôv 
á^ioijaiv abxoi [ièv ápxeiv xoòç 5’ áXXovç vnò a<|>cov ápxe- 
30 a0aí tóvxaç. Kai yàp Sf] Kai jcpòç xoí>ç Kax’ àpexqv 

àí;iowxaç KDpíoDç eivai xou rcoAixetip.axoç, b\x oícoç Sè Kai xoòç 
Kaxd ttAouxov, èx oiey Aéyeiv xd TiArjBrj Aóyov xivd Sí¬ 
Kaiov* oi)Sèv ydp kgoÀ/uei rcoxè xò TtAfjBoç eivai péAxiov* xcov 
òAíycov Kai TiAouaicòxepov, obx cbç Ka9’ èKacrxov áXX 9 <bç 
35 àOpòoDç. 8iò Kai Trpòç xfjv árcopíav f|v Çtvcowi Kai íipopdA- 
Aouaí xiveç fevSèxexai xowov xòv xpÓTtov árcavxdv. ájcopoucji 
ydp xiveç Tióxepov xm vojioOéxr] vop.o0exTixèov, povAojiévcp 
xíGeaBai xobç òpBoxáxcmç vó|iodç, 7tpòç xò xcov peAxióvcov av\x- 
Òépov f| jxpòç xò xcov TtAeióvcov, 6xav ov\i$aívr\ xò AexOèv* 
40 xò 8’ òpBòv Ar|7ixéov iacoç* xò 8’ íacoç òp0òv rcpòç xò xfjç 

TióAecoç õAqç cru|x<j>épov Kai rcpòç xò koivòv xò xcov 7toAi- 
x5>v* 71 oA1xt[ç Sè Koivfj pèv ò pexé%cov xoü àpxeiv Kai áp- 
1284a xeoBclí eaxi, Ka0’ daxpv 8è roAixeiav èxepoç, Ttpòç Se xqv 
ápícjXT]v ò 8\)vdpevoç Kai Ttpoaiporijxevqç àpxecrôai Kai dpxeiv 
Tcpòç xòv plov xòv Kax’ àpexfjv. ei 8é xiç Èaxiv eíç xoaouxov 
8ia(J>épcov Kax’ ápexfíç ímeppoAfiv, f| tcAsíodç |ièv evòç \ir\ 
5 jièvxoi Suvaxoi TtAripoojia 7iapaaxéa0ai 7i:óAecoç, cfiaxe [if] 

auppArixfjv eivai xf|v xcov ctAAcov àpexfjv Tidvxcov jir|8è xfjv 
ôí)va[uv abxcòv xfjv 7to/axiKfjv rcpòç xfjv feKeívcov, ei tiAbíouç, 
ei 8’ eiç, xfjv sKeívoo jióvov, oi)Kéxi Bexéov xomo^oç jiépoç 7CÓAecoç* 
á8iKT|aovxai ydp à£ioiL)|ievoi xcov iacov, àviaoi xoaomov Kax’ 
10 .àpexfjv òvxeç Kai xfjv tcoAixikt]v Sòvapiv* còaTiep yàp Beòv 


do que a maioria) serem mais fortes do que os outros, seria a eles, mais 
do que à multidão, que a supremacia deveria ser concedida. 

Tudo isto parece demonstrar claramente que não é correcto nenhum 
dos critérios em virtude dos quais se considera justo que uns homens 
exerçam a supremacia e os demais obedeçam. E mesmo contra aqueles 
que pretendem, devido à sua virtude, exercer o poder no governo, ou 30 
contra os que invocam a sua riqueza, as multidões podem apelar a uma 
justa razão: há ocasiões em que as multidões, tomadas em conjunto e não 
individualmente, podem ser melhores e mais ricas do que a minoria. 

Isto permite-nos, ademais, enfrentar uma dificuldade levantada por 
alguns e muito discutida: pergunta-se se o legislador que deseja estabe- 35 
lecer as leis mais rectas, deve legislar tendo em consideração os interesses 
dos melhores cidadãos, ou do maior número deles, quando se encontra 
na situação acima referida. O que é recto deve entender-se como equi¬ 
tativo; e 0 que é recto equitativamente deve visar o interesse da cidade 40 
e da comunidade dos cidadãos. Um cidadão é, em geral, 0 que 
alternadamente governa e é governado, mas 0 seu estatuto varia de regime 1284a 
para regime. No regime melhor, é cidadão aquele que é capaz e que 
escolhe deliberadamente governar e ser governado, visando uma vida 
virtuosa ( 60 ). 

Se existir um indivíduo ou vários (mas insuficientes para formar a 
população da cidade) tão preeminentes em virtude que nem a virtude nem 5 
a capacidade política dos outros se possam comparar às deles (se forem 
vários) ou às suas, (se for um só), um tal indivíduo, ou indivíduos, não 
devem ser tratados como simples partes da cidade. Tratá-los-emos injus¬ 
tamente se apenas os acharmos dignos de direitos iguais, sendo eles tão 
desiguais em virtude e capacidade política. Um indivíduo assim toma-se 10 
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como um deus entre os homens. Por aqui se vê que a legislação se refere 
necessariamente àqueles que são iguais em nascimento e capacidade, 
enquanto para os seres superiores não existe lei; eles mesmos são a 
lei ( 6l ). Seria estultícia tentar legislar para eles: retaliariam com as 
palavras usadas pelos leões da fábula de Antístenes, quando as lebres 15 
reivindicaram, em assembleia, a igualdade para todos ( 62 ). 

Isto explica também por que razão houve democracias que instituíram 
o ostracismo ( 63 ). Tais regimes, com efeito, parecem procurar a igualdade 
mais que tudo; e por consequência, declaravam o ostracismo e baniam da 
cidade, por um período determinado, todos aqueles que parecessem ter 20 
demasiada influência devido à sua riqueza, às suas relações, ou qualquer 
outra forma de poderio político. Diz 0 próprio mito que os Ai-gonautas 
abandonaram Héracles por uma razão semelhante ( 64 ). A nau Argo recusou 
tê-lo entre a tripulação, visto que era muito superior a todos os demais. Do 25 
mesmo modo, não devemos considerar inteiramente justas as censuras dos 
críticos à tirania e ao conselho dado por Periandro a Trasíbulo ( 65 ). Consta 
que Periandro não respondeu ao mensageiro enviado por Trasíbulo para pedir 
um conselho; apenas cortou as espigas que ultrapassavam as outras em altura, 30 
nivelando o campo em que os dois se encontravam. O mensageiro relatou 
0 que sucedera sem compreender o alcance, mas Trasíbulo percebeu que 
deveria eliminar os indivíduos que se destacam entre os demais. 

De facto, nem só os tiranos têm este procedimento nem são só eles 
que dele beneficiam. Oligarquias e democracias procedem da mesma 35 
maneira; 0 ostracismo, a seu modo, também tem 0 efeito de eliminar e 
exilar os cidadãos que se destacam. Assim agem os donos do poder contra 
povos e cidades. Os Atenienses, por exemplo, contra os habitantes de 
Samos, Quios e Lesbos: assim que os Atenienses os dominaram pela 40 
força, humilharam-nos, violando os tratados anteriores. Da mesma 
maneira o rei da Pérsia dizimou repetidamente Medos e Babilónios e 1284b 
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todos os povos que, ciosos do seu poder de outrora, mantinham uma 
atitude arrogante. 

O problema é geral para todos os regimes, mesmo para os regimes 
rectos, se os regimes transviados adoptam esta prática com a única 5 
preocupação do interesse particular, também a adoptam os regimes que 
têm em vista o bem comum. As artes e ciências, em geral, também 
fornecem uma prova evidente. Um pintor nunca permitiria, a uma perso¬ 
nagem, um pé que ultrapassasse a devida proporção, por muito belo que 
parecesse. Um construtor de barcos nunca toleraria uma popa, ou qual- 1C 
quer outra parte do navio, em desproporção com o resto. Um mestre de 
coro nunca admitiría um coreuta cuja voz fosse mais forte e mais bela 
do que a dos demais membros do coro. Perante esta regra, nada, pois, 
impede os monarcas de estar em pleno acordo com a sua cidade, desde 
que apenas se recorra ao ostracismo quando o acréscimo do próprio poder 
serve o interesse das respectivas cidades. O argumento em prol do 15 
ostracismo possui alguma justificação quando se funda numa 
reconhecida superioridade. Seria preferível que o legislador, desde o 
início, concebesse um regime que não carecesse de tal remédio; só em 
segundo lugar, em caso de necessidade, tentaria remediar a situação com 
o referido correctivo. Mas na realidade não é isto que tem sido aplicado 20 
nas cidades; em vez de considerar o interesse do próprio regime, recorre- 
-se ao ostracismo com intuito faccioso. 

Nos regimes transviados é manifesto que esta prática é vantajosa 
e justa em relação aos interesses particulares mas é evidente que não é 
justa, falando absolutamente ( 66 ). Contudo, no regime melhor, o recurso ao 25 
ostracismo suscita uma grave dificuldade. A dificuldade não resulta de 
uma preeminência fundada em qualidades tais como o poderio, a riqueza 
ou a popularidade, mas no facto de alguém se destacar em virtude. Como 
proceder neste caso? Ninguém diría, decerto, que se deveria banir ou mandar 
para o exílio tal indivíduo. Nem se diria, tão pouco, que deveria estar 30 

submetido ao poder dos demais ( 67 ). Isso seria como pretender governar 
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Zeus, partilhando o governo com ele. A alternativa que resta — e que 
parece fundada na natureza — é que todos obedeçam voluntariamente a 
um tal homem; desse modo, os que se lhe assemelham seriam para sempre 
reis nas suas cidades. 

14. A realeza e as suas diversas formas. 

Após as considerações precedentes, será melhor passar ao exame da 35 
realeza. E, no nosso ponto de vista, um dos regimes correctos ( 68 ). Temos 
que considerar se ter um rei é do interesse das cidades ou territórios que 
se pretendem governar bem; ou se, pelo contrário, é preferível um outro 
regime; ou se esta forma de governo é proveitosa para certas cidades, mas 
não para outras. 40 

Devemos começar por determinar se existe apenas uma espécie de 
realeza ou várias. É fácil ver que a realeza abrange diferentes espécies, 1285a 
e que 0 modo de governo não é idêntico em todas. 

A realeza no regime de Esparta parece ser 0 tipo da realeza 
fundada na lei, não tendo a supremacia em tudo; os reis só comandam 
operações militares quando saem do território, e estão-lhe reservados 5 
os assuntos religiosos. Trata-se de uma realeza semelhante à de 
generais com plenos poderes e cargos permanentes. O rei, com efeito, 
não possui o poder de vida ou morte, excepto em certas ocasiões em 
tempos passados ( 69 ), em que nas operações militares punia pela sua 
própria mão ( 70 ). Homero revela isto mesmo: Agamémnon tinha que jq 
suportar afirmações ultrajantes nas assembleias mas, em campanha, 
exercia o poder de vida ou de morte. O certo é que ele diz: “ Quem eu 
encontrar foragido do campo de batalha, dificilmente escapará; os cães 
e os abutres despedaçá-lo-ão ; tal é 0 meu poder de infligir a morte ” ( 75 ). 

E esta, pois, uma forma de realeza: 0 comando militar vitalício. Entre as 15 
realezas deste tipo, umas são hereditárias ( 72 ), outras electivas. 
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Além desta, existe uma outra forma de monarquia entre as realezas 
dos povos bárbaros; estas possuem autoridade semelhante à das tiranias 
mas são simultaneamente constitucionais e hereditárias. Sendo os bárba¬ 
ros de índole mais servil do que os helenos (tal como os povos da Ásia 20 
são mais servis do que os da Europa) toleram a autoridade despótica sem 
protestar. É por isso que estas realezas são de natureza tirânica mas, 
sendo constitucionais e hereditárias, são também estáveis. Pela mesma 
razão, a guarda serve um rei e não um tirano. Os reis são guardados por 
cidadãos armados enquanto os tiranos o são por mercenários estrangeiros. 25 
Os primeiros, com efeito, reinam conforme a lei e com o consentimento 
dos súbditos; os segundos, pelo contrário, sem esse consentimento; ade¬ 
mais, aqueles têm uma guarda de cidadãos, estes uma guarda contra os 
cidadãos. 

Apresentámos dois tipos de monarquia. Mas ainda existe um outro 30 
entre os antigos helenos, conhecido pelo nome de aisimnetas ( 73 ). Pode ser 
sumariamente definido como uma tirania electiva e que difere da monar¬ 
quia dos bárbaros mais por não ser hereditária, do que por ser inconstitucional. 

De entre os aisimnetas, uns exerciam o poder vitaliciamente, outros por um 
período de tempo fixo ou para determinada tarefa. Pítaco, por exemplo, 35 
foi eleito pelos cidadãos de Mitilene para resistir aos exilados comanda¬ 
dos por Antiménides c pelo poeta Alceu. A eleição de Pítaco para tirano 
é reprovada por Alceu numa das suas canções, onde refere: “ Elegeram 
Pítaco , o de baixa condição, para tirano, nascido na cidade de destino 1285b 
soturno, cantando em coro o seu louvor ” ( 74 ). Estas monarquias eram, 
e ainda são, de tipo tirânico devido ao carácter despótico, mas são de tipo 
régio porque assentam na eleição e no consentimento dos súbditos. 
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Uma quarta espécie de monarquia régia é a das realezas da idade 5 
heróica, fundadas no consentimento popular, na hereditariedade, e na lei. 

Os fundadores das dinastias reais tinham sido benfeitores do povo nas 
artes ou nas guerras, ou tinham-no congregado, ou atribuído terras; por 
tudo isto tornaram-se reis com o consentimento geral e os seus descen¬ 
dentes herdaram o respectivo poder. Na guerra, tinham o comando 
supremo; tinham a prerrogativa de oferecer sacrifícios que não estavam 10 
reservados aos sacerdotes; e eram juízes nos processos. Uns exerciam este 
poder mediante juramento, outros sem juramento; o juramento consistia 
em erguer o ceptro ( 75 ). Estes reis de tempos passados gozavam de 
autoridade permanente nos assuntos urbanos, rurais e nos negócios estran¬ 
geiros. Em épocas posteriores, quer por abandono voluntário, quer por 15 
exigência das massas populares, a única prerrogativa deixada aos reis na 
maior parte das cidades, foi a de realizar sacrifícios. Mesmo nos casos 
em que se pode dizer que existia realeza efectiva, apenas mantiveram o 
comando das operações militares no estrangeiro. 

Existem, pois, quatro tipos de realeza: a primeira, a realeza da idade 20 
heróica, baseada no consentimento geral mas limitada a um tempo restrito, 
e em que o rei actua como general, juiz, e chefe do culto religioso; a segunda, 
a realeza dos bárbaros, onde o rei exerce, por direito hereditário, uma auto¬ 
ridade despótica mas constitucional, fundada na estirpe; a terceira, a realeza 
aisimnética, que é uma forma electiva de tirania; e, em quarto lugar, a realeza 25 
de tipo espartano, que é um comando militar permanente e hereditário. 

Estes quatro tipos diferem entre si nos aspectos acima mencionados. 

Existe, porém, um quinto tipo de realeza: a que é exercida por um só 
indivíduo, do mesmo modo que cada povo ou cada cidade tem autoridade 
sobre os interesses públicos. Corresponde ao poder doméstico. Tal como 30 
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o poder doméstico é uma espécie de realeza da casa. este tipo de realeza 
pode ser visto como poder doméstico sobre uma ou várias cidades, e sobre 
um ou vários povos. 

15. Vantagens e inconvenientes da realeza. 

Por assim dizer, apenas falta considerar duas formas de realeza: a 
última já mencionada e a espartana. As outras formas, na maior parte, 35 
são tipos intermédios, já que os reis têm menos poder do que na realeza 
absoluta mas mais poderes do que no tipo espartano. A nossa investigação 
reduz-se, praticamente, a duas questões: a primeira consiste em saber se 
a existência de um general vitalício (de base hereditária, ou num esquema 
de rotação) é vantajosa ou nociva para as cidades. A segunda questão 1286a 
é a de saber se é vantajoso ou nocivo que um só homem decida de modo 
supremo sobre todas as coisas. A análise de um comando militar supremo 
pertence mais ao estudo das leis do que ao das constituições; como em 
qualquer regime pode existir um general permanente, ponhamos de parte 
esta questão. A outra espécie de realeza é uma forma de regime e, por 5 
isso, devemos considerá-la e examinar brevemente as dificuldades que 
suscita. 

A nossa investigação começou por indagar se é mais vantajoso ser 
governado pelo melhor dos homens ou pelas melhores leis. Os que 
encaram a realeza como vantajosa, argumentam que a lei só pode 10 
enunciar regras gerais; não fornece preceitos para enfrentar as circuns¬ 
tâncias; em qualquer arte, seria loucura basear-se em regras escritas, para 
fornecer preceitos. No Egipto só é permitido aos médicos alterar as regras 
de tratamento após quatro dias ( 76 ) (se 0 médico se antecipar, é por sua 
conta e risco). É claro que um regime baseado em regras e leis escritas 
não é o melhor, pela razão já apontada ( 77 ). 15 

Mas a regra geral já mencionada deve estar presente na mente dos 
governantes. De um modo geral, prefere-se quem estiver isento de paixão 
a alguém em que tal elemento for inato. A lei é isenta de paixão ao passo 
que qualquer alma humana forçosamente a possui. Mas sem dúvida 
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dir-se-á que, em compensação, um homem decide melhor em casos ' 20 
individuais. 

Vê-se que este homem deve ser necessariamente um legislador e que 
devem existir leis; mas estas não devem ter a supremacia quando se 
desviam da sua finalidade (evidentemente que devem ser supremas nos 
outros casos). Mas em tudo o que não puder ser decidido totalmente pela 
lei, ou pelo menos bem decidido, deverá a autoridade de decidir pertencer 25 
a um só indivíduo, ao melhor, ou a todos? 

Os cidadãos reunidos em assembleia julgam, deliberam e decidem, 
e as decisões referem-se a todos os casos individuais. Qualquer cidadão, 
tomado singularmente, é certamente, por comparação, inferior ao melhor. 

Mas a cidade é composta por muitos indivíduos e, tal como uma refeição 
para a qual todos contribuem é melhor do que uma refeição oferecida por 
um só indivíduo, pela mesma razão a massa popular julga melhor, em 
muitos assuntos, do que um só indivíduo, seja este quem for. 

Acresce que é mais difícil corromper um corpo numeroso de cida¬ 
dãos. Tal como um grande volume de água, a massa não está tão sujeita 
a contaminação quanto o pequeno número ( 78 ). Quando um indivíduo se 
deixa dominar pela cólera ou outra paixão semelhante, a sua capacidade 
de julgar fica necessariamente contaminada; mas não é fácil que todo um 
povo se encolerize e se engane, simultaneamente. 

Consideremos uma multidão de homens livres que nada fazem à 
revelia da lei, excepto nos casos em que esta é omissa; e se esta 
condição for difícil de cumprir com muita gente, suponhamos, pelo 
menos, que existe uma maioria de indivíduos que sejam, simultane¬ 
amente, homens bons e bons cidadãos; quem estará mais livre da 
corrupção? O governante individual ou o corpo de cidadãos que, 
constituindo numericamente a maioria, são todos homens bons? Não 40 
sera evidente que são estes últimos? “Mas não se dividirão em 1286b 
parcelas , ao passo que um só é indivisível ?” A isto é preciso 
contrapor que a maioria pode ter uma alma tão virtuosa quanto um 
só indivíduo. Se chamarmos aristocracia o governo de uma maioria de 
homens igualmente bons, e realeza o governo de um só homem bom, 
a aristocracia seria melhor para a cidade do que a realeza (quer a 5 
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autoridade se faça acompanhar de uma força armada ou não) desde que 
surja um número suficiente de homens bons. 

A razão por que a reaieza foi, outrora, tão frequente, talvez se deva 
ao facto de ser raro encontrar indivíduos de virtudes excepcionais, 
sobretudo quando se habitavam cidades diminutas. Outra razão pela qual 10 
os reis eram nomeados, devia-se ao facto de serem benfeitores — o dever 
de qualquer homem bom. Mas desde que surgiu um grande número de 
cidadãos semelhantes.em virtude, estes começaram a não suportar o' 
governo de um só, e a procurar um poder partilhado em comum e a 
estabelecer uma constituição. Depois, tornando-se menos virtuosos, en¬ 
riqueceram à custa do erário público. É a esta origem que podemos 15 
atribuir o aparecimento da oligarquia, em que a riqueza é honrada. As 
oligarquias transformaram-se', primeiro, em tiranias, e estas em democra¬ 
cias ( 79 ). Os governantes, limitando cada vez mais o seu número devido 
à cupidez cada vez maior, fortaleceram as massas até que estas se 
revoltaram e assim nasceram as democracias. Agora que as cidades se 20 
tornaram maiores, também é mais difícil que nasça uma forma de regime 
diferente da democracia. 

Se a realeza for aceite como a melhor forma de governo para as 
cidades, qual será então a posição dos filhos dos reis? Os seus descen¬ 
dentes deverão também reinar? Se se tomarem como alguns, será a ruína. 

Nesse caso, o rei, por ser senhor do poder, não transmitirá o poder ao 25 
descendente. Mas isso não é fácil de acreditar, posto que é uma 
decisão difícil e supõe mais virtude superior do que é normal na 
natureza humana. 

Existe uma outra dificuldade relacionada com a força militar. O 
homem chamado a ser rei deverá ter, junto de si, uma força armada que 
lhe permita coagir os que se recusam a obedecer-lhe? Caso contrário, 30 
como poderá exercer o poder? Mesmo um governante supremo respeitador 
da lei que, de sua livre vontade, nunca infringiu a lei, deve, necessa¬ 
riamente, possuir uma força para fazer respeitar as leis. Tratando-se 
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de um rei deste tipo, a solução talvez não seja difícil. Deveria dispor de 35 
uma força armada superior a cada indivíduo ou grupo de indivíduos, mas 
inferior à multidão. Tal era a proporção da guarda consignada pelos 
antigos sempre que elegiam um chefe intitulado de aisimneta eu de tirano 
da cidade. Foi, também, essa a dimensão da força que alguém aconselhou 
o povo de Siracusa a atribuir a Dionísio ( 80 ), quando este pediu um corpo 40 
de guarda. 

16. As objecções à monarquia absoluta. 

Trata-se agora de debater o caso do rei que em tudo procede de 1287a 
acordo com a sua vontade ( 81 ), como vamos examinar. A realeza que ac tua 
segundo a lei, como já notado, não é em si um regime específico (com 
efeito, em qualquer forma de regime pode existir um comando militar 
vitalício, seja numa democracia, seja numa aristocracia; muitas cidades 5 
colocam um só indivíduo à cabeça da administração; existe uma magis¬ 
tratura deste tipo em Epidamno ( 82 ) e outra em Oponto ( 83 ), embora com 
poderes mais limitados). 

Acerca do regime da realeza absoluta — em que o rei de tudo dispõe 
segundo a sua própria vontade — alguns pensam que não é conforme à 10 
natureza que um só homem seja o senhor absoluto de todos os cidadãos 
quando a cidade for composta por indivíduos semelhantes. É que os que 
são semelhantes por natureza devem ter os mesmos direitos e a mesma 
dignidade, em virtude da sua própria natureza; e se é nocivo para o corpo 
atribuir a membros desiguais o mesmo alimento ou vestuário, o mesmo 
se passa com a distribuição de honras; e o mesmo para a desigualdade 15 
entre iguais. A conclusão a extrair é que governar não é mais justo do 
que ser governado, pelo que se impõe a alternância de poder. Mas isto 
é já uma lei, porquanto a ordem é uma lei. 

Assim sendo, é preferível que seja a lei a governar e não um dos 

0 mcsmo princípio, ainda que fosse melhor que vários 20 
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indivíduos tivessem a autoridade, deveriam ser feitos guardiões ou minis¬ 
tros da íei; sendo necessário que haja magistraturas, não é justo que sejam 
exercidas por um só indivíduo, pelo menos quando todos os cidadãos são 
iguais, como é costume dizer-se. 

Na verdade, tudo o que a lei parece ser incapaz de resolver, também 
não pode ser conhecido por um só indivíduo. A lei que formou adequa- 25 
damente os magistrados, encarrega-os de decidir e resolver “do modo 
mais equitativo possível” as restantes questões. Ademais, concede-lhes o 
direito de corrigir o que, em resultado da experiência, lhes parecer ser 
melhorável em relação às leis escritas. Assim, exigir que a lei tenha 
autoridade não é mais do que exigir que Deus e a razão ( 84 ) predominem; 
pelo contrário, exigir o predomínio dos homens, é adicionar um elemento 
animal; o desejo cego é semelhante a um animal e o predomínio da paixão 30 
transtorna os que ocupam as magistraturas, mesmo se forem os melhores 
dos homens. A lei é, pois, a razão liberta do desejo. 

Parece que, aqui, a comparação com as- artes é falsa, porque é 
mau ministrar tratamento médico segundo as regras de um manual, 
sendo preferível recorrer aos peritos na arte; os médicos nunca agem 
contra as regras, mesmo por motivo de amizade embora sejam pagos 35 
por curar os doentes. Já os governantes da cidade agem frequentemen¬ 
te para prejudicar os adversários e favorecer os amigos. Se os doentes 
suspeitassem que os médicos conspiravam com os inimigos, em pro¬ 
veito próprio, para os matar, inclinar-se-iam a procurar um tratamento 40 
conforme os preceitos de um manual ( 85 )- Mas 0 certo é que, quando 
os próprios médicos estão doentes, chamam um outro médico; os 1287b 
preparadores físicos, quando treinam, recorrem aos serviços de outros 
preparadores porque se julgam incapazes de uma avaliação impar¬ 
cial; sendo juízes em causa própria, perdem 0 sangue-frio. Por 
aqui se vê que procurar a justiça é procurar o justo meio — e a 
lei é, sem dúvida alguma, 0 justo meio ( 86 ). As leis fundadas 5 
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nos costumes têm supremacia e referem-se a questões ainda mais impor¬ 
tantes do que as leis escritas. Deste modo, se o governo de um só é mais 
seguro do que o exercido pela lei escrita, não é mais seguro do que o 
governo das leis fundadas nos costumes. 

Claro que não é fácil que um só indivíduo tenha debaixo de olho 
muitos assuntos ao mesmo tempo; é necessário que nomeie muitos 10 
magistrados que lhe prestem assistência. Sendo assim, que diferença 
existirá entre o facto de estes magistrados estarem instalados desde o 
início ou serem nomeados por um só chefe? Pode acrescentar-se que, 
como já mencionámos, se o homem virtuoso tem direito a mandar porque 
é o melhor, então dois homens de bem são melhores do que um. É 
precisamente isso, de resto, o que sugere Homero em “Dois homens 
caminhando juntos ...” ( 8? ); ou então a súplica de Agamémnon: “Se eu 15 
tivesse dez desses conselheiros!..” ( 88 ). Actualmente, também há magis¬ 
trados, como por exemplo os juízes, que decidem de modo supremo cm 
questões não reguladas pela lei; mas ninguém põe em causa que a lei não 
deva mandar nem decidir em todas as questões para que é competente. 

Uma vez que as leis podem cobrir certas questões mas não todas, 20 
isto provoca dificuldades e traz a debate a questão de saber se o governo 
da melhor lei é preferível ao governo do homem melhor. Ora, é impossível 
legislar em matéria de deliberação. O que é debatido não é que, num tal 
domínio, a decisão pertença necessariamente ao homem, mas sim se 
pertence a muitos e não a um só. Todo o magistrado formado pela lei julga 25 
bem; pareceria um pouco absurdo que um só homem fizesse melhor vendo 
com os dois olhos e ouvindo com os dois ouvidos para julgar, e usando 
as duas mãos e os dois pés para agir, do que o poderíam fazer muitos 
com muitos órgãos. O facto é que constitui prática corrente dos monarcas 
fazerem-se rodear de muitos olhos, ouvidos, mãos e pés; e não associam 30 
a si, também, os que são amigos do seu poder e da sua pessoa? É claro 
que se não forem seus amigos, não agirão segundo a vontade do monarca; 
mas, se forem amigos do senhor e do seu poder — um amigo é como 
se fora um igual e semelhante — e se, por conseguinte, o monarca pensar 
que os seus amigos devem governar, pensa que os seus pares e semelhan¬ 
tes ; devem governar também. 
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São estas, em suma, as principais questões debatidas acerca da 35 
realeza. 

17. Correspondência entre regime político e tipo de sociedade. 

Os argumentos atrás expostos valem para certos casos, mas não para 
outros. Um determinado povo é naturálmente destinado para um governo 
despótico, outro para a realeza, e outro para um regime constitucional, 
o que é justo e vantajoso para cada um deles; mas o regime tirânico não 
é conforme à natureza, nem tao pouco nenhuma das formas que consti- 40 
tuem desvios, porque se desenvolvem contrariamente à natureza. Mas do 
que já se disse, é manifesto que entre os que são iguais e pares, a 1288a 
supremacia de um só não é justa nem vantajosa; nem quando não existe 
lei, pois então é ele que ocupa o lugar que deveria estar reservado à lei: 
nem tão pouco se existirem leis; nem se for um bom monarca com bons 
súbditos; nem maus súbditos com um mau senhor; nem mesmo se este 
indivíduo for de uma virtude superior — salvo numa certa excepção. 5 
Temos que indicar essa excepção e, aliás, já tivemos ocasião de a referir 
anteriormente. 

Deve-se primeiro ( 89 ), definir o que constitui a disposição para a 
realeza, para a aristocracia, e para o regime constitucional. Assim, 
destina-se a ser governado por um rei 0 povo que, por natureza, 
produz uma família que, graças à sua virtude, dirige os assuntos 
políticos. Destina-se ao regime aristocrático o povo que produz natu- 10 
ralmente um corpo de cidadãos capazes de serem governados como 
homens livres por chefes aptos, graças à sua virtude, de dirigir os 
negócios da cidade. O povo destinado ao regime constitucional é aquele 
em que existe um corpo de indivíduos com capacidade militar, e que 
podem governar e serem governados conforme a lei que reparte as 
magistraturas entre os cidadãos abastados e segundo as suas virtudes. 15 
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Quando acontece que uma família, ou mesmo úm só indivíduo, tem 
uma virtude tão grande que se superioriza em relação a tudo o mais, é 
justo que essa família seja investida da realeza e supremacia absolutas, 
ou que esse único indivíduo se tome rei. Como se disse atrás, esta solução 
não é apenas conforme ao princípio da justiça proclamado, correntemente, 20 
pelos que estabelecem as constituições aristocráticas, oligárquicas e 
democráticas (todas estas formas reclamam-se de uma superioridade que, 
aliás, não é a mesma); a solução é conforme ao que foi dito anteriormente. 

Seria impróprio, com efeito, executar um homem desta qualidade, ou 
exilá-lo, ou condená-ío ao ostracismo, nem tão pouco seria próprio pedir- 
-lhe, quando regressasse, para ser um simples governado. Não é natural 25 
que a parte leve a melhor sobre o todo ( 90 ); contudo, é o que sucede, com 
quem é tão enormemente superior aos outros. A única solução que resta, 
pois, é obedecer a tal homem, e deixá-lo exercer a autoridade suprema, 
não de forma parcial, mas absolutamehte. 

Isto pode bastar como resposta às questões colocadas sobre a 
realeza, a saber: quais as diversas formas que pode apresentar; se é ou 30 

não vantajosa para as cidades; e se é vantajosa, para que género de 
cidade, e sob que condições. 

18. Recapitulação. 

Existem, a nosso ver, três tipos de constituições correctas, e a 
melhor de entre elas é necessariamente aquela em que a administração 
é da responsabilidade dos melhores. Referimo-nos evidentemente ao 
tipo de governo em que um só homem, ou uma família inteira, ou um 35 
conjunto de cidadãos, excedem os demais em virtude, sendo estes 
últimos capazes de serem governados e os primeiros capazes de 
governar, em vista a atingir o género de vida mais desejável. Tam¬ 
bém se demonstrou, no início deste livro, que a virtude de um 
homem e a do cidadão da melhor cidade, são forçosamente idên¬ 
ticas. Segue-se claramente que o mesmo método e os mesmos 
meios pelos quais um homem se torna virtuoso, deveriam ser usados 40 
para a criação de uma cidade de tipo aristocrático ou monárquico; 
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e assim, a educação e os hábitos que tornam um homem virtuoso serão 1288b 
geralmente os mesmos que fazem o político ou o rei. 

Apresentadas estas considerações, é agora necessário tratar do 
melhor regime, das suas condições naturais de formação e do modo como 
pode ser estabelecido. Este é, com efeito, um ponto indispensável, se se 
pretende que este estudo seja pertinente... 5 
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1. Dificuldades para a ciência política. 

No que se refere a todas as artes e ciências que não se formam de 
acordo com um aspecto parcial mas visam um género determinado, só a 
uma compete examinar aquilo que é adequado a cada género. 

Por exemplo, a que corpo convém mais determinado exercício e qual 
é o melhor exercício (na verdade, o melhor exercício é o que for mais 
adequado ao corpo mais favorecido em beleza pela natureza e dotado de 
atributos físicos); e quais são os exercícios que convêm à maioria, como 
se fosse um só (uma vez que essa é também a tarefa da ginástica). E 
mesmo que alguém não deseje, nem a capacidade, nem o conhecimento 
do que diz respeito à competição física, ao menos que o trabalho do 
treinador e do mestre de ginástica seja o de proporcionar o nível preten¬ 
dido de aptidão. 

O que acima referimos vale de igual modo para a medicina, a 
construção naval, a confecção de roupa, e, enfim, para todas as artes ( J ). 

É evidente que, quando se trata do regime político, é a uma ciência 
que compete examinar o que constitui a melhor forma de regime e que 
qualidades este deveria possuir caso não existirem constrangimentos 
exteriores; compete a essa ciência examinar que forma de regime seria 
mais adequada a um certo tipo de cidadãos; é que sendo, efectivamente, 
muitos os incapazes de atingir de igual forma o melhor tipo de regime, 
o bom legislador e o verdadeiro político ( 2 ) não devem negligenciar nem 
a forma absolutamente perfeita de regime, nem a forma melhor tendo em 
conta as circunstâncias; nem um terceiro regime que se estabelece segundo 
um pressuposto, uma vez que essa ciência pode também examinar qual o 
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princípio a partir da qual um regime se formou, e de que modo o 
poderemos conservar o mais tempo possível: a título de exemplo ( 3 ), 
refiro-me ao caso daquela cidade que, além de não ser governada pela 
melhor constituição, se encontre despojada dos meios necessários para o 
fazer, e não disponha, tão pouco, da melhor constituição possível, dadas 
as circunstâncias, rnas de uma muito pior. 30 

Para além de tudo isto, caberá a essa ciência conhecer a forma de 
regime que melhor convém ao conjunto de todas as cidades, dado que a 
maioria daqueles que aplicam os seus pontos de vista a um regime, e por 
. mais belos que sejam os seus argumentos, fracassam em termos de 
utilidade prática. Significa isto que não devemos contemplar apenas o ^ 
melhor regime mas também aquele que é simplesmente possível ( 4 ), e 35 
ainda aquele que é de mais fácil aplicação e mais comum a todas as 
cidades. A verdade é que grande parte dos autores procuram apenas a 
forma mais excelente ( 5 ) e que requer abundância de recursos; outros 
propõem uma forma comum para todas as cidades, menosprezando os 
regimes já estabelecidos, e exaltando, por exemplo, a constituição espartana 1289a 
ou outra qualquer. 

O que verdadeiramente interessa, pelo contrário, é introduzir uma 
ordenação política cujas disposições persuadam facilmente os cidadãos e 
facilmente sejam adoptadas; pois não é, de modo algum, menos trabalhoso 
o acto de reformar um regime do que o acto de o juos^tuir desde o início, 
da mesma forma que não é menos trabalhoso o acto de aprender melhor 
do que o acto de aprender desde o início. É por isso que, além de outros ; ^ 

aspectos referidos, o político deve ser capaz de auxiliar os regimes já í 
estabelecidos, como já tivemos oportunidade de referir. 

Tal tarefa revela-se impossível, contudo, se desconhecermos quantas 
formas de regime existem. Com efeito, há quem pense que apenas existe 
uma forma de democracia e uma forma de oligarquia, o que não corresponde 
de modo algum à verdade. Nesse sentido, então, não devemos ignorar 
quantas são as diferentes formas de regime e de quantas maneiras se jq 
compõem. 

Mediante tal prudência, o político poderá discernir as melhoresjeis 
e as mais convenientes para cada tipo de regime. Na verdade, as leis ' 
devem ser estabelecidas de acordo com o tipo de regime, e de facto é 
assim que as estabelecemos todas e nunca ao contrário, ou seja, o regime 
de acordo com as leis. 

Um regime é uma ordenação de magistraturas nas cidades, e que 15 
estabelece a repartição respectiva, qual a autoridade suprema ( 6 ), e qual 
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o fim da comunidade para cada caso ( 7 ). Por outro lado, é em conformi¬ 
dade com as leis (enquanto distintas das disposições constitucionais) que 
os magistrados devem governar e precaver-se dos que as infringem. 20 

E evidente, portanto, que é necessário ter em conta o número e os 
modos de cada constituição, mesmo para o estabelecimento das leis. Com 
efeito, não parece provável que as mesmas leis sejam adequadas a 
qualquer género de oligarquia ou de democracia, já que existem várias 
formas de oligarquia ou democracia, e não apenas uma. 25 

2. Plaao de investigação. 

Aquando da primeira investigação sobre os regimes, sublinhámos 
que existiam três regimes rectos, a saber: realeza, aristocracia e regime 
constitucional ( 8 ), e que eram igualmente três os desvios em que podiam 1 
incorrer, a saber: a tirania como desvio da realeza, a oligarquia como 
perversão da aristocracia, e a democracia como perversão do regime 
constitucional. 30 

Já nos referimos à aristocracia e à realeza; (na verdade, examinar 
o melhor regime é o mesmo que falar destes regimes atrás designados, 
dado que cada um deles pretende fundar-se na virtude provida de recur¬ 
sos); também já foram definidas as diferenças entre aristocracia e realeza 
e em que casos deve ser adoptada a realeza. Ficam ainda por esclarecer 35 
o regime constitucional, que dá o nome a todos os regimes e aos restantes 
desvios, a saber: oligarquia, democracia e tirania. 

A partir daqui, vê-se claramente qual o pior dos regimes desviados 
e o segundo pior. O pior será necessariamente aquele que resulta da perversão 
do mais excelente e mais divino ( 9 ). Do mesmo modo que a realeza é neces- 40 
sariamente régia, quer pelo nome que ostenta, quer pela destacada superiori¬ 
dade de quem reina, também a tirania é o pior dos regimes na medida 1289b 
em que se apresenta como o regime mais completamente afastado do regime 
constitucional; segue-se-lhe em segundo lugar a oligarquia (de facto, a 
aristocracia ainda se encontra distante do regime constitucional), surgindo 
a democracia como a mais moderada ( 10 ) das três formas de perversão. 
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De entre os que nos precederam ( n ), alguém já terá defendido a 
mesma ideia, mas não no sentido por nós vislumbrado. Eles pensavam 5 
o seguinte: se se admite que todos os regimes desviados são bons, quer 4r 
a oligarquia quer os outros, então a democracia tem de ser considerada 
o pior de todos; se todos são maus, então a democracia é necessariamente 
o melhor. Nós, pelo nosso lado, ao afirmar que todos os regimes que se 
desviam do constitucional são totalmente defeituosos, entendemos que não 
é correcto sustentar que a oligarquia é 0 mais excelente de todos, mas jq 
sim 0 menos mau. Mas acerca disso abstenhamo-nos, pelo menos por 
agora, de avançar com qualquer tipo de juízo ( 12 ). 

Impõe-se-nos determinar agora, em primeiro lugar, quantos tipos 
diferentes de regime existem, uma vez que há inúmeras formas de 
democracia e oligarquia. De seguida, há que determinar qual é, depois 
do melhor regime, a forma mais comum e mais desejávei, indagando se 15 
essa forma pode configurar um regime de índole aristocrática bem 
constituído e, ao mesmo tempo, conveniente à maioria das cidades. 
Interessa determinar ainda, de entre as restantes formas de regime, qual 
a forma preferível e a que tipo de cidadãos ela se destina (sucede, de 
facto, que a democracia é para uns mais necessária do que a oligarquia, 
ao passo que para outros é mais necessária esta do que aquela). Depois 20 
há que determinar, também, de que modo deve proceder o que desejai’ 
instituir estes tipos de regime (refiro-me obviamente à forma de instituir 
cada tipo de democracia e de oligarquia). Por fim, logo que estes aspectos 
tenham sido estudados sumariamente, na medida do possível, tentaremos 
expor quais as espécies de corrupção a que estão sujeitos os regimes e 
quais os modos de os preservar (seja todos em geral, seja cada um em 
particular), e quais as causas destas vicissitudes. 25 

3. Classificação das principais formas de regime. 

A causa da existência de muitos regimes políticos deve-se ao facto 
de todas as cidades possuírem uma pluralidade de partes. Assim, come¬ 
çamos por observar que todas as cidades são compostas por habitantes 
reunidos em famílias; em seguida, nessa massa de cidadãos agrupados, 
existem necessariamente os que são ricos, outros sem recursos, e outros de 
condição mediana; os ricos possuem armas, os pobres estão desprovidos 30 
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delas. Vemos também que, no povo, uns são agricultores, outros comer¬ 
ciantes, e outros trabalhadores braçais. 

De entre a massa dos notáveis observamos que se estabelecem 
diferenças pela riqueza, j>eia importância da propriedade, como por 
exemplo no caso da criação de cavalos (de facto só os ricos podem 35 
facilmente dedicar-se a essa tarefa); por isso mesmo, fica explicado que, 
em tempos idos, todas as cidades cujo poderio residia na cavalaria, 
estavam governadas por oligarquias: os cavalos eram utilizados nas 
guerras contra as cidades vizinhas, como ficou patente com os povos de 
Erétria, de Calcídia, de Magnésia das margens do Meandro e outros 
povos da Ásia. 40 

Além do mais, temos de acrescentar a estas diferenças que se^ 
impõem segundo a riqueza, as diferenças suscitadas pelo nascimento, pela 
virtude, e por qualquer outra condição já referida a propósito do estudo 1290a 
da aristocracia, e que constituem um elemento da cidade. Explicámos 
nessa altura quantas as partes necessárias a todas as cidades; por vezes, 
todas as partes participam no governo, outras vezes participam, em 
número maior ou menor. 

É evidente que existem necessariamente muitos regimes e em cada 5 
um deles, várias formas distintas entre si, uma vez que cada uma das suas 
partes difere entre si na forma. Um regime é, pois, uma ordenação de 
magistraturas repartidas por todos conforme o poderio dos que participam 
no governo, ou a igualdade comum a todos; refiro-me, no primeiro caso, 
ao poderio dos ricos e dos pobres e, no segundo, à igualdade comum a 10 
ambos. 

Segue-se necessariamente que existem tantos regimes quantas as 
ordenações de poderes na cidade, sejam elas baseadas na superioridade, 
seja nas diferenças entre as partes. As formas de ordenação política 
parecem ser principalmente duas. Assim como a propósito dos ventos se 
considera que existem dois tipos — 0 setentrional (Bóreas) e 0 meridional 
(Noto) — sendo os restantes uma variação destes ( I3 ), também nos 15 
regimes se podem identificar duas formas: democracia e oligarquia. ' 

Nesse sentido, a aristocracia tem que ser considerada como uma 
forma de oligarquia, isto é, como se fosse uma determinada oligarquia; : 
e 0 chamado regime constitucional como uma forma de democracia, do 
mesmo modo que, partindo do exemplo dos ventos, se considera 0 vento 
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Oeste (Zéfiro) como uma espécie de vento do Norte, e o vento Leste 
(Euro) como uma espécie de vento do Sul. Algo similar se passa também 
com as harmonias musicais, tal como é referido por alguns: também aèjui 20 
se estabelecem dois modos, dório e frígio, de modo que as combinatórias 
deles resultantes são chamadas umas dórias, outras frigias. 

Apesar de ser esta a maneira mais corrente de captar os aspectos 
teóricos dos regimes, entendemos que a nossa explicação não deixa de 
ser a mais verdadeira e a melhor: existem uma ou duas formas bern^ 
constituídas de regime, enquanto as restantes resultam de um desvio, quer 25 
esse desvio ocorra no plano de uma harmonia bem entoada, quer em 
relação ao regime mais bem constituído, onde as formas mais duras e 
despóticas de governo são as oligárquicas, ao passo que as democráticas 
se apresentam como as mais brandas e relaxadas. 


4. Definição dos regimes oligárquico e democrático. Peculiaridades 
do regime democrático. 

Apesar de, hoje em dia ( M ), muitos o fazerem, nós não devemos 30 
considerar a democracia de modo absoluto como um regime em que a 
maioria tem a supremacia (também nas oligarquias, onde quer que 
ocorram, é a parte mais numerosa dos cidadãos que detém o poder), da 
mesma forma que também não devemos considerar a oligarquia como o 
regime em que o poder é apanágio de uns poucos. Admitamos um número 
total de mil e trezentos cidadãos e que, desses, mil são ricos e não dividem 
o poder com os restantes trezentos os quais, apesar de pobres, são livres 35 
e em tudo o mais iguais a eles: ninguém dirá que esses cidadãos se 
governam democraticamente. De modo análogo, também no caso em que 
existe um número reduzido de pobres que são, contudo, mais fortes do 
que uma grande massa de ricos, ninguém chamará esse regime de 
oligarquia se os restantes cidadãos -—- os ricos — não partilharem das 
honrarias. 40 

Nesse sentido, mais vale dizer, então, que existe democracia sempre' 
que os cidadãos livres detêm a supremacia assim como existe uma 1290b 
oligarquia no caso de serem os ricos que detêm 0 poder. O que na verdade 
sucede é que os pobres são em maior número, enquanto os ricos são em 
número escasso: com efeito, se os cidadãos livres são muitos, são 
poucos os que possuem riqueza. Assim, se as magistraturas fossem 
repartidas de acordo com a estatura (como dizem alguns que sucede na 
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Etiópia) ( l5 ) ou conforme a beleza, estaríamos em presença de uma 
oligarquia, porque na verdade é ínfima a quantidade dos cidadãos belos 
e altos. O certo é que nenhum destes aspectos é suficiente para definir 
esses regimes. 

Porém, uma vez que tanto a democracia como a oligarquia consti¬ 
tuem uma totalidade de partes ( 16 ), sèjVnos permitido precisar ainda o 
seguinte: da mesma forma que não bastá um reduzido número de cidadãos 
livres para constituir uma democracia, ainda que exercessem o poder 
sobre uma maioria de cidadãos não-livres, tal como sucedeu em Apolónia 
do mar Jónio ( I7 ) e em Tera ( 18 ) (de facto, em cada uma destas cidades 
as honrarias eram atribuídas aos bem nascidos e aos que descendiam dos 
primeiros colonos, um pequeno grupo de entre a massa) também não é 
pelo facto de os ricos se imporem pelo seu grande número que se constitui 
uma oligarquia, tal como aconteceu outrora em Colofon ( 19 ) (onde, de 
facto, a maioria dos cidadãos possuía uma considerável riqueza antes de 
estalar a guerra contra os Lídios). Bem pelo contrário: há democracia'^ 
sempre que as magistraturas forem dominadas por uma maioria de 
cidadãos livres e pobres: há oligarquia sempre que as magistraturas forem 
dominadas por uma minoria de cidadãos ricos e bem nascidos. 

Que são muitas as formas de regime, e devido a que causas, já 
tivemos ocasião de referir. Esclareçamos agora porque há muitos mais 
regimes do que aqueles que enunciámos, quais são eles e por que motivo 
assim é, tomando como princípio o que anteriormente se referiu, a saber, 

0 facto de que toda a cidade encerra não uma, mas várias partes. 

Tomemos como exemplo o seguinte ( 20 ): se preiendêssemos determi¬ 
nar as espécies de animais, teríamos de definir em primeiro lugar tudo 
o que necessariamente faz parte do animal, isto é, ter órgãos sensoriais, 
alguns encarregados da recepção e digestão do alimento, como a boca e 
o estômago, e outras partes que permitem que cada um deles se mova. 
Mesmo admitindo que são apenas estes os órgãos de que dispõe cada 
animal, e que são essas partes que diferenciam os animais entre si 
(querendo dizer com isto que nada impede existirem várias espécies de 
boca, estômago, órgãos sensoriais, ou mesmo partes possibilitadoras de 
locomoção), ainda assim seria o número das suas combinatórias possíveis 
que engendraria necessariamente a múltipla variedade das formas ani¬ 
mais; com efeito, não é possível que um mesmo animal possua uma 
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quantidade de bocas ou de orelhas diferentes: uma vez asseguradas todas 
as combinatórias possíveis, constituiriam as diferentes espécies de animais, 35 
sendo estas tantas quantas as combinatórias das suas partes. Acontece 
exactamente 0 mesmo com os regimes políticos atrás mencionados ( 21 ). 

As cidades, com efeito, compõem-se não de uma, mas de diversas "Ã ; . 
partes, como várias vezes dissemos. Uma dessas partes representa o ‘‘ 
conjunto de cidadãos encarregados da alimentação, os chamados agricul- 40 
tores. À segunda parte correspondem os chamados trabalhadores manuais 1291a 
(é a classe dedicada aos ofícios sem os quais se torna impossível habitar 
na cidade; desses ofícios, uns devem-se manter necessariamente, outros 
orientam-se para a comodidade e o bem estar). Uma terceira parte é a 
dos mercadores e entendo por mercador aquele que se dedica às operações 
de compra e ao comércio de venda, a grosso ou a retalho. A quarta parte 5 
é a dos trabalhadores braçais não qualificados ( 22 ). A quinta parte é a dos 
defensores, tão necessária como as demais se de facto não pretendemos 
tornar-nos escravos dos que ameaçam a cidade. Não será impossível que 
uma cidade escrava por natureza mereça o nome de cidade? É que uma 
cidade basta-se a si mesma, um escravo não se basta a si próprio. 10 

Por isso mesmo é que consideramos insuficiente, embora hábil, o 
tratamento desta questão na República ( 23 ). Na verdade, Sócrates afirma 
que a cidade se compõe de quatro elementos absolutamente indispensá¬ 
veis, enumerando-os deste modo: tecelão, agricultor, sapateiro e pedreiro. 

Vendo que estes elementos não se bastavam a si próprios, acrescentou- 
lhes ainda um ferreiro, um guardador do gado necessário, além de um 15 
comerciante grossista e de um retalhista ( 24 ). Para Sócrates estes elemen¬ 
tos formam por conseguinte a plenitude da “cidade primeira”, como se 
toda a cidade tivesse que se constituir em função de necessidades básicas, 
e não em vista da harmonia ( 25 ), e como se tivesse tanta necessidade de 
sapateiros como efectivamente tem de agricultores. No que respeita à 
função de defesa, só a inclui na medida em que a cidade se expandir e 20 
o contacto com os territórios vizinhos provocar a guerra. 

Ora, apesar de tudo, é absolutamente indispensável que entre essas 
partes da comunidade, sejam ou não em número de quatro, haja uma que 
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administre e aplique a justiça. Mesmo sustentando que a alma é, muito 
mais do que o corpo, uma parte do ser vivo, teremos que admitir que 
também pertencem à cidade (até mais do que as panes que asseguram 25 
as suas necessidades indispensáveis) as partes que asseguram a defesa, 
a administração da justiça nos tribunais, e a deliberação que é a tarefa 
própria da inteligência política ( 26 ). Que estas funções sejam exercidas em 
separado por determinadas pessoas ou estejam concentradas nas mesmas, 
é irrelevante para o nosso estudo: na verdade, é frequente que os mesmos 30 
indivíduos sejam soldados e agricultores. Se admitimos que estas classes 
e outras referidas por Sócrates são partes da cidade, toma-se evidente que 
0 corpo militar constitui uma parte indispensável da cidade ( 2? ). 

Um sétimo grupo, a que chamamos de ricos, é constituído pelos que 
contribuem para os serviços públicos em virtude da sua riqueza. Um 
oitavo grupo presta serviços tanto em funções administrativas como em 35 
cargos de magistratura, dado que uma cidade não pode existir sem 
magistrados: é indispensável, por isso, que haja indivíduos capazes de 
exercer magistraturas e de prestar serviços públicos, sejam essas funções 
desempenhadas de modo permanente ou por turnos. Restam por conse¬ 
guinte as classes que há pouco tivemos que distinguir: a classe dos que 
deliberam e a dos que decidem conforme a justiça quando há cidadãos 
em litígio. Dado que estas funções devem ser asseguradas nas cidades, 40 
e asseguradas de modo harmonioso e justo, é necessário que haja indi¬ 
víduos que partilhem da virtude própria dos cargos políticos. 12 9 ib 

E sentimento comum pensar-se que as demais capacidades podem 
surgir nos mesmos cidadãos, por exemplo quando se dá o caso de um 
cidadão ser ao mesmo tempo soldado, agricultor e artífice, ou então 
deliberante e juiz. Mais ainda: todos se presumem detentores da virtude 
exigida, a ponto de se julgarem capacitados para exercer a maior parte 5 
das magistraturas. Contudo, ninguém pode ser pobre e rico ao mesmo 
tempo. 
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Eis por que razão se considera ( 28 ) que os ricos e os pobres-- 
constituem as partes mais relevantes da cidade. Além do mais, como 
geralmente os ricos são poucos e os pobres muitos, estas partes da cidade 
surgem como manifestarnente antagónicas; é a preponderância de uma 10 
destas duas facções que determina os regimes que parecem ser dois: a 
democracia e a oligarquia ( 29 ).Çh&$> 

Que existe uma grande variedade de regimes, e a que causas se 
devem, já tivemos ocasião de referir anteriormente. Refiramos agora que 
também há várias formas de democracia e de oligarquia, tanto mais que 15 
isso já se encontra patente no que atrás ficou exposto. Há, com efeito, 
diversas espécies tanto de povo, como dos chamados notáveis. Assim, na 
facção popular existe uma espécie de cidadão, os agricultores; uma outra, 
a dos artesãos; uma outra, a dos mercadores dedicados à compra e à 
venda; e outra, a dos homens do mar que incluem os que se dedicam à 20 
marinha de guerra, à marinha de longo curso, ao transbordo, e à frota 
pesqueira. Em muitos casos, cada uma destas actividades agrega uma 
massa significativa de gente, como sucede com os pescadores em Tarento 
e Bizâncio, com a tripulação de navios de longo curso em Atenas, com 
os mercadores navais em Egina e Quios, e com os barqueiros em Ténedos. 25 
Além destas, a classe popular integra ainda outras espécies de cidadãos, 
tal como a dos operários ( 30 ) e a daqueles cujo património é tão escasso 
que não lhes permite Iruir de tempos livres; e há ainda os indivíduos livres 
devido ao estatuto de cidadão de um dos pais. E outras espécies de 
cidadãos poderiam ser acrescentadas. Entre os notáveis, por seu turno, oso 
cidadãos distinguem-se pela riqueza, pela nobreza de nascimento, pela 
virtude, pela educação, e outras características determinadas por critérios 
análogos. 

A primeira espécie de democracia é a que se determina sobretudo 30 
em função da igualdade. Ora a lei de tal espécie de democracia confirma 
a igualdade, nem a classe dos ricos nem a dos pobres é superior uma à 
outra, nem qualquer delas tem domínio sobre a outra, mas ambas são 
semelhantes. Nesse sentido, se a liberdade é condição preponderante na 
democracia — como de resto há quem o admita ( 3! ) — tal como o é a 
igualdade, então estes dois princípios serão mais poderosos quando todos 35 
os cidadãos, sem excepção, se encontrarem congregados na vida da 
cidade, na maior medida possível. Como de facto é o povo que forma a 
grande massa dos cidadãos, e dado que a decisão da maioria é suprema, 

0 que acabámos de expor identifica-se necessariamente com uma demo- 
Todavia, não passa de uma das espécies de democracia. 
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!5 aSpXov. ò 5 ! oòv xoioòxaç 5í]poç, dxe póvapxoç cov, Çrjxeí pov- 
apxeiv 8id xò pp ápxeaOai kò vópoa, Kai yívexai Seaito- 
xikóç, âaxe oi KÓ^aiceç èvxipoi, K aí èaxiv ò xoioôxoç Ôfjpoç 
áváA,oyov xcòv povapxicòv xfj xupavvíSi. Siò Kai xò fjGoç xò 
aaxó, Kai áp<|>a> SecmoxiKà xcòv peÀxióvcov, Kai xà yr^í- 
20 apaxa ôoicep èkeí xd ÉTtixáypaxa, Kai ò Srjpaycoyóç 
Kai ò KÓÀaÇ oi aúxoi Kai àváA.oyov. Kai páÀiaxa 8’ éraxe- 
poi nap’ EKaxépoiç íaxòouaiv, oi pèv KÓXaKeç raxpà xoíç xupáv- 
voiç, oi 8e Sripaycüyoi napà xoíç Sí)poiç xoiç xoioúxoiç. aixioi 
8è eiai xod eivai xà yr^íapaxa KÒpia áXXà jj.fi xoòç vópouç 
25 oòxoi, Tidvxa áváyovxeç eiç xòv Sfjpov aoppaívei yàp aàxoíç 
yiveaBai peyáÀoiç Sià xò xòv pèv Ôfjpov tóvxcov eivai kú- 
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Existe uma outra espécie de democracia: aquela em que as magis-. 
traturas sâo exercidas em função do montante tributário, o qual de resto 40 
é bastante baixo. Deve participar das magistraturas quem possui recursos 
e nao quem os perdeu. Outra forma de democracia é a que consiste em 1292a 
elevar às magistraturas todos os cidadãos considerados irrepreensíveis, 
mas sempre sob o poder supremo da lei. Outra ainda é a que faculta o 
acesso de todos às magistraturas, com a única condição de serem cida¬ 
dãos, e sempre sob a supremacia da lei. 

Existe também uma outra espécie de democracia em que todas estas 
características se mantêm, salvo num aspecto: a supremacia é do povo 5 
e não da lei p 2 ). E isto sucede sempre que a decisão suprema decorre dos 
decretos ( 33 ) e não da lei. Esta situação surge devido à influência dos 
demagogos; não ocorre nas cidades governadas democraticamente segun¬ 
do a lei, nas quais os melhores cidadãos detêm um efectivo destaque. Pelo 
contrário, os demagogos surgem nas cidades em que a lei não é suprema. 10 
Aí, com efeito, o povo toma-se monarca, ou seja, um todo composto, 
ainda que formado de muitas partes ( 34 ). Os muitos detêm a autoridade 
suprema, não como indivíduos mas em conjunto. Homero diz que “não 
é bom o governo de muitos ” ( 35 ); mas não esclarece o que sejam esses 
“muitos” a que se refere: se aos “muitos” em que os magistrados são 
tomados como um todo em conjunto, se aos “muitos” em que os magis¬ 
trados são tomados como um aglomerado de indivíduos. 15 

Um povo tomado nessa acepção, isto é, tomado como monarca, 
procura governar sozinho não se submetendo à lei. Além do mais, toma- 
se de tal modo despótico, que honra os aduladores. Ora uma democracia 
como esta acaoa por corresponder àquilo que a tirania é em relação às 
monarquias. E também em virtude desta equidistância que é idêntica a 
índole destas duas formas de regime: ambas sao despóticas em relação 
aos cidadãos mais excelentes; os decretos emanados de uma equivalem 20 
aos éditos impostos pela outra; o demagogo e o adulador acabam por 
corresponder à mesma realidade pois ambos detêm, de facto, uma grande 
influência junto dos regimes respectivos: os aduladores junto dos tiranos, 
e os demagogos junto das massas populares desta condição. 

E por causa destes demagogos que a autoridade suprema pertencp aos 
decretos e não às leis, pois submetem todas as questões ao povo. À sua 25 
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piov, xfjç Sè xoü 5f||j.ou Só^nç xoúxouç- TieíGsxai yàp xò TtXrjBoç 
xoúxoiç. kxi 5’ oi xaiç àp X alç fcyKaXobvxEç xòv Sflpóv <J)ocai 
8eiv Kpivsty, b 8è áap,évcDç Séyexai xfjv 7tpÓK:A.Tioiy &axe kccxcc- 
30 Àbovxai mxom ai à PX aí. eíAóycoç 8è ày SóÇeiev sjuxipàv 
ò (J)áaKG)y xrjv xoiaúx^v eivai SiipoKpaxíav ob TioÀixeíav. 
òjcod yàp pfi vóp .01 àpxouaiv, oúk èaxi itcAixeía. 5ei yàp xòv 
P.SV vóp.ov àpxEiy Tiávxcov <xoòv mBóloi», xóv 5è k«0’ & K acrxa 
Tàç ápxáç, Kai xaòxr|v noXixeíav Kpíveiv. gúctx’ etap fe CT xi 
35 Srifioicpaxía pia xóv jioXixeicòv, <J>av e pòv óç r| xoiaòxri Kaxá 
axaaiç,' v vj/ricjjíapaCTi jiávxa SioiKEÍxai, obSè SnpoKpaxía 
Kopicúç- ob0èv yàp evSéxexai \f/f]<|n<jp.a eivai Ka0óA.ou xà pèv 
oíiy xfjç Sripoicpaxíaç eISt) SicopícGco xòv xpÓTiov xotjxov 
5 OÀxyapxíaç 8è eISt) êv pèv xò ànò xiprpáxcov eivai 
40 xaç àpxàç xtiAakoòxüw tuaxe xoòç àrtópoDç pf) pexè X eiy, tiXêíodç 
ovxaç, eÇeivai 8è xó Kxcopévcp pexéxeiy xr\q noA-ixeíaç, àUo 
i292b 5e, Õxav ànò xipnpáxcov paKpcòv óaiv ai ápxai K ai aipóv- 
xai a-uxoi xoòç eíUeíjtovxaç (áv pèv oòv kx návxcov xovxcov 
xovxo itoicücn, Ô0K8Í xoòx’ eivai pàUov ápiaxoKpaxiKÓv, kàv 6è 
EK xivcov á(})ü)piapévcov, òA.iyapxiKÓv)- kxepov el5oç òXiyap- 
%iaç, oxav ícaiç àvxi reaxpòç Eiaín, xéxapxov 8’, õxav 
mapxn xe xo vw A-exGèv Kai àpxn |xf] ò vópoç áU’ oi 
apxovxsç. Kai êcmv àvxíaxpo<J)oç aòxTi kv xaiç òÀiyapxíaiç 
axJTtep t] xupavvtç kv xaiç povapxíaiç, Kai jispi fiç xeXeu- 
TOlaç eiiiapev õripoKpaxíaç kv xaiç S^poKpaxíaiç- K ai K <x- 
10 2-oôai 5f] xf]v xoiaúxriv òJayapxíav Suvaaxsíav. 
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importância advém de o povo dominar em todas as situações, e de eles 
próprios, por seu turno, dominarem a opinião popular, sabendo de ante¬ 
mão como a multidão lhes obedece. Além do mais, aqueles que têm razões 
de queixa contra os magistrados aduzem que é ao povo que compete 
decidir. Ora, é precisamente esta prerrogativa, assumida de bom grado pela 
massa popular, que implica a dissolução de todas as magistraturas. 30 

Também acertam os que opinam que um regime assim instituído 
poderá ser uma democracia, mas nunca um regime constitucional. Com 
efeito, nao pode haver regime constitucional onde a lei não detém a Ar- 
autoridade. 

A lei deve estar acima de tudo, cabendo aos magistrados e ao poder H 
instituído dirimir apenas os casos particulares. Assim, se a democracia 
é uma das formas de regime, é evidente que uma tal ordenação política, 35 
onde tudo se regula por decretos, nunca poderá ser identificada como 
democracia propriamente dita, dado que nenhum decreto pode ser univer¬ 
sal. São estes os aspectos a ter em conta, no caso de termos que definir 
as formas de democracia. 


5. Peculiaridades do regime oligárquico. 

Quanto às formas de oligarquia, uma assenta no acesso às magis¬ 
traturas dependente do montante colectável; os pobres, apesar de nume- 40 
rosos, não podem participar nas magistraturas, ao passo que quem possuir 
os bens fixados pode aceder aos cargos. Noutra forma de oligarquia, 0 
acesso às magistraturas depende da posse de grandes rendimentos e os 1292b 
magistrados elegem-se entre si para os cargos vagos; quando essa eleição 
é feita entre todos os magistrados, parece mais uma aristocracia; se a eleição 
se restringir apenas a um grupo de magistrados, parece mais uma oligar¬ 
quia. Noutra forma de oligarquia, 0 filho sucede ao pai nas magistraturas. 5 
Numa quarta forma, mantendo-se a sucessão atrás referida, quem governa 
não é a lei mas sim os magistrados. Esta forma equivale nas oligarquias 
àquilo que a tirania representa para as monarquias, e o que a última forma 
de democracia representa para as democracias. E quando assim é, tal 
espécie de oligarquia recebe o nome de regime autoritário ( 36 ). 10 
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ò^iyapxídç |i.èv oív eISt| xocrama kcíI SrpoKpaxíaç- oí) 
5 el ôè XavQávziv bxt jtoA.Àaxoí3 avjj.pépr]Key dòaxe xtjv ]uèv 
jioA.ixeíay xf|v Kaxd xoijç yó|xouç jaf] Ôt||j.oxiktiv eíyai, 5tà Ôè 
xò è9oç Kai xfjy àycoyi]y TCoÀxxE-ÓEcrôai Ôr)|u.oxi,Kcoç, bjxoícoç 
15 Ôè TzáXxv jtap’ dXÀoiç rf|v |xèv Kaxà xoi)ç vó^ouç eivai txoJU- 
xeíav SrmoxtKcoxépay, xfj 5’ áycoyfi Kai xoíç èOecjiy bXiyap- 
%eía0ai pàA.Xoy. crx)(j.paíyei Sè xoíixo |iiáA.icrxa p.exd xàç 
p.exapoA.àç xcòv TioXixsicúy oí> ydp EÍ>8àç iXExapaíyo-uaiy, 
áA,A.d áyaTtrôai xà jxpcõxa piKpà TiÀeoyEKXoíjyxEç mxp’ àXXí|- 
20 X(úv, &>aQ’ oí p.èy yóp.oi Ôiap.éyox>aiv oí 7rpomdp%oyxEç, Kpa- 

xo-õai 5’ oí (XExapaA.óvxEç xrjy rcolixsíav. 

6 Oxi 5 èaxi xocra-uxa slSt] Sr]p.0Kpaxíaç Kai òÀiyapxíaç, 
feÇ abxcõy xcòy eíprpéycoy (jjavEpóy baxiv. ávdyKTi ydp f| 
Ttávxa xà síprpéya p,épr| xoí> Ôtdioo Koiycüyeív xíiç JioÂ.iXEÍaç, 
25 f) xd p.èy xd 5è pr). õxay pèv ow xò yEcapyiKÒy Kai xò ke- 
Kxripéyoy pExpíay obaíay KÚpiov fi xfjç itoÀ.ixEÍaç, jtoXixeòoy- 
xai Kaxd yópoaç (Èjcowi ydp fepyaÇópEyoi Çiyy, oí) Ôúyayxai 
Se axoAdÇEtv, cóctxe xòv yópoy EJiiaxrpayxEç feKKÀpaiáÇowi xdç 
àyay K aíaç EKKÂricríaç), xoíç 5è àUoiç p£xÉ%Eiy è^saxxy ôxay 
30 Kxf|ao)yxat xò xípripa xò Sicopiapéyoy mò xcòy yópcoy Ôiò 
naai xoiç KxxjcrapévoLç è^Eaxi. jiExéxEiy ÒXcoç pèv ydp xò pèy 
^ èÇeíyax Jtâaiy ÒXiyapxiKÓy, fxò ôè 8fj èÇsíyai a X oXáÇew 
àSvvaxov pf] TrpocróScoy obcrcòy.f xoíxo pèy oíy eÍÔoç ev Sppo- 
Kpaxiaç ôià xanjxaç xàç aíxíaç- èxEpoy Ôè síôoç Sxà xpy 
exopevriy Ôiaípsaiv ècm ydp Kai nãcnv kÇeívai xoíç áym£u9i> 
voiç Kaxd xò yéyoç, pExéxeiy pèvxoi <xovç> Swapévo-uç 
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São estas as formas de oligarquia e de democracia. Não devemos 
perder de vista que, muitas vezes, um regime não democrático segundo 
a lei pode, em virtude dos hábitos e da educação, assumir uma feição 
democrática. Também pode suceder o contrário quando, por exemplo, a 15 
constituição não for de índole democrática, mas o regime tem um espírito 
oligárquico em virtude da educação e dos costumes. Estas situações 
ocorrem sobretudo após uma alteração dos regimes. Com efeito, os 
regimes não se alteram de forma repentina; pode suceder que o novo 
regime instituído se imponha, satisfazendo de início os cidadãos com* 
pequenos benefícios, de tal forma que as leis anteriormente vigentes são 20 
mantidas, embora o poder passe para as mãos dos que levaram a cabo 
a revolução. 

6. Causas de divergência entre os partidários da democracia e da 
oligarquia. 

Que sejam estas, por conseguinte, as formas de democracia e 
oligarquia, resulta manifesto a partir do que atrás foi referido. Necessa¬ 
riamente que todas as partes do povo — as que já enumerámos — 
participam em conjunto do governo da cidade, ou então umas participam 
e outras não. Quando um agricultor ou um detentor de um património 25 
moderado ( 37 ) dominam o regime, governam de acordo com as leis ( 3S ), 

Tendo uma vida preenchida pelo trabalho e não podendo auferir de tempos 
livres, asseguram a supremacia da lei e convocam apenas as assembleias 
necessárias. Quanto aos restantes cidadãos, apenas poderão partilhar do 
governo da cidade caso adquiram o montante de bens estipulado peia lei: 
quem o possuir poderá participar do governo. É próprio de um regime 30 
oligárquico não permitir, de modo algum, que todos tenham acesso a esse 
direito de participação. Contudo, também é verdade que é impossível 
gozar lazeres ( 39 ) quando não há proventos para o fazer. 

Esta é, pois, em virtude das causas apontadas, uma das formas de 
democracia. Uma segunda forma repousa nesta distinção: a possibilidade 35 
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a X oldÇeiv SiÓTiep èv xfj xoiaúxri õrií-iOKpaxta ol vópoi ccpxoucri, § 

ôià xò fifi eivai rtpóaoSov. xpíxov 5’ síSoç xò rcdaiv è^eívai, | 

oaoi àv ê\eí)8epoi coai, pexéxeiv xfjç TcoXxxeíaç, \xr\ pévxoi 

40 jxexéxeiv 8ià xf]v TrpoeipruuêvTiv alxíav, cbax’ àvayKaíov Kai 

, £ 
ev xamrj ápxeiv xòv vójiov. xéxapxou 5è eiSoç SripiOKpaxíaç 

1293a r| xe^emaía xoíç xpóvoiç fev xaíç Jtólleai Y £ Y evr IM-évr]. 5ui 

Ydp xò M-eíÇouç yzyovzvax. noXv xàç toXeiç xtSv eí; wapxf|ç | 

Kai 7tpoaó5cov bTcápxeiv Eímopíaç, [xexexodcji p.èv toívxeç xfjç 

7toXix£íaç 8ux xf)y ímepoxfjv xoi3 7t^.fi0ox)ç, kou/covotxji 5è Kai 

7üo\ix8Í)ovxai Sià xò SòvaaOai axo2.àÇeiv Kai xoí>ç á 7 rópoi>ç, I 

£• 

A.ap.pdvovxaç fiiaSóv. Kai (xdXiaxa Sè axoXàÇei xò xoiooxov § 

f: 

TT^fjGoç* oi) ydp 8 }j,to8íÇêi amoúç oi )0èv t) xcòv iSícov èmué- I 
Xeia, xaòç 8è 7rXoi)aíoi)ç èp.TCo8íÇei, coaxe 7toÀ,À.àKiç oi> Koivcovobai | 
xf|ç èKK^rjaíaç oi)Sè xoC SiKàÇeiv. 8iò yívexai xò xcòv àrtóprov | 
10 TCÀ/rj0oç Kòpiov xfjç noXixeíaç, àU’ ot>x oi vòpoi. xd psv ovv 
xf]ç 8r]p.OKpaxíaç elSr] xoaairta Kai xoiawa 8id xaúxaç xàç 
ávdyKaç kaxív, xáSe 8è xfjç òÀxyapxíaç- õxav (ièv 7iXeíoDç i 

h 

èxcoaiv obaíav, feÀáxxoo Sè Kai [ifi. toíUtiv Àiav, xò xfjç | 
7ipcòxT]ç ò^iyapxíaç eiSóç eaxiv ítoiouai ydp e^ouaíav |iexsx£iv 
15 xcò Kxcoixévq), Kai 8ià xò 7tÀ/f)9oç eivai xcòv iiexexóvxcov xcn3 

TcoAxxeúpaxoç áváyKT) pp xoúç àvGpcòrcooç àXXà xòv vópov í 
eivai KÚpiov (õaco ydp dv TiiVeiov àTtéxcoai xfjç {.tovapxíaç, 

Kai pf]xe xoaaòxrjv èxcoaiv obaíav d>axe axoítóÇeiv ápeÀow- 
xeç, fifiG oi)xcoç òÀxyrtv còcrxe xpé(()eo'9ai àítò xfiç TróXecoç. 

20 ávdyKTj xòv vòpov àÇiow abxoíç ápxeiv, àXXá \ir { abxoúç)- 
édv 8è 8f] èÀdxxouç coaiv oi xdç obaíaç èxovxeç r, oi xò rcpó- 
xepov, TiÀeíco Sé, xò xfjç Semépaç òXiyapxíaç yívexai eTSoç 1 
lidXXov ydp iaxòovxeç uXeovekxeiv à^ioSaiv, Siò ainoi pièv | 
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de participar do governo da cidade estende-se a todos cuja ascendência 
é evidente, mas de entre estes só partilham efectivamente do exercício do 
poder os que dispõem de tempo livre. É por isso que nesta espécie de 
democracia as leis governam, dado que não há desafogo económico. Uma 
terceira forma de democracia faculta 0 acesso às magistraturas a todos 
os que nasceram livres. Todavia estes não participam do poder em virtude 
da causa atrás indicada, de modo que também aqui a lei é necessária- 40 
mente suprema. 

Há uma quarta forma de democracia, a última a surgir nas cidades, 
segundo a ordem cronológica. Uma vez que as cidades se tomaram hoje 1293a 
muito mais populosas do que outrora e dispõem de abundância de 
recursos, todos acabam por partilhar do poder em virtude da superioridade 
numérica da massa popular; sucede mesmo que os pobres participam do 
poder e da administração pública graças à remuneração que lhes é dada 
e lhes permite dispor de tempo livre. Uma massa popular deste género 5 
é, inclusive, a que dispõe de mais tempo de lazer, porque a preocupação 
dos negócios privados não lhe cria quaisquer obstáculos; já para os ricos 
isso constitui um embaraço tal que, a maioria das vezes, não chegam 
sequer a tomar parte na assembleia, nem a exercer a justiça. Eis porque 
nesta forma de democracia, é a massa dos pobres, e não a lei, que detém 10 
a supremacia política. 

São estas as espécies de democracia que as necessidades referidas 
necessariamente criam. Passemos agora às formas de oligarquia. Quando 
uma grande parte dos cidadãos tem um certo património, embora reduzido 
e não muito expressivo, estamos perante a primeira forma de oligarquia. 

Neste caso confere-se ao proprietário 0 direito de participar do governo 
da cidade. Mas devido ao grande número dos que participam no poder, 15 
a supremacia reside na lei e não propriamente nos indivíduos. Na medida 
em que se afastam da forma monárquica e como a sua riqueza não é 
suficiente para que disponham de tempo livre sem mais preocupações, 
nem tão irrisória que tenham de sobreviver à custa da cidade, presume- 
se que é a lei que os governa, e nao eles próprios. 20 

Quando aqueles que têm posses são em menor número do que os 
citados no caso anterior, mas 0 valor da sua riqueza é muito superior, 






aipowxai feK xcòv áXXwv xobç eíç xò JroPáxE-ujxa paÔíÇovxaç, 
' 5là 5è TÒ M-ifaco °^“Ç icrwoi eivai óòcrx’ áveu vójio-u dpxeiv 
xòv vÓM-ov xíGevxai xoiomov. èàv 5’ èmxsívcocn. xcõ èMxxoveç 
óyxeç iieíÇovaç obaíaç Ê%eiv, f] xpíxi] stiíSoctiç yívexai xíiç 
òAxyapxíaç, xò Sv abxwv pèv xàç àpxàç Éxeiv, Kaxà vó- 
M-Ov Sè xòv KB^sbovxa xcòv xeA,e-Dxcovxcüv SiaôéxecrGai xobç 
■uieíç. òxav 6è f]ÕT] iroA-b bjtepxeívcúcri xaiç obaíaiç Kcd xaiç 
TcoA.x)(f)iA.íaiç, èyybç t| xoiaúxr) Swacrxeía fiovapxíaç feaxív, mi 
Kbpioi yívovxai oi ávGpcorcoi, áXX’ obx b vóp.oç- mi xò xé- 
xapxov elSoç xt^ç ÒÀiyapxíaç xoòx’ feaxív, ávxíaxpoòov x<ò xeXev- 
xaícp tt\ç SrpoKpaxíaç. 

35 7 v Exi 8’ etat 8bo JtoA.ixeiai Ttocpà SripoKpaxíav xs mi 

òAxyapxíav, cov xf|v p.èv fexépav Àéyowí xe Ttávxeç Kai eipr|- 
xai xcüv xexxápcov txo/Uxbkòv eiSoç Êv (Xéyoucn. 8è xâxxapaç 
M-ovapxiav òXiyapxíav ôripoKpaxíav, xéxapxov 5è xfjv m- 
loupév^v ápiCTxotcpaxíav) ■ 7i£|X7txTi 5’ feaxiv f\ Tipoaayopebexai 
40 xò Koivòv õvopa Tiaacòv (itolixeíav ydp mXoÒaiv), àUd 5id 
xò |xf] rcoUaKiç yívEaGai 2xcvGávei xobç 7ieipcojj.évox>ç ápiGp.eiv 
xa xcüv ttoàixeuòv ElSn, mi xP^vxai xaiç xéxxapai (lóvov 
1293b (djcmep nÀáxcov) êv xaiç TioÀixeíaiç. ápiaxoKpaxiav pèv obv 
KaXmç èxei KaXeív jrepL % SifiXGopev êv xoíç jípcòxoiç Àó- 
yoiç (xt)v ydp fe K xcòv ápíaxcflv áitXcSç mx’ ápexf]v roJlixeíav 
Kai pfi Tipòç bjióGeaív xiva àyaGcòv àvÔpcòv póvi|v SÍKaiov 
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então surge a segunda espécie de oligarquia. Tais cidadãos julgam-se na 
verdade superiores aos demais, em virtude de terem mais força. São eles 
que escolhem de entre os demais cidadãos os que hao-de ocupar as 
magistraturas. Todavia, não sendo suficientemente fortes para governarem 25 
à revelia da lei, procuram ser eles a promulgar as leis nestas circunstân¬ 
cias. 

Quando aqueles que já são uma minoria tendem a diminuir mas 
auferem ao mesmo tempo de uma avultada riqueza, gera-se um terceiro 
estádio de oligarquia, em que esse grupo restrito de cidadãos reserva para 
si próprio o acesso às magistraturas, segundo uma lei que, em caso de 
falecimento, assegure aos filhos a sucessão no cargo. 

Quando essa minoria muito mais restrita adquire ainda maior pre- 30 
ponderância graças às riquezas e às várias clientelas, então o regime que 
advém é uma dinastia, já muito próxima da monarquia, e na qual 
dominam os homens e não a lei. E nessa circunstância, então, que surge 
a quarta forma de oligarquia, a qual, de resto, tem o seu equivalente na 
última forma de democracia por nós referida. 

7. Especificidade da aristocracia. 

Além da democracia e da oligarquia existem mais duas formas de 
governo da cidade. Uma delas é referida e considerada por todos como 
uma das quatro formas básicas de regime (quando falo em quatro formas, 
refiro-me obviamente à monarquia, à oligarquia, à democracia e à que 
chamamos de aristocracia). Todavia, existe ainda uma quinta forma que 
é designada pelo nome comum de todas e por isso lhe chamamos regime 
constitucional (politeia ) ( 40 ). Todavia, como surge raramente, escapa aos 
estudiosos que indagam as formas de ordenação das cidades e que sc 
limitam a referir apenas as quatro primeiras, tal como Platão na Repú¬ 
blica. 

Certamente que foi uma boa solução chamar “aristocracia” ao 
regime sobre o qual nos debruçámos no início; só o regime estabelecido 
pelos melhores cidadãos de acordo com a virtude, falando em termos 
absolutos, e não por indivíduos honestos sob um detenninado aspecto, pode, 
em boa verdade, ter o nome de aristocracia, dado que só nele há identidade 
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5 rcpoaaYopeüeiv àpicrxoKpaxíav kv jxóvti yàp ánX&ç b avxòç 
ávfip mi jioA-íxrjç àyaGóç kaxiv, oi 6’ kv xaíç àÀAmç àya- 
0oi Ttpòç xf|y Jto?ax£Íav eiai xfjv amcòv)- oí> pf]v àXX’ eiaí 
xiveç ai ixpóç xe xàç bÀiyapxo-u^évaç kx°uai 8ia<t>opàç Kai 
Ka^auvxai àpicrxoKpaxíai Kai Tipòç xqv KaXoupévr|v TtoÀiXEÍav. 

10 ónov ydp pir| póvov jiXouxívÔriv áUá Kai àpiaxivô^y aípowxai 
xàç àpxáç, at)xr| t| JcoA.ixeía 8ia<f>épei xe áp<|)oÍv Kai àpi- 
axoKpaxiKf] KaÀeixai. Kai yàp kv xaiç (xf) Tcoicmpêvaiç Koiyf|y 
ETnpéXeiay àpexqç eicriv Ôpcoç xivèç oi ei)5oKip.oí3yxeç Kai So- 
Kowxeç eivai fertiEiKeiç. õnou oüv t) ncAixEía pÀénei eiç xe 

15 Jilouxov Kai ápexfiv K ai 5f||xov, oTov kv KapxTiSóvi, ai3xr| ápi- 
axoKpaxiKfi feaxiy, Kai kv atç eiç xà Sixo póvov, oTov r| AaKE- 
Saipovíffiy, eiç xe ápexriv K ai 5%ov, K ai ècrxi pí^tç xrôv 5vo 
xotjxcüv, SripoKpaxíaç xe Kai àpsxíiç. àpiaxoKpaxíaç pèv ow 
Jiapa xf]v Típcòxrtv xr\v ápíaxr]v noÂixeíav xauxa 5óo elôtj, 
Kai xpíxov Òaai xíiç KaA,oopévr)ç Jiolixeíaç íjéjiowi itpòç xqv 
òÀiyapxíav pâMov. 

8 Aoitiov 8’ kcrxiv r|pív uepí xe xrjç òvopaÇopévriç ra^ixEÍaç 
euieiv Kai jiepi xupavvíõoç. kxáÇapsv ô’ otixcoç oòk oScrav oí>xe 
xaí>xr|v mpéKpaaiv oüxe xàç àpxi pnBeíaaç àpiaxoKpaxíaç, ôxi 
xò pev áÀriGèç jiâaai SiripapxíiKacri xfjç òp9oxáxr|ç noA,i- 
-ceiaç, ÊTieixa Kaxapi0poüvxai pexà xoúxcov eiaí x’ aàxcòv 
auxai TxapeKpáaeiç dajiep kv xoíç K ax’ ápxfiv eínopev. xe^eo- 
xaíov 5è Tiepi xnpavvíSoç eí^oyóv kaxi Troirjaaaeai pveíav 
5ia xò Jiaacòv i^Kiaxa xaúxiqv eivai rco^ixeíav, r|piv 8è xi]v 
30 pé9o5ov eivai nepi JioXixeíaç. Si’ f|v pèv otv aixíav xéxa K xai 
tòv xpóíiov xomov, eipnxav vw ôè Seikxéov qpiv nepi noÀi- 
'ceiaç. cj>avepa>xépa yàp -q Súvapiç amíjç Ôuopiapévcov xwv 
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absoluta entre homem bom e bom cidadão, enquanto nos demais regimes 
os bons cidadãos apenas são bons em relação ao seu próprio regime ( 41 ). 

Há, contudo, certos regimes que apresentam diferenças em relação 
às cidades governadas por oligarquias e às governadas segundo um 
regime constitucional. A tais regimes damos o nome de aristocracias: 
neles, a escolha dos magistrados é realizada não só de acordo com a riqueza 
dos cidadãos, mas também de acordo com a virtude. Tal regime distingue- 10 
se dos mencionados e denomina-se aristocrático, porque, mesmo naqueles 
regimes cuja preocupação comum não é_a prática da virtude, não deixa de 
haver cidadãos que são estimados e considerados como homens de bem. 

Estamos na presença de uma aristocracia onde o regime atender, 
quer à riqueza, quer à virtude, quer ainda ao carácter popular, como 
acontece por exemplo em Cartago; ou como, por exemplo, em Esparta, 15 
onde apenas atendem a duas dessas condições, a virtude e 0 carácter 
popular, apresentando-se como uma mistura de democracia e de virtude. 

São estas as duas formas de aristocracia, para além da primeira — 
regime melhor. Existem, em terceiro lugar, as outras formas desse regime 
e que tendem mais para a oligarquia do que para o que chamámos de 
regime constitucional. 20 

8. Especificidade do regime constitucional moderado 

Resta, por conseguinte, tratarmos do chamado regime constitucio¬ 
nal ( 42 ) e da tirania. Não sendo um desvio, como tão pouco o é a aristocracia 
que acabámos de estudar, colocámos o regime constitucional nesta ordem, 
porque todos os regimes representam uma decadência em relação ao 
regime recto por excelência. Por isso é que os enumerámos juntamente 25 
com as formas desviadas (estes dois últimos regimes não são na verdade 
mais do que formas desviadas dos primeiros regimes, como já tivemos 
ocasião de referir anteriormente). Não deixa de ser acertado colocar a 
tirania em último lugar, uma vez que, de entre todos os regimes, é ela 
que menos se pode chamar regime constitucional. Ora, a nossa pesquisa 
orienta-se precisamente para o estudo dos regimes constitucionais. Fica 
assim explicada a razão pela qual se adoptou esta ordem de classificação. 30 

Debrucemo-nos então sobre o regime constitucional. O carácter 
deste regime surge-nos mais evidente a partir do momento em que se 
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Tiepi òyUyapxíccç Kai Sruxoxpaxíaç;. ècm yàp t] TtoÀ-ixeía cbç 
àTtXcoç stíceiv jií^iç òXtyapxíaç Kai Sruioxpaxíaç. 8icí>0acxi 
35 5è xaXeíy xàç p.èy áTcoKÀxvo-òaaç [cbç] Ttpòç xfjy 8 rijj. 0 Kpaxíav 
TtoÀxxetaç, xàq 6 è rcpòç xf]v bXtyapxíav jióc^Aov àpiaxoxpa- 
xíaç 5id xò pdÀXov àxoXonBeíy Ttatôeíav Kai ebyèyeiay xolç 
8i)7copcüxépoiç. éxt 8 è Sokovgiv èxeiv oi stiropot còy èvexEy oi 
áSiKOuyxeç àSiKOWiv Õ08V Kai xaÀ,o\>ç Kdya0oi)ç xai yycopí|icn>ç 
40 xobxovç Tipoaayopetoxxjiv. etieí oí>v \\ ápiaxoKpaxía Ç>ov\£%ai xf]y 
i)7iepoxriy àjtoyéjieiv xoiç ápíaxoiç xcòy Tcokixcòy, Kai xàç bX i- 
yapxíaç síyaí <f>aaiy ex xcòy xa^còy xáyaOcòy jiâXkoy. 8 o- 
1294a KÊi 8 ’ EÍvai xcòy àSDváxcoy xò si>vop.£Ía0ai xfjy pf) ápicxoKpa- 
xoij>pèyT|y tíòXiv dXXd 7 ioyt]poKpaxoDpéyriy, òpoícoç 8 è Kai àpi- 
axoKpaxeia0ai xf]v p-q eí>yopox)p 8 yr|y. ohx èaxi 5è ebvopía xò sí> 
K£ia0ai xo\)ç yópotx;, pf] TteíGsaOai 8 è. Siò play pèv Ehvopíav 
5 imoÀ/r)7ixéov eíyai xò 7ceí0ea0ai xoiç KEipéyoiç yópoiç, èxépay 
8 è xò kccX&ç K8ia0ai xoí>ç vópouç otç feppéyoxxjiy (èaxi ydp 7 ceí- 
0£<j0ai Kai xaxcòç; xeipevoiç). xoüxo Sè evSéxexai Sixmç* f| 
ydp xoíç ápíaxoiç xcòy ÈvSexopéycoy ahxoíç, f| xoíç ólkX&ç 
ápíaxoiç. SoKei Sè ápiaxoKpaxía pèy eivai pdXiaxa xò xàç 
10 xipdç veyEpfjaBai xax’ ápExqy (ápiaxoxpaxíaç; pèy ydp òpoç 
dpexfi, bXiyapxíaç Sè nXomoç, Sf]po\> 8 ’ èÀ.ei>08pía)* xò 8 ’ õ xi 
dy 8 ó£n lç rc^eíoaiy, fcv tóaaiç; imápxev xai ydp èv òXi- 
yapxía xai fev àpiaxoxpaxía xai ev Sfpoiç, õ xi dv 5 ó£r| xcò 
tcA-eíovi pépei xcòy pExexóyxooy xíjç TtoÀ-ixeíaç, xoox’ èaxi xápioy. 
15 èy pèy oí>y xaiç nXeíoxcaç kòXegi xò xfjç noXmíaç EÍSoç <xaKcòç> 
xaXetxav póyoy ydp t| píÇiç axoxáÇexai xcòy eurcópcov xai 
xcòy àrcópcoy, tcXoòxod xai EÀ. 8 u 0 epíaç' axeSòv ydp Tiapd xoíç 
TcXeiaxoiç oi suuopoi xcòv xaÀcòv xàyaQcòv SoxoCai xax- 
£%eiv xcopav 8 Tcei 8è xpía èaxi xà àpc^iaprixoíyxa xíjç iaôxrjxoç 
20 xfjç TcoXixeíaç, E^8D0epía 7 iXoCxo<; àpexf] (xò ydp xéxapxoy, ô 
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define o que sejam a oligarquia e a democracia, dado que, como já foi 
dito, o regime constitucional é uma mistura de oligarquia com democra¬ 
cia. Aos regimes que se inclinam mais para a democracia, costuma 35 
chamar-se regimes constitucionais; aos que se inclinam mais para a 
oligarquia, costumamos dar o nome de aristocracias, pois a educação e 
a boa linhagem acompanham de preferência os mais ricos. Além do mais, 
os ricos parecem auferir daquilo que a gente perversa despreza. Por isso 
mesmo é que os ricos são normalmente chamados excelentes e notáveis. ' 

Ora, da mesma forma que a aristocracia tende a conferir proeminência 40 
aos melhores cidadãos, também se diz que a oligarquia, por seu turno, 
atribui essa superioridade sobretudo aos cidadãos bem formados. 

Afigura-se-nos impossível, por isso, que tenha uma boa legislação 1294a 
uma cidade que não seja governada aristocraticamente mas sim por gente 
de má índole; do mesmo modo parece-nos impossível o contrário, ou seja, 
que uma cidade possa ser governada aristocráticamente, mas sem uma boa 
legislação ( 43 ). Assim, não podemos falar propriamente de boa legislação 
se apenas existirem leis bem estabelecidas mas que depois não são cumpridas. 

Quer isto dizer que devemos ter em conta dois aspectos para haver uma 5 
boa legislação. Por um lado, há que respeitar as leis estabelecidas; por 
outro, têm de ser boas as leis às quais devemos obedecer (pode dar-se 
0 caso de obedecermos a leis más). Existem, pois, duas possibilidades de 
respeitarmos esta dupla condição: ou as leis são as melhores possíveis 
para quem as observa, ou então são as melhores, em absoluto. 

A aristocracia parece consistir à primeira vista na repartição das 10 
honrarias ( 44 ) de acordo com a virtude. De facto, o critério da aristocracia 
reside na virtude, 0 da oligarquia na riqueza, o da democracia na 
liberdade. Contudo, 0 quê acaba por prevalecer em todos os regimes é 
o que resulta da opinião da maioria. Ora sabemos bem como têm força 
de lei as opiniões da maioria dos que detêm as magistraturas, seja qual 
for o regime: oligárquico, aristocrático, ou democrático. A forma do que 15 
designamos de regime constitucional acaba por estar presente na grande 
maioria das cidades. Nessa forma de regime, a mistura visa apenas ricos 
e pobres, ou seja, riqueza e liberdade, dado que, na maior parte dos casos, 
os ricos parecem tomar o lugar dos que são considerados gente bem 
formada ( 45 ). Ora, como os títulos para fazer valer a igualdade de poder 
na cidade são três — liberdade, riqueza e virtude — (o quarto elemento, 20 
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KaXowiv ebyévetav, à,KoA,ou8eí xoíç Sxxotv ti yàp ebyéveiá baxiv 
áp%aioç JtA,o-uxoç mi ápexf|), (j>avspòv õxi xf]v pèv xoív 5uoív 
pí^iv, xtov etucópcov Kai xcov ánópcov, noAaxsíav ÀEKxfeov, vr\v 
ôè xcbv xpiéòv ápiaxoKpaxíav paPacrca xcov áXXcüv %apà xí|v 
25 ócA,r|9ivf)y kcxi npcbxriv. õxi pèv oí>i> ècrci Kai £xepa 7to2.ixeíaç 

8Í5t] Tiapà poyapxíav xe Kai SripoKpaxíav Kai òXiyapxíav, 
eiprjxai, Kai moía xawa, Kai xí Sia^épovaiv áXXriXcov ai x’ 
ápicrxoKpaxíai Kai ai jioXixeiai xfjç ápicxoKpaxíaç, Kai õxi ob 
Ttóppco aírcca áAAf)À,cov, (jiavspòv. 

30 9 Tíva 8è xpórcov yívexai Tiapà 8r|p.0Kpaxíav Kai ò/Uyap- 

%íay t) KaXoDjaévri ftoíUxeía, xai 7tâ>ç amfjv 8eí xaGiaxá- 

vai, À.eyco|iev £<i>eí;íjç xoíç eíprjp.évoiç. áp.a 5è 8t|À,oy èaxat 
Kai oíç òpíÇovxai xfiv SrpoKpaxíay Kai xf]v òAxyapxíau- Xt> 
Ttxéov yàp xfjv xobxcov Ôiaípeaiv, eíxa 'ek xotixaoy femxépaç 
35 &07i£p cj\)|x(3oXov Xajxpávoyxaç auvGexéov. etoi Sè õpoi xpeíç 

xfjç auvGeaecoç Kai pl^ecoç. f| yàp àp.<póx£pa A/rjTtxéoy á 
8Káx8poi yo^toGexowiy, oíov Tiepi xoo ôixàÇeiv (ey jièv yàp 
raiç bXiyapxíaiç xoíç eimópoiç t,r\\iíav xáxxouaiv âv jxf| SiKá- 
Çcocri, xoíç 8 áíiópoiç obSèya jiiaGóy, bv Sè xaíç SrpoKpa- 
40 xíaiç xoíç p,èy árcópoiç jiiaGóy, xoíç 8 5 eiiTtópoiç oirSepiay Çt|- 
jxiay Koiyòv 8è Kai ^léaoy xoúxcoy à^óxepa xaüxa,. 8iò Kai 
1294b TioÀxxiKÓy, p^eucxai yàp eÇ à|j.<j>oív)- etç p.èy o£y oóxoç xou 
auvSmaptoí) xpÓTioç, èxepoç Se xò <xò> jièaov À,ap,páy£iy &v exá- 
xspoi xàxxouaiv, oíoy eKKXTiaxáÇetv oi p,ev òctiò xip,f]}iaxoç 
oi)0£vòç f\ [xiKpoí) jtápjtay, oi 8’ ártò paKpou xqií)}iaxoç, koi- 
5 vòv Ôè ye obSexepov, àXXà xò jiéaoy eKaxépou xíp.r|pa xoó- 
xcoy. xptxov 8* bk Sooíy xayp,áxoiy, xà [ikv fex xob òXiyap- 
Xikoí yópot) xà 8’ fex xoõ SrmoKpaxiKou X,éyco 8’ oíov SoksÍ 
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a que chamamos de bom nascimento, acaba por acompanhar estes dois 
últimos dado que o estatuto de boa linhagem, além de virtude, é riqueza 
ancestral), temos de considerar o regime constitucional como mistura de 
ricos e pobres ( 46 ), enquanto a mistura dos três elementos referidos deve, mais 
do que qualquer outra forma de regime, merecer o nome de aristocracia 
(exceptuando a verdadeira forma de regime que é, obviamente, a primeira). 

Com isto concluímos que existem outras formas de regime além de 
monarquia, democracia e oligarquia; quais são elas; em que diferem as 
aristocracias entre si; e em que diferem os regimes constitucionais das 
aristocracias, dado que tais formas de regime não estão longe umas das 
outras. 


9. A formação do regime constitucional. 

Abordemos, em sequência, como se forma, a par da democracia e 30 
da oligarquia, o que chamamos de regime constitucional, e de que modo 
deve ser estabelecido. Isso tornar-se-á claro se, ao mesmo tempo, defi¬ 
nirmos como democracia e oligarquia. Tal definição permite-nos captar 
o que diferencia esses regimes entre si, e depois, tomando cada um como 
partes de um conjunto, podemos combiná-los num composto ( 47 ). 35 

Ora, existem três maneiras de fazer esta composição e mistura. A 
primeira consistiria em tomarmos, à vez, o que é determinado peles 
disposições legais de cada regime. Tomemos como exemplo a prática da 
justiça. Nas oligarquias aplica-se uma multa aos ricos quando se recusam 
a administrar a justiça. Já nas democracias, pelo contrário, concede-se aos 
pobres uma importância para administrar a justiça e os ricos, se o não 40 
fizerem, não são obrigados a pagar multa. Desta forma, o estabelecimento 
do termo médio e comum destes regimes passaria pela adopção de ambas 
as soluções ( 48 ). Essa combinação seria própria de um regime constitu- 1294b 
cional, tanto mais que este se apresenta como mistura dos dois regimes 
apontados. Este constituiria, pois, um modo de misturar num todo os dois 
regimes. Outro modo seria tomar o termo médio daquilo que um e outro 
regime determinam. Por exemplo: enquanto nas democracias a participa¬ 
ção nas assembleias não depende de qualquer estimativa do património 
(ou se depende, o nível exigido é muito pequeno), já nas oligarquias essa 5 
participação depende de um património elevado. Uma solução comum 
poderia passar por não se adoptar, nem uma, nem outra estimativa, mas 
em fixar um montante intermédio entre ambas. Um terceiro modo é uma 
combinação de disposições de ambos os regimes, umas extraídas da lei 
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ÕTpoKpotTiKÒv fièv eivai xò KXrjptoxàç eivai xàç àp%áç, xò 
5 5 aípexàç bXiyapxiKÓv, Kai ÔT]}i.oKpaxiKÒv p,èv xò jllt| àttò 
xijuí||iaxoç, bÀ,iyap%iKÒv Sè xò àftò xipfpaxoç- àpiaxoKpa- 
xikòv xoívov Kai TtoiUxiKÒv xò e^ èKaxépaç eKdxepov Àa(3eív, 
êk pèv xfjç òÀiyapxíaç xò aipexàç Ttoieív xàç àpxàç, bk 8è 
xfjç Srip-OKpaxlaç xò \ir\ òltcò xi|ifi|iaxoç. ò j.ièv ovv xpbnoç xfjç 
[ií^ecoç omoç* xo\) 8’ ev ix£\iei%üai Siip.oKpaxíav Kai òiUyapxíav 
õpoç, òxav èvSéxrjxai ÀAyeiv xfjv amqv TCoÀixeíav SruiOKpa- 
xíav Kai òÀxyapxíav. Sf[À,ov ydp 5xi xouxo Káa%ovaiv oi ^.é- 
yovxeç 8ià xò pep.eíx0ai Ka?uíúç* 7tè7tov0e 5è xomo Kai xò 
péaov, èj-ujmvexai ydp eKdxepov èv abxcp xcSv áKpcov òrcep 
ax)p,(3aívei Tiepi xf]v ÀaKeôaipovícov rcoAxxeíav. 7toÀ,À,oí ydp 
feyxeipodai Xéyeiv tíoç SripoKpaxíaç oí>ar)ç Ôià xò ôrjpoKpaxiKà 
jcoAAà xf]v xd^iv èxeiv, oíov Tcpmxov xò Ttepi xr\v xpo(()f]v xcov 
TuaíScov (òjuoícoç ydp oi xcòv tià.owíoúv xpé<j)Ovxai xoíç xcov 
Tievfixcov, Kai 7rai5ei>ovxai xòv xpôrcov xouxov ôv dv Súvaivxo 
Kai xcov Tievfjxcov oi TiaíSeç), òfioícoç 5è Kai kni xfjç èxojiè- 
vr|ç f|À.iKíaç, Kai õxav ávSpeç yévcovxai, xòv abxòv xpÓTrov 
(ot )0èv ydp Siá5r)Xoç ò 7tÀ.oí)(7ioç Kai ò 7iévr]ç oíixco) xd Tcepi xf|v 
xpo<t>íiv xai)xd Tidaiv èv xoíç croaaixíoiç, Kai xr\v ècrôrjxa oi 
TiÀoíxjioi xoiai)xr|v oíav áv xiç TtapaaKeoáaai Ôúvaixo Kai 
xcov rcevf|xcov òaxiaoov* èxi xò Súo xdç iieyíaxaç àpxdç xf]v 
jaèv aipeiaOai xòv Sf|[iov, xfjç 5è [iexéxeiv (xoi>ç pèv ydp. 
yépovxaç aipowxai, xfjç 8’ è^opeíaç ixexéxoixiiv)* oi 8’ òíUxap- 
XÍav Sià xò noXXd èx eiy òAxyapxiKá, oíov xò Tiáaaç aípe~ 
xàç eivai Kai pr|8epÁav Kfoipco xf\v, Kai òÀ.íyouç eivai Kupíouç 
0aváxou Kai ^vyf\ç t Kai ãXXa xoiaüxa noXXá, Sei 8’ èv 
xfj TioÀxxeía xfj p.ej-ieiy|iêvrj KaÀcoç àpcjjóxepa SoKeív eivai 


oligárquica, e outras da democrática. Refiro, por exemplo, o caso das 
I magistraturas: o sorteio para a ocupação dos cargos públicos parece mais 
| conforme ao espírito democrático, enquanto a eleição parece ser mais 

| adequada ao espírito oligárquico. O mesmo pode ser dito em relação ao 

| facto de não ser exigida qualquer estimativa patrimonial nas democracias, 
| e à exigência desse requisito nas oligarquias. Assim, será próprio de uma 
aristocracia ou regime constitucional extrair um procedimento de cada um 
dos regimes considerados, a saber: tomar da oligarquia 0 acesso às 
magistraturas por eleição, e combiná-lo com a disposição democrática de 
não se exigir qualquer estimativa patrimonial para esse acesso. São estes, 
\ portanto, os diversos modos de mistura dos dois regimes. 

A norma de uma boa mistura de democracia e de oligarquia seria 
a que possibilitasse chamar a um mesmo regime democracia e oligarquia. 
É evidente que aqueles que 0 chamam assim já pressupõem que os dois 
regimes estejam bem misturados. Nós, por nosso lado, pensamos o mesmo 
acerca do justo meio, mediante o qual é possível discernir cada um dos 
I extremos em questão. 

í Tudo 0 que acabámos de referir acerca da mistura dos dois regimes, 

acontece precisamente com o regime político de Esparta. Uns tentam falar 
| dele como se de uma democracia se tratasse. Assim, alegam que 0 regime 

| espartano contém, na sua ordenação política, vários elementos democrá¬ 

ticos. O exemplo começa logo no modo de educar as crianças: os filhos 
I d° s ricos recebem exactamente a mesma formação que os filhos dos 
| pobres (com efeito recebem um género de educação à qual os filhos dos 

| pobres também têm acesso). E o mesmo se passa no período de vida 

imediatamente a seguir e quando se tomam adultos: não existe qualquer 
I distinção entre ricos e pobres. Por via disso mesmo é que também não 
existe nenhuma discriminação nas refeições comunitárias, e as vestes dos 
ricos são de tal forma que, caso 0 desejassem, os pobres também 
l poderiam ter acesso a elas. O regime espartano é também considerado 

democrático, na medida em que, no que concerne às duas magistraturas 
supremas, é 0 povo quem elege umas, e acede às outras: elege o conselho 
de anciãos, e acede ao eforado. Outros ainda, consideram 0 regime de 
5 Esparta uma oligarquia, em virtude de a sua ordenação conter rasgos 
oligárquicos. Por exemplo: pelo facto de todas as magistraturas serem 
providas por eleição, e não por sorteio; pelo facto, também, de se 
| encontrar apenas ao alcance de um número restrito de cidadãos o poder 
de decidir absolutamente sobre a pena de morte e 0 exílio; e por muitos 
[í outros procedimentos do mesmo género que poderíamos acrescentar. Um 

I regime constitucional bem misturado deve, por seu turno, assemelhar-se a 





kcíL p.r|SÊT:£pov, Kai acòÇecrOai 5i’ amíjç mi jxf] èÇarôev, Kai 
5i’ abxíiç (xfi xco rtitóouç [èÇcüOêv] eivai xouç (3cmA.o|j.évo-uç (eir| yàp 
dv Kai Tíovripâ roÀixeía xo-u6’ imáp X ov) áAAà xcò |xt] 5’ àv 
(3oúX.ea0ai TioXixeíav e-répav nn0èv xcòv TÍjç iróXecoç popícov 
40 òXcüç. xíva pèv ofiv xpóiiov Seí mOiaxávai noXixeíav, òpoícoç 
5e Kai xàç òvopaÇopévaç àpurxoKpaxíaç, vúv eíprixai. 

1295a 10 nepi Sè xupavvíSoç fjv ti|atv ÂoiJiòv eiiieív, oú x cbç èv- 
oúariç TioXiAoyíaç nepi aínf|v, àU’ Ôjücúç MPn rr\ç ixeOóSou 
xò pépoç, feraiSf] Kai xaúxnv xíOepev xóòv mUxeicòv xi pè- 
poç. nepi pèv oCv paaiXeíaç Sicopícrapev év xoíç jípcòxoiç Xó- 
5 yoiç, ev olç nepi xíjç páliaxa Xeyopévriç paaiA.eíaç ènoioí)- 
pe0a xf]v cjk8\|/iv, nóxepov àatyufrcpoç f| cjup.<j>épei xaiç nó- 
Xeaiv, Kai xíva Kai nó0ev Sei Ka0icrxàvai, Kai jkúç- rupccv- 
víSoç 6* eíSn Súo pèv SieíÀopev fev olç nepi paai^eíaç kn- 
eCTKonoupev, Sià xò xfjv 8iwap.iv enaXMxxeiv tccoç a-bxcôv mi 
10 npòç xfiv paaileíav, Sid xò Kaxà vópov eivai àp<j)oxÉpaç 
xamaç xàç áp X áç (Êv xe yàp xmv pappàpcov xiaiv aipoPv- 
xai aiixoKpáxopaç pováp X o-uç, mi xò naÀaiòv kv xoíç àp- 
X aíoiç "EXàticjiv èyíyvovxó xiveç póvap X oi xòv xpónov xoíxov, 
odç emXouv aiaupvrixaç), è X owi Sé xivaç npòç àUiíXaç amai 
b Sia^opáç, f}crav Sè Sià pèv xò mxà vópov paoiXimi mi I 

Sià xò povap X eiv ekóvxüw, xupavvimi Sè Sid xò SeanoxiKcòç f 

ap X eiv mxà xfjv aPxcõv yvcópx]v xpíxov Sè eiSoç xopavvíõoç, 
f|nep páAicrx’ eivai SoKei xupavvíç, ávxícrxpoc|>oç oíiaa xf^ mxp- 
paaiXeía. xoiaPxr|v 5’ àvaymiov eivai xupavvíSa xf]v povap- [ 

%iccv líxiç ávuneú0i)voç áp X ei xcÒv òpoíoov Kai peXxióvcov I 

návxcov npòç xò c^éxepov atixíiç aup^épov, áUà pfj npòç j 

xò xcov ápxopévcov. Siónep ámixjioç- oPGeiç yàp ékcúv wo- 
pevei xcüv é^eaôépcov xf)v xoiam^v <5tp X f í v. xupavviSoç pèv o£v 
£Í5t1 WÍha Kat Sid xàç eipTjpévaç aixíaç 
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todos os regimes e, ao mesmo tempo, a nenhum. Deve por isso mesmo 
poder conservar-se por si próprio, e não em virtude de factores extrínsecos* 
deve conservar-se por si mesmo, não devido à vontade de uma maioria 
(com efeito, um regime mal constituído também poderia assim proceder), 
mas porque nenhuma das partes da cidade deseja, em absoluto, um outro 
regime. 

Com isto fica referido de que modo se devem estabelecer não só o 
regime constitucional, mas também as chamadas aristocracias. 


10. Análise crítica da tirania. 

Resta-nos ainda fazer referência à tirania. Não que haja muito para 1295a 
dizer sobre ela, mas admitindo, como admitimos de facto, que ela faz 
parte dos regimes políticos, deve receber a sua parte na nossa investiga¬ 
ção. 

Já tivemos ocasião, desde o início, de definir o que seja a realeza. 

Nessa altura, ao tratar especificamente da realeza no sentido mais cor- 5 
rente do termo, vimos em que medida era ela favorável ou prejudicial às 
cidades ( 49 ), e vimos qual a espécie, com que elementos, e de que modo, 
deve uma realeza ser estabelecida. 

Quando examinamos a realeza, distinguimos duas espécies de tira¬ 
nia. A índole desta coincide em parte com a da realeza, na medida em 10 
que as magistraturas de ambas se estabeleceram de acordo com a lei (de 
facto, nas cidades de alguns povos bárbaros os monarcas são investidos, 
por eleição, de um poder absoluto; noutras cidades, como no caso de 
alguns povos gregos muito antigos, dava-se o nome de moderador ré- 
gio ( ) aos monarcas que chegavam ao poder de acordo com este proce¬ 
dimento). Mas apesar das diferenças destas duas especies de monarquia, 15 
ambas são, de carácter régio, na medida em que o monarca governa de acordo 
com a lei e com o consentimento dos súbditos, e ambas são de carácter 
tirânico na medida em que o poder é exercido de modo despótico e arbitrário. 

Uma terceira espécie de tirania é a que mais propriamente parece 
sê-lo, dado que corresponde à tirania concebida de modo absoluto. É a 
uma tirania deste género que corresponde necessariamente uma monar¬ 
quia cujo governante exerce, de forma inimputável, um poder absoluto 20 
sobre cidadãos que são semelhantes, ou mesmo superiores a ele, tendo 
apenas em vista o interesse pessoal e não as aspirações dos súbditos cuja 
vontade é contrariada; nenhum homem livre suporta de ânimo leve uma 
tal autoridade. Pelas razões indicadas, são estas as espécies de tirania e 
é este o seu número. 


W 
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11 Ttç ô’ àpíaxri TtoXixeía Kai xíç àptaxoç ptoç xaíç %Xeí- 
oxcaç kòXeoi Kai xoíç Tc^eíaxotç xcov àv0pdmcov, p/qxE rcpòç 
àpexriv auyxpívouai xf|v twcèp xo\>ç íSicoxaç, p/qxe rcpòç rauSeíav 
ij (Jnxrecúç Seíxai Kai xopTTYtaç xuxTjpàç, p,f)X£ rcpòç rcoÀx- 
xsíav xf]v xax’ Ebxfjv yivopi:vr]v, áXXà plov xe xòv xoíç 
30 7tÀ,£Íaxoiç Koivcovfjaai Õwaxòv Kai TioÀxxsíav f[ç xàç rtÀ,£Íaxaç 
rcó^eiç èvSéxexai txexaaxeív; xai yàp àç xa/íofiaiv ápiaxo- 
xpaxíaç, Tiepi &v vvv etroirev, xà | xèv èÇcoxepco 7i;Í7txoucii xaíç 
7tÀ,£Íaxaiç xcov tcóàecov, xà 5è yeixvicoat xf| KaXox>pèvr| noXi- 
xEÍa (õiò KEpi áp(j)oív doç jxiàç Xexxéov). f| Sè 8ij xpíaiç rcspl 
35 âtóvxcov xoòxcov ex xcov abxcov ctxoixbícov èaxív. £i yàp kolX&ç 

èv xoíç ’ H0 ikoíç EÍprjxai xò xòv £Í>5aí|ioya plov EÍvai xòv xax’ 
ápexijv ávepjtóÔta-xov, p.eaóxr[xa Sè xtjv àpexf|y, xòy pécrov 
àvaymiov eivai plov péXxiaxov, <xò> xfjç èxáaxoiç èvÔexo|uèvr[ç 
xdxbiv peaóxr|xoç' xoòç Sè aircoòç xoúxouç òpoi)ç ávayKaiov styai 
40 Kai rtó/íecDç ápexfjç xai xaxíaç xai rtoÀxxeíaç’ tj yàp izoX i- 

1295b xeía ptoç xíç ècrxi 7ióÀ,ecoç. èv á7táaaiç Sf] xaíç 7 ióÀ.eaiv èaxi 

xpía pépri xfjç rcoXecoç, oi pèv eórcopoi a<|>ó8pa, oi Sè ánopoi 
aíj)ó5pa, oi Sè xpíxoi oi péaoi xobxcov. èrtei xoívov òp.oÀ,o- 
yeixai xò jj.éxpiov àpiaxov xai xò péaov, <j)avepòv òxi xai xcov 
emuxppáxcov f) xxfjcnç t| pécrn pe^xíaxri 7tàvxcov. páaxri yàp 
xcp Xóyco Tterôapxsiv, ímèpxaÀov Sè f| i)7i£ptax^P°^ fl brcEpet)- 
yevfj fj mep7iXoi)aiov <Òvxa>, f\ xàvavxía xomoiç, 'brièpTiTtoxov fj 
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11. O papel moderador da classe média. 

Qual será cntâo o melhor regime e o melhor género de vida para 25 
a maioria das cidades e dos homens, se não quisermos tomar como critério 
uma virtude que esteja acima das possibilidades da gente comum, nem 
uma educação que exija aptidões e recursos ditados pela fortuna, nem um 
regime forjado à medida dos desejos de cada um, mas se quisermos ter 
em conta um género de vida que possa ser comunitariamente partilhado 
pela maioria dos homens, e um regime que possa ser’adoptado pela maior 30 

parte das cidades? ( 5l ) 

Na verdade, os regimes que chamamos aristocráticos, e referimos 
atrás, ou bem que permanecem fora do alcance da maior parte das 
cidades, ou bem que se situam muito perto daqueles a que chamámos 
regimes-constitucionais. Em virtude dessa proximidade devemos falar de 
ambos como se de um só se tratasse. 

O juízo sobre estas questões funda-se nos mesmos princípios fun- 35 
damentais. Dado que na Ética dissemos, com razão, que a vida feliz é 
aquela que não é impedida de proceder de acordo com a virtude, e que 
a virtude reside no justo meio, forçoso é concluir que a melhor vida é 
aquela que consiste no justo meio ( 52 ), isto é, o meio ao alcance da 
.maioria. Esta mesma norma constitui o critério que permite aferir do 
carácter virtuoso ou perverso não só de uma cidade, como também de um 40 
regime, pois que um regime é, por assim dizer, a vida da cidade. 

Em todas as cidades, existem três elementos: os muito ricos, os 1295b 
muito pobres, e a classe média. Por conseguinte, posto que concor¬ 
dámos que o moderado e o intermédio é o que há de melhor ( 53 ), torna- 
se evidente que, em relação à posse dos bens, a riqueza mediana é 
a melhor de todas porque é a que mais facilmente obedece aos ditames 
da razão. Pelo contrário, a beleza excessiva, a força extrema, a 5 
linhagem inigualável, a riqueza desmedida, ou os respectivos opostos, 
tais como a pobreza excessiva, a debilidade extrema, e a ausência de 
honrarias, têm dificuldade em seguir a voz da razão ( 54 ). Enquanto no 
primeiro caso surgem os ambiciosos desmedidos e os grandes malfei¬ 
tores ,( 55 ) ? no segundo caso, ocorrem os criminosos e os pequenos 











i)7iepaa0evfi f| a(J)66pa áxi|xoy, xa^e7còv xô> Xòycú àKoX.ou- 
0eív* YÍyvovxai yàp oi jiev fippicixai Kai p,eyaÀ07cóvr|poi 
[lãXXov, oi Sè KaKOÍpyoi Kai fiiKpOTtóvrjpoi Xíav, xcov 8’ áSiKrp 
páxcüv xà pèv yíyvexai 5r bppiv xà 8è 5id KaKonpyíav. 
êxi 8e f|Kia0’ omoi ^oyapxpíai Kai GTtonSapxicocjv xafixa 8’ 
áp(j)óx£pa pXapepd xaiç nàXeaiv. Tipòç 5è xoúxoiç oi \xtv ev 
bTcepoxaiç ebxi>XTip.áxcúv òvxeç, iaxóoç Kai nXovxov Kai <|>í- 
X(X)v Kai xmv ái\Acov xcov xoiomcoy, ápxeaBai oúxe poí>À,oyxai 
ome eníoxavxca (Kai xoóx’ ebOòç oÍKOÔev mdpxei rcaiaiy oíjglv 
8id ydp xf]v xpuòiiv oi>8 5 ev xoiç SiSaaKaÀ,eíoiç àpxeaGai aw- 
T108Ç aòxoiç), oi 8è Ka0’ i)7ieppoÀ,f|v hv evSeía xomcov xaTiei- 
yoi À.íav. cbcrô’ oi pèv ápxeiv oi)K knícx avxai, àXX’ dpxea0ai 
SouUktiv àpxT]v, oi 8’ ápx&c70ai p.èv ofiSeplav àpxfjv, dpxeiy 
Sè ÔecmoxiKqv ápxf|v. yívexai ow 8oí>Xooy Kai SeaTOxeov 
7cóXiç, òlXX ’ oi)K kÀ,eu0épGOv, Kai xcov fièv (jrôovoúvxcov xcov 8è 
Kaxa<j)povoóvxcov d TiXeiaxov árcéxei (j>iÀ,íaç Kai Koivcovíaç 
íxoÀ-ixiKfjç’ t] ydp Koivoovía ()>ià,ikóv oi)Sè ydp ò8oí) pofiA.ovxai 
Koivcoveív xoiç èx0poiç. poí>À.exai Se ye t| nòXiç kE, lacov eivai 
Kai òfioícov õxi páXicrxa, xooxo 8’ ímdpxei pdcyUaxa xoiç |ié- 
aoiç. &ax’ ávayKaiov dpicrxa JtoXixeúeaGai xamrjv xf]v nóXiv 
<T]> kaxiy k^ cbv (J>afiey tyvoei xfiy crOaxaaiv elyai xíjç nòXewç. Kai 
acp Çovxai $’ ev xaiç 7ióÀ,eaiv omoi [láXioxo. xcov tio^ixcdv. oúxe 
ydp aíruoi xcov àÀAoxpícov, ôaTiep oi 7cévr|xeç, £ 7 u 0 \)|ioí 3 aiv, ome 
xf]ç xoúxcov Êxepoi, KaBcxTiep xfjç xá)v ttXodgícdv oi 7 iévr|xeç km- 
0D[xoa3aiy* Kai Sid xò p.f|x’ kTuponA.eúeaBai pf]x’ k 7 Cipou\,ei>eiv 
àKivSi)vcoç Siáyonaiv. Sid xouxo KaXcoç ri^axo OookuUSt^ç 
^oÀ.À.à péaoiaiy ápiaxa- péaoç 0éÀ.co ev rcóXei eivai. 1 8íjÀ,ov 
dpa òxi Kai ti Koivcovía r| TroÀxxiKrj àpíaxr| f\ Sid xcov [xèacov, 
Kai xdç xoiaúxaç evSèxexai ei> 7ioXixe<>ea0ai noXeic, kv atç 
Sf] noXv xò péaov Kai Kpeíxxov, \xáXioxa pèv àp^oiv, ei 


delinquentes; crimes e delitos resultam de soberba ou de maldade. AlétnS®: 10 
do mais, sendo ambos os procedimentos nocivos para as cidades, as te¬ 
classes médias são precisamente as que menos almejam e disputam os '# í 
cargos públicos. 

Por outro lado, os que são copiosamente bafejados por dons que a 
fortuna lhes reservou, tais como força, riqueza, amigos, e outros dons 15 
dessa índole, não só não querem, como não sabem o que é obedecer; de 
facto tal procedimento advém-lhes já de casa, desde a infância, devido 
ao fausto com que então aí viveram, e nem sequer nas escolas adquirem 
o hábito de obedecer; já aqueles que vivem numa excessiva penúria 
encontram-se rebaixados. Assim sendo, se estes não sabem o que significa 
propriamente mandar, mas apenas comportar-se como escravos sujeitos à 
autoridade, aqueles, por seu turno, não sabem o que é obedecer, mas 20 
somente exercer domínio como senhores despóticos. E, pois, em virtude 
de uma situação assim que se forma uma cidade de servos e de senho¬ 
res ( 56 ), não uma cidade de homens livres, uma cidade ein que uns têm 
inveja e outros revelam desprezo, sentimentos, de resto, muito distantes 
do que deve ser a amizade e a comunidade política, uma vez que a 
comunidade implica amizade ( 57 ); com efeito, os inimigos não querem 
partilhar entre si um só caminho que seja. 

A cidade quer-se o mais possível composta de elementos semelhan- 25 
tes e iguais. Ora essa condição só se encontra precisamente na classe 
média. Segue-se, pois, que a cidade governada com base nestes elementos 
médios (que, em nosso entender, constituem por natureza uma cidade) 
será necessariamente a mais excelente de todas. 

Além do mais, a classe média é a massa mais estável nas cidades: 
de facto não cobiça os bens alheios, tal como o fazem os mais 30 
desfavorecidos, nem as outras classes desejam aquilo que pertence à 
classe média, tal como os pobres desejam o que é dos ricos. E, pois, em 
virtude deste não cobiçar, nem ser alvo de cobiça, que a classe média 
vive sem sobressaltos. Por isso mesmo é que Focílides sentenciou com 
razão: " muitas coisas são melhores para os que estão no meio; na 
cidade, desejo ser do meio” ( 58 ). 

Resulta, portanto, claro que a melhor comunidade política é a que 35 
provém das classes médias, além de que são bem governadas as cidades 
onde essa ciasse não só se apresenta mais numerosa, mas também, senão 
mais poderosa que as outras- duas juntas, pelo menos mais poderosa 
que uma delas, dado que a sua mistura, além de servir de contrapeso 
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8è 0axépou tiépouç* 7rpoaxi0é|j.evov yàp tioieí borcfiv Kai 
KCoA/6ei yívea0ai xàç èvavxíaç bTteppoXàç. Siôrtep Ebxuxía 
40 lieyíaxri xoòç TtoXixewpévovç obatav è%eiv [iéoj]v Kai ÍKavf|v, 
1296a á)ç ôrou oi jièv 7COÀAà a<J)óSpa KéKXTjVxai oi Sè |ir|0év, f| Sfj- 
p-oç èaxotxoç yíyvExai f| òXiyapxía áKpaxoç, f) xupavviç Si’ 
à|i<j>oxépaç xàç meppoMç* Kai yàp ek ST]|xoKpaxíaç xfjç 
veaviKcoxáxriç Kai èií, òÀiyapxíotç yíyvsxai xopavvíç, 8K Sè 
5 xcòv péacov Kai xcòv ovve yyuç noXv fjxxov. xf]v 8’ aixíav 
baxepov èv xoíç rcepl xàç pexapoMç xcòv tco/Uxeigòv Bpoüpev. 
òxi 8’ t] pèar| peÀxíaxri, (Jxxvepóv póvr| yàp àaxaaíaaxoç- 
ôtcod yàp 7ioM> xò Sià péaou, ijKiaxa axáaeiç Kai Siaaxáaeiç 
yíyyovxai xcòv TtoÀxxcòv. Kai ai peyáA^ai tcóXeiç àaxaaia- 
10 axóxepai Sià %f\v abxfiv aixíav, õxt to2a> xò péaov* èv 8è 
xaiç pucpaiç potSióv xe Õia^apEiv síç 8úo róvxaç, coaxe pq- 
0èv KaxaXuceíy péaov, Kai Ttávxsç axeôòv àrropoi f| eím;opoí 
eiai. Kai ai SqpoKpaxíai Sè áa^aXéaxepai xcòv òÀayapxicòv 
eiai xai 7ioA,i>xpovuòxepai Sià xoúç pécrcmç (nfteíovç xe yàp 
15 eiai Kai pãMov pexexowi xcòv xípcòv èv xaiç ÔqpoKpaxíaiç 
f) xaiç òÀxyapxíaiç), èrtEi õxav áveo xomcov xcò 7 iX.f) 0 ei òjrep- 
xeívcoaiv oi árcopoi, mKOTipayía yívexai Kai óLnóXXvvxai 
xaxêcoç. aqpeiov 8è Sei vopíÇeiv Kai xò xoòç peXxíaxoDç vopo- 
0èxaç et vai xcòv péacov TtoXixcòv’ SóXcoy xe yàp fjv xoúxcov 
20 (SqÀoi 8’ 8K xqç 7ioiqaecoç) Kai AuKoCpyoç (oi) yàp fjv paai- 
Xevq) Kai XapcòvSaç Kai axEÔòv oi rcXeiaxoi xcòv àXAcov. 
<|)ayepòy 8’ ek xoòxcov Kai Sióxi ai TtXeíaxai ícoÀixeíai aí pèv 
SqpoKpaxiKaí eiaiv ai 5’ òktyapxiKaí. 8ià yàp xò èv xai)- 
xaiç JtoÀAàKiç bX lyov eivai xò pèaov, alei ÒTióxepoi áv vmp- 
25 éxioaiv, et0’ oi xàç oi)aíaç èxovxeç eí 0’ b ôqpoç, oi xò péaov 
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às outras forças políticas, impede o aparecimento de extremos antagó¬ 
nicos. 

É, pois, muito vantajoso que os titulares de cargos públicos possuam 40 
uma riqueza mediana e suficiente; as cidades em que uns possuem em 
demasia e outros nada possuem, propiciam o estabelecimento de uma 1296a 
democracia extrema, ou de uma oligarquia pura, ou mesmo de uma 
tirania, nos casos em que. quer uma, quer outra, se excedam. Assim, se 
é verdade que uma tirania nasce da democracia mais radical ou da 
oligarquia, também é verdade que tem muito menos possibilidades de se 
impor entre as classes médias, ou em classes muito afins. 5 

A razão disso será referida a seguir, quando for abordada a questão 
das revoluções políticas ( 59 ). Que o regime fimdado nas classes médias 
é o melhor, torna-se por demais evidente pelo facto de ser o único regime 
isento de sublevações. Na verdade, nas cidades em que a classe média 
é muito numerosa, as revoluções e os levantamentos populares são muito 
mais raros ( 60 ). Isso explica, de resto, por que razão as grandes cidades 10 
são menos susceptíveis de sedições: nelas, a classe média é muito mais 
numerosa. Nas cidades pequenas, pelo contrário, é mais fácil encontrar 
os cidadãos dispersos por duas facções, sem que alguém permaneça no 
meio de ambas: nelas, quase todos os cidadãos são, ou ricos, ou pobres. 

As democracias são mais estáveis e duradouras do que as oligar¬ 
quias, também por influência da classe média. Na verdade, a classe média 
não só se apresenta mais numerosa como detém mais honrarias nas 15 
democracias do que nas oligarquias. Quando a classe média não existe 
e os pobres se tornam muito numerosos, os afazeres correm mal e o 
regime dissolve-se rapidamente. 

Além do mais, há que ter em devida conta uma prova que abona 
em favor disso mesmo: o facto de os melhores legisladores serem 
provenientes das classes médias. Sólon, com efeito, é oriundo dessa classe 
(assim o revela a sua poesia) ( 6I ), tal como Licurgo (que não era propri¬ 
amente um rei) e Carondas, e muitos outros legisladores como eles. 20 

Resulta, pois, evidente por que razão os regimes, na sua grande 
maioria, ou são democráticos, ou oligárquicos ( 62 ). Como a classe média, 
na maior parte das vezes, não passa de um grupo muito reduzido, quando 
predomina um desses dois extremos, seja os que possuem bens, seja a 
massa popular, então desprezam a classe média e apropriam-se sozinhos 25 
do poder, originando uma democracia ou uma oligarquia. 
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êK|3aívovteç Ka0’ amoí)ç áyouai tfjv TioXiteíav, dxrte fj 8fj|ioç 
yíy vetai fj òXiyapxíct. Ttpòç 5è tomoiç Sid tò atáceiç yíyve- 
a0ai Kai jtáxaç Ttpòç áXXfjXouç tco Sfijicú Kai toíç emópoiç, 
ÒTtotépoiç dv pâXXov aufupfy xpatíjcrai tcov evavtícov, ob m0- 
30 latãai koivtiv TtoXiteíav obS’ ior |V, àXXà tfjç víktiç 6t0Xov tfjv 
tiTtepoxflv tfjç TtoXiteíaç Xaji|3ávot)aiv, Kai oi fièv SrjjiOKpa- 
tíav oi S’ òXiyapxíav rtoiobcnv. éti §è Kai tcov ev fjyejiovía 
yevofiévcov tf|ç‘EXXáSoç Ttpòç tqv nap' abtoiç eKátepoi 7toXi- 
teíav àrcopXÉTtovteç oi juèv Srjp.oKpatíaç ev taiç TtóXeai 
35 Ka01ataaav oi 5’ òXiyapxíaç, oi) Ttpòç tò tcov TtóXecov at) jj,- 
Òépov aKOTioGvteç áXXà Ttpòç tò a^étepov abtcov, &ate Sià 
tabtaç tàç aitíaç fj pr|Se7tot£ tfjv pécrrjv yívea0ai TtoXi- 
teíav fj òXiyòcKiç Kai 7tap’ òXíyoiç* eíç ydp dvfip auveTteí- 
a0r[ privo ç tcov Ttpòtepov e<j)’ fjyejuovía ysvoj-iévcov tabtr|v 
40 òtTtoSobvai tfjv táí;iv, fjSrj Ss Kai toiç ev taiç TtóXeaiv £0oç 
1296b Ka0éatrjK8 prjSè (3obXea0ai tò iaov, àXV f] ápxeiv Çrjteív f) 
Kpatouprivonç b7top,éveiv. tíç priv obv àpíatrj TtoXiteía, Kai Sià 
tív’ aitíav, BK tobtcov <t>avepóv* tcov 8’ dXXcov TtoXiteioòv, 
eneiSfj TtXeíouç 8r](ioKpatíaç Kai TtXeíoDç òXiyapxíaç §a\izv 
5 eivai, Tiotav TtpcoTqv 0etéov Kai Semépav Kai tobtov Sf| tòv 
tpÓTtov exoprivrjv tco tfjv pèv eivai peXtíco tfjv 5è x^P^X 
Sicopiajxévrjç tfjç àpíatqç oi) xaXsTtòv iÔeiv. dei ydp àvayKaiov 
eivai peXtíco tfjv feyybtata tabtrjç, x £ ip a) 8è tfjv à^ecro]- 
KDiav tob péaoi) 7tXeíov, dv pef] 7tpòç bTtóOeaiv Kpívp tiç. Xéyco 
10 5è tò Ttpòç i)jió0eaiv, õti 7toXXáKiç, obar|ç dXXrjç noXitelaç 
aipetcotépaç, evíoiç oi)8èv KcoXbei aup,(j)épeiv etépav pdXXov 
eivai 7toXiteíav. 

12 Tíç Sè TcoXiteía tíai Kai Tioía oi)|i.<|>èp£i jxoíoiç, exó- 
ixevóv ecm tcov eiprjixévcov 8ieX0eív. XrjTttéov 5fj 7ipcotov nepi 
15 Ttaacov KaOóXoi) tai)tóv* 8ei ydp Kpeíttov eivai tò poi)Xô|ievov 
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Por outro lado, geram-se atritos e rivalidades entre a massa popular 
e os ricos. Ora, sempre que uma destas facções domina a contrária, a 
verdade é que não se preocupa em impor um regime comum ou igual para 
todos os cidadãos, mas sim em assegurar a sua própria supremacia, como 
prémio da vitória. Eis uma das razões predominantes que levam a instituir 30 
as democracias e as oligarquias. Além do mais, as cidades que detiveram 
a hegemonia na Grécia, consideraram o seu próprio regime como exem¬ 
plar, tendo estabelecido regimes democráticos e oligárquicos, atendendo 
apenas aos seus próprios interesses políticos e não às necessidades das 
cidades dominadas. Tais razões explicam porque nunca existiu um regime 35 
identificado com a classe média, ou, se existiu, não só foi raro o seu 
aparecimento, como raras foram as cidades em que foi instituído. 

De entre os homens que em tempos idos detinham autoridade, apenas 
um permitiu 0 estabelecimento de tal regime ( 63 ). Nos dias que correm, 40 
porém, prevalece 0 hábito de já não se desejar a igualdade, mas apenas 1296b 
uma destas soluções: ou procurar dominar, ou então, quando dominado, 
submeter-se à autoridade. 

Do que foi referido resulta claro qual é o melhor regime, e as razoes 
de o ser. No tocante aos demais regimes (posto que referimos existirem 
vários tipos de democracia e de oligarquia), uma vez estabelecida a 
melhor forma, não há qualquer dificuldade em ver qual deve ser colocado 
em primeiro e em segundo lugar, e assim sucessivamente, de acordo com 5 
a respectiva superioridade e inferioridade. Com efeito, será necessaria¬ 
mente melhor 0 regime que mais se aproximar da melhor forma, e pior 
0 regime que mais longe se encontre do regime intermédio, a não ser que 
0 apreciemos sob certas circunstâncias. Digo “sob certas circunstâncias”, 
porque, de facto, ainda que fosse preferível um outro regime, sucede 10 
frequentemente que nada impede certo regime de ser mais adequado para 
um certo tipo de cidadãos. 

12. O regime adequado a cada sociedade 

Que regime é preferível para cada cidade e que regime é preferível 
para cada tipo de indivíduos, é 0 que temos que considerar, no seguimento 
do exposto. Desde já, há que estabelecer um princípio geral, comum a 15 


317 





jiépoç xíjç tiò^bcoç xoú p-f) (3o\)Àop.évo\) \itvew xr\v Tto/Uxeíav. 
taxi 5è Ticcaa nòXiç £k xe xoí> noiox> Kai n oaou ^éyco 5è 
Ttoiòy |j.èv eXeuÔepíav retomo v raxiSeíav efiYévsiay, Ttoaòv 
Ôè xfjv xoí) 7iÀf]0oi)ç 'bJi£pox‘tiv. èvÔéxexai Sè xò jièy tioiòv 
20 ímápx&iv èxèpcp jièpei xfjç KÓXecoç, èí; tov ax)véaxT|Ke jj,epcòv 
r| tióUç, ãXX<$ Sè }iépei xò Ttoaóv, oíov nXeíovç, xòv àpi- 
0p.òv sluai xóòv yevvaícov xoüç àyevveTç, f| xóòv ntaroaícov xoòç; 
áTiópcmç, |xf) (lèyxoi xocromov ÚTtepéxeiv x<£ 7toacò õaov À,eí- 
Tiexai xco tcouò. Siò xawa Ttpòç áXXr\Xa croyKpixèov. õtiod 
25 p.èv ovv imspéxei xò xóòv àrtópcov TrXrjOoç xf|y £ipruj.èvrjv àva- 
Xoyíav , eyxaüBa 7rè(|n)K£v stvai ÕrifiOKpaxíav, Kai èmaxov 
etSoç SrijiOKpaxíaç Kaxd xijv í>7tepoxíiv xotò Sf|j±o\) èKáaxou, 
oíov èàv jj.èv xò xóòv yecopyoòv 'bTtspxeívT] KXrfioq, xfjv rcpcí)- 
xt)v SrpOKpaxíay, èày Sè xò xóòv pavaúcrcov Kai p.ia0ap- 
30 voúvxcov, xT|y xeXsmaíav, ò|ioítoç Sè Kai xàç ãXXaç xàç 

p.exa^\) xoòxcov* ÒTtoo Sè xò xóòv eimópoúv Kai yvcopí}i.cov \xãX- 
Xov i)7U£px eivei xco 7iouo f| Xeínexai xco 7ioacp, evxaí)0a 
6A,iyapxíay, Kai xfjç òTayapxíotç xòv amòv xpÓTiov èKaaxov 
síSoç Kaxà xr\v 'bjtEpoxfjv xoí) òÀiyapxtKOÍ) 7iA/q0ouç. Sei 5’ 
35 áei xòv yo|io0éxr|v fev xf\ TioÀixeía Ttpoataxjipáveiv xoòç jxé- 
aovç ãv xe ydp ò^iyapxtxoòç xoòç vófiouç; xiBfj, axoxàÇeaBai 
Xpr] xí>v jxéacov, èdv xe SriiiOKpaxiKOÒç, TtpoaáyeaBai xoíç 
yó|xoiç xoíixovq. Ò7ioi) Sè xò xcòy fièacov mepxeívei n\r[Bo<; f) 
a\)yaja.(j)oxépcoy xcòy áKpcoy f) Kai Baxépou jióvov, èvxaxfà 5 èv- 
40 Séxexai noÀixeíav eíyai póvijiov. oi)0èv yàp <J>op£pòy jj.fi 

1297a Tioxe aup.cf>covf]aa>Giv oi Tt^oúcrioi xoíç TièvrjCJLV env xovxovç 

oúôèrcoxe ydp dxepoi pouÀ,Tjcjovxat Ôou^eòeiv xoíç fexépoiç, koi- 
yoxèpav Ô\ dv Çrixóòaiv, obSejaíav ebpfiaowiv áXXr\v xaí)XT]ç. 
èy jiépei yàp dpxeiy oí)K ãv í)7io|ieíyeiav Sid xf)y àuiaxíay 
5 xfjv Tcpòç àXXi]Xovç Ttavxaxox) Sè moxóx axoç, ò Siaix^xfiç, 


todos os regimes: a parte da cidade que deseja um certo regime deve 
necessariamente ser mais forte do que a que não o deseja. Ora toda a 
* cidade ordena-se de acordo com critérios qualitativos e quantitativos. Por 
qualidade entendo a liberdade, a riqueza, a educação, uma boa ascendên¬ 
cia; por quantidade, a superioridade numérica de indivíduos. É, por 
■ conseguinte, muito plausível que a quantidade prevaleça mais numa das 
partes da cidade, e a qualidade na outra. Nesse sentido, os que não têm 20 
privilégios podem ser, por exemplo, mais numerosos do que os bem 
I nascidos, ou os pobres mais numerosos do que os ricos, e contudo, não 
serem tão superiores no número quanto inferiores em qualidade; assim, 
temos que associar estes dois critérios ( 64 ). 

Onde os pobres apresentam uma clara superioridade numérica de 25 
acordo com a proporção referida, é natural que nos deparemos com uma 
democracia, sendo que formas particulares de democracia correspondem 
à predominância de cada uma das facções populares. Surge a primeira 
forma de democracia com o predomínio da massa dos agricultores, a 
última com a massa dos artesãos e assalariados, e o mesmo se passa em 30 
I relação às restantes formas intermédias. 

Pelo contrário, onde a superioridade qualitativa dos ricos e notáveis 
se sobrepõe à sua inferioridade numérica, é mais provável que encontre¬ 
mos uma oligarquia e, de modo semelhante, formas particulares de 
oligarquia consoante o predomínio de cada facção oligárquica. 

’ O legislador terá, pois, de contemplar nas constituições o papel das 

facções intermédias. Se promulgar leis de teor oligárquico, deve ter 35 
sempre em mira as classes médias. Se as suas leis forem democráticas, 
deve procurar integrar as classes médias no regime através dessas leis. 

Onde quer que as massas intermédias sejam superiores em número 
aos dois extremos juntos, ou pelo menos superior a um deles, poderemos 
estabelecer um regime duradouro; ninguém teme que os ricos se aliem aos 40 
pobres para atacar o regime, sabendo como é sabido que jamais qualquer 1297a 
1 destas facções aceitaria colocar-se em posição subalterna à outra; de 
facto, se ambas procurassem um regime comum, não encontrariam outro 
| que não fosse o regime intermédio, posto que, em virtude da desconfiança 
mútua que as anima, nunca se'sujeitariam a governar alternadamente. 

| É árbitro aquele que em toda a parte mais goza da nossa confiança; 5 

I ora, o árbitro aqui é a classe média ( 65 ). Quanto mais bem misturadas 

I estiverem as partes de um regime, mais duradouro ele será. Muitos, 
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SiaiTiycnç 8’ b jiéaoç. òacp 8’ dv ájieivov r| rco^ixsía \iei- 
%0fl, xoaoúxco p.ovip,coxépa. Siajiapxáycmai 5è noXXoi xal 
xcbv xáç àpiaxoKpaxiKàç pouÀojxévcov ttoieív TtoXixeíaç, ob 
\iòvov èv xcú Ti^eíov vèjxeiv xoíç £Í>7tópoiç, dXXà xai fev x<i> 
10 7iapaxpo<>ea0ai xòy Sípov. áváyxri yàp xpòvtp èx xcoy 

xj/EDÔcov áya0<i)v àXr|0èç cn)|ipfjvai kolkòV' ai yàp JtXeovs- 
Çíai xcòv Ti^ODaícúv àizoXXbaoi [xãXXov xf|v noXvzeíav f| ai 
XOÚ 5f||IOU 

13 v Eaxi 8 ’ Òaa 7 tpo(j)àa£toç xápiv Ev xaíç no/Uxeíaxç ao(j)í- 
15 Çovxai Tipòç xòy Sfjfioy Tiévxe xòv àpi0|ióy, Tispt èxx^ri- 
críay, Tiepi xàç ápxdç, Tcepi Sixaaxfipia, nepi ònXiaiv, 7 iepi 
yujxyaaíay* nepl EKxXrioíav p.èv xò è^eívai EXKÀ/riaiàÇeiv ratai, 
Çripiav 8 è E7UK£Ía0ai xoíç eimópoiç eàv j.if] èxxA/rjai- 
áÇooaiv, f| jxóvoiç f| [leíÇco noXXâ, 7 i£pl 8 è xàç àpxàç 
20 xò xoíç |ièv kxovai xíp/r|}xa [xf\ èí;£iyai èÇó|xvw 0 ai, xoiç 8 ’ 
ártòpoiç è^eívai, xai rcepl xà Stxaax^pta xoiç jièv efmópoiç 
£iyai Çr||xíav dv |if) SixáÇcoai, xoiç 8 ’ à 7 cópoiç dSeiav, f| 
xoíç p.èv pe yáXr\v xoiç Sè pixpáy, còcniep èv xoiç Xapcbv- 
8 ox> vópoiç. kvia%ob 8 ’ è^eaxi pèv rocaiv àTioypayapévoiç 
25 bxK/iriaiáÇeiv xal SixáÇeiv, èàv Sè á 7 toypa\|/àp£voi ji/qx’ 
èKxXqaiáÇcocri p.f]X£ SixàÇcoaiv, èttíxEivxai peyá^ai Çrpíai 
xoúxoiç, iya Sià pèv xqv Çt jpíav <t>£Í>yGoai xò à 7 toypá(|)£a 0 at, 
Ôtd Sè xò \ii) á 7 roypd<))Ea 0 ai |_tf| SixáÇcoai pT] 8 ’ èxx^Tiaiá- 
Çcocriv. xòv abxòv 8 è xpórcov xal Tcepi xob ÒTi^a K£xxqa 0 ai 
30 xai xoà yupváÇeaOai vopo0£xo\)(nv. xoiç pèv ydp djiópotç 
èÇsaxi |iT| X£Kxfja0ai ) xoíç 5’ eimópotç èTCiÇfipiov | if\ xexxti- 
pèvoiç, xdv pq yupváÇcovxai, xoiç pèv obSspía Çqpía, xoiç 
8 ’ eimópoiç eruÇqpiov, õtcooç oi pèv 8 ià xqv Çqpíav pex- 
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incluindo até aqueles que pretendem estabelecer regimes aristocráticos, 
cometem o erro de não só favorecerem os ricos, como de ludibriarem as 
expectativas do povo. Todavia, o certo é que acaba por chegar a hora em jq 
que dos falsos bens nasce inevitavelmente um verdadeiro mal, pois os 
excessos cometidos pelos ricos constituem um factor mais dissolvente dos 
regimes do que os cometidos pela massa popular 

13. Artifícios para preservar os diversos tipos de regime. 

São em número de cinco os artifícios ( 66 ) utilizados nos diferentes 15 
regimes para enganar o povo, e ocorrem na assembleia, na magistratura, 
no tribunal, no porte de armas e no ginásio. 

O artifício relativo à assembleia baseia-se no facto de todos terem 
acesso às reuniões deliberativas, e de se aplicar uma sanção pecuniária 
aos ricos que têm faltas, quer esta sanção seja exclusiva contra eles, quer 
os castigue mais duramente que aos outros. 

O artificio relativo às magistraturas baseia-se em que quem possui 
o montante de riqueza estipulado não pode demitir-se do cargo que ocupa, 20 
embora os pobres o possam fazer. 

O artifício relativo aos tribunais baseia-se em aplicar uma multa no 
caso de os ricos se recusarem a dirimir um contencioso, isentando os 
pobres no caso de declinarem essa função (ou então, aplica-se uma multa 
mais elevada aos primeiros, e uma mais pequena aos segundos, como se 
encontra consagrado na legislação de Carondas). 

Em determinados lugares, está aberta a todos os cidadãos inscri¬ 
tos ( 67 ), a possibilidade de participarem nas assembleias e de exercerem 
a justiça. Todavia, se recusarem desempenhar essas duas funções, no caso 25 
de se encontrarem já inscritos, aplica-se-lhes uma multa suficientemente 
elevada, com a finalidade de impedir que os restantes cidadãos se 
inscrevam, receosos de pagar a multa em caso de falha, ou, inscrevendo- 
se, não participem da assembleia, nem exerçam a justiça. 

O mesmo modo de legislar é, de resto, adoptado, não só no tocante 
ao porte de armas, como no acesso ao ginásio. Enquanto os pobres podem 30 
não possuir armas, já os ricos incorrem em multa se as não possuírem; 
por outro lado, os pobres não são punidos no caso de não frequentarem o 
ginásio, ao passo que os ricos são punidos com uma multa avultada, por 
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é%cú<7iv, oi 8è Sià xò p.f| <|)o[38Ía0ai jaf] iiexéxcoaiv. mma 
35 }-tèv oí>v ò^iyccpxiKà ao^íaiiaxa xíjç vo|xo0eaíaç' èv Sè xaíç 
SrpoKpaxíaiç; rupòç xafíx’ àvxicrocjfíÇovxai. xoíç |ièv yàp 
drópoiç pia0òv 7ropíÇoooTv kKKXrjatdÇouai Kai SikócÇodcjiv, xoíç 
5’ ebrcópoiç obSepíav xáxxoixii Çr||iíav. 6 òaxe <|>av8pòv õxi eí 
xiç po<)À,£xai piyvúvai SiKaítoç, Seí xà nap’ èKaxépoiç aw- 
40 áyetv Kai xoíç pèv pia0òv TtopíÇeiv xoíç 5è Çrj[xíay* omoo 
ydp ày koivcdvoÍ8V ébiavxeç, èKeívcoç 5’ t| TO^ixma yíyvexai 
1297b xcov sxépoov póvov. Ôsi 8è xi|V TtoAaxeíav eívai pèv sk xcov 
xà ònXa èxòvxcov póvov xou Sè xipí]paxoç xò tcAT|0oç óctiXcoç 
pèv òpiaapévovç ovk éaxiv eirceiv xoaomov <8eiy> ímápxeiv, 
áXXá GKeti/apévoDç xò ttócjov èmpá^Aei paKpóxaxov &axe 
5 xoòç pexèxovxaç xf\ç noXixeíaç 8ivai kXeíovç, xcov pf] pex- 
exóvxcov, xobxo xáxxeiv. èôè^ouca ydp oi Txéviixeç Kai pfj pex- 
éxovxeç xcov xípcov r[a\)xíay é%eiv, èàv M^xe b(3píÇr| xtç 
abxoòç pfixe àbaipíjxai pr)0èy xfjç obcríaç. àXXà xobxo oi> 
pdSiov* ob ydp áei cruppaívei x<*píevxaç eivai xoòç pexéxov- 
10 Taç xob mUxEÚpaxoç. Kai eicò0aai Sé, òxav TióXepoç f|, 
ÒKveiy, dy pf] À,appávcoai xpo^v, àrtopoi 8è c&aiv* èàv 
8è Tiopí^T] xiç xpo(j)fiy, pobXovxai TtoXepeív. êaxi 8è f| 
TcoXxxeía mxp’ fevíoiç oi) póvov èK xcoy Ò7i:Àxt£dóvtcov àXXà 
Kai £K xcoy àmÀ.ixexJKÓxcov* ev MaÀxeòai Sè t] pèv noXi- 
15 xeía f|y 8K xoóxcov, xàç 8è ápxdç fjpobvxo èK xoòv axpaxew- 
péycov. Kai f\ Trpcbrq Sè TioXixeía èv xoíç "EXXriaiv èyéyexo 
pexd xàç pacnAeíaç èK xmv TioA.epoúvxcov, t} pèv èÇ àpxfjç 
èK xcoy iTtTcécoy (xf]y ydp io%vv Kai xf\v ímepoxijv èv xoíç 
‘iTUTiebaiv ò rróÀ-epoç eixey áveu pèv ydp aoyxd^ecoç áxpfí- 
20 axov xò òtcXixikóv, ai Sè 7iepi xcov xoiobxcov èpíierpíai Kai 
xd^eiç èv xoíç àpxaioiç ot>x 'UTCrjpxov, õax’ èy xoíç Í7C7iei3aiy 
eivai xfjy iaxbv), ab^avopéycoy Sè xcov tcóà.£COv Kai xcov èv 


íorma a que, por causa da multa, tenham forçosamente de o frequentar, 
ao contrário dos pobres, aos quais a sanção não inspira qualquer receio. 

São estes, portanto, os artifícios da legislação oligárquica. 

A estes artifícios opõem-se os artifícios das democracias. Por exem- 35 
pio: os pobres recebem uma remuneração por participarem nas assembleias 
e exercerem a justiça, e os ricos nao incorrem em nenhuma sanção 
pecuniária caso não participarem. Toma-se, pois, evidente que se dese¬ 
jamos uma justa mistura, é forçoso que combinemos os procedimentos de 
ambos os regimes, por forma a que uns executem o pagamento, e outros 40 
incorram em multa. Só assim é que todos participarão do governo da 
cidade, ao passo que de outro modo o governo estará apenas na posse 
de uma das facções. 

O corpo de cidadãos deve ser constituído apenas pelos que possuem 1297b 
armas. No que respeita ao montante tributável, afígura-se muito difícil 
estipulá-lo de um modo absoluto, de modo a estabelecer quanto um 
cidadão tem que possuir. Teremos, sim, de estabelecer um montante 
máximo susceptível de garantir que o número dos que participam do corpo 
de cidadãos seja superior aos que não participam e impor esse máximo. 5 
Mesmo sem participar das honrarias, os pobres desejarão que os deixem 
tranquilos, excepto se os afrontarem de algum modo, ou se os espoliarem 
de algum dos seus bens. Todavia, não é fácil atingir este objectivo. Os 
detentores de cargos públicos nem sempre são sufícíentemente perspi¬ 
cazes. De facto, em tempo de guerra, o povo costuma inibir-se com 10 
receio, se nao possui o essencial para viver e se está privado de 
recursos. Todavia, se a sua subsistência for assegurada, anseia por 
combater. 

Em determinados lugares, o estatuto de cidadania não é apenas privi¬ 
légio dos militares activos, mas também dos que já foram militares. Na 
Malea ( 6S ), ambos os grupos pertenciam por direito ao corpo político, mas 15 
os magistrados eram eleitos só entre os cidadãos do exército no activo. 

A primeira comunidade política na Grécia, logo após o tempo das 
realezas, surgiu da classe guerreira, mais originariamente ainda dos 
cavaleiros (a força e a supremacia na guerra dependiam das forças eques¬ 
tres; como a infantaria pesada é ineficaz sem um plano estrategica¬ 
mente articulado ( 69 ), e como os antigos não tinham nem experiência 20 
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xoíç õrcÀoiç i ax^oávTCúv [lãXXov tiXeíodç (xexeixov xfjç 7toXi- 
xeíaç* Siortep dç vvv KaXoí3[i.ev rto^axeíaç, oi Ttpòxepov èxá- 
25 Xovv 8ri|iOKpaxíaç- rjaav 8è ai àp%aíax rto^txeTai eiAóycoç 
òÀxyapxixal Kai paariUxaí. Sf òXiyavÔpamíav yàp oi>x 
stxov noXv xò pèaov, d>ax’ bXíyoi xs õvxeq xò rtXpBoç Kai 
xaxd xtjv a\>vxai;iv (jíaíÀoi í)7iépevov xò àpxeaBai. Sià 
xíya p.èv oí>v eíaiv aixíav ai TcoÀxxeiai nXeíovç, Kai Sià xí 
30 Ttapà xàç Àeyopèvaç èxepai (Sruxoxpaxía xe ydp oi) |iía 
xòv àpi0}ióv èaxi, xai xcov áÀAtov òpoícoç), èxt Sè xíveç ai 
Sia<|)opai xal 8ià xíya aixíay aujipaívei, Ttpòç Sè xorixoiç 
xíç ápíaxT) xcov roaUxeicov cbç kTxl xò jt^eíaxov eirceív, xal 
xcov áAAoov Ttoía 7ioíoiç áppóxxei xcov TtoAxxeicoy, elprixai. 
35 ná^iv Sè xai xoivfj xal rcepl èxáaxrjç A.éycop.ev 

Tiepi xcov è^e^qç;, Xapòvxeç ápxfjv xqv rcpoaijKODaav abxcov. 
èaxi 8q xpía pòpia xciòy tcoXixeicov Ttaacov, 7tepi &v Sei 0e- 
copeív xòy arcouSaiov vop.o0éxr|v èxáaxT] xò aDpòêpoy &v è%óv- 
xcoy xaXcoç áváyxT} xf|y TtoAxxeíav è%£iv xaXcoç, xal xàç 
40 JioÀixeíaç áÀAí^cov Sia^épeiy èv xcp 8iacj)ép£iv èxaaxov xaú- 
xcoy. èaxi Sè xcoy xpuov xowcov êv pèv xí xò pouXet)ópsvov 
1298a rcepí xcoy koivgòv, Seioxepoy 8è xò Ttepi xdç dpxòtç (xotxo 8’ èaxi 
xívaç Sei xai xívcov eivai xt)píaç, xai rcoíav xivà Sei yíve- 
a0ai xqv aipeaiv abxcov), xpíxov Sè xí xò SixáÇov. xòpiov 
8’ èaxi xò pouXetópevov Tiepi TioXèpoi) xai £Ípf)VTiç, xai anppaxíaq 
5 xai SiaMoaecoç, xai Tiepi vópcov, xal rcepi Baváxou xai <jyuyf|ç xai 
Sr||i£Í>G£coç, xai 7i£pi dpxcòv aipèaecoç xai xcov ebOuvcov. ávay- 


324 


nem táctica militares, a força bélica de uma cidade residia na cava¬ 
laria). 

Todavia, o crescimento das cidades, somado à crescente força da 
infantaria, traduziu-se num aumento considerável do número de detentores 
de cidadania. Por isso mesmo é que os antigos chamavam democracias 25 
aos regimes a que hoje damos o nome de regimes constitucionais. 

As antigas organizações políticas assumiam, a bem dizer, um cunho 
fortemente oligárquico e régio, uma vez que não existia uma classe média 
numerosa, devido ao reduzido número de habitantes. Ora sendo o número 
de habitantes já de si escasso e a ordenação política muito rudimentar, 
o exercício da autoridade tomava-se, nessas condições, mais tolerável. 

Com isto fica registado, por um lado, a que causas se deve a grande 
diversidade de regimes, e por que razão existem muitas outras formas, 
a par das já referidas (na verdade, não há apenas uma democracia; e o 30 
mesmo se diga dos demais regimes), além das diferenças que os distin¬ 
guem e por que causas elas surgem; e por outro lado, sabe-se qual o 
melhor regime para a grande maioria das cidades e, de entre os demais 
regimes, qual a forma que melhor se adapta a este ou àquele tipo de 
ordenação política. 

14. As magistraturas deliberativas. 

Retomemos de novo o que estávamos a expor, de modo geral e em 35 
particular para cada regime, depois de escolhido o princípio que convém. 

Todos os regimes constam de três partes ( 70 ). Ora o legislador prudente 
deve ter em conta o que convém a cada uma delas. Se essas partes em 
questão se encontram bem estabelecidas, o regime também estará bem 
estabelecido. Além do mais, os regimes diferem entre si em fimção do 
modo diferente de articular as partes. , 40 

Uma dessas três partes relaciona-se com a deliberação sobre assun¬ 
tos que dizem respeito à comunidade. A segunda é a que se refere às 1298a 
magistraturas (ou seja, por um lado, quais as magistraturas e sobre que 
assuntos devem ter autoridade; por outro, de que modo se deve proceder 
à sua eleição). A terceira parte é a que respeita ao exercício da justiça. 

Compete à função deliberativa decidir de modo supremo sobre a 
declaração de guerra e de paz, as alianças, e a quebra dos pactos; sobre 
as leis; sobre a condenação à morte, o exílio e expropriação de bens; 5 
sobre a escolha para os cargos de magistratura e a fiscalização das contas 
públicas. Todas estas decisões estão necessariamente sob a alçada, ou de 
todos os cidadãos, ou só de um certo número deles (neste caso, as 
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Kcdov S 5 f[xoi 71ÓCQI xoíç TCoJtíxaiç à7co818oa0ai Ttàaaç 
xamaç xàç Kpíaetç f\ xiai Ttáaaç (ofov àpxfi xivt \iiã f[ TiXeíoaiv, 
f| fexépaiç exépaç) f| xivàç pèv abxcòv nâoi xivàç 8è xiaív. xò 
10 jièv oí)v Ttávxaç Kai Ttepi àrcàvxcov 8 t||ioxikóv‘ xrjv xoiaúxr|v 
yàp iaóxrjxa Çrjxeí b Srjp-oç. eiai 8è oi xpcmoi xob rcàvxaç 
jt^eíouç, elç psv xò Kaxà pèpoç àXXá p.f| ftàvxaç à0póox)ç 
(coarcep fev xp TTo^ixeía xfj Tri^EK^éonç èaxi xoí> MiÀ/qaíou Kai 
kv dXXaiç 8è TtoAxxeíaiç por)A.eúovxai ai crovapxíai awioo- 
15 aai, eiç 8è xàç dpxdç paÕíÇouai rtàvxeç Kaxd p,époç bk 
xâ>v (|>t)A.còv Kai xcov p.opícov xcòv bXaxíaxcov TtavxeXcoç, £coç 
dv 8ie^é^0ri 8ià rcàvxcov), awiévai 5è póvov Ttepi xe vójicov 
0éa£ooç Kai xcov Ttepi xfjç TtoÀixeíaç, Kai xà TtapayyeàAó- 
jiEva àKouaopévot)ç imò xcov ápxóvxcov* âXXoç, Sè xpÓTtoç xò 
20 Ttávxaç à0póo\)ç, awiévai 8e \ióvov Ttpóç xe xàç dpxaipE- 
aíaç [aipriaojiévouç] Kai Ttpòç xdç vop.o0eaíaç Kai Ttepi noXt- 
p.or) Kai Eipfivriç Kai Ttpòç eb0i)vaç, xd 8’ ãXXa xàç dp- 
Xdç po\>ÀeÚ£a0ar xdç k$' bKàaxoiç xexayfiévaç, aipexàç 
oúaaç e£, àTtávxcov f| KÀípcoxàç* àÀ,À.oç 5è xpÓTtoç xò Ttepi 
25 xàç dpxdç Kai xàç evQbvaq àna vxdv xoòç TtoXXxaç, Kai 
Tcepi Tco^ép-ot) pooXeuaofxêvcmç Kai ov ji|iaxíaç, xà 8' dXXcc 
xàç ápxàç SioikeÍv aipexàç obaaç, õaaç fevSêxexat, xoiaí>- 
xai 8’ eialv õaaç ápxeiv àvayKaíov xoòç hTtiaxajxèvcyuç' xè- 
xapxoç 8è xpÓTtoç xò Ttàvxaç Ttepi Ttàvxcov pou\,£úea0ai cvv- 
30 tóvxaç, xdç 8’ ápxàç Ttepi jitiOevòç Kpívetv áXXà jióvov [ 

rcpoavaKpíveiv, òvTiep r| xeXewaía SrjjxoKpaxía vvv ôiouceí- [ 

xai xpÓTiov, f)v ávàÀoyóv <j)ap,ev eivai bXiyapxía xe Swa- 
axemiKÍ] Kai p.ovapxía xupavviKp. owoi jièv oív oi xpórtoi 
SrpoKpaxiKoi Ttàvxeç, xò 8è xivàç Ttepi -Ttàvxcov òÀxyapxi- 


decisões podem ser da competência, ou de uma magistratura só, ou de 
várias; ou então, umas serão da competência de certas magistraturas e 
outras da competência de outras); ou ainda, uma sob a alçada de todos 
os cidadãos, enquanto outras apenas sob a alçada de alguns. 

É próprio do espírito democrático o procedimento segundo o qual v 10 
todos decidem acerca de todas as questões que se referem à comunidade. 

E, de facto, o povo quem mais procura essa espécie de igualdade. Mas 
mesmo neste caso, existem vários modos de a alcançar. 

Um primeiro modo seria o de todos desempenharem a função- 
deliberativa de forma alternada, e não todos em conjunto, tal como está 
consagrado na constituição de Telecles de Mileto ( 7l ) (noutros regimes, 
embora as deliberações sejam tomadas em conjunto por magistraturas 15 
colectivas, a ocupação desses cargos cabe a todos em alternância, desde 
os chefes tribais até às esferas mais baixas ( 72 ), por forma a incluir toda 
a cidade); apenas se convocaria o plenário da cidade se estivesse em 
causa a promulgação de leis e assuntos relativos ao próprio regime, ou 
então para tomar conhecimento dos decretos dos magistrados. 

Um segundo modo seria o de todos os cidadãos deliberarem em 20 
conjunto, reunindo-se apenas para a eleição dos magistrados e para 
legislar sobre assuntos que configurassem declarações de guerra e paz, 
e fiscalização de contas públicas, remetendo as restantes decisões à 
consideração dos magistrados competentes, eleitos, ou entre todos os 
cidadãos, ou escolhidos por sorteio. 

Um terceiro modo seria o de todos os cidadãos se reunirem para a 
eleição de magistrados e fiscalização das contas públicas, como ainda 25 
para tomar decisões relativas à declaração de guerra e paz ou alianças, 
reservando tanto quanto possível os restantes assuntos para as magistra¬ 
turas eleitas sempre que for possível, isto é, para as magistraturas que 
requerem necessariamente conhecimentos específicos. 

Uma quarta forma seria a de todos os cidadãos se reunirem para 
deliberar sobre todos os assuntos relativos à cidade, não tendo os 30 
magistrados qualquer competência decisória mas apenas consultiva. De 
resto, é precisamente este o modo que vigora hoje na última forma de 
democracia, e que tivemos oportunidade de referir como análoga à 
oligarquia autoritária e à monarquia tirânica. 

São estes pois, em suma, os procedimentos democráticos. 
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35 kóv. &x ei Sè Kai xoí>xo 8ia<j)opàç tcXêíouç. õxav pèv yàp 

ájcò xiprjpáxcoy [XExpiooxépoov aipsxoi xe &oi Kai Tt^eíouç 
Sid xfjv p8xpióxT]xa xob xi{xf|paxoç, Kai uepi &v b vófioç 
àTtayopEÚEi j.if] kivcúciv áXl' ótKoXouBcõai. Kai kÇfj Kxcojiévcp 
xò xípr]pa pexè%£iv, 5À.iyapxía p,èv' tcoà,lxikt| Se kaxiv t] 
40 xovaijxTi 5ià xò pexpidÇeiy* òxav 8 k \xr\ TtávxEÇ xob |3 ox)À,ê<)e- 
1298b aGai jiEXExcoaiv àÀA’ aipsxoí, Kaxà vójiov 8’ ápxcoaiv tòa- 
Tiep Kai Ttpóxepov, ò^iyapxiKÓv õxav Sè Kai aipcovxai 
abxoi abxohç oi Kóptoi xoô pox>Xe<)ea0ai, Kai õxav raxiç ávxi 
Tiaxpòç eiaíri Kai Kópiot xcòv vóficov coaiv, òAayapxtKcoxáxriv òtvay- 
5 Kaíoy Eivai xqv xá^iv xaúxrjv. õxay Sè xivcov xivéç, oTov 

Tto^éjaou pèv Kai eiprivriç Kai ebBuvcov jrávxEç, xcov 5è õlX- 
Xcúv àpxovxeç, Kai obxoi aipsxoí, [xr\ KÀ/rpanoí, àpiaxoKpaxía 
T) TcoX-ixsía. èàv 8’ evíoov p.èv aipsxoi èvícov 8è KÀTpoúxoí, 
Kai K/ÍT|pcjoxoi fj ánXãç f| èK TtpOKpíxoov, f\ KOivfi aipsxoi 
10 Kai K^ripooToí, xd psv 7co?axeíaç dpiaxoKpaxiKÍ]ç èaxi xobxcov, 
xd 8è TtoiUxeíaç abxfjç. Sif]pr|xat psv oí>v xò pouÀ.EDÓp.Evov 
npòç xdç TcoXixeíaç xomov xòv xpórcov, Kai 8 ioiksí sKáaxr] 
7io?ax£Ía Kaxd xòv eipripévoy Siopioptóv croji<|)êp£i 8s õrjpo- 
Kpaxía [xs] xf[ \iá\i ax’ sivai Sokoúoti SripoKpaxía vvv (Xkyoò 
15 5è xoiaí)xr|y èv f| Kòpioç b 5fjpoç Kai xmv vópcov èaxív) jtpòç 
xò pox>À,£i)E<T0ai péX-xioy xò abxò tcoieÍv ôicsp sm xcov SiKa- 
axripícoy sv xaiç òÀayapxíaiç (xáxxooai yàp Çtjpíav xoòxoiç 
oilíç fiovXovxax SiKdÇsiv, íya SiKáÇcoatv, oi Ss SripoxiKoi \ii- 
a0òy xoiç àTtópoiç;), xomo ôf) Kai rrspi xdç bKK^rjaíaç tioieiv 
20 (pooÀ.síiciovxai yàp pÉVuiov KOivíj po\)2uS\)ópsyoi Tüávxsç, b pèy 
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O facto de só alguns cidadãos decidirem sobre todos os assuntos 
relativos à comunidade é próprio de um espírito oligárquico. Mas também 
este modo de proceder apresenta várias diferenças. 35 

Quando aqueles que têm a função de deliberar são eleitos em função 
de uma riqueza moderada e, por causa dessa moderação, são em grande 
número e cumprem estritamente sem alterar as proibições da lei, e todo 
o que adquire o montante fixado de propriedade pode participar nessa 
função, estamos perante uma oligarquia moderada que se aproxima do 40 
regime constitucional. 

Quando a participação na função deliberativa não está ao alcance 1298b 
de todos, mas só dos que foram eleitos, e se estes governam de acordo 
com a lei da mesma forma que na situação precedente, então estamos 
perante um procedimento oligárquico. 

Quando aqueles que detêm um domínio efectivo em termos de 
deliberação elegem-se entre eles próprios, asseguram a continuidade dos 
cargos para os filhos e são senhores da lei, deparamo-nos com um tipo 
de ordenação necessariamente oligárquica. 

Quando um certo número de cidadãos decide sobre um certo número 5 
de assuntos (como em todos os casos sobre a guerra e a paz e a 
fiscalização das contas públicas) mas os restantes assuntos estão nas 
mãos de magistrados eleitos, então o regime em causa e aristocrático. 
Contudo, se os magistrados eleitos se ocuparem de uns assuntos, e os 
nomeados por sorteio de outros, ou se os nomeados por sorteio reservarem 
para si certos assuntos, seja de modo incondicional, seja de acordo com 
as suas preferências, ou se os administrarem em conjunto com os magis¬ 
trados eleitos, uma ordenação deste tipo, em parte é própria de um regime K 
constitucional aristocrático, e em parte de um regime constitucional em 
sentido estrito. 

São, por conseguinte, estes os aspectos em que a fimção deliberativa 
se distingue nos vários regimes, e cada regime é administrado de acordo 
com essa distinção. 

Ora, em vista ao melhor desempenho da função deliberativa, convém 
à democracia (e, mais concretamente, à democracia tal como hoje nos 
aparece, ou seja, àquela em que o povo é o senhor da lei), que se proceda 1: 
em relação às assembleias da mesma forma que em relação aos tribunais 
nas oligarquias: aplica-se uma sanção pecuniária àqueles que pretende¬ 
mos que exerçam a justiça, a fim de que a exerçam efectivamente, 
enquanto nos regimes democráticos é atribuída uma remuneração aos 
mais pobres para o fazerem. Ainda assim, a decisão seria melhor se todos 
deliberassem em comunidade: o povo com os notáveis, e estes com a 
multidão. 
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SfjM-OÇ JJ-Exà xrôy yvcopíjxcov, oíxoi Sè jxexà xoí 7rXí]0ouç), au| 4 .- 
cfiépei Sè Kai xò aípsxoúç eivai xoíç poDXeDojiévouç, f] xÀTípcoxoíç 
í-ao-uç kx xcòv jiopícoy, üx>fi<l>épei Sé, xáy Í 7 iEpi 3 áXA.©cri noXv 
Kaxà xò 7iÀ.íj0oç oi St]|ioxikoí xcoy tcoXixcúv, f) ja.fi rcâai 
25 Siõóvca puj0óv, àXX’ òcroí afpjxexpoi Ttpòç xò xcòv yvcopí- 
pcov TtXíjBoç, f| àTiOKA.ripo-uv xoíç JiXeí ouç- ev Sè xaiç òXiyap- 
Xlctiç f| 7ipooaipeía0ai xivaç ék xoí tiàt]0o\)ç, f) xaxacyxeuà- 
aavxaç ápxeiov otov ev kvíaiç noXixeíaiç kaxiv oíç xaÀ.oí<ji 
rcpopoíXouç xai vop.o<fn)Xaxaç, [xai] rcepi xoíxcdv xPTpoí^iÇstv 
30 Ttepi còv àv oíxoi itpoj3ouXeía-coCTiv (oíxco yàp pe0é^ei ò Sfipoç 
xoí> PouXeíecOai, xai Xúeiv oí)0èy Sw^uexai xcòv xepi xr|v 710 X 1 - 
xeíav), èxi f| xai)xà \j/r|<{)íÇe<70ai xòv Sípov f\ p.T)0èv kv- 
ayxíoy xoiç et<j<j)£pop.évoiç, f| xíjç a~up.pouXíjç jièv jiexaôiôó- 
yai 7tãai, povXsíeaOai Sè xoíç áp%ovxaç. xai xò ávxixeí- 
35 p,evoy Sè xoí ky xaiç 7ioXixe.íaiç yiyvojiévo-u Sei roieiy. árto- 
x|/ri4)iÇó|a.£yoy pèv yàp xúpiov Sei jioieÍv xò xXfj0oç, xaxa- 
Vn(f>iÇóp.evov Sè jaf] xúpiov, áXX’ kítavayécr0co náXiv ferci 
xoí)ç ápxovxaç. ky yàp xaiç rcoXixeíaiç àv8axpa!i|iêvcoç 
7ioioíaiv oi yàp òXíyoi àitoii/TicJaaàjievoi pèv xúpiai, xaxa- 
40 '|/Ti<j)ia-áp.evoi Sè oi) xúpioi, àXX’ k7tavàyexax eiç xoúç tiXeí- 
1299a ouç aieí. TiEpl [lèv ouv xoí pouXEOop.évox) xai xoí xupíoi) 
[Sei] xfjç rtoXixEÍaç xoíxoy SimpicrOco xòy xpó 7 iov. 
15 Exopévri Sè xoúxcov kaxiv rj Jiept xàç ápxàç Siaípeaiç. 
èxei- yàp Kai xoíxo xò jiópiov xrjç rcoXixeíaç tioXMç Sia- 
5 t|)Opáç, Ttóoai xe àpxaí, xai xúpiai xívcov, xai xepi xpóvoo, 
tcócoç kxáoxriç àpxriç (oi pèv yàp kÇapíivoxiç, oi Sè Si’ 
kMxxovoç, oi 5’ kviauaíaç, oi Sè jio^-uxpovicoxèpaç rcoioíai 
xàç ápxàç), xai xoxepov eivai Sei xàç àpxàç áiSíouç f| 
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Convém ainda que os cidadãos encarregados de deliberar sejam 
{ eleitos ou sorteados de entre as partes da cidade ( 73 ) 5 de acordo com o 
mesmo critério. 

Se a classe popular for excessivamente superior à massa dos notá¬ 
veis ( 74 ), convém não atribuir uma remuneração a todos os cidadãos, mas 
apenas ao número suficiente para restabelecer o equilíbrio com a massa 25 
dos notáveis, ou então excluir por sorteio os que excedem o número 
adequado a esse equilíbrio. Nas oligarquias, pelo contrário, convém 
escolher cidadãos da massa popular, ou então estabelecer uma magistra¬ 
tura, à semelhança do que acontece em alguns regimes com os chamados 
“conselheiros” e “guardiães da lei”, para se ocuparem apenas dos assun¬ 
tos sobre os quais deliberaram previamente (deste modo, o povo parti- 30 
cipará na função deliberativa sem molestar qualquer princípio do regime). 

É conveniente que o povo vote esses projectos que lhe são propostos por 
deliberação prévia, ou pelo menos qiie nada tenha a opor, ou então que 
todos tenham direito a aconselhar, cabendo a última decisão aos magis¬ 
trados. 

Ora, para levar a cabo isto, devemos agir ao contrário do que é feito 35 
nos regimes constitucionais. Nesse sentido, é conveniente atribuir a 
supremacia à massa popular, para exercer o poder de veto e não propri¬ 
amente para promulgar medidas; nesse caso, que se remeta novamente a 
proposta para os magistrados. No regime constitucional, procede-se de 
modo inverso. A supremacia está concentrada nas mãos de poucos 
cidadãos para exercer o poder de veto, e não para promulgar medidas; 40 
neste caso a proposta é levada à consideração da maioria dos cidadãos. 

São estes, portanto, os aspectos a ter em conta quando nos debru- 1299a 
çamos sobre o elemento deliberativo e supremo do regime. 

15. As magistraturas executivas. 

A questão que se segue relaciona-se com a divisão das magistra¬ 
turas, pois na verdade também esta parte do regime apresenta inúmeras 
diferenças: o número possível de magistraturas; de que autoridade dispõe 5 
cada uma; e no que respeita ao tempo, qual o seu período de vigência. 

Uns defendem seis meses, outros menos ainda, outros um ano, outros 
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TtoÀ/oxpovíooç fj jj.r]Séx£pov àXXá txà, 80 vòckiç xoúç ai)xoí>ç, f| 
10 p.f| xòy abxòv Siç ôcAV &7ta£ jxóyov, éxi 5è 7 iepl xí|v xaxd- 
axacuy xcoy àpxcuv, ex xíytoy Sei yíyeaGai Kai 1)710 xívcov 
Kai 7ICÜÇ. 7TEpi TtávTcoy yàp xoúxcoy 5eí 8í)vaa0ai Sie^eiy 
Kaxá TCóaoDç evSéxexai yevéaSai xpÓTCouç, xárreixa 7 rpoaap|ió- 
aai òrcoíaiç <at> Tcoiai noXixeícaç, crup^époucriv. ècm Ôè obSe xoG- 
15 xo Siopíaai páSiou, noíaq 8eÍ Ka^eiv àpxàç- noXX&v yàp bci- 
axaxcòy t| roÀ.ixixf[ xoivcovta Seixai, 8iójcep <oi y> Ttàyxaç oúxe xoúç 
aípExoxx; orne xote, KA,t|pcoxoúç ápxovxaç esxéoy, oíov xotç iepEiç 
Típcoxoy (xauxo ydp éxEpóv xi 7uapà xàç Tto^ixixàç àpxàç 
Gsxéoy)* èxi Sè Kai xopriyol xai xfipoxEç [8’] aipowxai xai Tips- 
20 apemaí. eiai 8è ai pèy TtoXmxal xcoy émjLiEÀ.Euòy, f| náv~ 
xcoy xcov TcoXixÃy Tcpóç xiya Ttpd^ty, oíoy crxpaxriyòç axpa- 
xEDopévcov, fj xaxd púpoç, oíoy b ywaixoyóp-oç f| TiaiSo 
vóp,oç ai 8 oiKoyopvxaí (TtoÀXàxiç yàp aípoOvxai aixop-êxpaç)' 
aí 8 bjiTipexixai xai Ttpòç àç, dv ebTtopcúai, xáxxouai SoúXooç. 
25 [iáXiGxa 8' á)ç á7rXcoç eiueiy àpxàç Àexxéoy xaúxaç òaaiç 
à7ioSéSoxai pouÀsóaacjGaí xe 7rspi xívcov xai xpivai xai etu- 
xd^ai, xai pxxXiaxa xooxo* xò yàp fejuixdxxeiy àpxixcòxepóy 
èaxty. ctXXà xaóxa Ôia(|)épEi Ttpòç pèy xàç xPÉ^tç obÕèy 
coç EiTieíy (oi) ydp 7íco xpícnç yéyoysy áji(j)iGpir|xoúvxcov 7iepi 
30 xot òvópaxoç), èxsi Sé xiy’ áAA,r|y SiayotixiKfjv TCpayjiaxEÍay. 
Txoíai 8’ àpxat xai Ttóaai dyayxaíai ei èaxai tcóXiç, xai 
7toiai áyayxaiai juèv oi), xP^cripoi 8è 7 tpòç Gnovòaíav koXi- 
XEiav, \iãXXov ày xiç á7iopf|aEie 7tpòç ánoiGáv xe Õf) noXi- 


ainda mais do que isso; outros defendem que devem ser vitalícias, ou 
duradouras, (e se nem uma coisa nem outra, interrogam-se se devem 
exercê-las muitas vezes os mesmos cidadãos, ou nunca duas vezes o 
mesmo cidadão, ou apenas uma vez só). 10 

Por outro lado, no que respeita ao modo de instituir os magistrados, 
é preciso ter em conta a sua proveniência, quem tem competência para 
os nomear, e como se exerce essa competência. 

Acerca de todos estes aspectos, é preciso explicar quantas soluções 
podem ser adoptadas, e depois como adequá-las a cada regime. 

Ora, nem sequer é fácil definir a que se deve dar o nome de 
magistraturas. Com efeito, se é verdade que a comunidade política 15 
necessita de uma grande variedade de gente habilitada, isso não obriga 
a presumir que são magistrados todos os eleitos ou sorteados para ocupar 
os cargos públicos, como, por exemplo, sucede logo à partida com os 
sacerdotes: é outro o tipo de função que os distingue das magistraturas 
políticas. O exemplo é extensível aos chefes de coro e emissários. 
Também os embaixadores acedem ao cargo por eleição. 

Ora, no que se refere aos titulares de cargos políticos, enquanto uns 20 
são eleitos de entre todos os cidadãos para desempenhar uma tarefa 
pública ( 75 ) (como por exemplo os chefes militares), outros são eleitos de 
entre uma parte dos cidadãos (como por exemplo os inspectores das 
mulheres e os preceptores de infancia). 

Outras funções são puramente administrativas (com efeito, muitas 
vezes acontece ter que se eleger inspectores das medições de trigo). 

Outras funções são ainda meramente subalternas, isto é, funções de 
que os escravos são incumbidos ( 76 ), no caso de se dispor de bens para 
os adquirir. 

O nome de magistratura deve ser reservado em termos mais próprios 25 
e absolutos para os cargos incumbidos de decidir sobre determinados 
assuntos, de julgar e de exercer um poder efectivo, e de um modo especial 
para este último aspecto, porque mandar é aquilo que mais se coaduna 
com a função de governar. 

Em termos práticos, porém, e por assim dizer, a pouco monta a 
questão sobre a que função atribuir o nome de magistratura (com efeito, 
não se chegou a lado nenhum nas divergências acerca do nome em causa): 
trata-se efectivamente de uma questão de tipo especulativo ( 77 ). 30 

Já no que toca ao facto de se saber quais e quantas magistraturas 
são imprescindíveis no caso de existir uma cidade; quais de entre elas. 
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xsíav Koct 5f] Kai xàç fxiKpàç nóXeiq. èv p,èv ydtp Ôi) 
35 xaíç [xeyáXaiq fevSéxfcrat xe Kal Ssi \ií av xexáxGat rrpòç 
év èpyov (tcoAAoúç xe yàp etç xà ápxeia evSéxExai paôí- 
Çeiv 5id xò noXXoòç eívai xoòç rcoMxaç, oòaxe xàç p,èv Sia- 
XeÍTieiv noXvv xpóvov xàç 8> áratÇ ápxeiv, Kal péXxiov 
èKaaxoy èpyov xuyxávei xi)ç èTtijieXeíaç jiovoTipayp.axol)ar|ç 
1299b f| TtoÀ/UTCpayp/xxoÚOTiç)' èv Sè xaiç fiiKpaiç ávàyKri auvàyeiv 
elç bXíyovq noXXàq àpxáç (5id ydp òA,iyav0pa)7tíav oi> 

páSióv èaxi tioàAouç ev xaiç àpxaiç etvav xíveç ydp oi 
xoóxoiç êaovxat SiaSe^ó^ievoi TcdÀiv;). Séovxai 8’ èvíoxe xcov 
5 abxcbv àpxcoy Kai vópcov ai jiiKpal xaíç p.syáXaiç- Tcktfjv 
ai |xèv Sèovxai iroAAáKiç xâv abxcov, xaiç 8’ èv rcoMxp 
Xpôvco xouxo crujipaívei, SiÓTtsp oi>0èv ko iXiyei noXXàq km- 
lieXEíaç ájia 7ipoaxáxxeiy (ob ydp èiircoSiobaiv áAAfiA.aiç), 
Kal Tcpòç xfjy òXiyay0pco7cíav ávaymiov xà àpxeía oíov 
10 ò$£XioKoXv%via Tcoietv. feàv oív èxcojiev A-éyeiv nóaaq 

áyayKaiov ímápxeiv nácr\ uòXei, Kal Ttóaaç oi)K àvay- 

Kaiov p,èv Sei 8' imápxeiv, paov áv xiç elStbç xawa auv- 
áyoi rcoíaç áppóxxei awáystv àpxàç eiç piav àpxfiv. 
àppóxxei Sè Kai xobxo p.f| À,sXr|0évai, ttoícov Sei Kaxd xótcov 
15 ápxeia rtoXXà BTitfaeXeíaGat Kai jioíoov Ttavxaxou jxíav 

àpxT]y eíyai Kopíav, otov eincoajuíaç Ttóxepov èv áyopoc pèv 
àyopavófiov, õXXov Sè Kax’ âXXov tótcov, f\ Ttavxaxob xòv 
abxòv Kai rcóxepov Kaxd xò Ttpàypa Sei Siaipeiv f| Kaxd 
xo\)ç àv0pümo\>ç, Àéycü 8' otov èva xfjç, EbKoajxíaç, f\ rcaíScov 
20 áXXov Kal yovaiKCÒv 4 Kal Kaxd xàç jtoÀxxsíaç 5è, Ttóxepov 
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apesar de não imprescindíveis, são úteis a um regime político com 
maturidade, são questões que levantam mais dificuldades, seja para todos 
os regimes, seja para uma cidade pequena. / 

Com efeito, nas cidades grandes não só se pode, como até se deve"- 35 
destinar uma magistratura para cada função (na verdade, 0 facto de haver 
muitos cidadãos faz com que muitos deles acedam às magistraturas, 
mesmo tendo em conta que numas a função tem um período de vigência 
muito longo, e noutras é desempenhada uma só vez; ora, é bem melhor 
0 proveito quando 0 titular de cada cargo se ocupa de um só assunto, do 
que quando se ocupa de vários ao mesmo tempo). 1299b 

Já nas cidades pequenas, pelo contrário, é necessário concentrar 
muitas magistraturas nas mãos de poucos cidadãos. Devido ao reduzido 
número de habitantes, não é fácil que um grande número de cidadãos 
aceda às magistraturas. Se assim fosse, quem restaria para lhes suceder 
nos cargos? 

Todavia, há circunstâncias em que as cidades pequenas têm de 5 
recorrer às mesmas magistraturas e leis que vigoram nas grandes. A 
questão é que, enquanto as grandes cidades têm necessidade de recorrer 
frequentemente a essas magistraturas e leis, isso só sucede de tempos a 
tempos no que respeita às pequenas. 

Assim sendo, nada obsta que se incumba um magistrado de muitas 
funções (uma vez que elas não se tomarão incompatíveis entre si), tanto 
mais que, para obviar à escassez de habitantes, é imperioso que essas 
magistraturas se tomem semelhantes a um utensílio multiusos ( 78 ). 10 

Se podemos dizer quantas são as magistraturas indispensáveis para 
toda e qualquer cidade, e quais as possíveis embora não indispensáveis, 
então, tendo isso em consideração, tomar-se-á mais fácil perceber quais 
magistraturas se prestam a serem concentradas numa só. 

Convém, além disso, esclarecer de que funções se devem ocupar 
localmente muitas magistraturas, e sobre que funções pode uma só 
magistratura decidir supremamente em todas as partes do território. Por 
exemplo: se 0 inspector dos mercados deve ocupar-se da boa ordem 15 
na praça, e outro inspector ocupar-se do mesmo noutro lugar, ou se 
o mesmo inspector deve ocupar-se do mesmo em todas as partes do 
território. 

Também é importante esclarecer se as magistraturas devem ser 
definidas segundo 0 assunto da sua competência, ou segundo os indiví¬ 
duos sobre os quais se exercem. Quer dizer: se deve existir uma só 
magistratura reservada para a ordem pública em geral, ou uma para as 20 
crianças, e outra para as mulheres. 
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6ia<|)8p8i kcxB’ kKáaxr\v Kai xò xcòv ápxcov yévoç f| ob0èv, oíov 
fev SrnuoKpaxía Kai òÀxyapxíçt Kai àpiaxoKpaxía Kai povap- 
XÍa TtÓTBpov ai abxat pév eiaiv ápxai Kbpiai, oi)K èc; 
ícrcov 5’ ob8’ è£, bpoícov, àXX' exèpcov kv èxêpaiç, oíov kv \xkv 
25 xatç àpiaxoKpaxíaiç 8K 7t£ttai5sx>p.èvcov, kv ôè xaíq b^iyap- 
XÍaiç £K xcov tcXodoIcov, kv Sè xaíç Sr[(ioKpaxíaiç £K xcov 
s?t£x>0époov, f] xvy%ávov)G\ pév xivb ç obaai Kai mx 5 abxàç 
xàç Sia^opàç xcov àpxcov, èaxi 8' bicou crup(t>èpox)Giv ai amai 
Kai Õ7to\) õia^epouaai (èv0a pèv yàp àppi>xx£i p£yáXaç 
30 èv0a 8’ eivai piKpàç xàç abxáç). ob priv àXXd Kai iSiat 
xivsç eiaív, oíov f\ xcov rtpopoúÀxov* abxr} yàp ob Sr|jj.oKpa- 
xucíj. poi)\f| 5è Si]poxiKÓV' Sei pèv yàp eivai xi xoiobxov & 
èiap^èç êaxai xob õrpoo 7tpo(3ou?v£b£iv, óraoç; àaxoÀcòv ècrxai, 
xobxo 8’, eàv bXíyoi xòv ápiGpòv c5aiv, bXiyapxiKÓv xobç 
35 5è TrpopobXoDç b^tyooç àvayKaíov eivai xò TiXfjGoç, <£>ax’ bXi- 
yapxiKÓv. àXX' bnov à|i<|)Co abxai aí àpxaí, oi TtpópooXoi 
KaGeaxàaiv etií xoíç po-uÀ,£maiç- b \xkv yàp pOD^emfjç Sripo- 
xikóv, b Sè TCpópooA,oç òÀ.iyapxiKÓv. KaxaXbexai Sè Kai 
xtjç po\>À.rjç r\ ôbvapxç ev xaíç xoiabxaiç SripoKpaxíaiç ev 
1300a aíç abxòç aovnbv b 8fjpoç XP 1 !!- 106 ^^ 81 ^epi Ttávxcov. xobxo 
Sè aoppaiveiv elcoGev bxav ebíiopla xiç f\ [p] [iiaOob xoíç 
8KK/ÍT]Oià.^ooaiv* axoX.á^ovx£ç yàp croÀAéyovxaí xe TtoÀAàKiç 
Kai áTiavxa abxoi Kpívooaiv. 7tai8ovójuoç Sè Kai yovaiKO- 
5 vópoç, Kai ei xiç áXXoc, àpxcov Kbpióq ecm xoiabxpç km~ 
[xeXeíaç, àpiaxoKpaxiKÓv, SripoKpaxiKÒv 8’ ob (íicoç yàp oíov xe 
KGoXbeiv è^iévai xàç xcov àrcópcov;), obS’ bXiyapxiKÓv (xpx>- 
(jxbai yàp ai xcov b^iyapxobvxco^). dXXà Tcepi [xèv xobxcov 
87ii xoaobxov eipf]a0co vbv, Tiepi Sè xàç xcov àpxcov mxa- 


De igual modo, há que tomar claro se as magistraturas devem ser 
distintas, ou não, uma das outras, segundo cada tipo de função e segundo 
a natureza dos regimes. Por exemplo: se as magistraturas supremas são 
as mesmas na democracia, na oligarquia e na aristocracia e na monarquia, 
apesar de não serem desempenhadas nem por cidadãos de igual estatuto, 
nem sequer por cidadãos de estatuto semelhante (nas aristocracias são- 
mo por cidadãos educados, nas oligarquias por cidadãos com posses, nas 25 
democracias por cidadãos livres); ou se são diferentes de regime para regime, 
sendo que as mesmas são convenientes para certas ocasiões, mas inadequadas 
para outras (com efeito, se a um regime convém que certas magistraturas 
supremas sejam imponentes, já a outro, por seu turno, convém que as mesmas 
sejam pequenas) f 79 ). Mais ainda: algumas magistraturas desse tipo são 
privativas, como por exemplo o conselho consultivo ( 80 ). Tal conselho não 30 
é de índole democrática, ao invés da assembleia. 

É necessário que haja, por conseguinte, uma magistratura que 
submeta os seus pareceres à apreciação do povo, para que este se 
mantenha ocupado com tais afazeres. Se é exercido por poucos cidadãos, 
tah conselho é de índole oligárquica. Com efeito, quando um reduzido 35 
número toma parte em tais conselhos, estamos em presença de uma 
magistratura efectivamente oligárquica. 

Onde vigoram ambas as magistraturas, 0 conselho e a assembleia, 
os membros do conselho sobrepõem-se aos da assembleia ( 81 ), pois en¬ 
quanto estes se identificam pelo seu cariz democrático, aqueles caracte¬ 
rizam-se pela índole oligárquica. 

Além disso, a força da assembleia fica dissolvida nas democracias, 1300a 
onde o povo se reune para tratar de todos os assuntos. Isto sucede sempre 
que se atribui um certo montante pecuniário ao que participam da 
assembleia: ao disporem de tempo livre, podem reunir-se com frequência 
e tratar eles próprios de todos os assuntos. 

Os vigilantes dos bons costumes das crianças e das mulheres, assim 
como todo 0 magistrado encarregado de uma função semelhante, são 5 
próprios de um regime aristocrático, não de um regime democrático (com 
efeito, como impedir que as mulheres dos pobres saiam para a rua?) e 
nem sequer surgem num regime oligárquico pois as mulheres dos oligarcas 
vivem na completa moleza. 

Sobre este aspecto contentemo-nos em ficar aqui, por enquanto. 
Tentemos percorrer agora, desde o início, as questões relativas ao 
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10 axáasiç TíBipaxéov e£ ápxfjç SibA,0sTv. eiai 8’ ai 5ia<t>opai 
kv xpiatv ópoiç, &v awxrôsjièvcov áyayKaíoy 7távxaç EtA,q~ 
c|>0ai xouç xpórtooç. éaxi Sè xoòy xpicoy xotixcov êv pèv xívbç oi 
Ka0iaxàyxeç xàç àpxáç, Sboxbpov 8è feK xívcov, Xoutòv 8è 
xíva xpórtov. éKàaxoo 8è x&v xpuov xoúxoov 8ia<j)opai xpsíç 
15 elaiv. fi ydp jrávxBç oi noXixai KaOiaxàaiy f| xivéç, Kal f| 
’ek návxcúv fj BK xívcov á(j)a)piajiévcov (otov fj xip.ímaxi fj 
yévei f) ápexp fj xivi xoioúxco &XX cp, charcEp bv Meydpoiç bk 
xcoy ax)yKaxe^0óvxcov Kai a\)|i|xaxeaa}iéycoy rcpòç xòv 5f\- 
p.oy)' Kai xawa f) aipéaBi f) KÀ,f|pcp (náXw xavxa aw- 
20 SvaÇópeya, Xéyco Sè xàç pèy xiyèç xàç Sè TiávxBç, Kai 

xàç pèv bk 7idyxooy xàç 5’ 'ek xivcoy, Kai xàç pèv aipéaBi 
xdç Sè KÀ/rjpcp). xoúxcüv 5’ BKáaxrjç éaouxai xpç ôia<j)opàç 
xpórcoi fj ydp Tcàvxeç bk 7iàvxcov aipéaBi, f| izáv- 
x£ç bk Ttdyxcoy KÀ.f|pü) <fj 7cdyxeç 'ek xívcov aipéaei fj JiávxBç 
25 bk xívcov KÀnpq» (Kai, bí feÇ áTrávxtov, f| <bç ávd pé- 

poç, olov Kaxà 4>x>X.dcç Kai Srpooç Kai <)>axpíaç, écoç dy 
SiéX0r| 5ià 7távxcov xcòv tcoàxxcüv, fj dei ótTcávxcov), f| Kai 
xà pèv obxcoç xà Sè èKBÍvcoç* náXiv bí xiyèç oi Ka0iaxávx£ç, 
f) bk Ttávxcov aipéaei fj bk 7iàvxcov KÀf]pcp, f| bk xívcov aipé- 
30 aei f] bk xívcov KÀfjpq), f| xà pèy obxcoç xà Sè bkbívcoç, Àéyco 

Sè xà pèy bk Ttávxcov aipéaei xà Sè KXrjpco <Kai xà 

pèy bk xívcov aipéaBi xá Sè KX.r)pGp> , cÓaxe ScóSeKa 
oi xpóíroí yívovxai x^Ptç x ^ v Stio aovSoaaiicov. xoúxcov 5’ 
ai pèy xpsiç KaxaaxáaBiç SppoxiKaí, xò rtávxaç bk rcdyxcov 
35 aipéaBi fj KÀ,f]pco [yív8a0ai] f| àp(j)oiy, xàç pèy KÀ.fipcp xàç 
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provimento das magistraturas. As magistraturas diferem ( 82 ) no tocante a iV 
três jpontos, que, quando combinados, abrangem todos os modos de 
provimento. Desses três pontos, um tem a ver com quem nomeia os . 
magistrados; o segundo diz respeito à sua proveniência; o terceiro refere-se 
ao modo de eleição. Cada um destes três pontos apresenta, por seu turno 
três formas diferentes. Os magistrados ou são nomeados por todos os 
cidadãos, ou só por alguns; ou são designados de entre todos os cidadãos, 
ou só de entre uma parte restrita, tendo em conta, por exemplo, o 
montante estipulado de bens, a ascendência, a virtude, ou qualquer outro 
estatuto do género (tal como acontece em Mégara ( 83 ), onde os magistra¬ 
dos são nomeados de entre os que regressaram do exílio e uniram esforços 
para combater a populaça); e numa circunstância como essa, a escolha 
dos magistrados ou se faz por eleição, ou por sorteio. 

Estes procedimentos podem, por seu lado, combinar-se dois a dois. 
Quero dizer com isso que os magistrados podem ser nomeados, quer por 
certos grupos, quer por todos os cidadãos; podem ser designados, quer 
de entre todos os cidadãos, quer só de entre uma parte restrita; e podem 
ser escolhidos, quer por eleição, quer por sorteio. Além do mais, cada 
uma destas variedades de provimentos admite, por sua vez, quatro 
modalidades. Assim, ou todos os cidadaos escolhem os magistrados de 
entre todos os cidadãos por eleição; ou todos escolhem de entre todos por 
sorteio (além disso, o sentido de “escolha de entre todos os cidadãos” 
pode ser referido, ou às partes da cidade tomadas sucessivamente — por 
exemplo, por tribos, etnias e frátrias — até todos os cidadãos terem a 
sua vez, ou a todos os cidadãos tomados por junto), ou então, uns 
magistrados de uma forma, e outros de outra. 

Por seu lado, se só certos cidadãos nomeiam os magistrados, podem 
escolhê-los de entre todos os cidadãos, por eleição ou por sorteio; ou 
então, só de entre alguns cidadãos por eleição, ou só de entre alguns por 
sorteio; ou ainda, uns magistrados de uma forma, e outros de outra; quer 
dizer, parte dos magistrados são escolhidos de entre todos por eleição, e 
parte escolhidos por sorteio. Desta forma, obtêm-se doze modalidades de 
nomeação, independentemente das duas combinações acima referidas. 

De entre estas modalidades de nomeação, duas são de índole 
popular: o modo segundo o qual todos os cidadãos escolhem os magis¬ 
trados de entre todos, quer por eleição, quer por sorteio, ou o modo 
segundo o qual se empregam ambas as formas ao mesmo tempo, isto é, 
uns escolhidos por eleição, ao passo que outros o são por sorteio. Pelo 
contrário, quando a nomeação dos magistrados não é feita por todos os 
cidadãos, mas de entre todos os cidadãos, ou mesmo só de entre alguns 


















5* aipêcjÊi xcòv ápxcov xò Sè p/q Ttávxaç àjua pèv koc0- 
taxávai, sí; árcávxcov 8’ fj 'bk xivcov f] KÀ,f|pcp f) aipsaei f| 
àqòoív, fj xàç jxèv £k Tiávxcov xàç 5’ ek xivcov, <f) KXrjpcp 
fj alpêaei f)> à|i(j)oiv (xò Sè áp.cj)oív Xéyco xàç jièv K^íípco xàç 8’ 
40 aipsaei) noXixucòv, Kai xò xivàç ek Ttávxcov f| aipéaEi môiaxá- 
vai fj kXtipcü fj à|i<|)oív) xàç }ièv KÀTjpcp xàç 8’ atpé- 
C£i òÀiyapxiKÓv (òÀayapxiKcoxspov 8è [Kai] xò ei; àpòoív). 
xò Sè xàç jxèv ek tccxvxcov xàç 8’ ek xivcov 7ioXixiKÒv àpi- 
1300b axoKpaxiKcoç;, f| xàç p,èv aipéaei xàç 8è KÀ/qpcò, xò Sè xivàç 
èK xivcov <alpèaei> ò/Uyapxucòv Kai xò xivàç ek xivcov K^ijpcp 
(pfl yivoiuévou 8% òp.oícoç), Kai xò xivàç ek xivcov á[i<j)oív. 
xò Sè xivàç èií, árcávxcov xò xe èK xivcov aipéaei Tiávxaç 
5 àpiaxoKpaxiKÓv. oi pèv ouv xpònoi xcòv rcepi xàç ápxàç xo- 
aoõxoi xòv àpi0pióv eiai, Kai Sifipqvxai Kaxd xàç noXixeíaç 
oóxcoç- xíva 8è xíai ov\i$£pEi Kai ncòç 8eí yívscj6ai xàç raxa- 
axáaeiç, ájia xaíç SovápEai xcòv àpxcòv Kai xíveç eíoív 
èaxai (])avepóv. Àéyco 8è Súvajuiv ápxfjç otov xf]v Kupíav 
10 xcòv TipoaóScov Kai xqv Kopíav xfjç (jyutaxKÍjç* ãXXo ydp 
etSoç Suvájxeooç oíov axpaxqyíaç Kai xfjç xcòv Tiepi xijv àyo- 
pàv croppoXaícov Kupíaç. 

16 Aoltiòv Sè xcòv xpicòv xò SiKaaxiKÒv eítieív. Àrinxéov 
Sè Kai xoòxcov xoi>ç xp ónovq Kaxd xfjv aí)xf]v imóôeaiv. èaxi 
15 Sè Siatfjopà xcòv SiKaaxqpícov èv xpiaiv õpoiç, èH; <Sv xe Kai 
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por eleição, ou por sorteio, ou até ambas as formas ao mesmo tempo; ou 
quando uns magistrados sao escolhidos de entre todos, e outros só de um 
determinado grupo de acordo com ambas as formas de nomeação (parte 
por eleição, e parte por sorteio), estamos perante o procedimento de um 
regime constitucional ( 84 ). 

Se é apenas uma determinada facção quem nomeia os magistrados 
de entre todos os cidadãos, seja por eleição, por sorteio, ou por ambos 
os modos (uns por eleição e outros por sorteio), então o modo de proceder 40 
já é oligárquico. Mais oligárquico será, se os magistrados forem nomea¬ 
dos não de entre todos os cidadãos, mas*apenas de entre alguns. 

Mas nomear determinados magistrados de entre todos os cidadãos, 
e outros só de entre uma determinada parte, é mais próprio de um espírito 
constitucional de teor aristocrático, quer os escolhamos por eleição quer 1300b 
por sorteio. 

A escolha dos magistrados feita só por alguns e de entre alguns 
cidadãos é sempre de índole oligárquica, mesmo quando a escolha de 
alguns magistrados de entre um grupo restrito de cidadãos seja efectuada 
por eleição ou por sorteio (ainda que na prática isso nunca suceda 
exactamente assim), ou por ambas as formas ao mesmo tempo. 

Quando, porém, a escolha dos magistrados é feita por alguns de 
entre todos os cidadãos, mas todos nomeiam os magistrados escolhidos, 
então o modo de proceder em causa é já de índole aristocrática. 5 

É este pois o número de nomeações que as magistraturas podem ter, 
e é desta forma que se encontram repartidas pelos diversos regimes. O 
que convém a cada um, e de que modo devem ser realizadas as nome¬ 
ações, são pontos que apenas ficarão esclarecidos quando nos referirmos 
aos poderes das magistraturas ( 85 ). Por “poder de uma magistratura” enten¬ 
do, por exemplo, a autoridade exercida em matéria de recursos e de defesa. 

Com efeito, a forma de poder exercida pela autoridade de um chefe militar 10 
é diferente da exercida por um supervisor de contratos no mercado. 

16. As magistraturas judiciais. 

Dos três elementos que indicámos, resta-nos ainda mencionar o 
judicial. Também sobre este elemento, teremos em conta os modos de 
concretização, de acordo com o mesmo princípio seguido em relação aos 
outros. 
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TTspi &v Kai kgòç. \ky(x) 5s c&v p.êv, Tióxepov feK náv- 
xcov f| kx xiv&v nepi c&v Sé, nôaa elSri SiKaaxripícov xò Sè 
tcgòç, jtóxepov K^fípco fj aipêasi. Ttpcoxov oftv SiaipéíaGco Ttóaa 
elSri SiKaaxripícov. éaxi Sè xòv. ápiBjiòv òkxcò, &v p.èv eb0x>v- 
20 xikóv, ãXXo Sè el xíç xi xóòv koivcúv óoSikeí, éxepov õaa eiç 
xqv noXixEíav <j)Épei, xèxapxov xai ápxouai Kal íStcòxaiç Õaa 
Tcepi Çrifiu&aecov àjiòiaprixofiaiv, nk \x%xov xò nepl xóòv iSícov 
awaÀAaypáxcov Kai è%óvxcov péyeBoç, Kai rtapà xa&xa 
xò xe <t>oviKÒv Kai xò Çevikôv (õoviKot) pèv o&v eISt), àv x’ 
25 èv xoíç abxoíç Sixaaxaiç dv %' kv áXXoiç, jcepl xe xóòv kx 
Tcpovoíaç Kai Ttepi xóòv óíKO-uaícov, Kai õaa òjioXoyeíxai [ikv, 
òcpx^Lo-pr^xBL^coci Sè Ttepi xov Sucaíou, xèxapxov Sè õaa xoíç 
Òeóyoxai §6vov èrcl KaeóÔco fe7u<|>épExai, oíov ’ A0í]vr|ai A.éye- 
xai Kai xò kv Opeaxxoí ÔiKaaxfjpiov axppaívet Sè xà xoiawa 
30 zv xóò Tcavxi %pòv(ü bXí ya Kai èv xaíç (leyáXaiç TCÓÀeaiv 
xox 8è ^eviKox ev p.èv £,évoiç 7tpòç Çévoxç, &XXo <8 è> £èvoiç Ttpòç 
áaxofiç), éxi 8è jtapà rcávxa xaíxa 7t£pi xóòv piKpaòv avv~ 
aÀAaypdxcov, õaa Spaxixiaía Kai TiEvxáÔpaxMa Kai jiiKpqò 
kXeíov oç. Seí pèv yàp Kai TtEpi xomcov yív£a0ai Kpíaiv, oòk 
35 fepjcíroei Sè eiç SiKaaxóòv 7rXí]0oç. àXXà nepl |ièv xoòxcov 
á(|)eía0co Kai xóòv <()ovikcov Kai xóòv í^evikóòv, 7iepi Sè xóòv 
tioAaxikóòv A,syoo|iEv, jtepi c&v p/q yivopévcúv Ka^aòç Ôiaaxá- 
aeiç yívovxai Kai xcov tco^ixeigòv ai Kivf|aeiç àvdyKTi 8’ 


A diferença entre os tribunais depende de três pontos básicos: de 15 
onde provêm os juizes; sobre que assuntos se devem ocupar; e qual o ^ 
modo de nomeação. Quando me refiro à proveniência dos juizes, pretendo 
saber se são escolhidos de entre todos os cidadãos, ou só de entre alguns; 
quando falo das atribuições que lhe estão cometidas, pretendo saber 
quantas espécies de tribunais existem; quando menciono o modo de 
provimento, pretendo saber se são escolhidos por sorteio, ou eleição. Em 
1 primeiro lugar, definiremos quantas espécies de tribunais existem. 

São oito as espécies de tribunais: um tribunal para a fiscalização * 20 
das verbas públicas; um outro para os atentados à comunidade; outro 
ainda contra os delitos à integridade da constituição; um quarto para o 
conflito entre magistrados e privados em questões de multas; um quinto 
para os contratos particulares de grande amplitude; um outro para os 
casos de homicídio; e, por fim, um para os estrangeiros. O tribunal que 
julga os casos de homicídios reveste, por seu turno, várias formas: quando 
é constituído pelos mesmos juízes, ou por juízes diferentes; quando se 25 
trata de crimes premeditados ou involuntários; quando estamos em pre¬ 
sença de um crime reconhecido como tal ( 86 ), mas que levanta reservas 
em termos de justiça; quando, em quarto lugar, a acusação incide sobre 
um exilado por homicídio no momento do seu regresso, tal como consta 
ter sucedido no tribunal de Freato em Atenas ( 87 ). Todavia casos como 
estes são muito raros e só acontecem de tempos a tempos nas grandes 
cidades. Quanto ao tribunal de estrangeiros, também as suas competên- 
cias são distintas, consoante se trate de litígios surgidos entre estrangeiros 
entre si, ou de litígios entre estrangeiros e cidadãos. A par destes 
tribunais, existe também o vocacionado para dirimir contratos de pouca 
monta, ou seja, que implicam quantias do montante de um a cinco 
| dracmas, ou pouco mais que isso ( 88 ). Ora, também estas questões exigem 

um julgamento, ainda que não seja necessário comparecer diante de um 
grande plenário de juízes. 

Mas deixemos de parte estes tribunais, incluindo os que tratam dos 35 
casos de homicídios e de estrangeiros, e falemos agora dos tribunais 
políticos, dado que é em virtude do seu mau funcionamento que se geram 
as revoltas e tumultos. Assim, necessariamente, ou todos os cidadãos 
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fjxoi TiávTocç Tiepi Tiávxcov KpívEiv xa>v Svqprijiévcov aipáaei 
40 fj KÀ/qpco, f| jcávxaç nepl Ttàvxcov xà p.èv KÀ,f)pcp xà 5’ 
aipéasi, f| 7tepi evícov xcõv cdrccòv xoúç jxèv K/Upco xoúç 8 ’ 
1301a aipexoúç. ouxoi |uèv oí>v oi xpònoi xéxxapeç xòv àpi0|ióv xo 
aouxoi 5’ ÈXEpoi kocí oi Kaxd |iépoç. náXiv yáp èk xivcov 
Kai oi SiKáÇovxsç rcepi Ttávxcov aipèaei, fj èk xivcov Tispi 
Ttáyxcov KÀrpcú, f\ xá [isv KÀ-fípco xà Sè aipèaei, f) èvta õiKa- 
5 ' axf|pia Tiepi xcov ccbxcòv èk K^ípcoxcov Kai aipexcov. omoi jxèv 
oí>v, óxmep £Xk%Br\cav y oi xpÓTtoi <oi ávxíaxpO(|)Oi> xoíç eipTUièvGtç* 
èxi Sè xà abxà auvôoaÇóiisva, Xèyco 5’ oíov xá fièv ek náv- 
xcov xà 8 ’ èk xivcov xà 8 ’ Èí; àp^oív (oíov ei xau aúxou 
SiKaaxrjpíoi) etev oi jièv èk Ttávxcov oi 8 ’ èk xivcov), Kai f) 
10 KÀ-fípco f) aipéaei f) á|i(|)oív. õaouç j-tèv oúv ÈvSèxexai xpónouç; 
eivai xà SiKaaxqpia, Elpqxav xoúxcov 8 è xà [xèv Tcpcoxa 8 r|p.o- 
xiKd, õaa ek róvxcov [fj] íiepi Jidvxcov, xà 5è 8eí>xepa 
òXiYapxiKd, òaa èk xivcov Tiepi mxvxcov, xà Sè xpíxa ápi- 
ax OKpaxiKà Kai mUxiKá, òaa xà pèv èk Tiáyxcov xà 5’ ’bk xivcov. 
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podem julgar todos os casos, entretanto definidos, quer por eleição, quer 
por sorteio; ou todos os cidadãos podem julgar todas as questões, sendo 40 
que sobre umas julgam por eleição, enquanto sobre outras por sorteio; 
ou então pronunciam-se todos, mas só sobre determinadas questões, sendo 
parte dos juízes nomeados por sorteio, e parte por eleição. São portanto, 
em número de quatro, as fonnas de nomeação dos juízes ( 89 ). 1301a 

Outras tantas são as formas de nomeação, naquele caso em que os 
juízes nomeados são destacados de entre um grupo restrito de cidadãos. 

Nessa circunstância, os tribunais podem ser constituídos por alguns 
cidadãos e julgar todas as questões por eleição; podem também ser 
constituídos por alguns cidadãos e julgar todas as questões por sorteio; 
podem ainda ser constituídos por alguns cidadãos, sendo que parte deles 
julgam determinadas questões por sorteio, e parte deles por eleição; 
podem os tribunais, enfim, ter voz autorizada sobre os mesmos assuntos, 
e contudo parte dos seus juízes serem nomeados por sorteio, e parte por j 
eleição. 

Estas formas de nomeação, como dissemos, correspondem as que 
foram referidas atrás. 

Ademais, os tribunais podem combinar os diversos modos de nome¬ 
ação na base dos dois critérios atrás apontados. Quero dizer com isto que 
os juízes podem, por exemplo, ser nomeados, parte deles de entre todos 
os cidadãos, parte só de entre alguns, e parte de ambos os lados (é o caso, 
por exemplo, quando destacamos para o mesmo tribunal juízes que 
provêm, uns de entre todos os cidadãos, e outros de entre um determinado 
grupo), e que essa nomeação pode ser feita, quer por sorteio, quer por 
nomeação, quer empregando os dois modos ao mesmo tempo. 10 

Com isto, ficam indicados os modos de ser dos tribunais. Assim, os 
primeiros são democráticos: dizem respeito àqueles tribunais em que os 
juízes são nomeados de entre todos os cidadãos e se pronunciam sobre 
todas as matérias. Os segundos são oligárquicos: têm a ver com aqueles 
tribunais onde os juízes são nomeados só de entre uma parte dos cidadãos 
e decidem sobre todas as matérias. Os terceiros são aristocráticos e 
constitucionais, isto é, dizem respeito àqueles tribunais onde parte dos 
juízes são nomeados de entre todos os cidadãos, e parte só de entre 
alguns. 

i 
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livro V 




1. Causas principais de alteração dos regimes: revoltas e revoluções. 


15 nepi \xèv ovv xciov áÀAcov <3y npoetXópsGa gxsSòv 
EÍpqxai Tiepi Tiáyxoov* ek xíucou 8è p,£xapáAAot)cnv ai 710 A. 1 - 
xeíai mi tióggc >y mi Ttoíooy, Kai xíveç EKáaxriq jioÀixBÍaç 
(|)Bopaí, Kai ek Ttoícov eiç Tioíaç pàXiaxa [xeBíaxayxai, èxt 
6è aooxTipíai xíveç mi Koivíj mi x^plç èKáaxrjç eígív, èxi Sè 
20 8ià xíycov áv páXiaxa gcoÇoixo xmy mUxeicov ek áaxrj, gke- 
TixEov xoiç eipr|[xáuoiç. 8sí Sè 7tpcoxou 'UTCO^apsiy 

xf|y ápxf)y, õxi TioÀAai y£yéyr|vxai rcoXiXEÍai Ttàvxoov |xèy 
òjuo^oycròvxcov xò Símioy Kai xò mx’ àvaXoyíav Igov, xoí>xot> 
5’ ápapxayóyxcoy, cogtiep eiprixai mi 7Cpóxepoy. Síipoç jièv 
25 yàp Eyévexo ek xoí> ígouç òxioày õyxaç oÍEaBai àulcoç ígoxjç 
Eiyai (õxi yàp èA,EÍ)0£poi mxvxeç òpoícoç;, dru^coç íaoi Eivai 
vojxíÇodgiv), òXiyapxía Sè ek xof>. àvíacmç &y xi õuxaç õ^coç 
Eivai àvíaouç; í>7ioÀ.appáyeiy (mx’ obaíay yàp dviaoi õvxeç 
àTiXcoç dviaoi 'UTio^appdyoDGiy Eivai). slxa oi pèv cbç ígoi 
30 òvxEç Tidvxcoy xcou ígcov àÇioÜGi fiexèxsiv’ oi 8’ cbç dviGoi 
ÒVXEÇ TT^EOVEKXEÍV ÇrjXOÍGlV, XÒ yàp 7t?tEÍCV dyiGOV. ê^ODGl 
pèv oíjy xi Ttàaai Símioy, t)papxr|p£yai 8’ àrcÀ-coç eígiv. 
Kai 8id xamrjv xf]y aixíau, õxay |_lt| Kaxd xf|y ímóA.T]\[nv 
fiv EKáxEpoi XDyxdvoDGiv ÈxpvxEç pstéxcoGi xfjç TCOXlXÊÍaÇ, 
35 axaaiáÇouaiv. Tidvxcoy 8è Simióxaxa p.èv dy axaaiáÇoiEV, 


Já nos referimos a quase todos os pontos que nos propusemos tratar. 15 
Porém, é nossa preocupação considerar agora em que circunstâncias se 
alteram os governos da cidade, quer em relação ao número, quer em 
relação à qualidade; por que razão se assiste à corrupção de cada regime; 
de que tipo e em que espécie de regime se transformam; de que meios 
de regeneração dispõem todos em comum e cada um deles em particular; 
e por fim, por que modos poderá um regime ser melhor preservado. : 20 
Desde já é preciso estabelecer como princípio que muitos foram os 
regimes que surgiram ao longo dos tempos. Mas apesar de todos concor¬ 
darem no que seja justiça e igualdade proporcional, nunca atingiram esse 
objectivo, como já tivemos a ocasião de salientar O. 

Nesse sentido, a democracia teve origem devido àqueles que se 
sentiam iguais num determinado aspecto, se convencerem que eram . 25 
absolutamente iguais em qualquer circunstância; deste modo, todos os que 
são livres de um modo semelhante, pretendem que todos sejam, pura e 
simplesmente, iguais. A oligarquia, por seu turno, nasceu do facto de 
aqueles que são desiguais num aspecto, supõem ser inteiramente 
desiguais: sendo diferentes pelas posses, têm a pretensão de ser 
absolutamente desiguais aos demais. Assim se explica o facto de uns 
pretenderem, na sua condição de igualdade, partilhar inteiramente desse 30 
estatuto igualitário ao passo que outros desejam, de acordo com a sua 
condição desigual, possuir mais do que os restantes; a desigualdade 
advém desse excesso. 

Não há dúvida de que a cada um destes regimes subjaz um certo 
teor de justiça; contudo, ambos se encontram induzidos em erro, falando 
em absoluto, sendo por esse motivo que cada uma destas tendências entra 
em conflito quando a sua participação no governo da cidade não 
corresponde às ideias que cada qual defende. 35 

Além disso, os indivíduos que teriam motivos mais que justos para se 
revoltarem, ou seja, os que se regem na sua conduta pela justiça, são os que, 
na verdade, menos se interessam pela revolta ( 2 ). Seriam eles, de facto. 
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f|Kicrca Sè xouxo TtpáxxoDcrtv, oi mx* ápexfjv Ôia^épovxeç- jxá- 
130ib Aaaxa yàp etiXoyov ávíaovç ótTtXcoç efvai xoúxodç [lòvov. etai 
5e xiveç oi Kaxà yévoç imepéxovxeç o!>k à^ioxxn xcov iacov 
amoriç Ôià xpv àviaóxrixa xaúxr|V' ebyeveíç ydp eivai 6o- 
koôgiv oíç imápxei zcpoyôvcov àpsxfi Kai tcXotjxoç. àpxat 
5 [ ièv oí>v cbç euteív aftxax Kai Ttriyal xcòv axdaecòv eiaiv, õ0ev 

axaaiáÇowiv- 5iò Kai ai jLiexapoXai yívovxai Ôixcòç- bxè 
\ikv ydp 7tpòç xrjv TtoXixeíav, òrtcoç èK xrjç KaÔeaxrpcuíaç 
áXXr[v p,exaaxf|acoaiv, oíov ek ôr]|j.oKpaxíaç oXiyapxíav f| 
ôrpoKpaxíav èí; òÀ.tyapxíaç, f) rco/Uxeíav Kai àpiaxoKpaxíav 
10 èk xomcov, f| xarixaç èí; - èKeívcov, bxè 6’ oi> Tipòç xf]v Ka0- 
eaxrjKmay rtoXixeíav, òlXXcl xqv |ièv Kaxáaxaaiv rcpoaipowxai 
xfjy abxf]y. Si’ abxtòv 6’ etvai poúXovxai xamrjy, oioy ttjv 
òÀayapxíav f| xf)y jxovapxíav èxi Tiepi xoí jiáÀAov Kai 
xjxxov, otov f\ bXiyapxíav oftcrav eiç xò \idXXov bX lyapxei- 
15 aGai f| eiç xò í]xxov, fi ÔT]|ioKpaxíav oftaav eiç xò [íâXXov 

ôrjfxoKpaxeíaGai f| eiç xò fixxoy, ópoícoç Ôè Kai feTüi xóòv 
Xoucâv mAixetcov, f| iva è7tixa0c oaiv f] àveGcoaiv èxi rcpòç 
xò [lépoç xt Kiyfjcrai xfjç TioXixeíaç, oíov &p%r\v xtva Kaxa- 
axíjaai f) àveA-eív, ôartep èv AaKEÔaípoví $<xoi AúaavÔpóv 
20 xiyeç ÈTaxeipfjaai KaxaXvoca xqv paatXeíav Kai flaucja- 

víay xòy paaiAéa xfjv e<j)Opeíav, Kai èv ’ EmÔápvco ôè pex- 
épaXey noXixeía Kaxd pópiov (àvxi ydp xcòv <JnAáp- 
Xcov po\)A,f|y èTtoíriaav, eiç Ôè xf|v f^iaíav ETtávayKéç èaxiv 
êxi xcòv èv xco íioXixeijpaxi paÔíÇeiv xdç ápxdç, 6xav 
25 è7ii\|/ri<})íÇr)xai àpxf) xiç, bX xyapxiKÒv Ôè Kai ò dpxcov ò 

etç f|V èv xrj TtoÀxxeía xarixi]). Tiavxaxoí) ydp Ôid xò dviaov 
T| axáaiç, ob jif]v ei xoíç ótvíaoiç imápxei dváXoyov (òtíôioç 


que teriam razões de sobra para se reclamar completamente diferentes dos 
demais. Há ainda aqueles cidadãos que, sobrepondo-se aos demais, por 
linhagem, desprezam os que reclamam a igualdade devido a esse aspecto 1301b 
que os diferencia. Na verdade, esses cidadãos, cujos antepassados se 
distinguiram por virtude e riqueza, são considerados bem nascidos. 

São praticamente estes, a bem dizer, os princípios e as fontes que 
originaram as sublevações. Por isso mesmo, as transformações realizam- 5 
-se de duas formas: ou afectam o regime, visando substituir o poder 
vigente por outro (tal como sucede com as democracias que se transfor¬ 
mam em oligarquias e com as oligarquias que se alteram em democracias; 
ou ainda com os regimes constitucionais e as aristocracias que passam 
a democracias e a oligarquias, e vice-versa); ou, então, não afectam o 
regime estabelecido e, mesmo no caso em que se prefere conservá-lo, 10 
pretende-se que o governo recaia sobre a alçada dos sublevados (assim 
acontece com a oligarquia e a monarquia). 

A questão das alterações de regime pode também ser analisada 
quanto ao grau de excesso ou de defeito, o que sucede em relação às 
oligarquias cujo poder pode ser exercido de uma forma mais oligárquica 
ou menos oligárquica. O mesmo se passa nos demais regimes, sempre que 15 
se visa intensificar ou atenuar o poder exercido sobre os cidadãos ( 3 ). 

Por outro lado, as alterações políticas podem também ocorrer sem¬ 
pre que se pretende modificar certas partes das disposições constitucio¬ 
nais, tal como acontece, por exemplo, quando se suprime ou estabelece 
determinada magistratura. Assim parece ter sucedido em Esparta, segundo 
dizem, quando Lisandro ( 4 ) tomou em mãos a dissolução da realeza e, da 20 
mesma forma, quando o rei Pausânias ( 5 ) suprimiu o eforado ( 6 ). 

No Epidammo consta que o regime também foi parcialmente 
alterado no sentido de instituir uma assembleia deliberativa, em lugar do 
conselho de .chefes tribais, até então vigente; o facto de ainda hoje apenas 
os magistrados, de entre todos os que ocupam cargos públicos, terem a 
obrigação de se deslocar ao tribunal heliástico para eleger um magistrado 
supremo, revela uma posição oligárquica; a existência de um único 25 
magistrado supremo neste regime, também é uma marca oligárquica. 

Em suma: a s_revoltas ocorrem sempre devido à desigualdade , a 
menos que se confira um estatuto semelhante aos que se encontram em 
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ydp paaiXeía àvicoç, kàv f| kv íaoiç)* òAxoç yàp xò íaov 
Çpxoíivxeç axaaiáÇoixriv. èaxi Sè Sixxòv xò íaov- xò \ikv ydp 
30 àpiBpxo xò 8è kocx 5 áf;íav kaxiv. Xéyco Sè ápi0pcp jxèv xò 
7iXf]0£i f) laeyéBei xabxò Kai laov, Kax’ àÇíav Sè xò x<5> 
^óyco, oíov mepèxei Kax’ ápiBpòv jièv taco xà xpía xoív 
Suoív Kai xaúxa xoò kvóç, À.óycp 5è xà xêxxapa xoív Suoív Kai 
xaôxa xoô kvóç- iaov yàp [ispoç xà Sóo xcòv xsxxápcov Kai 
35 xò kv xoTv Sooív* àp-ò 00 ydp fuiícry òpoXoyoòvxEç 8è xò 
ÒLnX&q eivai Símiov xò Kax’ àÇíav, Sia<|)£povxai, Ka0á7r£p 
kÀ.èxôp ftpóxepov, oi pèv 6xi, kàv Kaxd xi íaoi c&aiv, õlcoç iaoi 
vopíÇoDaiv Eivai, oi 8’ õxi, kàv Kaxd xi àviaoi, 7táv- 
xcov ávíacov àÇioôaiv kauxoúç. Siò Kai aáXiaxa Súo yívovxai 
40 TioÀxxeíai, 8pp.oç Kai òXiyapxía* ehyéveia yàp Kai àpexf] 
1302a kv òWyoiç, xaSxa 8’ kv TiAeíoaiv £Í>y£V£Íç yàp Kai áya9oi 
obSapoò kmxóv, eòrtopoi 8è <Kai árropoo* tcoX2.oí rto^Aaxou xò 8è 
ÒLTiXcòq Tcdvxx] Ka0’ EKaxépav xexáxBca xfiv iaóxrjxa $av- 
Xov. <|>av£pòv 8’ kK xoò aojxpaívovxoç' obSepla yàp póvipoç 
5 £K xóòv xoiomcov TXOÀixeióàv. xoòxod 8’ aíxiov õxi áSòvaxov áicò 
xoò Típcbxoi) Kai xoò kv ápxfj TjpapxripévoD pf) áxavxàv siç xò 
xéÀoç KaKÓv xi. Siò Sei xà pèv àpiOprpiKfi iaóxr|xi xpíp 
a0ai, xà Sè xfj rax’ áÇíav. õpcoç Sè áoòaÀeaxepa Kai 
áaxaaíaoxoç pd?cXov f\ SrjpoKpaxla xfjç òÀ,iyapxíaç. kv pèv 
10 yàp xaíç ò/Uyapxíaiq kyyívovxai Stio, fj xe TXpòç àXXr\Xovq 
axáaiç Kai èxi q rrpòç; xòv Sfjpov, kv 8è xaíç SrjuoKpaxíaiç 
tl 7ipòç xf|V òUyapxíav póvov, abxí) 8è upòç aóxóv, ò xi 
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situação de desigualdade (a realeza vitalícia, por exemplo, só gera 
desigualdade quando exercida num contexto igualitário). Por conseguinte, 
sãg_os que_procuram a^igualdade quem, de um.mqdq^geraLdesencadeia 
as revoltas.^. .” • 

Há duas formas de conceber a igualdade: ou segundo o número, ou 30 
segundo o mérito ( 7 ). Considero numérica a igualdade que diz respeito ao 
que é igual e idêntico, em quantidade e grandeza. Por igualdade segundo 
o mérito, considero o que é igual em termos proporcionais. Por exemplo: 
é no plano de uma igualdade numérica que o três excede o dois, e o dois 
ao um. Contudo, é de uma igualdade proporcional que se trata, quando 
o quatro excede o dois, e o dois o um; de facto, o dois e o um são, 
respectivamente, partes iguais do quatro e do dois, isto é, ambos dizem 
respeito às respectivas metades. 

Deste modo, partindo do princípio que todos estamos de acordo que 35 
a justiça exercida de um modo absoluto visa a igualdade segundo o 
mérito, surgem divergências porque — como já foi referido ( 8 ) — alguns, 
sendo iguais em certos aspectos, presumem ser iguais em tudo, ao passo 
que outros, sendo desiguais nalgum ponto, reclamam para si mesmos uma 
total desigualdade em todas as coisas. 

E devido a esta ambivalência no modo de conceber a igualdade que 
podem surgir duas formas de regime: a democracia e a oligarquia. É 40 
verdade que a ascendência ilustre e a virtude são apanágio de um número 
restrito de cidadãos. Contudo, não é menos verdade que encontramos 3302a 
muitos mais atributos numa parte considerável da população. Além disso, 
onde quer que estejamos, não encontramos mais de cem homens bem 
nascidos e virtuosos; no entanto, gente com riqueza, há em toda a parte. 

E má solução, por conseguinte, proceder à ordenação constitucional 
de um regime, alicerçando-a integralmente numa dessas acepções igua¬ 
litárias. Nada o prova melhor do que a evidência dos factos: nenhum 
destes regimes possui estabilidade governamental. A causa dessa insta- 5 
bilidade reside na impossibilidade de que, a partir de um princípio inicial 
erróneo, não se atinja um resultado nefasto ( 9 ). Para o evitar, é preciso 
aplicar necessariamente, nalguns casos, a igualdade numérica, e noutros, 
a igualdade segundo o mérito. 

A democracia revela-se, apesar de tudo, mais sólida e estável do 
que a oligarquia. Com efeito, podem eclodir no interior dos regimes 
oligárquicos duas espécies de diferendos: oligarcas que se revoltam entre io 
si, e oligarcas que se insurgem contra o povo. Em contrapartida, as 
revoltas que têm origem nos regimes democráticos limitam-se a visar as 
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kocí á^iov EÍ7i£Íy, oòk èyyívexai xco Sfjjjxp axáatç- èxt 5è 
r\ kK xcov fiéacoy TtoXixeía èyymèpco xoC 5í]fioi> f| f] xcov bXí- 
15 yoov’ fiTtep èaxív àa(jxxÀ,£axáxr] xcov xoiomcov 7ioXixeubv. 

2 * Ekeí ôè aKOíioüjiey £K tívcov aí xe axdaeiç yívovxai 

xaí aí p,8xapoXai Tispi xàç rco/Uxsíaç, Àrptxéov kclBòXov 
Ttpcoxov xàç àpxàç Kai xàç aixíaç abxcòv. eiai 5 t} a%e5òv 
cbç eiTceiy xpeíç xòy àpiBpriv, àç Siopiaxéov Ka0’ abxàç xòticú 
20 Ttpóòxov. 8eí ydp À.apeív ttcoç xe êxovxeç axaaiáÇooai Kai 
xíycoy èv£K£v, Kai xpíxov xíveç áp%ai yívovxai xcov TtoÀa- 
xiKcov xapa^cov Kai xcov Ttpòç ólXXt]X ovq axáaBtov. xoí> jièv oí>v 
arixoòç è^Biv tcgoç Ttpòç xt|v jiexapoA,r|v aixíav KaGóXou pd- 
Xiaxa Gexéov Tcepi f\q f)8r| xuyxàvojiev eípriKÓxeç. oí jièv 

25 ydp iaóxT]xoç ècj)i£|j.evoi axaaiáÇouaiv dv vopíÇcoaiv èXaxxov 

èxetv òvxeç íaoi xoíç rcXeovsKxoòaiv, oí Sè xfjç àviaóxrjxoç 
Kai xfjç 'b7i£pox'nç dv í)7toÀ,a|ipávcoaiv òvxeç àvtaoi pf] 
nXéov &%2,\v àXk' íaov f| è^axxov (xomcov 8’ èaxi pèv òpé- 
yeaGai Sucaícoç, èaxi Sè Kai áSÍKcoç)- èXàxxooç xe ydp õv- 
30 xeç ôtccdç íaoi coai axaaiáÇowi, Kai laot õvxeç õrccoç peí- 
Çodç. Ttcòç pèv ouv èxovxsç axaaiáÇouaiv, elprjxav rcepi S>v Sè 
axaaiáÇoaaiv èaxi KépSoç Kai xipf] Kai xávavxía xoòxoiç. Kai 
ydp áxipíav ^róyovxeç Kai Çr||j.íav, f| ÒTtèp abxcov f] xcov 
§íX<úv, axaaiáÇooaiv èv xaíç TtóXeaiv. aí 8’ aixíai Kai àp- 
35 x a ^ x & v Kiviíaecov, ô0ev abxoí xe 8iaxí0evxai xòv eíprpèvov 
xpójiov Kai Ttepi xcov XexGèvxcov, èaxi pèv cbç xòv ápi0pòv 
èKxà xxiyxdvoDaiv o$aai, èaxi 8’ cbç uXeiovç. cov &vo pév èaxi 
xaí>xd xoiç eípTipèvoiç, àXk* oi>x cbaarixcoç- 8id KépSoç ydp 


facções oligárquicas. Vale a pena referir que não há sublevações do povo 
contra si próprio ( 10 ), dignas de menção. Além disso, é preciso referir que 
o governo da classe média está muito mais próximo das facções demo¬ 
cráticas do que está das oligarquias, o que contribui para o tornar no mais 15 
estável dos regimes desta espécie*( u ). 

2. Os estados de espírito propícios à ocorrência de revoltas. 

Depois de nos termos apercebido, a partir do que foi dito, do modo 
como nascem as revoltas e as alterações de regime, importa agora ver, 
do modo mais cabal possível, as suas origens e causas. Para falarmos 
sucintamente, estas são três. Começaremos em primeiro lugar por deli¬ 
mitar cada uma delas de modo resumido. Para isso impõe-se saber a 20 
disposição de ânimo dos que provocam as revoltas; em segundo lugar, o 
fim que visam; em terceiro lugar, as origens das agitações e lutas dos 
cidadãos entre si. 

Deve considerar-se que a causa mais importante da disposição de 
ânimo propensa à revolta, é aquela que ainda há pouco referimos. Os 
partidários da igualdade fomentam as sublevações sempre que constatam 
que, apesar de iguais, estão em desvantagem em relação a outros que 25 
possuem mais do que eles. Por outro lado, os partidários da desigualdade 
fazem o mesmo: originam lutas se constatarem que, sendo desiguais, não 
se vêem com mais do que os outros, mas precisamente com o mesmo, 
ou menos ainda. As facções que aspiram a qualquer um destes 
estatutos, fazem-no com justas razões, embora por vezes de um modo 
injusto. 

Estas considerações valem para os que, sendo inferiores, se revoltam 30 
para serem iguais aos restantes, e para aqueles que, sendo desiguais, se 
revoltam para serem superiores aos demais. É assim que procedem, 
efectivamente, os que incitam às revoltas sociais, tal como acabámos de 
referir. As causas das origens das sublevações são o lucro e a honra, mas 
também os respectivos opostos ( 12 ), dado que as lutas surgem nas cidades, 
para escapar às desonras e aos prejuízos materiais, quer dos próprios quer 
dos amigos. 

As causas e princípios de que derivam estas agitações (em vista das 35 
quais ficam esclarecidas as razões da atitude revoltosa que referimos, e 
os fins a que aludimos) ( 13 ) são, num certo sentido, em número de sete, 
e noutro sentido, ainda mais. Já referimos duas dessas causas, se bem que 
actuem de modo diferente. Com efeito, os ânimos dos cidadãos exaltam- 
-se uns contra os outros por causa do lucro e da honra. Não se exaltam 
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Kod 8ià x ip.fi v Ttapo^úyovxai Ttpòç àXXriXovç ox>x íva Kzf\- 
40 aoovxai ctyíciv abxoiç, áfcncep eíprixai Ttpóxepov, àXV èxé- 
1302b POVÇ ÒpCOVXEÇ XO Í)Ç |lÈV SlKCtíCOÇ XO Í)Ç 8’ àSÍKCOÇ 7C>XOV8KXOWXaÇ 
xoúxcoy- èxi 8ià úppiv, 8ià <|)ópov, Sià imepoxfty, Sià kccxcí- 
cjjpóyriaiv, Sià aü^riaiy xf]V Ttocpà xò àváXoyov èxi Sè 
á?iÀ,oy xpÓTioy Si’ epiGeíav, Si’ òÀ.iycúpíav, 8ux pxKpóxTjxa, 

5 Sid àvopoióxrjxa. 3 Toúxcov Sè úppiç p.èv Kai KèpSoç; xíva èxoi)- 
ai Súvap.iy Kai mõç aíxia, cxeSóv èaxi <|)avepóv í)j3piÇóyxcoy 
X8 yàp xày èv xaiç ápxaíç Kai TtXeovsKxoibvxcoy axaaiáÇouai 
Kai rcpòç áXXr\Xo uç; Kai Ttpòç xdç TtoÀAxeíaç xàç SiSobaaç 
xf|v è^o-uGÍay* x) Sè TtXeove^ía yívexai òxè p.èv ècnò xcòv 
10 iSícoy bxè Sè ánò xcòv KOivaiv. -SrjXov Sè Kai f] xip.fi, Kai 
xi Súvaxai Kai ticòç aixía axáaecoç- Kai ydp aí>xoi áxijiaÇó- 
peyoi Kai áXXovç òpcòvxsç xipxop.évoi>ç axaaiáÇouaiv* xaSxa 
Sè áSíKcaç pèv yívexai õxav jcapà xfjv á^íav f| xip,òòvxaí 
xiveç f| áxipáÇoovxai, Simícoç Sè õxav Kaxd xqv àÇíav. . 
15 -Si’ mepoxtjy Sé, òxav xiç fj xfj Swáp.ei p.eí£,C 0 v (f| etç f| 
Ti^eíoDç) f) Kaxd xfjy itòXiv Kai xf]y Súvapxv xcm nolixei)- 
paxoç* yíveaGai ydp eicoGev èK xcòv xoiomcov p,ovapxía f| 
Sovaaxeía’ Siò èviaxoú etcoGacriv òcrxpaKÍÇeiv, olov 8V v Apyei 
Kai * AGijvriaiy míxoi péA.xiov èí; àpxfjç òpáv òtccoç p.f] èv- 
20 éaovxai xoaomov imepéxovxeç, fj èáaavxaq yevéaGai lâcrGai 
baxepov. -Sid Sè (j)ôpov axaaiáÇcmaiv ot xe tjSiKtiKÓxeç, SeSió- 
xeç pf] Scoai 5 íkt|v, Kai oi pè^Xovxeç àSiKsiaGai, poi>?ióp.8- 
voi <j)0áaai rcplv áSiKTiGfiyai, &oi tep èv 4 PóSco a\>vécmiaav 


para obter proveito para si próprios, como já referimos, mas por verem, 40 
justa ou injustamente, que uns prosperam muito mais do que outros. Além 1302b 
destas, outras causas podem ser acrescentadas. 

De um lado, há as que derivam da soberba, do medo, da vontade 
de superioridade, do desprezo e do excesso desproporcionado de poder. 

Outro tipo de causas são a intriga, o desleixo, as minudências, e a 
disparidade ( w ). 


3. Exposição das causas das revoluções. 

Está bem patente no que ficou exposto de que modo o excesso e 5 
a ambição de bens materiais causam revoltas políticas. Com efeito, muitas 
vezes, nascem as revoltas devido aos magistrados abusarem dos cargos 
e serem demasiado ambiciosos, sublevando-se uns contra os outros, ou 
contra o regime que lhes concedeu a autoridade. Na verdade, a ambição 
desmedida dos magistrados é sustentada quer à custa dos bens privados 
quer em detrimento do erário público. 10 

Também é evidente que a avidez de honrarias pode ser causa de 
sublevação. A partir do momento em que alguém privado de honras nota 
que os outros as possuem em excesso, segue o caminho da revolta. Esse 
afã de honrarias é injusto se a respectiva atribuição ou privação não 
corresponder ao mérito de cada cidadão; mas é justo se estiver de acordo 
com os merecimentos pessoais. 

A prepotência também é causa de sedição sempre que alguém (um 15 
ou vários) se dispõe a exercer um poder que exorbita das competências 
que lhe foram atribuídas pela cidade ou pela autoridade governamental. 

É destas atitudes que costumam surgir ou a monarquia ( l5 ) ou os regimes 
autoritários. É também pelo mesmo motivo que, em certos lugares, se 
pratica o ostracismo, tal como sucedeu em Argos ( 16 ) e Atenas. É 
preferível vigiar, logo de início, os que detêm um poder excessivo, para 
os impedir de realizar intentos despóticos, em vez de, deixá-los à vontade 20 
e só depois procurar 0 remédio. 

O medo também está na base dos distúrbios. Manifesta-se não só 
nos que incorrem em delito (e que por isso temem um castigo), como 
também nos que, na iminência de serem vítimas de uma injustiça, 
preferem tomar precauções. Assim aconteceu em Rodes quando os 
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oi yvtopifuoi £Tci xòv Síjjxov Sià xótç 87 ii())£po[iévaç Síkcxç. 
25 “Sid Kaxaòpóvrjoxv 5 è Kai a-xaaidtÇouai Kai 87 Cixí 0 ei'xai, otov 
8V X8 xaiç òÀxyapxíau;, òxav nXeíovç cBaiv oi jjlt] pexéxov- 
xeç xfjq TioXixBÍaç (kpbíxxodç yàp otovxai eivai), Kai ev xaíç 
ôrpOKpaxíaiç oi evnopoi Kaxaòpoviíoavxeç xfjç àxa^íaç Kai 
ávapxíaç, oTov Kai ev Qfjpaiç jxexà xf|v 'ev Oivoòòxoiç 
3Q pdxTjv KaKÓaç TioÀxxeuofuévcov t] SriJiOKpaxía 5 ie<j) 0 ápr), Kai 
t} Meyapècov Si’ àxa^íav Kai àvapxíccv rixxr| 0 évxcov, Kai ev 
ZupaKoúaaiç rrpò xqç FéZcovoç xupavvíSoç, Kai ev'Pó 5 co ò 
Sfjpoç rcpò xqç kíiavaaxdcaecoí;. yívovxai Ôè Kai Si’ ab^riaiv 
xf]v Ttapà xò àváÀ.oyov jxexapoZal xcov TtOvUxeicòv. còoTiep 

35 yàp aoò|xa èK pepcov afiyKeixai Kai 8eT ai^áveafiai àvá- 

Zoyov iva |.iévT] ti crufxjaexpía, ei 8è pf|, (|)0eíp8xai, õxav b 
pèv 7ioi)ç xexxápcov 7trixtt>v p xò 8’ &XXo aoòpa 5 uoiv om- 
BapaTv, hvíoxe 8è Kdv eiç áÀAoo Çcòou pexapáZoi |xop(j)í|v, 
ei pf] pòvov Kaxà xò 7 coaòv ôcÀÀà Kai Kaxd xò tcoiòv 

N 

40 abí;ávoixo Ttapà xò áváZoyov, obxco Kai TtóXiç afiyKeixai 

1303a eK pepcòv, cov TtoXZctKiç ZavGávei xi afiÇavófievov, otov xò 

xcov áTiópcov TtZíjGoç ev xaiç ÔrjpoKpaxíaiç Kai 7roXixeíaiç. 
(Xüppaívei 8’ fevíoxe xomo Kai Sid x<>xaç, otov ev Tdpavxi 
i]xxT]0ávxcov Kai àuoZopévcov 7ioZX<t>v yvcopípcov tjtcò xcov 
5 5 IaTiòycov piKpòv uaxepov xóòv Mt]5ikgòv 5r]poKpaxía hyévexo 

8k TtoZixeíaç, Kai ev ^Apyei xcov ev xp èpSóprj á7ioXopè- 
vcov bnò KXeopèvoDç xofi ÀáKcovoç tivayKáaGriaav napa- 
8è£aa0ai xcov TiepioÍKcov xivdtç, Kai kv' A0f)vaiç àxi>xox)vxcov 
TieÇfi oi yvcbpiiuoi eZáxxoDç hyèvovxo Sid xò £k KaxaZóyox) 
10 axpaxefieaGai vnò xòv AaKCOViKÒv TióXepov. aDppaívei 8è 
xomo Kai kv xaiç SrjpoKpaxíaiç, fjxxov Sé* TtZeióvcov ydp 
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notáveis da cidade se aliaram contra o povo, devido às acusações de que 
eram objecto ( 17 ). 

O desprezo é tafnbém causador de revoltas e lutas. Surge nos 25 
regimes oligárquicos sempre que uma grande massa de cidadãos não partilha 
do governo da cidade e se sente mais forte; e também ocorre nos regimes 
democráticos onde os ricos menosprezam a desordem e a anarquia. Assim 
sucedeu em Tebas ( 18 ) após a derrota de Enófita ( 19 ), em que um mau governo 
levou a democracia à ruína. O mesmo sucedeu entre os habitantes de 30 
Mégara, depois de uma derrota causada pela desordem e anarquia f 20 )- e 
em Siracusa, antes da tirania de Gélon ( 21 ); e em Rodes, antes da rebelião. 

As revoluções políticas também ocorrem devido ao crescimento 
desmedido de uma parte da cidade. Da mesma forma que 0 corpo é 
constituído por membros, sendo necessário que todos se desenvolvam . 35 
harmoniosamente ( 22 ), a fim de se manterem as devidas proporções (não 
se dê 0 caso de 0 corpo ficar disforme, se o pé se apresenta com quatro 
braços de comprimento, enquanto o corpo restante tem apenas três quartos 
de pé; e seria um outro ser vivo se esse crescimento desproporcionado 
atingisse não só a grandeza quantitativa como qualitativa), assim também 40 
uma cidade é composta por partes cada uma das quais frequentemente 
cresce em demasia, sem nos darmos conta. É 0 que acontece quando 1303a 
existe uma massa excessiva de pobres nas democracias ou nos regimes 
constitucionais. 

E verdade que esse crescimento desproporcionado pode surgir de 
modo imprevisto. Isso aconteceu em Tarento ( 23 ) quando o regime 
constitucional passou a democrático, pouco depois de os notáveis da 
cidade terem sido vencidos e dizimados pelos Iapígios t 24 ), logo após 
as Guerras Persas. O mesmo sucedeu em Argos quando a cidade se viu 5 
na obrigação de receber um contingente de periecos, após a derrota 
infligida por Cleómenes ( 25 ), o Espartano, no sétimo dia do mês de 
Apoio ( 26 ). Os atenienses tiveram idêntico revés quando os notáveis da 
cidade ficaram muito reduzidos depois das derrotas terrestres, infligidas 
por Esparta, durante a guerra do Peloponeso, na qual os soldados eram 10 
recrutados da lista de cidadãos ( 27 ). O crescimento excessivo dc um 
poder é também apanágio dos regimes democráticos, embora em menor 
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xcou emópcov yivofifeycou fj xmv obaicoy a-b^avopévooy \iexol- 
fiáXXovoiv eiç bXiy apxíaç Kai Swaaxeíaç. -jasxapd^Xovai 
8 J aí 7 ioA.txeíai Kaí áyeu axccçsaoç Siá xe xdç fepiGeíaç, &a- 
Ttep fey' Hpaía (feÇ aípexcoy yàp Sià xoõxo feTtoírjaay KÀ/rpco- 
xáç, õxi ripowxo xoõç fepiOeuopfeycruç), Kai 81 ’ ò/Uympíay, õxay 
feocaooaiy eíç xdç ápxdç xdç KUpíaç napiéyai xobç p.f) xíj 
TtoUxeía §iXo uç, &a 7 r 8 p fey 5 Qpeco Kax8X\)0T[ q òXiyapxía 
xcoy àpxóyxcoy yeyop.éyou' HpaK^eoScopon, ôç fe£ òiUyapxíaç 
7tovUxeíay Kai SrifioKpaxíay KaxeaKeúaaey. -fexi 8 id xò raxpà 
jaiKpòy. léyco Se riapà piKpóy, òxi noXXáKiç XavBávei jueyá- 
Xj\ ytyopévr) juexápaaiç xmv vojiíficoy, õxav rcapopcoai 
xò jiiKpóy, ôcjjcep fey ’Ap,ppaKÍa piKpòy r\v xò xípir)p.a, xè- 
Xoç, 8 ’ <à 7 f> ovBevòç fjp%ov, cbç feyyí.Çoy f| pr|0èy Stat|>èpoy xoõ 
p,r|0èy xò iiiKpóy. axaaicoxiKÒy 5è Kai xò \xr\ òjuó<|n)^oy, fecoç ày 
GupTryeuarj' cúoTtep ydp obS’ feK xob xuxóvxoç nX^ovç nóXiç 
yíyyexai, obxcoç obS’ fey xq> xuxóyxi xpóvcp* Siò õaoi f\8r\ 
auvoÍKOuç feSê^ayxo f) feTtoÍKouç, oí TtXeiaxoi Sieaxaaíaaav oíoy 
TpoiÇr|yíoiç 'Axaioi awcÒKriaay Lbpapiy, eixa Tt/íeíouç oí 
'Axaioi yeyópeyoi feÇspaÀoy xobç TpoiÇr[yíouç, òGev xò áyoç 
awéprj xoiç Eupapíxaiç* Kai fey Ooupíoiç Supapíxai xoíç 
awoiKf]aaaiy (7cA,8oyeKxeiv ydp d^ioGvxeç cbç aò^êpaç xfjç 
Xcí>paç fe^eTcecJoy)' Kai BoÇayxíoiç oi ertoiKoi feTupotAebovxeç 
(JxopaGeyxeç feÍ;è 7 ueaov 8 ià \i(x%r\ç Kai ’ Ayxiaaaíoi xobç Xícov 


escala. Quando os ricos ficam mais numerosos ou a sua fortuna aumenta, 
passa-se para um regime oligárquico ou autoritário. 

Mesmo sem a ocorrência de revoltas, os regimes podem alterar-se 
em consequência de contendas eleitorais. Assim sucedeu em Heraia ( 28 ), 
onde se passou a proceder a nomeações por sorteio para cargos públicos, 
em detrimento da eleição, já que antes só os fomentadores de intrigas 
eram eleitos para os cargos. Além disso, os regimes podem alterar-se por 
negligência, sempre que é permitido o acesso aos cargos superiores da 
magistratura daqueles que constituem uma ameaça para o regime insti¬ 
tuído. Foi isso que aconteceu em Oreu ( 29 ), onde Heracleodoro, depois de 
se tornar um dos magistrados, substituiu a oligarquia por um regime. 
constitucional e uma democracia. 

As alterações de regimes podem surgir por não se atender a 
minudências. Chamo ‘minudências’ porque, muitas vezes não nos damos 
conta que o desdém de pormenores ínfimos acarreta uma grande revolu¬ 
ção nas leis e nos costumes C 0 )- Foi o que se passou em Ambrácia ( 31 ), 
onde o nível censitário de riqueza exigido para as magistraturas de bens, 
começou por ser baixo e acabou por ser nulo, por se julgar que a 
diferença entre o pouco exigido e nada, era nula ou desdenhável. 

A ausência de unidade de raça ( 32 ) também é factor de destabilização, 
enquanto não existir uma unidade espiritual ( 33 ). Na verdade, tal como uma 
cidade não provém de uma multidão qualquer, também não se forma num 
momento qualquer ( 34 ). O facto de, até agora, as cidades terem admitido 
estrangeiros como co-fiindadores e co-colonizadores de outra raça, motiva 
grande parte das revoltas. Assim sucedeu ao tempo em que Aqueus e 
Trizénios se estabeleceram conjuntamente em Síbaris ( 35 ). Tendo-se tomado 
muito numerosos, os Aqueus expulsaram os Trizénios (o que explica o 
sacrilégio em que incorreram os Sibaritas). O mesmo sucedeu em Túria ( j6 ), 
onde os Sibaritas, que partilhavam o território com co-colonizadores foram 
de lá expulsos por reclamarem a supremacia a pretexto de que o território 
era deles. Em Bizâncio ( 37 ), òs colonos que conspiraram contra os habi¬ 
tantes da cidade, foram expulsos do território, à força, depois de per¬ 
seguidos. Os habitantes de Antissos forçaram os exilados provenientes 










35 (jjuyáSaç EiaSe^ánevoi Sià náxr|ç kÇé|3oa.ov ZayicXaíoi 
6è Zochíodç imoSe£á|Lievoi èÇèíCEcrov atnoí- Kai ' AnoX- 
Xcüviãxai oi ev xm Eú^sívctí róvxcp ètcoíkouç fe. 7 tayayó(j,£V 0 i 
kaxaaíaaav* Kai Zupaxofratoi pexà xà xupavvixà xofrç í^évoaç 
1303b Kai xoriç pia0o(|>ópouç TtoAlxaç 7toiTjadt|j.8voi eaxaaiaaav xai 
eiç \\.&%r[v tiA.Gov Kai ’ Ap.^LTioA.ixai 5eí;áp.8voi XaA,xi8éa)v 
87roÍKOuç e^èTteaov {>710 xofrxcov oi 7tA,eíoxoi amày. axaaiáÇooai 
5’ ev p,èv xaíç òAxyapxtaiç oi mlkXoi á>ç àSiKofrjievoi, õxi 
5 oi) {-letéxo^ai xcòv iacov, xaGárcep efprjxai Ttpóxepov, iaoi Õvxeç, 
&v Ôs xaíç Ôrjjioxpaxíaiç oi yvcí)pip.oi, õxt |Liexè%owt xcòv 
iacov orix iaoi òvxeç. axaaiáÇouai 8è evíoxe ai tzòXeiç xai 5ià 
xo\)ç xôtiouç, òxav p.f| 'eixjnxòç è%xi *1 X^P a ^pòç xò fxíav 
eivar 7ióA,iv, otov bv KAaÇoixevaíç oi 87 ri Xuxcò 7 ipòç xoriç 
8V ví]crcp, xai KoA,0(|>còvíoi xai Noxieíç - xai ’ A0f]VT]atv obx 
òpoícoç eiaiv àAAà p.dXAov 8rjp.oxiK.oi oi xòv Üeipaiâ oixofrv- 
xeç xcòv xò ãaxu còaTiep yàp fev xoíç rcoXèp.oiç ai Sia- 
páaetç xcòv ò^excov, xai xcòv návv> afiiKpoòv, SiaaTicòar xáç 
<t)áA,ayyaç, ofrxcoç èoixe Ttáaa ôia^opà jcoieiv Stdaxaaiv. 
15 p.eyíaxr| fxèv oòv íacoç ôiáaxaaiç ápexfj xai p.o%0r|pía, eíxa 
TtA-omoç xai Tcevía, xai ofrxcoç 8f) exépa exepaç jiâAAov, <òv 
M-ía xai tj eiprjpÉvri eaxí. 4 Flyvovxai p.èv oòv ai axáaerç 
oi) Tiepi paxpcòv áAAf ex p.ixpcòv, axaaiáÇcn>at 5è Tiepi peyd- 
A.cov. fiáAxaxa 8è xai ai jxixpai laxúoixjrv, Õxav ev xoíç xopíoiç 


de Quios e acolhidos na sua terra, a abandonar o seu território. Os 35 
habitantes de Zanclo ( 38 ) foram banidos pelo povo de Samos qúe, inicialmente 
tinha sido aceite no território daqueles. Os habitantes de Apolónia f 9 ), no 
Ponto Euxino, depois de introduzirem colonos no seu território, também 
acabaram por se envolver em confrontos. Os habitantes de Siracusa, após 
a tirania ( 40 ), tendo outorgado cidadania aos estrangeiros e mercenários, 1303b 
sofreram sedições e envolveram-se em lutas. O mesmo sucedeu aos 
habitantes de Anfipolis ( 41 ), que, depois de aceitarem no seu território 
colonos de Calcídia, acabaram por ser expulsos, na maior parte por eles. 

No contexto das oligarquias, a sedição ocorre quando a maioria se 
julga defraudada, apesar da igualdade, na medida em que nao aufere dos 
mesmos privilégios, tal como já foi referido. Nas democracias a revolta 5 
ocorre porque os notáveis, ainda que não sejam iguais aos restantes, têm 
que partilhar com todos os mesmos direitos. 

Por vezes, os motivos de revolta nas cidades residem na própria 
disposição topográfica, ou seja, quando o território não tem condições natu¬ 
rais para asseguraf a coesão da cidade. Tal sucede, por exemplo, na Clazo- 
ménia ( 42 ), onde os habitantes de Cito não se relacionam com os da ilha, nem 10 
os de Colófon com os de Nócio ( 43 ). Mesmo em Atenas não há convergência 
de posições: os habitantes do Pireu ( 44 ) são mais partidários da democracia 
do que os da Acrópole. Tal como os cursos de água, por mais pequenos que 
sejam, separam uma formação em ordem de batalha, do mesmo modo todo 
o diferendo provoca divisão na cidade. A divisão maior é a que separa a 
virtude do vício; segue-lhe a que separa a opulência da penúria; e sempre 
assim sucessivamente em relação a outras diferenças, consoante o grau de 15 
importância que se lhes atribuir, entre as quais se insere a que atrás referimos. 

4. Questões insignificantes provocam grandes revoluções. 

As revoltas nascem de minudências mas não visam 
minudências ( 45 ): sempre grandes objecti vos. É frequente que coisas 
insignificantes venham a ter importância decisiva, ainda para mais se 
conotadas com o exercício das magistraturas. Foi o que sucedeu, em 
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20 yávcovxoci, oTov crové|3r| Kai kv XupaKOÚaatç kv xo íç êtpxaíoiç 
Xpóvoiç. p.£X8|3a^8 yàp t| TcoÀxxeía sk Suo ueavíoxcov axaai- 
aaáyxcou <T(i)v> kv xaíç àp%aíç õvxoúy, Tcepi fepcoxiKf]V aixíav. 
Baxépoi) yàp àTioSrifxoOvxoç fexaípoç cbv xiç xòv spcí>p.eyoy amou 
l) 7 rercoif|aaxo } náXiv 8 ’ eksívoç xobxcp x a ^ £ 7 íl 1 va Ç xf]y yi> 
25 vaÍKa amoí àvéTreiaev cbç amòv feMteíy 60sy TtpoaÀ.ajj.pá- 
voyxeç xouç ev tco TtoÀ.ixebp.axi Sieaxaaíaaau Ttávxaç. Stórcep 
àpxop-évcoy eb^apeíaBai 5eí xcov xoiaòxcov, Kat SiaÀ/úsiv xàç 
xd)y r|yep.óycov Kai Ôwajxéyoov axáamç- ev ócpxfi ydp ylve- 
xai xò á}idpxriji.a, rj 5’ àp^rj Xeyexai f|juicru eTuai Ttavxóç, 
âaxE Kai xò ev amí] piKpòv &|idpxr)[ia ctv&Xoyôv feaxi Ttpòç 
xd kv xoTç âXXoiç {xepeaiv. õÀ.coç 8 è ai xcov yycopífitov axd- 
aeiç auvanoXabeiv Tcoiouai Kai xfjv õXrjv nòXiv, oloy kv 
Eaxiaía awépri M- eT( à xà MrjSiKd, Sbo òcSeXípóòv Ttepi xfjç 
Ttaxpcpaç uop/rjç SievexGévxcov ò (lèv yàp áTropcòxepoç, 
35 cbç ouk árcoòaíuovxoç xf|v obcríav obSè xòy Qr\oavpòv ôv 
eupev b Ttaxqp, Ttpocrriyexo xoòç Stijj.otikoióç, ò 8 ’ èxepoç è%cov 
oixjíav noXXr\v xouç ebrópouç. Kai kv AeX^oíç 'ek Kr)Seíaç ys- 
vop,évr|ç Sia^opaç dp^fj Ttaacòv eyévEXO xcoy axdaecov xcoy 
1304a uaxepov b \iev ydp oicoyiadjLíeyóç xt aúpjtxcopa, cbç fjÀ,0ey 
fejci xf]y vi)\i(. j)Tjy, oi) Xapcby à 7 cf)^ 08 y, oi 8 ’ cbç Í)ppia 0 éyx 8 ç 
êyépaX.oy xcov iepcõv xpTpáxcov Gòoyxoç, Kdiceixa cbç iepó- 
crüXov àróKTEiyay. Kai Tuepi Mmafjvqv 8 è eÇ èm K Xr]pcov 
5 axáaecoç yeyo(xéyr|ç noXXcòv eyèvexo àp%r\ KaKCoy Kai xoõ 
TtoÀ-épou xou Trpòç ’ AGqvaíouç, kv cB nd%T]ç 6Xape xfjv nòXiv 
abxcòy Tip.O(j)ávoDÇ ydp xcoy ei)7cópcoy xivòç KaxaXutóvxoç 
8 i )0 Goyaxépaç, ò 7tepicoa0eiç Kai oi) Zapcby xoiç vikow amou 
AéÇavSpoç fjpçe xfjç axdascoç Kai xouç ’ AGrivaíouç rcaptí^uve, 
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tempos remotos, com os habitantes de Siracusa. Nessa cidade o regime 
foi alterado por causa de uma intriga amorosa, a rivalidade entre dois 
jovens magistrados ( 46 ). Depois de um deles se ausentar, o seu aliado 
político seduziu o amante do ausente. Irritado com o sucedido, este 
seduziu a mulher do seu aliado. A discórdia acabou por alastrar a toda 
a cidade, pois cada um atraiu à sua causa os membros da classe dirigente. 25 
Por esta razão, os que detêm autoridade não só devem tomar a devida 
precaução em relação a tais situações, como devem pôr cobro, logo de 
início,- aos litígios entre dirigentes e poderosos. Dado que as faltas 
começam por ser cometidas de início, e como, segundo se diz, no começo 
já há metade do todo ( 47 ), qualquer falha no início, por mais pequena que 30 
seja, é proporcional aos erros posteriormente cometidos nas restantes 
partes do todo. 

Em geral, as revoltas entre os notáveis, arrastam toda a cidade para 
a discórdia. Assim sucedeu em Hestínia ( 48 ) durante as Guerras Persas, 
quando dois irmãos se envolveram em litígio por causa de uma partilha 
dos bens paternos. Como o mais desfavorecido dos dois não teve acesso 35 
à fortuna em causa, nem tão pouco à do tesouro que o pai deles tinha 
descoberto, atraiu o apoio dos populares à sua causa, enquanto o outro 
irmão, mais abastado, concitou o apoio dos ricos. 

Em Delfos, um diferendo surgido no decurso de um' compromisso 
matrimonial originou uma série de revoltas posteriores ( 49 ). O noivo, 
augurando um mau presságio num acidente a caminho da casa da noiva, 1304a 
não a foi buscar. Sentindo-se vítimas de insolência, os parentes deposi¬ 
taram utensílios sagrados na sua bagagem, enquanto ele oferecia um 
sacrifício às divindades; em seguida fizeram-no condenar à morte como 
se fosse um sacrílego ( 50 ). 

Também em Mitilene ( 5I ), questiúnculas de herdeiros ( 52 ) estiveram 
na origem das adversidades e da guerra contra os Atenienses, durante a 5 
qual Paques se apossou da cidade. Consta que Timófranes, abastado 
cidadão, deixou duas filhas donzelas. Dexandro, defraudado no intento de 
as casar com os seus filhos, e representando Atenas enquanto governador 
estrangeiro da cidade, encabeçou um levantamento popular e instigou os 
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10 TtpóÇevoç tíbv xíjç nòXe coç Kaí èv <í>c úksuctiv feÇ buKA/rjpoo 
axáaecoç; yevopévriç Tiepi Mvacréav xòv Mvácrcovoç rcaxépa Kai 
EbGuKpáxr) xòv ’ Ovojiápxoo, T] axáaxç ai)XT| ápxÈ xoí> iepob 
noXé\iov Kaxèaxr) xoíq Ocdksüctiv. [xexèpaXe Õè Kai ev ’ Em- 
Sá|ivcp r\ TtoiUxeía sk yapiKCOV bTCOjivriaxeuaáixevoç 
15 yáp xiç, cbç eíjuiícoaev ahxòv b xoú ímop.vT)ax£D0évxoç 
rcaxfip, yevójievoç xcov ápxóvxcov, áxepoç aupTtapsXape xoí>ç 
êkxòç xíjç rco^axeíaç doç bnpeaaGeíç. (xexapáAAouai 8 e Kai 
eiç òÀ,iyapxía,v Kai eíç Sfjjiov Kai eiç TtoÀaxeíav ek xoi> 
eriSoKqifjaaí xi tj ai^rjGíjvai f| àpxeíov fi pópioy xíjç nò - 
20 à,eo)ç, oíov t] ev ’ Apeícp ixdyoo pODÀ/tj 8 Í)SoKipf)aaaa fev xoíç 
Mtiôikoíç êSo^s cruvxovooxèpav Ttoifjaat xijv TtoAaxeíav, Kai 
7idA.iy ò vaoxiKÒç òxXoq yevó|aevoç aíxioç xíjç rrepi EaXa- 
piva víkt|ç Kai 5ià xarixrjç xíjç fiyejLiovíaç 8 ià xfiy Kaxà 
GáXaxxav Sóvapav xf]y SrpoKpaxíav iax^P^épav fejcoír)aey, 
25 Kai èv v Apyei oi yvcòpqxoi ebSoKijrriaavT&ç 7 iepi xf|V ev 
Mavxiveía jiáxriv xrjv rtpòç ÀaKeSaipovíoDç è 7 t£X£ípTiaav 
KaxaiVòeiy xòy ôíjjiov, Kai ev ZupaKOÓcmç ò Sfjpoç atxioç 
yevójievoç xíjç víkt)ç xoh TcoXépau xoó 7 tpòç 5 A0rjvaíoi)ç èK tio^i- 
xeíaç eiç Sr]poKpaxíav p.exépaÀ.ev, Kai èv XaZKíSi OóÇov 
30 xòv xópavvov jiexd xcov yycjopípcoy ò 8 íjp,oç ótveXcòv ehGóç 
8 Íx 8 xo xíjç noXixeíaç, Kai èy ‘ApppaKÍa ndXiv cbaarixcoç 
riepíaySpov ai)V£Kj3aÀ.cbv xoíç èiciGeiiévoiç b 8 fjpoç xòy xó- 
payyov eiç èauxòv Tcepiéaxriae xf|y TtoÀxxeíav. Kai òXcúc, 8 f] 
Sei xoóxo pfi À.av0áveiv, <bç oi Swápecoç aixioi yevófi&voi, 
35 Kai iSicoxai Kai ápxai Kai fyvXai Kai ô^coç pépoç Kai 7tÀ/fj0oç 
òtcoiovoov, oxáaiv Kivoócnv f) yàp oi xoóxoiç (j)0ovoí)vxeç 
xípcopéyoiç dpxo-ücji xíjç axáaecoç, f) oóxoi Sid xf|y imepoxriv 
oi) Qè^oDcri pévEiy èTti xâ>v Facov. Kivoóvxai 8 ’ ai TioXixeiai 
Kai òxav xàvayxía eivai SoKotvxa pêpt] xfjç 7 t 6 A,ea)ç iadÇr] 


Atenienses a tomar parte nele. Entre os habitantes da Fócia( 53 ) foi 10 
também uma disputa de heranças que suscitou a luta que opôs Mnaseias, 
pai de Mnasão, a Eutícrates, pai de Ono marco. Essa quezília marcou o 
I início da guerra sagrada contra os Fócios. O mesmo ocorreu em 

Epidamno ( 54 ), quando o regime foi mudado em virtude de uma intriga de 
noivado. Um certo cidadão prometeu a mão de uma filha em casamento. 15 
O pai do pretendente, contudo, tendo-se tomado magistrado, impôs-lhe 
uma multa. Vendo-se ultrajado, o outro insurgiu-se depois de assegurar 
o apoio dos que estavam privados de cidadania. 

Os regimes transformam-se em oligarquias, democracias ou regimes 
constitucionais, em consequência de um certo culto da reputação, e de um 
aumento de poder das magistraturas ou de qualquer outro elemento da 
cidade. 20 

Assim sucedeu, por exemplo, no Areópago, quando a assembleia 
decidiu assumir com maior firmeza o governo do regime, devido ao 
prestígio conquistado durante as Guerras Persas. 

Em contrapartida, a tripulação marítima — a quem se deve a vitória 
de Salamina ( 5S ) e, por isso, a hegemonia dos mares — procurou conso¬ 
lidar a democracia. Também em Argos os notáveis que conquistaram 25 
reputação na batalha de Mantineia ( 56 ), contra os Espartanos, tentaram 
derrubar a democracia. Em Siracusa, o povo, responsável pela vitória na 
guerra contra Atenas ( 57 ), transformou o regime constitucional em demo¬ 
cracia. Na Calcídia ( 58 ),o povo aliou-se aos notáveis e derrubou o tirano 
Foxos ( 59 ). Ao tomar conta do governo da cidade de Ambrácia ( 60 ), o povo 3 q 
passou a dispor do regime em seu proveito, depois de banir Periandro com 
0 apoio de opositores ao governo. 

Em termos genéricos convém não perder de vista o seguinte: os que 
estão talhados para o exercício do poder, sejam meros particulares, classe 
de magistrados, grupos familiares, sejam facções ou massas, todos podem 
provocar um cenário de revolta: ou porque outros tomam a iniciativa dos 35 
confrontos devido à inveja das honrarias, ou porque eles mesmos, cientes 
da sua superioridade, recusam permanecer em condição de igualdade com 
os demais. 

Os regimes alteram-se também em virtude de facções da cidade 
que se consideram opostas, gozarem de igualdade — como em caso de 
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1304b àXkf\Xoiç , oíov oi nXovaxoi Kai ò Sfjjioç, pèaoy 5’ f] pr|0èy 
t| fxiKpòv nápnav' ày yàp 7ioÂi) ímepèxp ÒTCoxEpovow xcoy 
\i$pâv 9 7 ipòç xó (|>avepcoç Kpeíxxov xò Àoucòy ov QeXei kivÔd- 
yeibeiy. Ôiò Kai oi mx* àpsxfjv Sia(j>épovxeq ov noiouai axáory 
5 6ç eirceív* bXíyoi yàp yíyyoyxai Ttpòç noXXovç. kclBòXov pAv 
ovv nepi náaaç, xàç 7ioÁ,ixEÍaç ai àp^ai Kai aixíai xcoy 
axàcrEcov Kai xcúv fiexapoXcòv xobxoy £%aüai xòv xpónov ki- 
voriax 5è xàç Tto^ixeíaç òxè j_ièv 8id píaç òxè Sè 5i’ ôcTtáxriç, 
5id plaç pèv fj evQvc, e£ áp^ç f| baxepov áyayKáÇoyxeç. 
10 Kai yàp T| árcdxri Sixxf]. òxè pèy yàp e^aTtaxíjaavxEç xò 
jcpcoxov èKÓvxcoy psxapáÀAoixn xfjv TtoXixeíav, EÍ0’ iterxspoy 
pia KaxéxoDaiy àKÓyxcov, oiov em xcoy TexpaKoaícov xòy 8r\- 
\iov e^rjTidxriaay (^daKOvxeç xòy paaiXéa %pr}\Á.axa nap- 
éÇeiy Tipòç xòv jtóÀEpoy xòv Tipòç ÁaKeSaipoyíouç, xj/evaá- 
15 pevot 8è Kaxéxeiv èTceipcoyxo xfjv noXixeíav òxè Sè ápxrjç 
xe Tceíaayxsc; Kai òaxepoy náXiv 7 t&ia0éyxcoy GKÓyxcov &p%ov- 
aiv amcov. ànX&q \ iev ovv rcepi náaaç xàç; uo^ixetaç ek 
xcoy eipruxéycoy auppépriKE yíyeaôai xàç jj.£xapoÀ,áç. 
5 Ka0’ èKacrxov 6’ eISoç TcoXixsíaç ek iovxcov jaEpíÇovxaç 
20 xd oDppaíyoyxa Seí 0Ecopeíy. ai pèy ow SrpoKpaxíai jxá- 
Xiaxa p.sxapáÀAox)CTi 8id xfjv xcov Srjpaycoycoy áakX yeiav 
xà pèv ydp i8ía avKofyavxovvxeç xoí>ç xàç ovaíaç èxovxaç 
aDaxpé<|)o\)aiy abxoòç (ovvá yei ydp Kai xoòç èxBioxooç ò KOiyòç 
^óPoç), xd Sè KOivfj xò 7iXí]0oç Eiráyovxeç. Kai xauxo etu 
tíoàAcov áy xiç iooi yiyyôpEyoy oòxco. Kai yàp kv Kcô t\ 
ÔTjfioKpaxía j-iExépaÀ-e Ttoyipoov èyyevojiéycoy Srijiaycoyóov 


igualdade de ricos e da classe popular — e sempre que não exista uma 1304b 
classe média de permeio, ou que esta seja extremamente reduzida. 

Com efeito, a partir do momento em que uma dessas facções assume 
uma nítida hegemonia, a outra deixará de querer arriscar um confronto 
com um adversário manifestamente mais poderoso. É também por essa 
razão que aqueles que se regem por uma conduta virtuosa, nunca pro¬ 
vocam conflitos, como já tivemos ocasião de referir: sendo um grupo 
muito reduzido, encontram-se sempre em desvantagem face ao grosso da 5 
população. 

Acabámos de analisar de um modo geral, os princípios e as causas 
que geram as sublevações e as mudanças operadas nos regimes políticos. 

Devemos ainda salientar que os regimes podem ser alterados, quer 
recorrendo à violência, quer à fraude. Se for pela violência, então a 
agitação ocorre ou logo de início, ou então posteriormente. A mesma 
duplicação é manifesta no que respeita à fraude. Pode começar-se logo 10 
de início por ludibriar os que se deixam persuadir, para depois se proceder 
à alteração do regime, subjugando pelá força os que consentiram nessa 
mudança; foi o que sucedeu ao tempo dos Quatrocentos ( 61 ), que, depois 
de ter enganado o povo convencendo-o de que o rei poria ao dispor os 
meios necessários para mover a guerra contra os espartanos, acabou por 
se servir desse pretexto para se apossar do regime. Ou então, tentando 15 
persuadir os cidadãos logo de início, procura-se depois convencer os 
influenciados que se deixem governar. 

Em suma: quer nuns quer noutros casos, as revoluções que ocorrem 
em todos os regimes resultam sempre das causas e dos princípios que já 
referimos. 


5. Causas de revoluções nas democracias. 

É preciso considerar, separadamente, a partir dos princípios e causas 
referidas, o que sucede em cada forma de regime. 20 

As democracias alteram-se com muita facilidade em virtude da inter¬ 
venção facciosa dos demagogos ( 62 ): estes denunciam ardiiosamente os 
ricos proprietários que, assim, são levados a aliar-se (o medo recíproco 
chega a unir os piores inimigos); ou então, incitam publicamente o ânimo 
dos populares contra as classes abastadas ( 63 ). Podemos observar que é 
precisamente isto que acontece na maioria dos casos particulares. Em 
Cós ( M ), a democracia entrou em declínio a partir do momento em que os 25 
demagogos começaram a ter uma conduta perversa ( 65 ). Essa circunstância 
originou uma aliança entre os notáveis da cidade. Também em Rodes, os 
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(oi yàp yyoúpip.01 Gv>vtGxr\a<xv)' Kai èv f PóSqy pxaGo<j)opáv 
xe yàp oi 57ifj.aycoyoi fercópiÇov, Kai ekcòVuov àTioSiÔóyai 
xà ò<j>eiA.ó|ieva xoíç xpupápxoiç;, oi 8è 8ià xàç ÉTu^epo- 
30 jiévaç 5ÍKaç tivayKáaGriaay crooxàvxcç KaxaÀ/uaai xòv 8 fj- 
|iov. KaxeXüGr) 5è Kai èy ‘HpaK^eía ò Srjpioç juexà xòv 
àrtoiKiajiòy eúGõç 5ià xouç 8r||iaya)yo\)Ç‘ à5iKO\>p.evoi yàp 
torc’ amóov oi yycbptjxoi s^éTcmxoy, èrceixa àGpoiaGévxeç; oi 
BKJcÍTrxoyxsç Kai mxe^Gòvxeç KaxzXvGav xòv Srjp.oy. Ttapa- 
35 7t/ir|aía>ç 8è Kai f] ev Meyápoiç KaxeÀ/òGrj ÕrnuoKpaxía* oi 
yàp Sriixaycúyoí, iya %pr\'yiax(x èxcoai 8r}|i£i>eiv, eÇépaXoy 
noXXovç xcbv yvcopíficjúv, ècoç tzoXXoxk ; knoír\Gav xo\>ç ÒBÚyov- 
xaç, oi 8è Kaxióvxeç evÍKqaav j.Laxóp.eyoi xòv Õfjp.ov Kai 
KaxéaxT]aay xrjv òXiyapxíav. Gwkfir\ Sè xaòxòv Kai jcept 
1305a Kóp/riy erci xfjç SrpoKpaxíaç f\v kolxéXvgz 0paaTjp.a%oç. 

crx Ê 5òy Sè Kai &tu xcov áÀAcov áv xiç iSoí Gecopcov xàç p,£xa- 
pc?idç xoõxov kxovGOLÇ xòv xpÔTíov. òxè pièv yàp, iya 
XapíÇcovxai, áSiKouvxeç xoõç yvcopí^iooç aamaxàaiv, f| xàç oixjíaç 
5 ávaôdaxoDç noiovvxeç f) xàç TtpoaóSooç xaiç texxoupyíaiç, òxè 8è 
SiapáXXovxeç, ív’ êxcoai. Srpeüetv xà Kxiíjjuaxa xcov nXov- 
alcov. 87ii 8è xcov àpxaícov, Òxe yévoixo ò aòxòç Sruxayco- 
yòç Kai axpaxriyóç, eiç xupavvíSa p,8xèpaXÀov axeSòv yàp 
oi 7i?i8Íaxoi xcoy ápxaícoy xDpávvcov èK Srijiaycoycòy yeyóva- 
10 aiv. aíxiov 8è xou xóxe pèv yíyyeaGai võv 8è pf], õxi xóxe 

pèy oi 8ripaycoyci f|(Tav bk xcov axpaxTiyoúvxcoy (ot> yáp 

tíco Seivoi fjoav ^èyeiv), võv 5è xf\q prjxopiKT]ç r|'bi;r||i.évriç oi 
Swájievoi Xéyeiv ôrifiaycoyoõoi pév, 5i’ àTceipíay 8è xcov 
rco^spiKcoy ovk 87 uxí08vxai, nXr\v si tcod ppaxi) xi yéyove 
15 xoiomov. èyíyyovxo Sè xupavvíSsç 7tpóx8pov \xâXXov fj vvv 


demagogos outorgaram-se um salário. No entanto, recusavam-se a par¬ 
ticipar com o tributo que era devido aos trierarcas. Como essa atitude 
lesava os interesses dos trierarcas, estes coiigaram-se, vendo-se mesmo 
constrangidos a dissolver o regime democrático da cidade ( 66 ). 30 

A democracia foi igualmente erradicada em Heracleia ( 67 ) por acção 
dos demagogos, logo após a fundação da colónia. Na fundação, os 
notáveis injustamente tratados, abandonaram a cidade. Mas quando re¬ 
gressaram em massa, uniram-se e derrubaram a democracia. 

De modo semelhante, a democracia foi abolida em Mégara ( 68 ). Os 35 
demagogos expulsaram da cidade vários notáveis com o intuito dc lhes 
confiscarem os seus bens. Os notáveis no exílio tomaram-se muito 
numerosos; uma vez regressados, lutaram e venceram o povo e instau¬ 
raram uma oligarquia. O mesmo se passou perto de Cumas ( 69 ) com o 1305a 
regime democrático derrubado por Trasímaco.. 

Se obseivarmos o que acontece noutras cidades, concluiremos que 
as alterações de regime aí consumadas se processam dentro dos moldes 
que já indicámos: nuns casos, os demagogos, para favorecer a classe 
popular, tratam injustamente os notáveis, quer repartindo as riquezas 
deles, quer reduzindo os seus rendimentos com maiores impostos (^j; 5 

noutros casos, lançam calúnias contra os notáveis no intuito de lhes 
confiscar os bens. 

Em tempos idos, quando o demagogo ( 71 ) era simultaneamente chefe 
militar, surgia uma tirania. Grande parte dos primeiros tiranos encontra¬ 
vam-se inicialmente à cabeça das facções populares. Que isso sucedesse 
em tempos recuados, e não hoje, deve-se ao facto de os dirigentes jq 
populares provirem das chefias militares (ainda não tinham desenvolvido 
dotes oratórios). Actualmente, graças ao aperfeiçoamento da retórica, os 
que estão aptos a usar da palavra influenciam a vontade poprulan Todavia, 
como não tem experiência na arte militar, não aspiram ao poder a menos 
que surja alguém que, a título efémero, tente alcançai - esse objectivo. 

Além disso, uma das razões pelas quais o fenómeno das tiranias era 15 
mais comum na antiguidade do que é hoje, relaciona-se com o facto de os 
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Kai 5ià xò \iEyáXaç ápxàç èyxeipíÇeaBaí xiaiv, cóaTtEp 
ev MiÀ-ijxcp ’ek xrjç Ttpuxaveíaç (noXX&v yàp r\v Kai \le- 

ydtXcov Kúpioç ò rcpmaviç). èxi 8è Siá xò \xr\ \iEydXcxq 
eíuai xóxe xàç TtóXeiç, àXX* ettí xcov àypcov oíkeiv xòv 

20 Srpov da%o^ov õvxa Tipòç xoíç èpyoiç, oi itpoaxáxai xoí> 

Ôfiiioo, òxe 7coA,£jJ.iKOÍ yévoivxo, xupavvíSi £7i:sxí0evxo. róvxeç; 
Sè xobxo èSpcov mò xau Sijjiou TuaxEttèèvxEÇ, t| 5è Tiíaxiç rjv f[ 
ànz % Q£ia t| Ttpòç xobç 7cA,o\)aíot)ç, oiov’ A0r]VTiaí xe neiaíaxpa- 
xoç axaaiáaaç Tipòç xoòç TieSiaKOÒç;, Kai ©Eayèvriç èv MEyá- 
25 poiç xcov eimópcov xà Kxijvri àuoaíjjd^aç, Xapcbv 7capà xòv 
íroxajj.òv ETCivèjxovxaç, Kai Aiovfxnoç; Kaxrjyopcov Aa<|>vaío\> 
Kai xcov Tt^ouaícov tjí;icò0r) xíjç xopavvíSoç, 5id xfjv èxôpocv 
7uaxe\)0eiç cbç 8t)[xoxikòç gòv. p.ExapáAAovai Sè Kai 'ek xfjç 
Tiaxplaç SrifioKpaxíaç eiç xf]v vEcoxáxTiv* òuod yàp aipsxai 
30 |ièv ai àpxaí, \xr\ ànò xipTpáxcov Sè, aipeixai Sè b Sfj- 

jxoç, STUiaycoyoSvxEç oi owoSapxuovxEÇ eiç xcmxo KaBiaxáaiy 
cbaxe KÒpiov Eivai xòv Síijaoy Kai xcov vójacov. óckoç Sè xov 
M-f] ytyvEG0ai f\ xo\> yíyveoOai fjxxov xò xàç «JmXàç (J>épEiy xobç 
dpxoyxaç, dXXd pif] Ttávxa xòv Sí]p.ov. xcov pèv aõv Sr]]_io- 
35 Kpaxuov ai pexapotaxi yíyvovTai nâaai o%e Ôòv Sid xab- 
xaç xàç aixíaç. 

6 Ai S 5 òÀ,iyapxíai \XExa$áXXovoi [Sid] 8vo \xdXioxa xpó- 
ruouç xoi)ç òavepcoxáxouç. £va M-èv èdv àSiKCÒcn xò nXr\ 0oç- 
nãç ydp iKavòç yívExai ftpocrxáxriç, \xdXiaxa 8’ õxav 
40 abxíjç a-ojipf] xfjç ò^iyapxíaç yív£a0ai xòv fyyEjióva, Ka0- 

dTiEp èy Nd^co AbySapnç, ôç Kai Exx>pávvr]cTEv oaxEpov xcov 
1305b Na^ícoy. èxei Sè Kai t| ãXXcxyv ápxf] axáaECOç Sia- 

tyopáq. òxè jièy ydp fei; ai>xcov xcov ebrcópcov, oi) xcov õvxcoy 


mais importantes poderes de decisão estarem então concentrados nas 
mãos de poucos. 

Foi o que aconteceu em Mileto ( 72 ): uma tirania surgiu da forma 
pritânica de governo. De facto, o pritaneu dispunha de autoridade em 
muitas questões importantes. Além disso, era uma época em que a vida 
urbana ainda não era preponderante. Nessa altura os patronos da classe 20 
rural tomavam a defesa do povo que vivia, nos campos. Tais patronos, 
depois de participarem em campanhas militares, aspiravam à tirania. E 
todos realizavam esse intento depois de obter a confiança popular que 
assentava na animosidade contra os ricos. Foi isso que sucedeu em 
Atenas, quando Pisístrato se insurgiu contra os proprietários das planí¬ 
cies ( 73 ). O mesmo ocorreu em Mégara, onde Teágenes ( 74 ) passou a fio 
de espada os rebanhos dos ricos, tomando-os de emboscada enquanto 25 
pastavam ao longo do rio. Dionísio ( 75 ) foi considerado digno de ser tirano 
devido às acusações movidas contra Dafneu ( 76 ) e a classe abastada. A 
sua inimizade contra estes tomou-o digno da confiança do povo. 

Os regimes podem também sofrer alterações no sentido de se passar 
de uma democracia de características tradicionais para uma democracia 
de índole recente. Tal facto é observável quando o povo elege directa- 30 
mente os governantes, à margem do critério eleitoral que defende a 
eleição a partir da estimativa sobre a fortuna pessoal. Os ambiciosos 
agem como demagogos e convertem o povo em senhor de tudo, mesmo 
das leis. Para remediar esta situação, ou pelo menos reduzir o seu 
impacto, dever-se-ia atribuir a nomeação dos magistrados às tribos e 
nunca a todo o povo. 

Nas democracias, quase todas as alterações sucedem em virtude das 35 
causas que apontámos. 


6. Causas de revoluções nas oligarquias. 

Nas oligarquias, as revoluções ocorrem de dois modos perfeitamente 
distintos. Podem relacionar-se com as injustiças infligidas pelos oligarcas 
às massas populares. Para alterar o regime basta que apareça alguém a 
assumir a defesa do povo, especialmente quando o protector provém das 40 
classes oligárquicas. Assim sucedeu em Naxos O 7 ) com Ligdamo ( 78 ), 0 qual 
acabou por sujeitar a uma tirania os habitantes da cidade. 1305b 

As revoltas suscitadas por causas exteriores ao próprio regime 
oligárquico têm diferentes expressões. As causas que provocam tais 
revoltas podem surgir da classe proprietária (e não necessariamente dos 
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5’ év xaíç àpxccíç, yíyvexai KaxáÀ/oaiç, Òxav bXíyoi a^ó- 
5pa c&civ ot fev xaíç xipaíç, oíov ev MaaaoAta Kai ev 
5 "Icxpco Kai ev ‘ HpaK^eía Kai ev a.XXaic nòXeai crup.pépT|- 
kev oi yáp pfi ixsxéxovxeç xmv àpx^v feKÍvow, £coç psx- 
kXafiov oi 7tpeapi>x£poi Tcpòxepov xcòv òcSe^óòv, bcrxepov 8’ 
oi vecbxepoi náXiv ov ydp ápxouaxv eviaxoõ pèv dpo; 7ta- 
xf]p xe Kai móç, eviaxou 8è o Ttpeapóxepoç Kai b vscòxepoç 
10 àòeXbàç Kai £v9a p,èv TcoÀxxiKcoxepa eyévexo r\ bX lyapxía, 
fev 'Taxpco 5’ eiç ôfjpov àTiexeÀefixriaev, ev ‘ HpaKÀeía 5’ e£, 
eXaxxóvcov eiç eqaKoaíooç f[À,0£V’ p.exé[3a?t£ 8e Kai hv KvíScp 
i~j ò?ayapxioc axaaiaaávxcov xcov yvoopíp.cov abxcov Tipòç abxoòç 
5id xò òUycroç p.exéxeiv Kai, KaGdrcep elprixat, ei rcaxfjp, 
15 mòv t iiT| pexéxetv. jariS 5 ei TiXeíooç àôeÀboí, áXX* f| xòv 
Ttpeapóxaxov fe7UÂ,apó|xevoç ydp axaaiaÇóvxcov ò Sfjpoç, Kai 
Xafkbv Tcpocjxdxriv sk xcòv yvoopípcov, e7U0é[xevoç eKpáxrjaev, 
áaôeveç ydp xò axaoxáÇov* Kai kv ’ Epu0patç 5è Êm xfjç 
xâ>v BacnÀi8còv ò2ayapxíaç ev xoíç àpxaíoiç xpòvoiç, Kai- 
20 Ttep KaXcòç k 7 ti\ieXo\ikvow xcòv ev xfi TtoÀxxeía, õpxoç 8ià 
xò l)7i’ òUycov dpxeaGai àyavaKxcòv 5 Sfjpoç pexèpaXe 
xrjv 7toX.ixei.av. Kivoõvxai 8 5 ai bXiyap%íai eí; abxmv Kai 
Sid btXoveiKÍav Sripaycoyoòvxcov (t| Srjpaycoyía 8è Sixxfj, 
t| pev ev abxoíç xoíç ò^íyoiç-feyyíyvexai ydp SppaycDyòç 
25 Kdv 7iáv\) òXíyoi còaiv, oíov kv xoíç TpiáKovxa * AGfjvrjdv oi 
Tiepi XapiKXéa íaxwav xoòç TpiáKovxa Srifiaycoyobvxeç, Kai 
ev xoíç TexpaKoaíoiç oi 7tepi <3>pí>vixov xòv abxòv xpÓTtov- 
f] òxav xòv ôxXov 8r|paycoycòaiv oi kv xf| òXvyapxía òvxeç, 
oíov ev AaploTi oi TioXixotJmXaKeç Sid xò aipeíaQai aòxoòç 
30 xòv ò%Xov e8ripaytí>yox)v, Kai kv õaaiç òXiyapxíoaç ol)x oíxoi 
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que exercem cargos públicos). Tal acontece sempre que uma minoria 
procura reter em exclusivo as honrarias, como sucedeu em Massália ( 79 ), 

Istro ( 80 ), Heracleia ( 8! ), e noutras cidades. Nestas, os que não tomavam 5 
parte no governo promoviam agitações até conseguirem ascender ao 
poder, o qual seria exercido primeiro pelos irmãos mais velhós, e depois 
pelos mais novos. De facto, nalgumas cidades, pai e filho não podiam 
governar simultaneamente, e noutros casos o irmão mais velho e o mais 
novo também não podiam. Em Massália, a oligarquia acabou por se 
transformar em regime constitucional; em Istro foi derrubada para dar 10 
lugar a uma democracia; e em Heracleia, o poder passou das mãos de 
um número restrito de magistrados para . as mãos de um conselho de 
seiscentos cidadãos. 

Do mesmo modo decaiu a oligarquia em Cnidos ( 82 ), quando os 
notáveis se envolveram em contendas pelo facto de só alguns participarem 
do governo da cidade por imposição da regra atrás referida: a participação 
do pai na magistratura impedia que o filho tivesse acesso ao poder; 15 
mesmo naqueles casos em que eram vários os irmãos, só o mais velho 
ascendia ao governo da cidade. Aproveitando as lutas dos notáveis, o 
povo escolheu entre eles um protector ( 83 ) que esmagou e subjugou os 
oligarcas, porque a desunião é fonte de fraqueza 

Em Eritréia ( 84 ), em tempos idos, o povo, inconformado com a 
oligarquia dos Basílidas, não aceitou o governo de apenas alguns e 
derrubou o regime (apesar de os oligarcas terem governado bem). 20 

As oligarquias podem alterar-se a partir de causas internas, nome¬ 
adamente, por rivalidade de oligarcas que se tomam demagogos. 

A demagogia tem duas formas. A primeira surge no contexto da 
oligarquia onde quase sempre aparecem demagogos, por mais reduzido 
que seja o número de oligarcas (tal como sucedeu entre os atenienses no 
tempo dos Trinta ( 85 ), quando os dirigentes populares agrupados em torno 25 
de Caricies ( 86 ) se impuseram à facção oligárquica, e também no tempo 
dos Quatrocentos ( 87 ), quando Frínico ( 8S ) juntou à sua volta demagogos 
que procederam de modo idêntico). A segunda forma é a exercida pelos 
próprios oligarcas com a confiança do povo: assim sucedeu em Larissa ( 89 ), 
quando os guardiães dos cidadãos ( 90 ), eleitos por sufrágio popular, 
adoptavam uma política demagógica para adular o povo de cuja eleição 30 
dependiam. 

E isso que acontece nos regimes oligárquicos onde os cidadãos que 
elegem os magistrados não pertencem ao círculo da magistratura, e onde 
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aipoúvxai xàç; àpxàç c&v oi àpxovxéç eiaiv, àXX’ al [xbv 
àpxoà ek xi|a/qp.áToov p-eYàXoov eiaiv f\ exaipuov, aipoCvxai 
5' oi ÒTtXíxai f- ò Srjjioç, ÒTtep £v’Apú8cn awèpaivev, Kai 
õtiou xà 5iKaaxf]pia pf| zk too 7ioXix£\)|xaxóç sati-Sruxayco- 
35 yoovxeç yàp Ttpòç xdç Kpíaeiç p,£xa(3àXXox>ai xfjv TioXixsíav, 
ÕTiep Kai ev ‘ HpaKXeía EYévexo xf] bv xcp nóvxco-£xi 5' 
õxav evioi ciç kXàxxouç kXKcoai xf]V òXiyapxíotv- oi yàp xò 
íaov Çt]xoovx£ç ávayKáÇovxai poriGòv kjtayãYèaGai xòv 5 tV 
P-ov). yívovxai 5e |i£xa(3oXat xfjç òXiyapxíotç Ka ^ dxav 
40 àvaXcòaaoGi xà í5ia Çóòvxbç; àaeXycoç' Kai yàp oi xoioôxoi 
Katvoxopeív Çrjxouai, Kai f| xupavvíSi kTTixíGsvxai aòxoi fi 
1306a KaxaaKEoáÇooaiv fexepov ((SaTrep 1 iTinapívoç Aiovúaiov £V Xo- 
paKoóaaiç, Kai kv 1 Ap4>utóX£i & Õvopa fiv KXsóxipoç xoòç 
euoÍKOoç xoúç XaXKiôécov f)yay£, Kai eXGóvxcnv Sisaxaaíaaev 
aòxoòç Tipòç xoúç eimópouç, Kai ev Aiyívri ò xr\v rcpàçiv xf]v 
5 Tcpòç Xáprjxa Tipá^aç kvexeípTiae pexapaXeiv xfiv rtoXixeíav 
5ià xoiaúxriv aixíav)* òxè pèv oõv ei>0i)ç feTtixeipooaí xi kiveiv, 
bxe 8è KXéTcxooai xà Kowá, õ0ev axaaid^ooaiv f\ crôxoi Ttpòç 
aóxoòç f| oi Tipòç xoútodç paxóp£VOi KXénxovxaç, ÕTiep bv 
’ A:rroXXcovia auvépn xfj sv xco FIóvxcp. bpovoooaa 8è õXiyap- 
10 %íol ook £bSiá(j)0opoç b^ aErqç. aripeíov 5è t| ev Oapaá- 
Xcp TioXixela’ eKeívoi yàp bXíyoi õvxeç; tioXXcov Kúpioí eiai 
5id xò xPfí^ai cxjjíaiv aôxoiç KaXcoç. KaxaXúovxai 5è 
Kai õxav fev xr\ òXiyapxía kxépav bXiyapxíocv kjiTtouoaiv. 
xomo 5’ kaxtv Õxav xoo raxvxòç TcoXtxeòpaxoç òXíyoi) õvxoç xcov 
15 psyíaxcov àpxcov pf] jiexéxcoaiv oi òXíyoi uávxeç, Õ7C£p ev 
v HXi8i aovèpi] 7toxé- xfjç TCoXvteíaç ydp 5i’ bXlycov oúarjç 
xcov yepòvxcov òXíyoi Tiápuav kyívovxo 8ià xò àiSíouç eivai 


a eleição dos magistrados (mesmo dependentes da estimativa censitária 
ou pertencentes a associações cívicas) ( 91 ) é da estrita competência dos 
hoplitas e do povo, tal como foi determinado em Abidos ( 92 ). 

O mesmo sucede naqueles regimes onde os membros dos tribunais 
não são parte do governo. Aí a demagogia é exercida pelos oíigarcas no 35 
sentido de obter veredictos favoráveis* Mas tal procedimento precipita a 
alteração do regime, tal como aconteceu em Heracleia do Ponto ( 93 ). 

Situação idêntica ocorre sempre que alguns procuram concentrar o 
poder oligárquico nas mãos de uma minoria ainda mais restrita: tal situação 
impele os partidários desta igualdade ( 94 ) a recorrer ao apoio popular. 

Os regimes oligárquicos sofrem alterações sempre que os oíigarcas 40 
esbanjam a fortuna pessoal e vivem dissolutamente. 

Por isso os que tentam alterar esse estado de coisas procedem de 
duas formas: eles próprios tomam-se tiranos, ou fazem tiranos a outros. 

Assim aconteceu na o só em Sir acusa, com Hiparino ( 95 ) em relação 1306a 
a Dionísio, como também em Anfípolis, onde um certo Cleótimo ( % ) 
acolheu nessa cidade um grupo de colonos provenientes de Calcídia ( 97 ), 
incitando-os a revoltar-se contra os ricos, depois de os ver estabelecidos 
no território. 

O mesmo sucedeu em Egina ( 98 ), quando quem realizou a famosa 
negociação com Cares (") procurou modificar o regime, por uma razão 5 
análoga. 

Com efeito, enquanto uns tentam fomentar abertamente um clima de 
revolta, outros tentam desfalcar o erário público em proveito próprio. E 
por isso que quem se revolta nos regimes oligárquicos, fá-lo contra os 
que fomentam a discórdia, ou contra os que desfalcam os cofres públicos, 
tal como ocorreu em Apolonia do Ponto ( l0 °). Apesar de tudo, é difícil que 
um regime oligárquico onde exista unanimidade, decline a partir de si io 
próprio. A prová-lo está o regime oligárquico de Farsália ( 101 ). Embora 
em número reduzido, os oíigarcas exercem aqui o seu poder sobre toda 
a cidade, em virtude da boa hannonia que reina entre eles. 

Um regime oligárquico pode também ser destruído se no seu seio surgir 
uma outra tendência oligárquica. Tal facto ocorre quando, de entre os que têm 
possibilidades de exercer magistraturas governamentais, nem todos ascendem 
às magistraturas mais importantes. Foi o que sucedeu em Elis ( I02 ): não só 15 
a direcção do regime estava a cargo de um número muito reduzido de geron- 
tes, como apenas noventa anciãos é que se tomavam governantes reduzindo 
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eveyfjKovxa òtnaç, xfjy 8’ atpeaiv SwaaxeuTiKfjv eivai Kai 
òp-oíav xfj xcòy ev ÀaKeSaíjxovi yepóyxcoy. yíyyexai 5è jaexa- 
20 poXr) xmv ò/ayapxicov Kai ev no^épco Kai ev eipfjyp, 
'ev \iev 7 ioXé[x<o Siá xfjv Ttpòç xòv Sfjjioy àTCiaxíav axpaxico- 
xaiç àyayKaÇojiévcov xP^l^ai (<$ ydp ày èy%8ipíaooaiy, 
omoç noXXáKiç, yíyexai xúpayyoç, obaTcep kv Kopíy0cp Tip,o- 
(|)áyT|Ç' dy 8è kXeíovc,, omoi amoíç Ttepucoiowxai 8wa- 
25 axeíav’ òxè 8è xaõxa SeSióxeç jiexaõiSóaai xcp 7c2if]0Ei xfjç 
TtoXtxeíaç 8ià xò ávayKáÇecr0ai xcp Ôfpcp xpfja0ai)* ev 8 è 
x fl elpfjvti 5id xf|y àmcmav xfjy Tcpòç àXXf\Xovq kyxeipí- 
Çovoi xfjy (jruXaKfiy axpaxicòxaiç Kai ápxoyxt peaiSícp, Õç 
êyloxe yíyexai KÚpioç áp(j)oxèpcoy, òrcep crovéprj èv Àapíarj 
'etíí xfjç xcoy 3 AXevaÒ&v ápxíjç xcov nepl Zíjaov, Kai ev 
Ap\)8cp £7ci xcoy sxaipicov cov fjy pia f| 3 IòiáSou. yívovxai 
oe axdaeiç Kai kK xou 7C8puo0£Ía0ai kxépouç íxjf kxépcov xcoy 
ev xfj òÀiyapxla ai>xa>y Kai mxaaxaaiáÇeaOai Kaxd yd- 
\iovç f) SÍKaç, oloy ek yapxKfjç pèy aixíaç aí eipripéyai 
35 Trpóxepov (Kai xf-jy kv 'Epexpía 8 ’ òAxyapxtav xfjy xcoy ítx- 
Tcécoy Aiayópaç KaxéXvoev àSiKr|0eiç Ttepi ydpoy), ek 
Sè SíKaaxrjpíoo Kpícrecoç t\ ev HpaKÀeia oxáaiç kyávexo Kai <f|> kv 
Ofjpaiç, 87t■ aixía poi^elaç ôiKaícoç jièv axaaiaaxiKcoç Ôè 
TíOiTjaapéycoy xfjy KÓXaoiv xcoy pèv ev ' KpaKXeía Kax’ Eripu- 
1306b xícovoç, xcoy 8' ky ©fjPaiç Kax’ 'Apxíou (e^tXoyeÍKTjaay ydp 
amoíç oí ex0poi ôaxe SsGfjvai ky àyopa ev xcp KÍxjxovi). 
7io?Aai 5è Kai 5ià xò áyay SecmoxiKàç eivai xàç òAxyap- 
X,íaç í)7iò xcoy ky xfj nxAixeía xivcov Suax^P^dyxcoy Kax- 
• eÀ/OGrjaav, cbcntep f| ev KvíSco Kai tj ev Xíco òÀxyapxía. 
yíyyovxai Sè Kai ànò a\)p7ixcopaxoç pExapo/Uxi Kai xfjç 
KaÀ.oup.évrjç TcoXixeíaç Kai xcoy ò?ayapxicov kv òcraiç àrtò 
xipfjpaxoç poiAeíxmai Kai SiKáÇouai Kai xàç áÀAaç dpxdç 
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ainda mais o número. Tal situação era justificada porque os cargos desses 
anciãos eram vitalícios e porque a sua eleição dependia inteiramente de umas 
tantas famílias ( l03 ), à semelhança do Conselho dos Anciãos, em Esparta. 

A alteração dos regimes oligárquicos tanto pode ocorrer em tempo 
de guerra, como de paz. Em tempo de guerra ocorre sempre que os 20 
oligarcas, agindo com desconfiança em relação ao povo, se vêem cons¬ 
trangidos a recorrer ao auxíLio de bandos armados (podendo dar-se o caso 
de surgir uma tirania se a repressão popular estiver a cargo de uma só . 
pessoa, tal como sucedeu em Corinto ( l04 ) com Timófranes ( l05 ); ou de 
surgir um regime autoritário, em proveito de uma facção, se essa repres¬ 
são for entregue a vários cidadãos; ou surge quando um grupo de 25 
oligarcas partilha o governo do regime com um grupo numeroso de 
magistrados, com receio de recorrer ao auxílio popular). 

Em tempo de paz as alterações do regime oligárquico devem-se 
sobretudo à mútua desconfiança entre grupos rivais. Nesse caso, os 
oligarcas vêem-se obrigados a colocar-se sob protecção de bandos arma¬ 
dos ou de um magistrado mediador ( l06 ), o qual, por sua vez, acaba por 
se transformar no dirigente de ambas as facções em contenda. Foi isso 
que sucedeu em Larissa ( 107 ), ao tempo da magistratura dos Alêuadas ( I08 ) 30 

e da qual fazia parte Símon. De igual forma ocorreu em Abidos no tempo 
das associações cívicas ( 109 ), de entre as quais se destacou a de Ifíades. 

As revoltas contra o regime oligárquico podem surgir ainda, em 
consequência do desprezo mútuo entre facções oligárquicas, ou a partir 
de conflitos matrimoniais, ou também por litígios jurídicos. 

Acerca das causas das revoltas originadas a partir de questões 
matrimoniais, serve de exemplo o que já foi referido em passos anteriores. 35 
Foi o que sucedeu na Erétria( no ) quando Diágoras ( m ), vítima de uma 
injustiça relativa a um contrato nupcial, baniu a oligarquia, dirigida por 
uma facção de cavaleiros. 

O mesmo sucedeu em Heracleia ( n2 ) e em Tebas ( n3 ) onde a revolta 1306b 
ocorreu na sequência de um processo judicial, em que, mesmo estando 
em causa um adultério com provas fundamentadas, o veredicto final foi 
faccioso, tanto em relação a Euricião, em Heracleia, como em relação a 
Arquio, em Tebas. Tal decisão judicial suscitou a indignação dos inimigos, 
a ponto de os réus serem manietados ao pelourinho da infâmia, em plena 
ágora. Muitas oligarquias, tais como a de Gnidos ( lI4 ) e Quios ( U5 ) foram 5 
derrubadas por alguns membros da classe governante, irritados com a pre¬ 
potência excessiva do regime. Outras vezes, as alterações dos regimes oligár¬ 
quicos e dos regimes constitucionais, em que se ascende às instâncias 
deliberativa, judicial e governamental em função do valor da riqueza. 
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ápxoixjiv. TtoXitóKiç yàp õxav xa%Qf\ Ttpâxov xíp/rpa Ttpòç 
10 xovq napôvxaq mípcríiç, ôctxe fxsxéxetv kv jièv xrj òÀxyapxía 
òAiyouç kv 5e xrj noXixeía xovq \itaovq, ebexipíaç yiyvopéyTiç 
5i’ £ipTjvT)v fj 8i’ áXXriv xiv’ ebxuxíav crujipaívEi noXXanXa- 
aíot) yíyyeaôai xijiTjjxaxoç óc^íaç xàç amàç Kxí)aeiç, (ftaxe 
návxaç TiávxcDv fi£xéx£iv, òxè \ièv kx Ttpoaaycoyfjç Kai 
15 Kaxà pucpòv yiyofiéyrjç xrjç ix£xaJ3oÀrjç Kai À.ay0avo'òor|ç, 
bxè 8è Kai 0âxxov. ai pèv ouv òÀayapxíai p.exapáA,A.oi)ai 
Kai axaaiáÇowi 8ià xoiaóxaç aixíaç (õÀcoç 8è Kai ai 8r)p,o- 
Kpaxíai Kai ai òÀiyapx.tai k^íoxavxai evíoxe oi)K eiç xáç 
èvavxíaç TtoÀxxeíaç ccXX’ &lç xdç kv xco abxcp yévei, ofov 
20 8K xcou evyópcov SqpoKpaxtGúv Kai òAxyapxicoy eiç xdç xv- 
píouç Kai 8K xoi)xcoy eiç èKeívaç). 

’ Ey 8è xaíç àpiaxoKpaxíaiç yívovxai ai axdaeiç ai \itv 
Sià xò bÀlyouç xcov xípcov pexéxsiv, ònep eípqxai kivbív Kai 
xdç òAxyapxíaç, 8id xò Kai xf]y ápiaxoKpaxíav òXiyapxíav 
25 eivai tccdç (ev àp^o^épaiç ydp òXíyoi oi ápxovxeç, oi) pév- 
xoi Sià xavxòv qXíyoi)- brcet SoKei y£ Sid xama Kai f[ 
àpiaxoKpaxía òÀ,iyapxía eivai. páÀxaxa 8è xooxo crojLipaíveiv 
àyayKaioy õxay fi xt 7i^fi0oç xcov 7t8(j)povr}|xaxia[iâvtov cbç 
òpoícov Kax’ áp£xf]y, oíov kv AaKeSaípovi oi ^£yó|ievoi Ilap- 
30 0£víai (£K xcov òfioícov ydp fjaav), oõç òcopáaavxeç fempcm- 
Xeóaavxaç ájièaxeiXav Tdpayxoç oikujxócç, f| òxay xivèç àxip,á- 
Çcovxai peydXoi Õyxeç Kai jxrjOevòç tixxodç Kax’ àpexr]v 
imó xivcov feyxi|xoxepcoy 3 oíov AwavSpoç imo x<2>v paaaécov, 
f[ òxay àv8p(í)5r[ç xiç <hv jif) juexéxri ^coy xipxov, oíoy Ki~ 
váScov ò xf]y en 7 ’ Ayriai^áou auaxTjaaç £ 7 í 10 £giv em xcmç 
iTiapxidxaç* éxt õxav oi j-ièv àrtopcoai Xíav oi 8’ ei> 
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dependem de ocorrências fortuitas. Frequentemente a estimativa da for¬ 
tuna é fixada conforme as circunstâncias do momento, de modo a permitir 
I - a participação nos cargos a um grupo restrito (no caso da oligarquia) ou 10 
a uma classe média (no caso do regime constitucional). Se, no entanto, 

\ advém um tempo de prosperidade (devido à paz ou a um feliz acaso) as 

fortunas multiplicam-se de tal forma que permitem o acesso geral e 
definitivo às magistraturas. Esse acesso geral pode conduzir a uma 
alteração do regime oligár quico, umas vezes de forma gradual, e imper- 15 
ceptível, outras vezes de modo célere. 

j Estas são as causas das transformações e das revoluções que 

ocorrem nos regimes oligárquicos. De um modo geral, tanto as democra¬ 
cias como as oligarquias dão lugar não propriamente a regimes opostos 
entre si, mas a regimes do seu próprio género, tal como sucede com as 
democracias e oligarquias legítimas quando passam a regimes despóticos, 20 
ou vice-versa. 

7. Causas de revoluções nas aristocracias. 

As revoltas ocorrem nas aristocracias peia simples razão de existir 
um grupo muito reduzido de cidadãos que detêm os cargos públicos. Já 
foi referido como esta causa também provoca revoltas nos regimes 
oligárquicos; com efeito a aristocracia tem grandes afinidades com a 
oligarquia: em ambos os casos os magistrados são em número reduzido. 25 
Apesar de as razões dessa restrição numérica não serem as mesmas que 
se verificam na oligarquia, tal facto poderia levar-nos a supor que a 
aristocracia é uma oligarquia. 

Essas revoltas ocorrem inevitavelmente nas aristocracias sempre que 
um número significativo de cidadãos se presume detentor de uma condi¬ 
ção idêntica à dos restantes no que respeita à virtude. 

Tal situação ocorreu, por exemplo, em Esparta com os chamados 
Parténios, da estirpe dos “Iguais” ( M6 ), que sendo apanhados em flagrante 30 
a conspirar, foram enviados como colonos para Tarento ( ll7 ). 

As revoltas também surgem quando um cidadão, possuindo nobreza 
de carácter em nada inferior aos virtuosos, é desprezado pelos que têm 
postos mais elevados, tal como sucedeu com Lisandro em relação aos 
reis ( 118 ); também podem ocorrer quando alguém de temperamento cora¬ 
joso não vê reconhecido o seu valor, como foi o caso de Cinadâo ( U9 )> 
a quem se deveu a façanha de empreender um ataque contra os Espartanos, 
durante o reinado de Agesilau ( 12 °); ou ainda, ocorrem sempre que há uma 35 
franja de cidadãos demasiado ricos ou uma massa de cidadãos demasiado 
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TTopcòorv (Kod pdXiaxa èv xoíç jtoXéjioiç xomo yí vexai- auvéprj 
Sè Kai xomo èv AaKeSaíp.ovi mò xòv Mear|viaKÒv nôXe- 
\ xov ' SfjÀ.ov Sè [Kai] xomo èK xíjç Tupxaíou 7ioif]aecoç xfjç Ka- 
1307a 2iO’up.évr|ç Ebvopíaç- 0iUpó|i£voi ydp xiveç 8 ià xòv TióX-epov 
ri^íoov àváSaaxov Ttoieív xf]v x^pav)- eáv xiç |a.éyaç fj 
Kai S-uvá^evoç èxi fieíÇcúv etvai, iva iiovapxfi, áaTtep èv 
ÁaKeSaípoví Sokêí nauaavíaç b axpaxqyfjaaç Kaxà xòv Mrp 
5 Sikòv TióXepov, Kai kv Kapxr[Sóvi v Awcov. À/ôovxai 8 è pá- 

/Uaxa ai xe rcoTaxetai Kai ai àpiaxoKpaxíai Sià xf]V ev ainfj 
xfi 7ioÀ,ix£Ía xou SiKatem rrapéKpaaiv. àpxfi yàp xò jxf] pe- 
peixOai KaXcòç, ev pèv xfj 7 iáUx£Ía SripoKpaxíav Kai bXi- 
yapxíav, èv Sè xfj àpiaxoKpaxía xamá xe Kai xfiv ápexf]v, 
10 pá?aaxa Sè xd Sòo- À,éyco Sè xà 5 vo Srjpov Kai òXxyap- 

XÍav. xauxa yàp ai rcoXixeíaí xe Tieípcòvxai ptyvúvai Kai 

ai 7io\/iai xcòv KaÀaupévcov àpiaxoKpaxuov. Siaòépouai ydp 
xd)v òvopaÇopèvmv TtoiUxeicòv ai ápiaxoKpaxíai xoúxcp, Kai 
Sid xom’ eiaiv ai pèv f|xxov ai Sè pàÀAov póvipoi abxcov' 
15 xàç yàp áTroKXivoúaaç pàAXov Ttpòç xf]v òÀxyapxíav àpi- 

axoKpaxíaç KaÀauatv, xàç Sè Ttpòç xò 7ià,t]0oç TOÀxxsíaç* Si- 
ÓTiep áaòaXéaxepai ai xoiamai xcov èxèpcov eiaiv- Kpeixxóv 
xe ydp xò tiAeíov, Kai pàÀAov áyaTroòaiv laov èxovxeç, 
oi 5' èv xaíç eimopíaiç, dv r\ TioÀixela Si 8 co xf]v -bTtepoxfiv, 
20 bppíÇeiv Çrixouai Kai TiXeoveKxeív. õàcdç 8 ’ è<f>’ òróxepov dv 

èyKÀívri rj 7ioÀ.ixeía, èíà xama peGíaxaxai èKaxêpcov xò 

a<j)éxepov adÇavóvxcov, oiov ti pèv roXixeía siç 8 fjpov, àpi- 
axoKpaxía 5’ eiç bÀxyapxíav f| eiç xàvavxía, oiov t| pèv 
àpiaxoKpaxta eiç Síjpov (cbç àSiKoi>pei>oi ydp íiepiojicoaiv eiç 
25 xowavxíov oi àicopcoxepoi), ai Sè jioX.ixeíai eiç òXiyapxíav 


pobres, posição que se agudiza em tempo de guerra; assim aconteceu 
entre os Espartanos durante a Guerra Messénica ( l21 ), tal como figura no 
poema A Boa Ordem de Tirteu ( 122 ) no qual certos cidadãos, arruinados 1307a 
pela guerra, reclamam que se proceda a uma redistribuição das terras; 
fmalmente, as revoltas podem surgir nas aristocracias, quando alguém já 
com muita autoridade, ainda se toma mais poderoso com o intuito de 
governar sozinho, tal como parece ter sucedido em Esparta com 
Pausânias ( I23 ), comandante das tropas durante as Guerras Persas, e como 
sucedeu em Cartago com o general Hánon ( ,24 ). 

O motivo principal que leva à dissolução dos regimes constitucionais 5 
e aristocráticos relaciona-se com o desvio da justiça dentro do regime. 

Isso deve-se, logo à partida, ao facto de a democracia e oligarquia não 
se misturarem bem no regime constitucional, e devido ao facto de ambos 
os regimes não se coadunarem de forma adequada à virtude no regime 
aristocrático. A impossibilidade de mistura dos dois primeiros é eviden¬ 
te ( í2y ). E quando falo dos dois primeiros, refiro-me à democracia e à 10 
oligarquia. Com efeito são essas duas formas de governo que tentam 
coexistir tanto nos regimes constitucionais, como nos aristocráticos. E é 
essa mistura que faz com que as aristocracias sejam diferentes dos 
chamados regimes constitucionais. E também por isso que as aristocracias 
são menos estáveis do que os regimes constitucionais. 

Chamamos aristocracias aos regimes que se inclinam mais para a 15 
forma oligárquica de governo, e designamos por regimes constitucionais 
os que se aproximam das massas populares. E por isso que os regimes 
constitucionais são mais consistentes do que as aristocracias: de facto, a 
maioria tem mais força, além de que os cidadãos preferem participar em 
plano de igualdade no governo da cidade. 

Se, pelo contrário, um regime privilegia os cidadãos muito ricos, o 
resultado é sempre uma ambição excessiva destes e um desprezo pelos 20 
demais. 

De um modo geral, seja qual for o lado para o qual se incline um 
regime, é num desses dois sentidos que se opera a transformação, dado 
que cada parte procura aumentar a sua força: os regimes constitucionais 
transformam-se em democracias, enquanto os regimes aristocráticos em 
oligarquias. O contrário também se verifica, ou seja, a aristocracia 
também passa a democracia (quando os mais pobres, considerando-se 25 
oprimidos, tentam passar para o regime oposto), e os regimes constitu¬ 
cionais podem passar a oligarquias (já que só uma oligarquia é capaz de 
assegurar uma estabilidade mínima conforme o critério da igualdade 
segundo o mérito e conforme o princípio de dar a cada um aquilo que 
lhe pertence). 
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(tióvov yàp jiióvifioy xò Kax’ àÇíav laov Kai xò k%e\v xà 
abxcòv)- crovéprj 8 è tò Eiprpèvov kv ©aupíoiç. ôid juèv yàp | 

xò àrcò rt^eíovoç xij.ifipaxoç eivai xàç ápxàç etç èAaxxov 
liexépri Kai eiç àpxsla TtÀeíco, 5ià Sè xò xf]v %cbpav òXr[V 
30 xobç yvcopí[xouç av yKxfjcjacrôai uapà xòv vó\iov (13 yàp noXi- 
xeía òAiyapxtKCOxépa fjv, cbaxe eSbvavxo 7 t^eov£Kxeív) ò [5è] 

Sfpoç yup,vac6eiç bv xcp TroXéjico xcov (jipoupcov eyévexo Kpeíx- \ 

xcov, êcoç àòeíaav xíjç x^paç ^ GQl nXeíco fjaav êxovxeij 

i 

éxi 5ià xò Ttáaaç xàç àpiaxoKpaxiKàç noXixeíaç òAiyapxi- 
35 Kàç eivai jxàMov rcÀ,£OV£KTof)aiv oi yvcbpijioi, oiov Kai kv 
AaKeSaíjxovi eiç bMyouç ai obaíai èpxovxav Kai è^eaxi tcoieív 
õ xi àv escoai xoíç yvcopíp.oiç \iâXXov, Kai kt]S£il)£iv 6 xcp 
0éA,oi)(Tiv, 8 iò Kai f[ ÀOKpcòv 7tóAiç àTttòXexo ek xfjç Tipòç j 

Àiovúcrov KTjSeíaç, ô kv 5r[p,OKpaxía ox>k àv byévexo, 01 ) 8 ’ àv 
40 ev àpiaxoKpaxía ev (xepety|iévr|. pá/aaxa 5è Aav0àvowiv ai 
1307b ápiaxoKpaxíai \xE%a$áXXovoai tcü A/óeaBai Kaxà paKpóv, 
òiiep eiprjxai êv xoíç Tipóxepov KaGóXou Kaxà Traacòv xcov 
TioXixeióòv, õxi aixiov xcov jiexapoÀcov Kai xò piKpóv eaxiv 
òxav yàp xi Trpooovxai xcov 7tpòç xfjv rtoTaxeíav, pexà xomo 
5 Kai ãXXo jxiKpcp jaetÇov euxepéaxepov kivoògiv, ècoç àv Tiávxa 
Kivfiacoai xòv KÓajxov. a\)vé(3ri Ss xobxo Kai etcí xfjç ©ODpicov 
TtoXixeíaç. vópou yàp òvxoç 8 ià Tievxe excòv axpaxriyelv, ye- 
vó|xevoí xiveç tio^ê[xikoí xcov vecoxépcov Kai Tcapà xcp 7iXf)0ei j 

xcov <|>poupGúv eí)5oKipowxeç, Kaxa(f)povfiaavxeç xóòv kv xoíç 
JO Tipáyfiaai Kai vopíÇovxeç paSícoç Kaxacxfjaeiv, xomov xòv 
vòpov A/òeiv £ 7 tsxeípT]o*av rtpcoxov, fóax’ b^eívai xobç amoí>ç 
aovexóòç axpaxqyeív, bpcovxeç xòv Ôfjjiov amoòç %Eipoxovr\- 

i 

aovxa 7 ipo 0 \)pcoç. oi 5’ siri xoóxco xexaypsvoi xcov àpxóv- j 


O que acabou de ser referido sucedeu em Túria ( I26 ). Como o valor 
exigido estimativa da fortuna para o acesso à magistratura era demasiado 
elevado, decidiu-se alterar para valores mais baixos o montante fixado 
permitindo-se que muitos mais cidadãos acedessem a cargos públicos. 

Não podemos esquecer que os notáveis apropriaram-se da totalidade das 30 
terras com procedimentos ilegais (a tendência oligárquica da constituição 
facultava esse abuso). No entanto o povo. treinado nas campanhas 
militares, dominou as guarnições, obrigando os proprietários a abdicar 
das terras de que ilegalmente se tinham apropriado. 

Como todos os regimes aristocráticos são de índole oligárquica, os 
notáveis acabam por ambicionar mais do que os restantes cidadãos, como 35 
sucedeu em Esparta. Aqui, as riquezas pertencem a um grupo muito 
restrito de cidadãos, o que lhes permite proceder como entendem, e 
casarem-se com quem quiserem ( 127 ). A cidade dos Lócrios ( ,28 ) foi 
arruinada devido ao casamento de Dionísio ( 129 ), o que nunca teria 
sucedido num regime democrático, ou numa aristocracia bem doseada ( i3 °). 40 

Os regimes aristocráticos sofrem revoltas sempre que desdenham 
pequenos pormenores que podem conduzir à dissolução. Já o referimos, 1307b 
de um modo geral, a propósito de todos os tipos de regime: a causa das 
alterações dos regimes deve-se em boa parte ao facto de as questões de 
pormenor serem descuradas. 

Com efeito, sempre que se tenta exorbitar do que está consignado 
constitucionalmente, e se alteram certos aspectos de ínfima importância, 5 
mais facilmente se altera toda a ordem política. 

Assim sucedeu com 0 regime constitucional de Túria ( I31 ). Apesar 
de nessa cidade existir uma lei que determinava que 0 comando das tropas 
fosse atribuído por um período de cinco anos, alguns jovens guerreiros 
tornaram-se chefes militares devido a gozarem de boa reputação entre a 
maioria da guarnição. Desprezando os magistrados, e julgando alcançar 10 
os seus intentos com a maior das facilidades, apiicaram-se em revogar 
essa lei. Vendo que contavam com a aprovação do povo, diligenciaram 
no sentido de lhes ser permitido assumir o comando das tropas por tempo 
indeterminado. Os magistrados (também designados por conselheiros) 
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xcov, oi KaÀ,oí)|ievoi crò|ipo\)X.oi, bppiicjavxeç to Ttpcoxov fevav- 
15 xioOaBai avvemíaQr\cav, moA.ajj,pávovxeç xomov Kiví|cravxaç 
xòv vòjxov eáasiv xfiv á XXr\v Tio^ixeíav, óaxepoy 8 è po vXô\xe- 
vox kcoàòslv ãXX(úv Kivo\)|ievcov obKéxi 7 t 2 ,èov ekoíovv oi>0év, 
àXXà juexèpaXev f[ xá^iç 7 iàaa xfjç TtoXixeíaç; elç Sova- 
axeíav xcoy emxeipriaávxcov vecoxepíÇeiv. Ttàaai 8 ’ ai noXi- 
20 xeíai Xvovxai bxè pèv 8 ^ abxcou bxè 8 ’ è^coBey, 6 xav bvav- 
xía TioÀixeía f| f[ 7 tÀx|aíoy f\ Ttóppco pèv £%ovca 8 s Súvapiv. 
ÕTtep cywépaiyev eh’ ’ A0r)vaítov Kai ÀaK 8 Saijuovícov‘ oi jxèv 
yàp 1 ABpvaior ttauxaxoó xàç ò/Uyapxíaç, oi Sè ÀáKCúveç 
xox>ç ôfmouç KaxeX-TOy. 60 ev juèy ovv ai psxapoAai yíyvovxai 
25 xcüv 7toÀ,ix£i<5 v Kai ai axdaeiç, eípT]xai a%eSóy. 
8 nepi Se acoxTjpíaç Kai Kotvfj Kai x^P^C £Kácmiç tco?u- 
xeíaç exòjuevóv eaxiv eirceiv. Ttpcoxov pèv oí>v Síj^ov Õxi, eíitep 
éxo|aey 8V tov (j)0elpovxai ai TtO/UxEiai, &yo\LEv Kai 5i’ cov 
acpÇovxav xcov ydp evavxítov xàvavxía 7toir|xiKá, (()0opà 8 è 
30 acoxrjpía bvavxíov. ev juev ouv xatç eC KeKpajiévaiç tcoàa- 
xeíaiç coanep ãXXo xi Sei xppeTv õtccoç p/rjBèv Ttapavojjxòai, 
Kai [iáXiaxa xò piKpòv (jm^áxxeiv XavBávei ydp rcapa- 
Soopéyn 'h Ttapavopía, còaTrep xàç obaíaç xò piKpòv SaTtávTipa 
ávaipeí noXXdKiç, ytvópevov. A,av0áyei 5è t| Sarcavri 
35 5ià xò \if\ àBpóa yíyyeaGai* uapaXoyíÇsxai ydp t) 8 iá- 
voia vn' amcoy, áòOTcep b aoíjjiaxiKÒç Xóyoq f el éKaaxov pi- 
Kpóy, Kai jcáyxa 1 * xoCxo 8 ’ èaxi pèv còç, &axi 8 ’ <bç 06 • xò 
ydp òXov Kai xd Ttávxa 06 piKpóv, àXXà aòyKeixai 6 k 


encarregados desta questão, opuserara-se inicialmente à revogação, mas 
acabaram por se deixar persuadir, julgando que apesar da modificação da 15 
lei, 0 resto da constituição permaneceria intacto. A verdade é que quando 
tentaram impedir transformações posteriores, não só se deram conta de 
que já nada podiam fazer, como toda a ordenação do regime foi alterada 
para Legitimar o poder autoritário dos que tinham promovido as inovações 
legais. Todos os regimes se dissolvem por dentro ou por factores exter- 20 
nos ( I32 ) quando se confrontam com regimes muito mais poderosos, pró¬ 
ximos ou distantes. Assim sucedeu em Atenas e Esparta ( 13 ^). Enquanto 
os atenienses baniram as oligarquias em todo o lado, os Lacónios ( B4 ) 
aboliram o poder popular. 

Com o que expusemos ficam genericamente apresentadas as causas 
das revoluções e das revoltas nos regimes constitucionais. 25 

8. Meios de regeneração e preservação dos regimes* 

Pretendemos agora apresentar os modos de preservação que, de um 
modo geral ou particular, estão ao alcance de cada regime. 

Parece evidente que, se conhecermos as causas de destruição de um 
regime, sabemos também os modos da sua conservação. Com efeito, os 
contrários geram efeitos contrários, e a degradação é justamente 0 
contrário da conservação ( 135 ). 

No que respeita aos regimes perfeitamente doseados, sejam de que 30 
tipo forem, não só é necessário tomar sempre as devidas precauções para 
que a lei em nada seja transgredida, como também devemos prestar uma 
atenção especial aos pormenores. Na verdade, a violação da lei ( 136 ) 
começa sempre por se insinuar de forma inadvertida, tal como acontece 
com as despesas: por mais insignificantes que sejam, se repetidas com 
frequência, dissipam uma fortuna. Uma despesa é imperceptível, à pri¬ 
meira vista, porque nunca é feita de uma só vez; a mente é induzida em 35 
erro por esses pequenos dispêndios, na esteira da argumentação sofística 
“se cada parte é pequena, também 0 é a totalidade”. Isto é, em parte, verda¬ 
de, e em parte não é: de facto, o “todo” e o “conjunto de todas as partes” 
não são pequenos em si, mas constituídos por partes pequenas ( 137 ). 

E necessário que se prevejam estes pormenores desde o começo. Em 
seguida, convém não dar crédito aos ardis que visam captar a benevolência 40 
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i 

jxiKpcòv- piav f iEV oõv <|)\3^aKT]v xampu npòç xpv ápxfív 
40 5eí TioieíaGai* ènevia jxf] maxeúeiv xoiç croòíai-iaxoç %ápiv 
1308a icpòç xò nÀfjGoç cn>YK£t|i£VOiç, e^eXéYX 6 ^ 1 Y^p 

epYcov (Tioía Sè À,éYop.ev xcov TtoXixeuSv aocjriajiaxa, 7tpó- 
xepov elppxai). èxi 5’ bpócv bxi èviai jxévouaiv ob privou àpi- 
axoKpaxíai dXXd Kai bXiyap%ía\ ov 8ià xò áacjíaX.síç eivar 
5 xáç TtoXxxeíaç, á^Àrit 5id xò eri xPfí^Éta 1 'toix; ev xaíç dp- 
xcdç y ivo P'^ vo '°Ç Kai toíç xí)ç TtoÀaxeíac; Kai xoiç ev xco 
7toÀ.tx£ri[iaxi, xoriç pèv pf] pexéxovxaç xco pp àSiKeiv Kai 
xco xoriç pYepoviKoriç amcov eiaáY£iv eiç xi]v rco?axeíav Kai 
xobç |xèv (j)iÀ,oxípox>ç pp àSiKetv eíç áxipíav xoriç 8è rcoX^oriç 
10 £iç KépSoç, Tipòç amo\)ç Sè Kai xoòç pexéxpvxaç xco xpfí^ai 
àÀApÀ.oiç SppoxiKtoç. ô Ydp èrri xori Tr^pôoxíç Çpxoriaiv oi Sppo- 
xikoí, xò íaov, xom’ kni xcov bpoícov oi) póvov SÍKaiov 
dXXd Kai aupòèpov eoxív. Siò eàv tíXeíoxh; c&atv 'ev xco noXi~ 
xeripaxi, noXXd crupòépei xcoy SppoxiKcov vopoGexppá- 
15 xcov, otov xò e^appvoDç xàç àpxàç eivai, iva Ttávxeç; oi 

õpoioi pexexcoatv èaxi Ydp cbarrep Sppoç pSp oi òpoioi 
(8iò Kai ev xorixoiç eYYÍY yoyrai SppaYCOYoi TToXÀdKiç, dxjTtep 
£ipr{xai Ttpóxepov), èrceiG’ f(xxov eiç õuvaaxeíaç epTtÍTtxouaiv ai 
òXiYapxíai Kai àpiaxoKpaxíai (oi) y^p òpotcoç fráSiov Ka- 
20 KOvpYpcrai òAáyov xpóvov ápxovxaç Kai noXvv , èítei Stà 

xoOxo ev xaiç bÀxYapxíaiç Kai SppoKpaxíaiç Y^Y y oyxai xt> 
pavvíõeç' f| y^P oi péYiaxoi èv feKaxèpa èrcixíGsvxai xupav- 
ví8i, èv0a pev oi SppaYCOYoi èvGa 8’ oi Swáaxai, f| oi xàç 
peYiaxaç èxovxeç àpxdç, ôxav 7i:oXi)y xpóyov dpxcoaiy). acò- 
25 Çovxai 8’ ai 7i:o>,ix£tai oi) p.óvoy 8id xò nóppco eivai xcov 
5ux(j)0eipóvxcov, àXX 9 evíoxe Kai 8id xò bYY^Ç* òopoójaevoi 
Ydp 8ià %Eip(òv hx oV(Jl P-âXXov xr\v tíoXixeícív. óòaxe Ssí 
xoòç xfjç íioX.ix£Íaç (J)poyxí^ovxaç 4>ópoxj>ç 7iapaaK£-odÇ£iv, iva 


popular: normalmente esses ardis acabam sempre por ser desmascarados. 1308a 
Já tivemos oportunidade de referir anteriormente quais são esses artifícios 
políticos ( 138 ). 

É preciso considerar também que, tanto as aristocracias como as 
oligarquias, perduram não devido à estabilidade dos respectivos regi¬ 
mes 0 39 ), mas porque os governantes procedem com rectidão tanto em 5 
favor dos excluídos da cidadania como dos que participam do gover¬ 
no ( l40 ). Em relação aos que não têm direitos políticos evitam discrimi¬ 
nações; em relação aos que manifestam capacidades de mando, incenti¬ 
vam-nos a aceder à administração, sem prejudicar os que têm a ambição 
das honrarias, nem a massa que deseja enriquecer. Além disso, os ma¬ 
gistrados destas duas formas de regime devem tratar com espírito demo- 10 
crático ( 141 ) os pares ( 142 ) que com eles partilham o poder governamental. 

A igualdade que os partidários da democracia pretendem para a 
massa da população é justa e vantajosa desde que vise os semelhantes, 

Se muitos cidadãos exercerem cargos públicos, há toda a vantagem em 
que a legislação seja de índole democrática. É com esse intuito que se 
define um período de seis meses para o exercício de uma magistratura, 
de modo a possibilitar que todos os que pertencem à mesma facção social 15 
possam desempenhar cargos governamentais. A disposição que restringe 
a duração das magistraturas permite que todos os indivíduos semelhantes 
nelas participem porque formam uma espécie de povo ( e esta é a razão 
que explica o aparecimento frequente dos demagogos, como já atrás se 
referiu) ( ,43 ); e também impede que oligarquias e aristocracias degenerem 
em formas autoritárias ( 144 ) de governo; na verdade, não é a mesma coisa 20 
exercer sem escrúpulos um poder perverso durante muito tempo ou apenas 
durante um período, pois é precisamente em função dessa extensão temporal 
que as tiranias acabam por surgir, tanto nas oligarquias como nas demo¬ 
cracias; taí acontece sempre que 0 poder se encontre concentrado durante 
muito tempo, seja nas mãos dos mais excelentes em cada um dos regimes 
(na democracia, os demagogos, na oligarquia, os chefes das famílias 
poderosas), seja nas mãos daqueles que exercem magistraturas superiores. 

Os regimes preservam-se melhor quer afastando os que procuram a 25 
destruição, quer, por vezes mantendo-os perto pois, amedrontados, mais 
facilmente estão nas mãos do regime. 

E por isso que muitas vezes se torna necessário, que o regime instile 
o medo nos cidadãos (a pretexto de que, tal como as sentinelas nocturnas 
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ÒuXdxxcoai Kai fxf] KaxaXfiooaiv c&ansp v\)KX£ptvfiv tyvXa- 
30 kt|v xfjv xíjç 7toXix£Íaç xí|pr|Giv, Kai xò nóppco kyyòç Tçoieív. 
Êxi xàç xoòv yvcopíficov c|)iXov£iKÍaç Kai axáaeiç Kai Siàxcov 
vó|xodv K£ipâa0ai Seí (jmXáxxeiv, Kai xoí>ç é^co xfjç <j)iXo 
vsiKÍaç òvxaç Tipiv TtaperXri^èvai Kai afixoúç, <bç xò kv 
ôcpxfi yivópevov KaKÒv yvcovai oi) xou xuxóvxoç áXXà tioAí- 
35 xikoí ávSpóç. Ttpòç 8 è xr\v Sià xd xipf|paxa yiyvop.£vr|v 

pexapo^f|v k£ òÂnyapxíaç Kai noXixsíaç, òxav aujipaívfl 
xofixo jxevóyxcov pèv xcòv afixcov xtjiTifiáxcDV eàmopíaç 8 è 
vo|uíapaxoç yiyvciiévqç, a\)[X(|)épei xo\> xi|if)|iaxoç kjtiaKO- 
keIv xou kolvou xò TcXfjBoç Ttpòç xò 7tapeX0óv, kv õcraiç jièv 
40 ttóXeci xtpiúvxai Kax’ kviamóv, Kaxà xofixov xòv yjpòvov, 

1308b kv 8 è xaiç jueíÇocti 8 ià xpiexqpíSoç f\ TtevxaexripíSoç, Kdy fj 
noXXanXáaiov fj roXXoaxrifiópiov xo\3 Ttpôxepov, kv & ai xi- 
pfjaeiç Kaxéaxriaav xfjç TtoXtxeíaç, yópov eivai Kai xà xip/q- 
fiaxa kítixelveiv f\ àviévai, kàv pèv imeppáÀAT], kitixeívov- 
5 xaç Kaxà xf|y 7toXÀ.a7tXacyía)Giv, kdv 5’ kXXeÍTrrj, áviêvxaç 
Kai kAáxxoo Ttoiowiaç xr\v xífrqaiv. kv pèv yàp xaiç òXiyap- 
XÍaiç Kai xaiç rcoÀixeíaiç, pf| ttoictòvtcov [pèv] ofixtoç èv0a 
pev òA.iyapxíav kv0a 5è Swaaxeíav yívea0ai aDppaívei, 
BKeíycoç Sè £K pèv noXixsíaç SripoKpaxíav, kK 8’ òXiyap- 
10 xl a Ç TioXixeíav f| Sfjpov. koívòv 8è Kai kv Sfjpcp Kai òXiyap- 
XÍa Kai kv povapxía Kai ndcr\ TtoÀuxeía jxí)x’ afi^ávsiv 
Xíav pT]0èva Ttapà xqv axppexpíav, áXXà pàXXov Ttei- 
pâaOai piKpàç Kai tcoXdxpovíodç 8iôóvai xipàç fi ppaxü 
peyáXaç (8iac|)0£Ípovxai ydp, Kai <|)ép£iv oi) Ttavxòç àvSpòç 
15 £im)xí- av )i si 5è pf|, pf] xoí y’ àGpòaç Sóvxaç àòaip£Ía0ai 
7tá/Uv á0póaç, àXV kK Ttpoaaycoyfjç’ Kai páXiaxa pèv 
TceipdaOai xoiç vòpoiç oi)xco px)0píÇ£iy d)ax£ priSèva kyyíyv£a0ai 
noXv i)7iepéxovxa Suvàjiei pfjxe ((jíXcov pfjxe xPfiH^ 001 '* 
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na guarda da cidade, não devem desleixar a vigilância do regime) e 
apresente como iminente um perigo distante. 30 

É preciso impedir mediante leis as querelas e conflitos entre os 
notáveis, e vigiar os que estão à margem da contenda, antes que se 
venham imiscuir. Aperceber~se de um mal no começo, não está ao alcance 
do primeiro que aparece mas é próprio do homem político. 

Para enfrentar as revoluções devidas à flutuação do montante cen- 35 
sitário ( H5 ) nas oligarquias e nos regimes constitucionais, mantendo-se 
inalterável o critério de aferição tributária e aumentando a riqueza, 
convém comparar o rendimento total com a tributação anterior, realizada 
anualmente nas cidades onde o censo é fixado em cada ano, ou então em 
cada triénio ou quinquénio nas cidades mais importantes. 40 

Se o rendimento calculado for múltiplo ou submúltiplo ( 146 ) do que 1308b 
quando se fixou o montante censitário da cidade, deverá legislar-se que 
a tributação aumente ou diminua proporcionalmente, conforme 0 caso. Na 5 
verdade, sempre que nas oligarquias e nos regimes constitucionais não se 
proceda a este ajustamento tributário ( 147 ), sucede que o regime consti¬ 
tucional dá lugar a uma oligarquia e esta a um regime autoritário, ou o 
regime constitucional se transforma em democracia e a oligarquia em 
regime constitucional ou democracia. 

Uma regra comum para democracias, oligarquias, monarquias e 10 
qualquer outro regime, deveria ser a de impedir que alguém se 
superiorizasse em relação aos demais de modo excessivo e desproporci¬ 
onado; e também a de promover cargos públicos modestos mas duradou¬ 
ros, em vez de cargos excessivamente importantes e efémeros (os homens 
são corruptíveis e são poucos os que sabem viver prósperos). Ou se não 
for possível proceder assim, pelo menos que os cargos sejam retirados 15 
gradualmente e não todos de uma só vez. 

É sobretudo através da legislação que se devem tomar precauções 
no sentido de que ninguém se torne superior aos demais em poder, quer 
em virtude dos aliados que tem, quer por causa das riquezas que possui; 
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ei 8è |.Lf|, àTtoÔrjpTixtKàç TtoieiaBai xdç Ttapaaxáaeiç abxcòv. 

20 871 ei 6è Kai Sià xoòç iSíouç piooç VBOOXÊpíÇouaiv, 8si è|±7ioieív 

àpx,Tl y xiva XT 1 V èTtoq/Ofisvriv xoòç Çcovxaç àcrop,(|)ópcDç Ttpòç 

*» 

' xqv TioXixeíav, sy \xèv Si]{iOKpaxía Tipòç xí)v SiipoKpaxíav, 

'ev Sè b^iyapxioc 7ipòç xqv bX lyapxíav, òfioicoç 8è Kai xcov 
âMcov tcoXixsuòv eKáaxrp Kai xò ebrjixspow 8è xqç nó^ecoç ^ 

25 àvà pépoç ([mXáxxeaBai Sià xàç abxàç aixíaç- xoúxou 5’ . 

ctKoç xò aisi xoiç ávxiK£ip.èvoiç jiopíoiç feyxeipt^eiv xáç 
Tipá^eiç Kai xáç ápxáç (Xèyco 8’ àvxiKeíaBai xoí>ç èni- 
eiKeiç xcò 7iÀ.f[0£i, Kai xoòç àíiópODç xoiç emópoiç), Kai xò kei- 
pàaGai f| aupqiyvòvai xò xcòv ócjtópcov TtÀ/fjBoç Kai xò xcov t> 

30 eimópoüv f| xò jiècrov aòÇeiv (xoòxo yàp ÒiaXvzi xàç Sià 
xf|y àviaóxrixa axáaeiç). qéyiaxov Sè sv nácr\ noXixeía xò 
Kai xoiç vôp.oiç Kai xfj dXXr\ oiKovopía oòxco xexáxBai (ôcrxe 
p.f] eivai xàç ápxàç KepSaíveiv. xomo Sè \iáXiax a ev xaíç .» 

ò^iyapxiKaiç 8eí xripeív. oí> ydp oòxcoç àyavaKxoCaiv eipyó- 
35 p,evoi xoò àpx Elv 01 noXXoi, áXXà Kai xaípoixnv v xl Ç 
sa Ttpòç xoiç iSíoiç axo/tóÇeiv, òax’ èàv oícovxai xd KOivà 
Klé 7 cxeiv xoòç ápxovxaç, xóxs y’ àp^óxspa Xvkei, xô xs > 

xcòv xijxcòv p,fi \izxk%Eiv Kai xò xcòv KspScov* [xovax&ç Sè * 

Kai èvSéxexai àjia eivai Sr||j.oKpaxíav Kai àpiaxoKpaxíav, 

40 ei xoòxo KaxaaKEixxaeiè xiç. èySsxoixc ydp âv Kai xoòç 
1309a yvcopíjiouç Kai xò 7tÀ/q0oç èx £lv d poô^ovxai àp4>oxépoi)ç. 
xò [xèv ydp è^eivai Tidaiv ápxsiv SqjiOKpaxiKÓv, xò 8è xoòç 
yvü)pípxn)ç eivai ev xaíç ápxaíç àpiaxoKpaxiKÓv, xoòxo 8’ , 

èaxai õxav p.q fl KepSaíveiv àiiò xcov àpxcòv* oi ydp âTiopoi 
5 oi) poiAí}crovxai àpxBiv xcò [rr|8èv KepSaíveiv, àXXà Ttpòç 

xoiç iSíoiç eivai \iãXXov , oi 8è eímopoi 8oví|CTovxai 8ià xò ; 

lirjSevòç TipoaSeiaGai xcov koivcòv âxjxe ai)jipf]aexai xoiç pèv , 

áTiópoiç yíyvea0ai ei)7iópoiç Sià xò Siaxpípeiv Tipòç xoiç d 

•j 

j 
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caso contrário, convém enviá-lo em viagem para o estrangeiro. Como a 
vida privada dos cidadãos também introduz inovações nos regimes ( 148 ), 20 

há toda a necessidade em criar uma magistratura que vigie ( 149 ) os que 
vivem à margem do regime ( 15 °); na democracia, os que estão à margem 
do regime democrático; na oligarquia, os que estão à margem do regime 
oligárquico; e o mesmo para cada um dos regimes políticos. 

Por idênticas razões, devem tomar-se precauções em relação à 
prosperidade excessiva de cada facção da cidade. O remédio consiste em 25 
colocar a condução dos assuntos públicos e as magistraturas nas mãos 
de facções opostas (e digo que os notáveis se opõem à massa e os pobres 
aos ricos) tentando ao mesmo tempo combinar a massa dos pobres com 
os ricos ( I51 ), ou promover o crescimento da classe média: poder-se-á 
deste modo pôr termo às revoltas suscitadas pela desigualdade. 3 q 

Um ponto de suprema importância em qualquer regime, ó que a 
legislação e demais instituições políticas estejam, estabelecidas de forma 
a não constituírem fonte de lucros para os magistrados. Esta circunstância 
merece especial atenção nos regimes oligárquicos. De facto, nada irrita 
tanto o povo (que nem se preocupa muito com o afastamento dos cargos 
governamentais; pelo contrário, até fica satisfeito em ter liberdade para 
se dedicar aos assuntos particulares) quanto o pressentimento que os 35 
magistrados desfalcam 0 . erário público em proveito próprio. Nestas 
alturas, ressentem-se das duas coisas: de não participar nas honrarias, 
nem no lucro. 

O estabelecimento dessa proibição constitui 0 único meio capaz de 
conciliar a democracia e a aristocracia no mesmo regime. Com efeito, só 40 
assim é que os notáveis e o povo poderão ter 0 que desejam: o acesso 1309a 
às magistraturas facilitado a todos, segundo o espírito democrático, e os 
notáveis a exercer 0 governo da cidade, segundo o espírito aristocrático. 

Um tal resultado só será atingido na condição de os magistrados não 
tirarem qualquer proveito dos cargos que ocupam. Neste caso, os pobres 
nunca aspirarão a governar pois nada ganham com isso e darão mais 5 
importância aos assuntos particulares; os ricos poderão exercer cargos 
pelo facto de não viverem à custa do orçamento público; deste modo, os 
pobres ficam mais ricos por se dedicarem a tempo inteiro aos seus 
trabalhos, e os notáveis não correm o risco de serem governados pelos 
primeiros que aparecerem. 
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èpYOiç, xoiç 8 b Yvcopíja.oiç pi) ocpxscjGoa íxrcò xcòv xuxóvxcoy. 
10 xox) p-èv obu p.f] K^émBaÔai xà Koivd t| TcapàSoaiç y^Y^ctBco 
x(hv xpr\\iáx(úv TuapóvTCüv Trávxtov xcòv itoXixcòv , Kai áyxí- 
Ypa$a Kaxà <j>axpíaç Kai Xóxo^ç Kai <|roÀàç xiSéaBcoaay* 
t:oí3 8 è àKBpScoç àpxEiv xipàç eivai Ssí yeyoM.o0Exripévaç 
Totç EbSoKipoúaiu. Sel 8 ’ kv p.èv xaiç SrjjiOKpaxíaiç xcov 
15 eimópíov ^EÍSeaBai, jj.t] póvov xcp xàç Kxí|aEiç jif] ttoisÍv àva- 
Sáaxouç, dXXà prjSè xobç Kaprcoúç, ò kv evtaiç x&v KOÀixeicòv 
XcLvddvEi yiyvò\ievov, fikXxiov 8 è Kai pcroÀ,op.éyouç kcjoÀ/ueiv 
A-eixoupyêlv xàç õaTtavTpàç pèv fifj xpTIcjljaoDç Sè XeixoupYÍaç, 
oloy xopriYÍaç Kai XapjraSapxíaç Kai õaai àAAai xoi- 
2 o amar kv 8’ òXiYapxia xcov àuópcov kTUfiéXEiav TioieíaBai 
TroAAljv, Kai xàç àpxàç óuj>’ &v Xfippaxa <éaxi> xoúxoiç ôctto- 
vépeiv, Kày xiç bppíari xcov eimópcov eiç xoúxouç, p,eíÇco xd 
feTtixífiia Eivai f) ày a(j)a>y aExtov, Kai xàç K^Tipoyop-íaç jxfi 
Kaxd Sóoiv Eiyai ccXXd Kaxà ykvoç, , i_ii]5è tiXeióvcov f| jiuxç 
25 ^òv ai>xòv KVqpovop,EÍv. omco Yàp dv cpxxAcòxepai ai ohaíai 
eiey Kai xcov àriópcov eiç eimopíav dv KaOíaxaivxo nXzíovç. 
CD|x<|>épei 8è Kai kv Srjp,OKpaxía Kai kv bX lYapxta xcoy 
áÀAcov f| iüòxr)xa f) rcpoeSpíav véjieiv xoiç f|xxoy koivcovoócji 
xfjç Tto^ixEÍaç, kv pèv 8f|pcp xoiç simópoiç, kv 8’ òÀUYap- 
30 XÍ-ot T °iç ájtópoiç, 7íÀf|v õaai ápxai KÚpiai xrjç TcoXixsíaç, 
xaúxaç 8è xoiç kK xíjç TcoÀixeíaç kYX £l PÍÇ£tv jióvoiç f| 
tíAeíoctiv. 

9 Tpía Sé xiya xpi] kxsiy xoi)ç |iiéAAovxaç dp^siv xàç 
Kxjpíaç ápxáç, Ttpcoxov p.èv (|>iA,íav Ttpòç xf^y KaÔeaxcocjav 
35 rcoXixeíav, kTieixa Sóvapiv \ieyia%r\v xcov kpYCOV xfjç àpxfiç, 
xpíxov 8’ àpExfjy Kai SiKaioaúvTjv kv kKáaxr) rtoAaxsía xfjv 


A fim de evitar a delapidação dos bens públicos, as riquezas ( l52 ) 10 

devem ser transferidas na presença de todos os cidadãos, devendo as 
cópias da transacçao ser depositadas em cada uma das frátrias, corporações 
ou tribos da cidade. Além disso, para que os magistrados não sejam 
interesseiros dever-se-ia atribuir recompensas aos que se destacam pela 
sua actuação incorrupta. 

Nos regimes democráticos, devem tratar-se os ricos com deferência, 15' 
evitando repartir as suas propriedades e os seus rendimentos, ao contrário 
do que se insinua de uma forma imperceptível em alguns regimes ( 153 ). 

Há também toda a vantagem em impedi-los de se envolverem, mesmo se 
eles o desejam, em empreendimentos públicos dispendiosos e supérfluos, 
tais como organizações de coros, estafetas de archotes, e outras activi- 
dades do mesmo género. 

Nos regimes oligárquicos deve ter-se grande solicitude pelos pobres, 20 
reservando-lhes cargos públicos dos quais possam tirar algum rendimento. 
Sempre que um rico cometa uma ofensa grave em relação a eles, a pena 
infligida deve ser ainda mais pesada do que se ela fosse cominada a um 
membro da classe dos ricos. 

Além disso, deve procurar-se que as heranças não se transmitam por 
doação mas sim por parentesco ( ,54 ) e impedir que um indivíduo possa 
receber mais do que uma herança: deste modo, as riquezas poderão ser 25 
distribuídas de forma mais equitativa, e os pobres poderão ter uma vida 
mais próspera. 

Há toda a conveniência, no que toca à democracia e à oligarquia, 
em conceder aos que detêm uma menor participação no governo (na 
democracia os ricos, na oligarquia os pobres) a igualdade de acesso e a 
preferência em relação a tudo o que não sejam magistraturas superiores. 39 
Estas devem permanecer nas mãos dos que, sozinhos ou em grupo, são 
partidários de cada regime. 

9. Virtudes políticas para assegurar a estabilidade dos regimes. 

Os que exercem as magistraturas superiores devem possuir três 
requisitos: em primeiro lugar, uma total afeição peio regime estabelecido; 
depois, uma grande competência no desempenho das suas funções; por 35 
fim, uma conduta virtuosa e um sentido de justiça conforme a cada tipo 
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Jtpoç Tfjv rrolixelay (et ydp piq xamòy xò ÕÍKaiov Kaxd 
mxaaç xàç jioAxxeíaç, àváyKri Kai xfjç SiKauxrtwjç eivai 
5ia<j>opáç). fixei 5’ àitopíay, õxay pf, auppaíyr, xaÒxa 
40 navxa Jtepl xòv ocinóv, tccoç xpr| TOieíaGai x^y cctpeaiv 
13 ° 9b OÍOV el ^P^nyiKÒç péy xiç etn rcovipoç 56 Kod pí, xfj noU- 
xeta tttoç, b 56 Símioç Kai <|>ttoç, tuüç 5eí TO ieía6ai 
xnv aipeaiv; èoiKe 56 5eiv fftémav eiç ôòo, xíyoç ^tov 
pexéxovai mxvxeç Kai xíyoç èlaxxoy Siò fev axpaxpyía pèy 
3 eiç xt|v ÈpTceipíav pâUov xpç àpexíiç (ê^axxoy ydp cjxpa- 
xriyicxç pexéxowi, xpç 5’ fenieiKeíaç nteíov), kv 8k (jnAaKfi 
Kai xapieía xàyavxía (TtXeíoyoç ydp ápexpç Seixai p õapy 
oi JioUol Èxouaiv, p 56 £7ii<jxr|pT| Koivf] tccctiv). ànopfjaauí 
5’ âv xiç, dv Sòvapiç btópxu Kat xfi jio^xeía «JuMa, 
xx Sei xpç ápexfjç; noivei ydp xà aupòépoyxa Kai xà Súo. 
f] õxi evSéxBxai xoòç xà 6úo xama é X oyxaç àKpaxeiç eivai, 
&axe KaGanep Kai abxoíç ob x bmpexoòaiy eiSóxeç Kai (|>i- 
lowxeç abxobç, om ffl Kai irpòç xò Koiyòy obGèy KCoÀbei è X 8iy 
bvíouç; óckXcòç 56, õaa fey xoiç yópoiç doç aapòépoyxa Àè- 
b yopey xaiç noÀixeíaiç, ájiayxa xabxa aóÇei xàç noXixeíaç, 
Kai xò TtoUáKiç eiprpévoy péyiaxoy axoixeíov, xò xipely 
ÕJicoç Kpeixxov èaxai xò PotAópevoy xpy jioÀixeíay tià^Goç xob 
pri povXonévov. napá návxa Sè xabxa Ssí pf, XavOáveiv, 
ô vby XavGdyei xdç napeKpep^DÍaç TO ?axeíaç, xò péaoy 
2 0 roUd ydp xòv SoKOÚyxoúv Sppoxi K ©y Xòei xàç Snpo- 
Kpaxíaç Kai xôv ò^iyap X iKCÒy xàç ÒÂiyapxíaç. oi 5* otópeyoi 
xaúxTjv eiyai píay àpexqy ÊXkowiv eiç xr,y bTteppoÀrp, 
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de regime, porque, uma vez que o critério de justiça difere de regime para 
regime, terão de existir necessariamente diferentes acepções de justiça. 

Quando estes três requisitos não se encontram reunidos no mesmo 
indivíduo, como proceder à eleição? Por exemplo, um cidadão reúne as 40 
aptidões necessárias para se tornar chefe militar, mas em contrapartida 1309b 
é perverso e hostil ao regime; um outro é justo e amigo do regime: como 
proceder à eleição? Parece óbvio que devemos ter em conta dois aspectos: 
qual a qualidade mais comum a todos, e qual a menos comum. Se está 
em causa a eleição de uma chefia militar, é preciso privilegiar a 
experiência em detrimento da virtude, porque a arte de comandar 5 
exércitos encontra-se menos frequentemente na maioria do que a conduta 
virtuosa. 

Para o cargo de guardião ou de tesoureiro procede-se de modo 
oposto: requer-se preferencialmente uma conduta virtuosa (mais do que 
a possuída pela maioria) já quç o conhecimento exigido para o exercício 
do cargo é comum a todos. 

Uma questão deve ser colocada: se encontrarmos alguém com 10 
competência e afeição pelo regime, para que é necessária a virtude se 
aquelas duas qualidades bastam para actuar em conformidade com o 
interesse comum? 

Não vamos responder que haja indivíduos com estas duas qualidades 
mas que, ao mesmo tempo, não se preocupam com o auto-domínio. 
Mesmo tendo em conta que esses não usam do poder em seu próprio 
proveito, pelo facto de se conhecerem e amarem a si próprios, nada 
impede que, nalguns, a sua conduta se encontre em conformidade com o 
interesse comum. 

As disposições legislativas que apresentamos como vantajosas para 15 
cada tipo de regime são as mesmas que servem para assegurar a preser¬ 
vação dos regimes, em particular o princípio importantíssimo, tantas 
vezes referido: zelar para que os favoráveis ao regime excedam sempre 
em número os que são adversos. 

Além de tudo o que já foi referido, convém nunca esquecer um 
aspecto actualmeníe descurado pelos regimes degradados, ou seja, 0 meio 
termo ( 155 ). 

Com efeito, muitas medidas supostamente tomadas com espírito demo¬ 
crático destroem uma democracia, assim como muitas que parecem oligár- 20 
quicas ditam a queda das oligarquias. Caem em extremos os que conside¬ 
ram a sua própria noção de virtude como a única razoável; não se dão 
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àyvooOvxEç õxi, rneánep piç èaxi «xprepepi^id pèy xf,y 
et)0uxr(ta xf|y raiUicrmy 7tpòç xò ypuròv f| xò cipóv, áU’ 
opcuç èxi K aXr] mi X ápiv è X ovca npòç xf)v õi|/iv, oú pf]y 

àU> “ lXeíVT1 Tlç ^ VàM*» eiç xf,v toueppoXfiv, jxpái- 
Tov pey àjtopaÀei xfjv [xexptóxrjxa xoü popíou, xéÀ.oç Ô’ oíjxcoç 

&mE tiTl5è ' plva TC0lf l <Tei 4>aíveaeai 5ià xf|v irnepo^y mi 
XT1V èUeiVlv x “ y fevavxUiov, xòy abxòy §è xpóroy ê xei ml 
" 7tRpl XCÒV áXXüúy ^ 0 ? ÍCüy ’ ^Paívei ôf] xoüxo mi TO pi xàç 
f UaÇ] TOÀlXeíaç ' Kai *P óXxyapxíav mi Ô^OKpaxíay 
êcmy ooax' è X£l y Uaitfç, mtaep feÇeo^Kulaç x% peXxíax^ 
TaÇemç- eay ôé xiç kmxeivn pâUoy èmxêpay abxcSy, ^pdj-. 
tov pèy xsípco noivei xr,y noXitsíau, xéÀoç 5’ obõè 710X1- 
xeiay. 5iò ôet xomo pf, áyyoeiy xòy yopoeéx^y mi xòy noki~ 
f° V ’ mia acóÇet xày ô^oxikcòv mi mia <(,eeí pe x xr,y 
rjpOKpaxiay, mi icoia xajy bA.iyc£ Wt uc<Sv xfjy bXi yap x iay 
o Ôexepay pèy ydp eySé X£ xax aàxây eíyai K ai Stapéyeyy 
ayex, xcov^imópcoy mi xoü ^fjeouç, áU> õxay bpatóx^ç 
yeynxai xpç ouaíaç áXXvp áváyKT] eiyai xaúx^y xf]y tio/U- 

TEiaV ’ 0:0X8 ^ eeí P oyXE Ç ** Kae- bmpox^y vôpoiç <f,e e ípo Wl 
xaç mÀixeiaç. ôcpapxávo^t ôè mi èy xaiç ô W axíaiç 
Kai ey xaiç oXiyapyiaiç, £ y pèv xaiç ôrpoKpaxíaiç oi Ôripa- 
T»yoí, õmo xò KWjôoç KÔp l0 y xcôy yôpcoy (ôí>o ydp 

' àel ^ *** P“XÒpeyot xoiç eimópoiç, 5et ôè 

XO vayxioy ai Sl ÔOK ei y Xèysiy imèp xóiy eimópcoy), èy ôè xaiç aU- 
Y«P X iaiç vnep xoP ôfpou xoi,ç ÒXiya PX i K oúç, mi xoi>ç õpmuç 
eyayxiouç t, yw òpywai xoòç ÒÀiya PX x K oòç- yôy p èv yàp fev 
maiç opyoooai 'mi xc« Ôf,pq> Katóyoaç èaopai ml PoxAeúcho 
X l ÈX “ KaKÓV ’ *PÍ| 5è Kai motoppdvsty mi fajio- 

;r ai X0WxÍ0y ’ ® 7Il ° rT lM-aiy 0 péy 0 uç ey xoiç ôpmvç òxx 'oòk 
àSxK.oa, xàv Ôfjpovl péyiaxoy ôè myxcoy x<£y eipnpéycoy 
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conta de que, analogamente, um nariz cuja curvatura se desvia do perfil 
belo, assumindo um perfil aquilino ou achatado, não deixa de ser bonito 2 5 
e agradável à vista; se contudo a tendência para a disformidade se 
extremar demasiado, perderemos o sentido de proporção harmoniosa 
dessa parte do rosto, que acabará mesmo'por deixar de ter a aparência 
de nariz, devido ao excesso ou defeito próprios dos dois extremos opostos. 

O mesmo se verifica em relação às restantes partes do corpo bem como 30 
no caso dos regimes políticos ( 156 ). 

De facto, pode muito bem suceder que a oligarquia e a democracia - 
sejam perfeitamente admissíveis, ainda que estejam longe da melhor 
ordem. No entanto, sempre que se der demasiada importância a cada uma 
delas, tomar-se-ão pior do que antes, acabando mesmo por nem sequer 
serem reconhecidas como regimes. 

O legislador e o político não devem desconhecer que medidas 35 
democráticas preservam ou destroem as próprias democracias, e quais 
as medidas oligárquicas que provocam o mesmo efeito em relação à 
oligarquia. Nenhum destes dois regimes pode subsistir e conservar-se 
sem o concurso de ricos e populares. No entanto, sempre que se 
procede a uma repartição equitativa, o regime deixa inevitavelmente 
de ser o mesmo. A destruição de qualquer dessas classes devido a uma 40 
legislação exagerada, destrói também os regimes em que elas se 1310a 
apoiam. 

Tanto as democracias como as oligarquias incorrem ainda noutro 
erro. na democracia, em que o povo é supremo no estabelecimento das 
leis, são os demagogos que cometem tal erro ao dividirem a cidade em 
duas facções e ao atacar a classe rica, quando, pelo contrário deveríam 5 
ter brio em defender os ricos; nas oligarquias também os oligarcas 
deveriam tomar partido pela causa popular, tomando como divisa o 
contrário da que actualmente vigora e que é a seguinte: Serei cruel para 
com o povo, e farei contra ele todo o mal que puder\ afinal, deveriam 
sustentar e insinuar o contrário, proclamando o seguinte juramento: “ Não 
cometerei contra o povo qualquer injustiça ” ( I57 ). jq 

De todos os meios aqui referidos para assegurar a conservação dos 
regimes políticos, o que se afigura mais importante é o que se encontra 
hoje menosprezado: a educação cívica ( 15S ). 
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Ttpoç xò Suxjiéveiv xdç noXvt&Uxç, oÓ yóv ÒÀiycúpoÓai Tiávxeç, 
xo JtaiSeóecrGai irpòç xàç roUixeíaç. õ<f>eÀoç yàp oóGsv xàv 
'' cb<f>eXipcoxáxcov vópcov K ai aw&SoÇaajiévcov ímò Tiávxcov 
xüjv Tto^ixeuopévaív, ei |if| èaovxai elGurnévoi K ai Tcenaiõeu- 
(xévoi kv xft noJUxeía, ei pèv oi vónoi S W ikoí, 8 ^ 0 x 1 - 
kcdç, ei 6 ' òÀiyapxiKoí, ÒAayapxiKtoç. emep ydp èaxiv kcj>’ 
fevòç àKpaaía, êaxi K ai km róXecoç. Êaxi Sè xò mnaiSeÓ- 
20 a 0 ai Tipoç xi]v Tto^ixeíav oó xauxo, xò Jioieív oiç xaípowiv oi 
oíUyapxoovxeç f| oi SripoKpaxíav poi^ópevoi, <m* otç Swíj- 
ooyxat oi pèv ÒÀiyapxeív oi Sè SripoKpaxeiaeai. vóv 5’ kv 
pey xaiç òÀiyapxiaiç oi xcõv ápxóvxcov uíoi xpo^còoiv, oi 
5è xcbv árópcoy yíyyoyxai yeyi^ivaapévoi K al mrovnKÓxeç, 
&oxe Kai poó?,ovxai pâAAov Kai Sóvavxai yecoxepíÇeiy kv 8 è 
- ç òr|p.0Kpaxíaiç xaiç p.áÀ.icrxa eivai SoKOócraiç SrmoKpaxi- 
Kaiç xoí)vavxíov xoó aapc])épovxoç KaOéax^Key, aixioy 8 è xoóxoo 
ÕTi k«kôç bpíÇovxai xò iAeóGepov. Sóo ydp kaxiv oiç f| St^o- 
Kpaxía ÔOKei &pía0ai t xcô xò Ji^elov etvai KÓpiov Kai xfj 
èÀeo0epía- xò pèv ydp fóov SÍKaiov SoKeí eivai, toov 8 ’ õ xi 

Ay 5 °^ T “ 7tÃf ! 0£l = toCx’ eíyai KÓpioy, UeóGepov 5è [Kai 
icxoyj xò õ xi dv poóXrjxaí xiç Ttoieiy &axe Çft fev xaiç xoi- 
auxaiç SripoKpaxíaiç kKacxoç cbç poóXexai, K ai eiç ô X pf|Çcov, 
cbç Onalv EópmíSnç- toóto 8’ eoxi cf^ov oó ydp 8ei 
35 oíeaeai SoiAeíay eivai xò Çfjv TCpòç ^ ^ixeíav, àUà 
aampíav. kÇ & v ^ Èv o5l , al ^Xixeíai ^p^Wi Kai 
òOeípovxai^Kai Sià xívcdv acòÇovxai K ai Siapévouaiv, cbç 
ànXâç eforeiy xooavxá ecmy. 

10 AeiTiexai 8’ kiteXGeiv Kai Tiepi povapxíaç, kiç <Sv Te 
40 ÒOeípexai K ai Si’ <£v acbÇeaGai Tcé^Kev. a X eSòv Sè Trapa- 
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Na verdade, de nada aproveitará uma legislação, por muito útil que 
seja e aprovada unanimemente por todos os cidadãos, se estes não 15 
adquirirem os hábitos nem forem educados segundo o espírito do regime 
estabelecido (democraticamente se a legislação for democrática, 
oKgarquicamente, se for oligárquica). 

Com efeito, se a indisciplina é apanágio de um indivíduo, 0 mesmo 
se passa na cidade ( I59 ). Educar em conformidade com 0 regime consiste 
em atingir não o que satisfaz as veleidades dos oligarcas ou dos parti- 20 
dários da democracia, mas atingir, sim, 0 que capacita aqueles a governar 
de modo oligárquico, e estes democraticamente. 

No entanto, o que vigora hoje nas oligarquias é 0 esbanjamento em 
que vivem os filhos dos magistrados; aos filhos dos desfavorecidos só lhe 
resta entregarem-se a uma série de trabalhos árduos e fatigantes (mesmo 
que sejam mais ambiciosos e capazes de se lançar em reformas). 25 

Mesmo nessas democracias que se presumem as mais representati¬ 
vas das massas populares, acaba por acontecer o contrário do que é mais 
adequado ao interesse comum. A razão é a má compreensão da liberda¬ 
de ( 160 ). Com efeito, a democracia parece alicerçar-se em duas bases: o 
poder supremo da maioria e a liberdade. 

No regime democrático a justiça parece consistir na igualdade: uma 30 
igualdade fundada na opinião da maioria — pois a opinião é considerada 
suprema — e a liberdade e igualdade de cada um fazer aquilo que muito 
bem lhe apraz ( !<sl ). 

Nas democracias, por conseguinte, cada um procede de acordo com 
aquilo que pretende, e “para onde 0 impulso o conduz” ( l62 ), segundo as 
palavras de Eurípides, Ora uma tal situação é iníqua: o viver de acordo 
com o estabelecido pelo regime não deve ser considerado como servidão; 
pelo contrário, deve ser a salvaguarda do regime ( i63 ). 35 

São estas, de um modo geral, as causas pelas quais os regimes se 
alteram e dissolvem, e os meios de assegurar a sua conservação e 
permanência. 

10. Causas de ruína e meios de preservação dos regimes monárquicos 
e tirânicos. 

Resta-nos abordar, no que diz respeito às monarquias ( 164 ), as causas 
que originam a sua corrupção, assim como os meios de que dispomos para 40 
as conservar. O que foi referido a respeito dos diversos tipos de regime, 1310b 
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1310b TtXfjCTia xoíç Eiprpévoiç TtEpt xàç rcoXtxsíaç écjxt K ai xà crup.- 
paívovxa ftEpi xàç pacnÀ.eíaç Kai xàç xupavvíôaç. i] |ièv 
ydp paaiA,eía Kaxà xf)v áptaxoKpaxíav feaxív, t] ôè xupavvlç 
èÇ òA,iyap%íaç xfjç úcjxáxTiç cròyKetxat Kai ôruxoKpaxíaç- 
d 5to 8fi Kai pA,apepcúxáxr| xoíç áp^opivoiç ècrxív, dxe ek 8uoív 

at)yKsipévr| Ka K <òv Kai xàç mxpsKpàcjEiç K ai xàç á^tap- 
xtaç Èxowa xàç reap’ ánòoxépcDv xwv itoXtxetcòv. imàpxet 
8 r| yévecriç ei>9òç èÇ èvavxícov eKaxépa xcòv jiovapxtcòv 
tj pev yap paaaeía rcpòç porieeiav xrjv eni xòv ôfpov xoíç 
10 eTiiEiKécrt yèyovev, Kai raGícrxaxai pa<JtÀ.et)ç ek xcòv èjtieiKtòv 
KaG ’ bnepoxfiv àpsxíiç f) TtpáÇecov xàv àrcò xfjç ápexík, f| 
Ka0 mBpoxilv xoto-òxou yévouç, ò Ôè x-òpavvoç ék xoi3 Ôípoi) Kai 
xoü Tt^fieotjç Í57U xaòç yvcopípaoç, bncoç b ôfj^toç àSiKfjxai pt]- 
Sèy l)7t’ airmjv. (pavepòv 8’ èK xcòv croppepr|KÓTCov. ctxeõòv 
15 yàp oi jiÀÊiaxot xcòv xopàvvcov yeyóvaatv ek Sripaycoycòv 
còç ebceív, TttaxeuGévxEç èk xoô ôiapáUstv xoúç yvcopípouç. ai 
M-èv yàp xoôxov xòv xpórcov Kaxéoxrjaav xcòv xnpavvíÔcov, f|ÔT| 
xcòv roUecov iiú^Tipévctív, ai Ôè jtpò xoúxcúv èK xcòv paat- 
ò-ècov jtapEKpatvóvxcov xà Ttàxpia K ai ÔeanoxtKüJxépaç áp x í]ç 
opeyopevcov, ai Sè ek xcòv aipexcòv ètci xàç rupíaç àpxáç 
(yàp àpxatov oi Ôíijxoi KaGíaxaaav ttoA.uxpovíouç xàç 
Srpioupytaç Kai xàç 0ea>píaç), ai 8’ è K xcòv ò5Uyap X t<5v, 
aipovpévcüv èva xtvà KÒptov èrcí xàç peyíaxaç àpxáç. roxcrt 
yap ujtfjpxe xotç xpónotç xoúxotç xò KaxspyáÇeaeai paôícoç, 

25 ei povov pouA,T|0etÊv, 8tà xò Súvaptv JtpoÜTtápxetv xoíç pèv 
paaatKÍiç àpxriç xoíç Ôè xf)v xfjç xtpfiç- otov (Jjeíôcúv pèv 
tiepi Apyoç Kai èxepot xòpavvot Kaxéaxricjav pacnleíaç 
mapxoiüonç, oi ôè Ttspi xf]v'Icovíav Kai 4>àA.aptç èk xrôv 
■xtpcov, navaíxioç ô’ èv Aeovxívoiç K ai KijyE^oç èv KopívGcp 
30 Kai IlEtatCTxpaxoç 'AGfivriat Kai Aiovíxrioç èv X-upaKotxjatç 
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também sucede com a realeza e a tirania. A realeza revela uma índole 
aristocrática ( i65 ), ao passo que a tirania apresenta-se como um composto 
de oligarquia e democracia nas suas formas extremas; por esse motivo, 
a tirania é o tipo de regime mais nefasto para os* que são governados, 5 
uma vez que combinando o que há de mau nos dois regimes, acumula 
os desvios e os defeitos em que ambos incorrem. 

A realeza surge para proteger os notáveis contra o povo. O rei é 
escolhido de entre as facções que se notabilizam, quer pela superioridade 
da sua virtude, quer pelos feitos que advêm dessa conduta virtuosa, quer 10 
por outra superioridade do mesmo género. O tirano, pelo contrário, surge 
das classes populares e das grandes massas, para as proteger contra os 
notáveis, e para que o povo não sofra as injustiças que estes cometem. 

Os factos são bem elucidativos: quase todos os tiranos provêm das fileiras 
demagógicas, que conquistaram a confiança popular através da difamação 15 
dos notáveis. 

De entre as tiranias que apareceram foi assim que algumas se 
estabeleceram, numa altura em que já era considerável o crescimento 
urbano; outras anteriores surgiram de realezas em que os reis despreza¬ 
ram a raiz hereditária da sua dignidade e aspiraram a um poder despótico; 
outras tiveram origem em cidadãos eleitos para o desempenho de magis- 20 
traturas supremas dado que em tempos idos as classes populares confe¬ 
riam cargos civis e religiosos de longa duração) ( !66 ); outras, enfim, 
nasceram dos próprios oligarças que elegiam um de entre eles para as 
magistraturas mais importantes ( l67 ). 

O facto comum á todas estas circunstâncias é que basta querer a 
monarquia para facilmente a realizar, porque os ambiciosos dispõem à partida 25 
da força necessária: a autoridade régia, nalguns casos, a dignidade dos 
cargos, noutros casos. Assim procederam Fídon ( 168 ), em Argos, e muitos que 
se ser/iram do estatuto de reis para se tomarem tiranos. Já os tiranos da 
Jónia ( l69 ) e de Fálaris provieram de famílias de notáveis ( l70 ). Panécio ( m ) 
em Leontino, Cipselo ( l72 ) em Corinto, Pisístrato ( 173 ) em Atenas, Dionísio 
em Siracusa, e tantos outros, chegaram à tirania a partir da demagogia. 30 
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K“ l èx£ P° l x °v abxòv xpórcov èk Srpayíüyíaç. Kaeáicep oCv 
eÍ7rop.ev, r| pacnXeía xéxaKxai Kaxà xfjv ápicrxoKpaxíav. 
Kctx á^íav yáp èoxiv, f) mx’ iôíav ápexriv f) raxà yévoç, 
f) Kax’ Ebspyeaíaç, f\ Kaxà xaíxá xe Kai Stvapiv. ánav- 
xeç yàp stepyExficravxEç f] ÔwájiEvoi xàç jtó^eiç f| xà èOy-rç 
e^spyexEÍv exòyxavov xfjç xijiíjç xaòx^ç, oi jjèv Kaxà %ó\e- 
p.ov KCúA.òcavxEç So-uA.eúsiv, dòajiEp Kóôpoç, oi 5’ felsuôe- 
pcbaavxeç, ôcmep Kôpoç, f) Kxíaavxeç f| KxrjaáiiEvoi X“P«v> 
&aitep oi AaKEÔaipovícov paoiXeiç Kai MaKeôóvcov Kai 
40 MoXoxxcòy. poóXExai 5’ b pacnteOç eivai «jrôJiaÇ, òjtojç oi 

1311a pèv KEKxripévoi xàç o-bcíaç p.r]0èv áôiKOv Tcáaxooctv, b Ôè 
SílM-Oç M-fl -uppíÇrixai pr)0év t| 8è xupavvíç, <Z>crct£p stprixai 
JtoAAáKiç, jcpòç obôèv áTcopXÉTcei koivóv, eí jj.fi xfjç iSíaç 
cbcf)eÀ.eíaç x«piy. écrxi 5è ctkottòç xupavviKÒç pèv xò t|ôí), 
pacaXLKÒç Sè xò KaXóy. ôiò Kai xcòv 7rA.EovEKXTipáxcov xà 
pèv xpimáxcúv xupayviKá, xà 5* eíç xipfjy paaiXiKà pâ/l- 
A-ov Kai (JjuXaKii PaaiXiKfi pÈv 7 íoA,ixi.kt), xupavviKr) Ôè 
5ià Çsvcov. õxi 5’ f| xupavviç fyei KaKà Kai xà xfjç Srpo- 
Kpaxiaç Kai xà xfjç òXiyapxíaç, cjxxvepóv ek p.Èv bXiyap- 
10 %ía.<; xò xò xéXoç eivai rtXoôxov (oiixco yàp Kai Ôia- 

(xéyEty àyay K aÍoy póvcoç xfjv xe <j>uÀaK 7 Ív K ai xfjv xpi^fjy), 
Kai xò xcp 7iXf|0ei pr|ôèv jaaxeòeiy ( 5 iò Kai xfjv jtapaípeaiv 
Tioiowxai xcoy ÕTcXcoy), K ai xò KaKow xòy õxAov Kai xò èk 
xoo) ácrxecoç áTieXaòyeiv Kai ôioikíÇeiv áp<j>oxÉpcov koivóv, Kai 
15 xtiç ÒXiyapxíaç Kai xfjç xupavvíôoç- èk ÔxpoKpaxíaç Ôè xò 
JiolejiEÍv xoíç yvcopípoiç Kai Ôiac^EÍpeiv XáOpa Kai <f,avs- 
pcoç Kai «JruyaÔEÒetv cbç ávxixéxvooç Kai Ttpòç xfjv àpxfjv 
ÉpJioÔiouç. fe K yàp xoáxcov cruppaívEi yíyveceat Kai xàç 
£7u.pooA.áç, xcoy pèv àpxeiv aPxwv pcmA.o|xéva)v, xâv Ôè p/p 
20 SooXeòeiv. 50ev K ai xò Ilepiávôpoo rcpòç ©paaúpooXov am- 


Tal como já foi referido, a realeza impõe-se segundo uma índole QC"' 
aristocrática, uma vez que se estabelece segundo o mérito, ou segundo 
a virtude pessoal, ou por linhagem, ou por benfeitorias, ou por tudo isto 
acrescido da capacidade do governante. 

De facto, todos beneficiaram dessa honra porque foram capazes de 35 
favorecer as suas cidades e os seus povos: uns, como Codro ( 174 ), impe¬ 
diram que a guerra escravizasse a população; outros, como Ciro ( 175 ), 
libertaram o povo e as cidades; outros fundaram colónias ( 176 ) ou conquis¬ 
taram territórios ( 177 ), tal como os reis de Esparta ( 178 ), da Macedónia ( I79 ) 40 

e dos Molossos ( 18 °). 1311 a 

O rei, ao assumir-se como guardião, pretende defender de toda e 
qualquer injustiça os que possuem riqueza e evitar que o povo sofra 
qualquer ultraje. A tirania, tal como já referido por diversas vezes ( 1S1 ), 
não visa propriamente 0 bem comum, mas tão só 0 proveito pessoal. 
Enquanto a meta do tirano é o prazer, a do rei é o bem. Por essa razão seA”' 5 
explica, por um lado, que 0 tirano ambicione a riqueza, contrariamente ao 
rei que prefere a honra, e, por outro, que a guarda real seja constituída por 
cidadãos, enquanto a do tirano é formada por mercenários estrangeiros. 

É evidente, por conseguinte, que a tirania incorre nos defeitos ine¬ 
rentes à democracia e à oligarquia. Da oligarquia extrai o seu objectivo 10 
principal, a riqueza (com efeito este é 0 único meio de que 0 regime dis¬ 
põe para sustentar a guarda e a ostentação), como também a desconfiança 
dirigida contra a massa popular (este sentimento explica que o povo seja 
privado de armas ( 182 ), sofra maus tratos, seja expulso da cidade e dis¬ 
perso pelo território; eis erros comuns ao regime oligárquico e à tirania. 15 
Da forma de governo democrático, a tirania copia a hostilidade 
contra os notáveis: elimina-os de forma oculta ou às claras, e exila-os 
como rivais e empecilhos ao exercício da autoridade, uma vez que é deles 
que surgem as conspirações na cidade: uns por desejarem mandar, outros 
por recusarem subordinar-se ao poder instituído. Tem aqui pertinência, o 
conselho de Periandro a Trasíbulo no sentido de cortar as espigas que 20 
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Po-uA-eu^á fecrxiy, tj x<S>v imepexóvxcov axaxíxuv KÓTloaaiç, cbç 
8éov ocíel xovç imepéxovxaç xdòv nokxxãv áyaipeíy. KceGáTtep 
°vv oxzSòv kXÉ X Qr\, xàç ortrcàç ápxàç Sei vo|iíÇeiy nepí xe 
xàç rcoAixeíaç eivai xmv ^lexapolâv ml itepi xàç povap- 
25 XÍclç 8iá te ydp àSiKÍav Kai ôià tjrápov Kai Sid K axa- 
(|)póynaiv èmxíGevxai ttoUoi xcòv àpxopévcov xaiç povap- 
Xíaiç (TTiç Sè áSiKÍaç páÀiaxa Si’ flppiv), kvíoxe Sè Kai Sid 
Xf,y tóícüv cxépricjiv. èaxi Sè Kai xd xéXt\ xaàxá, K a0- 
aiiep KáKSÍ, Kai Tiepi xàç xapavvíSaç Kai xàç PaCTiXeíaç- 
pereBoç yap ímápxei nXobxov K ai xipíiç xoíç povápxoiç, 
coy ecjjisyxai tóvxeç. xrôv 5’ kJU0écrecDv ai pèv krci xò acopa 
yíyvovxai xwy àpxóvxcüv, ai 5’ kul xpv ápxí]v. ai pèv oív 
5 r appiy krd xò aüpa. x% S* üppecoç oãapç TioÀapepoPç, 
eraorov amcov aíxioy yíyyexai xfjç òpynç- xcòv 5’ òpyiÇo- 
35 iiéycoy axeSòv <A ítteTaroí xipwpíaç x dpiy kmxí0evxai, àU’ 

oáx PJiepoxfjç. oioy f\ iièv xcòv rieicricrTpaxiScòv Sid xò jtpo- 

/ir|XaKÍaai pèv xpv' AppoSíou àSe^y kmpeáaai 5’‘Appó- 
Sioy (ò pèv ydp' AppóSioç Sid xpv áÔe^fjy, ò Sè-Apiaxo- 
yeixcoy Sid xòy ‘AppóSiov), èjiepoí)A.e-uaay Sè Kai riepi- 
40 avSpcp xcú kv ApPpaKÍa xupávvcp Sid xò aapjúvovxa pexà 

1311b raw jcaiSiKrâv kpcoxpaai aixòy ei f,Sn kç abxov Kvev f, Sè 

Oai7nt0U 1)710 navaavíov Sid xò kâaai ■bppicGiivai avxòv 
vnò xcoy nepi “AxxaXov, Kai tj 'Aptvxou xoí piKpoâ kò 
AepSa Sid xò Kai>xTjaaa0ai siç xfjv pliKÍav aòxoâ, Kai ti 
5 xod eàvoí> X ou Eixxyópa xcò Kmpícp- Sid ydp xò xpv yavaiKa 
7iapeA.ea0ai xòy uiòv atoou ártéKxeivev cbç úppiapévoç. tioà- 
Xai S’ É7u0éaeiç yeyévnvxai K ai Sid xò eiç xò acòpa aia X 0- 
yai xcoy povdpxcoy xiváç. olov K ai tj Kpaxaíou eiç'Apxé- 
Xaoy aiei ydp papécoç eixe npòç xf|v bpiUccv, tfiaxe ÍKavrj mi 
10 eÀaxxcoy <dy> kyèvexo Ttpó<j)aaiç-^ Sióxi xàv Guyaxépcov oPSe- 
piay èScoKsy òpoXoyíjaaç ato®, áUà xf|v pèy npoxépay, 
Kaxexopeyoç wò noXépoiJ jipòç Zíppay mi 'Appápaioy’ 
êScoKE xcp Paaaeí xcô Tqç 'Elipeíaç, xfjy Sè vecoxépav xcô 
Diei Apúyxa, oiópeyoç oiíxoiç dv ÈKeiyoy fjKiaxa Sia<j)épeaeai 
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cresciam mais do que as outras, querendo com isto sugerir a destruição 
dos cidadãos que se destacam de entre os demais ( 183 ). 

Por conseguinte, tal como já referimos, é necessário ter em conta 
que as causas das revoluções são as mesmas para os regimes constitu¬ 
cionais e para as monarquias. Injustiça, medo e desprezo são os motivos 25 
que levam muitos súbditos a atentar contra a monarquia. De entre essas 
injustiças, sobressaem de modo especial o orgulho excessivo e por vezes 
as expropriações individuais. 

Os fins de uma revolta contra a realeza e a tirania são os mesmos 
que estão na base das revoltas contra os regimes constitucionais. Com 
efeito, os monarcas possuem grande abundância de riquezas e honras que 30 
todos cobiçam. No que respeita aos ataques, podem ser ou dirigidos 
contra a vida do governante ou contra o regime. Normalmente, os ataques 
que têm por móbil a arrogância do governante atentam contra a vida dele. 

As formas de insolência são múltiplas mas todas são causa de ira, 
e a maioria dos homens dominados pela ira atacam, não por ambição, mas 35 
por desejo de vingança. Assim sucedeu com o ataque aos Pisistrátidas ( 584 ), 
que teve origem numa ofensa dirigida à irmã de Harmódio e numa calúnia 
feita à pessoa do próprio Harmódio. Assim, enquanto Harmódio defendeu 
a causa da sua irmã, Aristógiton tomou o partido de Harmódio. 

Também Periandro, tirano de Ambrácia ( 185 ), foi vítima de um 40 
ataque, porque enquanto se banqueteava na companhia de um jovem 1311 b 
favorito perguntou-lhe se fora engravidado por ele. 

Pausânias atacou ( I86 ) Filipe por este ter permitido que Átalo ( 187 ) e os 
seus partidários o insultassem. Assim procedeu também Derdas contra Amin- 
tas, 0 Pequeno, por este se ter gabado de ridicularizar a juventude daquele.. 

Pelos mesmos motivos foi atacado Evágoras de Chipre, morto às 
mãos de um eunuco que se sentiu ultrajado pelo facto do filho de 5 
Evágoras ter ficado com a sua mulher ( l88 ). 

Muitos ataques aconteceram também devido a monarcas que aten¬ 
taram contra o pudor dos súbditos. Assim sucedeu com Crateu ( 189 ) em 
relação a Arquelau. Como o primeiro nunca suportou de bom grado as 
relações íntimas entre ambos, bastou-lhe um pretexto para se vingar, e 
que foi 0 seguinte: apesar de promessas, Arquelau nunca lhe chegou a 10 
dar em casamento nenhuma das suas filhas (pelo contrário, vendo-se em 
apuros numa guerra contra Sirra e Arrabeu ( 19 °), deu a mais velha ao rei de 
Elimeia, enquanto reservou a mais nova para 0 seu próprio filho Amintas, 
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b Kcd tòv xf iç KAeondxpaç- áAAá xfjç ye àÀAoxpióxrixoç 
ííTtfipxev ápxf) xò papécüç <J)épeiv jtpòç xf\v áòpoSiCTiacxiKTtv 
Xápiv. cruvejtéBexo §è Kai ' EXXavoKpáxriç ò Aapiaatoç 5id 
xfiv a-bxrjv aixíav á>ç yàp xp^p-evoç atixo-ü’ xfj r^uda ab 
Kaxfjyev bjioaxópevoç, Si’ bpptv K ai cm Si’ èpamKiiv Ém- 
20 Bupíav cí>exo eivai xr)v yeyevT)|iévr|v bjuXíav. nú0©v ôs 
Kai HpaKÀ.eíSr|ç oi Aivioi Kóruv 5ié(j)0eipay xcò jtaxpi xip.co- 
pcmvxeç, ’ ASdpaç 5’ àtóax^ Kóx-uoç 5id xò feKXi^vai 
ncaq &v tjtc’ abxcm, á>ç -uppxcrpévoç. tcoXXoí 6è Kai 5ià xò 
eiç xò awpa aiKiaBfjvai Tr^nyaíç òpyiaOévxeç oi p.èv 5i- 
25 é(J)Bstpav, oi 8 ’ k vexei P T]crav cbç bppraOévxeç, Kai xóòv Ttepi 
xàç ápxdç Kai paailiKdç Smvaaxeíaç. otov év MuxiAí]vr| 
xotjç IleveaíSaç MeyaKlfiç rcepuóvxaç Kai xmxovxaç xaiç 
Kopúvaiç feju0épevoç |iexà xcòv (jáZcov áveíXev, Kai baxepov 
Zpép 8 r|ç nev9íA.ov ítZriyàç Xapòv Kai rocpà xfjç ywaiKÒç 
30 e^eÀKwBeiç 5iéò0eipev. Kai xíiç ’ ApxeXáou 5’ eraGeaecoç Aeró- 
pviXoç riyepàiv feyèvexo, 7tapo|bvcov xoòç feju0ep.évcmç 7 ipcò- 
xoç- aíxiov Ôè xfjç òpyfjç ôxi abxòv feÇéScoKe jiaaxxycòaai 
Ei)pi 7 ii 5 r| xcò noirixfi- ò 5’ EmpuriSriç exaA.éji:aiV£v eutóvxoç 
xi ainoi) eiç SuacoSíav xcm axópaxoç. Kai dZZoi 5è noXXoi 
j 5 Sià xoia-úxaç aixíaç oi pèv àvrpèOrja-av oi 5’ b 7 tepouA.e-óGr|- 
aav. òpoicüç 5è Kai Sià <t>ópov èv ydp xi xcmxo xcòv alxícov 
fiv, ôanep Kai Kepi xdç maUxeíaç Kai xdç povapxíaç- oiov 
^.ép^riv ApxaTtdvriç (fiopoiòpevoç xf)v 5iapoÀf|v xf]v rcepi Aa- 
peiov, õxi èKpepaaev cm KeÀewavxoç SépÇcm, àXX’ oiópevoç 
40 cruyyvcòcrecrOai cbç ápvr|povoíjvxa Sid xò Õeurveív. ai 8 è Sid 
1312a Kaxaòpóvriaiv, coanep ZapõavámUov iScòv xiç Çaívovxa 
p.exa xcòv yuvaiKcòv (ei ôtA.r|0fj xaíxa oi pmOoXoycmvxeç 


pensando atenuar a contenda que existia entre este último e o seu outro 
filho nascido de Cleópatra) ( 19i ); o facto é que a inimizade entre Crateu 15 
e Arquelau se ficou a dever à aversão do primeiro pela relação amorosa 
que mantinha com o segundo. Helanócrates de Larissa ( l92 ) juntou-se 
também à rebelião contra Arquelau, pelo mesmo motivo: como o, monarca 
abusava da sua juventude, recusando-se a deixá-lo partir para a sua pátria 
tal como tinha prometido, pensou que a relação não correspondia propri¬ 
amente a uma paixão amorosa mas a uma insolência. Da mesma forma 20 
Píton e Heraclides ( ,93 ) de Enos ( I94 ) assassinaram Cótis ( 195 ) para vingar a 
honra do seu pai. Além disso, já antes, Adamas ( I96 ) se rebelara contra o 
mesmo Cótis, sentindo-se ultrajado com a castração a que este o sujeitara. 

Muitos homens ofendidos por maus tratos físicos e açoites contra 
o seu corpo, sentindo-se vítimas de um ultraje, encolerizaram-se e assas- 25 
sinaram ou tentaram assassinar os próprios magistrados e membros de 
dinastias reais. Assim sucedeu em Mitilene onde os Pentílidas ( l97 ), por 
onde quer que passassem, espancavam as pessoas com golpes de matraca, 
tendo sido mortos por Mégacles, com o auxílio dos amigos deste. Mais 
tarde foi a vez de Esmerdes ( l98 ) matar Pêntilo que o havia açoitado e 30 

afastado com brutalidade de sua mulher. Decâmnico ( 199 ) encabeçou um 
levantamento contra Arquelau, sendo o primeiro a instigar os conjurados 
devido a estar encolerizado com o monarca, que o entregara em tempos 
ao poeta Eurípides para ser açoitado (Eurípides ficara vexado em virtude 
de uma alusão que Decâmnico fizera ao seu mau hálito) ( 20 °). Muitos outros 35 
morreram ou foram vítimas de conspirações por motivos do mesmo género. 

O mesmo pode ser dito em relação ao medo. Nas monarquias, assim 
como nos regimes constitucionais, 0 medo é uma das causas de revoltas. 

Foi assim que Artapanes conspirou contra Xerxes, receando ser acusado 
de enforcar Dario sem o consentimento de Xerxes, o que fez pensando 
que o rei esqueceria ter dado essa ordem sob 0 efeito da bebida ( 20i ). 40 

Outras vezes é o desprezo que suscita a revolta, tal como sucedeulV 1312a 
com Sardanápalo ( 202 ), o qual foi visto a cardar lã juntamente com as suas 
mulheres (se é que 0 relato do episódio tem um fundo de verdade; mas 
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À.éyoixnv si 5è fxii for èkeívou, àXV sr dAAou ye dv yévoixo 
xoõxo dA.r|6éç), Kai Atovucríco xco íxjxépcp Aícov forcéBexo Sid xò 
3 Kccxa<()povEiv, òpcBv xoúç xe noXízaç ofoxaç èyovxaç Kod 
aúxòv áei (xee-òovxa. Kai xrâv <(>tA.cov 5é xiveç kTiixíBevxai 
Sià KaxacJjpóvriatv 8ià ydp xò TucxeijeaGai Kaxa^povoíaiv 
cbç A,fi<jovxeç. Kai oi otóp,evoi SúvaaBai Kaxaaxeiv xf|v 
ápx,f)v xpónov xivd Sid xò Kaxacjjpoveiv kjtixíBevxai- tíoç 
10 Suvápevoi ydp Kai raxa<|)povowxeç xoô kivSòvod Sid xfiv Sò- 
vap.iv ÉTaxeipovai jxiSícoç, cSoTiep oi axpaxriyoôvxeç xoíç po- 
vápxoiç, oTov Kâpoç' AoxDáyei Kai xoí píoa Kaxa<J)povcí.v Kai 
i-fjç Suvdpecoç Sid xò xf]y pèv Sòvapiv k^r|pyr)Kévai afoxòv 
5è xpoòdy, Kai XeúBtiç ò 0pâ^ 'ApaSÓKW crupaxriyòç coy. 
15 oi 5è Kai Sid tiXeí® xorncov eiuxíBevxai, oiov Kai Kaxa- 
Òpovouvxeç Kai Sid KÉpSoç, dbcniep' ApiopapÇávx] Mi8pi8áxr|ç 
(pdA,iaxa 5è Sid xaòxpv xf)v aixíav kyxeipoâcriv oi xí)v <|n>aiv 
pèv Bpacreíç, xipf]v 5’ èxovxeç 7ioA.epiKf)v raxpà xoiç po- 
vápyoiç- ávSpsía ydp Sávapiv èyo-uaa Bpácroç kaxív), Si’ dç 
20 ápcjwxépaç, cbç paSícoç Kpaxfioovxeç, uoiowxai xàç forciGeasiç. 
xcúv 5è Sid òi^oxipíav èjuxiespávmy kxepoç xpÓTioç èoxi xfjç 
aixíaç jiapd xoòç eipripévooç npóxepov. ot> ydp cSanep èvioi 
xoíç xopávvoiç kinxEipoíaiv òpcòvxeç KépSri xs jxeyáJux Kai 
xipaç peydXaç oòoaç amoíç, oüxco Kai xcõv Sid (JjiJio- 
xipiav éjaxiBepévcov kmaxoç Jipoaipeíxai KivSoveúeiv áU’ 
èKEivoi pèv Sid xf]v Eipripévnv aixíav, oíxoi 5’ &aji £ p K dv 
a^ÀT|ç xivòç yevopévriç irpò^ecoç 7 iepixxíjç K ai Si’ f|v òvo- 
paaxoi yíyvovxai Kai yvcòpipoi xoiç áAAoiç, oõxco Kai 
xoiç povapxoiç éyxEipoôaiv, oò KxfjaaaBai PooA-ópevoi 
povapxiav dÀA.à Só£av. oi) ppv àU’ kÀáxiaxoí ye xòv 
àpiBpóv eioiv oi Sid xaòxriv xrjv aixíav òppcòvxeç- -bno- 
KeiCTÕai ydp Sei xò xoò crcoBíjvai pr)5èv <|)povxíÇeiv, dv pf) 


mesmo que não o tenha a respeito deste caso, pode tê-lo noutro qual¬ 
quer). 

Foi igualmente por desprezo que Dionísio, o Moço ( 203 ), foi vítima 5 
de um ataque de Díon: com efeito, via que todos os cidadãos partilhavam 
com ele do menosprezo por um rei constantemente embriagado. 

O desprezo pode ainda levar os próprios amigos do monarca a 
revoltarem-se contra ele: é que a confiança depositada neles engendra 
desprezo, por se darem conta que até uma eventual conspiração da parte 
deles pode passar despercebida. 

De certo modo é também o desprezo que inspira o total desinteresse 10 
pelo poder: com a consciência de que o poder é facilmente atingível, 
despreza-se o perigo em virtude dessa mesma possibilidade e passa-se 
facilmente ao ataque, tal como sucedeu com generais que se revoltaram 
contra monarcas. Com efeito, foi com este estado de espírito que Ciro 
atacou Astíages ( 204 ) porque desaprovava não só a vida folgada deste, 
como também o seu poder que considerava frouxo. O trácio Seutes 
procedeu de igual forma contra o rei Amádoco, de quem era gene¬ 
ral ( 205 ). 15 

Outros ainda recorrem-à revolta por vários desses motivos ao mesmo 1 
tempo: por exemplo, por desprezo e ambição de riquezas. Assim acon¬ 
teceu com Mitrídates contra Ariobarzanes ( 206 ). (De facto estes dois 
motivos juntos constituem a causa principal que leva a conspirar os que 
são intrépidos por natureza, e que por isso ocupam junto dos monarcas, 
altos cargos militares; assim, a bravura aliada à força resulta numa 
conduta destemida, constituindo as duas qualidades juntas uma ocasião 20 
para conspirar pela facilidade com que se pensa alcançar a vitória). 

Entre os que assim procedem por ambição, existe uma causa diferente 
daquelas que já mencionámos. Efectivamente, alguns insurgem-se contra os 
tiranos a quem invejam as grandes riquezas e honrarias; mas não é este o 
motivo que incita os ambiciosos de glória, a correr um risco. Enquanto aqueles 25 
agiam segundo as causas já referidas, (honrarias e dinheiro) estes agem da 
mesma forma que se entregariam a qualquer outro grande empreendimento 
capaz de tomar 0 seu nome célebre e de lhes conferir glória: atacam os 
monarcas, com o desejo não de conquistar um reino, mas fama. 30 

Mesmo assim, revela-se insignificante 0 número dos que agem 
movidos por esta causa. Com efeito, semelhantes intentos só se realizam 
na base de um desprezo total pela vida, no caso da empresa não atingir 0 
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pkXXr\ i K(xzaaxf\GEiv xf]v 7 tpóc^iv. otç àKo^ovôeív j ikv 5bi 
xf]v Aícovoç í) 7 tóÀ,T|\|Av, ob [docSiov 5’ abxfjy fcyyevéaôax noX- 
35 ^oTç- kKEÍvoç yàp iiex’ òiUycoy èaxpáxeuaev èral Aioyòcnoy 
ouxcoç è%Eiv (jxxaKcoy ooç, ònoi nep ãv Sòurixai ^poe^Bsív, 
LKavòv al)xco xoaoòxou pLzxao%ziv xrjç 7ipáÇecoç, otoy ei jai- 
Kpòv empávxa xrjç yíjç eriõòç cn)}.Lpaír| x£À.£\)xfjcrai, xoòxov 
Ka^âç èxeiv abxcp xòy Gdvaxoy. (|) 08 Íp 8 xai Sè xupavvlç èva 
40 P-èy xpónov, âxiTcep Kai xcòv â^Àxov èKáaxrj TCoXtxeuòv, è^co- 

1312b Ôsv, èày èyavxía xiç fj TtoXxxeía Kpeíxxcoy (xò pèy yàp 
(3o\>A,e<70ai SrjXoy cbç i)TcdpÇ 8 i Sià xf)y èuavxiòxT|xa xijç 
Tcpoocipeaecoç* d Sè poí>A.ovxcti, Sxjydpsvoi Tcpáxxouai Ttávxeç), 
èvayxlai S’ aí TtoÀxxeíai, Síjjxoç jièy xupavyíSi Ka0’ ‘ Haío- 
5 Soy <bç K£pap 8 í)ç KSpapei (Kai yàp t] SripoKpaxía f| xzXzv- 
xaía xupayyíç ècmv), paatXeía Sè Kai ápiaxoKpaxía Sid 
xf]y £vavTióxr)xa xfjç rtoXixeíaç (Siò ÀaKeSaxpóvioi 7 CÀ,£ícjxaç 
KaxéA/oaav xupavvíSaç Kai XupaKoòaioi Kaxà xòy xpóvov òv 
STtoXixeòovxo Ka^còç)* èva 8 ’ èÇ amfjç, òxav oi jxexèxovxeç 
10 axaaidÇcoaiy, (ftaTiep tj xcov rcepi FéÀxova Kai vx>v r| xóc>y 
Tiepi Aiovíxjiov, f\ pèv réXcovoç 0paa\)poí>^o\) xou ' Iêpcovoç 
à5£À/j>oG xòy x>iòv xoò réXcoyoç 8 r]paycoyoSyxoç Kai rcpòç t|5o 
ydç òppxoyxoç, íy’ abxòç àpxn, xcoy Sè oíksícov aoaxàvxcou, 
íya pf| xDpayyiç õXcoç KaxatoOfj &XXà 0paaòpox)À,oç-oí 
15 Sè cruaxàyxeç abxcoy, cbç Kaipòy èx°yx 8 Ç, è^èpaXov cbravxaç 
amoòç* Aiovuaiov Sè Aícoy axpaxsòaaç, KT]Seaxf|ç dòy Kai 
TipoaXapcby xòy Srjjuoy, £K 8 Íyov feKpaXcbv Sie^edpT]. Sòo Sè 
oòacoy aixicov Si’ áq pàAiax’ èTCixíOevxai xaíç xDpavvícri, |ií~ 
oovq Kai Kaxaòpoyfjaecoç, 0dx£poy jièv dei xaóxcoy \máp%Ei 
20 xotç xupàuyoiç, xò piaoç, sk Sè xoò Kaxa<))poy£Ía0ai rcoÀAal 
ylvoyxai xcòv KaxaÀ.úaecúy. atjftsíov Sè' xcov pèy ydp kxt)- 
aapéycov oi 7tA.8Íctxoi Kai Sie<t>òtaxí;av xàç àp^dç, oí Sè 


êxito esperado, A resolução de Díon deve estar sempre presente na mente 
dos interessados, embora seja apanágio de muito poucos: tendo marchado 
contra Dionísio com um pequeno grupo de fiéis, Díon (* 07 ) declarou que 35 
o seu estado de espírito era tal que lhe permitiu chegar onde chegou; além 
disso dava-se por muito feliz por ter realizado aquela tarefa; e mesmo 
que o destino lhe reservasse a morte mal desembarcasse e pusesse os pés 
em terra, tal morte seria do seu agrado. 

Um dos modos pelos quais pode cair uma tirania, assim como 
qualquer outro regime, passa pela acção de uma causa externa Q m ), 40 
bastando existir um regime contrário mais poderoso; é evidente que esse 1312b 
regime exterior quer destruir a tirania, devido à oposição dos respectivos 
princípios; além disso, todos, podendo, fazem o que querem. 

Ora os regimes contrários à tirania são, por um lado, a democracia, 
que se lhe opõe, como "oleiro contra oleiro ”, no dizer de Hesíodo ( 209 ) 5 

(pois a democracia, na sua forma extrema, degenera em tirania), por outro 
lado, surge em oposição à realeza e à aristocracia, em virtude da natureza 
contrária destes tipos de regime. Foi assim que tanto Espartanos í 210 ) 
como Siracusanos derrubaram muitas tiranias numa época em que eram 
bem governados ( 2n ). 

Também do interior dos próprios regimes surgem muitas vezes as 
causas que provocam as revoltas. Isso sucede, por exemplo, quando as 
facções se agrupam em partidos rivais. Foi o que aconteceu com a tirania 10 
de Gélon ( 212 ) e com Dionísio. Na primeira, Trasíbulo ( 2t3 ), irmão de 
Hiéron, adulou o filho de Gélon ( 214 ) e incitou-o aos prazeres com o 
intuito de um dia conquistar o poder. Mas quando os familiares do 
príncipe se aliaram para em conjunto derrubarem Trasíbulo, outros con¬ 
jurados que se lhes tinham juntado, julgando a ocasião propícia para 
intervir, a todos expulsaram sem excepção da cidade. 15 

No caso da tirania de Dionísio, foi Díon, seu parente, que contra 
ele organizou uma campanha com o apoio popular, vindo a sucumbir 
depois de ter banido Dionísio da cidade ( 215 ). 

Existem duas causas que provocam revoltas nos regimes tirânicos: 
o ódio e o desprezo. O ódio acaba por ser inevitável; no entanto o 
desprezo que o tirano suscita é muitas vezes causador da sua morte. A 20 
prova disso é que a maior parte daqueles que atingiram o poder por si 
próprios, conseguiram conservá-lo; todos os que, por assim dizer, o 
receberam como herança, quase sempre o perderam. Estes últimos ao 
enveredarem por uma vida de prazeres, tornaram-se desprezíveis, gerando 
ocasiões para ser atacados. 
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7 iapaÀ.apóvT£ç eWH>ç cbç siTieív à 7 toÀA/òaai ndvxeç. dTCo- 
ÀavcmKcoç yàp Çmvxeç el>Kaxa(j)póvrixoí xe yívovxai Kal 
25 noXXotq Kaipouç TtapaSiSóaai xoíç eTuxiGej-ièvoiç. jiópiov 8 ê 
xi xox> jiígodç kcu xpv òpyqv Sei xiGévav xpóuov yàp 'rtva 
xcov amóòv atxía yívexai Tcpáí^ecov. rcoÀAáKiç 5è icod iipaKxi- 
Kcòxepov xoí> [xíaooç- awxovcòxepov yàp kTCixíGevxai 5id xò 
jjLfj xpfiaQai Xoyicrficp xò rcáGoç (pàAiaxa 8 è Gi>|xpaív£i 
30 xoíç 0x)poíç áKo^o\ 308 Ív Sià xf]v úppiv, 81 ’ riv aíxíav f] xe 
xcov riBicriaxpaxiSüòv Kax£À,í>0r| xupavviç Kai noXXai xcov 
ãXX&v), àXXá \idXXov xò jiiaoç- i] pèv ydp òpyfj jiexà 
Xi)Kr\q Tcápecmv, éòcrxE ot> páSiov ^oyíÇeaGai, r\ 8 ’ è^Gpcc áveo 
Xvnr]ç. cbç 8 è 8 v K£())aXaíoiç eiTteiv, õaaç aíxlaç eipf|Ka|i£v 
35 xfjç xe òÀayapxíaç xfjç áKpáxou Kai xeXeuxaíaç Kai xfjç 
SriixoKpaxíaç xíjç èaxáxriç, xoaaúxaç Kai xfjç xupavvíSoç 
Gexeov Kai ydp aüxai xuyxàvcnxnv owai Siatpexai xupav- 
yíSeç. pacriXeía 8 ' imò jxèv xcov èi;co0£v fjKiaxa cjrôeípexai, 
8 iò Kai 7ioXi>xpóvióç baxiv £^ abxfjç 8 ’ aí flAeicrxai 4>Q°P a 't 
40 aup-paívouGiv. <()0etpÊi:ai 8 è xaxd Súo xpórccyuç, èva jièv 
1313a axaaiaadyxooy xcov jiExexóyxooy xfjç paai^eíaç, áXXov Sè 
xpÓTioy xopavviKcbxepov rteípcoixévcov Siouceív, õxay eivai KÚpioi 
rcteióvcov àÇicoai Kai rcapà xòv vópov. oí> ylyvoyxai 8 ’ èxi 
paaiXeiai vriv, áXX 1 dy Ttep yíyvcovxai, jiovapxíai Kai xupav- 
5 víSeç pd^Xoy, Sid xò xfjv paciXeíav eKotoiov jxev àpxfjv 
eivai, peiÇovcov Sè Kopíav, tzoXXovç, 8 ’ eivai xoòç òp,oíooç, Kai 
priSèva Suxòépovxa xoaobxov cbaxs àTtapxíÇeiv npòç xò jiéye- 
0oç Kai xò á^tcojxa xíjç ápxíjç. coaxe Sid pèv xoüxo ekóv- 
xeç oi)x 'bTcopevouaiy dv 8 è Si’ àftáxTjç áp^r] xiç f| piaç, 
10 fiSri 8ok£Í toíxo eivai xupavvíç. ev 8 è xaiç Kaxà yévoç paai- 
Xeíaiç xiGèvai Sei xfjç (Jrôop^ç aixíav rcpòç xaíç eipr||X£~ 
vaiç Kai xò yívea0ai noXXovç, £l)Kaxa(t)poyf|xoi>ç, Kai xò 8 * 6 - 
vap,iv jxf] KSKxripéyoDç xi)pavviKÍ|v àÀÀ,à paaiÀxKriv xipfjv 
bppíÇeiv paSta yàp eyívexo t| KaxáXvoiç pf) pou^ojiévcov 


Também a cólera deve ser considerada como parte do ódio. Provoca 
as mesmas atitudes de revolta, tomando-se, por vezes, até mais eficaz do 
que o próprio ódio. Com efeito, os que se deixam guiar por ela atacam 
com mais ímpeto porque enquanto a paixão não reflecte ( 2l6 ) - apenas é 
suscitada nos ânimos em virtude da insolência dos tiranos, o que originou 30 
a queda da tirania dos Pisistrátidas ( 2I7 ) e de muitas outras - o ódio é muito 
mais ponderado. A cólera vem acompanhada de uma dor que em nada 
facilita a ponderação, ao passo que o ódio encontra-se liberto de dor. 

Para recapitular diremos, em suma, que temos de atribuir à tirania 
as causas da destruição que são próprias quer das formas puras de 
l oligarquia, quer de cada democracia na sua forma extremada: de facto 35 

estas formas de regime não são mais do que tiranias multiplicadas. 

■- A realeza apresenta-se como o regime menos exposto a causas 

externas de dissolução, e em virtude disso como 0 mais perdurável de 
[1 todos. Normalmente é do seu interior que advêm as causas mais frequen¬ 
tes de ruína. A realeza pode degenerar de duas formas: num caso, devido 40 

a lutas que surgem entre os membros da corte; noutro caso, devido ao 1313a 

facto de se tentar governar de forma demasiado tirânica, ou então, de ter 
uma supremacia demasiado ampla e ilegal. 

Hoje em dia praticamente já não existem realezas; se as há, têm de 
ser consideradas mais como monarquias e tiranias. Com efeito, a realeza 
é um poder que tem de ser livremente consentido, e que deve intervir de 5 
forma suprema em questões de máxima importância. Ora o que se passa 
na actualidade é que sendo a grande massa dos cidadãos homogénea, 
ninguém se destaca tanto que esteja à altura da grandeza e da dignidade 
do cargo régio. Por isso, os cidadãos não aceitam de bom grado a realeza: 
se alguém a conquista por astúcia ou violência, já parecer tratar-se de 
uma tirania. jq 

No tocante às realezas hereditárias devemos considerar como causas 
da sua ruína as já referidas: o facto de muitos se tomarem desprezíveis, 
e 0 facto de, não possuindo os reis um poder tirânico mas uma dignidade 
régia, governarem de forma insolente. A queda destas realezas é fácil 
: porque deixará de haver rei logo que assim se queira, enquanto a tirania 15 
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15 yàp £i)0i)ç oí)K èaxai pacnÀ.etiç, àXXà tí )pavvoç Kai [xf| 

Pov^opévcov. <j)0eípouxai jxèv oí>v ai povapxíai Ôid xax>xaç i 
Kai xoiaúxaç; exépaç aixíaç. ■ 

11 XtbÇovxai Ôè 8r|Xovóxi cbç óltíXó òç jièv euteív ek xcoy 
èuauxícov, coç 5è Ka0’ femcruov xco xàç pèv paai^EÍaç áysiv 
20 sni xò pexpicbxepov. õacp yàp dv ÉÀaxxóvcou coai le&pioi, 

rcÀ.eíco xpóvov àvayKaíov pèvsiy nãaav xf\v àcpxfy- amoí 
XE yàp f|xxov yíyvovxai Sectioxikoí Kai xoíç fjBeaiv iaoi [ láX * 

Xov, Kai vnò xcoy dpxopèycov (j)0oyo\)yxai fjxxoy. 5ià ydp 
xoàxo Kai t| TiEpi MoÀoxxoòç tcoà,tjv xpóvov paai^EÍa õi£jj.£ivev, 

25 Kai rj ÁaK85ai}iovícov Ôià xò èí; ápxík xe eiç ôi3o p.épr| 

5iaips0'pvai xf]v àpxfjy, Kai ndXiv GeojiópTtcru jxexpiáaayxoç 
xoíç xe áXXoiq Kai xf]y xcoy è(|>ópcoy àp%i]v feTiiKaxaaxfjaav- 
xoç‘ xfjç ydp ÔDvàpecoç á<|>eXcbv rr&Çriae xco %pòvqy xfjv 
pacnXsíav, (baxe xpójcoy xivd eTtoíriaey oí>k èXáxxov’ àXXà 
30 peíÇoy’ aircfjv. õjcep Kai rcpòç xfjv ywaÍKa àTCOKpívaa0aí 

Òaaiv ai)xóy, eínovaav ei prjôèy aiax^ vexai xfjv paaiXeíav 
eXáxxco 7iapa8i6oi)ç xoiç Diéaiv f| Tiapà xoC raxxpòç napeXa- 
Pev r oi) õfjxa' qjávav f 7tapa515cop,i ydp TtoÀ/oxpovuoxèpav.' 1 
ai 5è xDpayyíSeç acòÇoyxai mxà 5vo xpònovq xoi>ç èyavxico- 
35 xáxcroç, c&y dxepóç kaxiv b 7tapaÔeÕO|uèvoç Kai Ka0’ òv 8i- 
oiKoüaiv oi TiÀeíaxoi xóoy xupáyycov xf\v àpxf]v. xorixcoy 8è xà 
noXXá <j>aai Kaxaaxfjaai Ilepíayôpov xòy Kopív0iov noXXá 
ôè Kai jrapà xfjç üepacov àpxflç èaxi xoiaíxa Axxpeív. 
èaxi 5è xd xe náXai XexOêvxa npòç; acoxTjpíay, doç; otóv xe, 

40 xfjq XDpavyíôoç, xò xoi)ç ÚTtepéxovxaç KoXoòeiy Kai xoüç òpovii- 

fiaxíaç àyaipeiv, Kai |xf]xe auaaíxia kày |xf]xe kxatpíav \ 

I 

j 

E 

\ 


persiste ainda que não a queiram. São estas e outras mais as causas que 
originam a dissolução das monarquias. 

11. Meios para assegurar a estabilidade da realeza e da tirania. 

As causas que originam a conservação das tiranias e das monarqui¬ 
as, regimes opostos, são também opostas. No que respeita de um modo 
particular às realezas, a preservação destas faz-se de um modo mais 
moderado ( 218 ). Por conseguinte, quanto mais restrita é a autoridade do rei, 20 
tanto mais tempo deve permanecer forçosamente intacto tal cargo. Dc 
facto, em tal caso, os reis tornam-se menos despóticos, com hábitos mais 
idênticos aos restantes cidadãos e menos causadores de inveja aos súb¬ 
ditos. 

Por este motivo vigorou a realeza durante muito tempo entre os 25 
Molossos ( 2!9 ), e de igual forma entre os Espartanos onde o poder régio 
foi inicialmente partilhado por dois cidadãos. Mais tarde Teopompo ( 220 ) 
tomou medidas para atribuir essa autoridade a um grupo de éforos í 721 ). 

Apesar de privar a realeza do seu poder, aumentou-lhe a duração de modo 
que, em vez de lhe diminuir a importância, contribuiu para aumentá-la. 30 
Foi isso que o impeliu, segundo consta, a responder da seguinte forma 
à sua mulher, quando esta perguntou se não o embaraçava o facto de 
deixar à sua descendência uma dignidade régia menor do que a herdada 
de seu pai: “De certo modo não — disse — uma vez que lhes transmito 
uma realeza mais durável” ( 222 ). 

As tiranias podem ser preservadas de duas formas completamente 
opostas. Uma é a que vigora tradicional mente, e na qual se inspira a grande 35 
maioria dos tiranos para governar. Essas medidas de conservação foram 
estabelecidas, segundo dizem, por Periandro de Corinto apesar de encon¬ 
trarmos procedimentos análogos na tirania persa ( 224 ). São os seguintes os 
meios para a conservação, na medida do possível, da tirania em causa: eli- 40 
minar os que se superiorizain e reprimir os que possuem muita arrogância; 
proibir os banquetes em comum ( 225 ), as associações cívicas ( 226 ), a 
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í313b \if[xe izcaÒEÍav \if[XE ãXXo prjBèv xoiobxoy, àXXà n ávxa 

<jn>À.áxxeiv ÕBev eícoBe yíyveaBai Õúo, (|)póvr|p.á xe Kai 7iíaxtç, Ê 

Kod |if|xs o%oXàç fif]xe áAAouç cvXXóyovc, emxpkneiv yíyve- 
aBai o%oXao%iKoi)Ç 7 Kai návxa Ttoieiv cov õxi páZiaxa 
5 áyvóòxeç à.XXi\)^oiç èaovxai Ttávxeç (f| yàp yvcoaiq Ttíaxiv í 

Tioiet [iâXXov Ttpòç ólXX^Xovç,)’ Kai xò xoi>ç eTuôrpowxaç atei í 

Òavepoúç eivai Kai ôiaxpípeiv 7cepi Búpaç (obxco ydp dv [ 
fjKiaxa ZavBávoiev xí Ttpáxxouai, Kai (Jjpoveív àv eBíÇoivxo 
[iiKpòv atei SoxAeúovxÊÇp Kai xãXXa õaa xoiama IlepaiKà 
10 Kai páppapa TDpavviKá haxiv (návxa ydp xabxòv Súvaxai)* 

Kai xò jifj ZavBáveiv rceipáaBai õaa xoyxávei xiç Zéycov 
f| rrpáxxcov xcov àpxoixévtov, dXX* eivai KaxaaKÓTtouç, otov l 

nepi ZDpaKoúaaç ai noxaycoyí8eç KaZoúpevai, Kai obç 
cbxaKOixyxáç é^énefinev' Iépcov, òtcod xiç etr) aovauaía Kai aúX- 

i" 

15 Zoyoç (TcappriaiáÇoyxaí xe ydp f|xxov, òopo^jaeyoi xoüç xoi- 
oúxodç, Káv TtappqaiáÇcovxai, ÀxxvBávouaiv f|xxov)‘ Kai xò Sia- 
páZÀ.Eiv dXXf\Xou ; Kai a-uyKpoúeiv Kai {(hA-ouç 4>íAoiç Kai 
xòv Sfifiov xoiç yvcopíp,oiç Kai xoòç TiZouaíooç kamoíç. Kai xò ; 
névrixaç noieiv xoúç àpxop.évooç; xupavviKÒv, õncoç f| xe <jn>- 

20 ^aKf| xpé(j)T|xai Kai npòç xcõ m0’ rifiépav õvxeç áaxoZoi 

coaiy £7ripou\.eí)eiv. napáSeiyixa 8è xoúxou at xe irupaplSeç; 
ai nepi Alyimxov Kai xd àvaBfjfxaxa xcoy Kmj/cXiScov 
Kai xov' OÀ/upmoo t) oÍKo5óp.riaiç imò xcov neiaiaxpaxiScov, 

Kai xcov nepi £áp,ov èpycov xà noZoKpáxeia (návxa ydp xaíxa 
25 Sòvaxai xamóv, àaxoZíav Kai nevtav xcov àp^o^évcov)- Kai 
t] eiaòopà xcov xeXcov, oiov ev I/upaKOÚaaiç (fey névxe ydp 
£xeaiv eni Áiovoaíau xf|v obaíav dnaaav etaEvrjvoxévai auv- 
épaivev). èaxi 8è Kai noA,e}ionoiòç ò xúpavvoç, õncoç Sf] áaxoXoí 
xe coai Kai riyep-óvoç ev xp£í<?- SiaxeZcoaiv õvxeç. Kai t| 

30 |ièv paaiA-eía acoÇexai 8ià xcov (|>íXcov, XDpavviKÒv 8è xò 


educação cívica e todas as actividades deste género ( 227 ); vigiar tudo o que 1313b 
possa induzir sentimentos de coragem e confiança; banir as escolas e 
demais círculos culturais; empregar todos os meios ao alcance para 
manter incógnitos os cidadãos entre si (porque o mútuo conhecimento 5 
aumenta a confiança recíproca); forçar os habitantes da cidade a executar 
as suas actividades à luz do dia e a passar a maior parte do tempo às 
portas do palácio (deste modo sendo-lhes muito mais difícil passar 
despercebidos, permanecerão neste servilismo e contentar-se-ão com poucas 
aspirações) e usar as demais práticas tirânicas características de persas 10 
e bárbaros, que provocam os mesmos efeitos; empenhar-se para que nada 
do que os cidadãos dizem ou façam permaneça oculto, mantendo em 
serviço um grupo de espiões, como sucedia em Siracusa com as mulheres 
a quem chamavam “denunciadoras”, e com os “escutas” que Hiéron ( 228 ) 
enviava onde quer que houvesse uma reunião ou assembleia (de facto, 
fala-se com muito menos espontaneidade quando se receia a presença de 15 
tais espiões, uma vez que ninguém passa despercebido se falar sem 
constrangimentos); fomentar a diatribe entre os cidadãos e os atritos entre 
os amigos, entre o povo e as classes superiores, e entre os próprios ricos. 
Depauperar os cidadãos é também um procedimento próprio da tirania: 
assim, os cidadãos com bens escassos vêem-se não só impedidos de 
financiar uma falange de guardiães ( 229 ), como ficam demasiado absorvi- 20 
dos nas suas preocupações diárias sem tempo sequer para conspirar. 
Exemplos deste modo de actuar chegam-nos das pirâmides do Egipto í 230 ), 
das oferendas votivas dos Cipsélidas ( 231 ), da edificação do templo de 
Zeus Olímpico sob o domínio dos Pisistrátidas ( 232 ), e dos empreendimen¬ 
tos de Polícrates ( 233 ) em Samos ( 234 ). Todos estes exemplos significam o 
mesmo; privação do ócio e empobrecimento dos governados. 25 

A este procedimento podemos acrescentar o incremento dos impos¬ 
tos, a exemplo do que sucedeu em Siracusa, onde os cidadãos, no tempo 
de Dionísio ( 235 ), viram toda a sua fortuna convertida em contribuições, 
durante cinco anos consecutivos. 

O tirano revela ainda uma inclinação para promover a guerra, com 
a finalidade de privar do ócio os cidadãos e de incutir neles a necessidade 
constante de um chefe. 

Deste modo, enquanto a realeza se conserva por virtude dos que a 30 
estimam, é próprio do tirano cultivar uma extrema desconfiança em 
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fitítAiax’ árcicrxeiy xoTç <|>íAoiç, cbç (3ooAo|j,évcov pèv návx cov, 
Swajiévcoy Sè pòcAicrxa xcmxcov. Kai xà rcepi xf]u 8r|}ioKpa- 
xíav Sè Yiyvó|ieva xr\v xeAemaíav xupayyixà róyxa, yovaiKO- 
xpaxía xe Ttspi xàç oixíaç, lv ’ fcÇayyéAAcoGi xaxà xcov 
35 àySpcòy, Kai õobAcov áyeaiç 8td xiju at>xf]y aixíav oúxe yàp 
èTupooAeòoTOiv oi SoòAoi Kai ai yuyaÍKeç xoíç xupáuyoiç, 
ebripepoouxocç xs áuayKaíov ebuoi>ç eíyai Kai xaíç xupayvíai 
Kai xaíç SrmoKpaxíaiç* xai ydp b Srjpoç eivai pobAexai 
póyapxoç. Siò xai ò xóAaE, rtap’ áp(j)oxápoiç èvxipoç, rtapà 
40 M-èv xoíç Srpoiç ò Srpaycoyóç (èaxi ydp ò Srijuaycoyòç xod 
ôrpou xóAaÇ), Tcapà ôè xoiç xupáyyoiç oi xarceivcoç btiiAoí3vx£ç, 
1314a ÕJiep èaxiy épyoy xoAax£Íaç. Kai ydp 8id xodxo 7tovr|pó<j)iAov 
t| xupavvíç* KoA.aK8TOp.eyoi ydp xadpoaxny, xomo 8’ obS’ áv siç 
TToifiasis (f)póvripa èxcov sAeirôepov, àAAd (J)iAodaiy oi stci- 
eiKeíç, f) oi) KoAaKsdooaiy. Kai xpr\ai\ioi oi rcovripoi eíç xà tco- 
yripd* f|Acp ydp b f|Aoç, diaicsp t| 7tapoijiía. Kai xò \ir\- 
8syi x a ^P Êl ^ asp.ycp p,r[S’ sAs\)0épcp xupauyixôv (abxòv ydp 
siyai póvoy áÇioí xoiodxoy b xbpayyoç, b 8 ’ dyxiasp.yuyóp.evoç 
xai èAeuBspiáÇcov á(j)aip8ixai xr\v ímEpoxriv Kai xò Searco- 
xiKÒy xíjç xopayyíSoç* p-iaodaiv oóv coaíiep xaxaAòoyxaç xfjy 
10 ápxf]y)* xai xò xPW&xt aoaaíxoiç Kai awriiispeuxaíç ^eyi- 
koÍç pâAAoy f| TtoAixixoíç xupayytKÓy, cbç xoí>ç fièu rcoAe- 
\xíovç xoòç 8’ oi)K ávxiTcoioop.éyooç-xadxa xai xd xoiaixa xv- 
payyixd fièu xai acoxTipia xrjç ápxijç, obGèv 8’ feAAetrcei 
poxBripíaç. èaxi 8’ cbç siTieiy riáyxa xadxa 7C£pieiAT]p.p.éya. 
15 xpiaiv eiSeaiy. axoxdÇsxai ydp f| xopayyiç xpióòv, èyòç p.èv 


i relação aos que lhe dedicam afeição, por pensar que são precisamente 

| esses os que reúnem todas as possibilidades de o derrubar, se assim 

l quiserem. 

Os procedimentos extremos dos regimes democráticos são tam¬ 
bém próprios da tirania: atribuição de plenos poderes às mulheres para 
governar a casa e para denunciar os maridos, bem como de licenças 35 
aos escravos com o mesmo fim. Decerto que contra os tiranos não são 
as mulheres e os escravos que conspiram porque eles, no caso de 
levarem uma vida feliz, têm uma atitude benevolente tanto para com 
\ as tiranias como para com as democracias (já que nestas o povo 

também aspira a ser um monarca). É por esse motivo que 0 adulador 

I 

e tão bem visto em qualquer destes dois regimes. Nas democracias, 
a lisonja identifica-se com o papel do demagogo: 0 demagogo é 0 
adulador do povo; nas tiranias, tal atitude é assumida pelos que 40 
obedecem com subserviência aos tiranos: ser subserviente é um pro¬ 
cedimento adulatório. 1314a 

É também por esse motivo que a tirania é amiga da perversida¬ 
de ( 236 ); com efeito, os tiranos comprazem-se na adulação. Mas não é este, 
na verdade, o modo de agir dos que têm um espírito livre: os homens de 
carácter elevado amam, mas nao adulam. Além disso, os perversos são 
úteis aos tiranos para a realização de acções perversas. Na verdade, lá 5 
diz o ditado: “um prego expulsa outro prego” ( 237 ). 

É próprio do tirano não estimar nem as condutas irrepreensíveis, 
nem os espíritos livres, dado que pretende ser o único a possuir tais 
qualidades. Quem rivalizar com ele em respeitabilidade ou quem agir 
livremente diminui a superioridade e o cariz despótico do tirano que 
devota um ódio profundo, a quem considera inimigo do seu poder. Tam¬ 
bém é próprio do tirano sentar à mesa e ter por companhia os estrangei- 10 
ros, preferindo-os aos concidadãos, por acreditar que estes são seus 
inimigos enquanto os primeiros não se lhe opõem. 

Estes e outros procedimentos próprios do tirano e que lhe asseguram 
f a manutenção do poder, não excluem a perversidade. Podem classificar- 

se, por assim dizer, em três tipos, já que a tirania se propõe atingir três 
objectivos: o primeiro visa amesquinhar 0 carácter dos governados (uma 15 
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xoõ -fiiKpà òpoveív xoòç àpxopevooç (oi)08vi yàp àv jiiKpó- 
H/i>Xoç e^Po^XeixjBiEv), Seuxépou ôè xoí> SiaTiicrx&ív àXXf\koiç, (ob 
Kaxa^òexai yàp rcpóxepov xupavviç Ttpiv fj tugx&ixjcogí xivsç 
eawoiç* 8tò Kal xoiç hrcieiKéai TtoÀ.ep.obaiv cbç p^apepoíç 
20 npòç xf|v ápxpv oi) jióvov 5ià xò \xr\ à^iow àpxecr0ai 8e- 
gtcoxikcúç, dXXà Kai 8id xò tcigxoúç ml eawoiç Kal xoiç 
dXX oiç eivai Kai [it\ KaxayopeÒEiv p.f|T£ earncov |nf]xe xcov 
ãXXozv)' xpíxov 8’ àÕi)vap.ía x5>y 7ipayjj.áxcov (oi>0slç ydp 
èmxeipeí xoiç àStiváxoiç, cbaxe obSè xupavvíSa Kaxakbew |if| 

25 5ovdcp.£coç mapxoòarjç). &iç oi>ç p.èv ovv õpouç àváyexai xd 
pouXeòjxaxa xí>v xupávvcov, oarcoi xpetç xuyxòcvoDaiv òvxeç- 
7rdyxa ydp ávayáyoi xiç dv xd xx>pavviKà rcpòç xamaç 
xdç imoSéaeiç, xd pev õticoç \ir\ TCiaxeúcoaiv àXX^Xoiç,, xd 
8’ ÒTToaç [ir\ Sbvcovxat, xd 8’ òrccoç piKpòv òpovcocav. 5 jiev I 
30 ovv stç xpÓTioç 5V ov yíyvexai acoxrpía xaíç xDpavviai xoiomóç [’ 
sgxiv* ò 8’ èxepoç axeSòv evavxíaç éxsi xoiç eiprpèvoiç 
xf]y 87ii|xé^8iay. èaxi Se Xapeív abxòv ck xpç <jrô°pãç xfjç I 

xcov paai^eicoy. cbarcep ydp xfjç paaiXeíaç eiç xpórtoç xfjç | 

Ò0opdç xò Tcoi&iv xpv àpxf)v xvpavviKCoxépav, obxco xfjç xxpav- ! 

35 víSoç acnxppía xò rcoieív ai)xf]y paaiXiKCOxépay, êv $vXá%- í : 

xovxa jxóvov, xpv Sòvafiiv, óticoç dpxn RT] jxóvov Ç>ovXo\±z- | 

vcoy dXXd Kai \xf\ pouXotiévcov. 7EpdÍ£|i£voç ydp Kai xomo i 

Tipòiexai Kai xò xupavveív. dXXà xoíxo pev dòartep bnò- j 

0eaiy Sei tiéveiv, xd 8 } dXX a xd p.ev rcoisiv xd Sè 8ok£Ív ! 

40 i)rcoKpivó[i8yoy xòv paarÀXKÒv KaÀxoç, rcpcoxov [xèv Sokêív 

1314b (j)povxíÇsiv xd>y KOivmv, (LLfjxe ÕaTiavmvxa <eiç> Scopeàç xoiaòxaç 

W aíç xd TuXf)0r| x^^aívouGiv, 6xav àrc’ abxcov p,èv 
A,a|upávcoaiv epyaÇojiévcDV Kai Ttovoòvxcov yÀiaxpcoç, SiScòai 
8 5 hxaípaiç Kai £,évoiç Kai xexvíxaiç à(J)0óvcoç, Àáyov xe 
àTtoSiõóvxa xcov Xap,pavofiévcov Kai Sariavcopévíov, ÕTtsp i 

flSri TxeTioifiKaaí xtveç xcov xx>pdyycov (oüxto ydp dv xiç 8i- ; 

oiKCov oiKovófxoç àXX* oi) xòpavvoç eivai Só^eiev oi) Sei 8è òo- I 


alma mesquinha não ousa insurgir-se contra ninguém); o segundo consiste 
em semear a desconfiança entre os súbditos (a tirania não é derrubada 
até ao momento em que os cidadãos passam a confiar em si mesmos; é 
por isso que os tiranos movem constantes ataques contra os cidadãos 
respeitáveis: consideram-nos perigosos para o seu poder não só pela 20 
recusa em submeter-se a um poder despótico, mas também pela confiança 
que mantêm entre si ou que inspiram nos demais, e pelo empenho em não 
denunciar ninguém de entre eles ou de entre os restantes); o terceiro 
baseia-se em privar os cidadãos do poder de acção (se ninguém intenta 
o impossível se para isso não dispõe da força necessária, muito menos 
derrubará uma tirania). 25 

Estes são, por conseguinte, os três objectivos em vista dos quais 
agem os tiranos. De facto, todos os procedimentos tirânicos podem ser 
relacionados com os três princípios visados: evitar a confiança recíproca; 
restringir a força; amesquinhar os espíritos. 

Os procedimentos que acabámos de ver fazem parte de um dos 
meios para conservar o regime tirânico. 30 

O segundo meio de preservação das tiranias relaciona-se com a 
actuação em sentido praticamente inverso ao que acabámos de referir: 
podemo-lo deduzir dos modos de dissolução da realeza. Com efeito, da 
mesma forma que um meio para destruir uma realeza consistia no recurso 
a um poder tirânico, também um meio para preservar um poder tirânico 
passa por tomá-lo semelhante ao de um governo de um rei, bastando-lhe 35 
para tanto salvaguardar um só requisito — a força — de modo que o 
tirano governe ou com a anuência dos cidadãos ou sem ela (renunciar a 
isto é renunciar à tirania). 

Mas se a força deve permanecer subjacente ao exercício da tirania, 
o tirano deve actuar, ou dar a entender que ac tua, como um rei. Para isso 40 
terá em primeiro lugar de se mostrar diligente na gestão dos bens 
públicos, não os esbanjando prodigamente em gratificações que só irritam 1314b 
as massas populares (ainda mais se forem à custa dos trabalhos e tarefas 
árduas do povo em benefício de cortesãs, estrangeiros ou artistas); 
procurará sempre, pelo contrário, prestar contas das receitas e despesas 
como já o fizeram, de resto, alguns tiranos, dando assim a entender que 5 
administra os bens como ecónomo e não como tirano: deste modo, nunca 
deverá mostrar receio que os recursos se lhe esgotem enquanto exercer 
o domínio da cidade; para os tiranos que se ausentem da sua cidade, este 
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f 

peíaGai p.í| noxe àTiopfiarj xpTIM-áxcov Kbpioç cbv xíjç; nó- f 

Àecoç* dXXd xoíç y’ èKxoTtíÇouai xvpávvoiq dnò xfjç oiKsíaç 
10 Kai a\)|a(J)épGi xomo \xdXXov f| KaxaXimiv áepoí.aavxaç' l 

f|xxoy yàp ãv oi tyvXáxxovxeq etuxiGgívxo xoiç 7 tpáy|iaaiv, | 

EÍai Sè (j>opepcÒT£poi xcov xopdvvcov xoiç àTioSTipobcriv oi 
c|)uA.áxxovT£ç xcnv TioÂixmv oi |lèv yàp cruuaTtoSrifiobGiu, oi 
Sè mopévotxnv)- èrceixa xàç £ÍG<j)opàç; Kai xàç À.eixoupyíaç 
15 Sei cj)aíy£c>8ai xfjç x£ oiKoyopiaç èvem awàyovxa, Káy | 

noxe SsT]0fj xpfjaGai rcpòç xoi>ç 7uoÀ,£p.iKobç Kaipoúç, òXcoq xe I 

amòv TtapaaKEuàÇeiv (jmXaKa Kai xapíav cbç koivgòv dXXd ; 

M-il cbç iSícov Kai <j)aíveG0ai pr\ x^e^òv dXXd aspvóy, 

Exi Sè xoiobxov cbaxe jaf) óopsíaGai xovq fcvxnyxàvouxaç 
20 dXXd \±ãXXov aiSsíaGav xobxou pévxoi xuyxàvsiy ob pocSiov 
õyxa £\)Kaxa(|)póyr|Tov, Slò Sei Kdy |xf] xcov ãXXayv àpexmv 
èmpéteiav Ttoiíjxai, àXXà xfjç ttoà^luktiç, Kai 5óí;av k\i- 
rcoieiv Tiepi amoí xoiabxr|y èxi Sè pf| jióvou abxòv <j)aí- 
yea0ai pj]5éva xcov ápxo|uévoov bppíÇovxa, [xfjxs yéov \xr\xe 
25 véay, àXXà p/qS’ ãXXov pr|8éva xcov Tispl abxóv, òpoícoç 

Sè Kai xàç oiKEÍaç èxeiv yuvaiKaç rcpòç xàç dXXaq, cbç \ 

Kai 5ià yuvaiKcov bppeiç 7toXtaxi x\)pavví§£ç à7coA.còtaxcjiv 
7i£pí xe xàç; ànoXavoEiq xàç acopaxiKàç xobuavxíov tcoleiv 
fl ubv xiusç xd>v xDpàvvcoy noiovciv (ol> yàp póvov £b0bç 
£co0ev xobxo Spmcnv, Kai awexmç noXXáq qpépaç, dXXd 
Kai óaíveaGai xoiç ãXXoiq pobXovxai xobxo Tcpdxxovxeç, iv’ 
cbç eb8aípovaç Kai pampíouç Gaopáaaocriv), àXXd \±áXioxa 
fièy pexpiàÇeiv xoiç xoiobxoiç, si Sè pq, xó ye óaíveaGai 
xoíç ãXXoiq Siaósbysiv (oí)xs yàp eberáGsxoç obx’ ebmxa- 
35 ópòvr\xoç o vf|(f)cov, dXX ’ b peGbcov, ob8’ ò àypuTivoç, dXX 5 \ 

b Ka0£\>Scov)- xobyayxíov xs Tioirjxéoy xóòy náXai 2i£x0éyxcoy 
axeSòv Trávxcoy (KaxaoKEtócÇsiv yàp Ssi Kai K0op.£iy xfiy [ 
Ttó/iiy ó)ç £7iíxpo7ioy õyxa Kai pf[ xbpayyoy)* èxi Sè xd Trpòç; 
xobç 0£OTjç óax^ÊG^ai a7io\)SdÇoyxa Siaíj)£póyxcoç (f|xxóy xs \ 
40 yàp (fiopobyxai xò 7ia0£iy xi 7rapdyop,oy i) 7 iò xcov xoiobxooy, 

1315a Edv 8eiaiôaí|xoya yo|xíÇooaiy eivai xòy dpxoyxa Kai (|)pov- \ 


procedimento afigura-se muito mais vantajoso do que deixar atrás de si 
o tesouro bem guarnecido, já que os guardiães encarregados de zelar pelas 10 
riquezas têm menos pretextos para conspirar aproveitando-se dessa situ¬ 
ação (é que para os tiranos ausentes, os guardiães suscitam mais receio 
do que os cidadãos: estes acompanham-no nas suas deslocações, os 
primeiros permanecem na cidade). 

Em segundo lugar, no que toca às contribuições e colectas públicas, 
o tirano deverá dar a entender que as recolhe por necessidade adminis- 15 
trativa, e, se a ocasião assim o exigir, para serem gastas em tempo de 
guerra, dando a impressão de agir como guardião e administrador de 
recursos em nome do bem comum e não do interesse próprio. 

O tirano tem que se apresentar com um semblante não severo mas 
majestoso, de forma a incutir respeito, em vez de temor, nos que com ele 
contactam. 

Tudo isto, contudo, não é fácil de atingir se o tirano for motivo de 20 
desprezo para os outros. Por isso, mesmo que não cuide das demais 
virtudes, deve dedicar atenção à virtude militar e cobrir-se de glória. 
Também não deve, nem ele nem os que o rodeiam, mostrar qualquer 
desconsideração para com os súbditos jovens, sejam rapazes ou raparigas; 
da mesma forma, as mulheres da sua família devem ter a mesma postura 25 
em relação a outras mulheres, uma vez que as intrigas femininas causa¬ 
ram a ruína de muitas tiranias. 

No tocante aos prazeres corporais os tiranos devem comportar-se de 
modo inverso ao de certos tiranos de agora f 238 ) (os quais não só se 
entregam aos prazeres ininterruptamente desde o nascer ao pôr do sol 30 
durante vários dias, como também desejam ser vistos agir assim, de modo 
que os admirem como felizes e bem-aventurados) ( 239 ) e devem usar os 
prazeres com justa medida; no caso de não procederem assim, ao menos que 
dêem a entender aos restantes que repudiam os prazeres (quem se embriaga 
é susceptível de ser atacado e votado ao desprezo, e não quem está sóbrio; 35 
o mesmo vaie para o que dorme e não para o que está vigilante). 

De um modo geral, o tirano deve proceder ao contrário de quase 
tudo o que foi acima referido: deve zelar e embelezar a cidade como se 
de um administrador se tratasse, e não de um tirano; deve evidenciar 
sempre um grande interesse pelo culto das divindades ( 240 ) (os cidadãos 40 
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I 

XÍ^Biy XCOV Qecòv, KCXl £TC ipODÀ-GlJODOTl/ f|XXOV (jOÇ G" 0 [i{XCCXOX)Ç 
èxovxi mi xoúç 0eoúç), Sei 8 e dveu àpeXxepíaç òaívecrôai 
xoiomoy* xoúç xe àya 0 o\)ç; rcepí xi yiyvouévauç; xtváy obxcoç 
5 tiaxe |if| voplÇsiy áu rcoxe xi|ir)0fjyai |iáÀ,À,oy \>kò xãv noXi~ 
xcoy aòjxoyójicoy òuxcov, Kaí xàç p.èu xoiamaç xijiàç òmo- 
véfieiv abxóv, xàç Sè KcAàaeiç Si’ èxèpcov àpxóvxoou Kaí Sikoc- 
axipícoy. Koiyfj 8 è <t>\)À,aKf| jrdarjç poyapxíaç xò \±r\Qéva 
Ttoieíy 'éva péyav, á.XX' eírcep, n^eícruç (xipficjcyuai ydp àXXr\- 
10 Xovq), kdv S’ dpa xivd Séri ítoifjaai \ityav , jif) xoi xó ye 
f|0oç epaaóy (è7ti0exiKcôxaxov ydp xò xoiouxoy íj0oç rcepl 
Tcdaaç xàç TipáÇeiç), Kdv xfjç Suuáixecòç xiva SoKfj rcapa- 
Xvziv, 8 K rcpoaaycoyfjç xoíxo 5pdy Kal \xr\ nãaav áOpóoy 
àtjxxipeiaQai xf\v fe^ouaíav. éxt 6 è Ttáarjç uèv 'uppecoç stpye- 
15 Tiapd Tidcraç Sè Sueív, xfjç xe eíç xd acopaxa [ko- 

Xáaeoç] Kaí xfjç eíç %f\v tjÀAKÍay. \iáXioxa Sè xamrjy jtoit]- 
xeoy xfjy ebXápeuxv TOpi toijç (JnÀoxípcruç* xf|v pèv ydp eíç 
xd xpí^ara oÀxycopíav oí <j)iAoxpfjpocxoi (jrépowi papécoç, 
xr]y 8 [eíç] áxipíay oí xe <[)iÀ.ÓTijioi Kaí oí feTiieiKeíç x<Sy 
20 áy 0 pcÓ 7 icoy. SiÓTtep f) pí) xpfja 0 ai Sei xoíç xoioúxoiç, f| xàç 
P-èy KO^áasiç Ttaxpuccoç òaíyecJÔat Ttoioópsvov Kaí pf| 5 i* 
ò^iycopíav, xàç 8 è Tipòç xf]y T]ÀiKÍav bpüiaç Sr èpcoxiKàç 
aíxíaç àXXà pí] Si’ feÇoaxjíav, ÕÀcoç Sè xàç SoKOÚaaç áxi- 
l±íaç èí;a)ueía 0 ai peíÇoai xipaíç. xcov 5’ è 7 ux£ipoí>uxcov kni 
25 xfjy xov acopaxoç Sia(j)0opày ovtoi ({jopepcoxaxoi Kaí Sêovxai 
TiX-eíaxip (jnAaKÍjç õaoi prj Tipoaipowxai TiepiTioieíaeai xò 
Çfjy Sia<j) 0 eípavxeç. Siò páÀxoxa e^apetaBai Sei xoòç -bppí- 


receiam menos serem vítimas de qualquer acção ilegal por parte de um 
homem desta índole, se julgam que quem os governa é respeitoso e 1315a 
temente dos deuses; os súbditos conspiram menos contra o tirano, na 
crença que os deuses lutam do lado dele); não obstante deve mostrar-se 
religioso sem parecer ridículo. 

Em relação aos cidadãos que se notabilizaram por façanhas, o tirano 
deve honrá-los de tal forma que não tenham a impressão que poderiam 5 
ter sido mais honrados por cidadãos livres; deve ser ele a conferir as 
honrarias mas deve deixar a outros — magistrados e tribunais — a tarefa 
de castigar. 

Uma medida preventiva comum a toda a monarquia consiste em não 
elevar ninguém em demasia; no caso de isso suceder, que sejam vários 
os promovidos, pois assim vigiar-se-ão mutuamente. E mesmo que se io 
tome necessário promover alguém, ao menos que se evite que seja um 
homem de carácter audacioso, pois os espíritos desta natureza encontram- 
se sempre prontos para se lançar em qualquer empreendimento. 

No caso de o tirano julgar conveniente destituir alguém dos seus 
poderes, que o faça de forma progressiva, procurando nunca o despojar 
de uma vez só de todo o poder. 

Além do mais, o tirano deve abster-se de recorrer a toda a espécie 
de afronta, e sobretudo de duas afrontas: punições físicas e atentados ao 15 
pudor dos jovens. Deve acima de tudo precaver-se especialmente em 
relação àqueles que revelam brio pela honra. 

Com efeito, se é bem verdade que os espíritos ávidos de riqueza 
suportam mal que lesemos as suas fortunas, 0 mesmo sucede com os 
espíritos ciosos da boa reputação e do valor em relação aos que atentam 
contra a sua honra. O tirano deve renunciar a esses procedimentos: por 20 
um lado, deve mostrar um ar paternal e não de desprezo, no caso de ter 
que recorrer a castigos; por outro lado, se tiver que manter relações 
íntimas com jovens, que o faça não por capricho mas por paixão 
amorosa ( 241 ): mesmo que ofenda algum deles, trate logo de 0 compensar 
com honras ainda maiores. 

Dos que atentam contra a vida do tirano, os mais temíveis, e que 
exigem por isso uma vigilância cerrada, são os que em prejuízo da própria 25 
vida pretendem pôr cobro à vida do tirano. Por isso, deve precaver-se 
principalmente em relação àqueles que se consideram vítimas de uma 
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ÇeaBai vofiíÇovxaç f| abxobç f| &v ktiSójuevoi xvyxávovGiv 
à(j)8i8coç yàp eauxcòv ê^ODaiv ol 5id Gvjxòv erçixeipoívxeç, 
30 Ka0cx7iÊp Kai ' HpàKXeixoç eÍTte, xaXenòv bdoxcov eivai 
e-opio |idxea0 ai, yvxr\q yàp cbveíaGai. etceí S’ ai tcóXeiç 
'ek 5<>o aDveaxfjKaai jxopícúv, ’ £k xe xcòv à7tópCDv ctvGpcòTicov 
Kat xcòv eimópcov, jxd^iaxa jièv á|i(j)oxépox)ç 'bTro^ajipdveiv 
Sei acòÇeaGai Sià xqv àp%f]v, Kai xouç kxèpouç vnò xcòv fe- 
35 xépcov àSiKeiaBai jurjSév, ÒTióxepoi 5’ àv còcri KpeíxxoDç, xoòxodç 
iSíouç jiáÀAaxa 7ioieia0ai xqç àp%f|ç, cbç, dv rnáp^rj xobxo 
xoíç 7ipdYp.acjiv, o\>xe Soó^cov èÀ,ex>0épüoaiv àvàyKri 7 ioieia 0 ai 
xòv xbpavvov obxe õtiAcdv napaípecav’ ímvòv yàp 0dxepov 
p.époç Tipòç xfj 5t>vá|xei 7ipo<jxi0é|ievov iòaxe Kpeíxxouç eivai 
40 xcov êTtixiGefiévcov. Tiepíepyov 5è xò ^syeiv Ka0’ èKacrxov xcòv 
xoioòxcov b yàp aKOTtòç bavepóç, õxi Sei pny xi>pavviKÒv 
1315b àXX’ oíkovó[xov Kai paaiÀAKÒv eivai (j)aívea0ai xoíç ápxo- 
[xévoiç Kai p,f| a<j)exepiaxf]v àXX ’ bTCÍxpoTOv, Kai xàç jiexpió- 
xrjxaç xob piou Sicúkêiv, |xf| xàç í)7ieppoÀ,áç, êxi 8è xouç jièv 
yvcopíjiouç KaGojiiA.eív, xouç 5è noXXovç Srjjaaycoyeív. èK yàp 
5 xoòxcuv àvayKaíov ob j-ióvov xf]v àpxr\v eivai KaMíco Kai 

t/qXcoxoxépav xco peXxióvcov ápxeiv Kai \xr\ xexarceivco|xévcov 
jj-riSè fxiaobixevov Kai bopobpevov SiaxeiVeiv, àXXà Kai xf]v 
àpxf]v eivai 7ioXoxpovia)xépav y ãxi 5’ abxòv SiaKeia0ai 
Kaxà xò f^oç f|xoi KaÀxòç npòç dpexfjv f) T)p.íxpr)crxov õvxa, 
10 Kai juf} novrpòv àXX ’ Tuxutóvrjpov. 

2 Kaíxoi naacòv ò/Uyoxpovicoxaxai xcòv noXixeiâv eiaiv 
ò^iyapxía Kai xupavvtç. TiAelaxov yàp eyèvexo xpóvov f\ 
Tiepi ZiKixòva xupavvíç, t| xcòv ’ OpGayòpoi) naíScov Kai abxob 
OpÔayópoir éxq 5’ abxrj Siéfieivev feKaxóv. xobxou 5’ aixiov 
15 õxi xolç àpxojxévoiç bxpóivxo |iexpícoç Kai noXXà xolç vó- 

jioiç sSobAeuov, Kai Sià xò TioXejxiKÒç yevéa0ai K^eiaGévrjç 
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afronta, seja esta dirigida à sua própria pessoa, seja à sua família: de 
facto, aqueles que são movidos pela ira, nada receiam pela própria vida. 

Assim falou Heraclito: “É difícil combater a ira: ela tem o preço da 30 
própria alma ” C 242 ). 

Dado que as cidades se compõem de duas classes — os pobres e 
os ricos —, o que mais importa para uns e para outros é que compre¬ 
endam que a sua salvaguarda depende do poder do tirano; este impede 
que cada um desses grupos sofra injustiça por parte do outro. Por outro 35 
lado, o mais forte desses grupos deve estar intimamente ligado ao poder, 
por forma a que o tirano, assegurado desse auxílio, não tenha que conferir 
liberdade aos escravos, nem retirar as armas das mãos dos cidadãos: com 
efeito, o poder de um dos grupos é o suficiente para tornar mais forte 
do que os adversários. 

É supérfluo enumerar cada um destes procedimentos, já que o fim 40 
em vista é evidente: o tirano deve mostrar-se perante os seus governados 1315b 
não como déspota, mas como um administrador e um rei; não como 
usurpador dos bens alheios, mas como gestor; deve também mostrar uma 
conduta moderada e não excessiva no seu modo de vida; deve ainda não 
só encetar boas relações com notáveis, como cultivar a popularidade junto 
das massas. Assim a sua autoridade não só se tomará mais excelente e 5 
invejável (exercerá o seu poder sobre os melhores cidadãos, e não sobre 
os humilhados, e não será motivo de ódio ou temor), como também mais 
duradoura. Além disso, o tirano deverá revelar no seu comportamento 
habitual belas disposições para a virtude, ou, pelo menos, ficar a meio 
caminho da bondade. Se ainda assim tiver que ser perverso, que não o 
seja a tempo inteiro. 10 

12. Causas da curta duração das tiranias. Exame crítico da teoria 
platónica das revoluções. 

Onde quer que ocorram, tanto a oligarquia como a tirania são os mais 
fugazes de todos os regimes. A tirania que mais tempo durou foi a de Or- 
tágoras ( 243 ) e seus filhos em Sicíone ( 244 ), que durou cem anos ( 245 ). A 
razão dessa duração prende-se com o facto de terem tratado os cidadãos 15 
com moderação e acatado a lei em todas as situações. Clístenes manteve- 
se durante muito tempo no poder devido ao seu temperamento guerreiro, 
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obK f\v ei)Kaxa<|)póvTixoç, Kai xà noXXà xaíç eni^eXeíaiç 
feSTpaytibyow. Zéysxai yoGv KÀ,eict0£vti<; xòv áno Kpívavxa 
xr\q víkt|ç cdnòv cbç eoxetyávcúozv' èvioi 5* BÍKóva ^aaiv 
20 eivai xòv Kpívavxoç oüxcoç xòv ávSpiávxa xòv ev xfj áyopd 
KotGYpevov, <|)aai Sè Kai IlEiaíaxpaxov ímojieívaí tioxe 7 ipocj- 
KZrjeévxa 8íkt)v eíç "Apeiov náyov. Semépa 8è rcepi Kópiv- 
0ov tj xcov Kmj/e^iScov* Kai ydp aúxrj ÒibxéXegev èxq xpía 
Kai kpSo^fiKovxa Kai èÇ prjvaç* Ka>\|/eZoç (ièv ydp ex^pdv- 
25 vv\gev êxT| xpidKovxa, riepíavSpoç 8è xexxapáKOVxa Kai 
ppiai), v Fapquxixoç 5’ ò rópyou xpía èxrp xd 5* atxia 
xadxà Kai xamrjç* b |uèv ydp KbyeXoç SriM.aycoyòç fjv 
Kai Kaxd xijv ápxíjv ÔiexéXegev áSopixjíóprjxoç, riepíavôpoç 
8 ’ èyévBxo ftèv xx>pavviKóç, áXXà tioàe|iikóç. xpíxp 5’ r) 
30 xcov riBiaiaxpaxiSôv ’ A0f]vr)aiv. oí>k èyévexo 8è cm/EXTjç' 8 lç 
ydp ètjmye ITBiaíaxpaxoç xupavvcov &ax’ fev èxsai xpidKOvxa 
Kai xptaiv BTcxaKaíSsKa èxrj xoúxcov èxupávvriaEv, ÒKxcoKaí- 
SsKa 8è oi íiaiSeç, cóaxE xd Ttdvxa èyévBxo èxt) xpidKovxa 
Kai jtevxe. xtov Sè Xouzãv r\ rcepi ‘ Iépcova Kai réZcova uepi 
35 ZupaKoúaaç. êxr( 8’ o\)S 5 abxrj noXXà Siejxeivev, áXXá xd 
a<)fi7iavxa Soeiv Séovxa eIkoctv réXcov p,èv ydp èrcxd xupav- 
vf|craç xq> òySóco xòv píov £XEÀ,Ei>xT]a£v, SéKa 8’ ‘ lépcov, 
©paabpouXoç 8è xcp èvSeKdxcú \ir\vi e&kegev. ai Sè noXXai 
xo5v xopavvíSmv òZiyoxpóviai Ttáaai yeyóvaai TtavxeZcoç. 
40 xd |ièv ovv Tcepi xàç JtoZixEÍaç Kai xá jcspi xdç p,o- 
vapxíaç, èÇ &v xe ())0eípovxai Kai náXiv acbÇovxai, ax^Sòv 
] 316a eíprjxai Tispi Tiávxcov. ev 8è xf\ IloZtxeía Xéyexai |ièv TCBpi 
x(5v jiExapoXàv mò xob ZcúKpáxouç, ox> jaévxoi Zéysxai m- 
Zóç. xfjç XE ydp ápíaxriç rcofoxelaç Kai Jtpcbxriç oí>ot|ç oi) 
Zéysi xf]v |X£xapoZf]v iÔicoç. cfvrjai ydp alxiov sívai xò jif| 
fxévEtv pr)0èv áXV èv xivi jtEpióScp jiexap<&JtA,eiv, àpxfjv 8’ 
Eivai xaóxcov r (£v èjiíxpixoç 7t\)0p.f]v TispjtáSi a\)Çi)yEÍç Si>o 
ápfxovíaç 7tapèxexai\ Xéycov õxav ò xod 8iaypd|X|iaxoç 
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facto que o isentava do desprezo. Qualquer destes tiranos conquistou 
sempre a simpatia popular em virtude da sua conduta atenciosa. Com 
efeito, consta que Clístenes coroou um juiz que o havia excluído de um 
triunfo; alguns chegam mesmo a afirmar que a estátua do homem sentado 20 
que existe na ágora é a imagem desse juiz. Consta também que Pisístrato 
permitiu que o pronunciassem num caso judicial, perante o Areópago ( 246 ). 

A segunda tirania que mais perdurou foi a dos Cipsélidas em 
Corinto, que se prolongou durante setenta e três anos e meio. Cipselo 
permaneceu no poder como tirano durante trinta anos, Periandro durante 25 
quarenta anos e seis meses, e Psamético, filho de Górdio, durante três 
anos ( 247 ). 

As razões anteriormente aferidas para explicar a durabilidade da 
tirania valem também para esta: Cipselo foi de facto dirigente das facções 
populares e exerceu a tempo inteiro a sua tirania sem uma guarda pessoal, 
enquanto que Periandro, embora déspota, foi um guerreiro. 

O terceiro regime tirânico mais duradouro foi o dos Pisistrátidas em 30 
Atenas, apesar de ter vigorado com interrupções ( 248 ). Com efeito Pisístrato 
foi por duas vezes sujeito a exílio durante o seu governo, de forma que, 
em trinta e três anos, o seu poder só vigorou dezassete, enquanto 0 dos 
seus fílhos durou dezoito, o que perfaz um total de trinta e cinco anos 
de governo. No tocante às restantes tiranias, a que se prolongou por um 
período de tempo mais longo foi a de Hiéron e Gélon em Siracusa, apesar 
de não ter durado tanto como isso: dezoito anos ao todo; após sete anos 35 
de governo tirânico, Gélon morreu durante o oitavo ano de poder; Hiéron 
exerceu um domínio absoluto durante dez anos; Trasíbulo foi derrubado 
após onze meses de tirania ( 249 ). Podemos concluir, pois, que grande parte 
das tiranias vigoraram durante um espaço de tempo muito breve. 

Acabámos de expor, em traços gerais, as causas que provocam a 40 
ruína e os meios que asseguram a manutenção tanto dos regimes cons¬ 
titucionais como dos monárquicos. 

Na República , Sócrates refere-se às revoluções apesar de não as 1316a 
ter exposto da melhor forma. De facto, não chega a expor as revoluções 
que ocorrem no que considera ser o mais excelente e superior dos 
regimes. A razão disso, em seu entender, reside no facto de que nada 
permanece mas tudo se transforma dentro de um determinado período. 5 
Assim, a origem da mudança dos regimes pode ser calculada, na sua 
opinião com uma fórmula numérica segundo a qual a base epítrita, a 
proporção de quatro para três, combinada com o número cinco produz 
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ápiOpriç xovxov yévrjxai axepeóç, á>ç xrjç (jmaecòç rcoxe (jnxróarjç 
$<xx>\o\)Q Kai KpeÍTCODÇ xíjç raxiSeíaç, xomo pèv ow abxò 
10 Xéytov íctcoç oí) KaKcoç (evSéxsxai ydp eivai xivaç obç Tiai- 
SeuBqvai Kai yevéaôai onovòaíovç âvSpaç àSbvaxov), òlXX 9 
avzr\ xí àv ISioç eí/q fiexapoÀ/rj xíjç 1)71’ feKeívoT) ^eyo|iévr|ç 
àpíaxrjç TioA-ixeíaç [lâXXov f| xóòv âXXcúv rcaatov Kai xóòv 
yiyvoixévcov tóvxcuv; Kai Siá ye xòv %pôvov , Si* òv À,éyei 

15 Ttávxa p,exapáX?teiv, Kai xà \xr\ &\ia àp£á|ieva yíyvea0au 

ájua [xexapáAXei, otov ei xq upoxépa qp.épa feyèvexo xíjç 

xpojrqç, ápa ápa qexapáÀAei; Ttpòç Ôè xobxoiç Stà xív’ aixíav 
kK xabxqç eiç xqv AaKtoviKqv jiexapáAAei; Ti/iEovdtKtç ydp 
eiç xqv evavxíav juexapáX^owt Jtâaai ai Tto^ixeiai f) xfjv 
20 croveyyuç. ò 8’ abxòç À,óyoç Kai Ttepi xcòv áXXtov p.exa- 

poÀ-còy. 8K ydp xíjç ÀaKCOViKÍjç, <J>riaí, jiBxapáÀAei eiç xi)v 
òXiyapxíay, bk 5è xaiòxqç eiç SqjiOKpaxíav, eiç xupavvíôa 5è 
8K SqqoKpaxíaç, Kaíxoi Kai ává7iaÀiv jiexapáÀAoucnv, otov 
BK 6fnao*ü eiç òAnyapxíav, Kai [lãXXov f| eiç povapxíav. 
25 êxi 8è xupavvíSoç oi) À,éyei oin’ ei èaxai |xexapoÀ,q oí>x\ 
ei [|iq] èaxai, 8id xív 7 aixíav Kai eiç Ttoíav rcoXixetav, xomou 
8’ aixiov õxi oi) paÔícoç áv ei %e Xéyeiv àópiaxov ydp, 
knei Kax’ bkbívov Sei eiç xf]y rcpcbxqv Kai xf|v àpíaxqv oíòxco 
ydp áv èyíyvexo auvexèç Kai kvkXoç. áXXà pexapdÀ>Ui Kai 
30 eiç xupavvíSa xupavvíç, coGTtep q Xikdúòvoç sk xíjç Miòptovoç 
eiç xqv KAeicrôévauç, Kai eiç òÀ.iyapxíav, óòcTtBp q kv XaX- 
kí8i t) 1 AvxiAéovxoç, Kai eiç 5q|4.0Kpaxtav, (óaTiep q xcòv 
FéXtovoç kv ZupaKobaaiç, Kai eiç àpiaxoKpaxíav, âa-rcep ti 
XapíXXox) kv AaKe8aí|ioyi, Kai <q> kv KapxqSóvi. Kai eiç xupav- 
35 ví5a {lexapáÀAei è£ òliyapxíaç, cõaTtep kv SikbAíçc 
qxbSòv aí TiXeiaxai xóòv ápxaíoov, ev Aeovxívoiç eiç xf]v 
riavaixíoi) xupavvíSa Kai kv FéÀa eiç xf]y KXeávòpov Kai kv 


uma dupla harmonia, de tal forma que o resultado dessa combinação 
persistente torna-se um sólido ( 250 ), sendo que a natureza pode engendrar 
num determinado momento seres perversos e mais fortes que a educação. 

E provável que esta tese não esteja errada, porquanto é notório que 10 
existem indivíduos a quem a educação não os torna em homens maduros. 
Mesmo assim por que razão havia esta alteração de ser a mais adequada 
para aquele regime que Sócrates considerava ser de longe o melhor de 
todos, mesmo entre os que hão de vir? 

Será efectivamente o tempo (segundo cie, causa de mudança de 
todas as coisas) que provoca omascimento daquilo que ainda não tendo 
começado a ser ao mesmo tempo, mude ao mesmo tempo? Por exemplo, 15 
se algo ocorre com um dia de antecedência ao acontecimento, isso muda 
ao mesmo tempo que as outras ocorrências que constituem esse aconte¬ 
cimento? 

Acrescentemos ainda o seguinte facto: por que razão há-de esse 
regime excelente transformar-se num regime de tipo espartano í 751 )? Com 
efeito, todos os regimes transformam-se na maioria das vezes na sua 
forma oposta, ou ainda na sua forma mais próxima. A mesma conside- 20 
ração também é válida para outras alterações: na verdade, Sócrates 
afirma que do regime espartano se passa à oligarquia, desta à democracia, 
e da democracia à tirania; contudo também é verdade que esses regimes 
se alteram em sentido inverso: podemos, por exemplo, passar mais 
depressa de uma democracia para uma oligarquia, do que propriamente 
daquela para uma monarquia. 

Além do mais, quando aborda o regime tirânico, Sócrates não refere 25 
se haverá lugar para a mudança nem no caso de eia ter lugar, por que 
razão ou em que regime a tirania se transformará. A causa reside em que 
não é fácil antecipá-lo devido ao grau de indeterminação. Segundo ele a 
tirania deveria ser substituída pelo primeiro e mais excelente dos regimes, 
porque dessa forma se manteria uma continuidade e um ciclo ( 252 ). Apesar 
disso, a verdade é que uma tirania não só se pode transformar noutra 
tirania (tal como sucedeu em Sicíone, onde o governo tirânico de Míron í 253 ) 30 

deu lugar ao de Clístenes) ( 254 ), como passar também a uma oligarquia 
(a exemplo do que aconteceu com a tirania de Antiléon ( 255 ) na Calcídia), 
como ainda se pode converter numa democracia (como a da família de 
Gélon ( 2 > 6 ) em Siracusa), ou numa aristocracia (como a de Carilau ( 257 ) 
em Esparta, e como a de Cartago). Também se pode dar o caso de 
uma oligarquia se alterar no sentido de uma tirania. De facto, assim 
aconteceu com a maioria das antigas oligarquias na Sicília; em 35 
Leontino ( 258 ) a oligarquia deu lugar ao governo tirânico de Panécio, 
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'Ptjyíco siç xtjv ’ AvaÇiÀ.áou Kai kv ãXXcaq noXXaxq Tió^eaiv 
cbaamcoç. áxoTiov 5è Kai xò oieaGai eiç ò^iyapxíav Siá 
40 Tiouxo ji&TapáX/ieiv õtí <^iXoxpf\poixoi Kai xP^P^^Tai oi 
*1316b fev xaíç ápxaíç, àXX 9 ob% õti oi noXv imepèxovxeç xaiç 
obaíaiç ov Síraiov oíovxai eivai laov fiexexeiv xfjç TtóXecoç 
touç KeKXTi|aévo\>ç jxr)0èv xoíç K£Kxri|xèvoiç* ev noXXalç, xe 
òÀ-tyapxíaiç oi)K èE,eaxi xprmocxíÇeaBai, à.XXà vóp .01 eiaiv oi 
5 KCOÀúovxeç, ev KapxfiSóvi Sè ôrjpoKpaToujièvri XPfiM^tÇov- 
xai Kai oÜTtoú p,eTap 8 pXf]Kaaiv. áxouov 5è Kai tò <j>ávai 
Sfio ícóXeiç eivai xí]v ò^iyapxiKfjv, 7i^ouaícov Kai Tcevfjxcov. 
tí yàp af>xTj jiàÀAov xíjç AaKCoviKrjç 7 i£ 7 uov 0 ev f\ ÓTtoiaaouv 
â\\r\ ç, ou [xr\ tóvxeç KéKxrivTai taa fj \xt\ Ttávxeç òiioícoç 
10 eiaiv àya0ot ávSpeç; obSsvòç Sè Tievcaxepou yevop.èvou f| Ttpó- 
xepov obSèv t]ttov (xexapáX^ouaiv eiç Sfjpov kÇ òXiyapxíaç, dv 
yévcovxai TtXeíouç oi duopoi, Kai bk Sfpou eiç òÀiyapxíav, 
edv KpeÍTTov f| tou nXi}Qov ç tò ebíiopov Kai oi p.èv áp,eXcò- 
aiv oi Sè Tcpoaéxcoai xòv vouv. %o7^Xã)V xe obacov aixioòv Si* 
15 &v yíyvovxai ai fiexapoÀaí, ou Xèyei àXX 9 <fp> juíav, õxi àaoyceu- 
ópevoi <Kai> KaxaxoKiÇója.evoi yíyvovxai róvTixeç, cbç kí; àpxíjç 
TiXouaícov õvxcov Tidvxcov fj tcòv rcA,eíaxoov. xouxo 5’ kaxi \j/eu- 
õoç- òlXX 9 õxav jxèv xó5v rjye|ióvcov xivèç àrcoXeacoai xàç 
obaíaç, ícaivoxopouaiv, õxav Sè xoov áWtcov,' ouBèv YÍyvexai 
20 Seivóv, Kai pexapáA.A.ouaiv o b0èv pá2Aov obSè xóxe eiç Sfipov 
f] eiç àÀAriv TcoÀxxEÍav. èxi Sè Kdv xijacov \ir\ pexéxcoaiv, 
Kdv àSiKüòvxai f] bppíÇcovxai, axaaiáÇouai Kai pexapdA,^ouai 
xàç noXixeíaç, Kdv p,f| KaxaSaTiavíiacoai xf]v obaíav, Sià xò 
kE,eivai õ xi dv potíUovxai rcoieiv' ob aixíav xf]v dyav k^ei> 
0epíav eivai (jrriaiv. iiÀeióvcov ô* obacov b/Uyapxicov Kai Ôripo- 
Kpaxióòv, <bç pidç ouarjç eKaxépaç Xkyei xàç pexapoXdç 
ò ZooKpáxrjç.... 


em Gela à de Cleandro, em Régio ( 259 ) à de Anaxilau, o mesmo sucedendo 
em muitas outras cidades. 

É absurdo que se passa a um regime oligárquico só porque aqueles 
que desempenham magistraturas são avarentos e negociantes ( 260 ), e não 
porque os cidadãos que se impõem pelas suas posses consideram injusto 40 
que aqueles que nada possuem partilhem do governo da cidade ao lado 1316b 
dos que têm fortuna. A verdade é que há muitos regimes oligárquicos 
onde não é possível os magistrados envolverem-se em negócios, e existem 
leis que proíbem isso; e em Cartago, que tem governo democrático ( 261 ), 
os magistrados efectuam negócios e não consta que até agora tenha 5 
ocorrido qualquer alteração de regime. 

Além disso, é também absurdo afirmar que o regime oligárquico 
encerra em si próprio duas cidades: a dos ricos e a dos pobres t 262 ). Por 
que razão é mais próprio ao regime oligárquico do que ao espartano, ou 
a qualquer outro regime, o facto de nem todos possuírem a mesma 
quantidade de riqueza, e de nem todos serem por igual homens de bem? 10 
O certo é que sem que ninguém fique mais pobre, a oligarquia transfor- 
ma-se em democracia só pela simples razão de os pobres aumentarem em 
número, e a democracia converte-se em oligarquia se a facção mais 
próspera for mais forte que a massa, ou se esta se descuidar enquanto 
os ricos estão vigilantes. 

Apesar da diversidade das causas que suscitam revoltas, Sócrates 15 
refere uma só: o depauperamento que vai atingindo os cidadãos que 
esbanjam os seus bens e se endividam, como se no início todos ou quase 
todos tivessem sido ricos. Mas isto é falso: com efeito, quando está em 
causa um magistrado que perde a fortuna, aí sim, há lugar para uma 
alteração do regime. Quando se trata da perda de fortuna de outros, nada 
de perigoso podd advir daí; e mesmo nessas condições isso não significa 20 
que a oligarquia passe mais depressa a uma democracia do que a qualquer 
outro regime. 

Além disso, as revoltas e as revoluções também são motivadas por 
aqueles que nao partilham de honrarias, ou são vítimas de injustiças e 
insolências, ainda que nao dissipem, na verdade, os seus bens para fazer 
aquilo que bem entendem (situação esta que Sócrates reporta ao excesso 25 
de liberdade). Assim, apesar de serem diversas as formas de que a 
oligarquia e a democracia se podem revestir, o facto é que Sócrates fala 
das suas alterações como se apenas existisse uma só forma de cada ( 263 ). 
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nócrcu jièv ovv 5ia<|>opai Kai xíveç xoí> xe poiAemucou 
Kai K\>pío\) xíjç rcàUxeíaç Kai xí}ç rcepi xàç àpxàç xáÇecoç 
30 Kai 7CEpi ôiKaaxrjpííov, Kai 7ioía Ttpòç rcoíav crovxéxaKxai 
TtoÀxxeíav, èxi Ôè 7uepi <|)0opàç xe Kai aampíaç xcov noXi- 
xeicov, 8K 71OÍC0V xe yívexai Kai Sid xívaç aixíaç, eipr|xai 
7rpóx8pov* 87C6Í Ôè xex^xxjKev 8 í5t| TtXetco ôrjpoKpaxíaç õvxa 
Kai xcov áWcüv òpoíooç TtoXxxeicòv, ájia xe rcepi èKeívcov el 
35 xi A,omóv, oi) %eipov fercicncè\|/aa0ai, Kai xòv oíkeÍov Kai xòv 
auiicjjèpovxa xpójtov ótJtoÔo-ovai 7tpòç èmaxr)v. èxr ôè Kai 
xàç auvaycoyàç abxcòv xcov eiprifièvoov èmcncBTtxèov 7távxcov 
1317a xcov xpÓTUGüv* xaOxa yàp auvôoaÇòp.eva rcoieí xàç TioXixetaç 
èTraXXáxxeiv, còaxe àpiaxoKpaxíaç xe òXiyapxiKàç eívai Kai 
7to?uxeíaç Sr|!J,OKpaxiKCüX8paç. Xéyco Ôè xoòç owSvao\iovç 
oòç Ô8i jièv èTTiaKOTieiy, oôk èaKejijxevox ô* eiai vuv, oiov àv 
5 xò fxèv po\)À.eoó^ievov Kai xò 7iepi xàç ápxaipeaíaç òAxyap- 
Xíkóòç f\ o-uyxexaypèyoy, xà ôè nepi xà ÔiKaaxf|pia ápiaxo- 
KpaxiKCÒç, f| xaíxa p.èv Kai xò Ttepi xò poukeuóp.evov òAxyap- 
Xxkcoç, ápiaxoKpaxiKÓòç ôè xò 7iepi xàç àpxaipeaíaç, f| 
rax’ áXXov xxvà xpÓTOV \xr\ %ávxa awxe0f] xà xfjç tcoXi- 
10 xeíaç oÍK8ia. Tioía p,èv oí>v ôrjjaoKpaxía rcpòç Ttoíav áppòx- 
xei kòXiv, cbaaàxcoç Ôè Kai rcoía xcov òAayapxtcov tcoíco 
7tXf|0si, Kai xcov Xoutaòv Ôè TCOAixeuov xíç a^j-i^epei xíaiv, 
elprjxai npóxepov* õjicoç 5* <E7tei> Ôeí yevéaOai SfjXov |if] pòvov 


1. Os regimes híbridos. Diversos tipos de democracias. 

Já foi referido anteriormente qual o número e as diferenças que 
ocorrem no elemento deliberativo e supremo de um regime, na organiza¬ 
ção das magistraturas e dos tribunais, e quais os modos que melhor se 30 
adequam a este ou àquele regime; foram referidas também as origens e 
quais as causas da corrupção e da preservação dos regimes. 

Mas como existem várias formas de democracia, assim como de 
outros regimes, vale a pena examinar o que falta referir sobre cada um 
deles e atribuir a cada forma o modo de ordenação que lhe é próprio e 35 
conveniente. Além disso, é preciso examinar as combinatórias de todos 
os modos mencionados (’), pois o facto de os combinarmos dois a dois 1317a 
é que origina as afinidades entre diferentes regimes, de maneira que 
existem aristocracias oligárquicas e regimes constitucionais um tanto 
democráticos. Pretendo, pois, referir agora as combinatórias que importa 
examinar mas que ainda não 0 foram até ao momento. Por exemplo: se 
o elemento deliberativo e 0 que se refere às magistraturas devem ser 5 
organizados de modo oligárquico, e os tribunais de modo aristocrático, 
ou então se devemos organizar os tribunais e o elemento deliberativo de 
acordo com um critério oligárquico, reservando o critério aristocrático 
para as magistraturas; ou ainda se existe outra maneira de todos os modos 
próprios do regime não ocorrerem simultaneamente. 

Já tivemos ocasião de referir ( 2 ) qual a forma de democracia que está 10 
talhada para este ou aquele tipo de cidade, e, de modo semelhante, qual 
a forma de oligarquia que se adapta a este ou àquele tipo de massa 
popular, e qual dos demais regimes é adequado a este ou àquele tipo de 
cidadãos. Todavia, porque importa tomar claro não só qual das formas 
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Ttoía xouxcov xcòv hoXixbuov àpícrxr} xaíç kòXeoiv, àXXà Kai 
15 TCCoç SbT KaxaaKemÇeiv Kai xamaç Kai xàç áXk aç, £71- 
ê?l0co[I8v auvxópxoç. Kai Ttpcoxov Ttepi 8r|p.oKpaxíaç eiTicopev’ 
áfia ydp Kai Tispi xfjç àvTiKEifi£vr}ç TtoXixEÍaç (j)av£póv, 
auxrj 5' eaxiv fjv KaÀoacrí xiveç òUyapxíotv. À.ri7txéov 5è 
Tipòç xamriv xfyv [xs0o8ov Tiávxa xd õruaoxiKà Kai xà 5o- 
20 Kowxa xaíç SrijxoKpaxíaiç axoXovOziv bk ydp xohxcov cruv- 
xiGsiasvcov xd rfjç SrjiaoKpaxíaç elSri yív£aGai <yo(ij3aív£i, Kai 
nXeíovç, 5r|[iOKpaxía<; p.iáç eivai Kai Sia(|)ópODç. 5bo ydp 
siaiv aixíai 5i’ àarcep ai 8r|p.OKpaxíai ttÀ.eíodç eiaí, Ttpcoxov 
ja.èv f| À,ex0£Íaa Ttpóxspov, õxi 5iá(j)opoi oi 5fjp.oi (yívsxai 
25 ydp xò p.èv yEcopyiKÒv 7t?aj0o<;, xò 5è pávawov Kai 0Tjxi- 
kóv* &v xou TTpcbxoi) x(ò Semépco 7tpocÀa|i|3avo}iévo\>, Kai xoí> 
xpíxoi) náXxv xoiç àpboxépoiç, oi) jxóvov 8iacj)èp£i xco pBÀxícü 
Kai %eip(ü yívea0at xf|y 8r|jioKpaxíav, àXXà Kai xcp \if\ 
xf]v amtjv), Seoxépa 8è 7t£pi vvv Xzyo p.ev. xà ydp xaiç 
30 ÒT^jioKpaxíaiç àKoXoDGowxa Kai Sokoívx 5 eivai xfjç ítoXixelaç 
oiKBia xawpç Ttoiei auvxiGéfiEva xàç Srip.oKpaxíaç Exepaç* 
xfj jxèv ydp eÀàxxco, xf\ 8 ’ òlkoXovQt]OEi 7tA,£Íova, xfj 5 ’ 
àTtavxa xama. xP 1i l ai M' oy 8* èmaxov ahxcov yyooplÇeiv Ttpóç 
xe xò KaxaaKÊuáÇeiV fjv dv xiç aúxcov xi)XTI pODXójievoç, 
35 Kai Tipòç xàç 5iop0còa£iç. Çrixoíai jièv ydp oi xàç TtoXixEÍaç 
KaGiaxávxeç àTtavxa xà oiKeia auvayayeiv Ttpòç xr\v imó- 
Gsaiv, àjiapxávowi Ss xoGro ttoiowxeç, KaGáTtsp ev xoíç TtBpi 
xàç òQopciç Kai xàç acoxr|píaç xd>v 7toÀ,iX£ioòv eipr|xai 7tpóx£pov. 
vdví Sè xà à^icòpaxa Kai xà fi0r) Kai <Sv b^íbvx ai À,éyoop,£V. 
40 2 'YTtóGsaiç p,èv oí)v xfjç SrjLiOKpaxiKijç rcoX-ixeíaç eXev - 

Gepía (xouxo ydp À,éy£iv Bití)0aaiv, cbç ev [ióvr\ xr\ TtoÀxxEÍa 
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de regime é melhor para a cidade, mas também como devem ser insti- 15 
tuídas estas e outras formas de regime, examinaremos com brevidade cada 
um destes pontos. 

Falemos então da democracia em primeiro lugar çom o que teremos 
oportunidade de nos referir ao regime oposto, a que alguns chamam de 
oligarquia. Para levar a cabo tal indagação é necessário estar de posse 
de todos os elementos que caracterizam a democracia e que parecem 
acompanhar os regimes democráticos - é a combinação desses elementos 20 
que suscita o aparecimento das diversas formas de democracia e que faz 
com que existam regimes democráticos de mais de uma espécie e todos 
diferentes uns dos outros. São duas as causas que explicam a existência^ 
de uma multiplicidade de democracias. A primeira já antes a indicámos: 
é a existência de diferentes tipos de facções populares; com efeito, na 
massa popular aparecem os agricultores, os artífices e os assalariados; ora 25 
se os primeiros se juntarem aos segundos, e os terceiros aos restantes dois, 
não só ocorre na democracia uma diferença para melhor ou pior, mas 
também uma alteração para um outro tipo de democracia. A segunda? 
causa é a que há pouco referimos: quando surgem combinadas as carac¬ 
terísticas que acompanham a democracia e que parecem ser os atributos 30 
próprios desse regime, as democracias ficam diferentes. Com efeito, uma 
forma pode ir acompanhada de menos atributos; outra de mais; e outra 
ainda de todos eles. Por conseguinte, é útil conhecer detalhadamente cada 
uma das características da democracia, seja para estabelecer necessari¬ 
amente a mais desejável, seja em vista de correcções que se pretendam 
introduzir. E natural que os instituidores de regimes procurem concentrar 35 
todos os atributos que estejam em acordo absoluto com o seu princípio 
fundamental; mas erram ao proceder assim, tal como já foi referido 
anteriormente a propósito da preservação e da corrupção dos regimes ( 3 ). 
Falemos agora dos pressupostos, da índole e dos fins da democracia. 

2. As instituições de carácter democrático. 

O fundamento do regime democrático reside na liberdade, tal como se 40 
costuma dizer; com efeito, dizem alguns que é apenas neste regime que 
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1317b xamr} ixexexpvxaç eXeuBepíaç- xomoi) yàp axoxò tÇea0aí cj>aai 
Tiâaav òrijxoKpaTÍav)- kXevQepíaç ôè êv jxèv xò kv jiépei áp- 
xeaBai Kod ápxsiv. Kai yàp xò Síkociov xò SrpoxiKÒv xò 
íaov è%eiv èaxl Kaxà ápi0|iòv òtXXà p/q xax’ àÇíav, xoúxou 8 ’ 
5 õvxoç xoó Sucaíou xò TCXfj0oç àvaymíov eivai Kúpiov, ml õ xi 
dv Só^ri xoíç 7iXeíoai, xoux 5 eivai xkX oç Kal xom’ eivai 
xò ôlmiov <|)aai yàp Seív íaov k%eiv èmaxov xcov toXixcov* 
còaxe kv xaíç ÔripoKpaxíaiç auppaívei KupícoxépoDç eivai xoúç 
à7i:ópox)ç xcov emópcov TtXeíonç ydp elai, Kripiov Ôè xò xoíç 
10 TtXeíoai 5óí;av. êv pèv oóv xfjç eXei)0epíaç aruueíov xomo, òv 
xíOevxai Tiávxeç oi ÔripoxiKoi xfjç TtoXixeíaç òpov* ev Sè xò 
Çf|V cbç f3oi)Xexaí xiç. xomo ydp xíjç eXeirôepíaç èpyov eivai 
(j)aaiv, eUiep xob SouXeuovxoç xò Çfjv pf] cbç poúXexai. xfjç 
pèv ovv SqpoKpaxíaç õpoç oôxoç Semepoç* fevxeíBev 8 ’ kXí\~ 
15 XvÔe xò pfi àp%ea0ai, páXiaxa pèv vnò pr|0evóç, ei 5è 

pf], Kaxd pepoç, Kal croppáXXexai xarixr] rtpòç xt)v èXex>0e~ 
plav xfiv Kaxd xò iaov. xoúxcov 5’ ImoKeipevcov Kai xoi- 
aúxriç oúariç xfjç àpxfjç xd xoiaíxa SrjpoxiKá- xò aipetaQai 
xdç ápxdç róvxaç ek Ttdvxoov, xò àp%eiv rcávxaç pèv 
20 EKdoxov èKaaxov 8 5 ev pspei tóvxcov, xò KXípcoxàç eivai xàç 
ápX^Ç fl rcáaaç fi òaai pf) epTteipíaç ôéovxai Kal xé%vr|ç, 
xò pf] ájiò xipíjpaxoç pr|0evòç eivai xàç àpxdç f\ õxi piKpo- 
xáxox), xò pf] Siç xòv amòv dpxeiv priôepíav f] bXiyáKiç 
f| bXíyaç è^cü xcov Kaxd 7 ióXepov, xò òXiyoxpovíoDç eivai xàç 
25 àpxàç f\ TCácraç f] ôaaç èvSéxe^ai, xò ôiKáÇeiv Tidvxaç 

Kal bK 7idvxcov Kal itepi Tiàvxcov. f| nepi xcov 7 cXeíaxcov Kai 
xcov peyíaxcov Kai xcov KDpicoxdxcov, oiov jtepi ei) 8 uvcov Kai 
TtoXixeíaç Kai xcov iSíoov airvaXXaypáxcov, xò xf|v èKKXrjaíav 


se partilha da liberdade, e que nisso consiste o fim de toda a democra- 1317b 
cia ( 4 ). Ora, um dos atributos da liberdade consiste em ser governado e 
governar em alternância. É por via disso que a justiça exercida com 
espírito democrático tem em conta uma igualdade segundo o número, e 
não segundo o mérito dos cidadãos. Se a justiça consistir na aferição 
numérica, então a massa popular seria necessariamente o elemento supre¬ 
mo do regime; e quanto ao ac to de decidir de acordo com uma maioria, 
seria esse o fim ( 5 ) e o critério de justiça da democracia. Na verdade, há 5 
quem diga que cada cidadão deve possuir 0 mesmo que os restantes; o 
que acontece por via disso nas democracias é que os pobres são mais 
poderosos do que os ricos, pois são em maior número, e o que prevalece 
é a opinião da maioria. 

Este é, por conseguinte, um sinal distintivo da liberdade que todos jq 
os partidários da democracia sustentam como regra determinante do 
regime. Outro sinal distintivo da liberdade é o facto de cada um viver#* 
como quiser. Nesse sentido, há quem diga que a acção da liberdade 
resulta dessa vontade, pois de facto é próprio do escravo não viver de 
acordo com a sua vontade. Esta é, portanto, a segunda regra determinante 
da democracia, e dela decorre a vontade de não se ser, na melhor das 
hipóteses, governado por ninguém, ou então, se tal não for possível, ser 15 
governado por alternância. Este sinal distintivo contribui para a liberdade 
tomada em acepção igualitária. 

Uma vez colocados estes pressupostos, e sendo este o princípio da^. 
democracia, são de índole democrática os seguintes procedimentos: eleger^ 
todas as magistraturas de entre todos os cidadãos ( 6 ); governar todos a cada 
um, e cada um a todos, em alternância ( 7 ); sortear as magistraturas ou na 20 
totalidade, ou então só as que não exijam experiência ou habilitação; não 
estipular qualquer nível de riqueza para se aceder às magistraturas, ou 
então estipular um limiar muito baixo; impedir que o mesmo cidadão 
exerça duas vezes a mesma magistratura, a não ser em raras circunstân¬ 
cias e apenas naquelas escassas magistraturas que não se relacionam com 
a guerra; reduzir ao mínimo 0 período de vigência de todas as magistra¬ 
turas, ou então, do maior número possível delas; atribuir administração 
da justiça a todos os cidadãos escolhidos de entre todos, discernindo as 25 
questões em litígio ou a maioria delas, e entre essas as mais importantes 
e decisivas, como sejam, por exemplo, as relacionadas com a fiscalização 
de contas públicas, com a constituição ( 8 ), e com os contratos do foro 
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Kvpíav eivai Ttávxcov f| xcòv jxayíaxoov, àpxfjv Sè jiqSeixíav 
30 |xi]0£vòç f) òxi òAayíaxcov Kupíav (xcov 5’ ápxcov Sqixoxi- 

Kcòxaxov- pouÀfi, õrou \ir\ pia0oí) ebítopía raxaiv evxaí30a 
yàp tajmpauvxai Kai xaóxTiç xíjç ápxfjç xfjy Sóvajuv* eiç 
ai)xòv yàp àváym xàç Kpíaeiç Ttáaaç ò Sfjjaoç eimopoòv 
|xia0o'U, Ka0àícep Etprjxai 7ipóx£pov 'ev xíj |ie0óScp xfj rcpò 
35 xaóxqç), èneixa xò p,ia0O(j)op£Ív jiáÀxaxa pèv Tiávxaç, £K- 

K^rjaíay SiKaaxijpta ápxàç, £i 8è pfj, xàç ápxàç Kaí xà 
8ucaaxípia xaí <xfiy> Ç>ovXr\v Kai xàç hKKÀxjataç xàç Kupiaç, f| 
xcòv ápxcov àç áváyKTi auaaixeiv \jlex' òlXXÍ[X(úv. éxt 87181813 
òXiyapxía Kai yévei Kai TtXoóxco Kai TtaiSeía òpíÇsxai, 
40 xà Srip.oxiKà 8ok£l xáyayxía xoóxcov alvai, àyéveia Ttevía 

pavavaía* èxi 8è xmv àpx<í>v xò |xr|5£|iíav áíSioy sívai, 
1318a kàv 8é xiç Kaxa?tei<)>0fj £^ àpxaíaç |X£xapoÀ/fjç, xó y£ Trepi- 
aipeíaOai xf]y Sóvajaiv abxfjç Kai £^ aipaxcov KÀrípcoxoóç 
Ttoieív. xà pèv ovv Koivà xaíç SrjjxoKpaxíaiç xaux’ kaxv ax>ji- 
Paívei 8’ £K xoí> SiKaíou xob òpoXoyoop.évov etvai SrjfioKpaxiKcyu 
5 (xoóxo 8’ haxi xò laov èx eiy àraxvxaç mx ? àpi0póv) fj pá- 
Àiax’ eivai SoKOÓaa 8r||xoKpaxía Kai Sfjjioç. laoy yàp xò 
|ir]0£v pâXXov ápxsiv xoi>ç àrcópouç f| xobç £mópoi)ç, p,r|Õ£ 
KDpíoDç eivai ixóvouç áXXà ndvxaç laoo Kax’ ápi0jxóv- 
oftxco yàp àv imápxsiv vojiíÇoiev xf|v x’ iaóxr|xa xf\ noXi - 
10 XEÍa Kai xf)y kXEVÜEpí av. 


privado; depor a supremacia das decisões nas mãos da assembleia no 
tocante a todos os assuntos, ou aos mais importantes, não atribuindo 
qualquer poder às magistraturas ou apenas para assuntos de pouca monta; 

(de entre as magistraturas, o conselho é de facto a mais democrática: mas 30 
será assim apenas onde não houver abundância de riqueza que permita 
remunerar todos os cidadãos; com efeito, onde for possível remunerar 
todos os cidadãos, tal magistratura perde toda a sua força, posto que o 
povo, quando aufere de bons salários, acaba por chamar a si mesmo todas 
as decisões ( 9 ), tal como foi referido atrás no estudo precedente); é ainda 
de carácter democrático remunerar de modo especial todas as magistra¬ 
turas, incluindo os membros da assembleia e 0 corpo de juízes, ou pelo 35 
menos remunerar os magistrados, os tribunais, os membros do conselho 
e as assembleias de carácter deliberativo, ou aquelas magistraturas onde 
é exigida uma refeição em comum ( 10 ). Para além disso, como a oligar¬ 
quia se define pelos critérios de linhagem, riqueza e educação, as 
características da democracia parecem ser as contrárias destes, isto é, 40 
nascimento de baixa condição, pobreza e banalidade. Outro aspecto 
distintivo do elemento democrático é 0 facto de nenhuma magistratura^, 
ser vitalícia e, no caso de um determinado cargo ter resistido a uma 131 Ba 
antiga reforma, ser democrático o facto de se restringir o seu poder, 
fazendo com que a magistratura seja ocupada por sorteio em vez dev 
eleição. 

São estes, por conseguinte, os elementos comuns aos regimes demo¬ 
cráticos ( n ). É a democracia e o povo quem justamente mais parecem 
estar sintonizados com 0 sentido comum de justiça democrática, segundo 
0 qual todos devem possuir 0 mesmo em termos numéricos. E 0 “mesmo” 5 
consiste precisamente no facto de os pobres não terem de modo algum 
mais poder do que os ricos, e de não serem eles a deter a autoridade 
exclusiva do regime, mas todos por igual em termos numéricos. Só assim 
se compreende, estamos em crer, que a igualdade e a liberdade sejam 
apanágio de um regime. 10 
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3 Tò 8è [iexà xouxo àrcopeíxai Ttcoç èÇouat xò laoy, rróxe~ 
poy SeT xà xijj.íj|xaxa SieÀsTv, %iXíoiç xd xcõv TteyxaKoaí- 
coy, Kal xoí>ç x i ^ ou Ç l^ov 8\)vaa0ai xotç TisvxaKoaíotç, fj 
oi)x crbxoo 5eí xiGèvai xijy Kaxà xouxo iaóxrixa, àXXà SieXeív 
15 \iev oí>xcoç, èrteixa èk xcov TtEvxaKoaícov laouç taxpóvxa Kal 
8 K xmv x^lcoy, xoòxouç; Kupíouç eivai x£>v aipéascov Kal xcov 
SiKaaxripícov. Tióxepov o$v auxr| t| Jto?ax8Ía SiKaioxáxri Kaxà 
xò SrpoxiKÒv SÍKaiov, f) [xctMov tj Kaxà xò 7tÀ,fj0oç; <j)aoi 
ydp oi SqjioxiKol xouxo SÍKaiov ò xi àv SóÇrj xoíç TiXeíoaiv, 
20 oi 8’ òíUyapxucol õ xi dv Só5;t| xf \ 7üà,£íovi obaíçc- Kaxà 
TtXfjOoç yàp oúaíaç (j)aoi Kplvea0ai 8eTv. èx ei 8’ áp/jrôxepa 
áviaóxTjxa Kal à8uriav eí jièv yàp 6 xi àv oi òMyoi, xu- 
pawíç (Kal yàp fcàv eíç èxTl rólEÍco xcov dXX cov eimópcov, 
Kaxà xò bX lyapxiKÒy SÍKaiov ápxeiv SÍKaioç jióvoç;), el 
25 8 ’ õ xt ày oi nXeíouç Kax’ àpiBfióv, àSiKÍ|aouai õrmeòovxeç xà 

xcoy tuàouctícov Kal E^axxóvcov, raBàrcep eípr)xai rcpóxepov. 
xíç ày oí>v sir} iaóxriç f[V òjxoXoyf|aouatv àp^óxepoi, GKETtxéov 
cbv òpíÇovxai Sucaícov àp<f)óxepoi. Xéyoucn yàp tbç õ xi 
àv Só^Tj xoiç TC/leloai xcov tto^ixcov, xoux’ eivai Sei Kúpiov 
30 éaxco Sf] xouxo, pf] pévxoi Tiávxcoç, dXX ’ 'eneibi] Suo pèpri 
xexi^xrjKey hí; <Sv q nòXiç, tíXovgioi Kal íuéyrixeç, 5 xi ày 
àp<()ox£poiç Sósxi fj xoíç Tt^síoai, xouxo Kúpiov ècrxco, bàv 8è 
xáyavxía Só^q, ò xi àv oi juà-eíouç Kal <£v xò xí|ir|{ia rc^eioy 
oíoy, ei oi pèv SéKa oi Sè elKoaiv, êÕoÇe Sè xcov pèv Tikouaícov 
35 'íoíç xcov 8 ’ àrcopcoxêpcov xoiç jievxeKaíSeKa, Jipoayeyé- 


3. A igualdade entre ricos e pobres no regime democrático. 

Na continuação do que ficou dito, surge-nos a dificuldade de como 
aceder à igualdade. Deve proceder-se a uma partilha das propriedades por 
forma a colectar os bens de quinhentos cidadãos e distribuí-los por mil, 
e depois atribuir aos mil cidadãos um poder equivalente ao dos quinhen¬ 
tos? Ou não deverá estabelecer-se desta forma a igualdade, mas sim, após 15 
a repartição acima descrita, tomar, de entre cada um dos dois grupos 
referidos um número igual de cidadãos com autoridade para decidir em 
matérias do foro eleitoral e judicial? Será este o regime mais justo na 
perspectiva da justiça democrática? Ou não o será mais aquele regime 
que se estabelece de acordo com o critério da multidão? No dizer dos 
partidários da democracia, o justo é a opinião da maioria. Os partidários 20 
da oligarquia, por seu turno, consideram justa a opinião dos que possuem 
a maior riqueza: afirmam que se deve decidir de acordo com a grandeza 
da fortuna. Todavia, qualquer destas duas posições encerra desigualdade 
e injustiça. Com efeito, se a justiça depende da opinião de uns poucos, 
isso é tirania (se um só indivíduo possui mais do que os outros que são 
ricos, então de acordo com a justiça oligárquica é justo que seja apenas 
ele a governar); se, pelo contrário a justiça depende da opinião de uma 
maioria tomada em termos numéricos, essa maioria comete uma injustiça 25 
ao confiscar os bens da minoria rica^tal como tivemos oportunidade de 
referir anteriormente ( l2 ). 

Qual terá que ser, então, a igualdade em que ambas as posições 
estão de acordo, é o que importa examinar a partir do que uma e outra 
parte define como justo. Ora, qualquer das duas posições defende que 
deve prevalecer a opinião da maioria dos cidadãos ( l3 ). Admitamo-io 
então, mas não em todas as circunstâncias. Com efeito, uma vez que 30 
são duas as partes que formam a cidade, a saber, os ricos e os pobres, 
admitamos que aquilo que se decide, quer pelo acordo de ambas as 
partes, quer pela maioria, constitui o elemento supremo do regime; e 
se existirem opiniões opostas, que prevaleça a decisão da maioria que 
tiver o montante dos bens mais elevado. Tomemos o seguinte exemplo: 
suponhamos dez ricos e vinte pobres; imaginemos que entra em 
confronto o parecer de seis ricos com o parecer de quinze pobres, e que 
os quatro ricos que restam se aliam aos pobres, enquanto os restantes 35 
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vrjvxai xoíç [ikv kévv{oi xéxxapeç TCOV tiXoucícov, xoíç 5è TtXoU- 
gíoiç rtéuxe xd>v 7t£vf]xcov ÒTioxépoov oív xò xí|ir|j.ia ÍTtepxeívsi 
at)vapi0qoi>|j,svcDV áp,(|>0Tépctív eKaxépoiç, xoíxo KÓptov. eàv Sè 
iaoi a\)fi7iéacoai, KOiyfjy eivai xaóxriv vojuioxéoy àrcopíay dxrjtBp 
40 vív êàv 8íxa t] BKKVqGta yéyrjxai ij xò SiKaaxíjpiov* f) 

1318b yàp à7iOK:Xr|pa)xéoy f| áÀAo xi xoioíxov noirjxéov. àXXà. Tiept 
p,èv xoí laov ícai xoí SiKaímx kccv f| náv u eípeív 

xf]y àXfiBeiav Ttepi aíxóòv, õpxoç paov x-u^eív f| aDjXTieíaai 
xoi)ç ÕoyajiévoDÇ TcXeoveKxeíy* dei yàp Çr|xoíai xò íaov Kai xò 
ôÍKaiov oi f|xxoi)ç, oi 6è Kpaxoívxeç oíõèv òpoyxíÇooaiv 
4 AripoKpaxtcòv 8’ oíaoòv xexxápoov peA,xíaxr| jièv rj Típcoxri 
xàÇei, Ka0á7tep ev xoíç; 7ipò xoóxcov sXéxBri A.óyoi^* êaxi 5è 
Kai ápxaioxdxri íiaacov aíxr). Xéyco 8è Típcbxrjv cboTtep àv 

xiç SiéXoi xoíç òípODç. péÀxiaxoç yàp Sípoç o yecopyiKôç 
10 kcmv, cóaxs Kai itoieíy evSéxexai SrjjxoKpaxíav õíiod Çfj xò 
izXf\Qoç àTiò yeoopyíaç fj vojifiç. Sià fièv yàp xò p/q tioà,- 
Xf]y oíaíav k%ziv ãaxoXoç, còcrxe \xr\ noXXáKiç bKK^riaiàÇeiy 
Sid 8è xò [\xf\] k%z\v xàvaKaía Ttpòç xoíç épyoiç õia- 

xpípowi Kai xí)y à?iÀ.oxpícov oí>k eTtiOopoíaiy, àXX’ f)8iov amoiç 
15 xò êpydÇecGai xoí rtoXixeóeaGai Kai dpxeiv, õtcod dy \ii\ q 
Xtjppaxa jieyála ànò x<Sv àpxtov. oi yàp tcoX^oí \xâXXov 
òpéyoyxai xoí KépôoDç f| xfjç xip/qç. aruieíov 8é- Kai 
yàp xàç àpxaíaç xDpavvíSaç írópevov Kai xàç òXiyapxíaç 
ÍTiopèvoooiv, edv xiç aíxoíç epydÇeaGai |if] KCoXíq px|8’ 
20 à^aipfjxai priGcv’ xaxécoç yàp oi pèv Ti^ooxoíaiv aíxcòv 
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cinco pobres se juntam aos ricos; a decisão suprema deve caber então ao 
grupo cuja soma dos bens atinja, depois de realizada a soma individual 
das riquezas, o montante mais elevado ( 14 ). Se ainda assim subsistir um 
empate, a dificuldade é semelhante à que sucede hoje em dia quando as 
assembleias e os tribunais se compõem de duas partes equivalentes; neste 
caso, recorra--se a um sorteio, ou a qualquer outro procedimento do 40 
mesmo género. Ainda assim, mesmo sendo difícil descobrir a verdade 1318b 
acerca da igualdade da justiça, é todavia mais fácil alcançá-la do que 
convencer da sua importância os que podem abusar. Na verdade, os mais 
desfavorecidos tendem intrinsecamente a procurar a igualdade e a justiça; 
ao passo que os bem sucedidos não revelam em fa.ee disso qualquer 
preocupação. 5 


4. As diversas formas de democracia. 


A melhor das quatro formas de democracia, tal como tivemos 
oportunidade de referir em anteriores considerações ( l5 ), é a que surge em 
primeiro lugar no ordenamento que fizemos dos regimes democráticos, e 
além disso é a mais antiga entre todas. Designo-a de “primeira” no 
mesmo sentido em que é possível distinguir os diversos tipos de massa 
popular. Ora, sendo os agricultores a melhor facção popular, é preciso 
estabelecer, uma democracia precisamente onde o grosso da população 
viver do cultivo das terras e da criação de gado. Com efeito, como não 
auferem de rendimentos avultados, não têm tempo para o ócio, nem 
podem também reunir-se em assembleia com assiduidade. Além do mais, 
como os agricultores e pastores carecem do indispensável, é natural que, 
onde não puderem auferir de grandes proventos com o desempenho das 
magistraturas, dediquem todo o tempo aos seus trabalhos sem inveja dos 
haveres alheios, sendo-lhes mais agradável trabalhar do que exercer a 
cidadania ou assumir o governo da cidade. Na verdade, a massa tende 
mais para o ganho do que para as honras ( ,6 ). A prova disso é o facto 
de se submeterem às tiranias de outrora e de se sujeitarem às oligarquias, 
desde que não sejam impedidos de trabalhar nem despojados de nada, pois 
se uns enriquecem depressa, outros também não experimentam privações. 









oi 5’ ovk àrcopobaiv. èxi Sè xò KDpíouç eivai xob eXécQai Kai 
eirôúveiv ávaTiA/qpoT xfjv èvSeiav, el xi (jyiAoxijiíaç Ê%oi)cny, 
knei juap’ evtoiç õqiioiç, Kàv \xt\ jisxèxcoai xfjç aipéaecoç 
x(Sv àpxcov àXXá xiveç aipexoi Kaxd pepoç feK róvxcov, 
25 c&aTiBp ’ev Mavxiveía, xoü 5è pou^eúeaeai kò pioi coaiv, uçavmç 
&X 81 ^oíç tioXXoíç' Kai §sí vop.íÇeiv Kai xow’ eivai ajx\\x& 
xi SrjjaoKpaxíaç, á>cr7i;ep èv Mavxiveía ttox* f[v. 5iò 8f) Kai 
aujJx|>épov eaxi xfj 7cpóxepov pr|08Íar] SrpoKpaxía Kai ímáp- 
%eiv efcoGev, aipeia9ai jaèv xàç dp^dç Kai ebGúveiv Kai 
30 SiKdÇeiv tóvxaç, ápxeiv Sè xdç juextaxaç alpexobç Kai ànò 
xipripáxcov, xdç peíÇouç óltzò peiÇóvcov, f) Kai òltíò xi|it|- 
jiáxcov pèv p.r|5E(iíay, dXXà, xoí>ç Sovapevouç. áváYKT) 5è 
TTOA.ixeTOp.évoDç omco 7toXtX£Úea0aí xe KaXcoç (ai Ydp àp%ai 
aiei Sid xcov peXxíaxcov èaovxai, xob 8r]\io\) pouXojuèvoo Kai xoíç 
35 èTueuceaiv ob (jrôovowxoç), Kai xoíç femeiKéai Kai Y^píuoiç 
ápKOÔaav eivai xabxr|v xfjv xá^iv dpÇovxat y^P obx \m 9 
áXXoòv x^tpóvcov, Kai dp^oDai SiKaícoç 8id xò xcov ebOovcov 
eivai KDpíovç èxépouç. xò Ydp k7iavaKpéjj.aa0ai, Kai \xr\ ndv 
èÇeívai Tioieiv Õ xi dv Sóíçri, aDii^épov eaxív rj Ydp èÇox>aía 
40 Tcpdxxeiv Õ xi dv è0éXr| xiç oi) õòvaxai (jxuXáxxeiv xò ev 

1319a èKdcxcp xcov áv0pcÔ7icov (jíabXov. coaxe àvaYKaiov aup,- 
paíveiv ÕTiep èaxiv cb(|>sXipcòxaxov èv xaíç rcoÀixeíaiç, dpxeiv 
xoi)ç eraeiKeiç àvapapxfixouç õvxaç, p.r|õèv èXaxxoDjxévoo xob 
TcXijGouç. õxi jièv ovv ai3xr) xcòv Srj{ioKpaxicòv àpíaxrj, <j)ave- 
5 póv, Kai Sid xív’ aixíav, õxi 8id xò tcoióv xiva eivai xòv 
Sfjpov Tipòç 8è xò KaxaaKSuaÇeiv yêcopyikòv xòv Síjpov xcov 
xe vópcov xivèç xcov jcapd xoiç noXXdiç Keipévcov xò áp- 
xaiov xpTfatpoi rcávxcoç, f| xò õXooç |xf| è^eívai KeKxfjaGai 
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De resto, mesmo se alguns alimentam ambições, o facto de decidirem 
sobre a eleição dos magistrados e a prestação de contas dos dinheiros 
públicos, basta para os compensar da falta de protagonismo cívico. Com 
efeito, mesmo quando em determinados povos não participam da eleição 
dos magistrados senão uns tantos escolhidos à vez de entre todos (como 
acontece em Mantineia) ( 17 ) os restantes dão-se por satisfeitos em exercer 
apenas a função deliberativa. Assim, devemos ter em conta que também 25 
esta disposição é de carácter democrático, como outrora sucedia em 
Mantineia. Por isso mesmo, em relação à democracia que acabámos de 
expor ( 18 ), são úteis as disposições que habitualmente se adoptam no 
sentido de tomar dependentes de todos os cidadãos a eleição dos magis¬ 
trados, a fiscalização das contas públicas, e o exercício da justiça; 
todavia, reserve-se o desempenho das mais altas magistraturas aos cida- 30 
dãos elegíveis em virtude do grande montante da fortuna (quanto 
maior for a fortuna, mais importante deve ser o cargo); ou então que se 
lhes reservem os cargos mais elevados não por causa das propriedades, 
mas pelas capacidades requeridas para o desempenho da função. Gover¬ 
nados desta forma, os cidadãos são necessariamente bem governados. 

Nestas condições, de facto, as magistraturas serão sempre desempenhadas 
pelos melhores com o beneplácito popular e sem que isso suscite qualquer 
inveja nas facções mais proeminentes. Além do mais, uma ordenação 35 
política assim estabelecida torna-se do agrado não só das facções mais 
distintas como ainda dos cidadãos que se destacam pela sua notori¬ 
edade. Na verdade, não tendo que ser governados por cidadãos de 
estatuto inferior ao seü, têm que governar com justiça, uma vez que 
0 seu governo se encontra sujeito ao poder fiscalizador de outros. É 
de toda a conveniência, portanto, que os cargos governamentais se 
encontrem na dependência de outros cidadãos, por forma a evitar que 
cada governante faça aquilo que muito bem entende. De facto, a 
possibilidade de cada um agir de acordo com as suas veleidades não 40 
nos defende, de modo algum, contra 0 que há de iníquo em cada 1319a 
homem. É nesse sentido que surge aquilo que forçosamente mais 
vantagens acarreta para os regimes: que os cidadãos mais insignes 
governem de modo irrepreensível, sem que o povo se sinta em nada 
prejudicado. Que esta seja a melhor das democracias, é evidente, como 
é evidente também a razão de 0 ser: 0 facto de 0 povo ser de uma 5 
determinada qualidade. Assim, com vista a estabelecer uma democra¬ 
cia rural, revelam-se de grande utilidade certas leis que outrora se 
instituíram em grande parte das cidades, tais como as que não permitiam 
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Tt^síco yfjv jj-Expou xivòç fj dnô xivoç xÓTCox) Ttpòç xò dcrxt) 
10 Kai xf]v nòXiv (f]v 8è xó ye àpxaíov ev noXXdiç nòXzoi 
vevojioGexTipevov px|Sè tccoàeÍv k^eívai xoòç Ttpcòxouç KMpcroç' 
èaxi 8è Kai ôv Xèyouau/ O^CAou vójiov eivai xoiouxóv xi S-uvá- 
fxeyoç, xò piri ÕaveíÇeiv eíç xi pépoç xfjç tíTtapxoriariç 
SKáaxcp yfjç), vòv 8è ôeí SiopGow Kai xcp 1 A<J>maícov vójjxp, 
15 Tupòç ydp ô Xéyopèv eaxi xP 1 í ai M'°Ç‘ êksivoi ydp, Kaírcep 

õyxsc; noXXoi KEKxrpévoi 8è yíjv bXíyr\v, òpxoç rcávxeç yecop- 

yoáxnv xipmvxai yàp ovx ÔÀ,aç xàç Kxf]aeiç, òiXXà Kaxd 
xrjÀxKama pópia Siaipowxeç &ax’ £%eiv 'UTieppáAAeiv xaíç 
xi|xt]G£gi Kai xoòç 7tevr|xaç. p.exà 8è xò yecopyiKÒv tiAtíGoç 
20 péVriaxoç Sfjfióç kcmv õteoü vojieiç etai Kai Çcoaiv dnò po- 
aKripdxcoy noXXd ydp £%ei xfj yecopyía 7 rapa 7 iÀ,T] 0 'ítoç, 
Kai xd Tipòç xàç TtoXepucàç 7ipái;£iç jjàÀxaG’ omoi yeyi>- 
ixvaafiévoi xàç éÇeiç Kai j£pf|ai|a,oi xd acò|xaxa Kai 5v- 
vàjxevoi BupauÀ.eív. xd 8’ àÀAa 7iXf]0r[ nàvxa ax^Sóv, 

25 <Sv ai XoiTiai 5r]poKpaxíai cruveaxãai, noXXcò fyavXòxepa 

xoúxcov fa ydp píoç <|>aíftoç, Kai oí>0èv èpyov \ie%’ ápexfjç 

a>y jiexaxeipíÇexai xò 7t^íj0oç xó xe xcov pavariacov Kai 
xò xcov áyopaícoy ávGpcòjccov Kai xò 0 t|xikóv, éxi 5è 8id xò 
7iepi xf|y àyopày Kai xò áaxo KuÀíeaGat nãv xò xoiaoxov 
30 yéyoç cbç euteív paSícoç 8KK/ir|aidÇev oi Sè yecopyowxeç 8ià 
xò SieciTtápGai Kaxd xfjy xcbpav oóx’ ámxvxóòcav ob0’ òjioícoç 
Seovxai xfjç qdvóSod xaóxrjç. õtiod 8g Kai Gup.f3aívei xfjv 
Xcòpay xf]y Géaiy èxeiv xoiarixriv &crxe [xfjy x^pav] noXò xfjç 
TtóXecoç àTCTipxfjaBai, páSiov Kai Sriíi-OKpaxíay 7ioieia0ai xpT)- 
35 axfiv Kai TtoÀxxeíav àvaymÇexai yàp xò rcA.Tj8oç enl xcSv 
àypcoy 7uoi8ia0ai xdç àrcoiKÍaç, cÓGxe Sei, Kdy àyopaíoç 
^XA°Ç fl> M-T? 71018ÍV ev xaíç SripoKpaxíaiç feKKÀT|GÍaç dvsx) 
xoü Kaxd xf]y x^pav 7cA,f|0ouç. ttcoç jxèv oí>v Sei KaxaaKeud- 
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a posse de terra para além de uma determinada extensão, ou que 
impediam que se possuísse propriedades situadas até uma determinada 
distância da povoação, ou mesmo da cidadela ( l9 ) propriamente dita. 10 
Encontrava-se de igual forma legislado, em muitas cidades de ouirora, a 
interdição de venda dos emparcelamentos primitivos. Há, aliás, uma iei 
que se atribui a Oxilo ( 20 ), que tem efeitos semelhantes, ou seja, proíbe 
hipotecar até urna determinada fracção da terra que cada um possui ( 21 ). 

Hoje em dia é necessário proceder a reformas constitucionais de acordo 
com a lei que vigora em Afites ( 22 ), tanto mais que ela-se revela útil para 15 
o que abordarmos neste momento. De facto, apesar de constituírem um 
grupo numeroso em que cada um detém uma ínfima extensão de terra, 
todos os habitantes cultivam a terra. Sendo a riqueza aferida não em função 
de todas as terras possuídas mas sim em função de uma divisão de lotes 
muito reduzidos, até os mais carecidos excedem o censo mínimo ( 23 ), 

A seguir à massa de agricultores, a melhor é a dos pastores que 20 
vivem dos seus rebanhos, mantendo muitas afinidades com a classe 
agrícola. Uma população como esta, além de ser fisicamente saudável e 
habituada a dormir ao relento, está particularmente preparada para a vida 
militar. Pelo contrário, quase todas as restantes populações a partir das 
quais se constituem as demais formas de democracia, são muito inferiores 25 
a esta, pois o seu modo de vida é na verdade inferior; a virtude nada tem 
que ver, de facto, com as ocupações a que se entrega a massa dos 
artesãos, comerciantes, ou assalariados. Além do mais, devido às suas 
constantes deslocações ao mercado, à praça e à cidade, toda esta gente 
ligada ao pastoreio pode, a bem dizer, reunir-se com maior facilidade em 30 
assembleia; já os agricultores, por causa da sua dispersão pelas terras, 
não só não se juntam todos, como nem sequer vêem qualquer necessidade 
de reunião. Aliás, onde a disposição do território é de tal forma que 0 
solo arável se encontra muito distante da cidade, podemos facilmente 
estabelecer uma democracia e um regime constitucional propícios, uma 
vez que a população tem que estar ligada à terra. Mesmo numa demo- 35 
cracia com uma massa considerável de gente dedicada ao comércio, é 
indispensável evitar que se realizem assembleias sem a participação da 
gente ligada à lavoura. 
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Çeiv xr|v paÀ.xícraiv Kai 7ípcòxT]y 8r||iOKpaxíav, elprixav §ave- 
40 pòv 8è Kai Tucoç xàç âXXac,. è7to|i.évcoç ydp õeí raxp£K- 

1319b paívsLv Kai xò %£ipov áei TiXfjÔoç x C0 P^ eiv - xx \ v ^è xeXev- 
xaíav, 8id xò Tiávxaç Koivooveív, orne ftáartç saxi TtôXecoç 
(j)épsiv, ofixe páSiov ôiapéveiv \xr\ xoíç yójxoiç Kai xoíç è0s- 
aiv £Í> aDYKeifxévriv (d Sè <(>0£íp£iv crojipaívei Kai xafixriv 
5 Kai xàç ãXXaç TtoXixeíaç, etpTjxai 7rpóx£pov xà rcXeíaxa 
axeSóv). TCpòç 8e xò Ka0icrxdvai xafixqy xfjv SrijaoKpaxtav 

Kai xòv Sf|poy Tioieíu íaxt>pòv eicòPaaiu oi Tcpoeaxcòxsç 
TtpoaÀappáveiv cbç n^eíaxouç Kai rcoieív noXíxaq pf] póvov 
xofiç yvrptovç àtXXà Kai xofiç vó0ox>ç Kai xofiç 'et, ÒTioxepowov 
10 Tio^íxox), À.éycú ôè oíov rcaxpòç f\ jxt|xpóç- árcav ydp oíxeíov 

xofixo xcp xoiofixcp Sfípco ficcÀAov. £icò0aai pèv ofiv oi Srj|ia- 

yooyoi KaxaaKeixxÇeiv ofixco, 8eí pèvxoi rtpoaXap pávetv pé%pi 
dy fiTtepxsívr] xò 7tÀ/fj0oç xcov yycopípcoy Kai xcov pé- 
acov, Kai xomox pfj Tcépa Tcpopaíveiv 'UTieppdXÀ.ovxeç ydp 
15 àxaKxoxépay xe nmofiai xf]v rcoJuxÊÍav, Kai xofiç yvcopíp.ODÇ 
Tipòç xò xaA,£7icoç i)TEopèv£iy xfjv SripoKpaxtay 7iapo?çòvox>ai 
[xâXXov, Õ7i8p auvépri xfjç axáaecoç aixioy yeveoPai rapi 
KupqvrjV' òXíyov pèv ydp Tíovrjpòv Tuapopàxai, noXv 8è 
yivópxvov èv ò<|>0a?4ioíç \xdXX6v èaxiv. èxi ôè Kai xd 
20 xoiafixa KaxaaKeodapaxa xPfi ai M' a ^pòç xf]y SrjpoKpaxlav 
xf]v xoiafixriv, oíç KX£ia0èvriç xe ’ A0fivrjaiv èxpfjaaxo pouXó- 
peyoç afiíçqaai xpv SripoKpaxlay, Kai Tcspi Kopf|vriv oi xòy 
Sfjjaov Ka0iGxávxeç. (jmXaí xe ydp èxepai rtoirixéai tcXeíouç 
K ai (j)axpíai, Kai xà xcov iSícov lepcnv awaKXEOV eiç òXíya 
25 Kai koivcx, Kai Ttávxa ao<|>iax£ov õticoç dy õxi páA,iaxa àva- 
peiX06òai Tcdvxeç ò.XXfíXoiç, ai 8è auvr|0£iai SiaÇevxQàow 
ai Tipóxepov. èxi 8è Kai xd xupavvucà KaxaaKeuáapaxa 
SripoxiKà ÔokeÍ róvxa, ^éya> 8’ oíov àvapxía xe 8ofiÀ,<ov 


Acabámos de referir, pois, de que modo deve ser estabelecida a 
melhor e a primeira das formas de democracia, além de ficar claro o modo 40 
de estabelecimento das demais, uma vez que se desviam graduaímente da 1319 b 
forma mais excelente, sendo o povo de qualidade cada vez mais inferior. 
Quanto à última forma de democracia, pelo facto de todos participarem 
dela, nem toda a cidade está disposta a admiti-la, nem sequer é facilmente 
mantida se não estiver bem ordenada pelas suas leis e costumes (na 
verdade, grande parte das causas que suscitam a desagregação deste como 5 
de outros regimes, já foram quase todas expostas antefiormente). Para se 
estabelecer uma forma de democracia como esta, e tomar o povo mais 
forte, os dirigentes costumam recorrer ao ajuntamento maciço de gente 
e conferir o direito de cidadania não só aos filhos legítimos como também 
aos bastardos e aos descendentes em que um dos progenitores (pai ou 10 
mãe) detém o estatuto de cidadania. Ora, não há dúvida de que uma 
população como esta está mais talhada para essa forma de democracia. 

De resto, os demagogos costumam proceder do modo já exposto, para 
estabelecer o seu regime. Importa que o aumento de população não atinja 
o ponto em que a massa exceda o número dos cidadãos notáveis e da 
classe média. Se ultrapassar, fomentará a desordem no regime, e fará com 15 
que os notáveis se insurjam com mais vigor contra tal estado de coisas 
e dificilmente suportem a democracia. Foi essa a causa da revolta na 
cidade de Cirene ( 24 ). Com efeito, um mal irrelevante passa despercebido; 
mas quando cresce, salta mais à vista. 

Para esta forma de democracia afiguram-se igualmente úteis as 20 
medidas tomadas em Atenas por Clístenes ( 25 ) quando reforçou a demo¬ 
cracia, e em Cirene pelos instituidores democráticos: criar mais tribos e 
frátrias, e mais numerosas; concentrar os ritos privados, reduzindo-os a 
poucos e tornando-os comuns a todos os cidadãos ( 26 ); empregar todos os 
recursos para que todos os habitantes se casem entre si, rompendo vínculos 25 
antigos. Além do mais, as disposições tirânicas são apropriadas ao espírito 
democrático Q 1 ). Refiro-me, por exemplo, à insurreição dos escravos (que, em 
certa medida, poderá ser útil à democracia), mulheres e crianças, e ao tolerar 
o modo de vida que cada um quiser. São muitos os que desejam um regime 
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(ai3xri 8’ dv ei-q jiéxpi xo\> ao|a.òépo\)aa) Kai yuvaiKCOv rai 
30 7raíScov 7 Kai xò Çfjv õticoç xiç poú/lexai Tcapopáv tcoXv yàp 
èaxai xò xfj xoiamp TtcAixeía poT]0oí3y f)8iov ydp xoíç koX- 
Xoiq xò Çf[y àxáKxcoç fj xò aco^póumç. 

5 v Ecrxi 5’ [épyov] xou yoiio0èxo\) Kai xcov BoiA,o|iévcov aov- \ 
laxávai xivà xoiamrjv TtoXixeíav ob xò Kaxaaxí]aai jiéyiaxoy 
35 èpyoy obSè fxóvov, òlXX’ òticoç; acòÇrjxai \idXX ov* jiíav yàp i 
f] 8\)o fi xpeíç ipépaç oi> %clXekòv jieívai 7to^ixei)Ojj.évo\)ç ] 
ÒTccoaow. 5iò Sei, Jiepi &v xe0ecóprixai npóxepov, xíveç crcoxri- 
piai Kai òBopai xcòv TioÀixeicòv, 'ek xomcov neipàaBai Kaxa- ! 
OKEvá^Eiv xfjv àotyáXeiav, eb^apoujiévouç jièv xà c|)0slpovxa, j 
40 xiôejxévouç Ôè xoioí)xodç vóp.ou<;, Kai xobç àypà^ouç Kai xobç ye- 

; 

1320a ypajiLiévouç, oi rcepiMpi/ovxai [.idXiaxa xd acpÇovxa xàç toXi- 
xeíaç, Kai [ir\ vouíÇeiy xobx’ eivai Stijioxikòv pr|8’ òXi- 
yapxiKÒy ô Ttoiíjaei xfjv jtóXiv òxi pricXiaxa SrpoKpaxeíaBai 
f| òXiyapxeíaGai, áXV ò nXeiozov xpóyov. oi Sè võv 5r|p,a~ i 
5 ya)yoi xapiÇófxevoi xoíç 5f|jioiç TtoXXà Srmebcnxri 5id • 

xcoy SiKaaxripícov. Siò 8sí Ttpòç xaõxa àvxutpáxxeiv xoòç kt)8o } 
jj-évoDç xfjç TtoXixeíaq, vojj.o0excmvxaç |ir|Sèv eivai Ôripóaioy 
xcov KaxaSiKaÇo|isvcov Kai <|)epófisvov Ttpòç xò koivóv, àXX* 
iepóv oi [ièv yàp àfiiKOWceç obGèv ¥\%zov ebXapeTç; èaovxai j 
10 (Çrifiicòaovxai yàp òfioícoç), ò 8’ òxXoç fjxxov Kaxaxj/Tiòiei- 
xai xmv Kpivop.sva)v, Xf|\|/Ea0at prjSèv péXXcov. èxi Sè xàç 
yivop,8vaç Srpoaíaç SíKaç cbç òXiyíaxaç aisi tioisív, fieyá- 
Xoiç feTiixipíoiç xoòç eiKfj ypaòo[xévouç KtoXòovxaç- ov ydp 
xoi)ç 8t]poxiKoi)ç àXXà xoòç yycopípoDç sicòOaaiv eiaáyeiv, Sei 
15 Sè xfj xcoXiXEÍa Tiàvxaç (íáXicxa jitèv ebvouç eivai xoòç j 

uoXíxaç, si Sè jxfj, |xfj xoí ye <bç TtoXepiouç vop.íÇeiv xoòç I 


desta natureza, pois, na verdade, para esses cidadãos é mais aprazível um 30 
viver desordenado do que um viver sensato. 

5. Os meios para assegurar a estabilidade das democracias. 

À principal função do legislador e dos que pretendem edificar um 
regime democrático, não se reduz apenas em estabelecê-lo mas também 
em preservá-lo f 28 ). Com efeito, qualquer que seja a sua índole, não é 35 
muito difícil fazer durar um governo por um, dois ou três dias. Ora, tendo 
em conta o que teorizámos anteriormente acerca dos meios de preservação 
e das causas de degradação dos regimes, importa estabelecer medidas que 
conduzam à sua consolidação, precavendo-nos contra os factores de 
dissolução e aplicando leis, sejam elas não escritas ou escritas, que 40 
contemplem o mais possível os modos de preservação do regime. Nesse 1320a 
sentido, não se pense que é democrático ou oligárquico aquilo que faz 
com que uma cidade seja governada mais democraticamente ou mais 
oligarquicamente, mas sim aquilo que contribui para que uma cidade seja 
governada por mais tempo. 

Hoje em dia os demagogos, para agradarem ao povo, confiscam bens 5 
com muita frequência por via judicial ( 29 ). Os cidadãos que zelam pelo 
seu regime devem opor-se a tal estado de coisas, promulgando leis no 
sentido de impedir que nada do que pertence aos condenados reverta em 
favor do domínio público ou em favor do erário comum, mas seja conside¬ 
rado propriedade sagrada ( 30 ). Desta forma os réus não deixarão de ser 
menos precavidos (com efeito, o castigo será semelhante em qualquer dos j(j 
casos), nem a multidão, por não tirar daí qualquer proveito, ditará tantas 
condenações contra os acusados. Além disso, devem ser reduzidas ao 
mínimo as acções judiciais públicas, dissuadindo os caluniadores medi¬ 
ante penas pesadas. É certo que não são os populares mas sim os notáveis 
que costumam ser mais atingidos por processos judiciais. Todavia, impor¬ 
ta que todos os cidadãos sejam benevolentes para 0 regime, ou pelo menos 15 
que não se considerem hostis aos que detêm o poder. 
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Kupícruç. 87t£i 5’ ai xeXevxaíai SrpoKpaiíai TtoXixxvÔpamoí 
xé eiai Kai %a\znòv £KKXr|aiáÇeiv à|xía0croç;, toíto 5 7 òrcoo 
npóaoSoí p,f| xuYxávouaiv oCaai 7toXéfiiov xoiç Yycopíjxoiç 
20 (ánó xe y^P Biaíj)opàç Kai Srjjiebaecoç àvaYKaíov Ytv ea Ékxi 
Kai ÔiKaaxripícoy (|>aí)Xcov, d 7toXXàç fj8r| SrijioKpaxíaç áv- 
expe\|/£v), ònov jièv oí>v xcpóaoSot p/q x^YX^voixiiv ooaai, 5eí 
Tioieív òXÍYaç èKKXrjaíaç, Kai SiKaaxfpia TtoXXcov jxèv bXí- 
yaç 5’ -ripèpaç (tomo yáp 4>epei jxèv Kai upòç^xò pf| 4>o- 
; (3eia0ai xouç TtXowkruç xàç Sarcávaç, feàv oi pèv ebxcopoi pf] 
Xappávcoca SiKaaxiKÓv, oi 5’ ártopoi, ())épei Sè Kai Ttpòç xò 
Kpívea0ai xàç SÍKaç noXv péXxiov’ oi y^P s^Tcopoi tioX- 
Xdç pèv Tipépaç ot>K eQeXovgiv ànò xcov iSícoy àneívai, ppa- 
X^v Sè xpoyoy è-OèXouaiv), Ònov 8’ eiai Tcpóaoooi, pf] rcoieiv ô 
30 vx>v oi SripaYcoYoi noiaoaiv (xà Y^p Tuepióvxa véjjtyoaiv' Xap- 
payouai Sè dpa Kai TiàXiv Seovxai xcov aixwv b xexpipie- 
voç yáp eaxi tcí0oç f] xoiaúxri pof]0eia xoiç óatópoiç). áXXd 
Sei xòv àXr}0iva>ç SqpoxiKÒy òpdv òtccoç xò 7tXfj0oç pf] Xlav 
áTiopoy fj* xoüxo yô.p cdxiov xoO poxOripdy eivai xf]v Sripo- 
35 Kpaxíav. xsxvaaxéoy ovv Òtccoç dv eimopía Yèvoixo xpóvioç. èicei 
Sè aip^epei xomo Kai xoiç eímópoiç, xd pèv ànò xmv Jipoa- 
óScoy Y liy ópBya aa)va0poíÇoyxaç àGpóa xPfí Siayèpeiv xoíç 
áTiópoiç, pdXiaxa pèv ei xiç Súvaxai xoaofixov àOpoíçeiv òaov 
Eiq y^Síod Kxfjaiv, ei 5è pf], Tupòç á(j)oppf]v èpTtopíaç Kai 
1320b YecopYlaç, Kai, ei pf] Ttàai Swaxóv, àXXà mxà (JmXàç fj 
xi pèpoç éxepov èv pépei Siayépeiv, èv Sè xoúxcp Tipòç xàç 
ávaYKalaç awóSouç xoúç eimópouç eia(|)êpeiv xòv piaôóv, áòei- 
íiévouç xcoy paxaícov XeixoupYicov. xoiomov Sé xiva xpórcov Kap- 
XTjÔóvioi 7ioXixet)ópevoi 4)lXov KéKxpvxai xòv Sfjpov áei Yàp 
xivaç èKJiépTicyxeç xoC Sfjpot) 7ipòç xàç nepioiKÍSaç roiofiaiv 
eimopovç. xaptévxcov 8’ feaxi Kai vofiv fe^óyxcoy Y^pípcov Kai 
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Dado que nas formas extremas de democracia a população é nume¬ 
rosa e se toma difícil reunir em assembleia cidadãos não remunerados 
para o efeito; e como o facto de os remunerar sem que haja recursos para 
o fazer colide com os interesses das classes mais elevadas (com efeito 
essa remuneração é feita à custa^de cargas tributárias, expropriações e 20 
decisões judiciais iníquas, procedimentos que contribuíram para a queda 
de muitas democracias), então, quando não se dispõe de recursos, deve¬ 
-se convocar poucas assembleias, e deve-se formar tribunais com muitos 
cidadãos ( 3J ) mas durante poucos dias (a vantagem deste procedimento 
reside no facto de os ricos não terem receio de incorrer em despesas, 
mesmo se não forem eles mas sim os pobres quem beneficia 25 
pecuniariamente da função de julgar; outra vantagem é os process.os 
judiciais correrem muito melhor pois os ricos nunca desejam ficar muito 
tempo afastados dos seus negócios particulares mas só estão dispostos a 
fazê-lo por pouco tempo). Quando há recursos, nunca se proceda como 
os demagogos hoje em dia, que distribuem os excedentes da riqueza 30 
tributada por todos os cidadãos, sem atender a que os pobres mesmo 
quando recebem, voltam sempre a ter as mesmas privações: ir em socorro 
dos pobres deste modo é como encher um barril furado ( 32 ). O verdadeiro 
democrata deve preocupar-se, contudo, em que a massa popular não viva 
numa penúria excessiva, já que essa é uma das causas da perversão das 
democracias. É preciso arquitectar um modo de tomar a prosperidade 35 
duradoura. E como isso também traz vantagens aos ricos, convém que 
seja distribuído pelos pobres 0 produto colectado das receitas públicas, 
de preferência se essa colecta permitir a aquisição de um terreno próprio, 
ou, se não for este o caso, de uma ocupação no comércio ou na 
agricultura ( 33 ). E mesmo que não seja possível reverter o produto dessa 1320b 
colecta em favor de todos, pelo menos que seja repartida por uma tribo 
ou outra parte qualquer da cidade. Assim, durante esse tempo os ricos 
contribuirão para as assembleias indispensáveis com a quota pecuniária 
necessária, e ficarão libertos de ocupações públicas dispensáveis. 

Foi com medidas deste género que os governantes de Cartago ( 34 ) 5 

conquistaram a amizade do povo. Na verdade, ao enviar constantemente 
gente do povo para as suas colónias, enriqueciam a massa popular. É 
próprio de uma classe superior, hábil e inteligente, tomar a seu cargo a 
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Sia^afxpávoyxaç xo òç áTtópODç à<|)Opp,àç SiSóvxaç xpensiv 
etc’ epyaaíaç. KaX&q 8’ è%ei pujieTaOai Kal xà Tapavxívcov. 
kKEivoi yàp Koivd Tuoioóvxeç xà Kxf)[xaxa xoíç òcTtópoiç 87ti xf)v 
Xpfjaiv eóvouy ttapaaxEix&Çoucji xò 7i?vfj0oç* èxi Sè xàç ápxàç 
náoaç 87toír|aav Sixxáç, xàç \iev aipexàç xdç 5è KÀTpcoxáç, 
xdç p.èv KÀ.T|pooxdç õítcoç ò Sfjjuoç a/bxcov jisxéxTl» xàç 8’ 
aipsxàç Iva TioÀxxebcoytat péXxtov. èaxi 8è xomo TcovqGai. Kai 
xf|ç amf|ç àpxíjç (xepíÇovxaç xovq \±kv Ktopcoxouç xoóç 8’ 
aípexoóç. ticoç j ikv oí>v 8eí xàç SpjiOKpaxíaç KaxaaKeuáÇeiy, 
£tpr)xai. 

6 Zxeôòv 8è Kal Ttepi xàç òXiyapxíctç ticoç 8eí òavepòy 
8K xowcou. 8K xcov euayxícov yàp Sei cvv&yeiv ^Káaxrjv bÀx- 
yapxlav, Tipòç xijv evayxíav SrmoKpaxíay àyaXoyiÇó|xeyoy, 
xf]y |xèy eóKpaxou [xáÂiaxa xcov òliyapxicòu Kai np(bxr{v- 
amr) 8’ fecrriv r\ aúvsyyuç xfj Ka^o^ufxévri TtoÀxxeía, <ev> f\ 8eí xà 
xijxfifiaxa Siaipeiy, xà jxèy eXàxxco xà 8è [xeíÇco Ttoiouyxaç, 
êWcTTOo [Lièv óccp’ xcoy ávayKaícov |i£0é^OT>arv àpxcoy, 
IxeíÇco 8’ <£v xcov KUpicoxêpcov’ xcp xe ktco|I8Ucú xò xí- 

jxrijxa [xexéxe iv feÇeívai xfjç TtoiUxsíaç, xoaobxou eiaayojxèvou 
xov Srpou tl\,t)0ouç Sià xoó xijifpaxoç pts0 5 oí> Kpeíxxoveç èaov- 
xai xcòv jj.fi jiexexóyxcoy áei 8è 8ei Trapa^ajupáveiv ek toS 
PeXxíovoç Sfpcru xoi>ç Koivcovcmç. òjxoícoç 8è Kal xf]y exo|xèvr|v 
òXiyapxíav feTuxeívouxaç Sei pxKpòv KaxaaKeuàÇeiy. xfj 8’ 
àvxiK8i|xéyT] xfj xeXemata 8r}p.oKpaxía, xf[ SwaaxiKcoxáxr) 


causa dos pobres, facultando-lhes os meios para se entregarem a um 
trabalho. É boa ideia imitar o procedimento dos Tarentinos ( 35 ). Com 
efeito, estes, partilhando com os pobres o usufruto das suas propriedades, 
conquistaram o beneplácito da multidão. Além disso, trataram de instituir 
todas as magistraturas segundo dois procedimentos: umas por eleição, 
outras por sorteio ( 3Ó ). Às magistraturas sorteadas foram implementadas 
para que o povo tomasse parte nelas; as magistraturas por eleição, para 
que o povo fosse melhor governado. Aliás, este modo de actuar pode ser 
alcançado fazendo participar da mesma magistratura cidadãos nomeados 
por sorteio e por eleição. Com isto fica referido o modo como devem ser 
instituídas as democracias. 

6. Organização e preservação dos regimes oligárquicos. 

A partir do que atrás ficou exposto, quase se toma evidente o modo 
de proceder em relação às oligarquias. Assim, cada oligarquia deve ser 
estabelecida a partir dos elementos contrários aos de cada tipo de 
democracia que lhe corresponde de modo oposto, por forma a que a mais 
moderada e a primeira das formas de oligarquia é precisamente aquela 
que mais próxima está do regime chamado constitucional. Nessa forma 
de oligarquia, as propriedades devem estar divididas em dois tipos, sendo 
umas menores e as outras maiores; menores as que se requerem para 
tomar parte nas magistraturas imprescindíveis; maiores, para participar 
das magistraturas supremas ( 37 ). Aos que possuem o montante de fortuna 
estipulado, deve ser permitido tomar parte do governo da cidade. Medi¬ 
ante esse montante, faremos aceder a massa popular às magistraturas de 
tal forma que os que detêm o poder sejam sempre mais fortes do que os 
que não participam dele. B dentro da massa popular, devemos associar 
ao poder os que pertencem à melhor parte do povo. A forma de oligarquia 
que se segue deve ser estabelecida de modo semelhante, mas reforçando 
um pouco as exigências. 














kcu xupavviKCOxáxTj xcoy òÀ,iyapxiá>v, õaco Tiep %Eipía%r\, xo- 
aoòxco Seí rcXeíovoç òu^aKÍiç;. c&aTiep yàp pi;v sí> acòjiaxa 
SiaKeí^eva rcpòç -byteiav Kal Tc^oía xà Ttpòç vavxikíav 
35 KaXcoç èxovxa xoíç TtXcüxfjpaiv femSexsxai kXeíovç á^iapxíaç 
còaxe |ifi 4>0ÊÍpeaÔai 81* aòxáç, xà 8è voaepcoç èx ovta ™3y 
c7co[idxcov Kai xd xcSv tcàoícúv eKXekvjxêva Kai 7iÀXDxf|pcov 
xexi)xr|KÓxa òaòXcov oi>8è xàç [iiKpàç Sòvaxai (j>épeiv ájxap- 
xíaç, oljxa) Kai xoòy TioXixeicov ai x e tp iarai ^^elaxriç Séovxai 
1321a (jj-o^aKfjç. xdç [ièv ovv SrjjiOKpaxíaç òXo^ç f| 7rotaxxv0pamía 
acpÇei (xoí3xo ydp ávxÍKeixai rcpòç xò ÔÍKaiov xò Kaxd xrjy 
àí^íav)- xf]v 8’ òXiyapxíav SíjÀ-ov õxt xabvayxtov àitò xíjç 
emaÇíac; Sei xuyxáyeiy xíjç acoxr|píaç. 

5 7 'Enei Sè xéxxapa |ièv èaxi pépri fxdXiaxa xoC TuA/rjBoDÇ, 

ysoopyiKÒy payaixjiKÒv áyopaiov 0 tjxikóv, xéxxapa 8è xd %pf [- 
aip.a Ttpòç JtóXefxoy, ítttiikòv òtiAaxikòv \\íiXòv vauxiKÓv, 
ÒTicro p,èv a-üjxpéprjKÊ xf]y x^pav eivai iTmáaijiiov, evxaí>0a 
[itv eixjwox; §x ei KaxaaKeuáÇÊiv xfiv òÀxyapxíav ioxopáv 
10 (íj ydp acoxTipla xoíç oikotjcti 8id xaí>xr|ç eaxi xíjç Swáixecoç, 
ai 8’ Í7i7ioxpo())íai xcòv pxxKpdcç ot>criaç K£Kxri|iévcoy eiaív), 
ÒTioD 8’ ÒTiXixiKf|y, xf|y sxojiévriv òÀxyapxíav (xò ydp bnXi- 
xiKÒv xcov emópcov saxi \xdXXov fj xcòv árcópcov), f\ 8è \\fiXr\ 
Súyapxç Kai va\)xiKf| 8rj[ioxiKf| Ttáfiuav. vvv p.èv ovv 
15 Õ7T0D xoioí>xov noXv 7iÀ/fj0oç èaxiv, õxav Staaxcoai, rcoMtítKiç 
áyamÇovxai x £ Ip° v ’ Sei 8è Tipòç xowc <|)áp[iaKOv Tiapà xcov 
TioÀ-eixiKCÒy À,ap.páveiv axpaxriyóòv, oí awSuáÇouai rcpòç xfjv 
ítctuktiv Sí)va|iiv Kai xr\v brcXixiKfjv xf]y àpjióxxoDcrav xcov 
yiX&v. xamr| 8’ éuiKpaxoíaiv éy xaíç Siaaxdaeaiv oi Sfjjioi 
20 XCOV £Í)7lÓpC0V* \\flXoi ydp ÒVXEÇ TtpÒÇ Í7C7ttKT]V Kai ÒTC^lXlKfjV 


No que respeita à forma oposta à última espécie de democracia, isto 
é> à forma mais autoritária e tirânica das oligarquias, quanto mais 
perversa ela for, mais vigiada deve sen Com efeito, tal como um corpo 
muito saudavel e as embarcações bem equipadas para navegar resistem 35 
a um bom número de falhas sem que soçobrem por causa disso ( 3S ); e 
sabendo que os corpos enfermos e as embarcações mal acondicionadas 
e com má tripulação não podem suportar pequenas falhas; assim também 
os piores regimes necessitam de maior vigilância. É por isso que as 
democracias sao sal-vas em virtude do seu grande número de cidadãos, 1321a 
pois esse número substitui a justiça fundada sobre o mérito ( 39 ); nas 
oligarquias, pelo contrário, é evidente que a preservação se deve à boa 
organização dos cidadãos. 


7. O domínio da defesa nos regimes oligárquicos. 

Posto que sao quatro os elementos que compõem a classe popular, 5 
a saber; agricultores, artesãos, mercadores e assalariados; assim como são 
quatro os ramos necessários à guerra, a saber: cavalaria, infantaria pesa¬ 
da, infantaria ligeira e marinha O; onde a região é apropriada à cavalaria 
| e mais natural instituir uma oligarquia forte (uma vez que a salvaguarda 
dos cidadãos depende desta força militar, além de que a criação de 
cavalos é mais adequada para os cidadãos que possuem grandes fortunas). j 0 
Onde, por seu turno, a região é apropriada à infantaria pesada deverá ser 
estabelecida a forma de oligarquia que vem a seguir (dado que a 
infantaria pesada é mais própria dos ricos do que dos pobres). Quanto 
a infantaria ligeira e à força naval, são classes inteiramente democráticas. 

Assim, nos tempos de hoje, onde quer que haja uma grande massa destes 

I Ultim0S t)pos de classes ; sempre que suceder uma sublevação, os oligarcas 15 
levam a melhor nessas lutas. O remédio para isto é conveniente aprendê- 
lo dos generais adoptando 0 estratagema de combinar a cavalaria e a 
j- Iní ' antaria pesada com um contingente proporcionado de tropas ligeiras. 

Em contrapartida, também é verdade que, por este meio, a massa popular ■ 

! acaba por vencer os ricos no decurso das revoltas: manuseando material 

hgeiro lutam muit0 facilmente contra a cavalaria e a infantaria 20 
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dycüvíÇovxai paSíooç. xò |ièv ouv èK xoúxgov KaBiaxávai xaú- 
xr\v xf\v Sòvapav è<|> , èauxoúç èaxi KaBiaxávai, Sei 5è SiTprp 
jiévriç xrjç f|À,iKÍaç, Kai xcov j ikv Òvxcov 7 tpeapuxépa)v xcov 
Sè vècov, èxi pèv òvxaç véouç xoúç auxmv uieíç SiSáaKeaBai 
25 xàç KO\x|)aç Kai xàç \[/i2.àç èpyaaíaç, èKKeKpipevouç Sè sk 
rcaíScov á 0 ylr|xàç eivai afixoòç xcov èpycov xf]y Sè jxexáSoaiv 
yíveaBai xcp 7iÀ/f|0ei xoí> TtoXixeòpaxoç fixoi Ka0d7iep elprjxai 
Ttpóxepov, xoiç xò xíprjpa Kxcojjièvoiç, fj Ka0d7iep 0r|paíoiç, 
àjioaxopèvoiç %ç>bvov xivd xcòv pavafiacov èpycov, fi Ka0- 
30 ditep èv MaaaaÀÁa Kpíaiv Ttoioujièvouç xcov d^ícoy xã)v èv xco 
noXixEi)[iaxi Kai xcov èÇcoBev. èxi Sè xai xaíç àp%aíç xaiç 
Kupicoxáxaiç, àç Sei xouç èv xfj TtoXxxeía Kaxéxew, Sei 
KpoaKEÍaBai A.eixoupyíaç, lv’ èK&v b Sripicc; \ir\ pexéxTl Kai 
cruyyvcop.T]V èxTl ^oiç dpxouaiv cbç [iiaBòv noXbv SiSouai xfjç 
35 ápxfíç. àppóxxei 8 è Buaíaç xe eicrióvxaç TioieiaBai peyaXo- 
TtpeTteiç Kai KaxacrKeuáÇeiv xi xcov koivcov. Iva xcov rcepi 
xàç èaxiáaeiç \xzxkyj&v ò 8 fj|-ioç Kai xf|v tcóXiv bpcov Kocptou- 
\xtvr\v xà |_ièv ávaBfmaai xà 5è oiKoSopfpaaiv ácrjj.evoç 
bpa pévouaav xf|V rcoXixeíav auppfjaexai Sè Kai xoiç yvcopí- 
40 poiç eivai p.vr||ieia xrjç Sa 7 távr|ç. àXXà xouxo vuv oi rcepi 
xàç büiyapxíaç oi) koiouoiv, àXXà xouvavxíov* xd Xi\\i]iaxa 
yàp Çrixoüaiv oi)x f|xxov fj xf]v xipf]V. Sióítep eu b%Ei XÉyeiv 
1321b xaòxaç eivai Srijj-OKpaxtaç piKpáç. ticoç pèv ouv XPA KaB- 
laxdvai xàç ÔT|j-ioKpaxÍQfç Kai xàç bX lyapxíaç, SicopíaBco 
xòv xpÓTiov xouxov. 

8 ’ Akóà,ou0ov Sè xoíç eipTiiaávoiç ècrxi xò SvrpfjaBai kcxX&ç 
5 xà Tiepi xàç àpxáç, Ttócrai Kai xíveç Kai xívcov, KaBáTtep 
eíppxai Kai rcpóxepov. xcov (lèv ydp àvayKaícov àpxcov x^- 


pesada. Por isso mesmo, criar uma força desse tipo no caso da oligarquia, 
é criar uma força contra o próprio regime. Como há diferenças de idade 
entre os cidadãos, sendo uns mais velhos e outros mais jovens, convém 
que nas oligarquias os pais obriguem os seus filhos a fazer exercícios de 
agilidade e destreza, enquanto são novos, de modo que ao sair da 25 
adolescência se encontrem aptos para esses exercícios. 

É preciso dar também a possibilidade a massa de participar do 
governo da cidade. Dar-se-á essa possibilidade, aos que possuem um 
montante tributário fixo, como já defendemos atrás; aos que, como* sucede 
em Tebas ( 42 ), cessaram por um certo período a sua actividade manual: 
aos que, como acontece em Massália ( 43 ), são seleccionados pelos seus 30 
méritos entre os membros da classe governante e os que não são 
membros ( 44 ). Além disso, no que respeita às magistraturas supremas, que 
têm de ser exercidas apenas pelos membros que compõem a classe 
governante, devem integrar também cargos públicos, a fim de que o povo 
nelas não participe de bom grado, e, por outro lado, seja indulgente para 
com os governantes, na convicção de que estes têm de pagar um elevado 
preço pelo desempenho desses cargos. É conveniente que, ao iniciar as 35 
suas funções, os magistrados ofereçam magníficos sacrifícios ou mandem 
construir um edifício público, para que o povo, tomando parte dos 
banquetes e vendo embelezada a sua cidade com oferendas votivas e 
edifícios, se compraza com a permanência do regime. Por outro lado, os 
notáveis acabarão por ter também, por via disso, um monumento à sua 40 
generosidade. Todavia, não é deste modo que procedem os oligarcas, nos dias 
que correm, mas precisamente ao contrário. Com efeito, como buscam as 
honrarias tanto quanto o lucro, podemos considerar esses regimes como 
democracias em escala reduzida. Com estas considerações, fica definido 1321b 
de que modo devem ser estabelecidas as democracias e as oligarquias. 

8. Funções e magistraturas na vida da cidade. 

No seguimento do que acabámos de referir, interessa-nos agora uma 
recta divisão das magistraturas, quanto ao número, natureza e competências, 
tal como já referimos anteriormente ( 45 ). Com efeito, sem magistraturas 5 
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ptç àSwaxov eivai nòXiv , xcov 8 è rcpòç sinaf^íav Kai kó- 
ap-ov áSúvaxov oiKeíaOai KaXcoç. èxi 5’ ávayKaioV' fev {j.ev 
míç piKpaíç è^áxxoDç eivai xàç àpxáç, sv Ôè xaiç p£yá- 
10 ^aiç Ti^eíouç, (ScrTtep x'oyxá.v£i Ttpóxepov EipT]p.évov* Tioíaç 
oí>v áppóxxsi awáyeiv Kai Ttoíaç xcopíÇetv, 5eí jif] 2tav0á- 
vEiv. TcpcòxT) pèv ovv ETUjiB^Eia xcov àvayKaíoov t| 7tepi xtjv 
àyopáv, e<j)’ f[ ôei xiva ápxijv etvai xtjv è^opcoaav TtEpí xe 
xd crup.póAma Kai xf)v e-bKoapíav axeôòv ydp ávaymíov 
15 náaaiq xaiç Ttó^ecn xd p.èv cbv£ÍG 0 ai xd 8 è rccoXeív rcpòç 
xf)v àA,A.T|A,cov ávayKaíav xpetov, Kai tom* egxív ímoymóxa- 
xoy Tcpòç ai)xdpKEiay, 5i’ f\v Sokoígiv bíç páav ítoXixsíav 
ovvzXdeiv. èxépa 5è E7tip.éÀ,£ia xa\)xr|ç èxop.évT] Kai aií>y- 
eyyix t] xcov uEpi xò áaxu Sripoaícov Kai iSícov, Õtecoç 
20 Ei)Koapía fj, Kai xcov ttuetóvtcov oiKoSopripáxcov Kai òScov 
acoxripía Kai SiópGoxnç, Kai xcoy òpícoy xcov rcpòç àXXr\Xovq y 
Ò 7 TCOÇ áveyKÀ/fjxcoç £%a)aiv, Kai Õaa xoúxoiç ãXXa xflç etu- 
P-EÀeíaç òp.oióxp07ta. KaXoíxri 8 ’ àaxuvopXay oi jcAsiaxot xfjv 
xoia\)XTiy dpxijy, éx ei 5è pópia ti^eícg xòy ápi0póv, &v 
25 fexépauç è(|) > èxspa Ka0iaxàaiv èv xaíç 7toXx>av0pa>n;oxápau; tu> 
Xzaiv, oíov xeixojroiodç Kai Kprjvcov è7ap.8Xr|xà<; Kai Xipèvcov 
tyvXaKaç. âXXr\ 8 ’ àvayKata xe Kai 7 tapa 7 tA/noía xaínq* 
TiEpi xâ>v abxcòv pèv ydp, àXXd Tiepi xfjy x^pav saxt Kai 
[xd] 7i8pi xd è£,co zov> daxecoç- KaA.o5ca Sè xovq ápxovxaq xomouç 
30 oi pèv àypovópcroç oi 8 5 íAcopobç. aftxai pèv ouv 8 mpèÀ,siaí 
£iai xoúxcov xpeíç, 8 ’ àpxq rcpòç; fjy ai TtpóaoSoí xcoy 

koivcüv àvac|)épovxai, 7 tap’ c&y <t>t>Aaxxóvxcov pEpíÇovxai Ttpòç 
èKáaxqv 8 ioíkt|giv koXovoi 8 ’ òoTtoSéKxaç; xoúxodç Kai xapíaç. 
exépa 8 ’ dpxi) Ttpòç f)v dvaypá^eoQai 8 bí xd xb I 8 ia ov\x- 
35 póXaia Kai xdç KpícjEiç [ek] xcov SiKaaxripícov' rnxpà 5è xoíç 
ai^xoiç xoijxoiç Kai xdç ypac|)àç xcoy SiKCÒy yíyBaGai 8 si Kai 
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indispensáveis é impossível existir uma cidade, assim como sem magis¬ 
traturas que assegurem a boa ordem e a harmonia é impossível existir 
uma cidade bem administrada, Além disso, é conveniente que nas cidades 
pequenas haja poucas magistraturas, e nas grandes muitas, como já 
dissemos atrás ( 46 ). Não devemos ocultar que espécie de magistraturas 10 
podemos agrupar, e que magistraturas devemos manter separadas. 

Ora, o primeiro dos cargos indispensáveis à cidade diz respeito à 
ágora, para a qual deve ser destacado um magistrado que supervisione 
os contratos comerciais ( 47 ) e a boa ordem. Como é indispensável que em 
quase todas as cidades haja compra e venda em vista das necessidades 15 
básicas recíprocas, este parece ser o meio mais disponível para atingir 
essa autarquia que parece conferir unidade ao regime. 

Um outro cargo indispensável que se segue e que está muito próximo 
do primeiro, é o que visa cuidar do património público c privado das 
cidades ( 8 ), para que esteja em boas condições, preservar e reparar os 
edifícios em ruínas e a rede viária, evitar as disputas entre os cidadãos 20 
nestes domínios, e outras funções próprias do cargo. A maioria dá a esta 
magistratura o nome de administração urbana; a administração tem muitas 
secções nas cidades mais populosas com cargos diferentes: assim por 
exemplo, os directores de fortificações ( 49 ), inspectores de recursos hídricos 
e vigilantes portuários. Há também um outro cargo indispensável, e que 25 
está muito próximo do que foi referido ainda agora, posto que se ocupa 
das mesmas coisas, mas no campo, fora da cidade: aos magistrados que 
o executam uns chamam de inspectores do território, outros de inspectores 
florestais. São três, portanto, os cargos que se ocupam das funções que 
acabámos de referir. Todavia, a eles se junta um outro cargo para o qual 30 
são remetidas as contribuições tributárias da comunidade, e que os 
magistrados devem guardar e repartir pelas diferentes áreas administra¬ 
tivas; a esses funcionários chamamos de cobradores ou tesoureiros ( 50 ). 

Outro cargo é o dos magistrados que têm de registar os contratos privados 
e as decisões dos tribunais, assim como dar provimento aos processos 35 
judiciais e aos procedimentos de primeira instância ( 5i ). Em certos lugares, 
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cdç eícraycoyáç. eviaxou fièv oív jiepíÇoDcn Kal xafrxriv bíç 
T tXeíouç, èaxi 5’ <ox» pia Kupía xofrxcov návzaw kolXovvxoli 8 è 
Í£popvtjpov£ç Koti feTciaxáxai Kai pvfpoveç Kai xoúxoiç ctÀAa 
40 òvópaxa aóveyyoç. jiexà Sè xamr|v e%opèvri pèv àvayKaio- 
xáxri 8 è ax £ Sòv Kai xa^STtcoxáxT] xmv àpxcov èaxiv r| rapl 
xàç TCpd^Biç xcòv Kaxa8iKao0évxcov Kai xcov 7tpoxi0£p£vcov 
1322a Kaxà xàç èyypa<|)dcç Kai Ttepl xàç (JmXxXKàç xcov acopáxcov. 
XaXeTcf] jixèv ovv èaxt 8 ià xò %oXXt\v &%eiv ártéxOetav, còaxe 
òxcou ixfj p^eyd^a èaxt KepÔaíveiy, ofrx’ ápxsiv b7topévoixTiv 
ai)xf]y ox)0’ t>7top£Ívavx£ç è0éÀ,ouat Ttpáxxsw Kaxd xoòç vópoix;- 
5 àvayKaía 8 ’ èaxív, õxi oi) 8 èv òfyeXoç yívea0ai pèv Símç 7 t£pl 
xcòv SiKaíoav, xabxaç Sè |xf| À,appáv£iv xéXoç, còax’ ei jif] 
yiyvofxèvcov koivooveív áSfrvaxov àÀ,À,í]\oiç, Kai 7 tpáí;ecov pi) 
ytyvop.évcov. Siò péÁ/ciov pi) páav et vai xafrxqv xfjy àpxÉv, 
dXX 1 âXXov ç è£ áÀAcov SiKaaxripícov, Kai Tiepi xàç 7 ipo 08 a£i<; 
10 xcòv àvay£ypap.p,£vcov (baaíttcoç 7 teipâa 0 ai Siaipeív, èxi 8 5 
èvia 7 tpáxxea 0 ai Kai xàç ápxàç xàç xe áXXaç Kai xàç 
xcòv èvoov [iâXXov xàç véaç, Kai xàç xcòy èvBaxcòxcov èxèpaç 
KaxaÔiKaadariç èxépav eívai xf]v 7cpaxxo}iévr|V, otov àaxu- 
vôpx>i>ç xàç 7iapd xcov àyopavòp.cov, xàç 8 è rcapà xofrxcov è- 
15 xépovç. òaco ydp dv èXáxxaov áTcèxBeia èvfj xoíç 7 tpaxxop.évoiç, 
xoaoTjxco p.àÀAov À,Tj\yovxai xè 2 .oç ai rtpá^Eiç- xò p,èv oí>v xofrç 
amobç eivai xoòç mxaSiKáaavxaç Kai 7tpaxxop.èvot>ç àTrêxOeiay 
ÈX £l SurAijv, xò Sè Tiepi Ttávxcov xobç abxobç cjroiei abxobç> TioXe- 
\xiovQ Tzãoiv. noXXaxov Sè 8 fi Sifprjxai Kai f| (Jmitóxxcnxia Ttpòç xf]v 
20 Ttpaxxopèvriv, otoy ’ A0íivr[Giv <tj> xcòv^vSeKa mAcmp-èvcov. Siò 
pé?txiov Kai xaixxTiy x^piÇ^iv, Kai xò <abxò> aócjuapa Çrjxexv Kai 
jtepi xahxrjv. àvayKaía jjtèv ydp èaxiv oi>x fjxxov xfjç eipruxévriç. 


apesar de haver um magistrado supremo, esta magistratura também se 
divide por várias funções; esses funcionários recebem o nome de notários 
sagrados ( 52 ), superintendentes, e conservadores, ou outras designações 
próximas. ^ 40 

Depois destes, o cargo que se segue, e que é talvez o mais 
necessário, mas também o mais árduo, é o que diz respeito não só à 
execução das sentenças judiciais contra os condenados e os infractores 
fiscais, cujos nomes eram afixados em listas ( 53 ), como à custódia dos 1322a 
próprios prisioneiros. Sendo um cargo tão penoso que, por suscitar a 
animosidade dos populares, deíe não se extrai senão um magro proveito, 
ninguém aceita exercê-lo ( 54 ), ou se alguém o aceita, ninguém o deseja 
desempenhar em conformidade com a lei. Todavia, tal magistratura é 5 
indispensável, porque é escusado julgar para determinar os direitos de 
cada um se o julgamento não for levado ao seu termo. Assim, se é 
impossível que uma comunidade exista sem essa magistratura, também o 
será se as sentenças não se executarem. Por isso mesmo, é melhor que 
para o desempenho deste cargo não haja apenas uma magistratura, mas 
que a desempenhem outros membros de diferentes tribunais. É conveni- 10 
ente também que se divida por vários funcionários a tarefa de publicar 
os nomes dos infractores fiscais. Além disso, é melhor que determinadas 
penas sejam executadas pelos próprios magistrados ( 55 ), especialmente 
pelos mais novos; e quando se tratar de magistrados em funções, que 
sejam uns a ditar a condenação, e outros a executá-la (por exemplo, os 
administradores urbanos executarão as sentenças judiciais dos inspectores do 
mercado, e outros executarão as sentenças ditadas por aqueles). Desta forma, 
quanto menos os encarregados de executar as penas incorrerem em desdita 15 
diante do povo, melhor se cumprirá a execução dos julgamentos. Concentrar 
nas mãos dos mesmos a condenação e a execução judiciais, é dar uma dupla 
razão para ser odiado, assim como fazer executar as sentenças pelos mesmos, 
é fazer-se inimigo de todos. Em muitos lugares, a magistratura encarregada 
da custódia dos presos coincidia com a da execução das penas ( 56 ). Assim 
ocorre em Atenas, com a magistratura a que chamam dos “Onze”. Por isso 20 

é melhor dividir também esta magistratura, recorrendo ao estratagema ateniense. 

Na verdade, não sendo esta magistratura menos indispensável do que a 
que vimos atrás, acontece que é frequentemente recusada pelos cidadãos 
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crop-paívei Sè xoóç jxèv femeixeíç (jíeúysw jxáÀxaxa xaúxrjv xijv 
àp %i\v, xoúç ôè p,ox0r|poiL)ç oí)K àc^aÀèç noieiv KxpíoDç* arixol 
25 yàp Séovxai <))'uXaKf)ç jaáÀAov f| fyvXáxxEiv áXXovç ôrivav- 
xai. Siò Sei jifi pAav á-JioTexayp.évriv àpxijv eivai Ttpòç 
abxoriç, ptriÔè owe %oòç xfjv abxf\v , dXXd xcòv xe vécov, ôtcod 
xiq £(|)fipcov fj <f)poipcov éaxi xáí;iç, kocI xcòv ótpxcòv Ssí Kaxà 
p.épr) TioielaBai xí]V èmjié^eiav sxépouç. Tamaç pèv oí>v xàç 
30 ápxócç S)ç ócvayKaioxáxaç Gexéov elyai rcpcòxaç, |iexà Ôè * 
xamaç xàç àvaymíaç \±èv obGèv fjxxov, èv axTil^axt Sè |ieí- 
Çovi xexay|_iéyaç' Kai yàp èp/rcsipíaç Kai jcíaxecoç Séovxai 
noXX^ç. xoiamai 5’ elev dv ai xe rcepi xfjv §vX<xkt]v xfjç ró- 
À,£ioç, Kai õcrai xáxxovxai Ttpòç xàç TCoXejxiKàç; %peíaç. Sei 
35 Sè Kai èy sipijvr) Kai èv noXk\i<x) nvXcòv xe Kai xeixcov <|n> 
À.aKfjç òjioícoç è7ti|j,£À,'nxàç eivai Kai è^exàaecoç Kai aw- 
xàÇecoç xcòv tioXixcov. èy0a pèv o$v èrcl rcàai xaòxoiç ápxai 
TiAekmç eiaív, éy0a 5’ bXáxxovç , oiov èv xaiç jJXKpaiç TióÀ-ecri 
fxía Tiepi tóvxcov. KaXovoi Sè axpaxriyoriç Kai jio^ejiápxoDÇ 
1322b xoriç xoioúxouç. éxi Sè Kàv <£aiv buteíç f| \|AÀ,oi f| xoÇóxai f) 
vamiKÓv, Kai ejii xorixaov kKáaxcov èvloxe Ka0íaxaxai àpxíj, 
ai KaXoívxai vaixxpxíai Kai iTtraxpxíai Kai xa^iapxiai, Kai 
Kaxd p.époç Sè ai i mò xamaç xpiripapxloa Kai Xoxayíai 
5 Kai (JxoÀ.apxíai Kai õaa xomcov pópia. xò Sè Ttàv èv xi xoí)- 
xou èaxiv eTSoç, èmp-eXeíaç TtoXejaiKCOv. 7iepi \ikv ovv xamr|v 
xfjv ápxTiv èxei xòv xpòrcov xomov èícei Sè èviai xcòv àpxcov, 
ei Kai pf| nàaai, SiaxeipíÇouai 7ro^Àà x<òv koivcov, àvay- 
Kaíov èxépav eivai xfjv Àrj\|/op,évr|V ta>yiopíòv Kai TipoaeuGo- 
10 vovoav , aàrqv [ir|0èv SiaxeipíÇoixiav éxepov KatoíxTi Sè xorixouç 

oi p.èv eriGrivouç oi Sè ^oyiaxàç oi 5’ èí^sxaaxàç oi Ôè auv- 
riyópoDç Ttapà TCáaaç Sè xaúxaç xàç ápxdç f[ \iáXioxa kv- 
pía rcávxcov èaxtv rj ydp airtíj tioXMkiç êx Gl ^éXoç Kai 


condignos. Ora não é seguro que homens sem escrúpulos controlem esta 
magistratura, tanto mais quando são eles que precisam de ser vigiados, 
mais do que vigiar os outros. É por isso que não deve haver uma só 25 
magistratura destinada aos presos, nem que a mesma seja desempenhada 
pelos mesmos cidadãos; uma tal tarefa deve ser confiada a grupos 
distintos de jovens, nos casos onde existem organizações de efebos ou de 
milicias, e a magistrados designados rotativamente. 

Sendo estas magistraturas-as mais indispensáveis, devem ser colo¬ 
cadas em primeiro lugar. Depois devem estar as magistraturas que, não 30 
sendo menos indispensáveis encontram-se num nível superior, pois reque¬ 
rem muita experiência e confiança no seu desempenho. A esta espécie de 
magistraturas pertencem os cargos relativos à vigilância da cidade, e 
todos os cargos relacionados com as necessidades da guerra. Tanto em 
tempo de paz como de guerra, faz falta não só um corpo de sentinelas 
que guarde as portas e muralhas da cidade, como também um grupo de 35 
funcionários encarregues do recrutamento e formação militar dos cida¬ 
dãos. Assim, se em certos lugares são necessárias muitas magistraturas 
para prover a tudo isso, noutros lugares já são precisas menos, como nas 
pequenas cidade em que uma só magistratura basta para exercer todas 
essas funções. Chamamos generais e comandantes em chefe aos magis¬ 
trados que exercem esses cargos ( 57 ). Quando existe cavalaria, infantaria 1322b 
ligeira, corpo de archeiros, e armada, a cada um desses ramos está 
destinada uma magistratura específica, cujos oficiais recebem o nome de 
almirantes, generais de cavalaria e generais de tropas ligeiras; no caso 
de se tratar de uma unidade pequena, os oficiais recebem 0 nome de 
capitães de mar, capitães de infantaria e chefes de esquadrão, e 0 mesmo 
se passa para as partes de cada uma destas unidades. O conjunto de todas 5 
estas competências constitui, contudo, um único género: os afazeres da 
guerra. São estes os aspectos que se referem à dita magistratura. 

Por outro lado, como determinadas magistraturas, senão mesmo 
todas, manejam avultados fundos públicos, é indispensável que exista 
uma magistratura encarregada de fiscalizar e contabilizar, sem que ela 10 
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xtfjv eiaxjíopàv f| TtpoKd0T]Tai xoõ 7íXf\Bovq, òtcou KÒpióç eaxiv ò 
15 8 %ioç* 8 eí ydp eivai xò awáyov xò KÚpiov xfjç rcoXixeíaç. 
m^eíxai 8 è èv 0 a p,èv 7 ipópoi>X.oi 5ià xò TipopoiAeòeiv, òrcov 
Sè 7 cÀ/fj 0 óç eaxi, Podà/i) \iâXXov. ai jièv ouv Tto^ixiKai xcov 
àpxcov cxbSòv xooamaí xivéç eíaiv* âXXo 5’ eíSoç sm- 
' p.eÀ,eíaç f[ Tiepi xoòç 0 eoí)ç, oíov íepeíç xe Kai h 7 ti|ieÀ.r|xai xcov 
20 Tiepi xà iepd xo*B acpteaOaí xs xà ímápxovxa Kai àvop0oí3a0ai 
xd TÚrtxovxa xcov oiKOÔop/rpáxcov Kai xcov âXXcúv õaa xéxa- 
Kxai Tcpòç xo vq 0eoí)ç. aujipaívei Sè xf|v e 7 ci|iéÀ.eiav xaú>xr|v 
kviaxov [xèv eivai jxíav, oíov ev xaiç piiKpaíç Tió^eaiv, è vi¬ 
ajou 8 è izoXXáq Kai Kexcopiajiévaç xf\q íepcocruvriç, oíov íepo- 
25 Ttoioòç Kai vaoòú^aKaç Kai xa\.úaq xcov íepcnv xPEM-á^cov. 
eXOjxévTi 8 è xamrjç f| rtpòç xàç Bucíaç à(j)COpiapévri xàç koi- 
vàç rzáoaq, õaaç |if| xoíç íepeõaiv ànoSíScoaiv ò vó|ioç, ólXX ’ 
árcò xfjç Koivfjç eaxíaç ê%oi)GT xf\v xip/qv ra^oõai 8 ’ oi pèv 
dpxovxaç xoòxouç oi 8 è pacri^eiç oi Sè Ttpnxáveiç;. ai jièv 
30 oõv àvayKaíai è7UjiéÀ,eiaí eiai Tiept xoòxcov, cbç eineív av y- 
Ke$aXaiodoa\iévovq, nepí xe xd Saqióvia Kai xd TioÀejxiKà 
Kai Tiepi xàç TtpoaóSouç Kai xà àvaÀiaKÓp.eva, Kai nepi 
àyopàv Kai Jiepi xò ãaxv Kai 2ap.évaç Kai xf)v %&>ç>av, 
Tiepi xd SiKacjxfipia, Kai auvaXiUayjiáxcov àvaypaòàç 
35 Kai 7üpái;eiç Kai (jmtaXKàç Kai èTtiÀoyiajiobç xe Kai è^exd- 
aeiç Kai 7 ipoaeD 0 í)vaç xóòv àpxóvxcov, Kai xéXoq aí ícepi xò 
PoDXeuófievóv eiai < 7 iepi> xcov koivcòv iSiai 8 è xaíç o%oXaoxi- 
iccoxèpaiç Kai (idÀAov eirqjxepoòaaiç ró^eaiv, èxi 5è <j)povxi- 


própria tenha um fundo de maneio. Aos funcionários deste género uns dão 
o nome de fiscais, outros chamam-nos de auditores de contas ( 58 ), outros 
de revisores, e outros ainda de inspectores do fisco. 

Posto que há necessidade de fazer convergir todos os poderes do 
regime numa só autoridade, a par das magistraturas administrativas existe 
uma autoridade suprema sobre todas, que controla a decisão finai, a 
implementação de uma medida, ou a presidência de uma assembleia (onde 
a voz suprema é a do povo) porque é preciso uma autoridade que 15 
concentre a supremacia do regime. Em determinados lugares designam- 
-se por consultores ( 59 ) os magistrados que se ocupam dessas funções, 
dado que preparam as deliberações; noutros lugares, onde a autoridade 
do regime está confiada ao povo, prefere-se chamar Conselho. Estas 
magistraturas que acabámos de ver são, de certo modo, as magistraturas 
políticas. 

Uma outra espécie de cargos relaciona-se com o culto das divinda¬ 
des ( 60 ): o cargo dos sacerdotes, os encarregados de conservar os templos 20 
existentes e de restaurar os arruinados, e outros relativos ao culto das 
divindades. Pode acontecer que estas funções se encontrem, nas pequenas 
cidades, concentradas nas mãos de uma única magistratura; todavia, na 
grande maioria das cidades, distribuem-se por múltiplos cargos, alguns 
deles independentes do sacerdócio, como é o caso, por exemplo, dos 
executores de ritos sagrados ( 61 ), dos guardiães do templo, e dos adminis- 25 
tradores de bens patrimoniais religiosos ( 62 ). A esta magistratura segue-se a 
que se ocupa de todos os sacrifícios públicos que. por lei, não se encontram 
reservados aos sacerdotes ( 63 ), mas cuja dignidade advém do lugar de relevo 
que os cidadãos dela incumbidos ocupam na comunidade; tal é o caso dos 
magistrados a quem se dá o nome de arcontes,. reis, ou pritanos ( 64 ). 

A bem dizer, as funções das magistraturas indispensáveis são 30 
recapituláveis do seguinte modo: assuntos religiosos; instituição militar; 
receitas e despesas públicas com o ordenamento do mercado, da cidade, 
dos portos e do território; processos judiciais, registo dos contratos, 
execução das penas e custódia dos presos; apuramento das contas, revisão 
e inspecção dos magistrados fiscais; e, por fim, deliberação dos assuntos 35 
de interesse comum. No que se refere, de um modo particular, às cidades 
onde se pode desfrutar o ócíq e a prosperidade, e onde existe a preocu¬ 
pação com a boa ordem ( 65 ), é de todo o interesse criar cargos ligados 
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Çobcraiç ebKoaplaç, ywaiKOVOjiíoc vo\xo$v\aK_ía mxtSovojaía 
1323a Y^vaciapxía, ^pòç Sè xobxoiç ite pi áycovaç feTupièÀeia yv- 
pyiKobç; Kai ÀiouuaiaKobç, k&v et xwaç exépaç auixpaívei 
xoiabxaç ytveaBai Geoopíaç xoúxcoy 5’ èviat (Jjavepóòç etaiv ab 
SrpoTiKai xcoy àpx<Sv, oíov yuvaiKOVopia Kai 7iai5ovo(j.ía- 
xdiq ydp éatópoiç; ávdcyKri xpípGcti Kai ywaiÇi Kai jcaiaiv 
còuTcep áKoXo\>0oiç 5ux xíju áScmXíav. xpicov 8 ’ oíxjcov àpxcov 
Ka0 s dç alpowxaí xiveç ápxocç xàq K\>píox>ç;, vofio^Xd-KCüy rcpo- 
pobXcov pou^fjç, oi jxèv vopo^bÀaKeç àpiaxoKpaxiKÓv, òAayap- 
%iKÒv 8’ oi Jcpópo\)A.ot, pouXfi 8è Srpoxucóv. Tiepi fièv oí>v xmv 
10 ápxcov, cbç ey x\>7icp, a^eSòv etprjxai rcepl naacòv. 


à vigilância da conduta das mulheres ( 66 ), guarda das leis ( ó? ), vigilância 
da conduta dos menores ( 68 ), direcção dos ginásios ( 69 ), assim como cargos 1323a 
que promovam concursos de ginástica, festivais dionisíacos, e outros 
espectáculos do género ( 70 ). Posto que os pobres têm de recorrer às 
mulheres e aos filhos para os trabalhos servis, uma vez que não dispõem 
de recursos para ter escravos, é evidente que há determinadas magistra¬ 
turas que não possuem qualquer finalidade democrática, como é o caso, 5 
por exemplo, das que se ocupam da vigilância das mulheres e menores. 

Ora, sendo em número de três as magistraturas de que dependem, em 
determinadas cidades, a eleição para os cargos supremos, a saber, os 
guardiães da lei, os consultores e o Conselho, temos pois que a primeira 
é de índole aristocrática, a segunda de índole oligárquica, e a terceira de 
índole democrática. Eis, portanto, em traços gerais, tudo ou quase tudo, 
o que há para dizer acerca de todas as magistraturas. . io 
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1. O bem supremo para a cidade e para o indivíduo. 


1 rtepi 8è rcoXixeíaç àpíaxriç xòv \ikXXovxa 7iotf)crac0ai xfjv 
TipoafiKOway Çf|xr|aiy ÒLváyKT] SiopíaaaBai rcpcoxoy xíç aipe- 
xcoxaxoç píoç. òLÒf\Xov yàp õvxoç -xox>xo\> Kai xí]v àpíaxrjv 
áyayKaíov á5riÀ,ov Eivai 7toÀ,ixeíav' ápiaxa yàp rcpáxxeiy 
j5 Tupoaf]K£t xoí)ç ápiaxa Tcc&ixEwiiEycroç bK xcov brocpxòvxcoy 
ai>xoíç, bày jxfi xi YÍyviixai TttxpáXoyov. 5iò 8eí rcpcoxov 
bpo^oYeía0ai xíç b Ttáaiv <bç EÍTCEiy aípexcòxaxoç pioç, jiExá 
Sè xoòxo Jióxepoy Koiyf] Kai xcopiç ocbxòç f| bxepoç. yopí- 
aavxaç ouv íkcxvgoç 7ioXXà À,£YEa0ai Kai xcòv by xoiç b^coxepi- 
20 koÍç Xóyoiç Tiepi xfjç ápíaxriç Çcofjç, Kai vvv xp^cr^éov abxoíç. 
<bç áÀ/r}0Cúç yàp ^póç ye M-íav Siaípsaiv obSeiç àíicj)iapr|xf]- 
aeiev àv cbç oi), xpuSy obacoy p.Epí8cov, xcí>v xe bKxòç Kai xá>v bv 
xcp acòpaxi Kai xàv bv xf\ H^^XTl» ^ávxa xauxa imápxEiv 
xoiç jiaKapíoiç %pr\. obSeiç yàp b<*ÍT| jiaKápiov xòv pr(0èv 
25 pópiov éxovxa àv5p£íaç |ir|5è aoobpoaúyrjç px|8è SiKaioaúvrjç 
jir}Sè (j>P° v1 1 <J£C0 Ç> ccXXà 8s8ióxa p,èy xáç TiapaTiexojiévaç 
jimaç, ôc7i;8xóp,evov 8è |ir)0evóç, àv 87U0i)p.f|arj xoC b a Y £ í v 'H 
tcieiv, xcòy baxbcxcov, byEKa 5è x£xapxr)popío\) Sia<}>0£Ípovxa 
xo i)ç (j>iX,TáTovç <|>íXodç, bjioíco ç 8è Kai xà TiEpi xf]V Siávoiay 
30 obxcoç ábpova Kai SiE\|/eüa|i£vov ã>anep xi uaiSloy fj paivó- 
p,eyov. àtXXà xccvxa jxèv À.eyó|i£va ôcxTcep Ttáyxeç dv avy- 
Xcopfiaeiav, 8ia<|>èpovxai 8’ bv xcp rcoacp Kai xatç imepoxaiç. 
xf]ç fièy yàp ápexfiç &x £lv iKavòv eTyai vojiíÇoDaiv b7uoaovow, 
TtXomoi) 5è Kai xpTipdxcoy Kai Swápecoç Kai Ôólçnç Kai tóv- 


Ao encetar-se uma investigação adequada do melhor regime, é 
necessário determinar primeiramente o modo de vida preferível. Se este 
aspecto não for claro, também não o será o melhor regime. É natural que 
sejam os povos mais bem governados que, em dadas circunstâncias ('), 15 

tenham a melhor vida, a menos que suceda algo de anormal. Nesse 
sentido, antes de mais, temos que nos pôr de acordo em que consiste para 
todos a vida preferível, e só depois saber se a vida preferível para o 
indivíduo coincide ou não com a da comunidade. 

Tendo em conta que já falámos ( 2 ) o suficiente sobre a vida prefe- 20 
nvel nos estudos exotéricos ( 3 ), passemos adiante ( 4 ). Ninguém verdadei¬ 
ramente refuta a classificação segundo a qual os bens se escalonam em 
três niveis: bens exteriores, bens do corpo e bens da alma. Ninguém, com 
efeito teria por venturoso ( 5 ) o homem que não possuísse um rasgo de 25 
coragem, de temperança, de justiça e de prudência, mas que tivesse medo 
de uma mosca que voasse em tomo da cabeça, que fosse incapaz de se 
abster dos maiores excessos para satisfazer o desejo de comida ou bebida, 
ou que exterminasse uma mão cheia de amigos íntimos, ou que a sua- 
mente se afigurasse tão insensata e errática como a de uma criança ou 30 
de um louco ( 6 ). 

Todos concordariam com o que acabámos de referir; todavia, as 
divergências acentuam-se quando se trata de definir a quantidade e a 
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35 xcov xcov xotoúxcov bíç árcEipov Çrixoíai xf]v im£p|3o?rtjv. tijieíç 
5è abxoíç kpoípev õxi páSiov pèv 7t£pi xoúxcov Kai 8ià xcov 
èpycov Àxxjipáveiv xt|v Ttíaxiv, òpcòvxaç õxi Kxcovxai Kai 
{jroX-áxxcruGiv ov xàç àpexdç xoiç ektòç òlXX' kKEiva xaüxaiç, 

1323b Ka ^ Çfjv sbSaijxóvcoç, elx’ kv xcp xocípeiy koxtv slx’ kv ápexp 
xoiç áy0pcí)7ioiç elx’ kv áp^oiv, õxi pxxM,ov bnáp%zi xoiç xò 
fj0oç juèv Kai xfjv Siávoiav KeKoajxrjpévoiç eiç í)7t£ppoÀ.f|v, 

TCBpi 6è xf]v è^co Kxíjcnv xcov àya0cov jiExpidcÇoixnv, f| xoiç 
5 kKEÍva juèv K8KXT]|ièvoiç kXeí cd xcov %priaí}.ioúy, kv 8è xomoiç 
zWeíkovgiv oi) pfjy òiXXà Kai Kaxà xòv ^óyov aKOTroujié- 
voiç E-baúvoTixóv kcrxiv. xà jxèv ydp ektòç é%si rcépaç, (ÍKiTCEp õp- 
yavóv xi, Tcdy xe xò xP'n ai i L0V siç xv &v xfjv imep- 
poA,f]V f) pÀdTCxsiv áyayKaíov f| pr|0èy ò<|>£Xoç eivai xoiç ; 
10 è%ov<jiv, xcov 8è rcepi \|/vxfiv kmaxov àyaOcov, òaco rcep àv 
i)7í£ppdÀA,r), xoaomcp [idXXov xpfptM-Ov eivai, ei 5ei Kai xoi>- 
xoiç kniXiyziv p/q jióvov xò kolXòv àXXà Kai xò xptfiaijiov. 
òlcoç xe ôfjXov cbç óckoà.ox>0eív ^fiaojxev xfjv 5iá0saiy xfjv àpí- 
axr|y kKdaxox) Tcpdyixaxoç rrpòç dXXT\Xa Kaxd xt\v i)rc£poxfiy 
15 fivTcep etXrixe xaíxa d>v <j)a|i£v abxàç £Íyat Sia0éo£iç 
[xaúxaç]. tòax’ eirtep ecttív rj \\fv%i] Kai xfjç KxfiaECüç Kai xoí 
acbpaxoç xipubxepov Kai ócTtÀxoç Kai r\\xiv, áváyKrj Kai xfjv 
Siá0£aiv xijv ápíaxr)y kKáaxou áváXoyov xoúxcov &x eiv * £xi 5è 
xfjç v|/\)xfjç kv£K£v xama 7ié<j>x>K£v aipexà Kai 8si 7iávxaç 
20 aip£Ía0ai xot>ç eí> ^povowxaç, àXX' oi)K kKEÍvcov kveKsv xfjv \|A> 

Xfiv. õxi jièv ovv kKáaxco xfjç ei)Sai|j.ovíaç sTiipdàAet xoaoôxov 
õaov 7t£p ápexfjç Kai (Jjpovfiaecoç Kai xoO 7ipdxxeiy Kaxd xaú- 
xaç, kaxco awmpoXoyripévov fijxiv, pdpxvpi xcp 0ecp xp^pé- 

yoiç, òç EbSaípxov név feati Kai paKápioç, Si’ obQzv 8è xcov j .; 

1 

i 


proeminência desses bens. Alguns consideram que basta uma certa quan- 35 
tidade de virtude, mas buscam uma abundância ilimitada de riqueza, 
património, poder, glória, e bens semelhantes. Além disso, é fácil respon¬ 
der a tal posição com a prova irrefutável dos factos. Com efeito, vemos 
que não se adquirem e conservam virtudes através de bens exteriores, mas 
sim bens exteriores mediante virtudes. Vemos também que a vida feliz, 1323b 
seja entendida como bênção ou como virtude (ou mesmo como ambas) ( 7 ), 
é apanágio de homens que se destacam pelo carácter e pela inteligência, 
mesmo que tenham poucos bens exteriores. Outros podem possuir esses 
bens exteriores, muito para além do que lhes é necessário, mas carecem 5 
dos outros referidos. Também é fácil perceber isto mediante um exame 
teórico. Os bens exteriores, tal como um determinado instrumento, são 
limitados ( 8 ). Ora, os utensílios quando usados em excesso não beneficiam 
nem servem o seu utente. Já com os bens da alma sucede o contrário: jo 

quanto mais abundantes mais úteis são, se para além da beleza tivermos 
que lhes atribuir também uma utilidade. Em geral, é evidente que, a 
melhor disposição de uma coisa, quanto à sua superioridade, se compa¬ 
rada com a melhor disposição de outra, mantém a mesma distância que 
existe entre as coisas de que dizemos que são disposições f). Assim, se 15 
a alma é mais valiosa do que os bens possuídos ou o corpo, tanto em 
termos absolutos como para nós ( I0 ), necessariamente estarão na mesma 
relação as suas melhores disposições. Ademais, é em vista da alma que 
esses bens são preferíveis — e os sensatos devem preferi-los — e não 
a alma em vista desses bens. 20 

Convenhamos, portanto, que cada um participa da felicidade na 
mesma medida em que participa da virtude e do discernimento, agindo em 
conformidade com ambos ( u ). Testemunho disso são as divindades: são 
felizes e ditosas não devido a qualquer bem exterior mas por si mesmas e 
por um certo modo de ser da sua natureza ( l2 ). Deve, portanto, distinguir- 25 
-se entre sorte e felicidade. Os bens exteriores à alma dependem do acaso 
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25 s^<mepiKCÒv áyaGcov áXXà 8v abxòv ainòç Kai xcò jcoióç xiç 
eivai 0:11 v (j)í>aiv, krcel Kai xf|v ebxuxíav tí]ç £t>ôai|xovíccç, 5id 
xabx’ ócvayKaiov èxépav eivai (xcòv (xèv yàp èKXÒç áyaGcov 
xfjç vj/dxtiç; octxiov xabxófiaxov Kai tj %vxr\, ÔÍKaioç Ô’ crbSeiç 
oi)5è acobpoov à,%ò xbxTjç obÔè ôià xf)v xí>xt|v feaxív)- èx^t-ievov 
30 Ô’ èaxi Kai xcòv amcòv Xóyoov Ôsó|xevov Kai ttóXiv ebôaípova 
xfjv àpíaxpv eivai Kai rcpáxxouaav KaXcòç. àÔúvaxov ôè KaXtòç 
Tcpáxxeiv xoiç |xf| xà KaXà Kpáxxouaiv obGèv Ôè KaXòv èpyov 
aux’ ávôpòç obxe tióXeco ç x^plç dpexfjç Kai (j)povfiGecoç* àvôpeía 
ôè TióXecoç Kai ÔiKaioabvri Kai bpóvrjaiç; <Kai aco<l>poat)vr|> 
35 xf]v aunjv èx Êl Ôóvapiv Kai pop<{)f)v &v pexaaxcòv èKaaxoç 
xoov áv0pc07coov Xéyexai <ávôpeioç Kai> ÔÍKaioç Kai 
bpóvijioç Kai acíx^pcov. àXXà ydp xabxa pèv èrci xoaomov éaxco 
rce^poipiaapéva xcò Xóycp* oirce ydp pf] Giyyáveiv abxcòv ÔDvaxóv, 
obxe raxvxaç xotç oixeíouç èrceÇeXGéiv èvôèxexai Xcyoix;, èxèpaç ydp 
40 èaxiv èpyov axoXfjç xama* vvv Ôè ImoKEÍaGco xoaomov, ôxi píoç 
pèv ápiaxoç, Kai x&>piç EKáaxcp Kai KOivfj xaiç TtóXsaiv, b pex’ 
1324a àpexfjç KExopr|yr)pávrjç èni xoaomov a)axe jiExéxeiv xcòv mx’ 
àpexfjv Tipá^Ecov, npòç ôè xobç àp<|)iapT]xoí)Vxaç, èáaavxaç bit xfiç; 
vlv peGóôoi), ÔiaaKETixèov daxepov, ei xiç; xoiç eipripèvoiç x\>yxd- 
vei pf| TieiGópsvoç. 

5 2 Ilóxepov ôè xfiv edÔaipovíav xf]v amijv eivai t^axeov 

èvóç xe EKdaxou xcòv àvGpcòncúv Kai tióXecoç f| pf] xfjv abxljv, 
XoiTióv èaxiv eiTieiv. bavepòv Ôè Kai xomo. Ttávxeç ydp àv 
òpoXoyfjaeiav eivai xf]v amfjv. õaoi ydp èv TcXodxcp xò Çfjv 
ei) xíGevxai fe<j)’ evóç, omoi Kai xtjv nòXiv õXr|v, èdv f\ tiXod- 
10 aía, paKapí^oDaiv* ôaoi xe xòv xupavviKÒv píov páXiaxa xípcò- 
aiv, omoi Kai nòXiv xfjv TiXeíaxcov ápxouaav ebÔaipoveaxd- 


e da sorte; ninguém, pelo contrário é justo ou prudente por sorte ou por 
causa da sorte. A partir deste argumento segue-se que a cidade melhor 
é simultaneamente feliz e próspera. Ora, é impossível que as coisas 30 
corram bem aos que não agem bem; e não há obra boa, seja do indivíduo 
seja da cidade, à revelia da virtude e da prudência ( ,3 ). A coragem, a 
justiça e a prudência da cidade têm a mesma capacidade e a mesma forma 
das virtudes que fazem com que 0 homem, que delas participa seja 
chamado justo, prudente e moderado. 35 

Terminemos estes breves preliminares, tanto mais que, mesmo sem 
ser possível deixar de referi-los ( l4 ), constituiria tarefa morosa demorarmo- 
nos em todas as questões implicadas. Deixemos assente por ora que a 
vida preferível, tanto para 0 indivíduo como para a comunidade, consiste 
na vida acompanhada de uma virtude com recursos suficientes para 40 
participar em acções virtuosas ( 15 ). Deixaremos de lado as objecções na 1324a 
presente investigação, tencionando examiná-las mais tarde se alguém 
ainda não estiver suficientemente persuadido. 

2. Complementaridade entre a vida prática e a vida contemplativa. 

Saber se a felicidade da cidade é a mesma ou não da do indivíduo, é 5 
o que resta agora expor. Neste ponto todos parecem estar de acordo em 
reconhecer que a felicidade do indivíduo e a da cidade são a mesma. Na 
verdade, os que assentam na riqueza a vida boa do indivíduo, também con¬ 
sideram que só será ditosa a cidade que for rica; aqueles que reputam 
a vida tirânica ( 16 ) como a mais valiosa, dirão que a cidade mais feliz é 10 
aquela em que 0 tirano governa 0 maior número possível de cidadãos; quem 
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xrjv áv eivai <j)aíev* et xé xiç xòv èva 81 ’ ápexf)v àrcoSéxÊxai, 
Kai tióàxv eÍjSaipovecrxépav c^ijaei xf|y cmouSaioxépav. àXXd 
xaúx’ f[ÔT] Soo baxiv d SeTxai gk£\ j/ecoç, êv pèv Tcóxepoç aipe- 
15 xcòxepoç píoç, ò Sià xoú cru|i 7 to?axei)ecj 0 ai Kai Koivcoveív ró- 
Àeooç f| p/xAÀov ò £,eviKÒç Kal xfjç TtoÀxxiKÍjç Koivcovíaç árto- 
XeXv\xévoç, èxi 8 è xíva TtoXixeíav Gexèov Kal noíav SidBeaiv 
7tóÀ,£Gú<; àpíaxr|V, eixe mxaiv òvxoç aipexoí) <xoü> Koivcoveív 7tô- 
À,ecaç eixe Kai xiai j ±zv p.f) xoiç 5è Ji^eíaxoiç. ercei Sè xíjç noXi- 
20 xiKijç Siavoíaç Kai Gecopíaç xom’ hoxiv èpyov, à,XX' ob xò Jtepi 
ÊKaaxoy aipexòv, f||ieiç 5è xamqv 7cpor]pf]|ie0a vvv xf]v ará- 
\{/ty, feKeivo jxèv 7ráp£pyov âv elr|, xoCxo 8 è épyov xfjç peGóSoí) 
xaúxriç. óxi M.èv oúv ávayKaíov et vai Tio^ixeíav ápiaxr|V xai>- 
xrjy <xf|y> xá^iv Ka0’ f\v Kdy baxiaoCv àpiaxa Ttpáxxoi Kai Çcót) 
25 pxxKapícoç, 4>avepóv ecmv áp^iaprixeixai 8 è 7iap’ amcòv xcov 
ò|xoÀ.oyo<)Vxcov xòv pex’ dpexfjç eivai píov aipexcòxaxov tcô- 
xepov ò TioXixiKÒç Kai TipaKxiKÒç píoç aipexòç f) \ 1 aXX 0 v b 
Tldvxcov XCOV hKXÒÇ á7lOÀ.£ÀA)p.évOÇ, oíov GecoprjxiKÓç xiç, ôv 
[lóvov xiveç cjxxaiv eivai tj)i2xx5Ó<j>ou oxeòòv yàp xoúxouç xoúç 
30 Súo píooç xcòv ávGpcímcúv oi (J)i/ioxi|j.óxaxoi rcpòç àpexf]v fyaí- 
vovxai Ttpoaipoúpevoi, Kai xcov íipoxépcov Kai xcov vvv À,éyco 
5è Sóo xóv xe tcoÀaxikòv Kai xòv (j)iÀ,óao<j)Ov. Sia^epei 8 è ob 
|iiKpòv Ttoxépcoç èxBi xò àXr\Qéç àvdyKri ydp xóv ye eC 
Òpovoúvxa 7tpòç xòv peXxíco aKortòv ai)vxáxxea0ai, Kai xcov 
35 ávôpamcúv ÊKaaxov Kai Koivfj xf]y TtoXxxeíav. vofiíÇowi 8 ’ oi 
p,èv xò xcov TtéXaç àpxeiv Seotioxikcòç jxev yiyvójaevov p.ex’ 
àSiKÍaç xivòç eivai xijç {leyíaxTiç, toXitikcoç 8 è xò jiev dSiKOV 
ovk zyzw, epjtóSiov 8 è £%eiv xfj rcepi amòv eUrpepía- xomtov 
8 ’ aicniep eí; bvavxíaç exepoi xuyxdvowi SoÇáÇovxeç’ p.óvov 
40 ydp àvSpòç xòv TipaKxiKÒv eivai píov Kai 7 ioXixikóv* àò’ 
bKdaxriç ydp ápsxfjç ovk eivai 7 rpá^eiç \xãXXov xoiç iSicòxaiç 
1324b fj xoiç xà KOivà Tipdxxooai Kai 7ioXixe\)0|xévoiç. oi p,èv oi>v 
o13xcoç 'b7io^a|xpdvo'uaiv, oi 8 è xòv SeajioxiKòv Kai xi>pavviKòv 


considera feliz o indivíduo virtuoso, dirá que é mais feliz a cidade mais 
amadurecida na virtude. 

Mas existem duas questões que têm de ser abordadas. Uma consiste 
em saber se é preferível a vida de participação política na comunidade 15 
cívica, ou antes a vida alheada e desvinculada da comunidade política. 

A outra questão consiste em saber quais devem ser considerados os 
melhores regimes e estatutos da cidade, quer a participação cívica seja 
preferível para todos, quer para a maioria com exclusão de alguns. Uma 
vez que esta segunda questão é tarefa da meditação e da teoria políticas 20 
(e não a questão de saber o que é preferível para o indivíduo) ( l7 ) e uma 
vez que nos propusemos levar a cabo a investigação presente, deixamos 
de lado a primeira questão que é acessória. 

É evidente que o melhor regime será forçosamente aquele cuja 
ordenação possibilite a qualquer cidadão realizar as melhores acções e 
viver feliz. Apesar de tudo, discute-se, mesmo entre os que reconhecem 25 
que a vida virtuosa é a preferível entre todas, se a vida política e prática 
é preferível à vida liberta de todas as coisas exteriores, como sucede com 
a vida contemplativa ( l8 ) que alguns ( 19 ) defendem como a única vida 
filosófica. A vida política e a vida filosófica: eis as duas formas de vida 30 
humana que parecem preferir os homens mais ambiciosos de virtude, tanto 
do passado como do presente. Não é questão de pouca monta saber de 
que lado está a verdade, visto que, pensando bem, é em vista do melhor 
que necessariamente se ordena a vida do indivíduo e a da comunidade 
política. Uns pensam que ( 20 ) o poder despótico exercido ao redor, faz-se 35 
acompanhar da maior injustiça, e que 0 poder político, apesar de não ser in¬ 
justo, constitui um obstáculo ao bem estar de cada indivíduo. Outros í 21 ), pelo 
contrário, pensam que a vida prática e política é a única digna do homem, 40 
e que nenhuma virtude é exercitada na esfera privada tão bem quanto no 
domínio público e político ( 22 ). E enquanto uns mantêm esta posição, ou- 1324b 
tros afirmam que 0 único regime feliz é o despótico e 0 tirânico, havendo 
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xpórcov xfjç rcoXixeíaç eivai [lòvov ebSaíjaová òaaiv. 7iap’ 
èvíoiç 8’ oütoç Kai xcòv vójicov Kal Tqç Tcokvcsíaç õpoç, õraoç 8 e- 
5 a7XÓÇcoai xcòv 7téÀ,aç. 5iò Kai xcòv uXeíaxcov vop.í|icov x^Sriv 
cbç euteív Keip.évcov jiapà xoíç nXeíaxoiç, õpcoç et 7io\> xi Ttpòç 
ev ot vópxn fiXênovoi, xov Kpaxeív axoxdÇovxai Tiávx&ç, cbarcep 
èv AaKeSaífiovi Kal Kpfjxr] npòç xoí)ç 7 ioÀ,£p.ox)ç auvxéxaKxai 
axeSòv fi xe Tiaiôeía Kai xò xcòv vòpcov %Xi\Qqç éxi 8 ’ ev 
10 xoíç èBveai Tidai xoiç; Suvajxèvoiç TiÀ-eoveKxetv r| xoiaúxri xexí- 
p/rjxai Súvajiiç, olov ev Ihcò0aiç Kai Ilèpaaiç Kai 0pa^i 
Kai KeÀ/roíç. ev èvíoiç yàp Kai vópoi xivéq eiai TiapoÇixvov- 
xeç Ttpòç xf]v ápexfjv xamrjv, KaGárcep èv KapxrjSóvi (j)aai 
xòv BK xcòv KpÍKCOv KÓap.ov Xappáveiv 6 aaç dv axpaxeúacov- 
15 xai axpaxeíaç- fjv Sé roxe Kai Ttepi MaKeSovíav vópx>ç xòv 
lxT|0éva àTCBKxayKÓxa TOÀ,éjutiov dvSpa TrepteÇcoaGai xrjv <pop- 
peiáv èv Sè ZKÚGaiç oi)K è^íjv Tiíveiv ev èopxíj xivi aKÍ)<})ov 
7 iepi{()epó|xevov xcp p/r|0éva à 7 i£KxayKÓxi TCoképaov èv Sè 
xoiç "Ipripaiv, éGvei TCoÀ-epiKcp, xoaoòxouç xòv àpi0p,òv òpe^í- 
20 aKcruç KaxaTtTiyv^uowi Ttepi xòv xd<|)ov òacruç dv Sia<|> 0 £ÍpTi x<Sv 
TcoXeplcov' Kai èxepa 8 f] Ttap’ èxépoiç; èaxi xoiama noXXá, 
xd [xèv vóixoiç KaxeiÀ/npjièva xà 8 è èGeaiv. Kaíxoi SóÇeiEv 
dv áyav dxoTtov iacoç eivai xoíç pouXojiévoiç è7CiaK07t;eív, ei 
xo\rc’ èaxiv èpyov xov ttoXixikoi), xò SúvaaGai Oecopeív õjttoç ápxfi 
25 Kai SearóÇri xmv 7i^r|aíov, Kai potAoíxévcov Kai \ir\ poDXojxé- 
vcov. rctoç ydp dv eiri xooto tcoàxxikòv f) vo|XO0£xikóv, 5 ye 
pr| 8 è vópipóv èaxiv; oi) vóptpov 8 è xò jxfj p.óvov Sucaícoç 
àXXà Kai àSÍKCOç ápxsiv, Kpaxeív 8 ’ èaxi Kai |if| Sucaícoç. 
àUd |if]v oi) 6 ’ èv xaíç âXXai ç èmaxT]|iaiç xomo òpcò|xev* oúxe 
30 ydp xoú laxpou oi>xe xoC KDpepví|xo\> èpyov èaxi xò f| neioai f\ 
Pidaaa0ai xoõ {xèv xoi>ç 0epajrei)Oíxévo\)ç xoü Sè xoix; TcXcoxfjpaç. 
àXÀ’ èoÍKaaiv oi txoXXoI xf]V SeaTioxiKTiv íioXixiKfjv oteaGai 
eivai, Kai õnep amoíç èKaaxoi oí) <()aaiv eivai SÍKaiov oi)Sè 
aDjx^èpov, xom 5 oi)K aiaxwovxai 7ipòç xoi)ç áXXovc, àaKOÜvxeç’ 
35 ai)xoi jxèv ydp Tiap’ amoíç xò Simícoç dpxeiv ^nxoíai, upòç 


mesmo quem defenda que a meta de um regime e de um corpo legislativo 
• visa o domínio em redor. É por isso que na maior parte das cidades quase 5 

toda a legislação está, a bem dizer, muito confusa: e mesmo quando as 
leis fixam um único objectivo, visam o domínio. Assim acontece em 
Esparta e em Creta, onde a educação e grande parte da legislação são 
estabelecidas em função das guerras t 23 ). O mesmo sucede entre os povos 10 
; bárbaros dominadores, tais como Citas, Persas, Trácios e Celtas ( 24 ), onde 

as aptidões guerreiras são muito estimadas. Em certas nações há leis que 
estimulam o valor guerreiro, como em Cartago onde consta que os homens 
trazem tantos braceletes quantas as campanhas militares em que partici¬ 
param. E na Macedónia existiu outrora uma lei, segundo a qual o homem 15 
que nunca tinha morto um inimigo deveria cingir-se com um cordel vulgar. 
Também entre os Citas, quem não tivesse morto um inimigo não podia 
beber por uma taça que, em determinada cerimónia, circulava de mão em 
4 mão. Entre os Iberos, povo belicoso, eram colocados ao redor do túmulo 

dos guerreiros uma soma de obeliscos equivalente aos inimigos dizima- 20 
dos. Noutras nações, enfim, existem procedimentos análogos aos referi- 
i dos, estabelecidos pela lei ou pelo costume. 

Contudo, afigurar-se-ia demasiado absurdo a quem quisesse analisar 
estes pontos que a função do político se esgotasse em pensar como 
dominar e mandar nos que estão em redor, quer estes o queiram ou não. 25 
Como pode tal procedimento ser político ou legal, se nem sequer é 
legítimo? Nada tem de legítimo uma autoridade que é exercida quer de 
um modo que não é totalmente justo, quer injustamente; é possível 
submeter os outros à margem da justiça ( 25 ). Não vemos isto nas restantes 
ciências: a função do médico ou do piloto não consiste em coagir ou usar 30 
de violência para com os doentes ou a tripulação. Todavia, a maior parte 
dos indivíduos acredita que é político o governo despótico, e não têm pejo 
em se comportar face aos demais de uma maneira que recusariam 
reconhecer como justa e inconveniente para si próprios. Para si próprios 
procuram um poder justo; em relação aos outros, já não se preocupam 35 
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5è xobç ócÀAooç obSèv [íéXei xôv SiKaícoy. ãxonov Sè ei | xf\ 
Òbaei xò |xèv õeaTcoaxóv ècrxi xò ôè ob Searcoaxóv, c&axe eiiiep 
é%ei xòv xpÓTtov xobxov, ob 5eí Ttávxcoy TieipâaBai SeaTtóÇexv, 
àAAà xmv ÔeoTtoaxcõv, cbajcep obSè Bipebetv kni 0oívr|v f| 0u- 
40 aí av àv0pa)7io\)ç, áXXcc xò rcpòç xobxo Oipemóv èaxi 6è 0rjp£u- 

xòv ô àv áypiov f\ eôeaxòv Çcpov. dXXà |if]y eir| y’ dv Kai 
1325a Ka0’ èamf]v pia tcóàxç ebSaípcou, f\ noXvzeve^ai 8riA,ovóxi 
KaXcoç, eÍTiep evSéx^oa tcóXiv oiKeíobaí 7iot> Ka0 5 eamf|v vó- 
poiç xP C0 P'^ vr l v OTtouSaíoiç, pç xfjç TioÀxxeíaç f\ abvxa^iç ob 
Ttpòç 7cóÀep.ov ob8è Ttpòç xò Kpaxeív èaxai xcov juo^epícov 
5 ,u.T|0èv yàp bíiapxéxco xotobxov. ÕfjXov ápa õxi náaaç xdç 
Ttpòç xòv jtóÀepov è7iips2,£Íaç KaXàç j-ièv Bexéov, ob% doç 
xéÀ,oç Sè návxcúv òcKpóxaxov, &XX' £K£Ívox) x^piv xabxaç. xob 
5è vopoôéxou xob ajtooSaíou eaxi xò 0eáaaaGai tíôXiv Kai yèvoç 
áy0pcÒTcoov Kai nâaav dXXr \v Koivtovíav, Çcor[ç àyaBfjç tccoç 
10 j.i£0é^ooaL Kai xíjç èvSExofiévrjç abxoíç ebSaiíioyíaç, Sioíasi 
pévxoi xcov xaxxopévcov èvia vopípcov Kai xobxo xfjç vopo- 
0exiKfjç èaxiv iSeív, èáv xiyeç bTiápxtDCJL yeixvicovxeç, rcoia 
Ttpòç Ttoíouç àaKT|xéoy Kai Ttcoç xoíç KaGiÍKOuai Ttpòç èKáaxouç 
Xpriaxéoy. àXXd xobxo pèv Kdv baxepov xbxoi xfjç 7tpoar|KoboT]ç 
15 aKé\j/ea)ç, Ttpòç xí xè^oç 8ei xf]y àpíaxr|v TioXixeíay awxeíyeiy 
Ttpòç Sè xobç òpoÀ.oyobvxaç pèv xòy p£x’ àpexfjç síyat 
plov aipexcbxaxoy, Siaòepopévouç Sè rcepi xfjç xP'n aea)í 2 ctbxob, 
XBKxèov rifxxv 7tpòç áixòoxèpooç abxobç (oi pèv yàp à7to8oKi- 
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com a justiça. É claro que isto é absurdo, a menos que por natureza uns 
indivíduos sejam domináveis e outros dominadores Ç 16 ). E se assim é, não 
se deve tentar dominar todos mas apenas os domináveis ( 27 ), da mesma^ 
forma que não se devem capturar homens com destino a banquetes ou 
sacrifícios cultuais, mas apenas os animais mais adequados para esse fim, 40 
designadamente os animais selvagens e comestíveis. 

É evidente que uma cidade isolada pode ser feliz em si mesma se 1325a 
for bem governada. Pode mesmo acontecer que uma cidade se administre 
por si própria ( 28 ), tirando partido de uma boa legislação: neste caso a 
cidade nunca visará a guerra ou o domínio dos inimigos, já que nesta 
hipótese se supõe que não existem. É óbvio que as preocupações políticas 5 
com a guerra são boas, não como fins últimos, mas como meios para 
atingir 0 fim último ( 29 ). Compete a um legislador experiente considerar 
como uma cidade, um povo ou uma comunidade participarão na vida boa 
e na felicidade que lhes for possível atingir P 0 ). As disposições legislativas 10 
divergirão consoante as situações: no caso de haver povos vizinhos será 
tarefa do legislador inteirarise das atitudes a adoptar perante cada um 
deles. 

Deixaremos para depois a questão de saber, em detalhe, qual o fím 
supremo a ser visado pelo regime melhor. 15 

3. Vida prática e vida contemplativa (continuação) 

Deveremos agora considerar os pontos de vista dos que concordam 
que uma vida de virtude é a mais desejável, mas que divergem quanto 
ao modo de a viver. Uns desaprovam a participação nos cargos políticos. 
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jidcÇouGi xdç noXixiKàç dpxdç, vo|i.íÇovxeç xòv xe xob èX£i>0épou 
20 píoy èxepòv xiva Eivat xob TCoXixiKob içai návxcúv aipexcòxaxov, 
oi Sè xobxov ápiaxov áSb vaxov yàp xòv p.rj0èv rcpáxxovxa 
Ttpàxxeiv eb, xrjv 8’ sb7i;payíav Kai xfjv sbSaipovíav eivai 
xabxóv) Õxi xd jxèv ájiòóxepoi Xèycmaiv òp0còç xà Sè obK 
òpScoç, oi p.èv õxi ò xob eXeueépou píoç xob SscTtoxiKob àjieívcúv. 
25 xobxo yàp àXrj0éç;- ol)0èy yàp xó ys SobXcp f[ SobXoç XPWÉto 1 
osjxvóy b\ ydp BTiíxa^iç t| rcepi xcoy àvayKaítov obSevòç \xex- 
é%ei xcòv KaXcov. xò pévxoi vojiíÇeiv ndoav dpxr\v et vai 
Secntoxeíav obK 6p0óy* oi) ydp èXaxxov SiéaxT)K8v t| xcoy èXeu- 
Oépcov àpxíi xfjç xcoy SobXcov fj abxò xò (fmaei eXebÔepov xov 
30 (jróaei SobXou Suòpiaxai 8è 7iepi abxcòv iKavcòç èv xoTç 7 tpcò- 
xoiç Xóyoiç. xò Sè juàXXov sraxiveív xò áripaKXEÍv xov Ttpàxxeiv 
obK àXr|0éç' t] ydp ebSaijiovía TrpótÇíç èaxiv, êxi Sè tcoX- 
Xcoy Kal KaXcov xéXoç èxouaiv ai xcov SiKaícoy Kai acoòpóvcov 
Tcpd^eiç. Kaíxoi xáx’ dv broXàpoi xiç xobxcov obxco Sicopi- 
35 cyièvcov òxi xò Kbpiov eivai návx cov dpiaxcy* obxco yàp áy 
TtXelaxcoy Kai KaXXíaxcov Kbpioç eirj 7i;páÍ;£cov. còaxe ob Sei xòv 
Suvàpevoy àpxeiv napiévai xm kXt[<jíov, àXXd pdXXov 
dòaipeiaOai, Kai pfjxe rraxépa 7talScov pxjxe TcaiSaç jua- 
40 xpòç pif]© 7 õXcoç fyíXov òíXod ptjQéya bnôXoyov <èxeiv> pr|8è 
7cpòç xobxo òpo^xí^eiy' xò ydp ápiaxov aipexcòxaxov, xò 5’ eb 
Ttpàxxeiv àpiaxov. xobxo jièv oby àXrjBcoç iacoç XéyoDaiv, elíteo 
1325b bitap^ei xoíç àTtoaxepobor Kai piaÇo|iévoiç xò x<5v ôyxcoy aipe¬ 
xcòxaxoy àXX’ lacoç obx olóv xe btópxeiy, àXX 5 b7ioxí0evxai 
xobxo xj/ebSoç. ob yàp èxi KaXàç xdç Jipd^eiç èvSè%£xai eivai 
xo) p,f| Sia<j)épovxi xocrobxov õaov ôcvfjp ywaiKÒç f| 7iaxf]p 
5 xékvcov fj SeoTcóxrjç SobXcov (òcrxe ò ícapapaívcov ob0èy dv 


considerando que a vida do homem livre é diferente da do político e 
preferível entre todas; outros consideram a vida do político como a melhor 20 
(visto ser impossível que o que não faz nada não pode “fazer bem”) e 
identificam felicidade com prosperidade. Ambos têm razão nalguns pon¬ 
tos, e noutros não. Os primeiros defendem que a vida de um homem livre 
é melhor que a de um senhor de escravos. Isso é verdade: de facto não 
implica qualquer dignidade especial servir-se de um escravo enquanto 25 
escravo, visto que a autoridade exercida nas necessidades quotidianas não 
encerra um acto de grande nobreza ( 3l ). Todavia, não têm razão em 
acreditar que toda a autoridade se apresenta como despótica. A autoridade 
exercida sobre homens livres difere tanto da autoridade exercida sobre 
os escravos, 'como o homem livre por natureza difere do escravo por 
natureza (aspecto, de resto, suficientemente tratado nos primeiros li- 30 
vros) i 32 ). Tão pouco está de acordo com a verdade que se tenha de louvar 
mais a inactividade do que a actividade, porque a felicidade implica acção, 
e é no agir justo e prudente que se consuma o fim de muitos actos nobres. 

Em vista destas definições, alguém poderia sustentar que o poder 
supremo é o melhor dos bens, porque permite praticar numerosos actos 35 
dignos; assim, o homem apto para mandar não deveria ceder ao vizinho, 
mas privá-lo do poder. Nesse sentido, um pai não deveria prestar qualquer 
atenção aos seus filhos e os filhos ao pai, e os amigos não ligariam aos 
seus amigos; ninguém se preocuparia com ninguém, se chegasse ao ponto 40 
em que o melhor é o preferível, e o agir bem é o que há de melhor. 
Poderia haver alguma verdade neste ponto de vista admitindo que o saque 
e a violência são os bens preferíveis. Mas como isto é inaceitável, admitir 1325b 
tal posição é incorrer em falsidade: com efeito, não podem ser nobres os 
actos do indivíduo cuja conduta nem sequer se distingue tanto da dos seus 
semelhantes, como se distinguem marido e mulher, pai e filho, senhor e 
escravos. Daqui se segue que o transgressor nunca poderá reparar a 5 
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tt|Aiko\)tov KaTopBcòaetev voxepov õaov f|5r| 7tapeK[3épr|K£ TÍjç 
ápeTfjç. toíç yàp òjxoíoiç xò kcxXòv Kal tò Síkociov èv tco 
<èv> pepei, xomo yàp laov Kal õjuoiov* tò 6 è \it\ laov toíç íaoiç 
Kal xò pf] õjioioy toíç bpoíoiç Ttapà (jmaiv, obSèy Sè tcov 
ÍO 7rapd <J>í>ariv KaAáv. 8iò Kàv àXXo ç tiç f| KpeÍTTCov KaT* 
àpETTjy Kal Kaxà õóvapiv ttjv TtpaKTiKTjV tcov àpíaTCOv, Tomcp 
KaAòv àKoA,oi>0eív Kal toótco jieíBsaôai Símiov. 5eí 8 ’ oi) pò- 
vov àpETTjy àXXà Kal Sóvapiv màpxEiv, xa0’ rjv éaxai rupa- 
ktikóç. òlXX 9 si TadTa XeyETai KaAxoç Kai ttjv euSaifiovíav 
15 ebrcpayíav Beteov, Kal KOivfj 7tácrr|ç itóA-ecoç dy elrj Kai Ka0’ 
èraaTov àpujToç píoç b TipaKTtKÓç. &XXá tòv TtpaKTiKÒv oòk 
áyayKaíoy eívai Ttpòç èTèpouç, KaBárcep oloyTaí tiveç, obSè xàç 
Siavoíaç eivai jxóvaç xavxcxç 7tpaKTiKáç, Tdç tcov áitopai- 
vóvtcov xápiv yiyvop,£vaç ek tou TtpáTTeiv, àXXà noXv \iâX- 
20 Xov Tdç amoTE^eíç Kal Tdç amcòv 'évzKzv 0ecopíaç Kal Sia- 
vofjaeiç* f) yàp ebrcpaÇía TéA,oç, &axz Kal Tipóc^íç tiç. jiá- 
Xioxa Sè Kal 7ipáTT£iv Xkyo\xzv KDpícoç Kai tcov è^coTepiKcov 
TtpáÇecov toòç Taíç Siavolaiç àpxiTÉKTOvaç. àXXà jiTjV oi>8 > 
àTipaKTEÍy áyayKaíoy Tdç Ka0’ abràç tióAeiç iSpDjj.évaç Kai 
25 Çfjv omco 7rporjpr||i£vaç- èySéxBTai yàp raTd [iépr| Kai toCto 
aujipaíveiv* roAAal yàp Koivcovíai Ttpòç àXXr\Xoi toíç pé- 
peai TÍjç nòXecbç eiaiv. bjioícoç 8è touto imápxei Kai Ka0’ 
evòç òtodoív tcov ávBpdmcúV' oxoXf\ ydp àv b 0eòç èxoi Ka- 
A,còç Kal Ttáç 5 KÒapoç, oíç ovk eiaiv e^coTepiKai Ttpà^eiç 
30 Tcapà Tàç oiKeíaç Tdç abxcòv. bxi pèv obv tòv ainòv plov 
àvayKaíov eivai tòv àpiaxov emaTco te tcov ávSpcÒTccov Kai 
Koivfj Taíç 7tóA,£Gt Kai toíç àvOpcímoiç, (j)av£póv èaTiv. 


transgressão num grau proporcional à virtude da qual se desviou. Entre 
iguais, é estimável e justo que as partes devam ser repartidas 
equitativamente e de modo semelhante, de acordo com os princípios de 
igualdade e de semelhança; mas já é contra a natureza dar vantagens 
desiguais a iguais e vantagens diferentes a semelhantes; e nada do que 
é contra a natureza é um bem. Segue-se que, se existe um homem superior 10 
em virtude e em capacidade para realizar as melhores acções, será bom 
segui-lo e justo obedecer-lhe ( 33 ); todavia, importa que não possua apenas 
a virtude mas também a capacidade de agir( 34 ). 

Se o que acabámos de referir for exacto, e se afirmarmos que a 
felicidade deve consistir na prosperidade, então a vida prática será a 15 
melhor de todas, tanto para a cidade tomada em comum como para cada 
indivíduo em particular. A vida prática, porém, não se refere propriamente 
aos outros indivíduos, como por vezes se julga, nem é forçosamente 
prático o pensamento que visa unicamente o resultado obtido pela acção. 

São muito mais práticas a contemplação e a meditação, pois têm o fim 20 
em si próprias e exercitam-se por si próprias. O êxito é um fim, e por 
isso mesmo é activídade. Daí o dizer-se que agem em sentido pleno os 
indivíduos que orientam as actividades, ainda que exteriores, pela inte¬ 
ligência ( 35 ). Também não é forçoso que as cidades hermeticamente 
fechadas í^ 6 ) e as que elegeram tal modo de vida sejam necessariamente 
inactivas: a actividade de uma cidade pode, com efeito, ser parcial, visto 25 
que as partes que a constituem mantêm muitas relações recíprocas. O 
mesmo se aplica a cada indivíduo humano, e se assim não fosse haveria 
algo de desajustado com o próprio ser divino e todo o universo, para os 
quais não existe qualquer actividade externa que não seja a actividade 
que lhes é intrínseca ( 37 ). É evidente, pois, que a vida preferível será 30 
necessariamente a mesma tanto para cada indivíduo em particular, como 
para as cidades e os homens tomados em comum. 
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4 'Errei Sè jueòpoijiíaaxai xà vvv eipr||iéva rcept ai>xcòv, 
Kai Ttepi xàç dXXaç, TcoÀxxEÍaç tpív xeSecòprytai rtpòxEpov, 
35 dpxT] xcov A,omcov eirreiv rtpcoxov noíaç xivàç Seí xdç mo- 
Bèceiç eivai rtepi xfjç peÀAoúariç Kax 5 eí>xt]v auveaxávai rtóXecoç. 
oi) yàp otóv xe noXixeíav yevéaSai xfjv àpíaxtjv áveu aup- 
liéxpoi) xopTXYÍaç. Ôiò Seí noXXà 7 cpoi)7toxe0eíc0ai Ka0á7cep 
eExoiuèvouç, Eivar psvxoi [ir)0èv xoí)xcov áSòvaxov* ^éyco 8è 
40 oiov Ttepí xe 7i:X.f]0o\)ç rto/Uxcov Kal x^paç. ftartep yàp Kai 
xoíç áÀAoiç 5r]|xto\)pyoiç, oíov v$ávxr\ Kai vamrjycú, 5ei xf]v 
1326a \>Xr|v imápxeiv kniXT]Seíav ouaav rcpòç xf]V èpyacríav (õacp 
ydp dv amp xuyxàvri 7tapeaKeuaa|iévr| péXxiov, ávdyKri 
Kai xò yiyvójievov tmò xíjç xexvqç etvai KáAAiov), oúxco Kai 
xco TtoÀxxiKCp Kai xco vop.o0éxr) 8eí xfjv oiKeíav í)À,r|v im- 
5 ápxetv emxriSetcoç èx°wav. èaxi 8è tcoXixiktiç xopiiyictç Ttpóoxov 
XÒ X8 flAíjGoÇ XCOV ávOpCÒTtCOV, TCÓGODÇ XE Kai TOÍODÇ xivdç 
mápxerv Sei (frucrei, Kai Kaxd xf)V x^pav cbcraòxcoç, rróa r\v 
xe eivai Kai rtoíav xivà xamrjv. olovxai jièv ow oi tcXeíctxoi 
TcpoafjKEiv peyáA/rjv eivai xf]v ebSaíiaova tióXiv* ei 8è xaox’ 
10 à^rjGéç, àyvoouai roía |xeyáXr| Kai roía (LiiKpà nòXiq. Kax’ 
àpiGjioC ydp tcXtíGoç xcov èvoiKOÒvxcov Kpívcmai xf]v [ieyáÀ,r|v, 
8eí Sè paÀAov \ii\ eiç xò 7rXfj0oç eiç Sè Sòvapiv àropXè- 
TiEiv. èaxi ydp xi Kai róXecoç épyov, tíòaxe xfjv Suvap.évr)v 
xomo [xdXiax’ ároxe^eiv, xaòxrjv oir|xéov eivai jieyíaxr]v } otov 
15 ‘ IrtroKpáxriv oõk àvGpcorov dXV iaxpòv eivai [leíÇco <f)í]aeiev 

dv xiç xov Sia(j)èpovxoç Kaxd xò jxéyeBoç xau acòpaxoç. oi) 
pT|v dXXd Kdv ei Sei Kpíveiv jcpòç xò TiXfiGoç àropkérovxaç, 
oi) Kaxd xò xt>xòv 7tÀ/rj0oç xomo roir|xéov (àvayKaiov ydp èv 


4. Descrição do regime preferível. O critério da população: os 
limites do crescimento demográfico. 

Terminado este proémio sobre diversos temas e estudadas as outras 
formas de regime ( 38 ), temos que partir agora para o exame das condições 35 
que deve reunir a cidade que se proponha estar constituída da melhor 
maneira possível: é que o melhor regime não pode realizar-se sem um 
conjunto de meios apropriados ( 39 ). Devemos, por conseguinte, assumir 
uma série de condições ideais mas exequíveis ( 40 ). Refiro-me, por exem¬ 
plo, ao corpo de cidadãos e ao território. Da mesma forma que os 40 
artesãos, por exemplo, o tecelão ou um construtor de navios, têm neces¬ 
sidade de matéria que se preste ao seu trabalho (e a obra será tanto mais 1326a 
bela quanto mais a matéria for trabalhada com arte), assim acontece com 
o político e com o legislador: devem dispor para a sua obra de uma 
matéria apropriada e nas devidas condições ( 4, )« 

A primeira das condições, relaciona-se com a população, e com o 5 
número e natureza que deve ter. O mesmo se aplica ao território: qual 
deve ser a sua extensão e natureza. A maior parte dos homens julga que 
a cidade feliz tem que ser grande ( 42 ). Se por um lado é verdade o que 
julgam, por outro, ignoram totalmente em que consiste uma cidade grande 10 
ou pequena. Alguns julgam que a grandeza de uma cidade depende do 
número dos seus habitantes, quando o que importa é prestar atenção à 
capacidade, mais do que ao número de habitantes, visto que uma cidade 
tem uma obra a realizar. Ora a cidade que é capaz de levar a cabo a sua 
obra deve ser olhada como a maior, no mesmo sentido em que se diz que 
Hipócrates ( 43 ) é maior (não como homem mas como médico) do que 15 
qualquer outro que o supere em altura. Mas mesmo considerando que o 
importante para a cidade é o número de habitantes, não se deve admitir, sem 
^^^^^^^OSgqualquer quantidade. Existindo necessariamente nas cida- 
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xaíç TcóÀeaiv lacoç ímápxeiv Kal 8oúÀ.cov ápi0pòv itoXXãv 
20 Kal jiexolKcov Kai çevcov), òiXX' õaot nôXe coç elat jiépoç Kal 
cov aovíaxaxai TtóAxç oíkcícov popícov tj yàp xoóxcov irnep- 
oxf] xou 7cA,f|0o\>ç neyáA/nç 7ióXecoç arpei o v, e2; fiç 8è pávau- 
aoi pèv e^épxovxai noXXoi xòv àpi0|xòv brcXíxai 8è òAxyoi, 
xaí>XT)V àSúvaxov eivai [iEyáXr\v' ob yàp xabxòv peyáXri xe 
25 íióXiç Kal rcoÀ.'uáv0poú7ioç. ànXXà p,f}v Kal xomó ye èKxoov 
èpycov bavepóv, 6xi xoXetiqv, laoaç 8’ àSbvaxov, ebvofieícrôai 
xpv Xíav Tio^ixxvOpcoTiov xcôv yow Sokowgüv 7CoX,ixei)ea0ai 
KaXóaç obSepíav bpcòjiev ouaav áveijiévrjv jcpòç xò 7iÀ/fj0oç. 
xouxo 8è SfjXov Kal õià xfjç xoòv Xóycov Tiícrxecoç. ò xe yàp 
30 vópoç xáÇiç xíç èaxt, Kal xfjv ebvojiíav ávayKaiov ebxa^íav 
eivai, ò 5è Mav ‘UTceppáÀ.À.cov àpi0jxòç oí> Sbvaxai iiExèx&iv 
xáÇecoç* 0eíaç yàp Sf) xaGxo Sxjváiiecoç èpyov, f]xiç Kal xóSe 
auvéxei xò Jtáv* ertel xó ye KaXòv èv 7iXf]0ei Kal jieyé0ei 
eloo0e yíveaBai. Siò Kal TtóXxv f\ jiexà fieye0ODç ò Xex0slç 
35 õpoç 'bíiápxei, xabxrjv eivai K.aXXío%r\v ávayKaiov. 6l\X' ècm 
xi Kal 7tó2.ecoç peyéOaoç ixéxpov, martep Kal xcov áXXcúv náv- 
xcov, Çcócüv (jyuxciúv òpyávcov* Kal yàp xoóxcov ÊKaaxov orne Xíav 
jxiKpòv obxe Kaxà péyeOoç 'bTieppáXXov è^ei xt]v abxou Sbva- 
jxiv, àtXX* bxè |ièv õtaoç kaxeprpèvov èaxai xfjç (jrôasciDç bxè 
40 8è (|)a<)?ia)ç £%ov, olov 7CÀ,oiov ajii0ajiiaiov jxèv oi)K èaxai 
Ti^oíov õXcoç, ob8è Sooív axaSíoiv, elç 8è xl jieye0oç è^0òv bxè 
1326b pèv 8ià ap.iKpóxrixa $aí)Xr\v noif\aei xqv vawiÀdav, bxè 8è 
Sià xf]v meppoXfjv bpoícúç Sè Kal nóXiç f| \xkv òXlycov 
/Uav oi)K abxápKtiç (t| Sè tcóàxç abxapKeç), f\ 8è èK noXX&v 
àyav èv jxèv xoíç ávayKaíoiç; abxápKTiç còajtep è0voç, áXk 5 
5 oi) jiòÀ-iç’ Tio^ixeíav yàp oi) páSiov 'bnápxeiv xíç yàp axpaxrj- 


des um número elevado de escravos, metecos, e estrangeiros, dever-se- 
-á contar apenas com os que são parte da cidade e entram na sua 20 
composição como elementos próprios, visto que é o aumento da quanti¬ 
dade dos que podem ser chamados cidadãos que toma grande uma cidade. 

A cidade que apresenta uma larga quantidade de artesãos, mas um número 
escasso de guerreiros não pode ser grande, porque uma cidade grande não 
é o mesmo que uma cidade populosa. 25 

Os factos colocam também em evidência que é tarefa muito difícil 
e mesmo impossível legislar bem numa cidade cuja população é dema¬ 
siado numerosa. Entre as cidades com reputação de bem governadas não 
vemos uma só que não imponha limites ao número de habitantes. Este 
ponto toma-se ainda mais evidente com um argumento teórico. Se a lei 30 
resulta de uma certa ordenação ( 44 ), e se uma boa legislação deve decorrer 
de uma boa ordenação, então não pode participar da ordenação do regime 
uma quantidade populacional excessivamente grande: tal intuito seria 
tarefa de uma força divina, semelhante à força que mantém coeso o 
universo. E, porque o belo se expressa habitualmente no número e na 
grandeza ( 45 ), daí resulta que será necessariamente bela a cidade que combine 
a grandeza com o limite atrás referido. Existe uma medida de grandeza para 25 
uma cidade, tal como para tudo o mais, animais, plantas, óigãos: se forem 
demasiadamente pequenos ou excessivamente grandes nenhum deles terá 
capacidade para cumprir a sua função (privados inteiramente da sua natureza, 
tomar-se-iam defeituosos). Um navio que fosse do tamanho da cabeça de um 
dedo, não seria um navio, como tão pouco o seria um do tamanho de dois 40 
estádios ( 46 ); mas mesmo que atingissem essas dimensões, tanto a demasiada 
exiguidade como a excessiva grandeza tomariam a navegação defeituosa. O I3 26b 
mesmo sucede com uma cidade: se a população for demasiado escassa, 
não poderá bastar-se a si própria ( 47 ) (a cidade é, com efeito, uma 
realidade auto-suficiente); se for demasiado numerosa, ainda que seja 
capaz de satisfazer as necessidades básicas, será mais um povo do que 
uma cidade, pois dificilmente adquirirá uma forma política ( 48 ). Quem 5 
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yòç èaxai xob Xíav meppàAAovxoç rcA,f| 8 ouç, f\ xíç KÍjpuÇ fifj 
Xxevxópeioç; 5iò 7cpcòxr|v \xkv eivai nòXiv àvayKaíov xfjv &K 
xoggoxou nXf\dovq ô Ttpoòxov ttArjBoç amapKeç npòç xò eb 
Çfjv feaxi Kaxà xf]V tíoAaxiktiv Koivcovíav’ fey5èx £rai Ôè Kai xfjv 
10 xaim^ç bnepfiáXXovoav Kaxà 7 cA,fj 0 oç eivai (leíÇco nòXiv, 
áXXà xom’ ot>K éaxiv, còGítep eÍTO|i£v, àópiaxov. xíç 5’ eaxiv ò 
xfjç imeppo^fjç òpoç, 'ek xcov èpytov iSeív jráõiov. elal yàp at 
ítpáÇeiç xfjç Tiò^ecoç xcov (ièv àpxóvxcov xcov 8 ’ àpxojièvcov, 
àpxovxoç Ô’ e-jiíxa^iç Kai Kplaiç £pyov* Ttpòç 8 è xò Kpíveiv 
15 Ttepi xcov Sixaícov Kai Trpòç xò xàç àpxàç Siavéjxeiv Kax’. 

à^íav àvayKaíov yvoopíÇeiv á.XXf\Xo oç, itoioí xivéç eioi, xoí)ç 
roXíxaç, cbç õtcod xomo pfi crujipaívei yíyveoGat, <j)ai>A,coç 
àyáYKTj yíyv£O0ai ^oc Tcepi xàç ápxàç Kai xàç Kpíaeiç. 
Tiepi àp.<)) 6 ^epcí yàp °b SíKaiov abxoaxeSiàÇeiv, ÕTiep ev 
20 xfj 7 coA,mv 0 pcoícía xfj Adav ímápxei <|) av£ P<âç- Sè ^èvoiç 
Kai pexoÍKOiç páSiov iiexaAxxjupáveiv xfjç 7 toA,ix£Íaç* oi> yàp 
xaXeTtòv xò XavGáveiv 8 ià xfjv í) 7 t£ppoA,f)v xob nX^dovq. Sr|- 
Xov xoívw cbç ouxóç feoxi icóXecoç õpoç àpioxoç, ti p,sy íoxt} xoí> 
tcA.t)0odç meppoA.fi ftpòç ai)xápKeiay Çcorjç eÍJG-òvonxoç. rcepi 
25 pèv ow peyé0ODÇ tcóXecoç Suopío0co xòv xpónov xoíxov. 

5 ílapa 7 tA.r|GÍcoç 8è Kai xà Tiepi xfjç x^pa-ç ÊX ei * rcept 
jièv yàp xo\3 Ttoíav xivá, SijA,ov òxi xfiv abxapKsoxáxTjv tuxç 
xiç àv feTtaivéaeiev (xoiaí>xr)v 8 ’ àvayKaíov eivai xfiv xcavxo- 
(j)ópov xò yàp Tiávxa ímàpxBiv Kai SelaBai prj0evòç 
30 amapKeç)- 7 iA,f] 0 ei 8 è Kai peyèGei xooaí>xr|V (boxe SúvaoGai 


poderá comandar uma multidão tão vasta? Quem será o seu arauto, se 
não tiver uma voz de Estentor? ( 49 ) 

A cidade melhor é, necessariamente, aquela em que existe uma 
quantidade de população suficiente para viver bem numa comunidade 
política ( 50 ). A cidade cujo montante populacional exceda essa quantidade 10 
suficiente poderá ser maior; mas não pode crescer ilimitadamente. É fácil 
aferir, pelo exame dos factos ( 51 ), qual seja esse limite do excesso. As 
diversas funções da cidade repartem-se entre governantes e governados. 

Ao governante compete mandar e administrar a justiça. Ora, tanto para 
julgar como para distribuir os cargos públicos segundo o mérito de cada 15 
um, é indispensável que os cidadãos se conheçam bem entre si. Onde isto 
não acontecer, o exercício das magistraturas e a aplicação da justiça serão 
defeituosas, pois trata-se de domínios em que não se deve agir de 
improviso. Mas isso é efectivamente o que se passará numa cidade 
excessivamente numerosa. Outro inconveniente consiste no facto de os 20 
estrangeiros e os metecos participarem indevidamente da cidadania, por 
lhes ser fácil passar despercebidos no seio de uma multidão imensa ( 52 ). 
Resulta evidente, pois, que o limite populacional perfeito é aquele que 
não excede a quantidade necessária de indivíduos para realizar uma vida 
auto-suficiente comum a todos. Fica, assim, determinada a questão rela¬ 
tiva à grandeza da cidade. 25 

5. O critério do território: os limites da extensão territorial. 

O que se disse da população pode ser também referido acerca do 
território. No que respeita às qualidades que deve possuir, é evidente que 
todos preferem o mais auto-suficiente ( 53 ). E será necessariamente auto- 
suficiente o território que produza de tudo, visto que a auto-suficiência 
consiste em termos tudo, sem precisar de nada. O tamanho e grandeza 30 
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xovq oiKobvxaç Çfjv axoÀ.áÇovxaç èXsxtâepíooç á[ia Kai aco- 
Òpóvcoç. xobxov Ôè xòv õpov ei KaXcoç f| jxfi Ka^coç A.eyo- 
p.sv, úaxepov emaKSTtxéov àKpipéaxepov, Õxav õàcoç xcepi kxtj- 
aecoç Kai xfj ç Ttepí xf]v obaíav emopiaç crujapaívr] TcoieíaGai 
35 pvsíav, tcóòç Sêí Kai xíva xpónov &%siv rcpòç xrjv %pf\oiv 
amijç- TtoAAai yàp Tiepi xr\v <TKé\|/iv xaúxrjv eiaiv àji<j>ia- 
Pr|Tf)a8u; Sià xoòç ÊTiKovxaç scj)’ eKaxépav xov píox> xqv vitep- 
(3oÀ,f)V, xo\>ç pèv eni xfiv yXiaxpóxrjxa xovç Sè em xfiv xpx>- 
(J)f]y. xò 8’ eíSoç xfjç xcbpaç, ob xaXznòv eimiv (Set 8’ £via 
40 7t8Í0ea0ai Kai xoiç Ttepi xf|v axpaxrjyíav epjieípoiç), õxi xpij 
xoíç psv TcoA,8ptoiç eiyai Si)a8|ipoÀ,ov abxoíç 8’ ebéÇoSov. 
1327a &xi 8* cbarcep xò 7tXf|0oç xò xcov àv0pcímcov ebcrbvoTixov £<j> a ~ 
jiev eivai Seív, obxco Kai xr\v x^pav* xò 8’ ebabvoJtxov xò 
8í)pof]0T]xoy eivai xf|y x^òpav £<?xív. xfjç 8è TtóÀeooç xf]y 0éaiv 
ei %pr\ Tioieiv kccx’ eb%f\v, npòç, xe xqv 0áÀ,axxav TtpoafjKei 
5 K8ia0ai KaÀxòç 7ipóç xe xfjv x^pav. elç pèy <oí>v> ò >l8x0s1ç 
òpoç (Sei ydp Ttpòç xdç 8K|3oTi0eíaç koivtiv eivai xcov xótioov 
áTtávxoov)* ò 8è Xoituòç; npòc, xàç xcov yivojaèvcov KapTÚov 
TrapaTcopTcdç, èxi 5è xfjç rcept ^vXa bXrjç, Kdy ei xiva 
âXkr\v kpyaaiav ti x^pa xoyxávoi KEKxqpéyi] xoiaúxr\v 
10 emapaKÓpxaxov. 

6 nepi 8è xr\ç npòç xfjv 0áÀ.axxav Koivcovíaç, 7iòxepov 
ò><J)bA.i|xoç xaíç eúvopcxupevaiç rcóTieaiv f| pXap&pd, izoXXà 
xuyxcxvoixriv áp^iaprixoíyxeç- xó xe ydp em^evoíaBaí xivaç 
ev âÀAoiç xsôpappevoDç yópoiç àai>|x<|)opov eivai <j>aai jipòç 
15 xfjv ebvoj-tíav, Kai xfjv 7ioXwv0pm7tíav' yíveaOai pèv ydp 

£k xob xpíl cs '^ cx1 - xfj 0aÀ.áxxr| ÔiaTt&jiTtovxaç Kai Sexopévouç 


do território devem permitir que os habitantes vivam despreocupados, com 
liberdade e moderação. Se temos ou não razão em definir este critério, 
é uma questão que examinaremos com mais rigor, quando nos referirmos 
cabalmente ao problema da propriedade e riqueza e ao modo como as 
devemos adquirir e usar. Esta investigação provoca inúmeras divergên- 35 
cias, dado que os homens são empurrados para dois extremos opostos no 
modo de viver: uns tendem para a mesquinhez, outros para a dissipação. 

No que respeita à configuração do território, e mesmo tendo em 
conta que é necessário seguir o conselho dos peritos militares em deter¬ 
minados aspectos, o problema não é de difícil de equacionar: o território 40 
deve ser de difícil acesso para os inimigos, em caso de invasão, e fácil 
de abandonar para os habitantes em fuga. Além do mais, como referimos 1327a 
que a quantidade de população deve ser abarcável, da mesma forma o 
referimos no respeitante ao território. Considera-se abarcável o território 
que pode ser facilmente socorrido. Se puder ser escolhida a localização 
da cidade, importa que esteja bem situada em relação ao mar como à 5 
terra. E o critério de localização da cidade já foi avançado há pouco; o 
auxílio deve chegar a todos os pontos do território. Deve, ainda, estar bem 
situada, de forma a facilitar 0 transporte de colheitas, de madeira em 
bruto, ou qualquer outra produção ( 54 ) que o território possua. 10 

6. O critério da situação geográfica: acesso ao litoral. 

Já discutimos por diversas ocasiões se a comunicação com 0 mar 
acarreta vantagens ou prejuízos para as cidades bem organizadas. Refe¬ 
riu-se então que a integração de estrangeiros formados de acordo com 
outros padrões jurídicos, e 0 aumento desmesurado de população, não 
trazem nenhuma vantagem à boa ordem da cidade. Ambas as situações 15 
decorrem do acesso marítimo que permite a entrada e saída de uma grande 
massa de comerciantes, facto que contraria o bom governo de uma cidade. 

Aparte isso, não há dúvida de que é preferível haver comunicação da 
cidade com o mar tanto para a segurança como para o enriquecimento ( 55 ). 
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fe[i7tópcov nXfiBoç, bTrsvavxíav 8’ Eivai Tipòç xò mUxEb£a0ai 
KaXcoç. õxi |xèv ovv , et xabxa pii crujipaívEi, péXxiov Kai 
■jtpòç àa^á^Eiav Kai Ttpòç ebriopíav xcov àvayKaícov jxex- 
20 kyzw xf\v tiòAav Kai xpv xátpav xfjç BaXdxxriç, obK à8rjÀ.ov. 
Kai yàp Ttpòç xò paov 4>épsiv xobç TtoXèpouç ebpor|0íixoi)ç 
Eivai 5eT Kax’ à|x<j)óx£pa xobç aco0T]ao|xévoDç, Kai Kaxà yíjv 
Kai Kaxd Gd^axxav, Kai [Ttpòç] xò pA.á\|/ai xobç STtixi0ep.è- 
vodç, ei jifj Kax’ djj.(|)co Suvaxóv, àiXXd Kaxà Oáxepov brc- 
25 áp^si \xâXXov à^oxèpcov (iExéxouaiv. òaa x’ dtv jxf] xiryxávri 
Ttap’ abxoíç õvxa, 5è£aa8ai xabxa, Kai xd TiXeovdÇovxa 
xcov yiyvojxévcov kKTtè|i\|/aa0ai xcov àvayKaícov kaxív. abxfj 
yàp h(j.7topiKÍ|v, áXX 9 oi) xoíç áXXoiç, Sei eivai xfjv tióàiv 
oi 5è 7iapéxovxeç a<j)ótç abxobç itàaiv dyopàv TtpoaôSot) 
3Q x^P lv xabxa 7tpáxxouaiv f|v 8è \ii\ 5ei nòXiv xoiabxrjç 

p.exé%£iv TCÀ,eoveÇíaç, oi)8’ kfiTtópiov ôeí KEKxfjaGai xoiobxov. 
kmi 8è Kai vbv òpóòjiev noXXaiç bTtápxovxa Kai, xcòpaiç 
Kai izòXeoiv feulveia Kai Tapévaç ebíjyixDç Ksíjxeva Ttpòç xf]V 
tcóXiv, cjl) axe p.fixe xò ai)xò vejxeiv ãaxv jxfixe Ttóppco Xiav, 
35 dXXd KpaxeiaGai xeíxeai Kai xoiobxoiç dAAoiç Epbpaai, 

Òavepòv cbç ei p.èv áyaGóv xi ai)|ipaívei yíveaGai 5id xfjç 
Koivcovíaç abxcov, bTtdp^Ei xíj nòXei xobxo xò áyaBóv, ei Sé 
xi pA.apepóv, àu^áÇaaGai pdSiov xoíç vópoiç <j)páÇovxaç 
Kai StopíÇovxaç xívaç ob 5eí Kai xívaç fe7U|xíayea0ai Set 
40 Ttpòç dXXr\Xovç,. Ttepi 8è xfjç vauxiKÍjç SwájiECOç, õxi jièv 
péA.xiaxov bTidpxeiv péxpt xivòç Tt>\x|0ouç, obK áSrj^ov (ob ydp 
1327b M-óvov abxoíç dXXd Kai xcov TtXr[(7Íov xiai ôeí Kai òoftepobç 
eivai Kai Sbvacbai popBsív, cbaiiep Kaxd yfjv, Kai Kaxà 
GdXaxxav)' rcepi 8è TtA,T]0ouç f|8ri Kai jiEyéGooç xf\ç, ÕDváfiECOç 
xabxqç Ttpòç xòv plov á7CoaKE7txéov xiyç, rtó^ecoç. ei p.èv ydp 
5 i]yejxoviKÒv Kai tíoXixikòv Çfjaexai píov, ávaymíov Kai xab- 
xriv xfjv õbvapiv bTtápxeiv Ttpòç xàç Tipd^eiç abmxexpov. 
xf)v 8 è 7ioXx)av0pco7iíav xfjv yiyvo(xèvr|V 7t£pi xòv vamiKÒv 
õxA-ov obK ávayKaíov brcápxeiv xaíç KÓXeaiv* obGèv yàp 


Uma cidade deveria ser capaz de se defender por mar e por terra, para 20 
poder ter segurança, acorrer em auxílio, e mais facilmente enfrentar os 
ataques inimigos. Se uma cidade não tiver possibilidade de usar simul¬ 
taneamente as vias terrestres e marítimas para infligir derrotas aos 
inimigos, será mais fácil usar uma das vias se já dispuser das duas. O 25 

mar toma possível não só a importação do que a cidade não possui, mas 
também a exportação do que possui em excesso. A cidade deve praticar 
o comércio no seu próprio interesse e não no interesse alheio. É na mira 
do lucro que os espaços se abrem como mercados a todo o mundo; uma 
cidade não deve possuir tais espaços mercantis, pois não faz parte dã sua 30 
natureza tal ambição de lucro. Hoje em dia vemos que os territórios e 
cidades têm nas suas imediações ancoradouros e portos bem situados: 
estes não devem estar localizados em zonas isoladas da cidade mas 
suficientemente perto dela para serem defendidos por muralhas e outras 
fortificações do género, permitindo assim que a cidade tire proveito da 35 
sua utilização conjunta e ao mesmo tempo tome facilmente precauções 
contra possíveis danos, indicando e determinando juridicamente quem 
deve, ou não, manter contactos recíprocos. 

Quanto à força naval é evidente que é preferível contar até certo 40 
ponto com ela, visto que uma cidade deve ser temível não só para os seus 
cidadãos mas também para alguns dos seus vizinhos, estando em condi- 1327b 
ções de lhes prestar auxílio tanto por mar como por terra. A dimensão 
e a grandeza da força naval deve estar em conformidade com a vida da 
cidade: se a cidade procura uma vida hegemónica e política, então a sua 
força naval tem necessariamente que estar à medida de tais empreendi- 5 
mentos. 

Não é forçoso que a quantidade de tripulantes da frota naval 
provoque um aumento excessivo de população na cidade, já 
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abxoúq qèpoç eivai Sei %f\ç nóXe coç. xò p.èv yàp èmpaxi- 
kòv e^ei)0epov Kai xóòv tueÇgxjóvxoov èaxív, ô KÚpiòv eaxi Kai 
Kpaxei xqç vauxiÀdaç’ nXf\Bo\)c, Ôè ímápxovxoç jrspioíKcov 
Kai xóòv xf]V x^pccv Yecopyoúvxcov, ác[)0ovíav àvayKaíov eivai 
Kai vamcov. òptòjxev Ôè xouxo Kai vvv 'ímápxov xiatv, 
oiov xfj Trólei xcov ' HpaKA,ecoxaòv noXXàç, yàp èKTtAxpoíkji 
15 xpifipsiç, KeKxrpévoi xco p.eyè0ei tíòXiv exépcov eppisXeaxépav. 
7 Tiepi |ièv ovv x^paç Kai ?up.évcov Kai TióÀecov Kai 
Ga/tóxxriç Kai icepi xqç vawiKfiç ôwájxeooç éaxco õuopioyièva 
xòv xpÓTiov xoôxov Ttepi Ôè xoô noXixucov 7 CÀti0odç, xíva |ièv 
õpov / b 7 idpx£iv xPfi’ 7 tpóxepov einojxev, tcoíodç 5é xivaç 
20 xf]v cj)í)aiv eivai Ôei, vuv Àèycojxev. axeôòv Ôf] Kaxavof]aeiev áv 
xiç xoúxó ye, pA,è\|/aç kní xe xàç rcoXeiç xàç ebôoKijxoúaaç 
xóòv ' EÀÁfivoov Kai Ttpòç Tcdaav xfjv oÍKO\ 4 iévr|v, cbq SieíXrj- 
7ixai xoiç êGveaiv. xà jxèv yàp èv xoiç ipuxpoíç xótioiç èôvq 
Kai xd Tiepi xfiv EbpcÒTiriv Bu^oí jiév èaxi TtTxipq, ôiavoíaç 
25 ôè èvÔeèaxepa Kai xéxvr|ç, ÔiÒTcep èXei)0epa fièv ôiaxeXei 

[idXXov, ànoXíxEVxa Ôè Kai xcov 7 tÀ,T]críov dpxetv oh ôuvá- 
peva- xd ôè 7 iepi xf]v 'Aaíav ôiavor[xiKà p.èv Kai xexviKà 
xijv \i/dxtiv t àBv\xa Ôè, ÔiÓTtep àpxópeva Kai ÔotAeúovxa 
Ôiaxe^ev xò Ôè xcov ‘ EAAíjvcov yèvoç, còa 7 cep jieaehei Kaxd 
30 xohç xóTtoDç, obxooç àji(|)OÍv jiexèxei. Kai yàp èv0up,ov Kai 
ôiavor)xiKÓv ècmv* Ôiórcep èXeúGepóv xe ôiaxeÀ,ei Kai péÀ- 
xiaxa TcoIixei)óp,evov Kai ÔDvdjaevov àpxetv Ttávxcov, |.uàç 
xayxàv°v Tcokixeíaç. xfiv atrrqv Ô’ èx 81 5ia<|>opàv Kai xà 
xcov 'EÀAfivcov è 0 vT| upòç ãXXT]Xa' xd \xèv yàp 
35 xf|v (jrúaiv povÓKCo^ov, xà ôè ev KéKpaxat Ttpòç ôc|X(J>o- 

xèpaç xàç Ôuváp.eiç xahxaç. <j>avepòv xoívw ôxi ôei Ôia- 


homens não deveriam ser parte da cidade. A marinha de guerra é formada 
por indivíduos livres que pertencem à infantaria e detêm o controlo e o 10 
comando da embarcação. Onde existir uma grande massa de periecos e 
agricultores, existirá também necessariamente uma imensa multidão de 
marinheiros. Tal é o que acontece hoje em determinado número de cidades 
como Heracleia ( 56 ): apesar de ser em tamanho mais insignificante do que 
outras, pode prover com tripulação muitas embarcações de longo curso. 15 

Com isto fica determinado o que havia para discutir acerca do 
território, portos, cidades, mar e força naval. 

7. O critério espiritual: a identidade cívica. 

No que diz respeito ao número de cidadãos, indicámos precedente¬ 
mente ( 57 ) qual o limite que convém adoptar. Diremos agora qual deve ser 20 
o carácter natural dos cidadãos. Esta questão pode ser facilmente com¬ 
preendida prestando atenção às cidades mais afamadas da Grécia e de 
todo o mundo habitado, para vermos como é que os povos se encontram 
distribuídos. Os povos situados nas regiões frias, particularmente os 
europeus, são cheios de brio mas carecem de inteligência e de habilidade 
técnica; por isso vivem em liberdade mas desprovidos de organização 25 
política e sem capacidade para governar. Os povos da Ásia são dotados 
de inteligência e espírito técnico, mas sem nenhum brio, sendo essa a 
razão pela qual vivem num estado de sujeição e servidão ( 58 ). Como a 
raça helénica ocupa geograficamente uma situação intermédia participa 
das qualidades de ambos os povos: não é só briosa e inteligente ( 59 ), mas 30 
usufruindo de uma existência livre, é a raça que melhor se governa e, 
no caso de atingir a unidade política, a mais apta para governar todos 
os povos. As mesmas diferenças ocorrem entre os povos helénicos: 
nalguns a natureza apresenta uma única qualidade; noutros, o brio e a 35 
inteligência encontram-se bem combinadas. Resulta evidente, portanto, 
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vorjTiKcyòç te eTvai Kai 0 \>ixoeiSeíç tpy òbaiv toriq juèXXoytaç 
ebaycbyoDç êaeaOai tco vo}io0étr| TCpòç tpv àpetTjv. òjcep yáp 
(|)aaí ttyeç Seív 'brcápxeiv toíç (jmXa^t, tò <|)iXrjtiKO\)ç p.èv 
40 eivai tcòv yycopífjmv Tipòq 8è toriç, àyvcotaç àypío-oç, b 0\)|xóç 
eaxtv ò Ttoicov tò (|)tXT]tiKÓv* abtrj yáp èativ t| tqç v|n>xfjç 
1328 a Sòvajuiç fj òiXobpev. crripeTov Sé* ripòç yàp to*uç a\)ví|0eiç 
Kal (J)íXo\)ç ò 0 X)[iòç aípetax páXXov f| 7tpòç xoòç àyycòta<; 7 
òXtycopeía 0 ai vojxíaaç. 8iò Kal 'ApxlXoxoç 7 tpooT|KÓvtcoç 
toiç; (jriXoiç èyxaXcov SiaXéyetai rrpòç tòy 0 , op,óy* 
5 cri) yàp 8f] 7iapà (j)íXü)v ájuáyxeai. 

Kal tò áp%ov Sè Kal tò èXeüOepov ártò tfjç Swápecoç taò- 
trjç bTcápxei Ttáaiv àpxiKÒv yáp Kal àfiTtTjtov b 0 \}|xóç. 
ob KaXcoç 8’ èx ei Xéyeiv xocXenoriç eívai npòç toòç àyucotaç- 
rcpòç ol)0èva yáp eivai xpfl toiomoy, obSé eiaiv oi fieyaXó- 
10 V^X 01 ò^criy áypioi, 7tXr)v 7tpòç to vç àSiKOÍvtaç. tooto Sè 

jiáXXoy éti jcpòç to\>ç awf] 0 eiç rcáaxowiv, ôrcep slprjtai 
Tcpótepov, àv àSiK 8 ia 0 ai voixíoxogtv. Kal toüto oDjxpaívei 
Katá Xóyov* Ttap’ ofç yàp ò^eíXecrOai tf|v ebepyeaíay 
í)7roXap(3áyouai, npòç tco pXápei Kal tami^ç ájcoatepeia 0 at 
15 vojilÇowiv Õ 0 ev etpritai f xaXe7toi TióXepoi yàp àõeX<|)GV 

Kal r oi tot Ttépa atépÇavtsç, otSe Kal Tcépa \iigovoiv\ 
Tcepl \±èv ow tcov TtoXiteuojuévcoy, tcóoodç te bnápxeiy 
Ssi Kal rtoícruç tivàç tf]v <jrtxjiv, èti 8è tfjv x^pav 7 cóot]v 
tè tiya Kal jcolav tivá, Stcòpxatai axeSóv (oi) yàp tf]y 
20 ainfjy àKpipexav 8ei Çrjteív èTXÍ te tcov Xóycov Kal tcov 


que os homens devem possuir simultaneamente uma natureza briosa e 
inteligente ( 60 ) para se deixarem conduzir docilmente pelo legislador em 
direcção à virtude. Segundo alguns ( 61 ) os guardiães devem ser amigos para 
os conhecidos e implacáveis para os desconhecidos. Ora, é o brio que produz 40 
o afecto, pois a força da alma é que nos faz amar: a prova disso é que, quando 1328a 
desprezados, 0 nosso ânimo ressente-se mais contra aqueles de quem 
gostamos do que contra os desconhecidos. Por essa razão, Arquíloco 
queixando-se dos amigos, apelou com toda a razão ao seu próprio ânimo 
dizendo “decerto que eram teus amigos os que te faziam sufocar de 
raiva” ( 62 ). ^ 

O sentido de autoridade e de liberdade deriva também em todos 
os indivíduos desta faculdade ( 63 ), em virtude de o ânimo ser qualquer 
coisa de indomável e invencível. Apesar de tudo não é correcto dizer- 
se que se deveria ser implacável para com os estranhos, pois não é 
preciso ser duro com ninguém. Os homens de natureza magnânima não jq 
são cruéis, a não ser para com os criminosos; todavia ressentem-se 
muito mais contra aqueles de quem gostam, como foi dito antes, 
quando se julgam injustiçados por estes: e razão têm para agir dessa 
forma, pois considerando-se destinatários dos seus benefícios, além de 
se verem privados destes, também se sentem maltratados. Daí os 
adágios “são duras as guerras entre irmãos” ( 64 ) e “quem muito ama 15 
muito odeia” ( 65 ). 

Com isto determinou-se aproximadamente, no que respeita aos cida¬ 
dãos, quantos deve haver, que natureza devem ter, assim como a extensão 
e condições do território (pois não há que buscar na reflexão teórica o mesmo 
rigor exigido para os dados gerados através dos sentidos) ( 66 ). 20 
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yiyvcpévcov 5ià xfjç aicref]ascoç). 8 ’E 7 tei 5’ c bonep xcòv 
àXXcov xcoy K(xxà §i)oiv auveaxcòxcov oi) xaòxá eaxi pópia Tqç 
ò^T|ç aDaxáaecoç coy áveu xò òXov oi)K áv elr[ } SfjXov cbç ob- 
6è TtóXecoç jispr) Bexéov òaa xaíç JióXeaiv àvayKaíov àmáp- 
25 %eiv, ob8’ âXXx\ç Koivcouíaç obSepuaç èÇ f\ç £y xi xò yévoç (êv 
ydp xi Kai Koiyòy sívat SeT Kai xadxò xoiç koivcúvoíç, áv xe laoy 
dy xs àvtaov pexaXajupáycúcrtv)* oíov eits xpoc()f] xobxó èaxty 
8ÍX8 %tí)paç 7iXf]0oç eíx’ ocXXo xt xcòv xoiobxcov èaxív. òxay 
s> fi xò xoòxo-ü èv8Key xò 8’ oí> èveKev, oi)0éy [èv] ye xobxoiç 
30 Koivòy àXX* f] xcp pèv Ttoiíjaai xm 8è Xapeív Xéyco 8’ oíov 
òpyávco xs Ttavxi Tipòç xò Yiyvòpevov èpyov Kai xoíq Sripioup- 
yoiç’ oiKÍa ydp Tipòç otKoSóp,ov ob0év ècxiv õ yíyyexai koivóv, 
àcXX ècrxi xfjç oiKÍaç %.dpiv tj xcòv oiKOÔójicov xé^yrj. 8iò Kxfj- 
aecoç jxèv Seí xaíç jróXeaiv, obSèv 8' èaxiv t| Kxfjaiç pépoç xfjç 
35 TióXecoç- noXXà 8’ è|X\|/\>xa pépr| xfjç Kxf]aecí)ç èaxw f| 8è 
íCÓÀiç Koivcovía xíç eaxi xóov bpoícov, èveKev Sè Çcoíjç xfjç fey- 
Sexop-èvriç àpíaxriç. bcel 8’ ecrxiv ebSai|iovía xò ápicrcov, abxr| Se 
ápexrjç evépyeia Kai xpíjaíç xiç xéXeioç, ai)|ipépT]K£ Sè obxcoç 
<í)ax8 xobç [itv feySéxeaGai psxéxeiv abxíjç xobç Sè piKpòv f| 
40 jiTjSév, SíjXov <bç xobx 5 alxioy xob yíyyeaBai jtóXecoç eiSri Kai 
Sia<j)opàç Kai rcoXixeíaç 7rA£íouç* áXXov ydp xpójuov Kai Si’ 

1 328b dXXcov èKaaxoi xobxo Gipebovxeç xobç xs píouç exèpouç 7 ioiobvxai 
Kai xàç 7ioXixeíaç. k7iiaK£7txéov 8è Kai 7ióaa xamí kcrxiv <Sy 
ávEv nòXiq ovk ãv eiry Kai ydp d Xéyopev eivai |iéprj jcó- 
Xecoç kv xoòxoiç dy eir| àvayKaioy ÒTidpxeiy. À/pTtxéov xoívw 
5 xcòv épycoy xòy àpi0jióy ek xoòxcoy ydp èaxai SfjXoy. Tipóòxov 
pèy oCy imdpxeiy 8eí xpo^v, èíieixa xéxvaç (tioXXíov ydp 
òpydvcoy Seíxai xò Efiv), xpíxoy Sè ÒTcXa (xoòç ydp koi- 


8. As partes constitutivas da cidade. 

Nos compostos naturais, as partes sem as quais o todo não existiria, 
não são forçosamente partes do composto total É evidente que não se 
deve considerar como partes de uma cidade, tudo o que é necessário à 
existência das cidades ( 67 ) ou de qualquer outra comunidade da qual 25 
resulte uma unidade do género ( 68 ). Os elementos da comunidade têm que 
ter algo que seja o mesmo para todos, quer dele participem igual ou 
desigualmente. Esse algo tanto pode ser a alimentação, uma determinada 
porção de território, ou qualquer outra coisa semelhante. Mas quando de 
duas coisas, uma é meio e outra fim, nada existe de comum entre essas 
duas coisas a não ser o facto de que uma-faz, e a outra recebe. Tomo 30 
como exemplo a relação que existe entre qualquer tipo de instrumento e 
a obra produzida, ou entre o artesão e a obra realizada. Nada existe de 
comum, com efeito, entre uma casa e o seu construtor; apenas que a casa 
constitui o fim da arte do construtor. Assim, o facto de as cidades 
necessitarem de recursos não significa que os recursos ( 69 ), apesar de terem 35 
muitas partes animadas, sejam parte da cidade. A cidade é uma comunidade 
de semelhantes que visam viver o melhor possível, e como a felicidade é o 
que há de melhor e consiste no acto e no uso perfeitos da virtude f 70 ) (em 
relação à qual alguns participam, e outros, pouco, ou nada), isso é causa 
evidente de que haja múltiplas e diferentes formas de cidades e regimes. Com 40 
efeito, quando o fim é visado de distintos modos, e com diferentes meios, 
produzem-se diversas formas de vida e de regimes políticos. 1328b 

Importa ter em conta quantos são os elementos imprescindíveis f 1 ) 
à existência da cidade, e que devem constituir o que designamos por 
partes da cidade. Enumerar-se-á, pois, as funções da cidade para lançar 
alguma luz nesta questão. Assim, para que exista cidade deve, antes de 5 
mais, existir alimentação; depois ofícios, já que a vida necessita de muitos 
instrumentos; em terceiro lugar armamento, na medida em que os 
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vcovobvxaç ávayKcdov Kai ev amoíç £%z\v ònXa Ttpóç xe xr\v àp- 
%f|v, xd>v à7i:ei0O'óvxa)v %ápiv, Kat rcpòç; xobç è^co0ev àSiKeív 
10 BTcixeipoôvxaç), èxi xpTUiáxcov xivá eimopíav, õticdç kx 0 ^ 01 Kai 
rcpòç xàç Ka0’ avxovc ; xpsíaç, Kai 7ipòç <xàç> 7ioA.£[aiKáç, Ttép,- 
mov 8 è Kai Tipóòxov xr\v 7 uepi xò 0eiov fc 7 a|rèA, 8 iav, f\v KaA,oõ- 
aiv iepaxeíav, &kxov Sè xòv ápiOpáv Kai Tcávxcov àvaymió- 
xaxov Kpíaiy Tiepi xcoy ao^epóyxcov Kai xcov Sucaícov xcov 
15 rcpòç áA.A,íiA.ouç. xd fxèv o\>v èpya xam’ eaxiv &v Seixai nâaa 
tcóAxc; (bç suieiv (t] yàp tcóAxç 7 iA/fj 0 óç eaxiv 06 xò xi^xòv 
òiXXá npòç Çcopv atixapKeç, cbç òap,ev, bàv 5é xi xvy- 
Xdvr| xoòxcov £kA,sitcov, áSbvaxov áTcX-còç abxápKT] xf)v koi- 
vcovíav eivai xafmyv)' àváyKri xoívdv Kaxd xàç epyaaíaç 
20 xamaç aweaxávai tc0A.iv* 8 si ápa yecopycov x* eivai TiAij- 
0oç, oi TcapaaKsixxaooai xf\v xpo^fiv, Kai xsxvíxaç, Kai xò 
p.dx^ov, Kai xà eímopov, Kai ispeiç, Kai Kpixàç xcov 
dvayKaícov Kai aup^epóvxcov. 

9 Àuopiapévcov õè xomcov A,oi7iòv aKéyaaOai Tcóxepov 7iàai 
25 KOivcovTixéov rcávxcov xoüxcov (êvSéxexai yàp xobç ainoúç dícav- 
xaç eivai Kai yeoopyoòç Kai xsxvíxaç Kai xoõç pO'oA.8DO|iévo‘uç 
Kai ôiKáÇovxaç), f| Ka0’ &Kaaxov épyov xcov eipr|jj.évcúv ãXXovç 
imoOexèov, fj xd pèv ISia xà 5è Koivd xoúxcov àvdyKpç 

kaxtv. oi)K 'ev 7idari ôe xamò TioXixeía. Ka0d7cep ydp eÍ7cop.ev, 
30 evSèxexai Kai 7távxaç KOivcoveiv Tcávxcov Kai p,f| rcávxaç 
Tcávxcov áXXà xivàç xivtiv. xama yàp Kai Tcoiei xàç tcoA. 1 - 
xsíaç hxépaç* kv (ièv ydp xaíç S^jioKpaxíaiç ixexéxoixn 


membros da comunidade têm necessariamente que possuir armas para 
usar, quer para manter a autoridade contra os que se sublevam intema- 
mente, quer para repelir as ameaças externas; também deve possuir certa 10 
abundância de recursos ( 72 ) não só para colmatar as carências próprias 
como para manter o esforço de guerra; em quinto lugar, mas primeiro em 
importância, o zelo para com as divindades, a que chamamos culto; em 
sexto lugar, e é o que há de mais necessário, uma autoridade capaz de 
discernir o que é conveniente e justo para os cidadãos. São estas, por 15 
conseguinte, todas as funções exigidas por uma cidade, posto que a cidade 
não é um agrupamento casual de indivíduos mas, a bem dizer, uma 
comunidade de vida auto-suficiente. Ora, faltando qualquer dos elementos 
referidos é impossível que a comunidade política seja completamente 
auto-suficiente. É necessário, portanto, que a cidade se constitua de 
acordo com as funções enumeradas, por forma a que se encontre instituído 20 
um certo número de agricultores que assegurem a alimentação, artesãos, 
a classe guerreira, a classe com recursos, sacerdotes, e juízes para o que 
for necessário e conveniente. 

9. As diferentes funções e cargos públicos. 

Determinados estes aspectos, um ponto fica ainda por considerar: 
deveriam todos os membros da cidade partilhar das ditas fimções? De 
facto, nada impediria que todos se empenhassem simultaneamente na 25 
agricultura, nas artes, na assembleia, e na justiça. Ou, por outro lado, 
deveríamos atribuir cada uma dessas funções a distintos indivíduos, umas 
necessariamente privadas e outras comuns? É que a distribuição de 
funções não é a mesma em todos os regimes. Pode acontecer que todos 
partilhem das mesmas funções, ou então que nem todos participem de 30 
todas, mas só alguns participem de determinadas. Tal alternativa explica 
por que razão existem regimes diferentes: enquanto nas democracias 
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TidvxEç Tidvxcov, kv 5è xaíç òXiyap%íaiç xobvayxíov. kmi 
8è xuyxàvop.ey (jkotcowxeç nepi xíjç àpíaxriç Jto^txeíaç, avxj] 
35 5 ’ eüxí Ka0’ f[v t| 71ÓX-IÇ dv eít| pà/Uax’ e-uSaíficov, xfjv 8 5 

Euôaijuovíay õxi xcoplç ápsxfiç àSòyaxov 'brcápxeiy £tpT]xai 
TtpóxEpov, òavepòv £k xobxcov (bç bv xfj KáXÂiaxa TtoXiXEW- 
pfeyi] TtóXei Kai xfj KSKXTi|ièvr| Sucaíouç ávSpaç ólizXSh;, òiXXà 
(xf] Tipòç xfjv ímóOeaiv, orne páyaoaov píoy obx* àyopaíoy 8 êi 
40 Çfjv toí)ç itoXíxaç (áyeyyfjç yàp ò xoiaoxoç (3íoç Kai Tipòç 
àpEtf|y ímEvauxloç;), obSè Ôf] yscopyoüç sTyat xobç péÀAoyxaç 
1329a Èaeaôai (5eí yàp c% oXtjç Kai 7ipòç xfjv yèvEaty xfjç àpExrjç 
Kai Ttpòç xàç; Ttpd^Eiç xàç JuoXixiKdç). bíiEi 8è Kai xò 7to- 
yUpiKÒv Kai xò pooÀ.euóp.evoy Ttepi xcòy <xojj.<|)£póyxcoy Kai 
Kpxvov Tcepi xcòy ôucaícov fevimápxei Kai pèpr| (|)aíu£xai xfjç 
5 tcò^ecúç pdXiaxa òvxa, 7tôxepoy <fexèpoiç> bxcpa Kai xama Gsxéoy 
fl xoíç abxoíç ànoSoxéoy ájj,<j)co; (jKXvepòv 8è Kai xomo, Sióxi 
xpórcou \ikv xiva xoíç abxoíç xpónov 8é xiya Kai bxépoiç. 
fl \xkv ydp bxépaç àKpíjç EKàxEpov xcòy èpytoy, Kai xò jaèv 
Seíxai òpovíiaecoç xò 8è 8wá|iecoç, exepotç' f\ Ôè xá>y àÔu- 
10 ydxcoy baxl xoòç Suvaixévouç piáÇEaBat Kai KCOÀbsiy, xeròxauç 
imoiièveiy àpxopéyooç àsí, xamp 5è xoíç abxoíç. oi yàp xí>y 
õíi^coy KÍpioi Kai <xob> jieveiv f| jiir| [ieveiv KÒpioi xf]y 7io^ix£Íay. 
XeÍTtexai xoívoy xoíç abxoíç pèy àfiòóxepa áTioSiSóyai xf|v 
roXtxeíav xama, |if| àp,a 5é, áXV &omp rcé<|n)K£V f] 
15 pèv 5<>vafuç kv vecoxépoiç, rj 8è ^póvrjaiç ev Tipsa^rnépoiç 
eTvav oincow obxcoç dji^oív veveixfjaGai cnj|X(J)èp£i Kai ÔÍKaióy 
kox iv Éxei ydp abxp ri Staípcaiç xò mx’ à^íav. àXXà 
pfiy Kai xàç Kxfaeiç Sei EÍyai 7tepi xobxouç. àvaymíov ydp 
£Í)7iopíav mdpxeiv xoiç noXíxaiç, noXíxca 8è omoi. xò yàp 


todos os homens tomam parte em todas as fimções, nas oligarquias sucede 
o contrário. Ora, posto estarmos interessados no melhor regime, e como 
o melhor regime é aquele em que a cidade é mais feliz, sendo a felicidade, 35 
como já dissemos, impossível de se atingir sem virtude, resulta evidente 
que a cidade mais bem governada e com homens absolutamente justos (e 
não só justos em relação a determinado pressuposto do regime) ( 73 ) não 
pode ter cidadãos a viver uma vida de trabalhadores manuais ou de 
comerciantes. Tal modo de vida carece de nobreza e é contrário à virtude. 40 
Tão pouco os cidadãos se devem dedicar à agricultura, visto que o 
descanso é indispensável não apenas para a génese da virtude mas 1329a 
também para a prossecução das actividades políticas ( 74 ). 

Por outro lado, é evidente que o elemento militar e o elemento 
deliberativo que decide o que convém e julga com justiça, afiguram-se 
partes essenciais da cidade. Deveriam tais funções também ser conside¬ 
radas distintas umas das outras, ou deveriam ser todas simultaneamente 5 
atribuídas aos mesmos cidadãos? De um certo ponto de vista, resulta 
evidente que, em determinados casos, ambas as funções deveriam ser 
atribuídas aos mesmos indivíduos; de um outro ponto de vista deveriam 
ser atribuídas separadamente a indivíduos distintos. Assim, a função de 
defender e a função de deliberar serão incumbências de distintos titulares, 
na medida em que tais funções correspondem a diferentes etapas da 
vida ( 75 ) (a deliberação requer ponderação e maturidade, ao passo que a 
guerra necessita de vigor). Serão incumbência dos mesmos na medida em 10 
que é impossível que o elemento capaz de empregar a força, ou a qla 
resistir, viva em permanente estado de submissão: de facto, os que detêm 
armas têm o poder de garantir a estabilidade ou de precipitar a queda dos 
regimes. Não resta, portanto, outra alternativa que não seja a de entregar 
o regime a ambas as partes (à militar e à deliberativa); todavia, não em 
simultâneo, pois se a natureza fornece vigor à juventude e sabedoria à 15 
idade, também é vantajoso e justo que essas funções sejam repartidas por 
ambas as partes, uma vez que tal divisão decorre do mérito de cada qual. 

Convém que as propriedades estejam concentradas nas mãos dessas 
duas classes, a dos militares e a dos que deliberam; e estes são os 
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20 pávocwov ov fi zxtxEi xf\ ç TtóÀecoç, oi)8’ áAAo oi)0èv yévoç ô 
|if] xíjç àpexíjç STifiioupyòv èaxiv. xouxo Sè 5fjÀ.ov èK xfjç vno- 
0éaecoç* xò \ièv yàp ei)8atp,oveív ávaymíov miápxevv fiexà 
xfjç ápexfjç, ei)5aí[iova 5è tcóàxv oí>k eiç fiépoç xi p/tévgav~ 
xaç SeT Xéyeiv ainíjç, áXÀ’ eiç Tiávxaç xoòç noXíxaq. (|)ave- 
25 pòv Sè Kai õxi Sei xàç Kxfiaeiç eivai xoóxcov, euiep ávay- 
Kaiov eivai xoòç yecopyoòç SoíAodç f| pappápouç [T[] TtepioÍKonç. 
À-Outòv 5 5 feK xcov Kaxapi0jir|0évxcov xò xcov íepécov yévoç. 
í()avepd Sè Kai f| xoòxoov xáÇiç. orne yàp yecopyòv oòxe pá- 
vavaov iepéa Kaxaaxaxéov (ímò yàp x<nv ítoAixmv 7ipé7tei 
30 xip.àa0ai xoòç 0eoòç)- èTiei Sè Sifjprjxai xò toXixikòv eiç Sòo 
}iépr|, xoòx’ èaxi xó xe òtiàaxikòv Kai xò poi)à,ex>xiKÓv, Tupêíiei 
Sè xfjv xe OepaTieíav ànoSiSóvai xoíç 0eoiç Kai [xf|v] àváTtauaw 
é%eiv [Tiepi aircoòç] xoòç Sià xòv xpóvov òtTieipr|KÓxaç, xoòxoiç áv 
elr\ xàç <7repi aòxoòç> íepcoaòvaç àíioSoxéov. &v jxèv xoívw áveo 
35 tcóAxç oi) aovíaxaxai Kai òaa |iépr] TióXecoç, eíprixai (yecop- 
yoòç jxèv yàp Kai xexvíxaç Kai tccèv xò 0 tjtikòv àvayKaxov 
mápxeiv xaiç rtóXeaiv, jiépri Sè xfjç TióÀ,ecoç xò xe Ò7iÀ,i- 
xikòv Kai pooXeoxiKÓv), Kai Ke^còpiaxai 5f| xoòxcov éKaaxov, 
xò jièv áei xò Sè Kaxà pépoç. 

40 10 "Eoiks Sè oi) vòv oòSè vecoaxl xoòx’ eivai yvcòpipov xoiç Tiepi 

TioÀxxeíaç ^i^oao^oCoiv, õxi Sei SnppaGai %copiç Kaxà yévr) 
1329b x ^\ v nôXiv Kai xó xe jiáxijxov éxepov eivai Kai xò yecop- 
yoí)V. èv AiyÒTixo) xe yàp è%ei xòv xpÓTiov xoòxov èxi Kai 
vív, xá xe Tiepi xf]v Kpí|XT]v, xà jièv oòv rcepi AíyoTixov 
Xeacbaxpioç, &ç ò^aiv, oòxco vo|.io0exfiaavxoç, Mívco Sè xà 
5 rcepi Kpt[xr\v. àpxaía Sè èoiKev eivai Kai xcov auaorcícov t| 
xá^iç, xà |ièv nepi Kpt[xr\v yevópeva 7tepi xfjv Mívco pa- 


cidadãos, posto que a classe dos trabalhadores manuais não participa da 
cidadania, nem qualquer outra ciasse que não seja produtora de virtude. 20 

Esta conclusão decorre claramente do nosso princípio geral ( 76 ): a 
felicidade tem de andar unida à virtude. Nesse sentido, não se deve 
considerar feliz a cidade que olha apenas para determinada parte de si 
própria e não para todos os cidadãos Ç 7 ). Resulta, por isso, evidente que 
a propriedade deveria estar nas mãos dos cidadaos, visto que os agricul- 25 
tores ou são forçosamente escravos ou então bárbaros periecos. 

De entre as classes enumeradas resta apenas referir a dos sacerdotes. 

A sua organização também é clara. Nenhum trabalhador manual ou 
agricultor deveria tomar-se sacerdote, visto que o culto das divindades 
diz respeito aos cidadãos. E porque o coipo de cidadãos se divide em duas 30 
classes, a dos guerreiros e a dos deliberantes, e porque convém prestar culto 
aos deuses e descanso aos que pela idade já se retiraram da vida activa, 
deveriam ser estes últimos a desempenhar as funções sacerdotais ( 78 ). 

Indicamos ( 79 ), assim, não só os elementos sem os quais uma cidade 
não pode ser constituída, como também as suas partes. Nesse sentido, as 35 
cidades têm que dispor necessariamente tanto de agricultores como de 
trabalhadores manuais e de toda a espécie de assalariados não qualifi¬ 
cados. Constituem partes da cidade o elemento armado e o deliberativo, 
que se encontram separados entre si de forma permanente ou alternada. 

10. Divisão da cidade em classes e regime da propriedade fundiária. 

A necessidade de dividir a cidade em classes separando a classe militar 40 
da agrícola não vem de hoje nem sequer é uma descoberta dos que se dedicam 1329b 
a uma filosofia das realidades políticas. No Egipto ( 80 ), tal com em 
Creta ( 81 ), esse sistema de divisão perdura ainda hoje, tendo sido, segundo 
consta, objecto de legislação por parte de Sesóstris ( 82 ) no Egipto e por 
parte dc Minos ( 83 ) em Creta. A instituição das refeições comuns í 84 ) parece 5 
ser também muito antiga: já tinham sido estabelecidas em Creta sob o 
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< jiXeíolv , xd Sè Ttepi xf\v 'IvxXtcw izoXXcò noLXcuòxeçxx xox>- 
xcou. ())aai ydp oi ^òyioi xcoy ekeí KaxoiKoóyxcov ’ IxaÀ,6y 
xiva yevéaôai paaiAèa xfjç Otvcoxpíaç, á<j>’ ot) xó xe òvojxa 
10 |i£xa[3aÀ,óyxaç 'IxaXoix; áyx’ Oivcoxpcov KXr|0fjvca Kai xfjv 
àKxf)v xamrjv xfjç EbpcÒTrrjç 'IxaXíav xowopa XapEÍv, õar | 
xexòxtikev èvxòç ovoa xoí kòXkov xoí XKuXA/qxiKori Kai xoí 
ÀaíxrixiKOo* àné%e i 6è xaura àic’ dXXr\X(x>v òSòy fn-ti- 
aeíaç f)p.èpaç. xomoy 5f| Xeycruai xòy ’ IxaÀ,òy yop-áSaç xoriç 
15 Oíycoxpoxx; õvxaq Troiqaai yecopyoóç, Kai yójiooç dXXovc, xe 
abxoíç 0ea0ai Kai xà ovaoíx ia Kaxaaxfjaai jrpcòxov 5iò 
Kai vw èxt xcoy arf èKBÍyou xiyèç xpó^aa ^oíç avcmxíoiç 
Kai x&v yójicoy èyíoiç. cokow ôè xò p,èv Ttpòç xf[V T\)ppr|- 
yíay ’ Otukoí Kai Ttpóxepov Kai vvv KaÀ,ori|XEyoi xf]y èraoyo- 
20 (J-íav AúaoyEÇ, xò 5è Ttpòç xf]v 'IaTruyíay Kai xòv ’ lóvioy 
Xcoyeç, xpv Ka?cO\)p,éyr|y Zipixiy* fjaay 8è Kai oi Xcoveç 
Otvcoxpoi xò yévoç. ti jxèy oüv xcoy croaavtícov xá^iç evxeíô&y 
yéyoye Ttpakoy, ò 5è x^P^l^òç b raxà yévoç xoo tzoXixikov 
tcàtíOodç Aiyímxoar noXi) ydp imepxeívei xoíç %pòvoiç xf]y 
25 Mívco pacnAeíay ti SscrcoGxpioç. ax £ Ôòv |ièv oí»y Kai xà 
ãXXa Sei vojiíÇeiv £l>prja0ai 7toAAáKiç èv xcp noXXâ xpóvcp, 
[lãXXov 8’ áTteipàKiç. xà \izv ydp àvayKaía xr|v xp £ tav 
SiSácKeiv eucòç amí)v, xd 8’ eiç 8Í)axTHioa<)yriy Kai nepi- 
oxxríav mapxóvxcov f\6r\ xoúxcov eíAoyov Xajipáveiv xfjy a-uíçrp 
30 aiv còaxe Kai xà Ttspi xàç TtoAxxeíaç oiea0ai Ssi xòy amòv 

èxeiy xpÓTtov. õxi Sè Ttàvxa àpxaía, aripeiov xd Ttepi 
Aíyrmxóv kaxiv omoi ydp àpxaióxaxoi |ièy Sokoíctív eivai, 
vópcov 5è xexuxíiKaaiv <àsi> Kai xd^ecoç TtoXixiKrjç. Siò 5eí xoíç 
jièv eòprjp.evoiç iravcnç xPÍl a G ai > ™ Ôè 7tapaA.eÀ,ei|j.|aéva 
35 Tteipàcrôai Çt|X£Ív. 

õxi pèv oív S8Í xfjy x^pocv eivai xcov õnXa kekxt)- 
péycov Kai xcoy xfjç TtoXixeíaç [xexexóvxcov, eiprjxai Tcpó- 
xspov, Kai Stóxt xoòç yecopyoCyxaç ai^xóòv èxépo^ç etvat Sei, Kai 


reinado de Minos. Mas em Itália a sua prática remonta a uma época ainda 
mais recuada: segundo os historiadores dessa região O 55 ), terá existido um 
rei de Enótria, ítalo ( 86 ) de seu nome, a partir do qual os Enótrios terão 
mudado o nome para ítalos, passando a chamar Itália a essa península 
da Europa coincidente com o território compreendido entre os Golfos 
Escilético e Lamético que distam entre si meio dia de caminho ( 87 ). 
Segundo reza a tradição ítalo terá transformado os Enótrios seus súbditos, 
de pastores em agricultores, e terá sido o primeiro a instituir, entre outras 
leis, a lei das refeições públicas, de tal forma qué alguns dos seus 
descendentes conservam ainda hoje o costume das refeições em comum 
e seguem algumas das suas leis. Junto ao Tirreno ( 88 ) habitavam os Ópicos 
que ainda hoje, tal como dantes, são chamados Ausónios; e junto à 20 

lapígia ( 89 ) e ao mar Jónico, na chamada Sirte, habitavam os Cones 
também eles de raça Enótria. Foi, portanto, nessas regiões que teve 
origem a instituição das refeições em comum. Já a separação dos cidadãos 
por classes provém do Egipto, posto que o reinado de Sesostris é, no 
tempo, muito anterior ao de Minos. Apesar de tudo, se devemos pensar 25 
que a descoberta das restantes instituições foi repetida inúmeras vezes no 
tempo, ou melhor dito, infinitas vezes, é bem plausível que a necessidade 
tivesse constrangido os homens a descobrir o que lhes era indispensável, 
e só depois, logicamente, a desenvolver os meios relativos ao bem estar 
e à prosperidade ( 90 ). O mesmo processo deve ser considerado para a 30 
realidade política. O Egipto é o testemunho, na antiguidade, de todas 
essas descobertas políticas. Com efeito os egípcios, que são, segundo 
parece, o povo mais antigo, possuem leis e uma organização política ( 91 ). 
Devemos por isso lançar mão do que já foi suficientemente explicado e 
procurar indagar o que entretanto ficou de parte. 35 

Já se referiu que a terra deveria pertencer à classe que possui armas 
e à que participa do regime político, a razão pela qual a classe agrícola 
deveria ser distinta desta, e qual deve ser a extensão e a qualidade do 
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f 

f 

jcóarjv xivà %pf] Kai noíav eivai xj]V %<òpav 7tBpl Ôè xíjç | 

40 5iavop.fi ç Kai xcòv yecopyoóvxcov, xívaç Kai 7toíot)ç et vai %pf|, | 

^ ^ 1 
XeKxèov 7ipcoxov, èraiôij oúxe Koivfjv $apev eivai . 5eiv xfjv 

Í330a Kxf]criv ôaftep xivèç eipf]Kaaiv, áXXd xfj xpf|aei <|)iXikcòç 

yivopevri koivt]v, o\>x’ àrcopeiv obBéva xcòv Tto^ixcòv xpo<J)fjç. 

Tcepi auaaixícov xe gdvôokbí 7cáai xP 1 í ai M' oi; eivai xaíç ev 

KaxecTKeixxapévaiç nò^eaiv ímàpxeiv* ôi’ f\v 5’ aixíav crov- j 

5 Ôokbí Kai rpív, úaxspov fepoòfiBv. Ôei Sè xoúxcov koivcovbTv 

Tcdvxaç xotjç noMxaç, oi) páôiov ôè xoòç àrtópouç dnò xcòv 

tôícov xe Biacjjépeiv xò axJVXBxocypévov Kai õioiksÍv xf|v ÕX- j 

Xriv oiKÍav. èxi Ôè xà npòç xotiç Beoüç SaTiavfipaxa Koivà 

Tcáariç xfjç tcóXbgúç èaxiv. ávayKaiov xoívdv eiç Ôòo pépr| 

10 SiTipfjaOai xf]v x^pav, Kai xf]v pèv eivai koivt]v xf]v ôè xcòv 

iôicoxcòv, Kai xomcov eKaxèpav ÔvrpíiaBai Ôtxoc TcáÀxv, xfjç; 

pèv KOivfjç xò pèv èxepov pépoç eiç xàç 7tpòç xoiòç Beovç 

A,eixoi)pyíaç xò ôè èxepov eiç xfjv xcòv ctdctgixícov ôaraxvriv, S 

xíjç 5è xcòv iÔicoxcov xò éxepov pépoç [xò] rtpòç xàç èaxa- 

15 xiàç, xò ôè èxepov 7ipòç tiqXw, iva Ôi>o K^f]pcov BKáaxcp 

vepr]0évxcúv áp<()oxépcov xcòv xótccov rtócvxeç pexéxcoaiv. xó 

xb yàp taov oóxcoç £%ei Kai xò ÔÍKaiov Kai xò Ttpòç xoüç 

àaxo yeíxovaç Tto^èjiouç òpovorixiKCòxepov. òtiod yàp pfj xoôxov 

èxei xòv xpÓ7iov, oi pèv òXiycúpooai xfjç rcpòç xot>ç òjxópoDç 

20 èxBpocç, oi Ôè À,íav <|>povxíÇox>(7i Kai rtapà xò KaA,óv. Ôiò rcap’ 

èvíoiç vójuoç èaxi xoòç yeixvicòvxaç xoTç òjiópoiç \xr\ <xüfifi£xé%eiv 

pouJòqç <7iepi> xcòv Tcpòç aòxoòç 7toÀ,é|icov, òç ôià xò lôiov 

oi>K àv Ôuvajj.évooç pouÀ-sòaaaBai KaXcòç. xfjv jièv oi>v %copav 

àváyKTj ôiipíjaBai xòv xpÓTiov xoòxov Ôià xàç 7tpo£ipT]p.évaç 

25 aixtaç- xoòç Ôè yecopyfjcrovxaç páXiaxa jxév, ei Ôei Kax’ 

ei)xf]v, ÔoiAouç eivai, jitfjxe òpo<|rí>2,cov Ttávxcov <6vxcov> pfjxe 

fropoeiôcòv (ornco yàp àv Ttpóç xe xfjv epyaatav eiev xpfl^^po^ Kai 


território. Comecemos por abordar, então, tudo o que se refere à distri¬ 
buição das terras, quem deve pertencer à classe agrícola, e que qualidades 40 
devem ter os agricultores, dado que, em nosso entender, a propriedade não 
deve ser comum, como defendem alguns, mas na prática deve ser objecto 1330a 
de um amistoso uso comum ( 92 ). Além do mais, nenhum cidadão deve 
estar privado de alimento. 

No que respeita às refeições em comum, todos concordam que é uma 
instituição de que as cidades bem organizadas têm interesse em dispor. 
Adiante diremos por que razão partilhamos desta ideia ( 93 ). Todos os 5 

cidadãos devem participar nestas refeições, se bem que não é fácil para 
os pobres contribuir com o montante estipulado para esse fim, e ao mesmo 
tempo, ocupar-se do sustento da família. As despesas do culto público 
também deveriam estar a cargo de toda a cidade. 

É necessário portanto que o território se encontre dividido em duas 10 
partes: uma do domínio público, a outra do domínio privado. Cada uma 
dessas partes será, por seu turno, dividida em duas partes. Das duas partes 
que constituem o domínio público, uma destinar-se-á ao culto divino, a 
outra a sustentar as refeições em comum. Das duas partes que constituem 
o domínio privado, uma localizar-se-á perto da fronteira, a outra nas 
imediações da cidade ( 94 ). Assim, quando forem distribuídos dois lotes por 15 
cada cidadão, todos participam de ambas as partes, no interesse geral da 
igualdade, da justiça, e da concórdia na guerra contra os povos vizinhos. 

Onde a terra não estiver dividida desta maneira, haverá alguns que não 
se preocuparão com as ameaças bélicas na fronteira, enquanto outros 
preocupar-se-ão excessivamente em evitá-las, perdendo o sentido do que 
é conveniente. Por isso alguns povos têm uma lei que impede os cidadãos 20 
que habitam na proximidade das fronteiras de tomar parte nas delibera¬ 
ções acerca da guerra contra cidades vizinhas, por se entender que o seu 
interesse pessoal os impedirá de bem deliberar. O território tem neces¬ 
sariamente que estar dividido desta maneira pelas razões apontadas. 

Se tivermos que proceder de forma irrepreensível, então o melhor 25 
é que os agricultores pertençam à classe dos escravos, com a condição 
de não serem todos da mesma tribo ( 95 ), nem de carácter obstinado, pois 
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Tcpòç xò [iriSèv vecoxepíÇeiv da^aXeiç), Ôeúxepov Ôè 
pappdpouç TtepioÍKOuç TiapaTtXriGÍouç xoíç eípruaévQiç xrjv <|ro- 
30 giv, xoúxcov ôè xoi>ç p.èv èv xoíç i8íoiç eivai iôíouç xcov K£~ 
Kxriíxévcov xàç obGÍaç, xouç 5 ’ kni xp KOivfj yfj koivoúç. xíva 
8è Sei xpÓTtov xpípÊta 1 8obXoiç, Kai Sióxi pèXxiov Ttàai xoíç 
ôobÀ-oiç à0Xov 7ípoKeÍG0ai xf]v feXeuÔepíav, baxepov èpoupev. 
11 Tfiv 8è tióXiv òxi jièv 8sí koivtiv eivai xi\q rpieípou xe 
35 mi xíjç 0aXáxxr)ç Kai xf|ç x^paç àTtáariç òpoícoç £K xcov 
fevSexo[ièvoov, eíprçxai Ttpóxepov abxíiç ôè Ttpoaávxr) eivai 
xfjv 0êGiv e^x^^^ 0 ^ 1 Ôeí kccx* ev%í]v, Ttpòç xéxxapa pXé- 
Ttovxaç- Ttpóoxov pèv cbç ávaymíov Ttpòç byíeiav (aí xe 
ydp Ttpòç èco xfjv êyKXiGiv kxovaai Kai Ttpòç xà Ttveújiaxa 
4Q xà Ttvéovxa àrcò xfjç ávaxoÀíiç byieivóxepai, ôemepoy 8’ <aí> 
Kaxd popèav* e-bxeípepoi ydp aíixai pdXXov)- xcov 5è Xoi- 
1330b rtcõv Ttpòç xò xàç TtoXixiKàç TtpáÇeiç Kai uoXepiKàç mXcoç 
k%E\v. Ttpòç |_ièv ovv xàç TioXepiKdç abxoíç pèv evk^oòov 
eivai xpiy, xoíç Ô’ èvavxíoiç ÔuGTtpòaoôov Kai ÔoaTtepíAriTtxov, 
fiôáxcov xe Kai vapdxcov pdXiaxa pèv ímápx&iv TtA/qBoç 
5 oíkeíov, ei 5è pf], xoGxó ye efiprjxai 5ià xofi KaxaaKeuàÇeiv 
vno8o%àq òpppíoiç bôaaiv á^bóvouç Kai peyáÀxxç, oòaxe 
priSéTioxe moleÍTteiv eipyofiévouç xt]ç x^paç 5id TióXepov' 
87iei 8è Sei rcepi byieíaç òpovxíÇeiv xcov evoiKoúvxcov, xomo 
5’ eaxiv ev xcp KeÍG0ai xòv xóttov èv xe xoioúxcp Kai Ttpòç 
10 xoiouxov KaXtòç, Ôefixepov 8è bSaaiv *byieivoiç XP^^* 1 » Kai 
xofixou xf|v feuipéXeiav èxeiv pfj Ttapépycoç. oiç ydp TtXeíaxoiç 
Xpcòpe0a Ttpòç xò Gcopa Kai TtXeiaxáKiç, xaôxa Tt^eíaxov 
GuppàAAexai Ttpòç xrjv byteiav* tj ôè xóòv fiõáxcov Kai xou 


só assim serão úteis para o trabalho e estáveis face à possibilidade de 
motins. A segunda solução será a de recrutar agricultores entre periecos í 96 ) 
bárbaros ou de natureza semelhante: de entre estes, os que trabalharem 30 
nos lotes privados serão propriedade do dono da terra; os que trabalharem 
no lotes públicos serão propriedade da cidade. Mais adiante discutire¬ 
mos ( 97 ) o modo de proceder com os escravos e por que razão é melhor 
propor a todos os escravos a liberdade como recompensa. 

11. Plano geral da cidade melhor. 

Indicámos anteriormente ( 9S ) que a cidade deve, na medida do 
possível, estar em comunicação com o interior, o mar, e a totalidade do 35 
seu território. No que respeita à localização ideal da cidade temos que 
fixar quatro condições ("). A primeira condição a ter em conta na 
localização das cidades é a saúde (as cidades viradas para Oriente e 
expostas ao vento de Leste ( 10 °) são as mais saudáveis; a seguir as 
protegidas do vento Norte que possibilitam boas estadias); além disso as 40 
cidades devem estar bem situadas para as actividades políticas e militares 1330b 
(no tocante às actividades militares, o território deveria facilitar a saída 
dos seus habitantes e dificultar o acesso e o cerco inimigo); devem ter 
fontes e cursos de água ( í01 ) próprios e em quantidade suficiente: se tal 
não existir, uma boa solução seria construir grandes e numerosas cisternas 5 
para a captação da água da chuva, a qual não faltará mesmo que em 
tempo de guerra as comunicações do território fiquem cortadas. É preciso 
pensar, com efeito, na saúde dos cidadãos e esta depende da localização 
numa área saudável e bem exposta, e do uso de recursos hídricos salubres. 30 
A questão da salubridade da água não é de modo nenhum acessória, visto 
que os elementos que mais, e com maior frequência, utilizamos para o 
nosso corpo são os que contribuem mais para a sua saúde: a água e o 
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rcveúpaxoç Ô-óvapiç xoiaúxr|v £%ei xf]V tytaiv. ôtórcep èv 
xaíç sú <J>povoúaaiç Ôsí SicopíaGat rcó^eaiv, èàv pf] rcàvG’ 
õf-ioia \±v[8’ à(j)0ovía xotoúxcov fj vapàxcov, x<*>Pk xà xe etç 
xpo<|)fiv fiôaxa mi xà rcpòç xfjv áÀ.Ax|V %peíav. rcspl Ôè 
xÓTCcoy èpojivcov ou rcáaaiç òpoícoç êxsi xò a\>[i(|>épov 
xaíç rcoXixeíaiç* oíov àKpórcoÀxç bXiyapxiKÒv kocI povapxi- 
kóv, SripoKpaxiKÒy 5’ òp.aÀóxT]ç, àpiaxoKpaxiKÒv Ôè ofiÔéxepov, 
àXXd [lãXXov iaxDpoi xórcoi tcàeíouç. t] Ôè xcov iôícov oíkt]- 
aecoy ôidBeaiç fjÔícov p,èv vopíÇexai Kai xptiaípcoxépa rcpòç 
xdç dXXcLç, rcpà^eiç, dv eúxopoç fj Kai Kaxà xòy vetínepov 
Kai xòy 1 IrcrcoÕàpsiov xpórcov, rcpòç Ôè xdç rcoÀ.ep.iKàç 
áa^aXeíaç xobvavxíov cbç bixov Kaxà xòy àpxaioy %póvov* 
ôuaeíaoôoç ydp èKBÍvp xotç ^eyiKOtç Kai ÔWBÇepeòvrjxoç [xoíç] 
’87Uxi0ep.6voiç. 5iò Ôei xoúxcov àpòoxépcov [XBxéxeiv (èyÔèxe- 
xai ydp, dy xiç oúxcoç KaxaaKBuáÇp Ka0árcep bv xoiç yecop- 
yíoiç àç KaA.oucií xiveç xóòv àprcé^cGv auaxàôaç), Kai xf|y jièv 
'óXr\v pi] rcotetv rcóÀxv eúxopov, Kaxà jiéprj Ôè Kai xórcouç- 
oòxco ydp Kai rcpòç áaòáXeiav Kai rcpòç KÓapov è^ei KaÀoòç. 
rcepi Ôè xei%ü)v, oi pi] <|)àcTK0VTeç Ôeiy è%8iv xdç xfjç àpe- 
xí]ç ávxircoioufiévaç rcó^eiç Aiav ápxaícoç vrcoXappàvouaiv, 
Kai xafiô’ òpcovxeç eXeyxopèyaç êpyop xàç èKBÍvcoç koXXcüki- 
aapéyaç. èaxi ôè rcpòç pèv xoúç òpoíouç Kai pi] rc oXv xcò 
rc^i|08i ôia<))èpoyxaç oí> KaÀòv xò neipàaOai acòÇeaôai Ôià 
xfjç xcov xEixcoy èpop.vóxr|xoç‘ èrcei Ôè Kai croppaíyeiy èv- 
ÔéxBxai rcXeíco xijv 'brcepoxi]y yíyvea0ai xóòy èrcióvxcov Kai 
tík áy0pcorcíyr|ç Kai xfjç bv xoiç òiUyoiç àpexíiç, ei Ôei acò- 
Çea0 ai Kai pi] ndo^eiv KaKÓoç prjÔè i)ppíÇea0ai, xijy 
àa<|)aÀeaxáxr)y èp\)pvóxr|xa xcov xeixcòv oipxéov eívat rcoAepi- 


ar são precisamente desta natureza. Ora, nas cidades prudentes em que 
nem todos os recursos hídricos são de boa qualidade e abundantes, dever- 15 
se-ia separar a água potável da água usada para outros fins. 

No tocante às fortificações, as soluções convenientes não são as 
mesmas para todos os regimes. Uma acrópole é útil num regime oligárquicp 
e monárquico; uma planície convém mais a um regime democrático; a um 
regime aristocrático nenhuma das duas convém, mas sim várias fortifi- 20 
cações. Além disso, considera-se geralmente mais agradável e conveni¬ 
ente para todo o tipo de actividades, a disposição das casas particulares 
no modo regular e recente introduzido por Hipodamo ( l02 ), ao passo que 
do ponto de vista da segurança durante a guerra, é mais útil, pelo 
contrário, o modo antigo de disposição das casas, que consiste em 25 
dificultar a saída da cidade a estranhos ( 103 ), e a orientação a quem a 
pretenda tomar. Por isso uma boa cidade deveria combinar os dois 
métodos de disposição, coisa fácil de conseguir adaptando o sistema 
agrícola que consiste em cultivar a vinha em chicana ( l04 ), como alguns 
lhe chamam. Em alternativa, poder-se-ia aplicar o traçado regular a 30 
determinados lugares e partes da cidade, mas não a todos. Desta forma 
alcançar-se-ia simultaneamente a segurança e a beleza. 

Têm ideias retrógradas ( íô5 ) aqueles que afirmam que as cidades de 
certa grandeza não devem ter muralhas, mesmo quando os factos prova¬ 
ram o contrário ( 10<S ) no tocante às cidades que se gabaram de não estar 
fortificadas. É certo que não é bom buscar a própria segurança atrás das 35 
muralhas, quando o inimigo se apresenta igual, ou superior em número; 
mas existe a probabilidade, e há casos em que acontece mesmo, de a 
superioridade dos atacantes estar para além dos esforços humanos e da 
virtude de um pequeno grupo. Ora, se esse pequeno grupo tiver de salvar- 
-se evitando o sofrimento atroz e a violência, então quanto mais resistentes 40 
forem as muralhas tanto maior será a capacidade bélica, tendo em conta, 
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f ! 1331a 1331a K0oxáxr|v, cxMtcoç xe Kai vx>v ebprpévcov xcòv Tcepi xà 

pé^Tj Kai xàç p.rix<xvàç eiç àKpípeiav Tipòç xàç jio/UopKÍaç. 
ôfioiov yàp xò xeíx^i |if| JtepipáXXeiy xaíç Tió^eaiv àÇiofiv 
Kai xò xf]v %<bpa.v ebéfipoXov Çr|X£Íy Kat 7repiatpeív xoriç 
5 òpeiyoúç xórcoDç, òp.oícoç 5è Kai xaíç oiKriaeai xaíç íSíaiç [xf| 
TtepipòcÀAeiv xoíxovç coç àvocvSptov eaojj-éycoy xóav KaxoiKoúy- 
xcov. ccXXd jifjy obSè xoõxó ye 6eí XayGáveiy, ôxi xoíç [ièv 
TtspipepX-Tjpéyoiç xeíxri Ttepi xfiv nóXiv è^eaxty ájj.(j)oxèpcoç 
XpriaBai xaiç TcóÀ.eaiv 7 Kai cbç k%ovaaiq xeíx^l Kai cbç p.f| 

ij ■ 

10 exoòaaiç, xoíç Sè fifj K£Kxr||ièvoiç ovk é^eaxiv. ei Sfj xoCxov 
èxei xòy xpórcov, obx õxi xeíxri póvov TtepipXrjxéov, dXXd 
•;ii Kai xoòxajy emp-eXrixèov, õrccoç Kai rcpòç KÓapov èxTl T fi 

kóXei TipeTCÒyxcoç Kai npòç xdç 7toÀ.£jitKcxç; xpeícLC,, xáç xe 

| ’:!;Í 

|;J ãXXaç Kai xdç vvv k7ieí;£DpT||iéyaç. &ane p ydp xoíç km- 

15 xi0£|_iéyoiç B mpLEXéç èaxi 8i’ &v xpójicov 7tÀ,eov£Kxf|ao\>aiv, obxco 
td jièy ebprixai xd 5e 8ei Çrixeíy Kai fyiXoaofyeiv Kai xoòç 
Òu^axxojievcruç;- àpxfjv ydp obS’ femxBipoíaiy femxíBsaBai xoíç 
ev TiapeaKe-uaapévoiç. 

M 12 1 Etcgí Sè 5ei xò jièv TtPitjGoç xcoy noXixcov kv avo- 

li 

20 aixíoiç KaxayevejxíiGGai, xd 8è xeíxT] SieiXfiòGai (jjv^aKXTi- 

píoiç Kai TTÒpyoiç raxd xóttouç eTiiKaípouç, Òr\Xov <bç xabxa 
TipoKaÀeíxai TtapaaKeuáÇeiv êvia xcoy guggixícdv kv xoúxoiç 
xoiç ò^ocKXiipíoiç. Kai xadxa jxèv Sf] xowov áv xiç ôta- 
KOG|if]G£i£ xòv xpÓTiov xàç 5è xoíç Geíoiç à-JioÔeôopévaç oíkí]- 
25 aeiç Kai xd KOpicòxaxa xóoy ápxeícoy guggíx ia àppÒTxei 

XÓ7COV eTttxfiSeióy xe £%eiv Kai xòy amóv, õaa p,f] xcòv 
íepobv ò yópoç àòopíÇei x^piç *n xi fiavxeíoy áXXo ttuGó- 
XP 1 ! 0 ^ 0 ^* 8’ ày xoiomoç ò xóroç õaxiç £7ri(J)áv£iáy xe k%Ei 

=j ‘I li. 

;;V'! 
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especial mente, os recentes inventos balísticos e a eficácia dos engenhos 1331a 
de assalto ( lü7 ). Pensar que uma cidade não tem de estar rodeada de 
muralhas é o mesmo que procurar um território fácil de invadir aplanando 
as elevações do solo; ou então não rodear de muros uma casa particular 
com receio de que os seus ocupantes passem por cobardes. Importa não 5 
esquecer, também, que uma cidade defendida por muralhas pode servir- 
se delas duplamente: como muralhada ou como se não estivesse muralhada; 
tal alternativa, porém, já não existe para a cidade que à partida não possui 
muralhas. Se este argumento é aceitável, então não só se deverá rodear 10 
a cidade de muralhas como também se deverá manter as muralhas em bom 


estado, de modo a cumprir ao mesmo tempo os requisitos de ordem e de 
utilidade militar principalmente face aos recentes inventos de ataque. Com 
efeito, da mesma forma que os atacantes procuram sempre novas estra¬ 
tégias para vencer, também os que defendem já inventaram estratégias 
defensivas e deverão investigar e estudar filosoficamente outras: é que 
ninguém tentará atacar uma cidade bem precavida. 


12. Organização das refeições comuns, edifícios religiosos e praça 
pública. 


Posto que os cidadãos deveriam estar distribuídos por mesas comuns 
e as muralhas divididas por guaritas e torres em lugares oportunos, é 
evidente que isso é um convite a estabelecer um certo número de mesas 
comuns nos ditos postos de guarda ( 108 ). A disposição dos espaços poderia 
ser a seguinte. As mesas comuns dos magistrados supremos e os templos 
deveriam partilhar do mesmo espaço, excepto naqueles casos em que as 
leis sagradas ou qualquer oráculo pítico determine o seu distanciamento ( 109 ). 
Tal lugar apropriado seria aquele que se evidenciasse ( uo ), a ponto de tomar 
a virtude digna de ser vista e fosse suficientemente seguro em relação às 





Ttpòç xijv xfjç Géaemç àpexriv ÍKavcòç Kai Tipòç xà yeixvicòvxa 
30 |xspr) xfjç TcóXecoç èpDjuvoxépcoç. rcpércet S’ 1)710 p,èv xouxov 

xòv xórcov xoiaúxriç àyopàç eivai KaxaaKeirqv otav Kai Tiepi 
OexxaÀÁav vojxíÇouctiv, f|v èÀ,eu0épav KaXoíaiv, abxt) 5’ 
ecrriv f|v 5ei Ka0apàv eivai xcov cbvícov 7távxcov, Kai |if|xe 
pávawov p,f)xe yecopyòv |xf)x’ áXÀ-ov jxr)5éva xoioíxov 7 tapa- 
35 páAAeiv [ir\ KaXoújievov imò xcov àpxóvxcov. elr| 8’ dv 

e^xocpiç ò xótioç, ei Kai xà yi>pvdaia xcov 7cpeapmépcov 
é^oi xf]v xá^iv èvxaíj0a- TcpéTiei ydp SiTpfjcrôai Kaxà xàç 
r|XiKÍaç Kai xoõxov xòv Kóayiov, Kai 7rapà pèv xotç vecoxè- 
poiç dpxovxdç xivaç Siaxpípeiv, xobç 8è Ttpeapmépouç Ttapà 
40 xoiç dpxoixyiv* 1] ydp ev 5<j)0aÀ.p,oiç xcov àpxóvxcov nap- 

ouota fiá^icrxa epTioieí xijv áA.T|0ivf]v aiScò Kai xòv 'xcov eXe\>- 
1331b Bépcov (j)ópov. xfjv Sè xcov cbvícov dyopdv èxépav xe Sei xal>- 
xr)ç eivai Kai xt°píç, èx o,üa,ay xÓ7iov ebawàycoyov xoiç xe 
áítò xfjç 0aXdxxr)ç Tiepjcopèvoiç Kai xoiç ówrò xr\ç x^paç 

7tàoTv. éTiei Sè xò Tipoeaxòç Siaipeixai xfjç 7 ióÀ,ecoç eiç iepeiç 
5 Kai apxovxaç, Tipércei Kai xcov iepécov cxuaolxia 7iepl xfjv xcov 
íepcbv oiKoSofxrpdxcúv èxeiv xfjv xá^iv. xcov 5’ ápxeícov òaa 
Tiepi xd crujipôA.aia 7ioieixai xf)v èTupé^eiav, Ttepí xe ypa- 
c|)dç Sikcov Kai xàç KA/f]aeiç Kai xí]v dXXrjv xfjv xoiamrjv 
SioÍKTjaiv, èxi Sè 7cepi xfiv àyopavofiíav Kai xijv KaXoi)|xévr|v 
10 àaxDvoíiíav, rcpòç àyopa pèv Sei Kai auvóócp xivi KOivfj Kax~- 
eaK8x)da0ai, xoiouxoç 8’ ò Tiepi xfiv ávayKatav dyopdv kaxi 
xòtcoç* èvaxoXdÇeiv [lèv ydp xf]v dvco xí0ejxev, xabxqv Sè 
Tipòç xàç àvaymíaç Tipaí^siç. vsvspíjcyOai Sè xpf] xfiv sipr)- 
pévr|v xd^iv Kai xd Ttepi xpv x^pav* Kai ydp èKeí xoiç 
15 dpxoDaiv obç KaAxnxnv oi jièv íAcopouç oi Sè àypovô|ioi)ç Kai 
Òu^aKxtjpia Kai auaaíxia 7tpòç ((nAaKfiv àvayKaíov í)7cáp- 
XSiv, èxi Sè iepà Kaxà xf]v x^pav eivai vevefiTuiéva, xà 
pèv 9eoIç xà Sè fípcoaiv. àXkà xò Siaxpípeiv vuv òtKpipo- 
XoyoDfiévoDç Kai Xéyovxaç Tiepi xcov xoioóxcov dpyóv èaxiv 


partes vizinhas da cidade. Nas imediações desse lugar destacado, dever- 30 
-se-ia instalar uma praça como aquela que recebe esse nome na Tessália ( ni ) 
e a quem chamam Praça Livre ( m ). Essa praça estaria livre, com efeito, 
de qualquer tipo de comércio, e de acesso interdito a artesãos, agricultores 
ou indivíduos do género, excepto nos casos em que os magistrados o 
permitissem. Um lugar assim tornar-se-ia deveras aprazível, se nele se 35 
erigissem ginásios para adultos, pois essa instituição deve também dife¬ 
renciar-se consoante as idades, por forma a permanecerem alguns magis¬ 
trados com os jovens, e exercitando-se os adultos em companhia dos 
outros magistrados. Estar na presença de magistrados contribuiria em 40 
muito para incutir o pudor e o respeito, atributos próprios de homens 
livres ( 113 ). A praça do mercado, por seu turno, deveria ser um local 1331b 
distinto e separado daquela, propício para a acumulação fácil de todos 
os produtos, tanto os transportados por mar como por terra. 

A população da cidade foi por nós dividida entre sacerdotes e 5 
magistrados. Ora bem: é aconselhável que as refeições comuns dos 
sacerdotes sejam tomadas perto dos templos. Também as refeições co¬ 
muns dos magistrados incumbidos de contratos, processos, intimações 
judiciais e outras funções similares ( m ), a que podemos juntar ainda as 
funções respeitantes à supervisão dos mercados ( l15 ) e o chamado 
ordenamento urbano, terão lugar num lugar perto de uma praça ou ponto 10 
de reunião como o da praça do mercado. Com efeito enquanto a praça 
pública situada num ponto de destaque é destinada ao ócio, a praça do 
mercado destina-se às actividades de subsistência. 

A ordenação que propomos para a cidade deve ser estendida também 
ao campo. Também aí os magistrados (a que uns chamam guardas 
florestais, e outros inspectores rurais) ( 116 ) deveriam ter casas de guarda 15 
e refeições comuns perto dos postos de vigilância. Além disso deveriam 
encontrar-se distribuídos, por cada região, locais de culto dedicados aos 
deuses e aos heróis. Seria contudo uma perda de tempo demorarmo-nos 
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20 oi) yàp %aXznbv eaxi xà xomvxa voíjaai, àXXà Ttoufjaai [XocX- 
Xov xò jièv yàp Xéyeiv ehxfíÇ èpyov ècxí, xò 8è crojipfivai 
xí^xí iç. 8iò Ttepi |ièv xcòv xoioirtov xà ye em kXeiov à<j)- 
8Ía0oo xà vvv . 

13 riepi Sè xfjç rcoXixeíaç aòxfjç, ek xívcov Kal noíoiv 
25 Sbí ovvEGxàvai xf|v ixéÀAouaav èa£a0ai 7i02.iv jiotKocpíav Kai 
koXixevgegQoli KaXtòq, Xekxíov, è7t£Í 5è 8í)’ èaxiv èv oíç yí- 
yvExai xò si) Tiàai, xomoiv 8’ èaxiv êv |xèv èv x£> xòv oko- 
Ttòv K8ia0ai Kai xò xéXoç xcòv Tipá^ecov òpOcoç, èv Sè xàç 
Tipòç xò x£À,oç, (|>£poi)aaç jcpà^Eiç eòpíaKEiv (evSéxsxai yàp 
30 xama Kai Sia^coveiv áXXf\X oiç Kai ai>p<j)CDV£iv* èvíoxe yàp 
ò jxèv aKOTiòç èKKeixai KaÀcoç, èv 8è xà 7tpàxxeiv xoô xu- 
X£iy aòxoõ Siajiapxávouaiv, òxè Sè xcòv pèv Jipòç xò xkXoç 
návxcúv èTUxvyxàvoDaiv, àXXà xò xeloç £0 evxo tyavXov, 
òxè Sè èKaxépou Siapapxàvouaiv, oiov Ttepi iaxpiKf|y oms.yàp 
35 iroíóv xi 5eí xò 'byiaívov eivai acòfia KpívoDaiv fevíoxe KaÀxõç, 
ome 7ipòç xòv moKeíjievov amoTç òpov xDyxàvouai xcov tcoiti- 
xiKCÒv Sei 8’ èv xaiç xé^vaiç Kai èTuaxíipaiç xama àji<|>ó- 
xepa KpaxeiaOai, xò xkXoç Kai xàç 8iç xò xè^oç TipáÇeiç), 
õxi jièy otiy xov xe ei) Çfjv Kai xfjç eòSaipovíaç è<|>í£vxai 
40 tóvxeç, tyavEpôv, àXXà xoòxcov xoiç jièv k£pvoía xuyxàvei 
xoíç 8è oi), 8iá xiva xt)xr[V $\ fyvoiv (Seixai yàp Kai xopfiYt^Ç 
1332a xivòç xò Çf^y KaÀ.coç, xoúxou 8è èA,áxxovoç p.èv xoiç 
ápeivov SiaKeipévoiç, Tileíovoç 8è xoiç x e ípov), oi 8’ ei)0i)ç 
oi)K òp0óòç Çrixoòai xr\v ei)8aifiovíav, èí;auaíaç mapxoòariç. 87iei 
8è xò TtpOKeíjievóv èaxi xfjv àpíaxrjy TioÀxxeíav i8eív, aftxr} 8 7 
5 èaxi Ka0’ f|v ápiax’ àv tioAateúoixo 7tó2.iç, àpiaxa 8’ àv rcoÀx- 
xeí)oixo Ka0 7 f\v £l)Saip.oveiv \xáX\oxa kv Séxexai xr\v nòXiv, 
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agora em tais precisões. Com efeito nem sequer é assim tão difícil pensar 20 
nelas, mas sim levá-las a cabo, pois embora possamos falar de certos 
assuntos como nos apraz, o certo é que o que acontece depende da 
sorte. Arredemos, por enquanto, qualquer estudo exaustivo dessas 
matérias. 

13. A educação na cidade melhor: introdução. 

Importa falar agora do regime em si mesmo, destacando de que 
elementos, e de que qualidade, deve constar a cidade que visa uma vida 25 
feliz e um bom governo. O bem implica para todos duas condições: 
implica visar correctamente o fim das acções, e implica encontrar os 
procedimentos que melhor conduzem a esse fim ( ll7 ). Estas duas condi¬ 
ções podem divergir ou coincidir: umas vezes determina-se o fim com 30 
exactidão mas falha-se a execução; outras vezes estamos de posse de 
tpdos os procedimentos adequados mas erra-se no fim; e há vezes até em 
que não acertamos com nenhuma das duas. Com efeito, um médico, por 
exemplo, pode não avaliar bem apenas a saúde do corpo, como também 
falhar o tratamento de que necessita. Assim, nas artes e ciências devem 35 
dominar-se ambas as condições: o fim em vista e as práticas a ele 
conducentes. Ora, é evidente que todos aspiram a viver bem e à felici¬ 
dade ( us ). Alguns podem atingir esse fim; outros porém são incapazes de 
atingi-lo, ou devido a alguma falha da natureza, ou então devido a alguma 40 
falta de sorte (de facto a vida feliz requer um determinado conjunto de 
condições materiais: poucas para os que estão em melhor posição, muitas 1332a 
para aqueles que estão numa condição mais carecida). Por fim há quem 
comece desde logo a procurar a felicidade de forma desviada, apesar de 
possuir as condições necessárias. Uma vez que pretendemos saber qual 
o melhor regime, e como o melhor regime não é senão aquele pelo qual 
a cidade está melhor governada (entendendo por cidade melhor governada 5 
aquela em que o regime promove a felicidade no maior grau possível) é 
õbyio que não nos deve escapar o que deve ser a felicidade. 












Sfj?tov õxi xpv 8Í)5ai|iovíav Seí, xí kaxi, \xf\ À,av0dv£iv. (j)ap.èv 
ôè (Kai ôtcopíajj.e0a kv xoíç’H0ikoíç 3 et xi xcov À-óycov kKeívcov 
õ^eXoç) kvkpyeiav eivai Kai %pf\ aiv ápexíjç xeA,eíav, Kai xab- 
10 XT)y oí>k imo0éaecoç àXX* óctcJkSç. Xéyco 8’ k£ imo0éaecoç 
xàvayKaía, xò 5’ à^Jicoç xò KaÀ,coç* otov xd Tcspl xàç 8i- 
Kaíaç rcpá^eiç' ai <yàp> SÍKaiai xipxopíai Kai KoXáaeiç òwi’ ápe- 
xfjç jiév eiaiv, àvayKaiai Sè, Kai xò KaXcòç àvayKaícoç 
exouaiv (aipexcòxepov [uèv ydp jiriSevòç 8sia0ai xcov xoioúxcov 
15 jifixe xòy dySpa jxfjxe xf)v nóXiv), ai 8’ km xàç xipàç Kai 
xàç simopíaç ànXcòq eiai KáXXiaxai 7ipáí;etç. xò |ièv ydp 
kxspov kclkov xivoç à vai peai ç kaxív, ai xoiawai 8è Tipd^eiç 
xabvavxíov KaxaaK8\xxi ydp àyaôcov eicn Kai yevvfjasiç. 
Xpfiaaixo 8’ dv ò arcouSatoç àvfip Kai nevíq Kai vóacp Kai 
20 xaíç á^À,aiç xi)%aiq xaíç fyavXaiq kcl\(X)Ç à,XXà xò |ia- 

Kàpiov kv xoíç kvavxíoiç kaxív (Kai ydp xoixo Sicòpiaxai Kaxd 
xoriç f|0iKcnjç À,óyouç, õxi xoiobxóç kaxív b arcouSaíoç, & Sià xjiv 
àpexijv [xà] áya0á kaxi xà áfiAcoç áya0á, 5íjA.ov 8’ òxi Kai 
xdç xpTl aei Ç àyayKaíov artouSaíaç Kai Kaüdç sívai xamaç 
25 àrcAxoç)’ 5iò Kai voixíÇouaiv áv0pco7roi xfjç ebSaijiovíaç alxia 
xà kKxòç eivai xmv àyaQcov, cbansp ei xou KiBapíÇeiv Xa\i- 
Ttpòy Kai KaÀ,o)ç aixicpvxo xt]v Xúpav \idXXov xfjç xéxvTiç. 
àvayKaioy xoívuv kK xcoy eipripévcov xà pèv imápxeiv, xà 
8è napaoKeváaca xòv vojio0éxr|v. 8iò Kax’ ev%í]v ei)xópe0a 
30 xfj xfjç rcó^ecoç auaxáae i chv f] xbxrj Kupía (Kxpíav ydp 

'UTrápxeiv xí0epev)- xò Sè arcooSaíav eivai xf|V tcóàiv 
oi)Kéxi tí)%tiç kpyov àXÀ.’ femcrcfpTjç Kai jupoaipéaecoç. àXXà 
pf]V OTtovÒaíoL ye nòXiq kaxi xco xobç rtoXíxaç xoí>ç pexéxovxaç 
xfjç TioXixelaç eivai OTtouSaíoDÇ* t|piv 8è Trávxeç oi roXíxai 
35 pexèxo\)ai xfjç 7toÀ,ix£Íaç. xofx’ dpa aKertxeov, rtcoç ávf]p yí~ 
yexai aTtouõaíoç. Kai ydp ei Ttávxaç kv8éxexai anoxSaíoxç 
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Já foi referido na Ética ( n9 ) (se é que têm algum valor os argumen¬ 
tos expostos nesse estudo) que a felicidade consiste no exercício e uso 
perfeito da virtude, não por condição mas de modo absoluto. Por ‘con¬ 
dição’ quero dizer um modo de acção necessário; por ‘absoluto’ entendo 
um modo de acção intrinsecamente bom. Suponhamos o caso das acções 
justas: um castigo ou uma punição justos infligidos em conformidade são, na 
verdade, um acto de virtude, mas decorrem de uma obrigação e são bons 
porque são necessários (com efeito seria preferível que nem o indivíduo 
nem a cidade recorressem a tais correctivos); as acções cujo fim consiste 
na honra e na prosperidade são absolutamente nobres ( l2 °). O acto de 
punir e castigar decorre de uma escolha de algo que é, num certo sentido, 
um mal; o acto de visar a honra e a prosperidade, pelo contrário, 'cria 
e gera qualquer coisa de bom. O homem íntegro pode até fazer bom uso 
da pobreza, da doença e de outros infortúnios; o facto porém é que a 
felicidade é o oposto dessas coisas más. Na verdade, já tínhamos referido 
na Ética ( m ) que o homem bom é aquele para quem, devido à virtude, os 
bens são bens em absoluto, sendo evidente que o uso que faz desses bens 
em si será, necessariamente, bom e nobre. Por isso se pensa que os bens 
exteriores são causa de felicidade ( 122 ), como se a prática virtuosa da cítara 
dependesse mais do instrumento do que do talento do artista. 

Do que foi dito segue-se, necessariamente, que o legislador deve 
dispor de certos elementos e procurar outros, que dependem da sorte, 
a que reconhecemos preponderância (e admitimos que a sorte é 
soberana). A cidade equilibrada não é obra do acaso mas do conhe¬ 
cimento e da vontade ( !23 ). Uma cidade é equilibrada quando os 
cidadãos que participam no seu governo também são equilibrados. 
Temos, por conseguinte, de investigar como pode um homem tornar- 
se bom. Na verdade, sendo possível que todos sejam bons colectiva- 
mente sem que cada um seja bom individualmente ( I24 ), o melhor é que 







eivai, \ir\ Ka0’ ÊKaaxov 5è xcòv noXixcòv, ouxcoç; aipexcòxepov 
ÒLKoXovdei yàp xô Ka0’ émoxov Kai xò návxaç. àXXà p/rjv 
àyaGoí ys Kai oTtouSaíoi yíyvovxai Sià xpiôv. xà xpía 8è 
4 Q xamá ecm (jróoaç èGoç Xóyoç;. Kai yàp <\>x>vai 8ei rcpôxov, 
oíov ávGpooTrov à.XXà jxf] xôv áAAcov xi Çcpoov obxco Kai 
noiòv xiva xò aôpa Kai xrjv \j/i)xtiv. évia 8è obGèv ò^eXoç 
1332b 4ôvav xà yàp íQr\ jiexapa^eiv Tioiei* £via yàp eíai, 8tà 
xf|Ç òòaecoç ETiajxcjxDxepíÇovxa, Sià xôv feGôv fercl xò X 8 ^P 0V 
Kai xò péAxiov. xà fiev ovv âXXa xcòv Çôcov [idXiaxa p.èv 
xp òóaei Çfl, M-ucpà 8 5 £via Kai xoiç £08giv, ávGpconoç 8e 
5 Kai Xóyqr p.óvoç yàp £x 81 Àóyov* (boxe Sei xaôxa ai)|i- 
Òcoveiv àXXôloiç. noXXà yàp rcapà xoriç; £0iap,obç Kai xqv 
<|rí)Giv rcpáxxoixn 8ià xòv tóyov, eàv 7t8iG0ôcyiv ãXXcúç, k%Eiv 
fikXxiov. xfiy jièv xoívw (jmaiv olovç eivai 8eí xovç \xkXXov- 
xaç erixeipôxooç èaeaGai xô voiioGéxrj, SuopíafieGa ripóxepov 
10 xò 8è XoiTtòv £pyov fjSri TtaiSeíaç. xà fièv yàp £0iÇ6jievoi 
IxavGávouai xà 8’ àKOÚovxeç. 

14 ’E7iei Sè ftàcra ttoXixikt} Koivcoyla awèaxrjKev eí; àpxóv- 
xo)v Kai ápxoiiévoov, xorno Sf| cnceraéov, ei fexepouç eivai 
8ei xcròç ápxovxaç Kai xoòç ápxoiiévouç fj xoi>ç ahxoòç 8ià 
15 píoxr Ôfi^ov yàp cbç àKoA.cro0eÍv Sefiaei Kai xf|y TtaiSeíav 

Kaxà xx]v Siaípeaiv xaux^v. ei pèv xoívuv eíriaav xoaobxov 
Sia(|)épovx£ç áxepoi xôv áXX&v õcrov xoòç Geobç Kai xoi>ç 
flpooaç tjyoúpeGa xcoy ávGpÔTtcov Sia<|>£p£iv, eirôriç Ttpôxov 
Kaxà xò aôjia 7coXÀ,í]v èxovxaç ímeppoAôv, etxa Kaxà 
20 xfjv i)/\)xfiv, ôaxe àyapc()iapf|xrixoy etvai Kai (Jiavepàv xf\v 

mepoxT)V xoiç ápxop.évoiç xf)y xôv àpxóvxoov, ÕfiÀ,ov õxi 
péXxiov àei xoi)ç abxovq xoi)ç |ièv ápxeiv xoòç 5’ àpxecrôai 


cada cidadão individual seja bom já que a bondade de todos depende 
do bem de cada um. 

Existem três factores para os homens se tornarem bons e íntegros: 40 

natureza, hábito, e razão ( 125 ). Em primeiro lugar, é preciso nascer como 
ser humano e não como qualquer outro animal; e além disso, com uma 
certa qualidade de corpo e alma. Há qualidades que de nada servem à 
nascença porque os hábitos modificam-nas: a natureza fê-las capazes de 
serem modificadas, pela força do hábito, para melhor ou para pior. Os 1332b 
outros seres animados vivem por um impulso natural ( 126 ), embora alguns 
sejam tenuemente guiados pelo hábito. Mas o homem, para além da 
natureza e do hábito, é também guiado pela razão que só ele possui; por 
isso estes três factores devem estar sintonizados. Muitas vezes os homens, 
com efeito são levados a não seguir a natureza e o hábito, se a razão 
os persuade de que outro caminho é melhor. 

Definimos já ( l27 ), pois, que condições é necessário terem os cida¬ 
dãos, para serem mais facilmente moldados pelo legislador. Tudo o mais 
diz respeito à educação; aprenderão em parte pelo hábito, em parte por 
instrução. 

14. A educação na cidade melhor ( continuação ) 


Dado que toda a comunidade política é constituída por governantes 
e governados, temos de considerar se ambos deveriam ser distintos ou 
diferentes durante toda a vida, porque é evidente que a educação deverá 
variar de acordo com essa alternativa ( I28 ). Se os governantes forem 
tão diferentes dos governados como acreditamos que deuses e heróis 
o são em relação aos homens ( I29 ), até ao ponto de ser manifesta uma 
grande superioridade física e anímica dos governantes em relação aos 
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KctQáTtaí;' è 7 t£i Sè xaux’ oi) (DÓcSiov Xapsív oí)S’ èaxiy cí>a 7 cep èu 
* IvSoiç $T\ox 'ZkíiX aí; eivai xo òq paaiÀ,èaç xoaoúxov Sia- 
25 (j)époyxaç x<Sv òop%o[ièvcov, (fiavepòv 6 xi Sià rtoM-àç aixíaç 
ávayKaíov rtáyxaç òixoícoç koivcovbÍv xoí> xaxà (xèpoç ápxeiv 
xai ápxeoQai. xó xb yàp loov xabxòy xoTç òpoíoiç, xai 
X<xXenòv jiéveiv xfjy noXixeíav xrju aweaxTpeuíav Tcapd xò 
Síxaiou. jiexà yàp xcoy ápxo|iévcüv imápxouai yecoxeqíÇetv 
30 p<yoXóp,evoi tóvxsç oi Kaxd xf]y %còpav, xoaoúxouç xe eívat 
xoüç èv xcü 7 toA.ixBÍ)paxL xò TcXfjBoç <bax’ £Ívai xpeíxxooç n&v- 
xcov xobxcov èv xi xcov àSuváxcúv èaxív. òcXXd p/qv 6 xi ye 
Sei xoòç dpxovxaç Siaóèpeiv xcòv ápxopèvcov, àvapó 10 ”- 
pf]xr|xoy- kqjç ofiv xccw’ èaxai Kai Jtcòq peOèÇouai, Sei axé\|/a- 
35 a 0 ai xòy vopo 0 èxTiv. eipqxai Ôè TCpôxepov Jtepl aforou. tj yàp 
«jrôaiç SbScükb xtjv aipeaiv, Ttoujaaaa ainò xò yêvei xabxò 
xò pèv vecóxepov xò Sè TtpeapúxBpov, <Sv xotç pèv dp- 
X£cj0ai TipéTCBi xoiq S’ ápxeiv* àyavaxxei Sè ofoSeiç xa0’ 
t|A,ixíav àpxójievoç, oi) 8 è vopíÇei etvai xpeíxxcov, áMxoç xb 
40 Kai peÀÀoov ávxi^appávsiv xowov xòy èpayoy õxav xúxn 
xíjç iKvoopèvriç t^ikíccç. èaxi pèv dpa ó)<; xoúç afoxoúç; ápxeiv 
Kai dpx£cr0ai óaxeov, èaxi Sè cbç èxépouç. &axe xai xijv 
Í333a 7 taiSeíav èaxiy cbç xf|y afoxijv ávayxaiov, èaxiS’ cbç èxépav 
etvai. xòy [xe] yàp péÀAovxa xaXcòç ápxeiv ápxBíjvaí <|>aai 
Ssív npcoxov. (èaxi Sè àpxx], Ka0d7tep èv xoiç Ttpcòxoiç, elprj- 
xai Àóyoiç, f[ pèv xoS ápxovxoç yjd piv t| Sè xoC àpxopêvou 
5 xomcov Sè xqv pèv SeaTtoxiKfyy eivai <)>ap£V, xi\v Sè xcov 
èX.ei) 0 èpcov. Sia<j)épei 8 ’ èvia xcov èjuxaxxopèvcov oi) xoíç èpyoiç 
dXXd xco xívoç èvexa. Siò 7 ioÀ,Xd xcov eívai Sokoóvxcov 8 i- 
axoviKCov épycov xai xcov vêcov xoíç è^eo0époiç xaÀ.òv Siaxo- 
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governados, é evidente que serão sempre os mesmos a obedecer e 
mandar. 


Mas, como isto é difícil de conseguir ( 130 ) e não é possível que os 
reis sejam assim tão distintos dos seus súbditos, como, segundo Cílax ( 13I )> 
o são na índia, é clara, por diversas razões, a necessidade de que todos 25 
participem por igual num sistema rotativo de governantes e governados. 

A equidade consiste em que os iguais tenham o mesmo; e um regime 
dificilmente pode sobreviver se fundado na injustiça. Todos os cidadãos 
do território estarão dispostos a rebelar-se com os cidadãos submetidos; 
e é impossível que os que participam no governo sejam tantos que possam 30 
enfrentar os inimigos. 

Por outro lado, é indiscutível que deve haver uma diferença entre 
governantes e governados. Como podem diferir, e como participar do 
governo é um problema para o legislador. Já referimos uma solução 
possível num capítulo anterior ( 132 ). 35 

A natureza facilitou a eleição, ao fazer mais jovens ou mais velhos 
os indivíduos da mesma espécie. Os mais jovens devem ser governados, 
os mais velhos governar. Nenhum jovem leva a mal ser governado devido 
à sua idade, nem se considera superior, sobretudo quando tiver que 
receber esse estatuto, uma vez atingida a idade requerida. Num certo 40 
sentido, tem que ser dito que governante e governado são os mesmos, mas 
noutro sentido, são distintos. Da mesma forma a educação deve ser, em 1333a 
parte a mesma, em parte diferente; por isso se diz “se queres governar 
bem, deves primeiro obedecer” ( 133 ). 

Como foi dito anteriormente ( 134 ), há um governo exercido segundo 
0 interesse dos governantes e outro no interesse dos governados. O primeiro 
é despótico; o segundo é um governo de homens livres. Algumas das 5 
ordens não diferem peio conteúdo do que é ordenado mas pela finalidade 
da ordem. Isso significa que uma boa porção dos trabalhos geralmente 
considerados servis, pode ser honradamente desempenhada por jovens 
livres. No que se refere ao carácter honroso ou desonroso, as actividades 
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vEiv rcpòç yàp xò KaXòv mi xò jit| k aXòv oi>x oüxco 5ia- 
10 <|)épo\)aiv ai TtpàÇeiç Ka0’ abxàç cbç èv xco xeXei Kai xcp 
xívoç èveKev.) èrcei ôè toXíxod Kai àpxovxoç xfjv abxrjv 
àpexpv eivai <j>ap,ev Kai xoí> àpíaxou ávSpóç, xòv 8’ amòv 
ápxópievóv xe 5eiv YÍyveaGai rcpóxepov Kai ápxovxa ftaxepov, 
xoux’ àv eiT| xcp vopo0èxr| Tipayiiaxemèov, ôtccoç àvSpeç àya- 
15 0oi yiyvcovxai, Kai Ôià xívcov èmxriSeupàxcov, Kai xí xò 

xè^oç xpç àpíaxr(ç Çcopç. Sif)pr|xat 8è Súo [lépT] xpç \|/uxfjç, 

&v xò [ikv èx £l À.ÓYOV Ka0’ ahxó, xò 8’ o\)K èx ei v Ka ®’ 
aí)xó, Xòyco 8’ 'UTcaKoòeiv 8x>vdjievov’ c&v òajxev xàç àpe- | 

xàç eivai m0’ àç ávpp àyaGòç ^éysxaí tccoç. xoòxcov Ôè èv | 
20 Tcoxépco [làMov xò xéA,oç, xoiç pèv ouxüd Siaipoíxjiv cbç rjp.eiç 

<j)apev oi)K áÔriÀ,ov tecoç XeKxéov. aiei ydp xò %EÍ p°v xoí> | 

pe^xíovóç èaxiv èveKev, Kai xomo (jx*vepòv òpoícoç èv xe xoiç 
Kaxd xéxvT|v Kai xoiç Kaxd (j)'^ aiy ' PèÀxiov Sè xò àòyov | 

èxov. Sifiprixal xe Sixf), koc0’ õviiep sicbGapev xpÓTiov 8i- | 

25 aipeív ò [ièv y^P TtpctKXiKÓç èaxi à,óyoç ò Sè 0empT|XiKÓç. 
cbaaòxcúç ovv ávdYKTj SvrpfjaGai Kai xomo xò pépoç SpA-ov- 
óxi. Kai xàç irpá^eiç 8’ áváXoYOV èpoupev èx 8iy > Kai Sei xàç 
xob <{>W£t pe^xíovoç aipexcoxepaç eivai xoiç Suvajiévoiç xi>y~ 
Xáveiv p Tiaaoiv f| xoiv Sooív* aiei y^P èKáaxcp xoàG’ aipe- | 

30 xcòxaxov oi> xv^eiv éaxiv àKpoxdxoi). 8ifipr|xai Sè Kai 7idç ò | 

píoç eiç àaxoXíav Ka ^ ^X°^ v mi £ÍÇ rcóXejiov Kai eipf|- 

vpv, Kai xã>v TipaKXCÒv xà pèv [eiç xà] àvaYKaia Kai XPfr I 

> \ I 

aijia xà ôè [eiç xà] mAá. 7iepi <hv ávdYKT| xpv ainpv 

aipeaiv eivai Kai xoiç xpç xj/dx^Ç {xèpeai Kai xaiç Tipà^e- 
35 cav abxoov, TióXejiov pèv eipfjvpç x^P lv ’ áaxoiUav 8è | 
axoXpç, xá 8’ àvaYKaia Kai %pr]<jiiia x&v mXcòv èveKev. 

7ipòç 7tdvxa pèv xoívov xâ TtoXixiKCp pXÉTiovxi vopo0exr|xéov, 

Kai Kaxà xà jiépri xf[ç ^fvx^c; Kai Kaxd xàç upá^eiç 
ai)xcov, \xdXXov ôè rcpòç xà pe^xíco Kai xà xkXr\. xòv 
40 aí)xòv ôè xpÓTtov Kai Ttepi xoi>ç píoi>ç Kai xàç xcòv KpaYpá- 


não diferem tanto em si mesmas, mas pelo fim e a causa em vista das ^ 
quais são exercidas ( 135 )* 

Como afirmámos que é a mesma a virtude do cidadão, do governante 
e do homem bom, e dissemos que o mesmo indivíduo deve primeiro ser 
governado e depois governar, o legislador deverá assegurar que os 
cidadãos se tomem bons, averiguar que actividades produzirão esse 15 
resultado, e qual é o fím da vida melhor. 

Existem na alma duas partes diferentes. Uma tem a razão por si 
mesma; a outra não a tern por si mesma mas tem a capacidade para 
obedecer à razão. Quando falamos de um homem bom, dizemos que ele 
possui as virtudes destas duas partes da alma. Mas, em qual das partes 
reside mais particularmente o fim último da vida do homem? Os que 20 
adoptam a divisão referida não têm qualquer dúvida sobre a resposta a 
dar ( 136 ). No mundo da natureza, assim como no da arte, o inferior existe 
sempre em função do superior. A parte da alma que tem a razão é a 
melhor. Mas, a razão divide-se, no esquema que costumamos seguir ( 137 ), 
em dois aspectos: o prático e o teorético. É óbvio, por conseguinte, que 25 
a parte da alma que encerra a razão, divide-se da mesma forma. Podemos 
ainda dizer que o mesmo ocorre com as actividades respectivas. Daqui 
se segue que aqueles que são capazes atingir todas as actividades 
possíveis, ou duas dessas actividades, serão levados a preferir a activi- 
dade da parte que é, na sua natureza, a mais elevada. Todos nós 30 
preferimos sempre a mais elevada que é possível atingir. 

Toda a vida está dividida em trabalho e ócio, guerra e paz e, de entre 
as actividades, umas são necessárias e úteis, e outras são dignas. Também 
aqui tem que existir a mesma divisão ( I3S ) que vimos nas partes da alma 
e respectivas actividades. A guerra existe em vista da paz; o trabalho em 35 
função do ócio ( l39 ); as actividades necessárias e úteis em vista das 
honrosas. O político deverá legislar tendo em vista todos estes factores, 
tanto no que se refere às partes da alma como às actividades respectivas 
e sobretudo, atendendo às coisas mais excelentes e aos fins. O mesmo 
tem que estar em causa no que se refere aos diferentes modos de vida 
e às diferentes actividades. É preciso trabalhar e fazer a guerra; mas ainda 40 


536 


537 






xcov aípéaeiç* Ôeí jièv yàp áa% oXelv ôúvacrGai Kai tcoàb- 
1333b [xeiv, jiàAAov 5’ £ipf|VT]v dcyeiv Kai o% oXàÇeiv, Kai xá- 
vayKaía Kai xà XP 1 ! 01 ^ 06 8è Ttpàxxsiv, xà Ôè Kató Set 
[idXXov. coaxe Ttpòç xoúxouç xoi>ç gkotioòç Kai Tiaíôaç èxt 
õvxaç TtaiÔeméov Kai xàç áAAaç rjiUKÍaç, Õaai ôéovxai 
5 rcaiSeíaç. oi Ôè viv ápiaxa Ôokouvxsç TtoXixeúeaOai xaíafEX- 
Mjvcov, Kai xcov vojxo9excov oi xaúxaç Kaxaaxijaavxeç xàç 
roXtxsíaç, oúxe Tcpòç xò péXxiaxov xè^oç (|)aíyovxai auvxàÇav- 
xeç xà Tcepl xàç TcoXixeíaç ofixe jrpòç -7tàaaç xàç ápexàç 
xobç yójxooç Kai xf)v TiaiÕeíav, ètXXà (j)OpxiKCÒç àrcèkXivav 
IO Tcpòç xàç xpTyjlyiovç, eivai ÔoKobaaç Kai rtÀ.eoveKXiKcoxêpaç. 
TrapotTcÀ/rjaícoç 8è xoúxoiç Kai xcov baxepóv xiveç ypaxj/ávxcçv 
à7ce<j)fiyavxo xfjv ai)xf]v Só^av* èTcaivofivxeç yàp xf]y ÁaKe- 
Saipovícov TtoXaxeíav áyavxai xou vopo9éxo\) xòv aKorcóv, 6xi 
róvxa Ttpòç xò Kpaxetv Kai Ttpòç TCÓXefxov evojio0éx , qGEV. á 
15 Kai . Kaxà xòv kóyov feaxtv eirèÀeyKxa Kai xoíç èpyoiç eÇ- 
eÀ/fjXeyKxai ví>v. coaítep yàp oi 7tA,eíaxoi : xcov àv0pct)7tcov Çr|~ 
À,oí>ai xò noXXtòv ÔecncóÇeiv, õxi noXXi] xopfiYta- yty vexai 
xcov ebxoxripàxcov, obxco Kai 0íppoov àyáp,evoç <)>aívsxai 
xòv xcov ÀaKoòvcov vopo0èxr|v, Kai xcov âXXcov èKaaxoç xcov 
20 ypa(j)óvxcov Ttepl <xf|ç> TtoÀixeíaç abxrnv, õxi Ôià xò yeyi>|ivàa0ai 
Ttpòç xoi)ç kivSvvovç noXXâv fipxov* Kaíxoi ÔfjXov à>ç èTteiôf] 
vfiv ye obKèxi ímápxei xoíç AáKcoai xò àpxetv, obK ebÔaí- 
jioveç, obS’ ò vopo0éxr|ç àya0óç. èxi Ôè xomo yeíioTov, èi 
pévovxeç fev xoíç vópoiç abxob, Kai p,rjSevòç èpjtoôíÇovxoç 
25 Ttpòç xò xpíiaflat xoíç vófioiç, òtTtope[3À,TjKaai xò Çíjv m- 
Xcòç. oi)K òpGcoç 8’ bTtoÀ.ajipávouaiv oi)Ôè Ttepi xfjç ápxfjç f\v 
5ei xificovxa (j>aívea0ai xòv vopo0éxi]V' xob yàp 1 ôeaTtoxiKCÒç 
ápxeiv t] xcov èXei)0épcov àpxí] mAAícov Kai [idlJXov fiex’ 
àpexfjç. èxi ôè oi) Ôià xomo Ôeí xf[v TCÓÀav ebôaí|j.ova vop.í~ 
30 Çetv Kai xòv vo|xo9éxr[v èTtaivstv, òxi Kpaxeiv fjaKTjaev erul xò 
xcov Tiéiiaç ápxeiv* xama yàp \ieyáXr[v èxei pMpt|v. 
ÔfjXov yàp òxi Kai xcov tio^ixcòv xcü Ôwapévcp xomo Tceipa- 
xèov Ôicòksiv, ÕTiooç ôwrjxai xf|ç oiKeíaç TtóAecoç ápxeiv 
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mais viver em paz e fruir do ócio. É preciso realizar actos necessários 1333b 
ou úteis mas ainda mais as acções honrosas. Estes são os objectivos da 
educação para as crianças e nas demais idades que requerem formação. 

As cidades gregas que no nosso tempo têm fama de serem as mais 5 

bem governadas ( 140 ), bem como os legisladores que aí instituíram os 
regimes, não organizaram a constituição em vista do melhor fim nem as 
leis e a educação em vista de todas as virtudes; pelo contrário: parecem 
estar a inclinar-se de modo inqualificável para valorizar o que é útil e -10 
lucrativo. Muitos autores recentes ( i41 ) sustentam até a mesma opinião, 
quando elogiam o regime de Esparta e admiram o intuito do seu legislador 
em orientar todo o sentido da legislação para a dominação e a guerra. 
Todavia, estamos perante um espírito legislativo que poderá ser refutado 
não apenas pela teoria mas também pelos factos. Com efeito, a maior 15 
parte dos homens procura impor-se aos demais, pois só assim alcan¬ 
çarão uma grande quantidade de recursos e riqueza. Por isso é que 
Tibrão ( 142 ) e todos os que escreveram sobre o regime espartano 
elogiam abertamente o legislador por ter incutido o culto do perigo 
fazendo desse modo com que o domínio dos espartanos se estendesse 20 
sobre muitos povos. Ora torna-se claro que, tendo perdido no presente 
a hegemonia, os espartanos não sejam felizes nem o seu legislador 
bom. É de facto caricato que um povo assim não tenha alcançado uma 
vida boa apesar de não ter tido obstáculos e de se ter limitado à estrita 
observação das leis. Também eram quanto ao modelo de governo que 25 
o legislador deveria adoptar: porque um governo de homens livres é 
um governo melhor e mais conforme à virtude do que o despótico ( 143 ). 

Além do mais não se deverá considerar feliz uma cidade ou louvável 
um legislador, quando os seus cidadãos são incitados a dominar com 30 
vista à subjugação dos povos vizinhos. É óbvio que se insinua aqui 
um grande risco: um regime com tal espírito permite que qualquer 
cidadão possa dominar a sua própria cidade. Foi de resto justamente 
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ÕTcsp èyKaXoSaiv ol AdcKcoveç riatxxxvía xco f3aarXeí, Kaí~ 

I 

35 7T8p èxovxi zr(kiK.avxr\v xipíjy. o5xs òr\ tioXixikòç xéòv xoioú- 
xcov Xóytov Kai vóp.tov o50eíç 0*5x8 cbc|>éÀi|roç o5xb á^ri01jç; feaxiv. 

*• Y; 

xa5xd ydp ápiaxa Kai iSía Kai KOivfj, xóv <xe> vo|io0èxr|v fep- 
Tioieíy Set xaíxa xaíç xj/uxatç xoòv áy0pco7tcov* zf\v xe xcoy 

(. 

noXe\iiKá)V daKT|aiy o5 xo5xot> x^piv Sei \xe Àexdv, iva Kaxa- I 

I 

40 SouAxòacovxai xo5ç áya^íouç;, áXV Iva np&xov jièy a5xoi \xr\ 
SouÀ-eóacooav èxépoiç, èrceixa Õtccüç Çrjxóòai xfjy t|yep.ovíav xfjç 
1334a cb<|)8À,eíaç èvem xcoy ápxojiéycoy, àXXá irij rráyxcoy Secnro- 

xsíaç- xpíxov Sè xò SeajcòÇeiv xcov à^ícov 5ou\.e5ety. õxi Sè | 
Sei xòy yoiioOéxriv [iãXXov oTtouSáÇeiy õtccoç Kai xfjv itepi 

I 

xa TtoÀepaKd Kai vt\v âXXr\v vo\ioBeoíav xo5 axoMÇeiv 
èyeKey xá^r\ Kai xfjç eipfivrjç, pxxpxupeí xd yiyyópeva xoíç 
À.óyoiç. ai ydp nXexoxai xcoy xoio5xcoy 7tóÀ,ecov 7roÀ.e|iO'ucjai 
fièv acóÇoyxat, KaxaKxriaápeyai Sè xfiv ápxfjv ànóXXvvxai. f 

xf|y ydp pa<j>í]y àvidaiv, còarcep ò aíSrjpoç, eipf]vr|y áyoy- 
X8ç. aíxioç 5’ ò yojj.o0éxT|ç o5 TtaiSeúcuç 85yaa0at axo- 
10 XdÇetv. | 

15 ’ Errei Sè xò a5xò xéXoç eíyai <jxxív8xai Kai Koiyfj Kai £ 

iSía xotç áy0pcfrn;oi<;, Kai xòy a5xòy òpov ávayKaíov eiyai í 

xco xe ápíaxcp àvSpi Kai xfj àpíaxri noXtxeía, ())ayepòy Õxt 
Sei xàç eiç xfjv oxoXf\v àpexàç bTtápxeiy xéAoç ydp, r 

15 &GTíEp elprixai 7coAAáKiç, eipí]yr| pèy Tro^épou gxoXt\ 5’ 

c\ 

àax oXíaq. xP^ipoi Sè xcoy àpexcòv eiai npòç xfiy axoÀ,f|v 
Kai Staycoyf]y &v xe èv xfj axoXfj xò èpyov Kai &v èy xíj 
àaxoXía. Sei ydp 7COÀ-À,d xcoy àyayKaícov 57tdpxeiv Õncoç 
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disso que os Espartanos acusaram p rei Pausânias ( 144 ) de tentar fazer, 
não obstante a sua Ião elevada dignidade. 35 

Em suma: nenhum dos procedimentos atrás referidos é político, útil, 
ou verdadeiro. Ora como o que é melhor para o indivíduo também o é 
para a comunidade ( !45 ), o princípio a incutir pelo legislador na alma dos 
homens deveria ser este: o exercício da guerra ( l46 ) não deve ser realizado 
com vista a escravizar os que não merecem semelhante destino, mas sim, 40. 
em primeiro lugar a impedir que os cidadãos se tomem escravos de. 
outrem; em segundo lugar, .procurar visar o poder em vista do bem dos 1334a 
dominados, e não um domínio totalitário; em terceiro lugar, apropriar-se 
daqueles que naturalmente merecem ser escravos. Os factos atestam que 
o legislador deve preocupar-se sobretudo em orientar as: suas disposições 
legais sobre a guerra, e sobre tudo o mais em ordem ao ócio e à paz. 5 
É por isso que a maior parte das cidades com semelhante espírito 
legislativo, quando se envolvem em guerra, permanecem estáveis; todavia 
quando alcançam a hegemonia entram em colapso, à semelhança da 
espada sem uso cuja lâmina perde têmpera em tempo de paz. A razão 
desse colapso tem a ver com o facto de o legislador não ter educado essas 
cidades por forma a poderem fruir de uma vida de ócio. ^ 

15. Educação na cidade melhor: virtudes activas e contemplativas; 
os cuidados com a alma e o corpo. 

Sendo evidente que o fim da comunidade e do indivíduo ■ é o 
mesmo ( 147 ), e que necessariamente será o mesmo o fim do homem melhor 
e do regime melhor, é claro que as virtudes requeridas para o ócio devem 
ser apanágio do melhor regime. É que, conforme discutimos por diversas 
vezes ( I48 ), a paz é o fim para que tende a guerra, tal como o ócio ( 149 ) 15 

é o fim visado pelo negócio. De entre as virtudes requeridas para o ócio 
e respectiva diagogia há as que se cultivam no repouso e as que cultivam 
na vida activa. Nesse sentido, há que dispor de muitos recursos indispen¬ 
sáveis para que seja possível uma vida de repouso. Eis a razão pela qual 
uma cidade deve ser comedida, corajosa e resistente, pois lá diz o 20 
provérbio “não há descanso para os escravos” ( I50 ). Ora, os homens que 
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oxo^d^EiV' Ôiò oxo^pova xr\v kóXxv eivai 7tpoaf)Kei 
20 Kai ávÔpeíav Kal KapxepiKfiv Ka xá yàp xrjv 7tapoip,íav, ob 
<j%oXr\ SobAoiç, oi Ôè jif] ôuváp.evoi KtvÔwebeiv àvôpeíooç 
ÒovXoi xcòy BTiióvxcoy eiaíy. áyõpeíaç p,èy oí>v Kal Kapxepíaç 
§81 Tipòç; xfjy áo% oÀáav, <|)iAoao<j)íaç 5è irpòç xt]v <jx°XÍ|v, 
aco^poaburjç ôè Kai ÔiKaioawrjç kv áp,<()oxépoiç xoíç %pó~ 
25 voiç, Kal p.âXX.oy eipfiyrjy áyooat Kai GXoXáÇouaiv b pèy 
yàp TxóXeiaoç ávayKáÇet Ôucaíooç; eivai Kai aco^poveív, fj 5è 
xfjç ebxoxiaç ánóXavaxc; Kai xò axoÀàÇeiv pex’ eipTjyriç 
bpptaxàç Tcoieí pàÀAov. noXXr}^ oíy ôeí ÔiKaiocri>vr|ç Kai 
TtoÀAijç ao^poatii/qç <|isxéxÊiv> xouç ápiaxa ÔOKobvxaç TCpáxxeiv 
30 Kai rcávxooy xcòy paKapiÇopèvoov ároXabouxaç, oíov el xivéç 
eiaty, oòoTtep oi 7toir|xaí <j)aaiv, èv jxaKápcov vijaoiç* pàXiaxa 
ydp obxoi Ôefjaovxai <|)iXoao<l)íaç Kai aoocfjpoaóyriç Kai ÔiKai- 
oabyrjç, õacp jiaXA,ov ax 0 ^^ 0 ^ 0 ’ 1 - 1 ' bv à(j>0ovía xcòv xot- 
obxcov áya0d)y. Ôtóxi jièv oõv xrjv iièA.À.ooaav ebÔaijiovficreiy 
35 Kai awuôaíay èaecrôai tcóàxv xobxcov Ôsí xcòy àpexoòv |isxêx£ty, 
<{)ayepôv. aiaxP 0 ^ ydp õvxoç, <xoí>> jxf] Õbvaa0ai xpífaÉtai 
xoíç áya0oíç, èxi pâXXov xò |if| Ôbvacrôai èv xcp axoÀdÇsiv 
Xpfja0ai, áAÀ, 7 àaxoXoCvxaç jxèv Kai 7toÀ.8|io\)vxaç (j)aívea0ai 
ócya0o\>ç, £ípí|yriv 8 7 dyovxaç Kai oxoXá^ovxaç, ávÔpaTioõct)- 
40 8etç. 5iò Ôsi [ir] Ka0á7E8p t) AaKSÔaiixovícoy nòXiç xfjv àpe- 
xijy àcjKsiy. èKSiyoi p.èv yàp oi) xamrj Ôia^époucn xcòy áX- 
1334b Xcov, xcp [if\ yojxíÇety xai)xd xoíç áXXoiç péyiaxa xó5v 
áya0còv, àXXà xí> yíyea0ai xaõxa [lãXXov 5id xivòç àpe- 
xfjç* 87iel ôè peíÇco xe áya0à xaõxa Kai xf)v àTtóAaoaiv xf]y 
xobxcoy t| xf)y xcòy àpexmv **. ** Kai ôxt Ôi’ abxr|V, <])av£pòy 
5 8K xofrxcov* Tccòç Ôè Kai ôid xíycov èaxai, xobxo Ôfj 0ecopr|xéoy. 
x-uyxoívo^isv Ôf] ôiTipTpêyot Jipóxepov õxt fyvaecoç Kai èOovç 
Kai Xóyov ôeí. xobxcov Ôè 7 ioíodç |iév xivaç sívai XP 1 ! ^T|y 
(jiijaiy, ôicòpiaxai 7tpóxepoy, Xoucòy Ôè Oscopfjaai jcóxepov Tcai- 
ÔEDxéoi xcp Xóyco 7tpóxepov xoíç èOeaiy. xaCxa ydp Ôeí 
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não podem fazer face ao perigo com bravura tornam-se escravos de quem 
os atacar. A coragem e a resistência são pois virtudes que interessam ao 
trabalho; a filosofia ( 15í ) interessa ao ócio; a temperança e a justiça 
interessam a ambos os casos, particularmente em tempo de paz e repouso. 25 
A guerra exige justiça e moderação, mesmo se a fruição da prosperidade 
e do repouso possibilitados pela paz é mais propícia a excessos. Por 
conseguinte, requerem muita justiça e temperança aqueles que, à seme¬ 
lhança dos habitantes das Ilhas Afortunadas (se é que tais habitantes 
existem, como narram os poetas) ( 152 ), parecem prosperar e fruir de todas 30 
as venturas. Ora, quanto mais se desfrutar do ócio na abundância desses 
bens, mais necessidade há de filosofia, temperança e justiça. Resulta 
evidente pois que a cidade que se propõe alcançar a felicidade e ser 
íntegra deve participar nestas três virtudes. Com efeito, se é vergonhoso 
não poder fazer uso dessas virtudes, muito mais o é quando não se faz 35 
uso delas e se dispõe de ócio: é isso mesmo que sucede quando os 
cidadãos revelam boas qualidades em tempo de guerra, mas portam-se 
como escravos em tempo de paz e ócio. Pois bem: a virtude não deveria 
ser praticada como a pratica a cidade dos Espartanos. Estes não se 40 
distinguem propriamente dos cidadãos das demais cidades só porque não 
admitem como supremos os bens que outros consideram como tais; o que 1334 b 
os distingue é julgar que esses bens decorrem sobretudo do cultivo de uma 
determinada virtude. Uma vez que consideram os bens externos como os 
mais elevados de todos e a respectiva fruição maior também do que aquela 
que resulta do exercício da virtude ( l53 ) (...) é evidente que deve ser procurada 
por si mesma, considerando o modo e os meios de alcançar a virtude. 5 

Lançando mão de uma enumeração anterior ( 154 ), a saber, natureza, 
hábito, e razão, já definimos o primeiro aspecto, determinando qual deve 
ser a natureza e o carácter do cidadão. Resta considerar os outros dois 
aspectos e determinar sobre qual deve recair a precedência na educação: 
se no hábito se na razão. Os dois aspectos devem estar conjugados em 
perfeita harmonia pois é possível que a razão não encontre 0 melhor 10 
princípio e o mesmo sucede ao hábito. Uma coisa é óbvia à partida: a 
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iO rcpòç àXXr\Xa a\)|i(j)Cüveív a\>|J.(|>covíav rqv ápíaxriv* sySèxs- 
xai ydp ÔuífiapTTiKévai xòy À,óyoy xfjç ps^xíaxriç imo- 
Gsaecoç, Kai õià xcoy èGcSy òqoícoç f(%0ai. <j)avepòy Sf] xomó 
y& Típcòxoy jièv, KaGárap kv xoíç ái\,À,oiç, cbç tj yévEGiç àrc’ 
àpxíjç èaxi, Kai xò xéXoç áró xivoç àpxíjç <àpxf|> áAAoo xéA,cmç, 
15 ò oè À,óyoç rpív Kai ò vobç xfjç ())i)cjecoç xé^oç, cbaxe Tipòç 
xofixooç xfjy yéveaiv Kai xf]y xcov kQ&v Sei TrapaaKsuáÇeiv 
. |ieA,6xr[y- èrceixa dxTTtsp V^XTl Kai acbpa Sfi’ ècrxív, omco 
Kai xfjç \|/x>xfjç òptopey 8i)o pépri, xó xe dAoyov Kai xò 
Xóyov kyov, Kai xàç è!;eiç xàç xoúxcoy 8bo xòy àpiGpôy, 
20 <Lv xò pêv èaxiy õp&Çiç xò Sè yobç, tócmep 8è xò acopa 

Kpôxepoy xr\ yevécrei xfjç yuxfiÇ’ obxco Kai xò dXoyov xoà 
Xóyov èxovxoç. òayepòy Sè Kai xoôxo* Gopòç yàp Kai pofi- 
ÀTiaiç, èxi Ôè èmOupía, Kai yevopéyoiç EbGtiç í)íiàp%8i xoíç 
rcaiSíoiç, ò 8è Xoyiapòç Kai ò voàç npoiovGiv èyyíyvscjGai 
25 7íé(j)DK8y. 8iò TCpcoxov pèy xob acòpaxoç xí)v èmpéÀeiay 

áyayKaioy eivai Tipoxépav f| xf]v xfjç yoxfjç, èrceixa xfjv 
xfjç òps^scoç, èvera pévxoi xob voí xf\v xíjç òpéÇecoç, xf]v 8è 
xoC acòpaxoç xfjç yuxílÇ- 

16 Eiíiep obv dn’ ápxfjç xòy vopoGéxrjv òpày 5eí ôrccoç 

30 péXxiaxa xd acbpaxa yévqxai xcov xpe<t>opévcov, 7ipcòxov pèv 

è7tipeX,r)xéov Ttepi xf]y cróÇeuÇiv. tcóxb Kai tioíodç xiydç õvxaç 
Xpf] TioiBiaGai 7tpòç àM,f|A,o\>ç xqv yapiKTjv òpiXíav. 8eí 8’ 
à7iopi87iovxa vopoGexeív xaí>xr)v xf]y Koiycoyíav Tipòç ai>xo<>ç 
xb Kai xòv xob Çíjv xpóvoy, iva croyKaxapaívtocn xaíç f|À,i- 
35 Kíaiç kni xòv aí>xòv Katpòv Kai pf] Sia^tovcoaiv al Suvá- 
psiç xau pèv èxi ôwapèvoo yevydv xfjç Sè jifi SDvapévrjç, 
f| xaóxrjç pèv xob 5’ ávSpòç \if\ (xoçCxa yàp tioíbÍ Kai axá- 
aBiç Tipòç dXXi\Xovç Kai ôiacjjopáç)* BTcsixa Kai Tcpòç xfjv 
xcov xèKvcov 5ia5oxf]v, 5 bÍ ydp obxe Mav iwcoA,eÍ7i:ea0ai xaiç 


geração procede de um princípio originário mas o fim desse princípio 
pode referir-se a um fim distinto dele. Ora, no nosso caso a razão e a 15 
inteligência são o fim da natureza, de modo que é para a razão e 
inteligência que se orientam a origem e o exercício do hábito. Em segundo 
lugar, como a alma e 0 corpo são duas partes ( I5S ), também são duas as 
partes que vemos na alma: a parte irracional e a parte dotada de razão, 
referindo-se a cada uma um estado correspondente: 0 desejo à parte 20 
irracional, e a inteligência à parte dotada de razão. Ora, da mesma forma 
que o corpo antecede a alma na ordem temporal da geração, também a 
parte irracional ( 156 ) é temporalmente anterior à parte dotada de razão. 

Prova dessa antecedência é o facto de recém-nascidos ( lS7 ) e crianças 
manifestarem ânimo, vontade e apetite, ao passo que a razão e a inte¬ 
ligência apenas se manifestam com o avançar da idade. Eis porque 0 25 

cuidado do corpo deveria necessariamente preceder o da alma, surgindo 
0 cuidado com os desejos logo a seguir. Contudo, é em vista da razão 
que se deve cuidar primeiro do desejo, tal como é em vista da alma que 
se deve cuidar primeiro do corpo. 


I 16. A regulamentação das uniões; cuidados com a infância. 

Sf 

Aceitando que 0 legislador deveria ocupar-se, desde o início, de que 
os corpos dos cidadãos a educar sejam os mais saudáveis, segue-se que 30 
a atenção inicial deve ser dedicada à união conjuga) e ao período e 
| condições em que homem e mulher devem ter relações sexuais. Ao 

legislar, deve atender aos caracteres dos cônjuges e seu período de 
actividade sexual, a fim de que as suas idades coincidam e nao exista 
divergência entre as suas capacidades íisicas, podendo um ainda gerar e 35 
| a outra não, ou com a mulher ainda capaz de conceber e 0 homem 
i impotente; isto originaria discórdia e dissensão entre ambos. A segunda 

| coisa a ter em conta é a sucessão dos filhos: a diferença de idade entre 

| as crianças e os seus pais não deve ser demasiado grande; os pais 40 
demasiado idosos não podem desfrutar dos filhos nem beneficiá-los; e a 
I diferença também não deve ser demasiado pequena porque isso traz 1335a 
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40 riXiKÍaiç xà xèKva xcòv rcaxépcov (àvóvqxoç yàp xoíç \ikv 
Ttpsapmépoiç fj xápiç Jtapà xcòv xéKveov, f| ôè racpà xcòv 
1335â Tiaxépcov pof]8eia xoíç xéKvoiç), oí>xs Xíav Tcápeyyuç eívat 
(noXki\v yàp èxei Suaxepetav* f\ xc yàp aíÔcbç f]xxov mápxei 
xoíç xoiomotç, (bartep ri^iKicòxaiç, Kai Ttepi xrív oiKovofiíav 
eyK^ripaxiKÒv xò Tcápeyyuç)* èxi 8\ õ0ev áp%óp.evoi Ôsupo 
5 pxxéprijisv, ÕTicúç xà acopaxa xcòv yevvcopévtúv imàpxn 
Tipòç xí]v xob vopoOéxou po^Tjaiv. o%z5òv ôt] 7iávxoc xaõxa 
cruppaívei Kaxà píav cnipéXsiav. ensi yàp cbpiaxai xéX-oç 
xíjç yevvíjaecoç cbç eni xò nX BÍaxov eirceív ávÔpáat pèv ò 
xcòv kpSo(j.T|Koyxa èxóòv ápi0pòç èaxaxoç, 7tevxíiKOVxa 5è 
Í0 ywai^í, Sei xí]v ápxfív xf\ç aoÇeòÇecoç Kaxà xr|v t|À,iKÍav 
8Íç xo\)ç xpóvovç KaxapaívEiv xoúxooç. èaxi 5’ ò xcòv vècov auv- 
Ôixxapòç tyavXoç 7ipòç xíjv xeKVOTCOiíav èv yàp Tcàai Çcòoiç 
áxeXí] xà xâv vècov èKyova, Kai eqXwÓKa \xãXXov Kai 
IxiKpà xfjv |xop<j)fiv, àxjx’ ávayKaíov xahxò xoí3xo aupfkxívsiv 
15 Kai kTci xcòv ávGpdmcov. x£K|iT]piov ôé* kv Õaaiç yàp xcòv 

7CÓÀ-8C0V euixcopiáÇei xò véouç cruÇeuYvijvai Kai véaç, áx£- 
Xeiq Kai jiiKpoi xà acòpaxá staiv. èxi ôè kv xoíç xókoiç 
aí véai icovoüaí xe [lãXXov Kai ôia(j)0£ípovxai 7tÀelo\)ç* Ôiò 
Kai xòv %pr\o\iòv yevêa8ai xivéç <j>a<7i ôià xoiamrjv aixíav 
20 xoíç TpoiÇr)víotç, cbç noXXcòv Ôia<j)0£ipop£vcov Ôià xò yapí- 
aKea0ai xàç vecoxépaç, áXk 9 ob Ttpòç xf|v xcòv KapTtcòv ko- 
p^iÔtív. êxi Ôè Kai npòç aooòpocnóvrjv aup^épEi xàç èk- 
ôóaeiç 7ioieía0ai Tipeapoxépaiç* àKO^aaxóxspai yàp eivai 8o- 
Kobai véai xPWápevai xaíç crovooaíaiç. Kai xà xcòv àppévcov 
25 ôè crcbpaxa pÀàTtxEaBai ôoksí 7tpòç xf[v aí>í;T]atv, kàv kxi 

xoü CTtéppaxoç ab^avopévou Tcoicovxai xf[V axvoxaíav Kai yàp 
xovxov xiç cbpiapévoç xpóvoç, õv ot>x iwceppaívei nXrfivov èxi, <f| 
piKpóv>* ôiò xàç pèv àppóxxei TOpi xqv xcòv ÒKxcoKaíÔeKa kxcòv 


| dificuldades consideráveis; as crianças respeitam menos os pais se os 
I tratam como pessoas da mesma idade, o que provoca discussões domés- 

: ticas. A terceira coisa a atender (e foi o que causou esta digressão) é 

I providenciar que os corpos dos recém-nascidos estejam conformes à 

I 

I vontade do legislador. 

| Ora, todos estes objectivos podem ser assegurados por uma certa 

^ disposição. Como, regra geral, o período de procriação termina para os 

I homens, aos setenta anos, e para as mulheres, aos cinquenta ( 158 ), o 

: começo da vida conjugal deveria ser fixado com este intervalo, no que 

se refere à idade ( 159 ). A união entre progenitores novos é prejudicial para 
; a procriação ( l60 ). Em todo o mundo animal, os descendentes de pais 

í novos têm imperfeições ( I61 ). Tendem a ser do sexo feminino e são de 

[ pequena estatura. Necessariamente ocorre o mesmo resultado entre os 

I: humanos. A prova é que em todas as cidades onde é costume os homens 

; e mulheres casarem-se novos, os habitantes desenvolvem-se de modo 

I imperfeito e são de pequena estatura. 

| Podemos acrescentar que as mães jovens têm trabalhos de parto 

i mais árduos e morrem muitas vezes ao dar à luz. Esta foi a razão 

| 

f segundo alguns, da resposta do Oráculo ( 162 ) aos Trizénios: referia-se à 
grande mortalidade causada pelo casamento de raparigas em tenra idade 
(o que nada tinha a ver com as colheitas). Também convém, no interesse 
da temperança, celebrar o casamento das mulheres quando já têm uma 
I certa idade, porquanto parece que são mais lascivas as mulheres que, 
desde jovens, tiveram vida conjugal. O desenvolvimento físico dos ho- 

| mens também fíca comprometido quando iniciam a actividade sexual 

£ 

enquanto o sémen está em desenvolvimento ( I63 ); o sémen tem o seü 

£ 

\ período de crescimento, período que está determinado exactamente ou 
|[ com uma ligeira variação no decurso do desenvolvimento. 










t]ÀiKÍav av^Evy yúvai, xotiç 8 ’ znxà Kai xpiáKovxa ff] |uiKpôv]. 
30 bv xoaomtp yàp àKpáÇouaí xe xoiç achpaaiy <fi> aúÇex^iç 
èaxai, Kai rcpòç xr)v uavXav xfjç xeKVOTtoiíaç auyKaxapfjaexai 
xoiç xpòvoiq, ei^Kaípcoç- £xi 5è r| SiaSoxt] xcov xéKvaov xoiç 
juèv àpxojièvoiç éaxai xfjç àKp/rjç, eàv yíyvrixai mxà Xô- 
yov euGtiç f[ ysveaiç, toTç 8 è fiSr) KaxaA.eÀ/oixèvr|ç xfjç í)Xi- 
35 KÍaç Tcpòç xòv xóòv bpSojJ.f|KOVxa bxcov àpi0jióv. Tiepi jièv 
oí>v xov tíòxe 8 eí 7ioieía0ai xf|v aúÇei^iv eiprjxai, xoiç 8 è 
mpi xfjv copav xpôvoiç 8 ei xpfpQca oiç oi rcoAAoi xp&vxai, KaXcoç 
Kai vuv òpíaavxeç x ei P^ v °Ç xí|v crovaoÀAav 7coieía0ai xami^v. 
Sei 8 è Kai avxovq 1)811 Bscopeiv Tipòç xf]v xeKVOTioiíav xd xe 
40 xcapà xcov iaxpcov XeYÓpeva Kai xà Ttapà xcov ([roaiKcov 

oi xe yàp ictxpoi xotiç Kaipotiç xcov acopáxcov iKavcoç Xkyovoi, 
1335b Kai uepi xoòv 7cveo|iátcov oi (jnxriKol, xà pópeia xcov vo- 

xícov bTtaivoívxeç [idXXov. Ttoícov 5é xivcov xcov acojidxcov 

i)7iapxóyxooy jid^iax’ dy õ(|)eXoç eir) xoiç yevvooixévoiç, znioxí]- 
aaai p.èv pàÀ,À,ov X,eKxéov bv xoiç rtepi xf|ç TiaiSovojxíaç, 
5 xfmco 8 è iKavòv cítieív Kai võv. o\>xe yàp í| à0À/qxcoy 

Xpf]CJi|ioç bf;iç Tipòç TtoXixiKfjv ste^íav oi)Sè Ttpòç t)YÍeiav 
Kai xeKVOTtoiíay, ovxe ti GepaTtEimKÍ) Kai KaKOTíovTyriKÍi Xíav, 
àXX* ri \iegi i xomcov. nEKovx]\xtvr\v \xkv oi>v è%Eiv Sei xf]y 
bf;iv, 7T£7T;ovT|[iávr|v 8 è ttóvoiç [ir\ piaíoiç, jir|ôè rcpòç ev 
jO p-ôvov, còa 7 i:£p r\ xó5y áQXr\xcòv b^tç, àXXà npòq xàç xâ>v 

bÀeu 0 £pícov rcpáÇeiç. bpoícoç 5è 8 eí xaíxa imdpxevu áv- 
Spdai Kai yuvai^ív. XP 1 ! Sè Kai xàç byKixruç bmjie^EÍaGai 
xcov acojiáxcov, \xr\ pocOojxowaç [u]8' àpaia xpo(\>f\ %pcx>\ikvaq. 
xoíjxo 8 è páSiov xcò vopo 0 éxri jcoifjaai xcpoaxd^ayxx Ka 0 ’ 
15 t][iépav xivà TtoieiaOai Jiopeíav Ttpòç Qecòv à'KO 0 epa 7 i:eíay xcov 
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As mulheres deveriam, então, iniciar a vida conjugal pelos dezoito 
anos e os homens pelos trinta e sete. Se estas idades forem respeitadas, 30 
a união terá lugar quando os corpos ainda se encontram no auge, e 
acabará oportunamente para ambos com o fim simultâneo da capacidade 
de procriação ( ,64 ). Ademais, os filhos, se nascerem dentro do prazo 
razoavelmente previsto, sucederão aos pais quando começarem a entrar 
no auge da vida e quando o período de vigor dos pais está a chegar ao 
fim, por volta dos setenta anos. - 25 

Acabámos de estabelecer a idade apropriada para a união conjugal. 

No que diz respeito à estação do ano, é melhor seguir a prática observada 
pela maior parte hoje em dia, fixando o inverno como 0 tempo acertado 
para a relação ( ,65 ). Os pais deveriam estudar o que dizem médicos e 
naturalistas sobre a procriação. Os médicos tratam adequadamente das 40 
melhores ocasiões, na perspectiva da condição física. Os naturalistas 
podem esclarecer acerca dos ventos favoráveis (sustentam que o vento 1335b 
Norte é melhor que o do Sul). 

Sobre qual compleição física dos pais será mais benéfica para os 
filhos ( l6í ), trataremos com maior oportunidade e minúcia quando chegar¬ 
mos ao tema da formação das crianças ( 167 ) ; por agora bastará fornecer 
algumas indicações gerais. Uma compleição atlética não é vantajosa para 5 
os objectivos gerais da vida cívica nem para a saúde nem para a 
procriação ( ,6S ). Também é imprópria uma compleição que exige dema¬ 
siados cuidados ou que seja demasiado delicada; a melhor compleição é 
a intermédia. Devem possuir uma compleição exercitada, sim, mas em 
tarefas não violentas nem em tarefas exclusivas, como é o caso dos 10 
atletas; devem orientar-se para actividades de homens livres, 0 que se 
aplica, por igual, a homens e mulheres. 

Também é necessário que as mães grávidas, tomem atenção aos seus 
corpos, exercitando-se e alimentando-se suficientemente. O legislador pode 
alcançar facilmente este alvo, ordenando-lhes que elas façam uma pere¬ 
grinação diária com 0 propósito de venerar as deusas ( 169 ) que presidem 













eiX/rixÓTtov xt\v nepl xqç yevéoe coç xijifiy. xf]v pèvxoi Sux- 
yoiav xofivavxíov xa>y acúpáxcoy paGujioxépcoç áppòxxEi 8t- 
áyeiv* àttokafioyxa ydp <J)aívexai xà y£vvcí>|i£va xfjç k%o\)ar)ç 
cbaTtep xà <j)x>ó|i£va xt^ç yfjç. rcepi 8è àrcoPéciECoç kcxí 
20 xpobfjç x<Sy yiyvopévcov èaxco vópoç prjSèv TC£7rnpco|Jiévov 
xpécj)£iv, 8id Sè TiXíjGoç xéKveov fi xàí;iç xcov è0<3u 
keXevei pr|0èy à7toxí0£a0ai xcoy yiyvopèycov òpiaôfjvai 5è 
8eí xfjç xeKyoTOiíaç xò 7i\f]0oç, feày §é xiai yíyvr|xai Tiapà 
xafixa aovStxxaGèvxcoy, icpiv aíaGriaiv feyyevécrôai Kal Çccfjy 
25 kp7toisía0ai 8 eÍ xqv ájipAxoaiy' xò ydp òaiov Kal xò pif] 
Ôicopiapévov xp aia0fiaei Kal xcp Çíjv éaxau etce! 8’ ti pèv 
ápxfj xfjç tjXiKíaç àv8pl Kal ywaiKl Sicbpiaxai, tcóxe ápx-s- 
a0ai xpf) Tqç croÇeí^ECOÇ, Kal Ttóaoy xpóvov ^eixoDpyeív áp- 
póxxEi TCpòç xeKvojioiíay d)pía0co. xà ydp xcov rcpeapwépcov 
30 §Kyoya, KaGárcep xd xóòv yecoxépcov, àxEÀíj yíyvexai Kal xoxç 
acbj-iaai Kal xaíç 8iavoíaiç, xà Sè xcoy yEyrpaKÓxcüv áaGevfj- 
Siò Kaxà xfjv xfjç Siayoíaç ôcKpqv. aòxr\ 8’ eaxlv fev xoiç 
7cÀ,eíaxoiç íjyTtsp xcoy 7ioir)xÓ3y xiveç eipfiKaaiv oi pexpowxEç 
xaíç èpSopàai xfjv íiÀXKÍav, Tcepl xòv xpóvov xòv xcoy nev- 
35 xfjKovxa fexcoy. íboxe xéxxapaiy f\ nkvxe èxeaiv tmeppáXXovxxx 
xfjy ri^iKÍav xa<íxr)v d^eiaOai Ssí xfjç elç xò <j>av£pòv ysv- 
yfjaecoç- xò Sè XotTtòv byieíaç x^-piv f| ^voç xoia<>- 

xt|ç aixíaç (jKxlveaGai 8 eí rcoiouiiévouç xfjv òptMav. 7iEpl Sè 
xfjç Ttpòç âXXx]v f| Tipòç áX^oy, èaxco pèy àrcAxoç pf] KaÀ,òy 
40 àrcTÓpevov <))aíyea0ai iiTiSapfj |xr|8a|xcoç, õxav <àvt|p> f| kcxI 
TtpoaayopEuGf] rcóaiç' jiEpl 8è xòv xpóvov xòv xfjç xeKyoTtoiíaç 
1336a sdy xiç ^aívrixat xoioôxóy xi Spcov, àxijiía ÇrunofiaGco rcpe- 
tcoòcjt] Tipòç xf|v àjiapxíav. 


ao nascimento. As mentes, diferentemente dos corpos, devem permanecer 
livres de fadiga, porquanto as crianças absorvem da mãe o seu alimento, 
tal como as plantas o fazem da terra. 

Passemos ao problema das crianças que, após o nascimento, devem 
ser criadas ou expostas para morrer. Deve proibir-se a criação de 
disformes mas proibir também a exposição de filhos a mais, nas cidades 20 
em que os hábitos proíbam ultrapassar um dado limite. A atitude correcta 
e limitar a procriação; se as crianças forem concebidas além do limite 
fixado, deverá praticar-se o aborto antes que a vida e a sensibilidade se 
desenvolvam no embrião. (O aborto lícito ou ilícito depende do que se 25 
definir como sensibilidade e vida) ( 17 °) 

Posto que definimos as idades com que os homens e as mulheres 
deveriam começar a vida conjugal, ou seja, quando devem começar a 
união, determinemos durante quanto tempo se deve prolongar o período 
de procriação como acto público ( 171 ). Os filhos de pais demasiado velhos 
tais como os filhos de pais demasiado jovens, nascem física e mentalmen- 30 
te imperfeitos; as crianças geradas em idade avançada dos pais, são 
débeis. Podemos, então, fixar o tempo de procriação com referência à 
plenitude intelectual. Esta verifica-se, na maioria dos homens (como 
disseram os poetas ( 172 ), que dividem a vida humana em períodos de sete 
anos) ( 3 ) pelos cinquenta anos. Quando o varão ultrapassar esta idade 35 
em quatro ou cinco anos, deve renunciar à procriação. Dessa idade em 
diante apenas deverá ter relações sexuais por razoes de saúde, ou outra 
causa similar. 

Quanto ao marido e à mulher surpreendidos a cometer adultério ( 174 ), 40 

devem ser absoluíamente condenados, durante todo o período em que 
forem casados e chamados marido e mulher. Se detectados a cometer 1336a 
adultério durante o período de concepção das crianças, devem ser punidos 
com uma perda de direitos cívicos ( J75 ) proporcional à ofensa cometida. 
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17 Feyofiévcov 5è xcov xúkvcov oieaBoci <SeI> ii.BydX.rjv eivai Sia- 
<|>opàv jcpòç xfjv xcov acofiàxcov õúvafiiv xfjv xpõ<|)Tiv, brcoía 
5 xiç àv f\. òaívexai 5è Siá xe xó>v dXXcov Çcòcov emcjKO- 

tcowi, Kai 8ià xcov k0v<i>v olç kmjieXéç scrav elaáyeiv xfjv 
TOXe(iiKf]v ££iv, t| xoí yáXaKXOç 7iXfi0owa xpocjyr] jiáXiax’ 
olKsta xoíç cjoopaaiv, <rp> àoivoxèpa 8è 5ià xà voafijiaxa. èxi 
8è Kal Kivfjaeiç ôaaq evSéx^ou 7toieia0ai xqXiKoúxcov ov\x- 
10 (j)épei. npòç 8è xò p-f] Siaaxpé^eaBai xóc jxèXr) 8i’ àTtaÀ,óxr|- 
xa xpóòvxai Kai vív êvia xcov kGvcov opyávoiç xiai jirixavi- 
koíç, à xò acòjiia Tioieí xcov xoiomcov àaxpapéç. croji- 
(j)épei 8’ ei)0i)ç Kai rcpòç xà ij/úx 1 ! cuvsBíÇeiv £K [xiKpcov 
- Tiaíôcov' xofíxo yàp Kai Tipòç byíeiav Kai Tipòç 7ioXe|iiKàç 
15 npá^eiç 8i)xprjaxóxaxov. 5iò 7iapà TioXXoiç eaxt xcov J3ap- 

pápcov £0oç xoíç p.èv elç Tioxajaòv àTropájixeiv xà yiyvò- 
p,eva \\fv%pôv, xoTç 8è aK£7iaa|ia jxiKpòv à|Xícíaxeiv, otov 
KeXxoíç. Tiávxa yàp õaa Swaxòv feeiÇeiv, ei)0*i)ç àpxo 
jaévcov psXxiov eGíÇeiv jiév, £K Tcpoaaycoyfjç 8’ fcBíÇeiv 
20 eixjmriç 8" fj xcov tocíScov £í;lç 8ià 0£pp.óxr|xa Ttpòç xfjv xcov 
\|/oXP<ov acncrjaiv. Tiepl j ikv ovv xf]v Ttpcbxrjv aupxfeèpei Ttoieí- 
a0ai xfjv kmjiéXeiav xouxmr|v xe Kai xfjv xaúxrj JiapaTcXrj- 
aíav xfjv 8" fex°I x ^ i;T l v xa<)xr|ç tjXiKÍav jiéxpi ^évxE hxcòv, 
f]V ol)xe tico Tipòç (idOrjaiv KaXcoç èx 81 Ttpoaáyeiv oòSepíav 
25 orne Ttpòç àvaymíouç tcóvooç, ôticoç \ir\ xfjv aüÇrjaiv bjiTto8í- 
Çcoaiv, 8ei xoaaúxriç xuyxàveiv KivYjaecúç (úcjxe Siaòelryeiv 
xfjv ápyíav xcov acojxáxcov. fjv xPfí ícapaaKeixiÇeiv Kai 8i* 
áXXcov Tcpá^ecov Kal Sià xí^ç TtatSiáç. 8eí Sè Kai xàç 
TiaiSiàç slvai jifjxe áveXeoBépooç pxixe etutcóvodç pjjxe àv- 
30 eijiévaç, Kai Ttepi Xóycov 8è Kai jifíBcov, tcoíouç xivàç àKoàeiv 
Sei xoi>ç xrjXiKomoDç, eTiijieXèç èaxco xoíç ápxoixnv obç KaXomi 
TcaiSovójaooç. Tiávxa yàp Seí xà xoiama TipooSoTioieiv Tcpòç 
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17. As diversas fases na educação dos jovens. 

Quando as crianças nascem, terá muita importância para o seu vigor 
físico, o tipo de alimentos que lhes for dado. Da observação dos demais 
animais e dos povos bárbaros que procuram obter uma compleição do 5 
corpo adequada à guerra, resulta evidente que uma dieta abundante em 
leite é a melhor para as crianças, e com o menor vinho possível, porque 
este é nocivo ( i76 ). É aconselhável que façam todos os exercícios possíveis 
à infância; para evitar qualquer deformação dos seus membros ainda 10 
frágeis, alguns povos bárbaros ainda usam talas que mantêm os corpos 
direitos ( 177 ). É bom habituar as crianças à dureza do frio desde tenra 
infância, prática útil tanto para a saúde como para as actividades guer¬ 
reiras. Por esta razão, alguns povos bárbaros têm o hábito de mergulhar 15 
os seus filhos, ao nascer, nas águas frias de um rio, ou, como os Celtas, 
de fazê-los andar com vestuário ligeiro. Sempre que for possível implan¬ 
tar um hábito numa criança, é melhor começar desde a infância, e 
continuar gradualmente. A constituição física das crianças, devido ao 
calor latente, adapta-se bem para resistir ao frio. São estes, e outros 20 
similares, os cuidados a ter com as crianças na infância. 

O estádio seguinte na vida das crianças dura até os cinco anos de 
idade; não convém iniciá-los em nenhuma aprendizagem nem trabalho 
obrigatório, para não obstar ao crescimento. Mas necessitam de movjmen- 25 
to paia evitar que o corpo se torne frouxo, o que se pode obter com 
actividades diversas e, sobretudo, com jogos. Os jogos não devem ser 
laboriosos nem efeminados mas de modo a tomar a criança livre. Os 
encarregados de educação devem determinar que espécie de contos e his- 30 
tórias as crianças podem ouvir nestas idades ( 178 ). Tudo isto deve preparar 
o caminho para as ocupações futuras; os jogos das crianças devem ser. 
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xdç bcrxepov Staxpipáç- 8iò xàç rcaiSidoç etvoa 8 eí xáç noX- 
Xáç (ii|j.f|aeiç xcov óaxepov a7cox>õaÇop.évcov. xàç Õè õiaxáaeiç 
35 xcov 7 iaíÔcúv Kal xoóç K^atrôp.oòç oí)K òpGcoç áTiayopeiíO^criv 
oi kc oÀ/òovxeç èv xoíç vónoiç’ crup^époixji yàp Ttpòç atiÇrjoiv- 
yíyvexai yàp xpórcov xivd yufivaaía xoíç acòjiaaiv f] ydp 
xoC Jtveòp.axoç KáGeÇiç tcoieÍ xfjv ia%ijv xoíç tcovoógiv, ô 
avjipaívei Kai xoiç TiatSíoiç SiaxEivojxévoiç. èmaKETCxéov ôè 
40 xotç TtaiSovójxotç xf|v xoòxcov Siaycoyfjv, xx\v x’ á^Arjv Kai 
ÒTicoç õxt fjKiaxa p.exd ÕoòXcov ècrxai. xaòxriv ydp xf|v f|>U- 
1336b KÍav, Kai p£%pi xcov ETtxà excov, ótvayKaíov oÍkoí xf]v xpo- 
$i\v èx eiv * ebXoyov oóv òCTcoXabeiv ôctcò xcov dKODapdxcov 
Kai xcov bpafiáxcov áveXeuBepíav Kai xtiàakoóxodç Òvxaç. bXcoç 
^tèv oüv aiaxpoXoyíav feK xtiç izòXexúç, cbarop âXXo xi, 8 eí 
5 xòv vop.o 0 éxr|v è^opíÇeiv (feK xoG ydp ebxepmç Xéysiv bxioüv 
xcov aiaxpcòv yívexai Kai xò tcoieív abveyyuç)* jiáÀaaxa 
jièv oí>v BK xí>v vécov, Òjicoç [XTjxe Xéycoai p.f]xe àKOÚcoai pr|- 
8èv xotauxov edv 8è xiç <J>alvr|xaí xi Xéycov fj 7cpdxxcov xcov 
d 7 criyopex)p.évcov, xòv pèv èXe<> 0 Epov p.f|7cco Sè KaxaKAAaecoç 
10 ii^icop.évov èv xotç awaixíoiç àxijilaiç Ko^dÇeiv Kai nX q- 
yaiç, xòv 8è Tipeapioxepov xíjç i|XiKÍaç xamqç ótxijiíaiç 
àveÀ.eD0époiç àvSparoScoSíaç %áp\v. etteI Sè xò Xéyeiv xt 
xcov xoioòxcov èÇopíÇopev, òavepòv 6xt Kai xò Gecopeiv f\ 
ypa())dç f| Xóyovç àaxfiixovaç. 87 ap.eÀèç pèv o$v êaxco xoíç 
15 ápxouai p,r[ 9 év, p/r|TE dyaXpa |xf|xe ypaif)f|v, etvai xotoòxcov 
Jtpá^Ecov p,íp,T|cyiv, ei [xt] Ttapd xiai 0 eoíç xoioòxoiç oíç Kai 
xòv xco 0 aap.òv ájtoõíõcoorv b vópoç. Ttpòç Sè xoòxoiç à(j>ír|aiv 
b vójxoç xoòç xt|v t|A,iKÍav éx ovra Ç [£xi] xf]v ÍKvoDp.èvr]v Kai 
i) 7 ièp aí)xcov Kai xéKvcov Kai yuvaiKcov xipaÀ<j)eTv xouç 0boÍ)ç* 
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na maior parte, uma imitação das coisas que, mais tarde serão actividades 
sérias ( 179 ). Erra o legislador, nas Leis ( 180 ), ao procurar reprimir os gritos 35 
e os choros das crianças; são coisas que ajudam ao desenvolvimento e, 
nesse sentido, são uma espécie de exercício físico. Tal como conter a 
respiração ( 181 ) dá aos adultos forças para trabalhos duros, o mesmo 
ocorre com as crianças quando choram. 

Os encarregados de educação devem exercer um controlo sobre a 
maneira como as crianças passam o tempo. Em particular, devem evitar 40 
que as crianças passem tempo com escravos. Como até aos sete anos têm 1336b 
que ser criadas em casa, é lógico que, sendo tão pequenas, aprenderão 
coisas indignas a partir do que veem ou ouvem. Deveria ser o primeiro 
dever do legislador, por conseguinte, banir o uso da linguagem ordinária. 

O uso da má linguagem de qualquer tipo, é a porta de entrada para o 
mau agir. Os jovens, especialmente, deveriam ser afastados da audição, 5 
ou impedidos de usar tal tipo de linguagem ( 182 ). E se alguém for 
surpreendido, apesar de todas as proibições, a falar ou a agir indecen¬ 
temente, já sendo livre ( 183 ), mas ainda não autorizado a assistir às 
refeições comuns, deveria ser sujeito a castigo corporal e outros vexames; 
se for adulto, deverá sofrer um vexame indigno de um homem livre, como 10 
merece a sua conduta indigna. 

A par da proscrição do uso da linguagem indecente, é óbvio que 
proibimos a exibição de quadros bem como representações indecentes. 
Devem os governantes proibir toda a estatuária ou pintura que reproduza 
qualquer tipo de indecência, excepto nos festivais das divindades onde o 15 
uso da linguagem grosseira é permitido por lei ( 184 ). (Aqui, podemos notar 
que a lei também permite aos homens que atingiram a maturidade, honrar 
os deuses em seu próprio nome e representando os seus filhos e mulheres). 


555 










20 xobç 8è veooxepouç oòx' idfípcov obxe KCop.cp8íaç 0eaxàç 08- 
xeov, Tcpiv f| xf]v ri^iKÍav Mpeoaiv fev fj Kai KaxaKAíaeooç 
tmáp^ei KOivcúveív f\8r\ Kai }ié0T]ç, Kai xpç ànò xóòv xoiobxcov 
yiyvop.évr|ç pA,ápr|ç á7ta0£Íç r\ TiaiSeía jcoifjaei 7távxcoç. 
vvv (lèv obv kv 7iapa5pop.fi xomov TisrcoifipeGa xòv Aóyov' 
25 baxepov 8* femaxfiaavxaç 8eí Siopíaai jxâA.A.ov, sixe pf] Ôei 
Ttpóòxov slx£ 5eí SiaTCOpfjaavxaç, Kai ticoç 5eí* Kaxd 5è xòv 
Tcapóvxa Kaipòv epvfjaOripsv òaov àvayKaiov. iacoç yàp ab 
KaKCÒç èXeye xò xoioíÒxov QeóScopoç b xí|ç xpaycoSíaç i> 7 to- 
Kpixfiç- o\>08vi yàp TuòTCOxe 7uapf|Kev bamoC rcpoeiaáyeiv, ob8è 
30 xóòv ebxeA.óòv imoKpixcov, óüç oÍK8io\)pévcov xóòv 0eaxcòv xaíç 
npcóxaiç àKoaíç- cru|ipaívei 5è xabxò xomo Kai Tipòç xàç 
xcòv àvQpcómiov òpiA-íaç Kai 7tpòç xàç xcov írpaypdxcov* 
Tcdvxa ydp axépyopev xd npcoxa pdXXov. 5iò Seí xoiç 
vêoiç Tcdvxa rtoreív í;eva xd ^aíXa, páXiaxa 8’ abxcòv õaa 
35 £%ei í| pox0r)ptav f| ÔDapéveiav. õieAOóvxtov 8è xcòv rcévxe 
bxS)v xd 5í>o péxpt xcòv 87ixd 5eí 0ecopo òc, f\òr\ yíyveaOai 
xòv pa0fia8cov àç Sepaei pav0dveiv abxobç. Sbo 8’ eioiv 
il^iKÍai Tipòç àç àvayKaiov 8iripf]a0ai xfjv TtaiSeíav, 7tpòç 
xfjv àrrò xcòv ercxà pé%pt tíPtiç Kai 7 cdcA. 1 v jrpòç xpv à<t>’ 
40 f|pTiç péxpc xóòv bvòç Kai etKoaiv fexcòv. oi yàp xaíç fepSo- 
pdat Siaipowxeç xàç pAiKÍaç <bç feTti xò tioAí) Xèyovaiv ob 
1337a KaKÓiç, 5ei 8è xfj Siaipéaei xífç <t>baecoç è7uaKoAoD0eív Tcdaa 
ydp xk%vr\ Kai TiaiSeía xò TcpoaAeÍTcov pobAexai xfjç §v- 
aecoç àvaTiXrjpobv. 7tpóòxov pèv obv aKeícxéov ei Ttoirixéov 
xd^iv xivd Tcepi xobç jcaiSaç, èrteixa rtóxepov aop^épei KOivf] 
5 7toieta0ai xfjv ETupéAeiav abxóòv fj Kax’ iSiov xpÓ7iov (õ 
yíy vexai Kai vbv ev xaíç TtAeíaxaiç xóòv 7cóÀ£cov), xpíxov 8è 
Tcoíav xivd Sei xabxrjv <eívai>. 


A assistência a sátiras e comédias ( 185 ) deveria ser proibida pelo legis¬ 
lador aos jovens, até atingirem a idade em que são autorizados a partilhar 20 
com os mais velhos o direito de se reclinar e tomar vinho nas refeições 
comuns. Por essa altura, a educação tê-los-á tomado imunes ao mal que 
resultam de tais actuações. 

Por agora, demos um relato resumido desta questão. Devemos dar- 
lhe toda a nossa atenção e tratá-la com maior detalhe numa ocasião 25 
futura ( 186 ), quando abordarmos os argumentos contra e a favor e que 
forma deverão tomar. Aqui só tocámos no assunto de acordo com a 
necessidade imediata da ocasião. Talvez seja de referir a observação de 
Teodoro ( 187 ), o actor trágico, que nunca permitiu a outro actor, por mais 
vulgar que fosse, entrar primeiro em cena, porque (como ele dizia) “os 30 
espectadores gostam dos primeiros que ouvem". Ora isto também sucede 
nas nossas relações com as pessoas e com as coisas: preferimos sempre 
o que contactámos em primeiro lugar. Por isso, deve-se manter os jovens 
afastados de tudo o que for vil, e especialmente de tudo o que sugira 
depravações ou hostilidade. 

Após os cinco anos, as crianças deveriam passar os dois anos 35 
seguintes, até à idade dos sete, a assistir às lições que mais tarde terão 
que aprender ( 188 ). 

Os períodos de educação são dois ( L89 ): desde a idade de sete anos 
até à puberdade; desde a puberdade até aos vinte e um anos. Os que 40 
dividem ( I9 °) a idade do homem em períodos de sete anos estão basica¬ 
mente certos. Mas devemos preferir as divisões feitas pela natureza, 1337a 
porque toda a arte e educação pretendem suprir as deficiências natu¬ 
rais ( I91 ). 

É preciso considerar se devería haver algum código de regulamen¬ 
tação para a educação das crianças; depois, se a educação deve estar a 5 
cargo da cidade ou de indivíduos particulares (como sucede actualmente 
na maioria das cidades); em terceiro lugar, que educação adoptar. 
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LIVRO VIII 








1 *'Oxi (xèv o\>v xcô vo|J.o0áxri [láXioza jipayp.axenxéov 
rcepl xf]v tcdv vécov TtatSelav, o^ôeiç dv àjiífíiapqTTiaEiE* Kai 
yàp fcv xaíç tcóXegiv ob yiyvójievov xobxo pXánxei xàç 710 X 1 - 
xeíaç* Ô£i yàp Ttpòç feKàaxriv 7taiSeÒ£O0av xò yàp fl0oç 
xfjç TtoXixeíaç EKáaxriç xò oíkeíov ml òuXáxxeiv eícú0e xijv 
TioXixsíav Kal Ka01oxr|aiv àpxfjç, ofov xò |ièv SripoKpa- 
xikòv ÔTijioKpaxíav xò ô’ bXiyapxiKÒv òXiyapxíav àel 8è 
xò péXxiov fjGoç peXxíovoç alxiov TioXixeíaç. èxi 8è Ttpòç 
íiáaaç Swápeiç Kal xèxvaç èaxiv â 5eí 7ipO7tai8£ÓEa0ai 
Kal 7rpoE0íÇea0ai 7ipòç xàç feKáaxcov èpyaoiaç, dòaxE 8í]Xov 
6 x 1 ml 7 ipòç xàç xfjç ápexfiç 7 tpài;£iç* ETtel 8 ’ èv xò xéXoç 
xfi TtóXei náor\, tyavzpòv 6 x 1 ml xf[v rcaiSeíav plav ml 
xf]v abxfjv àvaymíov eivai Ttàvxcov, Kal xaòxriç xf]v ètu- 
péXeiav eivai koivi)v ml p.f| Kax* I8íav, ôv xpÒTCOv vbv 
èmaxoç èTtqxeXEixai xcòv abxob xekvcov iSíoc xe ml p,à0r|aiv 
iÔíav, f\v dv SóiçT], SiSáaKCOV. Ssi 8è xcov koivcòv KOivijv 
7coi£Ícj0ai ml xfjv áaKT)aiv. àpa 8è ob8è XPÈ vojxíÇeiv 
abxòv abxoí xiva eivai xmv 7ioXixcòv, àXXà Ttávxaç xt|ç 
7tóXecoç, fiópiov yàp èmaxoç xf]ç 7tóXecoç* t| 8 7 femixéXeia 
nktyvKev feKáax ov jxopíoo pXéTteiv Ttpòç xfiv xob õXou bn|iéXEiav. 
kmivéaBie 8’ áv xiç mxà xouxo ÀaK£8ai|±ovíouç- ml yàp 
TiXeíaxrjv Ttoiowxai anovÒf[V Ttepi xobç TcaíSaç ml KOivfj xamqv. 


1. Plano geral da educação cívica. 

Ninguém questiona que a educação dos jovens deva constituir 
preocupação premente do legislador. Efectivameníe, nas cidades onde a 
educação não tem lugar, isso redunda em prejuízo dos regimes. A 
educação deve ser exercida de acordo com cada regime, pois importa 
defender o carácter próprio de cada um, tal como foi estabelecido desde 
o começo ( j ). Por exemplo, 0 carácter democrático em relação à demo¬ 
cracia, e o oligárquico em relação à oligarquia; o mais excelente princípio 
é sempre causa do mais excelente regime. Ora, tal como para o desem¬ 
penho de cada faculdade ou arte são imprescindíveis uma aprendizagem 
prévia e um hábito, a prática das virtudes exige 0 mesmo 

Tendo toda a cidade um único fim, é evidente que a educação 
deve necessariamente ser uma e a mesma para todos, e que o cuidado 
posto nela deve ser tarefa comum e não do foro privado, como se tornou 
prática corrente ( 2 ) (pois que cada um se preocupa em particular com a 
educação dos seus filhos, dando-lhes um ensino privado, segundo parece 
melhor a cada qual). O exercício daquilo que é comum deve ser também 
realizado em comum. Tão pouco nenhum cidadão deve julgar-se útil por 
si próprio, mas sim em função da cidade ( 3 ), visto que cada um é uma 
parte dela, e 0 cuidado de cada parte deve, por natureza, reílectir-se na 
preocupação pelo todo. Estes considerandos podem reportar-nos aos 
Espartanos que encaram a educação das crianças como questão da maior 










30 w Oxi [ièv ovv vo|uo0£XT]xéov jtepl rcaiSeíaç Kal xaúxqy 
KOivf|v Txoirjxéov, (fjavepòv* 2 xíç 8’ ècxai rj TtaiSeía Kal ttxoç 
% pf] TtaiSeúeaGat, Sei pf| XavGáveiv. vvv yàp àp,<j> ia ‘- 
ppxeíxai 7iepi xcov épycov. ov yàp xavxd ndvxEç imoXaiipá- 
vouai 5eiv jjavGáveiv xoúç véouç obxe Ttpòç àpexfjv oúxe rcpòç xòv 
35 píov xòv ápiaxov, oi)5è (jjayepòy Ttóxepov Ttpòç xqv 8iávoiav 
írp£7i:si pàAXov f| Ttpòç xò xíjç yoxEÇ fjQoç* £k xe xfjç èji- 
TtoScbv TtaiSeíaç xapaxcí)8r|ç ti aK£\|/iç Kai SfjXov obSèv tió- 
xepov doxeív 8eí xà xpf]atp,a Ttpòç xòv píov f| xà xeívovxa 
Ttpòç àpexf^v f| xd Ttepixxà (Ttávxa yàp elXr|<j)£ rama Kpi- 
1337b xc *ç xivaç)’ Ttepí xe xcov Ttpòç àpexpv oòGev ecxiv òjioXoyo<)|j,£- 
voy (Kai ydp xqv àpexqv oí> xf]y ai>XTjv ei>0í)ç Ttàvxeç xijacò- 
aiv, cbcx’ EvXòycDç, Siaòepovxat Kai Ttpòç xf]V áaKriaiv abxíjç). 
õxi [ikv oí>v xd àyayKaia Sei SiSáaKeaGai xó3y xpT]aííxcoy, 
5 oi)K dôrjXoy õxi Sè ob Ttávxa, Siipr|ii.évcov xcov xe feXex)0epícoy 
épycov Kai xcòy áv£À.eu0epícov <j)avepóv, <Kai> 6xi xí>v xoioúxcov 
Sei ixexé^eiv õaa xcov xpriaíp-cov Ttoiijaei xòv jiexâxovxa \xi\ 
pávauciov. páva-oaov 8’ èpyov eivai 8ei xomo vopXÇeiv Kai 
xk%vr\v xai)xr\v Kai [iáQr\oiv, õaai Ttpòç xàç xpf^aeiç Kai 
10 xàç TtpáÇetç xàç xfjç àpexrjç áxpTiaxov àTtepyáÇovxai xò 
aóàpa xcov eXeuGèpcov [fj xqv xiruxÈ^O t| x Èv Siávoiav. Siò 
xdç xe xoiamaç xéxvaç 6aai xò cróopa TtapacKeuáÇcroai 
Xeipov SiaxeíaGai pavabaouç KaXoíixev, Kai xàç pia0apvi- 
Kàç epyaaíaç* àaxoXov yàp Ttoiobai xfjv Siáyoiav Kai xarcei- 
15 vfjy. èaxi 8è Kai xóov èX-eirôepícov èmaxTUimv p.t%p\ p.èv 
xivòç èvícov pexéxeiv ovk àveXeúGepov, xò Sè TtpoaeSpebeiv Xíav 
Ttpòç áKpípeiav èvoxov xaíç eiprifiévaiç pXápaiç. &x ei Sè 
7toÀ,À,f]v 8iat))opdv Kai xò xívoç èveKev Tipáxxei xiç fj jiav- 
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e decisiva importância, e dela fazem um objectivo público ( 4 ). Toma-se 
evidente, portanto, que os assuntos relativos à educação devem ser 30 
objecto de legislação, e são assunto do interesse de toda a cidade. 

2. Os estudos liberais. 

Que a educação deva ser assumida, e como deve ser realizada, são 
aspectos que não devem ser ignorados. Este assunto tem presentemente 
gerado controvérsia, na medida em que nem todos estão dé acordo acerca 
do que deve ser ensinado aos mais novos, no que se refere à virtude, e 35 
no que diz respeito à vida melhor ( 5 ). Também não é evidente se é mais 
adequado que a educação vise as capacidades intelectuais ou 0 carácter 
da alma ( 6 ). Iniciar a indagação a partir do estado actual da educação, 
só gera mal-entendidos, pois não é evidente para ninguém se a educação 
deve incutir o que é útil para a vida, ou o que é adequado à prática da 
virtude, ou mesmo aquilo que não tem utilidade alguma; todas estas 
alternativas têm os seus partidários. Além do mais, também não há 13375 
consenso no que conduz à virtude: em boa verdade, devido a não 
possuírem todos ao mesmo tempo uma evidência imediata do que seja a 
virtude, discordam também no que seja o seu exercício ( 7 ). 

Ninguém coloca reservas, é certo, ao facto de se dever ensinar as 
coisas úteis absolutamente indispensáveis ( 8 ), embora não todas. Sendo 5 
distintas as tarefas próprias dos homens livres e as tarefas dos não livres, 
é evidente que importa realizar tarefas que não aviltem os que delas se 
ocupam. E devemos considerar aviltantes todas as tarefas, artes e disci¬ 
plinas que não preparam o corpo, a alma, e a mente do homem livre, para 10 
0 exercício e a prática da virtude. É por isso que chamamos aviltantes 
os ofícios que debilitam 0 corpo, tais como as actividades assalariadas 
que mantêm a mente presa e degradada ( 9 ). Há ainda uns tantos estudos 
liberais de que os homens livres se podem ocupar em certa medida, já que 15 
um estudo demasiado intensivo desses saberes provocaria os efeitos nocivos 
que acabámos de referir ( 10 ). Reveste-se, portanto, da maior importância 
O objectivo que alguém se propõe ao realizar ou ao aprender seja 0 que 








Bávev xò | ikv yàp-amoô %ápiv f| <t>íXcoy f| ÒV ApeT-qy ohx òlv- 
20 8À,£\)0£pov, b ôè abxò xoôxo rcpáxxcou Si’ áXXoi>ç JtoXMxiç 

0t]xikòu Kai ÒovXikòv Só^eisv àv TtpáxxEiy. ai jaèv oí>y 
KaxapepÀ/rjfiéyai vúy |ia0f]aeiç, KaOtíwcep èXéx0r| TtpóxEpoy, 
k7iap.(j)OX8píÇo\)aiv 3 èaxi Ôè xéxxapa axeSòv d tuxiSeí)- 
eiy eicòGaai, ypápjiaxa Kai yujivaaxiKfiv Kai p.ouc7iKf|V Kai 
25 xéxapxov èvioi ypa<|>iKf|v, xr\v jièy ypajipaxiKT]v Kai ypa<j>i- 
Kf]y tbç xpriaíjioxx; ^pòç xòy píov oúaaç xai tcoXiíxp^oxouç, xf|y 
Sè 7üp.yaaxiKtiy coç cruvxsívoixrav rcpòç àySpeíav xf|V ôè \xoucmtf\v 
fjÔrj ôia7topf]a8isy áv xiç. vvv p.èv yàp coç f]5ovfiç x^ptv oi 
7rXeiaxoi pexèxowiv ahxíjç’ oi Ô’ kE, àpxrjç èxa^av èu nai- 
30 Ôeía Ôià xò xr)v (jrócriv airaju Çr|xeív, brcep koXXcckk; elprp 
xai, \ii\ p,óyoy òlo%oXzív 6p0còç àXXd Kai axoMÇeiv ôú- 
vaaGai k<xA.g5ç. amr| ydp àpxí] rcávxeoy pia- xai ndXiv 
8Í7ucop.ey Tiepi aúxfjç. si Ô’ ájaíjxo pèv Sei, \1aXX0v Sè 
aipexòy xò axoitóÇEiv xfjç òlg% oXíaç xai xèÀ.oç, Çrjxrixéoy 
35 õ xi Sei Tioioúvxaç axoMÇeiu. oi> ydp Sfj rocíÇovxaç* xeXoç 
ydp áyayxaíoy eívai xob pícro xf)y jtaiSiàv f\\iiv. ei Sè xouxo 
àSuyaxov, xai [idXXov kv xaíç àa% oMxxiç xP^^ov xaiç 
naiôiaíç (b ydp tcovcov Seixai xfjç àyaraxúaecoç, T] Sè rcai- 
Sià %ápiv àvanavGEcbq èaxiv xò ô’ àaxoXeíy cruppaívei 
40 psxà nóvov xai cruvxovíaç), Ôià xomo Sei Ttaiôiàç eiaáye- 
a0ai KaipotjnAaxoíuxaç xf]v xpíj^tv, cbç 7tpoaáyovxa<; <))ap|xa- 
KEÍaç x*pw dveaiç ydp f| xoiaúxrj KÍvr|aiç xf]ç 
1338a Kai Sid xfjv tiSovfjy àvdwcawiç. xò Ôè axoA-áÇeiv èxeiv 
at>xò ÔoKEÍ xf|v tiSoyfiv xai xf\v ebSaipoyíay xai xò ^fjv 
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for: na verdade, a prática de certos actos por si mesmos, por causa dos 
amigos ou em nome da virtude, em nada degrada 0 homem livre; o que 20 
parece fazê-lo comportar-se como um escravo ou assalariado é, isso sim, 
o realizá-los com frequência e em função de outros. Os estudos ancestrais 
actualmente vigentes implicam ambas as possibilidades ( n ). 

3. Gramática, ginástica e música. 

São praticamente quatro os estudos liberais que se podem ensinar: 
a leitura e a escrita ( !2 ), a ginástica, a música e desenho. A leitura e a 25 
escrita e o desenho, por serem úteis para a vida e terem múltiplas 
aplicações; a ginástica porque incute bravura. Quanto à música, é caso 
para perguntar por que razão se inclui na educação. No presente, a 
maioria cultiva-a pelo prazer que dá; porém os que a integraram desde 
0 início na educação, fizeram-no porque, como repetidas vezes referi- 30 
mos ( 13 ), a natureza procura não apenas operar correctamente, mas também 
orientar bem o ócio, o que — digamo-lo uma vez mais ( M ) — constitui 0 
princípio de todas as coisas. Com efeito, se trabalho e ócio são indispensáveis 
(embora o ócio seja preferível ao trabalho e até à finalidade deste) pesquisemos 
como deve ser usado o tempo de lazer. Não certamente a jogar, porque então 35 

0 jog° constituiria forçosamente a finalidade da nossa vida ( 15 ), o que é 
impossível (é, aliás, durante a labuta quotidiana que os jogos são melhor 
empregues, pois 0 trabalho árduo exige pausas ( l6 ), e os jogos são próprios 
para dar descanso ( l7 ), sendo que 0 trabalho implica cansaço e esforço). 

Nesse sentido, importa fomentar os jogos, mas sempre acautelando o momen- 40 
to oportuno da sua utilização e aplicando-os como se de uma terapêutica 
se tratasse, porquanto o movimento da alma que deles resulta produz 
relaxamento, e 0 prazer que deles se retira facilita o descanso. Por outro 1338a 
lado, o ócio parece conter em si mesmo prazer, felicidade e ventura. Os 
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[laKapícoç. xobxo 8 ’ ob xoíç òiaxo^ovaiv \máp%ei àXXà xoíç 
axoXáÇowJiv b fièv yàp áaxoXcòv èvem xivoç áaxoXeí 
5 xèXo\>ç (bç oi)x mápxovxoç, r| 8 ’ EbSaifiovía xèXoç èaxív, 

oi) jaexd X-ótttiç àXXà [±e0’ tjÕovfiç oíovxai rcávxEç eívai. 
xamr|V jaévxoi xrjv t| 8 oví]V oi)K£xi xt]v ai)XT]V xiGèaaiv, áXXà 
Kaô’ èamobç èKaaxoç Kat xí|V èí;iv xíjv abxmv, ò 8 ’ âpraxoç 
xf]v àpíaTqv Kal xf]v óctcò xcòv KaXXíaxcov. &axe <j)avepòv õxi 
10 6 si Kai rtpòç xf]v kv xp SiaYCoyii crxoXfiv pav0áv£iv áxxa 
Kal TcaiSeteaBai, Kai xaíxa pèv xd ftaiSe-tyiaxa Kal xab- 
xaç xócç jxa 0 f]a£iç èaoxtiv eivai x^ptv, xàç ^k npòç, xf)v 
ótaxoXíav ooç àvaYKaíaç Kal x^P lv àXkcúv. Ôiò Kai xr\v 
jxo-uatKTiy oi ttpóxEpov bíç raxiSaíav èxaí;av oi)X à>ç ócvaYKaíov 
15 (obSèv y^P £x ei xoiobxov), obS’ cbç xP'H ai 'l J ‘ 0V (&<3ítep xà YP^M*- 
[iaxa rcpòç X9 r \\ i0i ' llo \ l ^ v Kal rcpòç oiKOVOjiíav Kai rcpòç 
páGrjaiv Kai 7 tpòç rcoXixiKàç rcpáí;£tç rcoXXáç, SoKet Sè 
Kai Ypo^KÈ XP'n ai M-°Ç kivai rcpòç xò Kpív£iv xd xcòv xexvi- 
xcòv épYa KáXXiov), obS’ aí> Ka0árc£p i] ^pòç 

20 bYístav Kai áXKf]v (obSéxEpov y^P xobxcov òpcòjiEV Y^YVÓjaevov 
£K xíjç jxoDOiKÍjç)’ Xeírcaxai xoívw rcpòç xfjV kv xp axoXf] 
8 iaYCOYTiv, eiç òícep Kai òaívovxai rcapdcYovx£ç abxrjv. f|v 
Ydp olovxai ôiaYCOYTlv eivai xcòv èXeüBêpcov, kv xabxp xáx- 
xoaxjiv. Siórc£p‘'Ojar|poç obxcoç èrcoípcfEV 
25 áXX’ oiov f^év èaxif KaXeív èrci Saíxa GaXeípv, 
Kai obxto rcpoeirccbv èxépooç xivàç r oi KaXèouaiv àoiSóv 1 $r\- 
aív, r Õ K£v xéprcpcriv árcavxaç 1 . Kai ev áXXoiç 8 é <j>r|<Jiv <b> 
’ OSuaaEbç xabxpv àpícjxrjv slvai SiaYCOY^v, ôxav eb^paivo- 
[lévcov xÓ 3 v áv0pcòrca)v f Saixup,óvEç 8’ àvà Scòpax’ òtKOuáÇcov- 
30 xai àoiSob fj|ievoi e^eíriçi õxi |ièv xoívw èaxi rcaiSeía xiç 
fiv ot>x òoç XP^^M-^^ TtaiSeméov xobç meiç oi) 8 ’ cbç àvaYKaíav 
àXX’ <bç bXe^Bépiov Kai KaXf]V, íjjavepóv eaxiv* Tcóxepov Sè 


que trabalham não podem fruir disto 3 mas apenas os que se entregam ao 
ócio, já que, na verdade, o que trabalha fá-lo relativamente a um 
determinado fim de que não tira proveito. Ora a felicidade é um fim em 5 
si próprio, pois todos julgam que não surge acompanhada de dor mas de 
prazer. No entanto as opiniões divergem quando se trata de definir que 
prazer é esse, pois cada qual o determina de acordo com a sua disposição. 

Uma coisa é certa: o melhor prazer é o do melhor homem e o que provém 
das fontes mais excelentes. Toma-se claro, portanto, que devem ser 
aprendidas e ensinadas coisas em função da diagogia ( 18 ), e que esses p) 
ensinos e aprendizagens devem ser úteis em si mesmos, ao passo que as 
matérias que se referem ao trabalho são necessárias e úteis em função 
de outras coisas. 

E por isso que aqueles que inicialmente introduziram a música na 
educação não o fizeram por verem nisso qualquer necessidade (pois não 
há mesmo nenhuma) ou qualquer utilidade, tal como acontece com a 15 
leitura e a escrita em relação às actividades comerciais, economia, ensino, 
e mesmo em relação às diversas actividades políticas, ou como acontece 
com o desenho para apreciar melhor as produções dos artífices, ou com 
a ginástica em relação ao bem estar e à boa forma do corpo. Ora, não 20 
vemos, com efeito, a música visar estes resultados. Parece óbvio, portan¬ 
to, que no intuito de ocupar o ócio se tenha introduzido a música na 
educação, considerando-a divertimento à altura dos homens livres. É 
nesse sentido que Homero refere no seu poema “ apenas ele deve ser 
convocado para o magnífico festim” ( 59 ), aludindo de seguida aos outros 25 
hóspedes que u convidam o aedo que a todos agradará” ( 20 ). E noutro 
passo afirma Ulisses que a melhor diversão é a que celebram os homens 
escutando o aedo , gozando no palácio o festim ao lado uns dos 
outros ” ( 21 ). 

Não há dúvida que existe uma determinada educação que deve ser 30 
ministrada não porque seja necessária aos filhos, mas porque é liberal 
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jiía xòv àpiGpòv fj rcXsíooç, Kori xívbç auxai ml tuíòç, baxe- 
pov XsKxéov Tcepl abxcoy, vbv Sè xoaomov ípív etvai Ttpò 
35 òSob yéyovEV, õxi ml rcapà xmv àpxaícov éxofiév xiva 
papxupíav 8K xí)v mxapepArpèucov TraiSsuiiáxcov* t| yáp 
|uoxkjikt| xouxo tíoieT 8 í]À.ov. èxi 5è Kai xcov %pr|aí}icov Õxi 
8 sí xiva TtatSBÚeaGai xoúç TtaíSaç ob pòvov Sià xò %pf[Gi[iov, 
oTov xf)v xcou ypa{i|uáxcov fiáGriaiu, àAAà Kai Sià xò noX- 
40 À,àç BvôéxeaBai yíyvsaGai Ôi’ abxcòu |ia0fiaeiç èxèpaç, òjioícoç 
8 è Kai xf]y ypac|)iKf|y obx Iva èv xoiç iSíoiç cbvíoiç pf| Si- 
apapxáycoaiv àXX’ còaiv ávs^aTtáxrixoi Ttpòç xpy xcov oxeucòv 
1338b cbyf^v xe Kai rcpâaiv, \xãXXov 5* 6xi Ttoieí QscopTyuKÒv xou 
7 tepi xd acòpaxa KdXkovq. xò Sè Çt)xbív Ttavxaxob xò %pf\- 
aijiov fjKiaxa áppóxxei xoiç ti6yaA.o\|/í)Xoiç Kai xoiç eXev- 
Gspíoiç. ettbI 8 è (j)av&pòv <xò> Ttpóxspov xoiç èBeaiv f| xc£ A-óycp 
5 rouSewéov eivai, Kai rcspl xò acopa Ttpóxepov f) xqv 5iá- 

voiav, SíjÀ,ov èK xoòxcov òxi TtapaSoxèov xoi>ç TtaiSaç yv\xva- 
axiKf] Kai TraiSoxpipiKrj* xoúxcov ydp r| pèy Tioidv xiva tcoibí 
xqv èí;iv xob acòpaxoç, t] Sè xà èpya. 

4 Nbv pèy ox>v ai páÀiaxa SoKobcrai xcov 7iôÀ.scov èm- 
10 peXeiaôai xcov itaíScov ai pèy áGXr)xiKfiv &í;iv èpjioioítai, Xco- 
pcòpeyai xd xs sl5r\ Kai xpv abí;r|aiv xcov acopdxcov, oi 
Sè àockcovsç xa<)XT|y pèy oi>x fipapxoy xfjy àpapxíay, Gipi- 
còSeiç 8 ’ ánBpyáÇovxai xoiç nóvoiç, <bç xobxo Ttpòç dvSpeíay 
páÀioxa aop<t>èpoy. míxoi, KaGáTtep Eíprjxai tk&Mkiç, orne 
j 5 Tcpòç píay oúxs rcpòç páXicrxa xaúxqv pXèTtovxa TtoiTjxéov 


e formativa. Se essa educação implica um ou mais saberes, quais são e 
como devem ser ensinados, é algo a que retomaremos posteriormente ( 22 ). 

Por enquanto apenas podemos dizer que joga a nosso favor ( 23 ) um 
testemunho antigo no que se refere à educação tradicional, pois não há 35 
dúvida que a música deve implicar isso mesmo. Cumpre também referir 
que, às crianças, devem ser ensinadas alguns saberes úteis, como por 
exemplo a leitura e a escrita, não tanto pela sua utilidade, mas porque 
por seu intermédio podemos aceder a muitas e diversificadas aprendiza¬ 
gens. Do mesmo modo devem aprender o desenho não propriamente para 40 
evitar erros nos contratos particulares e não se enganar na compra e venda 
de bens, mas sobretudo porque 0 desenho conduz à contemplação da 1338b 
beleza do corpo humano; a busca reiterada da utilidade não é digna de 
espíritos magnânimos ( 24 ) e livres. 

Dada a evidência de que a educação se deve basear mais no hábito 
do que propriamente na inteligência, e preocupar-se mais com o corpo do 
que com a mente ( 25 ), é manifesto que as crianças devem ser entregues 5 
aos cuidados de um mestre de ginástica e de um preparador físico í 26 ); 
aquele dotará os corpos de boa forma, este treina-os para os exercícios. 

4. A educação física. 

De entre as cidades que, no presente, mais parecem preocupar-se 
com a educação das crianças ( 27 ), grande parte procura dotá-las de uma 10 
disposição atlética, em detrimento das formas e do desenvolvimento 
harmonioso do corpo. Os Espartanos, apesar de não incorrerem nessa 
falta, embrutecem-nas com trabalhos árduos, como se isso fosse 0 mais 
conveniente para 0 culto da bravura ( 28 ). Todavia, e já o referimos por 
diversas vezes, a educação não deve pôr, única e exclusivamente, o seu 
cuidado neste objectivo, porque apesar de o visar nunca o alcançará em 15 
pleno. Não vemos, com efeito, que a bravura acompanhe os mais selva¬ 
gens, quer entre os animais quer entre os povos bárbaros. Acompanha, 
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xfjv 67U|iéÀ.6iav* si Sá Kai rcpòç xabxrjv, ob8è xobxo è^sDpi- 
GKOVGIV. obxs ydp £V XOÍÇ ÓtXXotÇ ÇcòoiÇ obX8 fefti XCOV 80VCOV 
òpcofiev xi]v ávSpeíav áKoXoirôobaav xoíç áypicoxdcxoiç, àXXà 
\xâXXov xoíç íipepcoxépoiç Kal Xeovxcòóeaiv f|6eaiv. noXXà 
20 8’ ècrui xcov £0vóòv à rrpòç xò Kxeívetv Kat Ttpòç xtjv àv0pomo- 

<j)ayíav ebxspcoç è%£i, Ka0tíc7tep x<Sv icepi xòv ITóvxov 
'Axaioí xe KarHvíoxoi mi xmv t|7ieipcoxiKÓov á0vá>v èxspa, 
xà p.èv òp.oía)ç xobxoiç xd 8è [lãXXov , d XrpxpiKà pév eaxiv, 
ávSpeíaç 8’ oi) pexeiXí|(j)aoTv. èxi 8’ abxobç xobç AáKcovaç 
25 topiev, ècoç p,èv ai)xoi TüpoaíjSpeuov xaíç <J)iXo7rovíaiç, brcep- 
éxovxaç xcov áXXcov, vbv Sè Kàv xoíç yujaviKOÍç áyóòcri Kày xoíç 
TtoXspaKoíç XeiTcopévoDç exépcov ob ydp xq> xobç vèooç 
yup.váÇeiv xòv xpÓTiov xobxov ôié^epov, àXXà xcô p.óvooç pfj 
Tipòç daKOWxaç daiceív. cúaxe xò kccXòv àXX ’ ob xò ©rpicoõeç 
30 ôeí 7tp<oxaycoviaxeív* ob8è ydp à/ukoç ob8’ <obSèv> xcov áXXcov 
0ipícov áycovíaaixo dy ob0eva KaXòv kívSovov, àXXà \iãXXov 
dvfjp àya0óç, oi Sá Xíav siç xabxa àvévxsç xobç TtaíSaç, 
Kai x<ov dyayKaícoy àTtaiSaycoyíixooç 7ioif]aavxeç, pavabcrooç 
KaxepyáÇovxai Kaxá ye xò áA/r|0áç, râpòç èv xe jióvov èp- 
35 yoy xfjç TtoXixiKrjç %pr\GÍVLo\x; 7ioif|aavxeç, Kai Ttpòç xobxo xeí- 
pov, (jl)ç (JjTiaiy ò Xóyoç, exèpcov. 8eí 8è obK èk xày 7tpo- 
xépcoy èpycov Kpíveiv, ólXX ’ 8K xcov vbv ávxaymviaxàç ydp xíjç 
7taiôeíaç vbv èx 01) ai, Ttpóxepov 8’ obK etx ov - óxt p.èv obv xpT|- 
axéov xp y\)|xyaaxiKT], mi tccoç %pTiaxéov, òjioXoyobixevóv ácmv 
40 H-èv ydp í|pr|ç KOU<f>óxepa yujiváaia Ttpocroiaxêov, xfjy 

píaioy xpo(J)f|v mi xobç Tipòç àváyKTiv tcóvouç à 7 t 8 Ípyovxaç, 
iva pr|0èv epTcóSiov f\ TCpòç xf]v ab^riaiy* crripeíov ydp ob 
1339a fxiKpòv 6xi 8bvavxai xobxo JiapaaKexxiÇeiv, áv ydp xoiç òXt)p.- 
Tíioytmiç 8bo xiç dv f| xpsiç ebpoi xobç abxobç yeyiKTjKóxaç 
áyõpaç xe mi rcaTSaç, 8id xò vèovç, áaKobvxaç á(|)aipeía0ai 
xf]v 8bvap.iv bTiò xôv àvaymícov yxjp.yaalcov* õxav 5’ 

5 èxrj xpía 7cpòç xoíç áXAoiç p.a0í]p.aai yévcovxai, xóxe 

àppbxxei Kai xoíç tcóvoiç mi xaíç dvayKO(j)ayíaiç Kaxa- 



sim, aqueles que mais se assemelham ao carácter do leão C 29 ). Existem 
muitos povos bárbaros com tendência para matar e alimentar-se dos seus 20 ?* 
semelhantes, como os Aqueus e Heníocos que habitam em redor do 
Ponto ( 30 ), e mesmo outros povos do continente, tanto ou mais selvagens 
do que estes, que vivem do saque mas não possuem bravura. É de todos 
conhecido que, outrora, os Espartanos se superiorizaram aos demais 25 
povos, ainda que tenham sido os únicos a cultivar o gosto pelas agruras 
da vida. Hoje em dia, contudo, cedem perante os demais tanto na ginástica 
como na guerra. É que antes não se distinguiam dos outros povos por 
sujeitarem as crianças à espécie referida de programa gímnico, mas apenas 
pelo facto de as treinar, coisa que não sucedia com os povos seus inimigos. 

Assim sendo, é o espírito bem formado e não o rude, que deve 30 
assumir maior protagonismo, porque nem o lobo nem qualquer outra fera 
enfrentaria um belo risco, mas sim o homem bom í 31 ). Os que sobrecar¬ 
regam as crianças com demasiados exercícios, privando-as de aprender 
aquilo que é necessário, na verdade reduzem-lhes as capacidades, pois 
tomam-nas úteis para exercer uma só função de cidadão, e mesmo essa 35 
fica inferior a outras, como atrás se referiu. É preciso avaliar os Espartanos 
não pela obra realizada outrora, mas pela do presente, pois agora têm 
concorrentes na arte de educar e antes não tinham. Estamos de acordo,. 
portanto, no que concerne à conveniência da ginástica, e de que modo 
ela é útil. Até à adolescência deve praticar-se ginástica com moderação, 
evitando uma alimentação pesada e exercícios violentos, a fim de que 40 
nada obste ao pleno desenvolvimento físico ( 32 ). E a prova nada insigni¬ 
ficante de que essas práticas podem redundar em prejuízo do corpo, é que, 1339 a 
de entre os vencedores dos Jogos Olímpicos normalmente apenas vislum¬ 
bramos dois ou três Espartanos bem sucedidos, contando com adultos e 
crianças (de facto, a exigência do treino físico a que foram sujeitos desde 
tenra idade acabou por esgotar-lhes as forças). Depois de três anos 
dedicados à aprendizagem de outros estudos ( 33 ), a partir da adolescência, 5 
é tempo de se entregarem a exercícios árduos e de se sujeitarem a uma 
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toqipáveiv xfjv kxo\itvr]v rjXiKÍav' àpa yàp xfj xs Siavoía 
Kal xcô acòpaxt SiaTioveív oi> Sei, xobvavxíov yàp hKáxepoç 
á7iBpyáÇea0ai 7iá<|)i>Ke xcov tcóvcov, hpTtoSíÇcov ô pèv xofr 
10 crcopaxoç tcóvoç xfjv Siàvoiav Ò 5e XaÚXTJÇ xò ccop.a). 
5 nspi Sè p.ouaiKÍ}ç èvia jl lèv Sir|7i;opT|Kap£v x<5 Xóycp 

Kai Ttpóxepov, KaX&ç 8 5 èx Gl Kai vív àvaÀapóvxaç abxà 
jrpoayayeiv, Iva còoTtep èvSóaipov yévrixai xoiç Xàyoi ç ofrç 
dv xiç elneiev àTtoòaivójievoç 7iepl abxíjç. oúxe yàp xtva 
15 Éxei Sòvapiv páôiov nspi afrxfjç Sieàeív, orne xívoç ôei xà- 
piv p,sxéxsiv abxfjç, 7tóx£pov Ttaiõiàç £vEKa Kal àva- 
rcafraecoç, KaÔàTOp útcvou Kal |XÉ0T|ç (xaíxa yàp Ka0’ amà 
p,èv 01)5 è xcov oTrouSaícov, &XX’ fjSéa, Kal áp.a Ttaúei jièpi- 
jivav, cfrç §r\Giv Efrpmíõriç* 8tò Kal xàxxowiv afrxrjv Kal 
20 xpSmax 7iàai xoúxoiç òfioícoç, vnv cp Kal j±è0Ti Kal fiovatKÍy 
xiGsaai 8è Kal xijv õpxtiaiv fev xoòxoiç), f| pàMiov ouqxéov 
Tcpòç ápexfjv xi xEÍvEtv xt]v po\)atKf|v, cbç Õuvapévqv, Ka0á7cep 
f) yx>p,vaaxtKf| xò acòjxa rcoióv xi TiapaaKetxiÇei, Kal xf|v 
M.ot)aiKfiv xò T]0oç rtoióv xi TCOiEiv, h0íÇo\)aav SúvaaGai %oX- 
' p £iv Ôp0coç 5 f| rcpòç Siaycoyfjv xi aoppáJUExai Kal rcpòç 
4>póvriaiv (Kal yàp xofrxo xpíxov 0exéov xcov Eiprjjiévcov). õxi 
pèv ovv 5eí xoúç véouç jxf] TcaiSiàç èvem Tiaiôeúeiv, oí>k à5rj- 
Xov (ol> yàp TiaíÇouai |aav0ávovxeç- pexà XvKy\ç yàp f[ 
jiàGrjaiç) ■ àcXXd |if|v ofrôè Siaycoyfjv ye rcaiaiv ápjxóxxei 
30 Kal xaiç t]XiKÍaiç àjuoSiSóvai xaíç xoiamaiç (oi)0Evi yàp 
àxeXeí TcpoafiKEi xétoç). àU’ tacoç àv Só^siev fi xâv naí- 
8 a)v okov8t\ uaiSiaç etvai %ápiv ávSpàcri yevojxévoiç Kal 
x8À,£ico08iaiv. áx\' 8 i xoíx’ feaxl xoiofrxov, xívoç àv §v£Ka Séoi 
|iav0áv8iv ahxofrç, ècXXà jií], KaGárcep oi xôv ílepacov Kal 


alimentação disciplinada ( 34 ). A mente e o corpo não devem ser duramente 
exercitados ao mesmo tempo; na verdade, trata-se de duas práticas 
opostas, visto que o trabalho do corpo é um obstáculo para a mente, e 
o da mente também o é para o corpo. , 10 

5. A educação musical. 

Acerca da música, algumas questões foram afloradas anteriormen¬ 
te ( 35 ). Todavia, antes de avançarmos, afigura-se conveniente um resumo 
dessas questões para que os considerandos decorrentes introduzam, por 
assim dizer, uma espécie de digressão sobre o tema. Não é fácil deter- 15 
minar o que seja, nem a razão pela qual deve ser cultivada a música. 
Devemos cultivá-la pela distracção e descanso que proporciona? O certo 
é que também para isso recorremos à dormida e à bebida, coisas que não 
são boas em si próprias, mas recursos agradáveis e que põem cobro a 
mil cuidados, como referiu Eurípides ( 3Ó ). E assim sendo, podemos colocá- 
-las sob a mesma ordem de planos e todas com a mesma utilidade; o sono, 20 
a bebida, a música, e, aproveitemos para acrescentar, a dança. Podemos 
pensar ainda mais incisivamente que a música conduz de algum modo a 
virtude; tal como a ginástica confere ao corpo determinados atributos, 
também a música pode conferir outros ao carácter, se for capaz de o 
habituar a um uso correcto. Finalmente, e seria uma terceira razão, a 25 
música contribui para o descanso e o cultivo da inteligência. 

É claro que a finalidade da educação dos mais jovens não deve ser o 
jogo. Ninguém joga enquanto aprende, pois a aprendizagem surge acompa¬ 
nhada de dor. Também não é conveniente oferecer divertimentos intelectuais 
às crianças; não deve ser dado nessas idades, pois ao que é imperfeito não 30 
se atribui um fim ( 37 ). Também poderá parecer que tal finalidade se esgota 
nos momentos de lazer de que desfrutarão quando se tomarem adultos f 8 ). 
Contudo, se assim fosse, haveria necessidade de aprenderem música, em 
vez de partilharem do prazer e da instrução por meio do contacto com 
os que a ela se dedicam, como acontece com os reis dos Persas e dos 
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35 MfiSooy pacn^eíç, 5i* áXXtov ortnò Ttoioúyxcoy \i£xa\a\i$áveiv 
xfjç TjSovfiç Kcxi xfjç jxa0í)aecoç; Kai yàp òcvayKaíov péXxiov 
àTCepyáÇeaGai xoòç afrxò xoóxo 'jceTroirmévo^ç èpyov Kat xkyyr\v 
xóòv xoaofrxov xpòvov eTUjieXouiièvcúv òaov rcpòç p.á 0 r|aiu jióyov. 
el Se Sei xà xoiavxa SiaTtoveiv abxoúç, Kai rcepl xf]v xcov 
40 õxj/coy Típaypaxeíav abxoúç dv Ôèoi 7 rapaaKeuàÇeiy àXX* 
áxonov . xqv S’ afrxrjy àrcopíav è%ei Kai ei Súvaxai xá. f|0t] 
peXxíco Ttoieiv' xavxa yàp xí ôeí pavGáveiv ai>xo<><;, àúúC 
133 % oi>x exépcny ócKobovxaç bp0<í>ç xe xoripery Kai SfryaaGai Kpíveiv, 
còajiep oi ÁàKCúveç; eKeívoi yàp oi; pLavGávoyxeç 5|xcoç 8 í>- 
vavxai Kpíveiv bp0coç, á>ç òaaa, xà %pr\oxà Kai xà p.t| 
XpTjaxà tcòv peXoòv. b 8 ’ abxòç Xóyoç Kày ei rcpòç eirrpe- 
5 ptav Kai Siaycoyfiy eÀ.et)0èpioy xprryjxkov ctbxíy xí 8 eí pay- 
Gàyeiy abxoúç, áXX' oi>x fexépcoy xpcoiiévcov áro^abeiv; ctko- 
rceiv 8 ’ è^eaxi xrjy móXr|\[/ty f\v è%o\jLEv rcepl % âv 0 ecov oi; 
yàp b Zeúç afrxòç àeíSei Kai KiGapíÇei xoiç 7coir|xaÍç, áXXà 
Kai payaúaouç; KaÀ.ouiiev xoòç xoioúxouç Kai xò jipàxxeiv oí;k 
10 ávÕpòç jif] ixeGoovxoç f| rcaíÇovxoç. àXX' iacoç rcepi fièv 

xobxcoy úaxepov emcJKenxèoy t| 8 è Tcpcoxrj Çr)xr|aíç eaxi rcóxe- 
pov oi; Gexéoy eiç TtaiSeíav xf\v jiowiKf]v f| Gexèov, Kai xí 
Swaxai xcoy Sia 7 iopr) 0 éyxcoy xpicov, Ttóxepov TtaiSeíav f) rou- 
8 iày f) Siaycoyfjy. eb^óycoç 8 ’ eiç ítàvxa xáxxexai Kai 
15 (j>aívexat fiexéxeiv. f| xe yàp 7 iai 8 ià x^P lv àvanavazcbç 

fcoxi, xf|y 8 ’ ÒLvánavoiv àyayKaiov tjSeíay eíyai (xfjç yàp 
Sià xcòy jtóvcov À/Ò 7 tr|ç iaxpeía xíç koxiv ), Kai xf|v 8 iaycoyf]y 
òfro^oyoi;|iévcoç 8 eí p/q póvoy è%ziv xò KaXòv àXkà Kai 
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Medos? Para mais, necessariamente a executarão melhor aqueles cujo 35 
ofício e arte consiste em fazer isso mesmo, do que aqueles que apenas lhe 
dedicaram o tempo absolutamente indispensável para aprender. Se devem 
aprender música, com igual razão deveriam aprender a cozinhar, o que 
é absurdo. Idêntica objecção pode ser feita ao facto de a música ser 40 
susceptível de melhorar o carácter: por que razão deve ser aprendida em 
vez de desfrutada, ouvindo outros, e emitindo juízos sobre a sua execução, 1339b 
como acontece entre os Espartanos? Mesmo não a tendo aprendido, consta 
que podem emitir juízos correctos sobre a música útil e a que não presta. 

O mesmo argumento serve, ainda, para considerar se devemos servir-nos 
dela para nosso desfrute ou em vista de uma distracção própria de homens 
livres: haverá alguma conveniência em aprendê-la por si própria, quando 5 
podemos usufrui-la mediante a execução alheia? Tenhamos em vista a 
ideia que fazemos das divindades: não é Zeus quem canta e toca cítara. 

Aliás, sao frequentemente considerados de gente inferior os que se 
dedicam a tais actividades, e a sua prática é indigna de um homem, a 
menos que esteja embriagado ou a brincar. Contudo, talvez pudéssemos 10 
deixar estas questões para uma análise posterior. 

O que primeiro interessa indagar é se a música pode ou não ser 
incluída na educação, e se têm razão de ser os três aspectos há pouco 
abordados, a saber: se a música é educação, jogo ou divertimento. Pode 
incluir-se em qualquer destas três ordens, pois é manifesto que participa 15 
em qualquer delas. Na verdade o jogo visa o descanso, e o descanso tem 
necessariamente que ser agradável, pois é uma cura para a sensação de 
desagrado provocada pelo trabalho. Já o divertimento, como reconhecido 
por todos, deve conter não só beleza mas também prazer (de facto, a 
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%T)v TiÔovf|v (xò ydp ebôaipoveív è£ à|i<|)Oxépcov xoúxcov èaxív)- 
20 xf]v Sè pxyuaiKfjV uávxeç eívaí (j)apsv xcòv f|Sícrxcov, Kal \|/i- 
Xr\v oftaav Kal psxà petaoSíaç (í|)r|al yoüv Kal Mouaaíoç 
_ eivai r 3ppoxoíç íjSiaxov àsíôeiv^* Siò Kal elç xàç auvowíaç Kal 
Siayoúyàç Ebkóycoç TiapaXajipávowiv ai)XT]V à>ç 8uvafièvT]v 
Efi^paíveiv), cbaxe Kal èvxeí>0£v áv xiç imoÀápoi TtaiSeúe- 
25 a0ai SeÍv abxíiv xo vc, vecoxépouç. õaa ydp àpXapfj xcov 
t|8ècov, oi) póvov áppóxxei rcpòç xò xsÀ,oç; à.XXà Kal Ttpòç 
xf]v àvdTtaDaiv eirel 8’ ev pèv x<2> xéÀei cruppaívei xoíç 
ávOpdmoiç b^iyáKiç yíyv£a0ai, noXXáKic, 8 è àvaTtaúovxai 
Kal xpcòvxai xaíç TcaiSiaíç obx òaov èrcl nXkov àXXà Kal 
30 Sià xpv tjSovfiv, %pi\oi\xov dv elr\ òiavanaveiv kv xaíç árcò 
xaúxrjç r|8ovaiç. ox>jxpèpr|K£ Sè xoíç àv0pcí)7t:oiç 7toieía0ai 
xàç TtatSidç xèloç* k%E\ ydp lacoç f|8ovfiv xiva Kal xò 
xéXoç, àiXX* oi) xf|V XDXOÍaav, Çrjxowxeç 8è xaúxr|v Xappd- 
vooaiv cbç xaòxTjv ekeívtiv, 8 ià xò xcò xêXei xcòv Ttpá^scov 
35 éx eiv òpoícopá xi. xó xe ydp 'ikXoç oi)0£vòç x<5>v Eaojxévcov 
Xdpiv aípexóv, Kal ai xoiamai xcòv f|8ovcòv ot>0evóç elai xcòv 
eaojxévcov èvEKEv, àXkà xóòv yEyovóxcov, olov Ttóvcov Kal Xb- 
7tr|ç. 8i’ f|V pèv ovv alxíav Çrixoõai xf|v ei)8ai|xovíav yíyve- 
a0ai Sid xoúxcüv xcòv rjSovcòv, xaóxrjv eikóxcoç áv xiç imo- 
40 Jtópoi xt|v alxíav TtEpl Ôè xofí koivcoveiv xíjç pouaiKfjç, <õxi> oi) 
Sià xa<)xr|v p,óvT|v ? à.XXà Kal 8ià xò xpll^M^ élvai Ttpòç 
xàç ávaTtaúcJEiç, cbç èoiKev. oi) pi)v àXXd Çr|xr|xéov pf] tioxe 
1340a xofíxo pèv aojipèpriKe, xiptcoxêpa 8’ abxpç f| (jmaiç èaxlv fj 
Kaxd xt)v BÍpripévTjv xpeíav, Kal Sei pfj póvov xfjç KOivfjç 
rjSovfjç pexèxeiv árt’ afixfjç, fjç kx 0VGl ftávxEç ala0T]aiv (èx ei 
ydp T) powiKf) xtv’ t|Sovf]v {jyuatKÍjv, 8iò Tcáaaiç tj^iKÍaiç 
5 Kal rcâaiv f|0£aiv t| xpfi^ 1 ^ ocbxfjç èaxi 7ipoa(|)i^tíç), àXX ’ 
òpáv ei 7CT] Kal Tipòç xò fiOoç awxeívei Kal Tipòç xíjv \{/x>x^v. 
xomo 8’ dv £ÍT[ ôfjXov, ei Ttoioí xiveç xà f]Qr\ yiyvópE0a 8i’ 
ai)xfiç. à.XXà píjv òxi yiyvòpe0a toioí xiveç, ò ave PÒv 8cà 
tcoXXcòv pèv Kal èxèpcov, oi)x fiKiaxa Ôè Kal Sid xcòv ’ O^óp- 
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felicidade é constituída por ambos), e todos afirmamos que a música é 20 
das coisas mais agradáveis que existem, tanto executada a solo como 
acompanhada de canto. Com efeito, Museu ( 39 ) afirma que “o canto é g 
que há de mais aprazível aos mortais e é introduzido com razão nos 
ajuntamentos e diversões populares por se acreditar que promove a 
alegria. Nesse sentido, é lícito pensar que também este aspecto tem pleno 
cabimento na educação dos mais jovens. O lado sério do prazer, na 25 
verdade, não só se harmoniza-com o fim a que se destina, como também 
faculta descanso. Ora, como sucede que raras vezes os homens atingem 
o fim proposto (mas pelo contrário descansam com frequência, utilizando 
o jogo sem outro fím do que o simples prazer que nele desfrutam) pode 
ser vantajoso descansar mediante o prazer propiciado pela música. ^ 

Também sucede que há quem faça do jogo um fim. E isso é evidente 
porque implicando o prazer um determinado fim, embora não um fím 
qualquer, buscam o prazer desse fím confundindo os dois, pois todo o 
prazer rectamente orientado identifica-se com o fím das acções. O prazer 
não é escolhido em função de uma coisa futura (tão pouco os prazeres 35 
de que falamos se orientam para intuitos futuros), mas em função de 
coisas passadas, como o trabalho e a dor. Esta é, com toda a probabi¬ 
lidade, a causa pela qual os homens buscam a felicidade mediante esses 
prazeres. Contudo, não é esta a única razão que os leva a ocupar-se da 40 
música, mas também a utilidade que ela tem para o descanso. Ainda mais: 
é preciso indagar se a sua natureza não será nobre de mais para se 


reduzir a essa utilidade; se é necessário participar no prazer comum 1340 a 
que a música faculta e que todos sentem (de facto, eia associa-se a um 
prazer natural e por isso 0 seu uso agrada a todas as idades e caracteres); 
e finalmente ver, se de algum modo, contribui para a formação do carácter 5 
e da alma. É evidente que será assim, no caso de a música influenciar a 
qualidade dos nossos caracteres ( 40 ). E a prova que influencia é revelada, 
entre outras coisas, nas melodias de Olimpo ( 41 ). Todos são unânimes em 
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10 nov peXcòv raira yocp b|ioA,oyox)|iévcoç Ttoiei xdç xjn>xdç 
èvBouaiaaxiKdç, ò 5’ èvBowtaoyiòç xou Tuepl xf|V xj/^x^v fjGouç 
xcáBoç èaxív. èxi Ôè àKpocop.£VOi xcòv |iip.f|aecov yíyvovxai 
Tiávxeç aujjjtaBeíç, Kai x^plç ™òv puBpxov Kal xcòv jisAxov 
abxcòv. fercel 5è oofipépTiKEV eivai xrjv p.ox>aiKfiv xcòv f|8écov, 
15 xr\v 8’ àpBxfjV Tcepl xò %aípeiv bpGcòç; Kal tyikeiv Kai [iiaeiv, 
ôei ôrjXovóxi (lavGáveiv Kai crweBíÇeaGai prjGèv obxcoç, cbç 
xò Kpívew bpGcòç Kai xò %aípeiv xoiç èmEiKéaiv fi0£Gi Kai 
xaíç; KaXaiç npá^eaiv* èaxi ôè ò}ioicòpaxa jiáXiaxa Ttapà 
xdç àÀ,r|0ivàç «jrbaetç èv xoíq poBjioíç Kai xoíç [ieXegiv bpyíjç 
20 Kai Tipaóxrjxoç, èxi 5’ ávôpsíaç Kai aoo^poawriç Kai nàvxcov 
xcòv èvavxícov xomoiç Kai xcòv âXXcav iiBcòv (ÔfjXov 5è kK 
xcòv êpycov* jj.ExapáM,op.£v yàp xf]V xj/dxiiv áKpocòjievoi 
xoioúxcov)* b 8’ èv xoiç òpoíoiç èGtajiòç; xoò XirnsiaGai Kai 
Xaípeiv èyyúç èaxi x<£ rcpòç xfiv àÀ/qGsiav xòv abxòv k%z\v 
25 xpónov (olov el xiç x a ^P £l xx \ v eiKÓva xivòç Becòjievoc; |iij 
8 i* âXXr\v atxíav òiXXà Ôià xf|v pop^fiv abxfjv, àvayKaíov 
xoóxcp Kal abxoò èKEÍvou xijv Gecopíav, oí> xijv eiKÓva BecopEÍ, 
tjSeiav eivai). a-uppépriKE Ôè xcòv ata0r|xcov èv pèv xoiç 
áXXoiç prjÔèv \máp%Eiv bpoícopa xoiç fjGeaiv, otov èv xoíç 
30 àjixoiç Kai xoiç yedgxoíç, áXX’ èv xoiç bpaxoiç Tipéjia 

(axípaxa yàp èaxi xoiawa, àXX' èrci fiucpóv, Kai <oi)> rcávxeç 
xfjç xotaúxr|ç aiaBijaecoç Koivcovoòaiv èxi Ôè oi>K èaxi xaòxa 
bpoicòpaxa xcòv tjGcòv, àXXà orpEÍa páAÀov xà yiyvópeva 
GXTjpaxa Kai XPrápaxa xcòv f|0còv, Kai xaòx’ èaxlv £7tí- 
35 ar\\xcx kv xoiç rcáBeaiv* oi) \xf\v òlXX’ õaov ôia(|)épEi Kai 

7 iepi xfjv xobxcov 0ecopíav 5 ôei pf \ xà Ilaúacovoç Gecopeív xoòç 
vèouç, àXXà xà noXuyvcoxou Kdv el xiç áÀAoç xàv ypa- 
<J>écov f| xcòv àyaXpaxoTioióòv èaxiv í^Gikóç), èv Ôè xoiç pé- 
^ecriv abxoiç èaxi pipr]paxa xcòv rjGcòv (Kal xom 5 èaxi tyavE- 
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considerar que estas melodias provocam entusiasmo nas almas: ora, o 
entusiasmo é uma afecção do carácter da alma. Além do mais, e mesmo 
não contando com os ritmos e as melodias, todo o tipo de imitação 
provoca sentimentos homólogos nos ouvintes ( 42 ). Ora, sucedendo ser a 
música do domínio das coisas agradáveis ( 43 ) (e consistindo a virtude em 
experimentar com rectidão, alegria, amor ou ódio) é evidente que nada 
é mais necessário aprender e tornar em hábito do que julgar com rectidão 
e alegrar-se com costumes dignos e belas acções. 

É precisamente nos ritmos e nas melodias que nos deparamos com 
as imitações mais perfeitas da verdadeira natureza da cólera e da 
mansidão, e também da coragem c da temperança, e de todos os seus 
opostos e outras disposições morais (a prática prova-o bem, visto que o 
nosso estado de espirito se altera consoante a música que escutamos) l 44 ). 
A tristeza e a alegria que experimentamos através das imitações estão muito 
perto da verdade desses sentimentos ( 45 ). Por exemplo: se nos comprazemos 
com a visão da imagem de alguém e a causa desse prazer apenas coincide 
com a forma da imagem, necessariamente terá que ser também mais agradá¬ 
vel a própria contemplação da imagem de quem contemplamos. 

No que se refere às restantes sensações, tais como o tacto ou o 
gosto, nenhuma delas imita as disposições morais. No caso da visão, a 
imitação é ténue: há de facto figuras que imitam as disposições morais, 
mas de modo muito débil, e todos nós participamos desta sensação; 
contudo, não imitam disposições morais, pois as figuras e cores são 
sobretudo sinais dessas disposições, e manifestam-se no corpo e nas 
paixões ( 46 ). Contudo, posto que nem todas as pinturas traduzem de igual 
forma estes aspectos, os jovens devem evitar contemplar as de Páuson ( 47 ), 
mas não as de Polignoto ( 4S ) assim como as dos restantes pintores ou 
escultores de carácter nobre. 









40 póv ebBúç; yàp fi xcov àpp.ovicov SteGXTjKe (jrôaiç, cbaxe àKOÚov- 
xaç áXXcoq SiaxíBeaDai xal pi| xòv afixòv kx 8lv xpóriov 
Tcpòç BKáaxrjv amcòv, àÀAà Jtpòç \xtv kvíaç òôupxiKCOxépcoç 
1340b Ka ^ cjwearnKÓxcoç páAAov, otov npòç xfjv jxiÇoXdSigxí Ka^oo- 
psvriv, npòç 8è xàç pxxXaKcoxèpcoç xfjv Siávoiav, otov Ttpòç 
xàç àveipévaç, péacoç 8è KOtl Ka0£axr|KÓxcoç \iáX iaxa rcpòç; 
exèpav, oíov Sokeí rtoieív f| Scopiaxl \xòvr\ xcov áppovicov, kv0ox>- 
5 aiaaxiKOÒç; 8’ í] òpuyioxt. xawa yàp Ka^coç Xèyowiv oi Ttepi 
xfjv raxiSeíav xai)xr|V tceòi^ogoòtikóxeç* kappávouai ydp xà 
papxí)pia xcov A,óycov kíí, afixcõv xcov kpycov). xòy afixòv Sè 
xpÓTcoy èx £1 Ka ^ X( * nE P^ P^0poí)ç (oi jxèv ydp f[0oç éxovai 
axaaípcbxBpov oi Sè kivt|xikóv, Kal xoibxcov oi pèv <j)Op- 
10 xtKcoxépaç kxooai xáç; Kivfiaeiç oi 8è kÀ,£'o0epuoxépa<;). kK 
pèy ovv xoúxcov (|)ayepòy òxi Súvaxai txoióv xi xò xqç ii/uxfiÇ 
f|9oç t] pooaiKT] rtapacrKeixxÇeiv, ei 8è xooxo Súvaxai rtoieív, 
5fjÀ,ov õxi TTpoaaKxéoy Kal rcaiSeuxèov kv aAnr\ xoúç vèouç. 
kaxi 5è ócppóxxouaa rcpòç xf)v «jnbaiv xfjv xr|À,iKai)XTjV f] 5i- 
15 SaaKaÀáa xíjç poucTiKÍjç* oi jxèv ydp yèoi Sià xfjy fiÀ.iKÍav 
àvflÕovxov oi)0èv 'imop.évouaiv ekóvxeç, f\ ôè powiKf] <|)i)aei xcov 
r)8uapdxcov kaxív. Kal xiç èoiKe croyysveia xaíç ócppovíaiç 
Kai xoíç i^oOpoíç eivai* 8iò noXXoí <))aai xcov ao((>coy oi 
pèv àppovíav eivai xfiv \jrüxf|v, oi S* èx eiv àppovíay. 
20 6 ITóxepov Sè Sei pavOdveiv afixoüç áSovxáç xe Kai x £l ~ 

poupyouvxaç f| pf], KaBárap tjTcopfiQrj npóxepov, vov XeKxeov 
ovk àSrj^ov Sf) 6xi tíoXXt\v kx ei 5iatj)opàv rcpòç xò yíyve- 
a0ai rtoioúç xivaç, káv xiç ai>xòç Koivcovfi xcov épycov ev 
ydp xi xcov àÔwáxcov f| x a ^ e7l cov £<^xi pf] KOivcoví|oavxaç 
25 xcov kpycov Kpixàç yevéaOai artoirôaícyuç. ápa Sè Kai Sei xobç; 
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Por outro lado, nas próprias melodias há imitação de disposições 
morais. E isso é claro, na medida em que as melodias caracterizam-se 40 
por não serem todas de natureza idêntica ( 49 ); quem as escuta reage de 
modo digtinto em relação a cada uma delas. Com efeito, umas deixam- 
nos mais melancólicos e graves, como acontece com a mixolídia; outras 1340b 
enfraquecem o espírito, como as lânguidas; outras incutem um estado de 
espírito intermédio e circunspecto como parece ser apanágio da harmonia 
dórica, porquanto já a frigia induz o entusiasmo. 5 

Estas questões encontram-se bem tratadas pelos que se dedicaram 
filosoficamente a esta parte da educação ( 50 ), e que comprovam com 
factos a sua argumentação. O mesmo ocorre com os ritmos ( 51 ), Enquanto 
uns apresentam uma índole mais calma, outros são mais movimentados. 

Em relação a estes últimos, uns traduzem movimentos mais vulgares e 10 
outros movimentos mais dignos. Por tudo isto se torna evidente que a 
música pode dotar o carácter com uma determinada qualidade. Ora, se 
isto é exequível, não vemos razão para que não deva ser aplicado à 
educação dos mais jovens. A aprendizagem da música adequa-se à 
própria natureza juvenil, visto que os jovens, devido à sua idade, não 15 
toleram de bom grado nada que não esteja suavizado pelo prazer. Ora, 
a música é por natureza aprazível. Além disso, parece que em nós existe 
algo que se assemelha a harmonia e ritmo: e é nesse sentido que alguns 
sábios referem que a alma é harmonia, outros que tem harmonia ( 52 ). 

6. A educação musical (continuação) 

Tal como nos questionámos inicialmente, digamos agora se a música 20 
deve ser aprendida de tal forma que sejam os próprios a cantar e a tocar, 
ou não. Ninguém duvida da extrema importância da participação indivi¬ 
dual na execução em vista da formação do modo de ser do indivíduo, pois 
é impossível, ou pelo menos muito difícil, alguém poder ajuizar com 
acerto dc uma execução se não participar nela. Além do mais, as crianças 
devem ter com que ocupar 0 tempo livre: nesse sentido consideramos que 25 


581 






-rccxíSaç èx £iv xivà Siaxpipqv, Kal xr\v ' Apxbzov nXax(xyf\v 
olscrGai yevéaôai kcAcoç, t^v Siôóaai xoíç rcaiSíoiç, ôjtcoç 
Xptòjxsvoi xavx ri prjSèv Kaxayvbcoai xcòv Kaxà xt]v oiKÍav* 
oi> yàp 5i)v axai xò véov qcroxáÇ&iv. ocl&xri pèv oí>v saxi xoíç 
30 vrptíoiç ápjuóxxoDcja xcòv TtaiSícov, r\ Sè 7 iai 5 eía 7 tÀaxayí[ 
xo íç ixeíÇoar x<òv vécov. õxi pèv oí>v naiSemeov xfjv [rouaiKTiv 
oòxcoç tôaxe Kai koivcoveív xcòv èpycov, 4>avepòv 'ek. x<òv xoioò- 
XCDV XÒ 8 è 7lpE7TOV Kai xò ‘ ptT| TtpéíCOV xaíç T|XlKÍaiÇ oi) 
Xa^srcòv Siopíaai, Kal Xvoai Ttpòç xoòç 4>áaKOvxaç pávau- 
35 aov eivai xf]v feTUfiéXeiav. Típcòxov pèv yàp, fercel xoí> Kpíveiv 
Xàpiv jxexèxeiv Sei xcòv èpycov, ôià xouxo XP^I váoDç pèv 
õvxaç xPfiaGai xoíç èpyoiç, Ttpeapmépouç 8 è yevojiévouç xcòv 
jxèv èpycov óc^eíaGai, SòvaaGai Sè xd KaXà Kpíveiv Kal 
Xaípeiv òp0<òç 8 id xtfjv pàGriaiv xf|v yevojièvTyv ev xfj veôxTyu- 
40 íiepl Sè xfjç èTuxifxfjaecoç f^v xiveç èmxipxòaiv <bç 7toio<>aTiç 
xpç [looalKpç pavaòaooç, oi) xaXenòv Xvaai aK£\|/ap,évouç 
jxéxpi xe nòoov xcòv èpycov Koivcovr|xèov xoíç rcpòç àpexqv 
1341a TtaiÔeDopèvoiç tioà,ixikt]v, Kal tcoícov |xe?ióòv Kal 7toícov po~ 
Gpcov Koivcovqxèov, èxi Sè èv rcoíoiç òpyávoiç xf]v pá0T)aiv 
Tcoirixèov, Kal yàp xouxo Sia<|)èpeiv eíkóç. èv xoòxoiç ydp fj 
A/uaiç èaxl xfjç èmxiixíjaecoç* oi)5èv yàp kcdMêi xpÓTiouç xivàç 
5 xfjç pooaiKfjç à 7 iepydÇea 0 ai xò A,ex0év. (J)avepòv xoívov õxi 
Sei xf]v |iá0T]aiv abxíjç jifjxe èprcoSíÇsiv rcpòç xàç baxepov 
TtpáÇetç, pT]xe xò acosta Ttoteív pávaooov Kal áxpT]oxov Ttpòç 
xàç 7ioÀ.ejiiKdç Kal TioÀaxiKàç áaKÍ)GSiç, Ttpòç p,èv xàç paGrj- 
aeiç fjSr), Ttpòç Sè xdç xP^l aet Ç òoxepov. aujxpaívoi 8 ’ dv 
10 7iepl xfjv pàGriaiv, ei jxfyie xà Ttpòç xoòç àycòvaç xoòç xexvi- 
koòç owxeívovxa SiaTtovoíev, \±i\xz xà Baujidaia Kal 7 cepixxd 
xcòv èpycov, d viv èMjÀ/uBev eiç xovç àycòvaç èK Sè xcòv 
àycòvcov eiç xfjv TiaiSeíav, òXkà xà <pi]> xoiaíxa jxéxp^ 
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é preciosa a roca de Arquitas ( 53 ), que se dá aos mais pequenos para que 
se entretenham e não estraguem os bens domésticos, visto que são novos 
e não conseguem estar quietos. Ora, da mesma forma que o guizo é 
próprio dos de tenra idade, também a educação musical pode ser vista 30 
como um guizo para os mais velhos. É evidente, pois, que a música deve 
ser ensinada de forma a que faça participar os aprendizes na sua 
execução. 

Também não é difícil determinar o que é adequado para cada idade, 
nem é difícil refutar os que dizem ser nociva a preocupação com a 
música. Como para ajuizar é necessário que se participe da execução, as 35 
crianças devem praticar a música desde tenra idade. Chegados a idade 
avançada devem pô-la de parte, pois é devido à aprendizagem na infância 
que poderão mais tarde avaliar a boa música e frui-la correctamente. 
Relativamente aos que apontam o carácter degradante da música, não é 
difícil desconstruir o seu argumento, tendo em vista até que ponto têm 40 
que praticar música aqueles que são ensinados na virtude da cidadania, 
que espécies de melodias e ritmos têm que praticar, e em que instrumentos 1341a 
devem iniciar a aprendizagem musical; estes aspectos são muito relevan¬ 
tes. Ora, é nestas questões que se oferece uma solução, porquanto 
nada obsta a que certos estilos musicais atinjam os resultados atrás 
expostos, sendo óbvio que a sua aprendizagem não constitui qualquer 5 
óbice para a realização de práticas ulteriores, nem prejudica o corpo, nem 
o toma desajeitado para os exercícios militares e cívicos, tanto para os que 
se praticam inicialmente como para os que se aprendem posteriormente ( 54 ). 

Seria bom que esta aprendizagem não fizesse penar como os que se 
preparam para concursos de profissionais, nem se esperasse das obras 10 
realizadas 0 brilho e o virtuosismo atingidos pelas que se apresentam 
nesses concursos, nomeadamente nos relativos à educação; a música 
deveria ser estudada na medida suficiente para possibilitar a fruição das 
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Ttep dv Sòvcovxai x a ^P eiy xdiç KaXolç jxéXeai Kal }DU0poíç, 
15 mi jxfi [lòvov xm KOivcp xfjç jiouaiKÍiç, òarcep Kal xcòv áX- 
Xcov èvia Çcòcov, èxi 5è Kai tcXtIôoç àvSpaTtóScov mi izai- 
ôícúv. Sí]À,ov 5è ek xoúxcov Kai tioíoiç bpYàvoiç xP T l° , ' i: ^ 0V - 
ome y^P abX,oòç eíç Ttaiôsíav àKxéov oin' áXXo xi xsxvikòv 
õpYavoy, olov Ki0dpav Kdv el xi xoiouxov èxspov &cmv, ÒXX' 
20 òaa -noifiaei xobxcov áKpoaxàç àYocÔoúç f| xfjç jiowiKÍjç ícai- 
Ssíaç f\ xfjç à.XXi\ç m èxi Se oi)K èaxiv b ab^òç i]0iKÒv àM.à 
páAAov òpYtaaxiKÓy, òíktxe Ttpòç xoúç xoioòxouç abxcS mipoòç 
XpT)axBOV ev oiç f] 0ecopía Kà0apaiv pdÀAov Súvaxai f) pà- 
Orjaiy. 7Epoa0còp.ÊV 8è õxi crujxpépiiKEV Evavxíov abxcò Ttpòç 
25 Ttaiôeíav Kai xò kcoà/oeiv xcò Xòyw xP'n a ® ai ab^rjaiv. 

8 tò mXcòç àTceSoKÍpaaay oi TtpòxEpov abxob xf]v xPfl aiy 
xcòv vèoov Kai xcòv £À,Eu0spcov, Kaimp xPflcrójievoi ^ ^pa)- 
xoy abxcò. axo/iaaxtKcbxepoi Ydp Y l Y y ó|xevoi 8ià xàç Ebjtopíaç 
Kai ix8YaX,o\i/i)xóxepoi Tipòç xtjv àpexf]y, èxt xs <Kai> Ttpóxepov 
30 Kai pexà xd MtjSiKd <j>povr||i.axia0évxeç £k xcòv èpYCOV, 

Ttdariç f|7txovxo paGfiaecoç, obSèv SiaKpívovxeç òlXX 9 km- 
Çtixowxeç. Siò Kai xf]v ab^rixiKfjv rjYaYOV Ttpòç xàç paGfjaeiç. 
Kai y^P 8y ÀaKeSaínoví xiç x°P r iY^Ç abxòç TjbÀ,r|a£ xcò 

Xopd», Kal 7t£pi * A0f|vaç obxtoç ETtexcopíacEV cbcrxE axeSòv oi 
35 noXXoi xcov feÀ,£\)0èpcov psxsixoy amfjç- SíjXov 8è feK xoo 

rtívaKOç õv àyé0T|K£ ©pàcmtTtoç ’ EK<t>avxí5f| xopflYÁ 0 ' 0 ^- 
baxepov 8’ á7t£8oKi[iá<i0r| 8id xfjç rtEÍpaç abxíjç, péÀ/uov 
S\)va|uévcov Kpíveiv xò Ttpòç àpexf]v Kai xò p/q Ttpòç àpBxfjv 
covxeÍvov òjioíooç 8è Kai noXXà xcòv òpYdvcov xcòv àpxaícov, 
otov 7tr)KxíÔeç Kai pdppixoi Kal xà Ttpòç f|Sovf|v auvxEÍvovxa 
xoíç àKobowi xcòv xP^Pêvoov, bTCxdYcova Kai xpÍYceva Kai 
13411 ) aappbKai, Kai Tidvxa xà Seópsva x ei P°' ü PY^'ílÇ e7iiaxf|(XTiç. 
ebX-ÓYcoç 8’ èx&i K0C ^ ^ ^spl wv abXcòv bTtò xcòv àpxaícov 


boas melodias e ritmos, sem se limitar à parte comum da música co- 15 
mo acontece com a maioria dos escravos, crianças, e alguns ani¬ 
mais ( 5S ). 

Tudo isto evidencia quais os instrumentos a utilizar. Não se deve 
utilizar a flauta na educação, nem qualquer instrumento de profissional 
como a cítara ou outro semelhante, mas só aqueles que formam os bons 20 
aprendizes de música ou de outro tipo de educação. Aliás, a flauta não 
é um instrumento moral mas sobretudo orgiástico ( 56 )> pelo que deve ser 
usada nas ocasiões em que o espectáculo faculta uma purificação mais 
do que uma aprendizagem. Admitamos no tocante à educação que a flauta 25 
tem o óbice de impedir o uso da palavra ( 57 ). Mesmo utilizando-a desde 
o início, os antigos fizeram bem em proibir o seu uso tanto aos mais novos 
como aos homens livres. Na verdade, quando se tomaram ociosos devido 
às riquezas e magnânimos relativamente à virtude (tanto antes como após 
as Gueixas Persas), abandonaram-se sem discernimento, envaidecidos com 30 
as suas obras, e com o maior afã, a toda a espécie de aprendizagens. E 
assim foi introduzida a flauta nos estudos, como. sucedeu em Esparta onde 
um certo corifeu tocava flauta ao dirigir o coro; do mesmo modo em 
Atenas o uso da flauta foi tão divulgado que a maioria dos homens livres 
conhecia essa arte. A prová-lo temos a placa dedicada por Trasipo ( 58 ) 35 

após ter sido corifeu de Ecfantides ( 59 ). Quando mais tarde, a flauta passou 
de moda, devido à prática intensa, pôde-se ajuizar melhor se podia ou não 
contribuir para a virtude. Algo de semelhante sucedeu com muitos dos 
instrumentos antigos como as péctides e bárbitos ( 60 ) e com os instrumentos 40 
que só agradam pelo prazer de escutar os tocadores, tais como heptágonos, 
triângulos e sambicas ( 61 ) e todos os que requerem destreza dos dedos. Tem 1341b 
boas razões o mito narrado pelos antigos acerca das flautas. Contam que 
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lie^uPoÀ.oyrpévov. <|)aal yàp Ôf] xf[v 1 AGqváv ebpovoav àno- 
paXeív xoúç abXo úç. oi) Katcóiç |aèv oúv £x£t bávai Kai Sià 
Tf]y áaxr|p.oaiL)vriv xou 7ipoací)íio\) xovxo Ttovqaai ÒvaxEpdvaaav 
xf[v Geóv* oi) fxf]v áXXà \iâXXov sikòç òxi rcpòç xfjv Õiávoiav 
ot)0èv ecmv t| Tcaiôeía xfjç ai)À/qoecDç, xr\ 8è’A0r|vâ ttjv ètc- 
iaxrpr|v 7iepixí08|i8v Kai xfjv xéxvrjv. k7t8l 5è x&v xe bpyá- 
vcov Kai xfjç fepyaaía<; à7io8oKiixctÇo|aev xf]v X8 XVikt|v Tiai- 
ôeíav (xexvtKfjv 8è xí0ep,ev xijv 7ipòç; xoúç àycòvaç- ev xaúxr| 
ydp b Tüpdxxcov oi) xfjç avxov ji.8xax£ipíÇ£xai %&pw ápexfjç, 
àXXà. xfjç xa>v óckouóvxcov T]õovfjç, Kai xa\)xr|ç bopxiKrjç, 
ôiÓ7i8p oi) xa>v hà,eD0épcov Kpívoftev eivai xf]v bpyaaíav, àXM 
GrjxiKcoxépav Kai pavaúaouç õf| oujapaívei yíyveaGar rco- 
vripòç ydp 5 gkotiòç Tipòç ôv 7coio\>vxai xò xéXoç- b ydp 
0eaxf]ç (fjopxtKÒç <bv [xexapáÀAeiv eicoGe xf]v jiouaiKfjv, cbaxe 
Kai xoúç; xexvíxaç xoúç; rcpòç abxòv laeXexcüvxaç abxoúç xe 
tioioúç xivaç 71018Í Kai xà crcòfiaxa Ôid xdç Kivfjaeiç), 
ZK87txéov èxt 7iepí xe xàç àp|iovíaç Kai xo\>ç ()t)0p,o<)ç, 
Kai Ttpòç naiSeíav Tióxepov rcáaaiç xP^l^éov xaíç àpjxovíaiç 
Kai 7idai xoíç poGpoíç f\ ôiaipexéov, £7ieixa xoTç Ttpòç rcai- 
Seíav Suxtiovoucjí Tióxepov xòv airxòv Siopiapriv 0f]ao{a.ev f| 
[xpíxov] Sei xiva èxepov. ETiel Sfi xíjv \ikv |ioixjikt]v òpóòfiev 5id 
pe^07ioiíaç Kai íruGjucbv oúcrav, xoúxoov 8’ eKáxepov oi) Sei Xe - 
A/r|0ávai xíva Õúvapiv êx ei ?ipòç TtaiSeíav, Kai Tióxepov 
npoaipsxéov pcxAAov xf]v ebpeXfj fiooaiKfiv f| xf]v eüpuGpov, 
vopáaavxeç ow TioÀAà mA-coç Xéyeiv Tiepi xoúxcov xcòv xe vvv 
povaiKcov fevíooç Kai x<£v 'ek bt^oao^íaç 6aoi xuyxávouaiv 
8|i7teípco<; &%ovxEç, xf]ç Tiepl xr\v |iouaiKT|v TtaiSeíaç, xfjv pièv 
m0’ ÊKaaxov àKpipoÀ,oyíav á7io8cí>aop.ev Çrjxeiv xoiç fiovXo- 



Atena depois de tê-las descoberto as lançou fora; e não erraram ao 
afirmar que a deusa procedeu desse modo com o desgosto de ver que o 
uso da flauta lhe deformava o rosto. Contudo, o mais certo é que procedeu 
assim porque a aprendizagem da flauta nada produz em favor da inte¬ 
ligência, tanto mais que se atribui a Atena o cultivo do saber e da arte. 

Rejeitamos a instrução técnica tanto no que se refere à escolha dos 
instrumentos como à execução, entendendo por técnica a instrução mu¬ 
sical que se destina aos concursos, visto que através dela o executante 
não tem em vista a sua virtude mas o deleite do auditório, que não passa 
de mero vulgo. Nesse sentido julgamos que tal tarefa não é digna de 
homens livres, mas de remunerados. E toma-se prejudicial devido ao alvo 
que tomam como fim ( 62 ). Na verdade, a vulgaridade do espectador altera 
a música, de tal forma que acaba por afectar os profissionais que se 
preocupam em agradar ao ouvinte, e degrada também os corpos devido 
aos movimentos impostos ( 63 ). 


7. A educação musical (< continuação ) 

Temos ainda que ter em conta aquilo que se refere às harmonias e 
aos ritmos, para saber se podemos utilizar todas as harmonias e ritmos, 
ou se teremos que escolher entre elas; em seguida, se adoptaremos as 
mesmas distinções dos que executam a música com intuitos educativos; 
e em terceiro lugar, se importa estabelecer outra distinção Ora, como 
vemos que a música se compõe de melodia e ritmo, não devemos ignorar 
a virtualidade de cada um destes elementos em termos educativos. De¬ 
veremos preferir boas melodias mais do que bons ritmos? Estamos em 
crer que sobre isto têm geralmente discorrido bem não só alguns músicos 
actuais como também todos os que, por imperativo filosófico, se depa¬ 
raram com a experiência da educação musical ( 65 ). Para esses remetemos 
todos os que pretenderem aprofundar com minúcia estas questões. Pelo 
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p,évotç n ap’ èKBÍvoúv, vx>v Sè vop.tKCúç SiéXcojLiev, xoòç xútcouç 
jióvov elTtóvxsç Tcspi abxcõv. fe-jcel 8è xfjv Siaípecnv àro- 
SexòjueGa ráw |is^còv cbç Siaipouaí xiveç xcov fev <J>iAoao<|>ía, 
xà pèv t|0iKà xà 5è TtpaKXiKà xà 5’ èvBouoxaaxiKà xiGévxsç, 
35 Kai xcov áppovtcov xqy (jjfiatv Tcpòç èKaaxa xofixcov oiKBÍav, 
áÀAriv Ttpòç dXXo péXoç, xiGsacri, ^apèv 8’ oi> piàç èvBKSV 
"cb(j)BXBtaç xf[ poDaiKfi xpqaGai Ssív àXXà Kai tiXeíóvcov %<x- 
piv (Kai yàp TcaiSeíaç èveKev Kai Ka0ápcy8a>ç-xí Sè Xk- 
yojiBV xqv xáGapaiv, vvv jièv òlkX&c» náXiv 8 7 èv xoíç Tcepl 
40 TioitiTiKfjç époupev aa^ecxepov-xpíxov 8è Ttpòç Siaycoyriv 
Ttpòç ávsaív X8 Kai Ttpòç xf]v xfjç awxovíaç àváTtaaxyiv), 
1342a 4>avepòy ôxi xpriaxèov jxèv Ttdaaiç xaíç àppovíaiç, ob xòv 
abxòv 8è xpÓTtoy Ttdaaiç xP^^éov, àÀAà 7tpòç jièv xqv 
TtaiSEÍay xaíç r)0iKCoxáxaiç, Ttpòç Sè àKpóaaiv èxêpcov %ei- 
poupyoúvxcov Kai xaiç 7tpaKxiKaiç Kai xaíç èvGooaiaaxiKaíç. ô 
5 yàp Ttepí evíaç (xujipaívei TcáGoç yuxàç lax^pcoç, xovxo èv 
7tdaaiç \)TtdpxBi, xcò Sè f]xxov Sia<}>èpet Kai xco jxccAAov, 
oioy èÀ,eoç Kai (j)ópoç, èxi S’ èv0o\)aiaapóç* Kai yàp imò 
xamr)ç xfjç Kiyfiaecoç KaxoKCÓxipoí xiyéç slaiv, fex xcòy 5 7 
iepcòv fa.B^coy òptòpsv xoòxouç, òxay xplfacDvxai xoiç e^opyid- 
10 Çouai xf\v yoxíiv \ikXeai, KaGiaxapèvooç fàanep iaxpBÍaç xv- 
XÓvxaç Kai KaGápascoç* xaòxò 5f] xoixo ávayKaioy Tcáaxeiv 
Kai xo\)ç èXBfipovaç Kai xoòç <J)0|3 t]xiko\)ç Kai xobç òXcoç jta- 
0r|xiKOÍ)ç, xoòç S 7 àÀAouç KaB 7 õaov E7TipáÀAei xcòy xoioòxcoy 
èKáaxco, Kai Ttãai yíyyeaGaí xiva KáGapaiv Kai Kou<|>íÇea0ai 
15 |IB0 7 tjSoyfiç. òpoícoç Sè Kai xà jaêXrj xd 7tpaKxiKà Ttap- 


nosso lado, abordá-las-emos apenas na óptica do legislador, tecendo 
apenas alguns considerandos. 

Nesse sentido, admitimos a distinção das melodias de acordo com 
o estabelecido por determinados filósofos, que as dividiram em éticas, 
práticas e entusiásticas, atribuindo a cada um destes níveis uma natureza 
específica de harmonia ( 66 ). Por outro lado entendemos que a música não 35 
deve ser aprendida apenas porque promove uma disposição benéfica, mas 
sim muitas; na verdade, o seu uso refere-se não só à prática educativa 
como à catarse; quando tratarmos da Poética ( 67 ) explicaremos com mais 
clareza o que entendemos por catarse que aqui empregamos de modo 
simples. Em terceiro lugar, a música deve ser cultivada não só com 40 
intuitos lúdicos, mas também em vista da descontracção e do descanso, 
após um período de esforço. É evidente, pois, que se devem usar todas 1342 a 
as harmonias, mas nem todas da mesma forma: as éticas para a educação; 
as práticas e entusiásticas para as que se destinam ao ouvido e são 
executadas por outros. Com efeito, as emoções que provocam uma 
afecção forte em certas almas ocorrem em todas elas, mas com maior ou 5 
menor intensidade; assim sucede com a piedade, o temor e 0 entusias¬ 
mo ( 68 ). Aliás, há quem se deixe influenciar sobretudo por esta última 
emoção. E o que verificamos na música sagrada, quando alguém afectado 
por melodias que arrebatam a alma, recupera a serenidade, como se 
estivesse sob 0 efeito de um remédio ou de uma purificação. Estas 10 
mesmas emoções têm necessariamente que afectar não só os que se 
encontram dominados pela piedade e pelo temor, ou por qualquer paixão 
em geral, mas também os restantes, na medida em que se deixarem 
dominar por estes sentimentos. Ora, em todos eles será provocada uma 
determinada purificação e alívio, acompanhada de prazer. De modo 
similar, também as melodias purificadoras incutem nos homens um con- 15 
tentamento sem mácula. É precisamente com essas harmonias e melodias 
que os músicos de palco devem competir nos concursos. E como o público 
se divide em duas classes de ouvintes, a saber, os de condição livre e 
educada, e os de condição vulgar (da qual fazem parte trabalhadores 
manuais e os não qualificados, e outros que tais), também a estes últimos 20 
devem ser proporcionados concursos e espectáculos, pois é devido à 
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é% ei %apdv àpAxxpfj xoíç àvSpcòrcoiç- Ôtò xaíç |ièv xoiaúxaiç 
ápfiovíaiç Kai xo íç xoiomoiç \xèXeaiv kaxéov <xpfja0ai> xobç xf]v 
0eaxpiKf]y (xowiktiv [aexaxetpiÇojiévoxjç áycovLaxáç* ene i 8’ ò 
0eaxr|ç Sixxóç, ò pèv eXe\)0epoç Kai rtETraiSEupivoç, ò 8è 
20 (J)opxiKÒç kK pavaúacov Kai 0r)xcov Kai àXXcov xoioúxcov cruy- 
kbí|xevoç, ôctioSoxbov àycòvaç Kai 0soopíaç Kai xoíç xoioúxoiç 
npòç, àtvdnavGiv' siai 8è cncTcep abxcov ai \{n>xal ítotp- 
EaxpajijiBvat xíjç Kaxà (jmaiv kÇeco, oiixoo Kai xcov ápjiovicov 
. uapBKpdaeiç siai Kai xcov jxeÀcov xà -aúvxova Kai raxpa- 
25 KBXpcoapéva, tcoieí 8 è xr\v rj8ovf]v kKàaxoiç xò Kaxà <jrí>oiv 
oíkbiov, SioTisp òc7co5oxbov k^ouaíav xoíç àyamÇofiévoiç 7tpòç 
xòv 08axf]V xòv xoiovxov xoiobxcp xivi xpípGai xcp yévsi xfjç 
jLio\)aiKf]ç. Ttpòç 8è 7iai8síav, Sarcepeiprytai, xoíç t]0ikoíç xcov 
jlibXcov xpuaxéov Kai xaíç ápixovíaiç xaíç xoxabxaiç. xoiaúxri 
30 8’ ti Scoptaxí, KaÔáuBp eltcoiubv 7tpóxepov 8éxea0ai 8è 8eí 

Kdv xiva áXXr\v f]fiív SoKipàÇcoaiv oi koivcovoI xfjç kv <|)tÀo- 
ao(|)ía Siaxpipíjç Kai xíjç Ttspi xqv poootkt]v TiatSsíaç. b 
S’ kv xf| noXixBÍa ZcoKpdxriç ot> KaÀ,â>ç xf|v <|>poyiaTl póvrjv 
mxa/ieÍTtei p.£xà xfjç Scopiaxí, Kai xaíxa àTtoSoKipàaaç 
1342b xcov òpydvcov xòv ai>À.óv. kx £l ydp xqv ai>xqv 8í>vajxiv í] 
(|)p\)yiaxi xcov áppovicov f|V7t£p ai>2,òç kv xoíç òpyàvoiç- 
à|i(|>co ydp òpyiacrxiKd Kai TcaflrytiKd- [8r|À,oí 8’ t| 7Coít|- 
cjiç]. nácja ydp paKx^ía Kai Ttãaa r\ xoiaúxt) kívt)<jiç 
5 pdXiaxa xcov òpydvcov kaxlv kv xoíç abXoíç, xcov 8’ áppo- 
vicov kv xoíç (f)px>yiaxi [leXeoi Xa|ipàvsi xabxa xò TtpéTuov. 
<Sr^oí 8’ i) 7 ioÍT]aiç,> oíov b Si0úpap,poç b|ioX,oyo\)(ikvcoç eivai 
8okbí <bpí>yiov. Kai xomou noXXd 7 uapa8síypaxa Xéyovaiv oi 
TiBpi xt]v cjúveotv xamqv, àXXa xb Kai ôxi d>iXóí;£VOç kyxsipfj 
10 aaç kv xf) Ôcopiaxi noirpca [SiBbpajxpov] xotç Muaoúç obx olòç x’ f|v, 
dXX y útuò xíjç (jmaecoç abxíjç k^BíisaEv siç xf]v (Jjpoyicrri xfjv 
ttpoaijKOtxrav áppovíav 7iáA,iv. TCBpi 8è xfjç Scopiaxi TidvxEç 
bp.oA.oyowiv coç axacnpcoxdxriç OTxrqç Kai p.dXiaxa f|0oç kxoòariç 
àvSpEÍov. èxi 8è kuei xò [xéaov |ièv xcov i> 7 tEppoX<Sv eti- 
15 aivoí>|i£v Kai %pr\vcLi Skjòkeiv $a\±Ev, rj 8è Scopiaxi xa<)XT]v è%ei 
xx\v ([)<)aLv 7ipòç xdç áXXaç àpjxovíaç, <|)av£pòv ôxi xd. 


corrupção das harmonias (especialmente as de tom agudo e dissonantes) 
que as suas almas se encontram desviadas da índole natural. Como o 
prazer é dado a cada um conforme a sua natureza, deve ser permitido 25 
aos concorrentes usar tal espécie de música nos espectáculos onde 
actuam. 

Relativamente à educação, como já referimos, importa usar melodias 
éticas e harmonias da mesma espécie. Tal é a índole da harmonia dórica, 
como se disse anteriormente. Devem admitir-se igualmente outras 30 
estabelecidas por quem participou na reflexão filosófica ou na educação 
musical. Assim, Sócrates na República não tem razão quando, depois de 
recusar a flauta entre os instrumentos, se fixa apenas nos tons frígios e 1342b 
dóricos, pois o tom frígio é em relação à harmonia aquilo que a flauta 
representa face aos instrumentos: ambos são de teor orgiástico e incutem 
paixão ( 69 ). Revela-o a poesia; todo o delírio báquico ou outro arrebata¬ 
mento similar são mais induzíveis com a flauta do que com qualquer outro 5 
instrumento, sendo a harmonia frigia a que melhor se presta a tal. É por 
isso, de resto, que há unanimidade em considerar frígio o ditirambo f 70 ). 

Sobre isto referem bastantes exemplos aqueles que se devotaram a essa 
arte; entre eles Filoxeno í 71 ), que procurou compor, sem êxito, um ditirambo 
Os Mísios no modo dórico, porque a própria natureza ditirâmbica o terá jq 

restituído ao modo frígio, que é o mais adequado para esse género 
musical. No que se refere ao modo dórico, todos concordam que é o mais 
sereno de todos e o que possui um carácter mais viril. Além do mais, 
como sempre elevámos o termo médio acima dos extremos, referindo ao 
mesmo tempo que é vantajoso seguir esta tese ( 72 ), é evidente que as 15 
harmonias dóricas, possuindo essa natureza intermédia em relação às 
demais, são as mais adequadas à educação dos mais novos. 
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Acòpioc péÀ/q Ttpáttei naiòebeoQca jidAAov xoíç vscoxépoiç. eial 
5è Ôóo cxoTcoí, xó xe Swaxòv Kai xò npknov Kal yàp xd 
Swaxà 6eí p,£xa%eipíÇea0ai [lâXXov Kai xà rtpèTiovxa kKá- 
20 axooç. èaxi 5è Kai xaíxa cbpiajiéva xaíç tjXucíaiç, oíov xoíç 
àTCEiprjKÓai Sià %pòvov oi) páSiov áõeiv xàç awxóvouç àpjio- 
víaç, àXkà xàç àveip.èvaç t| (jróaiç imopáMei xoíç %r\ki~ 
koóxoiç. ôiò KaXcòç fe7ctxi|a.a)ai Kai xoíxo EcoKpáxei xcov rcepi 
xf[V powiKÍiv xtveç, òxi xàç áveipèvaç àpp.ovíaç àTtoSoKi- 
25 [lácreisv siç xfjv uaiÔeíav, oi) Kaxà xf]v xfjç p.è0r|ç Sbvapxv, 
goç ji.s0x)axiKdç X,ap.pávcov ai>xáç (paKxetmKÒv yàp f| ye }xé0r i 
Tioiei jidÀAov), à,W' áueipr|Kmaç. cbaxe Kai rtpòç xf)v 
èao[xèvr|v t|XiKÍav, xí]v xcov Tcpeapmêpcov, ôeí Kai xcov xotob- 
xcov àppovicbv &7i:xsa0ai Kai xcov jieXaiv xí>v xoioóxcov, êxi 
30 Ô’ ei xíç eaxi xoiaóxri xcov áppovicov f| TtpèTtei xp xcov Jiaí- 
5cov ti^iKÍa ôià xò òvvaodai KÓap.ov x’ kyjexv d[xa Kai 
TiaiÔeíav, otov p À/uÔiaxl <|>aívexai 7te7i;ov0évai páÀioxa xcov 
ápjxovuòv. 8fjÀ,ov <oí>v> òxi xoóxooç 6pox)ç xpeiç xcoipxéov eiç xf]v 
TcaiSeíav, xó xe jièaov Kai xò Swaxòv Kai xò rcpérov. 


Existem dois alvos: o possível e o conveniente ( 73 ). Nesse sentido, 
devem merecer uma atenção preferencial não só o possível mas também 
o conveniente, tendo em conta que este varia com a idade de cada um. 20 
Assim sucede aos que, por dificuldades relacionadas com a idade avan* 
çada, não conseguem facilmente cantar em tons agudos: para esses a 
natureza propõe-lhes as tonalidades lânguidas. Têm razão, portanto, os 
que acusaram Sócrates de ter pretendido banir os modos lânguidos da 
educação ( 74 ) a pretexto de que eram embriagantes, não no sentido da 25 

bebida (que, de resto, produz sobretudo excitação), mas no sentido da 
fadiga que provocavam. Ora, tendo em vista a idade da velhice, também 
esse género de melodias e harmonias deve ser praticado. 

Além disso, se porventura existe harmonia adequada à tenra idade, 30 
pelo facto de implicar simultaneamente ordem e educação, tal parece ser, 
de modo evidente e acima de todas, o caso da harmonia lí dia. É óbvio, 
em suma, que são três os princípios que determinam a educação: o termo 
médio, o possível e o conveniente... ( 75 ) 
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NOTAS: LIVRO I 


(') A polis é o espaço onde decorre a mais excelente experiência humana de vida em 
comunidade. A partilha simbólica e existencial da mesma língua, costumes, cultos e estatutos 
cívicos, sob um mesmo regime {politeia) c em vista de um interesse comum ( sympheron ), 
formam a comunidade política ( koinonia politiké). A comunidade política decorre da 
conjunção de dois factores constitutivos: um funcional e um orgânico. O primeiro resulta dos 
laços jurídicos ( dikaion ) entre os indivíduos abrangidos pela mesma ordem constitucional; 
o segundo deriva dos laços de amizade {philià) fundada em critérios de natureza étnica e 
genética. A ideia de ethnos, que poderíamos traduzir por "povo’', no sentido de “congregação 
de indivíduos de condição comum”, liga-se intimamente à ideia de genos, que poderíamos 
traduzir perifrasticamente por “reunião de indivíduos vinculados por nascimento a um 
antepassado comum” (mais anacronic amente por “raça”). Um genos corporiza-se em oikos 
(família ou casa) quando a uma associação de indivíduos vinculados por laços .maritais e 
paternais se juntam indivíduos ligados por vínculos servis. Um conjunto de casas ou famílias 
por seu turno forma uma kome (aldeia), um conjunto de aldeias forma uma phratria 
(aldeamento), um conjunto de aldeamentos constitui uma phyle, isto é, uma tribo. Quando 
várias tribos se associam num quadro estável e coerente de crenças e costumes em vista de 
interesses comuns de sobrevivência, temos lançadas as bases da polis. Família (oikos), aldeia 
(kome) e cidade (polis ), são por assim dizer os três níveis concêntricos que travejam a vida 
humana em comunidade (koinonia). Acima da cidade, as experiências mais visíveis de 
sinoicismo (em termos literais, synoikia , isto é, “partilha de uma casa comum”) apenas 
resultaram ao nível geo-estratégico das alianças militares, como a que culminou em 337 a.C. 
com a instituição da Liga Helénica com sede em Corinto, sob inspiração de Filipe II da 
Macedónia, após a vitória de Queroneia (338). Os poderes, que então foram delegados (em 
assembleia e por decisão muitilateral) nessa Liga pelas várias cidades confederadas, haviam 
de se concentrar um pouco mais tarde nas mãos de Alexandre Magno, por decisão unânime 
de um congresso novamente convocado em Corinto. 

( 2 ) A determinação substancial e formal da ciência da política exige o concurso de três 
esferas distintas: a essência de cidadão (polites ), a natureza da cidade (polis ), e a qualidade do 
regime (politeia). É o vínculo destes três níveis com o princípio metafísico segundo o qual “o 
todo é prévio à soma das partes”, que permite conceber a experiência política numa perspectiva 
holística e orgânica. 

0 A perspectiva aristotélica, segundo a qual a cidade é uma natureza (physis), visaria 
certamente Antístenes, um dos autores que primeiro se insurgiu contra os perigos e perversões 
da vida em comunidade política, propondo (tal como mais tarde Rousseau no Emílio) um regresso 
à pureza da formas elementares e simples da vida solitária e natural. Segundo Aristóteles, a polis 
não resulta de uma soma arbitrária de indivíduos, mas funda-se na irredutível dimensão relacional, 
solidária e comunicacional do ser humano: por isso, o homem é um ser vivo político (zoon 
politikon). 

0 Segundo Aristóteles, a vida familiar deve expressar por natureza três funções distintas: 
1. uma função gâmica ou marital (gamike ), que consiste em assegurar a relação entre homem 
e mulher em vista da complementaridade; 2. uma função paternal (teknopoietike), que consiste 
em assegurar os laços entre progeniura e descendência em vista da conservação da espécie; 3. 
uma função despótica ou dominial (despotike), que consiste em vincular senhor e escravo em 
vista da conservação recíproca de ambos. Note-se que o escravo, na Política aristotélica, nada 
tem a ver com “objecto” de posse, “coisa” trafícável, sujeito a condições de vida desumanas 
(sentido que mais tarde lhe foi anexado, perdurando até hoje), mas tem a ver com o estatuto 
“económico” de meio destinado a promover a vida da casa ao nível da obtenção de recursos 
indispensáveis à esfera familiar. Por isso, Aristóteles associará (vide Política, I, 8, 1265a ss.) às 
três funções referidas uma quarta função, a crematística (khrematistike). A crematística consiste. 


na sua forma natural e adequada, em dotar a esfera doméstica da capacidade para «éter os 
recursos (khoregiai), propriedade (ktema) e riqueza (ousia), estritamente necessários para 
assegurar o viver bem (eu zein). Nesse sentido, e antecipando de certa forma a glosa he^eliana da 
dialéctica do senhor e do escravo, Aristóteles entende que entre senhor e escravo de sénvol ve-se 
uma relação de obrigações e deveres recíprocos (cf. Política, , I, 6, 1255 b 15). PodeiAos, assim, 
antever no direito helénico (apesar de tudo, mais humanista do que o direito romano, que concebia 
o escravo como coisa, “res”) aquilo que o direito medievo-feudal consignava no respeitante às relações 
de solidariedade que deviam unir num vínculo, não só as relações de mútua defesa entre senhor e 
suserano, como as relações produtivas entre senhor e servo. 

0 EURJPIDES, Ifigênia em Áulide , 1400 

( 6 ) HESÍODO, Trabalhos e Dias, 405 

O HOMERO, Odisseia , IX, 114 

0 A_ autarcia (autarkheià), que em sentido literal significa “poder próprio”, indica neste 
contexto a capacidade para atingir pelos próprios meios uma dupla auto-suficiência: administrativa 
(ao nível da correlação dos poderes) e económica (ao nível dos recursos). 

0 A expressão vida boa (eu zen ) possui um alcance praxeológico. Toda a acção humana 
se encontra orientada em vista de fins (skopoi) e finalidades (teleis): é em vista do viver bem 
que a acção política orienta não apenas a aspiração individual para a felicidade (eudaimonia), 
como também a aspiração comunitária para a auto-suficiência (autarkheia). 

- O A expressão “o homem é um ser vivo político” traduz o facto de todo o ser humano 
se inserir de modo natural e radical na polis, a mais abrangente e superior forma de vida 
comunitária. Na ordem cronológica da evolução das sociedades humanas, a experiência humana 
gregária começa por ser familiar (oikonomike) e étnica (ethnikè)\ mas estas formas de vida só 
atingem o seu fim natural e supremo na experiência em polis. O termo político (politikon) deve 
ser tomado na estrita acepção de “cívico”, isto é “participante na vida da cidade”, e não no sentido 
demasiado lato e fluido de “social”. 

(") HOMERO, Ilíada, IX, 63 

( ) Neste passo o texto revela alguma obscuridade, suscitando divergências de tradução 
e interpretação. Cf. a propósito NEWMAN, II, 64 e 121-122. 

( ) Passo de difícil interpretação. Talvez Aristóteles pretenda referir que a mão separada 
do corpo em bom rigor não deve ser chamada de mão, uma vez que não participa da totalidade 
somática que lhe confere sentido; por isso a alusão por homonímia à “mão de pedra”, isto é a 
algo aparentado (homonymos) com a realidade que representa, mas desprovida do seu sentido 
radical, por se encontrar isolada do todo oigânico (o corpo) que lhe assegura uma função. Há 
que entender este passo no contexto metafísico de que “o todo é prévio a cada uma das partes” 
(vide ARISTÓTELES, Metajísica, 1019 a 1, 10; 1034 b 31; 1035 b 24), ou seja, de que o todo 
confere sentido às partes e não o contrário. 

\ se J a cos ^ ume traduzir arete por virtude, conferindo-lhe uma conotação moral 

de “mérito” ou “valor”, o termo apresenta uma gama alargada de sentidos. Com efeito, quando 
aplicado de modo universal aos seres, arete pode designar “excelência”, “perfeição”, “adequação” 
(no sentido em que algo exprime e realiza a sua função própria). 

( l5 ) Cf. a propósito ARISTÓTELES, Sobre a História dos Animais , VI, 22, 575 b 30 

( ) A polis é o horizonte por excelência onde se experiencia e partilha o sentido de justiça 
(dikaiosyne). Com efeito, a virtude da justiça é a virtude própria do exercício da cidadania 
(politeia), posto que a percepção natural ou convencional do que é justo (dike) confere à polis 
não só a capacidade nomotética (legislativa) para ordenar as esferas cívica e política, mas também 
a capacidade para discernir e julgar (dikaizein) em conformidade. 

^ D * zendo res P eit0 à arte ou ciência da “aquisição de recursos”, a palavra crematística 
( hrematistike) tem um emprego variável na Política. No entanto, são três os contextos principais 
em que ocorre: em primeiro lugar, a crematística pode ser entendida numa acepção genérica, 
designando as formas boas e más de aquisição de bens (ktesis) (cf. ARISTÓTELES, Política , 
1256 b 27, 40; 1257 a 17; b 2, 36; 1258 a 6, 37); em segundo lugar, numa acepção mais desviada 
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da arte de aquisição, passa a ser entendida como aquisição por troca ( he metabletike krematistiké) 
em vista da acumulação ilimitada (he apeire auxesis) de lucro (kerdos) (cf. ARISTÓTELES, 
Política, I, 8, 1256 a 10; 9, 1257 a 29); e por último, embora muito raramente, pode ser entendida 
como forma saudável de aquisição natural de riqueza (khrematistike kata physin ), intimamente 
ligada à administração doméstica e à cidade (cf. ARISTÓTELES, Política , I, 9, 1257 b 20; 11, 
1258 b 20. Ora, entre a aquisição natural de bens (ktemata khrematistike) e o extremo oposto 
da acumulação ilimitada de riqueza ( eis apeiron auxesis tou nomismatos ), são seis as etapas 
que levaram o homem ao uso contra-natura e degenerado da crematística: 1. troca directa 
(allage), 2. moeda (nomisma), 3. comércio (kapelike), 4. lucro (kerdos), 5. juro (kotos), e 6. 
usura (obolostatike). Para Aristóteles, apenas a crematística natural (que abrange ainda a 
crematística comercial e monetária) é parte integrante da economia, ou seja, da arte de adquirir 
recursos indispensáveis à vida doméstica; a crematística virtual ou financeira, que se serve da 
moeda para obter mais moeda é antinatural pois, quando desvirtuada até à usura, a espiral de 
lucro para quem empresta, corresponde na proporção inversa à espiral de endividamento para 
quem recorre ao empréstimo. 

( 18 ) Para uma melhor compreensão da teoria da escravatura, vertida neste passo e 
desenvolvida nos capítulos subsequentes, cf. NEWMAN, I, 139-158. 

( 19 ) A arte (tekhne) é entendida para os clássicos como uma das expressões da “inteligência 
prática”, que consiste na capacidade para um conjunto organizado de procedimentos em vista de 
um determinado resultado. Por um lado, distingue-se da ciência ( episteme ), na medida em que 
esta mobiliza a inteligência teórica em vista de uma atitude contemplativa ou especulativa de um 
“saber das causas e dos princípios” e não de um “saber fazer”; por outro lado, distingue-se da 
acção moral (praxis ), porque enquanto esta visa um agir que auto-qualifica a natureza do sujeito 
que a pratica, a arte tende a manifestar-se na produção (poiesis ) de uma obra (ergon) que 
permanece exterior ao sujeito que a realizou, qualificando-o apenas do ponto de vista técnico da 
habilidade ou da competência. 

( 20 ) HOMERO, Ilíada , XVIII, 376 

( 21 ) A legitimação da superioridade do princípio masculino sobre o feminino, situa-se à 
margem do debate sociológico acerca do estatuto cívico da igualdade ou paridade funcionais da 
mulher face ao homem. A perspectiva de que Aristóteles arranca para legitimar tal concepção (que 
apela mais para um princípio de diferenciação do que de subaltemizaçção), inspira-se num 
paradigma interpretativo de contornos naturalistas e organicistas. Vide a propósito, ARISTÓTELES, 
Acerca da Geração dos Animais, I, 2, 716 a 5; II, 1, 732 a 2. 

( 22 ) Passo enigmático e de difícil tradução, que suscitou numerosas interpretações e alguns 
comentários divergentes sobre o seu sentido; cf. por exemplo NEWMAN, 11, 148-149. 

( 23 ) A posição aristotélica neste passo é bastante ambígua. Todavia, esta passagem prova 
que a questão da escravatura não era um dado adquirido, unívoco e consensual, a avaliar pelas 
duas frentes em que se situava o debate em torno desta realidade, a saber, por um lado, se a 
escravatura implicava um fundamento natural (physei) ou decorria de um princípio conven¬ 
cional (nomo), por outro lado, se o ponto de vista da legalidade (nomos) do facto podia em 
qualquer circunstância sobrepôr-se à questão da legitimidade (dike) da sua razão de ser. 
Aristóteles assume de facto que uns homens são por natureza livres (eleutheroi) e outros são 
escravos ( douloí ), embora no plano de jure admita que existem circunstâncias em que a captura 
forçada de escravos mediante a violência seja antinatural (para physin), como sucede na 
sequência de uma guerra, quando a parte vencedora se reclama do direito de se apossar dos 
despojos dos vencidos e de transformar os sobreviventes em escravos. 

( 24 ) Era facultado a todo o cidadão ateniense o direito de, no decúrso de uma assembleia, 
interpor um termo de ilegalidade (graphe paranomon) contra uma deliberação ou decisão que 
considerasse lesiva dos princípios cívicos, ou incompatível com as leis vigentes. 

( 25 ) Todo o passo se revela impermeável a uma interpretação clara. Em todo o caso, 
Aristóteles parece sugerir que as duas teses em confronto (a do fundamanto natural e a do 
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princípio convencional da escravatura), quando justapostas, atingem um denominador comum, um 
termo médio) que permite superar o antagonismo. Esse elemento comum identifica-se com o 
princípio segundo o qual existe uma circularidade potenciadora entre força (bia) e virtude 
(arete). toda a virtude tem de se fazer acompanhar por uma determinada força (que a faz ser 
persuasiva), e correlativamente toda a força tem de ser virtuosa (para não degenerar em violência). 

( 26 ) TEODECTO, Helena , frgm. 3 Nauck 

( 27 ) FILÉMON, Pancratiasies , frgm. 2; in A. Meinecke et H. Bothe, Fragm. Com. gr.. Paris, 

1855 

( 2 ®) Os diversos tipos de crematística, assim como o seu processo de desvirtuação, podem 
ser explicitáveis no seginte esquema sinóptico: 


1 “ PROCESSO DE DESVIRTUAÇÃO --> 

CREMATÍSTICA ECONÓMICA (FAMILIAR/DOMÉSTICA) I | CREMATÍSTICA PECUNIÁRIA (ENTESOURAMENTO) 


-natural (fim adequado ao meio) 

- forma de aquisição 

- recursos em vista do viver-bem 

- riqueza - instrumentos de aquisição 

- limitada -> o estritamente indispensável 


- anti-natural 

- forma de acumulação 

- utilização em vista de rendimentos 

- riqueza = acumulação de moeda 

- limitada -> induz necessidades supérfluas 


PROCESSO DE DESVIRTUAÇÃO 


CREMATÍSTICA NUMISMÁTICA (Nt£RCANTÍIXQ\{£RClAL) 


CREMATÍSTICA FIDUCIÁRIA (OPER. FINANCEIRAS 


- troca * directa - natural 

* indirecta — convencional 

- moeda * factor virtual de mediação 

* manuseabilidade = operacionalidade 

* valor - real » tamanho 

» peso 

- facial » cunhagem 


» quando as necessidades induzidas 
excedem o rendimento acumulado: 

- empréstimo 

-juro = dinheiro nascido do dinheiro 

- usura * espiral rendimento -> credor 

* espiral endividamento -> devedor 


6°) O presente passo levanta dificuldades de tradução, multiplicando as possibilidades 
de interpretação. Apesar de tudo, a exegese de NEWMAN, II, 166-167 parece ser a mais 
sensata. 

( 30 ) Certos povos, como era o caso dos Cretenses, dedicavam-se com frequência à prática 
do corso. Aristóteles, como se vê, retira a este modus vivendi qualquer conotação moral, 
incluindo-o nos processos naturais de aquisição cinegética. Aquilo que a caça representava em 
terra, a pirataria punha em prática no mar. 

( 31 ) Para atenuar as dificuldades que este passo coloca à interpretação, cf. NEWMAN, II, 
177-178. 

( 32 ) SÓLON, 13, 71; in T. Bergk, Poet. Lyr., Leipzig, 1866. 

( 33 ) O sentido de khremata é muito difícil de determinar: apesar de tudo, podemos traduzi- 
-lo por “recurso”. Tal designação tem a ver geralmente com o montante pecuniário que se possui. 
Todavia, esse montante não se esgota apenas num determinado numerário (nomisma) mas 
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estende-se a tudo o que pode ser revertível a um valor considerável em dinheiro ou moeda, como 
é o caso dos bens móveis e imóveis. 

( 34 ) O sentido de tokos está intimamente ligado a “filho’*, “criança”. Ao ligar o fenómeno 
do juro ao termo “tokos”, os clássicos mais não quiseram do que entender o juro como “moeda 
gerada da moeda”. Para Aristóteles este tipo de crematística, que consiste em fazer proliferar a 
moeda a partir da própria moeda, é antinatural e desvirtuado, porque o lucro resultante dessa 
actividade contraria a finalidade intrínseca do carácter virtual (simbólico, representativo) da 
moeda: operacionalizar a prática mercantil, facilitando a transacçao de recursos indispensáveis à 
subsistência da vida familiar. 

( 35 ) O termo banausos é empregue para designar o “operário” totalmente dependente do 
seu trabalho. Traduz o carácter vulgar de um indivíduo entregue a um trabalho repetitivo, indigno 
portanto de um cidadão. 

( 36 ) O termo theta, designa o indivíduo entregue a trabalhos braçais pesados, não 
especializados, e que apenas se distingue do escravo pelo seu estatuto de homem livre. 

( 37 ) Os grandes espaços mercantis concentravam-se estrategicamente junto ao litoral, 
aproveitando o facto de o tráfego comercial se processar na sua forma mais lucrativa por via 
marítima. Pireu e Naucratis constituíam exemplos de importantes mercados abastecedores, pelo 
significativo fluxo comercial das suas zonas portuárias. 

( 3a ) Amásis, rei do Egipto, era desprezado pelos seus súbditos devido às suas origens 
modestas. Para mostrar aos seus súbditos que era possível elevar alguém da condição inferior 
de governado ( arkhomenon ) à condição superior de governante (arkhori), ordenou que se 
fundisse uma bacia de ouro destinada à prática vulgar da lavagem dos pés, transformando-a na 
estátua de uma divindade à qual os súbditos nunca mais deixaram de prestar culto. Esta alusão 
anedótica é referida in HERÓDOTO, Histórias, II, 172. 

( 39 ) HOMERO, Ilíada, í, 544 

( 40 ) Para a mentalidade helénica, a kalokagathia é a virtude do homem perfeito. Com efeito, 
essa virtude é apanágio do indivíduo em que se encontram harmoniosamente reunidas as 
qualidades de belo e bom ( kalon k' agathon). Corresponderia para o grego clássico aquilo que 
representa o “cavalheiro” para o português, o “honnête homme” para o francês, ou o “gentleman” 
para o britânico. Em termos cívicos ou políticos a kalokagathia atinge a sua máxima plenitude 
no spoudaios, ou seja no homem íntegro , que na fase madura exerce a cidadania de forma 
autónoma, diligente e responsável. 

C") Cf. PLATÃO, Mènon, 72a - 73c 

( 42 ) Cf. PLATÃO, República, IV, 444 d-e 

( 43 ) Cf PLATÃO, Ménon , 71e - 72a 

( 44 ) SÓFOCLES, Ajax, 293 

( 45 ) O papel que Aristóteles atribui aos poderes públicos no sentido de assumirem a 
formação ética, cívica e política das crianças e dos jovens, revela que não existe exercício da 
cidadania e intervenção política sem pedagogia, nem educação sem consciência cívica e vontade 
política. 


NOTAS: LIVRO II 

(’) Cf. PLATÃO, República , IV, 423e; V, 457a - 466d 

( 2 ) O termo logos (em sentido literal “razão”) adquire aqui o sentido análogo, a “razão 
de ser” (a item a), “critério” (o ris mos), “fundamento válido” (axioma), “suposto” (hypothesis). 

( 3 ) Este passo refuta a tese platónica vertida em República, V, 462c-d, segundo a qual o 
estado perfeito deve decalcar a unidade do indivíduo. 

( 4 ) O termo symmakhia , que em sentido literal significa “luta em conjunto”, traduz 
normalmente a capacidade para celebrar alianças de teor ofensivo ou defensivo, sendo por isso 
uma das formas clássicas mais visíveis e consistentes de política de cooperação entre cidades 


(sympoliteia). Na maior parte das vezes esta forma supra-política de pactos militares era selada 
em sede religiosa, conferindo-lhe um carácter sagrado de inviolabilidade. 

( 5 ) Os Arcádios são aqui utilizados como exemplo de povos que não atingiram níveis 
evoluídos de associação comunitária: em vez de se agregarem em aldeias, viviam dispersos num 
temtono de extensão indeterminada. Ainda assim, este passo coloca muitos entraves e dificul¬ 
dades de exegese: cf. NEWMAN, II, 231-233. 

ARIST< ^ TELES " É tica a Nicómaco, V, 8, 1132 b 32ss. A noção de “igualdade 
ggjgPpa” não trad uz ^o carácter jgualitóri^^ djferençiado de elementos que 

concorrem parg. a u nid^de, coesão e hanimni a dotodo , indispensáveis pâr^manter a coesão social 
Essa “iguâldaHê recíproca” e baseaHa^numa concepção desigualdade 
qualitativa e proporcional do mérito, e não numa concepção quantitativa e aritmética de igualdade. 

, ^ Todo 0 <i ue se se gue é um locus desperatissimus, isto é, um segmento textual 
insolúvel. Os critérios exegéticos e editoriais da fixação desta passagem parecem ter sido muito 
voláteis, facto que se comprova nas inúmeras variantes textuais que lhe foram anexadas. Cf a 
propósito NEWMAN, II, 234-235. 

O Cf. PLATÃO, República , í, 346e 

( 9 ) Cf. PLATÃO, República , V, 462 a-b 

( 10 ) Cf. PLATÃO, República, I, 353 

( 11 ) Cf. PLATÃO, República, V, 462c 

( 12 ) Este passo revela em toda a sua amplitude a argúcia do génio analítico de Aristóteles. 
A edificação platónica da cidade “comunista” (unitária, pois não expressa a unidade) ou 
“socialista” (igualitária, pois não expressa a igualdade) implica, para Aristóteles, uma perspectiva 
societária de sentido único (monos). Na maior parte das vezes, esse monismo radical degenera 
ou em totalitarismo (panta ), quando cada parte é pulverizada num todo que resulta de um 
somatório vertido colectivismo sem rosto, ou em individualismo (ekastós), quando o todo é 
eclipsado pelo primado de cada parte auto-determinada, em subjectividades fragmentárias. Aristóteles 
defende que a existência humana se incorpora de modo radical e livre na dimensão comunitarista 
de cidade, tomada como totalidade (holos) integradora e diferenci adora de experiências multiformes. 

( / N° sentido de próprio (autos), privado (idios). 

de Ãristóteles apontada à indiferenciação platónica sobre o parentesco. 

( ,5 ) Aristóteles terá com certeza em mente o passo de HERÓDOTO, Histórias, IV 180. 

O Cf. ARISTÓTELES, Acerca da História dos Animais , VII, 6, 586 a 13 

( ,7 ) Os delitos de impiedade (domésticos ou públicos) eram considerados lesivos da 
segurança religiosa das cidades: nalgumas cidades e em alguns casos uma cerimónia pública de 
expiação (lysis) poderia restituir a coesão cívica comprometida. 

( 1S ) Cf. PLATÃO, República , III, 403 a-c 

H O termo philia, que em sentido literal significa amizade, é entendível neste contexto 
na perspectiva de laço solidário, ou afecto. 

( 20 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco, VIII, 1, 1155 a 22 

( 21 ) Aristóteles^ refere-se obviamente aos nomes de “pai”, “filho” e “irmão”. 

( 22 ) Cf. PLATÃO, República , III, 415 b 

( 2} ) Adágio de origem eventualmente pitagórica, citado já por Platão (vide República , IV, 424a), 
e noutro contexto por Aristóteles (vide Ética a Nicómaco , VIII, 11, 1159 b 31; IX, 8, 1168 b 1). 

( 24 ) Aristóteles teria em mente as cidades de Tarento, Cartago e Esparta, entre outras. 

( 5 ) Paradoxalmente, a philautia (em sentido literal, “amor de si”) constitui para Aristóteles 
uma das derivações estruturantes da philia (amizade); vide a propósito ARISTÓTELES Ética 
a Nicómaco , IX, 4 e 8. 7 

( 26 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco, IV, 1, 1119 b 22ss 

( 27 ) Cf. PLATÃO, República , V, 464d - 465e 

( 28 ) Acerca do termo hypothesis (suposto), vide supra nota (2). 

( 29 ) De novo a reiterada posição aristotélica segundo a qual não é reduzindo o todo à 
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decomposição atómica das suas partes constituintes que se conhece melhor a realidade, posto que 
o todo é precisamente aquilo que na sua unidade holística é prévio e excedente à soma das partes; 
vide a propósito ARISTÓTELES, Metafísica , XIV, 1, 1087 b 36ss. 

( 30 ) O termo filosofia não é aqui tomado no sentido zetético (de zetesis , busca, procura) 
ou agápico (de agape, amor) de uma inquirição ou desejo sapienciais, mas no sentido muito 
genérico de cultivo intelectual do espírito (vide NEWMAN, II, 255). 

( 31 ) A syssitia, isto é a refeição em comum, era uma prática introduzida em Esparta com 
o intuito de promover o sentido de pertença, mediante o reforço dos laços sociais. 

( 32 ) Os escravos a que se refere Aristóteles são os períecos, ou seja aquela tranja do corpo 
cívico que, embora detendo um estatuto político quase irrelevante, não podia ser confundida com 
os escravos domésticos ( douloi) em virtude da sua condição livre. Ora, conferir aos periecos 
o direito de posse de armas (privilégio dos hoplitai, isto é dos “armados”) ou de participar nos 
exercícios gímnicos (prerrogativa da vida militar), significava dotá-los de direitos que transcen¬ 
diam o seu estatuto cívico. 

( 33 ) Em termos cívicos ou políticos, os elementos de uma guarnição militar integram-se num 
determinado território como habitantes circunstanciais, e não como membros efectivos de uma 
comunidade (koinonia). 

( 34 ) Cf. PLATÃO, República, V, 464-465 

( 35 ) Os penestes desempenhavam na Tessália o mesmo papel que os hilotas em Esparta. 

( 36 ) Cf. PLATÃO, República, V, 451c - 457b 

( 37 ) Cf. PLATÃO, República , III, 412 c-e 

( 38 ) Cf. PLATÃO, República , III, 415 a 

( 39 ) Cf. PLATÃO, República , IV, 419-420 

( 40 ) Por exemplo, o número 8 é par e, contudo, nenhum número par se encontra incluído 
no seu equivalente, que resulta da soma dos números ímpares 3 + 5 (=8). 

( 41 ) Cf. PLATÃO, República , III, 412 d-c 

( 42 ) Cf. PLATÃO, Leis, VI, 780 e. Note-se que Aristóteles se equivoca (por descuido ou 
deliberadamente?) acerca da cifra correcta que ocorre nas Leis, e que é precisamente de 5040, 
e não de 5000 como faz crer Aristóteles. Este reparo é importante porque qualquer número do 
opus platonicum não é aleatório: inspira-se no desígnio pitagórico de configurar a realidade em 
expressões numéricas. A importância de 5040 deve-se ao facto de ser o produto de Ix2x3x4x5x6x7 
ou 7!, com evidente simbolismo de harmonia e funcionalidade de múltiplos divisores. 

( 43 ) Cf. PLATÃO, República , IV, 423 a 

H Cf. PLATÃO, Leis , IV, 704-709; V, 747d 

( 45 ) Cf. PLATÃO, Leis , V, 737d 

( 46 ) Cf. PLATÃO, Leis, V, 740b - 741a 

( 47 ) O termo teknopoiia, em sentido literal “produção de filhos”, tem aqui uma dupla 
significação: por um lado implica o acto fisiológico da função procriadora, por outro lado o acto 
cultural inerente aos cuidados matemos (vitais e didácticos) face ao recém-nascido. Está aqui 
patente a distinção cultural muito espontânea e pré-reflexiva entre gerar filhos e criar filhos. 

( 48 ) Cf. PLATÃO, Leis , IX, 929a 

( 49 ) Personagem desconhecida em virtude da inexistência de qualquer referência documental 
directa ou indirecta. 

( 50 ) Aristóteles não cumprirá na íntegra a sua promessa. Na verdade, as referências subse¬ 
quentes ao problema do controlo demográfico serão muito efémeras. Ainda assim, vide a propósito 
da limitação da natalidade, ARISTÓTELES, Política , VII, 4, 1326 b 26ss; 16, 1335 b 19. 

( 51 ) Cf. PLATÃO, Leis, V, 734e; 735a. Vide também Idem, Político , 308d - 309c. 

( 52 ) Cf. PLATÃO, Leis, V, 744e 

( 53 ) Tanto para Platão como para Aristóteles, a constituição média (mese politeia), qué 
resulta da combinação de elementos extraídos das formas rectas de experiências constitucionais, 
é a que se aproxima mais da forma melhor de regime (ten proten politeian). Nesse sentido é 


encarada pelos dois pensadores como o regime por excelência, motivo pelo qual em Aristóteles 
“politeia” não significa apenas, cidadania, constituição, ou regime, mas também designa uma 
forma possível de regime: o regime constitucional, ou seja, o regime dos que estão no meio 
{to rneson), ou por analogia o regime da classe média. 

( 54 ) A experiência constitucional espartana, a que se refere Aristóteles, admitia a coexis¬ 
tência de dois reis com funções estritamente religiosas e militares. 

( 55 ) A gerousia (em sentido literal, “grupo dos anciãos”) compunha-se normalmente de 28 
membros escolhidos de entre as famílias mais nobres pela Assembleia popular (apella). 

( 56 ) Os éforos (de um modo geral cinco) eram escolhidos de entre a massa dos cidadãos, 
para exercerem um conjunto de poderes com importância política (ao nível decisório e executivo). 

( 57 ) Cf. PLATÃO, Leis, III, 693d; 701e; IV, 710; VI, 756a. 

( 58 ) Segundo Aristóteles, a melhor constituição nao pode resultar da combinatória de 
elementos populares e autoritários, já que estes se identificam com duas formas transviadas (termo 
oriundo de parekbasis, desvio) de regime, a saber, a democracia e a tirania. Tomada como 
objecção à teorização platónica, esta tese aristotélica é intempestiva, pois nos passos das Leis 
a que Aristóteles eventualmente se reporta^ Platão não fala de tirania mas de monarquia. 

H Cf PLATÃO, Leis, VI, 756 b-e; 763 c-e; 765 b-d 

( 60 ) Cf. PLATÃO, Leis , VI, 764a 

( 61 ) Cf. PLATÃO, Leis, VI, 753 b; 763 d-e; 766 b; XII, 951 d-e 

( 62 ) Cf PLATÃO, Leis , VI, 756 b-e 

( 63 ) Segmento textual de muito difícil interpretação; vide NEWMAN II, 279-280. 

( M ) Cf. PLATÃO, Leis, VI, 756e 

( ó5 ) Vide ARISTÓTELES, Política, IV, 7-9, 12 

( 66 ) O termo politikos tanto pode significar o homem comprometido com a causa pública, 
em sentido pragmático, como também o indivíduo votado à doutrina política, em sentido mais 
teorético. 

( 67 ) Desconhece-se quem terá sido esta figura ligada à reflexão sobre modelos legislativos. 

( 68 ) Cf PLATÃO, Leis , V, 744e 

( 69 ) Ilha jónica. 

( 70 ) O acesso às magistraturas supremas no regime oligárquico processa-se de acordo com 
critérios baseados numa estrutura censitária que aferia a elegibilidade dos cidadãos em função 
do montante da riqueza ( timema ). Ora, a prática da livre alienação das propriedades domésticas 
(sobretudo fundiárias) facultou a classes tradicionalmente privadas de bens de raiz (como a classe 
popular) a obtenção do montante de riqueza necessária para aceder ao exercício do poder. 

( 71 ) O termo pleonexia, que poderíamos etimologicamente remeter para a paráfrase pleon 
ekhein (isto é, em sentido literal, “ter mais do que é próprio”), designa a ambição desmedida 
em prejuízo dos demais. 

( 72 ) HOMERO, Ilíada, IX, 319 

( 73 ) Passo de difícil tradução; vide NEWMAN, II, 288. 

( 74 ) Para Aristóteles a riqueza excessiva de uma cidade pode suscitar o ataque externo de 
uma cidade vizinha, instigada pelo intuito de se apossar dos bens e enriquecer. 

( 75 ) Tirano da cidade de Artaneia na Ásia Menor. Hérmias sucedeu-lhe no trono, tendo 
Aristóteles casado com a sobrinha deste (vide DIÒGENES DE LAÉRCIO, V, 3). 

( 76 ) General persa, do tempo de Artaxerxes Mnémon. 

( 77 ) O sentido da anedota mostra que uma cidade deve possuir a riqueza necessária para 
aguentar a investida militar de um inimigo externo. 

( 7S ) Sobre o melindroso sentido de “escravo público” e as dificuldades interprelativas que 
levanta, cf. NEWMAN, II, 294. 

( 79 ) Cidade da Iiíria. 

( 80 ) Nada nos autoriza a afirmar com inteira certeza que este Diofanto se trate do famoso 
político ateniense, contemporâneo do orador Demóstenes. 
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( 81 ) Natural da cidade de Mileto na Jónia, Hipodamo estabeleceu-se em Atenas, ao abrigo 
das políticas coloniais. Arquitecto de formação, desde logo atraiu as atenções de Pérícles, o qual 
lhe confiará a remodelação do Píreu, de acordo com um plano geométrico. Recorrendo aos 
mesmos princípios arquitectónicos e métodos de engenharia que estivaram na base da reconstru¬ 
ção de Mileto (480 a.C.), sua cidade natal, Hipodamo interveio com sucesso no reofdenamento 
“científico” de algumas zonas urbanas de Atenas, nomeadamente no Pireu, onde projectou uma 
rede de ruas lineares que se cruzavam de modo perpendicular. Os princípios urbanísiticos aí 
expostos, à luz do uso e abuso do número três, das configurações triádicas e dos ritmos ternários 
de escrita, serão decantados na obra Acerca da Política (“Peri poli teias”), também a ele atribuida. 
A sua manifesta predilecção pela tríade faz supôr uma influência directa do pitagorismo. 

( 82 ) Na tradição do direito grego os veredictos judiciais eram tomados por um colectivo 
de juizes (dikasterion), c não por decisão uninominal, como mais tarde vigorou. Em Atenas 
existiam vários colectivos de juízes para várias instâncias judiciais. Cada colectivo era composto 
por um número ímpar de juízes por forma a introduzir um factor de desempate nas decisões 
tomadas sempre por maioria. Para cada processo cada um dos juízes da instância competente 
recebia uma plaqueta: nada escreveria se desse o ganho da causa aos argumentos da defesa; se 
fosse favorável às pretensões da acusação faria uma inscrição. A absolvição (ou ganho de causa) 
de uma das partes em disputa implicava imediatamente a condenação (ou perda de causa) da 
outra parte. É neste contexto que Aristóteles (adepto incondicional deste modelo processual) fala 
de absolvição/ganho de causa ou condenação/perda de causa em sentido absoluto ou total {aplos). 
Este -modo de proceder baseado no princípio da exclusão de partes, era de resto reforçado peio 
facto de os juízes de cada colectivo não poderem conferenciar entre si no sentido de ponderar 
o veredicto, e também pelo facto de ser secreto o sentido (afirmativo ou negativo) do voto expresso 
na plaqueta. Este modelo processual impedia, em suma, a possibilidade de uma decisão intermédia 
ou de uma solução de compromisso entre as duas partes litigantes (por exemplo, reduzindo ou 
reajustando o cômputo das pretensões da parte lesada). Ora, é com o intuito de conceder ao juiz 
uma faculdade mais ampla e flexível de apreciações judiciais que Hipodamo de Mileto defende 
a substituição do procedimento da plaqueta de bronze pelo procedimento da tabuleta de cera, onde 
o juiz podia, com uma grande gama de opções interpretativas, discriminar o sentido e as razões 
da sua decisão judicial. 

( 83 ) Este passo que levanta algumas dificuldades para se atingir um nível de sentido unívoco 
e homogéneo; cf. NEWMAN, II, 303. 

( 84 ) A distinção entre juízo e arbítrio é muito subtil na teoria política de Aristóteles: o juiz 
decide favoravei ou desfavoravelmente por uma das partes em detrimento da outra, aplicando a 
lei de modo unívoco, segundo o princípio universal da justiça (dike); o árbitro decide ponderando 
e reajustando as pretensões de ambas as partes, segundo a perspectiva diferenciadora da equidade 
(epieikeia ). 

( 85 ) Interpolação textual duvidosa e de alcance interpretativo muito problemático; cf. 
NEWMAN, II, 305. 

( 86 ) No sentido em que as mulheres valiam como portadoras de dote (no sentido patrimonial), 
e não como esposas (no sentido conjugal). 

( 87 ) É possível que se trate de uma cidade da Eólia, à qual alude Hesíodo em Trabalhos 
e Dias (cf. 636). 

( 88 ) Cf. HESÍODO, Trabalhos e Dias , 59 ss. 

O Cf. PLATÃO, Timeiíy 22c - 23d; Cri tias, 109d; Leis, III, 676 ss. 

( 90 ) Aristóteles, ao contrário do que anuncia, nunca chegará a retomar o problema que deixa 
em suspenso neste passo. 

( 91 ) O problema acenado neste passo por Aristóteles tem a ver com a organização social 
do trabalho em vista da skhole, isto é, do ócio ou lazer dos cidadãos, mediante o qual se podiam 
dedicar sem quaisquer constrangimentos à vida cívica e política. Para assegurar esse ócio ou lazer 
(apanágio exclusivo dos eleutheroi, isto é dos indivíduos de condição livre), toda a mão de obra 


(desde o braçal ao artesanal, passando pelo assalariado) era obtida em três esferas: habitantes 
de um território subjugados por conquista; trabalhadores agrícolas ligados à terra de um 
proprietário sob a égide de um laço pessoal; escravos ligados à casa do respectivo senhor mediante 
um vínculo de carácter crematístico. Exceptuando os escravos, todas as classes ligadas ao trabalho 
manual eram de condição livre: assim sucedia, por exemplo, com os “penestes” na cidade da 
Tessália, os “hilotas” em Esparta, os “clerotas” em Creta, os “gimnetas” na Argólida, e com os 
“periecos” na Messénia. Todavia, o estatuto livre destas classes não lhes conferia o direito de 
aceder ao desempenho de funções políticas, mas tão só o estrito exercício de deveres de natureza 
militar e tributária (motivo pelo qual eram mais susceptíveis de revoltas que degeneravam em 
revoluções). 

( 92 ) Aristóteles tem em mente o legislador Licurgo. 

( 93 ) Segundo Aristóteles, tanto a venda como a alienação gratuita de bens fora da esfera 
familiar (oikos), seja por doação (didonai) ou por herança ( kataleipein ), implicam a mes\na 
consequência nefasta: o depauperamento dos recursos patrimoniais das famílias, na proporção 
inversa do enriquecimento progressivo de uma minoria. 

( 94 ) Aristóteles lança mão da enigmática e complexa instituição do epiclerato para esclarecer 
os mecanismos de transferência de propriedade de homens para mulheres. A epiclera corresponderia 
à filha única a quem competia, em caso de morte do progenitor, herdar a totalidade dos bens 
patrimoniais da família, constituídos em dote. Todavia, existia uma condicionante restritiva a este 
processo sucessório: o dote só tinha efeito se a filha desposasse, por expressa indicação do pai, 
o parente mais próximo em linha colateral (que neste câso recebia o nome de epiclero). No final 
de contas, não é a epiclera, mas sim o epiclero quem se constitui como herdeiro: a epiclera apenas 
assume a função “virtual” de, através do dote, assegurar a permanência dos bens patrimoniais 
da família. O que suscita, todavia, a desconfiança de Aristóteles pela instituição do epiclerato 
prende-se com o facto de este mecanismo sucessório possibilitar a passagem do dote para a posse 
de indivíduos estranhos à família: tal possibilidade era real, visto que se o pai da epiclera morresse 
sem ter designado quem a desposaria, o parente mais próximo podia legalmente dá-la em 
casamanto a qualquer estranho, provocando dessa forma uma alienação familiar dos bens 
patrimoniais constituidos no dote. 

( 95 ) Ignora-se a que ocorrência alude Aristóteles; apesar de tudo, vide NEWMAN, II, 
333-334. 

( 96 ) Ressalvando as distâncias, poder-se-á entender a magistratura do eforado no contexto 
helénico como o antepassado longínquo do poder tribunício em Roma. Segundo PLUTARCO em 
Licurgo (cf. 26), a eleição era realizada em assembleia ( apella ) por aclamação ( boé), escolhendo- 
se o candidato que obtivesse mais aplauso, e tendo efn conta os sinais dos auspícios religiosos 
para a confirmação definitiva no cargo. 

( 97 ) A eleição dos gerontes (que formavam o Conselho dos Anciãos) era feita à semelhança 
da dos éforos: por aclamação. Vide supra nota (96). 

( 9R ) Aristóteles tem em mente o contexto espartano, onde dois reis eram tomados de duas 
famílias nobres, sendo a sucessão assegurada pelo princípio hereditário e por ordem de 
primogenitura. 

(") Aristóteles fornece um quadro mais detalhado desta instituição em Pól., II, 10, 1272 
a 13-21. 

( ,0 °) Cf. PLATÃO, Leis, I, 630d; 631c; 635c ss. 

( lül ) Aristóteles reune nesse tipo de bens inferiores as riquezas, honrarias e prazeres físicos; 
vide ARISTÓTELES, Retórica, I, 6, 1363 a 7-9. 

( l03 ) A eisphora corresponde a uma tributação de carácter territorial. 

( l03 ) Cotejar com o nome Carilau, que ocorre mais adiante em V, 12, 1316 a 34. 

( 5<M ) Habitantes da Cidade da ilha de Creta. 

( ,05 ) Rei mítico de Cnossos; vide a propósito HOMERO, Odisseia, XI, 568. 

( 106 ) Aristóteles refere-se ao mar Egeu. 
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( 107 ) Promontório situado nas imediações de Cnidos. 

( 10S ) Refeição comum apenas reservada aos homens (do genitivo grego “andros”, homem). 

( I09 ) O termo significa “ordenadores”, do grego kosmos (ordem). 

( M0 ) O termo leitourgia assume neste passo a conotação de serviço público, ao qual 
acediam apenas os cidadãos mais ricos, pois implicava actividades muito dispendiosas, como a 
equipagem de frotas (trierarkhia) ligada à actividade comercial, equipagem de esquadrões de 
cavalaria (phylarkhia) ligada à actividade militar, equipagem de coros (khoregia) ligada à 
actividade cultural, etc. 

( Ul ) Embora não participassem nos repastos públicos, mulheres e crianças recebiam em 
casa o que sobrava de tais refeições. 

( m ) Em Platão o termo dynasteia (que podemos verter para dinastia, e relacionar com 
dynamis, isto é poder, força, potência, faculdade) tem conotação positiva (cf. por exemplo 
República, VIU, 544d) de uma soberania pessoal hereditária que se perpetua na esfera restrita 
de uma família ou de.uma oligarquia. Em Aristóteles, pelo contrário, assume um sentido pejorativo 
de “poder autoritário": a forma dinástica de regime é conotada com o sentido de domínio coercivo 
em proveito próprio, não se confundindo com o sentido excelente da realeza (b asile ia), que exerce 
uma autoridade consentida para benefício comum (sympheron koine). Aristóteles vai ainda mais 
longe (vide Pol. IV, 14, 1298 a 30): sendo a tirania o poder exercido por um só, na base da 
violência (biá) e do interesse pessoal {sympheron idia), pode-se considerar a dinastia como 
poder tirânico de um grupo restrito ( oligoi ), da mesma forma que a democracia coincide com 
o poder tirânico da massa (plethos). 

( lI3 ) Aritóteles terá em mente a invasão levada a cabo por Faleço e seus mercenários em 
345 a.C. 

( m ) Povo Q üe habitava Cartago, colónia fenícia fundada no séc. IX a.C., famosa no tempo 
de Aristóteles pela prosperidade da sua economia (baseada na eficácia da frota mercante, nas rotas 
de médio e longo curso) e pela pujança militar do seu exército (constituído sobretudo na base 
de um recrutamento criterioso e constante de tropas mercenárias). 

( Iis ) A hetairia, apesar do seu carácter restrito e selecto, representava uma das formas 
institucionais mais decisivas da vida cívica clássica não só cartaginesa mas também helénica. Com 
um vincado sentido aristocrático e elitista, cada hetairia constituía uma espécie de associação 
cívica que agrupava sob o signo da amizade (philia) indivíduos com interesses comuns de vária 
ordem. Cada elemento dessa associação (que podemos considerar como o gérmen do fenómeno 
moderno dos clubes sociais e dos partidos políticos) obrigava-se a contribuir com uma quota 
periódica, cujo montante total revertia em favor dos próprios associados. No tempo de Aristóteles, 
encontrava-se disseminada por toda a Grécia. Em Cartago, as hetairiai coincidiam com as 
corporações de ofícios, com conotação política ainda mais incisiva do que em Atenas, dado que 
influenciavam a condução dos negócios públicos e o sentido de voto das Assembleias populares. 
Vários autores antigos aludem a estes “clubes”: cf. PLATÃO, Te eteto, 173d; TUCÍDIDES III 
82, 4-6; VIII, 54, 4. 

( I16 ) Os tribunais de tipo democrático a que alude Aristóteles, inspiram-se na heliaia, ou 
seja, no tribunal Heliástico ou dos Heliastas, composto por 6.000 membros escolhidos por sorteio, 
e que representava a faculdade conferida ao povo para julgar em suprema instância. 

( m ) Sobre as reformas de Efíaltes, cf. ARISTÓTELES, Constituição de Atenas, XXV, 
XXVI, XXVII, XLI. Acerca das de Péricles, cf. Ibid., XXVI- XXVIII. 

( m ) Hegemonia marítima obtida na sequela vitoriosa de Salamina, em 480 a.C. 

( ) O universo dos cidadãos encontrava-se escalonado de acordo com os diversos níveis 
censitários, destinados a aferir uma estimativa do montante da fortuna de cada cidadão. Taí 
escalonamento era critério selectivo de elegibilidade e acesso aos diferentes cargos de magistra¬ 
tura. Eram quatro, por ordem decrescente, os níveis censitários de riqueza, correspondentes a 
quatro tipos de cidadãos: a primeira classe de cidadãos correspondia aos pentacosiomedimnoi , 
ou seja, os cidadãos que colhiam das suas terras valores superiores a 500 (pentakos ) “medimnes” 


de produtos agrícolas, sendo que cada “medimne” equivalería, em termos actuais, a cerca de 52 
litros; a segunda classe era a dos cavaleiros (que Aristóteles erroneamente coloca em terceiro 
plano), cuja estimativa dos proventos tinha de rondar os 300 “medimnes”; a terceira classe era 
a dos “zeugitas”, cuja estimativa devia rondar os 200 “medimnes”; finalmente a classe mais baixa 
era a dos trabalhadores braçais cuja produção descia a níveis inferirores a 200 “medimnes”. 

( I2 °) Zaleuco viveu no séc. VII a.C. A cidade e o promontório referidos situam-se ao sul 
da Itália. 

( ,2! ) Cidade Calcídica. 

( I22 ) Personagem incumbida pelo filho do tirano Pisístrato de coligir toda a tradição dos 
oráculos órfícos. 

( ,23 ) Não confundir esta figura com Tales de Mileto; cf. a propósito NEWMAN, lí, 379. 

( I24 ) Não confundir este legislador com o filósofo pitagórico, portador do mesmo nome. 

( ,2S ) Cf. PLATÃO, Leis , I, 640d; II, 671 d - 672a 

( m ) Cf. PLATÃO, Leis, VII, 794d 

( 127 ) Trecho muito suspeito devido à comparação inconsequente entre Fáleas e Platão; cf. 
a propósito NEWMAN, II, 377. A maior parte dos editores coloca este excerto entre parêntesis. 

C 28 ) Cf. ARISTÓTELES, Constituição de Atenas , IV, 1-2; VII, 1 

( l29 ) Um dos Sete Sábios que viveu no séc. VI a.C., ao qual se atribui a feitura de um 
corpo legislativo para Mitilene. 

( 13 °) Personagem obscura, da qual nada se sabe no presente. 

NOTAS: LIVRO III 

O Os passos principais que articulam todo o sentido da argumentação posterior são três: 
não se acede à essência de cidadão (polites) sem definir previamente os critérios de cidadania 
(politeia); por outro lado não se acedem aos critérios de cidadania sem esclarecer e precisar a 
natureza da cidade (polis); finalmente, toda a definição de cidade reclama uma noção qualitativa 
de regime {politeia ). 

( 2 ) Sobre a noção de todo composto, cf. supra Pol., I, 2, 1253 a 23: nota (13). 

( 3 ) A outorga excepcional do estatuto de cidadania, à margem do modo tradicional 
hereditário, conferia direitos cívicos e políticos, ao indivíduo que era “tomado cidadão” (poietos 
polites), vedando-lhes contudo a possibilidade de acederem a magistraturas supremas ou religi¬ 
osas. 

( 4 ) Era concedido aos indivíduos de duas cidades vinculadas por um tratado (apo symbolon 
koinonein) de natureza comercial, o direito de se poderem dirigir aos tribunais da cidade 
estrangeira contratante, tanto em regime de acusação como de defesa. 

( 5 ) O termo atimia (literalmente, “sem honra”) corresponde, neste contexto, a uma 
despromoção ou destituição de estatuto cívico, em virtude de uma conduta manchada por crimes 
ou graves delitos. Essa destituição cívica implicava normalmente a confiscação pública dos bens 
do prevaricador. 

( 6 ) Sobre o sentido de auto-suficiência ( autarkheia ), cf. supra Pol., I, 2, 1252 b 29: 
nota (8). 

( 7 ) Taí era o critério preferencial em Atenas. 

( s ) O critério genético, ou hereditário, é frágil para Aristóteles, posto que ter-se-ia de 
perguntar sucessivamente pela ascendência cívica do que confere cidadania, regredindo ad 
infinitum na busca do “primeiro” cidadão. Ora a regressão ad injinitum na busca do “pai da 
cidadania” inibiria a possibilidade de existir qualquer cidade, posto que esta não nasce de geração 
espontânea, nem existe desde sempre. 

( 9 ) A ironia de Górgias encerra dois trocadilhos, cujos jogos de palavras são dificilmente 
traduzíveis de modo a conferir o efeito linguístico pretendido por Aristóteles. O primeiro 
trocadilho joga com o termo demiourgos, que tanto pode designar artífice como magistrado 
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(como sucedia em alguns regimes oligárquicos). O segundo trocadilho joga com o termo 
larisopoious , que literalmente tanto pode significar “produtor de laríssios”, como também pode 
designar a forma subentendida de “fabricante de vasos da Laríssia”: na verdade, a cidade da 
Laríssia (situada na Tessália) era famosa pela sua produção artesanal de vasos, aos quais se dava 
simplesmente o nome de “laríssios”. Esta ideia, segundo a qual uma das funções políticas da 
cidade consistia em “manufacturar” cidadãos de forma artificial, era típica da sátira sofística à 
vida política, e inseria-se no debate cultural de então em tomo dos binómios natureza (physis) 
~ lei (nomos), ou natureza (physis) - convenção (íhesis). 

( ,0 ) Aristóteles refer-se à dinastia tirânica dos Pisistrátidas. 

( lI ) Este passo releva de uma das distinções cruciais da teoria política aristotélica, a saber, 
que toda a experiência política radica numa dupla polaridade tensional: na vertente existencial 
da legitimidade da cidadania (dikaie politeia ), e na vertente formal da legalidade do regime 
ou constituição ( nomothetike politeia). Nem sempre um determinado procedimento legal (isto 
é, realizado em nome da lei) implica uma inquestionável legitimidade. O exemplo escolhido por 
Aristóteles é feliz: um processo revolucionário pode encerrar procedimentos legais, do ponto de 
vista programático ou pragmático da justeza, mas paradoxalmente, revelar focos de ilegitimidade, 
do ponto de vista da justiça paradigmática. 

C 2 ) Questão complexa e típica dos processos revolucionários. A dificuldade detectada por 
Aristóteles pode ser formulada da seguinte forma aporética: os compromissos contratuais 
( symbolaia ), legalmente assumidos pelos cidadãos no regime anterior podem ser legitimamente 
postos em causa pela nova ordem do regime intituido? E a reparação das ilegalidades infligidas 
por um regime acabado de cair, podem legitimamente ser exigidas pelos cidadãos ao regime 
acabado de ser instituído? Um novo regime instituído pode, legitimamente, recusar a obrigação 
de reembolsar os cidadãos legalmente privados dos seus bens (por confiscação ou tributação 
indevidas) durante a vigência do regime anterior? 

( 13 ) Aristóteles procura neste passo, e ao longo do livro III, radicar a experiência humana 
em comunidade política num patamar de fundamentação ontológica: em que sentido entender que 
a cidade (polis) tem uma substância (,hypokeimenon ), e consequentemente uma identidade 
(aute) e uma unidade (mia)? O estagirita abandona em definitivo uma análise da cidade em 
termos de “sociologia política comparada” (que consiste em definir a cidade por aquilo que a 
distingue das demais comunidades humanas, como acontece no livro I), tentando captar uma 
definição satisfatória, no terreno das várias acepções possíveis. 

( H ) Cf. LÍSIAS, Discurso fúnebre , 194, 45 

( 15 ) Conquista consumada por Ciro, monarca persa, em 538 a.C. 

O 6 ) Célebre metáfora atribuída a HERACLITO: vide Diels, frgm. 12 

( l7 ) No entender de Aristóteles, a cidade define-se, em termos funcionais (nomotéticos) e 
orgânicos (cívicos), como entidade auto-suficiente, subsistente, idêntica e una, apesar das con¬ 
tingências territoriais, demográficas, étnicas, etc. Alterada a sua forma constitucional ou cívica, 
a cidade perde também o epicentro da sua vida política, posto que se encontra desprovida de 
factores de ordem (taxis) e coesão ( synthesis ). A ordem é conferida pelo aparato constitucional 
do regime (politeia ); a coesão decorre da interacção comunitária (koinoniá) das funções 
individuais. 

O 8 ) Aristóteles orienta neste passo a reflexão política para a distinção entre homem bom 
ou “homem de bem” (aner agathos) e bom cidadão ou “cidadão íntegro” (polites spoudaios), 
ao contrário dos que pensavam que a virtude do bom cidadão coincidia com a do homem bom, 
como por exemplo Tucídides (cf. II, 42, 2-4; IV, 9, 2; 6 , 14), Sócrates (cf. Memórias , IV, 2, 11; 
6, 14), e Platão (cf. República , VIII e IX ); para este a analogia e a coextensividade ontológica 
entre a alma humana (cidade em ponto pequeno) e a cidade (alma em ponto grande) implicava 
uma conformidade absoluta entre a qualidade dos regimes políticos e a dos tipos psicológicos. 
O estudo aristotélico sobre as virtudes do “bom cidadão” e do “homem bom” revela-se decisivo. 
Em primeiro lugar porque, embora uma cidade possa sobreviver sem homens moralmente 


virtuosos, visto que um bom cidadão pode não possuir necessariamente a virtude do homem bom 
(a inversa é falsa pois é impossível que uma cidade seja inteiramente composta de homens bons), 
o certo é que a cidade nao pode assegurar a sua auto-suficiência ( autarkheia ) sem que a virtude 
cívica seja apanágio de todos os cidadãos. Em segundo lugar, porque da distinção entre homem 
bom e bom cidadão depende a classificação, dos regimes de acordo com um escalonamento 
qualitativo de mérito: os regimes sao bons (kalos) ou maus (kakos), rectos (orthos) ou com 
desvio (parekbasis ), consoante se adaptam à verdadeira finalidade da vida política, que é de 
promover a virtude ( arete ) e a felicidade (eudaimonia) dos cidadãos, mediante uma boa 
legislação ( eunomia ). 

( 19 ) Passo de difícil e complexa articulação semântica. O centro de gravidade do argumento 
aristotélico parece residir no princípio de que uma cidade, mesmo com um regime excelente, não 
pode ser constituída apenas por homens bons, posto que tal coincidência implicaria que todos 
os indivíduos se equivalessem moralmente (o que é impossível); contudo, qualquer que seja o 
regime, há um requisito que deve ser apanágio de todos, independentemente da sua conduta moral: 
que possuam a virtude do bom cidadão, no bom desempenho da sua função, em vista do bem 
comum. Ainda assim, a dificuldade parece ser bem contornada em NEWMAN, III, 156-158. 

( 20 ) O termo orexis adquire neste passo uma conotação desiderativa: nesse sentido podemos 
traduzi-lo como “desejo”. Não confundir esta dimensão com outras expressões que brotam 
identicamente das faculdades activas do ser humano, e que podemos escalonar, por ordem 
crescente do grau de racionalidade, reflexão e ponderação, da seguinte forma: 1. impulso, humor 
ou ímpeto (thymia) - da ordem do irascível; 2. apetite ( epithymia ) — da ordem do concupiscíveí; 
3. vontade (boulesis) - da ordem deliberativa; e 4. escolha (airesis) - da ordem optativa; 4. 
preferência (proairesis ) — da ordem eiectiva. 

( 21 ) Passo incerto, por surgir na esteira de uma possível lacuna textual. 

( 2< ) Segundo Aristóteles, há uma situação na experiência política que requer uma junção 
simultânea da virtude ética do homem bom e da virtude cívica do bom cidadão: o exercício da 
autoridade. Com efeito, o governante, para além da virtude cívica que decorre da sua condição 
de bom cidadão, deve possuir também uma virtude ética, própria do homem bom: a prudência 
(phronesis). Esta virtude sapiencial, oriunda da sabedoria prática (distinta, portanto, quer do teor 
especulativo da sophia, saber teórico, quer da índole aporética, deambulante e indagativa da 
philosophia , amor do saber), capacita o governante (arkhon) para exercer bem a capacidade 
de mando (eu arkhein) sobre os governados ( arkhomenoi ;), a quem se exige apenas que sejam 
bons cidadãos. Este passo mostra perfeitamente que é falaciosa e abusiva a interpretação que 
atribui à política aristotélica uma cisão irreconciliável entre a dimensão ética e política (ou moral 
e cívica) do agir humano. 

( 23 ) EURIPIDES, Eolo, frgm. 16 Nauck 

( 24 ) Tirano da cidade de Feres da Tessália, morto em 375 a.C. 

( 25 ) Passo com múltiplas possibilidades ínterpretativas; cf. NEWMAN, III, 168. 

( 26 ) Para dar ênfase à especificidade da autoridade política (arkhe politike), Aristóteles 
coloca-a em contraste com a autoridade do senhor (arkhe despotike ): enquanto o dono da 
casa (despotes) não precisa de aprender as tarefas do escravo (doulos) para exercer bem 
a sua autoridade, já o que governa (arkhon) necessita de ter aprendido previamente o que 
é obedecer como governado ( arkomenos ) de modo a exercer bem a capacidade de mando 
(eu arkhein). 

( 27 ) Em termos militares, taxis designa o corpo de tropas com que cada tribo contribui para 
o esforço de guerra; lokhos designa a unidade táctica que articula a acção ofensiva ou defensiva 
de um conjunto de 100 ou 200 soldados, consoante as cidades ou ligas. Atente-se na curiosa 
convergência hermenêutica da realidade denotada pelos dois termos militares, com a acepção 
conceptual de taxis (articulação, disposição, ordem) e logos (palavra, cálculo, razão) na filosofia 
clássica. 

( n ) Vide SÓLON, in DIÓGENES DE LAÉRCIO, I, 60. 
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( 29 ) O presente passo suscita muitas dúvidas devido à sua complexa estruturação textual; 
cf. NEWMAN, III, 170-171. 

( 30 ) Enquanto ao governante se exige que possua a virtude cívica do bom, cidadão (que 
consiste em saber mandar) e a virtude ética do homem bom (que consiste em mandar com prudência 
porque aprendeu o que é obedecer), dotando o que exerce autoridade de uma sabedoria prática (que 
combina saber com bom senso), ao governado exige-se que possua apenas a ‘"opinião verdadeira”, 
isto é, a virtude do bom cidadão, que consiste em saber temperar o carácter volátil, casuístico e 
epidérmico da opinião com o rigor, a abrangência, e o fundamento da verdade científica. 

í 51 ) O termo banausos designa o trabalhador de estatuto cívico livre, mas de condição social 
inferior, impedido que era de aceder ao exercício de cargos públicos em virtude de se dedicar 
a trabalhos mecânicos de exploração, tranformação ou construção. 

( 32 ) Este breve inciso tem sido objecto de múltiplas discussões: aceite por uns e contestado 
por outros, tanto pode resultar de uma certa irresolução ou indefinição teóricas de Aristóteles no 
respeitante ao estatuto cívico das classes trabalhadoras, como pode corresponder a uma interpolação 
abusiva, tardíamente enxertada no coipo original do texto por algum copista mais sensível às questões 
sociais. Em todo o caso, parece-nos sensata a opção interpretativa de NEWMAN, Hl, 174. 

( 33 ) HOMERO, Ilíada, IX, 648; XVI, 59 

( 34 ) Aristóteles joga com um trocadilho que consiste em aproveitar o duplo sentido do termo 
atimia que tanto pode significar “sem honra”, logo “desonrado”, em sentido moral, como 
significar também “desprovido de honrarias”, ou seja sem possibilidade de aceder a cargos 
públicos, em sentido cívico ou político. 

( 35 ) O termo kyrios, que literalmente significa “senhor”, relaciona^e com o elemento 
supremo de um regime (poli te ia). Ora, segundo Aristóteles, a proeminê ncia de d eterminad o 

, su P r em o é que d eterming a forma de.. cada.jegime: por exemplo, será democrático o 

| regime cujo elemento supremo coincidir com uma autoridade de base popular (por ex. uma 
Assembleia deliberativa), será oligárquico um regime cujo elemento supremo se identificar com 
; uma autoridade de base restrita (por ex. um Conselho muito reduzido de membros), será tirânico 
um regime onde o elemento supremo se corporizar na autoridade de um só indivíduo. Quando 
? esse elemento supremo exerce autoridade recebe o nome de politeuma, isto é “governante”. 
( “Politeuma” e “poíiteia” são por conseguinte termos afins, visto que “politeia” que também pode 
l significar constituição, visa ordenar e enquadrar num aparato legal esse elemento supremo 
í governante; cf. a propósito NEWMAN, III, 185. ^ 

( 36 ) Este passo constituí uma das pedras de toque da teoria política de Aristóteles. Para 
o autor, a constante alternancia ( kata meros) entre governar (arkhein) e ser governado 
(arkhesthai) constitui um sintoma inequívoco dc que um determinado regime se encontra 
instituído apenas em vista do interesse comum ( sympheron koinon), que consiste em conjugar 
a auto-suficiência da cidade (autarkheia polites) com o viver bem de cada indivíduo (eu zein 
ekastou). Aceder ao poder e tentar por todos os meios criar mecanismos e estratagemas para o 
manter indefinidamente implica, segundo Aristóteles, conceber a vida política não como um 
“servir” ( leitourgein ), na perpectiva te teológica do bem comum, mas como um “servir-se disso...”, 
na óptica instrumental da retribuição material (em vista do enriquecimento, ousia) ou da projecção 
social (em vista da honraria, timiá). 

( 37 ) A justiça é entendida, neste passo, em sentido absoluto ( aplos ), isto é, configurada 
ao interesse comum, e não em sentido relativo (por comparação), parcial (de uma parte) ou 
hipotético (sob condição). 

( 38 ) O passo presente, assim como o conjunto do capítulo, assume uma importância capital 
para todo o tratado aristotélico da Política. Com efeito, o autor traça os critérios que permitem 
discernir os regimes rectos (orthos) do respectivo desvio (parekbasis). Se a um vector quantitativo 
de espécies de regime, em função do número de quem governa, associássemos um vector qualitativo 
das espécies de regime, em função do modo de governar, cruzando os dois eixos obteríamos o seguinte 
reticulado operativo de conceitos: 
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( 39 ) Inciso textual de difícil estruturação; cf. NEWMAN,'III, 197. 

( 40 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , V, 6, 1131 a 15 — b 8. O centro nevrálgico 
da argumentação aristotélica reside na concepção de justiça absoluta. A qualificação “absoluta” 
não possui aqui qualquer ressonância estática ou transcendente, bem pelo contrário, chama a 
terreno o princípio da proporcionalidade (analogia). A justiça distributiva não se apoia na 
divisão simétrica (subjacente às concepções igualitárias e desigualitárias de uma distribuição), 
mas sim na média ponderada e proporcional entre duas partes desiguais. Essa média é que 
constitui para Aristóteles a verdadeira igualdade, de tal forma que uma justa distribuição deveria 
implicar uma partilha igual para partilhantes iguais, e uma partilha desigual para partilhantes 
desiguais. Assim, justiça em sentido absoluto resultará numa espécie de proporção, cujo critério 
consistirá em tratar de forma igual os iguais e de forma desigual os desiguais. Os que se movem 
em torno dos seus interesses pessoais, ou seja, os que se situam no ponto de vista da parte e 
não do todo, negligenciam o facto de uma distribuição implicar a relação mútua de quatro termos: 
dois partilhantes e duas partes a partilhar. Segundo Aristóteles as revoluções, como se verá (vide 
infra Pol., V, 1, 1301 a 25ss.), ocorrem, quer nos regimes democráticos, quer nos oligárquicos 
devido a um postulado deficiente de justiça, baseado numa concepção quantitativa e simétrica 
de igualdade, em detrimento de uma concepção proporcional e ponderada: os democratas 
revoltam-se contra os oligarcas porque julgam que, por serem a maioria, o justo é que todos 
possuam exactamente o mesmo, devido ao facto de todos serem igualmente livres; os oligarcas 
revoltam-se precisamente pelos motivos a contrario , isto é, por serem poucos, julgam que o justo 
é que sejam todos totalmente desiguais, devido ao facto de nem todos possuírem riqueza igual. 
Nenhuma das duas facções entende a justiça em sentido absoluto e proporcional, mas de um ponto 
de vista determinado e parcial: os oligarcas reclamam a desigualdade total apenas na base das 
partes partilhadas, esquecendo que todos são iguais na condição livre; os democratas, por seu 
turno reclamam uma igualdade total apenas na base das partes partilhantes, esquecendo que nem 
todos possuem identicamente o mesmo. 

( 41 ) O estabelecimento de uma boa legislação (eunomia) constitui um dos fins eminentes 
da experiência política, quer tomada como acção (praxis politike), como arte (tekhne politikhe), 
como ciência (episteme politike ), ou como saber indagativo e fundamentado ( philosophia 
politike)', vide a propósito ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , III, 5, 1112 b 14. 

( 42 ) Discípulo do mestre sofista Górgias. 
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( 43 ) Tese típica da corrente sofística: vide PROTÁGORAS, 322 b. 

( 44 ) Segundo Aristóteles, a amizade (philiá) constituí o laço social de coesão. Esse laço, 
que poderíamos conceber como impulso altruístico de reciprocidade, é o garante da unidade entre 
cidadãos da mesma cidade (em termos políticos), da coesão entre participantes da mesma 
associação (em termos cívicos), e da afinidade entre companheiros do mesmo grupo (em termos 
sociais). Aristóteles faz a topografia da amizade ao longo de todo o cap. VIII da Ética a Niçómaco. 

( 45 ) O fim a que se refere Aristóteles situa-se na esfera ética da vida boa (eu zen) do 
indivíduo e na esfera cívica e política da auto-suficiência (autarkheia) da comunidade. 

( 46 ) A saber, os partidários da oligarquia e da democracia. 

( 47 ) Aristóteles submete a exame os regimes de contornos populares (democracias). 

( 4S ) Critério de legitimação do regime oíigárquico. 

( 49 ) Solução adoptada pelos regimes de tipo aristocrático. 

( 50 ) Alusão aos regimes monárquicos, sejam de cariz real ou tirânico. 

( 51 ) A supremacia da lei (to kyrion tou nomou) não é tudo num regime, visto que aparatos 
legais podem abrigar pretensões injustas de uma ou de outra facção, como acontece com os 
intuitos oligárquicos que instituem uma desigualdade radical entre cidadãos na base da desigual¬ 
dade de riqueza, e com os intuitos democráticos que instauram uma igualdade total entre todos 
os cidadãos na base da igualdade da condição livre. 

( 52 ) Trecho muito resistente a uma interpretação rigorosa; cf. NEWMAN, III, 213-214. Ao 
longo do capítulo, Aristóteles manterá firme a convicção sobre a capacidade política das massas 
populares. Tomada como um lodo, a massa está apta a formular juízos ponderados, do ponto 
de vista empírico da sabedoria prática: com efeito, o senso comum pode revelar uma sabedoria 
da ordem do vivido, que nenhum indivíduo isolado atinge. Aristóteles neste ponto terá cedido com 
demasiado optimismo à virtualidade política das massas, contrariando de resto a suspeita reiterada 
ao longo do tratado face aos critérios quantitativos, ao primado das multidões, e à razão das 
maiorias. Com efeito, tal tese seria válida se as massas se comportassem como um todo orgânico; 
a experiência mostra que o avanço cultural da humanidade se deve mais à excelência e influência 
das elites do que à iniciativa das massas, demasiado influenciáveis pela impulsividade primária 
(que a leva a exercer justiça pelas próprias mãos), pela inércia anímica (que a faz deixar-se 
manipular sem objecções), pelo défice de sentido critico (que a toma indiferente a questões e 
fundamentos) e pela vertigem da imediatez (que a conduz a uma percepção circunstancial dos 
fenómenos). Vide a propósito as considerações oportunas de NEWMAN, I, 256-257. 

(”) Aristóteles faz eco, neste passo, da clássica distinção dos antigos tratados de medicina 
entre empiristas (< demiourgoi , ou seja, fazedores a partir de um conjunto de princípios ou 
inspirados em determinado modelo) e dogmáticos ( arkhitektonikoi , isto é, orientadores de 
procedimentos por dominarem os princípios inerentes à função); acerca das diferentes espécies 
de médicos, cf. HIPÓCRATES, A medicina antiga , í, 570. 

( 54 ) Curioso trocadilho onde Aristóteles joga com a metástase fonética de dois termos com 
significado oposto: idioton e eidoton. O “idiotes” (da raiz “idia”, particularidade) designa não 
só o indivíduo “privado”, mas sobretudo o indivíduo que só olha para a parte em vez do todo, 
para o particular em vez do universal, para o específico em vez do genérico; o “eidotes” (da raiz 
“eidos”, forma) pelo contrário designa não só o perito “versado na matéria”, “entendido no 
oficio”, mas sobretudo o indivíduo competente porque sabe como fazer e porque faz. 

( 55 ) Posto que as leis surgem configuradas pela moldura constitucional de cada regime, ás 
leis de uma boa constituição serão necessariamente justas, ao passo que as leis de uma má 
constituição serão forçosamente injustas; sobre a indissolúvel compaginaçâo das esferas nomotética 
e constitucional, cf. PLATÃO, Leis , IV, 714b ss. 

( 36 ) E a constituição que deve regular as leis, e não as leis regular a constituição; sobre 
esta ordem de entendimento cf. NEWMAN, III, 224-225. 

( 57 ) O termo dynamis (potência) possui fora do contexto metafísico uma rede diferenciada de 
significações, como acontece no presente passo: tanto pode designar ciência, arte, como faculdade. 
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( 3 *) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , V, 6, 1131 a 9 ss. 

( 59 ) Excerto de interpretação muito controversa; cf. NEWMAN, III, 230. 

( 60 ) Aristóteles refere-se obviamente à virtude moral, se bem que a conformação da virtude 
moral do homem bom e da virtude cívica do bom cidadão só seja possível num regime ideal: 
vide supra Pol., III, 4, 1276 b 36 - 1277 a 4. 

( 61 ) Aristóteles terá em mente a tese platónica sobre a possibilidade ilegal e ilegítima de 
um governante exercer autoridade acima da lei: vide PLATÃO, Político, 292d; Leis , IX, 875 c-d. 

( 6_ ) Cf. ESOPO, fábula 241. Aristóteles alude ao passo da fábula em que os leões 
interpelam as lebres nestes termos: «- Onde estão as vossas jubas e mandíbulas?» 

O 53 ) A saber, por temor e desconfiança de indivíduos com excessiva superioridade sobre 
os demais; sobre a prática do ostracismo, cf. NEWMAN, III, 244-245. 

( 64 ) Cf APOLODORO, Biblioteca , I, 9, 19; Héracles equivale a Hércules. 

O Cf. HERÓDOTO, V, 92. O historiador dá ao sucedido um desenvolvimento mais amplo, 
atribuindo a Trasíbulo o papel que Aristóteles atribui a Periandro. O famoso conselho será 
retomado mais adiante: vide infra Pol., V, 10, 1311 a 20. No tocante às razões de tal procedimento 
cf NEWMAN, III, 247. 

( 66 ) O carácter de desvio (parekbasis ) do ostracismo reside no facto de muitos desses 
procedimentos não visarem propriamente o interesse geral da comunidade política, mas apenas 
o interesse próprio dos que exercem o poder. 

( 67 ) Passo de difícil interpretação; cf NEWMAN, III, 253-254. 

( 68 ) Subjacente ao termo “monarkhia” encontra-se o significado de autoridade (arkhe) 
exercida por um indivíduo (monos) que, pela nobreza da sua condição se toma senhor de todos 
(apanton kyrios). Este tipo de autoridade pode contudo assumir duas formas opostas: a forma 
recta (orthos) da realeza ( basileia ), quando o poder se exerce em função de uma determinada 
ordem (kata taxin tina) em vista do bem comum (sympheron koinon) dos súbditos; e a forma 
degenerada da tirania (tyrania), quando o poder se exerce em proveito próprio e arbitrário do 
monarca. Vide a propósito supra Pol., III, 6, 1279 a 24 ss.: nota (38). 

( 69 ) Trecho de estruturação muito incerto, devido à profusão das alternativas textuais* cf 
NEWMAN, III, 261. 

( 70 ) O sentido da expressão en kheiros nomo, que podemos traduzir à letra por “lei exercida 
pela mão”, encontra eco posterior no manuum jus do direito romano, e designa a faculdade de 
exercer justiça em virtude da força e do estatuía 

( 71 ) HOMERO, Ilíada, 391-393 — embora o último verso se afigure de proveniência 
duvidosa. 

( 72 ) Ou seja, conforme o critério da linhagem. 

( 73 ) O termo aisymnete , aisimneta, designa o legislador escolhido de comum acordo entre partes 
desavindas para arbitrar e pôr cobro a discórdias civis, gozando para esse efeito de um estatuto especial 
de autoridade coerciva e impunidade jurídica; cf. a propósito NEWMAN, III, 267-270. 

( 74 ) Pítaco integrava o grupo dos Sete Sábios da Grécia. Antiménides e Alceu eram irmãos. 
Quanto à alusão aos versos de Alceu, vide frag, 37A Bergk, in PoeL lyr. grae., 1878-1882. 

( 7 >) Cf. HOMERO, Ilíada , I, 234; VII, 412; X, 328. 

( 76 ) Na medicina antiga o quarto dia da terapêutica era considerado um período de crise 
(krisis, em cuja raiz se encontra a ideia de peneira ou crivo), visto que assinalava o momento 
crucial de separação, discernimento e decisão clínicas. Esse momento, que implicava uma 
competência científica, era reforçado por uma aferição de teor místico e aritmológico: cf a 
propósito HIPÓCRATES, Aforismos , II, 24. 

( 77 ) A saber, devido à discrepância entre a particularidade de cada caso e a universalidade 
das prescrições normativas. 

( 78 ) A sedução peta capacidade de discernimento e decisão das massas populares, presente 
ao longo deste périplo textual (1286 a 25-35), denota um traço de diletância, visto que o princípio 
quantitativo e numérico (que se encontra na base das pretensões da maioria) não corresponde 


611 












ao núcleo estável da teoria política aristotélica, segundo a qual, como mais à frente se verá (cf. 
1286 b 3 ss.), o critério que deve nortear a vida de uma cidade deve ser da ordem qualitativa 
e proporcional da virtude {areie), da excelência {arisíon), do mérito (axia), e da moderação 
{meson). Estes factores encontram-se melhor combinados em regimes de carácter constitucional 
ou mesocrático (como é o caso do regime designado de politeia, onde as classes médias governam 
sob a égide da lei), do que nos regimes de base popular (como é o caso da democracia). 

( 79 ) Ao contrário da tese platónica, segundo a qual o processo de degeneração da vida 
política se inicia com a oligarquia, passa à democracia, e desta à tirania: vide PLATÃO, República, 
VIII, 555b ss. O modelo que inspira a tipologia platónica dos regimes é diacrónico: a experiência 
política humana insere-se num processo linear de progressiva degeneração das formas de governo, 
iniciada com a aristocracia e consumada com a tirania; a função do político consiste na ascese 
dialéctica da consciência às formas aristocráticas de regime. A tipologia aristotélica das formas 
de regime tem carácter sincrónico: em qualquer momento ou espaço, unta forma de regime pode 
estar rectamente instituída, ou transviada relativamente à respectiva forma recta; a função do 
político consiste em encontrar o ponto de equilíbrio que permite excluir os aspectos negativos dos 
extremos e combinar os factores positivos de cada alternativa. Esquematizando as duas propostas 
obteríamos a seguinte sinopse: 


PLATÃO - cf. República: VIII, 544 c ss. 


ARISTÓTELES -cf. Política: III, 1279 a 22 ss. 


processo histórico de degeneração (phíkora ) pro- processo ontológico de desvio (parekbasis) posi- 
gressiva dos regimes entre dois extremos opostos cional dos regimes em relação a um eixo médio 


l. Aristocracia - forma óptima 

FORMAS RECTAS 

2. Timocracía - forma menos boa 

Realeza (forma óptima) 

3. Oligarquia - forma má 

Aristocracia (forma melhor) 

4. Democracia - forma pior 

Regime constitucional (politeia) forma possível 

5. Tirania - forma péssima 

FORMAS DESVIADAS 


Democracia (forma menos má) 


Oligarquia (forma pior) 


Tirania (forma péssima) 


( 80 ) Trata-se de Dionísio, o Velho, tirano da cidade de Siracusa entre 405 e 367 a.C. 

( 81 ) Aristóteles passa à análise da monarquia absoluta (pambasileia). 

( 82 ) Cidade da Ilíria. 

( 83 ) Capital da Lócrida, ao sul das Termópilas. 

( 84 ) O jogo terminológico dos binómios nous-nomos {intelecto-lei) e logos-nomos {razão- 
lei) é assumido por Aristóteles na esteira das relações etimológicas iniciadas por Platão no Crátilo 
e devidamente sedimentadas em Leis, I, 644d,e; 645a; IV, 713e - 714a. O ideal da vida política 
consistiria então em atribuir à faculdade racional o que há de mais divino no homem em virtude 
da sua índole universal e imortal: o governo da cidade. A lei mais não seria do que uma emanação 
da razão divina; vide a propósito ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , X, 7, 1177 b 27 ss., onde 
no seguimento de Platão (cf. República, IX, 7, 588c ss.) é sublinhada coexistência, no homem, 
de um elemento divino (intelecto) unido a um elemento animado (corpo). 

( 85 ) Quando se trata de remediar uma situação, nuns casos é preferível recorrer ao que 
domina uma arte, em vez de recorrer ao consignado por escrito, noutros casos parece mais sensato 
o contrário, recorrer aos textos em vez de buscar solução no que domina a arte. Aristóteles coloca 
o ofício médico no centro desta ambiguidade. Em situação normal, todos recorrem à primeira 
alternativa (cf. 1287 a 35) seja em que domínio fôr; em situação anómala, como acontece quando 
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por momentos o doente suspeita que o médico, dominado pela paixão, o pretende prejudicar (cf. 
a propósito PLATÃO, Político , 298a ss.) mediante suborno de inimigos do paciente, a preferência 
recai sobre os textos escritos (graimnata) em detrimento dos modelos de procedimento dos peritos 
( paradeigma ton tekhnon). Esta última situação, quando analogada à vida política, toma imperativo 
o recurso às leis escritas, visto que o político (tal como acidentalmente o médico, em situação anómala) 
não se encontra imune às paixqes. A lei, pelo facto de ser ditada pelo poder divino da razão 
possui um estatuto universal que a toma imune à parcialidade e veleidade das opiniões individuais. 

O 6 ) A noção de meio termo {meson) não adquire aqui qualquer conotação de média 
estatística (ponto aritmético abstracto com o qual não se identificam nenhum das parcelas), de 
mediania social (centro eclético onde tudo se mistura e converge numa massa indistinta), ou de 
mediocridade moral (estado neutro de indiferença onde pólos opostos se repelem em divergência 
simultânea). Em qualquer contexto da filosofia aristotélica, a noção de ‘‘meio termo” patenteia 
o significado noético de mediação ou moderação ( mesotes ). A lei justa é aquela que é capaz 
de mediar ou de moderar a distância proporcional entre partes opostas ou desiguais. Sobre os 
contornos e implicações éticas desta noção, cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , II, 5, 1106 
a 26 ss; V, 7, 1132 a 22. 

C 7 ) HOMERO, Ilíada, X, 224 

( 8S ) HOMERO, Ilíada, II, 372 

( 89 ) Recaem muitas suspeitas quanto à autenticidade do presente passo (1288 a 6-15). 
Alguns incisos afíguram-se de interpretação difícil, talvez devido a corruptelas editoriais; em todo 
o caso cf. NEWMAN, III, 303-304. 

( 90 ) Apesar de nos parecer discrepante, Aristótles tenta explorar a afinidade entre o 
princípio político em causa e o princípio metafísico da relação holística entre o todo e as partes: 
cf. Pol., I, 2, 1253 a 20: nota (13); II, 5, 1263 b 36-37: nota (29); III, 1, 1276 b 41: nota (2). 

NOTAS: LIVRO IV 

O A arte ou ciência da ginástica, que Aristóteles toma como paradigma de análise, envolve 
quatro questões distintas: 

1. qual é o melhor exercício em si {tis aristen)! 

2. qual o exercício que mais interessa a cada um (. sympherei )? 

3. qual o melhor exercício para os que não pretendem atingir a perfeição {teleia) mas 
apenas manter o hábito {dynamis)! NB: Levar o atleta a atingir a perfeição em função 
das competições gímnicas era tarefa do mestre de ginástica (gymnastikes); incutir em 
alguém do hábito do exercício físico apenas em vista da boa forma era função do 
treinador físico (paidotribes ). 

4. qual o exercício que melhor convém à maioria {panta)2 

Aristóteles aplica o paradigma, com as suas quatro questões, à ciência política, obtendo 
por analogia os quatro problemas que uma teoria dos regimes deve ter em conta: 

1. qual a melhor constituição para governar ( ten aristen politeuesthai politeian )? 

2. qual a melhor constituição possível tendo em conta as circunstâncias {ten ek ton 
hypokeimenon aristen)! 

3. qual a constituição inferior que os regimes sem grandes pretensões de perfeição desejam 
no mínimo {phauloteran )? 

4. qual a constituição que mais convém à maioria dos regimes (perí panta)! 

( 2 ) O termo politikon adquire neste contexto um duplo significado: tanto pode significar 
“dedicado à causa pública” (em termos modernos designaríamos de “homem de estado”), como 
pode significar “teórico da ciência política”. 

( 3 ) Passo muito labiríntico; cf. NEWMAN, IV, 137. 
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( 4 ) O termo dynateh aponta para o sentido de “constituição possível”, isto é, do regime 
se pode instituir, não em função de uma perfeição ideal, mas em função das circunstâncias. Este 
primado do melhor possível” - e o melhor possível é sempre “possivelmente o melhor”, sublinha 
bem o carácter realista e moderado da teoria política aristotélica. 

( 5 ) Ou seja, o regime ou constituição perfeitos. O alvo de Aristóteles é a República de 
Platão. 

( 6 ) Cf. supra Pol., III, 6, 1278 b 9 ss: nota (35). 

O Cf. supra Pol., I, 2, 1252 b 27-29: nota (9); IIÍ, 9, 1280 b 40: nota (45). 

( Ã ) O termo politeia , para além de designar “cidadania”, “constituição”, ou “regime”, 

! adquire o sentido de “regime constitucional”, isto é, o regime recto exercido por muitos cidadãos 
I c * asse niédia, (mesori), sob égide de leis instituídas ( eunomia ), e em vista do bem comum 
• ( sympheron koine). República ou Estado sâo designações anacrónicas que não traduzem devi- 
; lamente o sentido de “politeia”; é também erróneo traduzir politeia por democracia, visto que 
: es ^ a corr esponde, no entender de Aristóteles, ao desvio (parekbasis ) da própria “politeia”, sendo 
portanto classificável como regime transviado; na democracia, a massa popular governa nao sob 
Ii 0 P r * ma do da lei, mas era vista do interesse particular {sympheron idia) y que consiste em instituir 
uma igualdade absoluta (simétrica e equidistante) de todos e em tudo, à custa de um injusto 
nivelamento das diferenças. A propósito do correcto entendimento da politeia, cf. supra Pol., III 
^ 7, 1279 a 39: nota (38). 

( ) A corrupção do que é melhor é o que há de pior, de acordo com o adágio latino 
corruptio optimi péssima. Por isso a tirania é concebida por Aristóteles como o mais degenerado 
dos regimes políticos. 

( °) Cedência de Aristóteles, para quem a democracia é o mais suportável, ou seja, o menos 
mau dos três possíveis desvios (tirania, oligarquia, democracia) dos respectivos regimes rectos 
(realeza, aristocracia, regime constitucional ou mesocracia). A mesma ideia encontra-se em Ética 
a Nicómaco , VIII, 12, 1160 b 19. 

( ) O alvo é Platão, segundo o qual (cf. Político , 302e - 303e) a oligarquia e a democracia 
eram em si espécies neutras de regime, que apenas se tornavam bons ou maus em função da 
forma legai (kata nomous) ou ilegal {paranomous ) da sua forma de governar {arkhein). 
Aristóteles, pelo contrário, entende que a oligarquia e a democracia são formas desviadas de 
regimes rectos (a saber, da aristocracia e da politeia ou regime constitucional). 

( 52 ) Sobre as tipologias dos regimes políticos de Platão e Aristóteles cf. supra Pol. III 15 
1286 b 17: nota (79). 

C 3 ) Reportando-nos à rosa dos ventos de ALEXANDRE (cf. MeteoroL , ed. Hayduck, 109), 
o Zéfiro representa o vento não do Norte mas do Oeste, ao passo que o Euro também não 
representa o vento de Leste (que $e chama Apeliota) mas o vento de Leste-sudeste, com o qual 
de resto se confunde facilmente. 

( ) Aristóteles tem em mente Platão, que entende a democracia como o regime onde 
governa a maioria ( pleistoi) à luz de um critério numérico e quantitativo: vide Político , 291 d. 
De acordo com um critério qualitativo, e entendendo a quantidade como factor acidentai e não 
essencial, Aristóteles classifica a democracia como regime onde governam as classes pobres 
{aporoi), que por acaso são mais numerosas. Mutatis mutandis também não é a minoria que 
caracteriza os regimes oligárquicos, mas sim o facto de serem as classes ricas ( euporoi ) a deterem 
o poder, dando-se o caso acidental de os ricos serem pouco numerosos 

( 15 ) Cf HERÓDOTO, III, 20 

( ) Aristóteles refere-se aos elementos requeridos para se instituir um regime oligárquico - 
notoriedade (timia), massa restrita (o ligo i) condição rica ( euporià ); ou para se instituir um regime 
democrático - estatuto livre (eleutheria), massa numerosa (plethos), condição pobre {aporia). 

( ) Cidade da Ilíria, importante pela situação comercial estratégica, e que impunha duras 
condições de acesso à cidadania. 
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( l8 ) Cidade de uma das ilhas Espórades, governada por uma oligarquia que adoptara a 
constituição espartana. 

( ,9 ) Cidade jónia da Ásia Menor. Sobre a decadência dos seus habitantes, cf. XENÓFANES, 
frgm. 3 Diels. 

( 20 ) Cf. ARISTÓTELES, História dos Animais, I, 2, 488 b 29 ss. 

( : ) A saber, há tantas espécies de regime quantas as espécies de animais permitidas pela 
combinatória dos seus órgãos constitutivos. 

(“) Sobre a função do “theta” na organização social do trabalho, cf. supra Pol., I, 11, 1258 
b 27: nota (36). 

H Cf. PLATÃO, República, II, 369b-371e 

( 24 ) Cf. PLATÃO, República , II, 370d 

( 25 ) Platão funda a comunidade política elementar nos princípios das necessidades básicas 
materiais e sobretudo na tendência gregária para a associação (cf. Leis, III, 676 a ss.). Aristóteles, 
por seu turno, fúnda-a no princípio teleológico do bem ordenado {to kalon). 

( 26 ) A expressão synesis politike, traduzível por “sabedoria política”, adquire neste contexto 
não tanto uma conotação epistémica, mas um senso prático prudencial {phronesis ) e sapiencial, 
de carácter mais indutivo ou intuitivo; cf. ARISTÓTELES, Etica u Nicómaco , VI, 5, 1140 a 25; 
11, 1142 b 34 ss. 

( 27 ) Aristóteles não referencia devidamente esta classe judicial como sendo a sexta na sua 
enumeração. 

( 28 ) Contra a opinião do senso comum, Aristóteles pensa que as magistraturas supremas 
de qualquer regime são a deliberativa e a judicial, e não as classes ricas ou pobres. 

( 29 ) Os capítulos 4, 5, e 6 fornecem uma tipologia das formas de oligarquia e democracia. 
Todavia, existindo oscilações no modo de definir e escalonar os dois regimes, visto que Aristóteles 
não se apoia numa dedução lógica e científica mas em exemplos constitucionais das cidades 
gregas, indicaremos num quadro sinóptico comparativo as concordâncias e divergências das 
classificações alternativas: 



Cap. 4:5 tipos possíveis 


Cap. 6: 4 tipos possíveis 


Cap. 5: 4 tipos possíveis 


Cap. 6: 4 tipos possíveis 


1. Igualdade absoluta entre ricos 
e pobres (1291 b 30-39) 

2. Nível baixo da aferição 
censitária da fortuna 
(1291b 3941) 

3. Importância dos cidadãos de 
nascimento irrepreensível e 
supremacia da lei (1292 a 
1 - 2 } 

4. Importância igual de todos 
os cidadõs e supremacia da 
lei (1292 a 2-4) 

5. Primazia da vontade das 
massas populares e não da 
lei (1292 a 4-37} 


1 . 

o mesmo da 

forma 2 

do 


cap. 4 (1292 

b 25-33) 


2. 

o mesmo da 

forma 3 

do 


cap. 4 (1292 

b 33-39) 


3. 

o mesmo da 

forma 4 

do 


cap. 4 (1292 

b 39-41) 


4. 

o mesmo da 

forma 5 

do 


cap. 4 (1292 

b 41 - 1293 


a 10) 


j 


1. Nível elevado da aferição 
censitária da fortuna (1292 
a 39-41) 

2. Nível elevado da aferição 
censitária da fortuna e 
indigitação por cooptação 
(1292 a 41 - 1292 b 4) 

3. Sucessão hereditária nos 
cargos (1292 b 4-5) 

4. Sucessão hereditária nos 
cargos; primazia da vontade 
de uma minorias não da lei 
(1292 b 5-10) 


1. Importância dos cidadãos de 
riqueza mediana, numerosos 
e submetidos à supremacia 
da lei (1293 a 12-20) 


grandes fortunas, em núme¬ 
ro muito reduzido; os cida¬ 
dãos de outras classes par¬ 
ticipam ao governo por sua 
escolha; supremacia da lei 
dirigida (1293 a 21-26) 


grandes fortunas, em núme¬ 
ro muito reduzido, que ocu¬ 
pam sozinhos as funções e 
as transmitem herediíaria- 
mente (1293 a 26-30) 

4. Importância dos cidadãos de 
grandes fortunas, em núme¬ 
ro muito reduzido, onde os 
homens mandam mais do 
que a lei (1293 a 30-34) 
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( 30 ) O termo khernetikon assume neste passo um significado análogo ao de “theta”, ou seja, 
o nível mais baixo da ciasse dedicada ao trabalho braçal; cf. supra Pol., IV, 4, 1291 a 6: nota 
(22). 

( 31 ) Cf. PLATÃO, República, VIII, 562b; EURÍPIDES, lon, 671-672; HERÓDOTO, III, 

80. 

( 32 ) Cf. XENÓFANES, Hei, I, 7, 12, onde o autor alude à condescendência ateniense pelo 
facto de as assembleias populares decidirem na maioria das vezes acima da própria lei. 

( 33 ) O termo psephisma significa decreto. O que distingue a lei (nomos) de um decreto 
é a sua qualidade normativa: enquanto a lei possui um carácter universal que lhe permite 
discernir genericamente e com uma vigência perene, o decreto possui um carácter casuístico 
que lhe permite regulamentar de forma temporária situações muito específicas. Cf. a propósito 
ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , V, 10, 1134 b 23; 14, 1137 b 27; Constiuição de Atenas, 
XLI. 

( 34 ) O demagogo, que literalmente podemos traduzir por condutor (proveniente da raiz 
“agogein”) do povo (da raiz “demos”), era um dirigente popular que, pela sua influência, retórica, 
ou riqueza assumia as aspirações e reivindicações da multidão. 

( 35 ) HOMERO, Ilíada, II, 204 

( j6 ) Sobre o sentido de dynas teia, traduzível por poder autoritário (e não por dinastia 
com a conotação que hoje se lhe atribui na esfera da realeza), cf. supra Poi., II, 10, 1272 b 3: 
nota (111). 

( 37 ) A classe a que pertencem os proprietários agrícolas (georgikoi ) configura na 
sociedade helénica um dos estratos da classe média devido ao valor moderado do seu patri¬ 
mónio {to kektemenon metrian ousian). 

( 38 ) Aristóteles realça, uma vez mais, que não deve ser o arbítrio, a veleidade ou interesse 
próprio, a determinar o acesso à causa política, mas a lei. 

( 39 ) O tempo livre ( skhole ) permite uma participação efectiva do cidadão nas assembleias 
e no exercício pleno das magistraturas supremas. A falta de tempo disponível obsta a que cidadãos 
livres, mas ocupados no trabalho de subsistência, acedam indiscriminadamente aos cargos 
públicos. 

O Sobre o sentido de poli teia, vide supra Pol., IV, 2, 1289 a 27: nota (8). 

( 41 ) O requisito da virtude ( arete ), determina o critério de acesso ao poder nos regimes 
de tipo aristocrático, realçando a questão da relação entre hornem bom (aner agathos ) e bom 
cidadão (polites spoudaios ). Sobre essa relação, vide supra Pol., III, 4, 1276 b 30 ss.: nota (18). 

( 42 ) Sobre o sentido de politeia, vide supra Pol., IV, 2, 1289 a 27: nota (8). 

( 43 ) Para Aristóteles, são três os requisitos que caracterizam a obediência à eunomia , 
(literalmente, “boa legislação”) num regime: a boa ordem constitucional, a boa administração 
pública, o bom governo político. 

( 44 ) Neste contexto, o termo time, que designa as “honras públicas”, é sinónimo de arkhe, 
que significa “cargo público”. 

( 45 ) Passo mutilado e corrompido. Aristóteles parece afirmar que a politeia moderada, ou 
seja, a forma de regime constitucional baseada na mistura (witxfí) de expedientes próprios dos regimes 
oligárquicos e democráticos, longe de assegurar uma efectiva participação de todos os elementos 
cívicos na vida política, apenas assegura a convergência de interesses dos ricos e dos pobres. 

( 46 ) A mistura (mixis) que Aristóteles supõe neste passo não resulta tanto da combinação 
de riqueza e pobreza, mas da combinação entre riqueza e liberdade, visto que esta é verdadeiro 
apanágio da maioria. 

O 7 ) O termo symbolon designa a ideia de dois elementos complementares que se aproximam 
um do outro para formar um todo composto ou uma síntese. A noção inspira-se na prática jurídica 
contratual: para se celebrar um contrato partia-se uma tabuleta em duas partes, cada uma das 
quais era entregue a cada contraente como prova do compromisso ( tessera). No contexto 
deste passo, Aristóteles emprega o termo para indicar o carácter compósito do regime 


: constitucional, onde se integram em síntese ( syntheton ) elementos democráticos e elementos 

oligárquicos. 

( 4S ) A saber, atribuindo uma compensação pecuniária (misthos) aos pobres que participem 
nas Assembleias, e impondo uma multa (zemia) aos ricos que não compareçam. 

( 49 ) Fazendo eco da opinião corrente, Aristóteles entende que a maior parte das realezas 
são formas monárquicas de governo onde se imiscuem, com maior ou menor intensidade, 

I elementos tirânicos, correspondendo por isso a uma degeneração da índole patriarcal da realeza 

| dos tempos heróicos. 

( 30 ) Sobre o termo aisynmete, traduzível neste contexto por “moderador régio”, cf. supra 
Pol., III, 14, 1285 a 30: nota (73). 

( 51 ) Partindo da noção central de mediação ou moderação ( mesotes ), a intenção de 
Aristóteles ao longo do capítulo é mostrar como a vida moderada ou equilibrada (mesos bios) 
no regime médio (mese politeia ) é o que há de mais excelente na experiência humana política. 
Ora, a classe que se encontra mais vocacionada para preencher esse requisito é precisamente a 

I classe média {to meson) no regime constitucional (politeia). Sobre o sentido de meio (meson), 

| vide supra Pol., III, 16, 1287 b 4:nota (86); cf. também a propósito NEWMAN, IV, 209« 

( 52 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , I, li, 1101 a 14; II, 5, 1106 a 26 ss.; VII, 

I 14, 1153 b 9 ss. 

( 53 ) Em conformidade com o célebre adágio “nada em excesso” (meden agan), de 

i Teógnis. 

( 54 ) Cf. AR1STGFANES, Pluto, 510-516. 

I ( 55 ) Cf. ARISTÓTELES, Retórica , II, 16, 1390 b 32 - 1391 a 19. 

(> 6 ) Elementos que, em rigor, não constituem por associação uma verdadeira cidade (polis ); 
cf. a propósito PLATÃO, Leis, IV, 712e-713a. 

( 57 ) Sobre a virtualidade cívica e política da amizade (philia ), entendida como vínculo 
comunitário por excelência, cf. supra Pol., XII, 9, 1280 b 34 ss.: nota (44). 

( 58 ) FOCÍLIDES, Frgm. 12 Bergk, in Poet. lyr. gr. . Focüides - poeta milesiano do séc. 
VI a.C. 

( 59 ) Cf. infta o passo essencial de Pol., V, 8, 1308 a 18-24. 

O Cf. PLATÃO, Leis, V, 744d 

( 61 ) Vide SÓLON, frgm. 15 (cf. ARISTÓTELES, Constituição de Atenas , V). 

( 62 ) Aristóteles irá enunciar, mutatis mutandis , várias razões pelas quais os regimes 
fundados no governo das classes médias foram muito raros e difíceis de instituir. 

( 63 ) A que “homem” (ho aner) se refere Aristóteles? As opiniões divergem: enquanto uns 
pensam que se trata de Sólon, outros por seu turno, tal como B. Jowett, H. Rackham e sobretudo 
NEWMAN (cf. I, 470; IV, 220-221), pensam tratar-se de Teramenes. Depois de ter ponderado 
as diversas hipóteses, M. Defourny considera mais plausível que se trate de Filipe da Macedónia, 
apoiando-se texlualmente em cláusulas do tratado federal celebrado em Corinto (cerca 338 a.C.), 
entre o imperador da Macedónia e as cidades gregas. 

Ó 4 ) Á saber, a comparação entre os critérios quantitativos do número e os critérios 
qualitativos do mérito. 

Ó 5 ) À semelhança de um juiz que, como um árbitro, medeia e modera um conflito entre 
partes opostas, a classe média surge como factor de mediação (conciliação) e moderação 
(equilíbrio) entre critérios e pretensões opostos, de classes extremas, como as oligárquicas e 
democráticas; cf. a propósito ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , V, 7, 1132 a 23. 

(«) O termo sophisma, que integra na sua raiz etimológica uma ideia de sabedoria 
(sophia), designando o ludíbrio sob aparência lógica de verdade, adquire no contexto político o 
significado de estratagema ou artifício. Na vida política é usado como expediente de persuasão 
(normalmente através do dote oratório ou da captação da benevolência) para atingir objec- 
tivos de forma camuflada. Sobre o carácter intemporal deste expediente, visto que é um 
recurso demagógico de todos os tempos, cf. PLATÃO, Leis, VI, 764a. 


616 


617 







( 67 ) Os pinakes ekklesiastikoi designara as listagens que, sobretudo em Atenas, serviam 
para controlar o acesso dos cidadãos às Assembleias populares, sob a vigilância de funcionários 
escolhidos para o efeito, os chamados lexiarkhoi. 

( 68 ) Cidade situada ao sul da Tessália. 

( 69 ) O termo syntaxis, que em sentido literal exprime ordem {taxis) por conjugação de 
elementos (syn) 7 ou seja “co-ordenação”, designa em contexto militar o grupo armado em posição 
ordenada de combate; a táctica (taxis) identifica-se com a arte de dispor ordenadamente as tropas 
no terreno de batalha. 

( 70 ) O termo morta , que significa parte, adquire no contexto político aristotélico o sentido 
mais abrangente e versátil de “elemento”, “função”, “poder”, ou “faculdade”. 

( 71 ) Figura totalmente desconhecida, por ausência de referências documentais. 

( 72 ) Ou seja, a família ( oikos ). 

( 73 ) Como as tribos (phylai ). 

( 74 ) Os chamados notáveis (gnorimoi) identificam-se com os indivíduos mais dotados e 
qualificados para o desempenho dos assuntos públicos. 

C 75 ) Os “epimeletas”, que podemos traduzir por funcionários públicos, desempenhavam 
funções administrativas: as suas competências reduziam-se a tarefas de gestão pública, nunca 
podendo exorbitar para o exercício da autoridade (função política dos magistrados). 

( 7 *) Passando a ser, neste caso, escravos públicos (demosioí), já não dependentes de uma 
tutela familiar, mas sob a alçada política e administrativa da cidade. 

( 77 ) O sentido de pragmateia (da raiz etimológica praxis, acção que recai sobre o sujeito 
agente qualificando-o), traduzível à letra por “executar ordenadamente” e “em vista de um fím”, 
adquire neste passo a conotação mais ampla de pesquisa especulativa (theoria); cf Index 
ar is to t., 629 b 36. 

O 8 ) Aristóteles usa o termo obeliskolykhnia , referindo-se ao utensílio usado pelos soldados 
em campanha militar que servia simultaneamente de lança e latema; alusão análoga é usada por 
Aristóteles em supra PoL, I, 2, 1252 b 1, quando se refere às facas délficas, fabricadas para 
múltiplos fins. 

O 9 ) Passo muito incerto e sinuoso devido múltiplas variáveis textuais; cf. NEWMAN, IV, 
Not. crit 100-101. 

(*°) Os próbules (da raiz pro-boule 7 literalmente, “em favor da assembleia ou “deliberação 
preparatória”) podiam ter, consoante os regimes, uma dupla função complementar: ou eram 
magistrados encarregues dos preparativos da Assembleia para que esta decorresse de forma 
ordenada (cf. alusão a este tipo de função em supra Pol., IV, 14, 1298 b 27), ou incumbidos 
de prestar um aconselhamento prévio (no sentido de uma “deliberação preparatória”) em 
relação às decisões a serem tomadas na Assembleia (cf. alusão a este tipo de função infra 
Pol., VI, 8, 1322 b 17: nota 59). 

( 81 ) A saber, os preparadores da assembleia (proboulai) e os membros da assembleia 
(bouletai). 

( 82 ) As linhas que Aristóteles dedica à análise das diversas formas de nomeação dos funcionários 
públicos (1300 a 10 - 1300 b5) suscitam muitas dificuldades de tradução em virtude de inúmeras 
intervenções fantasiosas de editores e comentadores ao longo do tempo. O modo como Aristóteles 
constrói o discurso também não ajuda muito, tendo em conta os modos de nomeação que resultam 
a partir das combinatórias possíveis dos três elementos indispensáveis ao processo, a saber: os 
eleitores ( kathistantes ), os elegíveis ( ek tinon ), e os modos de nomeação (tina tropon ), que podem 
ser de tipo electivo (escolha) ou aleatório (sorteio). Da conjugação destes três termos resultam 
inúmeros modos combinados de nomeação, introduzindo critérios quantitativos ou modais. 

( 83 ) O acontecimento a que alude Aristóteles permanece obscuro: cf. NEWMAN IV 
264-265. 

( 84 ) Ou seja, um tipo de nomeação que combine equilibradamente formas democráticas e 
oligárquicas de nomeação. 


( S5 ) Apesar da prevenção, o certo é que em nenhum passo da Política a questão é retomada 
ou sequer introduzida. 

(*) A saber, no caso em que o arguido pretendia justificar aspectos em abono da sua defesa; 
cf. a propósito AFJSTOTELES, Constituição de Atenas , LVII; Ética a Nicómaco V 10 1135 
b 27 ss. 

H Chamava-se Freato a um pedaço de terra firme que fechava Zea, um dos portos 
atenienses. Nesse iocal era constituído o tribunal para julgar os exilados acusados de homicídio, 
permanecendo os juizes em terra firme e os acusados em barcaças. 

H Como era o caso do tribunal ateniense dos Quarenta, que julgavam litígios que 
implicavam somas até 10 dracmas. 

( 89 ) O modo de designação dos juizes c duplo: ou a designação é feita a partir da totalidade 
da massa popular (ek panton), ou é feita a partir de um grupo restrito de cidadãos ricos ou 
notáveis (ek tinon). Combinando estes dois modos de designação, com critérios de diferenciação 
(numéricos e modais), obtemos o seguinte quadro sinóptico: ’ 


DESIGNAÇÃO DOS JUÍZES 



A PARTIR DA TOTALIDADE DA MASSA 
(ek panton) 


A PARTIR DE UM GRUPO RESTRITO 
(ek tinon) 



1. Todos os cidadãos são chamados a julgar 
sobre tudo, sendo nomeados por eleição. 

2. Todos os cidadãos são chamados a julgar 
sobre tudo, sendo nomeados por sorteio. 

3. Todos os cidadãos são chamados a julgar 
sobre tudo, sendo pane deles nomeados por 
eleição e parte por sorteio. 

4. Todos os cidadãos são chamados a julgar 
apenas determinadas causas, sendo nomeados 
de modo combinado. 


1. Alguns cidadãos sào chamados a julgar sobre 
tudo, sendo nomeados por eleição. 

2. Alguns cidadãos sào chamados a julgar sobre 
tudo,sendo nomeados por sorteio. 

3. Alguns cidadãos são chamados a julgar sobre 
tudo,sendo parte deles nomeados por eleição 
e parte por sorteio. 

4. Alguns cidadãos são chamados a julgar ape¬ 
nas determinadas causas, sendo nomeados de 
modo combinado. 


(, NOTAS: LIVRO V 

i 

O Vide supra Pol., III, 9, 1280 a 7 ss.; 12, 1282 b 18-30. A igualdade de proporção 
, (kat’analogian ison) equivale à igualdade por mérito (kafaxian ison)\ ambas se opõem à 

igualdade numérica (kat 'arithmori), que visa uma distribuição equitativa e simétrica de tudo por 
todos. Democracias e oligarquias fundam as suas pretensões nesta última concepção de igualdade: 
para os partidários da democracia, a justiça consiste em todos serem absolutamente iguais em 
» tudo (em virtude da condição livre); para os partidários da oligarquia, consiste em alguns serem 

absolutamente desiguais em tudo (em virtude da riqueza possuída). Contudo, segundo Aristóteles, 
{ ambas as posições ignoram a justiça fundada no princípio proporcional, segundo o qual se deve 

I atribuir a cada um o que por mérito lhe corresponde, tratando de modo igual os iguais e de modo 

desigual os desiguais. 

( 2 ) O termo s tas is designa no contexto da teoria política de Aristóteles a discórdia civil, 
i sublevação ou revolta, suscitadas pelo conflito das pretensões de cada facção no interior de cada 

regime. Nesse sentido diferencia-se quer da guerra (polemos), conflito militar decorrente das relações 
^ externas, quer da revolução (metabole), que corresponde a uma alteração de regime, quer da reforma 

t (neopoiesis), que corresponde a uma renovação do quadro público administrativo. 
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C) Aristóteles aplica terminologia musical à política: epiteinein designa o processo de 
esticar a corda de uma lira em graus variados de tensão; anienai pelo contrário significa relaxa¬ 
ria em graus variados de distensão. 

( 4 ) Chefe político que procurou fazer aceder à realeza cidadãos sem linhagem. 

0 Rei espartano que venceu a guerra de Plátea contra os Medos. 

0 Instituição popular em Epidamno, com uma influência política análoga em Atenas à 
instituição heliástica (órgão judicial que representava a vontade popular através de 6.000 juízes). 

( 7 ) Vide supra Pol., V, 1 1301 a 28: nota (1). 

O Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , V, 6, 1131 a 25 

0 Lugar comum da tragédia e da oratória: vide EURÍPIDES, Heracles furioso, 1261; 
IS OCR ATES, Sobre a paz, 101; DEMÓSTENES, Olintica segunda, 10. Cf. a propósito NEWMAN 
IV, 292. 

( l0 ) Ponto de vista aristotélico demasiado optimista que a história das democracias nem 
sempre confirma. 

(") Vi de supra Pol., IV, 11, 1296 a 13 ss. 

( 12 ) Ou seja, o medo de perder riqueza ou honras. 

( n ) A saber, a ambição e as honrarias. 

( M ) Essa disparidade (anomoiotes: da raiz etimológica an-homoios , isto é dissemelhante) 
pode ser ditada pela divergência de usos e costumes (em termos culturais), ou pela dispersão 
territorial (em termos geográficos). 

( 15 ) O termo monarkhia é tomado neste passo como equivalente de “tirania”. 

O Cidade da Argólida subjugada ao regime tirânico de Fídon (séc. VIII-VII a.C.), e depois 
governada por um regime democrático cerca de 460 a.C.. 

O 7 ) Facto ocorrido em 390 a.C. 

( 1E ) Cidade situada na Beócia, tendo o monte Citeron a separá-la de Atenas, e cujas terras 
se encontravam concentradas nas mãos de poucos latifundiários. Enfrenta Atenas num conflito 
(Batalha das Enó fitas) em 457 a.C., de que sai derrotada, possibilitando o estabelecimento de 
uma democracia de inspiração ateniense que, aliás, vigoraria por pouco tempo. Os contornos desta 
ocorrência não são contudo precisos; cf. NEWMAN, IV, 300. 

C 9 ) **ka situada na costa sudoeste da Ásia Menor, onde ocorreu uma revolução levada a 
cabo pelas facções oligárquicas simpatizantes de Esparta contra as facções populares no poder, 
na sequência de uma aliança com Atenas. 

( ) A democracia instituída nesta cidade foi derrubada depois das facções oligárquicas 
terem sido derrotadas, no regresso dos oligarcas, entretanto exilados após a queda do Tirano 
Teágenes. 

( 21 ) Uma reacção oligárquica em 485 a.C. contra o regime popular terá criado as condições 
propícias para Gélon, vencedor dos Cartagineses, se apossar da cidade e do regime, instituindo 
então uma tirania que terá durado sete anos. 

( 22 ) Aristóteles sublinha neste passo o princípio de proporcionalidade (analogia), segundo o 
qual as partes de um todo orgânico devem conservar as suas proporções exactas durante um processo 
dc crescimento; cf. a propósito ARISTÓTELES, Acerca da Geração e Corrupção , I, 5, 321 b 28 ss. 

( ) Cidade da Magna Grécia situada na Apúíia; a derrota referenciada no texto terá ocorido 
por volta de 473 a.C., segundo testemunhos textuais: cf. HERÓDOTO, VII, 170. 

(0 Povo de origem cretense, estabelecido no extremo sudeste da Península Itálica, que 
mantinha boas relações com Atenas, a ponto de se ajudarem mutuamente em empresas militares. 

(-p Rei de Esparta entre 520-509 a.C. Os periccos pertenciam a uma classe livre (com 
obrigações militares e cargas tributárias pesadas), mas equiparada à dos escravos pela sua 
dedicação aos trabalhos braçais pesados. 

( 26 ) Após a incursão militar de Esparta contra Argos, o sétimo dia do mês em que havia 
ocorrido a batalha passou a estar consagrado a Apoio, divindade com um culto muito difundido 
em Esparta. 


(- 7 ) A Guerra do Peloponeso (circa 431-404 a.C.) dita a derrota de Atenas. Durante o 
conflito, existiu uma listagem de hoplitas (portadores de armas) onde se encontravam registados 
todos os cidadãos atenienses de idade compreendida entre os 18 e os 60 anos, abrangidos pelas 
três primeiras classes censitárias de rendimentos. 

(-*) Cidade situada a oeste da Arcádia, nas orlas do Alfeu, aliada de Esparta. O 
procedimento referido no texto terá ocorrido em 371 a.C., vigorando ainda depois da batalha 
de Leuctra. 

( 29 ) Cidade situada a norte da ilha de Eubeia, onde a alteração de regime aludida terá 
ocorrido cerca de 377 a.C., altura em que, sob a égide de uma confederação ateniense recen¬ 
temente criada, toda a cidade se uniu sob o comando de Heracleodoro para derrubar a facção 
oligárquica (os esparciatas) instalada no poder. 

( 30 ) O termo nominon designa o conjunto das leis escritas e não escritas (ou consuetudi- 
nárias). 

( 31 ) Cidade do noroeste grego situada no Epiro, fundada como colonato no tempo dos 
Cipsélidas: os acontecimentos referidos no texto evocam o estabelecimento da democracia em 580 
a.C., após o exílio do tirano Periandro. 

( 32 ) Vide supra Pol., V, 2, 1302 b 5: nota (14). 

( 33 ) Este passo recupera a tese política, recorrente em Aristóteles, segundo a qual é desejável 
a heterogeneidade dos elementos que compõem o todo orgânico da vida política (cf. Pol., II, 2, 
1261 a 22), mas não em demasia, para não comprometer a coesão das partes constitutivas (cf. 
Pol., IV, 11, 1295 b 21). 

( 34 ) A ideia aristotélica de que uma cidade não se faz num dia qualquer (en to tykhonü khrono) 
releva do facto de uma “comunidade espiritual” (sympnesis), exigir, como muito bem vislumbrou 
Platão, tempo e sacrifício (cf. Leis, IV, 708d), indispensáveis à criação dos laços sociais e cívicos. 

( 35 ) Colónia da Magna Grécia, fundada pelos Aqueus cerca de 709-710 a.C., situada na 
costa ocidental de Tarento, e famosa pela vida faustosa dos seus habitantes devido à prosperidade 
decorrente das terras férteis e do comércio abundante. O facto aludido no texto remonta a 510 
a.C., quando Cotrona, cidade rival em termos económicos, Síbaris, ataca e destrói, sob pretexto 
de ter expulsado indevidamente do seu território os cohabitantes Terzénios. 

( 36 ) Cidade vizinha de Síbaris, fundada cerca de 444 a.C. com colonos de toda a Grécia, 
convocados por Péricles para repovoar a antiga cidade destruída por Cotrona. Reconstruída de 
acordo com o rigor geométrico do urbanista Hipodamo de Mileto (cf. supa Pol., II, 8, 1, 1267 
b 23: nota 80), Túria depressa se viu envolvida em lutas intestinas e num confronto externo contra 
Tarento pela posse de Siritis, do qual sai derrotada. 

( 37 ) Situada no Bósforo trácio, esta cidade, fundada por colonos de Mégara cerca de 660 
a.C., gozava de uma situação privilegiada devido à sua posição geo-estratégica que favorecia a 
prática do comércio marítimo de grande escala. Os acontecimentos ocorridos em Bizâncio, tais 
como os ocorridos em Antissos (cidade portuária da ilha de Lesbos), são todavia desconhecidos 
por ausência de referência documentais rigorosas. 

( 3S ) Antigo nome da cidade de Messina no nordeste da Sicília, fundada por colonos calcídios 
de Cumas, cujo porto devido à sua posição geográfica servia de ponto de passagem obrigatório 
de todo o comércio marítimo que passava no estreito comprendido entre o seu porto e a costa 
sul de Itália. O facto a que Aristóteles alude, relata uma traição inflingida por Hipócrates ao povo 
da cidade, quando esta, na eminência de cair nas mãos de Anaxilau, tirano de Régio, lhe pediu 
ajuda, e em vez disso obteve em 488 a.C. um tratado celebrado com o tirano sitiador, o qual 
tratou de introduzir na cidade não só colonos de outras regiões, como antigos exilados. O sucedido 
é relatado com mais pormenor em HERÓDOTO, VI, 22-24; TUCÍDIDES, VI, 4, 5ss. 

( 39 ) Cidade da Trácia, fundada por colonos milesianos durante a vigência da tirania de Trasíbulo 
(séc. VI a.C.), cujo porto, situado numa das costas do Mar Negro, registava intenso tráfego .comercial 

( 40 ) Os tiranos a que se reporta o texto são Hieron e Trasíbulo (derrubado em 467 a.C.): 
durante a vigência da sua tirania atribuiram estatuto de cidadania a mercenários e estrangeiros, 
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os quais SÊ revoltaram quando viram que esse estatuto não lhes permitia aceder a cargos superiores 
de magistratura. 

O 1 ) Cidade do extremo oriental da Macedónia, economicamente próspera por se encontrar 
situada entre a foz do Estrimon e os terrenos mineralíferos da Pangeia, e que foi estrategicamente 
decisiva para a implementação e difusão dos ideais democráticos atenienses. 

O 2 ) Cidade jóma situada no golfo de Esmima e construída, à semelhança, aliás, de muitas 
cidades gregas, metade em zona continental (a que pertencia Citro) e metade numa ilha por receio 
das frequantes investidas militares persas. Dava-se porém o caso de os habitantes continentais 
serem íavoraveis à causa persa, enquanto os insulares eram partidários de Atenas. 

( 43 ) Porto de Colofon, cidade jónia situada na Lídia, dividida em duas partes distintas: uma 
costeira e uma mais interior. 

( 44 ) Mais do que um lugar, o Pireu em Atenas designava uma posição social: com efeito 
a sua populaçao era basicamente constituída por gente dedicada à actividade marítima (sobretudo 

£' SC ^ 0na); sobre a riv *lidade entre os habitantes do Pireu e os restantes, cf. 
AKiblUlbLbb, Constituição de Atenas, XXXVIII, 4; XXXIX; LX; LXI, 2-3. 

( 45 ) ARISTÓTELES, Acerca da Geração dos Animais, I, 2. 716 b 3: V 7 788 a 11 ■ 

PLATAO, República, VIII, 545d. ’ ’ ’ ° a n. 

r ^ Ep lsodio ocorrido um pouco antes do estabelecimento da tirania de Gélon, em 485 a.C. 
Historia analoga é narrada com muitos mais detalhes em PLUTARCO, Preceitos para a actuação 
política , 32. y 

( 7 ) Provérbio amplamente usâdo por inúmeros autores gregos: cf. por exemplo HESÍODO 
Trabalhos e Dias, 40; PLATAO, República, II, 377a; Crátilo, 436d; Leis VI 753a 
■ . ( l V ' de J"P™ Pol- V, 3, 1303 a 18. O acontecimento referido, com algum teor de 

imagmaçao lendana a rmstura, deverá ter ocorrido no período compreendido entre a batalha de 
I lateia (479 a.C.) c a sujetção de Hestínia a Atenas (446 a.C.); acerca dos objectos e tesouro 
indicados no texto, cf. PLATAO, Leis, XI, 913. 

H o nome do pai do noivo seria Orsilau, e o do pai da jovem prometida Crates. O episódio 
ha-de ter acontecido por altura da Segunda guerra sagrada (448-447 a.C.). adquirindo uma 
importância excessiva devido à pequenez da cidade de Delfos. A mesma ocorrência é porém 

— p 0 T “ 0r ^ SenVOltU , ra Cm PLUTARCO ’ Preceitos para a actuação política, 32 (vide 
também ELIANO, Historias diversas , XI, 5), 

( 50 ) Este tipo de condenação sem julgamento prévio era aplicada apenas a delitos extre- 
men e graves ( e esa religião, como é o caso citado no texto) e que configurassem uma 

situaçao de flagrancia. 

( 51 ) Cidade da ilha de Lesbos situada na EÓIida (litoral da Ásia Menor), contra a qual 

em 4 C ?T a r n S ’ qUC ’ dura " te 3 ° Uerra do Pelo P one8 °> inflingiu a capitulação 

em 4^a.c. ü relato da expedição ateniense é relatado em TUCÍDIDES, III, 1-30. 

S Sobre a instituição jurídica do epiclerato, cf supra Pol., II, 9, 1270 a 23- nota (94) 

( ) Região da Grécia central, situada a norte do golfo de Corinto, cuja fama se devia ao 
celebre oráculo de Delfos. Filipe da Macedónia tomou a cidade e subjugou os seus habitantes 
como desfecho da Gerra Sagrada, que durou entre 365 e 353 a C 
( 54 ) Vide supra V, 1, 1301 b 21 

pcn Anstoteles destaca o papel de relevo do povo ateniense: fazendo parte das 

em 4 a 80 a a.c aValS ^ remad ° reS ’ 3 de 30 fícou a dever a vitória na batalha de Salamina, 

batalhf ímdlxVr SÍtUada an0rdes,e do Pdo P° ne «>> onde na sequência da referida 

oatalha em 418 a.C., floresceu um regime aristocrático de curta duração 
( ) Em 413 a.C. 

até à ,il C H d H de da ;' ha de , Eubeia > onde P arece terá v ingado um regime de cariz oligárquico 
ate a tomada da cidade pelos exercitos atenienses em 506 a.C. 

O Personagem desconhecido. 
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( 60 ) Cidade da Arcanania na região do Epiro. As circunstâncias que envolveram a 
expulsão de Periandro, por volta de 508 a.C., encontram-se esclarecidas em infra Pol V 10 
1311 a 39 ss. * 

, r , i S t ! L 0 A G ^!. ho doS Q» 31 ™™ 108 assi ™iu o poder em Atenas durante o verão de 411 a.C. 
(cf ARISTÓTELES, Constituição de Atenas, XXIX-XXXIII). Aproveitando o facto de a maior 
parte do povo se encontrar ao serviço das esquadras navais gregas, durante a expedição militar 
ateniense a Sicília, os ricos proprietários de tetras que ficaram na cidade apoiaram o estabele¬ 
cimento de um regime oligárquico, com o intuito de poderem aceder aos cargos públicos- cf 
TUCÍDIDES, VIII, 48. S P ’ 

( 62 ) Sobre o fenómeno político da demagogia, vide supra Pol., IV, 4, 1292 a 7- nota (34) 

(“) Destes expedientes se serviu, por exemplo, Trasíbulo, para instaurar por duas vezes 
a tirania; cf. ARISTÓTELES, Constituição de Atenas , XIV, 1, 4, 

( 64 ) Uma das ilhas Espórades, situada no Mar Egeu defronte de Cnido, célebre pelo templo 
dedicado a Asclépio e pela escola de medicina. A ocorrência referida no texto tem uma data 
desconhecida. 

( 65 ) É a reprovação dos autores clássicos gregos perante os excessos da prática 
demagógica: PLATÃO, República , VIII, 565 b, c; ISÓCRATES, Antidosis, 318. 

( 66 ) Os demagogos, ao usarem o dinheiro devido aos trierarcas pelo investimento na 
equipagem dos navios (cf. supra Pol., II, 10, 1272 a 20:nota 110), para pagarem abonações a 
cada cidadão do povo pela participação nas Assembleias, criavam muitas vezes as condições para 
que os trierarcas se unissem (como classe distinta que era) para derrubar o regime. Para evitar 
isso, os demagogos recorriam à prática do exílio das facções de notáveis, como sucedeu em 
Heracleia, Mégara e Cumas. 

( 67 ) Cidade do Ponto fundada por megáricos e beócios cerca de 560 a.C.; a ela se faz alusão 
em infra Pol., V, 6, 1305 b 10; 1306 a 36 ss. 

( 68 ) Cidade próxima de Atenas que, à semelhança de Heracleia, sofreu a influência da 
prática demagógica. 

( 69 ) Cidade da Eólida, situada na ilha de Lesbos; há quem pense, todavia, que se trata de 
Cumas da península Itálica, e fundada por colonos provenientes de Caleis e Eubeia. 

( 70 ) Contribuições públicas devidas à cidade, que só os mais ricos tinham possibilidade de 
assumir; vide supra Pol., II, 10, 1272 a 19: nota (102). 

( 71 ) Acerca do demagogo (“chefe popular”: neste contexto sem qualquer sentido pejorativo) 
que acaba por se tomar tirano das facções populares cujos interesses começa por defender, cf. 
HERÓDOTO, III, 82; PLATÃO, República , VIII, 565d. 

( 72 ) Cidade cingida por duas baías e servida por quatro portos, e onde se julga que Trasíbulo 
terá exercido um poder tirânico, por volta de 612 a.C.; cf. HERÓDOTO, I, 20. 

( 73 ) Sobre o tirano Pisístrato, cf. ARISTÓTELES, Constiuição de Atenas, XIII, onde se 
refere também quais eram as três facções que existiam na época, a saber, os habitantes da Planície 
(referidos no texto, e também em TUCÍDIDES, VII, 19, 1), os da Costa (ou Paraíianos) e os 
da Montanha (ou Diacrianos). 

( 74 ) Evento desconhecido. Sabe-se, contudo, que Teágenes era um notável que rompeu com 
o seu estatuto oligárquico, implementando uma tirania em 640 a.C.; cf. ARISTÓTELES, Retórica. 
I, 2, 1375 b 33. 

( 75 ) Tirano de Siracusa entre 405 e 368 a.C., já referido supra em Pol., I, 11, 1259 a 29. 

( 76 ) General de Siracusa que defendeu, sem sucesso, a cidade das investidas militares de 


Cartago, tendo Dióniso tomado o seu lugar com êxito, visto que não só repeliu as tropas 
cartaginesas como reconquistou outras cidades gregas. 

( 77 ) Uma das ilhas Cidades, cuja prosperidade assentava numa marinha mercante activa 
e no trabalho de uma grande quantidade de escravos (cf. HERÓDOTO, V, 28, 30-31). 

( 78 ) Oriundo das classes nobres, este náxio ajudou Pisístrato a reassumir o poder em Atenas 
em 546 a.C., após dois exílios. 

















( 79 ) Cidade situada nas imediações do delta do rio Ródano (actual Marselha), fundada cerca 
de 600 a.C por colonos fócios da Jónia, onde graças a um porto de grande actividade comercial 
prosperou uma oligarquia marítima. 

( 80 ) Cidade situada na foz do Danúbio. 

( 81 ) Cidade situada nos confins do inundo grego, em contacto com fronteiras de povos 
bárbaros. 

( 82 ) Cidade dória fundada pelos lacedemónios, situada no sudoeste da Ásia Menor, e 
cuja prosperidade se devia à existência de dois portos com uma posição geoestratégica 
privilegiada. As ocorrências referidas no texto reportar-se-ão ao derrube popular dc uma 
oligarquia primitiva em 366 a.C., aproveitando as divisões e as querelas internas dos oligarcas 
entre si. 

( 83 ) O termo prostates (equivalente ao termo latino “dux”, condutor) indica uma das 
formas clássicas de liderança de facções ou partidos populares, sob a forma de protectorado 
cívico. 

( 84 ) Cidade da costa jónia, situada nas imediações de Hsmima. Não se conhecem bem os 
contornos das ocorrências aludidas no texto; em todo o caso, os Basílidas, como o próprio nome 
indica ( basileus , significa rei), deveríam fazer parte de uma família de ascendência real, tal como 
os Eupátridas em Atenas, ou os Pentílidas em Mitilene (aos quais se alude em infra Pol., V 10 
1311 b 25 ss.). 

O 5 ) Designação que, na opinião de alguns autores antigos, subentenderia os “Trinta 
tiranos”. O seu domínio em Atenas, vigente desde 415 a.C., termina com o regresso a Atenas 
dos exilados do 'Pireu, e o consequente estabelecimento de um regime democrático (vide 
XENOFONTE, Helénicas , II, 4, 8 e 24 ss); noutras referências, os Trinta são conotados com uma 
“dinastia” (ou seja, regime autoritário): cf. PLATÃO, Caria VII , 325a; CÍCERO, Sobre as Leis 
I, 28, 42. 

O General ateniense, possivelmente um dos “Trinta” (vide nota anterior; cf. LÍSIAS, 
Contra Eratóstenes, 55), que depois de ter submetido com Demóstenes toda a costa lacónia, foi 
condenado ao exílio em 403 a.C, tendo porém regressado a Atenas pouco depois. 

( 87 ) Sobre os “Quatrocentos”, vide supra Pol., V, 4, 1304 b 12: nota (61). 

( 85 ) General do tempo dos “Quatrocentos”, assassinado à saída do Conselho; cf. TUCÍDIDES 
VIII, 68, 90 e 92. 

( 89 ) Cidade da Tessália muito famosa pelas suas terras férteis (na posse de grandes 
latiiundíários) e sobretudo pela criação de cavalos e produção de vasos de cerâmica (sobre os 
vasos laríssios cf. alusão curiosa em supra Pol., III, 1275 b, 30: nota 9), onde ocorreu por volta 
de 404 a.C. a aludida mudança de regime quando Licofron de Feras depôs a oligarqia de notáveis 
vigente assumindo ele próprio o poder. 

( 90 ) O termo politophylax (que em sentido literal significa “defensor dos cidadãos”) pode 
ser traduzido por “guardião dos cidadãos”, num sentido análogo ao desempenhado pelos “pro¬ 
tectores dos cidadãos” {prostates : vide supra Pol., V, 6, 1305 b 17: nota 83): trata-se de uma 
magistratura eleita pelo povo, típica da cidade da Larrissa, à qual só podiam aceder os cidadãos 
proprietários e arrendatários, com a finalidade de defender a interídade física da cidade (muros 
e portas). 

( 91 ) Sobre o sentido e a função das associações cívicas (hetairiaí), cf. supra Pol II 1 í 

1272 b 34: nota (115). ’ ’ ' 

( 9 ~) Cidade fundada por milesianos cerca de 670 a.C., situada em Quersoneso da Trácia, 
na parte mais estreita do Helesponto, onde se estabeleceu uma oligarquia depois da derrota da 
confederação ateniense, tornando-se a partir de 411 a.C. representante dos interesses espartanos 
na Asia Menor; cf. XENOFONTE, Helénicas , IV, 8, 35 ss. 

( 93 ) Sobre esta cidade, cf. supra Pol., V, 5, 1304 b 31: nota (67). 

( ) A saber, igualdade entre um grupo restrito de privilegiados, não a igualdade em sentido 
absoluto defendida pelos partidários das democracias. 
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( 9S ) Influente general de Siracusa que tudo fez para ajudar Dionísio o Velho a implementar 
um regime tirânico na cidade em 406-405 a.C., chegando mesmo a oferecer a este a- mao-daisuár. 
filha Aristómaca; cf. PLUTARCO, Dion, 3. 

. *'V-,Tv*•*'** v’v' ^ 

n Cidadão anfipolita com grandes posses, que depois de ter desbaratado IrKia a Tnrt iipá 
descontente com o regime oligáiquico vigente em 424 a.C., pretendeu instaurar uma tirania fpj|í| - - 
Anfipolis apoiado na massa de colonos recém-chegados à cidade, provenientes da‘Calcidia“á^u^^®Si| 

( 97 ) Alusão a esta cidade em supra Pol., V, 3, 1303 b 2. 

( 98 ) Pequena ilha nas imediações dc Atenas, importante como centro comercial 
dominado por uma aristocracia de produtores, mercadores e armadores. A ilha soube manter 
sempre intacta a sua autonomia, mesmo no decurso das Guerras Médicas que opuseram persas 
e gregos. Apesar de desconhecido, por ausência de referências antigas textuais, é possível 
que o episódio das negociações referido no texto, tenha a ver com as pretensões dc algum 
cidadão notável com a fortuna dissipada, no sentido de convencer e apoiar Carcs na 
implementação de um regime tirânico; contudo nada prova que tal tirania tenha sido de facto 
instituída. 

(”) General ateniense com uma carreira militar sinuosa. Entre os sucessos e fracassos 
militares das suas campanhas, contam-se o apoio dado ao sátrapfc rebelde Artábazo, uma 
intervenção na guerra do Olinto (em 348 a.C.), e uma prestação desastrosa nà guerra da 
Queroneia (em 338 a.C.) pela qual foi, de resto, responsabilizado: cf. DEMÓSTENES, 2, 28; 
XENOFONTE, Helénicas , VII, 1, 27. 

( I0 °) Alusão a esta cidade em supra Pol., V, 3, 1303 a 36 ss.: nota (39); não são conhecidos 
porém os contornos da ocorrência referida no texto. 

( ,01 ) Cidade da Tessália, situada ao norte da Beócia, marcada ao longo da sua história 
por sucessivas lutas intestinas (cf. XENOFONTE, Helénicas , VI, I, 4), tendo dependido 
politicamente da cidade de Feras até 375 a.C., e posteriormente do império Macedónio, sob 
o ceptro de Filipe. 

( 102 ) Capital da Élida, fundada em 471 a.C., situada a noroeste do Peloponeso na foz 
do rio Peneu, onde consta ter ocorrido uma revolução encabeçada por um certo Formião (cf. 
PLUTARCO, Preceitos para a actuação política , 10, 805 d) em data incerta e muito 
discutida. 

( í03 ) O termo dynasteia recupera neste passo a significação platónica de “força familiar”, 
designando portanto os procedimentos políticos desenvolvidos no interesse de uma família 
notabilizada pela linhagem ou riqueza, acepção bem diversa de “poder autoritário” (sentido ditado 
pelo coátexto do passo supra Pol., II, 10, 1272 b 3: nota 112). 

O Cidade que em 366 a.C. mantinha um conflito militar com a cidade de Argos; cf. 
PLUTARCO, Díon, 53; Timoleonte, 3-5. 

( 1(>s ) Chefe atraiçoado pelo próprio corpo de mercenários, e assassinado por uma facção 
de interesses aristocráticos, conduzida pelo próprio irmão Timoleonte; cf. PLUTARCO, Dion, 52. 

( J06 ) Vide ocorrência aludida em supra Pol, IV, 12, 1297 a 4: nota (65). 

( 107 ) Cidade a que se alude em supra Pol, V, 6, 1305 b 9: nota (89). 

( 108 ) Família nobre, descendente do tessálio Aleuas, que reinou durante vários anos, 
opondo-se à tentativa de domínio dos tiranos de Feras, até à altura em que a cidade sucumbiu 
às mãos de Filipe da Macedónia (cf. DEMÓSTENES, Sobre a coroa. , 48); na epoça a que texto 
alude, essa família ainda reinava na pessoa de um certo mesidios (isto é, “mediador” ou 
“moderador”) que dava pelo nome de Simão. 

( 109 ) Sobre o papel social e político das associações cívicas {hetairiaí), cf. supra V, 6, 1305 
b 33: nota (91). 

( no ) Cidade da ilha de Eubeia, cuja queda do regime oligárquico, dominado pelos chamados 
“Cavaleiros de Erétra” (cf. PLUTARCO, Péricles , 23), de que fazia parte o aludido Diágoras, 
ocorreu antes das Guerras Médicas. 

( m ) Valoroso general de Cnidos: cf. DEMÓSTENES, Contra Aristócrates, 176 ss. 
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( m ) Sobre esta cidade, cf. alusão supra Pol., V, 5, 1304 b, 31: nota (67); tanto os 
personagens (Eurícião), como os factos ocorridos, permanecem na mais completa obscuridade. 
O mesmo se aplica ao passo seguinte acerca de um certo Árquias em Tebas. , 

( 113 ) Cf. alusão a esta cidade em supra Pol., V, 3, 1302 b 29: nota (18). 

( m ) Sobre esta cidade, cf. alusão supra Pol., V, 6. 1305 b 13: nota (82). 

„ ( ,l5 ) Ilha situada entre Lesbos e Samos na costa oeste da Ásia Menor, flagelada per 

revoluções que normalmente visavam o derrube democrático das sucessivas oligarquias (477 a.C.; 
431 a.C.; 407 a.C.; 339 a.C.); o facto aludido no texto é muito difícil de referenciar. 

( 116 ) O termo Iguais (hoi homoioi) designa a classe espartana que agrupa os indivíduos 
com plenos direitos de cidadania obtidos apenas por via de nascimento de pai e mãe espartanos. 
Para consolidar esse sentido de plena participação cívica, os Iguais deviam, entre outras coisas, 
ser educados segundo as orientações dispostas pelo regime e possuírem um lote de terra cujo 
rendimento lhe permitissem assistir às refeições comuns (syssitiai). Os cidadãos que não reuniam 
as duas condições mencionadas eram chamados hypomeiones, ou seja, possuidores de direitos 
cívicos mas não políticos (excluídos certos cargos de magistratura). A este segundo grupo parece 
que pertenciam os Parténios, que Aristóteles designa de “filhos dos Iguais”: pouco ou nada se 
sabe sobre esta classe parténica, sendo a opinião mais consensual a que defende tratar-se de 
indivíduos provenientes de uniões ilegítimas dos Iguais com jovens raparigas (medida adoptada 
pelo regime espartano durante a primeira guerra Messénica entre 740-720 a.C. para manter estável 
o nível demográfico da cidade), possuindo eventual mente por isso um estatuto equiparável ao dos 
periecos e hilotas (classes trabalhadoras). 

O 17 ) A fundação da cidade remonta a cerca de 706 a.C.; alusão em supra Pol., V, 3, 1303 
a 5: nota (23). 

( m ) Aristóteles terá em mente o rei ateniense Pausânias (cf. XENOFONTE, Helénicas, II, 
4, 29; III, 3, 3; 4,2) e mais tarde o rei jónio Agesilau (cf. PLUTARCO, Lisandro , 23; Agesilau , 
3 e 7). 

( 119 ) Cidadão que, apesar de não pertencer à classe dos “Iguais” e desejando deixar de ser 
considerado “inferior”, pretendeu em 398 a.C. agrupar numa única facção periecos, hilotas e 
neodâmodes para derrubar a aristocracia vigente; o intento fracassou em virtude de uma atempada 
denúncia (cf. XENOFONTE, Helénicas , III, 3, 4-11). 

( !2 °) Rei espartano em 399 a.C. 

( J21 ) Trata-se da segunda guerra de Esparta contra a Messénia ocorrida entre 640-610 a.C.; 
vide alusão à primeira guerra Messénica em supra Pol., V, 7, 1306 b 30: nota (116). 

( l22 ) Poeta do séc. VII a.C. que compôs elegias com o intuito de incitar o ânimo 
guerreiro dos espartanos; o poema Eunomia (em sentido literal, “boa lei”) visava atenuar e 
conciliar as oposições intestinas em Esparta em vista da coesão civil da cidade (cf. PAUSÂNIAS 
4, 8). 

( !23 ) General espartano (não confundir com o rei ateniense do mesmo nome) acusado de 
‘ medismo”, isto é de “apoiante dos Medos” (epíteto com que se rotulavam os simpatizantes e 
partidários do império Persa durante as Guerras Médicas), e de pretender suprimir a magistratura 
suprema do Eforado para instituir um poder pessoal de inspiração tirânica. 

0” 4 ) General cartaginês que, por volta de 400 a.C., empreendeu a guerra na Sicília contra 
Dionísio o Velho, tentando depois, sem êxito, apoderar-se do poder em Cartado com a ajuda de 
escravos armados e chefes de tribos númidas, tendo sido assassinado na sequência dessa tentativa 
fahada; cf. JUSTINO, XX, 5. 

( [2S ) Sobre a mistura de elementos democráticos e oligárquicos na politeia, ou regime 
constitucional, cf. supra Pol., IV, 8, 1293 b 30; sobre a mistura de elementos democráticos, 
oligárquicos e morais no regime aristocrático, cf. supra Pol., IV, 8, 1294 a 20. 

( ! ~ 6 ) Cidade aludida em supra Pol., V, 3, 1303 a 3Í: nota (36); o acontecimento referido, 
embora possua contornos obscuros, só pode ter ocorrido depois da fundação da colónia em 444 
a.C. e da derrota de Atenas em Siracusa por volta de 413 a.C. 
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O 27 ) Vide alusão 


ao enriquecimento por via do casamento. 


em supra Pol., II, 9, 1270 a 7 ss.; e sobretudo 1270 a 26, no que concerne 


™ ^ abl 5 ntes da Lócria, cidade situada na costa sudoeste da Calábria. 

30 persona â era em supra Pol., I, 11, 1259 a 29; III, 16, 1307 s 
V, o, 1-5UD a zj. nota (75V sobre a nenrrênoía «o t B vt« op miTTACK 


v s nnV 1JCÍ5>ona S era em supra Pol., I, 11, 1259 a 29; III, 16, 1307 a 39: nota (80); 

DIoboRO, 5 XVI, 46, 6 '* ^ * OCOrrêncía referida no text0 > cf - PLUTARCO, Díon, 3,6; 

( ) Os casamentos contraídos entre cidadãos de cidades diferentes eram interditos, a ponto 
de se privar de direitos cívicos as crianças nascidas dessa união. 

( ) C . supra Pol., V, 7, 1307 a 27; a referência destas ocorrências é no entanto muito 
insegura. 

(”j> Acerca dessas causas externas, cf. infra Pol., V, 10, 1312 a 40 ss. 

, c “nciasque envolveram as ocorrências aludidas no texto, cf. supra 

Pol., I\, 11, 1296 a j>2. ss;. TUCID1DES, I, 19; UI, 82, 1; ISÓCRATES, Panegírico' 105* 
Panatenaico , 54. ’ 1 

(J^) O termo lacónio” equivale aos designativos “lacedemónio” ou “espartano”. 

( 13i ) Por outras palavras: a causa oposta à que produz o efeito da corrupção (phihora) 
c a que produz a preservação (soteria); por isso é que conhecida a causa da corrupção também 
se conhece a contrario o modo de a evitar, ou seja, a preservação. 

( 136 ) A alusão aristotélica à paranomia (que literalmente significa “desvirtuação da lei”) 
surge na esteira do emprego que Platão faz do termo, não todavia em sentido constitucional, como 
Aristóteles neste passo, mas num contexto pedagógico: vide República , IV, 424d. 

( 137 ) Aristóteles retoma aqui a questão metafísica da relação entre o todo e as partes (vide 
alusão em supra Pol., I, 2, 1253 a 23: nota 13; II, 5, 1263 b 35-37:nota 29; III, 17, 1288 a 28: 
nota 90); segundo o autor o equívoco sofista reside na acepção em que usa a noção panta {que 
significa todo) confundindo-a com a noção holos (que também significa todo, mas no sentido 
sintético de totalidade orgânica: não no sentido analítico de somatório de elementos). Acerca 
dos esquemas dialécticos de relação do todo e das partes, criados de resto pelas correntes de 
pensamanto eleáticas, apropriadas pelos sofistas, e transmitidas por Platão e Aristóteles até ao 
cepticismo tardo-helénico, cf. PLATÃO, Pannénides, 145-147; Teeteto , 204-205; ARISTÓTELES 
Tópicos , VI, 13, 150 a 15-21; Metafísica , V (A), 26, 1023 b 26 ss; SEXTO EMPÍRICO, Contra 
a Matemática , IX, 331-358. 

( ,38 ) Cf. supra Pol., ÍV, 13, 1297 a 13-38: nota (66). 

( t39 ) Sobre a dificuldade em se precisar com rigor a que regimes concretos Aristóteles se 
refere, cf. NEWMAN, IV, 382-383. 

( l40 ) Os termos politeia e politeama adquirem neste contexto significado equivalente. 

( 14 *) O termo demotikos (da raiz etimológica demos , isto é povo) designa neste contexto 
todo o procedimento político exercido segundo a convicção popular (demótica) da estrita 
igualdade de todos em tudo. 

( 142 ) O termo “par” ou “semelhante” adquire neste passo a mesma acepção do termo os 
Iguais {homoioi) no contexto do regime oiigárquico de Esparta (vide supra Pol., V, 7, 1306 b 
30: nota 116) 

( 143 ) Cf supra Pol., V, 6, 1305 b 23. 

( N1 ) Sobre o sentido de poder autoritário {dy nas teia), cf. supra Pol., II, 10, 1272 b 3: 
nota (112). 

( l45 ) Sobre a aferição censitária dos montantes da riqueza, em função dà qual se acedia 
ao desempenho de cargos públicos, cf. supra Pol., II, 7, 1266b 24: nota (70). 

O 46 ) Sobre as noções matemáticas de múltiplo {pollaplasion ) e submúltiplo (pollostemorion ) 
derivadas da categoria metafísica da relação (pros ti), vide ARISTÓTELES, Metafísica , V (A), 
15, 1020 b 28. 

( l47 ) Trecho de lavra difícil e de construção incerta; cf. NEWMAN, IV, 390. Em todo o 
caso, e admitindo que Aristóteles segue porventura as sugestões de Sólon (cf. frgm. 11) e de 


! 
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Teógnis (cf. 823), o sentido do texto deve ser o seguinte: no caso em que a cidade enfrenta uma 
recessão económica devido a um decréscimo de riqueza, o regime tende a tomar-se cada vez mais 
oligárquico (visto que se o limite fixado do montante de riqueza para o acesso às magistraturas 
se mantiver o mesmo só os possuidores de bens de raiz é que se encontram em condições de 
aceder ao desempenho dos cargos públicos), caso não se proceda a um reajustamento proporcional 
do montante exigido mediante um factor submultiplicador, de modo a equilibar a correlação das 
forças democráticas e oligárquicas; no caso em que a cidade vive um momento de prosperidade 
económica devido a um acréscimo de riqueza, o regime tende a tomar-se cada vez mais 
democrático (visto que se o montante exigido de riqueza se mantiver, aumenta em número os que 
pela riqueza obtida em visrtude da prosperidade podem aceder aos cargos públicos), caso não 
se proceda a um reajustamento proporcional do montante exigido mediante um factor multiplicador, 
dc modo a equilibrar a distribuição das forças oligárquicas e democráticas. 

( I48 ) A supervisão da vida privada dos cidadãos era prática corrente em muitas cidades 
gregas. Por isso, em algumas cidades era destituído de direitos cívicos (atimià) quem dissipasse 
o património em excentricidades; cf. DIÓGENES DE LAÉRCIO, I, 55. 

( ,49 ) Talvez Aristóteles pense num magistratura com o papel análogo ao dos Éforos em 
Esparta (cf. XENOFONTE, O regime dos lacedemónios, VIII, 4) ou aos do Conselho do 
Areópago em Atenas (cf. ISÓCRATES, Areopagitico , 46). 

( !5 °) Aristóteles aludirá à proverbial conduta extravagante de Alcibíades e Pausânias: cf. 
TUCÍDIDES, I, 130; I, 132; IV, 15, 4. 

( ,51 ) Solução que obviamente Aristóteles prefere, por ser favorável à constituição de uma 
classe média {to meson ), a que melhor assegura a moderação e o equilíbrio indispensáveis à 
estabilidade dos regimes. 

( ,32 ) O termo khrematon (deri vante da raiz etimológica khrema , isto é, recurso: vide supra 
PoL, I, 9, 1257 b 7) designa o montante pecuniário detido pelo tesouro público das cidades, e 
que os tesoureiros transmitem (paradosis) aos que sucedem no cargo cessadas as funções. 

( 153 ) Assim sucedia, por exemplo, em Rodes (cf. supra Pol., V, 5, 1304 b 27) e em Atenas 
(cf. ISÓCRATES, Sobre a paz , 128). 

( 154 ) Esta medida impede que, no interesse do regime oligárquico, as fortunas se concentrem 
em poucas e nas mesmas mãos. Concebendo a família como primeira célula social, Aristóteles 
concorda, seguindo a linha platónica (cf. PLATÃO, Leis, XI, 922b ss.), com a prática da 
transmissão de bens, tanto por via da doação como pela via testamentária, se apenas fôr feita 
na linha de parentesco, e não na linha da alienação dos bens a estranhos à família. 

( 155 ) A mesma posição é expressa por Teramenes em XENOFONTE, Helénicas , II, 3, 19. 

( 136 ) A mesma comparação (baseada na noção de metriotes , medida, moderação) é usada 

por Aristóteles em Retórica , I, 4, 1360 a 27 ss. 

( 157 ) Sobre os juramentos assumidos pelas facções oligárquicas diante da massa popular 
ateniense, cf. ANDÓCIDES, Sobre os mistérios , 98; no tocante aos juramentos dos partidários 
da democracia que prometem salvaguardar a integridade do regime, cf. TUCÍDIDES, VIII, 
75, 2. 

( 158 ) Esta ideia de que cada regime deve assegurar uma educação destinada a promover 
as virtudes e características que lhe são próprias, encontra-se já devidamente exposta na filosofia 
platónica, à luz da qual o autor defende o princípio da escola pública e universal (cf. PLATÃO, 
República , V, 547 c-d). A esta visão educativa, fundada no duplo princípio da base pública 
e da universalidade, Aristóteles acrescenta o princípio da adequação orgânica da pedagogia 
ao carácter específico do regime, abrindo as portas àquilo que hoje se designa de “educação 
cívica”. Assumir a educação como prioridade ética e política é, segundo Aristóteles, a melhor 
forma de induzir nos cidadãos a conformidade dos hábitos sociais com os princípios 
nomotéticos (constitucionais ou legais), preservando assim a estabilidade (asphaleia) de 
cada regime. 

( 159 ) Comparação usada já em ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco, VII, 11, 1152 a 20-25. 
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( l6 °) Quer dizer, confundem liberdade {eleutheria) com libertinagem ou veleidade, enten¬ 
dendo-a, designadamente nos regimes democrátios, como direito para “fazer o que se quer”. Sobre 
esta concepção voluntarista e decisionista de democracia, baseada mais no princípio individualista 
do livre-arbítrio (fazer, pensar e dizer o que se quer) do que no princípio cívico da responsabi¬ 
lidade para “querer, pensar e dizer o que se faz”, cf. PLATÃO, República , VIII, 557b; 560e; IX, 
572e; Leis, III, 701b; ISÓCRATES, Areopagitico , 20. 

( 161 ) Sobre a supremacia do número e da liberdade como critério estruturante dos regimes 
democráticos, cf. supra Pol., III, 8, 1279 b 16 ss; IV, 4, 1290 b 16 ss.; VI, 2, 1317 ;a 4 ss. 

( ,62 ) EURÍPIDES, frgm. 891 Nauck; vide também a propósito HOMERO, Odisseia, IX, 
114 (passo citado por ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , X, 10, 1180 a 27). 

( m ) Cf. ANDÓCIDES, Contra Alcibíades, 19; PLATÃO, Leis, IV, 715d; ARISTÓTELES, 
Retórica , I, 4, 1360 a 19. 

( 164 ) Aristóteles emprega aqui o termo monarkhia na sua acepção etimológica, a saber 
“poder ( arkhe ) exercido por um só (monos)”; tal acepção genérica é que adquire a designação 
específica de realeza (basileia) ou tirania (tyrannis) consoante se trate respectivamente de um poder 
unipessoal recto ( orthos ) ou do seu desvio (parekbasis); vide supra Pol., III, 14, 1284 b 37. 

( l<55 ) Posto que o poder real se funda organicamente no primado da excelência (ariste), 
do mérito (axia) e da virtude (arete). 

( 166 ) p or exemplo, na época de Pítaco e de Pisístrato no séc. VI a.C.; cf. supra Pol., III, 
14, 1285 a 35. Aristóteles opõe neste passo a magistratura civil e administrativa dos demiourgoi 
(em sentido literal, “fazedores segundo um plano prévio”), à magistratura religiosa e inspectiva- 
dos theoroi (em sentido literal, “os que vêem, observam, contemplam,”), cuja função era 
representar cada cidade nas festas e jogos pan-helénicos. 

( 167 ) Como sucedeu em Epidamno: cf. Pol., III, 16, 1, 1287 a 7. 

( 168 ) Personagem que viveu na primeira metade do séc. VII a.C. (não confundi-lo com Fídon 
de Corinto, referido em supra Pol., II, 6, 1265 b 12). 

( 169 ) Como por exemplo sucedeu com Trasíbulo em 612 a.C. na cidade de Mileto: vide supra 
Pol., III, 13, 1284 a 27. 

( no ) Tal como em Agrigento, cidade situada no sudeste da Sicília, onde exerceu o seu poder 
entre 565-549 a.C.; cf. POLÍBIO, XII, 25; PÍNDARO, Pítica , I, 185. 

( 171 ) Primeiro dos tiranos de Leontino, cidade' situada no leste da Sicília, que se apoderou 
do regime tirânico em 608 a.C., aproveitando as suas qualidades de polemarco na oligarquia de 
que provinha; cf. POLÍENO, V, 47. 

( 172 ) Pai de Periandro que se tornou tirano de Corinto (cidade situada no nordeste do 
Peloponeso, famosa pela prosperidade económica decorrente de actívidades marítimas, mer¬ 
cantis e de transformação), depois de ter derrubado o regime aristocrático da família dos 
Baquíadas, e iniciado um governo estimado por todos, exercendo uma autoridade de mode¬ 
ração entre facções populares pobres (simpatizantes da democracia ateniense) e pequenos 
grupos de ricos notáveis (apoiantes da oligarquia espartana), estimulando as actividades 
comerciais em proveito das classes mercantis, protegendo os ofícios artesanais e os trabalhadores 
braçais, e distribuindo proporcionalmente as terras confiscadas aos exilados; cf. HERÓDOTO, 
I, 14, 20; V, 92. 

( 173 ) Acerca de Pisístrato e Dionísio o Velho, cf. supra Pol., V, 5, 1305 a 23 ss. 

( ,74 ) Último rei lendário de Atenas no séc. IX a.C. (outros defendem séc. XI a.C.), que 
segundo a tradição terá salvo a cidade de uma invasão dórios à custa da própria vida; cf. 
LICURGO, Contra Leócrates , 84 ss; ESTRABÃO, IX, 393; XIV, 653. 

( 17S ) Monarca que libertou os persas do domínio do povo Medo EM 559 a.C.; sobre esta 
figura decisiva para a história do confronto civílizacional entre gregos e persas, cf. ÉSQUILO, 
Persas , 770 ss; XENOFONTE, Ciropedia (escrito onde nos é oferecida uma detalhada descrição 
da sua educação cortesã, em moldes auto-biográficos); HERÓDOTO, III, 82; PLATÃO, Menéxeno, 
23 9d. 
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( l76 ) Cf. CÍCERO, Sobre a república , I, 7, 12, onde é referido que a fundação de uma 
cidade é um dos mais nobres actos humanos. 

( |77 ) Acerca da conquista de terras, vide supra Pol., III, 14, 1285 b 7. 

( m ) Sobre os reis de Esparta, cf. Jakobi, Fragmentos da história dos gregos , 70 F, 
117-118. 

( m ) Sobre os reis da Macedónia, cf HERÓDOTO, IIÍ, 138. 

( 18 °) Sobre os reis Molossos (bárbaros que habitavam a região nordeste do Épiro, que se 
presumiam descendentes de Neoptólemo, também chamado Pirro, filho do lendário herói Aquiles), 
cf. TUCÍDIDES, II, 80-81; PLUTARCO, Pirro, 1. 

('•') Vide supra Pol., III, 7, 1279 b 6; IV, 10, 1295 a 17 ss. 

( ,82 ) Sobre as práticas tirânicas de desarmamento popular, cf. o exemplo de Pisístrato em 
Atenas em ARISTÓTELES, Constituição de Atenas , XV; sobre as práticas tirânicas de expulsão 
da cidade e dispersão pelo território da massa, popular, cf. o exemplo dos Trinta em Atenas em 
XENOFONTE, Helénicas , II, 4, 1. Sobre os mesmos procedimentos nos regimes otigárquicos, cf 
XENOFONTE, Helénicas , II, 3, 20. 

C«3) yjde mesmo exemplo referido em supra Pol., III, 13, 1284 a 26. 

( I84 ) Sobre as circunstâncias que rodearam a queda dos Pisistrátidas, na sequência da morte 
de Hiparco e do ultrage à irmã de Harmódio, cf. PLATÃO, Banquete , 182c; ARISTÓTELES, 
Constituição de Atenas , 18, 2. 

( lS5 ) Cf. alusão a este tirano da Ambrácia em supra Pol., V, 4, 1304 a 31; sobre a sua 
morte, cf. PLUTARCO, Sobre o amor , 23. 

( l36 ) Sobre as circunstâncias que envolveram o ataque letal do jovem nobre Pausânias 
contra Filipe da Macedónia em 336 a.C. (efeméride decisiva para a cronologia da Política 
de Aristóteles, segundo Wemer JAEGER, Aristotle, ed. ROBINSON, 266, nota 2), vide DIODORO, 
XVI, 93 ss. 

( I87 ) É insegura uma referência a este personagem evocado no texto; cf. NEWMAN, IV, 
428. Plutarco em Alexandre , 9-10 alude a um Átalo que terá provocado uma afronta (que passou 
impune aos olhos de Filipe da Macedónia) a Pausânias durante a boda nupcial de Cleópatra, 
sobrinha deste; quanto a Amintas, é possível que se tratasse de Amintas II, um dos monarcas 
macedónios que reinou em 392 a.C., filho bastardo de Arquelau, e não, de modo algum, do pai 
de Filipe da Macedónia; finalmente, no tocante a Derdas, talvez estejamos diante do personagem 
citado por Xenofonte em Helénicas , V, 2, 38; 3, 1, aludindo a um certo Derdas, príncipe de 
Elímia, região situada no sudoeste da Macedónia. 

O 88 ) Aristóteles alega como justificação do assassinato de Evágoras, rei de Salamina, no 
Chipre, entre 411-374 a.C., a vingança de de um eunuco, ultrajado pelo envolvimento amoroso 
da sua mulher (em algumas monarquias os eunucos podiam contrair casamento) com o filho 
daquele monarca. Todavia, segundo TEOPOMPO, frgm. 111 Mulíer, in Fragm. hist. gr. , I, 295, 
um eunuco chamado Trasideu de Elide terá assassinado o rei Evágoras em 374 a.C. por uma 
razão: para vingar a morte do seu amo Nicocreonte, descoberto a conspirar contra o monarca. 

( ,89 ) Rei da Macedónia entre 431-399 a.C., que acolheu o dramaturgo Eurípides exilado 
em 408 a.C. (Platão considera-o um mau tirano em Górgias, 471a ss.). Não há consenso textual 
quanto às ocorrências referidas por Aristóteles neste passo: de facto o próprio nome Crateu 
encontra diversas cambiantes gráficas nos autores antigos (cf por exemplo PLUTARCO, Sobre 
o amor , 26); por outro lado, há autores que defendem que a morte de Arquelau se terá devido 
a um acidente de caça (cf. DIODORO, XIV, 37, 6), enquanto outros defendem que se deveu a 
uma conspiração levada a cabo por súbditos ambiciosos (cf ELI ANO, Histórias diversas , VIII). 

( I90 ) Irra (ou Sirra, para alguns autores clássicos) e Arrabeu foram reis dos Lincestes, povo 
que habitava ao sul da Macedónia. Tal como os Elimiotas (cujos reis descendiam por linha 
colateral da dinastia real da Macedónia), este povo, apesar de sujeito ao império Macedónio. 
possuia realezas próprias, motivo pelo qual eram frequentes os casamentos com intuitos políticos, 
úteis às estratégias de aliança de Arquelau. 
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( l9 ‘) Casada primeiro com Perdicas II, rei da Macedónia, Cleópatra uniu-se posteriormente 
a Arquelau, de quem teve uma filha e um filho (Orestes). 

( 192 ) Personagem desconhecido de outras fontes textuais antigas. 

(’ 93 ) Estes dois personagens figuram em listagens dos discípulos de Platão (cf. DIÓGENES 
DE LAÉRCIO, III, 46), embora autores haja que consideram a fixação manuscritica do nome 
Pitou,pouco segura, defendendo que o nome correcto seria Pirro posto que em DIÓGENES DE 
LAÉRCIO, IX, 65, atribui a Pirro (fundador da escola céptíca) a responsabilidade do homicídio 
de Cótis; cf FILÓSTRATO, Vida de Apolónio de liana , VII, 2. Em tode o caso, mesmo pesando 
sobre eles o estigma do homicídio, foram aclamados “benfeitores” pelo povo ateniense, tendo- 
lhes sido atribuída uma coroa de ouro e o estatuto de cidadania; cf. DEMÓSTENES, Contra 


Aristócrates , 119. 

( ,94 ) Cidade situada na costa egea da Trácia. 

( l95 ) Rei dos Odrisas, povo trácio, em 382 a.C., assassinado em 359 a.C. 

( l9fi ) Eunuco que, ao serviço de Cótis, instigou uma rebelião contra este, em data incerta 
(possivelmente entre 380 e 370 a.C.). 

( 19? ) Dinastia que reinou em Mitiíene, cidade da ilha de Lesbos, e que presumia descender 
de Pentílio, filho bastardo de Orestes, o que encabeçou a emigração eólia para Lesbos; cf. 
PAUSÂNIAS, ni, 2,1; ESTRABÃO, XIII, 582. 

( 19S ) Nome impreciso e desconhecido das fontes documentais antigas, nada tendo a ver de 
resto com o segundo filho de Ciro, cora o mesmo nome. 

( 199 ) Personagem não referenciado nas fontes antigas. 

( 2 00) q e pi s ódio assume contornos algo burlescos e caricatos. Contudo se tivermos em conta 
o ultraje que provocava uma alusão ao mau hálito, na antiguidade clássica (vide por exemplo 
PLUTARCO, Banquete , II, 1, 9), percebe-se a reacção indignada de Eurípides, dramaturgo 
apaniguado da corte macedónia (onde redigiu as Bacantes ), casa real onde escritores e artistas 
encontraram acolhimento favorável à sombra de Arquelau. 

( 201 ) Este passo, onde Aristóteles atribui ao medo a causa do homicídio, dificilmente se 
compagina com os dados históricos referidos por outros autores clássicos, designadamente 
DIODORO, XI, 69; JUSTÍNO, III, 1,-1 ss.; ELIANO, Histórias diversas , XIII, 3, para quem o 
verdadeiro móbil do crime resultou da ambição. Em todo o caso, os contornos da intriga decorrida 
na corte persa são os seguintes: em 464 a.C. Artapanes, general que comandava a guarda pessoal 
da corte persa, mata Xerxes para se apoderar do trono, instigando simultaneamante Artaxerxes, 
filho do monarca assassinado, a liquidar o seu irmão primogénito Dario, sobre quem pendiam 
entretanto as suspeitas de ter cometido o regicídio; todavia, Artapanes é morto pouco depois, 
quando se descobre a sua intenção de matar também Artaxerxes, com o intuito de banir 
definitivamente a linhagem dinástica. 

( 202 ) Ultimo rei da Assíria, que teria reinado entre 837-817 a.C. (outros autores fazendo 
fé em Calístenes, vide JACOBY, Fragmentos da história dos gregos, 124 F 34, asseguram que 
se trata de outro monarca com o mesmo nome e que reinou entre 668-626 a.C.), tendo sido 
assassinado por Arbaz, um dos seus generais. 

( 203 ) Tirano de Siracusa, filho de Dionísio o Velho, que sucedeu no trono a seu pai entre 
367-356 a.C., e depois entre 346-343 a.C., hostilizando Díon mediante a confiscação de bens 
pessoais e obrigando a esposa deste (Areta) a casar-se com Timócrates, governador de Siracusa 
(cf. PLUTARCO, Díon , 18, 21), factos que, aliados à vida dissoluta do monarca, moveram Díon 
a instigar uma revolta que acabou por debilitar irreversivelmente a realeza siracusana (cf. 
PLUTARCO, Díon, 7, 239). 

( 204 ) Embora Aristóteles considere Ciro general de Astíages, último rei dos Medos destro¬ 
nado por aquele em 550 a.C., o certo é que outros autores consideram Ciro neto materno do 
monarca, como aliás nos surge relatado em XENOFONTE, Ciropedia , I, 2, 1. Seja como fôr, 
talvez Aristóteles siga a tese de Ctésías, muito em voga na época, que refutava tal parentesco: 
cf. JACOBY, Fragmentos da história dos gregos, 688 F 9. 
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( 205 ) Reis da Trácia aííados de Atenas entre 390-386 a.C. (cf XENOFONTE, Helénicas , 
IV, 8, 26), depois de um longo período em que Seutes se envolvera numa série de conrontos contra 
Amádoco, rei dos Odrisas, ao tentar recuperar o principado trácio, perdido por seu pai, com a 
ajuda das tropas de Xenofonte (cf. XENOFONTE, Anábase, VII, 2, 32 ss.). 

( 206 ) Ocorrência muito difícil de situar historicamente: em todo o caso, tudo aponta para 
que se trate de Mitídrates II, que em 387 a.C. (outros autores apontam 336 a.C.) tomou o lugar 
de seu pai Ariobarzanes, senhor de uma satrapia (circunscrição regional político-administrativa) 
do Ponto; cf. XENOFONTE, Ciropedia , VIII, 8, 4. 

( 2Q7 ) Cf. esta alusão supra Pol., V, 10, 1312 a 4 ss.; sobre a expedição movida por Díon 
a Dionísio II o Jovem, cf. PLUTARCO, Dion , VII, 23 ss. 

( 208 ) Cf. supra Pol., V, 7, 1307 b 23. 

( 209 ) HESÍODO, Trabalhos e dias , 25. 

( 2 10) Aristóteles partilha da mesma -ideia de PLUTARCO, Alexandre , 34. 

( 211 ) A tirania cai em Siracusa, depois do derrube da dinastia dos Gelónidas em 466 a.C 
e da democracia em 413 a.C. 

( 2 1 2 ) Tj ran0 Siracusa entre 485-478 a.C. 

( 213 ) Tirano que sucedeu a Hieron em Siracusa (não deve ser confundido com o personagem 
milesiano do mesmo nome referido em supra Pol., III, 13, 1284 a 27-32; 1311 a 20); cf. 
DIODORO, IX, 66, 4. 

( 2U ) Este filho de Gélon, cujo nome se desconhece, terá sido tirano de Siracusa apenas 
nominalmente, já que quem detinha o poder efectivo era o seu tio Hieron, irmão daquele. 

( 215 ) Dionísio o Velho, tirano de Siracusa, casou-se com Aristómaca, irmã de Díon: todavia 
quem sucede no poder em 368 a.C. é Dionísio II o Jovem, filho da locria Doris, uma outra esposa 
de Dionísio o Velho. Por seu turno, Díon (parente de Dionísio II o Jovem que se casara com Areta, 
meia-irmã deste) conseguiu derrubar Dionísio do poder em 356 a.C., sendo morto pouco tempo 
depois em 354 a.C.; cf. PLUTARCO, Díon, 54-57. 

( 216 ) Cf. TUCÍDIDES, II, 11, 8; DEMÓSTENES, Contra Mídias , 41; ARISTÓTELES, frgm. 
661 Rose, in Arist. Fragm ., 416. 

( 217 ) Levada a cabo por Harmódio e seus conjurados; cf supra Pol., V, 10, 1311 a 36 ss: 
nota (174). A dita tirania, ainda assim, terá subsistido após a conjura: cf TUCÍDIDES, I, 20, 
2; VI, 59; ARISTÓTELES, Constituição de Atenas, 19. 

( 2!8 ) Cf PLATÃO, Leis, III, 690d - 69Id; ARISTÓTELES, frgm. 658 Rose, in Arist. 
Fragm., 414-415. A exigência de moderação ou justa medida ( metriotes ) é adoptada por 
Aristóteles da terminologia dietética da Escola Hipocrática, encontrando vasta aplicação ao longo 
do tratado da Política. 

( 2IÇ> ) Sobre este povo, cf supra Pol., V, 10, 1310 b 38: nota (180). 

( 22 °) O passo parece seguir a lição platónica em Leis, III, 692a, onde Teopompo surge como 
rei de Esparta, vencendo Aristodemo em ítome na primeira Guerra Messénica (séc. VIII a.C.). 
Todavia, segundo a opinião de muitos autores antigos, incluindo Platão (cf Carta VIII, 354b), 
terá sido Licurgo e não Teopompo quem criu a instituição espartana do Eforado: cf HERÓDOTO, 
I, 65; XENOFONTE, O regime dos lacedemónios , VIII, 3. 

( 221 ) Magistratura espartana constituída por cinco elementos (éforos) que detinham 
competências de limitação do poder real, exercendo funções de vigilância, aconselhamento, 
substitução (em determinadas ocasiões), e acompanhamento do rei nos empreendimentos 
militares; cf HERÓDOTO, V, 40; TUCÍDIDES, I, 131; XENOFONTE, O regime dos lacedemónios , 

IV, 6. 

( 222 ) O mesmo remoque é registado em PLUTARCO, Licurgo , 7. 

(’ 23 ) Considerado por Platão como um tirano despótico (vide Protágoras , 343a) e tido como 
um dos Sete Sábios gregos (cf. DIÓGENES DE LAÊRCIO, I, 99; PLUTARCO, Sobre o E de 
DELFOS, 3), vide alusão a este tirano de Corinto em supra Pol., III, 13, 1284 a 26: nota (65); 

V, 10, 1311 a 20. 


( 22J ) O regime persa constitui uma monarquia de contornos mais tirânicos do que régios; 
cf PLATÃO, Leis, Hl, 697 a; XENOFONTE, Ciropedia , VIII, 2, 10-12. 

( 225 ) O termo syssitia designa neste contexto não só a instituição cívica das “refeições 
públicas comuns” (vide supra Pol., II, 5, 1264 a 1: nota (31), mas também todo p tipo de refeição 
privada comum, como o banquete. 

( 226 ) Sobre os contornos cívicos e políticos destas associações, cf supra Pol., H, 11, 1272 
b 34: nota (115). 

( 227 ) Sobre o procedimento tirânico para impedir a instrução, educação e cultivo dos 
subjugados, cf. PLATÃO, Banquete, 182 b-c. 

( 22S ) Sobre este tirano de Siracusa, cf supra Pol., V, 10, 1312 b 11. 

( 229 ) A tradução deste passo comporta opções hermenêuticas delicadas; cf. NEWMAN, IV, 
456-457. Contudo, o trecho parece relevar de PLATÃO, República , VIII, 567 a-e. 

( 23 °) Sobre o trabalho pesado que teria possibilitado a construção das Pirâmides do Egipto, 
cf. HERÓDOTO, II, 124-127. 

( ?31 ) Platão chega a referir-se de passagem a oferendas votivas desta família de Corinto 
aos santuários dc Delfos e Olímpia, mencionando inclusive a oferta de uma estátua de ouro 
dedicada a Zeus: cf PLATÃO, Fedro , 263b. 

( 2J2 ) A construção do templo de Zeus Olímpico em Atenas foi iniciada com Pisístrato, tendo 
sido concluída, alguns séculos depois, pelo imperador romano Adriano. 

( 233 ) Filho de um próspero armador, que se toma tirano com a ajuda de um pequeno 
contingente militar, levando a cabo (tal como Pisístrato em Atenás), obras de grande envergadura 
e impacto urbano, das quais se destacam o amuralhamento da cidade, o palácio, um templo 
dedicado a Hera, e um aqueduto: cf HERÓDOTO, III, 60. O tirano acabou crucificado por Dario 
em 522 a.C. 

( 234 ) Ilha situada nas imediações da costa jónia na Ásia Menor, famosa quer pela 
prosperidade de artesãos, mercadores e armadores, quer devido ao seu papel metropolita, na 
fundação de importantes colónias no Egipto, Sicília e Campânia. 

( 235 ) Sobre este tirano de Siracusa, cognominado de “o Velho”, que nos primeiros tempos 
da sua tirania onerou os seus subordinados com pesada tributação para poder financiar forças 
navais e terrestres, exigidas pelo esforço de guerra contra Cartago: cf. PSEUDO-ARISTÓTELES, 
Económicos , II, 20, 1349 a 15 ss.; PLUTARCO, Díon , 30. 

( 236 ) Este retrato nada abonatório do tirano encontra-se bem patenteado em inúmeros textos 
antigos: cf HERÓDOTO, III, 80; EURÍPIDES, íon , 626: TEOFRASTO, Caracteres , XXIX; 
ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , IX, 3, 1165 b 15; Retórica , II, 24, 1401 b 13. 

( 237 ) Quer dizer, só os maus podem praticar maldades. 

(238) ^este passo é possível que Aristóteles tenha em mente Dionísio II, o Jovem, tirano 
de Siracusa, que normalmente se apresentava em estado de embriagues durante dias sucessivos: 
cf. ATENEU, Deipnosofistas, 535e; PLUTARCO, Dion , 35. 

( 239 ) A mesma expressão é empregue por Aristóteles noutro contexto, para se referir à 
felicidade dos deuses: cf ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , X, 8, 1178 b 9. 

( 240 ) Sobre a política religiosa dos tiranos, aludida neste passo, cf. ISOCRATES, 

Evágoras, 43. „ 

( 241 ) Sobre as opções sexuais dos tiranos, práticas eróticas, e atentados ao pudor juvenil, 
cf. CÍCERO, Tusculanas , V, 20, 58 e 60; ATENEU, Deipnosofistas , I, 6 ss. 

( 242 ) HERACLITO, frgm. 85 DIELS-KRANZ: a citação integral desta máxima encontra-se 
vertida em PLUTARCO, Conolano , 22. 

( 243 ) Avô de Clístenes (reformador da constituição ateniense) reinou em Sicíone entre 600- 
570 a.C. depois de ter derrubado a tirania com o apoio e em favor das classes populares inferiores, 
obrigando os nobres a refugiarem-se como exilados em Corinto, cidade com quem manteve um 
confronto militar, inundando os santuários pan-helénicos de oferendas provenientes dos despojos 
obtidos na primeira Guerra Sagrada; PAUSÂNIAS, lí, 9, 6; HERÓDOTO, V, 67-69; VI, 126-129. 
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( 244 ) Cidade do Peloponeso, situada numa vasta planície a oeste de Corinto, famosa pela 
fertilidade das suas terras, onde um grupo restrito de aristocratas nobres e fundiários se opunha 
à massa popular de camponeses e servos braçais. 

( 245 ) A dinastia Ortagórida (instituída por Ortágoras e continuada pelos seus filhos) vigorou 
na cidade de Sicíone cerca de um século (entre 670-570 a.C.); cf. HERÓDOTO, VI, 126. 

( 6 ) Pisístrato chegou de facto a ser acusado de homicídio perante o Areópago; contudo, 
chegada a hora do julgamento, e porque o acusado se apresentou em pessoa, o denunciante 
amedrontado desistiu do processo que movera: cf. ARISTÓTELES, Constituição de Atenas, XVI, 8. 

( ) Sobre esta dinastia tirânica, cf. supra Pol., V, 11, 1313 b 22. Sobre Cipselo, cf. supra 
PoL, V, 10, 1310 b 29; sobre Periandro, cf. supra Pol., V, 11, 1313 a 37; sobre Psamético nada 
se sabe em termos de fontes antigas. 

( 248 ) Sobre esta dinastia tirânica, cf. supra Pol., V, 10, 1311 a 36: nota (184). 

( 249 ) Sobre Hieron, cf. supra Pol., V, 11, 1313 b 14; sobre Gélon, cf. supra Pol., V, 10, 
1312 b 10; sobre Trasíbulo, cf ibidem. 

( ) Aristóteles alude a um passo de PLATÃO, República, VIII, 546 b-c, onde se explica 
a virtualidade geomérica, de inspiração pitagórica, do chamado “número nupcial” (referido de 
resto por outros autores antigos, como por exemplo PLUTARCO, Sobre o E de DELFOS, 8, 388c), 
relacionado com o cálculo matemático que consiste em transformar os três lados de um triângulo 
rectângulo (cujos lados medem 3, 4 e 5) num sólido cúbico, elevando à quarta potência (o quatro 
é para os pitagóricos o número do sólido) o produto resultante da multiplicação 3 x 4 x 5, ou 
seja, 60 x 60 x 60 x 60; a cifra que resulta deste cálculo, a saber, 12.960.000, equivale a 36.000 
anos solares, que como se sabe (cf. PLATÃO, Timeu, 39d) corresponde ao grande período 
cósmico. Para Platão este número devia ser conhecido pelos governantes, na medida em que dele 
devia depender o cálculo para regular as uniões matrimoniais em função do número de nasci¬ 
mentos ditado por essa dedução aritmogeométrica. 

( 251 ) Com efeito, segundo PLATÃO (cf. República, VIII, 544 c; 547d - 548d), a consti¬ 
tuição ideal inicia o seu processo de degeneração a partir da timocracia ( time + krateia , ou seja 
em sentido literal, “governo fundado nas honras”) mediante a sua evolução interna sob o influxo 
do tempo, de que os regimes espartano e cretense são os modelos históricos. 

( 52 ) Antes de expor a teoria aritmogeométrica do número nupcial (vide supra nota 250), 
Platão aborda em República, VIII, 546a o modelo das revoluções cíclicas ou circulares (que 
estão na base da ideia de “período” ou “ano cósmico”), logicamente ligado ao princípio do 
“eterno retomo” (cf. PLUTARCO, Sobre o E de DELFOS, 8, 388 c-e). 

( 2SJ ) Sobre este tirano de Sicíone, cf. supra Pol., V, 12, 1315 b 16 ss. 

( 254 ) Irmão e sucessor de Ortágoras (cf. supra Pol., V, 11, 1315 b 13), a quem sucedeu 
por sua vez Anstómmo, que teve três filhos: Míron, Isodemo e Clístenes; cf. NICOLAU DE 
DAMASCO, em JACOBY, Fragm. hist. gr., 90 F 61. 

( 255 ) Personagem de origem calcídica de quem pouco se sabe; cf. ALCEU, frgm. 296A Page. 

( 256 ) Sobre este tirano de Siracusa, cf. supra Pol., V, 12, 1315 b 34. 

( 257 ) Talvez se trate do personagem aludido em supra Pol., II, 10, 1271 b 25, rei euripôntida 
de Esparta, filho de Eunomo, que reinou entre 874-811 a.C. de forma muito tirânica: cf. PLATÃO 
Carta VIU, 354b; HERÓDOTO, VIII, 131. 

( 258 ) Cidade do sudoeste da Sicília, próspera pelos seus vinhedos e olivais, cofundada em 
690 a.C. por povos oriundos de Rodes e Creta, onde Cleandro (filho de um tal Pantares, afamado 
pelas suas vitorias olímpicas) institui um regime tirânico com a ajuda de milícias mercenárias, 
sendo assassinado por volta de 498 a.C.; cf. HERÓDOTO, VII, 154. 

( 259 ) Cidade situada no sudoeste da Calábria, onde Anaxilau inicia uma tirania, depois de 
ter derrubado o governo oligárquico dos “Mil” em 494 a.C. 

( 260 ) çf PLA.TÃA República, VIII, 550d ss. 

C 61 ) Tavez, por lapso manuscrítico de um copista, o termo demokratoumene não faz 
qualquer sentido, posto que em Cartago vigorava uma aristocracia e não uma democracia, como 
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de resto Aristóteles sublinha em supra PoL, II, II integr.; IV, 7, 1293 b 14; sobre esta dificuldade 
hermenêutica cf. as preciosas e razoáveis sugestões de NEWMAN, IV, 486-487. 

( 262 ) Cf. PLATÃO, República ,, VIII, 551d 

(263) p e j a f orma como Aristóteles termina ex abrupto este livro, tudo leva a supor qué se 
está em presença de urn bloco textual inacabado, ou por falta de tempo ou por extravio de ura 
segmento manuscrítico. 

NOTAS: LIVRO VI — 

( 1 ) As constutuições híbridas, que deviam configurar a maior, parte dás experiências de 
regimes políticos na Grécia, resultam, segundo Aristóteles, da possibilidade-de se'procedería m 
diferentes combinatórias dos poderes deliberativo,, executivo e judicial. . 

( 2 ) Cf. supra Pol., IV, 12, 1296 b - 1297 a 13. ’ ... ;Í§Sfi.V.V. 

(-) A saber: certos intuitos democráticos ( dentotika ) acabam por comprometer afprÓpná- 

integridade da democracia, visto que a tentação de reduzir a experiéncià::dèmbcfá^^S^f^^^J^: : ., : ' ; ;i.:.:- 
a oligárquica, a um estado quimicamente puro, acaba por degenerar 

ou seja na violência e no arbítrio da maioria. Segundo Aristóteles, qualquer regime quélprêjSna^^i^v : 
atingir uma estabilidade ( asphaleia ) suficiente para atingir os fins que persegue, não pode levar:. , 
ao limite a aplicação unívoca e infalível dos seus princípios paradigmáticos: cf. supra •> 

9, 1309 b - 1310 a 36. . 'S*' 

( 4 ) Acerca da perspectiva aristotélica sobre a liberdade ( eleutheria ), cf. supra Pol., - 

1254 a 14; III, 4, 1277 b 3; VIII, 2, 1337 b 17 ss. Para o filósofo a liberdade humana decorre 

da capacidade de cada indivíduo possuir em si próprio (e não cm outrém) o fim da sua auto¬ 
determinação ética, cívica e política; todavia, esta condição não lhe confere a fortiori o direito 
de participar no exercício do poder político nas magistraturas de governo ( arkhaí ), apenas nas 
de deliberação ( boulai ), e em determinados casos nas de decisão judicial (dikaí); cf. a propósito 
os comentários sensatos e avisados de NEWMAN, I, 246; IV, 494-495. 

( 5 ) Sobre a noção de fim (telos), distinta da de termo ( skopos ), cf. ARISTÓTELES, 

Metafísica , V (A), 16, 1021 b 12-1022 a 3. • : 

( 6 ) Encontra-se acenado neste passo os princípios do “sufrágio universal” e do livre acesso 
de todos os cidadãos ao desempenho de cargos públicos, bandeiras reivindicadas pelos movimen¬ 
tos libertários e revolucionários modernos, de inspiração iluminista. 

( 7 ) Adivinha-se neste passo os fundamentos embrionários do princípio da “rotatividade” do 
poder em termos políticos, e da “mobilidade” de funções públicas em termos administrativos, 
contraponíveis hoje ao princípio organizacional da especialização, e ao acto de fé na omnipotência 
do Estado. 

( 8 ) Ou seja, relativas aos atentados de lesa regime. 

( 9 ) O termo krisis (que etimologicamente dá origem à palavra “crivo” e “crise”), deve ser 
tomada neste contexto na acepção lata de “decisão” em matéria governamental, administrativa 
e judicial. 

( 10 ) Como sucedia com os prítanes, em Atenas; cf. ARISTÓTELES, Constituição de 
Atenas , XLIII, 3. 

( 11 ) Discute-se hoje se este passo terá resultado ou não da lavra de Aristóteles; cf. a 
propósito NEWMAN, IV, 504. 

( 12 ) Cf supra Pol., III, 10, 1281 a 14. 

( n ) Salvo na circunstância em que as partes divergem na forma de conceber essa maioria: 
nesse caso, fica liquidada, à partida, uma base mínima de entendimento, se por exemplo os 
partidários da democracia insistirem de modo irredutível na maioria entendida como “número da 
massa pobre”, e os partidários da oligarquia insistirem por seu turno em maioria à luz do “poder 
dos que possuem riqueza”. 
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( w ) Segundo Aristóteles um decisão maioritária a ser tomada num regime misto de ricos 
e pobres (regime demoligárquico), não deve resultar do somatório aritmético das intenções de cada 
indivíduo per capita (tipo “cada cabeça a sua sentença”), mas deve resultar de um cálculo que 
tenta combinar a intenção individual com o montante de riqueza de cada um ( timema ). Partindo 
do princípio que o montante de riqueza da elite rica corresponde ao dobro do montante da riqueza 
da massa pobre e que, em contrapartida a massa pobre é o dobro em número da elite rica, 
Aristóteles entende que segundo a justiça proporcional cada rico deve ter direito a 2 votos contra 
1 voto de cada pobre: assim, quando por exemplo num total de 30 cidadãos há 6 ricos (com 2 
votos cada) c 5 pobres (com 1 voto cada) que votam num determinado sentido, e há por outro 
lado 4 ricos (com 2 votos cada) e 15 pobres (com 1 voto cada) que votam noutro sentido, deve 
ser considerada decisão de maioria o grupo que obtiver maior número de votos resultantes da 
soma ponderada; neste caso a decisão maioritária caberá ao segundo grupo dos 4 ricos e 15 
pobres, visto que: 

- o primeiro grupo representa (6 x 2) + 5 = 17 votos 

- o segundo grupo representa (4x2)+ 15 = 23 votos. 

Ou seja, apesar de a massa pobre ser claramente maioritária no segundo grupo vitorioso, 
a verdade é que a decisão acaba por ser de teor oligárquico, devido ao peso ponderado da riqueza 
dos restantes cidadãos. 

O 5 ) Cf. Pol., IV, 4, 1291 b 30-38. 

( 16 ) Cf. PLATÃO, Leis, IX, 870a 

( 17 ) Cidade situada a noroeste da planície arcádica no Peloponeso central, cujos habitantes 
se notabilizaram por instituírem um dos melhores corpos legislativos, quando por volta de 421 
a.C. foi implementada uma democracia que tinha em conta não só as boas leis como os sólidos 
costumes do povo (cf. ELIANO, Histórias diversas , II, 221; POLÍBIO, IV, 20; PSEUDO- 
PLUTARCO, Sobre a música , 32; XENOFONTE, Anábase , VI, 1, 11). A massa popular gozava 
não só do direito de deliberação, como as suas decisões tinham muitas vezes força executória. 
A cidade tornar-se-á a capital da Confederação Arcádica (espécie de synoikia , isto é “casa 
comum”, do grego syn + oikos, que Aristóteles refere em supra Pol., II, 2, 1261 a 29) passando 
a designar-se Megalópolis. 

( 18 ) A saber, democracia de tipo agrário. 

( 19 ) Ou seja, essa propriedade fundiária não deveria exceder uma determinada superfície, 
nem estar situada demasiado perto do centro político-administrativo da cidade. 

(*°) Rei de Élis, situada no noroeste do Peloponeso (região predominantemente agrícola), 
onde o monarca, depois de se apoderar da cidade, permitiu aos vencidos continuarem a viver de 
íorma pacífica na sua pátria, exigindo apenas uma redistribuição das terras em favor do povo. Os 
contornos históricos desta realeza são contudo pouco conhecidos; cf. ESTRABÃO, VIII, 3, 30. 

( 21 ) A hipoteca de uma parcela de terreno, por mais pequena que fosse, implicava 
frequentemente o início de um processo de depauperamento progressivo, que só terminava com 
despojamento total das propriedades fundiárias dos credores; daí a existência de uma lei referida 
por Artistótelcs que impedia a alienação, penhora ou hipoteca de uma determinada superfície de 
terra familiar. 

( 22 ) Cidade macedónia situada no istmo de Palene. 

(~ 3 ) Fodem aceder ao desempenho de cargos de magistratura, visto que o montante 
censitário de riqueza que se exige é mínimo. 

( 24 ) Cidade situada no norte de África, fundada em 631 a.C. por colonos gregos, próspera 
pela imensidão e qualidade das suas vinhas, olivais e cearas, facto que motivou o surgimento de 
grandes proprietários rurais e uma classe mercantil virada para o comércio externo (principal- 
mente com Atenas), e onde terá ocorrido em 401a.C. um levantamento de notáveis a que o texto 
aristotélico alude; cf. DIODORO, XIV, 34. 

( 25 ) Político e legislador reformista, a quem se deve a instituição do ostracismo, a divisão 
racional das terras aráveis da Ática, e a refundação das antigas tribos jónicas em 10 novas 


tribos com novos estatutos de cidadania. Sobre essas reformas constitucionais de Clístenes, 

I ocorridas em 508 a.C., cf. supra Pol., III, 2, 1275 b 36 ss.; vide também a proósito HERÓDOTO 

VI, 131. 

( 26 ) Existiam na Grécia ao tempo de Aristóteles um tipo de associações religiosas desig¬ 
nadas de phratriai (frátrias, em sentido transliterado, ou confrarias em sentido mais impróprio 
mas análogo), e que resultavam do conjunto de indivíduos de famílias nobres (designadas de 
geneis, e que o latim assumirá no termo gens) unidos pelo vínculo de pertença a um culto religioso 
comum. Aristóteles pensa que uma redução e um reordenamento das associações religiosas 
contribuiria para uniformizar a coesão e o sentido cívico de pertença. 

( 27 ) Cf. supra Pol., V, 11, 1313 b 32 

( 2& ) Acerca da função de estabilização (asphaleia) e preservação (soteria) dos regimes 
políticos, mediante as leis escritas e não escritas, cf. PLATÃO, Leis , VII, 793b; VIII, 841b; 
ARISTÓTELES, Retórica , I, 10, 1368 b 9. 

( 29 ) Em determinadas situações de condenação judicial, a sanção pecuniária inerente à 

I multa (i demeusis ) complementava a privação de direitos, honras e, em alguns casos extremos de 

cidadania (atimia). 

( 30 ) Com efeito, tal prática implicava benefícios poiíticos e administrativos para a cidade, 
visto que em certas circunstâncias poder-se-ia recorrer ao tesouro sagrado (que reunia um décimo 
dos bens confiscados em favor de Atena) para gastos imprevistos e urgentes: cf. XENOFONTE, 
Helénicas, I, 7, 10. Sobre a distinção entre domínio público (ou esfera temporal) e domínio 
sagrado (ou esfera espiritual), cf. sugestões de Hipodamo de Mileto em supra PoL, II, 8, 1267 
b 34. 

( 31 ) Como sucedia em Atenas com a Assembleia Heliástica, composta por um colectivo de 
6000 juízes. 

( 32 ) Referência lendária ao tonel esburacado que as cinquenta filhas de Danau, rei mítico 
de Argos, foram condenadas a encher, por terem assassinado os respectivos maridos; cf. 
LEUTSCH-SCHN., Paroem . gr, II, 154. 

( 33 ) Este tipo de incentivos do regime à aquisição de propriedade rústica, ao comércio e 
à agricultura (vide exemplos em ISÓCRATES, Areopagitico , 16; ARISTÓTELES, Constituição 
de Atenas , XVI, 13; ELIANO, Histórias diversas , IX, 25) era complementável, em algumas 
cidades, com uma espécie de abono social para aqueles que, por motivos de saúde ou impedimento 

i físico, não pudessem trabalhar, sendo-lhes concedido diariamente, â expensas do erário público, 

um pequeno montante pecuniário para a alimentação (cf. ARISTÓTELES, Constituição de 
Atenas , XL, 4). 

( 34 ) Sobre esta cidade, cf. supra Pol., V, 12, 1316 a 34. 

( 35 ) Sobre a cidade de Tarento, cf. supra PoL, V, 3, 1303 a 3, 

( 36 ) Recorde-se que, de acordo com o direito público helénico, o sorteio era considerado 
um procedimento “demótico”, isto é de essência democrática. 

( 3? ) Esta aparente bivalência entre magistraturas necessárias (demotikos) e magistraturas 
elevadas ( anagkaion ) parece apontar para a moderna distinção entre funcionários públicos, 
ligados a tarefas administrativas e de gestão, e detentores de cargos políticos ( kyrioteron ), ligados 
a funções de exercício de poder, decisão e execução. 

( 38 ) Cf. PLATÃO, República, VIII, 556e. 

( 39 ) Sobre a distinção entre “justiça segundo o mérito” (dike kat ‘axian ) própria para manter 
a estabilidade das oligarquias, e “justiça segundo o número” (dike kafarithmon ), própria da 
integridade das democracias, onde a cidadania é conferida em função da “grande quantidade de 
indivíduos” (polyanthropia ), cf. supra III, 1, 1301 a 27 ss: nota (1); V, 7, 1307 a 16; VI, 4, 1319 
b 6. 

( 40 ) Em Atenas a cavalaria ( hippeis ) cumpria na maior parte das vezes uma função de 
parada; cumpria à infantaria pesada (hoplitai, isto é os portadores de “hopla”, armas) a função 
permanente de transporte do armamento; a infantaria ligeira (psiloí ) era um corpo militar 
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eventual, sendo recrutado sempre que necessário na classe dos operários braçais ( theta ). Sobre 
a forma de adaptar de modo adequado as tropas às condições orográficas e geográficas, cf. 
PLATÃO, Leis, I, 165d; acerca dos modelos de combinatórias possíveis dos diversos ramos e 
corpos militares (principaimente mistura de tropas ligeiras com outros corpos militares), cf. 
autores antigos como TIRTEU, II, 35; PLUTARCO, Aristides , 14; TUCÍDIDES, II, 79; 
XENOFONTE, Helénicas , VII, 4, 15; HIPARCO, V, 13. 

( 41 ) A infantaria ligeira (vide nota supra) era recrutada por norma das classes populares 
inferiores, pela sua grande quantidade e versatilidade (devido à facilidade de manuseamento e 
ligeireza das armas). 

( 42 ) Sobre esta cidade da Beócia, situada no norte Ático, cf. a alusão referida em supra 
PoL, III, 5, 1278 a 25. 

( 43 ) Sobre esta cidade, cf. supra Pol., V, 6, 1305 b 10. 

( 44 ) Passo enigmático, onde Aristóteles parece aludir a uma lista de cidadãos que, de tempos 
a tempos, era revista segundo critérios de mérito: quem pertencia à classe dirigente podia não 
ser reinscrita por má conduta política, quem pertencia às classes inferiores podia passar a constar 
dessa lista por força de uma notória virtude cívica; sobre as dificuldades de interpretação deste 
passo, cf. NEWMAN, IV, 545. 

H Cf. supra Pol., IV, 15, 1299 a 3 ss. 

O Cf. supra Pol., IV, 15, 1299 a 34 - b 10 

( 47 ) Em Atenas existiam cerca de 10 inspectores de mercados (agoranomoi; etimologicamente, 
“os que administram a ágora”): cf. ARISTÓTELES, Constituição de Atenas , LI. 

O 8 ) Em Atenas existiam cerca de 10 vigilantes da boa ordem (astynomoi: etimologicamente, 
“os que administram a cidade”, com uma função análoga à das forças policiais modernas): 5 
distríbuidos pelo Pireu e 5 pela Acrópole; cf. ARISTÓTELES, Constituição de Atenas , L. 

( 49 ) Em Atenas os “inspectores de fortificações” eram 10, exercendo funções de manutenção 
e reparação de construções defensivas; os inspectores da água, por seu turno, desempenhavam 
funções relativas à distribuição das águas de regadio e à fiscalização das águas de consumo dos 
fontanários públicos: cf. ARISTÓTELES, Constituição de Atenas , XLIII. 

( 50 ) Sobre a função dos recolectores de impostos ( apodektai ) em Atenas, vide 
ARISTÓTELES, Constituição de Atenas , XLVIII, 1-2; sobre os tesoureiros públicos {tamiai), 
cf. Ibidem, IV, 2; VII, 3; VIII, 1. 

( 51 ) Esta função judicial engloba processos judiciais relativos à esfera pública e privada; 
cf. a propósito NEWMAN, IV, 555. 

( 52 ) Sobre esta magistratura religiosa em Atenas, relacionada com os arquivos sagrados 
( hieromnemones : da raiz etimológica hieros, sagrado + tnnemon, guardar, registar) cf. 
ARISTÓTELES, Constituição de Atenas , XXX. 

(”) Tratam-se de listagens ( eggrapha , termo que provém do radical “graphe”, escrita) onde 
constaria o nome dos cidadãos com dívidas públicas como multas judiciais, afixadas (protithemai, 
radical grego que exprime “colocar diante de”, “afixar”) em plena praça pública, e a partir das 
quais eram executadas as dívidas pelos cobradores de impostos (praktores, termo grego que 
provém do radical “praxis”, que significa acção ou, no caso vertente, “execução de uma dívida”); 
cf. DEMÓSTENES, Contra Aristogiton, I, 4. 

( 54 ) Dado que se tratava de uma função bastante ingrata, pela sua impopularidade. 

( 55 ) Este passo suscita muitas dificuldades de tradução, em virtude das interferências a que 
foi sendo sujeito pela reprodução manuscrítica; em todo o caso cf. NEWMAN, IV, 557. 

( 56 ) Magistratura que acumulava uma dupla função: julgamento dos delitos e ao mesmo 
tempo custódia dos detidos (cabendo-lhe até, em determinadas circunstâncias, a execução da pena 
capital). 

O 7 ) Sobre o naipe de magistraturas ligadas à vida militar ao longo de toda a passagem 
que se segue, cf. ARISTÓTELES, Constituição de Atenas , III, XXII, XXX, XLIX, LXI, LXIL 

( 58 ) Sobre esta magistratura, cf. ARISTÓTELES, Constituição de Atenas , XLVIII; LIV. 


( 59 ) Sobre a magistratura relativa aos conselheiros (o termo proboule , significa 
etimologicamente “deliberação preparatória”), cf. supra Pol., IV, 14, 1298 b 29: nota (80). 

( 6Q ) Cf. supra Pol,, IV, 15, 1299 a 18 

( ) Sobre a magistratura religiosa composta por 10 encarregados dos sacrifícios (hieropoioi) 
em Atenas, cf. ARISTÓTELES, Constituição de Atenas, LIV; a esta magistratura estava associada 
a dos guardiães dos templos (naophylakes). 

( 62 ) Sobre a magistratura dos 10 tesoureiros sagrados ( tamiashieron ) em Atenas, cf. 
ARISTÓTELES, Constituição de Atenas , XXX; XLVII. 

( 63 ) Determinados sacrifícios religiosos não eram celebrados por sacerdotes mas por 
prítanes, magistrados civis incumbidos para o efeito; cada cidade tinha portanto um pritaneu 
(edifício onde se efectuavam os sacrifícios civis), com um “altar comum ou público” (koine 
hestia), onde eram oferecidos sacrifícios e cultos à deusa Hestia, protectora das cidades: 
PINDARO, Nemeia, XI, 1. 

( 64 ) Na maior parte dos regimes antigos, os mais altos cargos de magistratura possuíam 
atribuições religiosas. Em Atenas, por exemplo, o arconte régio ( basileus ) era titular de 
competências religiosas como “pontífice”, “administrador do culto”, e “juiz de crimes de impi¬ 
edade ou lesa religião”. 

( 65 ) Sobre o sentido político de boa ordem (eukosmid) na antiguidade, cf. supra Pol., IV, 
15, 1299 b 16; VI, 8, 1321 b 14; vide também PLATÃO, Leis , VI, 759a; 764b; ISÓCRATES, 
Areopagítico, 37. 

C 66 ) Os inspectores de mulheres (gynaikonomoi ) tinham em algumas cidades funções 
como porte e o modo de vestir das mulheres, a sua conduta pública durante as celebrações festivas 
da cidade, o respeito pelo tempo de luto do marido durante a viuvez, e.tc.; cf. ATENEU, 
Deipnosofistas , XII, 20, 52 Ib; VI, 11, 245c (sobre a introdução desta magistratura em Atenas, 
da responsabilidade de um certo Demétrio Falereu, vide PLUTARCO, Demétrio, 10). 

( 67 ) Os guardiães das leis ( nomophylakes ) tinham como função zelar pelo estrito cumpri¬ 
mento das leis e decretos, vigiando até a conduta legal dos próprios magistrados superiores. 

( 63 ) Os inspectores das crianças {paidonomoí ) tinham como função, especialmente na 
Ásia Menor, em Creta, e em Esparta, acompanhar a educação moral, religiosa e cívica dos jovens, 
no respeito pelos costumes, crenças, e espírito do regime instituído; cf. ESTRABÃO, X, 4, 16; 
PLUTARCO, Licurgo, 17. 

( 69 ) A função do inspector de ginástica ou gimnasiarco, tipo de magistratura ligada, no 
período de lazer ( skhole ) à preparação física (gymnastike), restingia-se a manter a boa ordem 
nos ginásios e vigiar os atentados ao pudor dos ginastas: cf. PLUTARCO, Sobre o amor , X; 
PSEUDO-PLATÃO, Axíoco, 367a. 

( 70 ) As competições gímnicas decorriam durante as Panateneias, grandes festas atenienses, 
na celebração dos mistérios eleusinos (cf. DEMÓSTENES, Contra Midias, 171); os concursos 
dionisíacos, por seu turno, integravam-se em dois tipos de festas em honra do deus Dioniso: as 
Dionisíacas campestres (celebradas no Inverno: cf. ARISTÓTELES, Constituição de Atenas, LVII, 
1) e as Grandes dionisíacas (celebradas na Primavera: cf. DEMÓSTENES, Contra Mídias , 13, 
15), que consistiam de uma procissão ritual e de um concurso lírico e dramático. 


NOTAS: LIVRO VII 

(') Cf. PLATÃO, Leis, VIII, 828d. 

( 2 ) Cf. supra Pol., III, 6, 1278 b 32. 

( 3 ) Escritos destinados à difusão cultural entre o grande público. 

( 4 ) Todas as teses expostas ao longo das linhas que se seguem inspiram-se nas teorias 
desenvolvidas no Protréptico (cf. frgm. 57 e 57 Ross, in Fragmenta Selecta) e na Ética a Eudemo 
(cf. II, 1, 1218 b 32). 
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o Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco, I, 11, 1101 a 6-8. 

( 6 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco, X, 2, 1174 a 1. 

( 7 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Eudemo, II, 1, 1218 b 34; Ética a Nicómaco, I, 2, 1095 
a 20-3, 1096 a 10; Protrêptico, frgm. 57 Rose. 

( 8 ) Cf. supra Pol., I, 8, 1256 b 35 

( 9 ) A ideia de Aristóteles parece ser a seguinte: as disposições mais excelentes de uma coisa 
(por exemplo o estado mais excelente da alma) são superiores às disposições mais excelentes de 
outra (por exemplo, o estado mais excelente do corpo), na justa proporção em que o são os 
referenciais dessas disposições (por exemplo a superioridade da alma em relação ao corpo): só 
assim se compreende que a virtude (que é a excelência da alma) seja superior à saúde (que é 
uma excelência do corpo). 

( 10 ) Sobre a distinção entre o que é conhecido “de modo absoluto” ( aplos , ou seja aquilo 
que se impõe por si mesmo sem quaisquer restrições condicionais ou hipotéticas), e o que é 
conhecido “por nós” (pros hemas, ou seja sob determinação de uma perspectiva empírica ou 
subjectiva), cf. ARISTÓTELES, Analíticos posteriores, I, 2, 71 b 34 ss. 

( 11 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , I, 6, 1098 a 3 ss. 

( 12 ) ARISTÓTELES, Ética a Eudemo, VII, 12, 1245 b 8; a ideia deve ser completada com 
as teses expostas em Metafísica , XII (A), 6, 7, e 9. 

( 13 ) Em plena sintonia com o pensar platónico (cf. República , IV, 435 b ss.), Aristóteles 
estabelece um paralelo entre o piano ético da virtude individual (arete tou ekastou ) e o piano 
cívico e político do bem da comunidade (agathon tes koinonias). 

( 14 ) Aristóteles alude obviamente à Ética a Nicómaco (vide sobretudo, I e X). 

( ,s ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , I, 9, 1099 a 31 ss.; X, 9, 1174 a 4 ss. 

( 16 ) Cf. PLATÃO, Leis, X, 890a. 

( ,7 ) Ou seja, o interesse “em função do individual”, “próprio”, “pessoal”, “privado”, ou da 
“parte” (respectivamente ekasto, auto , mono , idia, moria ) deve encontrar-se subsumido no bem 
“da comunidade” ou “do todo” (respectivamente koinonias, holou). 

O Cf. ARISTÓTELES, Protrêptico, frgm. 52 Ross, in Fragmenta Selecta. 

( 19 ) Cf. PLATÃO, Teeteto, 175d 

( 20 ) Assim o pensavam por exemplo Aristipo, escolarca da cidade norte-africana de Cirene 
(cf. XENOFONTE, Memórias dos ditos de Sócrates, II, 1, 8-11) e Anaxágoras de Clazoménia 
(cf. DIÓGENES DE LAÉRCIO, II, 7). 

( 21 ) Designadamente sofistas e retóricos: cf. PLATÃO, Ménon, 71e; Górgias, 500c; e o 
discurso de Péricles em TUCÍDIDES, II, 40. 

( 22 ) Cf. ARISTÓTELES, Protrêptico, frgm. 50 Rose; Ética a Nicómaco, X, 9, 1179 a 6. 

( 23 ) Cf. PLATÃO, Leis, I, 626 a; 633a ss.; PLUTARCO, Licurgo, 21; Agesilau, 33. 

( 24 ) Cf. HERÓDOTO, II, 167 

( 25 ) Nas linhas que se seguem, Aristóteles submete o princípio do imperialismo a uma 
análise meticulosa do ponto de vista da ciência política, tendo em vista a hegemonia macedónia 
sob o ceptro de Alexandre, 

( 26 ) Sobre a tese da existência de escravos ( douloi ) e homens livres ( eleuiheroi ) por 
natureza {physei ), cf. supra Pol., I, 6, 1255 b 6. 

( 27 ) Cf. supra Pol., III, 17, 1287 b 37; vide também a propósito Frgm 658 Rose, onde se 
dá conta do conselho de Aristótles a Alexandre no sentido de governar os gregos com supremacia 
( hegemonikos ) e os restantes bárbaros com domínio ( despotikos ). 

( 2 *) Aristóteles tem em mente a cidade descrita em PLATÃO, Leis, IV, 704c; uma tal cidade 
seria uma ilha (como a que é referida em HOMERO, Odisseia, VI, 7-9). 

( 29 ) Sobre a necessidade de forças militares que assegurem a afirmação e integridade das 
cidades, cf. supra Pol., II, 6, 1265 a 20; 7, 1267 a 20. 

( 30 ) Cf. PLATÃO, Leis, I, 628 d-e; 631 b; passos onde a felicidade, que decorre da prática 
integral da virtude, se contrapõe ao desígnio da guerra e da conquista. 


C 1 ) Cf. supra Pol., I, 7, 1255 b 33 ss. 

( 32 ) Cf. supra Pol., I, 4-5. 

( 33 ) A tese aristotéiica da rotatividade entre governados ( arkhomenoí ) e governantes 
0 arkhontes ): cf. supra Pol., III, 16, 1287 a 10 ss. 

( 34 ) Cf. supra Pol., V, 9, 1309 a 33 ss. 

( 35 ) Segundo Aristóteles, a vida activa (bios praktikos , da raiz etimológica praxis) pode 
assumir um tríplice sentido: por uni lado pode designar acção moral (quando o resultado qualifica 
interiormente o sujeito agente), pode designar atitude pragmática (quando o resultado tem 
consequências noutros sujeitos), pode enfim designar actividade teórica (quando se exerce por 
si mesma e o resultado coincide com o próprio fim visado): neste sentido, Aristóteles subsume 
a vida especulativa ou contemplativa na vida prática, desautorizando o carácter dualístico da 
oposição entre teoria e prática, contemplação e acção, idealismo e realismo. Sobre os múltiplos 

; sentidos de praxis, cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , V, 3, 1129 b 31 ss.; VII, 15, 1154 

! b 24 l X, 7, 1177 a 30 ss.; Acerca da Alma, I, 3, 407 a 23. 

\ . ( 36 ) Sobre a actividade intrínseca da vida política da cidade, cf. supra Po., VII, 2, 1324 

I b 41 ss. 

; 0 7 ) Sobre a “actividade imanente do intelecto divino” (noesis noeseos), cf. ARISTÓTELES, 

Metafísica, 12 (A), 6, 7, 9; sobre a “actividade entrópica” do Universo cósmico (ouk exoterikai 
I praxe is), cf. ARISTÓTELES, Acerca do firmamento, I, 8. 9. 

j ( 33 ) Cf. supra Pol., II (integ.) 

( 39 ) Cf. supra Pol., IV, 1, 1288 b 39 

0°) Um regime imaginário exige supostos ( hypoiheseis, das raízes etimológicas hypos, por 
baixo + thitemi, pôr, colocar) igualmente imaginários, mas não necessariamente impossíveis 
( ( adynatoi ), falaciosos (sophistikoi), ou irracionais (alogoi); vide tese similar em supra^PoL, II, 

6, 1265 a 17. 

( 4l ) Cf. PLATÃO, Leis, IV, 709c ss. 
i. ( 42 ) Cf. PLATÃO, Leis, V, 737d; 742d. 

j ( 43 ) Único passo onde Aristóteles, de modo fortuito, menciona ex professo o nome de 

j Hipócrates, cujas teses inluenciam determinantemente muitas das intuições e formulações teóricas 

| da Política. 

( 44 ) Cl. supra Pol., III, 16, 1287 a 18 (ainda que a expressão surja aí enunciada de modo 
inverso: “a ordem é uma lei”). 

( 45 ) Cf. ARISTÓTELES, Metafísica, XIII (M), 3, 1078 a 36; Ética a Nicómaco, IV, 7, 1123 
b 6; Poética, 7, 1450 b 34. 

( 46 ) Cf. supra Pol., V, 9, 1309 b 23 

( 47 ) Aristóteles tem em mira a concepção platónica de “cidade primeira ou melhor” (prote 
polis) descrita em República, II, 369b-371e. Sobre o sentido da autc-suficiência (autarkheia), 
vide supra Pol., I, 2, 1259 b 29: nota (S); Ética a Nicómaco, IX, 10, 1170 b 30. 

( 48 ) Como no caso do povo Babilónico, demasiado numeroso para constituir uma cidade 
bem vigiada: o exemplo já tinha sido usado com intuitos similares em supra Pol., III, 3, 1276 

; a 27. 

1 ( 49 ) Guerreiro lendário com uma voz de bronze, de intensidade equivalente à de 50 homens: 

j cf. HOMERO, Ilíada, V, 785. 

( so ) Passo de sentido incerto e muito discutido; vide NEWMAN, III, 347. 

( 5l ) A dimensão histórica, bem patente neste passo, espelha bem a índole hermenêutica 
da experiência humana, entendida como processo em aberto, uma realidade a fazer-se. À falta 
de um conceito melhor, poderíamos designar esse carácter processual de sinebético (do grego: 
aconteceu, ocorreu, sucedeu). A novidade do ponto de vista sinebético, assumido por Aristóteles 
na Política, caracteriza-se, portanto, por uma valorização da referência histórica, e da análise 
| J| social, características marcantes do bloco “realista” da Política. É nesse sentido que deve ser 
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entendido o repto lançado de quando em vez na Política - «é necessário observar o que acontece» 

{ta symbainonta dei theorein ): vide supra Pol., V, 4, 1304 b 20. 

( 52 ) Alusão ao delito civil, cometido com frequência na cidade de Atenas, onde devido ao 
grande afluxo demográfico (muito difícil de controlar) qualquer estrangeiro ou meteco podia obter 
por suborno uma inscrição fraudulenta nas listagens e registos censitários da população com 
estatuto de cidadania. 

( 53 ) Cf. PLATÃO, Leis, IV, 704c. 

( 54 ) Ligada, por exemplo, à tranformaçao dos mármores e dos metais. 

( 35 ) São duas as principais objecções dos opositores (como PLATÃO, Leis, IV, 704a ss.) 
ao acesso fácil das cidades às vias marítimas: em primeiro lugar, pelo risco de corrupção das 
leis e costumes induzidos pelo contacto portuário com um tipo de população (sobretudo merca¬ 
dores e marinheiros) não identificada com o espírito cívico da cidade; em segundo lugar, pelo 
risco de crescimento demográfico incontrolável, devido a um aumento desmesurado de tripulantes 
que acabam por se estabelecer nas cidades. Dissonante em relação a estas objecções, Aristóteles 
entende realisticamente que a proximidade das vias marítimas implica benefícios económicos, 
políticos e estratégicos para as cidades. 

( 56 ) Cf..alusão a esta cidade em supra Pol., V, 6, 1304 b 30. 

( 57 ) Cf. supra Pol., VII, 4, 1326 a 9-b 24 

( 58 ) Cf. supra Pol., III, 14, 1285 a 19-22 

( 59 ) Vide a propósito o tratado antropológico e étnico de HIPÓCRATES, O ar, as águas 

e os lugares (integ.), onde se demonstra a influência determinante do clima, situação geográfica, 
e carácter social, na constituição étnica e cultural dos povos asiáticos, nórdicos e ponto- 
euxinenses. Quanto à tendência dos antigos gregos em enfatizar a superioridade política e 
civilizacional da Hélade, em relação aos restantes povos, e de pugnar por uma unidade pan- > 

helénica, cf. o texto paradigmático de 1SÓCRATES, Panegírico de Atenas (integ.). 

( 60 ) Segundo Aristóteles, o ânimo ( thymos ) e a inteligência ( dianoia ), ambas reunidas no 
povo ateniense. 

( Gl ) O trecho de PLATÃO, em República, II, 375c ss., é aqui particularmente visado. 

( 62 ) ARQUÍLOCO DE PAFOS, frgm. 67 Bergk, in Poetae lyrici graeci; vide também a 
propósito ARISTÓTELES, Retórica , II, 2, 1379 a 2. 

( 63 ) Cf. PLATÃO, República, II, 375b. 

( 64 ) EURÍPIDES, frgm. 975 Nauck, in Tragicorum graecorum fragmenta. 

( 65 ) Anónimo, frgm. 78 Nauck, in ibidem; vide também a propósito PLATÃO, República , 

VIII, 563e. 

( 66 ) Acerca da distinção aristotélica entre conhecimento por experiência {kata ten aisthesin ) 
e conhecimento por discurso {kata ton logon ), cf. supra Pol., VII, I, 1323 b 17; Ética a 
Nicómaco , I, 1, 1904 b 11-27; Ética a Eudemo, I, 6, 1216 b 35 ss. 

( G7 ) Cf. supra Pol., III, 5, 1278 a 2; sobre as dificuldades de interpretação do passo 

motivadas pela distinção formal entre as “condições” necessárias à constituição de um composto, 

e as “partes” constitutivas desse composto, cf. NEWMAN, III, 369-371. 

( 6S ) Cf. ARISTÓTELES, Metafísica, V (A), 6, 1016 a 23 ss. 

H Cf. supra Pol., I, 4, 1253 b 32. 

( 70 ) Cf. supra Pol., VII, 1, 1323 b 21 ss. 

( 71 ) Trecho de interpretação incerta e discutida; cf. NEWMAN, III, 108 (crit. notes). 

( 72 ) Sobre o sentido político de recursos (khremata), cf. supra Pol., I, 9, 1257 b 7: 
nota (33). 

( 73 ) Sobre o sentido de justiça em sentido absoluto e em sentido relativo, cf. supra Pol., 

III, 4, 1276 b 30; IV, 7, 1293 b 3-7; V, 9, 1309 a 36-39; Ética a Nicómaco , V, 1, 1129 a 
9 ss. 

( 74 ) Os mesmos critérios de exclusão política encontram-se escalonados em PLATÃO. 
República , II, 370 b-d; III, 394e; Leis , VIII, 846a; 847 b-c. 


( ) A perspectiva platónica e aristotélica sobre o limite etário em que cada indivíduo atinge 
a maturidade (akme) física e espiritual é divergente: esquematizando 


MATURIDADE {akme) 







física 


espiritual 







Platão 

(cf. República, V, 
460a) 


Aristóteles 
(cf. Retór., 1390 b 
9-11) 


Platão 

(cf. República, VII, 
540a) 


Aristóteles 
(cf. Retór., 1390 b 
9-11) 

até 55 anos 


entre 30-35 anos 


aos 50 anos 


cerca dos 49 anos 


( 7<s ) Cf. supra PoL, VII, 9, 1328 b 35 

( 77 ) Cf. supra^Poi., II, 5, 1267 b 17-24 

( 78 ) Cf. PLATAO, Leis, VI, 759d, onde se exige a idade mínima de 60 anospara o exercício 
da função. 

( 79 ) Trecho sobre o qual recaiem suspeitas de interpolação tardia; cf. NEWMAN I 571- 

573; III, 382-383. ’ ' 

( 80 ) Acerca da_separação das classes no Egipto, a que se reporta Aristóteles, cf. HERÓDOTO, 
II, 164-165; PLATÃO, Ti meu, 24 a, b. 

( st ) Sobre esta cidade e respectivas instituições sociais e políticas, vide alusão em supra 
Pol., II, 1-16, 1271 b 20-1272 b 23. 

( 82 ) O mesmo que Ramsés II (1388-1350 a.C.). 

O Rei lendário de Creta (séc. XV a.C.), morto em Câmico na Sicília: cf. HERÓDOTO, 
VII, 169. 

( S4 ) Sobre a instituição cívica das refeições comuns (syssitiai), cf. supra Pol., II, 10 (integ.) 

( 85 ) Talvez Aristóteles se refira a Antíoco de Siracusa (cerca de 420 a.C.), de quem nos 
chegaram alguns fragmentos da sua produção histórico-literária: vide JACOBY Fragm. hist. gr ., 
577 F 13. 

( 86 ) Rei lendário dos Enótrios, povo que supostamente se terá estabelecido em Itália cinco 
séculos antes da Guerra de Tróia; acerca da origem do nome “Itália”, vide VIRGÍLIO, Eneida , I, 533. 

( 87 ) Alusão ao território compreendido entre o estreito de Messina e o golfo de Santa 
Eufemia, situados no extremo sul da “bota” italiana {Bruttium). 

( 8S ) Região situada ao norte da Enótria, compreendida pela Lucânia, Campânia, Sâmnia 
e Lácio, e habitada segundo parece pelos Ópicos ou Ausones: cf. HERÓDOTO, I, 167. 

( 89 ) Cidade situada ao noroeste de Enótria 

O Tese amplamente reiterada por Aristóteles noutros contextos: cf. por exemplo Acerca 
do firmamento, I, 3, 270 b 19; Metafísica , XII (A), 8, 1074 b 10. 

( 91 ) Cf. HERÓDOTO, II, 2; PLATÃO, Timeu, 22b; Leis, II, 656-657. 

( 92 ) Ideia profundamente humanista, retomada sob um outro prisma pela “teologia social” 
Patrística, e sobretudo por Tomás de Aquino, segundo o qual tudo devia ser comum em casos 
de extrema privação. 

( 93 ) Aristóteles nunca chegará a cumprir tal desiderato. 

( 94 ) Este passo denota uma nítida influência de PLATÃO, Leis, V, 745 c, d. 

( 95 ) Os mesmos procedimentos são sugeridos em PLATÃO, Leis, VI, 777 c, d; 
ARISTÓTELES, Económicos, I, 5, 1344 b 18. 

( 96 ) Sobre a condição social dos periecos, cf. supra Pol., II, 9, 1269 a 35 ss. 

( S7 ) Aristóteles nunca chegará a cumprir a promessa no tratado da Política , mas tal sugestão 

;.{ 0; será abordada em Económicos, I, 5, 1344 b 15. 

1 w. 
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( 98 ) Cf. supra Pol., VII, 5, 1327 a 3-6, 40. 

(") As quatro considerações a ter em conta são, no entender de NEWMAN, III, 396, a 
salubridade, a conformidade com as necessidades da vida pública, a adaptação às exigências 
militares, e por fim a beleza (1330 b 31). 

(soo) ventos relativamente tépidos (segundo ARISTÓTELES, Metereon, II, 6, 364 a 22); 
todo passo sugere uma evidente influência do tratado de HIPÓCRATES, Sobre o ar, as águas 
e os lugares, II, 80, 2-12, onde se estuda a índole terapêutica dos ventos. 

( I01 ) O termo namaton compreende, de modo lato e genérico, as nascentes, fontes, e cursos 
de água naturais. 

( !02 ) Sobre este personagem cf. supra Pol., II, 8, 1267 b 22 ss: nota (81). 

( 103 ) Assim sucedeu com os Tebanos, forçados a abandonar Plateia em 431 a.C.: cf. 
TUCÍDIDES, II, 4. 

(i°4) q t errno “ systadas ” c de difícil tradução: literalmente parece apontar para um modo 
de distribuir um conjunto de elementos de forma compactada. No contexto agrícola em que o 
termo é empregue, talvez tenha a ver com uma técnica de plantio que consistia em disseminar 
as plantas peio terreno de forma regular mas em zigue-zague (cf. VARRÃO, Sobre a agricultura , 
I, 7, 2). _ 

(í 05) Aristóteles insurge-se neste passo contra a tese exposta em PLATAO, Leis, VI, 778c, 
e que constituía voz corrente entre os gregos. 

( l0é ) É conhecido o dito de Agésilas, segundo o qual as verdadeiras muralhas de Esparta 
residiam no valor dos seus habitantes (cf. ESQUILO, Os Persas , 349); contudo tal presunção 
não evitou a invasão da cidade e a pesada derrota infligida por Epaminondas em 362 a.C. nas 
batalhas de Leuctra e Mantineia. 

( I07 ) Atribuídos a técnicos e peritos militares contratados de todas as partes do mundo por 
Dionísio o Velho, durante a vigência da sua tirania em Siracusa: cf. DIODORO, XIV, 42, 1. 

(íob) ][) a( i a a impossibilidade prática de reunir a totalidade dos cidadãos numa refeição 
pública comum, Aristóteles sugere a repartição dos cidadãos por grupos, de acordo com as 
funções desempenhadas, e em locais distintos: assim os cidadãos detentores de armas reunir-se' 
iam para tomar a refeição nas instalações militares, os magistrados supremos e sacerdotes nas 
imediações dos templos, e os magistrados de escalões inferiores perto da praça pública, 

C 09 ) Apesar de alguns templos, como o dedicado a Asclépio, se encontrarem situados fora 
da cintura urbana, havia quem defendesse um local estritamente reservado para os templos na 
construção de uma nova cidade: cf. PLATÃO, Leis, V, 738 b-d. 

( Ií0 ) Trecho muito obscuro e discutido: a ideia parece apontar para que a construção de 
um templo coincidisse o mais possível com a acrópole (em sentido literal, akros , elevado, alto 
+ polis, cidade), visto que o terreno elevado cumpre duas funções: simbólica (lugar de destaque 
próprio das divindades), e funcional (lugar mais defensável em caso de ataque). A cidade que 
Aristóteles sugere assemelha-se a um Cosmos, onde cada elemento, cada função pública, cada 
classe, e cada nível etário de amadurecimento cívico ocupa um lugar natural, diferenciado e 
hierarquizado, espelhado na organização dos espaços institucionais e urbanos; cf. a propósito o 
comentário cordato de NEWMAN, I, 339. 

( in ) Cidade limítrofe da Macedónia, que Aristóteles terá conhecido muito bem no 
decurso da sua permanência na corte de Pela, ocupando-se como preceptor da tutoria do 
jovem Alexandre. 

( m ) O nome da praça tessália a que Aristóteles alude costuma ser indevidamente traduzida 
por “Praça da Liberdade” (como é o caso por exemplo da tradução de J. Tricot, em Pol., VII, 
12, 1331 a 33): pensamos que seria mais correcto traduzi-lo por “Praça Livre”, em primeiro lugar, 
por exigência textual sintático-morfológica, visto que no original grego o qualificativo eleuthera, 
livre, surge como atributo acusativo de agora , praça, e não como eleiitherias, o que seria 
indubitavelmente mais sedutor do ponto de vista simbólico ou ideológico, mas exigiria uma 
construção sintáctica com artigo vertido em genitivo tes para justificar a função determinativa, 
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o que não é o caso na fomiuiação original; em segundo lugar, por uma razão ditada pelo contexto 
pragmático onde ocorre o emprego do termo eleuthera e reforçada pelo sentido das linhas 
subsequentes, onde se sugere a necessidade de reservar um local da praça pública desimpedido 
de comércio e outras actividades, para facilitar a discussão cívica dos cidadãos entre si (daí o 
sentido de “livre”, “desimpedida”, “desocupada”, inerente a eleuthera). 

( Il3 ) A mesma ideia encontra-se acenada em ARISTÓTELES, Retórica, II, 6, 1384 a 33- 
36; Ética a Nicómaco, IV, 15, 1128 b 10-36; Ética a Eudemo , III, 7. 1233 b 16-29. 

( ,u ) Cf. supra Pol., VI, 8, 1321 b 34. 

( n5 ) Cf. supra Pol., VI, 7, 1321 b 23; vide a propósito PLATÃO, Leis, VI, 760b; VIII, 

849a. 

( U6 ) Cf. supra Pol., VI, 8, 1321 b 29. 

( U7 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Eudemo , II, 11, 1227 b 19. 

( ll3 ) Cf. ARISTÓTELES, Retórica , I, 5, 1360 b 4. 

/ O 19 ) Designativo demasiado vago: a qual das Éticas (nicomaqueia ou eudémia) se refere 
Aristóteles? Em todo o caso, cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , I, 6, 1098 a 16; X, 6, 1176 
b 4; Etica a Eudemo , II, 1, 1219 b 2. 

( ,2t) ) Cf. ARISTÓTELES, Retórica, I, 9, 1366 b 34. 

( m ) Vide o reparo dado em supra Pol., VII, 13, 1332 a 8: nota (119): mesmo assim, cf. 
ARISTÓTELES, Etica a Nicómaco, III, 6, 1113 a 22 - b 1; IX, 9, 1170 a 21; Ética a Eudemo 
VII, 3, 1248 b 26. ’ 

( m ) Cf ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , I, 9, 1099 b 5 ss. 

( l23 ) Com efeito, para além dos bens exteriores que sucedem de modo fortuito ( tykhe) à 
cidade, o legislador deve cuidar do cultivo da virtude ( arete ) que exige saber (episteme) como 
tomar a cidade virtuosa e feliz por um lado, e esforço de vontade (proairesis ) para atingir esse 
fim por outro: cf. a propósito, supra Pol., III, 13, 1284 a 1. 

( ) Contradição interna no pensamento de Aristóteles, visto que noutros passos se defende 
a impossibilidade de todos os cidadãos acederem universalmente à virtude: cf. por exemplo supra 
Pol., III, 4, 1276 b 27. 

O 25 ) O mesmo escalonamento destas faculdades encontra-se em ARISTÓTELES, Ética a 
Nicómaco, X, 10, 1179 b 20. 

( 126 ) Cf. ARISTÓTELES, Metafísica , I (A), 1, 980 a 27-b 27; Retórica, II, 12, 1389 

a 35. 

( ,27 ) Vide supra Pol., VII, 7, 1327 b 36. 

O 28 ) Cf. supra PoL, III, 4, 1277 a 16. 

( I29 ) Cf. ARISTÓTELES, Político, 301 d-e; vide também a propósito XENOFONTE 
Ciropedia, V, 1, 24. 

( ,3 °) Cf. supra Pol., VII, 9, 1329 a 2-17. 

( l31 ) Geógrafo de Carianda do séc. III a.C., que a pedido de Dario explorou o rio Indo e 
outras regiões remotas: sobre o périplo deste geógrafo cf. HERÓDOTO, IV, 44. 

( !3 -) Cf. supra Pol., I, 12, 1259 b 15, de travo nitidamente platónico (cf. República, III 
412c; Leis, III, 690a). 

( 133 ) Cf. supra Pol., III, 4, 1277 b 9 

( 134 ) Cf. supra Pol., III, 6, 1278 b 30 - 1279 a 8 

( 135 ) Neste passo, Aristóteles sublinha a importância crucial e decisiva em qualquer regime 
da educação cívica dos jovens: ideia acenada em supra Pol., III, 4, 1276 b 35 ss., no sentido 
de conformar o carácter moral de cada indivíduo ao espírito constitucional, legal e cívico de cada 
regime. 

( ,3<i ) Segundo Aristóteles o problema da educação integral do cidadão não deve ser tomado 
como uma missão isolada e autónoma em relação ao todo da experiência cívica c política dos 
indivíduos, deve decorrer, de entre outras esferas do humano, do carácter psicológico de cada 
indivíduo; c nesse sentido que deve ser entendida neste passo a alusão epistemológica à estrutura 
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da alma (psykhe) humana: a mesma exigência interdisciptinar entre ética, política e psicologia 
encontramos em ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco, I, 13, 1102 b 28. 

( I37 ) Vide por exemplo ARISTÓTELES, Acerca dos animais, III, 10, 433 a 33; e sobretudo 
Ética a Nicómaco, VI, 2, 1139 a 3. 

( ,5S ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , X, 7, 177 b 4 

( l39 ) O termo skhole, traduzível por ócio (não no sentido do “nada fazer”, mas no sentido 
da dedicação a uma actividade desinteressada: espiritual ou lúdica, científica ou filosófica, estética 
ou religiosa) e confinado ao termo diagoge, traduzível por lazer (em função de uma actividade 
contemplativa), não deve ser confundido com anapausis , noção que no contexto aristotélico 
designa a “suspensão da alma” ( anesis tes pshykhes: vide infra Pol. VIII, 3, 1337 b 42), isto 
é o descanso anímico em vista de um trabalho mais produtivo. 

( H0 ) Aristóteles refere-se a Esparta e Creta. 

( ,41 ) Alusão implícita a Platão. 

( 142 ) Autor desconhecido. 

( 143 ) Isto é, que se relaciona com os súbditos mais do que o senhor em relação ao escravo. 

( 144 ) Sobre este rei espartano (chefe das forças militares gregas no decurso das Guerras 
Médicas), responsável pela extinção da magistratura oligárquica do eforado e pela concentração 
do poder nas facções populares, vide supra Pol., V, 1, 1301 b 20; 7, 1307 a 3. 

( ,45 ) Vide supra Pol., VII, 3, 1325 b 30-32. 

( ,46 ) Para além das causas mencionadas, Aristóteles admite o desencadeamento de uma 
guerra em três circunstâncias: para repelir um ataque externo (entendido como ameaça à 
integridade do território - princípio da legítima defesa); por razões humanitárias (para libertar 
ou socorrer povos em situação de intolerável sujeição política - princípio da intervenção militar 
externa); e em vista do alargamento do território (com intuito geo-estratégico — princípio da 
conquista). 

( 147 ) A saber, a skhole (ócio em vista do cultivo espiritual): vide supra VII, 14, 1333 b 
37: nota (139). 

( 148 ) Cf. supra Pol., VII, 14, 1333 a 35; 1334 a 2; vide também a propósito ARISTÓTELES, 
Ética a Nicómaco , X, 7, 1177 b 5-6. 

( 14? ) A prática do ócio exige, segundo Aristóteles, não apenas o cultivo de virtudes 
especulativas, mas também o cuidado das virtudes práticas, tais como a persistência, coragem, 
equilíbrio, assim como a satisfação das necessidades vitais indispensáveis: é nesse sentido que 
a formação dos jovens adquire no contexto aristotélico um cunho pedagógico universal (relativo 
a todo o homem) e integral (relativo ao homem todo), e não apenas um escopo didático, orientado 
para a mera aprendizagem especializada de informação (erudição) e procedimentos (competência). 
Sobre a relação entre ócio {skhole: actividade desinteressada) e lazer {diagoge: vida contemplativa), 
cf. supra VII, 14, 1333 a 31: nota (139). 

( 1SD ) LEUTSCH-SCHN., Paroem. gr, II, 765. 

( 151 ) O termo philosophia adquire neste passo o sentido de “aptidão intelectual”. 

( 152 ) Cf. HESÍODO, Trabalhos e dias, 170 ss.; PÍNDARO, Olímpica , II, 53. 

( !S3 ) A partir deste ponto, o texto original sofreu uma grave lacuna que os tradutores e 
comentadores têm procurado atenuar e obviar recorrendo aos mais diversos expedientes 
hermenêuticos: há quem relacione esta lacuna com uma aproximação a supra Pol., II, 9, 1271 
a 41-b 10; apesar de tudo, cf. NEWMAN, III, 452, onde parece ser oferecida uma solução deveras 
razoável e convincente. 

C 54 ) Cf. supra Pol., VII, 7 (integ.), onde é realçado apenas o elemento natureza (physis); 
será o presente passo a completar nas linhas que se seguem os dois outros elementos determinantes, 
a saber: o hábito ( exis ) e a razão {logos). 

( 155 ) Cf. supra Pol., I, 5, 1254 a 35 ss. 

( 156 ) Sobre o sentido do termo orexis , desejo, e respectivas afinidades, cf. supra Pol., III, 
13, 1259 b 25: nota (20). 


( ,S7 ) O sentido do termo genomenos euthys é lato, visto que abrange no entender aristotélico 
tanto a criança em fase intra-uterina de gestação como a criança recém-nascida. 

( 158 ) Sobre a duração do período de fecundidade da espécie humana, cf. ARISTÓTELES, 
História dos animais, VII, 6 , 585 b ss. 

( 159 ) Aristóteles sugere uma diferença de vinte anos entre os dois elementos do casal, de 
tal forma que ambos atinjam simultaneamente o limiar máximo do período de fecundidade, ou 
seja o homem quando tiver cerca de 70 anos e a mulher quando tiver aproximadamente 50. 

(i 6 °) çf ARISTÓTELES. História dos animais, V, 14, 544 b 14-18 

( ,61 ) Vide um elenco dessas imperfeições (como por exemplo, atrofia ou hipertrofia de 
orgãos, ausência de membros, disfunções mentais, esterilidade, etc.), em NEWMAN, III, 463. 

( J “) Uma aposição marginal que surge em alguns manuscritos permite um acesso à resposta 
do dito oráculo, a saber me temne nean aloka, isto é, “não abras um novo sulco; não lances o 
arado em terra nova; deixai-a em pousio”: Aristóteles terá feito uso do carácter ambíguo do 
atributo qualificativo nean (já que tanto pode significar simultaneamente “nova”, “não trabalha¬ 
da , virgem”), para enfatizar os riscos fisiológicos e psicológicos da perda de virgindade 
demasiado cedo. 

C 63 ) Trecho de contornos textuais imprecisos; cf. a propósito NEWMAN, III, 465-466. 

( ) Há neste passo uma inexplicável discrepância de critérios para aferir a idade propícia 
para o casamento, visto que Aristóteles em História dos animais , VII, 1, 582 a 16-18 sugere 
a idade de 18 anos como momento propício para a mulher começar a engravidar. 

, ( l6S ) Opinião defendida por Pitágoras, de acordo com as indicações de DIÓGENES DE 
LAERCIO, VIII, 9; apesar disso, o mês de Gamelion (equivalente a Janeiro) era o preferido para 
casar em Atenas. 

( 66 ) Cf. PLATÃO, Leis, II, 674b; V, 747d; AJRISTÓTELES, Acerca da geração dos 
animais, IV, 2, 766 b 34. 

( 16 7 ) Aristóteles nunca chegará a reatar a abordagem deste ponto 

O 68 ) Cf. XENÓFANES, frgm. 2 Diels 

( J69 ) Ou seja, as deusas Ilítia e Artémis; cf. PLATÃO, Teeteto , 149b; Leis, VII, 789e. 

( l °) Trecho muito controverso do ponto de vista clínico e moral. Ao admitir a eliminação 
na circunstância-limite de graves deformações congénitas (o que não deixa de constituir de facto 
um inconfundível e discutível pressuposto eugénico), Aristóteles dá, todavia, do ponto de vista 
da evolução histórica da sensibilidade ética, um passo em frente em relação à posição de Platão 
(cf. Leis , V, 737e; 740 c-d), o qual sugere de forma velada a proibição da procriação e o recurso 
à eliminação de nascituros por forma a impedir que os nascimentos ultrapassem a cifra de 5.040 
por cidade. Embora não preconize de modo explícito o recurso às práticas abortivas, o certo é 
que a posição platónica, inspirada e secundada por outras, deixa transparecer uma posição 
benévola em relação à prática do infanticídio, mas por razões demográfico-económicas, numa 
altura em que se entendia que uma natalidade excessiva comprometia o precário equilíbrio entre 
a massa populacional e a distribuição da riqueza (cf. República, V, 460b: sob inspiração das 
medidas sócio-económicas consignadas na lei e na constituição do regime espartano, como se 
prova em PLUTARCO, Licurgo, XVI, 1 ). Razões génicas constituem a única circunstância 
admitida por Aristóteles, e ainda assim apenas exequível nos primeiros 40 dias de vida embri¬ 
onária intra-uterina desde a concepção até à aquisição da função vegetativa, lapso temporal 
durante o qual, por falta de conhecimentos e instrumentos científicos adquados, se julgava que 
o embrião ainda não adquirira a diferenciação e a autonomia dos órgãos indispensáveis para 
realizar funções vitais básicas: cf. História dos animais , VII, 3 , 583 b 10-13). 

( m ) A procriação é com efeito considerada um serviço público {leiturgia) revertível em 
favor do bem comum: cf. nessa linha PLATÃO, República, V 460e 
( m ) Cf. SÓLON, frgm. 19 Diels 

( ) O número 7 (entendido ora como múltiplo ora como divisor) exerce na antiguidade, 
e concretamente nos tratados aristotéiicos de índole biológica (cf. História dos animais, V, 20, 
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553 a 7; VI, 17, 570 a 30; VII, 1, 581 a 12) uma poderosa influência que se desdobra em dois 
níveis intermutáveis: por um lado ao nível místico dos modelos aritmológicos da escola pitagórica, 
e por outro lado ao nível clínico das virtualidades terapêuticas adoptadas pela tradição hipocrática, 
superiorniente representada por Alcméon de Crotona (cf. Acerca do septenário, in Corpo 
Hipocrático, VIII, 634). 

( m ) Cf. PLATÃO, Leis, Ví, 784e; VIII, 841 d. 

( í75 ) Acerca da perda de estatuto cívico (atimia), cf. supra Pol., III, 1, 1275 a 21: nota (5). 

( 176 ) Acerca dos distúrbios neuro-patológicos provocados pela ingestão do vinho por 
crianças, cf. ARISTÓTELES, Acerca do sono, 3, 457 a 14; História dos animais , VII, 12, 588 
a 6. 

( 177 ) Cf. PLATÃO, Leis, VII, 789e 

( I7fi ) Cf. PLATÃO, República, II, 376 ss., onde a pedagogia inspirada em Homero e Hesíodo 
é particularmente-visada, por se entender que as narrativas mitológicas desvirtuam a realidade 
divina, mediante um processo de projecçào antropomórfica de atitudes humanas. 

( l79 ) Cf. PLATÃO, Leis, I, 643b 

( lg0 ) PLATÃO, Leis, VII, 79 le; 792a. 

( 181 ) Todo o passo gravita em torno da ideia de symphyton pneuma , que poderíamos traduzir 
literalmente por “sopro congénito”, designando no contexto da biologia aristotélica a fonte geratriz 
e energética da vida orgânica: cf. ARISTÓTELES, Acerca do sono, 2, 455 a 17; Acerca do 
movimento dos animais, 10, 703 a 9; Acerca da geração dos animais, II, 4, 737 b 36. 

( 182 ) Cf. PLATÃO, Leis, V, 729b. 

( 183 ) Ou seja, antes dos 21 anos. 

( 1S4 ) Aristóteles tem em mente os cultos religiosos (mistérios e iniciações relacionados 
com os binómios vida-morte, fecundidade-degeneração) a divindades como Dioniso e Deméter, 
celebrados em torno da simbologia fálica, e que normalmente culminavam em excessos 
orgiásticos. 

( 585 ) Escritos de cariz satírico, próprios para serem declamados em cena durante as festas 
dionisíacas; sobre a influência do metro jâmbica na origem da comédia, cf. ARISTÓTELES, 
Poética , 4, 1449 a 11. 

( l86 ) Aristóteles não chega a cumprir esse intuito. 

( IS7 ) Actor a quem Aristóteles alude em Retórica , III, 2, 1404 b 22. 

( 18£ ) Cf. PLATÃO, República, V, 466e; 467a. 

( l89 ) Este modo de dividir as etapas pedagógicas de acordo com os níveis etários de 
amadurecimento do indivíduo diverge da divisão clássica assumida pela maior parte das cidades 
gregas, que dividiam a vida do educando em três fases: a fase compreendida do nascimento ate 
aos 6-7 anos; a fase compreendida dos 7 aos 18 anos; e fínalmente a fase compreendida dos 18 
aos 20 anos, onde se atingia a idade da efebia; cf. a propósito destas divisões etárias o diálogo 
pseudo-platónico Axíoco , 36 6d; 367a. 

( !90 ) Aristóteles tem em mente Sólon: vide supra Pol., VII, 16, 1335 b 33: nota (172). 

( 19t ) À propósito dessa relação de complementaridade entre educação ( paideia ) e natureza 
(physis), cf. ARISTÓTELES, Física , II, 8, 199 a 15. 


NOTAS: LIVRO VIII 

o Cf. supra Pol., I, 13, 1260 b 13 ss; V, 9, 1310 a 12-18; vide a propósito PLATÃO, 
República, VIII, 544d. 

( 2 ) Cf. PLATÃO, Leis, VII, 804 c-d. 

O Cf. PLATÃO, Leis, XI, 923 a-b. 

( 4 ) Cf. PLATÃO, Leis, X, 903 b. 
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( 5 ) Embora a vida mais excelente não se confunda com o cultivo da virtude, o exercício 
desta é um meio indispensável para atingir a vida perfeita: sobre esta inter-relação cf. 
ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco, X, 1, 1172 a 24. 

( 6 ) A expressão to tes psykhes ethos (tal como o seu equivalente ta ethe) traduzível 
literalmente por hábito da alma, designa neste contexto as disposições psicológicas que formam 
no seu conjunto o carácter de cada indivíduo. 

( 7 ) Embora ninguém conteste a necessidade intrínseca da virtude na condução da vida 
prática, as opiniões divergem quanto à essência, aos meios, e aos modos de alcançá-la: cf. 
PLATÃO, Laques, 190b. 

( 8 ) Platão, por exemplo, entendia que a educação devia facultar a aprendizagem de 
conhecimentos elementares de aritmética, geometria e até de astronomia: cf. PLATÃO, Leis , VII, 
817e-818a. 

0 Os sofistas, que se faziam remunerar principescamente em troca dos seus ensinamentos, 
são os visados neste passo; ora, para Aristóteles um mestre nada deve exigir aos seus discípulos 
como retribuição do seu trabalho: cf. ARISTÓTELES, Ética a Eudemo , VII, 10, 1243 b 22; Ética 
a Nicómaco, IX, 1, 1164 b 2. 

( 10 ) Escudado no princípio metafísico de que “o todo é prévio às partes” (vide ARISTÓTELES, 
Metafísica, 1019 a 1, 10; 1034 b 31; 1035 b 24), Aristóteles entende que o cidadão exemplar 
deve possuir a visão conjunta do todo da comunidade política, evitando a tentação fragmentária 
da especialização; cf. a mesma recomendação socrática em XENOFONTE, Memórias dos ditos 
de Sócrates, IV, 7 (integ.); PLATÃO, Leis, VII, 810b. 

( n ) Distinção já abordada em supra Pol., VII, 14, 1333 a 6-12. 

( !2 ) O termo ta grammata designa de modo abrangente a actividade da leitura e da escrita, 
assim como rudimentos de aritmética; cf. PLATÃO, Leis, VII, 810b. 

( l3 ) Designadamente em supra Pol., II, 9, 1271 a 41 ss.; VII, 14, 1333 a 16 - 1334 b 3; 
e infra VIII, 5 ss. (no que respeita ao papel pedagógico da música). 

( u ) Cf. supra Pol., VII, 14, 1334 a 2-10. 

( ,5 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco, X, 6, 1176 b 27 ss. 

( ,6 ) Sobre o sentido de descanso anímico (anapausis) em vista da execução mais perfeita 
de uma tarefa, cf. supra Pol., VII, 14, 1333 a 31: nota (139). 

( ,7 ) Ou seja, no descanso ( anapausis ) e ócio ( skhole ) o indivíduo obtém a felicidadade 
e a alegria em si mesma (auto), sem necessidade, por conseguinte, de ser potenciada pelo prazer 
(hedone) obtido por intermédio do jogo (paidia ); por seu turno a ocupação (askholia: em sentido 
literal, não-ócio, logo negócio) é um meio instrumental para se atingir um estado de vida feliz 
(ao contrário do lazer que possui utpa finalidade intrínseca). 

( 18 ) Sobre o sentido inerente às formas de saber contemplativo ( diagoge : isto é o saber 
que não serve como meio mas que possui o fim em si mesmo), cf. supra PoL, VII, 14, 1333 a 
31: nota (139). 

( ,9 ) Tudo aponta para HOMERO, Odisseia, XVII, 382-386: todavia, a citação não se 
encontra no passo homérico referido, a não ser que se trate do verso 383 -o que se aproxima 
mais do sentido expresso por Aristóteles; NEWMAN, III, 516 sugere modificações e reajustes 
hermenêuticos interessantes. A expressão “apenas ele” contida no passo citado refere-se ao aedo 
(compositor-recitador de textos líricos ou épicos). 

( 20 ) HOMERO, Odisseia, XVII, 385 (embora a citação aristotélica do passo homérico não 
seja rigorosa). 

( 21 ) HOMERO, Odisseia, IX, 5-6. 

( 22 ) Tal propósito não chega todavia a ser cumprido. 

( 23 ) O sentido da frase é difícil de determinar em virtude das múltiplas interpretações que 
sugere (embora o termo pro hodou, literalmente “caminho em frente”, sugerindo progresso, 
avanço, desenvolvimento, ocorra com a mesma conotação em ARISTÓTELES, Metafísica, VIII 
(H), 4, 1044 a 24); cf. NEWMAN, III, 517. 
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( 24 ) Aristóteles dedica várias páginas ao estudo da virtude da magnanimidade 
(megalopsykhia: literalmente me galos, grandeza + psykhe , alma, ou seja generosidade, ou 
elevação de carácter), em Ética a Nicómaco, IV, 7-9 (integ.). 

( 25 ) Cf. supra Pol., VII, 15, 1334 b 8-28. 

( 26 ) A ginástica superior (gymnastike), destinada a preparar o corpo para a competição 
atlética, distingue-se do mero exercício físico (paidotribike ) destinado apenas a manter o corpo 
em boa forma. 

( 27 ) Aristóteles tinha em mente os exemplos ocorridos em Tebas e Argos. 

( 28 ) Vide supra Pol., II, 9, 1271 a 41-b 10; VII, 14, 1333 b 5 ss.; 15, 1334 a 40 SS-, onde 
se sugere que a bravura militar não deve constituir o fim da educação, mas sim o inverso, a 
educação é deve constituir o objectivo superior do treino militar. 

( 29 ) Cf. ARISTÓTELES, História dos animais, I, 1, 448 b 16; IX, 44, 629 b 8 ss. 

( 30 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , VII, 6, 1148 b 21. 

( 31 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , III, 9, 1115 a 29. 

( 32 ) Em completo desacordo com PLATÃO, República , VII, 536e. 

( 33 ) A saber, gramática, música e desenho, tal como de resto é sugerido em PLATÃO, Leis, 
VII, 809 e ss. 

( 34 ) Cf. PLATÃO, República, VII, 537b. 

( 35 ) Aristóteles segue neste ponto a perspectiva platónicas sobre a virtualidade da música. 
Para além do valor estético, a música encerra para Platão uma dupla virtualidade pedagógica: 
em termos individuais desempenha um papel psicológico de catarse e de formação do carácter 
da alma, incutindo no cidadão o cultivo da virtude; em termos sociais deve exprimir os sentimentos 
mais adequados à cidade bem ordenada, incutindo nos cidadãos o cultivo da disciplina, na busca 
da preservação do espírito do regime e aperfeiçoamento das instituições cívicas e políticas; cf. 
PLATÃO, República , III, 398c-403c. 

( 36 ) EURÍPIDES, Bacantes, 381. 

( 37 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Eudemo , II, 1, 1219 b 7. 

( 38 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , X, 6, 1176 b 32. 

( 39 ) Poeta lendário do início do séc. VI a.C., que se dedicou, enquanto discípulo de Orfeu, 
à composição de Teogonias (narrações mito-poéticas da criação de divindades), Oráculos (publi¬ 
cados e posteriormente falsificados por Onomácrito, no entender de Diels), e Poesias que 
constituíam grande parte do reportório literário da religião órfica. 

H Cf. PLATÃO, República , III, 401 d 

( 41 ) Músico frígio do séc. VII a.C., a quem se atribui a invenção da harmonia, além de 
se ter especializado, segundo consta, na composição de melodias pungentes; cf. ARISTÓFANES, 
Cavaleiros, 9; PLATÃO, Banquete, 215c; e diálogo pseudo-platónico Minos, 318b. 

( 42 ) Por exemplo, um grito de dor suscita na alma do ouvinte um sentimento de compaixão. 

( 43 ) Cf. PLATÃO, Leis, II, 653 a, b; 659 a-c. 

H Cf. ARISTÓTELES, Retórica , II, 1, 1378 a 20 

0 5 ) Cf. PLATÃO, República, III, 395a - 396e 

( 4<5 ) Passo difícil, objecto de múltiplas traduções e interpretações; cf. NEWMAN, I, 363; 
III, 540. 

( 47 ) Artista quase desconhecido, surgindo apenas nomeado em alguns textos antigos (cf. 
ARISTÓFANES, Acarnienses, 854) mas nunca referenciado, embora se pense que se tratava de 
um caricaturista, visto que em ARISTÓTELES, Poética , 2, 1448 a 1-6 é referido por “pintar os 
homens pior do que são”. 

0*) Artista que viveu no séc. V a.C., tendo sido responsável pelo embelezamento de 
edifícios públicos atenienses, além de ser considerado um “bom pintor de estados de alma” 
(agathos ethografos): cf. ARISTÓTELES, Poética , 6, 1450 a 27. 

( 49 ) Vide supra Pol., I, 5, 1254 a 33 

( 30 ) Designadamente Platão (vide República, III, 398 a ss.). 
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( 51 ) Cf. ARISTÓTELES, Retórica , III, 7, 1408 b 32 - 1409 a 22 

( 52 ) A primeira tese é defendida pelos pitagóricos (vide ARISTÓTELES, de An., I, 4 407 
b 27 ss.); a segunda tese é de procedência platónica (vide Fédon, 93). 

Ó 3 ) Filósofo, político e matemático da cidade de Tarento, contemporâneo e amigo de Platão. 
550 ^ TreCh ° resisteilte a uma interpretação isenta de dificuldades; cf. NEWMAN, III* 

( 35 ) Cf. a propósito PLATÃO*, Leis, 812 b-e. 

L*) Com efeito a flauta, além de ser tocada apenas por profissionais, destinava-se a suscitar 
nos participantes dos cultos mistéricos de Cibele (vide VIRGÍLIO, Eneida , IX, 618) e Diónisos 
(vide ibidem, XI, 737) um estado de espírito alterado, análogo ao delírio. 

( 57 ) Tese muito semelhante sustenta Alcibíades: cf PLUTARCO, Alcibiades , 2. 

( 58 ) Personagem desconhecido. 

( 59 ) Poeta da comédia antiga. 

( w ) Liras de grandes dimensões. 

( 6! ) Instrumentos de corda análogos à harpa. 

( 62 ) Cf. PLATÃO, Leis, III, 700 a-e. 

( 63 ) Cf. ARISTÓTELES, Poética , 26, 1461 b 29. 

O Trecho difícil e de interpretação insegura; cf NEWMAN, III, Crit. noL , 126-127. 

( 65 ) Concretamente Platão (vide República , III, 398d ss.). 

( 66 ) A cada uma das melodias, corresponde um modo musical, e cada modo musical 
corresponde um estado de espírito diferenciado de acordo com o tipo de melodia, a saber: ao 
modo dório corresponde uma melodia de tipo moral que suscita a virtude; ao modo frígio 
corresponde uma melodia exaltada que suscita um estado emocional frenético; ao modo hipo-frígio 
corresponde uma melodia energética que incita à actividade prática; cf. ARISTÓTELES Poética 
1, 1447 a 28; 24, 1459 b 37. 

( 67 ) Cf ARISTÓTELES, Poética , 6, 1449 b 27 ss.; todavia, tudo faz supôr que a alusão 
aristotélica à Poética na presente passagem tenha mais a ver com a segunda parte hoje perdida 
(já que em DIÓGENES DE LAÉRCIO,V, 1, 24 se atribuem duas grandes partes à Poética, sendo 
que o tratado que chegou até nós apenas compreende a primeira), e onde se expunha 
pormenorizadamente o sentido da purificação (katarsis). 

( 63 ) Estado alterado de delírio que alguns fiéis (Coribantes por exemplo) experimentavam 
em celebrações de certas divindades. 

( 69 ) Cf. PLATÃO, República, III, 399 a ss. 

( 70 ) Género poético usado em honra de Diónisos para suscitar o arrebatamento e o êxtase 
frenético. 

( 71 ) Poeta ditirâmbico da cidade de Citera que viveu entre 435-380 a.C., tendo vivido em 
Atenas e depois na corte de Dionísio, tirano de Siracusa; cf ARISTÓTELES, Poética, 2 1448 
a 15. 

C 2 ) Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco , II, 5, 1106 a 26 — b 28 

( 73 ) Trecho de autenticidade duvidosa, talvez acrescentado tardiamente; cf NEWMAN III 
571-572. * * 

(’ 4 ) Cf. PLATÃO, República, III, 398e. 

( ) O livro VIII encontra aqui um corte inesperado na sequência da exposição; todavia foi 
nesta forma incompleta que o livro chegou até hoje. 
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